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ATA DA31~ SESSÃO, EM 3 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PRESIDitNCIA DOSSRS. JOSÉ LINDOSO, MAURO BENEVIDES E RENATO FRANCO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OSSRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- José Lindoso- Jarbas Passa­
rinho- Renato Franco- Alexandre Costa- Henrique de La R oe­
que- José Sarncy- Helvídio Nunes- Petrônio Port!!lia- _Mau­
ro Benevides- Virgílio Távora- Wilson Gonçalves- Agenor Ma­
ria- Cunha Lima- Marcos Freire- Luiz Cavalcante- Augusto 
Franco- Giivan Rocha- Lourival Baptista- Ruy Santos- Euri­
co Rezende - Gustavo Capanema - Itamar Franco - BeneditO·_ 
Ferreim- Osires Teixeim- Italí~io Coelho- Mendes Canalc­
Sald•.mha Dcrzi- Leite Chaves- Mattos Leão - Evelásio Vieira 
- Otair Beder- Daniel Kricger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A lista de presença acu­
sa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. lq-Secretãrio. 
E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 35, DE 1978 

Exclui o Munidpio de Cubatão, no Estado de Sílo Paulo, 
da Lei n9 5.449, de 4 de junho de 1968, que declara de interesse 
da segurança nacional, os municípios que especifica, e dá ou~ 
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lq ~suprimido do inciso X do art. l' da Lei n' 5.449, 

de 4 de junho de 1968 o município de Cuba tão no Estado de São Pau­
lo. 

Art. 21' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

A tradição do Direito Público Brasileiro, é inquestionável no 
sentido da ampla e total autonomia poHtica das cidades brasileiras. 
Desde os tempos coloniais, as Câmaras Municipais, eleitas pelo po­
vo, tinham efetivo poder de administração das coisas e dos interesses 
públicos. 

Todos se recordam do papel por elas desempenhado visando a 
manutenção de Pedro de Alcântara no poder, coroado o seu esforço 
com o famoso "Fico"; da sua luta pela Independência, e, principal­
mente, pela Unidade Nacional. 

Não é sem razão que o artigo !67, da 1' Constituição do Impé­
rio manteve a autonomia das Câmaras Municipais. 

Nem o Imperador nem a Constituinte, portanto, atentaram -con­
tra a faculdade das cidades e vilas de se auto-gegir, através de Admi­
nistradores eleitos entre os notáveis da cidade. A Constituinte até, e 
de certa forma, consultou as Câmaras Municipais sobre a Carta que 
ia ser outorgada. 

O advento da República não só assegurou, mas também, am­
pliou os-Poderes do Municfplo e sua autonomia e o fez em defesa da 
soberania maior e da Segurança do Estado. 

A prãtica demonstra que o Prefeito de uma cidade não pode ser 
mero delegado da Segurança Nacional, mas deve ser cidadão do lu­
gar, integrado à comunidade, conhecedor de sua problemática. 

Ademais, é ele a peça principal do conjunto administrativo de 
uma cidade, e hã de estar perfeitamente sintonizado com o todo. Sua 
participação na Ação Legislativa Municipal é preponderante e decisi­
va. Bas·ta lçmbrar a amplitude de sua faixa privativa de iniciativa le­
giferante. Cumpre ressaltar, ainda, que o.Prefeito compõe, com a 
Câmara Municipal, o Governo do Município, autônomo, eleito por 
via direta, pelo povo, só devendo caber a exceção nos casos de inter~ 
vem;ão. 

A Constituinte de 46 manteve intocados séculos de experiência e 
tradição politica. 

A população de Cubatão tem dado a maior contribuição no sen­
tido da manutenção da Segurança Nacional, edificando, ordeiramen­
te, indústrias, criando, com seu trabalho anônimo e eficiente, 7% da 
Riqueza Nacional, caracterizada pela sua participação na formação 
dos recursos públicos federais. 

Cubatão, jamais teve um Quartel ou qualquer Base Militar, ·o 
que Yem provar que ali, a Segurança Nacional jamais correu qual­
quer risco. O Município tem crescido com seus trabalhadores e suas 
indústrias, em esforço comum. Tudo a serviço do desenvolvimento 
brasíleiro. Sua importância para a Segurança do Estado é igual à de 
qualquer outro município deste Brasil imenso. 

Não se pode, sob pena de grave injustiça, manter a gente cuba­
tense, por mais tempo, sob tutela e na impossibilidade legal da esco­
lha de seu Prefeito. 

Na oportunidade em que se declarou Cuba tão ârea de interesse 
da Segurança Nacional, uma das justificativas da medida era a de 
que naquela cidade estava instalado um dos maiores e mais impor· 
tantes Parques Industriais do País. Realmente esse Parque Industrial 
existe e é motivo de muito orgulho. 

Não podemos aceitar, entretanto, que a existência de um grande 
Parque Industrial possa servir de causa para a revogação do legítimo 
direito que cabe ao povo de escolher os seus mandatários e governan­
tes. A nomeação de Prefeito, ao invés de sua eleição direta, nada tem 
a ver com postulados de segurança nacional. Ressalte-se tambêm 
que, do ponto de vista da legislação municipal, a tarefa da defesa e se­
gurança da Pátria é praticamente nenhuma. 

O conceito de segurança nacional não pode ser interpretado ar­
bitrariamente, jã que estã estabelecido na Constituição. Nem o Po­
der Executivo, nem o Poder Legislativo, detêm o poder de alargã·lo 
ou modificá-lo, sobretudo quando qualquer prática ou medida nesse 
sentido venha a ferir o princípio consagrado da autonomia munici­
pal 
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Com efeito, o ãrt1go 15 da Constituiçã-o Federal inscreve o pos­
tulado da autonomia municipal como verdadeiro dogma de nossa or­
ganização política, ao estabelece_r que ela é assegurada pela eleição di­
reta do Prefeito, Vice-Prefeito C Vereadores. 

Daí, ser claro e lógico concluir que, não havendo eleição direta 
do Prefeito, não há autonomia municipal e, portanto, a cassação des­
sa autonomia afronta o próprio mandamento constitucional. 

É hora, e essa hora já estã tardando, de se devolver ao povo de 
Cubatão as rêdeas do seu destino. Homens plenamente integrados na 
vida e nos problemas de sua cidade, não faltam com capacidade para 
governar o Município. 

Retornemos, neste ponto, à alegação de que a existência de um 
grande Parque Industrial-exige que Cubatão seja considerado área de 
intç:fesse da·seguranç~ nacional. 

Nada mais injusto e insustentável do que esse argumento. Quem 
trabalha, quem opera, ·quem faz funcionar esse com-plexo industrial? 
A resposta não permite dúvidas: a maior parte da força de trabalho 
empregada nas Usinas e fábrícas do Municlpio ê proveniente de 
Cubatão; são habitantes do lugar, constituem a sua população. Co­
mo pretender, então, que esse povo possa ameaçar a segurança nacio­
nal caso venha a escolher o seu PrefeitO? Só porque existem indús~ 
tr-ías que são de ínteresse da segurança nacional? Se estã claro e 
provado que esse próprio povo fórnece.o. cOntingerite de pessoas ·que 
operam as indústrias ali eXistentes? 

Merece, esse povo, confiança para fazer funcionar o coriiplexo 
industrial e ao mesmo tempo não merece confiança para escolher o 
Prefeito do Município onde estã localizado? Pode-se ver, portanto, 
que é inteiramente descabido e inaceitável o argumento. 

Ademais, pode efetiVamente, existir algum risco para a segu­
rança nacional o fato de o povo escolher seus governantes munici­
pais? 

Tambêm a essa pergunta a respostà é negativa, pois não existe, 
nem pode existir qualquer risco à segurança se o Prefeito for eleito. 
Eleição, não é incompatível com postulado de segurança. Ao contrá­
rio, as nomeações de Prefeitos, por distanéiarem o povo de suas reiR 
vindicações do centro de decisões administrativas é que criam, a todo 
momento, e cada vez mais, as insatisfaçõCs e descontentamentos po-
pulares. _ 

Deve-se, inclusive, que a lei de inelegibilidades, além dos meca­
nismos à disposição do Estado, aparelhamRno de todos os instrumen­
tos para evitar antes, durante e depois das eleições, o cometimento 
pelos governantes municipais eleitos diretamente pelo povo, de qual­
quer ato, comportamento ou adoção de medidas que possam comR 
prometer os postulados da segurança. 

Por todos os ângulos pelos quais se examine a questão, se vê e 
conclui que é preciso devolver ao pÕvo de Cubatão o direito de esco­
lha do seu Prefeito e do seu ViceMPrefeito. 

Por isso, é hora de retornarmos ao pleitos onde a vontade do po­
vo vingue e dela saiam ungidos os que devem governar os destinos da 
terra onde moram. 

f: hora de reivindicar, de dizer em alto e bom som que o povo de 
Cubatão tem competência para escolher o seu Prefeito_ pelas urnas, 
pois o Poder livre deve emanar do povo e em se1,1 nome ser exercido. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1978.- Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO C!TA.[)A 

LEI N' 5.449-DE4 DE JUNHO DE 1968 

Declara de interesse da segurança nacional, nos termos do 
art. 16, § 1"', alínea b, da Constituição, os municípios que espe­
cifica, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se--

guinte L"ei: -
Art. 1"' São declarados de interesse da segurança nacional, pa­

ra os efeitos do disposto rw art. 16, § 1"', alínea b, da Constituição, 
os seguintes Municípios: 
........................ -... ·-· ..... ·.· ........... ·-· ~--~--~.-. 

X- no Estado de São Paulo;- os de Cubatão e São Sebastião. 

...................... ., .............................. _ .. . 
. ...................................................... . 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O projeto que acaba de 
ser lido ser"ã publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. !9-
Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 44, DE 1978 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 233, do Regimento Interno, requeiro a 

transcrição nos Anais do Senado Federal, dos discursos proferidos 
pelo Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro Joelmir Araripe 
Macedo e pelo Presidente Ernesto Geisel, no Clube da Aeronáutica, 
em Brasília, na última sexta-feira, em comemoração ao 149 ani­
versário da RevOlução de 31 de Març·o. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1978 - Lourbal Baptista. 

REQUERIMENTO No 45, DE 1978 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a 

transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos proferidos 
pelo Ministro Wa\demar Torres da Costa e pelo Deputado Marco 
Maciel. Presidente da Câmara dos Deputados, na sessão solene, reali~ 
zada no dia 31 de março, no Superior Tribunal Militar. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1978 - Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com o art. 
233, § 19, do Regimento Interno, os requerimentos lidos serão 
submetidos ao exame da Comissão Diretora. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Líder, Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE. Como líder, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Deste plenário, vezes as mais diversas, temo.s dito que a mudan­
ça do panorama das chamadas empresas estatais, de anos a esta par· 
te, foi total. No passado era sinônimo de ineficiência; hoje, a situa­
ção se inverte:u. Na sua expressiva maioria as empresas ligadas ao 
Governo estão revelando extraordinária capacidade de competição. 
É, com prazer, trazemos hoje, um dos exemplos ni.ais expressivos, 
que ê o da INTERBRAS, que 1;10 breve prazo de dois anos consoli­
dou ela sua situação como trclding·company, a quem muito deve hoje 
a nossa Pátri~. Criada em fevereiro de 1976, revolucionou por 
completo o mercado exportador brasileiro, com as inovações que 
pôs em prática. 

Estabeleceu diversas formas de apoio à indústria brasileira -
como a organização de pools de exportação atê as associações 
com multinacionais, em programas de comercialização de manufatu­
rados. 

Marcou ainda a sua presença através da formação dejoint-ventu­
res, e de uma presença constante nos mercados commodities, 6tilizan· 
do-se para isso das Bolsas de Mercadorias. 

Mas os números falam por si e muito mais alto: em 1977, a 
INTERBRÁS assinalou um êxito extraordinário, ao superar em,95% 
os negócios que registrara em 1976. Assim ê que os negócios realizaM 
dos pela empresa em 77 totalizaram um valor correspondente a 
USI 835 milhões, contra US$ 428 milhões alcançados em 1976. 

N~ curso desses negócios foram atendidos clientes de mais de 50 
países, tendo as vendas nas_ modalidades C & F (custo e frete) e CIF 
(custo, seguro e frete) crescido de 33 para 55% nas operações da 
companhia, er:tre 76 e 77. carreando portanto maiores ingressos reais 
de divisas em seguros e fretes. 
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O incremento dos negócios pode ser medido na demanda dos 
transportes: foram afretados dezenove návfos e coilüatadas as safdas 
de 96 aviões cargueiros para o exterior. 

Ao fim do ano de 1977 a INTERBRÁS podia relacionar 300 
empresas privadas, entidades e cooperativas nacionais, com as quais 
havia realizado negociações. Isto é por demais importante: a 
INTERBRÂS tem sido apenas um suporte da empresa privada 
nacional nos mercados estrangeiros. O que se viu em 77, dentro dessa 
estratégia, foi a companhia realizando a conquista de novos merca­
dos, promovendo a colocação de produtos não tradicionais e a venda 
de serviços-projetas e obras de engenharia - a par de um esforço 
maior de articulação com órgãos e empresas não só nacionais como 
multinacionais, objetivando a ampliação das exportações. 

Um dos objetivos mais perseguidos pela INTERBRÂS tem sido 
o da penetração em mercados não tradicionais, especialmente em paí­
ses situados no Oriente Médio e na África. No Biênio 76/77 as espor­
tações da INTERBRAS para os países árabes cresceram mais de trin­
ta vezes e as destinadas aos países africanos mais de seis vezes. A 
Companhia tem reunídos diversos abatedouros e frigorificos para as 
suas exportações de frangos congelados. Do mesmo modo procedeu 
com relação às vendas de calçados para o exterior, reunindo indús­
trias de Franca e Novo Hamburgo. Para fazer com que os nossos 
produtos eletrodomésticos possam penetrar nos mercados dos paises 
africanos, do Oriente Médio e latino-americanos, foi Criada uma 
marca internacional, denominada Tama. A marca Tama reúne uma 
linha completa, fabricada em regime de pool pela indústria nacional, 
congregando mais de duas dezenas de fabricantes. Nessa relação de 
produtos a serem colocados no exterior estão reunidos desde o li~ 

quidificador aos produtos eletrônicos mais sofisticados. 
Como trading-company de um país de tradição agrfcola, os 

produtos primários e alimentícios desempenharam importante papel 
nos negócios realizados pela lNTERBRÃS. A soja e seus derivados 
foram o grande destaque de 77, com negócios concluídos da ordem 
de US$ 288 milhões, montante três vezes superior ao de 76. Novos 
mercados também foram abertos para o Brasil: 

-soja e derivados para o Irã e o Iraque; 
-café para a Argélia 
-carne bovina para o mercado africano 
-frangos congelados para o Oriente Médio 
-milho e sorgo para o Irã 
-milho para a Espanha 
- vendas de arroz destinadas à URSS, Madagascar, Costa do 

Marfim, Trinidad e To bago e Hong-Kong. 
Mas a INTERBRÁS está procurando dar prioridade especial às 

expa.rtações de manufaturados. O destaque do ano foi o fechamento 
do maior contrato de exportação de manufaturados já firmado pelo 
nosso País, compreendendo a venda de 7.200 tratares para a Tur­
quia, no valo· 1e US$ 54 milhões. 

A Companhia se fez presente em diversos outros campos: ven­
deu calçados aos Estados Unidos, Europa Ocidental e URSS, no to­
tal de USS 14 milhões; vendeu têxteis, derivados do petróleo, ferro 
gusa, estanho metálico, móveis; e exportou só para a Argélia, quinze 
mil veículos da marca Voslkswagen. 

Também a INTERBRÁS, através de firmas. de engenharia e 
consultaria - isso é ·impOrtante, Senhores, - levou a tecnologia 
brasileira a diversos países do Oriente Médio, África, e América 
Latina. Além disso, forain colocados no exterior máquinas com~ 
ponentes industriais, equipamentos e mão-de-obra qualificada. 

No momento encontram-se em fase de execução os seguintes 
trabalhos em que interveio a INTERBRÁS para a sua consecução: 
rodovia Safwa-Al-Jubayl tipo free-way, contando 58 km de terreno 
desértico na Arábia Saudita, com a Construtora Beter. 

- Recuperação da rede telefônica de Lagos, Capital da Nigéria, 
com o consórcio Protec-Sobratel. 

- Instalação de duas indústrias de cerâmica na Nigéria, com as 
firmas Mãquinas D'Andrea e Planave. 

- Projeto para uma base de suprimentos de produtos 
petrolíferos no Equador, com as firmas Projeto e Techint. 

1:: preciso não esquecer qUe a Cómercialízãção de serviços 
representa uma lenta maturação, na qual as oportunidades são 
acirradamente disputadas por países detentores de tradição e de com­
provada tecnologia com a Alemanha, EUA, França·, Inglaterra ·e 
Itália. No entanto apesar dessas condições desfavoráveis, os ne­
gócios já concluídos pela TNTERBRÃS e outros em fase de negocia­
ção fazem prever uma gradual evolução dos esforços empreendidos. 

No momento, a INTERBRÂS concluiu negociações para mais 
dois importantes contratos. Um para a construção de uma destilaria 
de âlcooi na Costa Rica e outro relacionado com a ampliação e mo­
dernização do porto pesqueiro deLa Paloma, no Uruguai. 

Sr, Presidente, Srs. Senadores, com este depoimento o que 
desejo assinalar são os extraordin.áiios sei'viçoS ·preStados pela 
INTERBRÁS à empresa privada nacional. Ela é, acima de tudo, 
uma empresa pública que está criando condições para a penetração 
de diversos produtos nacionais no mercado estrangeiro. Mercados 
esses que antes se revelaram refratários ou dificeis de ser penetrados 
pelos produtos brasileiros. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V, Ex• um 
aparte, nobre Senador Virgilio Tâvora? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 
nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - No momento em que 
V. Ex• elogia o trabalho da INTERBRÃS, sobretudo como um 
órgão de política do Governo na área do comércio exterior, eu 
queria apenas estranhar - se bem que C'J possa ter entendido mal o 
início da fala de V. Ex~- quando V. Ex• começou dizendo .. no 
passado, empresas estatais sinônimo de ineficiência". Só queria con­
firmar esta frase de V, Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Em gênero, 
número e pessoa confirmamos o que V, Ex• acaba de enunciar. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Poderia, então, V. Ex• 
determinar que passado, precisar o tempo desse passado? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Todo e 
qualquer passado anterior aos anos de 1965. Não é 1964, não.~ 1965. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) -Ao ano de 1965? 

O SR. VIRG!pO TÁVORA (ARENA- CE)- Em 1964 é 
que houve a grande reformulação administrativa. Aqui, neste recinto 
mesmo, já foi discutido, inclusive, pelos defensores da livre íniciativa 
contra aqueles, como nós, que defendem a presença do Estado 
quandõ necessário, dizer que empresas públicas eram sinôriimo de 
ineficiência, representavam, justamente apenas uma extensão de 
conceito ultrapassado. Se os Correios e Telégrafos, por exemplo -
para não fugirmos ao debate- no passado, representavam um ates­
tado da má utilização da entidade estatal para prestação do serviço, 
hoje já podemos orgulhar-nos deste órgão. Se o Lloyd representava, 
antigamente, um ônus imenso ao Tesouro Nacional, com deficiência 
no funcionamento de suas linhas, mesmo as internacionais, mais 
rentábeis, hoje, ele apresenta superávit. Portanto, eminente- Senador, 
aqui não viemos jogar presente contra passado; viemos defender, 
sim, a atuação das companhias estatais e dando o exemplo, não 
apenas enumerando virtudes, mas apresentando dados e fatos. 

E, como a INTERBRÃS, poderíamos mostrar dezenas de ou­
tras companhias que, merecendo hoje o respeito público, com o 
respaldo do Governo, prestou o auxilio necessário ao desenvolvimen­
to da empresa privada brasileira. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - Exatamente, Ex• Eu 
estranhei que V. Ex•, procurando destacar a INTERBRÃS, com a 
qual nós concordamos ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Melhorou 
muito. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)--: Não vamos discutir isso 
aqui. Nós concordamos com a INTERBRÁS, maS estranhamos que 
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V. Ex• dissesse que, no pa!.sado, empresas estatais foram incficien~ 
tes. V. Ex• generalizou e cóm o aspecto mais agravante, no nosso 
entendimento. :t, que essa empresa surgiu para atuar, como política 
ao Governo, na ârea do comércio e,;;terior, repetimos, mas V. Ex• há 
de se recordar que, com a crise do petróleo, o comércio exterior bra­
sileuo ficou a descoberto. Quando nós comprávamos da Arábia Sau· 
dita, do Iraque, o petróleo, pouco era o comércio que mantínhamos 
com essas nações. Era um fraqueza do próprio Governo, e isso não 
foi em 1961,1963. V. Ex•hádeconcordarconosco. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Eminente 
Senador, quando a INTERBRÃS foi criada? 

O Sr. Itamar Fnmco (MDB - MG) - Aí é que entra o 
argumento de V. Ex•, em que destaca uma empresa e ataca as outras 
no passado. E venha dizer que em 1963, 1964. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Aliás, entre 
parênteses, vamos retificar, dissemos 1965, e sublinhamos 1965, por­
que a partir de 1964 é que houve realmente a reestruturação do fun­
cionamento das empresas estatais brasileiras. Não falamos em 1964. 
Poderíamos até: dizer 1964, mas, para não criarmos esse divisor tão 
ao gosto de V. Ex•s entre pós e ante 31 de março, não o fizemos. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - V. Ex'S é que se têm 
utilizado desse divisor, nós, não. E o Brasil não nasceu em 1964. 

O SR. VIRGILlO TÁVORA (ARENA- CE)- E demos os 
exemplos, aqui, de duas companhias estatais que, hoje, funcionam 
muitíssimo bem e, no passado, eram sinônimos de ineficiência, de 
mau funcionamento. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Exatamente, V. Ex• fala 
em uma empresa que foi criada recentemente, portanto, não serve de 
exemplo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - E perfei· 
tamente não fizemos nenhuma comparação do comércio exterior 
antes e depois de 64 em nossa fala, Perguntamos a V. Ex• em que 
época foi criada a INTERBRÁS? Em 1975, começando a funcionar 
em 1976. Logo, não poderia haver a comparação a que V. Ex• se 
referiu. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- g que V. Ex• se excedeu, 
com a generalização no seu discurso. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, com este depoimento - repetimos - o que dese­
jamos assinalar são os extraordinários serviços prestados pela 
INTERBRÂS à empresa privada nacional, dentro da filosofia que 
aqui sempre defendemos, de empresas estatais, seja empresas públi­
cas ou de economia mista virem em socorro da atividade da empresa 
privada nacionaL Ela é, repetimos, acima de tudo, uma empresa 
pública que estâ criando condições à penetração de diversos produ­
tos nacionais no mercado externo, não só a de nossas exportações e 
manufaturados em produtos primários como, principalmente, em 
serviços, auxiliando, dando o background necessário, o suporte 
indispensável às nossas firmas de engenharia e de consultaria que 
vão disputar o mercado tão diflcH, no exterior, como é este em que o 
Brasil hoje se lança. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIR GIL! O TÃ VORA (ARENA- CE)-~ um prazer. 

O Sr~ Evelásio Vieira (MDB- SC)- Em 1975t quando chega­
mos a esta Casa, tivemos a oportunidade de fazer alguns pronun­
ciamentos, sugerindo ao Governo _a fiece&_si_dª~~ de se criar uma gran­
de empresa para proceder à comercialização com outros parses. 
Tenho vivo na lembrança que V. Ex•, aparteando-me, dizia que-não 
era possível, porque tínhamos a COBEC, que a idéia não era certa. 
Hoje, fico muito satisfeitQ em ver V. Ex• da tribuna exaltando a 
INTERBRÁS, cuja criação, em 1975, defendíamos -príncipafmente 

tendo uma ligação com a PETROBRÁS, para um poder maior da 
barganha. Fico muito feliz. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Nós êramos, 
como ainda somos contra: Era idéia de V. E,:t e do Governo criar 
uma grande e única companhia de exportação. A INTERBRÁS fun­
ciona junto das outras trading, junto da COBEC e presta serviços 
valiosos, como funciona também no momento como esses aqui 
enumerados. 

Mas não são só- vamos repetir- os. produtos brasileiros que 
estão chegando ao exterior. t também a tecnologia brasileira, atra­
v.és das empresas privadas nacionais da tecnologia e de engenharia. 
E quando uma empresa privada brasileira chega ao exterior, ela lã 
chega não só com máquinas e equipamentos aqui produzidos, mas 
também e até com mão-de-obra especializada brasileira. 

E, rendendo, neste momento, uma homenagem à 
INTERBRÁS, como exemplo do auxflio que o Governo, através de 
suas empresas estatais, pode dar à íniciativã privada nacional, os vo· 
tos aqui são feitos para que, nos anos que se seguem, essa companhia 
possa realmente dar o suporte para a conquista do grande mercado 
do Oriente Próximo, do grande mercado africano, que, sem o apoio, 
sem a assistência de um grande órgão estatal, ficariam praticamente 
inacessíveis às empresas nacionais. 

Este é o depoimento que recebemos de todos aqueles que lâ se 
aventuram. 

Permitimos, no momento, destacar a figura desse pioneiro que é 
Lafayette do Prado, que, em declarações sucessivas perante o 
Congresso e perante as entidades de classe, tem mostrado a luta que 
faz a ·empres~ nacional desamparada contra as congéneres de outros 
países, superprotegidas, e da necessidade que existe de cada vez mais 
a empresa pública brasileira, no caso a INTERBRÁS, dar esse supor· 
te, condições necessária para seu sucesso. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presid'ente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 

S. Ex• nã_o está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seeguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há um debate, e muito atual, a respeito do declinio do poder 
dos Parlamentos, em face da expansão de atividades dos Executivos. 

Nós, particularmente, reconhecemos que já não é possível ter 
nos Congressos com o papel, a amplitude da tarefa do passado. No 
entanto, a nós nos causa profundo mal~estar quando verificamos que 
a faixa de atuação dos políticos, que já é tão pequena, seja ainda 
mais restringida na medida em que alguns técnicos se consideram os 
donos do Executivo. 

Sr. Presidente, V. Ex• que é homem da Amazônia e um dos seus 
mais lúcidos representantes, há de prestar atenção à palavra do seu 
humilde colega em relação a um fato que parece ainda demonstrar 
mais a intolerância de determinados técnicos, sobretudo do segundo 
escalão, em relação às proposições regionais que encontram em mui­
tos políticos o respaldo natural. E, mais do que natural, devido. 

Assim é que, no tocante à produção de essência de pau-rosa pa­
ra a fixação de perfume, os produtores da Amazônia viram-se a bra­
ços com o problema de envilecimento de preços. 

No inStante em que o nobre Senador Virgílio Távora discute, 
em relação a trading companies, a INTERBRÁS com parte da banca· 
da da Oposição, a nós parece oportuno que também se analise a ques­
tão deste ângulo. Se é fato que precisamos de trading comp(lnies para 
aumentar- como disse o Senador por Santa Catarina- o nosso po­
der de barganha- e neste caso não víamos -que-fosse necessariarifen:. 
te na t'ETROBRÁS, e ninguém a defende mais do que nós- tam­
bêrn verificamos que, paralelamente, por exemplo, uma área como a 
Amazônía, uma ár~a sofrida, uma área de difícil colocação de seus 
produtos naturais, na hora em que dispõe da essência de pau-rosa 
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para a fixação de perfume, inclusive na perfumaria francesa, essa 
indústria se sinta atacada pela importação de similar sintético, em 
prejuízo da produção amazónica. -

Em atendendo à solicitação desses produtores, tivemos oportu~ 
nidade de manter entendimento com o Ministro Mãri9 SimOnsen, 
num momento que era fatal para os produtores de essência de pau~ 
rosa, pois a CACEX desejava confiscá~la, depois de ter feito com os 
produtores um acordo, no sentido de proteger os custos~preço de 
venda, através do qual o Governo garantia essa compra, para evitar 
que o produto entra5$e no mercado externo na hora do envilecirnen~ 
to. 

Falamos com o Sr. Ministro da Fazenda. S. Ext- e foi altai:ri_ente 
sensível ao pleito dos produtores da Amazónia, e o confisco foi afas~ 
lado. Em seguida, o Presidente da Carteira de Câmbio, o Dr. Bene­
dicto Fonseca Moreira, deu-me a palavra de que o pleifo dos interes~ 
sados seria atendido além daquilo que fora feito, ou meih-of, o atendi~ 
menta ultrapassaria ao pleito_. 

Agora, para surpresa nossa, a CACEX, através de um escalão 
inferior ao do Dr. Benedicto Fonseca Moreira, sai~ me com uma solu~ 
ção que é simplesmente risíveL 

É pena que um homem do Governo venha dizer isto neste Plená~ 
rio, mas é preciso fazê-lo. 

Então, não podendo confiscar o produto, e verificando que esse 
produto, por seu turno, está combalido na capacidade de barganha 
com o mercado externo, e em grande parte por causa da aquisição de 
produto externo de nature.zª_-~n_tética, a CACEX, através dessa Dire­
toria- que não c·onhecemos, e não entendemos bem qual a sua posi­
ção- declarou que os produtores de pau~rosa tinham um prazo pa­
ra vender o produto. Vencido esse prazo, o Governo automaticamen­
te compraria o produto pelo preço do financiamento. Ora, o preço 
do financiamento, que jã· medeia algum tempo, C$tâ evidentemente 
atingido pela velocidade da inflação, no Brasil. S um belo negócio o 
Governo financiar por 2 cruzeiros e depois comprar por 2 cruzeiros, 
digamos, aquilo que hipoteticamente -estamos dando um exemplo 
- aquilo que vale 10, 15 ou 20 cruzeiros. Em detrimento de quem? 
De uma ãrea pobre. Aqui mesmo já se discutiu a questão, mostrando­
se que apenas 1% do volume dos investimentos do BNDE atinge a 
Região Norte ou a Região da SUDAM. E não se diga que se trata de 
entidade voltada para o desenvolvimento e, conseqüentemente, um 
tratamento privilegiado, porque a SUDENE também existe e a Re­
gião do Nordeste aparece no balanço final do Banco Nacional de 
Desenvolvimento EconômícO com uma incorporação da ordem de 
27% dos investimentoS. 

Sr. Presidente, nesta Casa temos visto e ouvido nptãveis 
representantes do Nordeste não se importarem com qualquer tipo de 
crítica que lhes possam fazer outros que entendem que essa posição 
seja meramente localista. Por exemplo, S. Ex•s têm tido a coragem 
de aceitar esse tipo de restrição em defesa de sua Região, e entende­
mos que também a nós nos cabe representar esse papel, como senado~ 
re~ pelos Estados da Amazônia. 

Sr. Presidente, confiamos que o Sr. Ministro da Fazenda e o Dr. 
Benedicto Fonseca Moreira reverão esta posição. Temos aqui, e 
passamos à Taquigrafia, para que conste do nosso pronunciamento, 
telex que nos foi enviado pela Associação Comercial e pela 
Federação das Indústrias do Pará, que contêm, numa linguagem po­
lida, um repúdio à decisão tomada, que foi, como disse a V. Ex•, a 
ntvel de escalão intermediãrio, não foi, sequer, a nível do próprio 
Diretor da CACEX. 

Usando esta tribuna, como representante do Estado do Pará, 
faço um enfático a-pelo a S. Ex• o Sr, Ministro da Fa~enda e ao Dr. 
Benedicto Moreira, como Presidente da CACEX, para que revejam 
esta posição. Ademais, é o mfnimo para ó encargo global do Go~ 
verno aquilo que sifnificarã o seu comprometimento com ·a sustenta~ 
ção deste preço e deste produto. Ao passo que, paralelamente, a 
Amazônia exporta muito mais que importa. Na balança comercial 
nacional a Amazônia é um peso positivo e não negativo; embora em 
pequenas proporções, mas é positivo. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE}- V. Ex• pennite um aparte? 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - -PAf- Com 
prazer dar~~ em seguida o ~parte ao nobre Senador_ p_~~ Pernambuco. 

Basta considerar as exportações de minério do_ Amapâ, por 
exemplo, para verificar, em relação ao Pará e Amapá somados, que 
aquilo que a Amazónia solicita ao Governo, em termos de importa~ 
ção, é totalmente compensado pela simples exportação de minério. 

Ouço o nobre Senador Marcos Frefre. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE)- O MDB ouve atc:ntamen~ 
te as palavras de V. Ex• e quer se solidarizar com o apelo feito ao 
Governo Federal no sentido do atendimento de um pleito que nos pa~ 
rece, assim, prenhe de justiça. Gostaria, ao mesmo tempo, de ressal­
tar o fato assinalado por V. Ex•, de que o BN'DE teria destinado à 
Amazônia ou à região do Amazonas, se não me engano, talvez um 
percentual de apenas 1% ou um vírgula tanto por cento. Isso me faz 
recordar .que numa sessão anterior, dã semana atrasada, se não me 
engano, advoguei eu, como uma das medidaS que poderiam vir a be~ 
neficiar as regiões subdesenvolvidas, o estabelecimento de uma espE:~ 
cie de regionalização para os grandes progTamas nacionais de investi~ 
menta, porque o que nós temos constatado, ao longo dos anos, e em 
face de inúmeros programas que são anunciados com grande alarde, 
é que, realmente, poderão significar um gi'ande progresso, sobretudo 
para quelas localidades onde OS investiinentQS sC localizarem - O 

que nós temos constatado é que hã como que uma canalização da 
maior parte desses recursos para as regiões que jã têm um certo grau 
de desenvolvimento, que jã são altamente privilegiadas. Tive oportu~ 
nidade até de exemplificar, por exemplo-, com o PrOgrilrria Nacional 
do Álcool, que é da maior importância, ningUém negl'!, merece o 
apoio de todos nós e tem merecido críticas, de nossa parte, em virtu~ 
de da morosidade com que tem sido implantado. Mas, o que tem 
ocorrido? No caso específico desse Programa Nacional do Alcool, a 
região Nordeste, por exemplo, poderia ser altamente beneficiada, 
porque sabe-se que lâ a economia é basicamente ãçucareira, pelo me­
nos no meu Estado e no Estado de Alagoas, além, por exemplo, da 
outra fonte que poderia produzir o ãlcool anidro, que é a mandioca. 
Têmo~nos batido, aqui, hã um, dois, três anos, para que, com o surgi~ 
mento do Programa Nacional do Álcool, se estabelecesse uma priori­
dade, incentivos especiais, para tentar fazer com que aquela região 
fosse beneficiada com esse programa, de tal jeito que seria mais um 
instrumento contra as disparidades regionais, No entanto, o que se 
constata é que mais de 80% dos recursos estão indo para a Rio, São 
Paulo sobretudo, enfim, sem exercer esse papel de reequilibrio das 
disparidades regionais, ou então, acháVamos que o Governo poderia 
examinar a hipótese - e fizemos um apelo nesse sentido, ao Uder 
Virgílio Távora, na oportunidade - para que se estabelecesse que, 
em todo o grande programa nacional de investimentos em que não 
houvesse, evidentemente, contra~indicações de ordem t~cnica ou eco~ 
nômica, se estabelecesse percentuais mínimos para as regiões subde­
senvolvidas, Para que toda a Nação pudesse, então, se beneficiar, às 
vezes, de grandes investimentos para os quais o Governo participa 
ou, pelo menos, incentiva. Eram essas as considerações que me pare­
ceram cabíveis, no discurso de V. Ext-, ao mesmo tempo ressaltando 
a oportunidade e a simpatia com que o MDB, ouve V. Ex• nesta tar~ 
de. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte, Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço 
a V, Ex• o aparte que, evidentemente, reforça muito o descolorido 
do nosso pleito. V. Ex', aqui, é um desses Senadores do Nordeste a 
que me referi ainda hã pouco, como o é o nobre Senador Helvfdio 
Nunes e outros todos que ouvi, que se batem, com muita independên~ 
cia, em relação a pleitos regionais, o que acho profundamente corre­
to; não porque nós estejamos coiltrãrios às regiões mais desenvolvi~ 
das,.mas exatamente porque estamos de acordo com aquilo que tan~ 
to se prega, que é a diminuição do fosso que há entre as áreas mais 
desenvolvidas e as áreas menos desenvolvidas; a tendência natural é 
o alargamento desse fosso, porque é uma questão de velocidade de 
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aceleração. Aqueles que já estão mais bem dotados poderão, 
autOmaticamente, produzir sempre mais do que aqueles outros que 
estãO iniciando uma caminhada de desenvolvimento. 

Tratei do problema do BNDE, porque, quando citei este fato, 
hã um ou dois anos, um dos meus colegas, que infelizmente não me 
recordo quem foi, argumentou com o problema que o BNDE estaria 
mais voltado para regiões desenvolvidas, por não haver, nestas, os 
organismos encarregados do desenvolvimento. Mas V. Ex'" sabe, 
como homem do Nordeste, e eu, c_omo homem do Norte, que esses 
organismos de desenvolvimento, em grande parte, padeceram, durana 
te muitos anos, da inexistência de um banco de desenvolvimento. 

O Banco da Amazônia, durante bastante tempo, por exemplo, 
foi apenas o emprestador de dinheiro de depositante obrigado ao 
depósito pela Lei de Incentivos Fiscais.- Mas, como ele tinha que 
emprestar de um depósito daquela natureza, em termos de Banco 
comercial, ele só ganhava na velocidade da circulação do dinheiro e, 
automaticamente, atuava como Banco comercial e não como Banco 
de desenvolvimento. Então, não havia vantagem de um juro baixo e 
prazos longos, como o Banco Nacional de Desenvolvimento oferece 
a regiões mais desenvolvidas. 

Na ocasião, eu tinha o balanço do Banco em mãos e, lembro~me 
bem, memorizei: toda a Região Norte tinha da ordem de 1%, ao 
passo que o Nordeste já estava contemplado um pouco melhor, com 
vinte e tantos por cento. Mas o resto estava, como V. Ex• salienta, 
correndo o rio para o mar, correndo os meios para quem mais meios 
tem. 

Ouço o nobre Líder Virgflio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Seilador Jarbas 
Passarinho, o Ministro Simonsen, que hâ de se reconhecer, tem uma 
sensibilidade muito grande no atendimento e na apreciação de todoS 
os problemas da Região Norte e Nordeste ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Creio que 
salientei isso no discurso que proferi. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- ... não temos a menor 
dúvida sobre que S. Ex• não ficará impassível ante ci apelo feito com 
tanta propriedade e autoridade, por V. Ex'". 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Se o ilus· 
tre Lfder me permite uma interrupção, só por ordem, eu também, 
incluo, entre as pessoas sensíveis, o Diretor da CACEX, Dr. Benedi~ 
to Moreira. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Por ordem hierârqui­
cajâ chegamos lã. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Dele ouvi 
que a primeira providência era impedir a importação do sucedâneo 
sintético, o que já seria uma medida, realmente, útil, a nós. Agora, re~ 
firo~me mais ao que tenho recebido da parte do Diretor- não que­
ria citar diretamente, por isso é que eu disse não saber quem era, mas 
vou dizer a V. Ex• - o Diretor do Departamento de Exportação da 
CACEX, que, inclusive, se mostrou molestado pelo fato de essas pes­
soas procurarem suporte político, corria se a atividade política fosse 
nefasta, fosse proibida, manchasse por um vfcio de origem irrecorrf­
vel, desde logo, qualquer pleito regional. 

O Sr. Vlrgfllo Távora (ARENA -CE)- ContinuandO o apar­
te, se V. Ex• nos permite, diríamos, então hierarquicamente come­
çamos pelo Ministro Simonsen. Recordamo-nos de que, - a pedido, 
não foi nem dos conterrâneos de V. Ex'", foi de conterrâneos do Se­
nador José Lindoso, hã anos atrás,- interferimos junto à CACEX 
nesse mesmo sentido. F oí preciso subir um degrau na hierarquia e o 
Ministro Mãrio Henrique Simonsen atendeu ao pedido. Aqui, pode~ 
ríamos dizer a V. Ex• que estamos certo. O Sr. Benedito Moreira, pe­
lo menos, para o Nordeste, -também, quando motivado pelos plei­
tos da região, através de políticos,jã que escalões inferiores, como no 
no caso de V. Ex•, muitas vezes, se apresentam com a algideZ das pe­
dras- tem atendido à maioria dos nossos pleítcs., E agora mesmr_, 

podemos dizer a V. Ex'", no caso do algodão, tão reclamado por to­
dos os representantes nordestinos, foi uma ínterferência que, sem vai­
dade, dizemos nossa, junto ao Sr. Ministro e, principalmente, a boa 
vontade que teve Benedito Moreira fez com que saíssemos de um 
impasse colossal. Não vamos cometer a injustiça de pensar que 
V. Ext- e o Noite-não terão aquele prestígio que o Nordeste teve. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Mas, pelo 
sim, pelo não, gostaria de ter o apadrinhamento de V. Ext, que jâ es· 
tá comprovado ser efetivo. -

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE).- Pelo sim, pelo não, 
V. Ex• tem o apadrinhamento da Maioria, que tem em V. Ex• um 
dos representantes máximos nesta Casa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA) - Muito 
obrigado. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Com pra· 
zer, ouvirei o Senador José: Lindoso, apenas me permitindo, antes dC 
conceder o aparte, fazer uma observação ao nobre Senador Virgflio 
Távora: pode ser que no Nordeste eles dividam tão hermeticamente 
as fronteiras, mas quando S. Ex.• disse que eu atendera não a conter~ 
râneos meus mas a conterrâneos de V. Ex•, Senador José Lindoso, 
equivoca·se o nobre representante pelo Cearã, porque nós somos 
amazônidas, no sentido global do termo, e eu, nascido em Xapuri, 
no Acre, não poderia evidentemente apenas me considerar paraense. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA -CE)-- Eminente Senador, 
sem interromper V. Ext-, seria inconveniente essa estória de Amazô­
nia OCidental ou Amazônia Oriental, como se fossem dois torrões. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Nessa eu 
não entro. E sabe o Senador José Lindoso que não aceito esse tipo de 
divisão, até porque ela me lembra muito a Alemanha Oriental e a 
Alemanha Ocidental, em que o rio Jamundá passaria a ser o muro da 
vergonha. 

Ouço o nobre Senador pelo Amazonas. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Sem a apreocupação 
dos escrúpulos de V. Ex•, a Amazonia Ocidental está com V. ExJ, 
nesse problema, por muitos motivos. O que acontece, efetivamente, ~ 
que o pleito de que V. ~x• se oci.Jpa é: substancialmente do Pará, mas 
que tem reflexos na economia do Estado dº Amazpnas. Dando a mi~ 
nha solidariedade, recordo·me de que V. ExJ, hã poucos dias, num 
dos brilhantes artigos sobre o problema da Amazônia, focalizava a 
teoria política relativamente ao centro de decisão e o distanciamento 
dos reflexos para a nossa área dos centros de decisão. No caso, está 
um exemplo típico: por que o Pará longe, por que o Amazônas 
distante, por que o Acre longfnquo não têm a possibilidade de uma 
influência mais decisiva nos centros de decisão? Ficamos sempre 
num plano secundário. Significa, materialmente, nada para a Nação, 
o que V. Ex• pleiteia, e significa tudo para uma economia icgional. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Perfeito, 
muito bem colocado. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Isso na proporção das 
coisas que lã vivemos, da nossa pobreza, e se faz surdez diante das 
nossas necessidades. Que necessidades são essas? Da manutenção do 
trabalho, de uma economia precária, mas uma economia que susten~ 
ta aquela região, onde esses homens embrenhados na floresta repre­
sentam forças de soberania nacional. Dou apoio a V. Ext-, e solida~ 
riedade em todas suas palavras, assim como na sua colocação magni· 
fica em torno dos problemas da Amazônia. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Gritís-~ 
simo, nobre Senador José Lindpso, pelo aparte lúcido e brilhante de 
V. Ex' Há algumas colocações que me parecem definitivas, que saí~ 
ram agora da boca do ilustre representante do Amazonas em relação 



758 Terça.-feli'a 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1978 

a esse problema. De fato é isso. A Amazônia é enorme em termos de 
superfície, mas quando se quantificam os seus problemas eles cheM 
gam a ser ridículos diante do todo nacional. Se não estou desatul@.liza­
do, a Amazônia contribui para a riqueza nacional com 1% apenas, 
também. Jâ houve um professor universitário, paraense, que quises­
crever um ensaio sobre a Amazônia e c-omeçou pelo título que ele da­
ria ao trabalho, que era: .. Amazônia, -zero Vírgula'' porque Crieter­
mos de representatividade a Amazônia era zero vírgula em quase tu­
do; e, detendo praticamente quase dois terços do território nacional, 
a Amazónia tem cinco milhões de pessoas. Então, quando se tra­
duzem e se mansuram os problemas, em termos humanos, realmente, 
como disse o nobre Senador José Lindoso: para a União é uma miga­
lha, para nós, praticamente, é questão de vida ou morte. São milha­
res de trabalhadores embrenhados na selva, como salientou o Sena­
dor pelo Amazonas, que ficarão sem emprego a partir do momento 
em que o confisco, que era um confisco mascarado, mas não de'ixa de 
ser um confisco dessa natureza, se produza. Daí, Sr. Presidente, o 
apelo que faço, e fico feliz de ter recebido o apoio do MDB. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) -Ouço o 
nobre Senador Adalberto Sena. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB :- AC) - Não vou inte_rvir no 
debate, apenas pedi o aparte a fim de parabenizar V. Ex• pela atitu­
de que assume, neste momento, em defesa dos produtos da economia 
amazónica, o óleo assencial do pau-rosa. Sou aqui um Senador e pos­
so dizer- segundo meu testemunho- que é a segunda vez que uma 
voz se levanta, aqui, em defesa da economia do pau-rosa, economia 
esta que me parece ter ficado em segundo plano, na Amazônia. 
Aproveito a ocasião para render, também, outro preito de justiça. 
Ainnda há poucos dias, daquela tribuna, fazendo o necrológico do 
Senador José Esteves, fiz questão de citai-, entre os benefícios.,. 

O SR.JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Perfeito! 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AM) - ... que ele reivindicava 
para o Amazonas, ter tomado também a defesa do óleo es!iencial do 
pau-rosa. Mui to obrigado a V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA) -Agradeço 
ao nobre Senador pelo Acre a lembrança que fez, aqui. Acho que é 
de inteira justiça lembrar que ele foi, possivelmente, a primeira voz 
que aqui se levantou, defendendo os interesses do pau-rosa, ainda 
que no momento representando, principalmente. os produtos do 
Estado do Amazonas. 

Disse, ainda há pouco o Senador Jpsé Lindoso que eu represen­
tava e defendia, aqui, um pleito praticamente dos produtores 
paraenses. Acontece que os produtos de pau-rosa, na verdade, eles 
são amazónicos no sentido global do termo; eles têm produção no 
Pará ou produção no Amazonas. 

O Sr. Adalberto Stna (MDB- AM)- Não têm no Acre. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Infeliz· 
mente não têm no Acre, mas no Acre nós temos outras riquezas, 
também; inclusive, temos as melhores terras da região, apenas 
pagamos o preço do distanciamento. 

O Sr. HelvÍdlo Nunes (ARENA - PI) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) -
Ouviremos, com muito prazer, o nobre Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- PI)- Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, embora apareça excesso de preciosismo gostaria de dei­
xar consignado no discurso de V. Ex• a minha estranheza face ao 
dado apresentado por V. Ex•, qual seja o da participação do 
Nordeste, no que diz respeito à locação de recursos globais por parte 
do BNDE, da ordem de 27%. Na realidade, essa participação, em 

quase sua totalidade, é do Pólo Petroquímica da Bahia. Embora si~ 
tu ado no Nordeste, o Pólo Petroquímica da Bahia é, em verdade, um 
empreendimento de interesse nacional. O Nordeste está longe de 
participar com esse percentual. Digo mais a V_ Ex• que o Pólo 
Petroquímica da Bahía absorveu no ano passado - e tudo indica 
absorverá este ano - 50% dos incentivos fiscais. Eram as duas in­
formações que desejaria prestar a V. Ex•, no instante em que 
V. Ex•, um dos melhores homens, um dos mais sêrios deste País, traz 
a esta tribuna um problema que, ainda aparentemente pequeno, é de 
vital importância para a economia da sua região. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 
obrigado a V. Ex• Apenas faria um reparo ao que aduziu o Senador 
Helvídio Nunes. Não se trata de preciocismo. Ele deu para mim uma 
explicação definitiva, em relação a essa locação de meios, que a mim 
me pareceu jâ relativamente satisfatória para o Nordeste, mas in­
discutivelmente insuficiente para o Norte. Mas, lembraria que, nesse 
caso, a sugestão feita pelo Senador Marcos Freire a mim me parece 
extremamente lúcida, porque seria uma esco[ha-de projetas, iridepen­
dentemente de região. Agora, a região que fosse menos favorecida 
deveria ter pelo menos a prioridade de uma estratégia nacional de 
desenvolvimento. Verifiquei nesta Casa, e semjjttf disse aos meus 
colegas de bancada da Amazônia em geral que os homens do 
Nordeste, que têm assento aqui, são muito aguerridos, muito po­
litizados. O nosso saudoso companheiro Senador Paulo Guerra, que 
era notoriamente adversário político do Sr. Senador Marcos Freire, 
algumas vezes, uniu a sua voz a de S. Ex•, neste plenário, em defesa 
de problemas de.Pernambuco. E esta, talvez, esteja sendo, para nós, 
uma das deficiências da bancada amazônica nas duas Casas do Con­
gresso- como disse ainda há pouco, o Sr. Senador José Lindoso­
tão distante e, às vezes, não fazendo as vozes presentes sufi· 
cientemente fortes para serem ouvidas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, encerro o meu discurso ... 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Ouço o 
aparte do nobre Senador Cattete Pinhei[o. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA - PA) - Nobre Senador, 
aguardava a conclusão do seu discurso para assinalar o que não seria 
absolutamente necessário, porque V. Ex• tem credenciais para isso 
que V. Ex• fala em nome da representação do Pará, neste momento. 
Mas permita-me, ainda, destacar, quando falou V. Ex• cta con­
trariedade manifestada pelo técnico procurado pela nossa represen· 
tação política, que, lamentavelmente, isso acontece, principalmente 
no Ministério da Fazenda. Não faz muito tempo, uma outra reivindi­
cação do Pará encontrou barreiras por parte de_,um técnico do Minis_­
tério da Fazenda que vive no Rio de Janeiro, embora devesse perma­
necer em Brasflia. Isto vem ocorrendo, em verdade. Folgo muito que 
V. Ex•, com a autoridade e com o prestigio que tem, pudesse des­
tacar, nesta sessão, o que vem acontecendo em detrimento dos reais 
interesses do Pará e da Amazônia. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Nobre 
Senador Çªttete Pinheiro, a minha suposta autoridade está reforçada 
pela palavra de V. Ex•. Quanto ao prest[gio, confiamos no reforçO 
de fogos do Senador Virgílio Távora, qUe é aqui o representante da 
área económica do Governo. Eu, como esta Nação sabe, sou ligado 
por laços de afeto ao Ministro da Fazenda. Mas, no caso, não gosta­
ria que o problema se traduzisse em prestígio de afeto, mas sim presti­
gio de uma representação, qualquer que ela seja. 

Quando iniciei o meu discurso foT, exatamente, para caracteri­
zar um fato que para mim é mais importante do que até o ndcleo do 
assunto que estou tratando, É que não tem cabimento. no meu enten­
der, Sr. Presidente e Srs. Senadqres, de maneira alguma, que qual­
quer técnico, qualquer que ele seja, sinta-se no díreito de molestar os 
representantes dos Estados ou do povo, Senadores ou Deputados, ao 
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fazer o seu papel, que é o de intermediários entre a base dos pleitos e 
o Governo que, no nosso caso, de bancada da Maio ria, representa­
mos. 

O depoimento que nos dá o Senador Cattete Pinheiro acrescenta 
muito mais ao que estou dizendo. Apenas gostaria de enfatizar o que 
já disse antes, que por parte do Ministro da Fazenda e por parte do 
Sr. Benedito Moreira eu, pessoalmente, obtive sempre resultados 
positivos, não foram apenas promessas. 1:: esta a primeira vez em que 
talvez eu esteja até, áo ponto de vista do advogado de um pleito, 
agindo imprudentemente, porque estou desde já denunciando aquilo 
que admiti como sendo absolutamente desautorizado pelos órgão:3 
superiores do Pafs, que é a reação do t~nico de nível intermediário 
em relação a pleitos que fazemos em nome de intereSseS legítimos da 
região. Não se trata do interesse particular da firma "a" ou "b", mas 
interesses regionais e interesses loc<ilistas. 

Sr. Presidente, com estas palavras e com o agradecimento pelos 
apartes que recebi por parte das duas bancadas desta Casa, volto a 
afirmar a minha confiança nas medidas naturalmente saneador3i 
que desde logo serão tomadas por S. Ex• o Sr. Ministro da Fazenda 
e pelo seu auxiliar imediato que é o Diretor da Carteira de Comércio 
Exterior, Dr. Benedicto Fonseca Moreira. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. JARDAS 
PASSARINHO. EM SEU DISCURSO: 

Exm~>Sr. 

Senador Jarbas Passarinho 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Acompanhando com yjvo interesse pretensão produtores et 
exportadores óleo pau-rosa tomamos conhecimento CACEX fez­
lhes comunicação que implica praticamente indeferimento seu pleito 
p&ra que Governo adquira estoques daquela essência a cinco dólares 
et meio por libra-peso com garantia de incentivos fiscais pt Como ti­
véssemos conhecimento vg antes vg que CACEX informa vossência 
de que iria atendê-los em condições melhores que as pretendidas et 
pressumindo que comunicado de hoje tenha resultado de falta de arti­
culação entre Departamento de Exportação e doutor Benedicto Mo­
reira Diretor CACEX vg apelamos eminente Senador interfira junto 
CACEX et Ministério Fazenda a prol reexame decisão de agora visto 
que desatendimento pretensão produtores implicarã continuidade de 
imobilização seu capital vg arruinando-lhes situação com gravíssi­
mos reflex.os negativos para milhares trabalhadores interioranos que 
ficarão privados de exercer atividades nesse ou noutro setor da eco­
nomia regional pt Respeitosas saudações Affonso Gadelha Simas 
Presidente et José Olavo Lamarão Secretário Associação Comercial 
Parã. 

Exm'l'Sr. 
Senador Jarbas Passarinho 
Senado Federal 
Brasflia-DF 

Tomando ciência CACEX negou atendimento solicitação pro­
dutores Pau-Rosa para que Governo adquirisse seus estoques por 
preço equivalente a cinco dólares et meio por libra-peso vg ao câm­
Qio do dia vg com direito à percepção dos incentivos fiscais de expor­
tação et sabendo vg antes vg que vossência obtivera do Diretor da 
CACEX a garantia de que aquela pretensão seria satisfeita melhor 
do que fora postulado vg pedimos vênia para solicitar eminente 
Senador reivindique reformulação decisão perante CACEX et Minis­
tério da Fazenda pois só assim produtores terão condições desimo­
bilizar recursos para Se dedicarem a essa ou outra atividade vg di­
namizando a economia regional et dando emprego aos milhares de 
trabalhadores utilizados nas usinas pt Confiantes prestígio vossência 
et lealdade et dedicação sempre demonstrados nossos problemas 
antecipamos penhorados agradecimentos Altair Vieira Presidente 
em exercfcio da Federação das Indústrias do Estado do Parâ. 

ExmY Sr. 
Senador Jarbas Passarinho 
Senado Federal 
Brasília-DF 

Departamento Exportação CACEX acaba comunicar vg em res­
posta ao nosso pleito para Governo adquirir estoques Pau-Rosa a 
cinco e meio dólares por libra-peso ao câmbio do dia garantindo 
incentivos exportação vg que CACEX decidiu usar opção para com­
pra produto vg ao término do contrato vg pelo preço do financia­
mento concedido caso produtores não consigam -vendê-lo até lã pt 
Decisão causou-nos profunda surpresa et decepção por estarmos 
convictos da solução favorável vg face notícia vossência nos trans­
mitiu a 22 do corrente de que contactara Diretor CACEX et S. S• 
informara que assunto teria solução melhor que a pretendida pelos 
produtores pt Confiando fidelidade informação vossência mas tendo 
em conta numerosas et reconhecidamente complexas responsabilida­
des CACEX poderão ter ensejado equívoco do Departamento de 
Exportação na transmissão da decisão agora adotada vg pedimos 
vênia solicitar interceda junto doutor Benedicto Moreira et eminente 
Ministro Fazenda para que seja reconsiderada aquela decisão !em~ 
brando que estando produtores com todos os seus recursos imobiliza­
dos et não sendo preço financiamento cOmpatível vg porque comple­
tamente defasado pela inflação vg não terão meios para prosseguir 
nessa ou noutra atividade que solucione igualmente o grave proble­
ma social do desemprego vg conseqüente a paralisação das usinas de 
Pau-Rosa pt Confiando lealdade interesse et devotamento vossência 
nossa causa encarecemos sua esclarecida orientação ila certeza de 
que continuará defender honrosamente interesses nossa região pt 
Respeitosas saudações Francisco Lannuzzi vg Mário Rossy & Cia vg 
Ruy Ferreira vg Wladimir Rossy Indústria e ComérCio vg David 
Serruya & Cia. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. !~>-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 46, DE 1978 

Exm~> Sr. Presidente do Senado Federal: 
O Senador infra-assinado, com fundamento no art. 233 do Regi­

mento Interno, requer a V. Ex• a inserção nos Anais do Senado, do 
Editorial de O Estado de S. Paulo, edição de 2 de abril, sob a título 
"O Congresso sem o poder de fiscalizar". 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1978. -Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O requerimento será 
submetido ao exame da Comissão Diretora, nos termos regimentais. 

COMPARECEM MAISOSSRS. SENADORES: 
José Guiomard- Braga Junior- Cattete Pinheiro- Fausto 

Castelo-Branco - Dinarte Mariz - Jessé Freire - Domicio Gon­
dim- Milton Cabral- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- João Cal­
moo- Vasconcelos Torres- Hugo Ramos- Magalhães Pinto­
Orestes Quércia- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Estã finda a hora d-o 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único~ da redação final (oferecida 

pela CQm is são de Redação em seu Parecer nl' 85, de 1978), 
do Projeto de Lei do Senado n\0 154, de 1977- Complemen­
tar, do Senhor S_enador Cattete Pinheiro;- que altera a rcida­
ç-ão do art. 12 do Decreto-lei n' 406, de 31 de dezembro de 
1968. 

Em discussão a redacão final. (Pausa.) 
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Não havendo quem queira usar da palavra em S!Ja discussão, 
declaro-a encerrada. 

Encerrada a discussão, é a redação final dada como aprovada, 
nos termos do art. 359 do Regimento Interno, 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n~> 1!4, de 
1977- Complementar, que altera a redação do art. 12 do 
Decreto-lei w> 406, de 31 de dezembro de 1968. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. li' O art. 12 do Decreto-lei n"' 406, de 31 de dezembro de 
!968, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 12. O iffiposto serâ devido, em qualquer-hipótc:­
se, ao Municfpio onde o serviço for prestado." 

Art. 21' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 2: 

Discussão, em turno úriicO, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 17, de 1978), do Projeto de 
Resolução n9 95, de 1977, que suspende a execução da Resolução 
n9 1.569, de 20 de novembro de 1963, do Município de Campos, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada esta, é a redação final dada como aprovada, nos 

termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redaçdo final ""aprovada 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio nq 95, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal ,aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu,---------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Suspende, por Inconstitucionalidade, a execuçio da 
Resolução n9 1.569, de 20 de novembro de 1963, do Municfplo 
de Campos, Estado do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 23 de outubro de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário 
n9 80.646, do Estado do Rio de Janeiro, a execução da Resolução 
n9 1.569, de 20 de novembro de 19_63, do Município de Cainpos, 
naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação_ em seu Parecer nq 36, de 1978), 
do Projeto de ResoluçãO -n9 113, de 1977, que suspende, por 
inconstitucionalidade, a execução do§ 1~" do art. 49, da Lei 
n~" 682, de 31 de dezembro de 1969, do Município de lpuã, 
Estado de São Paulo. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro encerrada a discus­

são. 
Encerrada esta, é a redação final dada como aprovada, nos ter­

mos do art. 359, do Regimento Interno. A matéria vai à promulga­
ção. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 113, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Presiden-
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Swpende, por inconstitucionalidade, a execuçio do § 19 
do art. 49 da Lei n~" 682, de 31 de dezembro de 1969, do Muni­
cípio de lpuã, Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. f: suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­

mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 5 de agosto de 1977, nos autos do Recurso Ex.traordinârio 
n9 87.154, do Estado de São Paulo, a execução do § 1~" do art. 49 da 
Lei n9 682, de 31 de dezembro de 1969, do Municfpio de lpuã, naque­
le Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 4: 

Discussão, em turno únic_o, da Redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 18, de 1978), 
do Projeto de Resolução n9 114, de 1977, que suspende a 
execução dos incisos III e IV do Provimento n~> I 41, de 17 de 
junho de 1971, do Corregedor da Justiça do Distrito Federal. 

Em discussão, a redação final. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro 

encerrada a discussão. 
Encerrada esta, é a redação final dada como aprovada, nos ter­

mos do art. 359 do Regimento Interno. A matéria vai à promulga­
ção. 

E a seguinte a redaçdo final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 114, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1978 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execuçio dos Inci­
sos III e IV do Provimento n9 141, de 17 de junho de 1971, da 
Corregedoria da Justiça do Distrito Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. 1:: suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­

mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 6 de março de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário 
n~" 79.935, do Distrito Federal, a execução dos inciso III e IV do Pro· 
vimento n' 141, de 17 de junho de 1971, da Corregedoria da Justiça 
do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 5: 

Discussão, em turno únicO, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 37, de 1978), 
do Projeto de Resolução n9 115, de 1977, que suspende, por 
inconstitucionalidade, a execução das Instruções GR 
n9 5/68, de 25 de abril de 1968, do Departamento da Receita 
da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. 

Em discussão a redação final (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, é a redação final considerada aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. A matéria vai à 
promulgação. 
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E a seguinte a redaçao final aprovada 

Redação final do Projeto de Resoluc;io rt'l 11:5, de 1977. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 

42, inciso VII, da Consittuição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Suspende, por incon.!ltltudonalldade, a execuçilo das Ins­
truções GR n9 S/68, de 25 de abril de 1968, do Departamento 
da Rec~ita da Secretaria da Fazenda do Esta.do de Sio Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­

mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 14 de abril de 1971, nos autos do Recurso Extraordinário 
n9 71.410, do Estadq de São Paulo, a execução das Instruções GR 
n'i' 5/68, de 25 de abril de 1968, do Departamento da Receita da 
Secretaria da Fazenda daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 6: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n~' 87, de 1977 (n" 2.750-
B/76, na Casa de origem), que introduz alteração no Código 
de Processo Civil, a fim de regular o restabelecimento da 
sociedade conjugal, após a reconciliação dos cônjuges. 

Conforme parecer da Comissão de Coristituição e· Justiça, a 
Presidência, nos termos ·do art. 369, letra' .. a", do Regimento Inter­
no, declara prejudicado o Projeto de Lei da Câmara, cuja ementa 
acaba de ser enunciada, uma vez que a Lei n'i' 6.515, de 26 de dezem­
bro de 1977, retirou do nosso ordenamento jurídico a figura do 
desquite litigioso, perdendo, assim, a Proposição o seu objetivo 
principal. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há pouco mais de um mês a imprensa, a grande imprensa do 
Brasil, dava conhecimento de que o problema da agricultura na­
cional não era mais só uma questão- de financiamento, não era só 
uma questão de crédito, era mesmo a mais profunda crise da agricul­
tura brasileira. 

Na realidade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presidente do 
Banco do Brasil, tem razão, o problema não repousa tão-somente no 
crédito, o problema é mais profundo e requer de todos nós, responsá­
veis, um diálogo franco e aberto, para encontrarmos, quiçá de Deus 
na sua misericórdia, as luzes que nos possam iluminar para sairmos 
deste grande impasse. 

O milho está estagnado há mais de 5 anos e desde essa época 
não tem preço neste País. No entanto, os subprodutos e derivadbs do 
milho, como o óleo, a glicose, a maizena, sobem assutadoramente. ~ 
de se perguntar, Sr. Presidente e Srs. Senadores: por que é que o pro­
duto original se mantém estável e seus subprodutos e derivados 
sobem de preço? 

O problema do café, por exemplo, no ano passado foi vendido 
até a três mil cruzeiros a saca. Este ano a saca de sessenta quilos tem 
o valor mãximo de um mil e setecentos cruzeiros. No entanto, o 
consumidor continua pagando pelo pó o mesmo preço que pagava 
110 ano anterior. O imposto de uma saca de café, equivale dizer, é um 
verdadeiro absurdo, pois representa quatrocentos e vinte cruzeiros. 
Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o imposto deveria ser cobrado 
sobre o lucro, nunca sobre o valor da mercadoria. Num País inflacio­
nãrio, como é o nosso, na proporção em que a mercadoria inflaciona­
da e as taxas do tributo são cobradas ad valorem, é lógico que o 

imposto vã aumentando; e aumenta ao ponto em que af estâ, de 
quatrocentos e vinte cruzeiros o imposto de uma saca de café:. 

E vou mais longe: algodão, que representa a base da economia 
de alguns Estados do Nordeste, o que aconteceu com esse produto 
entre 1976 e 1977? Em 1976, o algodão, num passe de mâgica, valeu 
até lO cruzeiros o quilo; o algodão herbáceo. Pois bem, no ano pas­
sado, o preço do algodão caiu 50%: de lO passou para 5 cruzeiros. E 
mais grave, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que o óleo de algodão 
não caiu, ao contrârio, subiu de preço. Esses são problemas que 
precisam ser analisados com a profundidade necessária. 

Sempre volto a esta tribuna para daqui discutir com os Lideres do 
Governo esses problemas, que realmente são profundamente 
chocantes e pfecisam ser SOlucionados. Não pod6mos continuar a 
cada ano que passa vendo o esvaziamento da nossa agricultura; 
acompanhando o êxodo rural, a cada dia crescendo mais, em função 
deste descalabro, deste abandono em que vive a agricultura 
brasileira. 

Este é um debate sumamente importante, e é uni diálogo que se 
faz necessário que esta Casa sustente, porque o Brasil precisa da 
agricultura e precisamos, acima de tudo, conter o êxodo rural. Isto 
só será possível se o Governo reconhecer o erro que pratica 
marginalizando a agricultura brasileira. 

Leio, para conhecimento da Casa, o editorial a respeito da 
agricultura, de autoria do Sr. Alberto Tamer, onde ele diz: 

"Estamos, decididamente, de posições cotidentes, 
características, aliás, em muitas ãreas do Governo, que pre- -
cisam ser superadas. O Presidente do Banco do Brasil apenas 
levantou o debate. Ele deve ser amplo e aberto, deve ir a 
cúpula governamental, deve, acima de tudo, preocupar o fu­
turo Presidente que pretende dar a agricultura uma importân­
cia especial em seu plano de desenvolvimento. 

Para resumirmos em apenas uma frase. A euforia gerada 
pela receita esporádica de alguns produtos agrícolas, no ano 
passado, não pode iludir o futuro Gciverito. quanto à terrível 
fragilidade da agricultura brasileira.- ainda uma agricultura 
cabocla e sem poder de competição efetiva e permanente no 
exterior." 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, mesmo sendo uma agricultu­
ra cabocla ela concorreu o ano passado, em 1977, com 70% para a 
nossa balança comercial. Foi essa agricultura atrasada e cabocla 
quem nos deu mais de 8 bilhões de exportação. É necessário que se 
compreenda, deu tanto em divisas e o que se dá a elas em-retribuição 
é a cada dia um imposto mais extorsivo. 

Digo extorsivo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, porque algodão, 
sisai, são produtos altamente deficitários e que sofrem uma tributa­
ção na ordem de 17,5%; 15% de ICM:, que incide sobre esse produto 
bruto na mão do lavorista, e 2,5% do FUNRURAL, cobrado advalo-. 
rem. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este tributo jamais poderia ser 
cobrado tendo em vista o produto e, sim,, tendo em vista o lucro. Este 
homem, este caboclo, este trabalhador brasileiro, este produtor não 
pode, absolutamente, sofrer uma tributação incidindo _S;~bre o produ­
to bruto, uma vez que essa tributação torna o produto cada vez mais 
deficitário; daí o abandono, daí o aumento do êxodo rural, daí o 
esvaziamento dos campos. 

Apesar da agricultura carrear mais de 8 bilhões de cruzeiros 
para a nossa exportação, favorecendo a nossa balança comercial, de 
1968 até o ano passado, e a cada ano que passa mais aumenta o 
déficit d~ nossa balança de serviços. O nosso deficit em 1968 foi de 
556 milhões; em 1969 de 630 milhões; em 1970 de 815 milhões; em 
1971 de 980 milhões; em 1972 de I bilhão 950 milhões; em 1973 de I 
bilhão e 708 milhões; em 1974 de 2 bilhões 433 milhões; em 1975 de 3 
bilhões 424 milhões; em 1976 de 3 bilhões 918 milhões; em 1977, no 
ano passado, o deficit foi de 4 bilhões e 200 milhões de dólares. 

SL Presidente, o pequeno agricultor brasileiro, que jã alcança a 
casa dos 7 milhões, estã a cada dia mais empobrecido e o nosso 
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deficit da balança de serviços a cada ano que passa aumenta mais. 
CinqUenta por cento dos imóveis rurais do País detêm menos de 4% 
da ârea, enquanto I% das propriedades possui 46% da terra. Os la­
tifúndios improdutivos, por definição, são responsãveis por mais de 
70 milhões de hectares de áreas aproveitâveis, sem utilização 
econômica, qual seja uma ârea superior aos Estados do Piauí e de 
Sergipe. A força de trabalho se concentra na ârea dos minifúndios, 
sendo esses responsâveis por 44% da produção de alimentos, 38% da 
produção de trans(ormação industrial e 43% _dos produtos hor­
tifrutigranjeiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, são esses problemas que preci­
sam, na realidade, que o Governo e os responsâveis se debrucem so­
bre eles, porque são profundamente sérios, requerem urgências e 
prioridade. Não é possfvel que a cada ano que se passa esse rurícola 
continue mais abandonado, subjugado e endividado. Porque é isso 
que está colaborando demasiadamente para o aumento excessivo do 
êxodo rural. 

Acredito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o imposto ad 
valorem precisa diminuir. O Governo precisa baixar os impostos pa­
ra melhorar o poder aquisitivo, pois o povo brasileiro, na sua grande 
maioria, de operários, não tem mais poder de compra. O pOder 
aquisitivo do povo cai a cada dia que passa. A cada dia que passa es­
te povo compra menos e a cada dia que passa o Governo arrecada 
mais tributo. 

Leio os jornais de hoje que dizem que o Governo arrecadou no 
mês passado, 10% a mais no ICM do que no ano passado, no mês de 
fevereiro. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se a arrecadação do ICM 
está aumentando e o poder aquisitivO está diminuindo, seria lógico, 
evidente e até humano que o Governo diminuís-se aS taxas de tributo. 
Diminuir para, diminuindo, melhorar o poder a'quisítivo do povo. 
Que diminuísse os tributos e os juros, 

Em 1973 o preço de um automóvel era 25 mil cruzeiros. Pois 
bem, agora em 1978, o imposto desse mesmo automóvel é 
Cr$ 51.940,00, Duas vezes mais oTrllposto que o valor do carro em 
1973. O imposto sobre a saca de café subiu na mesma proporção: o 
imposto do feijão, do açúcar, tudo subiu. Subiu a um ponto, que o 
poder aquisitivo do operário, de quem vive de salário mínimo não 
poder realmente comprar determinadas utilidades. Acho que seria 
justo que o Governo estudasse a pos!iibilidade, diante dessa inflação 
absurda que temos no Brasil, de diminuir as taxas, porcjile os impos­
tos são cobrados ad valorem. Na proporção que sobe a utilidade, 
automaticamente subiu o imposto. O imposto subiu, nesses últimos 
cinco anos, mais de SOO%, porque, na realidade, não precisa subir a 
taxa do imposto. O _imposto sobe em função da alta do produto, e o 
produto subiu assustadoramente, e assim sendo, subiu mais de 500%, 
e não temos condições de responder por esse imposto medieval que 
estamos pagando. 

O imposto é muito alto, sobrecarrega demasiadamente a classe 
operária, porque, Sr. Presidente e Srs, Senadores, é do couro que se 
tira a correia. Na proporção que a empresa vai pagando o imposto, 
ela vai onerando o consumidor. Quem paga tudo isso é o operário, é 
o consumidor. De forma que seria, da parte do Governo, um passo 
certo, um passo humano, um passo hábil, inteligente, se o Governo, 
na proporção que subisse a utilidade, baixasse o valor da alíquota, a 
percentagem do imposto. Se a taxa é de 49% para um produto que 
custa cem cruzeiros e este produto sobe p;ra quinhentos cruzeiros, 
não é justo que esse percentual de taxa de 49% incida sobre esse valor 
absurdo. Está, inclusive, no exemplo que eu dei há poucos instantes. 
O imposto do automóvel, hoje, ~ duas vezes mais que o valor do 
automóvel há quatro anos atrás. 

Trago esses problemas à tribuna para a consideração dos Líde­
res do Governo, à consideração das autoridades monetárias. ~ neces­
sário que as autoridades monetaristas não olhem somente para o 
número, para o dinheiro, mas que vejam também o povo no seu sofri­
mento; o povo sem o dinheiro para comprar o alimento, o povo sem 
condições de viver com dignidade, o povo, enfim, trabalhando e so-

frendo. ~preciso ser menos monetarista e que o Governo passe a ser 
mais povo, mais humano. 

Trouxe à consideração da Casa, deste plenário, esses dados 
para, ilustrando o meu pronunciamento, poder realmente contar 
com o apoio dos Senadores da Maioria, a fim de que o Governo leve 
em consideração a necessidade de baixar os percentuais do tributo, 
das taxas que, na realidade, são medievais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, outro aspecto é o problema da 
agricultura, sob o ângulo dos produtos de ciclo rápido e culturas de 
ciclolo_ngo. Ora, todos sabemos que não existe uma estrutura agrária 
no Brasil que ofer~ça 5% de juros ao ano, nenhuma propriedade ru­
ral oferece a seu proprietário 5% de juros ao ano. O proprietário 
mantém aquela propriedade, mas a rentabilidade é mínima. Pois 
bem, com esta filosofia; na qual o financeiro sei sobrepõe ao económi­
co, o que vem acontecendo? Ninguém quer investir dinheiro- na 
lavoura ou na pecuária. O dinheiro tem que ser subsidiado pelo Ban­
co do Brasil, que não quer mais subsidiar, não quer dar mais, real­
mente,_a dimensão de crédito, porque segundo ele, a renda global do 
dinheiro do Brasil no ano passado foi de CrS 9,25, e a renda da agri· 
cultura não chegou a Cr$ 1,00! Foi de CrS 0,98, numa demonstra­
ção de que a agricultura é deficitária, e é deficitária porque precisa 
trabalhar e funcionar com dinheiro subsidiado. Vem o Presidente do 
Banco do Brasit·de dar um entrevista, muito acertada, dizendo que 
não tem mais condições de subsidiar a agriCUltura, porque o dinheiro 
está sendo desviado. Aqui vai uma pergunta: se a agricultura ~ defi­
ciatária e o Presidente do Banco do Brasil chega à conclusão de que 
desenvolver o crédito agrícola é um erro, que se deve diminuir o 
crédito o mais possível, quem é que vai pagar o grande, alto dêficit 
da balança comercial? Porque ninguém tira o dinheiro limpo e seco 
para aplicar numa agricultura deficitária. Se o Governo não quer ti­
rar recursos, através do Banco do Brasil, não será o agricultor que 
vai realmente levantar dinheiro caro para aplicar na terra. 

~ um problema, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que precisa ser­
debatido nesta Casa, com profundidade, sob o critério económico 
que ele merece, sem a politicalha, sem o interesse de diminuir ou me­
lhorar a situação de ninguém. É um problema que precisa ser debati­
do com a seriedade de se reveste nos dias atuais, porque são milhões 
de criaturas por este País afora que, trabalhando, arrastam consigo 
toda espécie de dificuldades, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, todas as classes trabalham e pro~ 
duzem, mas a única que ti"abalha produzindo é a classe dos agriculto~ 
res; as demais trabalham consumindo. O sapateiro, o miiitã.r, o al­
faiate, o pedreiro, o médico, o dentista, o advogado, todos eles traba­
lham consumindo. A única classe que trabalha produzindo, repito, é 
a do agricultor. E este, infelizmente, está esvaziado, empobrecido e 
endividado. 

Precisamos dar ao homem do campo, a essa classe, o direito que 
ela tem, ajustiça de que ela precisa, dar·lhe, enfim, as condições para 
que continue lá fora, no interior do nosso País, trabalhando e produ­
zindo a riqueza da Nação. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra-
zer, 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Senador Agenor Maria, a 
Casa jâ se acostumou a ver em V. Ex' um homem permanentemente 
preocupado com os problemas da agricultura. Portanto, queríamos, 
nesta hora, congratular-nos com V. Ex' por permanecer na sua 
trincheira de luta, naquela que escolheu para ser uma das grandes 
constantes da sua vida de homem público. V. Ex' iniciou o seu 
discurso referindo-se às dificuldades das nossas produções agrícolas, 
especificamente no que se refere ao milho. Por coincidência, os jor­
nais de hoje trazem, em manchete, que o Brasil reduz em 80% a 
exportação de seus cereais- conforme consta do Correio Bra~iliense 
de hoje - com a adoção de certas medidas, entre elas a suspensão 
das exportações de milho, amendoim, arroz, sisai, ou, pelo menos, a 
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sua redução. Portanto, são aspectos vários da problemática agrícola 
que precisam ser, realmente, meditados, objeto de estudos 
aprofundados. Num País com a extensão do nosso, com a importân­
cia que a agricultura exerce na nossa economia, esses aspectos devem 
merecer esses cuidados a que V. Ex• se tem revelado tão sensfvel e, 
ao mesmo tempo, permanentemente voltado para os problemas do 
homem da terra, do homem que trabalha. Parabéns a V. Ex•. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Agradeço ao nobre 
Senador Marcos Freire, porque, na realidade, se a agricultura brasi­
leira continuar marginalizada, eu não sei realmente dizer qual será o 
nosso futuro nos próximos 5 anos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nas nossas férias parlamentares, 
tive a oportunidade de percorrer alguns Municípios do interior do 
meu Estado e encontrei desolamento completo; com o homem do 
campo completamente desmotivado, assim os jovens de 17, 18, 20 
anos, ninguém mais querendo continuar na agricultura. Todos que­
rem uma atividade, menos a ruraL Mas se ninguém quer ir para a 
agricultura, se ninguém quer plantar, se ninguém quer viver no ma­
to produzindo e trabalhando, o que é que nós vamos comer amanhã 
ou depois? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, todas as classes trabalham, repi­
to, mas a única que trabalha produzindo é a do agricultor. As demais 
classes trabalham consumindo, e vamos chegar a um tempo de ter o 
dinheiro no bolso e não encontrar o que comprar. Porque é impor­
tante que se observe: o homem aprendeu a fazer quase tudo, até a 
Lua o homem já estâ indo, mas o grão de feijão o homem não apren­
deu a fazer; o grão de arroz o homem não aprendeu a fazer; enfim o 
alimento o homem não aprendeu a fazer e nem vai aprender, porque 
está na Bíblia que o homem terâ de c;onseguir o pão de cada dia atra­
vés do suor do seu rosto. Mas o pior que está acontecendo conosco 
aqui no Brasil é que esse que está derramando o suor do rosto para 
conseguir o pão de cada dia é quem menos come- no Brasil, 
infelizmente. E a maioria deles estâ endividado no Banco do Brasil e 

JlO Banco do Nordeste. Se o Governo quisesse receber as dívidas des­
ses agricultores hoje, talvez mais de 70% fossem obrigados a vender 
as suas propriedades. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, C:ste é o drama nacional. Este é o 
problema do nosso Pafs. Este é o problema para o qual precisa esta 
Casa se voltar, com a profundidade que ele merece. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex' um a par-
te? 

O SR. AGEI'iOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra· 
zer, Senador Itamar Franco. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- O Senador Marcos Frei­
re já destacou a contribuição que tem V. Ex• dado, no Senado Fe­
deral, à causa da agricultura. Vendo V. Ex:• falar, mais uma vez, so­
bre o problema agrícola, Senador Agenor Maria, ocorre-me dizer a 
V. Ex• que neste Pafs não há uma polftica global de ordenamento da 
produção agrícola. O Senador Marcos Freire, hã pouco, citava o 
problema do milho. E eu destacaria dois exemplos setoriais a V. Ex• 
nesta tarde, jâ debatidos aqui tambêm: a imPortação da cebola e do 
alho. Por inci"ível que pareça, nós importamos alho o ano passado. 
Quer dizer, a falta de planejamento, a falta de sementes, tem levado o 
Pafs a essa situação que V. Ex• mais uma vez traz à tribuna do Sena­
do. Meus parabéns a V. Ex•. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Agradeço ao nobre 
Senador Itamar Franco. 

Minha persistência nesta tribuna tem um sentido. Tenho uma 
obrigação moral com o povo que me mandou para esta Casa, para 
com o rurícola do meu Estado, que cerrou fileiras em torno do meu 
nome. Elegi-me às custas daquele homem sofrido da minha terra, e 
não posso, Senador Itamar Franco, esquecê-lo. 

O problema, Sr. Presidente, Srs. Senadores, torna-se grave, 
porque as grandes propriedades estão automatizando-se, e algumas 
automatizando-se e dispensando braços. Os grandes projetas são 

uma maneira de concentrar, ainda mais, as rendas de 7 milhões de pe­
quenos rurícolas, que não têm como alcançar o crédito dos bancos 
oficiais, porque, na realidade, não têm o que dar como garantia. 

Af está o imPasse: Esses 7 milhões de rurfcolas representam 44% 
da produção nacional, mas não têm condição de chegar ao crédito, 
porque o Banco do Brasil não pode dar o crédito- acho lógico, jus­
to, evidente- sem as devidas garantias. Af, o que acontece? O gran­
de produtor, aquele que não produz, tem o crédito fâcil, porque tem 
com o que garantir; e o pequeno rurfcola, os minifundiários, que têm 
condições de amainar a terra, de produzir, de trabalhar, esses não 
têm crédito, porque não têm como garanti~ lo. Daí, a necessidade de 
uma reformulação total da agricultura brasileira, para que possamos 
dar a esse minifundiârio, a esse agricultor menor, as devidas garan­
tias, para que ele possa trabilhar e viver às suas próprias custas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a maioria desses homens traba­
lha, mas, infelizmente, vive mal. No campo, uma família de 6 pessoas 
não estâ tirando 2 mil cruzeiros por mês. Ali a renda familiar não 
chega a 2 mil cruzeiros por mês. Oia, Sr. Pi-esidente e Srs. Senadores, 
se a renda de uma famflia de 6 pessoas não chega a 2 mil cruzeiros 
por mês, lógico que esta percebendo menos de meio salário. Pergun­
to: o que é hoje meio salário para que uma criatura possa viver neste 
País? 

Estes são problemas que me angustiam, são problemas que me 
preocupam e- tenho a certeza- preocupam a todos os Srs. Sena­
dores, enfim, ao Senado Federal. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex•? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer, Senador Evelâsio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Nobre Senador Agenor 
Maria, acompanho, com muita atenção, a abordagem que V. Ex• 
faz, particularmente na defesa da agropecuâria brasileira. Para 
melhor e mais rápido desenvolvimento de um país, a exportação é o 
caminho mais recomendável. b o óbvio ululante. É recomendável 
que o país exporte serviços, manufaturados, produtos primârios. 
Não dispondo da exportação desses três itens, o país deve con­
templar aquele que tem melhores possibilidades. Em razão de suas 
condições territoriais, mão-de-obra barata, clima, para o Brasil a 
agropecuária é o item melhor, para que alcancemos progresso 
sempre maior na balança comercial. Ainda hâ pouco V. Ex:• regis­
trou que 2/3 das nossas exportações residiram, no ano passado, em 
produtos da agropecuâria, embora não disponhamos de tecnologia 
agrícola a nível dos Estados Unidos, embora não contemos com 
sistema de comercialização adequada. Pelo contrário, são muito 
fracos, muitos debilitados ainda. Não dispomos de outros elementos 
fundamentais a uma boa agricultura, a uma boa pecuária. Exata­
mente não dispomos desses elementos porque o Governo, como 
disse V. Ex', não tem sido inteligente na seleção das nossas priori­
dades, não tem sido inteligente na escolha das melhores e maiores po­
tencialidades. Na hora em que o Governo voltar a sua atenção para 
essa potencialidade notável que ê a agropecuâria, na hora em que· o 
Gove.rno_estabelecer uma verdadeira política agrícola, na hora em 
que o Governo criar uma estrutura de comercialização adequada, na 
hora em que o Governo cri<!f escolas agrícolas de nível superior e 
mêdio, na hora em que o Governo facilitar a aquisição de mâquinas 
para os agricultores, e o Governo instituir o seguro agrárfO, na 
hora em que o Governo proceder, na verdade, à reforma agrária, que 
se vem pedindo, que se vem solicitando, que se vem clamando há 
muitos anos, nessa hora teremos possibilidade, somente com a 
agropecuária, de alcançar superâvits magníficos na balança co­
mercial, eliminando-se, assim, nosso grande déficit na balança de 
pagamentos. Nessa hora teremos recursos suficientes para desenvol­
ver o nosso parque fabril; nessa hora teremos produtos agrícolas 
para alimentar os brasileiros a preços menores, teremos excedentes 
para expottar. Infelizmente, neste Pais, não existe uma política agrí­
cola de fato, uma política agrícola verdadeira. E o que acontece? São 
essas importações constantes, como agora vamos importar milho; 
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vamos importar novamente, feijão; vamos importar arroz e provavel­
mente soja, para não deixar a indústria de esmagamentO na ociosi­
dade. Senador Agenor Maria, se contássemos com uma política agrí­
cola, teríamos estoques, para serem utilizados na oportunidade em 
que ligeira estiagem, em alguils Estados do Sul, provoca esse pânico 
no Governo federal. 

Em Santa Catarina, no Paraná, em São Paulo, em outros Esta­
dos, a suinocultora entrou em crise, poderá ir ao colapso, por falta 
de medidas acauteladoras do Governo Federal, por falta_ de uma polí­
tica agrícola neste País. Poderia alongar-me, apresentando outros da­
dos objetivos, numa colaboração ao_ bdlhant~ pronunciamento de 
V. Ex•, mas fico por aqui, na expectativa de que há alguma coisa de 
útil a oferecer ao seu trabalho magnífico, na defesa não apenas da 
agricultura, mas na defesa do próprio interesse da sociedade brasilei­
ra. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Muito obrigado, 
nobre Senador Evelásio Vieira. Leio, para que V. Ex• e a Casa to­
mem conhecimento: 

O último censO do Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística (IBGE) constatou, em 1970, a existência de 30 mi­
lhões de migrantes no País. Desse total, ll milhões vivhim 
nas regiões metropolitanas e a maioria (70%) estava concen­
trada na Grande São Paulo e Grande Rio. O IBGE, no entan­
to, não considerou em seus levantamentos o tipo de migra­
ção mais comum no País: as pessoas que saem da ãrea rural 
em direção às cidades de um me$mo Município. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, reconheço que os pronuncia­
mentos sobre agricultura não provocam aquele encantamento da par­
te da Casa nem da Imprensa, mas sou homem vqltaçlo para dentro 
da minha consciência. Desejo estar com a nossa consciência tranqUi­
la. Jã vi filas de pessoas atrãs de alimentos; jã vi pessoas corri sácos 
vazios correndo atrás de alimentos; já vi pessoas com fome tomJ!.ndo 
alimento. Não quero que por inércia, por comodismo ou por igno­
rância, amanh8., ou depois, este País, todo ele, esteja sujeito a esta si­
tuação. Sim, todo ele, porque a cada dia que passa mais se esvazia a 
nossa agricultura. 

~ preciso que todos nós voltemos para este problema, que é de 
suma importância. 

Pergunto: quem vive sem alimento? Ninguém. E o alimento estã 
fugindo de nossas mãos. Por quê? Pelo abandono em que vive o nos­
so campo. 

O nobre Senador Evelásio Vieira disse, hã poucos instantes, que 
vamos importar milho. Vamos. Por quê? Porque houve uma'seca no 
Sudoeste, no Centro-Oeste, e perdeu-se parte da produção. Por que 
não temos milho estocado, à vontade? Porque hã seis anos seu preço 
está estagnado, hã seis anos o preço do milho está a um cruzeiro o 
quilo, há seis anos tem só um preço, embora seus derivados e subpro­
dutos, como o óleo de milho, a glicose de milho e a maisena, que só 
têm milho, tenham subido setenta, oitenta, duzentos, trezentos por 
cento. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA - MT) ~ Permite um aparte, 
nobre Senador'? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- É com o maior pra­
zer que concedo o aparte a um dos grandes criadorCs do PaÍs, o Sena­
dor ltaHvio Coelho, que poderá esclarecer os motivos por que agora 
estamos importando carne. 

O Sr.ltalívio Coelho (ARENA- MT)- V. Ex .. estã falando 
de agricultura. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - A pecuária e a 
agricultura se confundem. 

O Sr. Italívlo Coel_ho (ARENA - MT) --:- V. Ex" fala, 
naturalmente, com a responsabilidade de Presideflte da Comissão de 
Agricultura da Casa, da qual tenho a honra de ser membro. Mas 

preocuparam-me as cores do ilustre Senador Evelãsio Vieira, dizen­
do que não temos uma política agrícola. Nós temos urria política agrí­
cola, poHtica essa que tem dado os melhores resultados. O Brasil, ho­
je, é uma verdadeira nação agrícola. Antigamente, era agrícola por­
que não tinha indústria, hoje, temos indústria e temos agricultura. O 
sistema de financiamento para os produtores no Brasil, hoje, é: um 
dos maiores do mundo, é fantãstico, é formidãvel. Quanto ao siste­
ma de armazenamento, se V, Ex• pegar as estatísticas, e comparar a 
capacidade de armazenamento que tínhamos, hã alguns anos, com a 
que temos hoje, verã que a nossa evolução é em proporção geométri­
ca. O financiamento para a comercialização da produção também 
existe. Evidentemente que notamos, às vezes, algum excesso de zêlo 
das autoridades no combate à inflação e pode haver uma defasagem 
de preço como a que V. Ex• se referiu, no que -diz respeito ao milho. 
Mas é o esforço no combate à inflação que dá essa defasagem, corno 
no caso da carne, como aconteceu nos últimos três anos. Mas a políti­
ca, globalmente falando, é muito boa; esforçada e acertada. O Brasil 
nunca produziu tanto como tem produzido nos últimos anos. Divir­
jo, também, do ilustre Senador Evelãsio Vieira, quando diz que for 
uma pequena seca. Não foi pequena, não. No Paranã, no Estado de 
São Paulo, no Mato Grosso do Sul, a seca foi de 60, 80, 90 dias, 
exatamente no momento da safra. Posso informar a V, Ex" que eu 
mesmo, em uma gleba de 800 hectares, perdi 80% da ãrea plantada­
não vaí passar nem a colhedeira que o gaúcho chama de "colheita­
deira". O prejuízo foi muito sério e nosso Governo, por mais-qüCf 
tenha uma política agrícola adequada e dê um bom apoio ao agricul­
tor, não tem ainda o condão de fazer Chover; isso ainda é um assunto 
da estrita coinpetência de São Pedro. O que quero dizer a V. Ex• é 
que a situação da produção agi'íi:OI:i deste ano não será brilhante em 
decorrência de situação climatérica, mas quarito a inferir-se que nós 
não temos uma política agrícola, hâ uma distância muito grande. 

O. SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Italívio 
Coelho, V. Ex• diz que o Governo tem interesse em conter a infla­
ção. Mas por que o Governo não contém os preços dos sub­
produtos? Realmente o milho estã hã 5 ou 6 -~nos estagnado, mas a 
glicose de milho subiu mais de 300%. A maizena de milho sobe todo 
mês - e é um subproduto derivado do milho; não hã outra coisa na 
maizena senão mílho. 

Num outro aspecto, - e não-- estou di2:endo com palavras 
minhas, mas os problemas que acontecem no Brasil estão nas 
estatísticas- o êxodo rural, por exemplo. Enquanto o Presidente do 
Banco do Brasil diz que precisa diminuir o crédito porque a agricul­
tura não tem sentido, o Ministro da Agricultura diz o seguinte: 

"Ainda recentemente discordava da re~trutura do crédi­
to, afirmando que, por ele, financiaria tOO% da produção", 

Assim, o Ministro da Agricultura diz uma: coisa e o presidente 
do Banco do Brasil, que é quem tem o dinheiro, diz outra. O Ministé­
rio da Fazenda pensa uma coisa, o Ministério da Agricultura pensa 
outra. Acontece o seguinte: não se faz agricultura deficitãria com o 
dinheiro a juro alto, só se faz agricultura deficitãria com dinheiro 
subsidiado, V. Ex• sabe disso. V. E;ro:.• como criador,um dos maiores 
criadores desse País, grande cov.h_ecedor, sabe que uma matriz, hoje, 
vale mais morta do que viva. Por quê? Porque se o cidadão for espe­
rar vinte e um meses, nove meses para a matriz dar cria, doze meses 
para passar vinte e um meses, aquele garrote não vai valer 30% da 
rentabilidade do valor da matriz. Em qualquer tipo de especulação 
financeira essa é a grande realidade! Afirmo a V. Ex•, e tenho a 
impreessão de que V. Ex• não vai discordar disso;_ não encontro, no 
Brasil, nenhuma estrutura agrãria que possa dar, hoje, 4% de juros 
ao ano. Não dá! Não hã uma só que dê essa percentagem de juro! 
Mas, estão aí os bancos emprestando a juros de 4% e tanto tenha di­
nheiro para emprestar! Ora, 4% adiantado! A pessoa levanta no ban­
co CrS 20.000,00 e recebe só o líquido; o banco já tirou o dele 
adiantado, 4% de juros. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um apar-
te? 
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O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra­
zer, Senador Evelãsio Vieira.. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Houve uma queda de pro­
dução em algumas ãreas de Santa Catarina, Paranâ, São Paulo e Ma­
to Grosso, mas essa queda não foi em fazão exclusiva da estiagem, 
foi, também, pela diminuição da aplicação do adubo de calcâreo, 
porque o Governo reduziu os incentivos. Senador Agenor Maria, se 
nós tivéssemos uma verdadeira política agropecuâria neste País, o 
Governo não estaria permitindo que os pecuaristas grandes, ao nível 
do nosso querido colega e amigo Senador Italívio Coelho e dos 
pequenos pecuaristas, abatessem matrizes, o que é um prejuízo enor­
me para a classe, para os criadores e para o Brasil, que agora está, 
novamente, importando carne. Se tivéssemos uma política agrícola 
verdadeira, efetiva, real, estaríamos com produção de milho no Nor­
te e Nordeste para suprir essas deficiências- do Sul; estaríamos com 
o milho, com outros produtos, outros cereais em estoque, mas não 
hã ordenamento, não há planejamento. Por quê? Porque não há polí­
tica agrícola. 

O SR. AGENOR MARIA (MDa - RN) - Muito obrigado 
Senador Evelãsio Vieira. 

O que é d_e admirar e que representa um verdadeiro paradoxo é 
o pessoal dos Estados produtores de café,_ do Espírito Santo, do Para­
ná, reclamando. Inclusive veio uma c.omitiva do P_araná, se não me 
engano, do iriterior de Sã_o_ Paulo aqui a Brasília pedir, implorar do 
Governo, ajuda, e a dona de casa que está indo ao supermercado está 
pagando sessenta e quatro cruzeiros por um quilo de café moído, o 
mesmo preço do ano passado, quando a saca do café custava três 
mil cruzeiros. É de se_ perguntar; como é que pode a dona de casa, 
pagando sessenta e quatro cruzeiros por um quilo de café, o mesmo 
preço que custava no ano passado, três mil cruzeiros. e o dono, o pro­
dutor de café, reclamando porque o preço que encontra é de mil e 
setecentos cruzeiros o saco. :t. de se perguntar, então, com quem está 
ficando a diferença, porque o produtor de café está vendendo por mil 
e setecentos cruzeiros a saca, mais barato que o ano passado, mas o 
café, na mão do consumidor, não caiu de preço. Não me consta que 
tenha caído de preço. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com muito prazer, 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Senador, estava 
ouvindo o discurso de V. Ex• calado, até agora, para ver se saíam 
luzes, desta discussão, mas V. Ex• passou, agora, já, p·ara a interpela­
ção. Podemos falar a V. Ex•, claríssimo, sobre essa questão que 
V. Ex• levanta, neste momento: o Governo não tem nada a 
esconder. Antigamente o café de consumo interno era subsidiado, 
hoje não é mais. Só isso. Com toda a ~incerida,de, o Governo não tem 
que esconder coisa nenhuma. Antigamente o café tinha um preço 
"X", mas para internamente poder haver um controle de preços, po­
der o custo de vida daquela época, de uma inflação violenta, ser con­
tido, houve, realmente, uma decisão Governamental de subsidiar o 
consumo interno, subsídio esse que foi retirado, paulatinamente. 
Não entra diferença, digamos a V. Ex•, jâ que a increpação é feita e 
a pergunta lançada, não entra essa diferença para bolso de ninguém, 
para bolso do Governo, para bolso do IBC. Não, absolutamente. 
Explicamos a V. Ex•, claramente, não há outra explicação. Antiga­
mente é porque o consumo interno era subsidiado; esse subsídio foi 
tirado paulatinamente. Não sabemos se a explicação .satisfez a 
V. Ex.•, mas quanto ao café é essa. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - Não me satisfaz 
pelo seguinte: sessenta quilos de café em grão, torrado, moído, dâ 
quarenta e oito. Quarenta e oito quilos de café moído a sessenta e 
quatro dá três mil e setenta e dois cruzeiros. E não tem por que o 
produtor vender um saco de café por mil e quinhentos cruzeiros e o 
intermediãrio se locupletar com' mais de mil e quinhentos cruzeiros 

de lucro, em- cima do consumidor brasileiro. O que é preciSo que se 
compreenda é que o consumidor dos Estados Unidos, que não 
produz café, está comprando esse café mais barato que no ano passa­
do, e o nosso continua comprando este ano tão caro quanto no ano 
passado. O Governo não subsidia café, mas a margem de lucro que 
está ficando para o torrefador é muito grande. Daí eu pergunto: 
onde está a SUNAB? Por que se o café custa mil e quinhentos 
cruzeiros, no mãximo mil e setecentos, é o que diz todo dia, aqui, os 
representantes dos Estados produtores de café, e um saco de café 
vendido por mil e quinhentos, até mil e setecentos, produz quarenta e 
oito quilos de café torrado, moído, e este café torrado, moído, custa 
sessenta e quatro cruzeiros o quilo, multiplicando os quarenta e oito 
por sessenta e quatro dã três mil e setenta e dois, por que se lucro 
absurdo em cima desse consumidor brasileiro? 

O Sr. Virgfllo Távora (ARENA - CE) _- Eminente Senador, 
para satisfação de V. Ex• -:-- nós que detestamOs jogo de palavras, 
gostamos ~empre é de números - vamos fazer o levantamento do 
custo do café, por _quanto é comprado, por quanto é vendido pelo 
IBC ao torrefadof, quanto é permitido de lucro ao torrefador; e 
acreditam9s, então,. que de posse desses dados possamos discutir. 
Está bem. assim? -

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Mas, nobre Sena­
dor, é tão elementar, tão primário! 

O Sr. Virgílio Távorit (ARENA - CE)- Não, Ex.•. Não é tão 
primârio nem tão elementar. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- A indústria do café 
é uma indústria primaríssima. 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA - CE) - Pois bem. A Partir 
desses dados- para não estarmos discutindo, aqui, se é caro ou se ê 
barato - faremos, então, aqui, uma comparação, inclusive do lucro. 
O que sentimos, pelo ni.enos no Nordeste, onde a grita era geral, e 
não somos torrefadores, ao contrário, somos tomadores·de café. E 
o que ouvimos sempre afirmar era uma prática bancarrota de tod.os 
esses torrefadores, conforme diziam. Então, vamos trazer esses 
dados - gostamos muito de raciocinar com dados - e apresentar e 
discutir com a V. Ex• o problema tal qual ele se apresenta. Achamos 
que assim é a melhor maneira de dirimirmos as dúvidas de V. Ex•, 
que pensamos encampadas pela Oposição. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- V. Ex• vai encon­
trar, talvez, nesse lavantamento o imposto, aproximadamente, de 
480 cruzeiros por saca de café - imposto - que é esse tributo 
medieval a que me refiro, porque se existe. uma inflação de custo 
tributário é a brasileira. Relativamente ao imposto de uma saca de 
café, o que acontece é o seguinte: hoje, é muito maior o valor do 
imposto do que o valor do café há 5 anos passados. O imposto de um 
automóvel, hoje, é muito maior do que duas vezes o valor do carro 
em 1973 - estou com os dados, aqui, em minhas mãos. Então, há 
esse custo tributário, essa ansiedade do Governo por dinheiro. 

O Sr. Virgíllo Távora (ARENA- CE) --0 Governo não tem 
ansiedade por dinheiro, tem pelas necessidades mínimas de manuten­
ção da Pátria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - V. Ex• tem que 
convir o seguinte: o imposto é cobrado ad valorem; o imposto do au­
tomóvel, em 1973, era de 49%; o automóvel, digamos o Opala, custa­
va 25 mil cruzeiros em 1973. Então, o imposto que incidia Sobre esse 

~º!ª'-ºªY.!i J7_~i]-~ _2~Q-~r~_?:~!rQ~;-~s~~ ~u~'?-~óvel subiu para 106 mil 
cruzeiros; os 49 sobre os 106 mil dá 51 mi194ÕCfu-ZCifOs~-fO que di­
go, que não precisa o Governo subir o imposto, porque subiu, aqui, 
mais de 300%. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE) - Então, sem fazer iro­
nia, V. Exi-estã convidado a vir gerir as finanças do País. Comova­
mos conseguir manter a máqi.tiba estatal diminuindo essas alíquotas 
e, ao mesmo tempo, atendendo a tudo que V.Ex•s reclamam contra a 
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montagem. de infra-estrutura, contra crédito fácil e abundante, tudo 
isso com recursos reduzidos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazendo soar a 
campanhia.)- Aproxíma-se o términ-o do tempo regimental dcstina­
doaV.Ex~ 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

Senador Virgílio Tãvora, eu, se fosse dírigir as finanças do País, 
optaria pelos 70 milhões de operários que com o salário, hoje, no 
Brasil, não podem realmente viver com dignidll.dc. Optaria por eles 
porque acho que acima do interesse humanístico, do interesse social 
nada deve pairar. E digo mais a V. Ex~: o salário do operário da mi­
nha terra, que é de 724 cruzeiros e 30 centavos, é a parte Uquida que 
o homem recebe, desde que seja de maior, tenha os documentos, a 
carteira assinada, numa jornada de 8 horas de trabalho, sem perdet: 
um minuto. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- V. E•• vai medes­
culpar, mas não posso mais conceder apartes, pois já fui advertido 
pela Casa e já estou encerrando meu pronunciamento; fica para ou­
tra oportunidade. 

Digo a V. Ex• o seguinte: eu optaria para ficar com este operã­
rio, este operário de setecentos c vinte e quatro cruzeiros e trinta cen­
tavos e que, na realidade, está. passando fome. E quem estâ passando 
fome.é este operãrio que arrosta, com o sei.l (rã.balho diuturno, todas 
as obrigações de um homem cumpridor de seus deveres, acordando 
cedo, indo para um transporte de massas, ineficiente, viajando duas 
ou três horas para chegar no emprego, para ganhar a ínfima impor­
tância de setecentos e vinte e quatro cruzeiros e trinta centavos. Prefe­
ria ficar com este operário, pata Que ele pudesse bater no peito e di­
zer: sou pobre mas vivo às minhas CllStas. Não o que está aí, traba­
lhando e tendo que ir para uma fila da LBA; os filhos, a mulher, are­
ceber o alimento gratuito da mão do Governo. Já disse aqui, uma 
vez, que esse alimento dado nas filas da LBA não só deslustra, não só 
diminui, mas desfibra o nosso povo. Não ten sentido dar alimento a 
quem quer trabalhar, ou a quem trabalha, deve-se dar a quem traba­
lha a paga justa, para ele com a paga justa poder viver às custas do 
seu labor, porque só assim tem amor pelo trabalho. 

Sr. Presidente e Srs. _Senadores, encerro o meu pronunciamen~ 
to, mais uma vez apelando para o Governo; o Governo que vai au­
mentar o salário agora, no dia primeiro de maio, deste operário, que 
realmente passa fome, sofre; aumentar o salário tendo em vista não 
os problemas monetaristas, tendo em vista não o problema da políti­
ca monetarista, mas tendo em vista uma política maior, que é a potfti­
ca humanístic •.. Não uma política humanística que quer dar, pois à 
que me refiro é aquela política de dar independência ao povo, é aque­
la de o povo poder viver às suas custas, é aquela do povo, com o seu 
trabalho, poder viver independente, porque a independancia do ho­
mem não está no dinheiro que possui, mas sim nele trabalhando po­
der viver às suas custas e às custas do seu suor, e infelizmente isto 
não está acontecendo no Brasil. 

Sr. Presidente, agradeço e termino pedindo a Deus Todo-Pode­
roso que ilumine a consciência do Governo, para que, de uma vez 
por todas, resolva o problema de quem trabalha em nossa terra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Franco)- Conceao- a palavra 
ao-no-bre Sena-dor-Maur-o--Benev-ide-s, ----------------- --

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na próxima quarta-feira, quando vier a reunir-se o Conselho de 
Desenvolvimento Económico, estará em pauta a ap-reciação do Orça­
mento do FINO R, para o qual convergem as atenções dos setores 
empresariais nordestinos. 

Aliás, foi o próprio Ministro do Interior o veiculador da infor­
mação, prestada aos Governadores e demais autoridades presentes 
ao último Encontro do Conselho Deliberativo da SUDENE, levado 
a efeito, na semana passada, na capital pernambucana;-

Desde o ano de 1977, quando se registrou surpreendente defasa~ 
gem na receita orçarnentâria daquele Fundo, arnpliaram~se as apre­
ensões dos investidores da área e de quantos se preocupam com as di­
ficuldades de que se tem cercado o desenvolvimento regional. 

- Ressalte-se que, no momento, vive o Nordeste nova e dolorosa 
expectativa, em razão da suspensão das chuvas, que tem prejudicado 
substancialmente a lavoura, com prejuízos considerãveis para nume­
rosos municípios daquela faixa do território brasileiro. 

No Cearâ, por exemplo, em pleno sertão dos Inhanmus, os índi­
ces pluviométricos são desalentadores, trazendo inquietação aos pro­
dutores rurais, que se defrontam, agora, com a perspectiva de uma se­
ca parcial, de conseqüências desastrosas para a economia cearense. 

.0 Prefeito de Arneiroz, Sr. José Petro"la, e"Steve, ao final da sema­
na, em Fortaleza, para manter contacto com o escritório da 
SUDENE, fazendo minuciosa exposição em torno da conjuntura vi~ 
vida pelos que residem naquela comuna e nas adjacentes, como 
Parambu e Tauâ. 

Na Assembléia, o problema foi longamente discutido por repre­
sentantes da zona jaguaribana- todos postulando providências ur­
gentes, inclusive a reativação dos trabalhos de nucleação artificial, 
defendida pelo Deputado Diógenes Nogueira. 

Assume, por isso, muita importância qualquer decisão que ve­
nha a ser assentada pelo CDE, a fim de propiciar maiores recursos 
ao FINOR e, com isso, aumentar, afinal, as possibilidades de acelera­
ção do desen-volvimento do Nordeste. 

Este desenvolvimento, por sinal, tem sido criticado, em muitos 
de seus aspectos, nesta e na outra Casa do Con-gresso, num patriótico 
esforço de TIO$Sa representação parlamentar para corrigir as distor­
ções que o processo de crescimento tem assinalado, ao longo do tem­
po. 

Recentemente, coube ao Secretârio de Planejamento do Ceará, 
Paulo Lustosa da Costa, formular sérias restrições à programação 
desenvolvimentista que vem sendo cumprida. enfatizando a desca­
pttalização incidente sobre a nossa região. 

Ao discursar no plenário da SUDENE, aquele técnico destacou: 

"Estudos recentes têm apontado que, principalmente 
nos últimos anos, as transferênciâs federais para o Nordeste 
têm sido ultrapassadas pelos recursos dele carreados, caracte­
rizando-se um nítido processo de descapitalização. As acen~ 
tuadas transferências líquidas de capital em desfavor da Re­
gião, os baixos índices de desempenho de alguns setores e a 
relativamente modesta evolução dos indicadores sociais têm 
demonstrado que a redução das disparidades regionais não 
pôde ser alcançada nos níveis ansiados pela comunidade e 
também desejado pelo próprio Governo federal." 

Antes, economistas do porte de Rômulo Almeida já haviam, 
igualmente, se insurgido contra a sistemática de atuação das nossas 
agências de desenvolvimento, a braços, sempre, com enormes embar­
gos de natureza financeira, impeditivos de uma ação mais vigorosa 
tanto por parte da SUDENE, como do BNB. 

Mencione-se, por oportuno, que, em novembro de 1976, o presi­
dente do nosso estabelecimento de crédito oficial, Dr. Antonio Nil­
son Craveiro Holanda, fez patética proclamação perante os Gover­
nadores do Nordeste e representantes Ministeriais, no plenário da 
SUDENE, reinvindicando a urgente concessão ao Banco de recursos 
"estãveiS e dur~dourqs_", sob pena Qe ocqqer um colap_!õo ~a progra­
mãção de que o mesmo se achava incumbido, para atender aos seus 
objetivos institucionais. 

Por sua vez, o CENOR; sob a coordenação do Secretário-Geral, 
Professor Sebastião Barreto Campelo, organizou, em agosto de 77, 
um Simp6sio sobre Desenvolvimento Regional, para urna percucien­
te análise do que fora possível fazer, até então, em prol do Nordeste 
do País. 
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Palhas e omissões foram apontadas pelos ilustres conferencistas 
e debatedore$ rçcrutados, numa prova inconteste de que há uma insa~ 
tisfação generalizada quanto aos êxitos alcançados pela política de 
desenvolvimento posta em prática no N ardeste. 

Ainda ontem, uma outra e lúcida manifestação veio a lume, em 
suplemento do Correio Braziliense: a do clarividente e dinâmico in~ 
dustrial cearense Edson Queiroz, que muito tem feito em beneficio 
do impulsionamento do nosso progresso e bem~estar social. 

Responsável pela implantação de um sólido complexo de empre~ 
sas, aquele coestaduano, numa entrevista concedida ao jornalista Dá~ 
rio Macedo, assevera enfaticamente: 

"Precisa-se ter muito cuidado. A área de atuação é 
pequena e a SUDENEfoi totidmente castrada." 

E mais adiante, afirma contundentemente, aquele conceituado 
homem de negócios: 

"A determinação do primeiro governo revolucion'ário 
em fortificar-se retirou a força dos Estadqs que passaram, 
como ocorre até hoje, a ficar ~ndivid3.dos. t evidente que 
existe mais respeito quanto à aplicação dos dinheiros públi~ 
cos, porque inverteu-se o quadro: da improvisação que era a 
tônica, passamos ao planejamento que hoje é regra. De 
qualquer maneira, há que surgir uma solução para deixar que 
o Nordeste seja simples pedinte. ContinuamOs a ser quase tão 
somente os Estados consumidpres, mas é evidente que somos 
produtores de dólares. E o que ocorre com o dólar? O valor 
real dos dólares, nas exportações feitas pelo Nordeste, é 
i.rreal. Podemos facilmente verificar que aquilo que a 
SUDENE injetou no Sistema Nordeste foi muito menos do 
que a diferença real do dólar que nós tivemos de entregar 
com as nossas exportações. Noutras palavras: recebemos 16 
dólares enquanto o seu valor real é vinte." 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC) ·- Y. Ex'- dã licença para 
um aparte, nobre Senador'? 

O SR. M~URO BENEVJDES (MDB- CE)- Ouço o aparte 
do nobre Senador Evelãsio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - V. Ex'- tem sido um 
esplêndido guardião dos altos interesses do Nordeste. Na oportuni­
dade em que se prepara, em que se elabora, em que se estrutura o 
orçamento do FINO R, V. Ex'- levanta sua voz, despertando o Go~­
verno e as autoridades responsáveis pela elaboração do novo orça­
mento para mais recursos para esse agente de desenvolvimento de 
sua área. Os nossos cumprimentos. Mas, é necessário, também, Sena~ 
dor Mauro Benevides, a par de um orçamento mais gordo, mais ro~ 
busto, que o Governo, olhe com atenção para a programação indus­
trial voltada mais para o aproveitamento das m~térias-primas do 
Nordeste, e que o Governo também prepare mão-de-obra qualifi~ 
cada suficiente para acionar essaS indústrias que se instalam no 
Nordeste, pois não adianta levar para o Nordeste fábricas, indústrias 
para produzir artigos sofisticados, quando o poder de compra do 
nordestino, infelizmente, é muito estfeito. Assim, o empresário Indus­
trial, o produtor tem que transportar seus produtos, de caminhão 
para o Centro~sul, encontrando competição nessas_ áreas e sem poder 
de competição. É preciso que não aconteçam tantos casos, como um 
de que me lembro, da Wallig, fabricante de fogões. Era a contri~ 
buíção que tentava dar em favor do Nordeste, na oportunidade em 
que V. Exf., mais uma vez, levanta, de maneira admirável, a sua voz, 
defendendo os interesses do Nordeste, que é o próprio interesse de to~ 
do o Brasil, porque desejamos, queremos um Brasil com desenvolvi~ 
menta harmônico. 

O SR. M~URO BENEVJDES (MDB - CE) - Agradeço a 
manifestação de V. Ex'-, nobre SeOJldor Evelãsio Vieira, que deve ser 
entendida como uma proveitosa colaboração para o planejamento 
do desenvolvimento nordestino. Nesta Casa, V. Ex• tem-se 
aflrmado, desde que aqui chegou, como um dos mais abalizados 

apreciãdores e estudiosos dos problemas ec.on_ômico-finan~eíros de 
todo o País. 

Portanto, agradeço a contribuição de V. Ex', representada por 
seu aparte ao meu pronunciamento, na tarde de hoje. 

E continuo, Sr. Presidente: 

Vê~se assim, que assume característica de unanimidade a opi~ 
nião desfavorável quanto ao apregoado crescimento regional, situa­
do muito aquém das previsões estabelecidas pelos tecnocratas ofi~ 
ciais. 

Estudiosos da problemâtica nordestina, e_mpresãrios realizados, 
políticos bem intencionados e atê mesmo homens de governo são 
acordes em solicitar um'9. reformulação na política de atendimento 
aos anseios de 30 milhões de brasileiros. · 

Nas próximas horas, deverá instalar-se, na Câmara dos Depu~ 
tados, uma Comissão Parlamentar de Inquérito, constituída para 
apurar os índices de desenvolvimento alcançados naquela área. 

O seu idealizador, Deputado Genival Tourinho, mostra~se 

disposto a promover, com a colaboração de seus pares, uma ave-­
riguação profunda e criteriosa, a fim de que sejam encótl.tradas as 
causas determinantes dessa generalizada insatisfação que grassa en­
tre setores nordestinos, com vistas às persistentes disparidades que 
nos separam de outras faixas territoriais do País. 

Sr. Presidente: 
No último relatório mensal, elaborado pelo engenheiro José 

Lins de Albuquerque, Superintendente da SUDENE e discutido no 
Encontro de seu Conselho Deliberativo, acham~se alinhados dados 
pertinentes à atuação daquele Órgão, no mês recêm-findo. 

Até o dia 27, data em que veriflcou o derradeiro Encontro, a 
receita do FINOR atingira o montante de Cri 863,8 milhões, sendo 
Cr$ 862,3 milhões provenientes da arrecadação de incentivos fis~ 
cais e CrS 1,5 milhões de outras origens. 

Por sua vez, as liberações aprovadas, à conta do Fundo, totaliza­
ram Cr$ 943.023 milhões, distribuídos da forma seguinte: indústria 
- 684 milhões; agropecuãria - 117 milhões; serviços básicos - 64 
milhões; projetas setoríais - 27 milhÕe$ e agro~indústria - 50 mi~ 
lhões. 

Constata-se, assim, um deficit entre a receita e as liberações, que 
tende a agravar~se, a não ser que sejam postas em prática medidas 
efetivas para possibilitar o cabal desempenho daquela Agência. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex• me permite 
um aparte'! 

O SR. M~URO BENEVIDES (MDB- CE)- Com prazer. 

O Sr. Virgfllo Távora (ARENA- CE)- Eminente Senador, o 
assunto da defasagem entre necessidade e disponibilidade no 
orçamento de investimento da SUDENE jâ tem ocupado muito tem­
po nesta Casa, mas não seria demais i-nserir, no brilhante discurso de 
V. Ex'-, a informação de que O Governo tem, desde 1976, seguindo 
diretriz racionai, feito orçamentos equilibrados de investimentQs 
daquele órgão. O que está pesando fundamentalmente no desem~ 
penha da SUDENE neste setor, cifra-se na chamada cauda ante 
1915, ante FINO R. Recorda-se V. Ex'- o quanto nos batemos aqui 
para que houvesse um equilíbrio entre despesas e receitas. E homem 
do Governo, portanto insuspeito para falar, dizemos a V. Ex• que a 
situação da SUDENE quanto ao orçamento rle aplicações do 
FINOR e o restante do 34/18 só se terá uma solução no dia em que 
forem apartados recursos para dentro de dois ou três anos ficar 
completamente coberto aqueles deficit dos anos anteriore.s com as 
suas atualizações de cust_o necessâria_s. Esta é a idéia geral de uma 
manobra. Por isso ê que nos batemos junto aos altos Consc;Ihos da 
República. Enquanto não tivermos essa massa de recursos, tudo que 
chamarmos será apenas paliativo. Este: ano V. Ex• terá um orça_men~ 
to d--~ FINO R que, em relação ao do ano anterior, inclusive após a 
complementação governamental, será de mais de 60%. Mas apesar 
deste grande aumento, verâ V. Ex• que, praticamente, com as 
atualizações de custo dos projetas que estão com s_eus cronogramas 
defasados, ficaremos na mesma situação. Este é um depoimento ela· 

__ .:_, __ 



768 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio fi) Abril del978 

ro, que não esconde nada, e ê_dado a V. Ex.•- nordestino também 
-que deseja, como todos nós, a grandeza da Região. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Agradeço o de­
poimento de V. Ex' e os conseqUentes esclarecimentos e os conside­
ro, realmente, valiosos, já que_ V. Ex•, nesta Casa, além da sua condi­
ção de representante nordestino é também o Líder governista, res­
ponsável pela esfera econômico-financeira do Governo. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex• um apar­
te, nobre Senador Mauro Benevides'? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE) - Com todo o 
prazer, nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Frei.re (MDB- PE)- O orçamento do FINOR 
não corresponde, efetivame-nú:, às necessidades da região. Nem le­
vando em consideração a defasagem anterior, nem levando em conta 
as 'necessidades do presente. Sabemos que, em face da compressão da 
oferta de recursos, decorre uma retração da demanda, Toda a 
opinião pública nacional e, em especial, a empresarial do País, sabe 
das dificuldades e das limitações dos recursos dos incentivos fiscais 
resultantes dos artigos 34/18. O Líder da ARENA acentuou muito 
bem que o que se tem feito, até- agOra, são paliativos, porque a solu~ 
ção mesmo, nesse setor específico dos incentivos fiscais, seria a recu­
peração dos referidos incentivos em favor, exclusivo, das regiões 
subdesenvolvidas, especificamente, Nordeste e Amazônia. Enquanto 
essa solução corajosa não for tomada, não reequilibraremos os recur~ 
sos de que necessitamos para o nosso processo desenvolvimentista. 
Isto precisa ficar muito bem claro e não se diga que isto pode ser fei~ 
to da noite para o dia porque foi da noite para o dia que se tirou par~ 
te considerável do que era nosso, para distribui-lo com outras regiões 
e outros setores econômicos. Portanto, na ocasião em que, mais uma 
vez, este assunto é trazido à baila aqui, no plenário do Senado Fe­
deral, quero congratular-me com V. Ext-, deixando bem claro nossa 
posição. Mais do que isto, pois o nosso problema não será só resolvi­
do quando vier a ser resolvido o problema dos incentivos fiscais. Nes­
te sentido, tive oportunidade de apresentar, hâ uma ou duas semanas 
atrás, a sugestão ao Líder do Governo, no sentido de que se estudasse 
o estabelecimento da regionalização de todos os grandes programas 
nacionais de investimento. Isto é; quando não houvesse, evidente­
mente, uma contra-indicação econõmfca ou técnica, todo o p-rogra~ 
ma de grande investimento de capital nacional tivesse uma aplicação 
mínima obrigatória nas regiões subdesenvolvidas. E especificava, in­
clusive, o Programa Nacional do Álcool, porque não é possível que o 
Nordeste, podendo ser uma das grandes bases do Programa Nacio~ 
nal do Álcool, veja mais de 80% dos r~cursos do PROÂLCOOl se­
rem destinados ao Centro Sul, em especial para São Paulo. Portanto, 
me parece que aí estâ um dos males. Os grandes programas nacionais 
de investimento não vieram beneficiar a autonomia nordestina e, 
conseqUentemente, a de outras regiões subdesenvolvidas. Este é um 
outro aspecto que precisa ficar bem claro. Desculpe-me o alongado 
do aparte, mas é que eu gostaria de fazer uma síntese da posição que 
temos defendido reiteradas vezes, nesta Casa, que é o aspecto institu­
cional. O terceiro aspecto é que a SUDENE Perdeu o acesso direto, 
que tinha, à Presidência da República; perdeu o seu status ministerial 
e, conseqüentemente, impõe-se uma reformulação. O problema do 
Nordeste, como o da Amazônia, não é um problema qualquer: é ele 
da maior gravidade, como V. Ex' muito bem acentuou. São trinta 
milhões de habitantes, ou seja, l/3 da população brasileira que 
ocupa 20% do território nacional. É um bolsão de pobreza, como re-­
conhece o próprio Ministro do Planejamento. t talvez, a mais exten­
sa área geográfica de subdesenvolvimentÇl do Continente America­
no. ConseqUentemente, precisa de uma solução excepcional, que se· 
ria a criação de um ministério extraordinário p8ra o desenvolvimen­
to regional. Outros desequilíbrios regionais e poderiam até ser cogno­
minados-- pouco importa o nome na sua ess~ncia, de integração na­
cionaL Porque enquanto existirem dois brasis: um rico e outro po­
bre; um poderoso e outro miserável, estará em jogo a própria integra~ 
ção nacional. Quero, portanto, paraberiizar-me com V, Ex•. pedin-

do desculpas pelo alongado aparte e pelo ardor das minhas palavras. 
Muito obrigado. -

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Expresso a 
V. Ex•, nobre Senador Marcos Freire, os- meUs agradecimentos pela 
intervenção que, é verdade, foi longa, porém de muito proveito e sig­
nificação para aqueles que estudam e debatem os problem~s nordes_ti~ 
nos. 

Recordo-me, perfeitamente, que, já nesta SCssão Legislativa, 
V. Ex~ proferiu brilhante discurso, defendendo a regionalização de 
todos os problemas de investimentos para, desta forma, diminuir as 
dificuldades que ora atravessamos naquela área do Território brasi­
leiro. Portanto, agradeço essa intervenção lúcida e brilhante de 
V. Ex.• 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex.t- um apar-
te? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) -Com todo o 
prazer. 

O Sf. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Mauro Benevi­
des, mais urna vez V. Ex.• defend.e o Nordeste. Mais uma vei V~ Ext­
mostra as diferenças regionais deste País. Evidentemente, ao" citar o 
casO do FINO R, V. Ex~, também, lembrou o aspecto da política de 
planejamento global estabelecida pela Secretaria do Planejamento. 
V. Ex• poderia falar no Fundo de Participação dos Munícípios, que 
precisa ser reformulado: no Fundo de Participação dos Estados, que 
exige outra reformulação; na nova sistemática do ICM; na concentra~ 
ção industrial, que ainda impera neste País, sobretudo no Estado de 
São Paulo. Mas lembrando o caso do FINO R, o Senador Virgílio Tá­
vora fala em massa de recursos do FINO R, mas não para atender no­
vos p;ojetos, Senador Mauro Benevides, porque inclusive na área da 
SUDENE, na região mineira de Montes Claros, o FINO R tem sido 
incapaz de atender compromissos já assumidos. Era o aparte que 
queria dar a V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Realmente, 
Senador Itamar Franco, fiz questão de circunscrever o meu discurso 
ao problema do FINOR porque, como ressaltei no infcio, na pr6x.i~ 
ma quarta-feira o Conselho de Desenvolvimento Econômico, segun­
do anúncio do Ministro Rangel Reis, deverá reunir-se para, entre os 
assuntos em pauta, aprovar o orçamento do Fundo de Investimento 
do Nordeste. Dai por que fiz questão de restringir estes comentários, 
levando-os a uma úriica direçã.o, para desta forma, sensibilizar os 
Ministros da área económica, estimulando-os a uma ajuda substan­
cial e decisiva que possibilite garantir a solidez financeir"a do FINO R. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex' um 
aparte? (Assentimento do orador.) Eminente Senador, apenas por 
citado pelo eminente Senador Itamar Franco, faremos _uma pequena 
achega ao discurso de V. Ex'-, que veio numa hora bem certa, bem 
pertinente. Aftrmamos, e vamos tornar a fazê-lo nos anos de 75, 76 e 
77, principalmente nestes dois últimos anos, já que o de 75 foi de 
implantação, o que houve foi, realmente, orçamentos praticamente 
equilibrados do FINO R. Mas, a SUDENE não pode ignorar aquela 
massa de projetas aprovados até a época e, recordamos a V. Ex• o 
que dissemos tantas vezes nesta Casa, o que "foi percutido tantas 
vezes na COCENE: que um dos grandes males do sistema de incenti­
vos era a disparidade entre os comprometimentos aprovados de 
recursos e a existência dos mesmos. O que dissemos é que., de 76 e 77, 
principalmente, nesses. dois anos, a SUDENE tem se comportado 
dentro dos orçamentos. Mas, naqueles outros anos anteriores, os 
projetas nos mesmos assumidos, são comproq~-issos da SUDENE, e 
compromissos difíceis porque não ficam nacj_ueles valores inicía1S. Se 
o cronograma não é cumprido no desembolso dos recursos, o pro­
jeto, com o tempo, encarece mercê da inflação, m-ercê dos juros 
pagos pelo interessado que, a mais das vezes, não deixa a obra parar 
e, para isso, tem que recorrer a meios bancários. Portanto, cada vez 
temos, embora os recÚrsos alocados para o FINOR, mesmo que 
fossem, teoricamente, os necessários ·para Cumprir os cOmprOmissos 
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de 76/77 e do ano ~m curso, agora, 1978, haveria sempre uma como 
que bola de neve no aumento desses compromissos. Para_ter V. Ex• 
-desculpe-nos o alongado do aparte- uma idêia, o ano passado o 
FINO R teve um orçamento de recursos de 5,6 bilhões de cruzeiros, 
dos quais 1,4 bilhão de complementação por parte do Governo 
Federal. Pois bem, eminente Senador, estamos precisando, afora os 
compromissos dos projetas assumidos em 76/77, que são pagos 
segundo os cronogramas estabelecidos, fazer a cobertura daqueles 
que o forem no aqo de 78 e mais 6,5 bilhões de cruzeiros. Então, 
encontrar recursos para tal - e aí divergimos do eminente Senador 
pernambucano - de uma forma gradual em dois ou três anos, 
porque se formos pedir para fazer num ano só não seremOJP atendi­
dos, parece que é o objetivo imediato que temos, isto é, o bom, não o 
ótimo, mas, sabendo V. Ex~ que o ótimo é inimigo do bom. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Nobro Senador 
Virgílio Távora, estou certo de que esses problemas orçamentários 
do FINOR têm reflexo numa realidade anterior, viVída por aquela 
agência desenvolvimentista. 

Posso dizer a V. Ex• que no ano passado, quando nos encontra­
vámos- o Senador Dinarte Mariz e eu - na reunião do Conselho 
Deliberativo da SUDENE, levada a efeito em Morada Nova, foi 
profundamente desalentadora a revelação feita naquela ocasião pelo 
Superintendente e reenfatizada pelo Vice-Govern_ador de: Pernambu­
co, quanto ao desequilíbrio desastrosrJ constatado no orçamento do 
FINOR. Naquele mome_nto, procuramos conjugar esforços -
Senadores presentes, empresários, Governadores, enfim, líderes da 
região'-- para que se recompusesSe aquele quadro financeiro em rela­
ção ao FINOR e dispusesse, o Fundo, de condições de continuar 
atendendo_aos c-ompromissos quejã estavam programados. 

Queira Deus que daqui para a frente essas dificuldades venham 
sendo reduzidas e o FINOR possa caminhar para uma faixa de 
equilíbrio, ensejando, assim, o cumprimento de todos os compro­
missos assumidos pela Superintendência do Órgão. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- São os nossos votos, 
nobre Senador! 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - E os meus. 
também. 

E concluo, Sr. Presidente. Acresce notar que, na Sessão de 27 
de março, foram aprovados 26 pareceres sobre projetas novos no 
âmbito da indústria, agroindústria e agropecuâria, englobando 
disponibilidades no valor de 840 milh_õ~ de c_ru~eiros. 

TOdos_ estes dados, relacionados com base em informações hâ 
pouco divulgadas, merecem o detido estudo dos responsáveis pelo 
ptanejameftto governamental, a fim de que sejam corrigidos os erros 
cometidos, e indicadas outras fórmulas para salvaguardar os nossos 
interesses. 

Imediatamente, porém, é imprescindível que se acuda o FINO R 
diante da notória carência de recursos com que agora se defronta, 
com a mesma celeridade empregada para superar dificuldades ocor­
rentes em outras regiões do País. 

Em 1976, riuma estarreCedora demonstração de insensibilidade, 
o Governo foi levado a legislar por Decreto-lei, o de n'i' 1.478, de 26 
de agosto daquele ano, a redução dos percentuais de incentivos fis­
cais, transferindo parte deles do FINO R para o FISET (florestamen­
to e Reflorestamento). 

Noventa dias depois, os Ministros da ârea económica foram ins­
tados, em razão do veemente e justificado protesto dos parlamenta­
res nordestinos, a repor a importância de 560 milhões na conta do 
FINO R, salvando-o de aflitiva situação que, lamentavelmente, ainda 
perdura pelo surgimento de crescentes empecilhos, como o do ano 
passado, quando os investidores omitiram, na declaração de renda, a 
opção em beneficio do aludido Fundo. 

:1:. preciso, pois, que se articule uma nova frente em defesa do 
Nordt$te, para que não malogrem os planos estabelecidos para acele­
ração do ritmo de seu desenvolvimento! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Concedo a palavra 
ao nobreS~. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA -SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A previsão de recursos destinados ao Programa de CrMito 
Edl!çativo para este ano é de quatro bilhões e duzentos milhões de 
cruzeiros, montante que excede de um bilhão e duzentos milhões de 
cruzeiros o total de recursos empregados durante os anos de 1976 e 
77. 

Essas verbas, informam os assessores do Ministro Ney Braga, 
permitirão que o Programa de Crédito Educativo continue atenden­
do aos trezentos e dez mil estudantes contemplados nos anos anterio­
res corri contratos de manutenção e de anuidade, além de estender a 
milhares de novos universitários em todo o território nacional _os 
benefícios de empréstimos, cujos contratos serão renovados, a cada 
ano, conforme a duração do curso. 

Tanto os universitários beneficiados em 1976 quanto os que se 
inscreveram agora farão jus a bolsas de manutenção no valor de 
novecentos cruzeiros, enquanto os que se credenciarem à bolsa­
anuidade, por pertencerem a instituições particulares de ensino supe-­
rior terão seus estudos integralmente pagos semestralmente pelo 
PCE diretamente àqueles estabelecimentos. 

Segundo dados alinhados pelos técnicos do MEC, o Programa 
de Crédito Educativo, que consideram um êxito da gestão do Minis­
tro Ney Braga, atendeu desde sua implantação em 1976: a trezentos e 
dez mil estudantes de nível superior de todo o País, carentes de recur­
sos financeiros para financiarem. seus estudos, os quais assinaram 
duzentos e vinte e sete mil contratos de manutenção e cento e sessen­
ta e nove mil contratos de anuidade, perfazendo um total de duzen­
-tos e noventa e seis mil contratos firmados. 

Sr. Presidente, .está comprovado, assim, o êxito do PCE, uma 
das mais brilhantes iniciativas do Ministro Ney Braga em prol dos 
estudantes brasileiros, socorrendo aos jovens carentes de recursos, 
desde que os beneficiários do Crédito Educativo têm o prazo de um 
ano após o término do curso para o reembolso do empréstimo obti­
do, com prazo para amortizar tal compromisso equivalente ao de Uti~ 
tização, pagando juros de quinze por cento ao ano, sem correção mo­
netária. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Não hâ mais orado­
res inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designan­
do para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEMDúDIA 
-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 509, de 1977, do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal do discurso proferido pelo Senador Eurico Rezen­
de, saudando o Governador Elmo Serejo Farias, no dia 23 de novem­
bro de 1977. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 529, de 1977, do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso proferido pelo Deputado Francelina 
Pereira, por ocasião da sessão de abertl.!ra da ReUnião dos dirigentes 
nacionais eregionaís da ARENA, no dia 30 de novembro de 1977. 

-3-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 237, de 1976, do Sr. Senador Itamar Franco, que dispõe sobre _o 
ensino obrigatório, em todos os· cursos jurídicos do País, da discipli­
na "Díreitos Humanos Fundamentais", tendo 

PARECERES, sob n'i's 405,406 e 751, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalidade ejuridicí­

dade; 
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-de Educação e Cultura- J9 pronunciamento: favorâvel, com 
voto vencido do Sr. Senador Catt~e Pinheiro e voto vencido, em 
separado, do Sr. Senador Otto Lehmann; 2~> pronunciamento (reexa~ 
me solicitado em Plenãrio): contrãrio, com voto vencido dos Srs. 
Senadores Evelásio Vieira e Adalberto Sena. 

-4-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 84, DE 1975 

(Tramitação conjunta com os Projetos de Lei do Senado 
n•s90e310/76) 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici~ 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n~> 84, de 1975, do Sr. Senador Agenor Maria, que dá 
nova redação ao art. 79 da Lei n9 4.266, de 3 de outubro de 1963, 
tendo 

PARECERES, oral e n9 947, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça- J9 pronunciamento: pela injuridiM 

cidade; 29 pronunciamento: (reexame solicitado em Plenârio), rati~ 

ficando seu parecer anterior. 

-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 90, DE 1976 

(Tramitando em conjunto com os Projetas de Lei do Senado 
n•s 84, de 1975 e 310, de 1976) 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti· 
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 90, de 1976, do Sr. Senador Franco 
Montara, que eleva de 5 para 10% do salârio mínimo a cota do salâM 
rio-família devida aos empregados que percebam até cinco salários 
mínimos, tendo 

PARECERES, oral e n9 947, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, 19 pronunciamento: pela inconstitu~ 

cionalidade; 29 pronunciamento: (ree10ame solicitado em Plenário), 
ratificando seu parecer anterior. 

-6-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 310, DE 1976 

(Tramitando em conjunto com os Projetas de Lei do Senado 
n9s 84, de 1975 e 90, de 1976) 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 310, de 1976, do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre o montante em forma de percentual do 
salârio-família concedido aos empregados regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, oral e n9 947, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, J9 pronunciamento: pela inconstitu­

cionalidade; 29 pronunciamento: (reexame solicitado em Plenârio), 
ratificando seu parecer anterior. 

-7-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 26, DE 1977 

(Tramitando em conjunto com os Projetas de Lei do Senado 
n9s 128 e 131, de 1976) 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da Câmara n9 26, 
de 1977 (n9 3.090-B/76, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dá nova regulamentação à profissão de 
Corretor de Imóveis, disciplina o funcionamento de seus órgãos de 
fiscalização e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n<1s 2 a 5, de 1978, das Comissões: 
~ de Constituição e Justiça, favorâvel, com a emenda que 

apresenta de n9 1-CCJ, com voto vencido do Sr. Senador LCite Cha­
ves; 

-de Legisla~ão Social, favorável ao Projeto, com as Emendas 
n<1s 2 e 3-CLS que apresenta e contrârio à Emenda n'1l-CCJ; 

- de Finanças, favorável ao Projeto e -à -Emenda n<1 3-CLS e 
contrário às Emendas nYs 1-CCJ e 2-CLS; e 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorável ao 
Projeto e à Emenda nY 3-CLS e contrário às Emtmd3S ri<1s 1-CCJ e 2-
CLS. 

-8-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 128, DE 1976 

(Tramitando em conjunto com o ProjetO de-Lei da Câmara 
n9 26/77 e com o Projeto de Lei do Senado n9 131 (76) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 128, de 1976, do Sr. Senador Henrique de La Rocque, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de Corretor de Imóveis, tendo 

PARECERES, sob n9s 2 a 5, de 1978, das COmissões: 
- de Constituição e J ustlça, pela constitucionalidade e juridi· 

cidade e, no mêrito, pela prejudicialidade, em face do parecer favorá­
vel dado ao Projeto de Lei da Câmara n9 26, de 1977, com voto 
vencido âo Sr. Senador Leite Chaves; 

- de Legislação Social, contrário; 
-de-Finanças, pela prejudicialidade; e 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, pela prejudi-

cialidade. 

-9-

PROJETO DE LEI 00 SENADO N• 131, DE 1976 

(Tramitando em conjurito com o Projeto de Lei da Câmara 
n9 26(77 e com o Projeto de Lei do Senado 

no 128/76) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 131, de 1976, do Sr. Senador Benjamim Farah, que disciplina o 
exercício da profissão de Corretor de Imóveis em todo o território na· 
cional, tendo 

PARECERES, sob n9s 2 a 5, de 1978, das Comissões: 
- de ·constituição e Justiça~ pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, pela prejudicialidade, em face do parecer favorâ~ 
vel dado ao Projeto de Lei da Câmara•n9 26, de 1977, com voto 
vencido do Sr. Senador Leite Chaves; 

-de Legislação Social, contrârio; 
- de Finanças, peta prejudicialidade; e 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, pela prejudi· 

cialídade. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Estâ encerrada a ses­
são. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 5 minutos.) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas 

de 19 a 31 de março de 1978 

( Art. 293, inciso II, do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS EM TURNO ÚNICO 
E ENVIADOS Á COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Projeto de Resolução n9 95, de 1977 - Comissão de Consti­
tuição e Justiça - Suspende a execução da Resolução n• 1.569, de 
20 de novembro de 1963, do Município de Campos, Estado do Rio 
de janeiro.- Sessão: 2-3-78 (extraordinâria). 

Projeto de Resolução n<1 114, de 1977 - Comissão de Consti .. 
tuição e Justiça - Suspende a execução dos incisos III e IV do 
Provimento n<1 141, de 17 de junho de 1971, do Corregedor da 
Justiça do Distrito FederaL- Sessão: 2-J-78 (extraordinãria). 

Projeto de Resolução n<1 113, de 1977 -Comissão de Consti­
tuição e Justiça -Suspende a execução do§ J9 do art. 49 da Lei 
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n~" 682, de 31 de dezembro de 1969, do Municipio de lpuã, Estado de 
São Paulo.~ Sessão~ 9-3-78 (extraordinária). 

Projeto de Resolução nO? 115, de 1977- Comissão de Consti­
tuição e Justiça- Suspende a execução das Instruções GR n~" 5/68, 
de 25 de abril de 1968, do Departamento da Receita da Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo.- Sessão: 9-3-78 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n"' 156, de 1977 - Comissão de Consti­
tuição e Justiça- Suspende a execução dos artigos 202 e 203 da Lei 
n"' 722, de 9 de dezembro de 1971, do Município de General 
Salgado, Estado de São Paulo.- Seasão: 13-3-78. 

Projeto de Lei do Senado nll 293, de 1976 - Complementar­
Senador Vasconcelos Torres - Introduz modificação na Lei Com­
plementar n\0 26, de 11 de setembro de 1975, para o fim de permitir a 
uutilização do PIS-PASEP na aquisição ou construção de casa 
própria.- Sessão: 29-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n9 154, de 1977- Complementar­
Senador Cattete Pinheiro- Altera a redação do art. 12 do Decreto­
lei n9 406, de 31 de dezembro de 1968.- Sessão: 30-3-78. 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
À CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1977 - Senador Vascon­
celos Torres- Tomba a casa em que morou o Duque de Caxias na 
rua Conde de Bonfim; no Rio de Janeiro, e dá outras providências.­
Sessão:7-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n9 11, de 1978- Comissão Diretora 
- Reajusta os vencimentos dos servidores do Senado Federal, e dá 
outras providências.- Sessão: 14-3-78. 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À PROMULGAÇÃO: 

Projeto de Decreto Legislativo n9 I, de 1978- n9 117-B/78, na 
Câmara dos Deputados- Autoriza o Senhor Presidente da Repúbli­
ca a ausentar-se do País, em viS"ita OfiCiãl à República Federal da 
Alemanha, durante a primeira quinzena de março do çorrente ano. 
-Sessão: 2-3-78, (extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 1, de 1978- Comissão de Economia­
Autoriza a Fundação Universidade Estadual de Londrina (PR) a 

contratar operação de crédito no valor de Cr$ 96.000.000,00 (noven~ 
ta e seis milhões de cruzeiros).- Sessão: 9-3-78, (extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 2, de 1978 - Comissão de Economia -
Autoriza a Prefeitura Municipal de Pelotas (RS} a elevar em 

CrS 478.820.131,02 (quatrocentos e setenta e oito milhões, oitocen­
tos e vinte mil, cento e trinta e um cruzeiros e dois centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. -Sessão: 9-3-78, (extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 6, de 1978- Comissão de Economia­
Autoriza a Prefeitura Municipal de Monte Mar (SP) a elevar em 

Cr$ 1.127.799,75 (hum milhão, cento e vinte e sete mil, setecentos e 
noventa e ·nove cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna.- Sessão: 28-3-78, (extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 10, de 1978- Comissão de Economia 
- Autoriza a Prefeitura Municipal de Olinda (PE) a elevar em 
Cr$ 451.427.915,35 (quatrocentos c cinqUenta e um milhões, quatro­
centos e vinte e sete mil, novecentos e auinze cruzeiros e trinti:t e cin­
co centavos) o montante de sua dívida consolidada interna. - Ses­
são: 28-3-78, (extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 9, de 1978- Comissão de Constituição 
e Justiça- Suspende a execução do art. 10 do Decreto-lei n' 1.216, 
de 9 de maio de 1972 e do§ 29 do art. 98 da Lei Paulista n' 440, de 24 
de setembro de 1974. -Sessão: 29M3-78. 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À SANÇÃO: 

Projeto-de- Let âa:-CâiTf<li'á fl9·o;-de -1978" ~ n~>-- 4;700.-s /78, na- c a~ 
sa de origem- De iniciativa dO -senhor Presidente da República -
Dispõe sobre o reajustamento do efetívo de pessoal militar da Ativa 
da Força Aérea Brasileira, em tempo de paz, e dá outras 
providências.- Sessão: 9-3-78. 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 9, de 1978- n9 4.704-A/78, na 
Casa de origem- Reajusta- os vencimentos e salários dos servidores 

da Câmara dos Deputados, e dá outras providências. - Sessão: 
15-3-78 (ex.traordinâria). 

Projeto de Let da Câmara nv t, de 1978- n9 1.792-B/76, na Ca­
sa de origem - De iniciativa do Senhor Presidente da República -
Autoriza a doação, à Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro, de faixas de terreno de propriedade do Instituto 
de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado- lP ASE.­
Sessão: 30-3-78. 

Projeto de Lei dá Câmara n9 2, de 1978 - n' 2.688-B/76, na 
-Casa de origem - Iniciativa do Senhor Presidente da República -
Autoriza a doação ao Montepio Geral de Economia dos Servidores 
do Estado. do terreno que menciona, situado na Cidade e Estado do 
Rio de Janeiro.- Sessão: 30-3-78. 

Projeto de Lei da Câmara n' 3, de 1978- n9 4.135-B/77, na Ca­
sa de origem - De iniciativa do Senhor Presidente da República -
Autoriza o Instituto Brasileiro do Café, autarquia federal vinculada 
ao Ministério da Indústria e do Comércio, a aHenar imóvel de sua 
propriedade, localizado na capital do Estado de São Paulo. - Ses­
são: 31-3-78. 

Projeto de Lei da Câmara nq4, de 1978- nq 4.233-B/77, na Ca­
sa de origem - De iniciativa do Senhor Presidente da República -
Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária­
INCRA, a doar o imóvel que menciona. -Sessão: 31-3-78. 

PROJETOS REJEITADOS E ENVIADOS AO ARQUIVQ: 

Projeto de Lei do Senado n9 115, de 1976 - Senador Paulo 
Guerra - Dispõe sobre os saques, efetuados por assalariados das 
zonas atingidas por calamidades públicas, nos depósitos do FGTS. 
-Sessão: 7~3-78. 

Projeto de Lei do Senado n9 90, de 1977- Senador Vasconcelos 
Torres - Altera disposição sobre a jornada de trabalho dos 
bancários.- Sessão: 7-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n9 180, de 1977 - Senador Nelson 
Carneiro - Fixa em 20% a taxa de correção monetária incidente 
sobre os financiamentos destinados à-- aquisição ou construção de 
moradia própria.- Sessão: 8-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n9 143, de 1977 - Senador 
Vasconcelos Torres- Dispõe sobre o preço de venda ao consumi­
dor dos derivados de petróleo que contenham parcelas de álcool 
anidro.- Sessão: 10)-78. 

Projeto de Lei do Senado n9 174, de 1976 - Senador Marcos 
Freire- Dispõe sobre a obrigatoriedade de depósito temporário dos 
rendimentos de capitais estrangeiros, auferidos em território brasilei­
ro. -Sessão: 14-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n9 294, de 1976 - Senador 
Vasconcelos Torres - Institui o monopólio estatal db transporte 
aéreo, cria a Viação Aérea Brasileira S.A.- VABRÁS, e dâ outras 
providências.- Sessão: 14-3-78. 

Ptojeto de Lei da Câmara n9 65, de 1977- n9 1.486~8/75, na 
Casa de origem - Acrescenta o item XL ao artigo 89 da Lei 
n9 5.108, de 21 de setembro de 1966 (código Nacional de Trânsito). 
-Sessão: 15-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n9 211, de 1977 - Senador 
Vasconcelos Torres- Altera a exigência de exame psicotécnico para 
motorista amador.- Sessão: 15-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n9 40, de 1976 - Senador Mauro 
Benevides - Dispõe sobre o processo de fiscalização peta Câmara 
dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atas do Poder Executivo e 
os da administração indireta.- Sessão: 29-3-78. 

Projeto de Lei do senado n9 205, de 1976 - Senador Franco 
Montara - Dispõe sobre o regime de trabalho, remuneração e 
âetiüil1fVàntagens-dos empregaàos nas empresãs signatárias dos con­
tratos de pesquisa de petróleo com "cláusula de risco". - Ses­
são: 29-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1975- Senador José Esteves 
-Autoriza os Municípios localizados na Amazônia Legal a empre­
gar suas cotas do Fundo Rodoviário Nacional no setor que especifi~ 
ca.- Sessão: 30-3-78. 
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Projeto de Lei do Senado nl' 140, de 1976 - Senador Nelson 
Carneiro- Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 221, de 28 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção e estímulos à pesca.­
Sessão: 30-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n9 68,,de 1977- Senador Vasconcelos 
Torres- Institui o voto à bordo e nas embaixadas, consulados, e dã 
outras providências.- Sessão: 30-3~78. 

Projeto de Lei do Senado n9 159, de 1977 - Senador 
Vasconcelos Torres - Dispõe sobre a "cessão dos auditórios 
existentes em edifícios públicos para espetãculos de interesse cultu­
ral".- Sessão: 3!-3.-78. 

PROJETO$ ARQUIVADOS NOS TERMOS DO 
ARTIGO 278 DO REGIMENTO INTERNO: 

Projeto de Lei do Senado n9 100, de 1974- Senador José Este­
ves- Adita parágrafo ao art. 16, da Lei n~' 5.107, de 13-9-66, que 
criou o Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇo, a fim de assegurar 
direitos aos empregados estáveis, optantes ou não.- Sessão: 6-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n<;' 194, de 1975 -Senador Orestes 
Quércia - Dá nova redação ao caput do art. 5<;~ da Lei n" 4.923, de 
23 de dezembro de 1965, assegurando melhor amparo ao desempre­
gado.- Sessão: 6-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n<;' 233, de 1975 - Senador Nelson 
Carneiro - Torna obrigatória a apresentação de documentação 
comprobatória de quitação dos depósitos relativos ao FGTS, para os 
fins que especifica.- Sessão: 6-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n~' 117, de 1976- Senador Nelson 
Carneiro - Dá nova redação ao art. 129, caput, da Consolidação 
das Leis do Trabalho.- Sessilo: 6-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n9 188,, de 1976- Senador Franco 
Montara - Dispensa a concordância do empregador no caso da 
opção do empregado pelo sistema do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço.- Sessão: 6-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n~' 214, de 1976 - Senador Nelson 
Carneiro- Acrescenta parágrafos ao art. 2~' da Lei n<:> 5.107, de l3 
de setembro de 1966, e dá outras providências.- Sessão: 6-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n<:> 27, de 1977 - Senado"r Roberto 
Saturnino- Acrescenta parágrafo ao art. 49 do Decreto-lei n~' 791, 
de 27 de agosto de 1969, que dispõe sobre pedágio em Rodovias Fe­
derais1e dá outras providências.- Sessão: 6-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n<:> 48, de 1977- Senador Vasconce­
los Torres- Determina medidas sobre as embalagens de detergen­
tes, sabões e outros produtos da espécie, e dá outras providências. -
Sessão: 6-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n~' 197, de 1977- Senador Leite Cha­
ves- Prorroga para 20 de junho de 1978 o início da vigência eprazo 
de regulamentação da Lei n9 6.435, de 15 de julho de 1977, que dis­
põe sobre a previdência privada, alterando, ainda, a redação de seu 
art. 42, § 5~' -Sessão: 6-3-78. 

Projeto de Lei da Câmara n<:> 68, de 1977- n9 1.823-B/76, na 
Casa de origem - Introduz modificações no Código Nacional de 
Trânsito, no que diz respeito à fixação de multas para o excesso de 
velocidade.- Sessão: 7-3-78. 

Projeto de Lei da Câmara n9 37, de 1977- n9 72-C/75, na Ca-­
sa de origem"- Dispõe sobre a obrigatõriedade de indicadores do 
chamado "Telefone Medido".- Sessão: 8-3-78. 

Projeto de Lei do Senado n" 214, de 1975 --Senador Orestes 
Quércia - Estabelece restrições à comercialização de drogas e 
medicamentoS, na forma qrie especifica.- Sessão: 9-3-78. -

Projeto de Lei do Senado nl' 244, de 1975 -Senador Orestes 
Quércia- Revigora, por 30 (trinta) dias, o prazo do parágrafo único 
do art. 1~' do Decreto-lei nl' 194, de 24 de fevereiro de 1967.- Ses­
são: 20-3-78 (tramitando com o PLS nl' 117/77). 

Projeto de Lei do Senado n9 117, de 1977- Senador Nelson 
Carneiro - Dispõe sobre o revigoramento do exercícío do direito 
previsto no Decreto-lei n<:> 194, de 24 de fevereiro de 1967.- Sessão: 
20-J-78 (tramitando com o PLS n' 244/75). 

Projeto de Lei do Senado n~> 123, de 1975 - Sen~d_or Marcos 
Freire - Descataloga a "vadiagem" como contravenção p'enal. -
Sessão: 21-3-78. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 115, de 1977- n9_ 3.205·B/76, na 
Casa de origem- Dispõe sobre restrições a brasileiros naturaliza­
dos, e dá outras providências.- Sessão: 29-3-78. 

Prqjeto de Lei do Senado n<:> 51, de 1977- Senador Vasconce­
los Torres - Disciplina a venda, no comércio y_arejista, dos cereais 
acondicionados em_pacotes padronizados.- Sessão: 30-3-78. 

CONSULTO RIA-GERAL 

PARECER N• 10/78 

Sobre Contrato de Assistência Técnica a ser firmado entre 
a Ericsson do Brasil e o Senado Federal. 

Enviou a Ericsson do Brasil ao Senado Federal, para apreciação 
deste, minuta de um Contrato de Assistência Técnica, a .ser assinado 
entre as referidas Partes. 

II - Cuid'a-se, na realidade, de renovação de Contrato, apenas 
atualizando-se a taxa mensal, a partir de li' de janeiro do corrente 
ano, a qual vigorará até dia 31 de dezembro. 

III- O Senhor Diretor da Subsecretaria de Património, a quem 
foi endereçada a Proposta, pediu, sobre esta, a audiência do Chefe da 
Seção de Telex e Telefonia. Este, em sua informação, esclarece: 

a) durante o ano de 1977 o Senado Federal pagava à Ericsson 
do Brasil, trimestralmente, pelos serviços de assistência técnica por 
ela prestada ao Sistema de Comunicação Telefónica da Cã.sa, a im~ 
portância de Cri 54.948,00; 

b) pela nova Proposta o custo dos serviços passarã a 
CrS 76.773,00, trimestralmente, "preço excessivo"; 

c) além disso, quer a Proponente que se pague adiantadamente 
O trimestre, "um absurdo que contraria a tradição contábil da Casa, 
de só pagar por se'rviços executados, e injustificável, pois, o Senado 
Federal sempre pagou em dia a todos os seus fornecedores, inclusive 
à empresa Ericsson"; e 

d) o atendimento dos pedidos de reparo de defeitos "até 3 (três) 
dias após a solicitação" é inadimissível, pois o "Senado não pode fi­
car tanto tempo assim com suas comunicações interrompidas, em 
parte oU completamente". 

IV - O Contrato, tal como redigido, é inaceitável, pois, se de 
um lado, oferece aspectos leoninos, de outro foge a regras fixadas em 
lei, além de se chocar com as praxes seguidas pelo Senado Federal. 

Cabe observar que, em outras oportunidades, jã tivemos ensejo 
de salientar a necessidade de se colocar um ponto final a ajustes co­
mo o em tela, em que ao Senado cabe apenas pagar, ficando a outra 
Parte com a faculdade de impor as demais condições contratuais, in­
clusive no que toca à rescisão. 

Aliás, a Egrégia Comissão Diretora, atenta aos superiores inte­
resses da Casa, atendeu sempre às nossas ponderações, procedendo, 
nos Acordos mal articulados, às modificações necessárias. 

V - Feitas essas observações, e tomando em consideração o 
pronunciamento técnico do Chefe da Seção de Telex e Telefonia, os 
princípios gerais de direito aplicáveis aos contratàs e, de modo espe-­
cífico, as determinações da Lei n~' 6.205, de 29 de abril de 1975, so­
mos que o Senado Federal só deverá assinar o novo Contrato de As­
sistência Técnica com a Ericsson do Brasil fazendo-se, na Proposta 
por esta oferecida, as seguintes alterações: 

Na Cláusula Segunda 
Onde está: 

"II Assistência Técnica Corretiva 

Realizada mediante solicitação da "Contratante" para a remo­
ção de defeitos porventura ocorridos. Seu atendimento poderá ocor­
rer até o terceiro dia útil subseqUente ao dia da chamada". 
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Redija-se: 
"II- Assistência Técnicã CorretiVa 
Realizada mediante solicitação da ''Contratante" para a renova~ 

ção de defeitos porventura ocorridos, seu atendimento deverá ocor­
rer dentro de vinte e quatro horas subseqUentes à chamada". 

A alteração é imperativa. Além da Porponente pretender um 
prazo demasiadamente dilatado para atender aos pedidos de conser­
to, a atual redação do item não a obriga ao atendimento, nem mes­
mo em três dias, pois apenas diz que esse atendimento poderá aconte­
cer nesse prazo. 

Ora, sabendo-se que os serviços de comunicação telefônica em 
Brasflia, de modo geral, e no Senado Federal, em particular, constan­
temente apresentam defeitoS, alguns graves, urge acautelar os interes­
ses da Casa. 

Não se pode admitir que a Contratada demore mais de vinte e 
quatro horas para remover defeitos telefônicos, pois o Senado Fe­
deral exige que os seus serviços de comunicação não sofram solução 
de continuidade. 

Na Cláusula Terceira 
Redija-se a Cláusula assim: 

"Para execução dos serviços de assistência técnica enUmerados 
na Cláusula Segunda, a Contratante pagará a Ericsson do Brasil a ta­
xa de Cr$ 75.553,50 jâ incluído o ISS, pagamento a ser feito trimes­
tralmente, com vencimento para o último dia útil de cada trimestre, 
comprovada a prestação de serviços pela Contratada. 

A fixação da importância em Cr$ 75.553,50 obedece ao determi­
nado pela Lei n9 6.205, de 29 de abril de 1975, que estabelece o índi­
ce de 37,5 para efeito de câlculo paia·ãtualização de valores. 

Na Proposta, dá-se o preço de CrS 76.773,00, o que representa 
um aumento, sobre o preço vigente em 1977, de CrS 21.825,00. Se 
aceito o preço de Cr$ 76.773,00, o Senado Federal iria pagar 
CrS 1.219,50 a mais do que o permitido pela cttada Lei n9 6.205, de 
29 de abril de 1975. 

Na Cláusula Nona 
Dê-se, a Cláusula, essa redação: 

"O presente contrato entra em vigor a partir de l-1-78 c serâ 
válido atê o dia 31 de dezembro do mesmo ano. Sua renovação para 
os anos subseqUentes será feita automaticamente, pela simples aceita­
ção das novas taxas da Ericsson do Brasil, ao final de cada ano, obe­
decendo-se, na atualização das taxas, aos critérios eStabelecidos na 
Lei n' 6.205, de 29 de abril de 1975. 

A infringênciã, por parte da Contratante, de qualquer de suas 
disposições, impticará na cessação por parte da Ericsson do Brasil, 
das obrigações assumidas, resguardada a apuração das perdas e 
danos a que a cessação der causa, o mesmo acontecendo em favor do 

Contratante, se a infringência ocorrer por parte da Contratada, po­
dendo, no Caso, a COntrataríte, prescüidir o Contraio, independen­
temente de interpelação judicial ou extra."judida:t, e, inclusive, para 
resguardo de seus direitos, susperider ou cancelar pagamentos". 

A Cláusula, como está redigida, só atende aos interesses da Con­
tratada, deixando ao desabrigo os do Contratante. Em obediência 
às práticas jurídicas, cabe estabelecer a reciprocidade de direitos e 
obrigações. 

VI- Ante o exposto, opinamos no sentido de que, feitas as alte­
rações por nós indicadas, o contrato pode ser celebrado. 

Brasília, 3 de abril de 1978.- Paulo Nunes Augusto de Figueire­
do, Consultor-Geral. 

CONSULTO RIA-GERAL 
Parecer n' 11/78 

Sobre requerimento de Joaquim Baldoino de Barros Neto, 
Agente Administrativo, Classe "8", solicitando acesso à Clas­
se uo" da mesma carreira. 

Por solicitação do Senhor Direfor-Geral, chega a esta Consulto­
ria-Geral o processo n9 007753772, em que Joaquim Baldoino de Bar­
ros Neto, Agente Administrativo, Classe "B", requer enquadramen­
to na Classe "D", da mesma carreira. 

II. Em seu petitório justifica a pretensão alegando possuir o 
segundo grau completo e "estar se preparando para os exames ves­
tibulares, que terão início no próximo ano", 

rece: 
III. A Subsecretaria de Pessoal, informando o processo, escla-

"que tanto no Quadro Permanente como no de Pessoal 
CLT, a Càtegoria Funcional de Agente Administrativo é 
composta de apenas três classes, quais sejarri: "A", "B" e 
"C". Não existe nesta Categoria Funcional, como imagina o 
Requerente .. a Classe "D". 

IV. Assim, se por um lado é de louvar-se o esforço do Requeren· 
te em aprimorar seus conhecimentos, por outro lado é de lamentar-se 
ignore ele a composição da categoria funcional de Agente 
Administrativo do Pessoal regido pela CLT. (a que ele pertence), 
constituída, apenas, de três classes: "A", "8" e "C", 

V. Assim, além da falta de amparo legal, o pedido é ma­
nifestamente inepto, razão por que não vemos como lhe dar acolhi­
da. Opinamos, pois, pela rejeição do pleiteado. 

Brasília, 3 de abril de 1978.- Paulo Nunes AugU!Ito de Figueire­
do, Consultor-Geral. 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 8, de 
1978 (CN), que submete 11 dellberaçio do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n9 1.590, de 19 de dezembro de 1977 
que, "dá nova redação a dispositivo do Decreto-lei n9 1.310, de 
8 de fevereiro de 1974, que altera a Legislação referente ao 
Fundo do Exército. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 17 DE 
MARÇO DE 1978 

Às dezesseis horas do dia dezessete de março do ano de mil no­
vecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Srs. 
Senadores Braga Júnior, Jarbas Passarinho, José Sarney, Virgílio 
Távora, Milton Cabral, Luiz Cavalcante, Otto Lehmann, Benjamim 
Farah, Adalberto Sena e Dirceu Cardoso e Srs. Deputados Paulo 
Studart e Onísío Luduvico, reúne-se a Comissão_ Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n9 8, de t 978 (CN). que submete 

à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n9 1.590, de 19 de dezembro de 1977, que "dá nova redação adis­
positivo do Decreto-lei n9 1.310, de 8 de fevereiro de 1974, que altera 
a legislação referente ao Fundo do Exército. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o Sr. Senador 
Dinarte Mariz e Srs. Deputados Maurício Leite, Pinheiro Machado, 
Joir Brasileiro, Florim Coutinho, Ney Ferreira, Ruy Uno, Dias 
Menezes e Samuel Rodrigues. 

De acordo com o que preceitua o Regimenfü"Comum,- assume a 
Presidência o Senhor Senador Luiz Cavalcante, que declara ins­
talada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimentar ó Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presi­
dente. 

Distribuídas as cédulas o Sr. Presidente convida para funcionar 
..::orno escrutinador o SCnhor Deputado PaLdiJ Studart. 
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Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Benjamim Farah 12 votos 
Em branco .... -.,_ ......... ,~, •.••.•••....••• ., ·- 1 voto 
Para Vlce~Presidente: 
Senador Virgílío Tãvora ......... , . , . , , , , . .. . . . 12 votos 
Em branco .... , ......•. · · · ·-· · · ~-· · · · · · • · ·~ · • · · -- 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Srs. Senadores Benjamim Farah e Virgílio Tãvora. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Benjamim Farah 
agradece em nome do Senador Vírgilio Tãvora e no seu próprio a 
honra com que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado 
Onísio Ludovico para relatar a matéria:. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para cons­
tar eu, Eliete de Souza Ferreira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata ql'e_, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor 
Presidente, demais membros da Comissão e vai à publicação, __ 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'i' 09, 
de 1978 (CN), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto~lei D'i' 
1.591, de 21 de dezembro de 1977, que "prorroga o prazo da 
isenção dos Impostos de Importação e sobre Produtos Industria­
lizados para Equipamentos Cinematográficos, e dá outras 
providências''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE 
MARÇO DE 1978 

Às dezesseis horas do dia trinta de março do ano de mil novecen­
tos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilãcqua, presentes os Senhores 
Senadores Cattete Pinheiro, Jarbas Passarinho, Lourival Baptista, 
João Calmon, Ruy Santos, Gustavo Capanema, Osires Teixeira e 
Cunha Lima e os Deputados Rõmulo Gaivão, Pacheco Chaves, 
Fernando Coelho e Mário Moreira, reúne-se a Comíssà_Q_M_i_sta 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'i' 00, de 1978 
(CN), do Senhor Presídent~ da República, submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'i' 1.:591, de 21 de 
dezembro de 1977, que "Prorroga o prazo da isenção dos Impostos 
de Importação e sobre Produtos Industrializados para Equipamen­
tos Cinematográficos, e dá outras proVidências". 

Deixam de comparecer, por motivo justfficado, os Senhores 
Senadores Accioly Filho, Evelãsio Vieira: e Hugo Ramos e os Depu­
tados Hélio Mauro, Braga Ramos, Marão Filho, Antonio Morimo­
to, Oswaldo Zanello, Marcondes Gadelha e João Menezes. 

É dispensada a leitura __ da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Deputado Pacheco Chaves, Presidente 
da Comissão, concede a palavra ao Relator da matéria, Senador Ruy 
Santos, que emite parecer favorãvel à Mensagem nv 09, de 1978 
(CN), na forma de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como 
conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sã, Assistente da Comissão, a-presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e vai 
à publicação. 

CO~IISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 10, 
de 1978~CN, que submE:te à deliberaçio do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n<:> 1.592, de 21 de deÚmbro de '197'7, 
que Hdispõe sobre a implanta4;ào do Grupo-DirtÇào e Assistên­
cia Intermediárias, do Piano de Classificaçio de CargO! do Ser­
viço Civil do Distrito Federal, e dá outras providências1'. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE 
MARÇO DE 1978 

Aos trinta dias do mês de março do aQO de mil novecentos e 
setenta e oito, às dezessetc horas e quinze minutos, na sala Clóvis 
Bevilacqua, presentes os Srs. Senadores Cattete Pinheiro, Murilo Pa~ 
raiso, Alex;mdre Costa, Augusto Franco, Otto Lehmann, Saldanha 
Derzi, Benjamim Farah, Lázaro Barboza e os Srs. Deputados Passos 
POrto, Jvahir Garcia, Arlindo Kunzler e Onísio Ludovico, reóne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n'i' 10, de 1978-CN, que submete à deliberação do Congress_o Nacio­
nal o texto do Decreto-lei n<1 1.592, de 21 de dezembro de 1977, que 
"dispõe sobre a 4"11plantação do Grupo-Direção e Assistência 
Intermediâ.rias, do Plano de Classificação de Cargos do Serviço Civil 
do Distrito Federa,!, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Wilson Gonçalves, Osires Teixeira, Hugo Ramos e os Srs. 
Deputados Paulo Ferraz, Hélio Levy, José Maurício, Paes de Andra­
de, Henrique Cardoso, Alcir Pimenta e Olivir Gabardo. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente, Senador Benjamim Farah, conce­
de a palavra ao Relator, Deputado Passos Porto, que emite parecer 
favorável à Mensagem n'i' 10, de 1978~CN, nos termos do Projeto de 
Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Po~to em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar, ericerra-se a reUnião e, para 
constar, eu, Alfeu de Oliveira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, 
demais membros da Comissão e vai à Publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 11, 
de 1978 (CN), do Senhor Presidente da República. submetendo 
à deliberacão do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n9 1.593, de 21 de dezembro de 1978, que "altera a legislaçio 
do Imposto sobre Produtos Industrializados, em relaçio aos 
casos que especifica. e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE 
MARÇO DE 1978 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia trinta de março de mil 
novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os 
Senhores Senadores Henrique de La Rocque, Jessé Freire, Milton 
Cabral, Luiz Cavalcante, Italívio Coelho, Otair Becker. Evandro 
Carreira e Gilvan Rocha e os Srs. Deputados Homero Santos, João 
Gilberto, César Nascimento, Ernesto de Marco, José Carlos Teixeira 
e Joel Ferreira, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n'i' 11, de 1978 (CN), do Senhor Presi­
dente da Repúblíca, submetendo à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei n<1 1.593, de 21 de dezembro de 1977, que 
"altera a legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados, em 
relação aos-casos que especifica, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Heitor Dias, V:.~sconcelos Torres e Evelásio Vieira e os 
Deputados C\evcrson Teixeira, Darcílio Ayres, Gastão Müller, 
Nunes Leal e José Ribamar Machado. 

t dispensada a leitura da Ata da· reunião anterior, que ê dada co­
mo ~pro·.-ada. 
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Em seguida, o Senh_Qr Deputado César Nascimento concede a 
palavra ao Relator da matéria, Senador Luiz Cavalcante, que emite 
parecer fav_orável à Mensagem n9 11, de 1978 (CN), nos termos de 
Projeto de Decreto Legislativo que oferece como coOclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar,_ encerra-se a presente reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sã, ASsistente da COiriissão, a presente 
Ata, que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente e vai 
à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 12, 
de 1978 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lei n9 1.594, de 22 de dezembro de 1977, 
que uprorroga os incentivos fiscais previstos no Decreto-lei 
IJ9 221, de 28 de fevereiro de 1967". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 29 DE 
MARÇO DE 1978 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e nove de março 
do ano de mil novecentos e setenta e oito, na Sala "Clóvis 
Bevilâcqua", presentes os Srs. Senadores Heitor Dias, Helvídio 
Nunes, ftalívio Coelho, Lourivai Baptista, Renato Franco, Saldanha 
Derzi, Agenor Maria, Gilvan Rocha e Cunha Lima e os Srs. Depu­
tados Ary Kffuri, Humberto Lucena. Octadlio Queiroz e Antônio 
Bresolin, reúne--se a Comissio M.ist;L incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n' 12, de 1978 (CN), que submete à deliberação 
do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n' l .594, de 22 de 
dezembro de 1977 que "prorroga os incentivos fiscais previstos no 
Decreto-lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Domício Gondim e Otto Lehmann e os Srs. Deputados Elcival 
Caiado, Vasco Amaro, Antônio Gomes, Magno Bacelar, Navarro 
Vieiia, Fernando Coelho e José Costa. 

Em seguida, é dispensada a leitura da Ata da reunião anteriOr 
que logo após é dada com, o aprovada, 

Devido a ausência do Sr. Deputado Antônio Gomes, Relator 
da matéria, o Sr. Presidente, Senador Cunha Lima, designa e conce­
de a palavra ao Sr. Deputado Ary Kffuri que emite parecer favorá­
vel nos termos do Projeto de Decreto legislativo. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira-Cruz. Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente e vai à pubticação. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n<~ 13, 

de 1978-CN, que submete à deliberação do Congre:iisO Nacional 
o texto do Decreto-lei n9 1.595, de 22 de dezembro de 1977, 
que "dispõe sobre o Imposto de Renda devido pelos Importado­
res ou distribuidores de filmes estrangeiros, e dá outras 
providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE 
MARÇO DE 1978 

Aos trinta .:lias do mês de março do ano de mil novecentos e 
setenta e oito, às dezessete horas e trinta minutos, na Sala "Clóvis 
Bevilãcqua", presentes os Srs. Senadores Braga Júnior, Lourival 
Baptista, Ruy Santos, João Calmon, Otto Lehmann, Italívio 
Coelho, Lenoir Vargas, Agenor Maria, Mauro Benevides e Depu­
tados Manoel de Almeida, Celso Carvalho, José Bonifácio Neto e 
José Costa, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e pare­
cer sobre a Mensagem n9 13, de 1978-CN, que submete à delibera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 l.595, dC 22 de 
dezembro de 1977, que "dispõe sobre o Imposto de Renda devido 
pelos importadores ou distribuidores de filmes estrangeiros, e dá 
outras providências", 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os_ S~s. Senado­
res José Sarney, Franco Montoro e Deputados Menandro Minahim, 
Hydekel Freitas, Sylvio Venturolli, Adhemar Ghisi, Jú.lio Viveiros, 
Francisco Studart e Mac Dowell Leite de Castro. 

Havendo número regimental são abertos os trabalhos ~elo 
Sr. Presidente, Deputado José: _Costa, que solicita, nos termos 
regimentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presjdente concede a palavra ao Relator, 
Senador Otto Lehmann, que emite parecer favorável à Mensagem 
n9 13, de 1978-CN, nos termos de Projeto de Decreto Legislativo 
que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Alfeu de Oliveira, Assistente de ComiScSão, lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente, 
demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 16, 
de 1978 (CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-lei n9 1.598, de 26 de dezembro de 
1977, que Haltera a legislação do imposto sobre a renda''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE 
MARÇO DE 1978 

Às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos do dia trinta de 
março do ano de mil novecentos e setenta e oito, na Sala "Clóvis 
Bevilãcqua", presentes os Srs. Senadores CÍÚete Pinheiro, Virgilio 
Távora, Milton Cabral, Luiz Cavalcante, Augusto Franco, Otto 
lehmann, Otair Becker, Roberto Saturnino e Nelson. Carneiro e os 
Srs. Deputados Nosser Almeida, Harry Sauer, Octacílio Almeida e 
Octacílio Queiroz, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 

-parec-er sobre a Mensagem n9 16, de 1978 (CN), que submete à deli­
beração do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n9 1.598, de 26 
de dezembro de 1977, que "altera a legislação do imposto sobre a 
renda". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, oS Srs. Sena­
dores José Sarney e Nelson Carneiro e os Srs. Deputados Ernesto 
Valente, José Haddad, Norberto Schimidt, Joaquim Guerra, Aroldo 
Carvalho, José Thomê e Genival Tourinho. 

Em seguida, é dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que logo após é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, Senador Leite Chaves, concede 
a palavra ao Sr. Deputado Nosser Almeida, Relator da matéria, que 
emite parécer fa vorâvel nos termos do Projeto de Decreto Legislati-
vo. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. 
Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n' 17, 
de 1978 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lei nY 1.599, de 30 de dezembro de 1977, 
que "altera a redação do artigo 29 do Decreto--lei n9 61, de 21 
de novembro de 1966, que modificou a legislação relativa ao 
imposto único sobre lubrificantes e combustiveis liquldos e 
gasosos, e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE 
MARÇO DE 1978 

Às dezessete horas do dia trinta de março do ano de mil nove­
centos e setenta e oito, na Sala "Clóvis Bevitâcqua", presentes os Srs. 
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Senadores Braga Júnior, Cattete 'Pinheiro, Henrique de La Rocque, 
Luiz CaValcante, Otto Lehmann, Saldanha Derzi, DirceU Cardoso, 
Gilvan Rocha e Cunha Lima e os SrS. Deputados Álvaro Gaudêncio, 
Fernando Coelho e Nóide Cerqueira, reúne-s.e a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 17, de 1978 
(CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional texto do 
Decreto-lei n'i' I.599, de 30 de dezembro de 1977, que "altera a 
redação do artigo 29 do Decreto-lei nl' 61, de 21 de novembro de 
1966, que modificou a legislação relativa ao Imposto Único sobre 
Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos e dã outras 
providências". 

Deixã.in- de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Osires Teixeira e Accioly Filho e os Srs. Deputados Dyrno Pi­
res, Mauro Sampaio, Sinval Boaventura~ Hélio Campos, Nunes Ro­
cha, Joel Lima, José Zavaglia eGenervino Fonseca 

Em seguida, é dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
que logo após é dada como aprovada. 

Devido a ausência dos Srs. Deputados J oel Lima e Hélio Cam­
pos, Presidente e Vice-Presidente eleitos, e de acordo com o que 
preceitua o Regimento- Comum, assume a Presidência o Sr. Senador 
Gilvan Rocha que concede a palavra ao Sr. Senador Saldanha Derzi, 
Relator da matéria, que emite parecer favorâvc:l nos termos do Pro-
jeto de Decreto Legislativo. · 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons-­
tar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr, 
Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Imcumblda de estudo e parecer sobre a Mensagem g9 19, 
de 1978-CN, que submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei 119 1.601, de 18 de janeiro de 1978, que 
"dispõe sobre a sistemática a ser aplicada ao.s Incentivos fiscais 
à atividade turística que menciona, e cbi outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE 
MARÇO DE 1978. 

Aos trinta dias do mês de março do ano de mil novecentos c 
setenta e oito, às dezessete horas e quarenta e cinco minutos, na sala 
Clóvis Bevilácqua, presentes os Srs. Senadores Alexandre Costa, 
Augusto Franco, Jessé Freire, João Calmon, Otto Lehmann, Salda­
nha Derzi, Dirceu Cardoso, Mauro Benevides e Deputados Henri­
que Brito, Moacyr Daiia, Vilmar Pontes e Renato Aieredo, reúne-se 
a Comissão Mista incumbida-de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n'i' 19, de 1978-CN, que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei n'i' 1.601, de 18 de janeiro de 1978, que 
.. dispõe sobre a sistemática a ser aplicada aos incentivos fiscais à 
atividade turística que menciona, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res José Sarney, Virgílio Távora, Paulo Brossard e Deputados Luiz 
Fernando, Alair Ferreira, Cardoso de Almeida, Dias Menezes, Otá­
vio Ceccato, Argilano Dario e Rubem Medina. 

t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada co­
mo aprovada. 

Em seguida, o Sr. Deputado Henrique Brito, Vice-Presidente no 
exercício da Presidência, concede a palavra ao Relator, Senador 
Augusto Franco, que emite parecer favorável à Mensagem n'i' 19, de 
1978-CN, nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, p·ara cons­
tar, eu, Alfeu de Oliveira, Assistente de Comissão, lavrei a presente 
Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, demais 
membros da Comissão e vai à pubHcaçãf:!. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULT.URA 

35• REUNIÃO, REALIZADA EM 23 DE 
NOVEMBRO DE 1977 

Ãs dez hora:s do dia vinte e três de novembro de mil novecentos 
e setenta e sete, no Auditório Milton Campos, sob a Presidência do 
Sr. Senador Evelásio Vieira, Vice-Presidente no exercício da Presi­
dência e a presença dos Srs. Senadores Itamar Franco, Gilvan Ro­
cha, Benjamim Farah e dos Srs. Deputados Fábio Fonseca, Tancre­
do Neves, Renato Azeredo, além do Sr. Bias Fortes, Secretário de 
Estado de Minas Gerais, reúne-se a Comissão de Educação e Cultu· 
ra, dando prosseguimento aos trabalhos para o exame da situação do 
desporto brasileiro. 

O Sr. Presidente, Senador Evelâsio Vieira, após proferir algu­
mas palavras elogiosas aos convidados, faz ingressar no recinto os 
Srs, Walmir Pereira da Silva, Presidente do Clube Atlético Mineiro, 
José Reinaldo de Lima, Jogador de futebol, Domingos Carvalho 
Mendanha, Assessor e o Jornalista O lavo Leite Bastos. 

Ii"liclalmente, é facultada a palavra ao Presidente do Clube 
Atlético Mineiro, Sr. Walmir Pereira da Silva, que após seus agra~ 
decimcntos ao Poder Legislativo pelo trabalho louvável, cm busca de 
soluções racionais para o desenvolvimento do futebol profissional do 
Puis, apresenta a contribuição do Clube, através do Assessor Domin­
gos Carvalho Mendanha, que primeiramente, fala do problema da 
má administração do dirigente de Clube no Brasil. 

Continuando, o Sr. Assessor traça o histórico do Clube Atlético 
Mineiro e ressalta a idéia de se reorganizar o futebol brasileiro, plano 
esse muito importante que deve ser considerado na nova legislação 
que vier reformular o futebol brasileiro como ponto de honra, assim 
como na padronização salarial do atleta profissional. 

O Sr. Presidente, Senador Evelásio Vieira, concede a palavra ao 
Sr. Olavo Leite Ba:.tos, Jornalista e Comentarista esportivo que, ini~ 
cialmente, culpa os dirigentes dos Clubes pela má situação em que o 
futebol está na atualidade. Apresenta, também, algumas sugestões, 
dentre as quais a não reeleição do dirigente de Clube. Finaliza sua ex­
posição enfatizando que o csp01"te precisa de uma intervenção para 
evitar o caos· dentro de pouco tempo. 

Com a palavra. o jogador Jos.é Reinaldo de Lima, faz em nome 
de seus colegas e no seu próprio. as seguintes reivindicações: a neces­
sidade de uma legislação específica mantendo o Estatuto do Atleta; a 
solução do problema da freqüéncia na escola: e, por fim, solicita seja 
compreendido pelas autoridades, o dever de servir à Pátria sem o 
prejuízo da atividade profissional. 

Apôs as exposições, foram abertos os debates, usando a palavra, 
por ordem de inscrição, os Srs. Senadores Itamar Franco e Benja­
mim Farah, o Sr. Deputado Fábio Fonseca e o Secretário de Estado 
de Minas Gerais, Sr. Bias Fortes. 

Finalizando. o Sr. Presidente agradece os depoimentos dos ilus~ 
tres convidados, :.t.'>sim como a presença dos Srs. Parlamentares e de­
mais presentes e determina. em seguida, que as notas taquigrâficas, 
tão logo traduzidas, sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Ckide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comis­
são, lavrei a presente Ata que. lida e aprovada, será assinrtda pelo Sr. 
Presidente e vai à publicuçào. 
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ANEXO À ATA DA 34• REUNIÃO DA COMISSÃO 
DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO SENA[/0 FEDERAL, 
REALIZADA EM 23 DE NOVEMBRO DE !977, DESTI­
NADA A OUVIR AS PALESTRAS, SEGUIDAS DE DEBA­
TES, DOS SRS.~WALM/R PEREIRA DA SILVA, PRESI­
DENTE DO CLUBE ATLETICO MINEIRO, JOSE REI­
NALDO DE UMA, JOGADOR DE FUTEBOL. DOMIN­
GOS CARVALHO MENDANHA. ASSESSOR E O JOR­
NALISTA OLAVO LEITE BASTOS, QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE 
DA COMISSÃO. 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO CALMON 
VICE-PRESIDENTE:SENADOR EVELÂS/0 VIEIRA 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÃF'ICO 
DA REUNIÃO. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA- Srs. Senadores, Srs. De_putados, 
Srs. Jornalistas, a ComisSão de Educação e Cultura do Senado Fe-. 
dera! tem a oportunidade de iniciar mais uma de suas reuniões, no 
trabalho que desenvolve a fim de recolher dados, informações, subSt­
dios, buscando um aperfeiçoamento da estrutura cios esportes no 
Brasil, para que esse instrumento possa oferecer condições para um 
melhor desenvolvimento dessas atividades em favor da sociedade 
brasileira. 

No dia de hoje, a Comissão de Educação e Cultura tem a grande 
honra, o grande júbilo, de contar com a relevante colaboração dos 
Srs. Walmir Pereira da Silva, Presidente do Clube Atlético _Mineiro, 
uma das glórias do desporto brasileiro; O lavo Leite Bastos, conheci­
do em todas as e~(eras_esportivas do Brasil por "Cafunga", um gran­
de astro do futebol brasileiro de ontem e, hoje, um dos mais talento­
sos e autorizados comentaristas do rãdio e da televisão -no Brasil; Jo­
sé Reinaldo de Lima, essa revelação extraordinária do futebol brasi­
leiro, chefe de ataque do Clube Atlético Mineiro, goleador-mar do 
Campeonato Nacional; Professor Domingos Carvalho Mendanha, 
assessor da Diretoria dQ Clube Atlético Mineiro. 

Honra-nos, também, a presença do Deputado Federal Fâbio 
Fonseca, ex-presidente do Clube Atlético Mineiro -e do Deputado 
Bias Fortes, que dá um prestígio maior à nossa reunião; asSim como 
a presença de homens dos veículos de comunicação que atuam no 
Córl!ffesso NacionaL 

Inicialmente teremos o prazer de ouvir a palavra do Presidente 
do Clube Atlético Mineiro, Sr. Walmir Pereira da Silva. 

O SR. WALMIR PEREIRA DA SILVA- Exm9 Sr. Presiden­
te da Comissão de Edu.cação e Culiura do Senado Federal, Exrn9s 
Srs. Senadores: o Clube Atlético Min~iro, convidado a comparecer a 
esta Casa do Congresso Nacional para' trazer seu.depoimento e suas 
informações sobre o momento do futebol brasileiro, quer, em primei­
ro lugar, por meu intermédio, apresentar ao Poder Legislativo da 
União e aos seus ilustres integrantes que se dispõem a tratar de tema 
de tão notória significação no contexto social brasileiro, o preito 
mais sincero de apreço e éonsideração. Registra, ao mesmo tempo, 
com imenso prazer, o voto de confiança a quantos se debruçam, 
oportuna e seriamente, no trabalho louvável de busca de soluções 
racionais para o desenvolvimento_ do futebol profissiOnal do _País, 
objeto do sentimento de bem-querença de expressivos seguimentos 
do povo brasileiro e, em especial, a capacidade dcis membros do 
Parlamento Nacional, assistidos por assessoria d~;: r!!con.hecido mere­
cimento técnico, e dar, acorrendo ao convite de colaboração, nesta 
fase, a contribuição que iremos ouvir na vóz ãUtorizada de um de 
seus conselheiros, representante do Clube, com a incumbência de 
manifestar nosso pensam_eiitõ a respeito da matéria. Muito obrigado_, 

O SR. PRESIDENTE (Evelãsio Vieira)- Com_ a palavra o Pro­
fessor Domingos Carvalho Mendanha, assessor da diretoria do Clu­
be Atlético Mineiro. 

O SR. PROFESSOR DOMINGOS CARVALHO MENDA­
NHA- Srs. Senadores, Srs. Deputados, Srs. Representantes da lm-

prensa e Srs. desportistas; aqui viemos representando o Clube Atléti~ 
co Mineirõ, um dos clubes mais sofridos, mais díscutidos, mais críti­
cados e mais elogiados, porque representa u'a massa popular bastan­
te significativa não só em Minas Gerais, mas no Brasil e até mesmo 
no exterior. 

Temos vivido dias de glórias e dias de dificuldades imensas por­
que, para um time de futebol, com a estrutura- atual do futebol brasl· 
!eira, é difícil manter-se naquele nível desejado entre receita e despe­
sa. Parece-me que a organização de futebol no Brasil ainda é a mes­
ma da organização amadorista. Se criamos o atleta profrSsional, não 
conseguimos criar o dirigente profissional, e vivemos administrando 
no sentido amador. Talvez esteja nesse fato, aquela decorrência que 
todos quantos militam no futebol observam, de que a administração 
do futebol no Brasil é, antes de tudo, uma administração emocional e 
não racional. Jogamos, de um lado com o profissionalisfuo" do atteta 
e, de outro lado, com o amadorismo da direção._ E só mesmo 
pela dedicação e pelo amor extremado ao clube é que as direções vão 
levando, à custa de dificuldades imensas, as atividades, a expansão e 
a permanência do clube em uma posição de destaque no desporto na­
cional. 

t muito difícil, dentro do contexto atual do futebol brasi_leíro, 
uma ·administraÇão para manter seu equilíbrio entre receita e despe­
sa, dando aquela impressão de que o clube é uma empresa no sentido 
legal e é uma associação amadorista no sentida real. 

Todos falamos- e é muito comentado na imprensa nlcional­
na idéia de tornar o clube de futebol em uma empresa e algumas ten­
tativas têm sido feitas nO sentido de criar uma estrutura financeira 
em torno do clube, como se ele fosse a cúpula de um sistema de espor­
tes, rodeado por seus satélites de empresas que poderiam propiciar 
rendas ao esporte nacional e, especificamente, ao clube a que perten­
ce aquele aglomerado, 

Seria desejâvel que isso acontesse realmente, mas seria preci­
so, antes de tudo, que o clube de futebol se tornasse· uma empresa 
dentro do mais restrito sentido do vocãbulo, em que _primordialmen­
te receitas e despesas se equilibrassem e que os clubes pudessem tam­
bém contar com um acervo, uma fonte de receitas que lhe desse con­

_dições de administrar bem sua atividade esportiva, mantendo aquele 
equilibrio de obediência às leis que regem a matéria. 

As tentativas ainda não tiveram frutificação que animassem a 
outros clubes a entrar na mesma ãrea, e além disso se as administra­

. ções dos clubes são ainda amadoristas, dificilmente a empresa pode­
ria ter êxito. De qualquer forma as tentativaS são válidas e parece 
que o futuro dirã melhor sobre isso, propiciando, de algum modo, 
que esses clubes tenham essa estrutura profissionaL 

Trouxemos um pequeno relatório - e o fizemos pequeno; pro­
positalmente- porque não viemos defender teses, mas trazer idéias 
para reflexão da Comissão de Educação e Cultura. O Presidente jâ 
ressaltou a excelência da assessoria do Congresso Nacional e é reto­
nhecidamente proclamada a cultura dos nossos legisladores. Daí ser 
desnecessário trazermos aqui trechos redigidos de projetas de lei. 
Assim, preferimos trazer idéias para reflexão e foi nesse sentido que 
produzimos o esquema de nossa- palestra. 

É claro que temos que dizer que o Atlético tem uma certa im­
portância. Ele nasceu em 25 de março de 1908, veio desenvolvendo­
se e expandindo-se até agora com a própria expansã-o da cidade que 
lhe serviu de berço. Belo Horizonte é uma cidade _nova, instalada no 
fmal do século passado e, aos oito anos do sêculo seguinte, o Atlético 
era fundado. Assim, teve origem com a cidade e vem crescendo com 
ela em suas diflculdades e acompanhando sua evolução sociaL 

Por outro lado, o Atlético nasceu do esforço de elementos 
representativos da sociedade mineira e não de "cartolas" que preten­
dessem "aparecer" dirigindo o clube; nasceu de um esforco de estu­
dantes, do povo e daí, talvez, sua identificação com o povo. Desen­
volveu-se e hoje, quando temos uma posição de certo destaque, 
graças ao esforço e orientação sempre fiel à origem. 

Hoje o Atlético tem uma estrutura bastante sofisticada e seu 
organograma poderia dar uma impressão que serâ falsa, na medida 
em que esse aparato administrativo ê muito caro para o clube mas, 



778 Terça-feira 4 niÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) Abril de 1978 

reforçando a idêia de que as administrações são amadoristas, todos 
esses vice-presidentes e diretores não ganham do clube. Tem um 
aparato administrativo apaientemeitte grande, mas de significação 
económica, onde os encargos financeir6s são praticamente nulos pã­
ra o clube. O esforço e a dedicação de cada um que, juntamente com 
a motivação que o esporte propicia, vem trazendo ao Atlético um 
dinamismo, que reconhecemos sem falsa modéstia. 

Trouxemos, também, alguns documentos que falam da vida do 
clube. Eu diria que o Clube Atlético Mineiro é, talvez, um dos pou­
cos clubes do BrasH - dos que eu conheço, o único - que faz suas 
prestações de contas com publicações em jornais. O clube tem um 
jornal mensal, o "Jornal do Atlético",com publlcações do balanço 
da Vida Olímpica do Atlético e do próprio clube e um balanço con­
solidado de todas as atividades econômicas do clube - os docu­
mentos estão aqui e serão deixados juntos com nosso memorial para 
comprovar o que afirmamos. 

Por outro lado, o Atlético teve o cuidado de adotar, logo na pri­
meira hora, um plano de contas da contabilidade que propiciasse a 
apresentação desse balanço em termos inteligíveis, tecnicamente bem 
formulados. Por outro lado, tivemos a felicidade de confrontar o 
anteprojeto que o Conselho Nacional de Desportos estava recomen­
dando para as entidades, com o nosso plano de contas e verificamos 
que estava quase rigorosamente idêntico a ele. 

Esse plano de contas permite ao administrador visualizar 
antecipadamente toda a ação adrriinistrativa do clube, porque suas 
contas são apuradas dentro de centros de custos que representam 
atividades da administração do acervo. Assim teríamos os custos da 
administração anterior, os custos do futebol amador, dos esportes 
especializados, do futebol profissional, dentro de quadros que, de 
algum modo, informam a ação administrativa do clube. 

Hâ, também, um documento prévio ao período de execução, 
· que é o orçamento; não aquele tido como ·orçamento público, vol­
tado exageradamente para um detalhamento contâbil, mas um docu­
mento racional e simples que identifica apenas os volumes globais e o 
que se vai gastar com o esporte profissional, com o esporte especiali­
zado, com as ati vidades sociais e com a administração. 

Os balancetes vêm acompanhando rigorosamente esse plano, 
dando aquela orientação ao administrador quanto à sua vida finan­
ceira. Temos aqui o último balancete publicado, que é o do mês de 
setembro; o plano de expansão e o consolidado - o jornalzinho do 
Atlético está fazendo essa publicação e mostra que estamos em dia 
com esse controle interno. 

Essa apresentação não tem o sentido de ressaltar as excelências 
da administração do Atlético. Muito pelo contrârio: achamos que 
ainda há falhas na administração, que estamos tentando corr-igir e 
que talvaz não tenham ainda sido corrigidas porque o contexto da 
organização do futebol brasileiro não nos permite tanto. Mas, é para 
mostrar que hã uma preocupação de prestar contas aos associados, 
de levar a sério o futebol, corno ele deve ser encarado no Brasil e, 
mais do que isso, mostrar que é possível conseguir essa linha de atua­
ção. Os documentos estão aqui •mostrando que no Atlético há essa 
organização, que dá condições de fazer esse controle e acompanhar 
suas atividades. 

Em termos de orçamento, poderíamos mostrar que ele é feito 
em um quadro simples e temos, no sentido lateral, os programas do 
grupo de atividades; no sentido vertical, os elementos de despesa, 
que nos permitirão uma análise rápida, sem nenhuma sofisticação, 
com a definição do propósito, das metas, com os mecanismos de 
controle através da contabilidade, que pode descer aos detalhes esta­
tísticos que permita seu levantamento de custo em seu mais sofistica­
do sentido. 

O quadro social do Atlético, que tem frequentado normalmente 
a Vila Olímpica, tem um potencial da ordem de IS mil. Temos uma 
média de 4 dependentes. Assim, teríamos uma população que pode­
ria praticar o esporte através da Vila Olímpica do Atlético, da ordem 
de 60 mil. .t evidente que ainda esses 60 mil não estão freqUentando, 
mas hâ uma freqUência domingueira da ordem de 8 mil pessoas, 
caindo naturalmente nos dias de semana, ex:atamente porque o asso-

ciado do Atlético é nitidamente da camada popular, da menos dota­
da de recursos e, portanto, tem seu trabalho semanal muito rígido, 
sem horas de lazer que pudessem ser ocupadas na Vila Olímpica do 
Atlético. Nessa ordem de grandeza é que o Atlético está caminhan­
do, tentando implantar-se com uma administração racional e apre­
sentar-se, diante do futebol brasileiro, como um dos pioneiros em ter­
mos de preocupação de sua prestação de contas e oferecer, cada 
vez mais, melhor serviço à sua clientela. 

Desenvolvemos atividades de toda ordem e, entre as esportivas, 
podemos ressaltar com muito prazer, que praticamos quatro espor­
tes olímpicos. Isso nos parece muito importante porque, até mesmo 
para se conseguir determinados favores e autorizações, inclusive 
para um plano de sorteio, era preciso que o clube apresentasse essas 
condições. Por outro lado, podemos dizer que o Atlético está absolu­
tamente em dia com seus compromissos financeiros, tanto os de or­
dem comercial quanto os de ordem fiscal. O pequeno débito, da or­
dem de 500 mil cruzeiros, está todo esquematizado e assim, podemos 
dizer com ênfase que estamos absolutamente em dia com nossos com­
promissos financeiros e comerciais. A prova desta situação é que o 
Atlético cons.eguiu a aprovação, pelo Ministério da Fazenda, de seu 
plano de sorteio. 

Nós mantemos- e o Brasil inteiro já sabe disso- uma verda­
deira escola de futebol. Há uma preocupação muito grande com o 
dente-de-leite, com o infanta-juvenil, com o juvenil e a renovação 
espetacular que o Atlético tem mostrado ao Brasil decorre dessa polí­
tica feita pelo Atlético de manter em suas equipes inferiores um tra­
tamento especial que pudesse dar condições ao atleta de se tornar um 
bom atleta do ponto-de-vista técnico e do ponto-de-vista de cidadão. 

Não quero fazer média, mas os Senhores estão vendo o Reinal­
do, aqui presente, que foi feito nessa escola de futebol, jovem, que se 
apresenta como um cidadão probo. 

Ele não é apenas um jogador de futebol é um estudante que estâ 
batalhando e até reclamando certas situações para que possa 
continuar estudando. Esta é a preocupação do Atlético: manter essa 
escola de futebol formando atletas e formando cidadãos. 

Essa éscola de futebol recebe uma assistência muito importante 
do clube: de ordem médica, odontológica, de ordem educacional, e 
até psicológica, que extravasa, muitas vezes, à família do atleta. Falo 
com certa ênfase, embora moderadamente, mas é com satisfação que 
ressaltamos isto porque se pudéssemos exportar essa idéia para todos 
os clubes do Brasil, talvez tivéssemos uma situação no futebol 
brasileiro bem diferente, em que o. nível técnico do atleta fosse 
melhor. 

Esta apresentação, esse nariz de cera que fizemos a respeito do 
atleta, não tem nenhuma preocupação de ressaltar as excelências do 
Atlético. Nào estou falando com aquela paixão do torcedor, mas 
estou fazendo uma análise para mostrar que alguma coisa de bom, 
de bem pensadO, bem proclamado, existe no Atlético, embora outras 
coisas devêssemos acrescer a essa exposição. 

Volto a reafirmar que não temos pretensão de estarmos 
defendendo teses, aqui na Comissão, mas de trazermos idéais para 
serem desenvolvidas, examinadas, analisadas, testadas e, em confron­
to com outras sugestões que suponho da melhor categoria, possam 
servir de elementos para que a Comissão possa organizar e reor­
ganizar o futebol brasileiro. 

A primeira idéia que nos ocorre a respeito da reformulação 
do futebOl bras.iteiro seria a preocupação que devemos ter para a 
inadequada estrutura do futebol e a quase ausência de programação 
do futebol brasileiro. 

Vejam os Senhores, por exemplo, a CBD faz o seu calendário 
oficial, as Federações, cada uma, tem o seu calendário próprio e, 
nem sempre, ajustado ao calendário da CBD. De sorte que o clube 
de futebol quando deseja fazer uma partida amistosa para conseguir 
rendas para os seus cofres, ele não encontra nem data, nem clube 
disponível. Quando ele quer fazer uma excursão ao exterior para se 
projetar lá fora ou trazer receita para cá, fica sujeito a uma série de 
impedimentos porque não hâ uma programação nacional do esporte. 

Acho que se nós começássemos a pensar na reorganização do 
futebol brasileiro em termos de um planejamento global, seria uma 
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idéia bastante aceitável, lógica e racional. O clube não tem condições 
de consegUir receita, através dos jogos, que constituem, efetivamen­
te, a maior fonte de financiamento e, pela sua significação, talvez a 
ónica, pois as outras são de natureza menos rendosa, e não tem 
condições de programar a sua vida para produzir essa receita porque 
a programação nacional não lhe permite. 

Vivi um drama na administração anterior do Atlético, quando 
procurava encontrar. rcçeita para o clube e via um único caminho 
através das disputas, através dos_ jogos oficiais; para os jogos 
amistosos não encontramos, sequer, uma data. Quando havia uma 
data reservada na Federação, as outras estavam em plena dis~uta do 
campeonato regional e não poderiam ceder as suas equipes para 
jogar. Isso deve ocorrer, também, com os outras clubes. Porque o 
calendário não é-racionalmente organizado. Esse planejamento pare­
ce-me muito importante e deve ser considerado na nova legislação 
que vier reformular o futebol brasileiro como ponto de honra. 

Os clubes brasileiros e, naturalmente damos ênfase aos clubes 
profissionais, são entidades muito sérias no contexto soclal brasilei­
ro, hoje em dia. Poderemos lembrar que se o INPS, que faz 
assistência ao operário brasileiro, ao próprio atleta, se pudesse medir 
o quanto um jogo de futebof alivia a procura da sua assistência médi­
ca, pelo menos de ordem psicológica, talvez ele olhasse o problema 
do atleta profissional com mais cuidados e lhe propiciasse uma 
assistência melhor. 

A assistência de natureza médica do atleta é quase exclusiva­
mente que fornecida pelo clube. Mas, quando eu me refiro a essa pro­
cura menor da assistência médica em função daquele esvaziamento 
psicológico que a população consegue através do esporte, através 
dos jogos de futebol, eu me refiro não aos atletas mas à população de 
um modo geral que vem aliviar os órgãos do INPS e de outras enti­
dades assistenciais de uma procura muito maior porque é muito bom 
assistirmos aoS jogos, XIn-garmos o adversário e sair aliviado nas suas 
pressões psicológicas. 

Quanto às despesas do clube, a mais consideutvel é exatamente 
o salário do atleta. Esse salário é estabelecido sem uma politica ra­
cionaL Quando se deseja padronizar ou estipular normas de controle 
da política salarial de um clube, há dificuldade porque os outros não 
seguem a mesma linha de raciocínio, não seguem a mesma política; 
então, o clube perde os seus melhores atletas. Não defendo aqui, e 
longe disso, uma política de redução salarial do atleta. Elç: precisa ga­
nhar bem, precisa ser assistido, porque ele tem uma vida útil peque­
na. ~preciso que haja uma padronização, uma poHtica a ser seguida 
pelos clubes nacionais, não só porque vai propiciar -que tOdos te­
nham uma vida mais tranqUila, como tamb~m vai dar uma estrutura 
definitiva, mais correta aos clubes que têm essa influência social mui­
to importante no contexto n_ac:ion_aL _ 

Os clubes de futebol devem ser encarados - e parece-me que a 
preocupação dessa comissão é esta - como associações muito 
importantes no contexto brasileiro. E para que possamos entender 
dessa maneira, é preciso que essas entidades sejam entidades sérias, 
que tenham uma direção proba mas, além disso, eficiente, que tenha 
programa de trabalho a apresentar e que não fique sujeito às difi­
culdades. 

A idéia, por exemplo da escola de futebol do Clube Atlético 
Mineiro, seria muito mais útil se pudesse ser este:ndida a todos outros 
clubes de futebol. Então, teriamos uma formação de atleta dentro de 
uma orientação mais eficaz, que conduzisse a um crescimento do 
clube e do próprio atleta. Essa política salarial precisa ser examina­
da, não só do ponto de vista de garantia do atleta, como do ponto de 
vista de uma política para os clubes. Nós sabemos que há, e o Reinal­
do comentava comigo na viagem- uma população de lO a 1l mil 
jogadores no Brasil, sendo que 2% _ou 3% desses jogadores estão em 
situação financeira estável. Alguns muito ricos e, a grande maioria~ 
muito pobre. h preciso que haja uma orientação - talvez; ela deva 
vir, através de urna legislação nacional, porque os clubes estão den­
tro da disputa entre um e outro- para dar uma ordem a essa políti­
ca salarial do atleta, tendo em vista os benefícios que podem trazer 
ao atleta, porque é um homem que está prestando um serviço à 

sociedade brasileira e, tendo em vista, as condições dos clubes de 
futebol. 

Isso sugere, também, trazer à reflexão dessa comissão a idéia de 
uma revisão de critêrio na distribuição das rendas. Não sei se issso 
seria um problema setorial de cada federação estadual, ou se se trata 
de um problema geral. De qualquer modo, é um problema muito gra­
ve e que deve ser tratado a nível mais elevado. Devemos mesmo 
levantar a alça de mira, em termos de futebol, para considerar uma 
atividade muito importante entre nós. Trouxemos aqui cópia de 3 
borderaux do jogo do Atlético com o América, do Atlético com o 
Cruzeiro de Minas Gerais, e do Atlético com o Santos Futebol 
Clube. Vimos, assim, por exemplo, que: no jogo do Atlético Mineiro 
com o Santos, de uma renda de 809 mil cr1,1zeiros tivemos uma parti­
dpação líquida de 33%, o Santos, que perdeu a partida, 22%, fi­
cando 45% para outras atividades. Quer dizer, os donos de espetá­
culo, com uma parcela menor. 

Se nós considerarmos alguns itens desse borderaux - e a idêia, 
aqui, não é fazer crítica a ele maS a situação emergente -nós vemos 
que no jogo do Atlético com o Santos, houve um desconto de 5%' 
para a CBD e 5% para a Federação Mineira de Futebol. No jogo do 
Atlético com o América e com o Cruzeiro 5% para a CBD e 10% para 
a Federação Mineira de Futebol. Parece que hâ uma incoerência. 
Além disso, esses 5% e 10% são descontados, ou são calculados sobre 
a renda bruta da partida e não sobre a renda lfquida, como seria mais 
aceitâvel .. mais razoável. 

Temos aqui, também, alguns dados curiosos e, nesses casos, o 
Kafunga é que gosta muito de fazer seus comentârios a respeito. b 
que no item da ADEM O, que é a autarquia que administra o estádio 
de Minas Gerais, tem um tipo contâbil diversos que está contem­
plado com 42 mil cruzeiros, sem discriminação, do que realmente se 
gasta. E há outras coisas, de pequeno valor financeiro mas de alguma 
repercussão, principalmente, na ordem legaL Atê mesmo o imposto 
de renda que eles classificam aqui de das autoridades que são os meri­
tíssimosjuízeS de futebol, o imposto de renda é pago pelo borderaux, 
quando nós sabemos, pela legislação brasileira, pela legislação fiscal, 
que se trata de um imposto pessoal e, na melhor das hipóteses, pode­
riamos descontar e recolher. Neste caso, esse desconto deveria apare­
cerno item de receitas. 

No jogo do Atlético com o América, a percentagem ficou mais 
ou menos na mesma ordem de 32% para o vencedor, 22% para o 
vencido e 46% para a manutenção dos estádios, contribuições para as 
federações e, uma parcela de contribuição, que eles chamam de 
"fundo de participação para o torneio de incentivo ao futebol profis­
sional", ajudando, também, àqueles outros que estão se profissionali­
zando ou que não tiveram condições de chegar ao campeonato na­
cional. 

No jogo com o Cruzeiro, a renda foi mais elevada: -2 milhões 
111 mil cruzeiros. O percentual melhorou um pouco para o vence~ 
dor, passando a 34% e 22% para o vencido e 44% para as outras des­
pesas. Parece que, realmente, o problema merece a consideração, o 
exame e o debate de quantos se interessam pela reformulação do fu~ 
tebol brasileiro. 

Uma outra idéia que está sendo muito discutida, como é próprio" 
das coisas do futebol: emociomilmente, inchistve, com o episódio do 
Flamengo não permitindo as transmissões, é o direito que os clubes 
poderiam e deveriam ter de vender o seu espetáculo, de ter participa­
ções nessas transmissões. É uma motivação muitb grande que o fute­
bol brasileiro traz, pois o IBOPE para as transmissões de futebol é 
bastante relevante. Isso cresce, naturalmente, o prestigio das 
emissoras e atê mesmo- não podemos documentar, mas podemos 
antever - os custos da propaganda comercial nessa faiXa de tempo 
deve ser muito mais expressiVa do que uma outra muito menos 
procurada. Parece que é, também, um problema delicado que merece 
uma reflexão, um debate muito amplo, onde os próprios atletas 
podem contribuir no sentido de melhor analisar o problema. O 
problema e.<;tá colocado e como não há, ou pelo menos não devemos 
admitir, em tese, que haja problema sem solução, as idéias estão 
sendo trazidas. 
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Outra idéia que gostaríamos de ressaltar, também, é a consoli­
dação de toda a legislação esportiva num único estatuto. A legislação 
está sendo muito fragmentada e até mesmo a sua aplicação se torna 
dificil justamente por esta fragmentação exagerada, muitas vezes, 
pelo desencontro dos textos __ e às vezes, ate, pela omissão de alguma 
norma importante. Então essa consolidação é muito importante e de­
veria acompanhar, em ordem de importância, a própria feCõmen­
dação do planejamento nacional do esporte. 

Há problemas, também, do ponto de vista de relação jurídica de 
emprego do atleta com o clube, do atleta com o INPS. Nesse caso po­
deriam ser examinadas as seguintes idéias: o contrato_ do aJleta é 
sempre a prazo certo, não pode ser por tempo indeterminado -
característica própria, Então a nossa Legislação do Trabalho deveria 
se ajustar a essa condição específfcii do atleta brasileiro: uma correta 
disciplina para o pagamento das luvas e dos passes. Também, pela 
falta de disciplina nessa ãrea, os desvios e desmandos, parecem, que 
ressaltam aos olhos de quantos acompanham o futebol. Quantas 
vezes nós vimos, através da imprensa, a notícia -e isso não estamos 
documentando mas apenas apreciando as notícias - de que o atleta 
desejou sair de um clube, facilitou a venda do seu passe, abrindo mão 
do percentual de 15%, às vezes recebendo menos ou até que não rece­
bendo nada. Há uma polítiCa insegura, que deixa inSeguro-oatJeta e 
o clube. Seria muito importante, que esta comissão, com as con­
dições técnicas que vai ter, e que tem realmente, pudesse examinar 
amplamente o problema para tentar um equacionamento. 

A participação do atleta na venda do passe é um outro assunto 
muito importante. Talvez possamos dizer que ele deva continuar exis­
tindo mas é preciso que haja outros cuidados ria administração dessa 
renda. O que vemos, na prática, é o jogador recebendo esse dinheiro 
e, o seu primeiro ato, é comprar um automóvel esporte do último 
tipo. Então, ele fica recebendo um valor maior, tem um status mais 
elevado pela renda maior que recebe mas não se lembra de que daqui 
a lO ou 5 anos ele vai cair fãdicalmente, vertigionosamente, desse 
status que conseguiu. 

Nós conheceríamos a hipótese deiõer colocado em discussão, em 
reflexão mais ampla se com esse recurso não poderia se constituir um 
Fundo de Garantia de Assistência ao Atleta, a exem.plo do que há 
com relação ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Esse Fun­
do só poderia ser liberado sob condições que a própria lei definisse, 
mas que viria a atender à conveniência ao atleta. Poderia ser um Fun­
do administrado pelo BNH -Banco Nacional da Habitação- com 
correção monetárias que conhecemos, atualizado em seus valores, de 
tal sorte que o atleta, ao final de sua carreira, ou de outros eventos de 
maior importância, pudesse se valer desses recursos corrigidos. 

Tenho a impressão de que esse assunto é bastante polémico,-mas 
não estamos preocupados em trazer assuntos polémicos porque 
estamos preocupados em trazer assuntos para reflexão da Comissão. 
O que queremos é levantar os problemas, mostrar que eles existem e 
que estào a reclamar, dos legisladores brasileiros, uma solução. Este 
ponto parece bastante importante e merece uma reflexão maior 
porque viria a atender à conveniência real do atleta e não àquelas 
preferências eventu::~is. 

A outra idéia seria a de uma reformulação da inclusão do atleta 
profissional no regime de Previdência Social. Trata-se -de uma 
categoria profissional inteiramente diferente das outras e é preciso 
qu_e .seja regido por uma legisl8:_çâo condizente, uma legislação 
também diferente que atenda às particularidades, às peculiaridades 
do atleta profissional, de tal sorte que ele seja atendido como um 
homem que está prestando à sociedade brasileira um serviço como 
todos.nós outros, em outras ãreas de profissão. Levar a profissão do 
atleta até as últimas conseqüências pela sua seriedade, pela sua 
contribuição ao contexto brasileiro e tentar resolver este problema 
social que está aí desafiando a astúcia do legislador nacional. 

Isso nos leva a considerar, também, que nós estamos ainda, 
como falei de- ínício, administrando o futebol brasileiro em termos 
amadores. Nós montamos uma estrutura do futebol profissional em 
cima de uma estrutura amadorista e não tivemos a coragem de 
modlficar muito, talvez porque as entidades sejam entidades de direi-

to privado e a intervenção do Estado pudesse trazer algumas 
diflculdades na área. Mas, o problema é de natureza ~ocial, pelo 
menos hoje em dia, e é preciso que o Estado esteja atento a esses 
problemas. 

Nesta ordem de preocupações, era preciso considerar o tempo 
de vida útil do atleta profissional, que é muito menor que o de 
qualquer outro proflssionat e a legislação deve estar ajustada a esta 
condição. 

A outra, talvez muito polê-mica, também, e que não gostaria de 
dar uma solução, apenas levantar o problema, é a situação de sua 
inscrição no INPS. Ele seria um empregado do _ch,Jbe ou seria um 
empregado autônomo. Ele teria condições, como autônomo, de se 
transferir d~ uma entídade para outra, sem nenhuma solução de 
continuidade na contribuição para os casos de assistência previdén­
ciaria. Por outro lado, ele poderia ser um descuidado nesta área, e 
trazer inconveniências para esta situação. Esses são problemas que se 
colocam, também, para mais ampla discussão e mais ampla reflexão. 

Entendemos, também, que uma outra idéia que deveria ser trazi­
da para consideração desta COmissão, é a de_ disciplinar a atividade 
do atleta, Digamos que seria um código de ética do atleta, mas de tal 
sorte que esse código de ética, essas normas não viessem da própria 
associação do jogador, mas que viesse de uma [egislação superior 
que obrigasse as entidades, as associações e os atletas. A associação 
do atleta viria, apenas, defender a sua posição, a sua melhor 
participação nesta situação assistencial, mas era preciso que houves­
se a[gumas normas que dirigissem a atividade do atleta, dentro do 
futebol brasileiro. É uma outra área que_ nos parece não tratada, 
talvez, por falta de coragem do legislador brasileiro, falta de coragem 
do Poder Público de entrar mais agressivamente nesta área. Mas, 
quando é um problema social que se levanta diante do legislador 
brasileiro, do Poder Público brasileiro, acho que é legítimo a sua 
interferência em termos de beneficiar a clubes e atletas e não deixar 
que a atividade emocional de cada clube, de cada dirigente, venha 
trazer descontos com a própria emotividade do jogador que defende 
o seu próprio interesse. 

Dentro dessa ordem de raciocínio, nós lembramos a conveniên­
cia de se encontrar uma solução para que o atleta tenha uma 
atividade útil, no sentido de preparar o seu futuro, dentro daquele 
tempo ocioso, aquele tempo em que _as obrigações contratuais não 
alcançam. Nós lembraríamos que fosse coxigido do atleta profissional 
a sua matrícula nas escolas superiore.<> ou em outras escolas de 
formação; e para alguns outros, pelo menos, o ginásio polivalente lhe 
fosse propiciado. Neste caso, nós teríamos que convocar o- própriO 
interesse, a própria atuaçào do Ministério da Educação, para criar 
condições para isso. O próprio Reinaldo- e nós estamos lembrando 
o Reinaldo como exemplo para muitos outros - reclama da impos­
sibilidade que está encontrando para reiniciar os seus estudos, 
porque não há, do ponto de vista do estabelecimento de ensino, 
nenhuma condição de favores, nenhuma condição de se adaptar o 
currículo ao jogador de futebol, mas em termos de Ministério da 
Educação, isso possa ser encontrado. Nós temos aí, na Universidade, 
várias maneiras de c próprio aluno fazer o seu currículo: eu posso 
fazer este ano três matérias, então, vou me matricular em três maté­
rias; o atleta poderia ter essa opção. É preciso que haja 
esta.beJecimentos que permitam essa opção. 

Por outro lado, nós devemos considerar, também, pelo menos 
em potencial que as horas ociosas do atleta são as que propiciam a 
ele os maiores desvios. Neste caso, cabe ao clube, também, dar uma 
assistência neste sentido e nós estamos aqui dando a idéia para verifi­
car se, nesta reformulação do futebol brasileiro, idéias desta ordem 
podem ser examinadas, consideradas e, se for o caso, incluídas na 
legislação. 

Da me.-;ma maneira que nós colocamos a idéia de um código de 
ética do atleta, acho que comportaria, também, um código de étka 
do dirigente de futebol. Existem tantos desmand_os, tantos desen· 
contras, existem tantas- digamos assim - brigas entre entidades, 
justamente porque um está dentro de um regime disciplinar rigoroso, 
pela suu própria formação pessoal e outro mais liberal. Então, se nós 
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considerarmos a importância do futebol brasileiro, a importância 
que os clubes tem na sociedade brasileira seria importante termos 
uma norma para que todos agissem dentro de um padrão, não 
rigoroso ou detalhado, mas dentro de padrões que conviessem à 
sociedade, c ao futebol brasileiro. O amadorismo vem trazendo 
implicações nesta área, porque o administrador de futebol 1::, ariies de 
tudo, um administrador emocional, e, nesta caso, algumas regras 
disciplinadoras do seu campo de açào, dentro de um estatuto bem 
examinado, poderia orientar a administração esportiva que ê, por si 
mesma, muito complexa. A empresa de futebol - que nós podería­
mos chamar de empresa e como muitos desejam - ê uma empresa 
sui gerreri.~ que tem uma série de dificuldades de sutilezas. É preciso 
que a legislação venha a nos ajudar a encontrar um caminho mais 
correto, mais certo, mas para não ficar só num dirigente, nias para 
que todos falem pela mesma cartilha, pela evolução do futebol brasi­
leiro, aqui e lá fora, em nome do País. 

Nesta área de assistência, também parece-me que poderíamos 
lembrar a existência de tantos programas de seguro de acidentes, de 
seguros de vida, em grupo; e numa população de lO a li mil atletas 
profissionais no Brasil, poder-se-ia ter um seguro em grupo, bastante 
barato para assistir esses jogadOres, desde que esse seguro fosse 
patrocinado por uma entidade superior, ou pela CBD, pelo 
Conselho Nacional dos Esportes, ou pelas próprias Federações. 
Seria uma maneira de assistir o jogador e quem sabe até, pela irre­
levância do percentual desses prêmios de seguro, ele pudesse ser pa­
trocinado ou custeado pela própria entidade, e não tira da linha de 
raciocínio que o clube poderia participar. · 

O Departamento Médico do Atlético tem se revelado muito efi­
ciente desde o tempo em que era orientado e dirigido pelo Dr. Fábio 
Fonseca. Ele tem encontrado algumas dificuldades nesta área e que 
deseja colocar para reflexão desta Comissão. 

Entende o Dr. Fábio Fonseca, por exemplo, que a assistência 
ao atleta, durante as competições, deveria ser disciplinada, porque o 
atleta pode sofrer um acidehte grave, o juiz não conhece, o massa­
gista não conhece e os seus companheiros não conhecem a gravidade 
da situação. Pediria licença para lembrar um episódio que a televisão 
divulgou muito recentemente (: que a mim pessoalmente me im­
pressionou profundamente. Foi aquele incidente em que um jo_gador 
do Santos com um do Botafogo - SP em que o goleiro, inadverti­
damente ou não, acertou o atacante, com o joelho, na altura do 
estômago e houve uma ruptura dos rins e o juiz entendeu- que ele 
estava fazendo "cera", que ele estava simulando alguma coisa. 
Pegou o atleta, pôs de pé e, ostensivamente, mostrou o cartão 
amarelo e ele estava com uma ruptura nos rins. Vai ficar seis a oito 
meses hospitalizado ou pelo menos de assistência médica. Se fosse 
disciplinado a assistência ao jogãdor, pelo próprio médico, só ele po­
deria dar a palavra final. Assim, talvez evitássemos coisas dessa 
ordem. 

Nós tivemos, no próprio Atlêtico, um problema da mais alta 
gravidade. Num jogo do nosso juvenil, com o juvenil do Fluminense, 
o nosso goleiro foi acidentado gravemente e, por felicidade do clube 
ou do atleta, dois médicos do Atlético estavam lá._ Quand~ __ '!~ 
rilEõíCO entrou e viU-a gtivíóade dã-SitUãÇãO,-CõtivoCõU-ã-p-reSença do 
outro. Enquanto um fazia massagem abdominal no tórax, o outro 
fazia a respiração artificial de boca-a-boca e conseguiu salvar a vida 
do atleta. Ele saiu dali, ficou oito dias no CTI; ele poderia ter 
morrido. Está ai o testemunho dO Dr. Fábio Fonseca, ou outros 
médicos que estão nos ouvindo: ele poderia ter morrido na hora, se 
não houvesse essa assistência. 

Nós conhecemos um caso de um jogador de Curitiba, talvez da 
área regional do nosso Presidente, em que o jogad_or teve uma ruptura 
de intestino e o seu companheiro, para fazer a sua assistência, veio 
fazer aquele movimento de pernas; o que ele conseguiu fazer com 
esse companheiro, foi aumentar a ruptura do intestino. Daf a 
peritonite aguda com todas as suas conseqilências. Então, o nosso de­
partamento médico estã atento a todas essas coisas e talvez pudesse 
ser lémbrado uma solução para essa área porque o atleta precisa de 
uma assistência séria, bastante consciente. 

Por outro lado, há um outro caso que mostra o cuidado que 
temos com o atleta. Num jogo do Atlético e Santos, o nosso centro· 
avante Lula fez uma jogada considerada brilhante dentro da área e 
quebrou o pé nesta jogada. O goleiro do Santos, um experimentado 
goleiro, percebeu, chegou ao atacante e protegeu a perna do 
atacante, não deixando ninguém pegar até que o médico chegasse; e 
realmente estava fraturada. Então, é preciso que haja cuidado, 
porque o atleta ê um investimento muito grande do clube, além de 
ser um elemento social que merece o maior cuidado. ~uma profissão 
que está prOJetando, tem a sua influência decisiva no contexto social 
brasileiro. 

Ele lembra ainda, um outro problema muito discutido, que ê a 
legislação anti-doping que precisa ser modificada. Entende que é pre­
ciso a colaboração de farmacologistas, porque a formulação de 
nonnas técnicas contidas nesta legislação não está bem ajustada ao 
problema. -Era preciso que houvesse esta reformulação e para isso, 
ele sugere, também, para reflexão, que esse exame anti-doping seja 
tornado rotina no futebol brasileiro. Por vários motivos: o problema 
existe, porque os dirigentes, diante da falta de obrigatori~a~e, 
podem pedir o exame anti~doping para se projetar, porque indí­
retamente, estão acusando o outro clube de praticar o doping. 
Então, isso ·poderia ser evitado se houvesse um exame de rotina. 
Mas, o nosso médico lembrou um episódio que me pareceu muito 
curioso, embora eu seja absolutamente leigo nesta área. Ele, dis­
cutindo o problema na área internaciorial, e dizendo do que já se faz, 
no Brasil, não obrigatoriamente. Os representantes dos outros países 
ficaram admirados. Um deles, me parece que da Alemanha, um paí's 
de civilização bastante adiantada, informou que eles praticavam, de 
certa maneira, um desses desvios, mas não aplicando drogas que pu­
dessem ser identificadas nos exames rotineiros, mas aplicando trans­
fusão de sangue. Isso para mim, foi uma novidade que mostra a 
gravidade do problema que estâ a reclamar uma providência dos di­
rigentes de futebol ou de quem possa reformular a legislação espor­
tiva nacional. Finalmente, o nosso departamento médico lembra que 
seria bastante útíl e conveniente a existência de um departamento de 
Medicina esportiva em todos os clubes de futebol e dirigidos por um 
médico. Seria uma obrigação e a legislação poderia dispor sobre isso, 
exatamente para atender a essas peculiaridades de assistência ao 
atleta fora e dentro do campo. Há alguns exemplos de departa­
mentos de Medicina que não são dirigidos por médicos; alguns, por 
estudantes de Medicina e outros pelos prórios massagistas. Diante 
da importância do problema, ele acha que, se houvesse uma 
obrigação da existência do departamento médico ou de medicina es­
portiva em todos os clubes, seria muito importante. Isso poderia ser 
conseguido, se a lei dispusesse na organização dos clubes de futebol, 
houvesse essa preocupação, houvesse a reserva, o aparato admi­
nistrativo nesta área. Isso é importante porque o atleta está sujeito a 
uma série de acidentes dentro do campo e precisa de uma preparação 
fisica condlzente com a função, e com a atividade que ele exerce. 

Entre outras idéias, eram essas que nós queríamos trazer para 
reflexão desta Comissão, em número. talvez -de-quinze ou de dezes­
seis. Em nenhuma delas temos a pretensão da verdade, só estamos 
trazendo, em nome do Clube Atlético Mineiro, essas idéias para refle­
xão desta Comissão. Acho uma pretensão muito grande se nós vibs~ 
sem os trazer um anteprojeto de lei e propô~ lo a Comissão, com toda 
a experiência dos legisladores, da assessoria técnica que dispõe o 
legislador brasileiro, nós, pobre clube do interior. Mas, nós não 
poderíamos fugir à responsabilidade de contribuir de algum modo, 
trazendo esses assuntos a debate e a reflexão desta Comissão de 
Educação e Cultura. Era o que tinha a dizer, por enquanto. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Evelásio Vieira) - Foi arqueiro de 
qualidades notáveis, é Vereador lúcido e dedicado em vârias 
lcgislaturas, em Belo Horizonte. É comentarista notável das coisas 
do esporte. Ouviremos o depoimento do Sr. Olavo. Leite Bastos, o 
popular "Cafunga". 
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O SR. OLAVO LEITE BASTOS - Muito obrigado Senador 
Evelásio Vieira, Senador Itamar Franco, Deputado Bias Fortes, 
Deputado Fábio Fonseca c demais presentes. f: claro, como disse o 
Professor Mendanha, que nós viemos, aqui, trazer a nossa ajuda, o 
nosso subsídio. 

O Professor Mendanha tratou dos problemas, assim, como uma 
certa sutileza, naturalmente, dentro da sua maneira de ser. V. Ex's 
ter-me-ào, contundentemente, mostrando o caos que está o futebol 
brusiteiro da atualidade. Tenho para mim numa opinião pessoal, 
opinião que externo mediante os meus comentários, meus programas 
de televisão e rádio, de que se o Governo nào tómaf medidas drásti· 
cas em beneficio da salvaguarda do futebol, este, dentro de muito 
pouco tempo, vai se tornar aquilo que nós tivemos na década de 30 
ou 40, nos Estados Unidos quando o box ·americano era dirigido por 
uma máfia tornando-se um problema tremendo para o Governo 
americano tirar o box da lama em que ele se enterrou. Eram lutas 
combmadas, empresários, mafiosos, todos metidos no meio. Ouvi 
muito bem a explanação do Professor Mendanha. Sem dúvid(l algu­
ma, agora, acho que toda a situação em que o futebol está na 
atu:.~lidade, vem por obra e graça dos seus dirigentes que se perpe­
tuam no poder, na direção de clubes e entidades e que, por fórmulas 
políticas, não deixam o cargo de- forma alguma, cometendo os maio­
res desmandos na direção de federações e entidades. No entanto, não 
há lei que os tire dali. Por quê?' Pergunto aos nobres Senadores. O 
futebol brasileiro presta conta a quem, Srs. Senadores? A ninguém. 
O futebol brasileiro não presta conta a ninguém, nem financeira, 
nem nada. Fazem o que querem. Agora mesmo, por exemplo, todo o 
público esportivo, todo o povo, está tomando conhecimento de que 
nós estamos a um ano para a Copa do Mundo e a CBD mantém 
delegações passeando pela Europa, a título de observar os adversá­
rios, como se o futebol ganhasse por observação. O futebol não se 
ganha por observação, nem com o olhar. Eu até posso citar o caso de 
uma crítica que me fizeram, quando eu jogava futebol: a bola foi 
entrando no ângulo e eu fiquei Olhando-a, um golpe~de-vista. Aí um 
crítico disse para mim: .. Cafunga, a bola não se defende com o olhar, 
defende-se com as mãos"! eu tinha que ir h a bola, Então vemos estas 
coisas todas, estes desmandos. 

Agora mesmo -não sei se os Srs. Senadores, tomaram conheci­
mento, a Imprensa o Jornal Nacional estão divulgando- o Presiden­
te da Federação Mineira de Futebol está na Polícia, respondendo 
inquérito policial por desmandos dentro da Federação, onde ele 
ocupa o cargo de Presidente há doze anos e que se elege periodica­
mente, a custo de voto por procuração. i: um absurdo no mundo 
modernizado de hoje, uma pessoa se eleger, por procuração de todos 
os clubes do interior, inclusive por ligas que nem existem. E ele man­
tém a procuração de ligas que jã morreram e S.Ssim se reelege 
constantemente. 

Ê assim no futebol, na CBD, em todos os lugares. Haja vista, 
por exemplo, em época da convocação de uma Seleção Brasileira, 
que seria um ato de rotina: chumam-se os atletas, dos melhores, sem 
a mordomia que há na CBJJ.-0-futebol brasileiro reclama verbas, 
reclama dinheiro. Tenho para mim que o futebol brasileiro não é 
deficitário. O fuiebol brasíleiro é lucrativo demais. Os clubes 
brasileiros recebem fábulas e mais fábulas de dinehiro e não_ dão 
satisfação a ninguém, dilapidam todo o seu património, fazendo gas­
tos excessivos, gastos sem necessidade, pagando luvas exorbitantes 
aos seus atletas na venda de passes e outr~ coisas mais. De maneira 
que é um tema muito complexo esse. 

O nobre Professor Mendanha citou vários casos, e inclusive eu 
tinha alguns também para apresentar como sugestão. Com relação a 
esta percentagem que os clubes ganham no jogo, acho que quem 
ganha menos é o clube, que é justamente o dono do espetâculo. Mas 
por quê? A culpa é deles mesmos. No momento em que se vai deci­
dir, numa reunião de clubes, aprovam tudo que a federação ou as 
entidades mandam. Eles aprovam, logo os culpados, são eles. Trago 
aqui uma série de sugestões - acredito na disposição que esta 
Comissão tem para a regulamentação do nosso futebol, porque isso 
já é um passo enorme para que nós possamos coibir certas coisas- r& 

claro que naturalmente não vai o Governo brasileiro ditar câtedra 

para o esporte, mas pode coibir certos abusos nas áreas esportivas. 
Por. exemplo: a proibição do voto por procuração, se daria da 
seguinte forma: o CND é um órgão que exerce uma atividade esporti­
va por delegação da Confederação Brasileira de Desportos, que por 
sua vez, indiretamente, pelo Ministério da Educação e Cultura, já 
que a CBD é um órgão daquele Ministério, qUe baixa as deliberações 
para cumprimento dos jogos desportivos. Impõe-se uma definição de 
competência para fins judiciários, considerando-se que a Federação 
é um órgão privado. Sim, porque dizem que é órgão privado, mas a 
federação vive dos cofres públicos. A federação tem o dinheiro do 
Povo. Os clubes vivem com o dinheiro do povo , então têm que ter 
uma norma de conduta ditada pelo Ministério da Educação. Agora, 
o Brasil, deveria ter um Ministério de Esporte somente para t"ratar 
dos assuntos esportivos. 

Naturalmente o Atlético, pela palavra do Professor Mendanha, 
está sendo exceção este ano, quer dizer, exceção nesta diretoria, 
porque também o Atlético nunca prestou conta de nada, nunca; está 
prestando agora, esta diretoria, porque eu militei no Atlético vários e 
Y:ârios anos e sei disso. O Atlético entregou um próprio seu - que 
hoje nem se tem conta do quanto vale, o Estádio Antônio Carlos, um 
terreno enonne no centro de Belo Horizonte. Entregou para poder 
pagar contas, dívidas feitas por uma administração horrível, uma 
administração que colocou o clube quase na falência. 

O Fluminense era um clube padrão no mundo, não era só do 
RrasH- há pouco tempo tivemos aqui o depoimento do Presidente 
Horta, falando bastante, querendo mais verbas, querendo verba de 
loteria, disso etc. Mas ele não olha os desmandos que fez no 
Fluminense a ponto desse clube, padrão, hoje está com título no 
Cartório de Cr$ 5.000,00; está devendo aos seus funcionários, dois, 
três meses, devendo a atletas. Quer dizer, transformou o clube que 
era um padrão naquele caos que está hoje o futebol carioca. 

O Flamengo. deve só ao INPS, perto de 40 ou 50 milhões de 
cruzeiros e quer o perdão da dívida. Mas o perdão da dívida de quê? 
Do clube? O perdão da dívida seria do atleta, porque o atleta foi 
descontado nos seus vencimentos para o INPS. O clube é que não 
depositou o dinheiro. Isto seria, no caso, até uma apropriação indé­
bita. Os presidentes, os dirigentes da época é que devem ao INPS, 
ess:s deviam ser até processados por apropriação indébita do dinhei­
ro que desco~tam do atleta e não depositam no INPS. Há estas dis­
torções todas. 

Tenho uma sugestão, estâ aqui datilografada, sugerindo ao 
Conselho Nacional dos Desportos, mediante uma indicação, proi­
bisse a reeleição de todo o dirigente. Ele só poderia cumprir um man­
dato, e assim por diante. Depois vêm outras sugestões, corno departa­
mento médico, que o Professor Mendanha muito bem expôs, as 
contusões dentro do campo e a questão do daping, que hoje constitui 
uma praga no futebol brasileiro. Isto é um problema muito comple­
xo, um problema que tem que ser estudado com muito carinho, 
muita calma. 

Quanto ao problema da educação do jogador, eu mesmo, 
Senador, inclusive em 1973, na Câmara, jâ cuidava desse problema.__ 
Touxe uma cópia da representação que flz, na época em que era 
Ministro da Educação o Sr. Jarbas.Passarinho. 

Eis o seu teor: 

"Requeiro a V. Ex• ... " Todo o clube de futebol 
profissional do Brasil serâ obrigado a manter uma escola 
primâria para a alfabetização de todos os seus atletas 
contratados e funcionários que não possuem o dito grau de 
instrução. Igualmente todo o clube de futebol profissional 
será obrigado a manter um ginásio polivalente a fim de dar a 
seus atletas contratados e funcionários, aptidões para me­
lhor vencerem na vida. Um ou mais 'clubes da mesma cidade 
poderão organizar os dois tipos de ensino indicados nos itens 
l e 2, de modo a diminuir o seu custo de manutenção e a 
organização acima íiiâiCada e conjunta. Nenhum clube, sob a 
alegação de falta de tempo, poderâ deixar de cumprir as suas 
obrigações educacionais, ficando as mesmas, obrigatoria-
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mente., inclufdas no tempo de serviço a ser prestado ao clube 
pelo atleta Qrofissional." 

"Quando um atleta se transferir de um clube para uma 
cidade diferente, serâ obrigatoriamente matriculado no 
mesmo ano e série que cursava na cidade onde anteriormente 
ele residia. Atrav~ do CBF, Código Brasileiro de Futebol, 
ou por meio de uma legislação específica, ficará determinado 
que nenhum contrato de atleta profissional terâ validade se o 
referido atleta não se matricular em um dos dois ciclos educa­
cionais acima referido, salvo os de conhecimento superior." 

Bem, esta foi a minha justificativa. 
O Ministro Jarbas Passarinho respondeu-me, na época, dizendo 

o seguinte: 

"Com referência à representação 127/71, de autoria do 
Vereador Olavo Leite Bastos, aprovada por esta Câmara, 
esclareço a V. S• de ordem do Sr. Ministro, que de acordo 
com a conclusão do estudo efetuado no Conselho Nacional 
de Desportos e no Gabinete desse Minístério, na Guanabara, 
sobre o assunto que cuida falece as providências pleiteadas 
apoio legal." O contrato profissional de futebol ê regido pelo 
Decreto n\' 53.820, de 24 de março de 1964, condiciona a sua 
validade ao atendimento, entre outras, as exigências de ser o 
candidato alfabetizado.'' 

E aí vai um adenda: Realmente, os clubes exigem, mas os Senho­
res sabem que esse diploma é obtido, a três por dois, em qualquer 
colégio. Nenhum atleta profissional, até hoje, teve dificuldade de 
registrar um contrato por falta de diploma escolar. Eles arrumam. O 
cartola arruma. Vai, lã, daqui e dali, dã uns trocados à mestra do 
colégio, coisa e tal, e ela dá o diploma e registra o aluno. 

Isto vem sendo feito assim e não tem a menor razão de ser esta 
questão. O clube mantém técnicos ganhando fortunas, mantém 
preparadores tisicas e, atualmente, hã clubes que contratam até 
psicólogos e outras coisas mais, poderiam, da Loteria, de uma verba 
do Ministério da Educação -seria uma beleza para o Ministério -
formar escolas em quase todos os clubes brasileiros e, assim, o 
atleta teria a oportunidade de se alfabetizar. E dentro do próprio 
clube ele teria muito mais motivação para fazer os seus esfudos. E as­
sim vem o futebol brasileiro. 

Quanto ao seguro que o Professor Mendanha falou, sem dúvida 
nenhuma, também seria obrigatório, não para as entidades, obrigató­
rio para o clube. O clube segurava os seus atletas na hora da feitura 
do contrato. O atleta assinava um contrato e impunha uma cláusula 
de seguro, que o clube faria ele, de uma forma a ser estudada, 
descontando uma parte na folha do jogador e outra parte na do 
clube. 

Os contratos de trabalho do atleta com os clubes são padrões, 
impondo-se uma nova redação ou padronização, adaptando-os aos 
programas alcançados nos esportes, fazendo constar neles os segu­
ros, as infrações cometidas por qualquer uma das partes, impondo-se 
também uma revisão no tocante a jogadores estrangeiros que, na 
maioria deles, não cumprem as suas obrigações para com o clube 
contratante. 

O registro deve ser obrigatório, a exemplo dos contratos de atle­
tas, dos técnicos . e demais colaboradores, em atendimento da lei 
trabalhista. A maioria dos clubes porém tem toda a sua assessoria 
sem contrato registrado. 

O at!eta, por exemplo, entra na Justiça comum contra um club~ 
a Justiça comum lhe dâ ganho de causa, simplesmente o direito dele 
receber, se porventura ele tenha ordenados atrasados; mas não lhe dá 
o direito a se livrar do clube, a ficar livre, porque prende o passe do 
atleta. A Lei Trabalhista não tem n!mhum valor quando o atleta 
entra em litígio com o clube. Simplesmente lhe dâ o direito, autoriza 
- muitas vezes até o clube não paga- a receber, se porventura ele 
tenha alguma coisa atrasada, mas não lhe dá o direito da liberdade. 
Ele fica com o passe preso. 

Desejo chamar a atenção dos Srs. Senadores para os desmandos 
cometidos no futebol brasileiro. Impõe-se então uma lei que obrigue 
o futebol brasileiro a prestar contas a um tribunal de contas, natural­
mente determinado pelo Ministério da Educação e Cultura, que está 
regendo agora o esporte, Se no caso de criar-se o Ministério dos Es­
portes, ele criaria esse Tribunal, e todos os clubes e entidades seriam 
obrigados, anualmente, a prestar contas daquilo que gastou. 

Há casos pitorescos no futebol brasileiro. Por exemplo, em Belo 
Horizonte, há um presidente que é dono do clube, do estãdio, dono 
de tudo. Ninguém entra dentro do estádio. É o Presidente do 7 de 
~etembro e do Estádio Independência. Aquilo é dele. Lã a famflia 
tem casa, tem tudo. Hã um Presidente da Federação que lá está a 
doze anos. E há também um presidente, o da Federação Pernambu­
cãna, que está hã vinte e tantos anos -no cargo. É o Sr. Hugo Mo­
reira. Quer dizer, daí vão os desmandos. Não _há ninguém que: tire 
esses homens da Presidência dessas entidades. Esses vão para os 
postos e fazem o que querem dentro dos clubes, Depois os clubes vão 
perdendo o seu património, como é o caso do Botafogo no Rio de 
Janeiro. Ê um caso típico. O Botafogo perdeu a sua sede, o seu 
estádio perto de Copacabana, em pleno Botafogo. Uma fábula de di~ 
nheiro. E vai perder outras coisas também. O América, de Belo 
Hortzonte vendeu o seu estádio para um supermercado. Foi vendido 
por 9 milhões, o que deu uma controvérsia muito grande, porque nin­
guém sabe ao certo por quanto foi vendido. Ninguém prova. Então 
isto seria até bom para o próprio dirigente do futebol brasileiro, que 
muitas vezes não é o culpado. Muitas vezes ele n~o fez nada, mas é 
taxado de ladrão por obra e graça da legislação mal feita do nosso es­
porte. 

O Presidente da Federação Carioca de Futebol o Sr. Otávio 
Pinto Guimarães; está lá há mais de dez anos. Não o tiram de lá de 
jeito nenhum. Os clubes reclamam, mas os clubes gastam. Os clubes, 
por obra e graça dessa facilidade que têm, as entidades, como a 
CBD, gastam uma fábula de dinheiro ou para fazer uma seleção 
brasileira, que seria um ato de rotina, ou com o técnico, qual é o 
melhor? Quem? O Sr. Fulano, o Sr. Zagalo, o Sr. Zezé Moreira, o Sr. 
Cláudio Coutinho? 

O assunto ê simples. O Sr. Cláudio Coutinho escolhe os melho­
res jogadores. Escolheu os melhores jogadores, entram em campo, 
jogam. Tem que treinar? Treina-os e bota-os então para jogar, 
depois. Agora, fazem essas coisas todas, vão às Federações, 
delegações. 

Outro dia, foi uina delegação da CBD composta de quatro 
membros e ficou 15 dias na Europa para olhar onde a seleção ia 
ficar. Eles ficaram uma semana e vieram embora. Quanto não gastou 
com isso a CBD? E não vão sozinhos; vão com suas esposas. A CBD 
tem o luxo de ter carnê de companhias de aviação! 

Essas mordomias todas é que deveriam ter leis. O futebol bra­
sileiro teria que prestar contas a alguém. Estou mostrando apenas o 
quadro do futebol atual, para que os Srs. Senadores tenham uma 
idéia do que estâ acontecendo. Faço realmente um apelo. Sitito-me 
feliz e v.ou sair daqui satisfeitíssimo porque estou vendo o empenho 
do Senador Evelásio Vieira, Itamar Franco, Deputado Fábio 
Fonseca, que é um desportista, de primeira linha, e sei que estão 
empenhados em saber o estado atual do futebol brasileiro. Claro, o 
Atlético, na voz do s_eu Presidente_, que aqui estã, está atravessando 
uma fase muito boa, hã uma boa administração, uma admitilStra:ção 
honesta, uma administração que realmente olha os interesses do 
clube; com eSta administraçãO, o clube vai bem, o futebol não-- é 
deficitário. O Atlético não está devendo nada. O Atlético gasta, mas 
arrecada; porém o Atlético sabe, atualmente onde arrecada e onde 
gasta._ O Atlético n~o faz mais o que fazia ~á tempos numa admi· 
nistração que teve. A administração d_o Dr. Fábio Fonseca, não es­
tou aqui para agradá-lo, foi uma administração que não teve 
nenhum caos, não se vendeu nada do Atlético; uma administração 
em que o Atlético foi campeão, comprou jogadores, vendeu joga­
dores, foi uma administração normal; mas outras admfilistrações 
que o Atlético teve, como as que outros ctubes têm: o América, de Be-
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lo Horizonte tem; o Flamengo, o futebol estâ indo nessa roda viva, 
está indo nessa bola de neve. 

Se o Governo Federal não tomar uma providêncíã- séria 
ocorrerá o caos, porque a inflação vai Chegar a um ponto em que não 
se poderá mais comprar um jogador por que já estã, hoje, na base de 
10, 12, 15 milhões de cruzeiros. Aqui, uma coisa que admiro demais e 
longe de mim uma crítica contundente: eu simplesmente vou falar de 
passagem, vou citar o exemplo, simplesmente para efeito de 
comparação e não com espírito de crítica: o Pelé. Sabemos que ele 
amanhã, será homenageado pelo Senado. Está rico e o Santos, 
pobre. O Santos não tem um tostão, não tem onde cair morto e Pelé 
é isso tudo que está aí. Por quê? Porque ele tomou todo o dinheiro do 
Santos, tomou todo o dinheiro do futebol, quer dizer, isso não é 
crítica; ele tomou, porque tomou mesmo, ele era o maior do mundo. 
Quer dizer, então vai-se nessa rodã-Vlva, Amanhã chegaremos a uma 
situação que meia dúzia de jogadores estarão bilionãrio_s e os clubes 
na falência como, agora, Vejam, Srs. Senadores, há cabimento um 
jogador, como o Zico, receber 168 mil cruzeiros, por mês de ordena­
do. Não hâ cabimento. Há cabimento um Riveiino receber 130 mil 
por mês. Não tem cabimento. Mas tudo isso é oriundo da Lei do 
Passe~ essa Lei é que deveria ter um comedimento, o Governo Fe~ 
dera! é que deveria estabelecer uma norma: o passe só pode custar 
até tanto, dali não passa; o passe seria fixado com_ várias escalas, 
para poder conter a inflação. 

O Governo brasileiro, que atualmente está com uma direçào 
excelente, fazendo tudo para conter a inflação poderia coibir isso, 
pois o futebol está sendo inflacionl:ldo de uma maneira que ninguém 
agUenta mais. O espectador, hoje, para ir a um campo de futebol, 
pasa 50 cruzeiros para sentar no cimento frio, para assistir o jogo. Os 
clubes, para ganhan:m um jogo, oferecem 50, 100 mil de bicho ao 
atleta. Então acontecem to_das essas distorções. 

Tivemos, agora, por exemplo, uma decisão entre Atlético e 
Cruzeiro, em que o goleiro uruguaio, Ortiz, jogou uma partida em 
que acharam que ele falhou o técnico deliberou botá-lo para treinar 
mais porque ele estava gordo. O goleiro se rebelou, pegou as malas, 
foi embora e não aconteceu na_da. _L_a._rgou o cont(a_to, largou o 
dinheiro que o Atlético lhe pagara e foi para o Uruguai. Onde a lei 
para isso? Aí é que está, Srs. Senadores! São essas distorções essas 
coisas todas que - não estou querendo ditar normas para esta 
Comissão - me fazem dar esse depoimento. Acho que o futebol 
brasileiro está num caminho perigosíssimo, mas muito perigoso, se já 
não estiver no caos; mas, daqui a pouco, ficará de tal maneira que 
não haverá mais jeito. Aí quando for levantar o futebol, os clubes já 
não mais existem, não têm mais dinheiro, e as dívidas estarão 
alarmantes; o Flamengo está devendo mais de 100 milhõeS de çruzei· 
ros. o Fluminense devendo tudo; o Vasco, também; todos os clubes 
devendo e as dívidas maiores são justamente com o INPS. 

Os "cartolas"- eu chamo de Cartolas, porque o ''cartola" não 
é demérito algum para o dirigente, porque o •·cartola" é aquele que 
está de colarinho e gravata e que dirige. Como dizia o -filósofo do 
futebol brasileiro, Neném Prancha, comentando um penalty: o jOga~ 
dor errou o penalty, ai ele disse para o rapaz: "olha, filho, você errar 
um penalty, ele é tão importante que quem deveria bater é o 
presidente do clube, ele tem que entrar de bengala, cartola etc e bater 
o penalry". O penalry é tão importante que o jogador não pode errar. 

Os cartolas vão fazendo o que querem, gastam dinheiro e vão 
botando o clube no buraco, e no dia em que cismam que a pressão es­
tá grande, eles largam o clube e não acontece nada, porque não pres­
tam contas a ninguém. 

Concluindo, gostaria de fazer um apelo à Comissão para que 
não abandone essa luta. Srs. Senadores V, Ex•s estão num 
:-:lminho certo, esta Comíssào está num caminho certO, olhe pelo fu­
tebol, pelo esporte, porque se o futebol não cootar medidas 
drásticas, por intermédio do Governo, tenho a impressão de que a 
coisa, cada vez, irá piorando mais e mais. 

Há pouco tivemos conhecimento de um borderaux, apresentado 
pelo Presidente do Atlético, com as taxas que sãó --cobradas -
inclusive aqui vai a minha crítíca ao próprio Governo do meu 
Estado, Minas Gerais. É que o estádio foi feito para benefício do 

povo, o estádio deve cobrar aquilo que deva suprir as suas despesas. 
Entretanto, louvo o Governador Aureliano Chaves que tem sido 
:Jtento às. nossas reivindicacões: ainda há Pouco pedimos ingressos 
gratuitos para crianças - o Secretário Bias Fortes, foi mediador de 
nossas conversações- e o Governador atendeu-nos imediatamente. 
Algumas taxas, de jogos regionais, no Mineirão, não são ditadas pelo 
estádiu, -~ão ditadas pela CBD, ela é que é a madrasta, que carrega 
todo o dinheiro. Agora pergunto a V. Ex~s: para fazer um 
campeonato nacional dessa natureza, a CBD arrecada 5% de 800 e 
tantos jogos, 5% de todas as rendas, a troco de quê? O que a CBD 
faz? Nada, simplesmente elabora uma tabela. Uma tabela em que 
diz: no Ceará jogo tal etc, então faz aquela tabela e depois é só 
íecolher o dinheiro: e tome dinheiro entrãndo. 

Ãssim é a Federação Mineira de Futebol que publica um edital: 

"Amanhã tem jogo no Mineirão, Fulano e Fulano". Hã tempo que 
não publica o edital nem nos jornais, ela coloca pregado nas paredes 
da sua sede, e tira lO% de toda a arrecadação. Então vêm essas dis­
torções no futebol brasileiro. O Professor Mendanha não citou isso. 

Os senhores sabem que o Estádio Minas Gerais cobra uma taxa 
de luz de Çr~ 6.000,00? Tenha ou não tenh& luz, acenda ou não 
acenda. Outro dia foram reclamar que não haviam acendido a luz e 
disseram: não acendeu porque não quis, porque a luz estava aí. 
Então cobraram Crio 6.000,00. Em todo borderaux, o jogo pode ser 
ao meio-dia, durante um sol quente danado, mas a luz é cobrada. O 
borderaux dos clubes de futebol é uma piada, dá até para rir, e é a pu~ 
ra realidade. 

A Federação coloca um quadro móvel, um quadro fixo e um 
-quadro andante. Outro dia perguntei, num comentário de Televisão: 
mas quadro andante? t=:o quadro dos que vêm de ônibus, ê o quadro 
que não vai nem com dinheiro do bolso dele; a Federação coloca o 
ônibus para levar os empregados e ficarem na bilheteria. Essa é o 
quadro andante. O fixo é o que fica vendendo bilhete na portaria; e 
tem um quadro móvel que é aquele que fica no hall olhando o jogo. 
Es:ses quadros recebem tudo isso do borderaux. Estou aumentando, 
Professor'? 

OSR. DOMINGOS C. MENDANHA -0 quadro móvel tem. 

O SR. O LAVO LEITE BASTOS - O móvel, o fixo e o an~ 
dante. É capaz de já terem cortado o andante, porque estive fazendo 
uns programas de televisão e rádio, onde malhei-os à beça. · 

De maneira, Srs. Senadores, que não me vou alongar mais, e 
g(!_staria de frisar que louvo, parabenizo a Comissão e faço votos 
para que ela pros..<;iga com essa campanha, e assim possamos levar ao 
conhe_cimento do Senhor Presidente da República esses problemas a 
fim de que Sua Excelência se conscientize de que o esporte precisa de 
uma intervenção, sem o que, dentro de muito pouco tempo, estare­
mos no caos. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Evelásio Vieira)- Com o seu futebol 
fundamentado na inteligência, no talento, na percepção, na agili· 
dade, no espfrito de solidariedade, e no seu grande _caráter, Reinald_o 
tem prestado um grande serviço ao Clube Atlético Mineiro. :t: hoje a 
fábrica de faz.er gols do Atlético_ e agora o Sr. José Reinaldo de Lima 
prestará um grande serviço, ao desporto brasileiro, com o seu 
depoimento na Comissão de Educação e Cultura do Senado. 

O SR JOSÉ REINALDO DE LIMA - Muito obrigado. Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Deputados, Senhores e Senhoras 
presentes: 

Pelas conversações que tenho mantido Com meus colegas do 
Atlético Mineiro e também de outras agremiações esportivas, temos 
notado e sentido, a perspectiva de pobreza que nos espera após o 
encerramentO de nossa carreira esportiva, com a ausência de oportu­
nidade para formação profissional e o seguro de vida para os que es­
tejam em atividade. Além disso, lembro a necessidade de. através do 
acompanhamento psicológico, oferecer contínua e permanentemente 
assistência ao atleta, de modo que, nós campos de futebol ou mesmo 
fora deles, uns não disputem com os _outros em termos não espor· 
tivos. 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio !!) Terça~feira 4 785 

Outra reivíndicação que tem sido feita é a necessidade de uma 
legislação específica mantendo o Estatuto do_ Atleta a que dou a mi­
nha adesão, porque esparsa como é, a Lei atual é causa de muitas 
controvérsias. Também há um caso mais específico, que me atingiu: 
a oportunidade de estudar. Sentimos grandes difiCuldades r.3.o tantc 
com as matérias, porque essas podemos muito bem estudar na 
concentrações ou mesmo a bordo de um avião, onde passamos a 
grande parte de nosso tempo, mas o maior problema é com relação à 
frcqüência, porque não hã nenhuma tolerância para com os atletas. 
Gostaria que isso fL. ... e olhado, com muito carinho, pelos Srs. 
membros da Comissão. 

Hã, também, o problema do Serviço Militar. Ele surge, justa­
mente, quando o atleta estâ numa fase decisiva em sua carreira, 
quando estã a um passo para o time principal. E o atleta, como 
todos sabem, precisa estar em evidência, sempre jogando para não 
perder as oportunidades. Acredito que possa haver uma maneira de 
servirmos à Pátria, sem prejudicar a nossa atividade, que pode ser 
estudada e compreendida por V. Ex•s. 

São esses os problemas que sinto, de perto, principalmente com 
meus colegas de clube, e esperamos receber. de V. Ex•s o apoio dt 
que necessitamos. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Evelásio Vieira) - O Senador Itamar 
Franco tem sido um magnífico representante das aspirações dos inte­
resses do povo mineiro; tem sido uma figura destacada na ComissãQ 
de Educação e Cultura do Senado. É o Senador Itamar Franco, re­
presentante de Minas Gerais, quem irâ iniciar o diâlogo, nesta 
manhã. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Obrigado Presidente Evelâsio 
Vieira. Acho que seria desnecessário dizer da nossa alegria em ter, 
hoje, conosco o grande Clube Atlético Mineiro e es_s-ª _figura 
excepcional, de grande jogador do passado, conhecedor profundo do 
nosso desporto, que é o nosso querido Cafunga e a presença do 
jovem Reinaldo, do Presidente Walmir e do ex-Secretário do Go­
verno de Minas, Dr. Domi'ngos Mendanha. Pediria, Sr. Presidente, 
licença a V. Ex• para ressaltar a presença, entre nós, do Deputado 
Bias Fortes, homem da minha região, Deputadó' Federal, figura das 
mais ilustres tanto da representação mineira e Como também, 
homem do desporto. 

Presidente Wa\mir Pereira da Silva, esta Comissão, atrav-és da 
Presidência do Senador Evelásio Vieira, tem procurado obter _s_ubsí­
dios para a análise da problemática do esporte brasileiro; evidente­
mente não só do esporte profissional, mas visa, também, obter ele­
mentos para a anâlise do esporte amador. 

A primeira pergunta a V. S•: como encara a criação da 
Confederação Brasileira de Futebol? -

O SR. WALMIR PEREIRA DA SILVA- Exm' Sr. Senador, 
gostaria de esclarecer a V. Ex• que o futebol, no (tlundo int_eiro, é 
considerado com.o um dos_ grandes fatores de desenvolvimento e de 
arrecadação. Haja vista, os países tidos como comuniStas. EStive em 
um deles, quando em excursão com o Atlético. Lá hã o Ministério de 
Turismo e Esporte, é o nome que eles dão ao Ministério que centra­
liza a parte desportiva desses países. No nosso entender a única coisa 
que os países comunistas têm para mostrar, ao resto do mundo, é o 
desporto. V. Ex•s têm visto que eles se dedicam profundamente ao 
esporte e, inclusive, têm ganhado, seguidamente, todos os campeona­
tos mundiais de volibol; de basquetebol, ténis, etc. Tenho a 
impressão que se desmembrarmos o futebol profissional da ÇBD, 
seria um grande passo para o engrandecimento do futebol brasileiro. 
A CBD está sujeita a:o controle de todos os outros órgãos d<! des­
porto nacional, e esses órgãos - tem·os sentido isso, també~, lâ .no 
nosso clube -.todos são _de_fi_ç:i_t;lrios: Nós gastamos o dmhe1ro 
arrecadado pelo futebol profissional em todas as outras ati_vidades 
esportivas do Clube. Se a Confederação Brasileira de Futebol fosse 
criada, arrecadaríamos muito mais, ela teria condições de cobrar 
taxas menores dos clubes e seria um fator de grande auxílio ao fute­
bol brasileiro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Presidente Wa_lmir, o Dr. 
Domingos Mendanha lembrou que esse tem sido o grande debate da 
Comissão, com ôutros presidentes. Como conciliar a televisão, os 
clubes e o grande público brasileiro? 

O SR. WALMIR PEREIRA DA SILVA- Gostaria que o pró­
prio Professor Mendanha, com a sua permissão, respondesse. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Aliâs, gostaria de ressaltar, 
também, Senador Evelâsio Vieira a excelente - o Dr. Domingos 
Mendanha falou em idéias - contribuição que ele trouxe à nossa 
Comissão com sua dissertação introdutória, dizendo alguns aspectos 
do Atlético, sobretudo aqueles objetivos importantes e aquela série 
de idéias e experiências que o Atlético, por seu intermédio, trouxe a 
esta Comissão. 

O SR. DQMINGOS MENDANHA - Muito obrigado pela 
referência. Nós nos sentiríamos muito felizes, se as ídéias qUe trOuxe- -
mos para reflexão tivesse, realmente, força para solucionar alguns 
problemas do futebol brasileiro. Não tenho uma sugestão objetiva 
para resolver o problema; acho que ele existe e precisa ser examina­
do_ O que ressalto, assim de pronto, é que todas as participações de 
artistas e coadjuvantes e até mesmo em programas de auditório, têm 
sempre o seu cachê e por que o atleta profissional e o clube que­
apresentam o espetáculo não teriam essa participação? E preciso 
encontrar em que medida esta participação pode ser estabelecida, 
evidentemente, a Tv e o Rãdio vivem dessa participação também. 

Mas é preciso encontrar uma m_eQtd~ __ e:x.ªta para dividir esta 
renda que é propiciada pelos dois órgãos, pela Tv, pela Rádio que 
divulgam, e pelos clubes que propiciam o espetáculo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- A minha pergunta se estende 
também ao Dr. ~1endanha, porque se refere ao aspecto jâ lembrado, 
'ílqui, inclusive, pelo nosso querido Cafunga quando disse que os 
dirigent_es normalmente aceitam os regulamentos da CBD. Quando 
ela fez o regulamento do Campeonato Nacional, ao que parece, 
consta em um dos seus regulamentos que caberia à CBD, a venda do 
televisionamento. Isso é verdade'? 

O SR. DOMINGOS MENDANHA- ~verdade sim, e é uma 
disfunção. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Foi a reclamação que nós ouvi­
mos aqui, por exemplo, do Presidente do Internacional. Na disputa 
do Internacional com o Corinthians, a CBD vendeu, sem 
conhecimento dos dois clubes e dos jogadores, por 150 mil cruzeiros, 
o televisionamento. 

Então pergunto- não sei se a pergunta deveria ser feita a V. S• 
ou ao próprio Presidente do Atlético - por que na elaboração- do 

_ campeonato nacional, o dirigente aceita um regulamento igual a este, 
sobretudo neste aspecto do televisionamento? O problema é ainda 
mais sério, quando permite - e foi uma das queixas que nós ouvi­
mos aqui de um grande clube brasileiro, através do seu Presidente­
que a CBD, se não me engano no seu art. 50, letra D, desconte dois 
cruzeiros para empregar, diz ele: não se sabe em que e como. Por que 
isso acontece no Brasil? 

O SR. DOMÍNGOS MENDANHA -- eq passaria a palavra 
para o Presidente mas antes gostaria de dar uma informação. 

Se o clube não concordar com o regulamento da CBD, simples­
mente não participa do campeonato. E ele é muito importante para a 
vida financeira do clube, é o ponto de equilíbrio, o clube vai 
funcionando, vai agindo, em termos de déficit permanente nos 
·campeonatos regionais até conseguir recuperar e, às vezes, equilibrar 
as suas finanças, através dos jogos mais rendosos com um time de 
melhor categoria, no campeonato nadonaL 

Então se ele não concordar com o regulamento no campeonato 
naCional, simplesmente não entra. E isso o clube, não pode fazer. 

O SR. WALMIR P. DA SILVA- Sr. Sel}ador! quero somente 
acrescentar um adenda ao já esclarecido pelo Professor Mendanha. 

Nós não somos nunca consultados como serâ o regulamento, 
que é praticamente imposto! Acontece que quando termina o 



786 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Abril de 1978 

campeonato naci_onal, a CBD encaminha para os clubt!S um 
questionário. E nós normalmente respondemos: está bom, está ruim, 
etc, como aquele que o Atlético recebeu do ano passado. Os quatro 
clubes que disputaram as finais do campeonato nacional - o 
AtléticO, Fluminense, Corinthians e Internacional, essa última chave 
seria indubitavelmente a chave rentável do campeonato. Nós tenta­
mos, àquela época, o que eles fizeram posteriormente, os 4 finalistas 
disputarão, cada um, um jogo na casa do outro; quer dizer, são dois 
jogos entre os finalistas de uma chave e dois, na de outra; não sei se 
eu estou me tornando bem claro. 

Quer dizer, se terminar - vamos S\l.pOr - o Atlético e o 
Fluminense ou o Flamengo como finalista de uma chave, o Atlético 
irá ao Rio fazer uma partida e o Flamengo irá a Belo Horizonte fazer 
outra; quer dizer, dá renda para os dois clubes. Mas eu posso esclare­
cer a V. Ex• que sobre renda, o Atlético não tem nada a reclamar. 
Nós fizemos um campeonato mineiro em que o Atlético arrecadou 
num período de 3 meses e meio; em 8 jogos, 6 milhões e pouco1 bru­
to. Entrou para os cofres dois milhões e pouco, líquido. Quer dizer: 
de 7 milhões e 200 mil cruzeiros, com uma percentagem de 32%, o 
Atlético deve ter arrecadado em 8jogos, 2 milhões e alguns cruzeiros. 

O Deputado Fábio Fonseç_ajá foi Presidente do Atlético e sabe 
que o campeonato mineiro é altamente deficiente, como é o gaúcho, 
como é o de Santa Catarina, como são de todos os Estados, fora Rio 
de Janeiro e São Paulo, que arrecadam muito dinheiro. Nos outros 
Estados, todos os times vivem à míngua, e o campeonato nacional e 
a salvação para nós todos. Eu, sobre renda, não tenho nada a 
reclamar porque o Atlético está indo muito bem. Graças a Deus! 
Mas as taxas, os descontos, é que são elevadíssimos. 

O Atlético, por exemplo- eu falo nós porque sou o Presidente 
- proporcionou atê a data de hoje o máximo que consegUimos ar­
recadar. Quando somos vitoriosos recebemos 33%, o máximo, 
quando a renda é elevada. Quando a renda é baixa, arrecada-se 20, 
23, 24% no mãximo, quando ganhador! 

Haja vista o caso do Botafogo, no Rio de Janeiro, que teve um 
prejuízo de 14 mil cruzeiros lliirria renda de 180 mil cruzeiros. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Essa pergunta poderia parecer 
elementar, mas a reclamação do borderaux é geral. Nós, dessa Comis­
são, temo-la escutado de quase todos. Por que isso? Tem havido um 
acordo sobre o desconto, sobre o percentual fixado da renda bruta, 
da renda líquida? Os clubes têm concordado com isso? Se não 
concordarem, não jogam? 

O SR. WALMIR P. DA SILVA- Esse é um problema difícil, 
porque depende muito da Federação e dos estádios muniç_ipais ou 
estaduais. 

Como V. Ex~ vê hã a aberração que acontece com os funcioná­
rios da ADEMG. No caso de Minas Oerais e da Federação, são os 
que trabalham em dias de jogos, são funcionários pagos mensal­
mente. Mas quando vão trabalhar nos dias de jogos, eles passam a 
receber extras e diárias. São funcionários para trabalhar na hora do 
jogo e além do salârio ganham eXtras. Eles recebem, por esse traba­
lho, diárias e horas extras. O Deputado Fâbio Fonseca é pleno 
conhecedor disso. A Comissão poderia tomar uma providência para 
esse problema. Eles recebem da Federação da ADEMG. No período 
em que não há jogo, ficam ganhando ociosamente. Que se di_minuíSse 
o período de trabalho deles na repartição, mas que não se cobrasse, 
como cobram, "quadros móveis", "andantes" e "fixos", como o 
Cafunga disse. Quer dizer, ele está no serviço dele recebendo para tra­
balhar. t um ponto de vista que nós podemos levar à consideração 
da Comissão. 

O SR. O LAVO LEITE BASTOS -O President< Walmir fala 
justamente sobre um ponto que, como já havia dito, ·hâ concordância 
dos clubes. O que é necessário é que todos os clubes que fossem parti­
cipar do campeonato nacional dissessem: nós participamos dentro 
desse regulamento estabelecido, fora disso não participamos. Ai, não 
teria o campeonato nacional. Mas aí vem a desunião. Por exemplo, 
se o Altético não participar, a CBD põe outro no lugar, porque a 
CBD diz que o campeonato é dela, só entra convidado dela; então 

ela impõe o que ela quer, tanto a venda do televisionamento dos 
jogos como não esclarece a questão dos borderaux. 

Aí justifica aquilo que eu falei no meu depoimento: o Governo 
deveria impor uma lei regulamentando o CND, que nenhum diri­
gente de clube pudesse ser reeleito, porque eles fazem tudo na base 
da política. O presidente da CBD, por exemplo, põe um clube lâ do 
Norte para disputar, contanto que o Presidente daquele clube vote 
nele para a sua reeleição. Assim vai aquela bola de neve e ele não sai 
nunca da CBD. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu estava reservando uma per­
gunta ao Cafunga justamente a respeito do critério político e técnico 
daCBD. 

O SR. OLA VO LEITE BASTOS- Senador, vou citar um caso, 
mas nà_o sou eu quem estou citando, foi a im-prensa brasileira que 
noticio_u. O Guarani, de Campinas, só entraria no Campeonato Na­
cional, se pusesse o Presidente que era membro do Diretório de onde 
funciona o Presidente da CBD. De maneira que ele impôs e teve que 
trocar o Presidente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Dr. Domingos Mendanha, V. S• 
falou do dirigente profissional. Isso se adaptiiia tainbém ao diri­
gente máximo, no caso a CBD? 

O SR. DOMINGOS C. MENDANHA- Quando me refiro ao 
dirigente profissional, não quero significar que seja o dirigente que 
recebe para trabalhar, mas estou me referindo a um homem que 
tenha condiçÕC$ profissionais de exercer aquela função. 

O SR. ITAMAR FRANCO- A minha pergunta é exatamente 
neste sentido. V. S• falou em relação aos clubes. Em relação à CBO, 
o pensamento de V. s~ seria o mesmo? 

O SR. DOMINGOS C. MENDANHA- Seria o mesmo tam­
bém. :t: preciso que tenha lá na CBD, no Conselho Nacional de 
Desportos, homens que conheçam o esporte e que tenham condições 
de administrar o esporte com todas as suas peculiaridades. Não 
inventar, não improvisar, dirigir, porque a função é muito-importan­
te. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Presidente Walmir, eu teria vã­
rias perguntas, mas há outros colegas que querem interrogar tamb!m 
V. S• Vou fazer mais uma ou duas perguntas a V. S• 

Há a Associação de Presidente de Clubes. Aqui, outro dia, um 
Presidente de Clube famoso do Brasil se queixou d_o aliciamento de 
jogadores. Ouvi o Professor DomingoS Mendanha falando no có­
digo de ética para jogadores e no código de ética para o próprio Pre­
sidente. Esse Presidente que aqui esteve, queixou-se do alicianlento 
de jogadores do seu clube. Ressalvo).l que não adiantaria um código 
de ética nesse aspecto. Como o Senhor encara isso, adiantaria ou 
não, um código de ética para os Presidentes dos Clubes? 

O SR. DOMINGOS MENDANHA - Eu acho que adianta, 
mas não é fácil ser feito. O futebol profissional, no meu entender, no 
Brasil, ainda está engalinhando, na parte moral dos dirigentes, já me­
lhorou sensivelmente. Eu não quero fazei" reclamaÇãO, mas o 
Reinaldo foi convocado para a Seleção Brasileira e mais 4 jogadores 
do Atlético, teve umpunhado de gente da CBD que aliciou o jogadOr 
dentro da concentração da CBD. O Reinaldo sabe disso, o mesmo 
acontecendo com Toninha Cerezo, com o Paulo Isidoro; eu tenho a 
impressão que o próprio Reinaldo deve ter sido. Acontece muito 
isto. Uma coisa eu posso garantír: a mentalidade no Altético mudou 
muito. 

O Atlético comprou, nesse ano e pouco, uns cinco ou seis 
jogadores. Nós fomos incapazes de nos dirigir a_os jogadores antes de 
procurar o presidente e a direção do clube. Mas acontece muito isso 
no futebol brasileiro. Por isso é que o Dr. Mendanha acha que o su­
jeito para ser dirigente do esporte tem que ter vivência do esporte, e 
acima de tudo, ser um homem de bem porque o futebol no Brasil, 
daqui para a frente, será um fator, inclusive, de turismo, de propa­
ganda, de equilíbrio social e de arrecadação violenta; quer dizer, pre-
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cisamos principalmente de homens de bem, para que sejam diri­
gentes de futeboL 

O SR. ITAMAR FRANCO- A última pergunta ao Senhor 
Presidente Walmir. Nós temos aqui ouvido algo sobre as escolinhas 
de futeboL Aqui há um exemplo de jogador que saiu dessa escolinha. 
Sobretudo ficamos muito impressiOnados com a escolinha do São 
Paulo Futebol Clube. Mas eu perguntaria ao Senhor. Por que não se 
pensa também nessa escolinha para o atleta amador? 

O SR. WALMIR P. DA SILVA - Mas a escolinha é 
exatamente para o atleta amador, porque o dente-de-leite ... 

O SR. lTAMAR FRANCO- Eu não digo em relação só ao 
futebol, mas a todos os esportes. 

O SR. WALMIR P. DA SILVA- Exato! É o que eu digo a 
V. Ex• Falei aqui sobre o futebol, mas um clube como o Atlético S:ó 
tem uma fonte de renda no momento. Nós estamos tentando nos ex­
pandir para que surjam outras fontes de renda. Atualmente tudo sai 
da arrecadação do futebol. Mas o Atlético, hoje é só futebol? Não a! 
Mas ele equilibra a receita cOm ·a despesa; se formos desviar muito di­
nheiro para os outros desportos aí vamos ter um deficit muito 
grande. Mas o Atlético tem, por exemplo, hand ball, são moças e 
rapazes que não recebem nada, são efetívamerite amadores. Nós 
temos o atletismo, esporte amador, nós temos futebol de salão 
também amador, mas de qualquer jeito.gasta-se muito dinheiro com 
isso, pois para manter os técnicos de_desporto amador: os técnicos de 
atletismo, os técnicos de hand ball, de futebol de salão, isso tudo 
acarreta despesa para o clube. Os atletas, em si, são estudantes, riós 
os convocamos, junta a torcida do Atlético, eles comparecem, 
treinam periodicamente, mas têm que ter material e tudo isso 
acarreta muito gasto, e nós desviamos uma parte da renda do futebol 
profissiOnal para isso pois nós não temos auxílio nenhum do Go­
verno Federal, nada, absolutamente! 

O Sr. Mendanha esclareceu, nós temos 15 mil sócios; desses 15 
mil, 6 mil contribuem com a parcela de condomínio do eluDe. Mas, 
quero esclarecer à Comissão que essa arrecadação chega, no 
Atlético, a 650 mil cruzeiros. Não é desviado nenhum centavo dessa 
arrecadação para o futeboL Esse dinheiro é totalmente empregado 
na melhoria, e construções e aprimoramento da sede social que nós 
temos, que é a Vila Olímpica. 

O SR. DOMINGOS C. MENOANHA._::...:._ Para complementar 
a informação. Em primeiro lugar, a Vila Olímpica, do Atlético já 
mantém técnicos contratados para duas especialidades e na medida 
em que se desenvolve a sua situação financeira pretende aumentar 
esse elenco. 

Agora, a observação é muito importante, nobre Senador, e eu 
poderia dar o testemunho de um fato muito curioso. O Atlético foi 
procurado, hâ pouco tempo, apenas para permitir que um atleta de 
modalidade de esporte amador fosse inscrito numa competição em 
São Paulo, em nome do Atlético. Existia o atleta, mas não existia a 
entidade, e o próprio atleta não dispunha desse elemento. 

Mas ep pediria a sua atenção para a própria Regulamentação 
do Desporto Nacional, em que ele é todo voltado para o esporte 
amador, dando ao Ministério de Educação e aos órgãos de ensino do 
Pais uma responsabilidade muito grande, nessa área, e reserva nessa 
regulamentação um capítulo modesto para o futebol profissional. 
Então, todo o enfoque é dado para a ârea de lá. E talvez não seja boa 
medida que envolva o esporte o futebol profissional, para custear 
essa outra atividade. Deveria ter uma fonte de renda especial. ~. 

talvez, um dos motivos pelos quais se propõe a criação de uma 
Federação Nacional de Futebol Profissional, em detrimento da 
outra, sob a alegação de que o esporte amador teria um tratamento 
do poder público e o outro seria através de entidades particulares, 
que deveriam bastar~se por seus próprios recursos. Essa legislação, 
então, precisa de ser mudada. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, gostaria apenas 
de fazer uma pergunta ao jovem jogador Reinaldo. 

Como você encara o problema do passe livre? 

O SR. REINALDO DE LIMA- O passe livre com trinta e três 
anos de idade, não chega a ser nada interessante para o jogador, 
porque somente alguns privilegiados, mesmo em condição fisica, con­
seguem jogar até uma época dessa. Também, porque o jogador, no 
Brasil, depois dos trinta anos, já é considerado como ultrapassado. 
Então, o passe livre, nessa época, não é interessante, porque é um 
modo muito fácil do clube se livrar do jogador e não é prêmio 
nenhum. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nosso querido Cafunga, por seu 
depoimento sincero em relação ao futebol brasileiro, nosso muito 
obrigado. 

Eu perguntaria, Cafunga, o Ministério dos Esportes poderia 
resolver essa situação de caos, em que realmente se apresenta o 
futebol brasileiro? 

O SR. OLA VO LEITE BASTOS - Senador, eu acharia uma 
solução, seria um Ministério e o Ministro, naturalmente, teria muito 
mais meios, com a feitura de leis, iriclusive essas que eu sugeri, como 
atualização do esporte com a feitura de novos contratos, proibição 
de reeleição. Ele daria as normas e, por intermédio do Conselho 
Nacional dos Desportos, que é realmente um órgão do Governo e 
que rege, seria uma solução. 

Quero, ainda, fazer um adenda. Vejam V. Ex•s que as leis são 
feitas por eles; dentro do esporte, às vezes não há determinada 
punição aos dirigentes do nosso esporte, quando eles cometem uma 
série de barbaridades, como falei aos Senhores. Existe, por exemplo, 
essa: por que a CBD ainda não veio para Brasnia? Ela deveria estar 
aqui, inclusive, por lei, ela deveria funcionai' em Brasüia. Outra 
coisa, existe uma lei, proibindo aos treinadores de futebol dirigir 
qualquer equipe, se não tiverem o diploma da Escola Nacional de 
Educação Física. E os clubes todos burlam essa lei e, burlando essa 
lei, como burla a própria CBD. A maior dirigente do esporte burla a 
lei, porque vemos aí, a Seleção tem e teve treinadores, como Zagalo e 
outros, que não têm nenhum diploma. E são registrados, na pró~ 
pria entidade que determina a lei, em nome de outros que têm o di­
ploma, como se aquele fosse o treinador, quando o mundo inteiro to­
do sabe que não é ele. Então, temos essas burlações de lei. E eu acho 
que o Ministério de Esportes seria a solução. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Cafunga, a última pergunta: 
COmo conciliar TV, clube, jogador e o grande póblico? 

O SR. OLA VO LEITE BASTOS - Senador, realmente, os 
clubes são prejudicados, como são prejudicados os atletas. Enfim, 
todos aqueles artistas que participam do espetáculo, com a televisão 
mandando imagens. Mas acontece que até hoje os clubes brasileiros 
não tomaram nenhuma medida para entendimentos, porque não 
custa nada, os clubes se reúnem, chamam os donos da televisão para 
uum diálogo. Sou da televisão e sou contrário aos televisamentos dos 
jogos. Inclusive eu comento os jogos pela televisão. Mas a televisão 
não tem diálogo com os clubes, os clubes não conversam. Seria o 
caso da televisão pagar. Assim, fariam aquelas normas de contrato, 
jogo tal, um preço maior, jogo pior, um preço menor. Assim seria 
uma tabela. Então, quando chega o momento dos campeonatos, a 
televisão já saberia que tem que pagar aquela taxa, se não, não entra 
no campo. Seria facílimo. Agora, os clubes nunca dialogaram com as 
televisões, para entrarem num acordo a esse respeito. 

Tenho a impressão que, quando os clubes se reunirem e levarem 
o problema à frente, o problema estará perto de uma solução. Mas, 
acontece, Senador, há determinados clubes que não querem 
enfrentar o problema. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Evelâsio Vieifa) - Para a Comissão de 
Educação e Cultura do Senado são altamente honrosas as presenças 
dos Deputados Federais Renato Azeredo, representante de Minas 
Gerais, eTrancedo Neves, Ex-Ministro. 

Cortcedo a palavra ao Senador Benjamim Farah, representante 
do Estado do Rio. 
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O SR. BENJAMIM FARAH Sr. Presidente, agradeço a 
V. Ex• por me ter concedido a palavra e, por igual, ao nobre 
Deputado Fábio Fonseca, que está inscrito e cedeu~me à palavra, 
para que eu antecipasse, a fim de que eu possa acompanhar uns 
amigos para um encontro. 

Mas quero dizer a V. Ex• que estou muito satisfeito e contente 
por estar nesta Comissão, não só revendo velhas amigos, como o 
Deputado Bias Fortes, meu companheiro de longas legislaturas. Sou 
admirador, também do grande Deputado Bias Forte, que governou 
o Estado de Minas Gerais, pai do nosso companheiro que aqui está. 
Portanto, esse encontro é um motivo de: grande alegria, e a Comissão 
está de parabéns, esta Comissão que tem sido tenaz pela sua luta, pe­
lo seu trabalho e pelas suas pesquisas. Esta Comissão não tem 
faltado aos c_ornpromíssos que assumiu com esta causa e tem envida~ 
do todos os esforços: Temos acompanhado o seu trabalho, a sua 
atuação e hoje temos a satisfação de ver o Presidente do Atlético, o 
Capitão W almir Pereira e seus companheiros, o- Cafunga, tão 
conhecido jornalista, o Prof. Mendanha; e este jovem jogador de 
futebol, artilheiro da Seleção Brasileira, o Reinaldo. Por tudo isso, 
Sr. Presidente, quero congratular-me com a Comissãq e com o Sena­
do por este grande dia. 

Muitas perguntas foram feitas aqui e assisti nosso dinâmico 
companheiro Senador Itamar Franco fazer as perguntas. 

Vou limitar-me apenas a um setor, dando naturalmente 
complemento aquilo que o Presidente do _At,l~tico vem de informar. 
Os clubes têm lutado com as maiores dificuldades. Ele pensa, 
indusive, que os do RiQ de- Janeiro são mais felizes do que os de 
Minas Gerais. Mas todos estão atravessando as mesmas barreiras, os 
mesmos obstãculos e sobre todos pesa essa dolorosa missão. de fazer 
o futebol à altura dos anseios e das aspirações do povo brasileiro 
que tem uma grande tendência para o futebol, mas Deus sabe as 
dificuldades que os clubes enfrentam. 

Entre as palavras do Presidente do Atlético, ouvi essa expressão: 
eles _estão procurando outras fontes de renda, para que os clubes pos­
sam subsistir. Esse é o meu objetivo. Sou autor de um projeto que 
dispõe sobre a propagan-da comercial nos uniformes esportivos do 
jogador profissional de futebol. Esse projeto jã foi aprOvado por 
todas as Comissões Técnicas do Senado e acredito que o Senado vá 
aprová-lo. 

Peço licença para ler e depois ofereço alguns. Gostaria de ouvir 
a sua opinião, · porque diversos presidentes de clubes têm-se 
manifestado, todos têm hipotecado o seu apoio, como o Flamengo, 
através do Márcio Braga, o Fluminense, através do Dr. Horta, o o 
São Paulo, através do Aidá. Tem até alguns do Rio Grande do Sul 
que se manifestaram favoravelmente. Gostaria de ouvir a opinião do 
Presidente do Atlético. 

O projeto é o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 97, DE 1m 

Justificação 

A crise financeira que se abate sobre os clubes brasileiros de fute· 
bol deixou, de :1ã muito, de ser um fenômeno cíclic-o para ser uma 
realidade de todos os dias. Raros, para não dizer nenhum, são os que 
conseguem apresentar superavit nos seus balanços anuais, seja por 
uma política inflacionária de salários; gastos na assistência ao 
esporte amador; baixo valor do ingresso nas partidas de futebol: ele­
vadas taxas por utilização dos estádios pertencentes aos governos 
estaduais; fórmulas desastrosas de realização dos nossos campeona­
tos e competições; além, como ê óbvio, do completo despreparo da 
maioria dos seus dirigentes. 

Inexplicavelmente, os nossos clubes de futebol deixam de carre­
ar para seus cofres significativas reCeitas, que poderiam ser obtidas se 
não lhes fosse vedada a propaganda nos uniformes dos seus atletas 
profissionais. 

Na Europa, todos ganham com a publicidade, até mesmo ·o 
orgão máximo do futebol mundial, a FIFA, que também faz seus 
negócios, pois, como acentuou UQ'i prestigioso periódico da imprensa 
paulista, "nem todas as Associações Nacionais, cumprem pontual­
mente com seus deveres com a tesouraria em Zurique". 

A própria Confederação Brasileira de Desportos (CBD) vai 
mais além, pois passou a exigir, do atleta convocado, o uso obrigató-_ 
rio -dos uniformes por ela escolhidos e fornecidos para treinos, jogos 
e viagens, mesmo daqueles que contêm propaganda comercial por 
ela contratada. 

Hoje, mais do que nunca, os clubes de futebol necessitam as­
sumir uma feição empresarial, senão estarão sempre em situação de 
completa penúria financeira, com rendas penhoradas, obrigados a 
alienar o seu patrimônio para saldar compromissos inadiáveis, 
quando não, mendigando favores governamentais, que, se minimi~ 
zam um problema momentâneo, não o solucionam de vez. 

À vista do exposto, queremos crer que o presente projeto mere­
cerá a acolhida do Congresso Nacional, pois, inclusive, prevê uma 
ajuda financeira para o sistema de assistência complementar ao 
atleta profissi-onal, recentemente instituído pelo Governo Federal e 
não permite a veiculação de propaganda de produtos nocivos à saú· 
de e, portanto, incompatíveis com a prática de esportes. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1977. - Beqjamim Farah. 

Este é o projeto. V. Ex• sabe, perfeitamente- e eu falei ainda 
hâ pouco - que os clubes deverão ser de carãter empresarial. Não 
são poucos os clubes, no mundo, que têm esse carâter, inclusive o 
Cosmos, todos sabem, é uma empresa, pertence a uma empresa. Não 
estamos, aqui, querendo pegar uma expressão grande e colocá-la na 
camisa. Será uma propaganda pequenina, que caiba num canto da 
camisa ou da calça, E o próprio Governo vai regU.lanienfat, por-esse·­
projeto, tendo a precaução de evitar a propaganda do ãlcool e do 
fumo. 

Quero confessar ao Presidente do Atlético, renovando a minha 
admiração e o meu respeito pelas pessoas aqui presentes, que nos 

Dispõe sobre a propaganda comercial nos uniformes honram, hoje, no Senado, porque o assunto realmente é sério. 
esporth·os do atleta profissional de futebol, e dá outras Congratulo com todos vocCs e quero reafirmar a minha confiança 
pro,·idéncias. neste projeto, dizendo que a intenção do legislador é a melhor possí-

0 Congresso Nacional decreta: vel. Queremos dar ao clube o respaldo, porque ele tem dado à 
Art. 1~ É permitida a propaganda comercial nos uniformes população o grande respaldo, que é a satisfação dos seus anseios pelo 

esportivos do atleta profissional de futebol. futebol. Nosso povo dispõe de pouca coisa para a sua alegria, seu 
Parágrafo único. Excetua-se da permissão a que se refere este -- lazer, sua felicidade. A vida é difícil, a inflação está aí numa marcha 

artigo a propaganda relativa a marcas de fumos ou_ de bebidas galopante, e o futebol, juntamente com o carnaval, é como uma 
alcóolicas. terapêutica extraordinária em favor da comunidade brasileira. 

Art. 2'i' De toda renda proveniente de contrato publicitário ü SR. WALMIR P. DA SILVA- Sr. Senador, em nome do 
tírmado por entidade desportiva de futebol, para propaganda em Atlético, desejo parabenizá-lo. V. Ext- tomou o rumo certo. Não 
uniformes dos seus atletas profissionais, to% (dez por cento) pas- querO dizer que seja uma extraordinária fonte de renda, mas já é uni 
sarão a constituir receita do Fundo de Assistência ao Atleta Profis- auxílio muito grande. Posso dizer a V. Ex• que isso jâ tem aconte--
sional, criado pela Lei n'i' 6.269, de 24 de novembro de 1975. cido, de outras maneiras, principalmente para o esporte profissional, 

Art. 3~ O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de porque algumas firmas que vendem ou fabricam materiais espot-
noventa dias contados de sua publicação. tivos, como a Adidas, a Rainha, Hering, Atleta e outras dão gratuita-

Are 4~ Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. mente o material de treinamento, desde que o clube use as camisas 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. · no treinamento. 
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O SR. BENJAMIM FARAH - E houve aquele jogo 
organizado pela Caixa, em que o jogador levava o nome de Caixa 
Económica. De modo que isto aqui não é um absurdo. Ao contrário, 
é uma medida, repito, interessante, 

O SR. WALMIR P. DA SILVA- Inclusive, na Itália, existe a 
FIAT que sustenta um time de futebol, só em função da propaganda 
de sua firma, é o Torino, da Itália. Esse clube é mantido pela 
propaganda que ele faz para a FIAT. Em Belo Horizonte, temos o 
ESAB, que é uma· firma estrangeira, que produz eletrodos. Ela 
sozinha mantém um time de futebol, porque usa o nome, Esab Fute­
bol Clube. Todo mundo quer saber o que é o ESAB. ~uma maneira 
modesta dessa companhia fazer a sua propaganda. Não estfi escrito 
na camisa. Mas o Clube chama-se ESAB. Há o Valéria Doce, que é 
Vale do Rio Doce Futebol Clube. A Firma mantém o clube, em fun­
ção da propaganda que o time faz, São times modestos, evidente­
mente. 

De modo que o projeto de V. Ex•, que deve ser aprovado ... 

O Atlético jâ tomou as providências, como o Fluminense, e o 
Corinthians também e, se não me engano, o Internacional. Existem 
firmas particulares (fora do microfoil.e). Agora, a partir do fim do 
ano passado, uma firma que, acompanhando as normas ... fizeram 
urna firma similar no Brasil - tenho a impressão até que dirigida 
por americanos- está proibindo a confecção desses artigos de pio­
paganda com o nome dos clubes e exigindo um percentual para o 
próprio dube. Esses clubes de que faleijâ assinaraiTúOiitratos e pos­
so até adiantar a V, Ex• que o Flamengo, no primeiro rilês me fezes­
se contrato, arrecadou, se não me engano, quinhentos e oitenta mil 
cruzeiros. ~uma fonte de renda que surgiu. Agora o Atlético está se 
preparando, e com a conclusão da Vila Olimpica e a de outro clube 
que acabamos de adquirir, af ter[amos condições de transformar o 
Atlético numa empresa de esportes. FataMse que clube d~ futebol 
deve transformar-se numa empresa de esportes, explorando o nome 
dele somente em esporte. O Internacional, por exemplo, fez um 
monumento, que é o Beira-Rio, o Grêmio e o São Paulo ftzeram 
outro e o Internacional montou churrascaria, casa de chope e, tenho 
a impressão de que não deu certo, porque eles desviaram de sua 
atividade e arrendaram. Recebem, têm acomodação, mas quem 
explora são outras pessoas. 

Se o Atlético conseguir caminhar para esse rumo, tentaremos 
porque conseguimos, por intermédio de diversas pessoas em Belo 
Horizonte, auxílio de S. Ex• o Governador, dos Deputados Bias 
Fortes, Fábio Fonseca,_do Prefeito da Capital, conseguimos, já está 
autorizado, ser remetido à Câmara dos Vereadores a permuta de um 
terreno que tínhamos, que é o antigo Estádio Antônio Carlos, por 
um terreno próximo à Vila Olímpica, uma área de 303 mil metros 
quadrados, onde o Atlético tentará no médio prazo, fazer um estádio 
próprio. Se conseguirmos isso, aí muda a figura ·do Atlético, porque 
não é admissível que gastemos, num jogo de futebol, como o Dr. 
Mendanha apresentou à essa Comissão- 47% em despesas, pagas a 
funcionários da ADEMG em horas extras, diárias, etc., 10% à Federa­
ção Mineira, 5% à CBD e os clubes ficam, não digo, à mfngua, mas 
prejudicados. 

Agora, sobre a parte de reivindicações do clube, temos a 
considerar, por exemplo, a isenção do imposto de renda; isenção de 
quê? Se o clube é nm inadimplente, o clube descontou do jogador, 
porque o clube, em si, é isento de imposto de renda, ele descontou do 
jogador e não depositou, quer pedir perdão de quê? Porque o 
Cafunga também esclareceu: o que pleiteamos é que o jogador passe 
a ser autónomo no INPS porque, normalmente, ele não vai lá para se 
tratar, porque o INPS, como é do conhecimento de toda a população 
brasileira, demora no atendimento e o jogador ê uma mercadoria 
cara, vamos dizer assim, até mercadoria, que precisa ficar bom em 24 
horas. Então, os clubes que estão bem equipados, têm um departa· 
mento· médico capaz de recuperar esse jogador em 24 horas, 
normalmente, não usa o INPS. Só fazemos uso do Instituto quando 
o jogador passa a ter uma contusão longa de quatro ou cinco meses. 
Então ele passa ao INPS, pois é ele quem paga os vencimentos. 

Pleiteamos que o clube fique isento do percentual ao INPS - só o 
qtÍe nós pleiteamos. Porque temos condições de atender aos jogado~ 
res e suas famílias que é o que normalmente fazemos. 

O SR. JOS!'. REINALDO DE LIMA- Essa propaganda. esse 
contrato que o clube faz com essas firmas, de material esportivo, o 
clube recebe material ou mesmo dinheiro. O jogador não é consulta­
do e ele é que usa o material e faz a propaganda direta e não tem 
participação alguma. Inclusive na minha passagem pela seleção 
onde fiz contrato com a Adidas e outros jogadores com a Puma, mas 
a CBD tem contrato com a Adidas; e esses jogadores que tinham 
contrato com a Puma não queriam usar o material que a CBD ofere­
cia, que era da Adidas: porque o contrato não permitía~ Houve uma 
série de controvérsias e motivos para conflitos lã dentro. Queria 
saber a participação, se o jogador, neste projeto, vai ter uma 
participação direta? I O%? 

O SR. SR. O LAVO LEITE BASTOS -.Senador, eu não fui 
perguntado mas vou emitir minha opinião que talvez sirva até de 
subsídio para V. Ex• 

Trata-se, realmente, de um projeto até certo ponto viável, 
achandoMo inviâvel na parte dos clubes, simplesmente porque vai 
descaracterizar a tradicional camisa de um clube de futebol. Aqui 
está o Presidente Walmir Pereira: a camisa que vesti durante 20 anos, 
como jogador de futebol, e defendi-a com unhas e dentes como um 
ideal que tive na minha vida. De maneira que se urna camisa se 
descaracterizar com propaganda tome o remédio tal, tome isso, pode 
acabar perdendo o seu valor simbólico. Posso admitir o projeto de 
V. Ex• para as entidades. Por exemplo, uma seleção, uma seleção d\ 
Caixa Económica, como V. Ex~ citou, e os jogadores receberam dÓi! 
tnil cruzeiros para usar a camisa com a propaganda. O PresidéF:ie 
Walmir citou o Valéria Doce, citou o ESAB: O ESAB usou o nome 
da fábrica, mas o Valéria Doce não usa Valéria Doce na camisa dele 
não, sua camisa é vermelha, não tem nada de propaganda da fábrica. ·~·· 

O SR. BENJAMIM FARAH- Mas coisa muito mais ampfJ;·:: 
usou o nome da empresa. · 

O SR. OLA VO LEITE BASTOS - ~ certo o da Siderúrgica, 
por exemplo, quando jogava tinha a camisa dele azul e branca, o 
escudo, o ferro, as armas do trabalhador. De manelra, que simboliza­
va a companhia Belga-Mineira. Bem, nenhuma dessas camisas de fá­
bricas, usam a propaganda da fâbrica tal. 

tese. 
O Presidente Walmir falou sobre o INPS. Sem dúvida é uma 

O SR. BENJAMIM F ARAH- Não tem nada com o projeto. 

O SR. O LAVO LEITE BASTOS- Pois é. 

O SR. BENJAMIM FARAH - Queria responder a sua 
pergunta. 

O SR. OLA VO LEITE BASTOS- Iria responder ào Walmir o 
seguinte ... 

O SR. BENJAMIM FARAH- V. Ex• depois discute com ele. 
Pedia licença para responder ao Sr. Infelizmente, estou altamente 
comprometido, inclusive, tenho um depoimento para dar às duas 
horas. 

O SR, OLA VO LEITE BASTOS- Perfeitamente, Senador. 

O SR. BENJAMIM FARAH- Quero apenas dizer o seguinte, 
ninguém fez projeto para descaracterizar as camisas, ninguém vai 
colocar um letreiro na camisa. O projeto será regulamentado pelo 
Poder Executivo com a participação dos clubes .. No cantinho da 
camisa, em baixo, ou no calção num canto muito pequeno, pode ir o 
nome. De modo que não hã esse negócio de colocar - tome tal 
remédio ou tome isso ou aquilo. A propaganda é muito - digamos 
assim - muito discreta, acho que tem que ser assim, O que pode 
prejudicar o clube não ê uma propaganda, que poderá até salvá-lo, o 
que pode prejudicar ê uma exigência feita, quando ele não tem condi-
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ções de atendê-ta, sobretudo, conforme acabamos de ver, quando os 
jogadores são assediados em toda parte até nas concentrações, o que 
constitui uma tãtica pouco elegante e atenta contra a ética do espor­
te. Isso é que é perigoso, porque os clubes não têm limites, cada um 
quer apresentar-se da melhor maneira possível. Isso aqui é, justa­
mente, uma propaganda que não vai descaracterizar de maneira 
nenhuma uma camisa ou um uniforme, é uma propaganda discreta. 

O SR. OLA VO LEITE BASTOS - Perfeitamente, inclusive, 
estamos aqui num debate democrático, naturalmente, simplesmente 
discordei de V. Ex• na questão do projeto e continuo discordando, 
inclusive, se uma propàganda é discreta não é propaganda. Se colo­
car um negocinho na camisa de um tamanho minúsculo, ninguém vai 
ver, então a propaganda não vai ter valor nenhum e ninguém vai que­
rer dar uma propaganda para que ninguém veja, ela para ser 
eficiente, precisa ser berrante, precisa chamar atenção dos especta­
dores que ali estão assistindo o espetáculo. 

O SR. BENJAMIM FARAH- A[ é que V, Ex• se equivoca, o 
melhor perfume é aquele que vem nos menores frascos. Uma 
propaganda pequena vale mais que uma grande, desde que ela seja 
colocada com um certo cuidado e a regulamentação com a participa­
ção dos clubes, 

O SR. OLAVO LEITE BASTOS - A intuição de V. Ex• é 
excelente, sem dúvida nenhuma. Agora, sobre o INPS, Presidente 
Walmir, quero lembrá-lo, não esqueça que fui aposentado pelo 
INPS, tirando 33 anos de atleta, sendo 23 como jogador. O jogador 
de futebol não tem consciência do que o INPS pode fazer por ele, 
com as todas as críticas que lhe são feitas. Sou aposentado pelo 
INPS, tirei 33 anos de Atlético para me aposentar, tirando 21 anos 
como jogador de futebol, com minha carteira assinada. 

Outro dia, lendo na imprensa, onde surgiu a regulamentação de 
uns itens novos que o Governo, naturalmente, deu para o esporte. O 
atleta teria carteira assinada, como novidade; o que não é nada de 
novidade, desde que comecei a jo8:ár futebol tinha minha carteira 
assinada pelo Presidente do Atlético, desde 1935, data de início do 
trabalho, 20 de janeiro de 1935. Então quando fui para o INPS para 
me aposentar o fiz em 5 ou 10 dias. Cheguei lã, pegaram todos os 
meus contratos, de dois em dois anos, como empregado, etc, me 
aposentei. É claro que o que joga 5 ou lO anos não vai se aposentar 
com esse tempo de serviço; o jogador larga o futebol, vai trabalhar 
noutro ramo, a ficha funcional dele continua, se completar os 35 
anos de trabalho, ele terã a sua aposentadoria. O INPS é algo muito 
bom. 

O SR. BENJAMIM F ARAH - Acho que O Presidente 
Walmir tem toda razão quando fala no INPS. Nós parlamentares to­
dos os dias, somos solicitados por pessoas que vão consultar-se no 
INPS e cuja operação ou cujo tratame_qto estã marcado para 30 dias, 
60 dias depois. Um atleta de futebol não pode esperar, a despeito da 
minha admiração pelo INPS, pelo esforço que vem fazendo, mas hâ 
esse inconveniente. Se V, Ex• se desse ao trabalho de examinar as 
inscrições no Hospital dos Servidores no Rio de Janeiro, V. Ex• ia 
ver que hã doente, às vezes, com um caso de intervenção cirúrgica 
estã exigindo um prazo curto, estã com um prazo largo, pondo em 
perigo, às vezes, a própria saúde, a própria vida. 

O SR. OLA VO LEITE BASTOS - Senador, concordo com 
V. Ex•, inclusive, fui um dos críticos mais acerbos do INPS _quando 
uso a tribuna da Câmara de Belo Horizonte, mas acontece que vou 
dizer a ·v. Ex• o seguinte; se aparect!r um Reinaldo para fazer uma 
consulta no INPS, ele é atendido na mesma hora. Qualquer jogador 
do Atlético, ou outro time qualquer. 

O SR. BENJAMIM FARAH - V. Ex• está argumentando 
com exceção. O médico está ali, cada doente que vai ali não usa uma 
inscrição - sou fulano ou sou beltrano - é até humilhante para o 
paciente declarar pata o médico, sou fulano de tal. Ele jâ entra 
constrangido. Se o médico conhece, claro que pode fazer ali um aten­
dimento rãpido, mas ele começa passando na frente dos outros, jâ 

causa um mal-estar que põe, digamos assim, em suspeita, a própria 
administraÇão. 

Agradeço muito a todos, cumprimento os ilustres visitantes que 
deram muito brilho aqui, neste dia, que nos encheram de satisfaÇão 
com os seus depoimentos e as suas sugestões, 

O SR. OLA VO LEITE BASTOS - E eu peço desculpas a 
V. Ex~ pela discordância. 

O SR. PRESIDENTE (Evelâsio Vieira) -Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Fábio Fonseca, ex-Presidente do Clube Atlético 
Mineiro e repre.<;entante de Minas Gerais. 

O SR. F ÃBIO FONSECA - Meus cumprimentos por ter 
trazido o Clube Atlético Mineiro, para prestar um depoimento, pois 
o Clube hoje, como antes, foi sempre uma das forças do futebol brasi~ 
Ieiro e porque não dizer assim, até um problema de segurança 
nacional, porque é um Clube que representa em Minas Gerais uma 
torcida, realmente, importante, que é a dos trabalhadores e do povão 
que existe lã no meu Estado e nos outros também. 

Gostaria também, na oportunidade, cumprimentar o Senador 
Itamar Franco pela lembrança de ter trazi9o um representante da im­
prensa mineira representado pelo nosso ex-atleta, amigo, Vereador 
Olavo Leite "Cafunga" Bastos que, com seu brilho, com sua 
franqueza deu uma expressão diferente na reunião da Comissão de 
Esportes do Senado Federal. 

Gostaria de, em poucas palavras, tecer comentários que servem 
para que o "Cafunga" venha a entender o cartola e o cartolinha. O 
Presidente Walmir Pereira palmilhou quase todos os encargos e 
cargos no Atlético para atingir a condição de Presidente e, como 
havíamos conversado, Vereador Olavo Leite Bastos, achamos que 
alguns "cartolas" realmente não podem ser Presidentes de clubes 
porque não conhecem a estrutura nem a mecânica de um clube de 
futeboL Tivemos a, oportunidade de perceber isso de alguns de­
poentes que aqui estiveram. Mas o Presidente Walmir Pereira, ao 
contrârio, palmilhou tudo, inclusive, foi primeiro meu Assessor e Di­
reter de Futebol, depois V ice-Presidente junto comigo, para depois 
tornar-se Presidente. Tem toda razão o Vereador Olavo Leite Bastos 
quando fala a respeito dos ''cabeças-de-ba_gre". Realmente alguns 
podem ser assim chamados, e estes não poderiam jamais ser diri­
gentes de um clube de futebol, pela ímportância do futebol no Pa[s. 
Hoje o futebol é condição de segurança nacional. Se colocarmos o 
Atlético, o Flamengo, o Corínthians, o Internacional, o Bahia e o 
Santa Cruz, eles seguram qualquer movimento de subversão, basta 
fazer um jogo de portões abertos. Então a importância ~ muito 
grande. 

AI, minhas primeiras palavras também são de satisfação por 
ouvir aqui, judiciosamente, a explanação feita pelo Professor Men­
danha que abordou alguns aspectos important[ssiinoS do futebol. Sa­
tisfação ainda por ver entre nós um artilheiro do campeonato brasi­
leiro de futebol, especialmente, por ser ele do meu clube Atlético Mi­
neiro; um menino que eu vi nascer, que nasCeu praticamente nas 
minhas mãos, trazido pelo Sr. José das Camisas, precisamos fazer 
justiça nisso - o velho Sr. José das Camisas não pode ser 
olvidado, em hipótese nenhuma, no caso do Reinaldo. Recordo-me 
perfeitamente das palavras do Sr. José das Camisas- naquela sua 
maneira de se expressar- "olha, não parece, mas vai ser um craque 
da Seleção Brasileira". Recordo-me quando Sinval, ex-goleiro do 
Atlético, também meu Diretor de Juvenil e Infanto~juvenil viera 
pedir permissão para trazer Reinaldo de Ponte Nova para o Clube 
Atlético Mineiro. Para nós, foi uma grande conquista, não só pelas 
qualidades de jogador de futebol, como também pelo berço que re­
cebeu, já que sua família é muito bem posta, sua mãe é uma Pro­
fessora excepcional. É um menino que como disse o Professor Men­
danha, não é só um jogador de futebol é um cidadão brasileiro, com 
responsabilidades as mais importantes possíveis, pOrque nele estão 
espelhados alguns exemplos para toda a juventude todinha. b nesse 
momento que faço um apelo a você, Reinaldo, que dê o melhor de si 
mesmo, para que a juventude brasileira possa acompanhã-lo e rece­
ber alguns ensinamentos e até então você não tem decepcionado -
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posso lhe dizer isso - se o tivesse jã lhe teria dito, porque somos 
quase como pai e filho. 

Mas depois dessa pequena explanação gostaria de fazer duas 
perguntas ao Professor Mendanha, porque no resto estamos mais ou 
menos de acordo. 

Professor Mendanha, não acharia V. S• e o Presidente Walmir 
que o "bicho" e as luvas nàQ_çl~-~l'iam _!:!9JJStar como fonte de arre­
cadação para o imposto de renda, jã que isso se faz como pi'êmio a 
um bom jogador, a um jogador excepcional e o "bicho" ~apenas um 
prêmio por uma vitória, por uma boa exibição. Se ele não ganhar, 
não tem prêmio algum, então, isso não só incide sobre o clube como 
também sobre o atleta. Não acharia V. Ex' que o bicho e as luvas 
não deveriam fazer parte da complementação de salãrio do atleta? 
Essa é a primeira pergunta. 

A segunda pergunta é no sentido de estabelecer um outro 
aspecto muito importante que foi abordado muito sutilmente, mas 
que deveria ser abordado mais enfaticamente. E o Presidente Walmir 
Pereira colocou bem. Acho que o jogador de futebol deveria ser real­
mente um autónomo do INPS, porque aí não teremos mais que 
pagar a parte do atleta, mesmo porque tudo que oferecemos ao atleta 
é muito mais importante que aquilo que oferece realmente o INPS. 
Como autónomo ele teria sua aposentadoria tranqUila, cotno é o 
meu caso, vou me aposentar como autónomo dentro em breve de 
acordo com o número de salários que eu venho a pagar. Seria uma 
outra maneira para que não ficassem estranguladas as nossas 
finanças. 

Um outro aspecto que também não foi abordado- gostaria de 
saber do Presidente Walmir Pereira- ê com relação a estrutura de 
uma Federação da Confederação Brasileira de Desportos. Nada 
mudou do meu tempo para cã. Não temos oportunidade nem de pres­
sionar o Presidente da Federação Mineira de Futebol porque quem 
escolhe o Tribunal de Justiça que o julga é ele mesmo. Então esses 
juízes são todos a nível do Presidente. Não podemos nem dar um 
aparte, porque não ê aceito, não é recebido. Não acharia o Pre­
sidente Walmir Pereira e Prof. Domingo Mendanha que deveria ser 
modificado esse aspecto da disciplina desportiva? 

Gostaria também de tazcr algumas considerações sobre o que o 
nobre Vereador Olavo Leite Bastos falou. Vai ser muito rápido. 
Quero crer que o nobre Vereador tem toda razão quando diz que 
estamos nos aproximando de um caos. Realmente, estamos. 

Primeiro, o clube no Campeonato Nacional e convidado; ele 
não faz parte. Se não aceitar as condições de convidado ele não tem 
direito de exigir nada, nem de disputar. Mas, como convidado, tam­
bém, não pode exigir coisa alguma, nem na regulamentação da 
tabela, nem na regulamentação de como é dividido o dinheiro. Nesse 
aspecto acho que o Cafunga tem muita razão. Os presidentes de 
clubes deveriam se associar e tornar uma associação forte c essa 
minha idéia foi apanhada pelo Presidente Horta, que foi levantada 
em 1967, ocasião em que tentei fazer a associação dos presidentes de 
clubes de futebol para que pudéssemos também ter um peso qual­
quer nas decisões. 

Outro aspecto que acho que Cafunga abordou com muita 
precisão é o de que há Presidente de Federação, realmente, que não 
entende nada de futebol, quanto mais dos interesses sociais ae um 
clube de futebol. Ele é colocado politicamente. Por exemplo, o atual 
Presidente foi colocado pelo Senador Magalhães Pinto. Como foi 
um bom elemento na Revolução, ele passou de bom elemento daRe­
volução a ser um bom elemento para a Federação. Através de 
eleições com ligas fantasmas, procuração, como disse bem Olavo 
Leite Bastos que colocou mesmo os pingos nos i_s, vem continuando 
na Presidência da Federação. E o pior de tudo é que os Presidentes 
de ciubes vão lã e votam nele. Não acharia, Vereador Olavo Leite 
Bastos, que deveríamos fázer uma representação de delegados das 
ligas de futebol por macror.rpgiões? A representação de departa­
mento de futebol amador e os clubes de futebol elegiam o Presidente 
e assim ficaria mais fâcil, diminuiríamos o- número de votantes e 
selecionaríamos também o número de votantes._ 

Outro aspecto que acho muito importante foi abordado pelo 
nosso Vereador Olavo Leite Bastos: são os quadros imóveis c atê 
superespaciais que aparecem nos borderaux c que não têm explicação 
para nós. O mais importante, como disse o Presidente Walmir, ~que 
essas horas extras que eles recebem são duas vezes o valor do salário 
que eles têm normalmente. Eles não fazem nada durante toda a se­
mana. Chega o dia do jogo, eles recebem duas ou três vezes mais o 
valor do salário que eles têm. E tem maís: se pressionamos, eles pas­
sam a dizer: bom, é assim, né? Então, vamos começar a fazer vista 
grossa. Af então o clube entra mesmo. Tem outro aspecto: não é um 
pessoal bem qualificado. Acho que esse aspecto é muito importante. 

Com relação ao nobre c futuro centro-avante da Se1eçilo 
brasileira, além daquelas considerações iniciais que jã ftzcmos, acho 
muito importante dizer que você realmente representa hoje no Brasil 
uma participação muito grande. Se você não atentou para isso, pode 
atentar. Qualquer deslisc seu será acompanhado por outros. Você 
tem que se empenhar muito, para que todo mundo tenha uma 
imagem perfeita e possa acompanhá-lo. 

A lei do atleta profissional quando aqui estive nesta Comissão, 
tentamos modificâ-las e não foi possível porque jâ havia uma 
concordância da FUGAP, não foi isso Senador? E as nossas emen­
das não foram aceitas. Achamos, realmente, que a profissão de 
jogador de futebol, sendo efêmera e fugaz deveria ter um vínculo 
qualquer de outrá maneira. Então, nós queríamos tirar o jogador do 
âmbito da justiça desportiva para passar para a CLT. Mas não 
foram aceitas as nossas emendas nesse sentido. Então, o Legislativo 
brasileiro não tem responsabilidade, porque o projeto veio dessa 
maneira e tinha que ser aprovado dessa maneira porque o Executivo 
e a FUGAP- que é o órgão a que o jogador de futebol pertence­
achavam que assim estaria bom. O que existe foi a FUGAP quem 
fez, não fomos nós. Outra coisa que acho tambêm muito importante 
e contra o qual vocês devem reagir é a tentativa de transformar o 
jogador em meninas-propaganda para andar com um horror de 
propaganda nas costas, cartazes dizendo que uma vitamina é melhor 
do ~ue a outra. Que condições tem o Pelé para fazer uma 
propaganda dizendo que uma vitamina é melhor que a outra? Isso é 
uma negação do que foi antes. DepOis de um passado bonito, como 
caiu assim, vertiginosamente, aceitando toda e qualquer forma de 
contrato! Acho que vocês devem levar em consideração a imagem 
que vocês têm e não pode desaparecer depois que acabar o futebol. 

Acho que, realmente, a propaganda se não for como disse o 
Cafunga, bem ampla, bem vermelha e até com umas tintas 
fluorescentes, não serve. Isso descaracteriza o clube, a camisa preta e 
branca do Atlético desaparece que é o que dá na gente aquela ímpeto 
e nos transforma, em campo de futebol, cm outra personalidade. 
Vocês têm que pensar nisso, mesmo ganhando 10%. Pensar muito 
bem mesmo, antes de ganhar os 10%. Ainda porque esses 10% são 
efêmeros e fugazes e não vão ajudar em nada os clubes. Se 
liquidarmos essa figura dos borderaux em que a Confederação, a Fc­
deração.e a ADEMG ficam com 44%/43% e nós ficamos com uma 
partezinha insignificante como disse o Presidente Walmir c em 
alguns jogos nem 22%, não vamos precisar dessa propaganda para 
descaracterizar os clubes. Concordo inteiramente com Olavo Leite 
Bastos. Não podemos descaracterizar os clubes, muito menos os 
jogadores, mesmo eles recebendo 10%. 

Outro aspecto importante, Reinaldo, que qpero ressaltar, é que 
você veio fazer considerações sem fazer imposições. Veio fazer 
algumas sugestões, sem fazer imposições. Acho isso um gesto muito 
bonito de sua parte e essa humildade só vem enobrecê-lo. Porque 
você diz: meus companheiros alegam isso. E falou curto, pouco 
rasteiro, preciso, com .. efeito antiprocurante de uni buraco desejantc_ 
de um burro feito". Realmente, você atingiu o máximo. 

Terminando, gostaria de manifestar o meu apreço pela presença 
do nosso companheiro Deputado Bias Fortes, hoje Secretário de Es­
tado do Governo Aureliano Chaves e que, para nós, estâ fazerido 
muita falta nesta Casa, pelo menos, para um papozinho mais calmo. 
Queria cumprimentar o Senador Evelásio Vieira que agora, tenho a 
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impressão, podemos dar diversos subsídios para fazermos a 
Confederação Brasileira de Futebol e deixar de lado uma série de ou­
tros apêndices que vêm a custa do futebol. Muito obrigado. 

.P SR. PRESIDENTE (Evelâsio Vieira) - Deputado Bias 
Fortes, V .. Ex" deseja fazer alguma indagação, alguma abordagem? 

O SR. DOMINGOS C. MENDANHA- Discutir futebol com 
a Dr. Fâbio Fonseca é urna parada muito torta para qualquer um de 
nós. Ele conhece futebol mais do que todos. Mas, algumas idéias 
Podemos dar porque sempre hâ mais um ponto a ponderar e não vie­
mos aqui com o intuito de impor, mas apenas para discutir, colocar 
idéias em exame. 

Com relação ao Imposto de Renda, esse problema do ,-,bicho" e 
do passe, tem uma consideração extra-esportiva porque tem muito 
mais da legislação fiscal e há umas normas institucionais a respeito 
da tributação que pode trazer algumas dificuldades nessa ârea. Se 
pudesse fazer um benefício ao atleta, isentando-o do Imposto de 
Renda, talvez fosse uma contribuição. Mas, não me parece assim das 
mais importantes e tenho para mim que devemos cuidar do futebol 
numa reformulação profunda para fortalecimento do atleta, pata 
dignificar a função do atleta e não conseguir os benefícios que 
podem ser passageiros. Pode vir uma administração que concorde 
com essas exigências e vir uma outra que não concorde e vai mudan­
do a regra do jogo. 

Por outro lado, .. o bicho" e o passe poderiam ser entendidos 
não como uma remuneração do atleta mas, de alguma forma, como 
o. acréscimo de sua renda em função do esporte. 1:: o prêmio da 
produtividade que todos OS operários, todos os profissionais têm 
sobre essa produtividade, ele tem a tr'ibutação no Imposto de Renda. 
:bum problema a ser considerado, realmente, mas sob um ângulo de 
direito fiscal. 

Sobre a posição do profissional como autónomo na sua inscri­
ção do INPS, o Dr. Fábio Fonseca disse que nós focalizamos um pro­
blema que realmente não aprofundamos, e foi de propósito, Dr. fã­
bio. Dissemos que o assunto é para ser examinado. Por dois motivos: 
se o atleta se tornar um autónomo, ele vai se responsabilizar pelo 
pagamento da contribuição dele e da contribuição patronal, então 
ele vai ter um encargo maior. No momento, hã um esquema de paga­
mento em que a contribuição patronal do clube é descontada das 
rendas dos jogos. Nesse caso, é um beneficio para o clUbe que não 
terá responsabilidade da renda patronal, e o atleta está beneficiado 
por apenas contribuir com aquela dedução de 8% na sua folha. b um 
problema delicado e ele nãa foi colocado em termos mais agressivos 
e com indicações e soluções, porque ele merece alguma ponderação. 

O Dr. Fábio Fonseca também fez uma indagação sobre a 
estrutura das federações; da confederação. Não vou responder essa 
pergunta mas apenas acrescentar um dado, fortalecendo a idéia ini­
cial, que tentei focalizar aqui do planejnmento do futebol nacional. 
A CBD não tem um planejamento bom. A Federação Mineira de 
Futebol, conhecemos bem de perto, também não tem nenhum; e 
gostaria de lembrar o que fez a CBD com o Atlético num jogo em 
Uberaba. Foram mandadas 22 passagens aéreas para o Clube 
AtléticO Mineiro jogar em Uberaba, para que ele fosse atê Brasília, 
da[ alugando um ônibus até Uberaba, e depois voltaria pelo mesmo 
caminho, quando sabemos que a despesa de Brasília a Uberaba é 
muito maior do que Uberaba a Belo Horizonte. Quer dizer, faltou 
planejamento, faltou bom senso, faltou interesse pelas coisas de 
futebol. 

OSR. WALMIR P. DA SILVA- Uma coisa muito importan­
te que acontece com a Federação Mineira é que ela é o órgão que 
imprime, vende, arrecada e presta contas de todos os jogos. Quer 
dizer, isso é uma aberração. Ela imprime os ingressos, ela vende, ela 
arrecada, ela conta e presta contas. O clube não tem o menor acesso. 
Tenho a impressão que isso acontece com as outras federações tam­
bém, não posso garantir. Mas, na Federação Mineira é assim que é 
procedido. O clube não tem o menor direito, nem o menor acesso a 

controlar as contas. Quer dizer, é outra aberração que existe no 
futebol mineiro. Dr. Fâbio também é testemunha disso. 

O Dr. Domingos Mendanha, na exposição que rez, nãà -impôs 
nada. O Atlético não está impondo nada. Ele trouxe idéias porque a 
Assessoria do Senado é solicitada por todo mundo. b a melhor que 
existe. Nós trouxemos as idéias para que os Srs. pudessem 
transformá-las em lei. 

Fazemos votos que sejam aproveitadas estas idéias porque se 
permanecer o estado de coisas do momento, daqui a dois anos, o Bra­
sil não tera condições de mandar um selecionado à altura para dispu­
tar o Campeonato Mundial, que tem por nossa felicidade acontecido 
todos os anos. 

O SR. JOSJ:. REINANDO DE LIMA - Agradeço ao Dr. 
Fâbio Fonseca que deu uma participação muito grande na minha 
formação como homem e como jogador. Estou com ele desde os 13 
anos, conhece-me profundamente e foi quem me encaminhou na 
vida, particular e profissional. 

O SR. PRESIDENTE (Evelásio Vieira) - Com a palavra Õ 
Deputado Federal Bias Fortes, Secretário de Viação e Obras Públi­
cas do Estado de Minas Gerais. 

O SR. BIAS FORTES- Sr. Presidente, inicialmente, agradeço 
a V. Ex• a oportunidade que me concede de, afastado do Poder 
Legislativo, no exercício de uma função executiva, dirigir-me aos 
meus pares em uma reunião da Comissão de Educação e Cultura do 
Seriado. É efetivamente para nós, legisladores de formação, legislado­
res de origem, que sempre tivemos no Congresso Nacional a nossa 
atuação política, motivo de satisfação, verificarmos que não para 
surpresa nossa, porque já o sabfamos que no Senado Federal 
trabalha-se sério ~que na Comissão de Eduêãção e Cultura procura­
se, por todos os meios e em todos os setores, enfrentar os problemas 
cruciantes da nacionalidade. O problema do futebol é efetivamente 
um problema sério que estã a merecer a atenção nossa, legisladores, e 
do Poder Executivo, também. 

A V. Ex•, Sr. Presidente, os meus agradecimentos, aos ilustres 
membros desta Comissão que tiveram oportunidade de se referir a 
minha pessoa, os meus agradecimentos e a certeza de que no 
Congresso Nacional, no Poder Executivo, ou em qualquer setor em 
que a vida há de me levar estarei sempre de olhos voltados para a 
minha Casa, que é a Câmara dos Deputados e, por conseguinte, o 
Congresso Nacional. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Evelâsio Vieira)- Muito obrigado. Hã 
mais algum dado, alguma informação a acrescentar? 

O SR. DOMINGOS C. MENDANHA- Sr. Presidente, aqui 
está o nosso agradecimento pela oportunidade e pela honra que tive­
mos em particular da reunião desta Comissão e coloêar o Atlético 
Mineiro à disposição para outros informes, outros comentários 
complementares que possam ser úteis à Comissão. Estaremos sempre 
dispostos a aceitar e atender pressurosamente qualquer convocação 
que nos for formulada. Muito obrigado pelas atenções. 

O SR. PRESIDENTE (Evelâsio Vieira) - A Comissão de 
Educação e Cultura está plenamente ciente do alto valor do esporte 
como agente de desenvolvimento de um sociedade. Daf a realização 
desse tr<~.balho em busca de um di<~.gnóstico que possa possibilitar um 
melhor encaminhamento na busca de um aperfeiçoamento da legisla­
ção trabalhista esportiva, de que com esse trabalho possamos buscar 
uma própria conscientização melhor das autoridades no fortaleci­
mento de todas as atividades esportivas. 

Por essas razões pelos depoimentos explêndidos que o 
Presidente do Clube Atlético Mineiro, Sr. Walmir Pereira da Silva, e 
do Prof. Domingos Carvalho Mendanha, ex-Secretário de Estado, 
Assessor de Diretoria do Atlético Mineiro, do Sr. Vereador Olavo 
Leite Bastos, o popular Cafunda, Jornalista e também comentarista 
esportivo e do Sr. José Reinaldo de Lima, grande valor do futebol. 
brasileiro integraftdo o Clube Atlético Mineiro, fica aqui a expressão 
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do nosso agradecimento e a certeza de que nosso trabalho vai trazer 
frutos benéficos em favor das atividades esportivas. 

Cafunda esta fora da partida quando já estamos encerrando~a. 
Alguma consideração ainda a acrescentar'? 

O SR. OLAVO LEITE BASTOS - Sr. Presidente, simples­
mente, para renovar os meus agradecimentos a V. Ex.• por ter se 
lembrado do meu nome. Os me1,1s agradecimentos também ao Sena­
dor Itamar Franco, amigo de longa data. Enfim, os meus agradeci­
mentos a toda a Comissão, por ter sido lembrado para vir prestar 
este depoimento. Sintam V. Ex.-'s que estou deveras honrado com 

isso, porque sei do intuito da Comissão em fazer benefícios ao 
esporte e defender o nosso futebol. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Evelâsio Vieira) - A S. S• o nosso 
penhor de gratidão, assim como aos Deputados Federais Fâbio 
Fonseca e Bias Fortes, Secretârio de Estado e ao nosso companheiro 
Itamar Franco e a todos os Srs, que nos prestigiaram com as suas 
presenças. 

Está encerrada a reunião. 

( Levanta·se a reunião às I 3 horas e 30 minutos./ 
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6. Lenoir Vergas 

7. Mattos leão 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Outro 

11. Virgilio Tóvora 

12. Magalhães Pinto 

MDB 

I. Paulo Brossard 

2. Evelcisio Vieira 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto Saturnino 

S. Cunha lima 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramol676 

Reuniôes: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Local: Selo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo li- Ramal 623 
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COMISSÃO DE [EGISlAÇÃO SOCIAl- (ClS) 
(9 membros) 

TittJiares 

1. Jessé Freire 
2. Ruy Santos 
3. lenoir Vargos 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jl!'ssé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quérclo 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Juniar 
2. Virgilio Távora 
3. Osirei Teixeira 

4. Jarbos Passarinho 4. Oomício Gondim 

5. lourival Baptista 
6. Acdoly Filho 

MOS 

1 . franco Montara 1. lózaro Barbozo 
2. Orestes Quércia 2. Cunha lima 
3. Nelson Comeiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- R(lmol675 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácquo"- Anexo U- Rama1623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Dcimício Gondim 
3. Arnon de Mello 

•• luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorbas Passarinho 
Vice·Presldente: luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 
2. Murilo Paraíso 
3. Vir~ilia Távora 

5. Jorbas Passarinho 
MOB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco 2. Franco MofrtOro 

Assistente: Ronald<:1 Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui BarboSa"- Anexo li- Romois621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
.. (5 membros) 

Titulares 

1. Helvídio Nunes 
2. Otto ~hmann 
3. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 
2. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Helvidio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virglllo Távora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbos Passarinho 

MOB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal134 
Reuniões: Quintas--feiras, às 12100 horas 
local: Sala "Clóvis Bevflócqua"- Anexo 11- Romol623 

COMISSÃO DE RElAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhàes Pinto 

1'1-VIce-Presidente: Saldanha Derzi 

2'i'-Vke·Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. Josê Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Otto lehmann 

1 . Danton Jabim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MOS 

Suplentes 

1. Acdoly filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Helv'idio Nunes 

4. Domído Gondlrn 

5. Jarbas Passarinho 

- 6. luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Assistente: Cdndido Hippertt- Rarnal676 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramo is 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membrbs) 

Titulares 

1 • Altevi r Lea I 

2. Ruy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente~ Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir Leal 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltalívio Coelho 

3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. lourival Baptista 

MOS 

1. Adalberto Sena 1. Benjamim farah 

2. Gilvcm Rocha 2. Cunha Uma 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11 :00 h,oras 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAl- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1. José Guiomard 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgilio Tóvoro 3. Dinarte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adalberto Seno 1. Ageno-r Mario 
2. Benjamim Foroh 2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêdo Ferreira do Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. lenoir Vergas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Fran·co 
· 4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Farah 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim Farah 
Vi ce-Presidente: Lenoir Vergas 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Capan.ema 

__ 3. __ _Mattos leão 

1. Oanton Jobim 
2. Lázaro Borbozo 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 
Local: Sala "Rui Borbosau- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lourival Baptista 
Vi ce-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares -

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavakante_ 
3. Braga Junior 
4. lourival Baptista 
5. Mattos Leão 

1. Evandro Carreira 
2. Evelósio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentei., 

1. Otto lehmann 
2. Teotônio Vilela 
3. Wilson G_onçolves 

1. Lázaro Barboza 
2.- Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniõe-s: Terças-fel'ras, às 10:00 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões Temporórias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25·8505 - Ramal 303 
1) Comissões Temporárias para Projetas do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporárias para ApreciaçéO de Vetos 
3) ComissOes Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Proieto de lei Orçamentária (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598; 
Mauro.Lopes de Só- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

F.ORAS TERÇA SAL AS ASSISTENTE HORAS QUINTA SAL AS ASSISTE.l'fTE 

C.T. RU).' BAREOSA RONAL.DO 09:00 C,F, CUIVIS BEVILitCQüA C1JfDIDO 
Ramus - 621 e 716 Ramal - 6~3 

10:00 , 
C.A.R. Cr.CIVIS BEV!U:CQUA !.EDA 09:.30 c.s.P.c. RU).' BARBOSA SONIA 

Ramal - 623 Rama\s - 6~1 . , 
C.A. CLOVIS BEVI L.A:CQUA CLÁUDIO C. E. C. Cl6VIS BEVl.LÃCQUA 

CLEIDE 

10:30 
Ramal - 623 COSTA 

10:00 
Ramal - 623 

C.R.E. RU':! BARBOSA CANDIDO C.D.F. RUY BARBOSA RONALIXl 
Rama:Ls - 621 e 716 Ra~:a~s- 621 ' 71 

HO?.AS Q"JARTA SAL AS ASSISTENTE C.L.S. CLCiVIS BEVIL!CQUA DANIEL 
Ra~:~al - 623 

ll:OO 
09:00 o.s.N. RU).' BARBOSA 

LZDA Rl.)'}!' BARBOSA c.s. LZDA Rama1s - 621 e 716 Ramais - 621 e 716 

c.c.J OLCiVIS BEVI!JtCQUA MARIA 
12:00 C,R, 

CLCiVIS EEVIU:CQUA MARIA 

10:00 Ramal - 623 HELENA Ramal - 623 C ARMEM 

C,M,_E, RU'l BARBOSA 
RONALDO 

Rama. i a - 621 e 716 

10:30 c.z. RUY :BARBOSA 
DANIEL 

Ramaia - 621 e 716 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

l-ATA DA31•SESSÃO, EM 4DEABRIL DE 1978 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofícios do Sr. ]'ii-Secretário da Cimara dos Depu­
tados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguinte. 
projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 14/78 (n'i' 2.266-C/73, na 
Casa de origem), que dispóe sobre a sistematização da legislação 
em vigor, na forma que indica, e dâ outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 15/78 (n9 2.530-B/76, na 
Casa de origem), que altera o Plano Nacional de Viação, incluin­
do trecho rodoviãrio rla BR-497, e dã outras providências. 

1.2.2 - Pareceres 

Referente à seguinte matéria: 

-Projeto de Lei do S'enado n"' 217/76, que dispõe sobre a 
transferência do aeroviário, e dá outras providências. 

1.2.3- Comunicações da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n~'s 71 a 75(78 (n~'s 109 a 
113/78, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da Repúbli­
ca submete, ao Senado, propostas do Sr. Ministro da Fazenda 
para que o Governo do Estado do Maranhão e as prefeituras que 
menciona possam realizar operações de crédito para os fins que 
especifica. 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se, hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, COrii Ordem do Dia que designa. 

1.2.4- Ofício 

-Do Sr. Líder do Movimento Democrático Brasileiro e da 
Minoria, de indicação de Srs. Senadores para exercerem, 
cumulativamente, as V ice-Lideranças do Partido e da Minoria. 

1.2.5- Requerimento 

- N11 47/78, do Sr. Senador Dirceu Cardoso, solicitando 
lhe seja fornecida a resenha de A Voz do Brasil, lida ontem, pela 
Agência Nacional, referente aos trabalhos do Senado. 

1.2.6 - Questão de ordem 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Solicitando esclareci­
mentos referentes ao fornecimento a S. Ex• do noticiário diário 
de A 'Voz do Brasil, atinentes aos trabalhos do Senado, de acordo 
com requerimentos encaminhados à Mesa nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta a indagações formuladas 
pelo Sr. Dirceu Cardoso. 

1.2.7- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado nl' 36/78, de autoria do 
Sr. Senador Orestes Quêrcia, que dá nova redação ao art. 224 
do Decreto-lei nl' 5.452, de 111 de maio de 1943 (Consolidação das 
Leis do Trabalho). 

1.2.8 - Requerimento 

- N~> 48(78, de autoria do Sr. Senador E\lrico R,ezende, de 
urgência, para o Projeto de Decreto Legislativo nl' 2/78, que 
aprova o novo texto do Convênio Constit!J.ttvo do Fundo 
Monetãrio Internacional. 

1.2.9- Discursos do Expediente 

SENADOR EURICO REZENDE, como Líder- Observa­
ções referentes ao ofício do Sr. Paulo Brossard dirigido ao 
Presidente Petrônio PorteUa, de protesto contra expressões 
empregadas por S. Ex• em aparte ao discurso proferido pelo 
Sr. Leite Chaves, na sessão de 27 de março último, por consi­
derá-las injustas e ofensivas ao Movimento Democr4tico 
Brasileiro. 

SENADOR MARCOS FREIRE. como Lider- Considera­
ções sobre o discurso do orador que o antecedeu na t_ribuna. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~' 509/77, do Sr. Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso proferido pelo Senador Eurico Rezende, saudando o 
Governador Elmo Serejo Farias, no dia 23 de novembro de 1977. 
Aprovado. 

-Requerimento n_l' 529/77, do Sr. Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
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do discurso proferido pelo Deputado Francelina Pereira, por 
ocasião da sessão de abertura da Reunião dos dirigentes na­
cionais e regionais da ARENA, no dia 30 de novembro de 1977. 
Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado h' 237/76, do Sr. Senador Ita­
mar Franco, que dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos os 
cursos jurídicos do Pais, da disciplina .. Direitos Humanos 
Fundamentais". Votaçio adiada, para a sessão do dia 11 de abril 
corrente, em virtude da aprovação do Requerimento n"' 49/78. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 84/75, do Sr. Senador 
Agenor Maria, que dâ nova redação ao art. 7' da Lei n' 4.266, 
de 3 de outubro de 1963. (Apreciação preliminar da juridici­
dade.) (Tramitando em conjunto com os Projetas de Lei do 
Senado n's 90 e 310/76.) Votaçio adiada, para 1\ sessão do dia 3 
de maio de 1978, em virtude da aprovação do Requerimento 
n• 50/78. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 90 f16, do Sr. Senador Fran­
co Montoro, que eleva de 5 para 10% do salârio mtnimo a cota 
do salãrio-família devida aos empregados que percebam até 
cinco salários mínimos. (Apreciação preliminar da. constitu­
cionalidade.) (Tramitando em conjunto com os Projetas de Lei 
do Senado n"'s 84/75 e 310/76.) Dlscuuão sobrestada, em virtude 
da aprovação do Requerimento nt 50/78. 

-Projeto de Lei do Senado n' 310/76, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre o montante em forma de 
percentual do salãrio-famfiia, concedido aos empregados regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade.) (Tramitando em conjunto com os Proje­
tos de Lei do Senado n's 84/75 e 90/76.) Dlscussio oobrestada, 
em virtude da aprovação do Requerimento n' 50j78. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 26/77 (n"' 3.090-B/76, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que dá nova regulamentação à profissão de Corretor de Imó-­
veis, disciplina o funcionamento de seus órgãos de fiscalização, e 
dá outras providências. (Tramitando em conjunto com os Proje­
tas de Lei do Senado n"'s 128 e 131, de 1976.) Dlscu"io encerra­
da, após usar da palavra o Sr. Senador Cattete Pinheiro, voltan­
do às comissões competentes em virtude do recebimento d.e emen­
da em plenãrio. 

-Projeto de Lei do Senado n'? 128/76, do Sr. Senador 
Henrique de La Rocque, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de Corretor de Imóveis. (fra11;1itando em conjunto com 
o Projeto de Lei da Câmara n"' 26)77, e com o Projeto de Lei do 
Senado n' 131/76.) Dlscussio sobrestada, em virtude de sua 
tramitação com o item anterior. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 131/76, do Sr. Senador 
Benjamim Farah, que disciplina o exercfcio da profissão de 
Corretor de Imóveis em todo o território nacional. (Tramitando 
em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n' 26j77, e com o 
Projeto de Lei do Senado n' 128/76.) Dlscussio sobrestada, em 
virtude de sua tramitação com o item n' 7 da pauta. 

1.4- MA TERIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo n'1 2/7&, em regime de ur­
gência, nos termos do Requerimento n"' 48/78. Aprovado, após 
pareceres das comissões competentes. A Comissão de Redação. 

- Redação final do ,Projeto de Decreto_Legislativo n' 2f78, 
em regime de urgência. Aprovada. Ã promulgação. 

1.5- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Transcurso 
da data nacional da República Popular de Bangladesh. 

SENADOR PA ULQ BROSSARD - Procedimento a ser 
adotado pela Oposição com vistas ao encontro das soluções para 
o problema institucional do Pais. 

SENADOR EURICO REZENDE- Reparo a tópicos do 
diswrso proferido pelo seu antecessor na tribuna. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - ATA DA 32• SESSA.O, EM 4 DE ABRIL DE 1978 

2.1-ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n' 4, de 1978, que autoriza a Prefeitu· 
ra Municipal de Toledo (PR) a elevar em Cr$ 13.978.244,00 
(treze mHhões, novecentos e setenta e oito mil, duzentos e 
quarenta e quatro cruzeiros} o montante de sua dívida consoli· 
dada interna. Aprondo, à Comissão de Redação. 

Projeto de Resolução n~ 5, de 1978, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Natal (RN) a elevar em CrS 35.000.000,00 
(trinta e cinco milhões de cruzeiros} o montante de sua dívida 
consolidada interna. Aprovado, à Comissão de Redação. 

Projeto de Resolução n' 7, de 1978, que autoriza o Governo 
do Estado de Pernambuco a elevar em CrS 65.755.073,00 
(sessenta e cinco milhões, setecentos e cinqUenta e cinéo mil c 
setenta e três cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. Aprovado, à Comissão de Redação. 

2.3- MA TERIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO 
DIA 

Redação final do Projeto de Resolução n' 4, de 1978, 
constante tio primeiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos 
termos do Requerimr-nto n'1 51. /78. A promulgação. 

Redação final do Projeto de Resolução n"' S, de 1978, 
constante do segundo item da Ordem ·do Dia. Aprovada, nos 
termos do Requerimento n' 52J78. Ã promulgação. 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 7, de 1978, 
constante do terceiro item da Ordem do Dia. Aprovad~a, nos 
termos do Requerimento n"' 53/78. Á promulgação. 

2.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Homenagem de 
pesar pelo falecimento do tabelião José Campos de Souza. 

SENADOR MA l/R O BENEV!DES - Comentários do 
jornal O Estado de S. Paulo, sob o título .. 0 Congresso sem o 
poder de fiscalizar", a respeito da iniciativa de S. Ex• em discipli­
nar o art. 45 da Constituição Federal. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Movimento enceta~ 
do pelos Sindicatos de todo o País, visando protestar contra a 
errónea fixação do índice de custo de vida de 1973. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSA.O AN· 
TERIOR 

-Do Sr. Senador Franco Montara, proferido na sessão 
de 31-3-78. 

-Do Sr. Senador Benedito Ferreira, proferido na sessão . 
de31-3-78. 

4-ATASDECOMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇA.O DAS COMISSOES PERMANEN· 
TES ~ 
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ATA DA 31• SESSÃO, EM 4 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

PRESIOE:NCIA DO SR. PETRÚNIO PORTEL LA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OSSRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- Braga Júnior- José Lindoso 
Cattef.e Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco -

Alexandre Costa - Henrique de La Rocque- Helvídio Nunes -
Petrônio Porte!Ia- Mauro Benevides- Virgílio Távora - Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Milton Cabral -
Luiz Cavalcante - Augusto Franco - Lourival Baptista - Ruy 
Santos- Eurico Rezende- Benjamim Farah- Itamar Franco -
Lázaro Barboza- Osires Teixeira- Italívio Coelho- Mendes Ca­
nale- Saldanha Derzi- Leite Chaves- Evelásio Vieir-a:_: Lenoir 
Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE {Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. J9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

I!:XPEDIENTE 

O FI CIOS 

Do Sr. lP-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetas: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•14, DE 1978 
(Nq 1.266-C/73, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a sistematização da leglslaçio em vigor, na 
forma que indica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 É o Poder Executivo incumbido de promover, por in­
termédio do Ministério da Justiça, a sistematização da legislação em 
vigor, providenciando, quando passivei, a elaboração de anteprojC­
tos de codificação, ou consolidação de leis esparsas, conforme a na· 
tureza e a complexidade das matérias, ou, se for o caso, a compila­
ção, mediante a edição de coletâneas de leis, decretos e atas normati· 
vos de autoridades e órgãos públicos. 

Art. 29 Nas coletâneas legislativas, organizadas segundo o re­
pertório de cada matéria e acompanhadas dos competentes índices 
cronológico e alfabético-remissivo, proceder-se-â à atualização dos 
textos, mediante o registro das derrogações havidas e a indicação dos 
dispositivos revogados. 

Art. 39 A matéria normativa condificada, consolidada, ou 
compilada, somente serã submetida à alteração no próprio Poder Le­
gislativo, tornando obrigatória a republicação integral do texto já 
modificado. 

Art. 49 Fica estabelecido o prazo de doze meses, contado a par­
tir da publicação da presente lei, para q1,1e o Poder Executivo enca­
minhe ao Congresso Nacional os anteprojetos previstos no art {9 e 
providencie a edição das coletãneaslegislativas a que alude o art. 29 

Art. 59 O Poder Executivo baixâ.râ as normas nccessârias à 
exeçução da pre:sente lei. 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 79 Revogam-se as disposições em cbntrãrio. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•l5, DE 1978 
(N9 2.530-B/16, na Casa de origem) 

Altera o Plano Nacional de Viação, incluindo trecho 
rodoviário na BR-497, e dá outras providências. 

O Congresso N a.cional decreta: 

Art. }9 A ligação rodoviária BR-497, constante da relação 
descritiva das rodovias do Sistema Rodoviâtio Federal, aprovada 
pela Lei n9 5.917, de lO de setembro de 1973 (Plano Nacional de Via­
ção), passa a ter os seguintes pontos de passagem: 

..BR-497 Uberlândia-CainPina Verde-Uturama­
Porto Alencastro-Paranaíba-Entronc. BR-060- Rio Ver­
de-Mato Grosso (BR-163)." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Ari. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N• 5.917. DE IODE SETEMBRO DE 1973 

Aprova o Plano Nacional de Viação, e dá õutru 
providências. 

Art. 19 Fica aprovado o Plano Nacional de Viação (PNV) de 
que trata o art. 89, item XI, da Constituição Federai, representado e 
descrito completamente no documento anexo, contendo as seguintes 
seções: 

I. Conceituação Geral. Sistema Nacional de Viação. 

2. Sistema Rodoviário Nacional: 

2.1. conceituação; 

2.2. nomenclatura e relação descritiva da~ rodovias do Sistema 
Rodoviário Federal, integrantes do Plano Nacional de Viação. 

DR 

497 

2.2.2- RELAÇAO DESCRITIVA DAS RODOVIAS DO 
SISTEMA RODOVIÂRIO FEDERAL 

Pontos de 
Passagem 

Unidades 
da 

Federação 

Extensão 
(km) 

Super­
posição 
BR Km 

·········· ·······--··-··~······-·············· 
LIGAÇOES 
. .................. ·-- .................... . 
Uberiândia-Campina 
Verde-I turama-Por­
to Alencastro-Entron-
camento cfBR-158 MG-MT 321 

(Às Comissõe-s de Transportes, Comunicações e Obras Públi­
cas e de Finanças.) 
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PARECERES 
PARECERES N'S 94,95 E 96, DE 1978 

Sobre o' Projeto de Lei do Senado ft9 :217, de 1976, que 
Hdispõe sobre a transferência do acroYiário, e dá outras pro­
Yidênciasn. 

PARECER N' 94, DE 1978 
Da Comisdo de Constitulçio e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
O ilustre Senador Franco Montoro oferece à consideraçãO do 

Congresso Nacional projeto de lei, que visa a regular a transfer~ncia 
do aeroviãrio. Para isso considera base do profissional a localidade 
onde tenha sido admitido. A mudança por mais de 120 dias, con­
siderada em carãter permanente, asseguraria gratuidade da vi2gem 
para o aeroviârio e seus dependentes (art. J9 e§ 2'). O parágrafo Jt 
prevê a dilatação daquele prazo, «quando para serviços de inspeção 
fora da base e mediante acordo". Pelo parãgrafo 4t fica assegurado 
ao aeroviário em serviço fora da base a gratuidade da viagem e do 
transporte de bagagem. Enquanto perdurar a transferência, receberâ 
o aeroviário transferido um adicional de 20% (§ St), e, no caso de 
transferência em carãter permanente, uma ajuda de custo -de 2 meses 
de seu salârio fixo. 

O Projeto estã distribuído às doutas Comissões de Legislação 
Social e de Economia, às quais cumpre opinar sObre a conveniência e 
a oportunidade da proposta. 

No âmbito desta Comissão, meu voto é pela constitucionalidade 
e juridicidade do" Projeto 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1976 - Gustavo 
Capanema, Presidente em exercício - Nelson Carneiro, Relator -
Otto Lebmann - Leite Chaves - Helvídlo Nunes - ltalfvlo Coelho 
- Dirceu Cardoso- Heitor Dias. 

PARECER N' 95, DE 1978 

Da Comissão de Legislaçilo SociaJ 

Relator: Senador Ruy Santos 

l. O nobre Senador Franco Montoro apresenta, ao Senado 
Federal, o Projeto de Lei n9 217, de 1976, que udispõe sobre a transfe­
rência de aeroviãrio e dá outras providências". E diz na sua justifica­
ção: 

"O presente projeto destina-se, exatamente, a assegurar 
ao pessoal de terra as mesmas vantagens conferidas aos tri­
pulantes das aeronaves, no caso de transferência. Para tanto, 
realiza a fusão das normas hoje encontradas nos artigos 25 e 
26 do Decreto nt 1.232/62 cóm a do parágrafo único do arti­
go 27, do Decreto-lei nt 18/66, revogando, por fim, os 
dispositivos do primeiro diploma, ora aproveitados ou substi­
tuídos. 

A medida proposta se afigura int,eiramente justa e 
oportuna. Esperamos, portanto, a aprovação do projeto que 
a submete ao exame do Senado Federal, por solicitação do 
Sindicato dos Aeroviários no Estado de São Paulo ... 

E a douta Comissão de Constituição e Justiça considerou-o 
constitucional e jurídico. 

Na Comissão de Legislação Social, o projeto foi distribuído, 
inicialmente, ao nobre Senador Henrique de La Rocque, que lhe deu 
parecer favorável, de que pediu vista, o nobre Senador Jessé Freire. 
Deixando o Relator a Comissão, eleito que foi para a Comissão 
Diretora, é-me a matéria distribuída. 

2. A legislação é perfeita quanto à remoção transit&ia ou 
permanente de servidores regidos pela CL T. A regra geral é a 
proibição de transferência, para evitar perseguições, para localidade 
diversa da que resultou o seu contrato de trabalho. E tanto isso !' 
verdade que o projeto, no art. 1' faculta à empresa deslgná-lo para 
servir em outro local, gozando uma série de vantagens, como 
acréscimo de 25% no seu salãrio, feita provisória ou definitivamente 
a transferência. 

Não hã razão para este tratamento especial ao aeroviário. Ele é 
trabalhador como outro qualquer, sujeito às normas gerais da legisla­
ção. em vigor. 

O meu parecer, desse modo, é contrário ao Projeto de Lei do 
Senadon"' 217,del976. 

Salvo melhor juizo. 
Sala das Comissões, 17 de novembro de 1977 - Jessé Freire, 

Presidente - Ruy Santos, Relator - Braga Jdldor - Orestes 
Quércia, vencido- Domfcio Gondim- Cunha Lima, vencido. 

RELATORIO DO SENADOR HENRIQUE DE LA 
ROCQUE A QUE SE REFERE O PARECER DA COMIS· 
SÀODELEGISLAÇÀOSOCIAL: 

Em fins de I 973, visando a eliminar um aparente .ronflito entre 
as disposições dos artigos 469 e 470 da Consolidação das Leis do Tra­
balho e o artigo 27 do Decreto-lei n9 18, de 1966, o Poder Executivo 
encaminhou Mensagem ao Congresso Nacional, dispondo sobre a 
remuneração adicional do aeronauta transferido, provisória ou per­
manentemente, de seu domicílio para outra localidade, no interesse 
do empregador. 

Ao que nos informa a "justificação" do eminente Senador Fran­
co Montoro, 

"O presente projeto destina-se, exatamcnte, a assegurar 
ao pessoal de terra as mesmas vantagens conferidas aos tri­
pulantes das aeronaves, no caso de transferência. Para tanto, 
realiza a fusão das normas hoje encontradas nos artigos 25 e 
26 do Decreto nt 1.232/62 com a do parágrafo único do arti­
go 27, do Decreto-lei n' 18/66, revogando, por "fim, os 
dispositivos do primeiro diploma, ora aproveitados ou 
substituídos." 

Levando-se em consideração o fato inconteste da interdependên­
cia das duas categorias profissionais para o perfeito funcionamento 
da aviação comercial, é, realmente, descabida a atual diferença de 
tratamento entre o pessoal de terra e os tripulantes de aeronaves, no 
que tange às vantagens pecuniárias daqueles que são obrigados, pelo 
empregador, a se transferir de base ou de domicílio. 

O Decreto n9 1.232, de 22 de junho de 1962, ao cuidar da maté­
riA\ em seus artigos 25 a 28, fixou, em 120 dias, o prazo máximo para 
a transferência provisória do aeroviário. Durante esse período, fica o 
empregador obrigado a pagar uma diária correspondente a uin dia 
do menor salãrio da categoria profissional. 

Ora, tal como acontece com o aeronauta, essas transferências 
"provisórias" podem-se repetir amiudadamente, acarretando pesa­
dos ônus e sérios contratempos ao empregado, que se vê inipos­
sibilitado de fixar residências ou de assistir à. famOia, além dos vul­
tosos dispêndios decorrentes da sua instalação em hotéis ou imóveis 
alugados a preços sempre elevados. 

De outro lado, embora transferido «permanentemente", isto é, 
por período superior a 120 dias, pode ocorrer o mesmo fenômeno: 
vârias "transferências permanentes" no curso de um a dois anos. 

Voltado, pois, para essas situações tão comuns nessa laboriosa 
classe, é que o presente projeto, a exemplo do que foi feito com os 
aeronautas, propõe a gratuidade da viagem c do transporte de ba­
gagem do aeroviãrio transferido de uma base para outra, asseguran­
do-lhe, além de um adicional de 25%, uma ajuda de custo cor­
respondente a dois meses do salário fixo, no caso de transferência 
permanente. 

O projeto ao assegurar vantagens iguais para ambas as catego­
rias, se nos afigura justo e corr~to, ante o que, somos pela sua aprova­
ção. 

PARECER N' 96, DE 1978 
Da ComiYilo de Economia 

Relator: Senador Orestes Quércla 

De autoria do nobre Senador Franco Montoro. o Projeto ora 
sob exame objetiva, no que respeita à transferência do aeroviârio pa-
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ra localidade diversa daquela onde tenha sido admitido, superar a di­
ferença existente, para efeito de remuneração, entre a de caráter per­
umnente e a de título provisório. 

O art. I~' da proposição faculta à empresa designar o aeroviário 
para prestar serviço fora de sua base, err~: carátc::r permanente ou a 
título provisório. até cento e vinte dias. 

O parágrafo primeiro desse artigo conceitua base, para efeito de 
transferência. Nesta, por período superior a 120 dias, considerada 
em caráter permanente, fica assegurada ao empregado a gratuidade 
da viagem, dos que vivem sob sua dependência econômica, re­
conhecida pela instituição de previdência social, e respectivos perten­
ces(§ 2•). 

Mediante acordo, prescreve o parágrafo seguinti:(3~'),o prazo de 
120 dias, na transferência a título transitório, poderá ser dilatado 
quando para serviços de inspeção. 

O parágrafo quarto assegura ao aeroviãrio, em serviço fora da 
base, gratuidade da viagem e transporte da bagagem. 

O Projeto estabelece que o empregador, enquanto perdurar a 
transferência, fica obrigãdo a um pagamento suplementar, nunca 
inferio-r ·a 25 por cento da remuneração percebida na base(§ 5"'). 

O caráter permanente- da transferência motiva, pelo parágrafo 
sexto, pagamento de ajuda de custo de dois meses de seu salário fixo 
ao aeroviário. 

Por fim, a proposição revoga os artigos 25 .e 26 do Decrç:to n'i' 
1.232, de 22 de junho de 1962. 

A justificação do Projeto encaminha o problema no sentido de 
evidenciar a prejudicialidade da orientação atual, que obriga a 
empresa a pagar, apenas ao transferido em caráter transitório, 
diárias compatíveis ao respectivo nível salarial do empregado, no ca­
so, o aeroviário. 

Acredita o autor da proposição que .. a mudança perm-anente­
com a obrigatória transferência de domicilio - acarreta problemas 
muito mais sérios do que a simples prestação de serviços, fora de se­
de, por tempo determinado". 

Dai, complementa: 

"Injusta é a distinção entre transferência provisória e 
definitiva, para efeito de pagamento do acréscimo salarial." 

Sob o ponto de vista econômico, o qual compete a esta Cernis~ 
são examinar, dois aspectos sobressaem. De um lado, ao empregado 
- aeroviário, no ·caso - a transferência permanente de domicílio 
vem sempre acompanhada de um preço, equivalente às despesas 
necessárias à adaptação às novas condições. Obscurecer tal questão 
significaria, em última análise, admitir juntO dessa mudança de lo­
calidade um decréscimo salarial, injustificável, por certo. 

Do ângulo empresarial, a transferência permanente do enlprega­
do pode ser racionalizada. AsSim, apenas quando, na nova sede, não 
haja profissional que possa desempenhar as mesmas funções a um 
mesmo custo, justific:ar-se-ia a transferência. Além disso, na medida 
em que o empregador cogita da transferência, esta representa, em 
termos de resultados que possa obter, pelo menos o equivalente ao 
seu custo. 

Cotejando, à luz do Projeto, as duas perspectivas acima expos­
tas, chega-se à conclusão Qe que a proposição do nobre Senador 
Franco Montara, sob o ângulo econômico, alcança validade, pelo 
que somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 29 de março de 1978. - Marcos Freire, 
Presidente- Orestes Quércia, Relator - Milton Cabral - Murilo 
Paraiso - Lulz Cavalcante - Augusto Franco - Roberto Saturnino 
- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

A Presidência recebeu as Mensagens n'i's 71 a 75, de 1978 
(n"'s 109 a 113, de 1978, na origem), pelas quais o Senhor Presidente 
da República, nos termos do disposto no art. 42, item VI, da Consti­
tuição, submete ao Senado proposta do Senhor Mini,stro de Estado 
da Fazenda para que o Governo do Estado do Mara_nhão e as Prefei-

turas Municipais de Barretes (SP), Estância de Amparo (SP), São 
José dos Campos (SP), e Sumaré (SP), sejam autorizados a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelo art. 21> da Resolu­
ção 62/75, desta Casa, e possam realizar operações de crédito para 
os fins que especificam, 

As matérias serão despachadas às Corilissões de Economia e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A Presidência con­
voca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minu­
tos, destinada à apreciação dos Projetas de ResoluÇão n"'s 4, 5 e 7, de 
1978. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa ofi­
cio que será lido pelo Sr. 1"'-Secretário. 

S lido o seguinte 

OF. n• 03/78 

Brasília, 3 l de março de 1978. 

Excelentíssimo Senhor Senador Petrônio Portella. 
Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente, 
'Na qualidade de líder do Movinlento Democrático Brasileiro e 

da Minoria no Senado Federal, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelêncía a indicação dos Senhores Senadores Evelásio Vieira, Gil­
van Rocha, Itamar Franco, Leite Chaves, Marcos Freire e Roberto 
Saturnino, para exercerem, cumulativamente, as Vice-lideranças do 
Partido e da Minoria nesta Casa. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos de minha alta estima e mais distinta consideração.- Paulo 
Brossard- Uder da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A Presidência fica 
ciente. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~>-Secretâ­

rio. 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N047, DE 1978 

Senhor Presidente 

Com apoio no Regimento Interno da Casa, requeiro a V. Ex• se 
dígne de determinar me seja fornecida a resenha de A Voz do Brasil, 
lida ontem, na hora do Poder Legislativo, pela Agência Nacional, 
referente aos trabalhos do Senado. 

Sala das Sessões, em 4 de abril de 1978. - Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em relação ao 
requerimento que vem de ser lido, devo esclarecer ao eminente Sena­
dor' Dirceu Cardoso que a Pfesidência da Casa, na primeira reunião 
da Mesa Diretora, fixará, juntamente oom aquele colegiado, uma ori­
entação administrativa a ser adotada a respeito da matéria, a fim de 
que, de uma vez por todas, o problema seja solucionado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 

·o SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- ConCedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso, pela ordem, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB ..:._ ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No limiar dos nossos trabalhos da atual Sessão Legislativa, en­
viei requerimento à Mesa, solicitando me fosse fornecida diariamen­
te cópia da resenha lida pela A Voz do Brasil, na noite anterior, refe­
re(1te aos trabalhos do Senado. 

O Sr. Presidente remeteu o requerimerÍtÓ à consideração. da Me­
sa, e ontem, Sr. Presidente, encontrava-me no Extremo Setentrião do 
meu Estado, lá nos confins onde se confrontam O Estado da Bah1a, o 
Estado de Minas, e o E~tado do Espírito Santo. Na grande noite 
enluarada do sertão, ouvi A Voz do Brasil, Sr. Presidente, a resenha 
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da A Voz do Brasil, oferecida, portanto, à atenção de todos os bras:­
leiros. de l 10 milhões de brasileiros, que conheceram a resenha, o 
registro do que se pasou nesta Casa. 

Eu, humilde, obscuro Senador, não tive o direito, ainda, de rece­
ber a cópia, Sr. Presidente, da resenha lida na noite anterior pela A 
Voz do Brasil. Não sei se isso é a determinação da Mesa ou capricho 
de mulher. Só sei é que não tive esse direito, pelo qual vou lutar até o 
fim. 

Sr. Presidente, circungirando os meus olhos pelo Regimento, de 
capa a capa, do primeírci ao último artigo, não encontro um inciso 
que tratt: do assunto. Hã acima de nós, o consenso, a consciência, a 
interpretação da Mesa que nega a mim esse direito, quando faculta a 
todos os brasileiros ouvirem essa resenha com 12 horas de antecedên­
cia do Senador. 

Não vejo por que, Sr. Presidente, em que razões, em que moti­
vos, em que fundamentos a Mesa se esteia e se escora para não aten­
der ao meu requerimento, para remetê-lo à consideração do Colegia­
da da Mesa. 

Sr. Presidente, não estou dialogando com V. Ex•, ouvi a explica­
ção de V. Ex•, mas, aforçurosamente, eu desejaria, se não rOsse isso 
uma veleidade, que V. Ex•, do alto da sua magistratura, conciliasse 
o meu desejo de ler com o meu prazer de ouvir, o meu desejo de ler 
12 horas depois de ter eu ouvido, no Extremo Setentrião do meu Es­
tado, na noite de ontem, o resumo dos trabalhos do Senado, que eu 
não tenho o direito de ler na sessão seguinte. Eu, que fui parte dos 
trabalhos, não tenho o direito de ler na sessão seguinte. 

Não sei se se trata de uma determinação do Presidente anterior 
ou se isso éurn capricho de mulher. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portel!a)- Esclareço a V. Ex• 
que o problema me está sendo posto agora e que, a respeito, já houve 
deliberação de um Presidente eventual da Mesa. Como é assunto qu1• 
deve merecer medida normativa da administração da Casa, estenden­
do-se a todos os Srs. Senadores, deixa de ser uma reivindicação de 
natureza meramente pessoal, para transformar-se numa medida de 
alcance geral. A partir do momento em que os Srs.. Senadores toma­
rem conhecimento do que vai ser lido ou foi lido no espaço reservado 
ao Senado Federal ná,A Voz do Brasil, terão também o ensejo de fis­
calizar o critério pelo qual as notícias são levadas à opinião pública 
nacional. 

O problema tem um sentido muito mais amplo, que tranScende 
ao desejo de um só Senador, só este, tambénl: devidamente conside­
rado. ·o problema, por conseguinte, está me sendo posto neste 
momento. Dou-lhe, como se vê, um alcance muito maior do que 
aquele ressaltado por V. Ex' Devo ainda acrescentar que, no mo­
mento em que um Senador - e aqui não há Senadores pequenos e 
Senadores eminentes, todos somos iguais- tiver, procedentemente, 
qualquer argumentação contra a Mesa ou influência sub-reptícia ou 
declarada de alguém contra os interesses do Plenário ou -da Casa, 
quem primeiro tomará providências dirigidas ao funcionário será o 
Presidente. De maneira que111lo aceito, em qualquer hipótese, consi­
dere V. Ex• sejamos capazes de, em detrimento de um direito do 
Senador. sermos influenciados por funcionários. Aqui, temos um de­
ver: o dever do serviço público, que não exclui o dever da amistosi­
dade. no bom entendimento, acima dos partidos e, entre os Se­
nadores que se sentam neste plenário, devo dizer que V. Ex' sempre 
mereceu, há de merecer da Mesa e do seu Presidente a estima, a consi­
deração e o respeito. Estou certo de que não será simpfesmente para 
satisfação sua. mas também para sua fiscalização que nós, dentro em 
breve, poderemos ajustar a máquina administrativa de tã! rorma que, 
atê em tempo mais hábil do que V. Ex~ solicitou, possamos atender 
a sua justa reivindicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Sobre a mesa, pro­
jeto de lei que será lido pelo Sr. !>ii-Secretário. 

é lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 36, DE 1978 

Dá nova redacão ao artigo 224 do Decreto~lei nll 5.452, de 
J'il de maio de 1943 ( Consolidacão das Leis do Trabalho). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O artigo 224 do Decreto-lei n'il 5.452, de 19 de maio de 

1943, passa a. vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 224. A duração normal do trabalho dos emprega­
dos em bancos, casas bancárias, empresas de crédito, 
financiamento e investimento e cooperativas de crêdito será 
de seis horas contínuas nos dias úteis, com exceção dos sába­
dos, perfazendo um total de trinta horas de trabalho por se­
man-a. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

que: 

Justifica cão 

O artigo 224 da Consolidação das Leis do Trabalho determina 

"Art. 224. A duração normal de trabaJho dos emprega­
dos em bancos c casas bancárias será de seis horas contínuas 
nos dias úteis, com exceção dos sábados, perfazendo um total 
de trinta horas de trabalho por semana." 

Colima a presente propositura corrigír urlla lamentável omissão 
do texto legal acima menciottado, ao incluir os empregados em 
empresas de crédito, financiamento c investimento e de cooperativas 
de crédito, como participes nos benefícros ali estatu[dos. 

A injustiça configurada pela omissão é -ião evidente que a juris­
prudência dos tribunais trabalhistas têm decidido que cooperativas de 
créditos são equiparadas a Bancos e a Súmu_la n9 55 assim determi­
nou: 

"As empresas de crédito, financiamento ou investimento 
também denominadas "financeiras", equiparam-se aos esta­
belecimentos bancários para os efeitos do art. 224 da CLT." 

Tem-nos, todavia, chegado ao conhecimento, a ocorrência habi­
tual c9m que empregadores inescrupulosos têm burlado o entendi­
mento dos tribunais sobre a matéria excluindo os empregados das 
empresas de crédito,_ financiamento e investimento e das cooperati­
vas de crédito. 

Justifica-se, portanto, o presente projeto de lei pela atuação da 
força criadora da jurisprudência, a ser submetido a superior aprecia­
ção de nossos nobres pares. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1978.- Orestes Qnércla. 

(As Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O projeto que acil~ 
ba de ser lído será publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 48, DE 1978 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfnea b, do Regi­
mento, para o Projeto de Decreto Legislativo n9 2, de 1978, que 
aprova o novo texto do Convênio Constitutivo do Fundo Monetário 
Internacional. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1978.- Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O requerimento se­
rã votado após a Ordem do Dia, nos termos Regimentais. 
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O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Presidente, solici­
to a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Tem a palavra, co­
mo Líder, o nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Como L!der. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

E do meu dever, pessoal e parlamentar, ocupar esta tribuna para 
tecer algumas considerações em torno de publicações feitas, recente­
mente, nos jornais locais e_ na-imprensa brasileira. 

O eminente Senador Paulo Brossard, no início da presente ses­
são legislativa, deu-se à iniciativa e ao direito de acumular três fun­
ções relevantes: a primeira função, a de Líder da nobre c honrada 
Oposição nesta Casa, premiação a que chegou após um processo 
traumático, que encheu vãrios dias, que empolgou várias noites e que 
varou vãrias madrugadas, mas que, após alguns ajustes ortopédicos, 
oferecu o resultado da sua escolha para bâtonnier da sua Agremiaçi\o. 

Por esse evento, começo por saudar S. Ex•, fazendo votos para 
que nossa convivência, de todos nesta Casa, se opere a toda carga, 
na moldura do entendimento, no calor da controvérsia e, sobretudo, 
em direção aos interesses maiores da Instituição e do Pais. 

Entretanto, não satisfeito com esse banquete poHtico que lhe 
ofereceram os seus companheiros, S. Ex• resolveU errigir-se, estirou~ 
lado, por certo, pelas cintilações da glória conquistada, em Catão, 
dos seus companheiros. 

O Catão, Sr. Presidente, tem como tarefa criticar os costumes e, 
por isso, não oponho nenhum reparo a essa condição, porque, se hã 
um trabalho inerente ao homem público, e sobretudo ao parlamen~ 
tar, esse trabalho deve desenvolver-se permanentemente, mormente 
numa Nação ain.da com o seu processo politico não con~olidado, em 
termos de critica aos nossos costumes, em todos os setores aa vida 
nacionaL Daí por CJ.ue chegar tranqUilamente à conclusi\o de que tan­
to a qualidade de Líder, como a condição de Catão, para cujo êxito 
formulo sinceros votos, reveste-se de oportuna legitimidade e, pores­
sa razão, discricionadas de qualquer censura ou restrição. 

Mas S. Ex• acaba, estranhamente, de jogar o disco além da mar­
ca, quando se nomeou corregedor dos Srs. Senadores. 

Ora, Sr. Presidente, aí está a ilegitimidade, aí está o inusitado, af 
reside a violação legal e regimental, porque consultei as nossas 
Normas interna corporis e não encontrei, remunerado ou não, o car­
go de corregecior. 

Estas considerações preliminares vêm a propósito de oficio que 
S. Ex', abusadamente, dirigiu ao eminente Presidente Petrônio 
Portella, oficio de natureza meramente administrativa, cometendo 
um excesso estranho, porque, simultaneamente com a entrega desse 
expediente, f"e-lo presente a todos os jornalistas credenciados na Ca­
sa. O ofício é o seguinte, conforme Cstãmpado no Jornal do Brasil, 
edição de sábado último, dia I~': 

.. Senhor Presidente: 
Lamento ter de dirigir-me a Vossa Excelência para pro­

testar contra as expressões - hipocrisia, hipócrita - empre­
gadas, aliás, com a mais clamorosa injustiça pelo -Lrder da 
Maioria e do Governo, o Sr. Senador Eurico Rezen~e, diri­
gindo-se ao Sr. Senador Leite Chaves, na sessão de 27. 

Não tenho dúvidas de que Vossa Excelência, no pontual 
cumprimento de dever indeclinável, terá feito expungir dos 
Anais as expressões mencionadas, por manifesta-inente anti­
parlamentares. Mas essa medida a posteriori não basta para 
evitar que a linguagem nesta Casa se venha a afastar de suas 
regras tradicionais, comprometendo o estilo e as responsabili­
dãdCs 00-S-inãôó~-Tiesn:ecessárlO_S_C_fá á_Ce-Illlülf que o uso--de 
expressões injuriosas s-ó poderá provocar a retorsão inevitá­
vel. 

Sendo_Vo_ssa _E_xcelência, como é, o cesponsável maior 
pelo regular andamento dps trabalhos. parlamentares, 
formalmente propondo a questão ao seu alto juízo, na certe-

za de que ela terá apropriado tratamento. Aliás, devo in­
formar a Vossa Excelência que esta comunicação e re­
querimento não decorrem apenas do meu entendimento, mas 
de expressa decisão da bancada do MDB. -

Receba, Senhor Presidente, as saudações respeitosas". 

Sr Presidente, o caso, em resumo, foi o seguinte: o Sr. Senador 
Magalhães Pinto leu, daquele microfone ali, à direita, o seu manifes­
to, desistindo de comparecer à Convenção Nacional da ARENA, 
como candidato que pretendia ser, e de envolta com críticas injustas 
e improcedentes ao Governo do Presidente Ernesto Geisel e à pró­
pria Aliança Renovadora Nacional. 

Cumprindo o seu dever elementar, a Liderança do Governo, 
polidamente, mas com a intensidade que o assunto exigia, respondeu 
às criticas. 

Surge, então, o Sr. Senador Leite Chaves e despetala o seu elo­
gio e as suas homenagens ao Senador Magalhães Pinto, e dardeja a 
sua revolta contra a Aliança Renovadora Nacional, acusando-a de 
haver marginalizado aquele ilustre companheiro. Começou S. Ex• 
por intrometer-se em assunto da economia interna do Partido. Essa 
faceta seria de menor importância, se não tivesse oc.orrido o pior. 
Prosseguindo em seu estentórico discurso, o Sr. Senador Leite 
Chaves declarou que a cúpula da ARENA é um curral eleitoral. De­
clarou o Sr. Senador Leite Chaves que a cúpula da ARENA é um 
curral eleítoraL 

De imediato, identifiquei que o Sr. Senador Leite Chaves não es­
tava sendo sincero ao homenagear o Senador Magalhães Pinto, 
como muitos dos nossos adversãrios do MDB têm-se recusado a fazê­
lo, porque vãrios de seus companheiros tombaram em virtude do 
acionamento do Ato Institucional, que tem caráter condominial, por­
que na sua outorg::1 está a assinatura do Sr. Magalhães Pinto. 

Disse eu, então, que S. Ex• não podia empregar a expressa.o 
injuriosa .. curral eleitoral da cúpula da ARENA", porque o que esta­
va havendo da parte de S. Ex• era o encurralamento da sua hipocri­
sia. Vale dizer, ele estava sendo hipócríta, cOmo elemento do MDB, 
amigo e companheiro de vários emedebistas que haviam tombado, 
por um ato de exceção da responsabilidade, da participação direta e 
presenciai do Sr. Senador Magalhães Pinto. 

Bastou isso, então, para o Sr. Senador Paulo Brossard, na quali­
dade de Líder, dirigir esse ofício ao Presidente desta Casa, reclaman­
do a expulsão da alegada palavra ou expressão -tenho a impressão 
de qui: a que ele empregou foi mais além- do meu pronunciamento 
retorsivo. 

Ora, Sr. Presidente, em primeiro lugar, hipocrisia não é termo 
antiparlamentar. Lamento que o talento do Sr. SenadQr Paulo Bros­
sard tenha entrado ou em férias ou em passionalismo ou em deturpa­
ção. ContemPlamos no ilustre Senador farroupilha uma das figuras 
mais talentosas do Congresso Nacional. A palavra hipocrisia não é 
anÚparlamentar; mas, tratar a cúpula de um partido poHtico de cur­
ral deitoral isto ê antipartamentar em grau qualificativo, porque aí 
convivem os grandes delitos da linguagem . 

Mas, vejamos, Sr. Presidente, se o Sr. Senador Paulo Brossard 
tem autoridade para exercer a função de corregedor, em termos de 
ética. 

Temos aqui o Diário do Congresso Nacional, edição de 19 de 
maio de 1977, página 1.901. Antes de ler, quero dizer que não hã 
nenhuma palavra de censura ao Sr. Senador Leite Chaves, o que 
compromete eticamente o Sr. Senador Paulo Brossard que devia, no 
seu dever de vigilância para com as boas normas do Congresso, mes~ 
mo que tivesse razão para me censurar, começar censurando o seu 
colega de partido, mas S. Ex• não o fez. 

Aqui estão discurso proferido por S. Ex•: 

"Faiei na expiosão àe agressões ào oficiaiismo quando o 
Diretório Nacional do MDB firmou posição contrária ao 
projeto oficial, tal como se apresentava naquele momento. Se 
uma alcatéia falasse não falaria de maneira diferente." 

Disse, portanto, que nós da ARENA e nós do Governo somos 
uma alcatêia, e alcatéia em qualquer dicionário se verã: bando de lo-
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bos; manada de animais ferozes; -bando de mal~feitores. Isso saiu no 
Diário do Congresso Nacional, e agora recebe o sorriso largo, com 
que estrêia a sua Vice~Liderança, o eminente Senador Marcos Freire. 

E mais, na própria págína 1.901: 

•• ... passaram a ser ostensivas e ululantes." 

Está também no dicionário: ganir, uivar; voz de cão. 
Veja~se. portanto, que falta autoridade ao Sr. Senador Paulo 

Brossard para ser corregedor nesta Casa. 
Ainda mais, à página 1.904-: 

"Em verdade, o que o Governo fez foi dar um ultimato 
ao MDB. Mutatis mutandis, lembrava os ultimatos de Hitler 
à Áustria, à Tcheco~ Eslováquia, à Polônia." 

Acusou o Presidente da República, refulgindo de to.da serc:nida~ 
de, mas babando de ódio pessoal, de ser titular das maquinações e 
das práticas do hitlerismoj que praticou os maiores crimes contra ã 

humanidade, em todos os tempos. 
E na página 1.908: 

"Parece que estou a ver a violência e o cinismo." 

Referindo·se ao Governo e à ARENA. 
A página 1.914, falando sobre os Srs. Senadores a serem eleitos 

em novembro: 

"Não serão representantes dos Estados, eleitos pelo po· 
v o. A famulagem deverá ter a sua representação." 

Famulagem quer dizer criadagem. Trata·se, portanto, de uma 
expressão violentamente antiparlamentar e ofensiva à dignidade dos 
políticos da ARENA e do próprio partido oficialmente considerado. 

A pãgina 1.917: 

.. Não nos enganemos; o que hoje ocorre no Brasil, em 
que um homem, através dos expedientes que vêm de ser utili~ 
zados, pode fazer e desfazer a chamada "constítuição .. , alte· 
rando·a de alto a baixo porque o Congresso não o faria, se­
gundo sua explícita declaração pública, só encontra um pre· 
cedente; só os doutores do nacional·socialismo sustentaram a 
doutrina agora posta em prática em toda sua nudez entre 
nós. 'S conhecida a passagem em que Koellreutter assevera 
que 

"A Constituição é a vontade do FOhrer. Todo o ato do 
FUhrer relativo à estrutura do Estado é um Ato Constitucio­
nal." 

Hober diria o mesmo com outras palavras: a legalidade 
não impõe limites ao Fílhrer porque ele é a legalidade." 

E muíto fácil, subjetivamente, percebcr·se porque o Sr. Paulo 
Brossaid invocou a figura e a ação deletéria e criminosa de Adolf 
Hitler, para comparâ·las ao Presidente Ernesto Geisel. E mais uma 
injúria assacada pelo nobre Líder do MDB. 

O Sr. José Samey (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a cam~ 
painha.)- Peço a V. Ex• que não conceda apartes, pois o seu tempo 
estã findo. Solicito que conclua seu discurso. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - A pâgi· 
na I .918, ainda com o objetivo de acionar o seu ódio pessoal contra 
o Presidente Geisel: 

.. Não nos enganemos, volto a dizer. Na literaturajurldi­
ca, só os doutores do nazismo defenderam essa doutrina insa­
na." 

Mas, Sr. Presidente, hâ pouco tempo o Sr. Senador Paulq Bros· 
sard, prosseguindo na sua conduta delinqt1encial contra a ARENA, 
disse que se os Estados Unidos quissessem comprar uma parte do ter~ 
ritório nacional a ARENA aprovaria essa operação de compra e ven· 

da, o que valeu uma resposta rctorsiva do eminente Deputado Nel· 
son Marchezan: "Não. O Sr. Paulo Brossard concordaria com a ven­
da total, exceto com a venda da sua fazenda no Rio Grande do Sul ... 

E, hã poucos dias, S. Ex• fez outra injúria. S. Ex•, que S:C julga 
com as virtudes do Corregedor, declarou que: 

"Se o_ Presidente da República remetesse para o Congre!J­
so um projeto revogando a Lei Áurea, a ARENA aprovaria 
esse: projeto." 

Dupla injúria. Em primeiro lugar, através da presunção de que 
o Senhor Presidente da República pudesse tomar aquela iniciativa e, 
em segundo lugar, como relação de causa e efeito eficaz, como se a 
Aliança Renovadora Nacional aprovasse essa mensagem. 

Vê-se, portanto, que falta autoridade ao Sr. Senador Paulo 
Brossard para desempenhar qualquer função de corregedor, nesta 
Casa, e revelou·se, no episódio verificado entre mim e o ilustre Sena· 
dor Leite Chaves, o facciosismo gritante. S. Ex• achou injusta a ré­
plica que ofereci e omitiu, por completo, a injória assacada pelo seu 
companheiro de Partido. 

E profundamente lamentãvel, Sr. Presidente, que isso tenha 
ocorrido e, mais do que isso, que tenha partido de um ·homem hoje 
cravado das graves responsabilidades da Liderança de um Partido, 
nó momento histórico que vive a Nação brasileira. (Muito bem! Pai. 
mas.) 

O 8~. Marcos Freire (MDB- PE)- Sr. President.C, peÇ~ ~ pa. 
lavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marcos Freíre, que falará como Líder. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Como Uder, pronun. 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Bem diz um ditado popular: .. o uso do cachimbo faz a boca tor-
ta". 

Realmente, todos sabem que é o direito mais legftimo, que é a 
tradição mais cara dos regimes democráticos, a faculdade que t!m as 
bancadas parlamentares de escolher livremente os seus Uaeres. Sem­
pre foi assim nos períodos do Brasil democrático. Tem sido sempre 
assim em todas as partes do mundo em que impera o estado de direi~ 
to. 

Mas a Aliança kenovadora Nacional, ao longo da sua vida, at~ 
hoje, não teve o direito de exercer esse direito. 

O Sr.JoséSarney (ARENA- MA)- Não apoiado! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Durante anos tom 
recebido as indicações daqueles que deverão liderar os parlamcntare& 
nas Casas Legislativas, de cima para baixo. Desde que aqui cheguei, 
neste Senado, não temos noticia de uma disputa de liderança, por 
parte da Bancada governista. Com efeito, as designações v!m do al­
to, as nomeações vêm de outr_os Poderes que não o Legislativo, de tal 
forma que os próprios integrantes da Bancada governista não es~ 
colhem, mas delas apenas toma conhecimento. Quando muito têm o 
direito de ratificarem escolhas que são feitas além·fronteiras desta 
Casa. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• permite um 
aparte? (Aquiescência do orador.) Serei rápido para não tomar mui· 
to o pouco tempo de que V. Ex• dispõe. Hã um erro de comparação 
entre a escolha do Líder da Maioria e a do Líder da Minoria. A 
Minoria ainda terá que esoerar até depois do ano 2000 para ter um 
Uder no Governo ... Jã. na Maioria hã a figura do Lider do Governo 
e, sendo Líder do Governo, quem escolhe, obviamente, é o Presiden~ 
te da República. Quanto à questão da Bancada, é uma questão de 
confiança da Bancada na escolha feita pelo Presidente da República. 
Parece~me que quem escolhe o Lfder do Governo nos Estados Uni­
dos, bem como em outros pafses, é o Presidente da República ou o 
Primeiro·Ministro. Logo, há uma diferença muito ~rande, mas 
V. Ex• é ainda muito novo e lá por volta de seus 85 anos de idade, 
ainda irã verificar que não é tão inusitado esse processo de escolha. 
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O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Realmente, cm 
alguns regimes democ!'lê.ticos se distingue o Líder do Governo do 
Líder da Bancada majoritária. 

No entanto, pelo que estamos observando e pelo que declara o 
ilustre Senador Eurico Rezende, aqui as funções se fundiram de tal 
forma que a Bancada, em mais uma capitis diminutiiJ, não exerce, di­
reta ou indiretamente, esse direito, sendo assim atribuição exclusiva 
do Executivo. 

Mas só mesmo a deformação do que seja a prática- Pã.rlamentar 
democrática é que poderia justificar que o Líder Eurico Rezende 
assomasse à tribuna para afirmar que a escolha do Lrder Paulo Bros­
sard constitui-se ~m um processo traumático, exigindo ajustes 
ortopédicos. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em meio às restrições institu~ 
clonais que nos cercam, em meio aos atas de força que se impõem 
neste País, sufocando as contades dos representantes do povo, o 
MDB, nesta Casa, ofereceu, sínl, um espetáculo democrático. Di­
vergências houve, pontos de vista contrários houve, mas, nada disso 
impediu que esta Bancada, a exemplo do que ocorreu durante os três 
anos anteriores desta legislatura, terminasse chegando, por aclama­
ção, à escolha do nome do grande senador gaúcho que~ o Senador 
Paulo Brossard, sem que com a legitima disputa havida se possa 
considerar que se configurou qualquer processo traumâtico. Na 
verdade, as limitações que rlos são impostas contrapomo-nos com o 
inconformismo de aceitarmos quaisquer soluções feitas, a prioif, mas 
procuramos buscar, com nossas próprias mãos, aquelas soluções que 
julgamos mais válidas para nossa atuação política. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores~ após seu infeliz preâmbulo, o 
Líder da ARENA se refere ao ofício que foi encaminh8do pelo Líder 
Paulo Brossard ao Presidente desta Casa, comunicando, reclamaD.do 
e requerendo providências de caráter administrativo em torno de 
episódio ocorrido neste plenário. 

Bastaria isso, Sr. Presidente, para que se evidenciasse a 
inoportunidade da ralação do Líder arenista, porque o ofício, como 
ele próprio acentuou, teve carâter eminentemente administrativo; foi 
encaminhado ao Presidente da Casa e cabe, portanto, a S~- E-xt­
responder este oficio nos ternlos que jul&ue devidos e tomar as provi­
dências que, porventura, julgue cabíveis. 

Reportando-nos, ainda, ao item anterior, gostaríamos de dizer 
que a certeza com que o Líder Eurico Rezende se refere à Minoria 
como só vindo a ser Governo e só podendo vir a escolher lfder go­
vernistas no ano 2000, talvez revele conhecimentos que S. Ex• possa 
ter de novos planos sinistros, para impedirem que a Oposição 
brasileira consiga a consagração nas urnas. Sabemos que parte 
desses planos já estão em execução, porque não terão sido outros os 
motivos da edição do pacote de abril; não terá sido outra a motiva­

ção da criação dos Senadores Biônicos; não haverão muitas outras 
razões para a extensão da Lei Falcão às eleições deste ano, senão 
impedir a vitória cons-agradora do MDB nas próximas eleições de 15 
de novembro. Não sabemos se com essas medidas de força - e os 
jornais e as declarações de líderes arenistas todos os dias atesta 
esse fato - e apesar dC todos os cerceamentos existentes, como a 
proibição de uma campanha de propaganda livre como ocorreu em 
1974, se, apesar de tudo isso, o Governo ainda terá coragem de 
enfrentar as eleições temendo perder a maioria na Câmara dos Depu­
tados. 

O Sr. José Samey (ARENA- MA)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com muito prazer. 

O Sr. José Sarney (ARENA-- MA)- Senador Marcos Freire, 
peço licença a V. Ex• para retroagir há dois minutos de seu discurso, 
quando V. Ex• disse que o nosso eminente Líder Eurico Rezende 
trouxe para o Plenário o fato de um ofício administrativo da 
Liderança do Movimento Democrático Brasileiro. E justamente esse 
fato que a todos nós causa espécie, Porque, na reã.lidade, o Senador 
Paulo Brossard, que sempre mereceu e merece o apreço e a 

admiração de todos nós, tão bom parlamentar, sabe perfeitamente 
que o plenãrio é o grande lugar do Senado e das Câmaras Legisla­
tivas. Aqui tivemos oportunidade de assistir quando o eminente 
Líder do nosso Partido reagiu em termos parlamentares a um debate 
travado neste plenário. Causou-nos estranha surpresa que o Senador 
Paulo Brossard, tão bom parlamentar, usasse de um expediente 
administrativo para pedir à Mesa que exercesse um poder de mestre­
escola, quando, na realidade, a Mesa tem o poder de Polícia. Se ela 
não o usou é porque, evidentemente, o debate se situou no melhor 
nível desta Casa. Já que o Senador Paulo Brossard invocou a soli­
dariedade do Movimento Democrãtico Brasileiro, nós tamb6m, da 
Bancada da Aliança Renovadora Nacional, devemos, neste instante, 
dizer que o nosso Líder tem a nossa mais absoluta solidariedade 
ci'üãndo reagiu, dentro de termos políticos abs_olutamente parlamen­
tares, a um debate que se situa no nivel do Senado brasileiro. O que 
nos causa espêcie é que o Senador Paulo Brossard, que realmente 
merece o apreço de todos nós e que é um bom parlamentar, ao invés 
de usar a tribuna tenha feito um ofício como se fosse uma censura ao 
nosso Líder, o que é inusitado no debate parlamentar, e que nós 
recusamos porque estamos solidários com a atitude, com o com~ 
portamento e com a tradição desta Casa. O problema é apenas este: 
saber se, na realidade, um debate, neste plenário, pode ficar sujeito a 
ofícios administrativos e se cada um de nós seremos, depois, vitimas 
de uma censura que possa vir da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a 
campainha.) - Nobre Senador, peço a V. Ex• para interromper 
ligeiramente o seu discurso com o objetivo de préstar ao Plenário um 
esclarecimento que, a bem da verdade, se faz oportuno, abstraindo­
me, inteiramente, do mérito das questões suscitadas pelo nobre Líder 
da Maioria, no tocante à matéria objeto do ofício do nobre Líder da 
Minoria. A Presidência não recebeu o ofkiÕ do nobre Líder da 
Oposição Como documento impertinente ou inoportuno, sobretudo 
pelas considerações a ele aduzidas'verbalmente. Naquela oportunida­
de, o nobre Senador Paulo Brossard teceu inúmeras considerações 
no sentido de que, à Mesa do Senado e, notadamente, ao seu 
Presidente, impõe--se um trabalho de coordenação e vigilância, 
visando ao resguardo do alto nível dos debates neste Plenário, e a 
que os Srs. Parlamentares, no aceso das paixões, não cheguem às 
retaliações de natureza pessoal. Ficou bem claro que o fato, naquele 
momento apresentado, pelo nobre Líder da Minoria, era apenas 
ilustrativo de um episódio dias antes ocorrido neste Plenário e -Objeto 
de farto e documentado esclarecimento do nobre Líder da Maioria, 
prestado ainda há pouco da Tribuna. Em suma, entendi como propó­
sito do Líder da Oposição, exatamente situar o problema, com a 
colaboração da Mesa, em termos altos, objetivos e impessoais, a fim 
de que o debate seja livre, as idéias exPOstas francamente mas, em 
nenhuma hipótese, seja o Senado apontado como atuando em 
desserviço da democracia. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- Os esclarecimentos 
prestados à Casa pelo Senador Petrónio Portella, digno Presidente, 
dispensam~me, evidentemente, de tecer qualquer consideração cm 
relação ao aparte do ilustre Senador José Sarney. 

No histórico que o Líder da ARENA fez do episódio aqui ocor­
rido refere-se à interferência que teria sido indébita do Senador Leite 
Chaves ao fazer considerações sobre o posicionamento de uma perso­
nalidade nacional, como é o Senador Magalhães Pinto, em referência 
ao atual processo, dito sucessório, do Senhor Presidente da Repúbli~ 
ca. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ninguém pode negar a alta 
relevância política daquele documento do ex~Presidente desta Casa, 
Senador Magalhães Pinto. Documento que, embora dele possamos 
discordar, neste ou naquele aspecto, constitui sem dúvida, um libelo 
de quem fez o Movimento de 1964, contra aqueles que desvirtuaram 
o Movimento de 1964. E não poderíamos deixar de nos solidarizar 
com a essência daquele_ docuniento, quando reclama que se ponha 
um final ao atual estado de exceção, cujas estruturas do discricio­
narismo estão agonizando, como muito bem ressalta o mineiro. 
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Por outro lado, ao contrário do afirmado pelo Líder do Gover­
no, a expressão usada pelo Senador Leite Chaves, na verdade não é 
antiparlamentar. Não é antiparlamentar, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, porque .. curral eleitoral" tem sentido sociológico profundo na 
realidade brasileira. 

Evictentemente quC Se refei'e àqueles votos que são dados, não 
na plenitude da liberdade, mas manietados, parametrados, condicio­
nados a um poder mais alto. 

E, evidentemente, que ninguém há de negar que, nesta legislatu­
ra e em inúmeros projetas aqui apreciados, vários Senadores ou 
Deputados têm externado pontos de vista diferentes daqueles prpje­
tos do Poder Executivo e, no entanto, se condicionam a votarem dife­
rentemente do seu próprio pensamC:nto, em ·função exatamente do 
momento e das circunstâncias políticas em que vivemos. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não pode ser conside­
rado como uma ofensa de carãter pessoal, não pode ser considerado 
:eomo_ tend9 um caráter ofensivo, difamante ou caluniador 9 ato do 
Senador Leite Chaves, quando fez uma apreciação dentro, portanto, 
do contexto histórico-político-cultural da realidade brasileira. Muito 
ao contrário, portanto, de quand_o se refere a um companheiro dizen­
do-o hipócrita, porque aí, sim, há uma referência direta, há um ata­
que pessoal e uma agressão individual que não pode constar dos 
Anais desta Casa. 

E não pode por uma razão muito simples: porque o art. 21, letra 
b, do nosso Regimento Interno, diz t:::xtualmente: 

.. Usar de expressões descorteses ou insultuosas." 
E dizer que U111 colega é hipócrita, evidentemente, implica numa 

acusação, quando nada, descortês. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um rá· 
pido esclarecimento?' 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não. 

O Sr. 'Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• precisa 
colocar, e tem talento para isso e memória- bastante também, as 
coisas nos seus devidos lugares. Eu me referi à hipocrisia da atitude 
do Senador. A palavra hipocrisia quer dizer falta de devoção, fingi~ 
menta, e não vejo como essa palavra possa ser insultuosa, mormente 
no contexto em que etá foi empregada, quando o Senador Leite 
Chaves se derramava, se desidratava todo, em elogios ao co~autor do 
Ato Institucional n~ 5, pol:' quem obviamente a nobre Oposição não 
tem muita estima, porque tem triste memória. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - qta a ra.zi!o. em 
função da análise das expressões usadas pelo Senador Leite Chaves, 
porque não caberia, evidentemente, da parte da Liderança, qualquer 
palavra de censura contra aquele nosso companheiro. E isso, 
evictentemente, não tirou ao Líder Paulo Brossard quarquer autonda~ 
de de censurar comportamentos outros, que julgamos infringentes 
do nosso Regimento e da ética parlamentar. 

Sr. Presidente e Srs. Senadore:;, o Líder do Governo- arrolou 
algumas expressões usadas anteriormente pelo Senador Paulo Bros­
sard e que, no entender de S. Ex•, feririam também os nossos 
dispositivos legais e S. Ex• notou mesmo que teríamos nós sorrido, 
em determinado momento, quando S. Ex• invocou a expressão que 
teria sido usada pelo Líder Paulo Brossard de alcatéia. Devemos, as­
sim, uma explicação a S. Ex•, ~ que lembramo-nos que essa expres­
são é usada, at~ muito calorosamente, por aquela organização de 
todos conhecida, os.Escoteiros do Brasil, que chegam, inclusive, a de­
signar com este nome algumas de suas patrulhas ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Então, o Sr. Paulo 
Brossard chamou os Senadores da ARENA de escoteiros? Perdão, 
Ex• Perdão! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Portanto, Sr. Presi­
dente, Sf6. Senadores, na verdade, o MDB aqui está, através da 
minha palavra, para colocar as coisas nos seus devidos termos, e, ao 
mesmo tempo, deixar bem clara a nossa repulsa à expressão que 
acaba de ser usada pelo Senador Eurico Rezende de que o Uder de 

nossa Bancada estaria tendo uma .. conduta delinqiiencial" contra a 
sua Bancada. Repelimos esta acusação, ao mesmo tempo mostrando 
que toda a conduta e o comportamento parlamentar da Oposição 
brasileira nesta Casa se coloca num plano elevado, se coloca naquele 
plano que visa exatamel}te o bom andamento dos trabalhos e os altos 
interesses do Brasil. 

E não precisamos entrar na controvérsia de saber quem concor­
da com o que não quer, não precisamos entrar naquela controv~rsia 
cte saber quem baixa a cabeça para fazer as coisas que não aceita, por­
que quando o Líder da ARENA se referiu, em sentido que não 
chegamos a apreender bem, a que o Senador Paulo Brossard só não 
concordaria com alienação de propriedades suas, cai-se mais uma 
vez, no terreno das acusações pessoais. Mas o Senador Pãuro Bros-­
sard, ao longo de sua vida poliiíca, tem nlostrado, como nem tantos 
têm mostrado neste País, que ele, sim, sabe usar a faculdade de 
concordar e discordar ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - ... discordar daqui­
lo que lhe parece lesivo aos interesses nacionais e concordar somente 
com aquilo que esteja de acordo com a sua consciência. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- Evandro Carreira- José Sarney- Fausto 
Castelo~ Branco - Jessé Freire- Domício Goni1im - Cunlia Lima 
- Marcos Freire - Arnon de Meilo. Teotónio Vilela - Gilvan 
Rocha - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon -
Vasconcelos Torres- Hugo Ramos- Gustavo Capanema- Ma­
galhães Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia - Benedito 
Ferreir.à- Mattos Leão- Tarso Outra. 

0 SR~- PRESIDENTE (Petrônio Portella) - EStá finda a Hora 
do Expediente. 

Passa~se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 509, de 
1977, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federar, i1o discurso pro­
ferido pelo Senador Eurico Reiende, saudando o Governa­
dor Elmo Serejo Farias, no d.ia 23 de novembro de 1977. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Serâ feita a transcrição. 

E o seguinte o discurso cuja transcrição é solicljada: 

.. Nas cercanias do término de mais uma jóinada de trã.&afho, 
impõe-se o reconhecimento de que nossos esforços em busca do bem 
comum foram sensivelmente amparados nesta jovem· m~ropole, 
pela ação diuturna e proficiente de uma Administração que, no cum­
primento de sua alta tarefa e além dela, se devotou inteiramente aos 
problemas e aos desafios da comunidade. 

Dedicado, com perseverança e dinamismo, a uma tónica que 
resolveu emprestar ao seu Governo, o Engenheiro Elmo Serejo de 
Farias vein sendo um dos mais fiéis e exeniplares eXecutores da 
doutrTna humanista do desenvolvimento integrado - meta 
madrugadora e permanente do honrado Presidente Ernesto Geisel, 
para quem "o homem, na atualização de todas as suas potenciali­
dades, é o objeto supremo em proveito do qual os maiores esforços 
deverão ser coordenados e multiplicados". 

Daí podermos, com o testemunho da opinião pública. identifi~ 
car, na figura do nosso homenageado, o "humanizador da nova 
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Capital", título que o acompanhará, sempre e sempre, na alternação 
dos dias e das noites, no curso do s_eu destino de leal servidor de 
Brasília. 

De fato, a sua grailde preocupação revela-se no objetivo 
pertinaz de caracterizar as suas realizações nas coordenadas e nas 
diretrizes de humanização, tomado o homem na sua essencialidade 
como indivíduo e como integrante do meio social. Esse, o traço 
peculiar do caminho que vem percorrendo, com impulso vigoroso, 
com experiência acumulada, com talento atuante e com uma lideran­
ça exercitada, através da coordenação funcional seguramente 
planejada e, também, do calor pessoal, com que estimula e empolga 
a sua qualificada equipe de colaboradores. 

A sua filosofia de trabalho, que tem o homem como centro de 
um universo de compromissos e conquistas, resume-se, com exatidão 
no entendimento que expressou para .. ato de Governo" como Sendo 
"o levantar prioridades e nelas concentrar a ação poUtico­
administrativa do Governo". E o que temos visto, precisamente, no 
desdobramento de sua gestão, é a gama de resultados positivos inspi­
rados na fidelidade daquele conceito da ciência e da arte de adminis­
trar e traduzidos na execução de obras de extraordinârio valor sócio­
económico. 

Recrutamos, embora resumidamente, algumas dessas iniciativas 
que, contíngenciadas pelo planejamento rígido de Brasília, exigiram 
do Governo Elmo Serejo de Farias, além da capacidade técnica, em 
alto grau, a habilidade necessária para contornar imPedimentos de 
várias ordens e que, de certo modo,jã se estratificavam como in-stitui­
ções imutáveis e eternas. 

Bem cedo. S. Ex~ compreerideu que a cidade, no seu explosivo 
gigantismo demográfico- ultrapassando a estimativa prevista para 
o fim do século -, teria forçosamente de adaptar-se às exigências da 
atualidade, ainda que, para tanto, se visse na obrigação de racional­
mente destruir tabus ou contestar verdades convencionalmente into­
cáveis. O desenvolvimento populacional de Brasflia, incremeillado 
pela heredit~riedade e pela agregação continua, passou, assim, a exer­
cer progressiva pressão sobre a estrutura dos equipamentos comuni­
tários locais, atingindo, entre outras, as ãreas de saúde, educação, la­
zer, recreação, habitação, saneamento, comunicações e transportes. 

O primeiro grande desafio a enfrentar, afinal foi vencido, pro­
vinha do sistema viário, o Qual, como se sabe, gerava profundas dis­
torções na problemática do trânsito, à vista da complexa malha de 
cruzamentos transversais que, não raro, causava acidentes lamentá­
veis. A solução de tão grave problema foi alcançada, depois de per­
cocientes estudos, trabalhos exaustivos e emprego de recursos ponde­
ráveis, mediante a construção de trinta e dois viadutos, permitindo o 
mais adequado escoamento- do tráfego e, ainda a diminuição da taxa 
acidentária. Deste modo, o sistema de transporte coletivo foi consíde­
ravelmente facilitado, inclusive com a construção de ligações rodo­
viárias entre as cidades-satélites, destacando-se a via estrutural -
Ceilândia-Taguatinga -com pista dupla de mais de 14 quilôme­
tros de extensão. Neste ponto, vale ainda assinalar as modificações 
nos acessos ao Eixo-Sul, onde foram concluídos os chamados eixi­
nhos. desafogando o fluxo de trânsito no Eixo Rodoviário, facilitan­
do, outrossim, as ligações leste-oeste. 

No âmbito do saneamento básicO, não Foram menores as ações 
governamentais, pois verificamos o aceleramento das __ obras do Siste­
ma do Rio Descoberto, que fornecerá mais de SOO mil metros cúbi­
cos de ãgua por dia, constituindo-se, no gênero, no maior empreendi­
mento do País. Estamos, nesse setor, com um atendimento que jâ 
atinge 77% da população do Plano Piloto, ampliando-se o sistema 
em função das populações das cidades-satélites e do Núcleo Bandei­
rante. Quanto a esgotos sanitários, 45% da população lcicaC são 
atendidos com redes coletoras. 

As âreas de lazer têm constituído urna das espécies relevantes do 
programa prioritário, na procura do sentido de humanização que de­
ve orientar os planos de desenvolvimento. A conservação e a criação 
de novas áreas verdes- que definem tão bem a paisagem de Brasflia 
-vêm comandando uma política de trabalho que se materializa cm 
fecundos resultados para o povo da Capital Federal, atingindo, em 

termos de lazer, mais de 90 mil metros quadrados, consubstanciados 
em praças e quadras de recreação e esportes, isto sem incluir o Par­
que Recreativo de Brasília, com uma área de quatro milhões e cento 
e vinte mil metros quadrados, e que, além de ampliar alternativas de 
lazer, contemplará, sobretudo, as comunidades de menor poder aqui­
sitivo da capital e cidades-satélites. A importância dessa obra poderá 
ser dimensionada pelo fato dessa cidade ser a única, do País, que aS­
segura, para cada habitante, o índice recomendâvel pela Orgariiza­
ção Mundial de Saúde, oscilando entre 25_e 30 ml, 

O Centro de Convenções e o Teatro Naci_onal são hoje realida­
des em face das medidas que o Governo da cidade tem tomado para 
a c_o_nclusão de suas obras. 

Assim, cada vez mais remota se apresenta a idéia de que BrasHia 
se erige num organismo carente de calor humano, intangível às in~ 
fluências do lazer, estiolado pelas próprias singularidades telúricas 
do seu altiplano e pela homogeneidade cansativa de uma arquitetUra 
monótona. A sua paisagem virente aí está, a desmentir a apregoada 
nostalgia e revelando uma polis de aspecto vivaz e acolhedor, que co­
loca o homem em cantata íntimo com as energias vivificadoras da na­
tureza. Nesta ordem de constatações, não é demais lembrar que a 
previsão de plantio de árvores, até o final do atual Governo, cifra-se 
no significativo número de I milhão de espécimes, coroando uma 
bem cuidada e racional política de florestamento e reflorestamento. 

No campo da educação, a ativldade governamental, assinala ín­
dices altamente positivos, com as matrículas ascendendo à casa dos 
266 mil através de 764 escolas construídas ou reformadas pelo atual 
Governo. Mencione-se que no setor de saúde, avultam-se entre ou­
tras realizações, a construção do Serviço de Emergência do Hospital 
de Base, do Posto de_ Saúde do Guará II; as ampliações do Pronto­
Socorro Psiquiátrico, dos hospitais'de Planaltina, Gama e Brazlân­
dia e ampliações do Posto de Saúde da Avenida W-3 e do Hospital 
do Gama. 

Na área da assistência social, além de vários convênios assina­
dos com órgãos da União, visando à criança, ê: de destacar-se a insti­
tuição de um Centro de Reeducação do Menor com problemas de 
conduta e de um Centro de recepção e triagem específico para o sexo 
feminino. 

Especial menção deve ser feita às atividades no setor da habita­
ção, onde se verifica- um acréscimo de mais de 50% no número de 
construções, nestes últimos três anos, em relação aos 14 anos anterio­
res, atendendo-se a famílias que não dispõem de condições para rece­
ber os beneficias do Sistema Financeiro de Habitação em virtude de 
sua baixa renda. Na presente gestão já foram entregues 14 mil resi­
dências, assegurando_-se a distribuição de mais 7 mil até o fim deste 
ano, prevendo-se ainda a oferta de mais de 40 mil até 1980, num 
investimento da ordem de I bilhão e 500 milhões de cruzeiros. 

Este pronunciamento, meus senhores, de modo algum, reflete e 
traduz todo o acervo de empreendimentos de uma Administração 
mulltiplicadora. Engloba, apenas alguns aspectos que nos permite~ 
justificar o carãter de humanização do desempenho governamental 
do engentidro Elmo Serejo de Farias. Nem haveria necessidade de 
uma análise esgotante, eis que falamos para um auditório integ-ral­
mente formado por habitantes de· Brasília, todos testemunhas presen­
ciais do vigoroso e diversificado desenvolvimento. Mas suprindo as 
omissões decorrentes da necessidade de adequar-se a saudação ao li­
mite de tempo naturalmente aconselhável, invocamos neste ensejo a 
conferência que o eminente Governador pronunciou, em agosto des­
te ano, para os estagiários e dirigentes da Escola Superior de Guerra, 
quando o nosso homenageado expôs o vasto elenco de suas realiza­
ções, além de fatos, dados e subsídios importantes, prOpiciadores da 
avaliação de nossa conjuntura interna por aquela consagrada instituí~­
ção de altos estudos e cuja repercussão envolveu-se na sinceridade e 
na efusão da maior confiança e do melhor elogio. 

Meu caro Governador. 
Receba o gesto do reconhecimento que a consciência e o cora­

ção dos seus admiradores e amigos lhe estendemos, numa hora de fes­
ta mas também de julgamento. 
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Prossiga na sua tarefa, em favor de Brasília- oficina da integra­
ção nacional, componente do nosso orgulho de brasileiros, palco da 
curiosidade fascinada do mundo_ e sede de potência emergente a servi­
ço da paz e do desenvolvimento da comunidade das nações. 

E que Deus proteja os seus esforços e abençoe as suas reCompen­
sas". 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 1: 

Votação, em turno únic_o, do Requerimento nQ 529, de 
1977, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso profe­
rido pelo Deputado Francelina Pereira, por ocasião da ses­
são de abertura da Reunião dos dirigentes nacionais e regio­
nais da ARENA, no dia 30 de novembro de 1977. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Serã feita a transcrição solicitada. 

E o seguinte o discuno cuja transcrição é solicitada: 
Meus companheiros, 
Ao assumirmos a Direçào Nacional da ARENA, afirmáv~os 

a necessidade de manter o Partido e.m permanente mobilização e uni­
do em torno do Govern9_d_Q__eminente Presidente Ernesto Geisel, 
como forma de traduzir as aspirações do povo brasileiro e contribuir 
para o aperfeiçoamento democrático do País. 

Já então assinalávamos a nossa inabalável crença no_ poder 
político como inspiração da ação governamental, no valor inques­
tionável das eleições e no papel insubstituívtl dos Partidos na forma­
ção do Governo democrático, certOs de qne o aprimoramento de 
nossas instituições políticas não ocorreria, no tempo e na dimensão 
que desejávamos, sem a nossa efetivã. participaÇão. 

Afirmãvamos, igualmente, O propós-itO do Partido de contribuir 
- sempre fiel ao Presidente Geisel e ao nosso Programa - para 
construir entre nós uma democracia não apenas voltada pafa- a· inSpi­
ração e a ordenação das liberdades potrticas, mas também, e funda­
mentalmente, para a eliminação gradativa de nossas desigualdades, 
objetivando o bem-estar social do homem brasileiro. 

Fiéis a essas diretrizes, buscamos, a cada momento, ampliar as 
áreas de atuação da ARENA, sempre a serviço do Brasil e de suas 
instituições. 

A nossa convicção é a de que sem Partidos atuantes, floresçam 
idéias contrárias aos fundamento_s da nossa civilização e à índole do 
nosso povo. 

Em nenhum momento o Partido trilhou os caminhos do imo­
bilismo ou se mostrou indiferente aos acontecimentos nacionais. 

Ao con• ':írio, colocamo-nos na vanguarda das discussões e do 
encaminhamento das questões ligadas aos interesses do País, es­
pecialmente no plano de aperfeiçoamento institucional. 

Em verdade, a democracia só se realiza na medida em que os 
partidos consigam traduzir os interesses das instituições e: as aspira­
ções do povo. 

Eles devem expressar um programa político e, por issõ mesmo, a 
sua representação nos parlamentos há de ser, necessariamente, par­
tidária. 

"É, com efeito, ilusão ou hipocrisia, suStentar que a democracia 
é possível sem partidos políticos. A democracia, necessária e inevi­
tavelmente requer um Estado de partidos" (Hans Kelsen). 

Cabe-lhes, por isso mesmo, captar os anseios da sociedade, pre­
ver as mudanças e até orientá-las, trabalhando, incessantemente, não 
só na consecução do_ desenvolvimento econômico e social, como tam­
bém na busca do aperfeiçoamento das práticas democráticas. 

Participamos, desse modo, do esforço que se realiza pela va­
lorização integral do homem, através da ampliação de oportunida­
des de acesso à educação, previdência social, saúde e habitação, as­
segurando, cada dia, a maior núfrl:ero de brasileiros, a fruição dos 
resultados do desenvolvimento econômico. 

E é isto que estamos- Governo e Partido- exercitando em fa­
vor do Pafs. 

Demonstração mais clara e inequívoca de que o povo compreen­
de a obra que se vem realizando é a crescente popularidade do Presi­
dente Ernesto Geisel. 

A obra governamental só não é vista pelos que têm nos olhos a 
venda da paixão política ou o negativismo que governa os-pessimis­
tas. 

Somente o negativismo que nada constrói, fará desconhecer as 
grandes transformações econômicas e sociais operadas no País pelos 
governos revolucionários, quando o homem deixou de ser objeto de 
exploração demagógica, ou massa de manobra eleitoreira, para se 
constituir na preocupação maior de todo o planejamento nacional. 

Não nos contentamos, porém, em revelar a inspirada ação do 
Governo, seus esforços para promover variadas realizações através 
de uma corajosa e lúcida orientação que nos assegurou a estabilidade 
e a paz, numa época caracterizada em todo o mundo por violências e 
s·angue. 

Será necessário que não nos detenhamos no justo contenta­
mento do __ que foi feito e do que estâ sendo realizado, mas nos 
G:Qnscientizemos de que é necessário ampliar as novas formas de 
servir ao País. 

Estamos às vésperas de nova campanha eleitoral, oportunidade 
de estreitamento do convívio, que é permanente, com o povo, em 
todas as regiões do País. 

V_arpos conduzir a campanha guiados pela convicção de que é 
nosso dever lutar ainda mais pela eliminação, ou pela atenuação dos 
problemas que atormentam a nossa gente no campo e na cidade. 

O slogan de nossa vitoriosa campanha de 1976 - .. ainda hã 
muito que fazer"- revelada, já então, a necessidade de uma "avalía­
ção judiciosa- como dizia o Presidente Geisel- do muito que foi 
feito e do que ainda resta, multipUcadamente, por fazer-se". 

Ãquela época o Chefe da Nação afirmava que o seu Governo se 
impacientava e comovia "por ver na ãrea rural, apesar de tudo que jâ 
se Tez~ ãínda muitos males sem remédio, iÍljU.stiç-a:S sem cOi'reção, so­
frimentos sem pronto atendimento numa Pátria tão grande, tão 
generosa e tão progressista como a nossa", _ __ 

E mais recentemente o Presidente Geisel ressaltava em São 
Paulo sua preocupação com a vída cada vez mais diflcil nas áreas 
metropolitanas, .. justamente porque o desenvolvimento urbano se 
realizou sem o necessário planejamento e sem que se atendesse às 
necessidades básicas das populações que aí vlvi::m". 

Esses problemas, que nos advertem para o imperativo de 
humanizar- a \'ida, na cidade e no campo, trazem consigo uma fonte 
de Preocupações até entãO insuspeitadas. 

E um desafio novo aos partidos que deVe atuar intensamente, 
repensar, crítica e ousadamente, seus estilos de liderança, sem o que 
não conseguirão traduzir as renovadas aspirações Gesses importci.iliis 
componentes da população brasileira. 

Nós estamos tocados por essa preocupação. 
EStudamos -cOm empenho os problemas urbanos emergentes, e 

não-nos escapa da percepção política a presença cada vez mai_s signi-
ficativa da população jovem. ---

Tem sido nossa diretriz convocar os jovens para a Vida pública 
- e contam-se aos milhares os que no momento exercem mandaras 
elefivos em tádo o País - ampliar as oportunidades e tornar efetiva 
e sua participação na vida partidária. 

Pela necessidade de renovar, nós os convocaremos sempre para 
nos trazer sua inquietação criadora -e ó seu idealismo, ajudando-nos 
a interpretar as causas das transformações do nosso tempo e, aliados 
na tarefa comum, modernizarmos as nossas estruturas partidârias. 

Tambêm tem sido nossa orientação cõnVOCãf ·a$ -mulheres e os 
trabalhadores para a grande tarefa de fortalecer o Partido e 
colaborar na s_olução dos problemas nacionais. -

As eleições de 1978, previstas na ConstituiÇão e na Lei, serão 
realizadas nos prazos e nas condições estabelecidas. 

O nosso dever é o de vencê-las. 
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O Presidente Ernesto Geisel já proclamou os propósitos do Go­
verno de que os Partidos delas participem com as franCJ.U:icis legais e 
todo empenho. 

Vamos, agora, iniciar a mobilização nos Estados e municípios, 
que não_se interromperá, por um só dia, atê chegarmos ao período de 
campanha eleitoral, quando revigoraremos todos os nossos dispositi­
vos de luta, segundo as normas eleitorais vigentes. 

Todas as nossas lideranças, juntamente com os candidatos 
selecionados para o pleito de 1978, deverão desenvolver um amplo 
cantata com as bases partidárias, por todo o interior do País, 
perseverante na determinação de vencer. 

A nossa vitória serâ, sem dúvida, mais uma demonstração de 
apoio popular à ação governamental do Presidente Geisel e ao Parti­
do que lhe dá sustentação política e parlamentar. 

Não nos devemos deixar tocar pelo pessimismo, mas 
confiarmos na nossa melhor organização e na verdade da nossa 
mensagem. 

Recordemos que há exatamente um ano, quando os profetas de 
encomenda anunciavam a nossa derrota, a ARENA, através de to­
das as suas lideranças e estimulada, como novamente o será pelo seu 
principal líder, o Presidente Ernesto Geisel, mobilizou-se e, pro­
movendo uma vi_brãtil campanha, derrotou o adversário, com 
números que surpreenderam aos mais otimistas. A ARENA elegeu 
3.176 Prefeitos e o MDB apenas 6l3.A ARENA elegeu 27.118 verea­
dores e o MDB apenas 9.483. 

Companheiros: 
Fortalecidos pela nossa união e cõmprometidos pelo ideal do 

aperfeiçoamento democrático-,- é que estamos promovendo o diálogo, 
de que toda a Nação tem conhecimento, sob a competente e lúcida 
coordenação do nosso ilustre companheiro Senador Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

O diálogo - todos sabemos - é o exercício de uma prática 
democrática e uma civilizada forma de encontrar ãreas comuns de 
compreensão, sem que signifique se desvincularem os partidos de 
seus compromissos, deveres e programas. 

Nunca desprezamos o diálogo e, por isso, somos maioria. 
Mas porque queremos o nosso País e porfiamos por aprimorar 

o convívio politico, não transformaremos nunca o Poder em instru­
mento de opressão. 

Não é_ demais lembrar que diálogo exige compreensão, con­
cessões e renúncias, pressUPOStos de maturidade política, e hã de ser 
dominado pelo equilíbrio e a exata compreensão das características 
da época em que vívemos. 

Não é meío de que se valham os apaixonados, pois estes clamam 
por liberdade, mas são escravos de sua paixão. 

E. tarefa para pessoas inspiradas por sentimento patriótico, capa­
zes de compreender o tempo, de se guiarem pela devoção ao País, pe~ 
la fé na democracia e de serem sensíveis à necessidade de se construir 
entre nós uma sociedade livre, mas capaz de se auto-defender das 
agressões, dos riscos e perigos que marcam a nossa época. 

Companheiros: 
Nós sempre procuramos, nas épocas próprias. ouvir o povo nas 

praças públicas e através das urnas. 
Essa prática não exclui, todavia, o diálogo, a discussão com as 

várias entidades e associações, personalidades do maior respeito, 
pois elas também têm o que dizer- uma contribuição a dar - por­
que trazem consigo representatividade inegâvel. 

Os que nos aconselham a ouvirmos o povo não explicam bem 
através de que meio o fazem, com o que poderiam justificar a empâ­
fia de apresentarem soluções sem a ostentação da representatividade, 
de que se dispensam como se eles próprios fossem o povo. 

Esquecem que essa época já passou e a ilusão de uma liderança 
fasla se esgota com o gesto de protesto indevido, visando despertar 
no povo sentimentos que não são os de nossa indole. 

Para todos os esforços que signifiquem aperfeiçoamento institu­
cional, a ARENA contribuirá com a sua força, seu patriotismo, sua 
compreensão, mas negará apoio, dará combate e impedirá a tudo 

que traduza espírito de revanche, intolerância com as novas formas 
de agressão à vida e à segurança da sociedade. 

Companheiros: 
E preciso, de outra parte, que intensifiquemos o diálogo interno, 

íntimo, profundo, direto, realístico, capaz de levar-nos a adequadas 
avaliações da realidade partidária e, através dela, da realidade do 
próprio País. 

Assim, não eliminaremos os entrechoques das ambições legíti­
mas que vitalizam e impulsionam os homens, mas os conduziremos, 
com certeza, ao consenso de que, acima de todos, há uma unidade a 
ser -preservada, da qual depende o futuro do País e a própria sorte 
das institUições democráticas. 

Já o iniciamos e vamos aprofundá-lo, em todos os seus desdo­
bramentos, para que a ARENA, vivendo o atual momento histórico 
seja a expressão de uma vontade inquebrantável e monolitica, 
inacessível à descrença e sobranceira ao derrotismo - seja, enfim, o 
grande Partido da vitória de 1978. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 3: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena­
don" 237, de 1976, do Senhor Senador Itamar Franco, que 
dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos jurídi­
cos do País, da disciplina "Direitos Humanos Fundamen­
tais", tendo 

PARECERES, sob n9s 405, 406 e 751, de 1977, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e 
juridicidade; 

-de Educação e Cultura- 19 pronunciamento: favorá­
vel, com voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro e 
voto vencido, em separado, do Senhor Senador Otto Leh­
mann; 29 pronunciamento (reexame solicitado em Plenãrio): 
contrário, com voto vencido dos Senhores Senadores Evelá­
sio Vieira e Adalberto Sena. 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo l9~Secretârio. 
~lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 49, DE 1978 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c, do art. 310, 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de 
Lei do Senado n9 237, de 1976, a tim de ser feita na sessão de II de 
abril próximo. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1978. -Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, o projeto voltará à pauta dos trabalhos, na 
sessão do próximo dia I t de abriL 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Item 4: 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 84, DE 1975 

(Tramitação cõnjunta com os Projetas de 
Lei do Senado n9s 90 e 310/76) 

Votação, em primefro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n9 84, de 1975, do Senhor 
Senador Agenor Maria, que dá nova redação ao art. 79 da Lei 
nQ 4.266, de 3 de outubro de 1963, tendo 

PARECERES, oral e nQ 947, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça- 19 pronunciamento: pela 

injuridicidade; 29 pronunciamento: (reexame solicitadO em 
Plenário), ratificando seu parecer anterior. 

Dos itens 4, 5 e 6 da Ordem do Dia constam matérias que estão 
trami--tndo eni conjunto. 

O Projeto de Lei do Senado n'~' 84/75, apresentado pelo Senhor 
Senador Agenor Maria, pretende dar nova redação ao art. 7'~' da Lei 
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n9 4.266, de 3-10-63, estabelecendo novos critérios para o cálculo 
dos valores da cota percentual referente ao salário-famflia. 

O Projeto de Lei do Senado n~> 90/76, de autoria do senhor Se­
nador Franco Montoro, constante do item 5 da Ordem do Dia, ao 
alterar o item I do art. 79 daquela mesma Lei, eleva de 5 para lO% a 
cota percentual do salário-família devida aos trabalhadores cuja re­
muneração mensal não exceda a 5 salários mínimos. 

O Projeto de Lei do Senado n'i' 3 l0/76, do Senhor Senador 
Nelson Carneiro. fixa o valor do salário-família, em qualqUer hipó­
tese, em 10% do valor do salârio miníma do local da prestação do 
serviço ou da residência do beneficiário. 

Como se vê, os três Projetas regulam a mesma matéria, embora 
de maneira diversa. 

Os Projetas tramitam em conjunto em virtude de requerimento, 
de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, aprovado em 2 de maio 
de 1977. 

Ainda por iniciativa do Sr. Senador Franco Monto_ro as proposi­
ções constaram da Ordem do Dia da sessão ordinária de 12 de maio, 
tendo em vista a aprovação do Requerimento n'i' 97(77. 

Naquela oportunidade, pela Comissão de Constituição e Justi­
ça, o Senhor Senador Heitor Dias, Cm obediêncía às disposições re­
gimentais que regulam a tramitação de matéria em regime de urg~n­
cia, proferiu parecer oral, concluindo: 

-pela injuridicidade do PLS n~' 84/75, do Sr. Senador Agenor 
Maria, pelo fato de a despesa com o salário-famflia não mais se ori­
ginar do Fundo de Compensação, extinto pelo art. t 9 da Lei 
n~> 5.890(73, correndo, agora, à conta do Sistema Previdenciârio; 

-pela inconstitucionalidade do PLS n~' 90(76, do Sr. Senador 
Franco Montara, por não satisfazer ao preceito estabelecido no art. 
165, parágrafo único, da Lei Maior; 

-pela inconstitucionalidade d.o__P_LS n~' 310/76, do Sr. Senador_ 
Nelson Carneiro, pelas mesmas razões apontadas no parecer referen­
te ao PLS n~' 90/76. 

Encerrada a discussão do PLS n~' 84/75, em sua fase preliminar, 
foram aprovados dois requerimentos, ambós de autoria do Sr, Sena­
dor Franco Montara. O de n~' 123/77, solicitando extinção da urgên­
cia, e o de n~ 124/77, solicitando audiência do Ministério da 
Previdência e Assistência Social. 

Aquele Ministério manifestou-se contrariamente aO projeto 
pelas razões apresentadas através do Aviso n~ 143/77, encaminhado, 
por cópia, ao Senador requerente, em 8 dejunho de 1977. 

Na sessão ordinária de 10 de agosto teve a matéria sua votação 
adiada para a sessão do dia I I' de setembro em virtude da aprovação 
do Requerimento n~' 233/77 do Sr. Senador Franco Montara e, nessa 
última data, é, novamente adiada a sua votação a fim de ser projeto 
submetido ao reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

Através do Parecer n~' 947/77. aquele órgão técnico mantém as 
conclus_ões do Parecer anterior, proferido oralmente em Plenário pe­
lo Sr. Senador Heitor Dias, isto é: 

-pela injuridicidade do PLS nQ 84/75 e pela inconstitucionali­
dade, sob o mesmo fundamento, dos PLS n~>s 90 e 310, de 1976. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portel\a) - Sobre a mesa, 
requerimento que serã lido pelo Sr. !~'~Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 50, DE 1978 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c, do art. 310, 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de 
Lei do Senado n~> 84, de 1975, a fim de ser feita na sessão de 3 de 
'maio próximo. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1978. - Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella) - Aprovado o 
requerimento, a matéria é retirada da pauta. 

Em conseqí.léncia, os projetas constantes dOs itens n~'s 5 e 6, que 
com ele tramitam em conjunto, deixam de ser apreciados nesta 
oportunidade. 

São os seguinte~ os itiris que deixam de ser anunciados: 
-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO No 90, DE 1976 
(Tramitação em conjtinto com os Projetas 

de lei do Senado n~>s 84, de I 975 e 310, de 1976) 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296_do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do _Senado n~' 90, de 1976, do Senhor Senador 
Franco·Montoro, que eleva de 5 para 10% do salário mínimo a -cota 
do salário-família devida aos empregados que percebam até cinco 
salários mínimos, tendo 

PARECERES, oral e n9 -947, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça - 1<~ pronunciamento: pela 

inconstitucionalidade; 21' pronunciamento: (reexame solicitado em 
Plenário), ratificando seu parecer anterior. 

-6-

PROJETO DE LEI DO SENADO No 310, DE 1976 

(Tramitação em conjunto com os Projetas 
de Lei do Senado n?s 84, de 1975 e 90, de 1976) 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n~> 31 O, de 1976, do Senhor Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre o montante, em rorma de per­
centual, do salário-família concedido aos empregados regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, oral e nQ 947, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça - 1~> pronunciamento: pela 

incons_tituciQnalidade; 2~> pronunciamento: (reexame solicitado em 
Plenário), ratificando seu parecer anterior. 

O SR. PRESlDE~T~ (Petrônio Portella)- Item 7: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA No 26, DE 1977 

(Tramitando em conjunto com os Projetas 
de lei do Senado n~'s 128 e 131, de 1976) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 26, de 1977 (n~ 3.090-B/76, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que dá nova 
regulamentação à profissão de Corretor de Imóveis, discfpli­
na o funcionamento de seus órgãos de fiscalização, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~>s 2 a 5, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, favorável, com a Emenda 

que apresenta de n~' l~CCJ, com voto vencido do Sr. Sena­
dor Leite Chaves; 

-de Legislação Social, favorável ao Projeto, com as 
Emendas n~>s 2 e 3-CLS que apresenta e contrário à Enl.Cnda 
n~> 1-CCJ; 

-de Finanças, favorável ao Projeto e à Emenda n' 
3-CLS e contrário às Emendas n~'s 1-CCJ e 2-CLS; e 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públlca.s, 
favorável ao Projeto e à Emenda n~> 3-CLS e contrário às 
Emendas n~'s 1-CCJ e2-CLS. 

Sobre a mesa, emenda que serã lída pelo Sr. 19-Secretário. 

E lida a seguinte 

EMENDA N• 4 (dep1enárlo) 

Ao Projeto de Lei da Câmara IJ\' 26, de 1977. 

Acrescente-se: 

"Art. 24. E lícito aos advogados, devidamente inscri­
tos na Ordem dos Advogados do Brasil, exercer a intermedia­
ção na compra, venda, permuta e locação de imóveis, sendo­
lhes dispensada, conseqUentemente, a apresentação do título 
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de "Técnlco de Transações Imobiliárias a que se refere esta 
lei." 

Justificaçio 

O Poder Executivo, ãtriiVés da Mensagem n~ 337/76, enviôu à 
Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nY 3.090/76, dando nova 
regulamentação à profissão de Corretor de Imóveis, a quem fica 
atribuída a exclusividade do exercício da intermediação na compra, 
venda, permuta e locação de imóveis (art. 3Y), determinando-s_e ainda 
que tal profissão só será permitida ao possuidor de tftulo de Técni­
co em Transações Imobiliárias (art. 2Y). 

A profissão advocatícia está regulamentada pela Lei n~ 4.215, de 
1963 e o Projeto de Lei em apreço, além de transferir com 
exclusivtdade para a classe dos Corretores de Imóveis funÇões já 
atribuídas aos advogados inscritos na Ordem dos Advogados do Bra­
sil, reduz consideravelmente o mercado de trabalho desses profis­
sionais do direito, violando conseqüentemente os seus direitos 
assegurados por lei espeCial e pela Constituição FederaL 

Em anexo, junto a estas presentes considerações, expediente do 
Presidente do Sindicato dos Advogados do Estado do Rio de Janei­
ro, Milton Menezes da Costa, que suscitou a ·emerida ora proposta. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1978.- Vasconcelos Torres. 

EXPEDIENTE DO PRESIDENTE DO SINDICATO 
DOS ADVOGADOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
A QUE SE REFERE O SR. SENADOR VASCONCELOS 
TORRES EM SUA JUSTIFICAÇÃO: 

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1977. 
Exm9 Sr. Senador Vasconcelos Torres 
Senado Federal- Brasília, DF. 

Respeitosos cumprimentos: 

Ref. Projeto de Lei nY 3.090/76, que regulamenta a profissão de 
Corretor de Imóleis. 

O Poder Executivo, através da Mensagem n" 337/76, enviou à 
Câmara Federal o Projeto de Lei iti> 3.090/76,-- dando nova 
regulamentação à profissão de Corretor de Imóveis, em virtude da 
legislação anterior que regulava o assunto ter sido declarada inconsti­
tucional pelo Supremo Tribunal Federal, por provocação e iniciativa 
deste Sindicato, justamente porque víolava direitos assegudos aos 
advogados. No entanto, o Projeto de Lei n9 3.090/76, também eiva­
do dos mesmos vfcios da lei anterior, continuará ferindo direitos e 
prerrogativas dos advogados, certo que estabelece determinadas 
exclusividades para o Corretor de Imóveis, sem qualquer ressalva a 
atividade costumeira do advogado. 

Assim, em nome da Diretoria deste SindicatO, tomo a libefdade 
de encarecer ao ilustre e operoso Senador no sentido de defender no 
Congresso Nacional a numerosa classe dos advogados de todo o 
País, com a apresentação da Emenda que, data venia, segue com a 
presente para douta apreciação de Vossa Excelência. 

Aproveitando o ensejo reafirmo a Vossa Excelência os protestos 
da mais elevada consideração e particular estima. 

Anteciosamente.- Milton Menezes da Costa, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em discussão o 
projeto e as emendas. 

Tem a palavra o nobre Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Com a palavra o 
nobre Senador Cattete Pinheiro, para discutir a matéria. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA- PA. Para discutir.) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores; 

Para conhecimento da Casa e para melhor encaminhamento da 
matéria de que tratamos neste rriomento, vou ler telegrama recebido 
do Presidente do CREA do Rio de Janeiro, Dr. Durval Lobo, no 
qual diz S. S' o seguinte: 

"Rogamos seja aprovada a redaçào do artigo 3 (terceiro) 
do Projeto de Lei n~ 3090/76, tal como sugeriram Comissões 

Legislação Social Finanças Transportes Senado que apro­
varam mesma redação constante mensagem presidenciaL" 

Saudações Durval Lobo Presidente 

Ainda o Dr. Bendicto de Miranda, Presidente da Federação das 
Associações_ de Engenheiros Agrônomos do Brasil, enviou-me o 
seguinte _oficio: 

OF./FAEAB/N' 07/78 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Cattete Pinheiro 
Senado Federal 

Senhor Senador, 

Brasília- DF 
Em 14·3·78 

Representando o pensamento dos Engenheiros Agrôno­
mos do Brasil, solicitamos o empenho de Vossa Excelência 
no sentido de manter a redação de Mensagem Presidencial 
nY 337, de 1976, no que se refere ao_ art. 3Y do Projeto de Lei 
n~ 3.090(76 (da Câmara), isto é, fazendo-se prevalecer as 
sugestões das Comissões de ~egislação Social, Finanças e 
Transportes desse Senado. 

A redação aprovada na Câmara Federal representará sé­
rias dificuldades para os Enc-:nheiros, Arquitetos e Engenhei­
ros Agrônomos. 

Antecipando nossos agradecimentos, renovamos nossos 
protestos de apreço e consideração. - Benedicto de Miranda, 
Presidente. 

Sr. Presidente, desejo solicitar às Lideranças da Maioria e da 
Minoria, atenção para os apelos que aqui transmito, no sentido de 
que realmente sejam assegurados direitos legitimamente adquiridos 
pelas classes que a mim se dirigiram, por intermédio de seus órgãos 
representativos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Continua em dis­
cussão o projeto e as emendas. (Pausa.) 

Não havendo mais oradores, declaro·a encerrada. 
A matéria voltarã às comissões cOinpeterites, a fim de que se pro­

nunciem sobre a emenda de plenário. 
Em conseqüência, os itens nYs 8 e 9 da pauta, que com ele trami­

tam em conjunto, deixam de ser apreciados nesta oportunidade. 

São os seguintes os itens que deixam de ser anunciados: 

-8-

PROJETO OE LEI DO SENADO N• 128, DE 1978 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara n'i' 26(71 

e com o Projeto de Lei do Senado nY 131/76.) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 128, de 1976, do Senhor Senaâor Henrique de La Rocque, que dis­
põe sobre o exercício da profissão de Corretor de Imóve~. tendo 

PARECERES, sob nYs 2 a :5, de 1978, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
d~d_e e, no mérito, pela prejudiciaHdade, em face do parecer favorá~ 
vel dado ao Projeto de Lei da Câmara n" 26, de 1977, com voto ven­
cido do Senhor Senador Leite Chaves; 

-de Legislação Social, contrârio; 
-de Finanças, pela prejudicialidade; e 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, pela prejudi~ 

cialidade. 

--------· 
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-9-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 131, DE 1976 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara n'~ 26(77 

e com o Projeto de Lei do Senado n'l 128(76.) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n'l 131, de 1976, do Senhor Senador Benjamim Farah, que disciplina 
o exercício da profissão de Corretor de Imóveis em todo o território 
nacional, tendo 

PARECERES, sob n'~s 2 a 5, de 1978, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jUridici­

dade e, no mérito, pela prejudicialidade, em face do parecer favorá­
vel dado ao Projeto de Lei da Câmara n'~ 26, de 1977, com voto ven­
cido do Senhor Senador Leite Chaves; 

-de Legislação Social, contrário; 
-de Finanças, pela prejudicialidade; e 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, pela prejudi-

cialidade. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Está finda a maté-
ria constante da Ordem do Dia. -

Passa-se à votação do Requerimento n'~ 48, lido no Expediente, 
de urgência para o Projeto de Decreto Legislativo n'l 2, de 1978. 

Em votação o requerimeii.to. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa) Aprovado. 
De acordo com o voto do plenário, passa~Se à apreciação da ma­

téria. 

Discussão, em turno único, do_ Projeto de Decreto Legis­
lativo n'~ 2, de 1978 (n\' ll4-Af78, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o novo texto do Convênio Constitutivo 
do Fundo Monetário Internacional (dependendo de parece-­
res das ComissõeS de Relações Exteriores, de Economia e de 
Finanças}. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Relações Exteriores, 
que serã lido pe!o Sr. 1'~-Secretârio. 

E lido o seguinte 

PARECER No97, DE 1978 

Da Comissão de Relações Exteriores sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n'~2, de 1978, que uaprova o novo texto do 
Convênio Constitutho do Fundo Monetário Internacional". 

Relator: Senador Virgflio Távora 

Atendendo ao disposto no artigo·44, item I, da Constituição, o 
Senhor Presidente da República submete à consideração do Congres­
so Nacional o texto do Convênio Constitutivo do Fundo Monetário 
Internacional decorrente da Segunda Emenda proposta ao texto an~ 
terior e aprovada pela Junta de Governadores do Fundo Monetário 
Internacional, atravês da Resolução n9 31~4. 

Acompanha a matéria Exposição de Motivos do Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda, na qual esclarece: 

"-... em cumprimento à Resolução 29-10 de outubro de 
1974, da Junta de Governadores do Fundo Monetário In­
ternacional, a Diretoria Executiva do mesmo Fundo elaboM 
rou proposta de outra emenda modificativa do convênio 
Constitutivo do Fundo Monetário Inteiriicional, a fim de 
propiciar a consecução da reforma do sistema monetário in~ 
ternacional, preconizada pelo Comitê dos Vinte, em seu 
relatório de 14 de junho de 1974". 

São objetivos do Fundo Monetário Internacional: 
a) promover a cooperação monetária internacional; 
b) facilitar a expansão e o crescimento eqUilibrado do com~rcio 

internacional; 

<> ___ _ 

c) manter regimes cambiais ordenados, evitando desvalo­
rizações cambiais competitivas; 

d) estabelecer um sistema multilateral de pagamentos para as 
transações correntes. 

A cada membro se atribuirá uma cota expressa em direitos cspe* 
ciais de saque. A Junta de Governadores_efetuarâ, em intervalos não 
superiores a cinco õ.nos, uma revisão geral das cotas atribuídas por 
diversos países. 

No que tange a política cambial, são obrigações das Partes Con­
tratantes: 

a) assegurar regimes cambiais ordenados e promover um Siste­
ma estável de taxas de câmbio; 

b) orientar a economia e as finanças no sentido de promover 
um crescimento económico equilibrado; 

c) promover a estabilidade mediante o estabelecimento de 
condições económico-financeiras que não produzam perturbações; 

d) evitar a manipulação das taxas de câmbio. 
O organismo adotará normas disciplinando o uso dos respecti­

vos recursos, podendo adotar política especial com relação a deter­
- mln3do -pais que tenha problemas com o seu balanço -de pagamentos. 

O país membro que usar indevidamente os recursos da entidade 
poderá ser declarado impedido de usar os recursos geniiS do FUndo. -

A exemplo do que ocorre com outros organismos internaciori.ais 
o Fundo é dotado de personalidade jurídica plena, podendo contra­
tar, adquirir e dispor de bens móveis e im-óVeis e litigar judicialmente. 
A propriedade e os ativos da entidade estão imunes a quai(iller medi­
da de busca, apreensão, confisco, expropriação, requisição ou qual­
quer outra forma de arresto seja ele de origem executiva ou legislati­
va. O p·attimônio, renda e operações realizadas pelo Fundo estão 
imunes a qualquer tipo de tributação. 

A estrutura administrativa do Fundo compreende uma Junta de 
Governadores, uma Diretoria Executiva, um Diretor Gerente 
responsável pelo quadro de funcionários e um Conselho. O PrincíPal 
órgão da entidade é a Junta de Governadores integrada por um go­
vernador e um suplente nomeado pelos pafses membros. 

O presente acordo visa a atualizar o sisiema monetário interna­
cional face as exigências decorrentes das profundas mutações 
econômicas ocorridas nos últimos anos. O Brasil, integrado que estâ 
no sistema de intercâmbio económico e comercial do mundo ociden­
tal, não poderia abster-se de aprovar o texto do ajuste em pauta. 

No que cabe a esta Comissão examinar, nada há que possa ser 
oposto ao texto do novo Convênio do Fundo Monetário Inter­
nacional, razão pela qual opinamos pela sua aprovação, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo oriundo da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 4 de abril de 1978.- Saldanha Derzl, Pre­
sidente em exercício - Vlrgilio Távora, Relator - Helvídlo Nunes -
Itamar Franco - Alexandre Costa - Leite Chaves - Augusto 
Franco- José Samey. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Solicito ao nobre 
Sr. Senador Luiz Cavalcante o parecer da douta Comissão de Eco­
nomia. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL. Para emitir pa­
recer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n'~ 458, de 1977, o Presidente da República 
submete à consideração do Congresso Nacional, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Minístro de Estado da Fazenda, o 
texto do novo Convênio Constitutivo do Fundo Monetârio Interna­
cional, aprovado pela Junta de Governadores do organismo em ques­
tão. 

O mencionado documento revela que o titular da pasta da Fa­
zenda manifestou voto favorável, em nome do governo brasileiro, 
em 30 de abril de 1976. Informa ainda o Ministro ser necessária a 
aprovação legislativa para que o instrumento entre em vigor no pla­
no interno do ordenamento jurídico brasileiro. 

As obrigações gerais dos membros, relativamente ao regime 
cambial, vêm definidas no artigo IV e não implicam em mudança 
substancial face ao sistema vigente. 
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O novo texto introduz alterações no que diz respeito ao papel do 
ouro como padrão de referência das moedas, restringindoMihe a imM 
portância. Por_ outro lado, modificam-se as características dos Direi­
tos Espeáais de Saque a fim de transformãMlos no principal ativo de 
reserva do sistema monetário íntern"ã-eional. 

Da leitura do texto verifica-se que os países membros procura­
ram adequar o texto constitutivo do FMI à nova realidade econômi­
coMfinanceira internaciorial. 

O equilíbrio naS relações económicas entre os povos sempre foi 
pedra angular do sistema de intercâmbio mundiaL _Neste contexto, 
os Estados não se podem apegar a um conceito por demais formalis­
ta da noção de soberania. E necessário que haja uma certa flexibilida­
de, sobretudo no que diz respeito à formulação da política cambial 
de cada país. Esta hâ de ser feita tendo em vista os interesse$ globais 
da comunidade das nações e não apenas em resguardO dos interesses 
egoísticos de cada Estado. 

No que cabe a esta Comissão examinar, cumpre esclarecer que, 
se por um lado os termos do acordo poderiam ser mais favoráveis 
aos países em vias de desenvolvimento, como ê o caso do Brasil, por 
outro, há esperanças de que a recuperação das economias dos países 
plenamente desenvolvidos venha a nos beneficiar em médio prazo. 

~de se ressaltar que o Brasil, vinculado que se encontra aos inte­
resses econômicos do mundo ocidental, não poderia deixar de ratifi­
car o texto do presente ato internacional e assim permenecer junto 
aos tradicionaiS parceifáS-econômicos. 

No âmbito da competência regimental desta Comissão; nada há 
que possa ser oposto ao texto do novo Convênio do Fundo Monetá~ 
rio Internacional. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovaç-d.o da matéria, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo ni' 02, de 1978. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Solicito ao nobre 
Senador Saldanha Der ii o· pa-recer da Comissão de Finanças. 

O SR. SALDANHA DERZI (ARENA - MT. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta ComiSsão é chamada a opinar sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n"' 2, de 1978, que aprova O novO-texto do Convênio 
Constitutivo do Fundo Monetário Internacional, decorrente da 
Segunda Emenda proposta ao texto anterior e aprovada pela Junta 
de Governadores do Fundo Monetãrio Internacional através da 
Resolução n"' 31 M4. 

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi aprovada após receM 
ber parecer favorável das Comissões de Constituição e Justiça, 
Economia, Indústria e Comércio e Relações Exteriores. 

A Mensagem presidencial que encaminhou o texto ao Congres· 
so Nacional é acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda. O referido documento informa que 
o ajuste introduz alterações no texto vigente relativamente a: 

a) disposições cambiais de livre escolha do país membro; 
b) redução do papel do ouro, incluindo disposições sobre os próM 

prios haveres em ouro do fundo; 
c) modificações nas características e na expansão dos poss{veis 

usos dos Direitos Especiais de Saque, a fim de transformáMlos no 
principal ativo de reserva do sistema monetãrio internaciOnal; 

d) simplificação e ampliação dos tipos de operações e transações 
financeiras do Fundo, particularmente das realizáveis através do 
Departamento Geral; 

e) possível criação do Conselho, como novo órgão do Fundo; 
f) certos melhoramentos nos aspectos organizacionais do Fun-

do; 
g) alterações de nomenclatura atinentes à estrutura do Fundo." 
O Fundo Monetário Internacional é um organismo que se destiM 

na a estabelecer um certo equilíbrio no relacionamento econ&mico 
entre os Estados Membros com a finalidade de evitar a ocorrência 
dos sérios desajustes verificados nos anos que antecederam a II GuerM 
raMundial. 

b texto que veio a dar origem ao organismo -ror ne-gOciado 
durante a Conferência-de Bretton Woods, realizada nos Estados UniM 

dos, no ano de 1944. Naquela época a economia americariã C::riCorifra­
va-se fortalecida face as demais, produzindo as tecnologias mais 
avançadas. Os planejadores desejavam evitar as desvalorizações 
monetárias competitivas, tidas como reSponsáveis pelo caos econôM 
mico que acabou por dividir irremediavelmente os_ povos. 

A adesão de um país ao FMI implica na concordância com de­
terminados princípios bâsicos que nortdam·ã economia dos povos li­
vres. O entrosamento e a harmonia na formulação das políticas 
monetáriãs é um imperativo a fim de que se possa alcançar um cresM 
cimento econômico ordenado. Os países devem por vezes abdicar de 
uma parcela da soberania interna em prol-de estabelecimento de uma 
ordem internacional que, afinal de contas, será proveitosa, para to­
dos. 

No âmbito da competência regiiriental desta Comissão, cumpre 
assinalar que a imunidade tributária que se reconhece ao FMl__ no 
artigo IX, seção 9, é costumeiramente outorgada a todos os organisM 
mos internacionais dotados de personalidade jurídica. Não hã assim 
qualquer inovação sobre o que jâ se encontra universalmente conM 
sagrado na matéria. 

Ante o exposto e tendo em vista o alto interesse da nação em 
continuar integrando esta entidade disciplinadora da vida monetária 
das nações, opinamos pela aprovação do novo texto do COnvênio 
Constitutivo do FMI na forma do projeto de decreto legislativo em 
exame. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Os pai'eCeres são 
favoráveis. 

são. 

Completada a instrução da matéria, passaMse à sua discussão:­
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutiMlo, d_eclaro encerr;ida a discus-

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaM 
necer sentados. (Pausa.) Aprovado. A matéria vai à Comissão de 
Redação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, a 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 2, de 1978, que se­
rã lida pelo Sr. J9MSecretário. 

E lida a seguinte 

PARECER N• 98, DE 1978 
Da Comissão de Redaçio 

Redaçào final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 2, de 
1978 (n"'l I4~A/78, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n"' 2, de 1978 (n\" 114-A/78, na Câmara dos DePutados), 
que aprova o novo texto do Convênio ConStitutivo do Fundo MoiiC­
taário Internacional. 

Sala das Comissões, 4 de abril de 1978. -Adalberto Sena, Presi­
dente.- Dirceu Cardoso, Relator- Helvidio Nunes. 

ANEXO AO PARECER N• 98, DE 1978 

Redaçiio final do Projeto de Decreto Legislativo n9 2, de 
1978 (n"' 114-A/78, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• ,DE 1978 

Aprova o novo t'exto do Convênio Constltutivo do Fundo 
Monetário Internacional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1<.> i:. aprovado o novo texto do Convênio Constitutiv_o do 
Fundo Monetário Internacional, decorrente da Segunda Emenda 
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p•oposta ao texto antel'iol' e apTovaQa pela junta de Governadores 
do Fundo Monetário Internacional, atravês da Resolução n9 31-4. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) --Tratando-se de ma­
téria em regime de urgência, passa-se à sua imediata apreciação. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro 

encerrada a discussão. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) Aprovada, A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Há oradores inseri-
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
S. Ex• o Sr. Embaixador Ali Kaiser Morshed, que nos honra com 
sua presença: 

O sonho de uma pátria livre emociona e comove. A marca da in­
dependência de uma nação é o escudo da sua perpetuidade. Um po­
vo que se liberta em busca da sua soberania jamais esquec;C?_O_ passado 
que ela significa, a glória do seu presente e o sucesso que almeja para 
o seu porvir. 

Há pátrias que se constituem com muito do sacrifício do seu po­
vo que derrama o seu sangue, fruto de obstinação comprometida 
com a vitória e com os pósteros que, em vigilia, continuam na mita 
dos compromiss_os assumidos com o futuro. 

Assim nasceu Bangladesh, como E.stado \ndepend~nte, recente­
mente, em 1971, mas que possui civilização e cultura próprias. As 
suas datas magnas são: 26 de março de 1971, "Dia da Independên­
cia" e 16 de dezembro .. Dia da Vitória". 

A História mostra, que uma raça asiática habitou esta região 
pela primeira ve2:, na antigUidade, seguindo-se os Dravidianos 
procedentes da lndia Ocidental e, depois, os Arianos. Os historia­
dores situam sua chegada entre dois mil e mil e quinhentos anos 
antes de Cristo. Houve tambêm um influxo de povos mongólicos do 
Tibete e Birmânia. A terra antiga, com a sua riqueza e cultura, atraiu 
diversos povos, entre eles árabes, persas, turcos e afegãos. Assinala­
se tambêm a chegada de Europeus, inclusive portugueses e britâni­
c.JS, cujo relacionamento remonta a meados do Século XVIII e que 
durou cerca de duzentos anos. Em 1947, o subcontinente indiano fo~ 
dividido em duas partes: lndia e Paquistão. Volvendo, assim1 ao 
passado de Bangladesh, não nos falta a certeza de grandeza de seu 
futuro, porque se lançou em luta convicto do que desejava: a sua 
liberdade e independência. 

O Paquistão tinha uma existência peculiar: era constituído por 
·duas asas geograficamente separadas por uma distância de cem mi­
lhas em território indiano. A asa orientai pertencente aos 
bang!adeshis foi privaàa de seus dire1tos democráticos e de seu papel 
na ad'ininiStração governamental. Durante quase quinze anos, o seu 
povo suportou injustiças sócio-pOlíticas e culturais. Em dezembro de 
1970, obteve maioria durante as primeiras eleições geraiS, realizadas 
no Paquistão, contudo foi. privado de seus direitos poHticos e, em 
março de 1971, empreendeu uma luta para derrubar as forças de ocu­
pação. O atual Presidente da República, Chefe do Exército de Ban­
gladesh e Administrador-Chefe da Lei Marçal, General Ziaur' 
Rahman (na ocasião_ um Major), fOi o primeirO a prOclamar a inde­
pendência de Bangladesh, pela rádio de Chittagong. Em seguida, ~o­
mandou a legendária força "Z", durante os nove meses da guerra de 
libertação. As forças de ocupação foram completamente derrotadas 
em 16 de dezembro de 1971. 

Atravessado por rios imponentes e -seus afluentes, este país, pre­
dominantemente deltaico e rural, tem oitenta por cento de sua popu~ 
lação, vivendo em aldeias. A agricultura é a principal ocupação do 
povo, onde se distinguem as produções de arroz, cana-de-açúcar e taM 
baco, florescendo as indústrias dejuta, açúcar, papel, têxteis, fertili~ 
zantes, entre outras. 

O comêrcio tambêm se destaca em seus mercados, portos maríti­
mos e fluviais e cidades. Juntamente com a agricultura, Bangladesh 
eStá ingressando em uma nova era: a industrial. O s~u povo descende 
de Qiversos grupos raciais da Asia e da Europa, os quais ingressaram 
no Subcontinente lndo-Bangladesh, durante os últimos cinco mil 
anos. 

As nossas relações com o País que estamos a hOmenagear são 
amistosas, desde o começo. Mesmo antes de ter sido finalmente liber­
tado, o Brasil, juntamente com outras nações, enviou assistência mé­
dica para os dez mil refugiados que tiveram que se abrigar na India. 
Naturalmente, logo depois da sua independência, relações diplomáti­
cas entre Brasil e Bangladesh foram estabelecidas, em nível çie Embai­
xador. Ambos têm atuado em completa harmonia, cooperaÇão e ami­
zade, tanto no âmbito bilateral, como no multilateral. 

Foi o Brasil que patrocinou a sua admis_são_nª ONU,_como o 
seu ingresso em várias Organizações Internacionais. 

Os laços comerciais e econômicos entre as duas PátriaS, têm cres­
cido saÜsfato_damente· e, segoodo e:!tatísticas, Bangladesh ê um dos 
importantes associados_comerciais dq __ Brasil, na Ásia, espérando-se a 
sua expansão cada vez maior no futuro. 

Bengali, o seu idioma, é uma das línguas mais antigas do conti~ 
nente Indo-Bangladesh. Em seu desenvolvimento incorporou, como 
todas as Hnguas -dinâmicas e progressivas, influências de diversas lín­
guas estrangeiras, cabendo lembrar que os navegadores portugueses 
eram, neste particular, atuantes e que palavras suas como, chave, ja­
nela, cadeira, pão foram adotadas pelo idioma Bengali, em suas for­
mas e sentidos originais. 

Como toda literatura antiga, a de Bengali também começou 
com lirismo religioso, mais tarde transformada em romance, e, 
finalmente, em uma complexa tendência modernista. Poetas benga­
lis, como Rabindraanath Tagore e Cai:i Nazr_q_l blã,_ cQnquistaram fa­
ma internacional, sendo que Tagore, ocupando lugar importante nâ 
literatura da sua Pátria, obteve o prêmio Nobel em 1913. Cazi Islã, 
surgindo concomitantemente com Tagore, foi -copsiderado poeta re­
belde porque cantou intrepidamente a favor dos pobres e oprimidos 
do mundo inteiro. 
- A poHtica eXterior de Bangladesh base{ã-s~-~o Princípio da 

"amizade para com todos", e "inimizade para com ni!!guém". 

O Sr. José Lindoso (AR~NA- AM)- V. Ex• permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muita honra, nobre Senador. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- V, Ex•, na tribuna, ho­
je, presta uma homenagem a um povo e a uma pãtria. V. Ex• faz a 
evocação da independêncía do Bangladesh. Nesses anos de hístória 
livre, esse novo Estado se tran_sformou num país amigo da nossa Pá­
tria, na retribuição não só da solidariedade brasileira. que patroci­
nou o seu ingresso na ONU, como pelo fato de que o Brasil foi um 
dos primeiros a reconhecer a sua independência. A homenagem que 
V. Ex' presta a esse país distante, mas que está presente pelas rela­
ções comerciais, pela influência dos conquistadores portugueses, co­
mo V. E>;.f_acaba de referir, fala alto da nossa solidariedade univer­
saL V. Ex', neste instante, nesta homenagem a um povo da Ásiã, 
com os mistérios e as belezaS da sua cultura, une o Brasil a esse povo, 
e somos solidãrios com a sua palavra. 

O Sr. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador Josê Undoso, o aparte de V~ Ex•, sem dúvida, dá 
uma estrutura bem maior ao pronunciarrierito que· estanioS a fazer. 

Sua Excelência o Embaixador do país amigo hã de sentir nas pa­
lavras de V. Ex• a sinceridade da nossa _gente. 

Mantendo relações cordiais com todos os países vizinhos, opõe­
se firmemente à política da discriminação racial. 

Jâ assinalamos o melhor relacionamento possível entre o nossO 
País e â República Popular de Bangladesh. Relacionamento este, 
como jã afirmamos, mantido inicialmente, através de contacto com 
col?nizadores portugueses que chegaram àquela região hã mais_ de 
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duzentos anos e depois emigraram para a nossa Pátria. Um acordo 
comercial foi assinado entre os dois países, em Brasília, a 21 de 
fevereiro de 1976, e é de se assinalar que a Pátria que hoje festejamos, 
pelo decurso de mais um ano de sua independência, muito se 
poderá beneficiar com a nossa experiência, no campo da rápida 
industrialização e progresso agrícola. Ati, como aqui, é iffiportante ó 
papel da mulher. No programa mantido hâ três anos sob a sigla 
~~Alimento Pelo Trabalho", o Ministério da Assistência e Reabili­
tação tem encontrado na mulher nativa, a grande colaboradora do 
seu sucess_o. Uderes e trabalhadores femininos têm se encarregado de 
alguns projetas implantados e por elas supervisionados com resul-
tados satisfatórios. - -

Senhor Embaixador Ali Kaiser Morshed, receba juntamente 
com a Embaixatriz de sua Pátria, as homenagens da Nação brasileira. 
Vossa Excelência, reunido jornalistas na grande data do seu País., 
agiu bem. Estes nossos companheiros, na luta do dia a dia de cada 
um, transmitirão, com a sua pena vigorosa e a sua fala, tantas vezes 
desassombrada, o valor da sua gente e do seu povo. Ao atual Chefe 
do Exército da sua nação, General Ziaur Rahman, as nossas festivas 
congratulações e_ que a sua esposa leve, para a mulher da sua terra, a 
certeza de que as nossas acompanham a sua brava luta e o seu 
combate destemido. ____ _ 

Com apenas sete anos como nação independente, a República 
Popular de Bangladesh, tendo como capital a magnífica cidade de 
Dacca, tem mostrado ao mundo que ê capaz a sua população no 
desempenho histórico da sua auto-afirmação. Para que um povo 
sonhe com a libertação da sua gente e a independência total de seu 
solo, não se faz mistei que as suas terras sejam prósperas e dadi­
vosas. O importante é que-os Seus filhos tenham a fé que revigora in­
tacta no coração, quanto ao seu _destino e a sua grandeza futura. 
Tudo ist~ traSmita, rogamos Embaixador, ao seu País, na reafirma­
ção de que, no Senado da República, ele foi homenageado como 
irmão e como componente de um mundo em que o entendimento e a 
confiança são indispensáveis à convivência internacional. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Lfder da OposiÇão, Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARO (MDB- RS. Como Líder, pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente; Srs. Senadores; Srs. 
Deputados; Sr. Presidente Nacional do Movimento Democrático 
Brasileiro; Sr. Deputado Tancredo Neves, Líder do MDB na augusta 
Câmara dos Deputados: 

A Nação aspira a paz, sob o signo da ordem, sob a égide da lei. 
Depois de tantos desencontros e de tantas intenções pCrdidas, de tan­
tos esforços inúteis, de tantos errps e de tantos abusos é tempo de 
buscarem-se as vias da reconciliação nacional. 

Já é tarde, mas ainda é tempo. 
Parlamentar, parlamentação, parlamentário, parlamento são 

vocábulos que derivam de parlar, sinónimo de falar. Parlamento 
também quer dizer ato de falar. E como normalmente a palavra serve 
como meio de comunicação, a longa e penosa história da humani­
de.de é, em grande parte, obra da palavra, da conversação, da troca 
de conhecimentos. Que é a política senão um esforço, um paciente 
exercício de inteligência, de compo~;ição, de transação, de enten­
dimento? A política interna, como a internacional, outra coisa não é 
senão obra da palavra. 

Pois é tamanha a deformação a que se chegou entre nós, em 
matéria política, que a palavra .. diálogo" virou uma espécie de novi­
dade descida dos céus, quando em qualquer lugar do mundo seria 
fato trivíaJ e cotidiano. E s_e questiona se alguém é a favor- ou contra 
o "diálogo", como se alguém pudesse ser contra a troca de idéias, a 
busca de soluções equitativas e justas, adequadas e oportunas. Seria 
o mesmo que indagar se tal ou qual homem público é a favor ou con­
tra a água, se é a favor oU cOntra o ar. Contudo, o fato é ilustrativo e 
revela até que ponto se extraviaram as nações mais elementares do re­
gular convívio político. 

Não h_ã polftica sem conversação, ou sem diálogo, palavra lar­
gamente usada, tanto mais usada quanto menos existe a ação que ela 
-exprime. Com efeito, tamanho foi o esquecimento do seu significado, 
que vai para nove meses, todos os dias se fala em .. diâlogo", todos os 
jornais dedicam espaços generosos a isto que até hoje não houve. Co­
mo _avaro, de avareza tal que perto dele pere Goriot passaria por 
pfódigo, o dovernõ tudo guarda e nada revela; até hoje ninguém 
sabe o que ele pretende com o anunciado "diálogo". Nada, a não ser 
que o "diálogo" não iniciado deve continuar ... 

Segundo se diz, o Pres~dente do Senado é o condutor do "diálo­
go" e bastou que o Líder da Oposição nesta Casa __lhe_ fgs_se fazer 
visita protocolar, no dia imediato ao de sua designação para ex:ercer 
a liderança, para que logo se dissesse que o .. diâlogo" com a Oposi­
ção estava iniciado e que o primeiro passo para as "reformas" havia 
sido dado ... A continuar assim, Sr. Presidente, temo que, ao encon­
trarmo-nos, tenhamos de trocar palavras desatenciosas, em lugar de 
expressões polidas e modeladas pela boa educação. 

Para que não tenha de repetir outra vez, daqui direi que a despei­
to de tudo quanto houve, em matéria de violência, de arbítrio e de 
prepotência, a Oposição estará aberta à conversação politica, porque 
a Oposição coloca o Brasil acima do Governo. (Palmas prolongadas.) 

Mas o diálogo político tem um suposto lógico e ético. B que 
ambas as partes possam contribuir p~ara esta ou aquela solução. Se 
uma parte se limita a ouvir o pensamento da outra, poderá haver 
questionário, mas diálogo não haverá. Se uma parte deverá convir 
no que a outra pensar e quiser, diálogo não haverá, mas imposição 
de uma e submissão de outra parte. Diálogo político supõe igualdade 
entre os que conversam, e possibilidades de transação e composição; 
as partes têm de ter capacidade de negociação e poderes de disposi­
ção. 

E preciso dar às coisas o seu nome. E tantas têm sido as de­
formações ocorridas entre nós, em matéria política, que se passa 
comO radical quando se diz que o branco ê branco e o preto é preto. 
Para não ser acoimado de radical, diante do branco, hâ de dizer-se: 
será branco? parecer ser branco. Pode ser branco. Talvez não seja 
branco. Parece branco. Quem sabe é branco? 

Isso não merece o nome de diálogo político. 

A seriedade do tema exige que a verdade seja dita sem meias pa­
lavras, a menos que a intenção seja escamotear ou ludibriar, o que 
não seria digno de homens públicos e seria desrespeito à Nação. 

Já se vê, há uma preliminar a ser dirimida. A Oposição continua 
a s_er um partido proscrito, que não pode chegar ao governo do Rio 
Grande ou de São Paulo e que não pod6 fazer a maioria nesta Casa? 
Poderá haver diálogo, no sentido de buscar soluções idôneas para os 
problemas do País, e não no sentido meramente formal de troca de 
palavras, entre um partido proscrito ad aeternum, e outro 
que, -par droi' de nafssance, terri o privilégio de todas as graças e, para 
mantê-las, o poder não hesita em cometer o escândalo do pacote de 
abril e em falar outra vez na extinção dos partidos, se conünuar o 
processo de mumificação do partido oficial, oficialmente predestina­
do a ser majoritário e, quiçá, "o maior do Ocidente? Se tal persistir 
não haverá o pressuposto de qualquer conversação fecunda. 

O dever manda se fale com clareza. Que diálogo pode haver 
entre um partido sem voz e um partido sem vez, para repetir a lapi­
dar sentença do Senador Luiz Vianna Filho? Sem voz porque ventrí­
loquo do Planalto, sem vez porque int~rdito pelo Planalto. 

Allás, é oportuno lembrar que ainda há quem pretenda alimen­
tar a cavilosa distinção entre .. Oposição" e "contestação", uma 
tolerada, outra estigmatizada. Esta parvoíce começa pela indefinição 
de uma e outra. Seria o Governo, que pode tudo, o juíza pronunciar 
o que s-eria permitido e o que estaria negado. Convém fique dito, e 
claramente afirmado, que a Oposição não pede licença para ser 
oposição. (Muito bem! Palmas.)- nem para cumprir o seu dever, 
como ela o entende e somente ela, como não indaga o que a metafisi­
ca oficial deu em chamar de Oposição ''contingente" e Oposição 
•~iinã.ilente". 
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Aberta à conversação, em circuristãncia alguma cederâ a amea~ 
ças, sejam quais forem, venham donde vierem. Conversarã às claras, 
à vista da Nação, em torno de assunto determinado, de solução ou 
soluções objetivas para retirar o Pafs do arbítrio, que o abate e exau­
re. 

Procedendo assim, ou assim disposta a proceder, a Oposição dá 
mostras de que coloca o País acima dos homens, embora destes pos­
sa ter queixas, e os interesses nacionais acima das midciUerenças, 
ainda que fundadas. 

Mas a OposiÇão não é cega, nem é desmemoriada. A atoarda do 
''diálogo" começou depois que a brutalidade do pacote aprofundou 
o divórcio entre o Governo e·a-Sóciedade, entre o Governo que pode 
tudo, e a Nação que tudo sofre. Foi a partir de' então que se tornou 
corrente falar-se na separação entre a sociedade civil e o Estado e na 
necessidade de ser refeito o pacto social entre uma e outro. Quem 
tem empregado essa linguagem, com estas palavras, não é a Oposi­
ção, ou não é só a Oposição. Em editoriais sucessivos, OS grandCS jor­
nais brasileiros têm insistentemente falado na separação entre Gover­
no e sociedade civil e na necessidade de sua reconciliação mediante a 
superação desse cisma. 

A repulsa nacional ao pacote parece ter surpreendido os donos 
do poder e foi exatamente quàiido a oposição se aprestava para lan­
çar a tese da constituinte como meio de reconstituir as destroçadas 
instituições, melíflua e cândida surgiu a idéia do "diálogo", com uma 
publicidade ainda não estancada. Contudo, até hoje, não passou de 
operação meramente diversionista; basta se recorde que até hoje, 
decorridos nove meses, não houve sequer anúncio de conversa com o 
Presidente Nacional do Movimento Democrático Brasileiro, que é a 
autoridade legalmente qualificada para entabolar qualquer conversa­
ção oficiãl em nome da Oposição. 

E assim, passando os meses, assiste-se a uma fantástica 
fantasmagoria: nove meses de "diálogo" sem voz, como se tudo se 
passasse no vácuo, em que os sons não correspondessem aos 
movimentos dos lábios ... O ••diálogo" até hoje figura apenas no noti­
ciário sob luzes de intensa publicidade. 

N~o será demais lembrar que no começo do atual governo, 
entrou em moda falar-se em "distenção"; o vacábulo se gastou; foi 
recolhido ao dicionário; após, foi a vez da "abertura"; em 
consequência, o povo foi afastado em grau ainda maior das decisões 
nacionais. 

Houve tempo em que se falava no "gradual, mas seguro aperfei­
çoamento democrático". Tive ocasião de sustentar que a normaliza­
ção haveria de ser feita de uma vez só, por decisão da Maioria e da 
Oposição, quer dizer, por decisão nacional, ou não se faria nunca, 
pois daqui a cem anos não faltaria quem a entendesse prematura. 

Aí estão os fatos. 
Em lugar de aperfeiçoamento, houve nesse entretempo deforma­

ções progressivas e inacreditáveis. 
Mas, para que se não diga que a paixão turva o raciOciiJ.io, apelo 

para uma folha que não pode ser acoimada de intransigente ou 
extremada. Em recente editorial, assim se exprimia o Jornal do Brasil: 

Fim de Linha 

A dispnéia que obriga a missão Portella a interromper-se 
mais uma vez pode ser a véspera do seu colapso. O esforço 
estava muito acima da capacidade politica estabelecida p-or 
um credenciamento ambíguo. O encarregado de gerir um 
amplo entendimento nacional para identificar pontoS di=:" con­
cordância na sociedade brasileira sem permitir, contudo, 
que os assuntos ventilados pudessem implicar o menor com­
promisso por parte do Governo, perdeu o impulso e a 
credibilidade para movimentar-se entre as diversas áreas 
representativas da vida nacional. 

Os antecedentes clínicos desautorizam qualquer 
expectativa favorável no tocante ao fôlego de uma confiança 
mortal. 

A primeira missão de que se encarregou o Presidente do 
Senado consumiu as poucas reservas de credibilidade dis-

poníveis no começo _do ano passado. E quando tudo fazia 
crér que o Governo estava sensibilizado para a necessidade 
de renegociar um pacto de confiança com a sociedade 
brasileira, um simples melindre provocou a reversão de 
expectativas: em lugar das medidas democratizadoras, que 
aplainariam nossas profundas divergências, tivemos o 
recesso legislativo e a outorga de um feixe de medidas que 
nada tinham a ver com as melhorias conversadas. 

O Senador Petrônio Portella retirou-se para esperar no 
fundo da cena uma outra oportunidade. E o Governo, quan­
do verificou que ninguém se sentia beneficíado pela mercado~ 
ria outorgada, entendeu enfim que nem mesmo as tendências 
interessadas em manter a democracia como um arremedo sai­
riam a público para defender as restrições de abril. Naquela 
ocasião houve pelo menos um toque de unanimidade: os 

_brasileiros s~ntiram,_ ao mesmo tempo, que a credibilidade 
política do Governo, para as reformas tão acalentadas, esta­
va exaurida. A unanimidade inclui também o Governo nã 
avaliação do erro. 

Uma atmosfera de vergonha impregnou iO-da_ã_ vi"da-po:­
lítica brasileira desde então. Nem mesmo a Oposição quis ti­
rar proveito de um momento que todos preferimos esquecer, 
pela falta de grandeza até no erro. O silêncio foi a mã.is dura 
resposta aos autores de uma reforma que nos lançou num re­
trocesso sem horizontes. 

O tempo encarregou-se de desbotar a_s tonalidades fones 
do episódio, e uril dia tivemos de novo o Senador Petrônio 
Portella ensaiando passos na direção de outra tentativa de en­
tendimento. Mesmo os que se recusavam a tratar com ele 
assuntos políticos acabaram admitindo, por- falta de alternati­
va, a negociação com um parceiro invisível, conduzida por 
um intermediário que se apresentava serri ·autorização oficial. 
A única maneira de definir a missão Portella, até hoje, estâ 
em entendê~ la como um entreato. E o mágico que reduz para 
a platéia o tempo de espera até que o principal se realize. 
Sempre que o Senador aparece, alguma coisa diversa do en­
tendimento preconizado está se gestando no âmago do Go­
verno. 

Quando mais uma vez pareciam recolhidas as observa­
ções necessârias, e ·com elas o Senador Portella compunha 
um mosaico de necessidades, capazes de serem tornadas viá­
veis através de um conjunto de reformas, irrompeu dentro do 
Governo o processo sucessório. Todas as outras iniciativas 
políticas em andamento perderam a prioridade diante da 
urgência que consagrou a movimentação palaciana. O Sena­
dor Portella ficou à margem - desde que assunto de suces­
são não é da competência dos políticOs, dos Partidos nem do 
Congresso. As peças da homologação não integram o 
mecanismo de escolha. 

A missão Portella tem, no entanto, um fôlego acima da 
média e seu principal personagem não demorou a aparecer, 
primeiro nos corredores palacianos e depois em encontros a 
céu aberto. Enganou-se, porém, o Presidente do Senado cgm 
as aparências do _tempo. No dia em que o Congresso Na­
cional vivia a formalidade de instalação dos seus trabalhos, a 
Mensagem Presidencial fulminou a iniciativa e atroou o recin­
to parlamentar com repressões descabidas e ameaças, que a 
insuficiente clareza tornavam veladas. Na verdade mostra­
vam-se com uma rudeza incomum para peças de circunstân­
cias, como costumam ser as mensagens em que os governan­
tes, pela abertura do ano legislativo, apresenta justificatiVa 
política do ano anterior e oferecem a Visão de propósitos pa· 
r.a o que se inicia. 

É pouco provável que o Presidente do Senado possa 
reapresentar-se uma terceira vez como credenciado a 
qualquer missão política relacionada com o conjunto de re­
forma que já parecem envolvidas por uma maldição. Mordi­
do de remorso, é mais certo que o GõvC:rnO 3.indã. pretenda 
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adonar o Sr. Petrônio Portella. Mas é certo também que ne· 
nhum dos interlocutores que se queimaram na etapa vencida 
das negociações interrompidas se dísporâ a repetir o papel de 
ingênuo, A ingenuidade que se repete tem outro nome. 

A ingenuidade que se repete tem outro nome. 
Mas tem mais. Depois do pacote, independente do voto do 

MDB, o Governo pode fazer o que quiser. Basta que o General 
Geisel, como fez em abril, por ato seu, feche Õ Congresso e, recolhen­
do-se ao Riacho Fundo, expeça o que for do seu agrado para a 
imprensa oficial, que estampará a redação generalícia sob _o nome de 
Emenda Constitucional. _Depois do pacote e por força do pacote as 
chamadas reformas constitucionais passaram a ser factiveis por 
maioria e não mais por 2(3 como era exigido na .. constituição" que 
o General Geisel assumira .. o compromisso de manter, defender e 
cumprir": e tendo o Governo o apçio incondicional da maioria de 
ambas as Casas do Congress_o, também por via parlamentar pode 
haver a reforma que quiser, independente do voto do MDB. 

Por que então falar~se na participação do MOS nas projetadas 
e, até hoje, indefinidas reformas? 

E porque, podendo tudo, o poder absoluto sabe que nem tudo 
ele pode. Ele não pode dar legitimidade ao que é ileg[timo. No 
primeiro caso, a a reforma que se fizesse seria um ato do General 
Geisel; no segundo, não passaria de um ato da ARENA; em nenhum 
dos dois lograria ser uma-"iilstituição nacional. Só a participação da 
Oposição se-ria capaz de dar um mínimo de legitimidade à reforma 
que se viesse a fazer. E claro, ela não poderã comprometer-se em 
medidas que não correspondam às reais aspirações nacionais, que 
clamam pelo fim do arbHrio, pela restauração do Estado de Direito, 
pela democracia sem qualificatiVoS restritivos, pela s-egurança dos 
cidadãos, pelo bem-estar sQcial, pela paz interna. Nem a Oposição 
tem o direito de decepcionar a Nação brasileira. 

Feitas eStas observações, queira Deus que desassista razão a 
Carlos Chagas, que, faz poucos dias, escrevia estes conceitos 
desalentadores: 

"Esperar, deles (os donos do poder), não é mais possível, 
ainda que resistir pareça sempre necessário. Os pedreiros, de 
uma ansiada nova ordem, terminam por revelar-se os 
mesmos contrutores do caos e da desordem. Aos de boa fé 
continuam embaindo, até sem poder mais, e aos apáticos 
permaneçam dominando pelo fato consumado. Aos que os 
enfrentam, a receita é a de sempre: acuá-los, acusá-los por 
tudo, apresentá-los como os eternos responsáveis pelos raios 
laançados do olimpo tonitroante." 

Aliãs, fato recente, clljã irriportãncia -não é lícito miriimizar, é 
dos tantos a aconselhar que essas coisas sejam examinadas com a 
maior franqueza. A Folha de S. Paulo, em sua edição de 12 de março, 
sob a responsabilidade de um brilhante jornalista, Thomaz Coelho, 
publicou esboço das chamadas "reformas", com as devidas motiva­
ções. Delas se poderia dizer que a emenda é pior que o soneto. Não 
houve quem lhe assumisse a paternidade, e sobraram impugnações à 
sua autenticidade. Contudo, é incontestâvel a estreita ligação entre o 
esboço e o pacote, não sendo diffcil notar que a cabeça que elaborou 
o pacote concebeu o esboço divulgado. Ao demais, sete meses antes 
do pacote, o mesmo jornal, sob a responsabilidade do mesmo 
jornalista, publicou o então chamado .. projeto Alvorada", cuja 
autenticidade também foi impugnada e cuja paternidade ninguém 
assumiu. Tal como agora. Jnobstante, tudo aquilo viria a converter­
se no pacote infame. De modo que a história recente, a experiência 
de ontem, aconselham reserva e vigilância em face do perigo manifes­
to. 

Entre as medidas constantes do esboço está uma em que visa a 
conferir :Pereriidade ao Al-5 no seu cerne, quando esse ato, pelo 
menos, é declaradamente excepcional e c-onfessadamente transitório. 
Em outras palavras, é reconhecidamente anómalo. Que sentido teria 
mudar-lhe o nome, com a agravante de fazê-lo permanente? Que 
vanta~m haveria em o arbítrio_ deixar de ser praticado por um para 
vir a ser exercido por alguns? 

Sob o manto difuso das "salvaguardas", palavra escolhida para 
cobrir ou encobrir o pensamento oficial, como se ela tivesse significa­
do jurídico ou político preciso- e a observação foi feita pelo profes­
sor Célia Borja- jã se antevia que esse expediente viesse a ser ten­
tado. Substituir o Al~5 pelas salvaguardas, extinguir o AI~S mediante 
a introdução de salvaguardas. Ocorre que as salvaguardas viriam a 
ser o mesmo AI-5 com a mudança do nome e de algumas vírgulas. O 
que era antevisão, passou a ser indicação inequívoca depois-que a Fo­
lha de S. Paulo publicou o esboço das reformas. 

O AI-5 é, juridicamente, um ato ilícito. O grande Baleeiro, cujo 
nome decHno com imensa saudade, o caracterizou como .. um alei­
jão, que deveria ser- operado e não exibido". E mestre Pontes de 
Miranda: "o AI~5 é um crime contra a herança cultural brasileira! 
Para mim, como jurista, ele não existe._ Nem nos meus Comentários 
à Constituição me refiro a ele. O Al-5 é a violação às tradições brasi­
leiras. Nem Getúlio Vargas, que não era um ditador autêntico, fez is~ 
so, mas agora estamos vivendo um clima de verdadeira ditadura". 

Tudo quanto decorre desse ato contamina e é contaminado. 
Não preciso lembrar que o pacote é cria do ato. 

Aliãs, clamando pela restauração do estado de Direito, ainda 
o-ntem os advogados de São Paulo divulgavam notável documento, 
do qual extraio esta passagem magistral: 

"As chamadas medidas de exceção não constituem salva­
guardas do Estado, mas unicamente salvaguardas do Estado 
de exceção. Estas salvaguardas constituem exatamente o que 
define e caracteriza o Estado autoritãrio, que tem a tendência 
inevitâvel para se tornar uma ditadura." 

Eu não precisaria dizer que providências desse tipo jamais po­
derão ter o voto da oposição. A priineira das mil e uma razões está 
em que delas nos separa a muralha do programa partldãrio. Mas ain­
da quando ele não fosse impeditivo de qualquer concessão, bastava o 
respeito que o MDB deve à Nação, para continuar a merecer ores­
peito da Nação, a servir de óbice irremoVível. 

Ao demais, -não é lícito a ninguém ignorai" oS termos da M«msB:~ 
gem presidencial e fazer que não notou a sua linguagem, ãspera, ru­
de, azeda, e na qual o grande pecador, longe de penitenciar-se do 
sumo delito, faz garbo do sacrilégio cometido. E como se tal não bas­
tasse, não apenas faz o preconício do pacote, como adianta que .. sob 
sua égide outras (reformas) virão". 

Estas palavras são de causar horror. Ao espírito sereno e reta de 
Seabra Fagundes provocaram esta observação: "mantidas as refor­
mas de abril, parece-me que restará muito pouco, ou quase nada a 
considerar sobre o ispecto propriamente político como conteúdo de 
uma futura reforma. Para esta terão restado aparas e a tão falada, 
mas nada promissora, substituição do Al-5 por salvaguardas". 

Para que o observador menos atento não entre a imaginar qui:-a 
nossa posição possa decorrer de preconceito oposicionista; e quando 
não bastasse a lúcida sentença de Seabra Fagundes, passarei a pala­
vra ao Jornal do Brasil. O grande órgão da imprensa brasileira não é 
porta~voz da oposição, nem se caracteriza por excessos carbonádoS: 
Pois foi com estas palavras que ele se exprimiu no editorial de 11 de 
março: 

Perigos de abril 

A sociedade brasileira não pode acreditar num processo 
polítipo que faz das infelizes decisões de abril do ano pass"ado 
o embrião de reformas que se anunciam como definitivas. O 
Puís repeliu com frieza as medidas de curto alcance porque 
entendeu que o seu casuismo, destituído de legitimidade, se 
esgotaria num breve tempo. Embora anunciadas como uma 
reforma, tivemos em abril um conjunto de expedientes elei~o­
rais impostos pelo Executivo e condicionados pelas nec'!Ssida­
des que se apresentavam dois anos antes. 

Erigir providências de ocasião em ponto de partida de to­
do um processo poHtico é, no mínimo, encampar um risco 
dispensável. O precário conjUntO em que se sustenta a mira­
gem política em vígor precisa de coragem para ir às causas de 
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sua fraqueza, e não da temeddade para continuar a superpor 
soluções de incompetência, às quais a força não acrescenta 
durabilidade nem legitimidade. 

Reconhecida, porém, a necessidade de mudar e a oportu­
nidade de começar a transação com a Nação, o Governo 
declara ponto de partida um conjunto de meias-medidas que 
deveriam constituir, por parte dele, exatamente a merca!loria 
a desaparecer. Pois s6 a partir de nossa emancipação de tudo 
quanto se incluiu no pacote de abril o País se sentirá livre e 
desimpedido para fundar um regime de responsabilidades 
democráticas. 

Cada vez que uma voz na hierarquia oficial modula qual­
quer das ãrias na partitura das reformas, o espetãculo fica 
mais monótono porque falta convicção ao desempenho des­
ses improvisos de circunstância. E, pior que tudo, há o_ senti­
do de outorga em que as conversas são abertas e as decisões 
tomadas. Tudo que se faz tem o selo de uma vontade supe­
rior, que transforma em dádiva um direitO e em favor uma 
conquista. A taxa de afronta nessa atitude rígida, num campo 
de prometidas negociações poHticas, vai além da própria 
Oposição: a desconfiança atinge toda a sociedade brasileira. 

E O Estado de S. Paulo encerrou o editorial "a fiança solitãria 
do futuro" com estes conceitos lapidares: 

"Não merece o Congresso ser fiador do _a_mb!quo proces­
so de evolução política a se desenrolar sob a "égide" dos 
"ates de abril", nem mesmo sob apelos à colaboração e ao 
patriotismo: a responsabilidade que não foi dividida na ori~ 
gem não pode ser repartida, agora, nos frutos e cons_eqUên­
cias. Assuma a corrupção da democracia quem lhe tiver 
posto as bases." 

Dir-se-á que a recusa do MDB em aprovar esse tipo de reformas 
não impedirá que elas sejam feitas. Não ignoro que tal possa ocorrer. 
Após o pacote_o executivo pode tudo, por ato seu, ou por via parla­
mentar. Mas tal como sucedeu com o pacote, a Nação não 
reconhecerá como suas as reformas impostas desse modo. 

Vezes sem conta alegou-se que era preciso ceder em questões de 
relevo para evitar mal maior. E graças a esse critério, os males meno­
res foram sendo cometidos e capitalizados e hoje constituem esse 
abastecido empório de monstruosidades constitucionais. A Nação 
não aceita mais e se não conforma com o expediente dos males meno­
res, que a vã.o matando; ela reivindica o bem maior, a restauração da 
ordem constitucional, plena e sem restrições, (Palmas.) que depois de 
todos os escombros acumulados, só pode ser alcançado por via de 
uma asssembléía constituinte. 

Adespeito de tudo quanto exposto, e que é apenas fragmento 
das anomalias que se sucedem, a oposição ainda se mostra su!!cetível 
de manter uma conversação política? 

Se a questão fosse apenas do governo, com ela a oposição não 
teria de ocupar-se. O tempo se encarregaria de liqUidá-la. Ocorre que 
hoje a questão é menos do governo que do País, que estâ cansado do 
arbítrio·e-não·o-sup-ort-a--mais~--A:inda ontem, o Hder do MDB na 
Câmara dos Deputados, o Sr. Tancredo Neves, cujo nome declino 
para prestar~lhe as devidas homenagens, observava agudamente que 
"existe um certo cansaço nacional em relação ao tipo de governo que 
está aí", .. exaurido por falta de mensagem", 

Aproxima-se a hora em que a conciliação nacional se tornará 
inadiável e o monumento de soberba e intransigência hoje estanciado 
no poder há de ceder lugar ao novo esp[rito de transigência e 
compreensão. Os graves problemas económicos, que já são graves e 
tendem a agravar-se, e suas inexoráveis conseqílências sociais, 
encarregar-se-ão de antecipar esse reencontro. 

Eu quisera ter, razões Sr. Presidente, para dizer que confio nas 
intenções presidenciais; mas se o fizesse, poderia estar sendo cortês, 
mas não e:;taria dizendo a verdade. E esta ê: uma questão em que a 
cortesia deve ceder espaço à verdade. 

Contudo, quem poderá afirmar que o Sr. Ernesto Geisel, seja 
pelo fato de não ter sido eleito pelo povo brasileiro, seja pelo seu 

feitio autoritário e dogmático, esteja impedido- de ter um gesto de 
sabedoria política? -

Já é tarde, mas ainda é tempo. 
Embora mantendo abertos os olhos à realidade e não esquecida 

dos fatos recentes, a op9sição aínda esperà. que o goVerno se liberte­
da crosta de auto-suficiência, que lhe tem feito tanto mal e tanto mal 
tem causado, se desvista do soberbo desdém que o coloca aciniá. dei 
bem e do mal, que lhe tem permitido a prática de erros tão clamoro­
sos-, e veja o que se passa no Brasil. 

E não se esqueça dos verso-s do ser~teiro _q!ico Bua~que, Com o 
seu feitiço a cantar que: 

"apesar de você 
amanhá há de ser outro dia." 

Em_sua mensagem ao -Congresso, o Sr. Ernesto Gi::isel convidou 
os seus críticos a-olharem para o que se passa pelo mundo. "POr que 
não olhar para o mundo que no largo de nós aí está?" Peço licença 
para fazer-lhe igual indagação. Não viu S. Ex• o que sucedeu e está 
sucedendo em França? 

Depois de me!fl_Orâvel campanha eleitoral, a situação não 
apenas saiu vitoriosa, mas alcançou vitória brilhante. Longe de 
vangloriar-se dela, longe de recolher-se ao círculo fechado dos seus 
amigos, e com eles festejar o bom ·sucesso eleitoral, o Presidente 
Giscard disse que ia aconSelhar-se com os dirigentes das grandes 
correntes políticas que modelam a opinião do País; não apenas disse, 
serião üünbém que já conversou, no Eliseu, e longamente, com o Che­
fe dos socialistas franceses, o Sr. Mitterand que, aliás, foi seu 
concorrente à Presidência da República, longamente conversou com 
Marchais, o Hder comunista, e com Fabre, do Movimento dos Radi­
cais de Esquerda: O congraçamento nacional buscado, à luz do dia, 
aos olhos da França, pelo vencedor do histórico pleito de marçó. 
Gesto nobre, humilde e lúcido, o do Sr. Giscard d'Estaing. 

Mas na medida em que a Oposição deixa de ser uma alternativa 
de poder, na medida em que à Oposição é vedado governar os Esta­
dos em que é maioria e na medida em que a Oposição não pode 
sequer ser majoritária nesta Casa, na medida em que a Oposição de.:. 
va ser apenas uma peça decorativa na coreografia do regiine, os que 
se presumem donos do poder e ungidos de Deus fecham as portas à 
reconciliação nacional e abrem as comportas para aventuras sinis~ 
tr:is. (Palmãs.) 

Quando a Oposição declara que estâ aberta à conversaçãQ poHti­
ca e-- pOrque este é o meio universal de entendimento democrâtico c 
porque os fatos, na sua incontinência e rebeldia, estão a demonstrar 
qUe se tornou insu.Stentáver a relaçãO governo-sociedade e que urge 
modelar novas modalidades -de convívio social, e também entende 
que as grandes decisões nacionais, para serem duradouras, têm de 
ser tomadas Pela Nação inteira, sem exclusivismos e sem prec_oncei­
tos. 

O ã.rbítrio tem os seus dias cont:idos; ainda pode fazer suas víti­
mas, dado que a natureza o fez insaciãvel; mas o-- seu impêrio está 
decrépito; é tempo ci.e pensa~ "no f!-lt~ro, em busca_ da paz nacional 
sob a égide da lei, as inspirações da justiça, os beneficies- da liberdade. 

O ilustre Senhor Ernesto Geisel considerará uma diminuição 
buscar com os seus adversários, que não são necessariamente seus 
inimigos; Os caminhos para restaurar a ordem legal neste Pa[s? 

Contudo, se o Governo persistir na política segregacionista, se o 
Governo contiiluar a dividir a Nação, se o _Governo distanciar-se 
cada vez mais da sociedade, ele terá firmad-ó ccifu o destinO uffi pacto 
perigoso e à sua frente não faltarão as "brumas de um futuro incer­
to". Porque não pode perdurar indefinidamente um regime que se 
funda na desconfiança do povo e perdura através de mecanismos 
que, gastos. e desacreditados, começam a decompOr-se. 

De qualquer sorte, as responsabilidades da Oposição são com o 
povo brasileiro e em caso algum podetá faltar ao povo para ser 
agradável ao Governo, ou para socorrer "as estruturas agonizantes 
do_o poder discricionário", para servir-me das palavras de um 
homem de agudo senso político, o Sr. Magalhães Pinto. 
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Ê fácil, por conseguinte, prenunciar o comportamento da Oposi­
ção neste ano que se inicia sob tantas apreensões. A sua atuação está 
demarcada pela sua tábua de valores. Tudo quanto resultar em 
normalidade constiJucional, com suas naturais e inafastávcis implica­
ções, contará com o seu apoio e tudo quanto conduzir para o 
prolongamento do arbítrio, ainda que sob novas feições ou sob 
formas dissimuladas, contará com a sua mais decidida resistência. 
(Palmas.) 

Queira Deus, Sr. Presidente, que amanhã possamos dizer que, 
em meio às incertezas do presente, estivemos à altura destes 
tempos e não decepcionamos o Brasil. 

Entre os que se acostumaram a exercer o poder sem limites e os 
que se habituaram a satisfazer sem condições ao poder ilimitado, a 
Oposição há de servir o Pais, sem cortejar o poder e sem submeter-se 
aos conselhos do oportunismo. Malvista e 01--ªlquista pelo Governo, 
que vê um inimigo em cada um que ousa externar uma divergência, a 
Oposição há de permanecer fiel aos seus compromissos com a 
Nação brasileira. No seu estrabismo, o Governo não é capaz de 
medir o que deve à Oposição. Num momento de indomáveis 
efervescências; a Oposição tem sido moderada e moderadora. A seu 
redor, e a despeito de toda a repressão oficial, dia a dia se renovam 
manifestações de crescente inconformismo. O cansaço e o 
inconformismó são as notas dominantes. . 

Medite-se nessas reflexões de Fernando Pedreira: 

"Depois de dez anos de Al-5, os brasileiros estão 
cansados de autoritarismo, mesmo-sOb-pretextos patrióticos, 
mesmos metidos a socialista e a amigo do povo. Está na hora 
de voltar aos impulsos mais permanentes e mais fundos da al­
ma brasileira, que são favoráveis à liberdade e à democracia." 

"A injustiça e- a ineficiência, a exploração brutal do povo 
em benefício de um estamento de privilegiados, são a con­
seqUência inevitável da falta de democracia e de liberdade, no 
Brasil como na Rússia, na China como no Portugal de Sa­
lazar ou no Chile do general Pinochet._ O que a experiência 
histórica do nosso século demonstra é que a justiça social, a 
melhor distribuição de rendas, o desempenho económico efi­
ciente são de fato sUbprodutos da liberdade - que é o mais 
fecundo e o mais generoso dos ideais humanos." 

Não devo encerrar este discurso, Sr. Presidente, sem declarar 
que a renovação na liderança do MDB nesta CaSa--n-ão importará em 
alterar os estilos aqui mantídos, em três anos, pelo Líder Franco 
Montoro, (Palmas) a quem devo transmitir, e o faço com prãier, em 
nome de todos os companheiros de Bancada, os 3.piausos pelo 
devotamento e brilho com que exerceu a liderança. A V. Ex', Sr. 
Presidente, peço receba as homenagens da oposição e a certeza de 
que ela estará pronta a servir o Senado em tudo quanto importe em 
honra e dignidade da instituição. Pro fim, é-me grato saudar a nobre 
representação da Maioria- e a seu ilustre Líder, enunciando o nosso 
desejo de contribuir para que o ambiente de cordialidade e respeito 
tradicionais nesta Casa continuerii" a ensejar a boa marcha dos tra­
balhos neste ano eleitoral. 

Dissipadas assim, suponho eu que de forma derradeira, as mo­
nótonas eSpeculações feitas em torno de hipóteses cerebrinas, clara 
e publicamente fiXada a nossa posição parlamentar, é riatural que 
passe a desenvolver algumas apreciações, como é de meu dever 
parlamentar, acerca da Mensagem Presidencial, antes de retornar ao 
tema esboçado relativo à necessidade de um esforço comum no senti­
do de restaurar com as instituições republicanas, representativas e 
democrãticas, a legalidade constitucional. 

E o que farei, Sr. Presidente, em próxima sessão. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Líder do Governo, Senador Eurico Rezende, por cessão 
do nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES. Como Lfder, pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com muito prazei, começo pelo fim, respondendo ao discurso 
dO nobre Senador Paulo Brossard. E o faço no dorso das maiores 
esperanças e da melhor credibilidade, agradecendo a saudação que 
fez à representação arenista nesta Casa, de envolta com o seu Líder. 
Foram palavras que refletiram não apenas um gesto de cortesia, tão 
essencial, tão gratificante à vida parlamentar, mas dele se inseriu, 
também, o propósito de ARENA e MDB, do Líder de um e de outro 
Partido manterem, neste plenário, e, por via de conseqUência, nas 
Comissões Técnicas da Casa, o ambiente de cordialidade que exalta 
a instituição parlamentar e viabiliza, pelo esforço conjugado e sem 
prejuízo da necessária controvérsia, os trabalhos aqui desenvolvidos 
em nome do povo e em favor do País. 

De minha parte, devo dizer que, na última Sessão Legislativa, 
meu relacionamento com o eminente Líder Franco Montara, a 
quem neste instante testemunho o meu apreço e a minha estima, foi 
profícuo, foi educado, e aqui vivemos horas altas no melhor entendi­
mento em obséquio do processo legislativo e do debate parlamentar. 

Esteja certo o eminente Líder do Movimento Democrático Bra~ 
sileiro, Sr. Senador Paulo Bross?-rd, de que, de nossa parte, S. Ext 
pode ter todas as jazidas dã -tranqUilidade, :POrque nenhuma inicia-· 
tiva teremos a não ser o gesto espontâneo e sincero para u-m tiabalho 
comum que não possui emoções personalfsticas, mas que tem o 
timbre, a chancela e o objetivó do melhor e do maior serviço público. 

Esse entendimento, que é uma tradição, senão mesmo uma fata­
lidade visceral nas instituições parlamentares, sempre existiu ao 
longo da nossa História. Hoje, mais do que nunca, este sentimento 
de compreensão deve ter um sentido multiplicador para que a Nação 
brasileira, decorridos quatorze anos de um esfcirço persistente e 
vitorioso em favor do seu nobre e altivo povo, continue procurando 
solucionar seus problemas sociais e económicos, cerCados natural­
mente de dificuldades e de vicissitudes, mormente de alguns anos a 
esta parte, quando um país de dimensões continentais e de erros 
administrativos centenários acumulados recebeu o impacto negativo 
e deletério da grande crise energêtica do mundo. E de volta, com o 
esforÇo pertinaz em busca da solução desses problemas de ordem ma­
terial, vive o Brasil, hoje, a encruzilhada decisiva do seu destino, num 
mundo conturbado, na ronda das ameaças permanentes, na alter­
nação dos dias e das noites a nos oferecer os exemplos, as pressões, 
as ameaças e a triste realidade de um mundo predatório e de vfOR 
lênciã:: -0 Brasil, pela mão firme, pelo patriotismo e pelo exã:to cum­
primento do dever do eminente Senhor Presidente Ernesto Geisel, 
prepara·se para o cumprimen-to de uma mitra tarefa"-iguil.lmente elo~ 
qUente, incoercível e inevitável, qual seja, o aperfeiçoamento de suas 
instituições democráticas. 

Te mos as mãos para essas duas tarefas e haveremos de exibir a 
tranqUilidade do dever cumprido, diante do julgamento da sociedade 
brasileira e, sobretudo, da nossa História. 

QuerO, agora, Sr. Presidente, focalizar algtiils pontos do 
discurso aqui pronunciado pelo novo Líder do MDB, o ilustre 
Senador Paulo Brossard. Se o examinarmos dC uma mineira setorial, 
haveremos de identificar nessa peça o pessirr.ismo, a intolerância, a 
injustiça, a impaciência. Mas se o encararmos no seu conjunto, pode­
remos perfeitamente estabelecer um saldo e, joeirando e selecio­
nando, buscarmos a única matéria-prima que ele nos oferece, útil, ne­
cessária, atualíssima e que revela aquele velho conceito no sentido de 
que o tempo não passa em vão. Realiza o milagre de colocar, em nós, 
aquele sentimento gradativo de serenidade. Por outro lado, as graVes 
responsabilidades da Liderança - e isto aconteceu comigo, Sr. 
Presidente - faz com que acionemos nossas convicções e nossas 
ações, dentro da metodologia do entendimento e da conciliação. 
Assim, afastada a parte temperamental do seu discurso, colocado de 
lado na algidez da ARENA e continuando no aplauso do Movi­
mento Democrático Brasileiro, este dado expressivo, poderi10s nos 

entender, Minoria e Maioria, para que reãilzemos, com êxito, o cum-
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primento dos nossos mandatos e a plenitude dos nossos deveres para 
com o nosso País e para com o nosso povo. . 

Volto a repetir: tomo conhecim_e.oJo apenas com os olhos lite­
rários daquelas frases rutilantes·, mas às vezes enraivecidas, do parla­
mentar muitas vezes inquieto e algumas vezes intransigente que é o 
brilhante Senador pelo Rio Grande do Sul; discriciol10 __ tUd.2_aquilo 
que não convêm ao entendimcnlo __ e_somo todas aquelas peças que 
devem servir ao grande Jiálogo democrático que se vai seguir, e vejo, -
sinto e identifico no discurso de S. Ex'- aspectos conciliadores que 
poderiam ter sido mais avantajados, de fronteiras maiores, de di­
mensões mais atraentes. Mas, devemos desculpar o eminente 
Senador Paulo Bross:u_d, porque S. Ex', hoje, estrêia, não como 
Lfder apenas, mas como um soldado, que pode ter a vocação de 
general, para o entendimento auspiciosamente iniciado pelo emi­
nente Senador Petrônio Portella, uma das figuras marcantes da vida 
pública brasileira em todos os tempos e em cuja personalidade con­
vivem o talento, o espírito público, a seriedade, a fidelidade aos 
ideais democráticos e a capacidade de atrair, pela imantação da 
confiança e do argumento, os seus companheiros e os seus 
adversários po\Lticos. 

Estou certo, benditamente certo, de que os ilustres Senadores 
Paulo Brossard e Petrônio Portella após esta sessão se considerarão 
envolvidos num processo comum, em busca _da melhoria das nossas 
condições institucionais, aperfeiçoando um estado de direito que con­
cilie o interesse do Estado co_r:n a liberdade e o interesse do cidadão, 
realidades que afinal se confundem. 

Na parte em que o Sr. Senador Pauto Brossard manifesta o seu 
pessimismo para depois cair numa patriótica e gratificante cciritiã--­
dição _-...,. porque a lei confia na compreensão e no entendimento ~ 
na parte em que S. Ex• se diz pessimista a respeito do diálogo e 
afirma que esta não é a intenção verdadeira dos Governos revolu­
cionários, desejo opor não a palha das palavras mas os grãos dos 
fatos: o saudoso Presidente Castello Branco, um dos maiores esta­
distas deste País, menos de três anos após o início do seu Governo, 
remeteu para o Congresso Nacional o projeto da Constituição de 
1967 e assistimos durante os trabalhos daquela elaboração constitu­
cional o diálogo perfeito, Cordial, alto e patrióticO. Correligionários 
do Go_verno e partidários -da Oposição se deram as mãos, juntaram 
as suas energias, competiram no seu espírito público e no seu patrio­
tismo, e o projeto enviado pelo Presidente Castello Branco foi prO­
fundamente modificado no-Congresso Nacional, através de um en­
tendimento verificado entre as duas Bancadas, tendo esse entendi­
mento a grande e aplaudida paraninfia do então Líder do situa­
cionismo parlamentar, o eminente Senador Daniel Krieger. 

Ora, se. em pleno ciclo revolucionário os homens da Revolução, 
com a Constituiçã_o _de 1967, aceitaram o díálogÇJ_ e o to~~aram 
vitorioso, através da elaboração da G:mstituição de-1967, por que 
não poderíamos nós realizar o mesmo entendimento, ÇO_!n_O objetivo, _ 
visando ao aperfeiÇoamento_d_as nossas instituições democráticas? 

Desejo, agora, focalizar alguns pontos do belo trabalho, em 
algumas partes revestido de beleza poHtica e em todas efaS de 
exuberância parlamentar e literária, do ilustre Uder, Senador Paulo 
Brossard. 

Diz S. Ex•: 

"Que é a política senão ).lm paciente exercício de 
inteligência, de composição, de transação, de entendimento?" 

O que tem havido da parte de S. Ex• até aqui, e isto Deus lhe 
deu em abundância, para os homens admirarem e enaltecerem 
demais, foi a inteligência, foi o talento. Busque agora S. Ex•, para 
completar esse elenco de virtudes, a composição, a transação, o 
entendimento, porque isto l:_do seu dever, e talento_ não lhe falta para 
a prestação deste serviço ao País, 

Mas em seguida. diz S. Ex•: 

"Pois- é tamanha a deformação a que se chegou entre 
nós, em matéria política, que a palavra "diâlogo" virou uma 

espécie de novidade descida dos céus, quando em qualquer lu­
gar do mundo seria fato trivial e cotidiano." 

Há, realmente, a palavra diálogo, descida do céu, porque é u'a 
meta benfazeja, dadivosa, com a vocação de realizar a perenidade da 
gratidão nacional na seqüência das gerações. Mas, é preciso que esta 
ralavra seja encarada com a seriedade necessária, porque esta 
iniciativa não surgiu durante a reativação revolucionária - e neste 
ponto o eminente Senador Paulo Brossard se equívocoU --não se 
realizou após a edição constitucional de abril do ano passado, o diá­
logo já existia, genericamente, com o "Senador Petrônio Portella 
mantendo conta to com as instituições mais representativas aeste País 
e com as personalidades mais ilustres. E, de,permeio com esses conta­
tos freqUentes do Presidente do Congresso, mantivemos um cantata 
intenso, nós na qualidade de Líder do Governo, com ã recomenda­
ção do eminente Presidente Ernesto Geisel, no se_ntido de que buscas­
se a Oposição, de que buscasse o MDB, e que conciliasse idéias, 
convicções, a fim de podermos dotar o Pa.!s de um dos instrumentos 
mais vtgorosos da defesa dos Direitos Humanos, que é um eficaz apa­
relhamento do Poder Judiciário. 

Este acordo, Sr. Presidente, chegou a ser feito com os Líderes da 
época, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. O MDB, 
tendo em vista o caráter têcnico e neutro da matéria, que era a 
Reforma do Judiciário, aprovaria o projeto com restrições e até mes­
mo, com protestos nas duas Casas, mas não deixaria de entregar 
ao País urna reforma absolutamente necessária e indispensável. 

Esta cogitãção iniciou-se com uma das primeiras visitas qüi: o 
Presidente Ernesto Geisel fez, que foi aõ-SUpremo· Tribunal Fe­
deral, oportunidade em que solicitou da_ Suprema Corte a elaboração 
de um diagnóstico para a estruturação- de uma emenda constitucio­
nal. 

Tudo, Sr. Presidente, corria bem. Ia desaguar-se no entendimen~ 
to, mas, à última hora, uma coisa - e aqui está a diferença- que 
não caiu _do céu mas que veio do inferno, um momento de infeliz 
inspiraç1io, operou-se o retrocesso, surgiu o radicalismo, veio o pas­
sionalismo, criaram-se as dificuldades premeditadas, motivou-se lar­
gas áreas da Oposição. E a busca do diálogo· ainda continuou, Sr. 
Presidente, a ponto de uma das figuras mais aplaudidas da vida pú­
blica brasileira, que honra o Movimento Democrático Brasileiro. e 
que hoje é o eminente Líder do MDB na Câmara dos Deputados, o 
Sr'! Tancredo Neves, diante de uma reunião que possuía as 
características _e o tumulto de um comício, fez a sua expOSição 
serena, ponderou, advertiu, argumentou e, finalmente, fracassou, 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V. Ex~ me permite um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Tenho muito 
receio do tempo, mas como diz o nobre Senãdor Mauro Benevides, 
eu exijo que o seu- aparte seja CUrto e brilhante. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Direi apenas, para que o 
meu sílêncio não signifique aprov-ação às suas palavras, que sinto ter 
que declarar que elas não correspondem à realidad~ dos fatos, nem 
sequer à sua cronologia. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA ~ ES) - V. Ex• me 
perdoe, m_as deu uma responta_ magister dixit, não explícou porque 
não cOrresPondeu. Eu pediria a V. Ex• que desse um aparte meilos 
imperial. 

O Sr. Paulo Brossard ( M D B - RS) - V. Ex• começou por pe­
dir que fosse breve e conciso; atendi à sua recomendação. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Volto a dizer, 
Senador Paulo Brossard, com todo o respeito, pode ter sido fruto até 
de convicções de V. Ex• mas, quem impediu, quem exerceu a influên­
cia decisiva no fracasso da aprovação da Emenda Constitucional, 
relativa à Reforma do Poder Judiciário, foi V. Ex• 

Não quero discutir se V. Ex• vai colocar este dado em seu currí­
culo ou não. E um problema de consciência. Mas, esta é a verdade. 
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Havia antes da minha Liderança o entendimento com as Lideranças 
anteriores à de V, Ex•- o ano passado, portanto- no sentido de 
se aprovar a Reforma do Poder Judiciário, com os protestos do 
MDB. Foi V. Ex• quem mudou o quadro. Volto a dizer, talvez isso 
até gratifique a bravura de V. Ex.•, embora fosse um desserviço ao 
Pats e à instituição. 

Continuo ouVindo V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- A primeira objeção feita 
ao projeto governamental foi feita pelo seu Relator, o nobre Senador 
Accioly Filho. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - De pleno 
acordo. E daí'? V, Ex• terminou o aparte? 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Procuro dar apartes bre­
ves e concisos. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Não foi só o 
Senador Accioly Filho quem fez, realmente, reparos, e reparos 
profundos ao projeto. Foram algumas instituições culturais.~Outras, 
não fizeram reparos. E qual seria, então, a atitude do Senhor Presi­
dente da República? Encomendou o diagnóstico ao Supremo Tribu­
nal Federal. O Sr. Senador AcCioly Filho divergiu; o Sr. Senador 
Paulo Brossard divergiu; a Ordem dos Advogados de São Paulo di­
vergiu; a Ordem dos Advogados do Espírito Santo ficou de acordo. 
Qual seria a solução mais lúcida? Qu8.1 a opção mais autêntica? O 
Senhor Presidente da República teria que ficar cOm a opinião do Su­
premo Tribunal Federal. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Não seria ele. Seria o Con­
gresso Nacional. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- O diagnóstico 
foi feito, 

V. Ex• vai me perrriitir e, por favor, não obStrua o pouco tempo 
de que disponho. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Darei o aparte 
a V. Ex• no final, após terminar -ãs minhas ligeiras consideraçõeS. 

Hã um documento que encerra a controvérsia. Quando o Presi­
dente Ernesto Geisel, usando de poderes constituintes, em nome da 
Nação ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Em seu nome próprio. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - ... editou • 
Emenda Constitucional relativa à Reforma do Judiciário, recebeU 
um telegrama de agradecimento do Ministro Thompson Flores, 
Presidente do Supremo Tribunal Federal; e além dessa manifestação 
gratulatória, o Presí.dente daquela Alta Corte disse que a reforma ha­
via se baseado no diagnóstico aprovado unanimemente pelo Supre­
mo Tribunal Federal. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ora, a 
Constituuição estabelece, como pré-requisito para a investidura no 
cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, a conduta ilibada e 
o notável saber jurídico. O Presidente Geisel foi, justamente, no Tri­
bunal onde estão as figuras brasileiras de mais notãvel saber jurídico. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex•? (Assen­
timento do orador.) Apenas para um registro histórico, com a bre­
vidade dos meus apartes: o Supremo Tribunal Federal, realmente, 
aprovou por unanimidade um diagnóstico. Mas o Supremo Tribunal 
Federal não aprovou, nem por maioria, o projeto de emenda enca­
minhado para esta Casa. 

O SR. EURlCO REZENDE {ARENA- ES)- V. Ex' se __ en­
gana e dou o meu testemunho: Estive, na qualidade de Líder, com o 

Senador Accioly Filho, no Supremo Tribunal Federal, discutindo 
com os Ministros designados a formulação do projeto. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Com os Ministros 
designados. Não ponho em dúvida a sua palavra. Mas eu falei em 
Supremo Tribunal; quer dizer, o SuPremO Tribunal, como Tribunal, 
em sessão plenãria, jamais se manifestou a favor do projetO: Eu tam­
bém estive lá, nobre Senador, com vãrios Ministros, dos quais ouvi 
restrições igualmente severas ao projeto. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Eu sei que 
V. Ex• esteve lá, tanto assim que conseguiu algumas vozes discar. 
dantes. Quero dizer o seguinte, nobre Senador: pouco importa que te­
nha havido uma divergência, ou duas, de voto. O Supremo Tribunal 
Federal decide por maioria simples ou absoluta, -conforme o caso. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Não se pode 
tirar da realidade dos fatos, nem expungir da História, é que o Pre­
sidente Ernesto Geisel, desejando manifestar toda a sua isenção e to­
da a sua imparcialidade diante de uma matéria de natureza exclusiva­
mente técnica, não procurou a ARENA, não procurou o MDB; pro­
curou o Tribunal, que é, obviamente, o maior intérprete das nossas 
Leis, o melhor aplicador do nosso Direito e, presumidamente, quem 
melhor conhece as necessidades do Poder Judiciário. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Pediria a 
V. Ex' que não me aparteasse, por questão de tempo, mas concedo o 
aparte. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Apenas para lembrar que 
no momento em que foi encaminhada a proposta de emenda consti­
tucional ao Congresso Nacional, falecia, a partir daí, qualquer inter­
ferência do Executivo e mesmo do Judiciário na apreciação da maté­
ria. A apreciação passava a ser soberanamente do Congresso Nacio­
nal, decidisse certo ou errado. De forma que se V. Ex~ invoca, para a 
defesa do atual diálogo, o diálogo de então, estamos muito ruins, 
porque se não chegarmos às conclusões que o Executivo quer, isto 
indica que virão novos a tos de força. 

O SR. EURICO ·REZENDE (ARENA - ES) - Isto, só na 
Rússia~ Ex~ 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Brasil; abril de 1977. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - V. Ex•. data 
venia, disse um disparate. Vem, um projetO do Poder Executivo para 
o Poder Legislativo; hã uma dúvida. Que mal existe em o Congresso, 
estabelecida a controvérsia, levantadas as dúvidas, argüídas as defi­
ciências, apontadas as omissões, ouvir MinTstros do Supi'emo, ouvir 
o Procurador-Geral da República? O Sr. Senador Accioly Filho, 
com o projeto jã aqui no Congresso, ouviu vãrios Tribunais- e nós 
não o censuramos; pelo contrário, elogiamos por isso. Isto de se di­
zer de matérias do Executivo só serem tratadas -no Executivo, sem 
entendimento com outro Poder, Sr. Senador Marcos Freire, é só ria 
Rússia. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Isto ê diferente. Ouvi-los 
para formar jufzo é diferente. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte, Senador Eurico Rezende'? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) -O Senado jâ 
está cansado de ouvir. V. Ex• apresenta um projetO de lei, eu apre­
sento um projeto de lei, é muito comum as C~missões técnicas solici­
tarem .. , 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Ouvir, para formarem 
juízo, Ex' 
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O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- ... u audiência 
dos Ministérios coni.pctentes. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Para melhor formarem 
juízos! Só isso. 

O Sr. Josê Sarney (ARENA-- MA)- Sen3dor Eurico Rezen­
de. V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Lamento, Se· 
nadar Marcos Freire, qui." V. Ex• tenha me feito perder tempo ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Acho que V. Ex' ficou foi 
ruim. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte, eminente Líder Eurico Rezende? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Depois darei o 
aparte, o meu tempo jã estã se esvaindo. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- (Com o assentimento 
do orador.) Apenas, queria lembrar a V. Ex~ que eu cheguei do meu 
Estado no dia em que for-denunciado o entendimento que estava 
havendo e um Depu lado do MDB, meu amigo, comunicou-me que o 
acordo estava desfeito. Não ia haver o acordo. Nesta hora estava no 
Gabinete do Pre.sidente do Senado, o Senador Petrõnio Portelta, 
toda a equipe do MDB discutindo e já certa do acordo. O próprio Se­
nador Amaral Peixoto, que me encontrou na oc"Jsião, disse que es­
tava tudo resolvido, que estava feito o acordo. Portanto, existiu o 
diálogo, existiu o acordo e o Presidente do MDB estava no gabinete 
do Presidente do Senado. Este era o depoimento que eu queria dar a 
V. Ex~ 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Sou forçado a solicitar 
um aparte. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Jâ que é para 
compor a História, marCou-se dia para eu ir ao encontro do MDB e 
obter a palavra final. Eu já tinha sido avisado de que o acordo estava 
feito e que o MDB ia aprovar, sob protesto, na esperança de mais tar­
de serem introduzidas algumas modificações. Compareço ao 
gabinete do Líder do MDB. Lá estavam o Senador Franco Mont_oro, 
Lfder do MDB na Casa, o Deputado Tancredo Neves, o Deputado 
Freitas Nobre, o Senador Nelson Carneiro, o Deputado Laerte 
Vieira. Fui colher o resultado. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Eu também estava. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- V. Ex• estava 
lá, mas tenho que destacar V. Ex•, pois V. Ex• foi quem torpedeou 
tudo. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Solicito apenas um 
aparte. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Darei em se­
guida. 

Deixei por último, para destacar, o Senador Paulo Brossard. O 
ambiente era de constrangimento. Eu, advogado criminal, comecei a 
desconfiar. "Há mouros na península ibérica do acordo", raciocinei 
comigo. E ninguém queria me dar a palavra. Eu disse: vim saber aqui 
o resultado oficial do MDB. Aí, o Deputado Laerte Vieira falou: o 
Senador Paulo Brossard dirá ao Senhor o resultado da nossa 
reunião. O Senador Paulo Brossard, então, me disse que estava tudo 
bem, mas que havia uma preliminar: a inclusão da plenitude do 
habeas corpus na Reforma Judiciária. Ora, o MDB sabia, desde o 
princípio, de duas coisas: Primeiro, que a matéria era impertinente. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Era mais do que per­
tinente[ 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Era imper· 
tinente, porque a Reforma Judiciária, nos termos estruturados pela 
emenda, cuida da mecânica- do Poder Judiciário; da mecânica, do 
funcionamento, matéria processual. Sabia que a Revolução não 

admitia, àquela altura, nenhuma emendã ciue vulnerasse as leis 
excepcion-ais, até então- absolutamente necessárias, e que essa maté­
ria polderia ser tratada no futuro. 

Se foi uma preliminar, eu verifiquei que não havia mais nada a 
conversar, 

Mais tarde, o Sr. Senador Magalhães Pinto, alegre, contente, foi 
ao meu gabinete c disse que às 14 horas eu estivesse no meu gabine­
te, pois o Senador Pauto Brossard iria levar uma solução do caso 
para mim. Esperei; S. Ex• chegou Com absOluta pontualidade e me 
entregou o texto com estas expressões: 

"O Superior Tribunal Militar é competente para conhecer to­
dos os pedidos de habeas corpus da competência do Poder 
Judiciário". 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Perdão! De sua 
competência. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - De sua cQmpetên­
cia. Então, S. Ex• reiterou a vulneração da Legislação Revolucioná~ 
ria. Por isso é que eu digo tranqUilamente, Sr. Senador Paulo 
Brossard: se não fosse V. Ex•, a atuação de última hora, a derrota 
que V. Ex• impingiu ao eminente Deputado Tancredo Neves, não 
teria ocorrido a reativação do processo revolucionário. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Solicito um aparte a V. 
Ex• 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Estou contan· 
do isto com o sentimento de absoluta verdade. V. Ex• foi o grande 
comandante da frustração. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Solicito um aparte. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ouço, agora. 
V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Devo dizer, em primeiro 
lugar, que V. Ex• realmente confunde os fatos na sua cronologia. Já 
havia confundido antes e voltou a confundir agora, mas, evidente-­
mente, V. Ex~ não tem tempo para que entremos em discussões deste 
tipo. Gostaria apenas de fazer o registro. Apenas V, Ex• atribui a 
mim a responsabilidade da derrota d!3-quele projeto. Acho que não 
mereço tanto, em todo caso não rejeito o _galardão que V. Ex• quer 
_me conferir .. Devo, entretanto, lembrar que 3:_ mi~ha atuação, na 
reunião do Diretório Nacional, quando o assunto foi discutido em 
âmbito partidário, foi, pelo menos, 10 dias antes daquelas discussões 
depois realizadas, até porque estávamos discutindo, naquele momen­
to, era o substitutivo Accioly, isto é, o prOjeto O-riginal e o substitu­
tivo Accioly. Os fatos de que V. Ex• depois fez menção foram pos­
teriores, e muito posteriores. Volto a dizer, não devo privá-to do seu 
tempo e, por isso, me limito ... 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) -Só tenho 20 
minutos. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) ... a fazer este registro, mas 
lembraria que até a derradeira hora foram feitos esforços no sentido 
de conciliar as divergências e devo, ainda, dizer que foi no gabinete 
do Presidente Petrônio Portclla que se realizou a última reunião. 
Lamento ter de dizer que, graças a S. Ex•, o Sr. Senador Petrônio 
Portel la, foi possível avançar mais em alg_uns minutos, ou em meia 
hOra, do que nas longas tratativas mantidas anteriormente com 
V. Ex~. Mas, é um dever de jUstiça que me inspira este depoimento. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio PorteHa)- Esclareço a V. _Ex' 
que dispõe apenas de 9 minutos, tempo, por sinal, desta sessão. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) - Lamento que 
os nobres representantes da Oposição tenha feito comigo aquilo que 
não fiz com o nobre Líder, sabendo da escassez do tempo. Mas, ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Apenas em matéria histó­
rica. 
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O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Não, 
Excelência. V. Ex• poderia, perfeitamente, numa outra oportuni­
dade, esclarecer isso. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB ~RS)- Então, peço perdão. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA:.._ ES)- Mas, o fato é 
o seguinte: V. Ex~ diz que o projeto era ruim e- por -issO rião o 
aprovou. Mas, se o projeto fosse ruim e- tiveSse o restabelecimento do 
habeas corpus V. Ex• o aprovaria. E se fosse bom, como realmente 
era, e não tivesse o restabelecimento, V._ Ex• não aprovaria. 

Diz V. Ex•, mais adiante, em seu discurso desta tarde: 

E preciso dar às coisas Q seu nome. E tantas têm sido as 
deformações ocorridas entre nós, em matéria política, que se 
passa como radical quando se diz que o branco é branco e o 
preto é preto. 

Ora, quem estabeleceu essa conceituação de radical foi a 
Imprensa, e o MDB assimilou a semântica. Já hã alguns anos, 
mormente na oportunidade da disputa de Liderança, vem aparecen-· 
do um candidato que se diz dos m_o_d_e_rados e um candidato que se 
diz dos autênticos ou radicais. E é justamente esse grupo de radicais, 
que não tem compromisso para com o País, que vem perturbando a 
maioria do MDB que realmente é integrada ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Não apoiado! 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) por 
elementos dispostos ao entendimento c ao diálogo. 

Aos radicais interessa explorar demagogicamente situações cria­
das. Ê a chamada oposição contingente a que se referiu o Ministro 
João Baptista de Figueiredo, é a oposição envolvida em interesses 
pessoais e cm interesses eleitorais, procurando agitar a opinião 
pública para obter dividendos políticos. Porque num ambiente de 
serenidade, num ambiente de lucidez, os- radicais jamais 
conseguiriam o apoio popular. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella)- V. Ex' dispõe ape­
nas de cinco minutos. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) - Mais adiante: 

"Mas a Oposição não é cega, nem é desmemoriada. A 
atoarda do "diálogo" comeÇou depois que a brutalidade do 
pacote aprofundou o divórcio entr~ Governo e sociedade, 
entre o Governo que pode tudo e a Nação que tudo sofre.?' 

Trata-se de uma inexatidão praticada pelo Líder Paulo Bros­
sard. Antes dos acontecimentos de abril, o Sr. Senador Petrônio Por­
tella já se encontrava etn pleno re&ime de contato, de entendimento, 
mantendo um diálogo proficuo, e não às escondidas, como disse o 
Sr. Senador Paulo Brossard: à luz do dia, divulgado nas imagens da 
televisão, nas vozes do rádio e nas colunas da imprensa. E diálogo 
que vai prosseguir e, esperamos, como se identifica nas palavras do 
eminente Senador Paulo Brossard, que possa prosseguir, desta vez, 
com a colaboração lúcida e desapaixonada do eminente Senador 
Paulo Brossard. 

Mas, Sr. Presidente, lamento sinceramente que a obstrução opo­
sicionista não me permitisse concluir o meu discurso, mas poderia 
dizer, em resumo, que o MDB, com muitas exceções - mas essas 
exceções, infelizmente, costumam capitular - alardeia a demo­
cracia, mas enfrenta em suas fileiras grupos que querem a sub­
versão ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Não apoiado! 

O SR. EURICO REZENDE; (ARENA- ES) - ... e a 
ARENA busca o aperfeiçoamento demo-crático e não tem ço_ntesta­
dores em suas hostes. Esta é que é a verdade que Çesafia qualquer 
argumento em contrário. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Não apoiado! 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Presidente, 
desejamos reafirmar aqui a nossa confiança no Governo do Presi­
dente Ernesto Geisel, que, na ordem constitucional e na legalidade re­
volucionária, vem-se mantendo fiel ao compromisso que a Re­
volucionária, vem-se mantendo fiel ao compromisso que a Revo­
lução -de 1964 assumiu para com a Nação. Aí estâ a sucessão de vã­
riOs Governos, construindo uma nova nação, construindo um país 
que vive horas altas no apreço internacional, exibindo na pessoa do 
Presidente Ernesto Geisel a figura do estadista que é convidado para 
visitar os países de civilização política, económica e democrática 
mais adiantados do mundo: a Alemanha, a França, a Inglaterra, o 
Japão e o México. Um país que recebe a saudação respeitosa da 
maior potência ocidental do mundo, através da palavra do Pre­
sidente Jimmy Carter, reconhecendo que o Brasil é um país de mar­
cante influência na América Latina e que terá grande influência em 
todo o mundo civilizado, este país, que tem a paixão pela liberdade, 
que tem a obcessão pela ordem pública, que cultiva e resguarda a 
tranqUilidade social, necessita, nestes dias decisivos para a nacionali­
dade, do diálogo franco, aberto, respeitoso, sem reservas mentais 
entre os seus dois grandes partidos. E é com estas palavras, é com 
esta esperança que separo uma parte do discurso do Sr. Senador 
Paulo Brossard, não aceitando os argumentos ali aduzidos e conser­
vando, no fundo do meu coração e da minha esperança, o gestQ em 
favor do entendimento, do diálogo e da conciliação. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Está findo o tempo 
destinado a esta sessão. 

Para a:·sessão extraordinária das 18 horas e 30 minutos, anterior­
mente convocada, designo a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 4, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Econo~ia -como conclusão de 
seu Parecer n~' 41, de 1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Toledo (PR) a elevar em Cr$ 13.978.244,00 (treze milhões, nove­
centos e setenta e oito mil, duzentos e_ quarenta e quatro cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECER, sob nl' 42, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade. · 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~' 43, de 1978), que autOriza a Prefeitura Municipal de 
Natal (RN) a elevar em Cr$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECER, sob nl'44, de 1978, da Comissão; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 7, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~' 47, de 1978), que autoriza o Governo do Estado. de 
Pernambuco r. elevar em Cr$ 65.755.073,00 (Sessenta e cinco milhões, 
setecentos e cinqUenta e cinco mil e setenta e três cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECER, sob n~' 48, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessao às 18 horas e 28 minutos.) 
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ATA DA 32~SESSÃO, EM 4 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRES!Df:NCJA DO SR. PETRÓNJO PORTEL LA 

. lS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENA DORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard ~.Braga 
Júnior- Evandro Carreira- José Lindoso- Cattete Pinheiro­
Jarbas Pa::.sarinho- Renato Franco- Alexandre Costa- Henri­
que de La Ro.:quc - José Sarney - Fausto Castelo-Branco -
Helvídio Nunes- Petrónio Portella- Mauro Benevides- Virgflio 
Túvora- Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz­
Jcssê Freire-·- Dumicio Gondim - Milton Cabral- Cunha Lima 
- Mom:.os Freire- Amon de Mello- Luiz C:.~v::~lcante- Teotô: 
nio Vilela- Augusto Franco- Gílvan Rocha~ Lourival Baptista 
- Luil Vian<.l- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende 
-João Ca!mon- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Hugo 
Ramos - Gustuvo Capancma - Itamar f7ranco - Magalhães 
Pinto- Franco Montoro- Orestes Quércia- Benedito Ferreira­
Lízaro Barboza - Osircs Teixeira - Italívio Coelho - Mendes 
C:.male- S<.1ldanha Dcrzi- Leite Chaves- Mattos Leão- Eve!il­
sio Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Kril!gcr­
Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portel la)- A lista de presença 
ucusa o compnrccimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a sessão. 

~ Ni:io hã Expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 
4, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n~' 41, de 1978), que autoriza aPre­
feitura Municipal de. Toledo (PR) a elevar em 
CrS 13.978.244,00 (treze milhões, novecentos e setenta e Oito 
mil, duzentos e quarenta e quatro cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECER, sob n~'42, de 1978, da Comissão: 
-de Con~tituiçào e .Ju~tiça, pela constitucionalidade c _ 

juridio..:idadc. 

Em discussão o projeto, (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. _Senadores que o aprovam queiram permenecer sen-

tados. (Puusa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redução. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 2: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução 
n<:> 5, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia ·como 
conclusão de seu Parecer n~' 43, de \978), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Natal (RN) a elevar em 
Cr$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada interna, tendo 

PARECER, sob nll44, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, declaro-a encerrada, 

Em votação . 
0_$ Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pau'sa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nY 7, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n<:> 47, de 1978), que autoriza o Go­
verno do Estado de Pernambuco a elevar em 
Cr$ 65.755.073,00 (sessenta e cinco milhões, setecentos e cin­
q-uenta e cinco mi( e setenta e três cruzeiros) o montante de 
sua dlvida consolidada interna, tendo 

PARECER, ::;ob n'-' 48, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto, (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tudos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redacão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella)- Esgotada a maté­
ria conslante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finaís dos Projetas de Resolução nQs 4, 5 
c 7, de 1978, aprovados na Ordem do Dia da presente sessão e que, 
nos termos do parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se 
nUa houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. 1 <:>-Secretário. 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 99, DE 1978 
Da Comissão de Red~ção 

Redação final do Projeto de Resolução qQ 4, de 1978 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n<:> 4, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Toledo- PR 
a elevar em Cri 13.978.244,00 (treze milhões, novecentos e setenta e 
oito mil, duzentos e quarenta e quatro cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala. das Comissões, 4 de abril de 1978.- Adálberto Sena, Presi­
dente- Dirceu Cardoso, Relator- Helvídio Nunes. 

ANEXO AO PARECER No 99, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n'-' 4, de -:-978 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUCÃO N• • DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Toledo, Estado do 
Paraná, a elevar em CrS 13.978.244,00 (treze milhõe-s. nove­
centos e setenta e oito mil, duzentos e quarenta e quatro cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1<:> Ê a Prefeitura Municipal de Toledo, Estado do Paraná, 

nos termos do art. 2~ da Resolução nll 93, de II de outubro de 1976. 

T 
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do Senado Federal. autorizada a elevar em CrS 13.978.244,00 (treze 
milhões, novecentos e setenta e oito mil, duzentos e quarenta e qua­
tro cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao Banco do 
Estado do Par;J.ná_S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento 
do projeto de urbanização do Conjunto Habitacional Vila Indus­
trial, daquela localidade. 

Art. 2" Esta Resolução entra cm vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER No 100, DE !978 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 4, de 1978 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
A Comissão apresenta a redução fi'nal do ProjetO de- ReSOfuçào 

n" 5. de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Natal (RN) a 
elevar em Cr$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 4 de abril de 1978. - Adãlberto Sena, Presi­
dente- Dirceu Cardoso, Relator- Helvídio Nunes. 

ANEXO AO PAR!OCERNo 100, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 5, de 1978. 

FaçiJ saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42. inciso VI, da Constituição; e eu, _____ ,_F_r_e_sidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Natal, Estado do Rio 
Grande do Norte, a elevar em Cr$ 35.000.000 (trinta e cinco 
milhões de cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. \1' ~ a Prefeitura Municipal de Natal, Estado do Rio 

Grande do Norte, nos termos d_o_ art. 2~' da Resolução n~' 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um emprés­
timo, de igual valor, junto ao Banco do Estado do Rio Grande do 
Norte S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional_da_H_abitação- BNH, destinado ao financiamento dos servi­
ços de pavimentação de ruas e avenidas ligadas diretamente a conjun­
tos habitacionais de natureza social, daquela localidade. 

Art. 2Y Esta Resolução entra cm vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER No 101, DE 1978 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio nQ 7, de 1978. 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 7, de 1978, que autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
elevar em CrS 65.755.073,00 (s6ssenha e cinco milhões, setecentos e 
cinqUenta e cinco mil, setenta e três cruzeiios) o montante de sua 
dívida consolídada. 

Sala das Comissões, 4 de abril de 1978.- Adalberto Sena, Presi­
dente- Helvidio Nunes, Relator- Dirceu Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N' 101, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n9 7, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, ros termos do 
art. 42, inciso Vl, da Constituição, e eu,---------~ 
--~Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1978 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a elevar em 
Cr$ 65.755.073,00 (sessenta e cinco milhões, setecentos e 
cinqüenta e cinco mil, setenta e três cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. IQ Ê o Governo do Estado de Pernambuco, nos termos do 
art. 2~> da Resolução n~' 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizado a elevar em CrS 65.755.073,00 (sessenta e cinco 
milhões, setecentos e cinqUenta e cinco mil, setenta e três cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
empréstimos, junto à Caixa Econômíca Federal, mediante a utiliza­
ção de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinados à construção de 9 (nove) Centros Sociais Urba­
nos na Região Metropolitana do Recife e 12 (doze) outros no inte­
rior do Estado. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - As redações finais 
lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretá-
rio. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO No 51, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n9 4, de 1978. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1978.- Mattos Leão. 

REQUERIMENTO N• 52, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução nQ 5, de 1978. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1978. - Dinarte Mariz. 

REQUERIMENTO N• 53, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n9 7, de 1978. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1978.- Marcos Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Aprovados os _re_­
querimentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais ante­
riormente lidas. 

Em discussão a redaçào final do_ Projeto de Resolução n~> 4, de 
1978. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, delcaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Passa-se, agora, à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução n9 5, de 1978, 
anteriormente lida. 
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Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que-·a aprovam queiram permanecer sen-, 

tados. (fausa:) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Passa-se, nesta 
oportunidade, à apreciação da redução final do Projeto de Re­
solução nQ 7, de 1978, anteriormente lida. 

Em discussilo a redução finaL (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Esgotada a ma-
téria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA-SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

O meu espírito de afetividade e o meu sentido de justiça me 
levam, sob o peso da maior emoção, a registrar nos Anais desta 
Casa, o falecimento de José Campos de Souza, Tabelião em Aracaju 
e, em cujo cargo, pelo seu exercício correto e eftciente, granjeou a 
amizade, o apreço, a estima e o respeito de todos_ os.seus conter­
râneos. 

Uma certidão fornecida por José Campos de Souza, valia como 
prova, porque sempre se pôs a serviço das causas e dos a tos _dignos e 
sérios. 

O seu Cartóriõ;-pelo trato afável do titular e pelas suas virtudes 
e ainda pela sua conversação versatilizada, pois se tratava de um 
homem de boa cultura, bacharel que era em Ciências Jurídicas e So­
ciais, tornou-se um ponto de afluência de cidadãos das mais variadas 
classes, inclusive de autoridades que se compraziam da sua fidalga 
convivência. Era dotado da vocação de servir, e nela se vai encontrar 
a razão da sua ativídade, quer como membro do Rotary Club de Ara­
caju, quer como um ativo Radioamador. Nesse ofício foi um pio­
neiro em Sergipe e valeu-se de campo tão propício Para as mais va­
riadas mensagens, aos mais próximos ou aos mais distantes lugares, 
de fraternidade, de quem só pensa em esparzir o bem. 

A qualquer hora do dia ou da noite, tal fosse a urgência do caso, 
estava ele, de microfone cm punho, a pedir informações ou a mandar 
notícias, na preocupação de tranqüilizar as pessoas interessadas. 

Moço ainda, fez-se Oficial da Reserva, acentuando sempre, nas 
suas conversas com os amigos, que se dispusera a rriais- esse encargo 
pelo desejo de, tais fossem as circunstâncias, servir dire(amente ao 
Exército brasileiro. 

Razões, portanto, me sobram para o registro desta comunica­
ção. E a faço como um preito de justiça a quem sempre soube ser 
meu amigo prestante e cidadão exemplar e que, já prestes a falecer, 
foi atingido por golpes cruéis, com que, quis o destino feri-lo. 

A essa homenagem de saudade, a manifestação do meu sentido 
pczar a toda a família, a começar pela sua digna esposa, O. Ana Isa­
bel Franco Rocha de Souza, às suas filhas, Ana Denise, Ana Cris­
tina, Aml Angélia, Ana Maria c seu filho Elífio Pedrosa da RQcha 
Neto, com os quais me solidarizo, na sua grande dor. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
~ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MOS - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O debate travado nesta Casa, na última quarta-feira, em torno 
da prerrogativa constitucional pertinente à fiscalização e controle 
dos atas do Poder Executivo e da administração indireta, ãtcançou 

ampla repercussão em todo o Pa[s, numa prova de que os nossos 
trabalhos são atentamente acompanhados pela opinião pública 
nacionaL 

Além disso, é de ressaltar-se que a imprensa ofereceu à tramita~ 
çàb :do projeto de lei de minha autoria, regulamentando o artigo 45 
da Carta Magna, destacada cobertura, comentando-o de todas as for­
mas, sempre com elogiosas referências à iniciativa- eritendia como 
da maior relevância para a valorização do trabalho parlamentar. 

Mencione-se, aliás, que os Senador:es Jarbas Passarinho e 
Cattete Pinheiro recusaram-se a votar contra o aludido projeto, 
enquanio o Senador Daniel Krleger fez questão de realçar, numa 
comunicação_ oral à Mesa, a signifiCação daquele dispositivo 
constitucional, cuja inserção em nossa Lei Maior foi por ele 
acolhida, ao tempo em que exercera a Liderança da Maioria no 
governo Castello Branco. 

Ontem, na tribuna da Câmara dos Deputados, o Vice-Líder do 
M!)B, Deputado Magnus Guimarães, reportou-se à questão, 
iarilemando que o Senado haja desperdiçado uma excelente 
oportunidade de tornar eficaz um inciso de tanta importância na 
lutra em prol da moralidade administrativa. 

Mais que isso, mostrou-se disposto a reapresentar, perante aque­
la Casa do Congresso, a proposição rejeitada, abrindo, assim, novas 
perspectivas para a aguardada disciplinação do art. 45, reputada 
"inadiável" diante de irregularidades cometidas, notadU:mente na 
área da administração -descentralizada, envolvendo autarquias, socie­
dades de economia mista, empresas públicas e fundações. 

Por sua vez, o Estado de S. Paulo, em bem lançado editorial de 
terceira página, na sua edição de domingo, faz acerbas críticas ao 
posicionamento assumido pela Maioria, em razão do qual foi 
arquivado_ o projeto em referência. 

Sob o título "O Congresso sem o poder de fiscalizar", comenta 
o assunto, da maneira seguinte, aquele grande órgão da imprensa sul­
americana: 

"A falta de fiscalização dos atas do POder Executivo, 
inclusive os da administração indireta ou descentralizada, 
tem sido um dos grandes males do Brasil. Para ter idéia do 
que essa falha representa, lembre-se a importância e o vulto 
que assumiram, entre nôs, os órgãos da ãdministração 
indireta, que manipulam volume de dinheiro público igual ou 
superior aos orçamentos de alguns Estados e da maioria dos 
Municípios. 

Não há quem ignore que essa falta de fiscalização permi-· 
tiu o mau empi-ego de -dinheiro Público peJas -entidades para­
estatais e, ainda pior do que isso, foi sem dúvida Uma das 
causas de corrupção generalizada que naquela área campeou, 
ainda hoje não erradicada, como se pode inferir dOs escânda­
los que com certa freqüência vêm à luz. 

Foi certamente procurando realizar os propósitos 
moralizadores do movimento de 1964 que, em 26 de novem­
bro de 1965, pela Emenda Constitucional n' 17, se acres­
centou um dispositivo à Carta de 146, estabelecendo-se a 
fiscalização dos afos dO Executivo e da administração 
indin!ta, pela C-âmara dos De-putados e pelo Senado Fectefai.-

Todavia, <! Iei excepcional fiCou letra moita. Apesar do 
novo disposito constitucional, não se afterou a situação do 
Poder Executivo e dos órgãos da administração indireta no 
que concerne à sua fiscalização. Foi essa situação, aliás, que 
levou, anos atrás, os tribunais de contas, despertados pelas 
duas cortes paulistas, a desencadear campanha objetivando, 
ao menos, a ftscaliz;ação dis contas das entidades públicas_ 
com personalidade jurídica de direito privado, cujo capital 
pertence, exclusiva ou majoritariamente, à União, ao Estado, 
ao Distrito Federal, ao Município ou a qualquer entidade da 
respectiva administração indireta. 

Em 1975, com a sanção, pelo Presidente Geisel, da Lei n' 
6.62'3 1nstítuiuMse, afinal,_ o julgamento das contas e, conse­
qilentemente, a fiscaliZação de tais entidades pelos tribunais 
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de contas;. Mas, embora assim se desse um passo à (rente, tal 
fiscalização é financeira, isto é, eminentemente -técri.ica, 
devendo os tribunais de. contas, em síntese, embora julgando 
as contas de tai:o entidades,_verificar-lhes apenas a exatidão e 
a legitini.idade dos atas. 

Quanto à fiscalização dos atas do Executivo pelo 
Congresso, na ConstituiÇão de 1967 repetiu-se o dispositivo 
que fora acrescido à de 1946, mantido depois pela Emenda n~' 
l, de 19-69, apenas com düas irrelevantes modificações de 
redação. Assim, dispõe o artigo 45 da lei básica que "a lei re­
gulará o processo de fiscalização~ pela Câmara dos Depu­
tados e pelo Senado Federal, dos atas do Poder Executivo, in­
clusive os da administração indireta". 

Permite, assim, a Constituição vigen:te que se edite lei 
que regule tal fiscalização. E mais, lei que porá nas mãos de 
senadores e deputados poderes que, como observa Pontes de 
Miranda, ''podem evitar a tumultuosa e calamitosa feitura de 
portariaS e de in~truções, a ausência, por parte do Poder 
ExecutiVo, de exame e vigilância do que se passa com as 
obras públiCas, principalmente nas administrações descentra­
lizadas": 

Mas não se precisa dizer para salientar a importância 
dessa lei, para a boa prática do regime democrático e o sadio 
funcionamento da adminiStração pública. 

No entanto, acaba o Senado de rejeitar, pelos votos da 
maioria arenista, projeto de lei do Senador Mauro Benevides, 
regulamentando o citado artigo 45 da Constituinte. 

Tal rejeição causa, sem dúvida, estranheza, _sobretud_o 
porque essa fiscalização prevista no art. 45 foi, como de­
clarou o Senador Daniel Krieger, .. uma das grandes prerroga­
tivas que se outorgou ao Congresso:•, e·menda de autoria do 
Senador Josafã _Marinho que ele, Krieger, com a autoridade 
de Líder do Goveino, na época fizera aprovar. 

Como bem disse o senador governista, não pode o Con­
gresso abrir mão dessa fiscalização que, por Outro lado, se 
impõe para o bom funcionamento do_ regime e _d_a admi­
nistração. Pelo que é preciso regulamentar o art. 45, o que o 
político gaúcho acha que ocorrerá, fatalmente, .. em outra 
oportunidade". 

A julgar pelo ocorrido, essa oportunidade parece re­
mota. O dispositivo foi introduzido em nossa Cons_tituição 
em 1965, tendo decorridos lO anos para que se apresentasse 
um projeto de lei regulamentador; agora rejeitado. Deverá o 
País esperar mais 10 anos para que o CongreSso fiscalize as 
empresas paraestatais, que se constituem quase num Estado 
dentro do Estado?" 

Sr. Presidente, pretendo, oportunamente, após respeitadas as 
normas regimentais pertinentes, submete( n-ovo projetO- à consi­
deração do Senado, regulamentando o artigo 45 da Constituição da 
República Federativa do Brasil. 

Faço votos, porém, por que a Bancada majoritária, mais 
sensível às implicações da mencionada proposição, se disponha a 
acolhê-la, conferindo ao Congresso uma prerrogativa de extraordi­
nária sigriiftcação no trabalho em favor da vigilante preservação do 
interesse público. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador_franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (1'.\DB ..,.- SP. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Os sindicatos de todo o Brasil estão se movimentando no sen­
tido de protestar contra a errónea fixação do índice de elevação do 
custodevidaem 1973. 

Trata-se de um erro clamoroso, que alcançou diretamente a 
bolsa de milhões de trabalhadores brasileiros, e vem sendo denun~ 
ciado seguidamente da tribuna do_ Çongresso Nacional e das Assem­
bléilis Legislativas sem que, até agora, O Governo tenha adotado 

providências para corrigi-to. Falo do erro oficial cometido em 1973, 
com reflexo nõ Cálculo do salário mínimo que, além de prejudicar mi­
lhões de assalariados, atingiu a classe dos aposentados pelo INPS. 

Há poucos dias, na Assembléia Legislativa do Estado de Minas 
Gerais, o Deputado Emílio Haddad focalizou um out.ro aspecto do 
problema. Disse textualmente o ilustre Deputado mineiro: 

"O erro ou foi proposital ou foi decorrente de fato que 
gera conseqí.iências jUrídicas. No primeiro caso, cabe lembrar 
que ninguém pode se beneficüu de sua própria torpeza, bro­
cardo antigo que ainda se aplica no exame dos negócios jurí­
dicos; no segundo caso, ê de recordar~se o dispositivo do Có­
digo Civil que prescreve: quem, por ação ou omiSsão, impru­
dência, negligência ou imperícia, causa prejuízo, fica obri­
gado a indenizar." 

Quando as autoridades governamentais persistem em manter 
erros publicamente constatados, é dever dos homens públicos, espe­
cialmente daqueles eleitos pelo povo, em voto direto, denunciar esses 
erros quantas vezes foreni. riecessãrias, até que sejafn feitas as iOdis~ 
pensáveis correções. 

Como se sabe, os reajustamentos salariais, segundo a legislação 
vigente, levam em conta a taxa de inflação ~·efetivamente verificada 
no período de vigência do antigo salário". 

Conseqüentemente, se a taxa de inflação oficial adotaçla em 
1973 foi inferior à efetiva, o reajustamento dos benefícios não foi. 
igualmente, correto. . · 

No perfodo de 1967 a 1977 foram os seguintes os reajustamentos 
dos benefícios previdenciãrios: 

1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 

18,00% 
.................................•••.•. ,22.00% 
. . . . . . . . .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . •. •. 17,00% 
......•.•.••••••••....•.• ·-· -·-· ~~ ·-· ·-•><__) 7,00% 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00% 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . 19,00% 
. ............. •»...................... 16,00% 

.... ······· ... ··················•······ 21,00% 
..........................•.•.••.• 38,00% 
................................... 43.00% 
................................... 40,00% 

Observa-se, portanto, que o menor reajustamento concedido no 
perfodo, foi, de fato, o de 1973, que se limitou a 16,00%, compro­
vadamente inferior ao que resultaria se os cálculos tivessem por 
fundamento a taxa de inflação realmente verificada. 

A luta pela verdade e pela justiça é o fundamento insubstituível 
da verdadeira paz social. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando para a sessão ordi­
nãria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nq 68, de 
1975 (n_9 987-D/72, na Casa de origem), qui? autoriza o aproveita­
mento dos cegos no Serviço Público e na empresa privada, e deter­
mina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 773 a 776, de 1977, das Comissões: 
-de Saúde (após audiência do Ministério da Educação e Cul~ 
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tura), favorável ao Projeto, nos termos do Substitutivo que apre­
senta; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade do Substitutivo da Comissão de Saúde; 

-de Serviço Público Civil, favorável ao Substitutivo, com sube­
menda que oferece; e 

-de Legislação Social, favorável ao Substitutivo da Comissão 
de Saúde e contrário à subemenda a ele oferecida. 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' I, de 
1977 (nll 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que regula a locação predial urbana. e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n~' 777, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as emen­

das que apresenta de n~'s I a 12-CCJ, com voto vencido, em sepa­
rado, do Sr. Senador Otto Lehmann. 

-3-

PROJETO OE LEI OA CAMARA N• 2, OE 1977 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 

n• 306, de 1976) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 2, de 
1977 (n~' 3.071-B/76, na Casa de origem), que declara feriado nacio­
nal o dia 12 de outubro, tendo 

PARECERES, sob n11s 528,529 e 1.053, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; 
-de Educação e Cultura, favorável; e 
-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrário. 

-4-

PROJETO OE LEI 00 SENAOO N• 306, OE 1976 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 

no 2, de 1977) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do S..çnado n'~' 

306, de 1976, do Sr. Senador Vasconc;elos Torres, que considera 
feriado nacional o dia consagrado a Nossa Senhora Aparecida, 
Padroeira do Brasit, tendo 

PARECERES, sob n~'s_ 528,529 e 1.053, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela prejudicialidade; 
-de Educaçilo e Cultura, pela prejudicialidade; e 
- de Ecom. .. nia (exame solicitado em Plenârio ), contrário. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n'f 563, de 1977, dos 
Srs. Senadores Eurico Rezende e Braga Junior, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo 
Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel, no dia 1t 
de dezembro de 1977, no Palácio da Alvorada, saudando os diri­
gentes da Aliança Renovadora Nacional. 

-6-

Votação, em turno único, do Requerimento n11 574, de 1977, do 
Sr. Senador Itamar Franco, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da Palestra proferida pelo Sr. Senador M_agalhães 
Pinto, no Comitê de Imprensa do Senado Federal, no dia 2 de dezem­
bro de 1977. 

-7-

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro-

jeto de Lei do Senado n'~' 15_8, de 1977-Complementar, doSr. Senador 
Roberto Saturnino, que introduz alterações no art. 111 da -Lei Comple­
mentar n"' 19, de 25 de junho de 1974, que dispõe sobre a aplicação 
dos recursos gerados pelo PISe pelo PASEP, tendo 

PARECER, sob n~' 941, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela incoilstitticionalidade, com 

voto vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e Accioly Filho. 

-8-

Discussão, em prímeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n11 45, de 1976, do Sr. Senador Leite Chaves, que veda alterações nas 
partes externas dos modelos de veículos automotores antes de 
decorridos 5 anos de seu lançamento no mercado consumidor do 
País, tendo 

PARECERES, sob n'i's 817 e 818, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, e no mérito, favorável; e 
-de Economia, contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Pci!tella)"- Estâ encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. FRANCO 
MONTORO NA SESSÃO DE 3/-3-78 E QUE, ENTREGUE 
Ã REVISÃO DO ORADOR, SERiA i'rJBDCADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR, FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.)_- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Senado não pode ficar alheio a três documentos que 
constituem um _atestado doloroso de obscurantismo e retrocesso 
cultural. Sobre eles precisa fazer uma reflexão e ftxar diretrizes capa­
zes de orientar, peara melhores caminhos, nossa política no campo 
da cultura e do verdadeiro desenvolvimento nacional. 

Eis os documentos, recentemente lembrados pelo Jornal do 
Brasil, pela revista Veja e pÕ'T outros órgãos da Imprensa brasileira: 

Primeiro Documento 

.. Ministério da Educação e Cultura - O Presidente da 
Repllblica, usando da atribuição que lhe confere o Ato 
Institucional n~' 5, de 13 de dezembro de 1968, e tendo em 
vista o disposto no art. Í9 item II, do Ato Compleinent.i.r n"' 
39, de 20 de dezembro de 1968, resolve aposentar o Professor 
José Leite Lopes. Brasília, 25 de abril de 1969, 1489 da 
Independência e 819 da República". Segll"em-se as assinaturas. 

Segundo Documento 

"Centro Brasileiro de Pesquisas FísicaS, Portaria n' 176-
69: O Presidente do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, 
usando das atribuições ·que lhe confere o art. 38, letra h dos 
Estatutos e de acordo com o que determina o Ato 
Complementar nll 75, de 21 de outubro de 1969, resolve 
dispensar José Leite Lopes do cargo de Professor-Titular do 
Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas. Rio de Janeiro, 31 de 
outubro de 1969. Assinado: Almirante Octacnio Cunha, 
presidente." 

Terceiro Documento 

"República Francesa- Decreto de nomeação de profes­
sor. O Presidente da República, sobre relatório do Primeiro­
Ministro e do Secretário de Estado para Assuntos Universitâ­
rios, decreta: art. li' - Sr. Leite Lopes é nomeado professor 
universitário, a partir de 111 de outubro de 1974, e lotado, a 
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contar desta data, na Univers-idade de Estrasburgo; art. 2Y­
O Primeiro-Ministro e o Secretário de Estado para Assuntos 
Universitários estão encarregados, cada um no que lhe 
concerne, da execução do presente decreto, que será publica .. 
do no jornal oficial da República Francesa. Paris, 19 de 
outubro de 1974. (a): Valery GiScard d'Estaing, Jacques 
Chirac (Primeiro-Ministro) e Jean-Pierre Soisson (Secretá~ 
rio). 

Em síntese: o Governo brasileiro aposenta compulsoriamente e 
profbe de ensinar e pesquisar no País um dos nossos cientistas mais 
ilustre: o Físico José Leite Lopes. E o governo francês, por ato do 
Presidente d.a República Giscard d'Estaing, o nomeia para ensinar e 
pesquisar na Universidade de Estrasburgo, uma das mais famosas e 
autorizadas do MunQo. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex•., nobre 
Senador? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Com prazer e 
muita honra. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Dou-lhe os 
parabéns por trazer à tribuna do Senado o fato de que está a ocupar­
se, que é de uma gravidade invulgar, e, ao mesmo tempo, deixa-nos 
numa situação de profunda humilhação: o Brasil dispensando um 
homem de Ciência e a França recolhendo-o. Faz-me lembrar aquela 
frase de Renan a respeito de Silveira Martins, que a República, logo 
que proclamada, exilou. Travando relações com o grande brasileiro, 
Renan fez esta observação: "o Brasil ou é um País Q.e gênios, que 
pode dispensar um homem destes, ou ~ um País de néscios, que não 
sàbe o que faz." A frase de Renan tem aplicação ao caso que V. Ex• 
estâ a discutir. 

O Sr. Cunha Llm_a(MDB- PB)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Muito 
obrigado ao seu valioso aparte, nobre Senador Paulo Brossard. 
Ouço, com prazer o nobre Senador Cunha Lima. 

O Sr. Cunha Lima (MDB- PB) - Permito-me, nobre Sena­
dor, intervir no discurso de V. Ex•, tão oportuno, para aditar um 
exemplo que nos toca também de perto, à Paraíba, o caso do Profes­
sor e Economista Celso Furtado que, por força de decreto 
presidencial, está afastado das nossas lides e se encontra, hoje, acolhi­
do na Universidade de Sorbonne. O Profc;ssor e Economista Celso 
Furtado, ainda demonstrando interesse pela causa e pelo 
desenvolvimento do Brasil, acabou de escrever, em 1968, o livro Um 
Projeto para o Brasil. Daí o seu interesse à nossa causa desenvolvi­
mentista. Depois escreVeu Teoria PoUtica dq Desenvolvimento Econô­
mico e, por último, em 1970, dedicado aos seus alunos da Sorbonne, 
escreveu Politique Economique de L' Amérique [atine. Este o exemplo 
que venho trazer, em aditamento às palavras de V. Ex•, nesse belo 
pronunciamento desta tarde. Muito obrigado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
V. Ex• Senador Cunha Lima, a colaboração valiosa e fundamentada 
que traz a meu pronunciamento. 

O Sr. Leite Chaves (MDB - PR) - Senador Franco Montara 
V. Ex• me permite? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Celso Furtado 
é, realmente, outro exemplo. Punido e afastado do Brasil, é hoje 
Professor na Sorbonne, Universidade de Paris e Professor da 
Universidade de Havard, onde eu o encontrei, há três anos, presidin­
do um painel sobre problemas da América Latina. 

Ouço, com prazer, o aparte de V. Ex•, Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Senador Franco Montoro, 
é de grande oportunidade a lembrança dos fatos que V. Ex.• está tra-

zendo ao conhecimento do Btasil. Enquanto aqui se demitem pro­
fessores de alta qualificação e a França os nomeia para as suas uni· 
versidades, ocorrem, no País, fatos altamente comprometedores de 
sua boa imagem. Quero me referir a um caso passado no seu Estado~ 
o do delegado Fleury. Esse homem que tem o estigma do crime estâ 
respondendo a diversos processos, em São Paulo, como chefe do 
esquadrão da morte, por ter eliminado pessoas sujeitas à área de re­
pressão policial. Pois bem, um homem desses é promovido. Res· 
pondeu a todos esses julgamentos permanecendo no posto. Foi feita, 
inclusive, uma lei conhecida no País como L_ei a F}!;ury, para benc> 
ficiá-lo. Isto é, assegurando ao réu o direito de responder a crimes, 
responder a júri, responder a julgamentos por homicídios dolosos 
contra a vida e, mesmo assim, permanecer no posto. Veja V. Ex• que 
incoerências absutdas. E, tempos atrâs, foi este cidadão conde-: 
corado. Os jornais o noticiam como o verdadeiro terror de es­
tudantes e intelectuais. Recentemente, num caso de Curitiba, quando 
houve um determinado seqUestro, os seqUestradores advertiam a tor­
turada de que, se ela não respondesse ao que se lhe indagava, 
poderia, ainda, ser sujeita aos interrogatórios do delegado Fleury. 
Veja V. Ex•, enquanto professores deste porte são expulsos do País, 
e passam a servir a outro pais, pessoas desse estofo anti-socíal, per· 
manecem no posto e, mais ainda, sendo beneficiado por leis que 
j3.Inais existiram neste Pais, para lhe acobertar os crimes, dar imu­
nidades para a prática de violências. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
contribuição de V. Ex• e dos demais Senadores. 

O mais grave, Sr. Presidente, é que não se trata de. um fato isola­
do. Mais de 60 cientistas brasileiros, de renome nacional e·interna-êJ.o­
nal, no campo da f"lSica, da biologia, da mediciria, da economia e das 
ciências sociais, foram punidos com base em atos de excecão e impe· 
didos de lecionar ou pesquisar no Brasil. E quase todos trabalham 
hoje em Universidades e Institutos de Pesquisas nos Estados Unidos, 
Inglaterra, França, Alemanha, Suíça e outros países. 

O Senado, unido a todo o País e particularmente à comunidade 
científica brasileira, não pode ficar Indiferente diante desse fato. 

O depoimento insuspeito de representantes de nossa cultura 
mostra que a aplicação do AI-5 a destacados cientistas e professores 
brasileiros trouxe como conseqUência sérios prejuiZcos ao desenvolvi­
mento cultural, científico e tecnológico do Pa(s. · 

Eis algumas razões indicadas por uma equipe de profe~sores 
uniyersitários de vãrios pontos do Pais, ouvidos pela imprensa de 
diversos Estados. 

Essa medida forçou a maioria dos atingidos a emigrar para Par­
ses estrangeiros, porque, além da aposentadoria da função pública, 
foi aplicado a eles o Ato Complementar 75 que veda a atividade 
profissional em quaisquer outras entidades educacionais, até mesmo 
as particulares. 

A aplicação indiscriminada do AI-5 criou um ambiente de de­
sânimo entre os cientistas jovens, destruindo praticamente centros 
tradicionais de pesquisa, como o Instituto Manguinhos e o Centro 
Brasileiro de Pesquisas Físicas e outros. Inúmeros jovens cientistas 
temerosos do futuro e sem a possibilidade de obter a orientação de 
professores experientes salram também do País e hoje é difícil essa 
recuperação. ~o depoimento dos professores. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO} _- E lamentável, sob 
todos os títulos, é bom que eu enfatize bem, a ausência entre nós do 
saudoso Senador Danton Jobim. Acrescentaria a esse lamento o fato 
de ..:-u não poder invocar, aqui, um depoimento de S. Ex~. porqu-e 
através dele é que tive conhecimento do f.ato. ê que, quando 
Presidente da ABI, telegrafara S. Ext, o Senador Danton Jobim, ao 
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então Presidente o saudoso General Costa e Silva, exatamente 
quanto à proibição do exercido de profissão pelos atingidos por 
A tos Institucionais, vez que, com essa·medida, a pena ultrapassaria o 
réu, isto é, atingiria também seus dependentes. Pois bem, por in­
termédio de S. E?>~, o saudoso Senador Danton Jobim, fui infor­
mado que conseguira ele, com aquele seu telegrama, a primeira e até 
então úriica revisão dos atos revolucionãrios - atas punitivos - vez 
que o Presidente Costa e Silva, à época, baixara imediatamente um 
outro ato, retirando essa proibição do exercício da profissão. E eu 
perguntaria a V. Ex' se nã_o teria o nobre Senador por São Paulo 
essas informações, no seu cabedal tão vasto de conhecimentos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- A informação 
particular a que V. Ex• se refere, eu desconheço. Mas, é certo que os 
professores que menciono foram todos eles obrigados a deixar a cáte­
dra e impedidos de lecionar em estabelecimentos particulares. EU po­
deria mencionar outros exemplos, se V. EX• o desejar. Não posso, 
entretanto, afirmar que não tenha havido exceções. Mas, então, o la­
mentável é que a exceção não se tenha transformado em regra, 
porque, na realidade, a aplicação de uma medida dessa violência, 
como a proibição de trabalho até em estabelecimento de ensino 
particular tira do indivíduo a possibilidade de manutenção da pró­
pria família. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Se V. Ex• me per­
mitisse, ,gostaria de complementar, mas longe de mim tentar pertur­
bar o discurso de V. Ex~ Entendi que, revogado, modificado o ponto 
de vista revolucionãrio, no caso dos jornalistas, aplicou-se aí um dis­
positivo, evidentemente, extensivo a quantos prejudicados pelas deci-• 
sões anteriores, que lhes impedisse o exercício da profissão. Acredito 
eu que, não tivesse esse benefício, essa revisão de decisão propiciado 
a oportunidade a esses professores a voltarem ao ensino público, 
quero crer que ficaram eles facultados do exercíCio do magistério nas 
escolas particulares. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Essa é a con· 
vicção de V. Ex~ O que acabo de ler é o depoimento dos professores 
universitários, feitos há poucos dias, citando o caso de colegas. De 
qualquer forma, vejo na palavra de V. Ex' o apoío antecipado à soli­
citação que vou fazer. Estou certo de que V. Ex• não recusará seu 
apoio à medida que pleitearei nesse sentido, e que corresponde ao 
pensamento exposto por V. Ex~ neste ato. 

E volto ao depoimento dos professores. Finalmente, alegam os 
mestres universitários, ouvidos no inquérito feito pela imprensa 
brasileira: 

"Os alegados e hipotéticos riscos à segurança nacional, 
que a presença de cientistas eminent~s como José Leite 
Lopes, Alberto Carvalho da Silva, Tsaias Raw ou outros po­
deria representar para o País, foram de muito superados pelo 
prejuízo maior de retirá-los da atividade científica, com o sa­
crifício de equipes de pesquisadores e da própría criatividade 
dos atingidos, cuja capacidade estaria contribuindo para 
nosso desenvolvimento cultural, científico e tecnológico." 

Hoje, o cientista brasileiro José Leite Lopes, punido pelo Ato 
Institucional e há 10 anos no-exílio, quer voltar ao Brasil, e diz numa 
declaração à imprensa: desde que não seja como turista ou professor 
visitante, para fazer conferências, pois não sou estrangeiro. Não me 
sentiria bem em voltar, sem poder trabalhar na minha profissão e-na 
qual o País investiu grandes importâncias. 

Ê um aspecto que deve ser destacado. O País investe grandes 
somas na formação dos seus cientistas e técnicos, e oferece, depois de 
todo esse investimento, a capacidade e a cultura de seus cientistas a 
universidades estrangeiras. 

Leite Lopes foi indi!:iado em duas comissões de inquérito. A 
primeira do ISEB, onde esteve duas vezes para fazer conferências 

defendendo a política nacional de energia nuclear. Entrei disse 
ele - como testemunha e não como acusado, mas fui preso assim 
mesmo. O outro inquérito foi algurf!.a coisa de ir:acreditãvel. Nós 
tínhamos um diretor na Faculdade Nacional de Filosofia, Eremildo 
Viana, que queria ser reítor, mas sofria uma oposição muito grande 
porque era um carreirista medíocre". 

.. Então - continua Leite Lopes -, ele denunciou mais de 50 
professores da UnB como pertencentes a uma hipotética célula 
comunista d_entro da Universidade. Se tal célula existia, deve ter sid_o 
fundada por ele, porque eu nunca toffieí conhecimento disso. A 
acusação era tão absurda que o general que_ presidiu o inquérito nos 
absolveu a todos e indiciou o_ diretor. M~s. o processo acabou ar­
quivado no MEC", 

Após esses acontecimentos, Leite Lopes voltou, à sua cadeira na 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, e ao trabalho de pesquisa 
no Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas. Foi, além disso, nomeado 
Diretor do Instituto de Física da UFRJ. no Fundão. · 

Para o desenvolvimento desse Instituto, o tisico propôs a instala­
ção de um ace"ierador de partículas, coril verbas do_BNDE, para pro­
piciar a volta dos cientistas brasileiros que vagavam no extCrior. Ao 
mesmo tempo, reivindicava maíores verbas para laboratórios de 
ensino, que-permitissem a integração dos estudantes com ma_ior voca­
ção para os trabalhos ·de pesquisa. E, em pleno trabalho, surpreen~ 
dentemente, ele ouviu, pouco tempo depois, pelo rãdio, o locutor da 
Voz do Brasil anunciar, no dia 25 de abril de 1969: "O Presidente da 
República, usando das atribuições que lhe confere o AIAS, resolve 
aposentar Abelardo Zaluar, Alberto Laterre de Faria, Aurélio 
Augusto Rocha, Bolivar Lamounier, José Leite Lopes e outros ... " 

Foi um crime contrã. a inteligência, uma viólêi"lcia contra a 
cultura brasileira. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Com prazer. 
ouçoo_apartedeV, E.x' 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC) - Estou estranhando e, 
aliãs, esta estranheza já deve ter ocorrido, de hâ muito tempo, para 
outros também, é que esta imputação que se faz ao Professor Leite 
Lopes, de ser participante de uma célula comunista, não tem con­
sistência alguma. E, para demonstrar sua injustiça, basta lembrar o 
fato de que ele não foi admitido como professor num país comunista, 
ou num país que tenha simpatias pela esquerda, mas exatamente por 
um governo que, como se verificou agora, nas recentes eleições fran­
cesas, pertence ao partido de centro_-direita da França. Era a Qbserva­
ção que desejava fazer.-

O SR. FRANCO MONTORO (MDB ,...- SP) - f\gradeço o 
aparte de V. Ex\ que revela uma circunStância ·da maior importân­
cia. Giscard D'Estaing, Presidente da França, é o homem que acaba 
de obter, no seu país, uma vitória_ coil.tra as esquerdas, e ê ele que 
nomeia Leite Lopes. Este argumento de V. Ex• é realmente signifiCã-­
tivo, e faço questão de íncorporã-lo ao meu discurso. 

"A aposentadoria dos professores Leite Lopes, Jayme 
Tionno e outros, foi uma gfande peid.a Para o- Brasil e afetou 
to_da a comunidade científica, proVocando manifestações de 

.repúdio d_e vârios prêmios Nobel. A perpercussão deªse_ato 
exepcional foi a pior -pOssível e deixou um trauma até hoje 
não superado." 

A opinião é do FísicO Jacques Dannon, atual responsável pelo 
grupo de_ FfSica do Estado Sólido e Molecular, do Centro Brasileiro 
de Pesquisas Físicas, e que na época do afastamento desses pesquisa­
dores era Diretor Cientifico do Centro. Ele defende a revisão das 
punições, a seu ver injustas, impostas a esses pesquisadores, o que 
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permitiria - diz ele - "reintegrar à c1encia brasileira figuras 
exponênciais-, -de peso e renome internacional.", 

No mesmo sentido é a afirmação do Presidente da Sociedade 
Brasileira de FíSica, Professor José Goldemberg, da Universidade de 
São Paulo, ao comentar o caso do Físico José Leite Lopes e seu dese­
jo de retornar ao Brasil. Diz S. Ex•: 

"O desenvolvimento científico brasileiro foi seriamente 
prejudicado com a aposentadoria de diVersos professores e 
profissionais competentes, com base no Al-5. Mas, pior 
:Jinda que a aposentadoria, é a aplicação do Ato Comple­
mentar nll 75, qUe impedi: o trabalho do cientista, não só em 
órgãos oficiais, ê6mo também nos particulares, forçando o 
profissional a sair do País e a trabalhar fora." 

Du mesma forma, o Diretor do Departamento de Física da 
Pontifícia Universidade Católica, Professor Marcelo Dami, ex­
Presidente da Comiss:lo Nacional de Energia Nuclear, considerou 
"importante para o País" a volta do Físico José Leite Lopes, acres­
centando: 

"Leite Lopes ê um dos mais ilustres físicos brasileiros, 
que está dando importante contribuição no desenvolvimento 
da física em escura internacional." 

Dcpoís de lembrar que ele formou grande número de alunos 
durante os anos em que ensinou na Universidade do Brasil e no 
Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, afíiniou õ Professor Marcelo 
Dami - "o Brasil precisa de cientistas de alto nível e o Professor 
Leite Lopes é um dos poucos brasileiros nessa escala". 

Poderia citar outsas autoridades. Mas, quero C(lnciuir, Sr. 
Presidente. lembrando que, na última quarta-feira, dia 23 do corren­
te, professores do Departamento de Física Teórica da UFRJ- isto 
é, a totalidade dos professores- pediram ao diretor do Instituto de 
Física a reintegração dos Físicos José Leite Lopes, Jayme-Tionno, 
Sara Castro de Andrade e Elisa Frota Pessoa, além da anulação da 
aposentadoria prm morrem do Professor Plínio Sussekind da Rocha, 
tqdos atingidos pelo Al-5. 

O Sr. Evclásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Pois não, ouço 
com prazer o aparte de V. Ex• 

O Sr. E,..elãsio Vieira (MDB- SC)- Desejamos e queremos 
alcançar o estágio de País desenvolvido, para a nossa sociedade 
desfrutar de um bem material, de um bem espiritual e só poderemos 
alcançar esse grande objetivo desenvolvendo a tecnologia_, do contrá­
rio isso não será possfvel. No nosso País, nos últimos anos, o Gover­
no não tem atuado nessa dircção, pelo contrário, se dá ao luxo de 
expurgar os grandes cientist:.\.5. Rendo minha homenagem à posição 
de V. Ex• em defesa da comunidade científica brasileira. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - Nobce Sena· 
dor, penso que esta não é apenas uma posição minha, nem da banca­
da do Movimento Democrático Brasileiro. Esta é, certamente, a posi­
ção de todo o Senado da República que não pode concordar com um 
atentado à cultura brasileira. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex•_um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço com pra· 
zero Uparte de V. Ex• 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- -SE)- Nobre Senador, V. Ex~ 

pronunci::t, nesta tarde, um discurso impecável em defesa da 
inteligência brasileira. Mereceria, como está :t merecer, os encômios 
de todos os companheiros de V, Ex' Vou mais além do que isso, ao 
lembrar a V. Ex• que esse obscurantismo cultural é tão it:~explicável 

~-·~~ ...... ·~ .. ·- ..... ;o..-.-.. ••.• -.-· 

que, mesmo que parttssemos para o absurdo de se punir delitos de 
pensamento de alguns professores, ficaria muito difícil explicar 
proselitismo molecular de professores de áreas de Ciências Exatas. :t: 
um absurdo tão grande pensar-se de um professor de lJiologia ou um 
professor de Física querer subverter células, moléculas e átomos. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PBf- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço o 
magnífico aparte de V. Ex•, que vem coloca!;' numa preeminência 
que o tema merece o problema da recuperação que o Brasil tem o 
direito e o dever de promover essas inteligêncías que foram afastadas 
do País. 

Ouço com prazer o aparte de V, Ex•, Senador Milton CabraL 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - Este assunto, nobre 
Senador Franco Montara, não pode ser analisado com passio· 
nalismo. t. preciso considerar a éppca, as circunstâncias. V. Ex• 
muito bem sabe que não se faz revoluções em nenhum país sem que 
o movimento vitoríoso adote medidas de defesa, se aparelhe contra 
os seus adversários. Provavelmente, na época, esses eminentes patrí­
cios foram afastados da cátedra não por serem cientistas, mas diante 
das suas funções poHtieas de adversários do regime, por posiçÕes 
politícas que adotaram e certamente estavam fazendo proselitismo 
dos seus pensamentos. Agora, a diferença que existe, fundamental, e 
que não se pode deixar de registrar neste momento em que V. Ex• 
traz à baila este assunto, é de que aqui no Brasil, a despeito de revo­
luções, a despeito do regime tachado de regime de força, esses profes­
sores foram apenas afastados da cátedra, enquanto, V. Ex~ sabe 
muito bem, na Rússia Soviética os cie-ntistas·fõram expUlsos ou pre­
sos, não tiveram esse direitO de apenas deixarem de lecionar. f: preci­
so considerar a época, é preciso considerar ás circunStâncias. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Mas não deseja· 
mos para o Brasil a sorte da Rússia. V. Ex• tem razão ao criticar a 
violência naquele país. Poderia acrescentar que alguns dentistas 
foram recolhidos a clínicas psiquiátricas. :to exemplo do tratamento 
totalitárío--que nós condenamos, ex.atamente em :nome dos princípios 
da dignidade da pessoa humana, daqueles princípios que ontem, no 
Congresso Nacional, foram solenemente lembrados como fundamen­
to dessa mensagem humanística que está na base da cultura _moderna 
c de um autêntica civilização cristã. A propósito da violência que 
denunciamos, V, Ex• lembxa, e muito bem, o que se faz na Rússia 
Soviétíca e poderia citar o que se fez na Alemanha nazista. V. Ex• 
colabora conosco, e agradeço a colaboração, porque não é isso qUe 
queremos para o Brasil; nem o comunismo russo, nem o nazismo 
alemão. Queremos uma democracia humana, cristã, brasileira. E é 
em nome desses princípios que V. Ex• deveria dizer se concorda ou 
não com essas medidas de violência que foram aplicadas e são manti­
das no Brasil, até este momento. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Fiz refeiência ã uma 
~poca. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.)- Solicito a V. Ex~ que conclua seu discurso, pois seu 
tempo está esgotado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Concluo. Sr. 
Presidente. 

Não quero discutir o passado. Esses homens foram punldos em 
1969. A Revolução foi de 64. Um dos maiores homens desta NaçZj._o, 
primeiro Ministro da Justiça depois de 64, Senador da República, 
Presidente de diversas Comissões desta Casa, Milton Campos dizia: 

"Cumpre distinguir a Revolução e seu processo. A 
Revolução há de ser pennanente como idéia e inspiração. O 
processo revolucionário, porém, há de ser transitório e breve, 
porque sua duração tende à consagração do arbítrio~ que 
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elimina o Direito, intranqüilíza os cidadãos e paralisa a evolu­
ção do meio social." 

É a palavra de Milton Campos. Cinco anos depois, assistimos 
~inda um ato de arbítrio. A época não justifica. Mas não quero 
julgar o passado, o nosso apelo é relativo ao presente. 

O que pedem os professores? Eis, e com isso concluo, Sr. Presi­
dente: 

A nota-pedido dos físicos, que deverá ser examinada pela 
Congregação no começo do mês, é deste teor: 

"Em cumprimento à deliberação unânime, em reunião 
conjunta do Departamento de Física Teórica e do seu Corpo 
Deliberativo, venho, através de V. s~. encaminhar à 
Congregação do Instituto de Física o pedido de que sejam 
envidados todos O!! esforços possíveis, junto às autoridades 
competentes, no sentido de reintegrar ao corpo docente os 
professOres aposentados compulsoriamente: José Leite Lo­
pes, iayme Tionno, Sarah Castro de Andrade e Elisa Frota 
Pessoa, tendo em vista a inestimável falta que faz a valiosa e 
experiente participação dos mesmos nas atividades de ensino 
e pesquisa do Instituto. Ainda, por eqUidade, foi deliberado 
que se solicite, também, a anulação pÔst morrem da aposenta­
doria do professor Plínio Sussekind Rocha." 

O Sr. Osires"Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex' um 
pequeno aparte, antes que c-onclua? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a campai­
nha.)- Não pode V. Ex• conceder aparte, uma vez que o tempo de 
V. Ex• já se esgotou e é uma concessão da Mesa ouvir a conclusão 
do. seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Concluo, Sr. 
Presidente: 

O Senado não pode ficar indiferente a esse apelo da comunidade 
científica brasileira. O desenvolvimento cultural é a base insubstitut­
vel do verdadeiro desenvolvimento nacional. Juntamos, por isso, nos­
sas vozes a dos professores, físícos, biólogos e demais cientistas do 
País para solicitar ao Presidente da República e ao Ministro da 
Educação as providências para a rãpida reintegração, nas tarefas de 
ensino e pesquisa, dos cientistas alcançados pelos atas de exceção. 

Assirn agindo, o Governo brasileiro está prestando ao Pais um 
serviço de significação histórica, porque é na pesquisa cientLfiCã e 
tecnológica feita por brasileiros, no território brasileiro, com mate­
riais encontrados no Brasil, que se poderá abrir o caminho para o 
verdadeiro desenvolvimento nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas..) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BENEDITO 
FERREIRA NA SESSÃO DE 31-3-78 E QUE. ENTREGUE 
À REviSÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A compreensão, especialmente dos verdadeiramente patriotas é, 
sem dúvida alguma, a remuneração maior que podem esperar 
aqueles que servem ao País e à Nação. ~gratificante para nós, é con­
fortador mesmo, verificar que até dentre os mais sacrificados, como 
é o caso do empresariado nacional, especialmente dentre os açucarei­
ros nordestinos, ver no 14~> aniversãrio da Revolução de 1964, uma 
manifestação como esta que publica o Correio Braziliense de hoje, 
que pretendo inscrita em nossos Anais, Mais sacrificados eu disse, 
Sr. Presidente, os empresãrios, sacrificados os trabalhadores, sacri­
ficados quantos dão o melhor de si para a construção da Pãtria 

comum, convencidos de que nenhuma grande civilização atingiu o, 
tal patamar sem o sacriftcio de algumas gerações em prol do grande 
objetivo e em favor dos seus sucessores. E o caso, Sr. Presidente, 
deste manifesto do setor da indústria nacional, da agroindústria açu­
careira pernambucana, que vem trazer os seus aplausos, trazer a sua 
compreensão a quantos, investidos da pesada responsabilidade de 
colocar a nau da Administração Pública, colocar o nosso sofrido 
Brasli na· fota que lhe foi reservada pelo Criador, em boa hora, Sr. 
Presidente, o Sr. Gilson Machado Guimarães' filho, Presidente do 
Sindicato da Indústria do Açúcar do Estado de Pernambuco, faz essa 
manifestação pública - como eu disse e vale repetir - numa de­
monstração de apreço e de aplauso àqueles que, arrostando as mo­
mentâneas popularidades, não fogem ao bom combate e caminham, 
celeremente, em busca do grande objetivo, do objetivo maior de 
todos nós, que ê o do Brasil grande, do Brasil independente e, sobre­
tudo, do Brasil cristão. 

E diz esse manifesto, Sr. Presidente: 

"SIGNIFICADO DA REVOLUÇÃO 
DE31 DE MARÇO 

Hoje, 31 de Marr.;:o, a Revolução completa 14 anos. 

Um rápido olhar sobre o passado nos mostra que conse­
guimos fazer muito embora nos frustraremos pelo que ainda 
se tem a fazer, considerando-se a dimensão dos nos$OS proble­
mas, dentro de um espaço continental, e sabendo que as solu­
ções são também grandiosas e custosas. 

Esse passageiro sentimento de frustração é superado, 
todavia, pela certeza de que estamos dando nossa parcela de 
trabalho na construção de um País mais justo e menos 
desigual, social e economicamente: 

Sabemos das dificuldades que existem, em todos os cam­
pos, material e humano, para atingirmos o nível "ótimo" de 
realizações e a perfeição em cada tarefa de que nos incum­
bimos. Mas, este não é um problema só e exclusivamente 
brasileiro. Só e exclusivamente do nosso regime político. 
Acontece em todas as latitudes. Sob qualquer regime. Estão 
na índole do ser humano a contradição e a insatisfação. 

Tarefa nacional, a reconstrução do País, a partir do caos 
econômico, financeiro e social de· 1963- que, devemos nos 
lembrar, ameaçava degenerar-se em anarquia - deve-se em 
grande parte ao patriotismo, à abnegação e ·ao Sacrifício das 
Forças Armadas. Chamadas pelo povo, desde a "Marcha da 
Família com Deus pela Liberdade", atuaram com a legitimi­
dade conferida por todos os brasileiros no sentido de res­
taurar a ordem e a legalidade. 

Como presidente de um órgão de classe e na qualidade 
de empresãrio privado, não posso deixar de dar meu teste­
munho de reconhecimento do que já se fez nos últimos 14 
anos, em todos os campos e setores de ativida.des, mudando 
radicalmente a imagem do Brasil e tornando o nosso Pafs res­
peitado e reconhecido nos foro$ intern.acionais. 

Esta mudança reflete a crescente importància econômica 
do Brasil, hoje relacionado entre as lO maiores potências 
industriais do mundo. 

Firmando a sua política externa como uma Nação liga­
da ao Mundo Ocidental - sem, contudo, alinhamentos 
automáticos - o Brasil, graças à segura orientação dos go­
vernos revolucionários tem feitO sempre prevalecer os iilte'fé:$- ·­
ses nacionais, mantendo-se solidârio com Nações amigas, no 
que se refere a relações de intercâmbio comerciaL 

Mas, voltemos a olhar para o curto período de 14 anos 
cm que a Revolução se fez intérprete dos anseios da popula­
çll_o e reorganizou a vida nacional. 

É inegável o aumento da renda, hoje situando o Brasil 
aoníveldcUSS l.lOO"percapita". 
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Este dado reflete toda uma gama de profundas mudan­
ças económicas e sociais: 

A poupança nacional foi orientada, embot"a com sacrifi­
cio de todos, e protegida contra a inflaçã.o. 

A criação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) serviu não apenas como defesa do assalariado, como 
também garantiu ao Governo recursos para financiar um 
amplo programa de habitação popular, hoje o mais iiil-pOrtan­
te de todo o Ocidente. 

A reforma da Previdência Social garantiu melhor assis­
tência médica e hospitalar a todos os nfveis, além de re­
médios. 

A criação do PISe do PASEP assegurou mais um salário 
anual a todos os que se encontram nas faixas de baixa renda. 

O FUNRURAL, apesar das dificuldades é potencial­
mente um grande instrumento de benefício ao trabalhador do 
campo, esquecido nas legislações previdenciârias anteriores. 

O programa de alimentação não apenas nas escolas mas 
estendido também aos trabalhadores, inclusive através do 
incentivo fiscal do' Imposto de Renda nas empresas, me­
lhorou consideravelmente os índices de nutrição da popu­
lação e refletiu-se positivamente na produtividade. 

No setor de infra-estrutura, apesar das deficiências ain­
da existentes, em função da extensão territorial e das distân­
cias, muito foi conStfufdo: as grandes barragens, imprimindo 
nova dimensão ao programa de energia elétrica; as estradas; 
os aeroportos; as pontes; a renovação urbana de todas as me­
trópoles do país; o pr~grama de telecomunicações - o mais 
avançado dos países em desenvolvimento da atualidade; a de­
finição do programa nuclear, corno alternativa energética pa­
ra a próxima déca_da; a reorganização e reapafelhamento dos 
portos e a reestruturação da marinha mercante; a reforma 
das ferrovias e o pfograma de contenção das enchentes e defe­
sa das cidades contra inuruia.ção, a exemplo do que está sen­
do feito em Pernambuco para proteger a cidade do Recife. 

Todas as linhas da política do Governo foram traçadas 
dentro de um planejamento que levou em consideração a 
existência de recursos internos da poupança nacional e re­
cursos externos obtidos através de empréstimos e inversões · 
diretas, compatibilizando-se usos e fontes de recursos finan­
ceiros nos sucessivos Planos Nacionais de Desenvolvimento. 

O MOBRAL, com a alfabetização de _m_assa, abriu no­
vas oportunidades de escolaridade e acessQ _a milhões de 
brasileiros. O programa de custeio de estudos universitários, 
através de bolsas de estudos financiadas. beneficiou cerca 
de 21,2% cerca de 184 mil alunos, em 1976 de todos os estu­
dantes de ntvel universitário do pais. 

Também tem sido uma constante preocupação do Go­
verno a integração das regiões subdesenvolvidas ao conjunto 
da economia nacional, valendo destacar a criação do 
FINO R, FfNAM e os mecanismos do PROTERRA, POLO­
NORDESTE, Projeto Sert;mcjo e POLOAMAZÓNIA. 

Se bem que persistam problemas estruturais graves na 
economia de regiões do País, o quadro sócio-econômico do 
Nordeste mudou, nos últimos 14 anos, sendo fundamental 

que o processo de desenvolvimento regional continue dillâmi­
co. Para nós é essencial que se consolide a vontade política de 
manter altas taxas de desenvolvimento nesta região, permitin­
do enfrentar a curto prazo os problemas rurais e Urbanos. A 
execução desses programas governamentais não tem sido 
feita sem o exercício da crítica construtiva por diferentes seto­
res responsáveis da vida nacionaL Temos visto sobejamente 
pela imprensa e no Congresso criticas as mais contundentes a 
medidas executivas do Governo e nós mesmos, dentro das 

funções que exercemos, mais de uma vez temos apontado 
.erros e sugerido soluções, nas bases de um diálogo franco e 
construtivo, sem qualquer interferência ou constrangimento. 

Muitas vezes_ nós nos esquecemos do valor moral da 
segurança em que vivemos, não distinguindo freqUentemente 
os limites entre as liberdades e as responsabilidades indi­
viduais, frente ao bem coletivo. Quanto vale a garantia dos 
nossos lares? E das nossas fábricas? E das nos_sas Escolas? E 
das nossas centrais de energia e de abastecimento d'água? 

É um valor este- o da segurança, que tem permitido ao 
Brasil trabalhar em paz, com ordem, na busca do progresso 
- motivo da. confiança internacional para investimentos 
reprodutivos em nossa economia sem prejuízo da nossa sobe­
rania nacional. 

t: um bem que a sociedade - algumas vezes_até mesmo 
sem se perceber - dispõe pela dedicação dos que, nos diverM 
sos setores, zelam continuamente, preferindo freqUentemente 
o anonimato da açào à evidência ruidosa. 

Gilson Machado Guimarães Filho, Presidente do Sind_ica­
to da Indústria do Açúcar no Estado de Pernambuco. 

E verificamos isso, Sr. Presidente, constatamos isso a cada 
instante, como ainda há pouco assistfamos, neste Plenário, da 
Tribuna desta Casa, o nobre Senador oposicionista por São Paulo 
dizer que não pretende e que não quer debater o passado. Mas, quan­
do lhes convém, quando Convém aos objetivos de S. Ex• busca, ali, 
nesse passado que não se pretende debatido, argumentos para suas 
teses. Não querem debater o passado por que, Sr. Pr~idente? 
Querem discutir os efeitos, e recusam-se a debater as causas. Querem 
mais do que isso. Querem uma anistia ampla de cambulhada, 
misturando possfveis justos com os ímpios. E que repugna atê mes­
mo aos que atingidos, aos punidos, que estão convencidos de quC 
foram injustiçados. 

Sr. Presidente, a par desse significativo manifesto da indústria 
açucareira, trouxe para inscrição dos Anais da Casa, sem falsa 
modêstiã., aquilo que pretendo uma retrospectiva dÕ que éramos 
antes de 1964, e o que somos após 1964. Busquei, Sr. Presidente, 
neste trabalho, neste levantamento estatístico, neste 141' aniversário 
da Revolução de 1964, dar aos mais jovens, dar às crianças dos idos 
de 1964, as razões, os motivos pelos percalços, pelas cirurgias muitãs 
vezes que fomos comfnados a praticar nesSa jornada, que reputo e 
demonstro através desse nosso trabalho, necessários como medida 
de salvação nacionaL 

Sr. Presidente, buscamos, com essa nossarestrospectiva,mostrar 
essa necessidade às crianças da bolinha de gude dos idos de 64, mas 
que hoje homens e mulheres maduros, participes ativos do progresso 
e das dificuldades que ainda experimentamos; e que, muitas vezes, 
por falta de esclarecimento, por falta de verdadeiras e corretas 
informações, não compreendem, não aceitam as coisas como 
realmente ainda elas se desdobram em nossa Pátria. 

Trago aqui, em diversos capítulos, que creio seria exaustivo 
para quantos me ouvem, nesta oportunidade, vez que, do 
conhecimento de todos nós - e não se trata nada de novo - trago 
dados estatísticos que faço, repito, com cotejo do que nos denunciam 
as estatfsticas atuais com aquilo que era o Brasil encontrado por nós 
nos idos, e de triste memória, meses e dias de 1964. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Quando V. Ex• 
procura marcar o Brasil de antes de 1964 e o de após 1964, me parece 
oportuno lembrar um fato hoje ocorrido, neste aniversário da 
Revolução, que ê o lançamento do petroleiro "Henrique Dias" de 
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277.000 toneladas de porte bruto, o maior petroleiro brasileiro, e 
também o maior navio já feito nas Américas, com exceção dos 
Estados Unidos. ~ oportuno citar também que, antes de 1964, 
nenhum estaleiro brasileiro jamais produziu qualquer embarcação 
acima de 10.000 toneladas. O_ "Henrique Dias" tem, como jâ disse, 
277.000 toneladas de porte bruto, 337 metros de comprimento e 21 
metros de calado. Este o aparte que achei por bem inserir no discurso 
de V. Ex~. para exemplificar os grandes êxitos da Revolução no 
campo de construção naval. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO)- Nobre 
Senador Luiz Cavalcante, V. Ex• lembra muito bem esse 
extraordinário salto cometido por nós no setor da nossa Marinha 
Mercante, no setor da nossa construção naval, onde mesmo porque, 
sabe V. Ex• e sabem quantos me ouvem que o Brasil, hoje, tem a sua 
frota, em tonelada de porte bruto, superior a toda a frota das 
Américas Central e do Sul, quando em realidade, em 1964, com a 
legislação criminosa, com a legislação demagógica, a nossa Marinha 
Mercante, reduzida a uma infqua insignificância, pouco ou nada 
transportava, pouco ou nada portava em termos quantitativos e, 
mais do que isso, nobre Senador Luiz Cavalcante, o navio de que 
V. Ex• dá notícia, o Henrique Dias, graças à Revolução de 64, não 
vai mais precisar navegar como o faziam os navios da PETROBRAS 
nos idos de 1964, como se fora navios-piratas, não podendo ostentar 
em seus mastros o Pavilhão Nacional. 

J:: preciso, nobre Senador Luiz Cavalcante, que a juventude 
saiba que os navios -da nossa tão defendida e decantada 
PETROBRÁS, tal o descrêdito do Brasil no exterior, não podiam 
navegar sob a Bandeira Brasileira, em virtude do risco de serem 
apresados nos portos estrangeiros para ressarcimento de dívidas não 
resgatadas. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. BENE!)!TO FERREIRA (ARENA - GO) - Ouvirei 
V. Ex•, com muito prazer, após concluir a minha resposta so Sena­
dor Luiz Cavalcante. 

Ufano-me em poder alardear que temos hoje uma frota 
superior, em porte de tonelada bruta, ao somado de todas as 
marinhas mercantes das duas Amêricas. E, graças a Deus, navegan­
do não com aquela condição vexatória, resguardados por bandeiras 
de países como a Libérla, como ocorria com os petroleiros da 
PETROBRAS, que não eram fabricados no Brasil. Hoje, graças a 
Deus, o .. Henrique Dias" fabricado por mãos de brasileiros, com 
matéria-prima brasileira, pode ostentar, orgulhosamente, o nosso 
A uriverde Pendão. 

Ouço o nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- E muito râpido o meu 
aparte. O Senador Luiz Cavalcante falou, com justo orgulho de 
todos nós, do lançamento do petroleiro "Henrique Dias". Não que­
ro situar aqui 1964 como o ano-março da indústria naval brasileira, 
nem pretendo fazer comparações entre antes e depois de 64, apenas 
lembraria neste instante a V. Ex• que se tudo isso é possível, no 
aspecto da indUstria naval, ê graças, também, ao descortino do gran­
dee Presidente Juscelino K u_bi_tschek de Oliveira. 

O SR. BENE!)!TO FERREIRA (ARENA - GO)- Sr. Pre­
sidente, traz à colação o nobre Senador Itamar Franco o nome e a 
obra daquele que, governando o Brasil, foí premiado pelo meu Esta­
do com o mandato de Senador_. Não quero, Sr. Presidente, por feitio 
e até mesmo por fidelidade à minha origem de brasileiro, debater ou 
discutir em torno da obra de um diplomado com o diploma maior, 

pelos meus conterrâneos. Se pecados houve- e creio que não foram 
poucos- benefícios em favor do Brasil também são inumeráveis sob 
ãquela administração. 

Mas. dizia eu, Sr. Presidente, que não quero, não posso e não 
devo, fazê-lo porque, adversáriO polftico do saudoso extinto, não lhe 
regateei em vida, com min~as críticas; mas também não pude, sob 
pena de receber o desprezo da maioria dos meus coestaduanos, 
deixar de reconhecer-lhe os atributos, os aspectos positivos, sobre­
tudo no que diz respeito à interiorização do Poder Central a 
sacudida extraordinária que o- Brasil sofreu em decorrência dessa 
interiorização. 

Reconheço, pois, Senador rtamar Franco, os passos dados, os 
reflexos dessa sacudida extraordinária sofrida pelo Brasil na gestão 
do hoje saudoso Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

Sr. Presidente, nesta retrospectiva, neste levantamento estatfs­
tico, repito, que nada traz de novo aos meus pares no Senado, e nem 
a V. Ex• mas que precisa, penso eu, ser perpassado, ser memoriza­
do, ser do conhecimento das novas gerações, para que possam veri­
ficar, para que possam antes de mais nada justiçar os governantes re­
volucionários, pela forma com que se têm conduzido, para que pos~ 
sam encontrar razão substantiva para o tipo de manifestação como 
esta Que faço para inserção nos Anais da Casa. 

Disse eu inicialmente, que a nossa agroindústria é hoje, talvez. 
por força da conjuntura mundial, um dos setores deveras sacrificado 
da nossa economia. E como homem, Sr. Presidente, do Governo, 
como homem que defende a ordem estabelecida, não poderia deixar 
de reconhecer o muito que estã por ser realizado, as distorções a que 
temos sidO levados a praticar. E muitas vezes. desta mesma tribuna, 
exercitando o papel que melhor comportaria a elementos da Oposi­
ção, sob a _forma de críticas con.strutivas, tenho trazido os meus 
claniores, sobretudo os clamores da agropecuâria, especialmente no 
que diz respeito ao notâvel egoísmo da área urbana, que força e 
induz nossos dirigentes a essa verdadeira drenagem, a essa 
extraordinária transferência de rendas, fato esse que tem favorecido, 
sobremaneira, os privilegiados homens da ãrea urbana, em detrimen­
to dos nossos sofridos homens de mãos calosas, dos nossos roceiros. 

Sr. Presidente, neste trabalho trago o meu depoimento, mais 
ainda, minha constatação, atravês do exame frio dos números. Em 
que pesem as dificuldades, se cotejado esse setor, que julgo o menos 
aquinhoado, pelos rneus nobres pares, verificar-sewá Que atualmente 
muito se tem realizado e em melhores condições do que no pretérito, 
aqui rememorado com tristeza, mas que banido - penso e tenho fé 
em Deus- de maneira definitiVa dos nossos destinos. 

Sr. Presidente, este faScícUlo, de 80 páginas abriga apreciável 
volume de estatísticas, de números e para ele peço atenção especial 
da nobre Oposição, a atenção dos homens sêrios que contestam a 
Administração revolucionária, para que melhor possam informar-se, 
para que melhor possam inteirar-se do quanto se tem realizado, do 
quanto se tem sacrificado, do quanto se tem esforçado, efetivamente, 
no sentido de consecução do objetivo de todos nós, que - repito -
não se trata do Brasil grande potência, mas da grande Nação fraterw 
na e cristã, a Nação exemplo, a Nação paradigma, sonhada, bem sei, 
por quantos de boa vontade militam no Partido do Governo e no 
Partido da Oposição. Espero em Deus que este modesto. trabalho, 
porém bem intencionado trabalho, atinja a consciência de todas as 
pessoas responsáveis neste País, e sobretudo informe a juventude 
brasileira, que não conhece e não sabe o quanto se vem fazendo e 
como se vem fazendo em seu favor, em favor de todos nós e em favor 
das futuras geracões. 

Este, Sr. Presidente, o trabalho: 
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RESPOSTAS AOS PREGOEIROS 
DO DESAN:mto 

• Mals Efeitos Que Causas 

• Descrédito Internacional 

• A Infla.çã.o Galopante 

• Os Novos Eleitores 

• Exemplos Edificantes 

• Comportamento da Economia 
Nacional 

• Petróleo 

• Estradas 

• Comunicação 

• Habitação 

• Co-rreçã.o Monetiria. 

• Moralização Revolucionária. 

• Educação 

• Crédito Educativo 

• Previdência Social 

• As Conqu.istas 

• As Filas do JNPS 

• 163,512.999 Atendimentos 

• Aposentadoria e Abonos 

• O Desafio do :t':xodo Rural 

• Em Favor do Homem do Campo 

SANEAMENTO 

e Abastecimento de Agua 

e Rede de Esgoto 

Trago um levantamento do reallzado e ao mesmo tempo 
um cotejo com o encontrado- ern Hl64. 

RESPOSTAS .4-0S PREGOEIROS DO DEsANIMO 

Descortina-se sobre o Brasil de hoje uma. evidente preten­
são daqueles que não se conformam com o desenvolvimento 
pátrio, em contradição a. um passado que pouco nos orgulha, 
mas que propiciou, aos pregoeiros do desânimo, momentos e 
!acilldade.s que só o retomo à anarquja generalizada pode 
lhes favorecer. 

De&sa forma os argumentos dos adversâ.rios do desenvolvi­
mento, ••engenheiros de obras feitas" que, por tantos anos det.i­
veram o poder de governo no País, e pouco ou quase nada. 
realizaram em favor do nosso progresso nacional, min1m1zaon 
as portentosas realizações revolucionárias, E utilizando-se de 
uma espécie de "cortina de fumaça", .através de inescrupulo.sa 
eXploração das nossas contradições internas, maximizam, com 
verdadeiras lentes de aumento, tudo que ainda nos rest.a reali­
zar. Capitalizam eleitoralmente a angústia que visita toda a 
humanidade em todas. as lat.itudes neste último quartel do 
século XX. 

MAIS EFEITOS QUE CAUSAS 

Em verdade tal s.ttuação de angústia generalizada é muito 
mais efeito do que cau.sa. O que maiS nos .aflige é a tomada 
de consciCncia do quanto estivemos ''deitados em berços es­
plCndidos"; do quanto, através do ludibrio dos "pelegos", fomos 
ficando recuados no tempo em relação aos outros países, muitos 
dos quais, l}ão contavam, nem de longe, com os nossos recursos 
naturais. Isso f.ace ao descaso com que tratavam os interesses 
mais caros da nacionalidade; a malversação dos recursos pú­
blicos que, aos poucos, mas constante e impune-mente, transfor­
maram o nosso Brasil num verdadeiro arquipélago económico, 
ante as disparidades verificadas entre as_reglões Norte-Nordeste 
- c<~mo tambêm o Centro-Oeste e a Região centro-Sul do 
País. Uma espécie de Europa Ocidental no Atlãntico-Sul e nova 
Asla ou Afrlc.a Negra no interior. 

DECRliDITO INTERNACIONAL 

Desacreditado o Pais no exterior, envergonharam-nos os 
que hoje nos criticam, ao ponto de a&'l!Stirmos os navios da nos-

sa querida PETROBR.AS, navegarem disfarçados com bandeiras 
da Libi.a ou do Panamá, para não .serem retidos nos portos es­
trangeiros em garantia de ressarcimcnt& das d~vic,tgs não pagas 
pelo Brasil. Por outro lado, para cortE"-jar as massas votantes, 
concentradas, em sua grande maioria no Centro-Sul do Pais, 
.saquearam a Agropecuã.ri:J. (no caso o interior do País)_ e com 
os recursos, com as div~as de export~çõc.s {80% extra1da.s da 
Agricultura e da Pecuária}, através do maior crime de les.a,_­
patria que se tem no~lcia. 

Através das tristemente famosas operações de SW.AP finan­
ciaram as firmas estrangeiras, não -para fabricarem tratores no 
Brasil, mas, automóveis de passeio para a nossa gente que 
ainda não podia comprar sequer bicicletas. 

A INFLAÇliO GALOPANTE 

Para os que hoje lev.anta.m a bandeira da inflação, plena­
mente sobr_e o controle das autoridades governamentais, é bOm 
lembrar Que esses mesmos critico:; ou seus inspirados, a pouco 
mais de 14 anos ocupavam o poder. Mas a preocupação da 
época em que governavam era a de apenas cortejar o_ eleitor 
urbano, vez que o homem da zona rural, re_legado a um com­
pleto abahdono, não votava, não decidia as eleições. Dai o 
éxodo rural; as favelas; os desajustes sociais; a formação dos 
famigeradas "grupos dos onze" e as "Ugas camponesas''; as 
greves e as baderna.s que antecederam e provocaram a Re-vo­
lução de 31 de março de 191M. Emergindo do abismo, do ver­
dadeiro caos quando a irresponsabilidade adminiStrativa levou 
o Pais a ati~gir 12,5% de inflação ao mês, de janeiro a março 
de 1964 . 

OS NOVOS ELEITORES 

No entanto em que pesem os extraordinário:<: indlce':l de 
desenvolvimentÓ e da Ju.stiça Social alcançados, nest·~s ú,ltilnOS 
14 anos, não podemos perder de vista que_ a grande malor_!a 
dos que irão votar nas próximas eleições, sao jovens que nao 
se recordam das mazelas administrativas, do sofrimento e da 
insegurança então reinantes. Eles não sofreram o_ impac~ de 
tal época, mas é bom que sejam. lembrados d~ humilhaçoos e 
do descrédito total do Brasil perante os demrus pai.ses. 

Dai a nossa responsabilidade e o impostergável dever :pa­
triótico de esclarecer aos jovens e :procurar recordar aos ma.Ls 
velhos dO que fomos e do que .somos e o- quanto seremos se, 
de mãos dadas, por amor ao Brasil, nos mantivermos unidos, 
coesos em torno do ideãcto de 31 de março de 1964, que é encar­
nado pela Aliança Renovadora Nacional. 

EXEMPLOS EDD<'ICAN'J'f:S 

É preciso que cada brasileiro, esp·~cialmente os P·~liticos, so­
licitado através de exemplos edificantes, como responsáveis 
maiore.s peJos destinos da Pátria, sejam os depo.sitárf.:>s da fé 
e da confiança da nossa gente e tenhamos a autoridade moral 
para convocarmos o povo e caminharmo.s juntos a longa e difí­
cil jornada, que ai:.tda nos falta percorrer, para o Pais atingir 
o glorioso destino que nos reservou o Todo-Poderoso, de sermos, 
não uma .superJXltência, mas uma grande e gen·~rosa Nação, a 
vudadeira Pâ.tria do Evangelho. 

Vejamos através dos nítmeros, das Estatistica.s irrefutãveis 
porque temos o direito e o dever de pedirmos a nossa gente 
o ~·:eu apoio para a Revolução. 

Estabeleçamos com quem está a razão e a autoridade moral 
para dirigir -os destinos da nossa gente. 

COMPORTAMENTO DA ECONOMIA 

Em 1963, .sem nenhuma crise externa, como a da multipli­
cação do preço do petróleo e sim por culpa exclu.s!va do patro­
cinio oficial âs greves politicas e da orgia administrativa, atin­
gimos uma inflação de 80,2%, 37,5% somente nos primeiros 
três meses de 1964 e um crescimento de 1,5% no Produto Interno 
Bruto, ou seja, a metade do que cresceu a população brasileira.. 

Em 1975, apc.s.ar da crise energética que abalou profunda­
mente até mesmo a economia d::t.s chamada.s ".superpotências", 
fomos levados a uma taxa de tão-somente 31,2% de inflação 
e ainda atingimos 4% de crescimento no Produto Interno Bruto. 

Deve-.se sublinhar, de qualquer forma, a excelente perfor­
mance da economia nacional, principalmente dentro do am­
biente mundial de desaceleração, .senão de estagnação do pro­

. gresso. Com isso, o Brasil conseguiu pela sétlma vez con:;ecutiva, 
uma taxa de crescimento .superior a 9%. A taxa acumulada, 
entre 1969 e 1974, seria de 95,7%. 

Partindo do último dado definitivo do Instituto Brasileiro 
de Economia sobre o PIB, ou .seja, Cr$ 234,005 milhões corren­
tes em 1971, o PIB teria chegado a Cr$ 569.614 milhões em 
1974, correspondendo a um valor per eapita. de Cr$ 5.428. 

OS Cr$ 5.428 de 1974 corresponderiam a US$ 810 em moeda 
corrente (à taxa média ponderada do dólar, venda e compra), 
resultado excelente se leznbrarmos que, alguns anos atrás, o 
Hudson Institute, projetando a performance económica ante­
rior a 1965, vaticinava que o Brasil alcançaria no ano 2000 a 
renda per ca.pita de US$ 506. Evidentemente, não .':le deve esque­
cer que· o- dólar norte-americano foi inflaclonado. Uma boa 
comparação deveria detlacionar, também, os valores ne.;:.sa moe­
da, contudo já ultrapassamos 1.100 dólares. 
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Em 1963, além das greves politlc:;.:s dos "pelegos", as nossas 
escassas fábricas, por falta de energia elétrlca, trabalhavam 
pouqu.issima.s hor.as por dia. Tínhamo.s instalados, no BrasU, tão 
.somente 6.355.000 Kwa; em 1975 atingimos 19.835.000 de E:wa 
instalado.s, em 1976 chegamos a 22.500.000 Kwa, o que .signi­
fica mais de 350% de aumento nos 12 anos transcorridos. Em 
1980 atingiremos 34.885.000 Kwa, considerando-se as grandes 
usinas em construção e que entrarão em funclonamenkl nos 
próxi!mos quatro anoo, como se vê a se~r: 

19'17 

2 Unidades térmicas em Manaw., com 
1 Unidade ténn.ica em Belém, eom 

Hldrelétnca Maribondo • 
1 Nuclear de Angra dos Reis 
1 Termelétrlca Santa Catarina 
1 Hidrelétrlc.a Itaúba - Rio Grande do Sul 
3 Máquinas em Cachoeira Dourada • 
l Hidrelétrica Salto-Ozório • 

Em Construção até 1980 

Kwa 

120.000 
12(] .000 
350.0()0 
625.000 
125.000 
250.000 
240.000 
17$:,_QOO 

2.005.000 

Kwa 

Couto Magalhães (Araguaia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200.000 

~~~~~~:a . :::::::: :·::::::::::::::::: :-~:-:: ::: :-::~----tg~g:ggg 
Agua. Vermelha ............. ······~···········~~ L4,00..000 
Sobradinho .................... .,-~.-· ....•.•.•. -..,. 1.000.00.0 
Paulo Afonso • ..... , . , , ......... ,_, ..•• ....... .. . 1.200.000 
Foz da. Areia (Rio Iguaçu) ................. ~. ·~-· 2.000~aoo_ 

10.380.000 

Após 1980, a previsão para Usinas que entrarão em atlvi­
dade é a seguinte: 

- 1981-

São Félix - Tocantins ·--~ ......... . 
2 Termonucleares em Angra dos Reis 
1 Hidroelétrica - Rio Guatuman - Amazonas 
1 Hidroelêtriea Salto-Samuel (Rondônia) 
1 Hid.roelétrica Rio OOtingoMRoraima 
Italpu ....•................•............... , ... ·· 

Até 1985 

Ponto Primavera {Rio Grande) .. ·-·-·-·~·~· •.... 
Dha Grande (Rio Grande) ..................... . 
Emborcação (Paranaíba) ..... ~· ... , . ~ .......... . 
Tucuruy (Tocantins) . , . , , .. , , , ................. . 
Usina do Xingó (São Francisco) ...... _ .....•... 
Usina do COrumbã-Feixo da. Onça , , , ... : . ...... . 

PETRóLEO 

1.300._QO_Q 
2.400.000 

250.000 
60.000 
30.000 

J,2.600_.ºQ_º 

-2.000.000 
2.000.000 

600.000 
3.000.000 
3.000.000 

200.000 

Apesar das crescentes dificuldades em localizar-se novos 
campos petrolíferos, o Brasil elevou sua produção de 5.679.880 m,-l 
.para 9.~79.000 ma em 1975, e mais r·ecentemente com as novas 
descobertas, aumentamos mais 45.000 barris/dia a nossa pro­
dução. 

ESTRADAS 

Até 1964: todos os governos anteriores nos legaram 545.447 
quilómetros de estradas, municipais, estaduais e federais, e so­
mente 17.700 qullõmetros de rodovias pavimentadas. Em 1975 
atingimos a extraordinária cifra de 1. 351.055 quilômetros de 
rodovias construldas, das quais 79.214 quilõmetros de rodovia.a 
pavimentadas - releva-se o fato de que neste periodo e quan­
tidade, foram realizadas as rodovias de construção mais difí­
ceis, distantes, e por conseqüência, multo mais caras. 

COMUNICAÇAO 

No setor de comunicações, especialment:.e a longa distância 
realizamos quase que um mUagre, tais as dificuldades e quanM 
tidades encon~radas em 1963, quando tinhamos, um serviço 
telegráfico e postal que prestavaMse para tudo, menos para sua 
finalidade, tinham os, então, 500 terminais de telex, e 1. 220.000 
telefones instalados em todo o Pais. Pois bem em 1975 além de 
um correio que realmente funciona, temos 11.850 termin~ls de 
telex e 3.400.000 telefones instalados para atingirmos em 1980 
10 milhões de aparelhos telefõnicos funcionando no Brasil. 

HABITAÇAO 

Capitulo especial na falãcia oposicionista tem sido, em to­
dos os momentos, o Plano Nacional de Habitação, cujos suces­
sos, mais que extraordimi.rlos, e por Isto mesmo, maldosamente 
mlnlmlzado e depredado pelos •·engenheiros das obras feitas". 
Sabemos os mais velhos e experientes, o quanto representou e 
continua representando, em termos de conquista soclaJ. o PiaM 

no Nacional de Habitação especialmente se levarmos em conta 
que, nos 26 anos anteriores ao BNH os governantes de então, 
utilizando a Fundação da Casa Popular, os antigos Institutos 
de Previdência, Caixas Económicas e etc., construíram menos 
do que conseguimos construir somente em 1975, ou. seja 143.000 
habitações. 

CORREÇ.liO MONETARIA 

Combatem a correção :monetária como se fo,;;se honesto não 
apl!cã-la sobre os financiamentos do BNH, o qual nada mais é 
do que o agente financeiro que aplica o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, dinheiro mtvcáve~ vez que representa, 
em última análise, o suor e o sacrifício dos trabalhadores e a 
se:gurança_ de seus familiares. 

EXacerbam as críticas ao crescimento das prestações e do 
saldo devedor para iludirem os menos esclarecidos, esconden­
do no entanto, o fato de que, nas casas populâ're$, cujas pres­
tações nunca ultrapassaram por força da lei 20% sobre o salá­
rio do trabalhador, que ao pagar a última das 180 prestações 
estará liquidado o dêbit_o~ nada impOi·tando o saldo devedor 
eXistente na conta, mas, escondem o fato da maior significa­
çfu::. que é o verdadeiro seguro de vida que ampara a família 
no caso de falecimento do comprador da casa _pQ_p_ular, pois a 
sua família, mesmo que tenha sido paga { 1) uma imica pres­
tação, recebe quitada a escritura da casa comprada. 

Tais os beneficias prestados pelo BNH ã nossa população, 
tal o planejamento que, mesmo aqueles que compraram ou 
construíram casas acima das suas reais possibilidades e usando 
do bom senso, estão alugandoMas, com o dinheiro do aluguel, 
invariavelmente, podem pagar, até 2 duas prestações por mês. 
Dai os ataques, furiosos ao BNH. 

MORALIZAÇAO REVOLUCIONARIA 

Através de um peleguismó mais que vergonhoso, favore­
cendo exclusivamente os apaniguados cabos eleitorais, na 
maioria das vezes bem situados economicamente, os governos 
passados construiram, em 26 anos, 118.500 habitações e após a 
moralização revolucionária, com a criação do BN!l, nunLP.e­
riodo de 10 anos, jâ temos 1.243.000 novas habitações e o que 
é znai.s importante, sem a presença imoralisslma dos "pelegos". 

EDUCAÇÃO 

No setor da educação como um todo, a situação encontrada 
pela Revolução em 1964, só pode ser adjetivada como caótica. 
A anarquia promovida pelos "estudantes profissionais", além 
dos: demais aspectos negativos, como o desvio gJ"PS.Selro dos 
recursos públicos para finanCiar a subversão. hoje consta ape­
nas das páginas da história de um passado pálldo de glórias. 
Vejamos o número de vagas ou matriculas existentes em 1963 
-Ensino Primãrio 9.300,000; Ensino Médio 1.710.000 e En­
sino Superior 124.000. 

Pois bem, em que pesem todos os obstáculos, toda a infra­
estrutura que estava por ser realizada, chega o Pai$ em 1975 
com 15.958.000 matriculados no Ensino de 1.0 Grau; ª.75Q,OOO 
matriculados no ensino de 2.o Grau e 1.137.000 matt:Iculados 
no Ensino de 3.0 Grau ou Superior, o que correspondeu a SOO% 
de aumento no Ensino Médio e 1.000% no Universitário. 

CRtDlTO EDUCATIVO 

Aspecto da maior signif!caç::io por .ser de elevada justiça, 
foi a criação do Crédito Educativo, pelo Governo Federal, bus­
cando dar condições de estudo aos jovens de famílias pobres. 
No entanto a turma do ''quanto pior melhor" usando e abu­
sando da boa fé dos nossos jovens estudantes, tudo tem feito 
para combater o Crédito Educativo. Na verdade o que inten­
tam e a luta de classes vez que, lamentavelmente, ate bem 
pouco tempo, o Ensino Superior gratuito só era desfrutado pe­
los privilegiados, pelos abastados, bem nutridos, bem vestidos, 
que podiam custear os caríssimos cursinhos preparatórios e 
que podiam estudar sem trabalhar, sustentados pela família. 
O que combatem nossos adversários? O que e e o que pretende 
o "Programa de Crédito Educativo": 

1. Destinatários 
Estudantes universitários, economicamente carentes 

2. Modalidades 
Financiamento para pagamento de anuidades (lnstitui­
ções particulares de ensino pagas) 
Financiamento para manutenção (instituições ofiCiais 
gratuitas) (excepcionalmente: financiamento simultâ­
neo para anuidades e manuten'ção) 

3. Tetas 
A serem estabelecidos, em principio: 
a) anuidades - atê o respectivo valor; 
b) manutenção- até um salário mínimo/mês 

4. Prazos 
Utilização - o da duração mêdia do curso acrescido 
de um ano de tolerãncia 
Carência - um ano após concluido o curso 
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Amortização - igual ao de utilização. após a carência 

5. Custo 
Juros nominais de 15% a.a., capltalizãveis durante a 
amortização 

6. Garantia 

Contrato de financiamento 

7. Seguro 

Cobrindo os saldos devedores contra morte ou lnvaUdez 

8. Recursos 
Do Banco Central. __ (d_epósit.os compulsórios), do Banco 
do Brasil, da Caix_a _Econõmlca Federal. do :M1n1stério 
d:1 Educaí)ão e Cultura (orçamentários} e outros 

9. Dimensões 
Recurs<Js estimados em Cr$ 10,8 bilhões (dez bilhões e 

Oiklcentos milhões de cruzeiros> no periodo 1976/1979 

10. Agentes Financeiros 

Banco do Brasil, Caixa Econõmica Federal e :Sapcos 
Comerciais 

11. Implantação 
Ano le~ivo de 1976 

12. Arcas 
Todo o Brasil, Iniciando nas regiões Norte, Norcles.te e 
Centro-Oeste 

13. Condição Básica 
A situação de carência económica do aluno e sua !ami.­
lla 

14. Mecânica 

Em montagem, simplificada, com o minbno de burocra­
cia e intervcniência das instituições de en.sino superior 

15. Classificação 
Atravês de processamento por computador, os candida­
tos serão classificados entre os que necessitam ou não 
necessitam do crédito. Os primeiros se habilltarão se­
gundo os indicadores colllidos em formulário próprio, 
a respeito de suas condições sócio-eeonômlcas 

16. Diversos 
o Programa não retJra nenhum bene!i.cio de que os 
alunos desfrutam não obriga ninguém a recorrer a el~. 
não pretende extinguir a gratuidade dos estabelect­
mentos oficiais. 

PREVIDt.N'CIA SOCIAL 

Previdência social - Recordam-se os mais velhos mas é 
preciso que digamos aos jovens que não viveram à época do 
"peleguismo" na Previdência Social, quando o trabalhador tudo 
fazia para não contribuir para os ~tigos Institutos, pois, sa­
biam que- o seu suor, o dlnh~lro tirado da mesa dos seus fami­
liares destJ.nava.-se quase que ex:clusivament.e para custear os 
"cabides de empregos" os banquetes e bacanais da pelegada. 
Vejamos pois a situação encontrada pela RevoluçM e o que se 
realiza atualmente com a. arrecadação dos contribuintes Mo 
INPS. 

AS CONQUISTAS 

Em lD63, o número de segurados da previdência social era 
de 5.300,000, distribuídos pelos diversos Institutos, o que con­
figurava uma cobertura apenas parcial da área urbana. A po­
pulação do Pais era então de 76 milhões e melo de habitantes, 
de modo que a tão propalada proteção social atingia apenas 
a 7% da população na condição de segurados e 21% na de se­
gurados e dependentes. 

Em 1976, para. uma população de 110 milhões de habitantes, 
com a ampliação da previdência urbana aos empregados do­
mésticos, a filiação maciça de autõnomos e empregadores, a 
instituição do PRORURAL e o rol de _medidas adotadas já no 
atual Governo a previdência cm geral registra um total de 
30.130.000 segÚrados, representando 27,2% da população, o que 
faz com que a soma de segurados e dependentes atinja a quase 
totalidade dos habitantes do Pais. 

Em 1963 os antigos Institutos de Aposentadoria e Pensões 
mantinham 'apenas 588 mil aposentados e 588.700 :pensi~mi.stas. 
Hoje, o :número de aposentados do INPS e do FUNRURAL se 
eleva a 2.890.000, aos quais devem ser somados 2.060.000 pen­
sionistas. 

Somente o benefício especial para velhos e inválidos, im­
plantado há menos de um ano, já está sendo pago a cerca de 
500 mil pessoas. 

Em 1960 foram pagos 3,9 bilhões de cruzeiros (a :prCÇ<~s 
de 75) de beneficias na prevldência. Em 1974, 23,2 bilhões, tam­
bém a preços de 75. 

Para. uma r.:preelação maLs objeHva do Quanto vl!lleu ~ t.ra-
balhador, a moralização revolucionária, através da unUtca.çio 
dos antigos Institutos de Aposentadoria, e a criação do INPS. 
veja.moa: no quadro abaixo, a_ evolução do número de" c,9n~-
bulntes (segurados) e dependentes l percentagem dos benefl-
etarlos em relação a população urbana a partir de 1964:. 

Ano % 

1964: 38.941.100 5.794.606 20.107.283 51,6 

1965 40.952.300 6.168.904 21.422.884 52,3 

lll66 43.021.200 6.564.107 22.777 ,.(51 52,9 

-1967 45.150.100 7.085.128 24.604.675 54,5 

1968 47.340.300 7.763:.058 27.163.920 57,of: 

1969 49.593.700 8. 701.157 29.688.960 59,9 

1970 51.912.300 8.745.422 32.448.360 62,5 

1971 54.297.200 9.640.695 35.464.265 65,3 

t972 56.751.500 10.307.834 38.760.374 68,3 

1973 59.276.500 14.065.817 42.362.701 71,5_ 

1974 61.874.300 14.906.631 46.300.145 74,8 

1975 64.546.900 16.067.000 50.400.000 78,1 

COmo se vê, se incluirmos no quadro acima os contribuintes 
e benefl.ciários dos Institutos Estaduais e do IPASE chegaremos 
a 90 ou 95% do total da população urbana co:m a proteção da 
Previdência Social. 

AS FILAS DO IN:fS 

O mais comum entre os critlcos da obra revolucionár!a é 
quv.nto As filas existentes no l;NPS. Se ex,Lstern filas ê porque 
o INPS existe e atende. Mas atende em núm_eros_ tão _e~or­
dlnàrio:o e que crescem cada vez mais, porque atua~ente o 
trabalhador procura, por todos os meios, ser contribuinte. Sabe 
que o seu suor reverterá e:m benericlos para si e para os seus 
familiares, exatamente ao contràrio da época em que os exalta­
dos algozes da Revolução, faziam dos antigos InstitUtos o co_vil 
dos apaniguados, o Balcão Eleitorelro dos "pelegos". somente 
a partir de 1969, a evolução dos atendimentos ambulatoriai.s e 
internações hospitalares. 

EVOLUÇAO DOS ATENDIMENTOS MliDICOS l>O nn'S 
1971/1975 

Consultas Serviços Diversos Internaqóes 
Ano a traves 

méd.ic'as Ambulatório Hospitalares 

1969 33.087.915 17.373.667 2.601.343 

1970 40.145.326 20.823.199 2.815.522 

1971 47.799.459 32.644.414 2.931.589 
1972 51.231.079 40.325.320 3.405.905 
19'73 52.258.910 42.696.649 3.708.051 
1974 55.384.627 46.403.526 4.082.702 
lll75 88.504.656 '79.621.505 5:386.738 

Somente em 1975 é que foram computados os atendimentos 
atravês de Convênios. 

163.512.999 ATENDIMENTOS 

Aí está somando-se as consultas, os atendimentos ambula­
toriais e a~ internações hospitala-res em 1975, chegamos ao es­
pantOSQ número de 163.512.999- atendimentos, o que .sfgnlffcou, 
mais de 10 atendimentos para cada um dos 16,067.000 traba­
lhadores contribuintes do INPS. 

Tamanha a disparidade, em todos os aspectos na adminis­
tração, quando comparamos os números do que vimos realizan­
do a. partir de 1964 com a situação anterior que, aos nossos 
adversários não resta outro caminho senão. a fuga ao debate, 
desviam-se do confronto e part-em logo para o "Estado· de Di­
reito", a revogação do A1-5 e do Decr.eto-Let n.0 477. 

Mas ao povo, a nQssa gente, tão ludibriada no passado, 
interessa e cabe-nos dizer, mostrar com todas as letras e núme­
ros que a Revolução, em que pesem a distorção e o Ca.o$ be~d~­
dos em 1964 ê irreversivel na m;)ralização dos costumes. Para. 
patentear mais a razão do desespero e no caso o total desmas­
caramento dos revanchistas e pelegos que querem Toltar ao 
poder através do engodo, vejamos a evolução, o aumento -do 
número de brasileiros que vivem atualmente graças aos beneti­
cios de manutençM pagos pontualmente pelo INPS: 

APOSENTADORIA E ABONOS 

No quadro que segue, Incluem-se os que recebem: Aposen­
tadoria, Pensão, Auxilio, Abonos e Renda VltaUcia, sendo estes 

-----~-------
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últlmos, os idosos que, por descren~a no valor dos antigos Ins­
titutos, Interromperam as suas contribuições. Fatalmente, dado 
o avanço da idade e à falta de recursos, muitos destes 500 mil 
velhos .amparados a partir de 1974 pela Revolução, hoje esta­
riam pedindo esmolas ou mortos pela privação. 

Esses os números, a partir de 1971. 

Números de 
AJI'()Sentados, 

Ano Pensionistas 
Abonos, 

Renda Vitalicia. 

1971 -2.268.129 
1972 2 .481.870 
1973 2.682.691 
1974 2.941.237 
1975 3-.469.799 

Sem e:stardalliaço da demagogia eleltorelra, tão ao gosto dos 
emedeblstas, podemos dizer à nossa gente, náo com palavras 
ocas e vazias de qualquer substância, mas com números irréiU­
táveis que, seguramente, segundo o serviço atuarial da Previ­
dência Social, mais de 10 milhões de patr.Ecios vivem na ârea 
tl!'bana exclusivamente graças ao que recebem mensalmente do 
INPS. 

O DESAf'IO DO ti:XODO RURAL 

Para desespero maior dos que combatem a Revolução e o 
seu Partido, a ARENA, aceitamos o desafio do êxoto rural, da 
herança maldita que foi o abandono total a que foi relegado o 
nosso homem do campo, pelos autores das "Ligas Camponesas" 
dos "grupos dos -on:z;e", da SUPRA e outras siglas de triste me­
mõrta e que disfarçavam o desgoverno praticado pelos nossos 
adversários de hoje nos idos de 1964. Diga-se de passagem que 
fomos alêm com a criaçã-o do PRORURAL - Programa de 
Assistência a-o Trabalhado!'" Rural, produzimos no setor, um 
verdadeiro artigo de exportação, pois. até mesmo as mais avan­
çadas civilizações da atualidade ainda não tinham conseguido 
um mecanismo, uma fórmula ou mei-o de propiciar aos seus 
trabalhadores ruraJs a as.si.stência previdenciá.rla. 

Através da Lei Complementar n.o 11, de 1971, resolveu-se o 
problema com um mecanismo sem nenhuma complicação para 
o homem do campo, amPliando-se os benefícios iniciais logo a 
seguir com a. Lei n.0 6.179 e Lel n.o 6.195, ambas de 1974, que 
asseguram a. aposentadoria por velhice (sem nenhuma contri­
buição anterior> e o seguro por acidente de trabalho ao nosso 
lavrador, como também estendeu os mesmos beneficias aos 
garimpeiros e finalmente aquinhoou também o Empregador Ru­
ral com os beneficias da Previdência Social. 

EM FAVOR DO HOMEl\-1 DO CAMPO 

Vejamo$ os números alcançados até 1975 em favor do ho­
mem do campo. 1.396.000 (hum milhão trezentos e noventa e 
seis mU) aposentadorias por velhice. 95.000 (noventa e cinco 
mllJ aposentadorias por invalidez. 163.000 (cento e sessenta e 
três mil) pensões por morte. 115.000 (cento e Quinze mil) 
pensões mensais vitalícias a maiores de 70" anos ou inválidos. 

Para prestar assistência médico-odontológica foram firma­
dos e estão sendo custeados pelo FUNRURAL 2.287 convênios 
médico-hospitalares, 3.085 eonvênlos médlco~ambulatórios e 
2.470 convênios odontológicos. 

Doados pelo FUNRURAL a entidades filantrópicas e sindl­
catoa de trabalhs:dores rurais até 1975; 2.634 gabinetes odon­
tológicos flxo.s e 158 portáteis; 2.936 ambulatórios médicos e 100 
unidades móveis de assistência para atender as populações 
rarefeitas da. zona rural, além da distribuição gratuit!il de 
remédios, produzidos pela Central de Medicamentos em quase 
80% dos Municípios do Brasil. 

Gastando verdadeiros rios de dinheiro para proporcionar 
atendimentos e receitas médicas com os beneficlâ.rlos da Previ­
dência Social, verificou-se então que, somente, 22% da popula­
ção brasllelra comprava remédios tais os preços mais Que proi­
bltlvos constatados no .setor. Pois bem, não cruzou os braços, a 
Revolução, criou a CEME para produzir medicamentos da me­
lhor qualidade e a preços lnflnitamente mais baratos para se­
rem distribuídos aos 78% da nossa gente que não os podia ad­
qulrir, e, atuglmente, 2.835 municipiOS brasiieh:os, '72% do total 
já estão sendo fartamente abastecidOS com remédios da CJ!l:ME. 

Ao lado da solução dos medicamentos faltava alimentos, a 
Uilla. poc.derâvel parcela da população, notadame:nte entre as 
nutrizes, gestantes e crianças com menos de 6 anos, não bene­
ficiadas pela Merenda. Escolar. PoiS bem, criou-se o INAN' -
Instituto NacJonal de AI1mentaç!o e Nutrição, o qual em 1976 
já. vinha atendendo em caráter permanente 252.062 pessoas no 
Pais, além de outras campanhas de pesquisas na produção de 
bonS allmentos e destacando-se a da Educaçilo Alimentar. 

SANEAMENTO 

Abastecimento de A~ 

o Brasil possuia, em 1965, 7. 934.284 metros de linhas aduto­
ras; em 1972, _alcançou-se 11.842.666 metros lineares, 

Outra. comparação importante é a de que, em 1960, de 
6. 500.000 de domicilios urbanos, menos da metade recebiam 
água de redes gerais e Quase 2.000.000 simplesmente não dis­
punham de :i.gua corrente. Já em 1970, 55% da população UI'"­
bana estava beneiiciada por água encanada. 

Rede de Esgoto 

Em 1955 o número de prédios servidos por rede de esgoto 
era de 1.310.978. No ano de 1972 aquele número elevou-se a 
2.543.675. 

~ Interessante notar que, em 1960, 12% de domicílios do 
Pais - incluindo zonas urbana e rural - eram atendidos por 
rede de esgoto, enquanto que, em 1972, essa percentagem era 
bastante superior - 25%. 

Da anãlise dos números acima, ressalta a preocupação dos 
governos da Revoluçãq em propiciar condições mínimas de 
saúde para o povo brasileiro. São obras de infra-estrutura, que 
ficam debaixo da terra, não aparecendo como outras obras 
simplesmente de fachada, sem proveito direto, o que era 
muito comum nos governos anteriores à Revolução. Preocupam­
se os governos da ARENA em executar obras que venham dar ao 
nosso povo condição de dignidade humana. 

A conseqüência desses números é o demonstrativo da efi­
cácia governamental: em 1950, a expectativa de vida da popula­
ção era de 55 anos; em 1974 passou para 62 anos. A taxa de 
mortalidade em 1960 atingia 11,4/1000; declinou, em 1974, para. 
8,7/1000. 

Como se vê, o incremento dado a abastecimento de água e 
rede de esgotos minorou a. situação de saúde de nossos compa­
triotas. 

RIQUEZA NACIONAL 
0 Valorização do Homem 

o Bolsas de Estudo 

• A Quem. Interessa o Fu.tu:ro 

• O Aumento da Populaçio 

• Relação aos Superdesen~olvid'os 

• Campanha. da Merenda. Escolar 

• Fottalecimento dos .Municípios 

RIQUEZA NACIONAL 

A baixa produtividade nacional, o pequeno desempenho do 
trabalhador brasileiro tem o seu fulcro do circulo vicioso: pobre­
za, doença e anai!abetismo. lír pobre porque é amJfabeto e o é 
por ser doente e assim pode-se ir trocando as causas de posi­
ções, mas chegando sempre à baixa produtividade. 

Incontestavelmente o Brasil vem conseguindo êxitos extra­
ordinários no setor de saúde, seja na erradicação das endemias 
pelo saneamento básico, através da vacinação em massa da po­
pulação, ou através da assistência curativa do INPS, 
FUNRURAL e Central de Medicamentos. 

Preocupando-se com a pobreza, os gritantes desníveis na 
participação da renda nacional, sem a demagogia de Querer 
diStribuir o inexistente, optoU a Revolução, consciente e pa­
trioticamente, em convocar a Nação para primeiro criar, produ­
diZ, para depois iniciar a distribuição, a participação mais 
equânime de todos na riqueza. Pois bem, aí estão as nossas fá­
bricas de automóveis produzindo este ano 1 milbão de veiculas. 
Fábricas de televiSão produzindo outro tanto, geladeiras, etc., 
etc. Isso Que permite indagar aos pregoeiros da descrença, quem 
está comprando, utilizando e consumindo a produção destas 
indústrias, senão os brasileiros? 

O analfabetismo- que, &ntes da Revolução, quando a nossa 
população era de 76 milhões, atingia 39% da mesma, atuaimen­
te com a população de 110 milhões, já não atinge 20% dos 
maiores de 15 anos, e Isto graças ao MOBRAL e aos 30 milhões 
de matriculas que oferecemos aos nossos jovens nos 3 Graus do 
ensino e QUe continuamos a ampllar a niveis bem superiores 
ao crescimento da nossa população. 
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VALORIZAÇAO DO HOMEM 

Buscando melhorar a produtividade nacional, para através 
da mesma melhorar a remuneração dos assalariados, dentro da 
sadia filos_of!a de ctlar riqueza para então reparti-la, entendeu 
a Revoluçao, corretamente, que seria da maior valia a ação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores na collmação desse objetivo. 

Tanto é que, logo após o "saneamento da área", com o 
afastamento dos "pelegos" e agitadores profissionais do comu­
nismo, verificou-se um extraordinário Interesse por parte dos 
trabalhadores de_ participarem e eriarem novos Sllidlcatos. 
Para se ter um idéia de quantos trabalhadores não se suje1ta­
vam ao desempenho imposto pelos "pelegos" nos antigo-s Sin­
;dicatos, basta ressaltar Que, aLé março de 1964, existiam no Bra­
sil 3. 538 entidades do gênero e somente 1. 616.000 (hum mllhão 
e seiscentos e desesseis mil) filiados e, em 1974 atingia-se o 
índice de 6.858 sindicatos organJ,2:~dos e funcionando com 
3.200.000 <três milhões e duzentos_ mm sindicalizados. 

BOLSAS DE ESTUDO 

Através dos Sindicatos, o Ministério do Trabalho, com o 
Programa Especial de Bolsas de Ensino para os filhos dOs sin­
dicalizados vem mantendo 1.126.559 bolsistas, isto até 1974, 
com vistas à duplicação do número de lá para cá, como ta,ro:-_ 
bém custeou cursos de qualificação de mão-de-obra., no pe­
ríodo de 72/74, a 679.232 trabalhadores. 

Para se ter uma idéia, mesmo peQuena, da 
resultados desta politica de valorizar através 
dos nossos trabalhadores, basta verl!icar a si 
'Paulo. Em 1965 o volume dos- trabalhadores, no -
rante, tinha 36%-que perceóiam na faixa do salário minimo; 
já no levantamento realizado em 1973, somente 19% ainda re­
cebiam na base do mínimo, graças à quallflcação e à crescente 
melhoria da. produtividade, 

A QUEM INTERESSA O FUTURO 

Aos demagogos e egoist:;s eleitoreiros não preocupa o :fu­
turo do Brasil, indiferentes à realidade e até mesmo escamo­
teando "escondendo a verdade, partem em busca da momen­
tãnea 'popularidade quando injUriam a. politica trabalhista e 
salarial Que se vem implantando ao mesmo tempo em que vai 
se llvrando o Brasil das resQuícios da maldita herança. recebida 
em 1964. Não se preocupam, como preocupa a Revolução em 
criar mais e mals oportunidades de emprego para as novas 
gerações que vão sendo incorporadas à frota~ trabalho. 

O AUMENTO DA POPULAÇAO 

Para se ter uma idêia da _gravidade desta situação vejamoo: 
Entre 1960 e 1974 a população brasileira. aumentou de cerca 
de 34. milhões de pessoas, e a população urbana passou de 32 
milhões para 61 milhões. Existiam no País, em 1975, 56 mllhões 
de menores de 20 anos, o que significava q,ue 20 anos antes, 52% 
daquela populs.-ção ainda não tinham nascido. Contudo, graças 
aos sacrificios de todos é que, no levantamento realizadO em 
1973 verlficou-.se o aumento de empregos de 22,7 milhões em 
1960' para. 36,2 milhões até aquele ano. 

RELAÇÃO AOS SUF.ERDESENVOLVJDOS 

Vale dizer que enquanto os paises superdesenvolvidos lutam 
e não conseguem, sequer, diminuir as taxas de desemprego, o 
Brasil vai propiclandn pleno emprego, apesar da nossa elevada 
taxa de crescimento populacional, a Quantos atingem a faixa 
do trabalho sem as falsas bajulações, sem cortejar, mas .sobre­
tudo reconhecendo nn trabalhador, no homem de m.Ms calosas, 
o artifice da grandeza nacional, e por isso respeitando-o, a 
Revolução cuidou com seriedade das suas necessidades ime­
diatas, mas sem perder de vista a. sua seguta.nça. e o futuro 
de seus dependentes, enullle:rando: 

I - Habitação - através de casas populares, cujas presta.­
ções mensais nao ultrs.pa.ssam a 20% do seu salário e que no 
caso de sua morte, antes de quitar o .saldo devedor,_ os seus 
dependentes têm quitada a escritura; 

II - PIS - com este programa, além de criar a autêntica. 
participação dos trabalhadores nos lucros das. empresas, unifi­
cando-o eom. o PASEP para fins de aplicação na obtenção de 
rendas, ficou assegurado o 14.0-s~o. a _partir deste ano, aos 
que percebem atê 5 salários mínimos por mês. 

m - Se o salário mínimo é fixado como a menor remune­
ração que se deve pagar os incapazes ou desqualificados pro­
fissíonz:lmente, com a pennanente escolarizaçlo, com os bOlsas 
de ensino, com o trelnªmento oficial da mão-<1~-obra.,. vamos 
soerguendo o nivel de yida do trabalhador, libertando-o do 
pequeno e a.té mesmo l}lUJ;Ú_J,b.M_lte salário mínimo. 

IV - Com o Crédito Educattvo rompemos os grilhões dos 
privllég!os que era o fato de que só .as filhos dos abastados, doo 
mais favorecidos economicamente, podiam desfrutar o Ensino 
Superior gratuito. Graças à Revoluçã.o, os filhos dos trabalha­
dores podem hoje estudar nas Universidades: Federais ou Esta­
duais, tendo assegurado o c~~!~o de todas as suas ileces:sidades 

de manutenção, via tinanclamentos para. serem pagt~a, parcela­
damente, depois de formado. 

V - com a moralização da Previdência Social. além de. 
reais e cada vez maiores beneficias de assisténcta para. s1. e para 
os seus dependentes, a tranqüllldade de uma. aposentadoria. se­
gura, tranqüUa. e no entanto, tão incerta com a malversação 
que faziam oom os recursos dos antigos Institutos de Aposenta­
doria, quase todos caminhando para. a. insolvência. Para parar 
por aqui, lembrarlamo.s que só a Revolução velo sanar a gritante 
injustiça que se praticava na. Previdência, no que d1z respeito à. 
aposentadoria, permitindo a. contagem reciproca de tempo 4e 
serviço, tanto na in1cia.Uva. privada como no Servtço Públl.eo 
Federal. 

CAMPANHA DA MERENDA ESOOL4B 

Atenção toda especial foi dada à ~panlul. da Meren­
da Escolar para beneficiar as nossas crianças das faixas menos 
favorecidas da populaç§.o. 

Vejamos a. evolução em termos de núm.ei'O.!, :;em relevarmos 
a -mal.s que substancial melhoria na qualidade da merenda 
servida. 

Ano 

"" 1008 

"" 

N.• de Mu~ 
nldplos 

.aWndJdos 

'·"" '·"" '·"" 

N.• lk Es­
oolas ben,._ 

tlcladas 

:se.ooo 
89.750 

lr.t.370 

N.• de Crianças N.• de rdel(:OH 
.at-.d!clas nG .cerridu DO 
Pffiolk» letl•o periodD 

3.900.000 

9.M7.148 
11.137.981 

280. 000.000 

976.oll4-.30'1' 

l.l78.tl20.4118 

Como se vê conse-guimos,. no período, um :li.tnnento de 70% 
no número de municípios, 240% no número de escolas atencU­
das, mais de 300% no número de crianças que passaram a re­
ceber refeições nas escolas. Releve-se que a maior regularidade 
do servl_ço elevou o número de refeições em cerca de 400% 
em relaçao a 1964. -

FORTALECIMENTO DOS MUNICíPIOS 

Através de uma campanha meritória, mas que, no tlnal foi 
se desvirtuando, até transformar-se na "Indústria do Munici­
palismo" muito se tentou e nada .se conseguiu até 1984 no .sen· 
tido de dar condições financeiras aos municípios. 

Com o preliminar saneamento levado a efeito, a Revoluçi\o 
promoveu a Reforma Tributária, criando o ICM e o Fundo de 
l'artlclpação dos Estados e Munlcipios, na arrecadação Federal, 
com o que passaram as nossas PrefeitUra$ a desempenhar o 
papel dinâmico em termos de realizações como temos ass1stldo, 
desde então. 

com a aprovação da Emenda Constitucional n.0 5, enten­
deu a ARENA e a. Revolução de ampliar, praticamente dupllcar 
a participação dos municípios na Arrecadação Federai, a par­
tir de 1976. 

O CUSTO DE VIDA E A REALIDADE 

• O Que- Falam os Dadas 

• A Gasolina e Se_us Aumentos _ 

• Distorções 

• Querem. Nepr os Recursos à 
PETROBRAS 

• O Jop dos Adversários 

• Mais Um Milhão de Automóveis 

• Padrão de Vida 

• Brasil - Indicadores Sociais 
Urbanos e Rurais 

..,...., Familias de Renda entre 1 e 3 
Salários Mínimos 

0 Brasil - Indicadores Sociais 
Urbanos, por Domicílio 
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O CUSTO DE VIDA E A REALIDADE 

Na corrida natural do homem brasileiro pelo seu direito de 
desfrutar dos bens de consumo que a sociedade moderna lhe 
oferec.e, está a Nação sujeita aos riscos e as conseqüências ela. 
inflação que aqui chega, importada dos países tecnologicamen­
te mais avançados. 

E na mais que maldosa tentativa de levar à gente pátria 
a desesperança e o pessimismo doentio, os "pregoeiros do desâ­
nimo", vestidos com a pele do MDB, distorcem a realidade, 
exploram a angústia real existente no seio de nosso povo que, 
"bombardeado" nestes últimos 20 anos pelo avanço da ciência 
tecnológica, a qual a cad&l instante vai criando mais e novos bens 
de consumo e colocando-os a sua disposiçã.o, Não há como 
negar pois, ao brasileiro, o direito de querer usufruir de tais 
bens. C<lntudo temos que compatibilizar o desejado com o pos­
sível. E isso, bem posto diante do bom senso o levarã a refle­
xão e, por conseqüência, verificará que o padrão de vida no 
Brasil, em todas as camadas da população e em todos os 
aspectos tem melhorado consideravelmente. 

Tanto isso é verdade que a Fundação Getúlio Vargas, há 
cerca de 20 anos, para apropriar a variação do custo de vida 
no País, utilizava pouco mais de HlO Indicadores, itens ou coisas 
utilizadas então pela população. Decorridos os anos, eis que 
passa a mesma FGV a ter que lançar mão de cerca de 600 itens 
para verificar a mesma variação do Custo de Vida. Logo, de 
bOa fé, não é correto afirmar que haja achatamento salarial, 
quando na realidade o que existe de rato é um crescente de ne­
cessidades em virtude do maior uso de número de bens e servi­
ços e sofisticações no nosso padrão de vida. 

O QUE FALAl\-1 OS DADOS 

Dentro de uma confirmação de lançamento de novos pro­
dutos no mercado, podemos confirmar que os níve1z de expan­
são da indústria de eietrodomésticos vem mantendo, a partir 
de 1970, crescimento superior a 20 por cento ao ano. 

Com relação à indústria automobilística, vejamos: em 1964 
'tínhamos, segundo o IBGE, 1.674.078 automóveis no Brasil e 
no último levantamento ocorrido no ano passado, atingimos à 
casa dos 5.133.110, ou seja, 1 automóvel para cada 48 brasi­
leiros em 64 e em 1974 já tínhamos a média de 1 automóvel 
para cada 21 habitantes. 

A GASOLINA E SEUS AUMENTOS 

Figura como um capítulo especial nas pregações oposicio­
nistas, a alta dos preços da gasolina e os lucros obtidos pela 
PETROBRAS. Só que os emedebistas esquecem-se, em sua ig­
norância propositada, de se referir à origem real dos aumen~ 
tos e onde e como é aplicado o fruto do lucro da empresa pe­
trolífera nacional. :11: preciso que se esclareça de vez, à opinião 
pública, que os aumentos na gasolina e nos derivados do pe­
tróleo têm ligações à própria inflação internacional, que oOri­
gam o Brasil a adquirir o petrôleo a preços mais elevados. 

Os lucros óbvios e naturais que a PETROBRAS adquire com 
a comercialização do petróleo tem uma destinação altamente 
grandiosa, que é a procura de tornar o Brasil, se não de todo 
auto-suficiente, pelo menos independente dos pai.ses produtores 
do "ouro-negro", Com. tais lucros financia projetes, pesquisas 
e prospecções à procura de novas jazidas petrolíferas em ter-­
ras brasileiras. 

DISTORÇõES 

Dentro ainda da filosofia de pregações pessimistas da opo­
sição, há, até, os que negam e duvidam que a P~O~RAS seja. 
a verdadeira destlnatárla dos lucros da comerclahzaçao do pe­
trôleo no Brasil, chegando mesmo ao disparate em afirmar que 
tais dividendos vão diretamente ao Governo. Isso em razão de 
não se conformarem, os emedebistas, com os niveis de expansão 
e conquistas da PETROBRAB, no campo das pesquisas, negan­
do uma realidade palpável e saltitante aos olhos de quem qui­
ser ver. 

Dessa !erma não ousam, os adversários do Governo, atacar 
diretamente a PETROBR.AS, com o medo de perderem o l;lpolo 
dos verdadeiros nacionalistas menos atentos e que ainda des­
conhecem a verdadeira intenção dos apátridas que querem 
somente a bandeira dos nossos problemas e aflições, para ~ro~ 
moverem a agitação e nunca e em hipótese alguma, a solução 
do que rios angustia. 

QUEREM NEGAR OS REcURSOS 
A. PETROBRAS 

Dentro dessa linl:\a de comportamento combatem, os exa­
cerbados oposicionistas, os contratos de :risco, enquanto negam 
recursos à PETROBRAS. Vale diz.er que não querem, os ini­
migos do Brasil, que produzamo.s petróleo. Quem se lembra de 
que, alguma vez, seja nas Tribunas ou através dos jornais, se 
falasse contra o aumento do óleo diesel. 

Será por que ele tem aumentado muito menos do que a 
gasolina? Ou por que ele é um instrumento ou a energia que 

move máquinas e caminhões? Ou será por que send<J o óleo 
diesel utilizado para a produção, seus aumentos sejam defen­
didos na. razão de serem pagos por todos, ricos e pobres, que 
possuam ou não automóveis de passeio? 

O óleo diesel, na verdade, não fica mais barato que a 
gasolina. ~ que a diferença é subsidiada 11elo Governo, para 
garantir preços mais adequados aos fatores e elementos moto­
res da produção e do desenvolvimento nacional. 

O .JOGO DO ADVERSA.Riõ 

Na verdade, como sempre, os pregoeiros emedebistas fazem 
pouco uso de suas inteligências e abusam da atenção do povo 
brasileiro. Dai por que continuam fazendo um "cava.lo de ba­
talha" não com a alta do petróleo no mundo inteiro, mas so­
mente na alta da gasolina. Isso, naturalmente, porque a cada. 
dia que passa maior é o número de brasileiros que são atin­
gidos particular e diretamente, pois passam a. ser proprietários 
de automóveis. 

MAIS UM Mn..Hã.O DE AUTOMóVEIS 

li: preciso- esclarecer, ainda, que a partir deste a.no, um 
milhão de novos carros serão colocados em circulação no mer­
cado nacional e que obviamente serão adquiridos por brasl­
leil'QS. Contudo, é bOm salientar também, qu~ 'cerca de IQI) 
milhões de patrícios, dos 107 milhões que soip.Os, continuarão 
a pagar impostos e a produzir, sem que desfrutem do privilé­
gio de possuírem o seu automóvel particular. :11:, pois, mais que 
urgente, entendam os 6 ou 7 milhões de brasileiros que des­
frutam do sonho de todos (possuir um carro), que o seu pro­
testo contra a elevação do preço da gasolina coloca-os numa 
posição maJs que antipática, porque egoistica e impatriótica. 

PADRAO DE VIDA 

Como se pode deduzir, até nos aspectos que demonstram 
a. melhoria e por conseqüência a sofisticação do padrão de vida. 
de llOSSa gente, como é o caso de que é cada dia maior o número 
dos que possuem automóvel, n:i! medida de 1 carro pa.ra cada. 
grupo de 48 pessoas em 64, para 1 carro para. cada 21 pesooaa 
em 1975, maldosa e impatrtoticamente, promovem os nossos 
adversários a deturpação real dos fatos, para com isoo alcança.~ 
rem a meta de semear a confusão e a subversão dos nfun.aros 
e dados falsamente fabricados entre o povo e o governo, com 
fins e<:>púrfos e meramente el-aitoreiros, assim como tentar esta­
belecer o ódio entre os menos favorecidos que não possuem 
condução com os que a ~em. 

li: interessante mostrar que, mesmo nas classes de renda. 
balxa., os indicadores são razoáveis. Nas famlli.a.s de renda. entre 
um e três salários mfnimo.s, a situação - em. 19'12 - era a 
seguinte: 

B&ASIL: 

INDICADORES SOCIAIS URBANOS E RURAIS - 19'12 
FAMíLIAS DE RENDA ENTRE UM E 

TRm s~os M!NIMOS 

Discriminação 

Fogão a gãs ou elétrico , ............. . 
Geladeira. .... , , .......•...•..•...... __ 
Máquina. de costura. ..........•...• , , . 
Ferro elétrico ················~·-······ Rádio ....................•.•••.....•.. 
Televisão , .. , .... , .........•• _ ...... , .. ~ 
Bicicleta , ..........•. _ ..• , ....•....... 
Automóvel .. , ........ -~· ... ·~ •. ·-·· .•• 

68 
15 .. ., 
58 
17 
14 • 

Na zona. exclusivamente urbana, esses indicad<Jres são, na­
turalmente, muito mais elevados: 

Geladeira. ............................ . 
Máquina de Co.stura ................. . 

% 
27 

46 
Televisão ....... _ ......... ,............. 30 

Automôvel ....... , •.. , . , . , , ...•....... , ' 

Outros indicadores há, que contrariam frontalmente a teo­
ria. derrotiSta de muitos demagogos. Repetem, insistentemento 
que o povo não tem dinheiro, que a renda é concentrada. naa 
mãos de poucos. No entanto, pelo quadro abaim, verifica-se 
que isto não é verdade. 
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BRASIL: 

INDICADORES SOCIAIS URBANOS, POR DOMICíLIOS 

(1972) 

Discriminação 
%dos 

domicilloo 

Abastecimento de água (rede geral) 

Esgntos sanitários <rede geral) , , , , .. 

61 

30 

78 

85 

47 

so 
17 

78 

S6 

Iluminação elétrlca . , 

Rádio 

Geladeira .................... , .. 

Televisão ...................... . 

Automóvel ..... , ..... -. -~-~· .. ·-~· 

Fogão a gás ou elétrico .... 

Máquina de costura 

Fonte: IBGE 

A Família Brasileira 

• Casamentos Rea.llzados 

A FA.!,ULIA BRASILEIRA 

Indicador da maior significação para aferir-se a melhora 
do padrão de vida do brasileiro, é, inquestionavelmente, a evo~ 
lução do número de casamentos no Brasil; especialmente se 
levarmos em conta a verdadeira guerra que os subversivos tra~ 
vam contra o matrimônio. 

Através dos meios de comunicação de massa o que se as­
siste, em tennos de exal~ação ao sexo~livre nos países obje~ 
tivados pelos comunistas é exatamente o inve-rso do que fazem 
na Rússia, onde, face as mais que desastradas experiências, 
quando patrocinaram a destruição da familla, logo após a im­
plantação do Regime, verifica-se o verdadeiro culto a familla 
legalmente constltuida, e_nquanto punem severamente o celi~ 
batário, a pornografia e quaisquer atentados à moral. 

Assim temos sido vitimas de uma mais que di:J.bôllca cam~ 
panha antifamilia, especialmente através das novelas da Te­
levisão, do Cinema e de um lnflndã.vel número de publicações, 
tudo mobilizado no sentido para desencorajar os nossos jovens 
ao matrimônio. Inobstante aos resultados positivos que lamen­
tavelmente alcançam os inimigos da família brasileira, vejamos 
que, graças à formação eristã de nossa gente, como também 
graças a melhoria do poder aquisitivo do povo, temos: 

Ano 

1967 •...•... ·········~···~-........ . 
1968 ......... ~-- •. -· .• ~~~~.-~~-·--· .. 
1969 ............•••..• -· ···-·----~ •• 
1974 •••••••••••••••••<•n----.-

Fonte: IBGE 

Casamentos 
realizados 

342.220 
365.715 
348.839 
818.424 

O verdadeiro salto, 140% de aumento no número de casa­
mentos enquanto o incremento populacional não foi superior 
a 15%, ocorreu, sem dúvidas no período de maior expansão da 
nossa economia, com a melhor distribuição das rendas, 1.636.848 
jovens puderam realizar o seu sonho de amor através da cons­
tituição de 818.424 novos lares. 

AGRICULTURA E PECUARIA 

0 A SUPRA e as Lips Camponesas 

"' Dados Comparativos 

o Energia. Elétrica. no Campo 

0 Assistência Técnica 

• A Produção Ra:ral e Incentivos 

o Crédito Concedido 

AGRICULTURA E PECUARIA 

Lembram-se os mais velhos, mas vale repetir, não o sa­
bem os nossos filhos, que encontramos a Agropecuá.t1a çlo 
Brasil, em 1964, em situação verdadeiramente caóUca, dentro 
do esquema de "quanto pior melhor" quando na governo, os 
adversários da Revolução, diabolicamente, asfixiavam o Brasil, 
liquidando a fonte geradora da quase totalidade das noss,as 
divisas de exportação. 

Para fazõ-lo, utlllzaram os recursos oriundos da Agrope­
cuárl,a, não para montar ou financiar fibctcas_ de tratares_, adu­
bos ou implementas agrícolas, mas as fábricas de automóvei:J, 
e para vender para quem, se àquela êpoca não podíamos com­
prar e po.gar bicicletas? Mas não pararam ai, estrangulavam 
através da faHa de crédito, da falta de assistência têcnlca, a.o 
mesmo tempo em que promoviam a discórdia entre fazendei­
ros e colonos, criando atrativos mais que artificiais na zona 
urbana para tirar o braço do colono da pr<ldução para vir a 
ser um pãr:ia desajustado das favelas que !oram surgindo nas 
cidades. Precisavam de "massa de manobra" para pressionar 
o ""desgoverno" d.e então, precisavam desencorajar o fazendei­
ro, precisavam parar o Brasil. Com o desamparo oficial,_ com 
a crescente exploração da economia urbana sobre si, total­
mente desestimulados os fazendeiros, os produtores rutais, por 
sua vez, passaram a "saquear" a terra de suas propriedadeS, 
o mã.ximo no menor espaço de tempo possível, e nada Investir 
nada aplicar face a insegurança reinante, e, o que ê pior: in­
segurança estimulada e oste::1sivamente patrocinada pelos go­
vernantes. Tamanha a pressão, tão terrível o egoísmo da área 
urbana, que ainda perduram grandes dificuldades no setor. 

A/SUP.RA/E AS LIGAS CAMPONESAS 

Com a SUPRA - as "Ligas Camponesas", 03 "grupos doo 
onz_e" caia a produção e a produtividade. 

Tal a desorganização dos meios de produção na zona rural 
que; ainda na década de 60170 em que pesem os esforços come­
tidos a partir de 1964, que, triplicando o número de tratores 
agrícolas e quadruplicando o consumo de adubos químicos, per­
demos em produtividade, isto ê, produzimos menos por hectare 
cU;I.~vado nos_ 5 principais itens da nossa produção: arroz, milho, 
fel)aO, algodao e amendoim. 

Em 1967 fabric::.ndo 6.219 tratares por ano, inJciamoo a 
ascendente recuperação, isto é, a obter divisas, mais àquela 
altura quase que totalmente comprometidas com os royalties, 
e lucros a serem remetidos pelos 225.389 automóveis de luxo 
já então sendo produzidos. 

Para sintetizar os resultados, da herança maldita. recolhida 
pela Revolução, os frutos da demagogia urbanlzadora e mais 
que desor9enada da nossa população rural, vejamos os núme­
ros que nao poclem ser desmentidos: 

PRODUÇAO DE TRATORES AGRíCOLAS NO BRASiL 

Ano Quantidade 

1967 ... '............................ 6.219 

1970 ........•....••...•...•....... - 13.248 

1975 

1976 

62.000 

64.000 

COmo se vê em 9 (nove) anos, graças ao apoio dado pelo 
governo às fábricas de tratares e agricultura aumentamos 
em 1000% a produção de tratores agrícolas. ' 

Como resultado da politica revolucionária de apoio e de 
Reparação à Agropecuãria, vejamos um curioso estudo com­
parativo elaborado pelo Inst.ltuto de Econonúa Agricola do 
Estado de São Paulo, onde constata-se uma verdadeira revira­
volta em favor do produtor rural a partir de 1969. 
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DADOS COMPARATIVOS 

UNIDADES DE PRODUTO AGRlCOLA NECESSARIAS 

PARA ADQUIRIR UM TRATOR LEVE (44 HP) 
ESTADO DE SAO PAULO, 1967/75 

Ano 

1967 

1968 

1069 

1970 

1971 

1972 

1073 

1974 

1975 (l) .. 

Arroz em c~sca 
(S<:. 60 !tg) 

N.• de fnd!ce 
umdades 

727 lO{) 
729 100 

834 ll5 

881 121 

524 72 

518 7l 

499 69 

362 50 

287 39 

!Uilho 
(se. 60 k&") 

N.• de lndlce 
l.:mld.:J.des 

2.147 100 

2.595 119 

1.717 79 

1 .698 "' 1.531 70 

1.475 68 

979 45 

927 43 

812 39 

Café 
belluflcla.do 
(se. 60 kg) 

N,O de tndice 
unld~dcr> 

334 100 

270 8l 

187 56 

131 39 

162 "' 116 35 

9l 27 

89 27 

68 20 

Soja. 
(se. 60 lr.J;) 

N.<> de índice 
umdades 

1.105 100 

973 88 

928 84 

754 88 

684 62 

691 62 

456 41 

443 40 

450 41 

Alçodáo 
em caroço 
(se. 60 kg) 

N." de indke 
unidades 

2.608 lO{) 

2.23.0 89 

2.337 90 

2.021 77 

1.537 59 
1.449 56 

1.125 43 

847 32 

1.037 o 

( 1) Média de a preços de produtos agrlcola» de janeiro a agosto, corrigidos pelo indlce de vadação estncl_onal. 
FONTE: Inlitltuto de Economia AE(l'lcolfl. 

Ai está, a partir de 1969 e 1970 temos a queda vertical em 
unidades (sacas} de produt-os agrícolas necessários para aqui­
sição de um trat-or de 40. HP. 881 sacas de arroz em 1970 para 
em 1975 necessitar-se 287 para pagar o mesmo tratar. I. 717 
sacas de milho em 1969 e em 1975 precisou-se tão-somente 812 
sacas. 

Se cm 1969 precisava-se de 187 sacas de café, em 1975 pa­
go!J-SC o mesmo trator oom a venda de 68 sacas. No caso da 
SOJa ql~cyrec}sávam-os de 928 sacas em 1969, já em 1975 foram 
necessanas tã-o-somente 450 sacas e assim por diante. 

ENERGIA ELiTRICA NO CAI\IPO 

P:;,tra melhorar a produtividade rural, dar mais justa remu­
nerp.c:ao c fixar o homem no campo, inegavelmente, muit-o ainda 
esta por ser rcallzudo, mas vejamos -o que temos conseguido na 
cit'trifica~üo rural, especialmente nos últimos anos. 

De l!lG5 a 1!173 foram construídos 8.821 km de redes de 
tru.nsmi!>sào c at.endidas 12.000 fazendas. Somente em 1974, 
15. lUO km de novas redes para atender mais 26.000 proprieda­
de~ rtll'Uis. Em 1975, mais 8l, 700 propriedades rurais foram cle­
tri!icadus. 

ASSISTI:NCIA TÉCNICA 

Como que, para ironizar, para escarnec·er, mesmo,-cra 'fiolrsa: 
gente, desprezando u nossa vocaçã-o_. quase a lávica, para o ama­
nho da t.erra, transformaram o "Pais eminentcment_e agrícola", 
o Celeiro do mundo, em Pai.s famint-o e importador de feijão po­
dn.• do ro.texico, cm 1963. Dcnt.ro do esquema d-o "quant-o pior 
mdhor" foram esvaziando e mutilando o Ministério da Agricul­
tura ate a imoralidade total. 

Sem recursos para qualquer programa de trabalho_ e pagan­
do a seus têcnicos salários inferiores ao de m-ot-oristas de cami­
nhôt•s das empresas particulares, ali permaneceram alguns pou­
cos idealistas e aquele-s próximos à aposentadoria, e isto, c_omo 
salie-ntado, ao mesmo tempo em que tumultuavam a vida do 
empr-esariado rural, através dos conflitos e ameaça à pr-oprieda­
de promovidos por pessoal pago pelo cofre do próprio Ministéri-o 
da Agricultura. 

Nada de -orientação, de- asslstênçia- técnica, de sementes se­
lecionadas, o crédit-o agricola com seus recursos desviados para 
as mãos dos espE"culadorcs dos gêneros alimenticios. Da condi­
ção de Mercadores, de mascates que comprovam fome e vendiam 
miserias, cabia à Revoluçã-o, a partir de 1964, dos escombros, 
recolocar o Brasil na tr::ijetórla do destino que Deus nos con­
fiou. dt> sermos os mitigadores da fome que infelicita e mata. 
milhões em todas as latitudes do, terra, Como fazê-lo se não dls· 
púnhamos dos recursos nccessârios e até mesmo- o _cré:cHt-o itJ.ter-
nacional haviamos pet·dido? -

Sem te-rgiversar iniciou-se a longa e penosa caminhada, 
cuidou-se de restabelecer a confiança do empresârio rural, d-o 

produtor no Governo, ao mesmo tempo em que Lt,.e propiciava as 
ajudas materiais possíveis. 

Restaurada aos poucos a confiança junto aos produtores, 
deu-se os primeiros passos n-o rum-o da pesquisa, da seleção de 
sementes, da construção de armazéns e silos, produção de adu­
b-oS e defensiv-os,. d-os meios de transporte, mecanização, preços 
mínimos e financiamentos. Os resultados aí estão, al.lmentamos 
110 milhões de brasileiros e c-ontribuindo com mais de 2/3 das 
nossas divisas de exportações. 

Mas, para chegarmos aos níveis atingidos e aos mais que 
auspiciosos que se avizinham, vejamos a (três) aspectos d_os 
muitos que tiveram que ser corajosa e patrioticamente enfren­
tad-os pela Revolução. 

Vejamos em 1.0 lugar quantos_ t_ratores agrícolas tínhamos 
n-o Brasil em 1964 e quantos em 1975. 

Ano 

1!164 
1!170 
1975 

N.0 de Tratores AgríC<llas 

95.454 
157.346 
289.285 

Com a previsão e segund-o o número alcançado, até julho 
de 1976 a produção de t.ratores deste ano serã superior a 64.000 
unidades, ou sej<o, somente em 1976 produziremos mais de 75% 
dos trat-ores que existiam no País em 1964. 

Tal a evoluçã-o no setor que, em 1970, Unhamos 1 trat-or para. 
cada 31 proprif''iades e em 1975, 1 para cada 17 propriedades. 

Por outr-o lado, mesmo considerando-se o crescente núrn_e_rQ 
de novas proprie-dades, seja por redivisã-o ou expedição de novos 
títulos por parte do INCRA, com a produção de tratares prevista 
para 1976, passaremos a ter 1 trat-or para cada 14 propriedades 
rurais. 

A PRODUÇÃO RURAL E INCENTIVOS 

Explorando os resíduos, as seqüela.s a.inda remanescentes 
no mei-o rural, frutos do abandono, da verdadeira guerra, movi­

-da pelos inimigos do Brasil, através dos governos fracos e des­
moralizados, como salientado e re_ssaltado,_ tudo fizeram pa:ra 
tumultuar c emperrar a produção rural, ao ponto, c-omo vimos, 
de desviar todos os seus recursos, o h:uto dos confiscos cam­

Clais, sobre o café, para financiar as --fãbrlcas de automóveis. 
Pois bem, apeados do p .. der, intentam a volta ao governo ten­
tando intrigar a Revolur--0.o co~ a gc~te do .. cap~po.-. .,....,.. 

Para desmascar:. : ..... ,além dos fatos até aqufdCmonstrad-os, 
coloquemos uma "pá de cal" sobr_e a mentira d-os falsos profe­
tas. Vejamos o crédit-o que concederam à agropeeuâ.ria em 1963 
para fil''lnr'\rtr a safra de 1964~ enquant-o, vale repetir, desvia-
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vam os recursos d<~, prüprla agropccuãrla, para flnanclar os es­
peculadores, os "pelegos" apaniguados das cidades. Vejamos: 

1!.)63 

1954 

1965 

19GG 

1967 

1968 
1969 

1970 

1971 

1972 

1973 
1974 

1975 

CRÉDITO CONCEDIDO NO BRASIL U) 

1963 a 1975 

Agrícola 

4.464 
6,640 

9.209 

13.436 

21.275 

34.805 

63.452 

(Cr$ LOOO.OOO correntes) 

Pecuária 

2.025 

~.608 

3.660 

5.232 

9.059 
13,467 

25,535 

Total 

287 (2) 

742 (2] 

1.000 (2) 

1.8'19 (2) 

3.116 (2) 

5.452 (2) 

6.489 (3) 

9 • .248 (3) 

12.869 (3) 

18.668 (3) 

30.334 (3) 

48.272 (3) 
89.997 (3} 

(l) Sistema Nacional de Crédito Rural- Fluxos Anuais 
<2) Conjuntura Econômica - FGV 
{3) Banco Central do Brasil - DICRI 

Como se vê, passada a fase de "destoca do terreno" a par­
tir de 1964 verificamos de ano a ano a multiplicação dos recur­
sos financclros destinadOs à agropecuárla, atingindo no periOdo 
de 70175 um aumento na orden:i de 1.000%. 

Por outro lado, talvez o aspecto mais Importante e que po­
deria passar desapercebido, é o fato de que, as taxas de juros, 
os Incentivos fiscais, as máquinas e implementos a.giioolas, so­
mando-se os 40% de subsídios pagos pe!() Governo s-obre o preço 
das adubos. tudo isto significou, em 1975, Cr$ 15,8 bilhões de cru­
zeiros da ajuda governamental à agropecuãrla. 

Finalmente, após reaparelhar e instrumentalizar o Ministé­
rio da Agricultura em to.dos os seus aspectos, temos aLualmente, 
somados os orçamentos-programas do ministério gastando mais 
de 20% de todos os seus recursos com a pesquisa, no desenvol­
vimento de novas técnicas c- ~ementes sclecionadas para a me­
lhoria da produtividade rural, 

INTRIGAS CIVIS/MILITARES 

Maldade c lntri!;'a 

Posiçio Assumida 

• O Brasil cm Comparação a Outros 
Países. 

INTRIGAS CJVlS-MILITARES 

Dentro de uma. batida tá.tica de explorar a mente jovem 
dos moços brasileiros, tem sido uma constante nas pregações 
oposicionistas, especialmente nos meios estudantis, na tentativa 
de colocar a Revolução em posição mllltarista e, por isso, pre­
judicial aos projetes em fav-or da educação. Alegam gastos 
maiores com a segurança, que outros setores por eles indicados 
como de maior importância ao desenvolvimento nacional. 

Maliciosamente procuram os emedebistas, através da dis­
torção progressiva dos nümeros constantes nos orçamentos pú­
blicos, comparar números falsificados e atribuídos a gastos mi­
litares, exatamente com os valores também falsificados por eles 
e distribuidos a gastos com a Educação. 

1\-IALDADE E INTRIGA 

Assim orientados os oposicionistas profissionais deturpam 
propositadamente números e valores, para, dessa forma, ali­
mentarem o poder da intriga povo-Governo. Para gue se tenha 
uma idéia de que esta tentativa de subversão não é nova e que 
data do mome.nto em que as nossas Forças Armadas, em 1964, 
ostensivamente colocou-se contrz: a cQmunização do Brlasil. 
Vejamos o levantamento que realizei em 1968, no auge do mo­
mento mais critico de crises estudantis que, então, dominava 
to.da a Nação e mais, se acentuava numa bem armada conspi­
ração em favor da intriga civil-militar. 

POSIÇAO ASSUMIDA 

Quando Deputado Federal, formulei da tribuna da Câmara. 
d<ls Deputados, em 25 de outubro de 1968, a denúncia que segue: 

.. Sr. Presidente, a fase que ora atrave.ssa_mos em no~ Pais, 
é. sem dúvida. a mais séria para a sobrevivência do regime de­
mocrático. Os atos de terrorismo se repetem de momento a mo­
mento. Assaltos a bancos, choques entre a polícia e estudantes 
e ao mesmo tempo a constante e terrível intriga entre civis e 
mllltares, com o objetlvo exclusivo de enfraquecer e desacredi­
tar os responsáveis pela manutenção da ordem, tudo Isso, Sr. 
Presidente, nada mais é do que o estágio avançado da chamada 
guerra revolucionária. 

O BRASIL EM COMPARAÇAO A OUTROS PAlSES 

Examinemos os contingentes militares dos paises europeus, 
asiâ.tlcos e afrtcanos, enfoquemos especialmente o potencial mi­
litar dos paises do tão decantado "paraíso soviético". Vejamos o 
quanto paga cada cidadão desses paises, por ano, para a manu­
tenção das suas forças armadas. 

No quadro a seguir, apresentamos os principais paises da 
"cortina de ferro" e do mundo ocidental._ _e tambêm o :SrasU. 
com a população, o número de homens de seus efetivos mili­
tares, a percentagem destes sobre a população e os gastos mili­
tares, em dôlares, por habitante. 

(1970) 

Popnl.açil.o 

Albânia 2.000.000 
Bulgária 8.400.000 
Checoslovãquia. 14.500.000 
Alemanha Oriental 17.200.000 
Hungria 10.300.00(} 

Polõnia 32.000.000 

Rumãnla 19.500.000 
Untão Soviética 234.500 > 000 
China Comunista 780.000.000 
Inglaterra 55.350.000 
Canadá 20.000.000 
França. 49.750.000 

Uã.Ha 53.000.000 
Turquia 32.000.000 
Estados Unidos 11#8.500.000 
Brasil 90.000.000 
Cuba 7.750.000 

Etet. M.IUtar 

38.000 

154.00(} 

225.000 

127.000 

102.000 

270.000 

173.000 

2.970.000 

2. 700.000 

429.300 

103.000 

520.000 

416.000 

480.000 

3.400.000 

183.000 

121.000 

% Etet./ 
Pop 

1,9 

1,8 

1,5 

0,73 
(},99 

0,84 

0,88 

1,2 

0,3 

0,7 

0,51 

1,1 

0,7 

1,5 

1,7 

0,2 

1,6 

Gastos Mil. 

""' per Q,pit:l. 

34,5 

27,1 

100,1 

61,8 

30,3 

51,9 

27,1 

127,9 

9,6 
nr,s-
78,4 

98,0 

39,1 

13,7 

322,9 

6,7 

32,2 

Sr. Presidente, tal a eloqUência dos números para justificar 
a nossa tese, isto é, de que não é grande o efetivo das nossas 
Forças Armadas, como também não é caro o seu custeio ao c_on­
tribu!nte nacional, que dispensam maiores comentários. Contu­
do, quero chamar a atenção de v. Ex.11s para um fato de suma 
importància, o qual poderã passar despercebido aos menos 
atentos. Vejam V. Ex,B.s a Turquia, a Bulgãrla e Cuba, esses três 
paises, cuja renda per capita é equivalente à. nossa, têm gastos 
millt.aN!s infinitamente malares. Na Turquia os contribuintes 
de impostos pagam anualmente US$ 13,70 para manutenção de 
suas forças armadas, o que vale dizer mais de duas vez.es o que 
pagamos nôs brasileiros. A Bulgãria exige dos seus contribuintes 
USS 27,10 por ano e para o mesmo fim, mais de quatro vezes. 
portanto, o que gastamos. E aqui, Sr. Presidente, entoquemos a 
tão decantada Cuba de Fldel Castro. onde os pall9-dores de Im­
postos pagam US$ 32,20, por ano, para o custeio das miliclas do 
Sr. Fidel, o que equivale, em números redondos, a cinco vezes o 
que pagamos nós. E não fazemos parte da OLAS! 

OS INSTRUMENTOS DE EXCEÇÃO 

QUEM TEM MEDO DO AI-5 E DO 
DECRETO N.0 477? 

0 Porque Permanecem 

O Ato Institucional n. 5 

O Decreto-Lei n.0 477 e a Lei Ordinária 

e O 471 - A Lei Humanizada 
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OS INSTRUMENTOS DE EXCEÇAO 

QUEM TEM: MEDO DO AI-5 E DO DECRETO N.O 477? 

Nasddos: num cllma de extrema tensão politica, em decor­
rência. das crises criadas e alimentadas por falsos brasileiros 
guiados por fllosofia.s importad:l.S, especialmente pilr aqueles 
que investidos de cargos ou mandatos públicos e, portanto, sob 
ple~o gozo de imunidades, malversavam a coisa pública e sub­
vertiam a ordem estabelecida, o Akl Institucional n.O 5 e o De­
creto n,o 477 surgiram como remédio heróico e eficaz, capaz 
de salvaguardar a moral e os costumes politlcos e adminis­
trativos nacionais. 

Enquanto o AI-5, que serve como o "cavalo de batr;lha" dos 
pregadores emedeblstas, veio corrigir distorções espec1ficas no 
selo da classe politica e no selo da administração púbUca bra­
sileira o Decreto n.O 477, igualmente combatido pelos inimigos 
do regÍme, se preocupou com a extirpação dos meios estu"é!ant,s 
brasileiros da incõmoda e corrupta presença dos subversivos pro­
fLsstonais, que se imiscuíam na classe estudantil para pregar a 
desordem e desfigurar a. imagem positiva que o Brasil adquiriu 
após o advento da Revolução de 1964. 

E se combatem esses instrumentos excepcionais o fazem 
exclusivamente buscando fazer com que o Brasil retorne a um 
passado recente não multo orgulhoso para a nossa gente, parn 
cont.lnuarem servindo à ideologia dOs países_ da cortina ver­
melha. 

PORQUE PERJ\olANECEM 

A permanência. destes dois Instrumentos de força é ma­
téria. até certo ponto controvertida: de um lado existem ho­
mens de boa. fé, da melhor formação democrática, mas que 
por más informações ou por carência de um melhor conheci­
mento da matéria, ou por primãrlo otlmismo, propugnam pela 
revogação de tais atos. Generosos e excessivamente eufóricos, 
sem o pretenderem, terminam por contribuir com os adver­
sários que em verdade, buscam coisa. muito mais drâstlca atra­
vés do coinba.te aos dois "remédios heróicos", à. disposição da 
segurança pátria. O que desejam os que criticam e verbernm 
com grande veemência pela supressão desses dois institut.us, o 
fazem com o desejo de enfraquecer e desmoralizar o regime, 
através do retorno à corrupção desenfreada que campeava no 
Brasil antes de 1964 e que ainda hoje nos visita, haja. vista 
as constantes punições aplicadas pelo Governo. 

O AI-S 

O povo brasileiro, que hoje conhece um dos mais avança­
dos Indfces de desenvolvimento, especialmente através dos sis­
temas de comunicação social do Pais, tem acompanhado e 
aplaudido, sem sombra de dúvida, a aplicação das punições 
que o Governo tem imposto para conter a subversão c a cor­
rupção. As últimas cassações de mandatos e suspensão de direi­
tos políticos têm demonstrado a seriedade do Governo do emi­
nente Presidente Geisel, que não permite oscilações na moral 
e nos costumes políticos e administrativos do Brasil. 

Quando cassa um parlamentar, o faz após comprovadas 
provocações e claro objetivo de desmoralização do regime vi­
gente ou malversação da coisa pública. Es.5e fato, por si, e 
com bases em elementos concretos e recentes, o povo brnsilel­
ro est:i assistindo e aplaudindo as punições oriundas do Ato 
Institucional n,0 5, que não está ai para perseguir advf'rsários 
politicas do Governo, mas para a permanência da moral polí­
tica e a preservação dos valores civlcos do Pais_ Tanto assim 
o e que o Governo Gelsd usou, no correr de seu mandato, sete 
vezes os poderes do AI-5, na maioria delas para punir politi­
cas que usando de seus direitos e influências, estabeleceram a 
corrupção. Não feiram apenas homens do MDB os atingidos 
por este Instrumento de força, mas Igualmente homens que se 
infiltraram na ARENA, que é o Partido d:t Revolução, para 
adquirir favores ilicttos, 

O 477 E A LEI ORDINARIA 

A maioria dos que combatem o Decreto n.0 477 não o co­
nhece. Isso pode se afirmar com absoluta segurança, haja vista 
que- este Decreto velo extirpar do selo d:t classe estudantil 
os profissionais da .subversão que se aproveitavam dos incautos 
jovens para pregar doutrinas importadas e estabelecer um 
quadro de pe.sslmismo doentlo e negações aos valores P,âtrlos. 

E, o referido instrumento, mais humano que a própria le­
gislação ordinária, Código Penal ou Lei de Segurança Nacional, 
em especial o regimento das próprias unidades de ensino, Essa 
estabelece uma punição de carât.er permanente, ao impedir que 
um aluno expulso se matricule, condenando-o a uma penali­
dade perpétua.. O combatido 477 assegura ao estudante punido 
por atos de indJsciplina ou subversão, que se remat.rtcule t.re.S 
3li.Os apó.s a punição. Isso, por si, o torna m3..is humano que 
a referida legislação ordinãria. 

Como se vê, o Alto Comando Revolucionário dispondo da 
Lei de Segurança Nacional, dos Regimentos das 'universidades 
além do próprio CódiJ!:O Penal, no caso, verdadeiramente multo 

mais duros e lnflexív!'-iS, numa cabal demonstração de sna Filo­
sofia Democrâtica Crlst5. e, sobretudo, por C'nk'nd!'r a psiC'o­
logia do jovem c, sabendo-o generoso c intrlns<>cr.mcntc- hones­
to, rna.s desprovido de maior maturidade para se dl'fC'ndt•r d/) 
engodo comunista, buscou um remédio especifico e aclroqllado 
que é o Decreto n.o 477. 

Mais que desonesta c criminosa ê a forma com quP os 
suberslvos falseiam a verdade quando alardc-am que aos estu­
dantes capitulados nas disposições do Decreto-Lei n.0 477 não 
é assegUrada ampla defesa. Mas o que buscam os ogc-ntc-; da 
filosofia marxista. é transformar os nossos jovens em testas 
de ferro de suas exdrUxulas ideologias. 

O DECRETO-LEI N.0 477 

Para os que não conhecem seu texto ori~inal publicnmos. 
em sua integra, o Decreto-Lei n.0 477: 

DECRETO-LEI N.o 477, DE 26 DE FEVEREIRO DE 19G9 

Define infrações disciplinares praticadas por profes­
sores, alunos, funcionários ou empregados de estabeleci­
mentos de ensino público ou particulares, c dâ outras 
providências.. 

O Presidente da República, usando das atribul~õcs que 
lhe confere o § 1.0 do art. 2.o do Ato Institucional n.0 5, de 
13 de dezembro de 1968, decreta: 

·Art. 1.0 Comete infração disciplinar o professor, aluno, 
funcionário ou empregado de es~abelecimento de ensino pU­
blico ou particular que: 

I - Alicie ou incite à deflagração de movimento que tenha 
por finalidade a paralisação de atividade escolar ou participe 
nesse movimento; 

rr - Atente contra pessoas ou bens tanto em prtldio ou 
instalações, de qualquer natureza, dentro de estabelecimentos 
-de ensino, como fora deles; · 

III - Pratique atos destinados â organização de movimen­
tos subversivos, passeatas, desflles ou com.icios não autúrizados, 
ou dele participe; 

IV - Conduza ou realize, confeccione, imprima, tenha em 
depósito, distribua material subversivo, de qualquer natureza; 

V - Seqüestre ou mantenha em cárcere privado dirc-tor, 
membro de corpo docente, funcionário ou empregado de esta­
belecimento de ensino, agente de autoridade ou aluno; 

yr- Use dependência ou recinto escolar para fins de subM 
versao ou para praticar ato contrârio à moral ou ã ordem 
públlca. 

§ 1.0 As lnfrações definidas neste artigo serão punidas: 

I - Se se tratar de membro do c_orpo docente, funcionário 
ou e!Dpregado de estabelecimento de ensino com pena de de­
missao ou dispensa, e a. proibição de ser nomeado, admitldo 
ou contratado por qualquer outra da mesma na~ureza pelo 
prazo de 5 (cinco) anos; ' 

n - Se se tratar de aluno, com a pena de desligamento 
e a proibição de se matricular em qualquer outro estabeleci-' 
menta de ensino pelo prazo de 3 (três) anos. 

§ 2.0 Se o lnfrator for beneficiário de bolsa de estudo ou 
perceber qualquer ajuda do Poder PUblico, perde-la-á, e não 
poderá gozar de nenhum desses beneficias pelo prazo de 5 
(cincoJ anos. 

§ 3.0 Se se tratar de bolsism estrangeiro serà solicitada a 
sua imediata retirada do território nacional. 

Art. 2.0 A apuração das infrações a que se refere este 
Decreto-Lei far-se-á mediante processo sumário a ser concluído 
no prazo improrrogável de vinte dias. 

Pu.rágrafo único. Havendo suspeita de prática de crime, o 
dirigente do estabelecimento~de ensino providenciará, desde logo, 
a Instauração de inquérito Policial 

Art. 3.0 O processo sumário será realizado por um funcio­
nário ou empregado do estabelecimento de ensino, designado 
por seu dirigente, que procederá às diligências convenientes e 
cit.arã o infrator para, no prazo de quarenta e oito horas, 
apresentar defesa. Se houver mais de um infrator o prazo serâ 
comum e de noventa e seis horas. 

§ 1.0 O indiciado será suspenso até o julgamento, de seu 
car~, função ou emprego, ou, se for estudante, proibido de 
frequentar as aulas, se o requerer o encarregado do processo. 

§ 2.0 Se o infrator residir em local ignorado, ocultar-se 
para não receber a citação, ou citado, não se defender, ser-lhe-á 
designado defensor parn apresentar a defesa. 

§ 3.0 Apresentada a defesa, o encarregado do processo 
elaborará. relatório dentro de quarenta e oito horas, especifi-
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cando a Infração cometida, o autor e as razões de seu con­
vencimentQ. 

§ 4.0 Recebido o ptocesso, o dirigente do estabelecimento 
proferirá decisão fundamentada, dentro de quarenta e oito 
hOras, sob pena do crime definido no art. 319 do Código Penal, 
além da sanção com.1nac:la. no item I do § 1.0 do art. 1.0 deste 
Decreto-Lei. 

§ 5.0 Quando a infração EiSííVer capitulada na Lei Penal, 
será remetida cópia dOõ autos à autoridade competente. 

Art. 4.0 Comprovada a existência de dano patrimonial no 
estabelecimento de ensino, o infrator ficará obrigado a ressar­
ci-lo, independentemente das sanções disciplinares e criminais 
que, no caso, couberem. 

Art. 5.0 O Miriistro de Estado da Educação e CUltura ex­
pedirá, dentro de trinta dias, contados da data de sua publlca­
çáo, Instruções para a execuçã.Q déste Decreto-LeL 

Art. 6.0 Este Decreto-Lei entrará em vigor na. da.ta de sua 
publicação, revogadas a$ disposições em contrário. 

Brasilia, 26 de fevereiro de 1969; 148.0 da Independêncl.:l. e 
8V" da República. - A. COSTA E SILVA - Luis Antônio da 
Gama e Silva- Tarso Dutra. 

O BRASIL U:OJE E SU.>\ CREDmiLIDADE 
JUNTO AOS OE!\IAIS PAíSES 

A não ser por ouvir talar ou através de dados e pasqul.sas, 
a nova geração brasileira pouco se lembra do corrosivo des­
crédito internacional que abalava o Brasll antes de 1964, pois 
a. realidade que hoje conhece, 14 anos depois, é bem outra, 
d~ cres_cente ascensão em nível de relacionamento comerciai 
e diplomático com os demais paJses, 

Um jovem de 22 anos, hoje, àquela época nada mals era 
que um simples garoto de 8 anos, mais preocupado com j.":Jgo 
de bolinha de gude, que propriamente com o ambiente de con­
tw·bação geral que domtnava a sua pátria-mãe, muito menos 
conhecia o nacionalismo exultado c desvestido de patriotismo 
que levou o País ::1.0 ridículo, ao escil.rnlo e ao total aescrédito 
inlernaciona 1, an ponto de vermos navios pertencentes à 
PETROBRAS. como que "n:J.vlos-piratas", navegar-cm sob rlis­
farce de bolndeira t'strangeira. emprestada por outra n:tção, 
para não serem apres:~.dos t>n.ra o resgate de dívidas não pagas 
pelo Brasil. 

E bom que se ress:tlt!' que à êpoca o endividamento exter­
no brasileiro ascendia a 3.8 bUhôc_s de dólares __ e __ as nossas 
exportat;ões não uttrupnss:nam 1.7 bilhões de dólares, mais ou 
menos 1/6 das dividas atuais. _Isso prova que a credib1l1dade 
nacional foi readquirida c é conservada através de uma balança 
de pagamento estãvel. Em dados comparativos basta dizer que 
o Brasil tem a,berto um crédito_de: 22 bilhões de dólares, quan­
do eXpOrtou. no ano~base de 1975, 8,7 bilhões de dólares. 

Assim nada é mais natural, aos advcrsó.rlos da Revolução, 
em se incomodarem com a credibilidade dcsfruta.da pelo Bra­
sil no exterior, advcr~:irlos esses, oriundos de interesses e es­
peculações contrariados na bolsa internacional, de fáceis lucros 
com a desgraça nacionaL In_conformados permanecem com o 
progresso que vimos desfrutando em parte, graças aos créditos 
obtidos no exterior e à presença maciça dos investidores es­
trangeiros no Brasil, Intentam, diabólica e impatr:iotlcamente, 
por todos os meios, alardear que o nosso Pais estaria insolvente 
ou à beira da falência. 

E de que forma atingem o povo? 

Atravês da Inocência propositada da oposição e da irres­
ponsabilidade de determinados setores lnconscqüentes do MDB 
nacional, que não quer ver a continuidade do desenvolvimento 
nacional, de braços com a clara orientação marxista do "quan~ 
to pior melhor". 

INTEGRAÇAO D,\ AMAZÜNIA 
6 Nova Belém-Brasília e a 

Transamazônica-

Riquezas do Subsolo 

O Gado te Exportação 

Criticas Exacerbadas 

Os Nada~ Faz c os Fl'aeassos 

E:.-pírito de Bravos 

a Os Contratos de Risco 

o "Quanto Pior Melhor" 

e O Desespero do JUDB 

INTEGRAÇAO DA AMAZONL\ 

Sob a inSpiração do patriotismo, port:;.ndo e exercitando a 
Legenda ''Integrar para não entregar", a Revolução, apóa o 
diagnóstico sem fantasia, partiu para um programa de refor­
mulaçl\o legislativa e de planejwnento com eleições de priorl­
_dades que resultassem, atinai, na tão sonhada e longamente 
procrast;lnada Integração da Amazônia Brasileira. à Comunidade 
Nacional. As repercussões dos escândalos, de vandalismo, da 
malvetsação dos recursos pílbllcos atra.vé.s da antiga. SPEVEA, 
à. Revolução não restou outro caminho senão uma total refor­
mulação na politica até então adol;ada em re).açlo a. Ama.zõnia, 
e para tanto transformou tudo a. partJ:r do próprio órgão ooorde­
nador do Desenvolvimento Regional. 

Cnãcta a SUDAM, reformulados o Banco da Amazônia. e 
RODOBRAS Iniciou-se a politica dos incentivos fiscais em mol­
des a desenvolver a lndú.stria e a Agropecuárta na Região. 

A NOVA BEI.DI-BRASíLIA B A TRANSAMAZONICA 

Transformando o "caminho" à quase "picada" que viria a- ser 
r. rodovia Belém-Brasilia, àquela .altura com mais de 90%_da.s 
suas pontes de madeira-branca, apodrecidas, em uma fita as­
fáltica de 2.200'km, construiu-se a tão injuriada. Transama­
zõnica, combatida pelos menos avisados de Um lado e pelos 
egoístas que só pensam no Brasll litorâneo, pelo outro. Apare­
lhando e construindo os portos fluviats, criando a Zona Franca 
de Manaus., fazendo o levantamento geológico e pedológico atra­
vés do R.ADAM. e mobilli:a.ndo a patriótica juventude universi­
tária através do Projeto Rondon, que lã tem tdo constantemente 
para ·aprender e ajudar, pôde a RevOlução convencer aoo seus 
crit1C03 mais impiedosos e ao mundo todo que a. Amazônia era 
para nós, multo mais que uma. con!lguraçlo geográfica, era 
nossa de direito e de fato. 

RIQUEZAS DO SUBSOLO 

COm as riquezas prospects.da.s no subsolo, tais como Mlné­
rio.s de Ferro em Cla.rajá.s, maiores jazidas do mundo, Alumínio 
do Vale do Rio Trombeta:s, qUe em breve colocará. o Brasil como 
um do:; grandes exportadores mundial, com o iMa.nga.nês do Rio 
Fresco, Niquei de Araguaina, OUro do Tapajós. Cas.slterita em 
Rondônia, enfim. riquezas inimaginá 'Veis já. toram localizadas 
e avaliadas em montantes mais que $uficlentes para ju.stuicar 
todos os gastos ali real12ados. 

Sem falarmos nas outra:J. perspectivas minerais e na. fa­
bulosa riqueza vegetal, com o PROTE:RRA e, mais recentemen­
te, através do "POLAMAZONIA", o que coru;eguimos nestes úl­
timos 12 anos, em termos de migração interna, de ocupação 
daquela imensidão territorlal, .someD.te este fato, e por ele, 
estaria justi!lcada a presença dos governos Revoluckm!rios nes­
te periodo. 

O GADO E EXPORTA.ÇA.O 

Cetca de 5 milhões de Bovinos estão nascendo e localizan­
do-se no extremo Norte de Goiás e Mato Grosso e no aul do 
Pará e Mttanhão onde, graças a.o reglme de chuvaa e quall­
dade das terras, terem-os carne de L• qualidade, para. prover o 
mercado interno e exportar 12 meses por ano. Sem a.s chamadas 
entressatras e com o apoio credltieio que tem sido mal3 que 
abundante, aquele pedaço, até bem pouco, lil1l1s que esquecido 
do Brasil, colocará., pela regional12ação que se processa na 
nossa pecuária de corte, o nosso País, na posição de maJor 
provedor mundial de proteina animal. 

CRtTICAS EXACERBADAS 

No entanto os antl:..Brasll, os egoístas do asfalto das me­
trópole:§ e os desavi.sados que lhes ts:2: o "jogo" por inadvertên­
cia,. nao poupa:rn os Governos .da Revolução, com criticas u 
mais infundadas e injustas. 

Veja-se as criticas- dos nossos opositores do MDB, agindo 
como "engenheiros de obras feitas" por ignorância ou mâ.-té, o 
certo é que ao tacharem a Transamru:õnia de estrada que llg& 
o "zero ao nada, ou, coisa. alguma" por má-fé ou total inclêncla, 
vale repetir, não constatam a ocupação do território que se 
processa pelos espigões desvendados ou Ugado.s ao Brasil pela. 
Transarnazônica. 

Ligando os pontos meridionais ou navegáveis dos grandes 
rios entre si, a Transamazõnica- criou as condições para o 318-
tema integrado de tr&n..sporte rod.ofluvial. 

OS NADA-FAZ E OS FRACASSOS 

Não Ignoram, por certo, mas os "nada-faz" são testemunhas, 
mais do que testemunhas, .são responsãvels pelas fracassada.s 
tentativas de ocupaçAo da Amazônia atravé:s das calhas dos 
rios. No entanto, impatrioticarnente, por todas as formas, em 
verda.dctro desespero de causa, procuram minimizar a efetiva 
e irreversível conquista c oeupa~ão da Amazônia promovida 
pelos Governos Revolucionárlo.s, com o apoin e aplausos de todos 
os que verdadeiramente amam o Brasil. 

Os que jã imaginavam o Brasil amarrado, amordaçado, 
empacotado e endereçado ao atrelamento com os escravos do 
"Paraíso" Soviético ou Chinés, na medtda em que vamos saindo 
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do :mlldcscnvolvimcnto c o.Icançando os niveLs de vida a que 
temos direito como nação sob-erana, vão aprlmorando as suas 
t~uc~u mas sempre pcnwguindo o mesmo objctivo, qm·· é o 
rdorno ao passado. 

ESPiRITO DE CUAVOS 

Com sacrificlos de todos, é verdade, mas graças ao espirita 
de renUncia c de bravura das aLuais r:crações. cm 1980 atin­
giremos a auto-suficiência de i.nsumos bislcos tal.s como, 
metais não ferrosos, siderurgia, petroquimicos, fertilizan­
tes, defensivos agrlcoias, papel e celulose, que exigirão in­
vc;.timcntos na ordem de CrS 165 bilhões rtc cruzeiros cm 
grande parte Já aplicado.s e que nos pouparão divisas na ordem 
de 22 bilhões de d01arcs, ou seja o equivalente a todas as nossas 
divisas externas. 

CONTRATOS DE I. ISCO 

Querendo pcrpetuar~nos na pobreza explorando a boa~fé 
de J1onrados nacionalistas, tudo fizeram para Impedir os con­
trat.os com clãusul;i de risco para a prospecção do Petróleo no 
Brasil. Vt'lhacamcnte intentaram c ainda tentam esconder que 
estes contrulos sempre foram realizados anteriormente com 
técnicos americanos, russos, só que não corriam riSco algum, 
poi;-; utilizando capital, pessoal e equipamentos da :PETROBRAS, 
encontrassem ou não o Petróleo, recebiam as quantias ajusta­
das. Vale repetir, sem nl'nbuma autoridade moral para pOr em 
dúvida o patriotismo de quem quer que seja, quanto mais 
do l1omado c patriota Presidente Gelsel, tudo vem fazendo para 
confttndlr a nossa gente, especialm('nte, aos mais sensíveis ao 
patriotismo, que são os nossos jovens estudantes, porque em 
verdade sabem e s::tbem muito bem qut-' os contratos de riscos 
por nós adotados são tio pouco atraentes que somente cinco 
(5) entre as centenas de Empresas do ramo pretenderam ne­
gociar com a PETROBRAS. 

O que pretendem, nós que os conhecemos as diabólicas 
manhas e propósiWs, estamos mais que cientes, e. pretexto de 
livrar-nos do "Trust" o que buscam e sempre buscaram é a 
nossa eterna condição de "pisar riquezas com os pês descalços". 

QUANTO PIOR MELHOR 

Sempre e sempre no esquema do "quanto pior melhor" ca­
be-nos dizer alto e bom som a verdade, o monopólio estatal do 
Petrôleo_ continua lntocâ.vel, pagaremos pelo petróleo que en­
contrarem e a PETROBRAS fará, como realmente nos convém 
a exploração dos poços que forem localizados pelas firmas con~ 
tratadas, queiram ou não os inimigos do Brasil. 

Fru~rados na tentativa de tntranqüilizar o Pais com a 
subversao, com o terrort.smo interno, partem para a. tentativa 
de ent.regar-nos e desmorallzar-nos ante os demais países como 
apã;trldas que são, nada mais natural. O grave, dolorooo é as­
sistmnos elementos a eles ligados utilizarem o ·rótulo de o~­
sição legai, nela infiltrados para prosseguirem nesta ingloria 
tar~fa de "apunhalar pelas costas" a terra que os alimenta e 
abrJga. 

O DESESPERO DO MDB 

Mas ai estão os frutos, ai estão os re$Ultados, enquanto se 
desesperam os nossos adversários do MDS que os usam e são 
mais que usados pelos Inimigos de todos nôs, ante a derrocada 
do Brasil que anunciam, mas não chega e não chegará. nunca 
vai o nosso Pais crescendo e generosamente patrocinando eva.n: 
geUeamente o crescimento dos nossos vizinhos, como é o ca.so da. 
Bolívia, do Uruguai e Paraguai. C<lmo exemplo veja-se o finan­
ciamento de 3,5 bilhões de dólares feit:.o.s pelO Bra.sn a. Bina.­
cional Brasil-Paraguai, que constrói a Usina de rtaipu estima­
da em 5 bilhões de dólares. 

Enquanto insis~em os nossos adversários no desânimo, no 
derrotismo, dentro da politlc&~ do pragmatl.smo responsável, 
nllnla demonstração cabal de que sabemos conduzir o nosso 
Pais ao seu Ktande destino sem ingerência de quem quer que 
seja, assinamos com a Alemanha Ocidental o extraordinário 
acordo para que possamos, para fins pacíficos, utilizar a ener­
gia nuclear e desenvolver a nossa própria tecnologia no setor. 
Dentro desta filosofia de maturidade e determinação na busca. 
de nosso lugar no â.trl.o e nas catédras das grande-s. deei3Ões 
internacion!Us, dentro dos limites da decência no cumpril:nento 
dos nossos tratados, vamos estreitando o nosso relacionamento 
comercial com quantos nos convenham. 

PRODUÇãO NACIONAL DE AVI6ES E NAVIOS 

Vitôrias mais que extraordinárias vimos assinalando na 
Produção Nacional de Navios e Aviões, vejamos. 

Com a criação da EMBRAER, produzimos com grande eco-
nomia de divisas o que segliê: 

De 1970 à 1974 224 aviões 
Em 1975 279 " 
Em fProgramados) 1976 - 413 aviões 

. Vale salientar que, em 1975, foram produzidos 78 aviões 
agncolas e em 1976, nesta categoria, produziremos 116 aviões. 

Além de poupar, est.amos obtendo divisas, através da.s ex~ 
portaçõps que vimos realizando para o Chile, Uruguai e outros 
paises amigos. 

Marinha Mercante - Tradicionais exportadores de grandes 
tonelagens, desde o Impêr1o assistia a nossa gente a grande 
sangria sofrida pelo Brasil, com os fretes maritlmos. 

Com uma legislação portuâ.ria absolutamente Inadequada e 
um frota pequena e envelhecida, chegamos a 1964 com um 
total de 461 embarcações, compreendendo navegaç!o Interior, 
cabotagem e longo curso com capacidade total de 1.424.000 
(T.PB.) Tonelagem de Porte Bruto. 

Sem alardes, sem demagogia, adequamos a Ieglslaçio às 
necessidades nacionais, aparelhamos os Fartos e EstaleirOs para 
chegarmos a 1975 com 748 embarcações e com a capacidade de 
4.604.020 toneladas. 

Na programação de atendermos todas as nossas necesslda.~ 
des de transporte marítimo e fluvial, temos atualmente em 
construção navios nos estaleiros brasileiros que nos levarão 
às capacidades que seguem: 

:Em :i976 
1977 
1978 
1979 
1980 

5,370.000 T.P.B. 
6.345.000 » 

7.412.000 
9.066.000 
9.500.000 

Por outro lado, para se ter uma idéia real da importância 
que alcançamos neste setor, vejamos que o Brasil, em 1976 Já 
detém, conforme- o quadro que segue, sozinho, rnais cs.pa.c~ 
do que a soma de quase todas a8 Marinhas Mercantes da& Amé­
ricas do S_ul e Centrai, ressaltando-se o maJ.s Importante que 
é a pouca Idade de uso dos nossos navios, em relação !1-()1: 

demais países: 

FROTA MERCANTE DAS .AM:JmiCAS DO SUL E 

CENTRAL - 1975 

Somente Navios de Grande CUrso 

Idade Média. Países N.0 de Navios C:ap. Tonela~ 

6,7 anos B'asll 269 4.500.000 
17,7 Argentina 171 1.600.000 
9,7 México 62 750.000 

10,8 Cuba 86 590.000 
15,2 Venezuela 50 600.000 
12,2 Chile 50 600.000 
10;'1 Peru 50 600.000 
12,8 cozõm.bta 34 230.000 
19,0 Uruguai 19 240.000 
13,6 Equador 19 210.000 
13,3 Paraguai 17 19.000 
20,8 Nicarágua 5 18.000 
20,1 Guatemala 5 16.001) 
18,0 El Salvador 6.000 

Soma da Capacidade dos demais paises: 5.479.000 T.P.B. 
Capacidade dos navios brasileiros: 4.500.000 T.P.B. 
Em 1976 a capacidade dos na.v!os brasilel-

ros será de ......................... 5.370.000 T.P.B. 

EPILOGO 

Aos democratas-liberais bem intencionados que, "por jul­
garem os outros pelo conhecimento que têm de si mesmo.s" 
ingenuamente terminam por dar aspectos e toros de seriedade 
às "campanhas" pelo "estado de direito", de "redemocratizs:ção" 
através da volta ao passado, quando em nome de uma carica­
tura d~ democracia e com a libertinagem por ela oficializada e 
patrocmad~, ~?Stenslvamente, quase nos tomaram a total liber­
d~t.de e o d1re1to de construirmos, de edificarmos e irmos aper­
fetçoando uma democracia autêntica .sobretudo consentânea 
ig~. a nossa realidade, a partir da vÚ;órla de 31 de março de 

Por outro lado, em apelo à consciência dos nossos adversá­
rios, por respeito aos seus filhos, ao.s contemporâneos a si me.s­
mos e à história, como se fora uma "chave de ouro"' deste des;. 
pretensioso txaballio. transcrevemos as palavras finais do 
honrado Presidente Ernesto Gelsel, na sua saudação à Comis­
são Executiva da ARENA, que o visitava em 22-10-75. 

Disse Sua Excelência: 

" ... só não é livre aquele que quer perturbar a ordem, 
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Este vr.i para a cadeia, para o processo, pois o primeiro 
dever do govcrnQ é assegurar um clima que permita o 
trabalho, porque sô pelo trabalho é que podemos pro­
gredir. 
Liberdades. gerais, como hã no Brasll, há em poucos paí­
ses do mundo. 

Digo íst.o com absoluta convicção, e assim. pensa também 
a grande maioria dos brasileiros de todas as regiões, 

Duvido que existam países no mundo com a liberdade que 
se goza aqui. A principal abertura. que está faltando, e 
faltando muito, é a Oposição abrir a janela e olhar para 
fora, olhar para o mundo, ver como o mundo vive, ver o 
que h:i. de tcrrortsmo, o que há de assassinatos, o que há 
de crimes. o que há de perturbações pelo mundo afora. 
Os br.z..silciros nã.o sofrem disto. 
Por que não olham e não vão ver o desemprego que existe 
nos países mais desenvolvidos? Por que não vão ver o pro­
blema dos países que permanentemente estão paralisados 
por greves? Por que não v:lo olhar o que est:i acontecendo 
nos países comunis~as? Por que não abrem as janelas? 
Quem se enclausura num quarto e começa a divagar é 
apenas um teórico, núo poete ser um realista. não pode 
qut>rr-r conduzir um povo adulto debaixo de ideias gera­
das num ambiente cm que sé fecham de propôsito. t prc­
C'iso arejar, é pre<"iso que a Opo.<>ição abra a janela e olhe 
para o mundo tal como ele é. 

Não preC'isamos de mistificações. 
Podemos ser sinceros cm nossos propósitos, de dizer a 
verdade, porque a nossa verdade. ê boa. 
ArrC'dito que, com est:l. verdade, vamos manter a adesão 
do povo ao Partido c ao Governo. c dessa forma assegu­
rar o bem-estar da colctividadc nacionaL" 

Era ~l que tinha a diLer, Sr,_Pr~~idç_n1c .. (,Huito hl'l/1.1 J 

ATA DA COMISSÃO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E Jl)STIÇA 

5• REUNIÃO, EXTRAORDINÃR!A, REALIZADA 
EM 28 DE MARÇO DE 1978 

Ãs lO horas do dia vinte e oito de março de mil novecentos e 
setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a Presidência do 
Senador Daniel Krieger, presen"tes os. Srs. Senadores Helv!dio 
Nunes, Wilson Gonçalves, Heitor Dias, ltalívio Coelho, Dirceu Car­
doso, Otto Lehmann, Leite Chaves, Orestes Quércia, José Sarney e 
Cunha Lima, reúne-se a ComissãO de Cri"riStituição e Justiça. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá início aos 
trabalhos da Comissão; dispensada a leitura da ata da reunião 
anterior é, em seguida; dada como aprovada. 

Com a palavra o Sr. Senador Helvídio Nunes relata a Men~ 
sagem n9 64, de 1978, do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, o nome do Doutor Harry Amorim 
Costa, para exercer o cargo de Governador do Estado do Mato 
Grosso do Sul. De acordo com o Regimento Interno o Sr. Presidente 
declara que a reunião ê secreta. 

Tornada pública é encerrada a reunião, lavrando eu, Maria 
Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, Uda e aprova~ 
da, será assinada pelo Senhor Presidente. 

6• REUNIÃO, ORD!NÃRIA, REALIZADA 
EM 29 DE MARÇO DE !978 

As dez hor?s do dia vinte e nove de ma1·ço de mil novecentos e 
setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a Presidência do Sr. 
Senador Daniel Kríeger, presentes os Srs_ Senadores Leite Chaves, 
Orestes Quércia, Helvídici Nunes, Wilson Gonçalves, Cunha Lima, 
ItaHvio Coelho, Otto Lehmann, Heitor Dias, Dirceu Cardoso, José 
Sarney e Eurico Rezende, reúne-se a Comissão ·de Constituição e 
Justiça. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dâ início aoS fra~ 
balhos da Comissão, Dispensada a leitura da ata da reunião anterior 
é, em seguida, dada como aprovada. 

São relatadas as seguintes proposições constantes da pauta: 
I) Projeto de Resolução da Comissão de Econorrifli à Mensagem n9 

41, de 1978, do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Rondonópolis 
(MT) a elevar o montante de sua dívida consolidada em CrS 
100.000,000,00. Relator: Senador Italívio Coelho. Parecer: constitu­
cional e jurídico, Aprovado. 2) Projeto de Resolução da Comissão 
de Economia à Mensagem n9 43, de 1978, do Sr. Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de V alinhos (SP) a elevar o montante de sua dívida consolidada 
em Cr$ 13.785.824,00. Relator: Senador Otto Leh.mann. Parecer: 
constitucional e jurídico. Aprovado. 3) Projeto de Resolução da 
Comissão de Economia à Mensagem n9 42/78, do Sr. Presidente da 
República, sub1netendo à aprovação do Senado federal, proposta 
do Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Santa Bárbara d'Oeste (SP) a elevar em CrS 4.f56.408,81 o 
montante de sua dívida consolidada, Relator: Senador Otto 
Lehmann. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 4) Projeto 
de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n' 38, de 1978, 
da Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Ministro da Faze,nda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Fátima do Sul (MT) a elevar o montante 
de sua dívida consolidada em CrS 18.000,000,00. Relator: Senador 
Wilson Gonçalves. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 
5) Projeto de Lei do Senado n9 34/76- Submete as empresas em 
que haja participação de capital estrangeiro à fiscalização do Banco 
Central do Brasil, e dá outras providências. Relator: Senador Italívio 
Coelho. Parecer: inconstitucional. Concedida vista ao Senador 
Orestes Quércia. 6) Projeto de Lei do Senado n9 236/76 (Emenda nll 
l-Plenário) - Concede ao piloto privado o direito de .contribuir, 
como autônomo, para a Previdência Social. Relator: Senador Otto 
Lehmann. Concedida vista ao Senador Leite Chaves. 7) Projeto de 
Lei do Senado n9 284/77- Dispõe sobre instalação de serviço de re~ 
prografia nas bibliotecas e arquivos da Administração Federal. Re­
lator: Senador Cunha Lima. Parecer: inconstitucional. Aprovado, 
8) Projeto de Lei da Câmara n9 111/76- Acrescepta e altera dispo­
sitivos no Decreto-lei n~> 762, de 14 de agosto d_e 1969, que .. autoriza 
o funcionamento da Universidade de Uberlândia", e dá 9utfas pro­
vidências. Relator: Senador Otto Lehmann, Parecer: constituciQnal e 
jurídico o_ sUbstitutivo da Corriissão de Edu.cação e Cultura, ·Ãpro~ 
vado, 9.) Projeto de Lei do Senado n9 285/77- Torna privativo de 
empresas nacionais a prestação de serviços de auditoria no Território 
Nacional. :Relator: Senador Otto Lehmann. Parecer: injurídica. 
Aprovado. 10) Projeto de Lei do Senado n~> 267/77 - Assegura 
bolsa de estudo aos componentes de equipes esportivas, nas con­
dições que estabele.ce, e dá outras providências. Relator: Senador 
Cunha Lima, Parecer: constitucional e jurídico, Aprovado, 
li) Proje~o de Lei do. Senado n~' 226/77.- Erige em monumento 
nacional o conjunto arquitetõnico, imóveis e logradouros que espe­
cifica na .lOcalidade· de Conservatória, Distrito do Mllnicfpíci de 
Valença, Estado do Rio de Janeiro. Relator: Senador Cunha Lima, 
Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado, 12) Projeto de Lei do 
Senado n~' I92f77 - Visa a amparar a cultura artística popular 
através as bandas de música, e dá outras providêricias. RC:tã.tor: 
Senador Heitor Dias. Parecer: constitucional e jur!díco, com emenda 
de redação. Devolvido pelo Senador Orestes Quércia, a q1.•em fora 
dada vista, Aprovado o parecer. 13) Projeto de Lei do Sen;l.do n9 
20/78 - Institui o "Dia do conferente de carga e de;;~rga dos por­
tos nacionais". Relãtor: Senador Cunha Lima. Parecer: constitu­
cional e jurídico. Aprovado. 14) Projeto de Lei do Senado nQ 03/78 
-Dispõe sobre doação, à União, pelo Distrito Federal, de bens mó­
veis colocados à disposição da Presidência da República em 17 de no~ 
vembro de 1967, Relator: Senador Wilson Gonçalves·. Parecer: cons~ 
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titucional e jurídico. Aprovado, 15) Projeto de Resolução da 
Comissão de Economia, que "altera o art. lq da Resolução n"' 125, de 
1977''. do Senado Federal. Relator: Senador Italívjo Coelho, Pa­
recer. favorável. Aprovado. 16) Projeto de Resolução da Comissão 
de Economia à Mensagem n"' 56, de 1978, do Sr. Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Mu-

nicipal de Amambai (MT) a elevar o montante de sua dívida consoli~ 
dada em Cr$ 20.100.000,00. Relator: Senador Helvidio Nunes. 
Parecer. constitucional e jurídico. Aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida e 
aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA 

Presidente; 39-Secretd rio: 

liDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

lide r 

Petrõnio Portella (ARENA- PJ) Henrique de la Roc.que (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice-lideres 
Heitor Dias 

Helvídio Nunes 
José Sarney 
Mattos leão 

Osires Teixeira 
Otto lehmann 

Saldanha Oerr.i 
Virgílio Tóvora 

]9-Vice·Presidente: 

José lindoso (ARENA- AM) 4~'-Secretório: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

29-Vice-Presidente: 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

1~'-Secretório: 

Mendes Canele {ARENA- MT) 

29-Secretcírio: 

Mauro Benevides (MDB- CE) 

COMISSÓES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23·6244e 25·8505- Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretório: 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MOB- AM) 

Otoir Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

liDERANÇA DO MDB 
E DAMINORlA 

líder 
Franco Montoro 

Vice-líderes 
Roberto Saturníno 

Itamar Franco 
Gi/van Rocha 

Lózaro Barboza 
Danton Jobim 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

Titulares 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice·Presidenfe: Evondro Carreira 

Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES t. Hei to r Dias 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 

Chefe: Clóudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11 - Térreo -

Telefone: 25·8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Otair Becker 

2. Benedito Ferreira 

3. ltal,ivio Coelho 

4. Murilo Paraíso 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice·Presidente: Otair Becker 

Suplentes 

ARENA 

1. Oinarte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Matt.os leão 

S. Vasconcelos Torres 

MDB 

1. Agenor Maria 1. Adalberto Sena 

2. Roberto Saturnino 2. Evelásio Vieira 

Assistente: Clóudio Carlos Rodrigues Casta- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terças-feiras, à !O 10:30 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

2. Jarhas Passarinho 
3. Dinarte Mariz 
4. Teotônio Vilela 
S. Braga Junior 

1 . Agenor Maria 
2. Evandro Carreira 

MDB 

2. José Sarney 
3. Otair Becker 

1 . Evelósio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assister'lte: lê da Ferreiro da Rocha - Ramal 3 l 2 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilcicqua"- Anexo Jl - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

Titulares 

1 . Acdoly Filho 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 
1~'-Vic&-Presid'ente: Accioly Filho 
2~'-Vice-Presidente: Leite Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos leão 
2. Gustavo Caponema 2. Lenoir Vergas 
3. [)aniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
S. Heitor Dias 
6. Helvidio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8. lfalivio Coelho 
9. Otto lehmonn 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nefson Carneiro 
4. Paulo Brossord 
5. Orestes Quércia 

3. Amon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
5. Milton Cabral 
6. José Sarney 

MDB 
1. Franco Montara 
2. Làr.oro Barbozo 
3. Cunha limo 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandõo- Ramal 305 
Reuniões: Quartas·feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócqva"- Anexo 11 - Ramal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membro:.) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Heitor Dias 1. Augusto Franco 

2. Mutilo Paraiso 2. José Samey 

3. Cattete Pinheiro 3. Braga Junior 

4. Osires Teixeira 4. Altevir Leal 

5. Saldanha Derzi 5. luiz Cavalcante 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

MOS 

1. Itamar Franco 1. Evandro C!;!rreira 

2. lcizaro Barboza 2. Nelson Carneiro 

3. Adalberto Sena 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
( 1 1 membro:.) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Mi1oan Cabral 1. CaHete Pinheiro 

2. Amon de Mello 2. Augusto Franco 

3. José Guiomard 3. José Sarney 

4. luiz Cavalcante 4. Domíclo Gondim 

5. Murilo Paraíso 5. Jarbas Passarinho 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinarte Mariz 

8. Otair Becker 

MOS 

l. Franco Montara 1. Agenor Maria 

2. Marcos Freire 2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal675 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEq 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jo"o Calmon 

Vice-Presidente: Evelásio Vieira 

Titulares 

1. Tarso Outro 

2. Gustavo Capanema 

3. João Calmon 

4. Otto lehmann 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cottete Pinheiro 

1. Evelásio Vieira 

2. Paulo Brossord 

3. Adalberto Sena 

ARENA 

MOS 

Suplentes 

1. Helvidio Nunes 

2. Ruy Santos 

3. Arnon de Mello 

4. Heitor Dias 

1, E'ranco Montara 

2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598 

Reuniões: Quintas·feiras, às 1 o-, ao h arOs 

local: Sola "Clóvis Bevilácquo"- Anexo li- Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Brossard 

Vice·Presidente: Comício Gondim 

Titulares 

ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domício Gondim 

5. Helvidio Nunes 

6. Lenoir Vergas 

7. Mattos leão 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Torso Outra 

11. Virgílio Távora 

12. Magalhães Pinto 

MOS 

1. Paulo Brossard 

2. Evelásio Viejra 

3. Gilvan Rocha 
• 4. Roberto Saturnino 

5. Cunha lima 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

Suplentes 

1. CaHete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. lourivol Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiamard 

6. José Sarney 

7. Saldctnha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

tocai: Sala "ctóvls Bevilácquo"- Anexo 11- Rama1623 
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'COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

l. Jessé Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vergas 

COMPOSIÇÃO 

Presidentel Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

ARENA 
Suplentes 

1. Braga Junior 
2 Virgílio Távorci 
3. Osires Teixeira 

4. Jarbos Passarinho 4. Domicio Gondim 
5. lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

1. Franco Montara 
2. Orestes Quércia 
3. Nelson Carneiro .. 

MOS 

1 , Lázaro Barbozo 
2. Cunho Limo 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua11 

- Anexo U - Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Domicio Gondim 
3. Arnon de Mello 

4. luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vke·Presldente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Gulomord 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgilio Tóvora 

5. Jarbas Passarinho 
MOS 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvon Rocha 

2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Qua-rtas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo fi_:. Rqmais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulares 

1. Helvídio Nunes 
2. Otto lehmann 
3. Saldanha Den:i 

1 . Danton Jobim 
2. Adalberto SenO 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Helvidio Nunes 

Suplenhts 
ARENA 

1. Virgilio Tóvora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MOS 

1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramall34 
Reuniões: Quintds·feiras, às 12:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
{ 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

19-Vice-Presidente: Saldanha Oerzi 

2~'-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

1 . Magalhães Pinto 

2, Alexandre Costa 

3, Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sorney 

8. João Colmon 

9. Augusto franco 

1 O. Otto lehmann 

1 . Danton Jobim 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar Franco 

4, leite .Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MOS 

Assistente: Candido Hippertt- Ramal676 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

1 . Accloly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Helvídio Nunes 

4. Oomício Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Broisard 

3. Roberto Satumino 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir le_pl 

Titulares 

1. Altevir leal 

2. Ruy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

4, Fausto Castelo-Branco 

5. lourival Baptista 

1. Adalberto Sena 

2. Gilvan Rocha 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Cerzi 

2. ltallvio Coelho 

3. Osires Teixeira 

MOS 

1. Benjamim Farah 

2. CUriha lima 

Assistente: lêda Ferreira do Rocha - Ramal 312 

Reuniões, Quintas-feiras, às 11:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice·Presidente: Augusto Franco 

Titulares Suplentes 

l. José Guiomard 1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junlor 

-'3. OinarteMariz: 3. Virgílio Távora 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adalberto Sena 
2. Benj<:lmim F-orah 

1. Agenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
Locah Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
{7 membros! 

Titulares 

1. Lenoir Vergas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Der:ti 

1, Benjamim Farah 
2. Itamar Franco 

COMPOSICÃO 

Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: lenoir Varga:t 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo CapCnema 
3. Mattos lei!:!() 

MDB 
1. Donton Jobim 
2. Lózaro Barboza 

Ass.istente: Sônia Andrade Peixoto- Ramol307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas -
locah Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vi ce-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares. 

1 . Alexandre Costa 
2. luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. lourival Baptista 
5. Mattos leão 

1. Evondro Correi r<~ 
2. Evelósio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. 0tto lehmann 
2. Teot6nlo Vilela 
3. Wilson G"onçalves 

1 , lóz:oro Barbaz:a 
2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramoi:~.621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESP~CIAIS 
E DE INQUÉRITO 

Comi~ões Temporárias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo li- Térreo 
Telefone;-: 25-8505- Ramal303 
1) Comissões Temporárias para Proietos do Congresso Nacjonal 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentária (art. 90 do Regir:.ento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal674; Cleide Maria B. F. Cruz:- Ramal 598; 
Mauro Lopes de Sá- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

~O !'lAS TERÇA SAL AS ASSISTEN'rE HORAS QUI NU SAL AS ASSIS~ENTE 

--~ 
C,T. RUY BARBOSA RONAIJX> 09:00 C,:F. CL6VIS BEVIL!!.C'-'uA CANDIDO 

Ramais - 621 e 716 Ramal - 623 
10:00 

C.A.R. CLc:!VIS BEVILÃCQIJA Ll<DA 09:30 c.s.r.c. RUX BAilBOSA SONIA. 
Rarea.l - 623 Ramais - 621 e 7l6 

C.A. CLC1VIS BEVI LitCQUA CL.(IJDIO c.x.c. CLOVIS BEVIIJ!:C®'A CLEIDE 

10:30 
Ramal - 623 COSTA 

10:00 
Ramal - 623 

C.R.E. RUY BARBOSA CANDIDO C.D.F. RU'f BARSOSA RONAI.DO 
Rama).f:l - 621 ~ 716 Ran a's - 62l e 7l6 

HO?.AS QUARTA SAL AS ASSISTENTE C, L. S. CL6VIS BEVILJI.CQUA DA!fiE:L 
Ramal - 623 

ll:OO 
09:00 c.s.N. RUY BARBOSA 

LEDA RUY BARBOSA LEDA Rama1s - 621 e 716 c.s. 
Ramais - 621 (l 716 

C.C.J CLéiVIS BEVIL!!.CQUA IM:UA 12:00 c.a. Cr.dVlS EEVILJCCQOA MARIA 

10:00 Ramal - 623 HELENA Ramal - 623 CAR!o2M 

C.!o!.E. ROY BARBOSA 
RONALDO 

Ra.ma.1a - 62l e 716 

10:30 c. E. RUY BARBOSA DAJIIEL 
l".amaus - 62l e 716 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

seção 11 

ANO XXXIII- N• 023 QUINTA-FEIRA, 6 DE ABRIL DE 1978 BRASfLIA -DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N'OOS, DE 1978 

Aprova o nmro texto do Convénio Constituti·w do Fundo l\1onetário Internacional. 

Art. 1• f: aprovado o novo texto do Convênio Consti!utivo do Fundo Monetário Internacional, de­
corrente da Segunda Emenda proposta ao texto anterior e aprovada pela Junta de Governadores do Fundo 
Monetário Internacional, através da Resolução n~? 31-4. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portel/a. Presidente. 

ANEXO DA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
Nç 395, DE 14 DE NOVEMBRO DE 1977, 

DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 
PROJETO DA SEGUNDA EMENDA 

DO 

CONVtNIO CONSTITUTIVO 

DO 

F~NDO MONET~O INTERNACIONAL 

Elaborado de conformidade com a 

Resolução N9 29-10 da Junta de Governadores 

O~ Governos em nome dos quais se firma o prese~te Co~ 

vênio acordam o seguinte: 

A.RTIGO PRELI14INAR 

{i} b Fundo Monetário Internacional se const! 

tu! e se guiará com base nas atl.·ibuições 

que lhe conferem as disposições uriginais 

deste convênio e as de suas emendas pos·t~ 

riores. 

(ii) A fim de poder ~éalizar suas operações e 
tr~nsações, o FUndo terii um Departamento 

Geral e um Departamento de Direitos Esp~ 

ciais de Saque. A condição de pais membro 

do Fundo dar~ direito à participaÇão-nO D~ 

partamento de Direitos Especiais de Saque. 

(iii) As operações e transações que este convª 

nio autoriza ae real~~arão através d~ D~ 

partamento Geral, que de acordo com as di~ 

posições deste Convênio, compreenderá • 
Conta de Recursos Gerais, a Conta de Des~ 

bolso Es?ecial e a Conta de Inversões; e~ 

ceto que as operngões e transações em dl 

rei tos especiais de saques serão _ c:ondt.IZidas 

através do Departamento de Direitos Espec! 

ais de Saque. 
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M'l'lGO I 

Os proplislto" do Fundo Mone~irio Xnt.ern&ciona-1 .,,;.,, 

11) Promover a c:aoperação rn.::.netãri;:~ 1ntcrnaci2 
nal por mC!.l.o de urna ir,stit.uiç.!ío p.:!!l"lnlln<.\ntc 
que çe constituA em mecani.smo de coJWultll e 
eolnbol::"ação cm pl::"oblcrnas non~tiil:"ios intern~ 

cionais. 
(ii) Faeilitar a eJ.:pansiio e o crescimento equil! 

brado do o;om1ircio intCJ:nacion.al, oontribui!l 
do, r;!e~<ae modo, para a p'"ornoçlio e a ioanutC!!_ 
ção de altos nivei:< de empreg-o c de rend& 
real e para a descnvolvil:'.cnto dos >:-ecursos 
produtivos do t.odo:ll c:>B meml:lroc come:> c:>l:>jet! 
vo& primordiai.s de polr~icn oaconBmicn. 

(iii) t>ro!fiOver a astabilidt~de caml:lid, manter r~ 

gimes cambiais ordcn:odos entre Det~s morn 

broa o evitar desvalorizn<;:Õos crur.biaiG co!!! 
p<>titiVI\~. 

(iv) Auniliar no e&tllbelecirnonto doe um sistema 
mult.ilater-"11 de [)ll<Jlli•Cntoq p&ra as trans~ 

çQ"s concnt.ea q11c so ~c~11:e;n~ entre 011 me~ 
bros c 1\11 elimln11çfio dila re:t.ri<;:Õ<>s 
biai!J que ·entravem a cxp..-.ns:io do co,.õrcio 

mundial, 
(v) Im>plrllr çonfi&nÇ'a nos p&i'>es me:nbro&,p<::>nd<;> 

.i ~>ua disposiçíio os rocurso-a-gcre1s do F''.!l 
do,tornporarinmente,sob a<loquada!l garllnti..,s, 

f.:u::ult.antlo-lhes,assim,a oportunid;~do <lc o:.:or 
ri9J.1• doscquilibiroa nos se\u~ balan<;:os Ut! P..2 

gan~entos,sern roco"l"l:t.!-:' ti mcd1.d"" ~l~ 
ra• óa procv.-richl" roeional oU inU:rnaclc~.:.l. 

(vi) Ce llcordo com o que antco;eda, abrevl.•r a d~ 
rayiio e mi.norll:~; o g:~;au do desequ.l.U:brio dos 
balanços de pagamentos dos mambros. 

O Eunclo se oi:ien~rií, em todas a!l sulls pol!ticas e d!! 
o;isões, pelos ob~etivos enuncJ.ados neste Artigo. 

ARTIGO II 

J?A!sr::s m:mmos 

Seriio membros !undado:~;es do Fundo os P'lfaes represent~ 
d08 na conferêinCill Monetii.r.La ,. Financeira das N11.yões Unidas, cujos 
Govt<~;nos ao.oitem se~· 11\embrol. do rundo antes de 31 Ce de>:ernbro de 
l!l4S. 

A lldmiasiio fio~>ri fllcultadc. t~ out.ros p.!li!les n11.s oport:!,!; 

nidll.d~ ç cornU.ç.ões eventualmente estabeleo;idllo:J pela Junta da G~ 

vernadorc:s. Esta~ condições, inclusiva as das .subs=ições, sa J::>!!: 
sea:ríi<:> e!ll prinoipios .;ornp~:~.tivcis com os aplio;lldos aos palses que 
jã sejam rnembro:s. 

ARTI:GO trr 

COTAS E SUBS~RIÇ0ES 

A eada membro sa llt .. i.bui:di. um11. cota cxpre.ss:a E.'m dlrc.!_ 
te>s especiats da saque~ As cot11.s dos pA!se.s rcpra:>entad= na Conf~ 
r1!tncill Monet.iria a Financeii·a dali Nações Unidas quu houv(:rem lll>'El! 
to IJC!J: membros do Fundo antas da 31 de dezembro da 19ol S serão 
que :11e i.ndio;arn no Anexo A. As cotas dos demaiZJ membros sed[o dateE 

:minndas pela Junta da Govel:"nadoJ:es. A llubJI=içio de c&da membro s~ 
ri igual A sua cota o serii. J?li<:IA integ:~:alloonte ao Fundo junto ao ds. 
pocitã~;io co:~:r<lspondtnte. 

{a) A Junt.a de G.:>vernadores efctuar.!ii, Gll1 .f.nte~;valos de 

nào lllllis de ç.f.ttçr;> o.nos, uma revisão geral daa cot.ll.s dos mernbro:s e, 

Claso julgua pe:~;tinente, propor.S. um reajuata das mesmas. Tambiim ~ 
derll, caso jul9'UC oportuno, c:anslder~>•, -em qualquer outro momento, 
o re~>juste de uma determinada çota a pedido do 1<1embro interessado. 

(b) O FUndO pOderii pi::"Opc:>r; cm\ qu-lllq~Jer momento, um llU 
mento das cotas dos membros que já e•am paises ~l:QS em 31 de 
Agost.o de 1!175, -em proporção a suag respectivas cotas naquela d!!. 
t.11 e em <JIIantin o;urnub.ti.va que não .$Upere as qullntidade8 transf!!. 
ridlls, o;om bllse no:> ll.rtiqo V, Soção 12 {f), (i) e (j), da Conta de 
De~olso Espccilll para· a Conta de Reo;u:t:,os Gerll.1S. 

(c) scrã exigid& 1111liori.ll df! o..!. tenta e ci.no;O .por cento 
d·o tot<>l de poder doe votoa pn:~:a o estabeleci~nento o!!e qualque• mo 
difio;ação das oot11s. 

(d) Não soe modificará a eota da nenhW.. rnemtJ~;o nt.~- que 
este tenha dado sau consentimento a até <;~ue o >;"especti'-'O pllgamc!l 
to se b.<nha cfctusdo ou se considere efetuado de açorda com ll S~ 

ção 3 (b) deste Artigo. 

(a) Todo membro que con.;ordar ço:n um aumento de sua 09. 

.ta nos termos da Seçio 2 (ll) deste IU"tigo, deverli png11.:r: ao Fundo, 
no:'l pr<!no que este determine, v~nte e cinco por cento d~stc a\llllent.o 
<'III d.Lreitos especillis d-o saque; todavia, a Junta d<1 Go"ornadores P.S.> 

dctS. aeterminar que este pagamento se cfetue, nas mcsm<~.s bllses p~ 

r11 t<:lr;!os os mornbros, total ou paro;ialmente, em moedas da outl:"OS 

membros especificados pelo Fundo, com sua conco~:d'ii.ncia, ou na mos 
da do próprio pais mombro.Um pais não paiüdpo.nte pagarã, na= 
moad&a doe outros membros indio;11.dos pelo Fundo com sua concordllt>eia, 
a pa~;tc do aur:1cnto que corresponda ;; proporção que deva ser P!!. 
qa pelo~ paiseo p,.rtioipantes em direitos especiai:o; de Saque. O 

restante do aumento s.e:~:i pago pelo mcrnb~o em sua p:~:Õpria moeda.Os 
h~we:~:es do Fundo nll moeda de um membro n.O:o deverão se elevar ao;_! 

lr\11. do nivel no qual fio;adarn sujeitos a enoa:~:gos conforme o A•t! 
qo v, s-e..,ão 8 (b) (ii), em consequência de pagamentos ~or out>:os 

me;nbros nos termos desta dispositivo. 

(bl Con&idcra;r~se-ii qu.o todo mrunbro que ao;eite um as. 
mente de sua ootll de acordo c:am a SeÇio 2 (b} deste Artigo tenha 

_ .Pil90 ao Fundo o valor d& su_bscriçiio igual a esse llutoento. 

(c) ::;-e um memb>:'o l'lnuir " urna raduç:iio de sua oota, o 

Fun;lo lhe restituirá, dentro da sessenta dias,WI'III. quantiA igual à 
redu<;:ão.A restituiçiio será feita na moe® do membro e I'I.UI'II.I& quan 
tia de dir-eitos especiais de saque ou moedas de outros mwnbl:"os i.!! 
di.oado.s pelo Fundo com sua c:ancordíincia,nll fo:~:m8 neo;essi:~:ia pa:~:a 

evitar que os haveres do Fundo cm difã moeda se ~;aduzaJII a nivel i]! 

fe:.:i.ol:" ll novll o;ota, ressalvando-se que,em ci:::o;unstâno;ia" ex:o;epo;i2 
nais,o Fundo pciderll reduzir seus haveres em tlll moeda llbll.f.XO da 

nova cota mediante rt.>Sti.tuiç:io llO pa!s natbro an sua prÕprill moeda.. 

(d) serii. exigida lnll.ioria do setentll por eenta do tot:al 

de poder de votos para qualquer decisão eom base nll lllinell (ll),I>Oi_ 
ma,exce-to pãrã determimiçSo de prazo= e espeeificações da moedas 

nos termo.:: d11.quela disposi<;:iio. 

o Fundo ac-eitar& de qualquer rnembro,Cll'l sub.::tit.u:l.<;:iio 
01 qulllqu"'r quantia nil rnoed"' do pais membro mantil!la na conta de!!!:' 
cur.::os Gcrllis que,a juizo do Fundo,n.io seja neeess.iria para ~uas 
operaçõe& e trans11.ÇÕen, notns promisGÕ:::ias ou obri9ações scsnelhaJ:!. 
tea cmiti.da pelO membro ou pelo l!lep()siúi.rio clue este haja t!esi9n~ 
do de conformidade com c Artigo XIII, Saçiio 2, as quaia não se:::iio 
neqooi.iv~i:s,não :~:e11de:~:iio juroa e se~:iio ~;esgatadiÜ• ria apresentação, 
pelo v11.lor nomH\Ill, mediante crédito na conta do l?undo junto ao d!:; 
poãft;;J;.io designado. O disposto nesta Seção será apliei.VIIl Mo só 
<is moeda~ aubsc•itas pelo" membros, c:omo também a qual'l\ler moeda 
que de out:~:a formll seja devida ao Fundo, ou por este adquiritla, ,. 
.que se dest.f.ne a cc:>nta de Recursos ~ra.is. 

ARTIGO r!f 

OBRIGAÇÕES REFERENTES A REG:pii!:S QIMBIAIS 

Reconhecendo que o propós;i to essencial do sistemA mon~ 
tá.ri.o internacional ii eatabelec..r um mecan..i..!IIIIO qu<a fao;i:ti.te o i.!l 
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tercâmbio de mercc:dori"'"' ~:~<!l:Viçoa e capitaia entre pa!aes,e <11.'0 IX!:!. 
sibilite l.lm. Cl:"escimento econõmico sadio, e quct se constitl.li e1n 

objctivo pl:"imol:"diill.l o a!lrlmoramento eontin1.1ado da.s condiç5es b! 
si.caa e ordena<'l>!!.ll nece=:~l:"ias parll a eatabílidllde econÕiflica e C! 
lUr.hccíra, todo roembro so obriga A col.,borar com o Fundo e o.s 0-,ltrc)il 

membros para asscgu;n•r regimes crnnbilliB ordenados e pro!l\Cver 
sistema estável de taxaa de c&nbjo. Eln particular, cada membro d~ 

verã: 

(i) eaforç&r-se pol:" oriontn:r auns politicas ec.2: 
cêmic".s e firu:.neeiras no sentido d; objet! 
vo de ;:n:::omover um. crescimento econômi,co o~ 

denado cQm :.;-.,:r:oli.vel estabilidade de preços, 
tendo na ~vid" oonta su"s pcculiaridadeBJ 

(H) procurar promover a estabilidade mediante o 
fomento de condições cconõmicaB o fin~<:;~! 

ras b.!i:;icau ordenadas e de um sistema mon~ 

tãrio que não se incline " produzir p<'lrtuE, 
b"çõos inus.it.e.d.e.s; 

{i.ii) evitar a m.:mipulaç.õo das taxas de c.Simbio ou 
do a.istema monetiU:.ío.J.:>.te~;nac.lona~ para i!!! 

ped.ir um re&justo eficaz do balanço de pag~ 
lll<!nto"' QU obt<;>r vantagen.s competitivas de:! 
leais frento a =troa membros; c 

(.iv) adot.ar polit.icas Clllllb.iais compatíveis 
oa compromissos a:scu:nidoa nos termos desta 

Seção. 

(a) C>!!.da membro <l:ever.õ. not.ificar o Fundo, dentro d_c 

trinta d1a11 após " data da :;e'jlunda emenda deste Convênio, quanto 
aoa reo;rim.ea cambi&ia que pretender l1dotar em l1tendimento de suas 
obrigllçÕes nos termos da Soção l do11te Artigo, e deverá notificar 
o Fundo, prontamente, qul1nto a quaisquer mo•Uficaçõea em seu regima 
c&lflbial. 

(I>) Eln um sJ.alem.a loonetlirio int«.rnao;:ional do tipo V! 
gente em.. 19 de j=eiro de 1976, os regimas cambiais po<ler&o compo~ 
tar (i) a manutenç~o, por llln membro, de llln v"lor parll sua moeda em 
te:ct~os de dire.itos espacia.is da· saque Ol.l outro denominador, ã exc!l 
ção do ouro, &~fOlhidos pelo :ncmbro, ou· (i.i) re9imes cooperativos 
pelos quais os membros mantenh4lll o valor de s1.1a momda Ellll relaç;;.o 

ao valor da moeda ou moedas: de outros membros, ou (iii)_ outros rs. 

sir.~es cambiais da escolha do pais membro. 

(c) Para ajustar-se ã evol1.1çlío do sistema IIIOnetário 
internacional, o Fl.lndo, por mlliOl:"ill de oitenta e cincO' por cento 
da tC!tal1dade dos votoa, poderAi adotar dispoaiç<lc.s referentes 
rcgiro"s <:~wnbiais gcr&iB ..:cm l:imitar o direito dos membros de uegu! 
rem regimes camb!L!Iis de su& csco:lha, eompat!veis com au f_.ina.Ud.a _­

do& do Fundo o as obriqações nos termos da Seç:io l deste 1\rt:igo. 

(.1) O Fundo ::upo:rv;lsionnr.!i o sJ~tcma monotlirio intc:r_ 
nacionalparn rosgl.lllrd&l:" llQil funcionnrnento cfctivo, e supervision_! 

rli a observãncia,por p&rte do cada memb:t:o, das obr.ig;:~.çêiee a::slUll.! 
d&s n";; termos da Seção 1 desta Art.igo. 

{b) A fi.lll de Qlllnpl:"ir .suas f~mções :segundo 11. al!nea (a) 
acima, o Fundo cxercerli mw. firmo a>.:~pervb~o d11s politica, do t;!! 

x&s de c.imbio d'oa membros e adotar.i pr.indpioo 4spcc!ficos para 
or.ientação do todoll 0.11 membros cem respeito a essaa politicas. C.! 
da membro fornecerá ao Fundo as info:rmaçõom necessárias p11r11 essa 
supervisão o, quando solicitado pelo F>.:~ndo, di:~<CI.ltirli com este 
sobre eu11s pol!t.icaB de tllXll.S de c.imbio. os principies adotados p~ 
lo Fundo serão eompat!veis com O& regime11 cooperativos pelos quais 
os membros 111notc.nha~t~ o va.lo.r de sua mot>dll cm rel&ç;;.o ao valor da 
moeda ou moedas de out:t:Oll membros, bem como o1.1tros reg.imos Cfi:!!! 
b.iais da escolhi!. do pais membro complltiveh: com 011 propósitos do 
Furr.do c a SeçS.o 1 deste Artiqo, Este::: princípios reapeitlll:"ão as di 
retri;o;es soci&is e polit.ie&s dou membros e, na llpliCação desse; 
princ!p.ios, o Fundo prestllrii a devid11 lltenção 1ia situações especi­
aiR doo; paia~s membros. 

Seção 4. Pa.oúdade.~ 

O Furr.do, por m.aiol:',1'a de oiten~a e c.inco por C<:!nto do 
total do poder .-1e votos, poderá dote:t:minar que as condiçõe11 econô­
l!licas .internaoioru:..is permitem 11 &doçiio do um sistema 9eneralizado 
doi rt>gimcs crnnbiaiB baseado::~ cm paridades estáveis, porêm l.'e&just.§. 
veis. O Fundo f.e.r.S e.Ss!l. determ.inação oan base. na estabilid&de vig9. 

rante na economia mundial e, para esse propõsitb, lcvarii. <!lll conta 
"11 flutuações da preços e as tliXll-15 de exp11nsão dali: econ011ia.s dos 
membro.s • .A determ.innção ser ii fe.i ta ii luz da ovolução do li is tema m_g 
net!rio intern&cional, 00111 especial referencia is fontes de liq~! 

__ &!:r:, e_.. a fim de ause'i)ur.,r-sc do ofetivo f1.1ncionar~~ento de \IIII sist2 
Rl<'1 de pari<lild~>u, acu re.giiiiCII segun<lo <:~" quais tanto os membroa com 
posição super.,vitária, como os membros com pOsição dtif.icitária em 
seus balanços de pagamentos, adotem. medidas imcd.iatas, eficaZes e 

silnétricas para logrilr o reajuste, aBs:lJII como aos reg.imas de inte.!_ 
venção e de cOrl:"eç;;.o dos dcsequilibrios. Após adotar a:Jsa detfll'lll.!. 
nação, o Fundo notific ... rã liOB ncmbros ql.le sel:"ão aplicáveis a.s di,! 
posições do Anexo c. 

(a) .As rried.idas de um membro em relação ;;, su& l!IOe<lll nos 
termos deste Ai:t.igo entel)der-se-iio &pl.icáveis .iis d.iferentas 1110edas 
de todos os tcrr.itório& rçl&tiva:nente aos quais o membro hllja ace! 
tado este Convênio segundo o A:rtigo XXXI, Seção 2 (g), salvo se o 
membro declarar que 11 med.idll. 11:0 relacione unicamente ii 11\Qeda da m!_ 
trÓpole, ou somente a 11111a ou outras diferentes moecür.s especifica -
das ou 3 rnoed& da metrõpole o a uma ou outras moed"s diferentes C!!. 
peciticad.,s. 

(bl Ao madidas adotadas pelo Fundo nos termos deste ~ 
tigo entender--se-iio rclat.ivas a todas as moedas do lll'll mcmbl."o "' que 
/l.lude 11. alinea (a) acilllll, salvo se o Fundo declarar de forma dive.!_ 

1\RTIGO V 

OPERAÇÕES E TRIINSAÇOES DO FUNDO 

caua mambro neqocJ. ... rã com o Fundo somente por interm.§. 
dio do Tcsouro,b<lnco central,fundo de est&b.ilização ou outro Ó!,. 

g.iio fis=l SOII\elh=te, e _o Fundo BÓ .ncgcciar.õ. com dítor; órgãos ou 
por seu intel'lllédio. 

(a] Salvo diopcs1ções em contrário c.stabel~idas neste 
Convênio, as t>:llns&ções por conta do Fundo se limitar.io ii8 trnns:!õ_ 
ções que tenham por objeto fornecer a -um m.embro,por inici<>tiva deB_ 
te, direitos espco;:iais de "''que ou as moedas d.., outi:'OS membros pr2 

venientes dos recursos gerais do Fundo, que se m.anterão .na Conta 
de Recursos Gerai:, em troca d11 mood& do membro qu" deseja efetuar 
a cOmpra. 

(bl Se solicitado, o Fundo poder.§ dec.idir sobre a pre!!_ 
tação de serviços financ.eiros e técnicos, ipcll.lsive 11dmin,!,_stração 
de recursos contribuídos polos membros, que sejam co:npat!ve:ls <:~cm 

os propôs.itO(; do Fundo. As operações envolvidas na prestação de 
tais serviÇO!! financeiros não se realiz&rão por conta do Fundo. Os 
sarviços prestados com base nestll .r..linc.a _não .imporão qualquer obl.'!_ 

g&ção a um membro sem a sua anuênci&. 

(a) o Fundo adotará politicas referentes ao uso de~ 
recursos gerais, inclusive politicas sobJ:a aeordos contingentes ou 
11justes semelh&ntes, e podeZ.á &Cotar politicas especi_ais referen­
tes 11. problema!! especiais de bal&nço de pagamentos, q1.1e auxiliem 
os meml;>:ros .r.. resolver seus r>roblemaa de balanço de pagam.entos de 
forma comp!lt!vel com "" disposições dc.ste Convênio e qua astabel!!_ 
çam garantias adequadas para o uso tempor~r.io dos ~;ec1.1rsos gerais 
do Fundo. 

{b) 'rodo tnelllbro tcrã dil.'eito a c0111pr11.r do Furr.do as mos 
das de outros 100mb:t:os cm troca de um ~lllor equivalente de :ua PI.'§. 
prill moeda, :>ujeito às seguintt>B condições: 

(il a utilização, pelo membro, do11 recurao11 gg, 
rllill do l.'u.ndo seria de conformidade com as 
disposições deBte Convênio e liS r>oUtieas 
Adotadas ao seQ lllfl_paro; 

(11) o membro decl.nre q1.1e neo:;~easitll realizar 
compra devido ii posição de seu bal&nço do 
pag:amentos ou "de suas re11ervas.ou ii e11011.1ção 

do 1>1.1"-S- :t:eservas; 
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(Hil a compra px-opost<~. esteja comp:r;-ca_ndHla ·de!!_ 
t.ro da tranche d& r a :serva ,oll não lavaria os 
haveres <1o Fllndo na moeda do ftlcrnbro <;;O!!lrl;"<l-: 

dor a _excederem a d<.lzentos pot: cento do ou_(!. 
cota1 

(ivJ o Fundo não tenh11. previa!llente declar;!ldo, df!> 
Acor<io o:;:orn a seçiio 5 deste A:r:tigo,A~:tigo V:t. 

Seção 1, ou Al:tigo XXVI, Seção 2 {a}, que o 

me:r.b::o inter.es~ado na eomp•a não est.ã hab1 
litalio a us=ar 01!1 >:"eCU>:"I!IOII gernis do Fundo, 

(e) o Fundo ex.otminar& um peélido de r;ompra a fim de d!e; 
t~rnü.nar se a eo:nprll propostA é eornpativel com as disposições de,!! 
ta convênio e lUl política" adotadas ao seu a~t~Paro, sob a condição 
dq qua aa compras pro-poatns dent•o da tranehe de re11erva nio se 1'1!::. 

j<!itarão a ne9ocinçõas. 

(d) O Fundo ndOtlu:i polÍtiCllS e procedimentos quanto Õ. 

""leção d4s moedns a serem vendidas, que lsven. em eont.ll,m<!ldiante CO!!_ 
sulta eom os Jnernbros, a posição de b11.lanço de pn9arnell.t011 e de r~ 

sorvas dos membros e .u evolução dos mex>:::ados da câmbio, bem eo:no a 
conveniência de 11111.nter posições oquUibradall no Fundo, ressAlVado 
que s.e um !'1\e!l'.bro d...,clarar 'llle: :s<!' !'~ n compr;~~r a moerl11 de. outro 
me!Qbro po:.:quc desejll. obter urna quantin equivalente doe sua p:r-Spria 
moedn ofeteeida pelo outro membro, terá direito a comprar a móeda 
do outro rnC!n\bro 11. nâo sar que o Fundo haj" notificaclo, conforme o 
IU:-ti90 VI.I, Seção 3, que Beul:l haveres nO!ssa moeda se tol:'nar~ e11 

CII.S.:SOII. 

(a) {i) Cada membro a11negurar.i que os saldos de sua 
moadn, comprado:; <:lo Fundo, l!lâo;:> saldos cm mo~ 
da de livre uso 0\J po<3cm ser tro.:ados no nto 
da CQmpra por urnn moeda de livre uso de SWl 

escolhi!., a UINl taJ<a de ellmbio entre as du_at;~ 

moed11.:11 eqllivalente a paridade entre elas a~ 

o:;undc> o ]lrtlgo XIX, SeçS.o 7 {a). 
(ii) cada membro, c•ijli moeda tenha aido compr~ 

da elo Fundo ou obtiUa cm troca P= mocd11. 
comprada ao' Fundo, colabor11.rl com o_ Fundo 
e oJJ dem.!li5 lflCrnbro~ no sentido de permitir 

que tnis saldos da sua moads l:los::~nm ser trg_ 
cedos, no momento dn compra, po>:" moedas de 
livre u~o do:s d<l!tlais membros. 

(Hi)A troca no.ll termos do indso (i) acima, de 
urua moe<ia que l'liio se~a de livre uso, devCJ::á 
11er feita pelo )tl(!:rnbro cuja mo~n é co:nprad,_, 
snlvo ~o este e o mcml;>ro. compt:ador eonveoi:a; 

nem outro proc<i!d1rnento. 
(iv) O rncrrnbro que compre do FUndo moedn de livre 

uso.,. da outro membro e que desOjl!l tr_oc:li-la,no 
mcnnento da eornpr11,por outra moed" de livre 
uso, far_li. ~ troea com o outro ltlembro se so1.1 
citlldo pelo membro, esta troca se: fará por 
Ul'lllil moeda de livre uao selecionadll pelo ou 
tro mambro ii. taxn da elimbio mencionada 

il\ciso (i) acilrui.J 

(f) se9undo u: pol:i.tiea::< o proccdilnentoa que ll.dotllr,o 

Fundo poderá ~eordnr o forn~J.:nento, a UJII país pa.rticipnnte que 
efetua = c:omp•a do eonfor,nld®o com est<> seção,ae direitos esp2, 
o:;:iais de s:11.quo ao .lnvés das moedac de outros membro11. 

O FUndo poder li., a seu juízo, e em to;l;m;6 ~ salvagllllrdem 
seus intcrEISSQ::<,renuncinr a quai::<que:: d&s condições prescritas na 

Seção 3 (bJ (Hil c (iv) desta Artigo-,ospaoialmcnte no caso c3e li'IQ!J). 

bros quo ovitll.ram usar,de forma maciça ou eontinuada, os rdc~sos 
gerais do ,Fundo. AO adotar uma rcnüncia,o Fundo t.orr.ará em eonn1 
derD.ção as n'-"<lescidn<ies periõdic:ll.s ou oxo:;:epcionnis do m<!ll'lbro 'lll.<J 

requere;~; ;!I reniínein. O Fundo t.arnbé:l!l levará em conta o. disposiçi'io 
do membro cm Oferecer, corno garantia subsidili.rin, tl tulo:s mobilili­
rios nceitãveis cu'jo valor sajll sufiei<?.nte,a critério do Fundo, P! 
ra p~:ot<:!gar seus interesse~; c pode•li '-"Xigi::',coreo <lOl'ldição p11.ra 
reniíneia,o penhor de>stll garantia subnidiárin. 

Tod;:~. ve; qo..1o o rundo íor elo opini::io qu<l algum m•mbro 

()stc~u usn:no.lo c.~ rocy_rsoll gerai1> rln I'unclo tle mano;>ira C"ontr5ria uos 
propôsitos tlo l"undo,opreR<' ~nr5 ao murr,b~o um ro;>l.~tôrio, consignll!l 

do seus pontos de viatlt. a fixando \lJll prazo razoivel para a :respo!_ 
t.a. Ap<!is ll.present:.al::' <!Qse r<i!latôrio ,a determinado lllelllbJ::"O, o Fundo 
poder.i limita• o u.so <le seus ::ecul::'QO!I g-erai!!' por- parte do membro. 
Se não for re<l.;bida Wl\11. respostn de:. pa!a membro 110 relatório no· 
prazo fix~o. du c.o li respo8ta ree<!bida nS:o for considerada :~atis 
ll:atô;rill, o Funo:'-o poder<i. continuar<> limit<Ll;" o_~o cl;e seus lõ'ecursc-; 

gerllia por parte do memb>:"O ou pode::.i, após dar-lhe avil5o = ant!!_ 
c.ipaçi'io razoá"i"el, declarar e.s:se malllbro impedido de USllZ' os rec:u,;: 
::<Os gerais do Fundo. 

Sec«o 6, Ou..t!tc..s comp'<a.~ e vendM de .U!tel.to~ e~peclal.:. dr. .&~Sq~Lt 

p<M. pa.11..te do Fu.ndo 

{a) o Fundo poderli a<lêitll.r os dire.j,tos a11pac:!.a.is de 

Sllque ofereci<1o:s por um país parti<lip~:~nto ero troe11. de Ulllll. quantia 
equivnlenta de moedas de outrol!l melllbros. 

{bl o Fundo poderli for-neear a um país partieipDnte, a 

meu pedido, dir<!lito::: especiAis do saque em quantia equivnlente das 
JnO'-"dll.ll do outros membros. o~ haveres do Fundo na moeda de deterl!l!_ 
nado membro não dever .i o se elevar, em razio des11as transllÇÕ<'Ia 
acimll. do nível em que os haveres fiea:t:'iam sujeitos a encargos, S!; 

gundo a Seçiio 8 (b) (ii) deste Artigo, 

{c) As moeda~ fonte<::i.é!as ou aceitas p,.lo Fundo, 
te:rn10s dest.a Seção, SC>:"lio selecionadae de ... cordo c0111 polítiCII.II que 
levem em conta os prinel:pios dll. Seção 3 (11.) ou Seção 7 {i} deste 
Artigo. o Fundo podarii celebra• transações de t:(lnfçu;mi4..,de c0111 e,!_ 
tn Seção somente .se o pa:i.s membro, cujo'l nloeda ã provida ou ace,it_a 
pelo FUedo, d...,r sua aqu.ieseênoia a e.s.se uoo de su_n moeda. 

{a) Todo membro terii. Cl.ireito ii recompra, em qu:olqucr 
momento, d<ls haveres do Fundo em sun moeda, sujeitas ãs C:OIIIissões 
_da Seçiio 8 {b) deste Artiso; 

{b} Em eondi,.õcs norm~:~is, e na medida qua lhe li\Qlhor:::t" 
seu balan,.o de pag=ento::: e sua po~iç:?io de resQrvas, espora-ee que 
o membro que tiver efatu11.do wnll compra com bn.s4 ~ Seç'iió 3 dcBte 
/lrtigo, iri reCCI'I'{>rar os haveres do Fundo em SUB. ltloeda decorrentes 
-d.a compro~~, e que c~tejam sujeitos ~s~_j::omissões d11. Seçio 8 (J:;,) -d.a.! 
te Artiga. o membr-o devor.ii. recomvrar esses h-av<:~res se, de acordo 
-o:om polítiens sobre recompras que o Fundo adotllr e·apõa consultas 
11.0 membro, o Fundo de<llD.rar ao membro que deveria rooomp:t:'llr cm Vi!; 
tude de melhoria no seu balanço de pllgamentos e sua posição de r!: 

(c) O membro que tiver efetuodo W'tlll. compra segundo a 
seção 3 deste Artigo deverS: recompr11.r os haven,s do Fundo em 

moeda, provenientes da compra <!I sujeitAs ãs COIIlissões da. Seçii'o 
{b} dest..., Jirtigo, no mis tnrdar ~tê einco a.noe ... pSs 11. data em qua 

a compra se tiver efetuada. O Fundo poderi e8tollbe~eeer que ,_ ro 
oornpra pelo membro se faça em p>:"estações no pei:"Iodo que !!'e inicia 
em tr~" nnos c se eno:;:erra a çineo 'lnos da data de uma compra. O 

Fundo_, por maioria do oitenta e cinco por cento do total de poller 
d'-"'VOt.os, pode•li modificar os pcriolios de recompra prescritos ne_! 
ta nlínea, e qunlquer periodo 11.11sim DClotado será_ DpUq_íi.val 11. todoa 
os membros. 

(dJ o Fundo, por maiori.a de o;tent::a e cinc:o por c:onto 
do total de pod<~:r de vo_tos, pod=íi estal:lelecer períodos outros que 
não os aplicíi.veir:o: conforme a alinen {e) acima, os quais ser<io 

---.i_guais pa~D. todos os membros, parll. a reeo:np::a de have>:"eB em moeda 
~dquiridn pr!!lo Fundo segundo uma politicn esPecial sobre o uso de 
seu.s recursos gerais. 

(eJ Todo membro rccomp,ar<i., de conformidade co111 a.os P,9: 

l!ticas que- o Fundo. Ddot11.r. por maioria de Qetcnta por conto do t2 
t.:ll de poder de votos, os haveres do Fundo em sua ruoada que não f2 
rom adquiridos' corno ::ecultndc tle aornpras e estiverem sUjeito:;: 11. e2 
miaaõa:o: de acordo com 1l Seçiio B (b) (ii} deste Art.l.SO. 

{f) Toda decisão, detc.rminando que, nos tc:rn\Os de urnn 
politicn sobre o uso dr:.s recursos gerais do f'Undo, o pcricdo elo r~ 

compra segundo as alíneas (c) a (d} aeirna seri inferior ao que a_! 
tiver em vigor nos tt!•rmos da política ,...,spcctiva,serii aplieli.vel sg 
mente ao.os haveres ndquiridos pelo Fundo apô~ s datn efetivo~~ da d,g_ 
ci::<tio. 

(g) o Fundo, n pedido de um membro, poderá · p•orro911.r 
!!. datl:l de cumprimento de_ urna obri<;ação de recompra, pcfrém não al~m 
do período mii~:imo estabelecido dC! acordo Con} 11.s aHneas (c) ou (d) 
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aciaa, ou em vixt~e de pol!t1ca11 acl.otallas pel.o Fundo ·cO\\fOJ:'nle 
iOl!naa {e) iOCiuzl, .sn.lvo ae o l'undo e!etel:'nlinar, por maioria de se 
tenta por cen~ da totalidade do11 vot:.os, ql.le se j>..latífica "' c:oncea 
ilio de t1111 perrede mab; longo de xecompra, c:omp!lt!vel COlll o \UIO te.!!!_ 
porS.río do11 xecursO~:< gera.is do Funcl.o, visto que a recompra na dat" 
devida resultaria em dificuldades cxcepcionaia par11. o IIIC!tlbrc. 

(h}· Aa pol!tic:a: do FWldO <::Qnforme a seçíi.o J (d} del, 
te Artigo poderão ae:~:C aupl<!l'IIEII'ltll.da" pol:" politicas ae9'Undo 811 qua1.:s 

o P'l•n<'!Q r>oderii dtocidir, medill.nte prôivia conBulta a um ~rc, v~ 

de~ nos tcrmoll' dilo Seçio J {bl cl.eate Artigo, seuiS he;w.res na rnoed.o. 
cl.o :~:Ceferíd.o membro, os Ql.laia n.iio tivcrClll sido rec:cmpr'lu!los c:om base 
nesta Seçiio 7, 1Je!11 prejuho da: qu11.lque;~; medidA qu~ o I"Wlde po:;:11a 
11er autorizll.do a tolnax c:om ful:l.d.amanto eln qu;~~l·quer outro cl.illpoaitá, 
vo deste convênio. 

{i) 'l'Ocl.a.s aa recompr'l!ls oom b11.so nell'tot Seção sel:"io :.:e~ 

lizadas abcavis do direitos eospeciaia cl.C :;:aque Ol.l moedas de outros 
litembroQ oapecific ... d&s pelo I."Ut>do. o Fundo 11.dtot:u:.&: poUticaa e Pl:"2 
c:Qdimentoa COlEI raspaito is moedas a sercm u=<ade;B pel= memb:.:"os nas 
recompl:"as qua leve:n cm conta oa prtnclp1os da Seçíl:o J (d) d~tate AE,: 
t:l.go. Os haverea: do 'Fundo n;:~, moeda cl.e um p;:~.!s membro \ltil.i:tllda .na 
recQl!IPr& niio deverão s0 elev;~~r 'Pela rcc:~pra acim~~; do nlvel a que 
ficru::iata. aujaito11 a cornis~;Õell conforme a Scç!o 8 fl?l (iil de10te A!, 
U,o. 

(j) (i) se a moeda -ac um membro cspec:ificacl.a pelo 
F11nelo,_ conforme " all;ne11. (.l) aciiMI, nilo fo>;" 
de livro -uso, ~:et"cr!do membro .o~sSC'l'IUl:"llrii~, 

no momento ela x.-ecompra, o lllcmbro que a r.c~ 

lizar po11sa obtê~la cm troc;a de wna moeda 
de livro ll60 rralecionadn pelo lllCIIlbro cUja 
moedll. tenha sido eppeciHCaaa. UrnA troca de 
moecl.a com __ base n.e"te dispositivo se ofetu_! 
;!;.li. a UWI taJ(Il. de cá.n\bio entre ambas 11.11' 1!10,!! 

daa que oquivalhll a taxa ~ cS.mbio entre aa 
me=s com base no Arti<;>o :<rx, Seçio 7 (a) , 

{ii) Cad11. membro, C11ja moeda fOl: espacificll.dll. pg, 
lo F_undo. para rec0111pra, deverá oolal:lol:ar com 
o Fundo e _outroa membro: no zsentído de po_E 
:ib:l.lit~:~r ao11 11\eltlbroll q\le realizem reco~ 

Pl:'"'~~'• no momcntc da recompra, a obter a mos 
da especifice;da cm t.roc.!l de moe"-e;s de livre 
uso de outro11 ltleml::u.'oll. 

{iii) Uma troca., z:csun"-o a 11.1Inea (j) (i] acima, 

deverá se:- efetuada com o membro cuja moe4a 
é aapac:i ficada, a niio. ~Ser qua e:;: te e o liiC!! 
bro que raal!ze ., l:'C'Icompra convencionem o.!;!_ 
bco procedimento, 

(iv) se o membro que realize a recompra cl.eeojar 
obter, no ltiC:I:Ient.o d41 recomp:-a, a moeda de 

liv:~:e uso de outro me:nbro especificada P2 
lo Fundo, confcrme a a.linca (i) 11.c!ma, ele 

"-cverõ. obter, mecl.iante solicitação do outro 
membro, a moe"-a deste em troca de uma rnged.!l 
de livro uso, À taxiL de climbio mencionada 
na al!nc1:1 (j) (il acima. O Fundo pode:oli ad2 
tar reqre;s com rnl'lpe!to ii moeda de livre 
uao a ser entrcg\le num1:1 tronn. 

{a] (i) o l"undo cobrar<i uma comhsiío de serviço cg 

bre e;a comptaa por determin11.do membro de d;!_ 

reitoa eapeciaill de 8aquc O\l do moeda de o~ 
tro marnbl:O, Dlll.nCida na Conta de Rccul:':;:ol'l Gf! 
rai11, om troca üe sun pr/;ipl:J.Il. moeda, ;~;esaal 

vado que o FUndo poder<i cobrar urna comissão 
da serviço, nns comprll.lil CO!tl)?reendidas na 
tr.,nche cl.a reserva, infe:.:io~: a das outras r~ 

c:orr~pr"'=· A comi-aaão de 110rv-iço naa compra= 
na tranc:he de recerva nio excederá ii metade 
de um po:~:C cento. 

(ii) o Fllndo pocl.ari cobra;~; ume; comia são II'Obrc 
criuUtoG contingGntcsou aj\t!iltes llilllilare:o;, 
o F1.1ndo pocl.erii dec:idi:.: que iii comisoiio ,-obre 
quaJ.<;~uer aju11te se:~:CS. compensada cont:t;e; a so 
l'lli::;:io cobze;da segundo o incizso (ir a_Cima_, 
na::: compra.s: e!otuadas c0111. ba!le n.o ajuste. 

(b} O l"unde c:obl:"arã cccnisaõea aobrc seus saldos ...e­
diOfl cl.iS.riotl na II'IOeda do um lllelllbro, ~~~antidos IUl Conta de Reeurso5 
Gez;oaio, rua m<!!dida am que co;tqa: 

(i) tenhlllll aido adquh:~d.oc conforme wna polÍt!, 
c:e; s1.1jtdta ii. exclusão c:om. base no Artigo 
XXX {c) I 0\1 

(.til exced= o valor da cota do pa!IS membro 11.póa: 
axelu.s'iío de ·quaisquer l:!'lll.do:;: a que se refere 
o inciso (i) acim11.. 

Aa: taXII.s de eomiseiio elevar-se-ão nOmlmente 
dur~~.nte o período em que forem manffdo:S- .ãai~ZI· 

_ interva.los 

(o) Se um me~t~bn• dciXe;r de: efetuar \lm.ll recor.~Pra exig,!_ 
da pele; seçio 7 "-ojõte Artigo, o Fundo, apõs conslllta ao IIICJilbro 
sobre e; reduç:íio doa haveres do Fllndo em s\la moeda, poderá c:obrll.r 
111'1 eomiasões que considere apropri{lcl.II.S sobre "eus haverezs na moeda 
do ltlembxo q1.1e deveriam ter sido raeomprados; 

(d) SGdi exigida maioria de setcnt.!l por cento do t:.B: 
tal de poder ele votos p.11ra a determinaÇão daa taxa:; ele comissão s~ 
gunde liB alln~as (a) e (b) acima, as quais seriio uniformes para t..9, 

cl.oa os ltiC1't'lb:ro:s, e acsundo a alinea (c) acima. 

(e) O pais membl:o pagará todaS as Comissõea em dire!, 
tOJI cspcc:Í<!liB de saql.le, ress,.lva<io qlle, cm cirC\1!\Btlincia!l exc:epCi,2 
nais, o Fl.lndo pc:"-erã perndtir q1.1e um- membro pague c:omiBSÕC:II 
moed.!ls de o1.1troa membros eGpec:ificll.das pelo Fundo, ,.pôs consultas 
.11 esteo, ou em aua própx.-ia m<:>eda. 011 h-a'!eres do Punrio na moeda de 
um membro não deverão se eleval:", como l:esllltado de pagMlent.os por 
perte de outroll' rne!UbroB nos termos deste dispoll'itivo, a acilna do 
n!vel a que fic:ari.!lm aujeitos a com!s_sê5<'l_[ô; segundo a allnea (b) {ii) 

acima. 

{a} o Fu:·:ulo p11.gar.i wna remuneração nobre o mor.ta:,te 
pelo qual a perc:entagcm aa c:ota e:;:t,.,belecida oonformc a:;: alincas 

(b) ou (c:J lll:>aixo exceder oc saldos médios diãrios do Fundo na mo~ 
da cl.e determinado membro mantidos n_., Cç.nta "-e Recursos Gerais, 
excecão dos •ddos a~lliridos de accrdo com uma politica que haja_ 
sido objeto de exclU.são Sfl9W.o!o o Arti<JO xxx (c). A taxa de remung: 
ração, que o Fundo determinará por maioria de set.;nte; por cento do 
total de, poder de votos, serã: igual para todos o:;; membros e não s~ 
rii :;:upe;~;ior, nem inferior a quatro quintos da taxa de juros cem 
base no Artigo JOt, Sação J. AO estaOOlec:er a taxi!. de rernuncraçiio,o 
Fundo i.:warii em oonta as taxas de ·c:omissão seg-undo o Artigo v, S~ 

ç<ío 8 (~J ~ 

(b) 11. percentagem da cote; apl1cãvel para 010 fins da 

alinea (a) e;cima será: 

(i) para cada membro que se t<:>rncu pais membro 
do Fi.lndo .!lnte:;: da ..-cgunda emenda de!:lto CO;:!. 
vênio, um percentual da c:ot.a corresr>cndent.e 
" setenta c cinco por cento ·d.:i-ima eot" na 

cl.atll da seg~nda ~~nda des\!e Convênio, "' P,!! 
ra cade; membrO que se tocr>ou pafs 1'1\erl'.brc llpÕs 

a data da segunda emenda de10tc Convênio, \1."11 

percentual da c:ota clllculado pela divisão do 
total o;l.as quantias correspor.clcntes às perce_!l 
tagena de c:ota apUc5vcis aos outroa mcmbros 
na data de in9l:<'ICS"O do mer.lbro pelo total ÓMI 
cotas dos dcmaia inembros na 1n0srna data: m.11is 

(ii) as quantias que tive~: p.11go ao Funóo em moe­
ela ou dir<'!itórs especiais .Se saq\le nos termos 
do A:::t:igo III, Seção 3 (a), desde a data apl!_ 
clivel ses=do a al!nca (bl (i) acima; e me -

ooo 

Clii) as quantias que t.ivC!r recebido do Fundo 
moeda ou direi tos especiaizs de a., que nos te E. 
mos do Artigo III, Seçiio 3 (c], desde A data 

aplicav'-'1 segunde a ~tll"nca (b) (i) acei=. 

(c) {) t",Jndo, par maioria ee setenta por c:ento do t2 
t:a.l de poder de v<:>ton, podcrã eleve;r a Ült.ima pe-rc:entagcm da c<.>t..a 
apliciva:l a C.!lda membro, r.>ara o= fins da al.Íncll {a) acima, para 

(i) um<~ p.;:,rc:entager.~, não Sl.lperior a cem por een 
to, que se determ.in<~rã para cada lll<!mbro 
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base noa moum•o• cri.to1ir.1.oa para t.Qdo• 0111 mem 
b.~:os, ou 

(ii} cem por cento pan. todos os membros. 

(d) A l:"Cl!lunarllç:io ~GIVEI:t:i eer paga llllQ di.reito:ll a11pec! 
ais c!a caqua, l.""<lsllalvaclo qua o Fundo ou o membro podará &acid.ir 
que o pagamanto ao r~~cnrbro se far.ii. em sua própda moeda. 

(,a) o valot' dos ZltiVOJ! do Funlio nas contas do ·o~pa:r:t!!: 
mento Gotral se:c;i exprc-c:so em termos ele direito• espac-iais de "'!!: 
qua. 

{b) Todos 0.111 c.ii.lculo11 relativos .; .. moedas elo.a membros 
pu·.a efeito de apl.icaçio das disposições douto Convêni<:>, e:~e<:eto o 
Art.igo IV e o Anexo c,se.rio eíetuados •ao;;undo "-l!l taKas em que 
Func'!o <:ontab1liz• a~J.aaa moedas de <:onformidade c:om 11. Seçiio ll da.!_ 
te 1\rt.igo. 

{c) Os cálculos para detc~m.inaç.!io da" quantias em 11\0.!!; 

da relativamente ii cota,p11.ra o ofeito de aplic:.açiío .das d.i.spc:s! 
ÇÓI!!& deste Convênio,rú'io .incl.uir.io Olõ have:.;es em rnoe.:l;a na Conta de 
Desembolso Elllpc:c:ial ou na Contll. de Inver!IÕU. 

(a) O valor das moedas dOOJ membros,registradas na Co_!l 

ta de Recursos C:CJ:a.i.s, sorã mantido em te.t"rnos de direito= espe­
Ci.ll.is de 11aque segunelo 8.11 taKas de ciimbio de qua trata o Artiqo 
XIX, ScÇcijo .7 {a) • 

(b) Serii efetuado. reajul!lt<ll dos have:r;es do Fundo 
1110ada de um memb:r;o, de conf"ormidado com e.111ta Seçio,quando da llt! 
li.nçiio de llita moeda numa opero.çiio. ou transaçii."o entra o Fundo 

outro membro e em outra11 oportunidados na formo que o FUndo vier 
a deci~Ur ou o memb:.;o vier a solicitar. Da pagll.mentos efetull.Clol:l ao 
l"undo ou pelo FUndo, em vil:tudo de um reaju:11te, cloveriio ser fe!. 
tos dentro do um prazo :.;D.zoãvel, conforme dctcrminado pelo Fundo , 
4póll a data do rea:)u:::te, e em qualgucr outra ~ortunUjada fiOlieit.!!: 
da pelo membro. 

Se.ção Jt. Ou:CI<oilo Dpl:l<<tÇÕU t .t'<«Md~Õe-6 

(a} o FUndo se orientarii em tod11..111 ,.s suas politicas e 
dec1s:ÕO• no= i;ermos dest-a ·Seção pelo• objetivo~:~ indicados no Art!. 
go VIri, Scçiio 7, e pelo p~opõ=ito d.c evitar a ll.dminiat:.;.t~çiio de 
p:t:Ceço, ou estabelecimento de lliR proço fi.xo, no mex--cado do ouro~ 

(bl As dec:ü:ões do FUndo da :r;e-t~lizar operllçÕe!:l 
transaçÕe.s conforme a:~ altnea= (c:), {d) e (e) abab:o .se:r;So ado~ 

daa por raaiori.a de oi.tenta o <:inco por cento dd tot-al de poder de 
vototl. 

(c) o Fundo poClcrii vendcr ouro em troca da moeda da 

qu;~~lCJLl'l'r mrol:>ro apôs consulta ab memb!:o cm troe.., "o cuja mooda 
ouro for vendido, rcssal.vando-:::c que oa have~s do Fundo em moeda 
de um" membro, mantida na Conta de Recursos Ge:t'.ai.s, não deve:r;ii.o se 
el.eval:", pela venda, aciiM do nivel em gue ficariam :11ujoito:11a comi_!. 
sõa:s confo= a Seção O {b) (ii) de-sta Art.iqo, sem a aquie&cCncia 
do membro, e rosaalvado quo, 11. pedido do membro, o Fund<:>, no mome~ 

to da venda, de11exi trocar pela moOOa de outro 111embro a quantidade 
.:la moada reoebida que evitaria tal elevação. A troei!. (la uma 1:1oeda 
pela moeda cia outro mcmb:~:o se fará a pô::: consulta a os te mcmb~o 
niio clcvarlí oc havcroa dn Fundo nn lllocéla dilste merr.bro a aci.Jna "do 
nivel em que ficarilllll sujeitos a O<">l:lii<SÕes conforme .a Seçãn 8 (lJ) 

(ii) deste hrtigo. o FUndo ndotari politicas e procedimentos 
:rcspoito a casas trocas qu.:t levem em conta cz:: principias aplicadca 
segundo a Scção 7 (ii deste 1\J:tigo. As vendn• ,. determinado JtK~mbro 
de acordo com este dispositivo se farão a um pl:"eço convencion3.do 
plll:".::t cad<>. t ... .ana11.ção com base nos preços de mercado. 

(dl O l"unao poderii oceitar p.:.gmncntos ele Ulll membro cm 
ouro, ao invés de direitos otspeciai.ll de !llaque ou 1110~a, am qUA.1._! 
que"' operações ou eranaaÇões nos te~mo= desta Convênio. Ou pag_!­
mentos ao I'undo com b<1se neste diupc:sit!vo devorão aex efatuadoa 
1> um preço convencionado para cll.dl:l operação ou transaçlio com base 
no10 preços de mercado. 

(e) o Fundo podel:"á vender o oul:'O, que tiver" em .111eu 
poc'!el:" 1:111. dAtA da .111egunaa emenda deate conVênio, 11.0.111 lllellbro• gue 
j& el:"8lll pa!!ileiJ membroa em 3l de ago~Jto da 197.5 e gue c:oncol:"daren\ 
e111 comprá-lo, e111 proporç!o- ii.a suas c:otaiJ naquela data. Se o Fll!!c 

do pretender_ vender oul:'O sequndo a .,l.Inea {c:) acima para o:; fi.ns 
dll lll!nea (I') (ii} "hl>i><o, pede._..; v .. nder a cada pai• llled:oro 

desenvolvimento que conco:.;o!lar em comprli-l.o, 11. guantidade de 
c;zue, IJG vendida conforme a al.!nea (c) aci.mll, teria produzido o ex 
ceaso que lhe podcrill. te:.; sido d.1.:11tribu.1.do .=equndo a lll.Inea { ~ ) 
{ii;il abaixo. O OUl:"O, que seria vendido de acordo co111 esae db~­
sitivo a um membro que foi declarado impedic'!o de u:t.iliz~>r os re 
cursos ger11.1s nos te:r;mos- aa Soção 5- deste Artigo, ser-lhe-ã vendi 
<itO quando casSill:" o impedimento, salvo se o Fuodo decidir _ llntec! 
par a vend&, A ve"ilda dQ ouro a um membro aegundo esta aline,. (e) 
Se;t:e!i. l:"ealizada em trocll de: sua moada e 11. u:rri pre..,a, na dllta da Vf!!!. 
da, equivalente a um direito espec:ial de Slaque col:"respom1ente 
0,888 671 gramas da ou:r:o fino. 

(f) Sempre que o Fundo, nos te=os da al.lne11. (c:)ae! 
ltlll;, vender o ou ... o que tiver em seu poder na data da segunda -~ 
di> eleste Convênio, Ulnll J?a:.;te da reooita-cquivlllente, no moment.o 

dll venda, a um di:.;eito especial. de saque correspondente a 0,888671 

g;t:eamas de ouro fino se:.;ã, coloca"da na COnt.lil áe Recursos Ger.1i.s •• 
aal.vo ue o Fundo dec:.idi;t:e em forma cont:.;l.i:t:Cia segundo a alinea (g-) 

aln1i:~eo, qualquer excesso ser5. mant.ido na Conta de Desembolco E•J!!! 

cial. OIJ ativos doi Conta de Des<!!l:lb.olsg. Especial. seriio mantidos 11.!. 

parados d.:m domais çont.ls<loDep<>.r-tamcnto Geral e polierão ser usado• 
em qualqUCl:" momento; 

(i I pa:t:Ca fazer .~rsnsíe:r;ências para a conta de R.!. 
CUt:II.OB Gerais, com vistas a uso imed.illto em 
opcl:"llÇÕC111 e t:r;ansações autorizadas: po:t: dispo 
:11içõcs de.ste Convênio que nio esta Seção, -

{.ii) em operaçõi:::11 c t:.;.ans~>çõeS 10~ nio forem II.Ut_E 
dzadas por outras disposições ae:11te Convê­

nio, mas que Biio compativeia com as fin11.lid_! 
des do Fundo. Segundo es:ta AJ.!nea (f) (ii) , 
poder-se-i propol:"cionar auxiHo pa:.;a ~~n• de 

balanço de pagwnentos, em condiçõaa especi­
ais, aos pa_Ises membros em desen"lt'olvi!llentoem 
:ll.it.Ullyões de d.ific:uldades, e, para essa fin_! 
lida.dc, o Fundo l.eva.rã em conta o n!val. de 
renda per capital 

(iii) pal:"a d.istdbu.içii.o :iquelc:11 pa!ses membros em 
desenvolvimento que já eram membros em 31. 

de ag-osto de 1975, em p~oporção i-11 suas co­
tas naquela data, de parte dos ntivoa que 
o Fundo decidi.r usai" para as f"inal.idades do 
ine.t.so (iii acima, correspondente ii propc::r:­
çii.o das cotas desses 1:1ernbros na data da dis­
tribuição em relaçii.o ao total. das cotas de 
todos os mcmb:.;os na mesma Clata, res11al.vado 
que a distribuiçõio sog-u11do este dispositivo 
a um membro que foi declarado impedid<:> ,. 
utilizar o.s ;t:eecu:.:-sos ge:.;ais do FUndo nos 
tezmos dn seção 5 deste Artigo se fará quan­
do c:assar o impedimento, aalvo S"e o Fundo 
decidi:~:" antecipar a distribuição. 

As deciSÕEls de usa:~: ativcs, nos termos do inciso (i) acima, nedio 
&dotadas por ma.ioria de setc:nta pOr cento do total do poder de vo­
tos, e a::~ docicões no::~ termos doa .incisos (ii.) e (iii) acima, se­
rão ~l:adas po>: maio.d.a de oitcn"t;a e cinco por =to 00 tot:a.J. do podar de 

votos. 

(g) O Fundo poderá de.cidir, por mai.oria de o.itant11. e 
e.t.na.Q. POl:" cento do total do poder de votos, transferir parte do 
e><cacso, referido nll al!nea (f) ac:ima, par11. a Conta de rnversõea, 
p.-..ra uso segundo o:; dispositivos do Artigo xrr, Saçiio 6 (.f). 

(h} Na pendência das util.izaeões ospecificadas na a.ü­
nca (f) acima, o Fundo pod<:u·S. investir a moeda de um membro, mant!. 
da na Conta de Desembol.so Especial, em obrig-ações negoc:.iáve.ia des­
te membro ou em obrigações naqoclíi.veis de organismos finance.b:oo in 
ternaciollais. A renda da invel:"s:ii.o e os juros recebi. dos, confo~ 
a a.U:nea (f) {ii) ac.ima, scrii.o colocadca na Cont.ll de Desembolso Es 
pcêiDl. Nii.o se far5. nenhuma inversão sem a aquiesc:éncill. do membr~ 
cuja moeda ê usada Plll:a faze:.; a inversão. O Fundo somente farâ i_!! 

vexaõcs em cb"'igaçõcs denominadas em di"reitoo espccill.is de saques 
ou na m-e da usnda para "' inversii.o. 
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(i) A Conta o:!e Racu~:aos t;;erais ~>er:;. perioo:!icamante :res 
Sareitl« 00111. ~apaito li.s desposa.s de ~u;lminiStZ"açiio d~ Contl!- ~ De : 

sembol8o Especilll pllgtl:s atravê111 da CQntll de Recur::<a Gerais med.ill.,!l 

te tJ:ll.hSferiõncills ela Conta ele De:senibQJ.so Espeeial cx:.m ba:se nwna ~.!!. 

t.imativa ra:z:Óâ.val OeBillalil despesas. 

ti) A Conta_AA Deaembo:L:o Espeeial dever.!i sc=r enccr:c:~ 

da na eventuAlicll.lclo de liquidação do Fundo ~ poclerã •er encerrAda 
antcriQ:r:mente S liquio:!ação do runelo por ... llioria &:. setante por 

cento do tot.;,l do poder ela V<ltQB. Apó!< encerramento da o:mta "''"' 
razão de liquielaçio do Fllndo, ~ua:t.sq\ler at.ivo., deate conta seríi.a 

dist:r:!.buidos 4e aoorUo com os dispoui ti vos da Anexo l\. No oaso de 

enceZ"rall)elltO anterio:r:mcnte i liquidl!l<;ia <l.o Fundo, q\lll.isq;~er a~ivo.s 

desta oonta sedio transferidos _para a conta de Mou:rscHl Gerai:s pa­

ra uso imocliato em operações e tranai!IÇÕe8. o Fundo, por muoria de 

setenta por cento do total. do po<l.cr de votos, adotadi re13ras e re­

'11llarrentos pal:"" a ..&ninilltracilo da Contll _o:!e Desembolso EBJ'E!c:ial. 

AR':t'J;GO VI 

TRANSF~NCtAS DE CAPITI\L 

St.ção t. U.ei:U~<tção dao~ ll.eeu.\o~oo~ gt_ll.a./;.1 da Fundo p<tM: t'l.<tlt&,t.Jti"!!_ 

cl.114 d11: e.ap.i,.t.U~ 

{a) Ncmhum. membt"o poda:r:li utilhllr os :r:ocursos gerai:; 

do Fundo para bzer face a ID:nll evaniio vul.toaa ou continua de _ e!. 

pita.i!l, exceto na fo= preVista na Soçiio 2 deste Artigo, e o Fu!l 
do pOder .i solicitar a un nant:~:r:o qlle ado te o;ontroles Pllra ilnpcelir S!:!,. 

melhm'l.te >.>til.iz.o_çiio dos rocuraos o;ier'ais do Fundo. Se, "põs ter :r;ac~ 
bido tal solicitaçlio, o memt.ro deiKlll' de adotar <::11 controles apr2, 

priados, o Fundo poderá decl..D.rar o l'l\embi'O itnpedi.do de utilizar 

racurço11 'Jer;:>ill elo Fll.ndo. 

~~) Nad~:~ nest:a Seção so inteepretarã no aent.ido da< 

{i) evitar a util.iz~!io doSI rocuroos do Fupdo 

C..'"l' transAçti<nl da capital, em montante r~ 

zaáveJ.,nccesa<iria8 parll 11 Ol<[lansiio de e:;: 
porta.{!Õeo Oll no curso nor~M~l de oporaçõea 

comeroiais, banclirias o>.> outras_ tranBaçOes~ 

(ii) obst&.o;ul_i~_~l; movimentos 

atontU.dos 
llm mQmbro, mas os mQmbros se co~nP::"<=lmctem a 
que tais movimentos de oapitAi= se farão em 

conson~n_cia cam os objetivos do Fundo_. 

o mombro ter:;. l'!üceito a real.l.zo.r coll!pras dentro da 

t.rancho d,. n~serv::. para fazer face a tran.s:ferêneias de capi t:ais. 

Os 11\Cltbroa podor.iio adotar os o;onttoles que forelll ne­

cessiirios pl!lt·a regular os rll{)vimento= internacionais de cnpi tllis, pg 

rétn, nenhum ~;~ais membro podtrl .. dotar ease111 controles da ~orma q\le 
reatl'Cinjam 0111 pllgamentog de transaçõea oorrentes ou q\le retarde~:~ 

inde~idamcnte a:; tr8.ns ferên<;ias da fundos em liquidação 4c oom -­
prom1ssos, o~eceto conforma p;:o:ovisto no Art19o VII, Seção 3(b) e nõ 

Al:tigo XIV, Seçíio 2. 

ARTXGO Vr:t 

IU:STAtlRIIÇÃO DE aAVERES 1:: MOEDAS ESCASSTIS 

o :;'uno:!o poderii, ae jll.l;;ar tal. me<llda ad<.'lquada p11.ra 

:;est;ll.llraçtio d& se\la havareB na moell.a de quaiqu~~tr lllembro na oonta da 

Recursos Gerai= noC(!:1111ária psra a\la.s trMSI'IçÕas, lldotar unw. ou am­

bas aa111 seguintes pt"ovidência:s< 

(i) propo:- ao membro q~>e, nos termos o oond.içÕIIU~I con­

vencionados entre o Fundo e o mcnnbro. este lhe om­

proste sua moeda ou_ qlle, com a !Ulllência delito mo:.m­
bro, o Funda tQIM! emprestaclo dite moeda de l!llg-uma 

outra tonto dentro ou for,. elos ter-ri tõrioa de~te 

membro~ entretanto, nel'\hllm melllb-ro Olltar:;. uuje! 

em 

o runo:!o tome emprestado a Sll4 1110eda de qgal 

quer Outro. fonte! 

(.11) aoliçitllr ao 11\en\l>ro, <:llOO aeja ,_ pal:"tiei_ 

pante, a venda de aga moe<ta a.o Fundo e111. 

tro.;:a do direito!! espeo;iaill <le ll!l<;l.llC na CoJ! 
ta .ele Recurso" Gerais, slljeita ao Artigo XIX. 

Seçio 4, Na r<I!Stallrllçiio de haveres com o:!! 
rei tos de =aq,ue, o Fundo deverá dispenaar a 

d_?V.!,_da stençãe aoa principio• 4e delliiJna.çio 
{lOS termos elo Artigo XIX, Sesiio 5. 

••• 

Se o Fundo verifio;ar quo eatá ocorreno:!o llma e11ea:11se~ 

geral de dete.tminada moeda, o Fundo poderá 1nformar os meml:!ras a 
nste respeito e emitir llltl rellltÓrio no qual exponha as causas de!,_ 
t..:l c::.<::;:.açe:: e qua contenha r~co~ncndaçõe9 COI!! vist.'.I:IJ a que ::ej:or.= 

rigida. Um repre~:ent.,nte do rnemb~::o cuja moedll e:~t.iver nessa situ-; 

çiio ParticipDt"á dll p1:eparaçio do rellitório. -

{a} S1t se torna.t ev;ldnntc ao Fll.ndo quct :or. demanéla pe 

la 1ti0Cda ele um determinado ltl(!mbro ameao;e Sc);"iamente a c;:llpacidad;­

do F>.:mdo de fornoo;er e::~.ta moeda, o Fundo, caso tenha 011 não emiti 

do UIU rcl.lltÕrio com bll.se na Seção 2 del3tc Al:tigo, declarar{ f"o; 

nal.mente a cs<::asscz de tal meda a dever&, 11. partir de entã~, ri 

tear oro Dal.dos existentes e as nova~: diBponibilidadcs dll. moe­

da eseass:~. çam a devida consideração às neces11idadcs rel.atl.vaa <los 

membro11, ii. si tuaçiio econ8mica inte:c:nacional em qe:-al o a qllaisq\'C~" 
outra::~. conl!iderações pertinente!!. á Fundo o:emitirii também ll"' rola 
tório sobre a:s suas medid:..s. -- -

fb) tlmn dec-laração formal,çanforll!c a al!Bca {li) aeimll., 

eonstitui~_,....,_,;; am autorização a qual.quer membro, após conaulta ao 

Fundo, para impor tempor"'ri~entn l11UitllçÕes S lib!U'dade das tra_!!; 
t~açOes cambiai~ na mÔoda, esc:asr.a. sujeito ao dillpQ~<.to no P.rtivoiV 
c no Ji_nexo c, o m!!'lllbro terá plena jurisdição na determinação da 
natllreza dcst;a"s limitações, mas 08tas não serão llllLiEI re!.ll:.ritivas 

do que for neeos~>iirio para l.imit'liJ: a demanda da moeda e8Ctlssa ào 
disponib1lid,..de1J em poder do membro em queat.ão, Oll que este vier 

a obter, e scr;!io atenllada8 e suprimidas tiio logo as 

cius o permitirem. 

{c} a autorizaçiio segundo a a,Une11. (b) ACilnll. expir~ 

rã :::empre qlle o Fundo decl.aJ:ar fo~:malmonte que a mood.a elll questão 

dQ1X011 de SOl; OSCO.!I!Ja. 

Qllalquer memb.to qlle imphser >:estrições relat!v,.me_!!; 

te ã mooda de qllalquer outro membro, da co~>formid<~de com 11.11 disP:S!. 
siçÕes da Scçlio 3 (b) deste Arti'30, devorii considerar com lliJnP!!._ 

tia -qllaillquer esclarecimentos por parte do cutro memb~e!. 
peito .ii Aplicação doasas reati:içOes. ""\ 

Seçãt> 5. E~e.ito~ de out.otoo~ c"nvên.i.o.5 ./;n.tcltnaclona.i.~ ~oblte a~ JteA_ 
;C.\içÕe4 

os mert1bros concord;;~m e ... niio invoclll' a111 obri9açÇes<lc: 

qllllillquer eomprcmis:sos assumidos com outro!> membros "nteriormcnto 

a este Convênio d'e maneira_ ~ __ im_.PodS.r t1 nplie3ç1ro das disp_osiçÕe~. 

deste Artigo_. 

AR':t'IGO Vlli 

Em aditamento il.s obrigaçõea a.ssun~idas nos termos dil 

outros dillpoaitivos deste convênio, cada nembro se eompromrutte 

cumprir ali obr-\gaçÕe• estipuladas nel!te Artigo. 

{a) sujeito i~:< dillpo81Ções do Artigo vu,sco;iio 3 (b) 

e do Artigo XIV, Seçio 2, nE>nhwa. 11\eml:lro poderli impol', som 11. ap1·ov1 
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ç:ão do F'undo, ,restriçõe=o aC!s paglllllentos e às ;t;emesaas re~acioru•da.s 
con. trai'Uia.çÓG.!il intornl!.ciona.ia cor::centes. 

(b) os contratos de c.!imbio na lllO~j,da de qu,.lquer ~ 
:b:z» e que ao~= cont:.:.i.,ioa ao.11 regulam..ntoa de Cont.>:ola cambil•~ dA. 

quele lllembro mant.idoll ou illlpollt.oa do c:onformidade """' este Ck:t'!v&.io 
não podeJ:i.o ·vigol:'a;~; nos te !:'ri tõdos do qual<;I\le:r; membro. Ademais 
O~> mem!;l;t;Os pollerilQ,pol:' ,:oeo;t;do mútuo , cooperal:" na ildoção do_ me<!,#. 
das deutinadaa a tornar mais efetivos 01!1 regullll'l\ento8 de controlo 
c:ambial de qualque• memb:~:o, l"O&I$Alv<ldO que tAia medidAs e re9ul::!, 

~~~ento.s ~~:ejam COIDPativeia com el!lte Conv<inio. 

Nenhum Jnembro pal'ticipari. ou permiti:~:& que qualquer 
de ceu8 Õ•g.!ios fi:sc:aia menciona®,s no Artigo v, s~_.!io 1, part.!_ 
cipe de q11a'iaquor ;~;egime!ll mcnet.ido8 discrim.l.>tAt.ódos, ou ele Pt"ã 

tieas fi\Onetá,riAII múl~ipla8, quer dent:~:o ou fora dAs !1\a~g_en= do 
Artigo tv ou p,rescrit'lUI nos tePt>OS elo Anexo C, el<çeto_ 11egundo 11,!! 

torizado no11 termos dente Convênio ou aprovAdo pelo Fundo. 
se csseitl regimes. e pritica>õ~ forem aju.:~taeos na datA em que-~!­
t:o Convenio entra:.; cm vi')or, o membro intersssado entende..--
-se-Ã com o Fu.n<l.o !!Obre 1JUA progressiva ellmiMÇ:iio, a 
nos que sejam nw.ntidos ou impostos segundo o Artigo XIV, ~ 

ção 2, c;aso em q;ue :lle ;aplicariio as di!IPO.IIições da Sação 3 el.!!. 

qucle 11..-tigo. 

(~;~.) TOdo !1\Ç_!l\_J,ro davcrS._ eoroprar os :~alclos de liiU"- tnoP, 

da em pgoo,~; ele outro membro se eate, ao solic.l.t"r a c:ompr..,, dacl" -

{i) que o.s .saldos .., ~:~en~n~ çompro'ldos foram ed-
quiridO!ll rece.ntomente t:omo r .. aultado do t:r"!' 
saç:õca correntes; ou 

(ii) que sua eonvers<io é necesaárill para efotuar 

pag.e.rncntos por transações eouentes. 

o meT.Ib,r-o c:omprador terS. a opçào de pagar, ou cm di;~;eitOlf. _especinis 
ae aaquoa, !!.Ujeit~ ao A;~;tigo ~q;x, Seçio 4, ou tia rroeel11 cl.o rr.embro que 

apresent:.m: a soUcitação. 

{b) A obrigaçlio da Al_lnca la) acim;:~ não so aplicllt'S. 

{V) oxport4çõe,; e impgrtaçõcs totais de merc!_ 
()oriaa, em termot:: ele !lleu valor em moeda n.!!. 
cionlll, pÕr pAises'dll destino o de c:>:~:i9emr 

(vi) balanço de pagmoontos internacionlliS, i,!!. 
cluindo (ll comêrcio de bet~s .e Slllrviços, 
(2•) transações em ouro1 {J) transa,.a:es c2 

nheeidas de capitais, e 14) outros itCllSJ 
(Vii) posição das inversões inte;rn.~~cionaifl, ou S2: 

ja, inveroões dentro do tcr,ritório <lo mem 
bro de propdedad.a est,rAngeira e inversões 
no exterior pe>:t.encentes a pessoao ro:ou>ide!!, 
tos em seu te:rritõrio, na medida em que fol:' 
po&sl':vel fornet:erc __ essa info:rmaçã?_J _ 

(ilr.) ln<lJ.cas de p1·eços, ou seja, Indicas de pr~ 
ços no ~nerc:ado ataclldista a Val:'ejista e dos 
p,reços de expo:~:tação e importa-<ãOJ _ 

(lt;) taxas de c:Qmp,ra e V.W.da de ·moedas- cah-ange!. 
;t'as; 

(Xi) controlea de câmbio, isto e, um i_nt:ol]tl_e 912 
bal elos c:ontroles c:Ambia..is em vi90r 
momento cm que o país ing,ressou no Ji>undo , 
e pormenores das alterllÇÔOI!I subãequ<:!ntes na 
meà1da em que se vedficarem; 

(xii) quana<:>"existi,rem oonvenios oficiais de com 
pensação, os- ponncnore= da. a quAntia:; pende.!! 
tes de t:ompcnsaçii.o relativamente 11. t,ransa­
ções comerciais e financeiras e do lapso de 
tempo durante o qual esses atraslldos estiv~<, 
:~:em pendentes. 

(b) Ao 8olicitar informllçÕes, o FUnd.o levará em_ conta 
a3 possibilidl!ldes eventuais de cada membro em fornecei:' os dados 
solicitados. os membros não estar!io obdgados de moelo "lgum a fo!. 
necel:' ini'orwu;õe!l de tal forma po,rmenori zada q;ue revelem os 11e9§: 
c.io.s de indiv!duos ou de empresas. Os merr.bros, (;lntretant<:t, se COJ!! 

prometem a fornecer a inform~~oçãO desejada de forma tão pomenori­
Zilda e pr<:~c:isa quanto fo,r pratico, e, na medida eo posdvel, 
evitar m<?;ras eE:timativas. 

(c) o Fundo poderá procurAr obter info:::cm~;~ções adic:i~ 

ilaii:i--!iiCdiante -~~,;o-idO com os lltembrçs. Atua,rá como centro ~ra eOfu 

pilação e intcrc:iimbio de informações sob:r<?; problema!ll monetários e 
fin.ancci,ro", facilitando ;:~sstru a p,raparaçiio de ~studos do:..:;tinaÇ!o~ 

q;uando' a ajudar os mcrnbto~ na formulação de politicas que promovam 

objetivos dO l'unõo. 
(i) a o:.nversibilielade dos saldos ti~r sido 

lim.ttad11 de forma compat!vel com a Seção Seçio &. ConM<Ua4 e.n.t"-C- rnu1b.\o6 com .\e4Pe~.to a eon11ên~06 bt.t~n~ 

Iii) os ~:aldoa .se ao;urnul~lllll como resultado de 

trat~saçõea efet.uaelas anteriormente ii revo­
g&çio pol' det<.>rminado tne!N>J;o das reat,riç5oa 
man.t1el11s ou impo=taa no::>s termoa do Attigo 
XIV, Se.ç"iio 2J 

(iii) os ::s!!.ldos fO::."Ilm adg:uiridos de fo,rma contr.i -
ria S.s normas cambiais ao membro que for sg 
lic.l.t.sdo a ccrr.prá-las; 

(iv) a moeda dt> membro r;ue solicitar a eompra \_.1,_­
ver s.ido daclarada eaca:;:sa, conft"o:rme o Arti­
go VII, Seç"ii<:> 3 (A) ; QU 

(v) o membro solicitado a tlí:ctuar n compra nao 
tive,r o direito, por qualquer razão, de c:om­
p:~:ar- de Fundo as moedas de outros mem!;lros 
cm troc:a de :;:ua prõpria moeda. 

(A) O Funelo poderã CJ.:iÇJil:' aos pAbes me<r.l;u:os que lhe 
forncÇ.!Im as infol'lnações que c:onsidC-':"<!1 necessirias para a.s suas at.!_ 
vid.ad<!:s, inclu&ivc, como o minimo n()c:ossr.lirio para o 
e!ic:az das funç:õea do Fundo, elados de carS.ter nacional sobre aa ae 
quintes natériaa: 

{i) haveres ofic~ais, no pais e no ext:e,rio:~:, em 
(1) ou,ro e e!\ (2) divbal!l; 

{ii) haveres, no !'lA!s e no ex:terior, de bancos 
e entidades financeiras, q;ue não órgãos of.!_ 
ciais, e1, (1) Quro, <?; em {2) divisas, 

(iii) p:roduçiio ele QuroJ 
(iv) exportações e importaçõelll de OUJ:o, par paf 

ses do destino e ori9cm1 

Quando, do:. oonformid11.dc com este Convênio, um membro 

astiver !IQ..torizado, em circunstâncias espGciais QU transitórias c:! 
pecif!c;:,(]ets no Convãn.io,<> n~c-.nt~r ou ·cstetbolcc.:.r rect:~:iç:tc5 sob:~:c 

--as tran.sações cllmbini:~, e exilltaJI\ entre os membros outros c:omp•2._ 
missos eont:~:a!dos antcriorl'!ente a este convênio, ÇN_e (lS1;;ej_.., 

c:onflit6 com a aplicação de tai:o rest.d<;"õc.s, as PArtes inte:.;ess~ 

das !:':lesses c:onopromJ.ssos lflllnte:tlio con~ultas entre si com vistas 
&fetuar os aJUstes mut.urunente aceit5.vais, que s~ torMrel!l neces 

i=.íirios. As dicposições deste Ar\.igo não prejudicll.rio ll aplicação 
do A.>:Ugo VII, Seção S. 

seçifo 1. 0bJti.9"Çiio de c.o~:<boJt<tJt q«~nto Õ.6 polZ.t.i.t«~ "-C6~otnt<:~~ 
a.t.i11o-6 de Jte~\\Jtllrt 

cada memlu:o se cQmpromote a c:olaborar t:om o Fu."''do 

com outros membr-os a t:im de a:.segu•ar que as poli tiC:IlS do mcmb,ro 
e.. .. matéria de ati vos de reserva serão c:ompativeis Com os Objetivos 
o:l.e promover uma melhor eupervisio da liquidez internacional e de 
oonverter Q direito eape<":ial de Mquc no pdncipal ativo de reSCE 
~ta do sistema Jr.onetS.r~o int.<.>rt>aciozoal. 

AR'l'IGO IX 

PF.RS<::oiALIDADB JU"RtDICA, IM!JNIDAOP.S E" PRlVIL"GIOS 

Para h<:l:Hitn,r o Fundo a eumpd:~: as funções (!ue lhe 
.!;oram confiadas., a perconalio!acle judd-ica, ll!ll imunidades fi! oc Pl:'! 
Vilégics ectabelec:l<l.os neste Al:t:igo ee;~;Eo concedido!O .1\0 Ftudo 
torritõrioo de cada noembro. 
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o Fundo t~rii personalidlldct judd1ca plcna e, em P'l!: 
ticul.ar, a cap.acidade para: 

(i) contratar; 
(1.1.) adqui;~;ir e dis»Ot ,de be.ns 11\Õveis e imóveis/ 

(iii) iM:taurar proc<~~ssos leqais. 

o Fundo, aua propriedade e s:eus ativCls, onde quer que 
estej;:ua. loealh:adoll e q~.~lllquer ~ 9eja o :rou detento~,9QZariio de imun::!:_ 
dade õe t.o&l forma õe> processo judicial, exccto na mcdiõa em que 
::emmcill:: expressllmente i sua imunidade pare. os efeitos de "l'4a1!. 
quer p;I;"Oces!los ou pelos termos de qu~:~lquer cont,rato. 

A propriedade e os ~:~tivo.s do Fundo, Clnde quer que e,! 

t.ajarn localizados ou qo.l'>l<;!uer q;n 11eja o 60U o;Jetentor, ~r!co ~ de bu,! 
cas, requisic;Oet:, r-.onfisco, expropriação, ou qualquer outra forma 

de arresto po~ !lgiio executiva ou'le9idativi:l. 

os arquivos do Fundo serão inviol.iiveh:. 

Na medid.ll elo neeeuiirio :para exeeuta:t:- a~ ativir:l.ao:les 
p;~;twistaa neste convfinio, tod& s propriedadct e 011 ativoll: do Fundo 
::erão i~:~entoa de ;~;eel.riçÕet:, regulamento~, controles c moraté::;ias 

<1<:! qualque• I'laturc:r:a. 

)•.,, comunic«<;<Ões oficiais do r'u'l.:b .será daUo pelos mcm 

bros o ::nesmo tratamento dispensado los comunicações oficiai~ dEI ou 
tros membros. 

.Stç.ii.a I. TmLiu.[;f.idu e p/l.lvJ:tig.<.~~ do~ a.dllt.(.n.<.~.tltado~tu t ~(J.tt~.ian,S 

plentes, ad;ninistradoreo ou funcionários do Fundo que não forem c1 
d.!ldiion lo9is, stidi tos locais: ou outros nacionais locais. -

(c) NcnhWtta t:ributaQ::ÍO de qualquer espécie será cob:'<l 
dll sobre qualquer obrl9açiio ou t~tulo emitido pelo FW!do, l.nclus; 
ve <;1\Uil.sq~.~er dividendos ou :juros respectivos, -quem quer que 8e:l:; 
aau J?Ossuidor: 

(1} que discriminar contra tal obrigação 01.1 

tl:.tulo semente por cauaa de sua ori9cm 1 01.1 

(ii} se a Cinic<~ baae jurisdicional »ara 
tributação for o lugar ou a mo.,da em que, 

for emitida, pagãvel ou paga, Clu a locali~! 
giio de <,aualqucr escritório ou local de at.!, 
vidade rnanUdo pelo Fundo. 

Caõ11; membro i:ldotar.ii DS I<Cdid.:ls ;:ue forem ne<::e!.l&liri&B 
seus próprios te:t:ritÓ~ios p!!ra tornar efet.ivos, no!.l termO!.! de sua 
próp::ia lei, os Princtptos estabelecidos neste Artigo e informara 
o FW:Ido, com pormenores, sobre a11 rne>didas adotadas. 

ARTIGO X 

}:l::t.AÇ{)J:S COM Otl'l'ROS Ol"(CANISMOS IllTER.'1ACION.-l.IS 

O_ Fundo coop<'rarS:, nos terrno!,l deste Conv<!nio, c:om 
qualquer ·orqanismo intc>:'nacional gex-al e com or~ranismos internaci<> 
nais piiblicos que ti verem re5pOnllabilidades e:;peciali :r: adas e:;: 
!i::e;J.s afins. Quaisquer ajuste, parn essa cooper11çio, que exiqirem. 
uma >:r-edificaçào de qualque~ <Hspositivo deste Convênio, podex"ãCl 
11er efatuados sol':lente após emenda a este convênio nos t.::rmo" do 

Artigo XXVIII. 

ARTIGOS XI: 

RELAÇÕES COH PA!SES NÃO MEMBRO$ 

C11da !ll(!:lbro se obriga a: 

/l..!a.& (i) não pllrtici;,>a;~;, ne-m permitir que qualque:: 

'1'odo11 os Governadores, DiretO>:'cts-Exee-utl.vo,, Supl<!_!! 
tes, membros de comi tis, ;~;epresentant"'11 desi~rnadot de acordo eom 
o Al:tio;:ro XII:, Saçlio 3 (j), auest:ore:s de qualqu<Or das pessoas cit~ 
d=, ll~n.istradore= e !un.eioniirios do Fundo: 

(il ~~edio imune~ de proce~so l<tl9al referen~e 
ato11 praticadoa po:' c:les cm sua função of! 
c:ial, excet.o quando o Fund() renunciar li. C!. 
ta imunidade; 

(ii} n.iio aendo nacionais locais, ser-lhcfl"'iio con 
cedidaa as mestna!l imuni::1lldes quanto ãs >:'<!,! 
triçóea de irnig;~;agiío, exiq<!nciu de teqi_! 
tro d!!= ostrangei:r:os, e obrigações de serv.!, 
ço nac.l,onal e as mesmaa facilidndes ref!! 

rentes iis rest.::içÕc• de c.imbio que forem 
concedidll:1 pelos paises mel!lbros a repte:!ll!!! 
tante;, admini1tradore11 a funcionários do 
outro.~: membros de categ-orill comparlivel1 e 

(iii) terão o rmllmO trat~mcnto com >:'espeito ãs 
fac:ilida.des de locoJnOgiio que C dispc:ns.r~c!o 

pelo::. paiscs racmbros a >:'ep:rcsentantcl5, adrn! 
nistrao:lo;r;cS -e funcionli.rios de Clltego;~;h, COilJ 

parável de outros membros. 

(li) o Funilo, suus llt.1voa, p~ricd.:.dc, J;'Cn~a. e 

Clper.,.ções c trant:açõcs autorizad«s por este Con.vCnio se:-iio iiiil.ine-s 
de toda trib\.ltaçEo e de todall as obrigaçõe• aduancirt:s. o Fundo 
também cerii i111U:'Ifl de qulllquer responsabilidade. pel.a cobrança 
J?:lgii!IICnto de qu"lquor tributo ou ta_~~. 

(b) Nenhum impot:to 11er& lany.:.do sobre ou omt rcla~ao " 
:s.alãrios o emolumentos pagos pelo Fun~o a Dii:'Ct.orcs-Exccutivo~~:, S;! 

de seus Ó:'9ãos fiscais >:'eferidos no Artigo 
V, Se~ão 1, participe de transações COll\ 

niio-JOOmb:ros ou com pet:soas em território:; 
o:le pa!ses ni:io-memtros, que foretii ·oontr!irias 
ãs dioposiçõoe deste Convênio ou aos· p>C'op,& 
si tos do Fundo: 

(ii) não cooperar com um p11~s n'.io-membro,ou com 

pessoas em territÓ:dos de paises nii.o~ 

bros, em práticas que forem cont;r;li._riall ll:;. 
dispo:HçÕeB o:leste ConVênio ou aõs prop5si ~ 
tos do Fundo: e 

(llil coopera• oom o _Punem o;om vistas ii ap11c.1;, 
g<io, em seus territó:r:ios, de medidlls a:1equ!. 
das p'tra impedir transaçóet: com pllÍSC9 não­
-membros ou com pesso«s em Beus territórioa, 

que f()rem con.triirias aos p:ropÓl!itos do Fu!!. 
Oo. 

Nada neste Conv.':nio a.f'et.llrii o direito de g:Ulllquor mem 
bro d_e impor rcstriçóm; sobr<tl transaçõea ""'mbiais com pa!:ses n:io­
mcmbro!.l ou cem pcssOils em seus terr:i.tÓ":r:iC:l, sal•Jo se o Fundo jul­
gar que tail5 restrições p:rejud.l.<!uem c:s interesse.s dos >:r.e:nbros c_::_~ 
jam oontrár.ias aos pror<isttos do FU."ldo. 

All.TI'GCI XI:! 

OnGJ\NIZAÇAO C ACM!NISTRA~O 

O Fundo to::d Wtta Junta <!e GQvernado:::es, uma Diretoria 

Execut111_., ""'" Dlretor GP.~·entc c u:n quadro de !\meioná;r;ios, e U.'n 

-Consol.!lo, ce a .:runtH de Govcl:'nadorea decidir, por maioria de oitce_ 
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ta c cinco po:~r, "'en.~o do total de pode~r doa v.:>tos, que se:lano. aplicll­
das as diaposJyOes do Al'lexo ll. 

{a) Todos 0:11 poderes nos t.el:lno« desta ConvCni_o, n_i._o 
atribui<lo~ di):OtDmento i .:!unta de Govern.&dores, !i. lliretol:ill-El<eeu­
tiva cu ao Di reter Goront"• se~:io conferidOB ii Junta de_ Governade­
res. A Junta de GovernadorC:II sel:'li conl!ltit_u.i:da per um Governador c 
um Suplente nomeado~ pelo pai11-mcmbro, na J.'o'Cma gue vier a determ,!. 
nar. Cl!.da Govern<~dor e c:aail Suplente servirá atá que se fizer uma 
nova nOmeação. t:enhum Suplente podc~:ã vot.nr, exceto nn ausêneia ao 
respectivo titul.or. A JunLa de Govcrnwiorcs escolherá 111!1 <;los Covo,;: 
nadorcs p.'lrll t>resiacntc. 

(b) A Junt.l!l de Govc~:nad.ores poderii delegar S. Dire~ 

ria 8xcc1>tiva auto:ddnde para o:~eerecr qut~iSCJI>Or aos poderes da Ju.!!. 
ta ae t;overnado:tes, excet.o os poderei!! diret.ame"ntc eonferido:~~ ii. Ju.!!. 
t.a de Gove~::n;;~dorcs por este convanio. 

(e) 1'. Junta de Gove_rnc.dores fc.ri renliz~:r; a$ rcun1Õel!l 
<;iuc fo:rcm ostabelecid:os pela J\lllta de Covernadores, ou convocadas 
pela Dtretori~ Elteeutiva. Scr.iio con.voca.das rouniõaa d..ll Junta de !Õ2. 
vernadare:s sempre qull! sol!e1tad_as por qu:Lnzc membros ou po~;;, .rne.m-, 

bros (!Ue detenham l.l!'ll quarto do t.ota~ do podar de votos. 

(d) O quol:'Um potrn qUll.lquer :reunião da' Junta "-e Gov_e!_ 
nndore11 seri Ullla maioria dos_GoveJ:naaorea guc detiver nio 
que doia te~:çoa do toi.:._al de poder de votos. 

(e) Cnda G<:>vernadQr ter& direito a lnnçnr o nÚiilel:'O da 
voto:~~ outorq..,dos seguneo a se~io 5 'daste Artigo ao membro 'i[UC o n2. 

(fl A Jun" de Governadores pódcrã, modia.nte rt'<JUl:!!_ 
mente, aat;:~.beleeer u:n procedirr.cntc pelo <)Ual a Diretori.r> Dcecut_!. 
va., quando j~>lgar que tal ação J.'o:r ao interos,:e do Fundo, po:u1a 
obtcl· o voto õo(l. Governadora::: sobre um I?roblcma. e:::pcçifico,sem eo!! 

vocar uma reunião da. Junt.ll de Governadores. 

(g) 1l. -Jun~11 de Govei'naÇI<;>tCis e a lliretoria executiva. 
na medida em que J.'or ou>t;.orizada , poderão adot;:~.r as norma111 e reg:l!_ 
l"""'ntos que se to:r;na:r;cl'll ncco:Jsiirio.s ou llpropriaclos para oonduzir 
as atividncles ao !"undo. 

(b) ~ Govc:tnal;l~ta,_:é o::· Sup)ont.es servirão nes~a cnp,2_ 
cidD<lc sem pcn.:cber o;t(!.lltr!ieni:.tlç'50 f.innnc:eira do Fl>ndo, m::a:~~ o Func)o 
podcr.'i lhes' r<"sr.c.rei'J·· '-:-~c~·,\J;e_,.llOs~s ruzO:.vcis por eles incon.td.:~s 
no eomp;>rccioncnto Bs l!"c~idõC:Il. 

(1) A Juntll • aa Governadores determinará a remuncr<>çiio 
a. ser paga ~s llirctora& Exeo;~>tivos e a_aus s':lplcntcs c o l!lal.!i.rio 
e as eondições do eontrato da serviço elo Di~:etor Gerente. 

(j) A Junta de Gov~naaore:~~ e a Oireto~:ia l':xecut.tva 
pedcr<;O nOl!lea~: Coulit<iil segUndo julgarem convcnicnto.A particiJ?açiio 
cm Comi tãs não p~:eciaarã ficar limitada a Govarnadoras ou Dirct.9. 
l:'CS Sxecutiv.:>:!< ou aeus Suplantes. 

(Q) A lliretoria l!:xocutiva l!le:t"á respo~11i.vel pela co!! 
duçii.o 6al!l atividadas elo FunclQ e, neat_e sentido, a:~ee«:erii. todoa os 
poderes que lhe forell dalag:.elos pela Junt.a de Governadores. 

(b) 1l. lliretoria Ex.,cutiva consistill'li ae Diret.oras 
EXeeutl.vos, tendo o llirfltor Gerente como seu presidente. llOII lllrs:_ 
tol"C.S J;:xoçutiVOIIl 

(i) cineo serão nomeado11 pelos cit~eo membro~ tal\ 

maiores cotll!l! 
(ii) quin:.:<t ser<io eleitOlil pelos outros lnembl:'os. 

P.nr"- es finul ieladea ela caaa eleição :~:oqular de Diretore9 E:~e~ 

cutivo;, ,_ Jun~a de Governaeloroa , po:t" maioria de oitenta 
cinco po:r; ccmto do ~t.al. d_e poder do voto~J, pocleri 'aumentlll:' ou d! 
minuir o número do Diretores &~o:eeutivoro :t"eforido no incii!IO (ii) 
acirrul.. o núncro ele llir<:~torea E:~eocutivoa mencionado no inciso (ii), 
aeima, :sel:'li nlduzido de um 01> aoi:~<, o:onfo.rn~o for o caso, l!le os ll! 
l:'ctore9 Excc:ul:ivo~;~ íoretu nomaaaon nos termo= da alinaa (c) <b:!.t>:~:>, 

1111lvo se a .:lunt'll. de Govcrn.:.do.t:C!B decidir. por maio~:ia do oitentae 
cinco po~: cento do total de poder d"' v.:> too ,que .:. redução oompr<>m_!! 
tc~:ia o atendimento efetivo dils funções dn lli~:c:otori& Executiva ou 
de Diretorec E:.:ecut1vofl ou um~çaria pert.ubar o de:;cjSvel equili 
brio d11. Ci~:etor:!.a E:J.:eeutiv-!l. 

(e) Se dur.,nte c posteriormente S. segunda eleição r2 
qula~: de lliretorea Executivos, os~ com direito a nomear llireto 
rea EXeOUtivos. no:. termos da al!n<!!n {bJ (i) acima, não incluircm 
os doia membros cujos haverei! monetS:rios j!J;lto ao Fundo na Conta 
de Recurnos Gerais tiven•m sido, na média dos doill anos pJ:"eeede!! 

--t.Cij~-reduzidos a abaixO de suas cota, Pelos maiores valores absol,!! 
tos em tez:mos. do direito espeeial desague, um·ou ambos os membros, 
conforme o caso, poderão noraear um_ Dil;"irtor Exe011tivo. 

(dl As eleiçÕes d<!l llirotores ~ecu.tivoa aleiJiveis d~ 

verão se~: efet~>ad:u; em intervalos d!' dois ano;:>:h de _acol:'do .:orn !IS d!,! 

posiçÕes do Anexo E, suplementadas pelol!l :regul~entos que o Funao 
julgar apropriados. Para cada eloição requln:r de lliretores Executl:, 
vos, ,a Junt.;~. de Governadorel!l podel:'i bah:a:r raqulamentos, introd:!:)_ 
z1.r1ao modificnções na proporção ae votos exigidos para eleger llir~ 
tores I:xeeutivos, conforma o disposto no Anaxo B. 

(e) Cada !liretor Execut.:Lvo indicari lllll Suplente 
plenos podares pnl:'ll agtr em :se1.1 noma quando nio estiver presente. 
Quando os riiretorall Executivos que os desiqn~~;ram eGtivercm pre:sen 
4!11, os Suplentes podor.õ:o participar das rcuniÕel', mas não pc:derã:; 
vot.nl:'. 

{fl Os Direto:r;es Executivos continuarão na função nt.<:i 
que seus sueesso=s tenham sido norn~ados ou eleitos. Quando o CB!_ 
qo ac u:n Diretor r:::xacut.:i.vp eleito va_ga~: mais de noventa dins antes 

do término de s...u lllündato, outro Direto~: Executivo :serã eleito ~ 
loro membros que elegeram o lliret.or E:J.:ecutivo anterior para o res 

tlinte do manduto. Será exigida para a eleição a maioria aos votos 
l_.,nçndos. Enquanto o ea~:go pcrroanccc:r; vao::o, o Suplente do lliretor 
<::xceutivo exercerá seus poderus, e><ceto o de indieaç3o de um S_!!. 
plente. 

(g) A oiretO:r;ia ExecutiVa deve:rã funciona.r em sessão 
eontinua na secle ao Fundo e se :;eunirâ tâo frequentemente gu,nto o 
-e:~eigir os negiScios do Fundo. 

(h) O guorurn de qualque:r; rauniio da Diretoria E:xec:ut.:!:_ 
va devorá ser a maio:r;ia elos Diretores J:xecutivos que cletenha niio 

menos que a matade do total de poder de votos. 

'" (i) Cada ciretor Executivo nomeado teri dirc.ito 
a emitir o número de votos outo:r;g;:tdOil a_o 

membro que o noiiléo1>, cónfo::rr.e o disposto na 
Seçilo 5 deste ll.rtigo. 

(ii l Se os votos outo:r;gados a.o membro que nomear 
um· Direto~: Exeeutivo, com bn~Jio naa disposl:, 
ções da. alinea (c) acima, forem elnitidos 
por um lli:retor Executivo eltl conjunto com os 

votos outorgados a out_ros membros em resul 
tado dn última eleição regular de !liretores 
Executivos, o membrO podcrS: acoraar com c~ 

da um dos out.ros. ltlembros que o número de V_2: 
tos a e;Le outorgados ser .i emitido pelo Dir~ 
to:r; Executivo nomeado.. Um membro que fizer 
tal acordo niio daverS: participar M ele! 
çiio de Direto:r;es Executivos. 

{iii J Cada Dirctor Executivo eleito ter a o cU.rcl:, 

to de emitir o número da votos que contaram 
para sm. eleição. 

(iv) Qunndo as disJ?OsiçÕcll dll seç<io 5 ~b) aeste 
Artigo fot::Clll ,aplicãveis. oa votos que 
Diretor Executivo, de outra forma, taria a! 

reito a emitir, doverio ser a\lli\Bn~<Jodos 
diD'iirmidos d<'l l.'orroa eorrespondcnte. Todos 
os votoa que wn Di;"Ctoi" Exeo;Utivo tiYer 

dbeit.o de emitir ser&o e"mitidoa ecltiO 

1>nidade. 

(jl A Junta d.e Governadores ·a<lotará regulM>Cntos se 
gundo os quais um membro, sem d,ireit.o a nonear um !liretor !;;J.:eeut1 
.vo segundo a alinea (b) ncima, poderá' envill.r um l."'eptesentant.e par; 

eompllr.,ear 11 qulllque:r reunião <ia Diretoria Dcecutiva qua.n<io um ~ 
did.d formulaao por esse mombro, ou um assunto ae seu part1cula~: i!! 
teresse, e.st-ive:r; em dillC\tasiio. 
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(.llt A Diretoria Executiva selecionarli. I.JI1\ Oiretor Gs_ 

rente, que niio deverá ser um Governa(!or ou \llll Oiretor EJ<ecuti•ro, O 
Dirotor Gerente serii o pl"esidente da Oiretox-ia E><e<:utiv,., mas liiio 
torii voto, oxcet:.o voto de minerva no caso do uma dhl'is<io i9uaLEl<: 
podcr<i part.icil'ar de ~:euniõea da Junta de Cove:.:nadores, mas não '12. 
tará ne.t~s.ro.s reuniões. O Diretor Gerente deh:arS: o cargo guando 
Diretor.ta Exec>.1tiva assim o decidir. 

(b) 0 DirctOl:" Gerente Ber:S: O Che>fe do q:uadrQ de fU~ 

cionS.rios do Fundo e deveJ:;i col'\dUzir, sob 11 direçiio da Diretoria 
.Exocutiv11, os negoeioll or<1inlí:do11 do FUndo. Sujeito .. o controle g~ 
ral da lliretoda l':>:eeutiv~, ele 11.er.li responi:S.vcol pela organizo,;ção, 

aentissão o demissão <los funeionS:riolll do Funo;lo. 

(c) O Direto:t: gerente e os funeicmS.rios do Fundo, no 
deaempel:lho do :o:uas" funç<S~~. ficai:<iQ inteiiDIIlcnte subor./lin<~do;>s tiO 

Fl.>ndo e,.. nenhuma outra cutoridad.Q •. ~I11'l-.. !!!C!)Ibt:Q do Fundo l:OSP"l1t,.-
:t:ã o C11:t"iiter internacionlll deata obrigaçiio o dever-ii obstcr-se de 
toda tentativa de influenciar qualquer elemento do quadro de. tu~ 

ciorüirios no desempenho d~ss;as funçõos. 

(d) Na cont:rat11o;:1io do funcionirioll; o Diretor Geren­
te dcve>;.!i., rcsp<:dtad;a a suprema import.iineia de a=aeg<.~rar 0111 mllis 
ele.vadofl p11drõoo: de efi.c.!.ênci;a e -competência técnica, dispens~:~r e11 
peci11l atençiio 3. impOJ:t.iin<::ia de rCcrutll.r pettso;al em b11ae geo!P;".iifi: 
c11 tão v;:ust11 qulll"lto poss!'lr<:ll. 

{11) Cada mefllbra terá duzento11 e cinquenta voto:,mais 
Ulll voto ;adicionlll correspondente a cada !ração de sua cot11 equivl1-
lente a cem m.il direitos ••mpeeiail:< de IJ;aqoo. 

(b) Sempre qua fOJ: pJ:ec:.iso vot;ar nos tol:"!llaa do Arti­
go v, S<~çiío 4 ou s~ oad11 :llemb:r:o tcrii. o nü:ma:ro de votos 11 gua tiver 
direita s~undo a :tlino:~ {a) acima, reajust<\doa: 

(i) pel;a adiçio de um voto pelo ~uivalante 11 
ca.da qu;atrocentos mil d:!.roitos espe<::!.ltis<"b 

st~que de vond1111 1Iql.l.idl1s d" s\111 moed" dos 
recursOI:: gera:!..a do .l>undo, atõ a dat11 
que o voto for emitido; ou 

(1.1.) pela subtr;açlio de um voto pelo equivalente 
a cada qUIItJ:OC(!ntoa mil direito11 espeoiai11 
da a;aqua de aua:: compras liquidM, nO:l: to::.=: 
mos do AJ:tigo v, Soção 3 lb) a (!), at:é a 
data cm que o voto foJ: ern1tillo; 

ressalvado c:IUC nem ll.!ll compras liquid;as, nom a'lõ vend11a l!quidas, ds 
verão, cm qualquer tempo, .exceder a um valor igi.Ull .ii o:::ota do 

bro em questio. 

(e) S;alvo d.taposição eJ-:pJ:c:;r.aa om contr.iirio, toda, as 
decisões do FUndo serão tomadas pela maioria. dos votor. omitidos. 

(a) o Fundo dcterminar.ii anualmente que parcela de su11 
rendd liquida 11er.!i aplic11d11 cm roscrv11s ·gerl!lis ou rescrvt~s osp~ 

ci;ais e que p11rcela, ao:;~ houv..r, será distribufcla. 

pt~ra 

qualque.J: fin11lidadc em que puder us;ar ;a: reservaa gez-a:is, oxc0 to 
distr:!.buiçã.o. 

(c) Se for feitb qu11lqueJ: diatribuiçiio d.a renda li 
quid11 de ql111lquer ;ano, esta scri f~:it-6. par11 todos oa roembroiJ 
proporção do su;as cotas. 

(d) o Fundo, por mt~ioJ:ia de aetent.l!l por cento do tg, 
t..lll de podcir de .'{Ot..:Js, poderá, 11 qualquer tC!mpo, deeia.ir distJ:.!_ 
buir qua.lqueJ: parte d11s reservt~: ger11i11- o.ualqucr distJ:ibutção de!. 
t~ gene= .se.:r:i efetuada .a todos 011 met:lb.rOll na proporção de 
COt..IIS. 

(e) Os pagamentos, nos termos das alinea (c) e {d) aci 
fll!l, serão eíetuado:: cm dircH..cs especiais de saque, rasaalvado qu;; 
tanto o Fundo Q:\J11nt.o o membro pod<(!rii. ,;ioo:;:id1r que o Pllgllrrtento será 

feito em sua prõpr.ia moc.-da. 

(f) (i) o J:~1ndo poclerli cstabelooar U1lla Conta de If! 
versões pora ns finllllidades <!esta alinea (0. 
Oa ativoa ela conta ele l:nvcrsêiea oorão mant! 

elos nm scpurôldo das outr;;l.S contas do DC!P"!. 
t..amcnto Geral. 

(ii) O Fundo podeJ:.5 doddir tJ:<insferir para a Co!!_ 

t.1:1 do Inve.raões p;arte da ·reCC.ita da veild11 de 
ouro, do aCOJ:do com o dispoto no Artigo V, 

se.ç~o 12 (gJ o, por rnaioJ:ia de setenta pol: 
cento do total de poder do voto:~, podorá d.9. 
cidir trans:l;eJ:ir pllJ:a a Conta de Invorsõ=, 
pcra apl.ieaç:iio imadiat;a, a:1 moedas ~nantid<l.S 

n11 Conta de n.ecurs::>s Gerais. C montante de~ 

tas tr;ans!erêr.ciaç não dever.!i. exceder o rno::!_ 

tanto total das J:eserv11s ger;ais e das rese! 
va:;: especiais ao tempo da de<:'ir<io. 

(iii) O Fundo pod~r.5 "Plicar 11 D\00.<;.1 de um meml:>ro, 
mantid11 na Conta de Inversões, om obrigações 
negociáveis daquele membro ou em obdgações 
nc-gocHi.veis de OJ:ganiamos financeiros i!!. 
tcrnacionais. Nenhuma 11plicoç.iio serã efetu:! 
dll sem a "'nuõncia do p:ds cuja moe& fo::- uns 
d11 para fazer 11 aplicaçiio. O Fundo realizari 
inversões somente em obrigações denorr.inad"'s 
em direitos especi.:li"a da aaquc ou na moedll 

usada na inversão, 
{ivl Os rendimentos :daa inversões poderiio ser re~ 

plioados de acoJ:do COIII 11.:1 disposiçõoa desta 
al!ne11 (f). os rendimentos não rcnplicc.dos 
serão mantictos na Conta de Inversões ou pod_!! 
dio ser us11dos p<IJ:<I cobrir despesa11 relaci2 
nadas com a conduç.1ío das at.ividades do Fundo. 

(v) O "f)ll"\do pollorii u:o:<tr h moeda de um membro ma!! 
tid~;~. na Cont:. do rnvorsões p11rll; lldguir!r 1111 
mocdll.B naeessáriaç pal:o fazor face às desp~ 

aas de conduç:iio dan atividadeç do Fundo. 
(vi) A Conta de :rnversõc:!l doverli. sor encerrada 

n,, hipc>t">IC do liquidaç<io do Funilo o {..Odorii 
s"J: ancc.1·raüa, ou o montante das ' .!.nversêios 
podeJ:.!i ser J:eduzido, ""ntes da liguidt~ção do 
Fundo, ,ar ll"laioria de cetentll por cento do 
total de po<ler de votos. o Fundo, par maio­
ria de setenta por cento do total de poder 
de votos, edotaJ:!i no::-mas e :t:egulamcntos re­

J;"eJ:entcs ii &Cminist:t;ação da Conta ào ;tnve;;-­
sões, as qullia dewJ:ão ser eomp;ativeis 
o disposto nos incisos {vii), {viiiJ e (ix) 

abaiJ-:o. 
(vii) l\pÕs encerr<lmcnto de Conta de inversÕe5 0,'11 

ra~iio d11 liquidaçiio do Fundo, quaisquer ati­
vos nesta COnta serão distr:!.buiQos de acor -
do com as dis!='osiçõcs do 1\ne>:o K, :r:essRlVaOO 
que p11rte destes ati vos correspondente 
pl:opo::-ção dos lltivos tr11nsferid11 para esta 

conta nus tC>J:mos do Artigo V, Seç.iio 12 (~), 

em relação a.O total dos 11tivos transferidos 
par11 est11 c:onta,será consideJ:ad;a lltivos man­
tidos na Conta d~ Desembolso Eapecial e serl. 
distr.ibW:d,a de conÍ:.:.rm.idade com o Anexo 1:, 
p11rá9ra.fo 2 (d) (ii). 

lviii) Após o eneerJ:amento d11 Conta de Inversões 
antoriormente ii uquiQ,.çiio do Fundo, pllrle 

dos ati vos mantidos nesta conta, correapon -
dente à proparç5.o dos 11tivos tr;ansíeridos p~ 
J:« est11 conta nos termos do t.rtigo V, Seçiio 
12 {g), cm rel;ação ao total de ntivoa tr<lns­
foJ:icl.os para est"' conta, serã transfeJ:ida p~ 
ra a Conta aC Desembolso Esocci1ll se e:;r.ta nro 
t.ivor >:;ido cncarrada, c o ttaldo dos ati voo> 

mantidos n<' Conta de InvcJ:sêes sedio trn..,r•fS. 

ridos para a Conta de r>.ecur~O!'I Gerais l>''l:" 
uso imcdiat.o cm oparoçõos e transaçõea. 

{ix) Numa J:cduç::io do rnon~:.nto de apli cnçõcs r.>e-
lo Fundo, põ<~te da redução o"Qrrcspo!!. . 
dente ii proporç~o ~ati vos transferidos 
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para a Cont.o. de Inve~;sões, nos toJ:"mos do 
AJ:"tigo V, Seção 12 (g), e:n relnçiío ao 1:.5!, 
t.~~;l dos ntivos transferido!l pal:"ll essa con 
ta, será tJ:"ansferida para a Conta de Dc.se!! 
bolso Espacial, se esta n.iio tiver sido e!l 
cerra&, e o !lllldo dll. redução será transf~ 
rido para a Conta d"' RecuJ:"sos Gerais parll 
uso imediato em operaçõas e tran,....ções. 

(li.) O Fundo publiear5 wn rclat<SJ:"io .,n\,Utl cuut.cmlo wu 

de100nstJ:ati110 aud1t.,do do sua,;; contas e e)(pedil:"!i., em int.eJ:"ITalos 
de três meses ou menos, um demonstrat.l.vo S\lii\!iJ:iO de suas opcr~ 

ções e tran!I.,ÇÕes, a de 11sus haveres em direitos c!lpeciais de s~ 

que, ouro e moed<1s de mCIIIbros. 

(b) o Fundo podcJ:"á publicllr outros rel<~tódos 
:Julgar dcsej.!i11eis para a renli:l:açiio de seus objcti11os. 

O Fundo ter ii,., qualq\lor tempo, o di rei to elo cornun1 
car ~eu11 pontos-do-vista informalmente a quli.Jqucr membro sobre 
qualquer questio lcvlll'ltada nos termos deste Con118nio. O rundo PS! 

derã, por maioria de seten.t& por cento do tC>I.<\1 do pçdcr de votqs, 
decidir:- public;ar relatóriO: "!lrn:ilento<lo ., Wl1 JliCmloro sobre 

condiçõca monetâl:i.ns ou económicas e acontcc,l,mcntos lcnclcntos a 
produzir, .Siretaoncnte, um sôrio .ScscqutU:brio no bal<~nço intcrn;a 
cional de pagamentos elo:o U!C!f•Q.<o,;. So o mcml;.~o n1ío t.l.11cr o direito 
a nomear um. Oiretor Executivo, ser-lha-ii i'<><::ultado fazer-se r!_ 
pre:~entar 11e<;undo a s..,;.ii.o J tjl de11tc AJ:"tio;ro. o rundo n(io pul..li 
=rã relatéi:do qoo envolva altcraçõ"co na estrutura fund:u':\cntal 

da orga.n1zaçl!o açonômica dos membros. 

ARTIGO XIII 

ESC!UT0RIOS E DCPOSITÁRIOS 

A sed'l do Fundo serã locelizndlc no território do 
membro que deti11er a maior cota, e podeJ:ii.o l!er estabelecidos 
agénc1a~S ou ascrit.Orios no11 territórios de outros mcmbro!l'. 

(a) cada rnc;mb~o designará seu J:>anc:o central corno d~ 
posit..iirio de todos ol!l haverc11 do Fundo cm sua moeda ou, sa niio 
possuir banco central, designará algoma out:O:Il inatitotçii.o <JU..~ t)OS'!:ll. 

snr lloei tS.vel llO Fundo. 

(b) O Fundo.podcrii possuir oot.ros haveres, inclus.!:_ 
vo ouro, junto ao dcpo~it!irios designadoo p<Uos cinco mcmbJ:"os ds 
tentares daG maiores cotas e junto a outJ:"OG depositãrioll qoc 
Fundo vier 11 seleeionar. Inicialmente, pelo monos ., metude dos 

haveres õ::l r\lo<b &:1\.CJ:".Õ. OOJ:" m.mtit'kl junto 11.:1 ~itl:.rio tblti'Jil"'d:l p<"lo 
membro em cujos territórios o Fun<!o tiVCl:' IIU!l sede c, pelo me 
nos, quarenta por cento deverão ser nu:ontldos junto aos depoc.a.:.­
rios designados [>c los qu<~trtl m6mlJros J:"estnntes acimn referidos, 
Entretanto, todas a11 transfed~ncias do:il oUJ:"o pelo F1.1ndo deverão 
ser feitns cóm 11. devida o;onsidera.ção do cu!ltO" de trllnsporte 
das necessidari"s prcvist.,s do Fundo. Numa enoc::g8ncia, 11. D1rct5!_ 
ria Exccuti11a po<1erá tr1111G!erir todos os haveres cm ouro da l'U;!_ 

<lo, ou parte deles, pnrll qual<:JI.Icrlogar onde t:~ormam ser adegu.,d~ 

mente pJ::otugidos. 

Cada l!lcmlJJ:"O 9"<1ranto t.or:!o.s os lltiiTos. d_o Fu.!'ldo contra 
perdas ro8ultantes tk> í'llha.s ou inadimplél"lcills. por pllrte do d::_ 
positário por ele d<lsigMdo. 

ARl'ICO XlV 

REGIMCS 'rRANSJ\'{'iJUOS 

seç.ão J, No.t.i6üa.ç.ão ac fa11do 

Cadn. mcrnbJ:"O de-verá not1(1-:ur '> Funda se tiver a 1!! 
ten,.iio de se valer doa reqirnes t:.:r<>nsitórioG da sação 2 deste A~ 

tigo, ou se cst111cr pl:"cparado pilra ac;eitnJ:" as obrigaçÕel!l do Art!_ 
go VIII, Seções 2,3 a 4. um mcn\bro que se v ... ler dos rcgi100s 
tranllitót·io.,; dovm·ã notificar o l'undo t:io logo cstiiK!r preparado 

Uu, ""''"l,n;o que tiver notlficod<:> o Fundo d~ que pr<> 
tende se valer de regimes transitórios nos terrnol!l eestc dispos.!, 
ti11o, PodcJ:"ã, não obstante as disposições de qu.,isquer outros A!. 

tiqos deste Convênio, manter e ndc.ptar a no11as ciJ:"c::unstãncias _as 
restrições aos pagamentos c transf'cl:ências de- tJ:"ansaçõcs intern~ 
clonais correntes que estivessem em vigor na data em que se toE._ 

nou mcr.obJ;"O. os membros d<weriío, entrctllnto, da!: atenção continua 
aos propõsitos do ["undo nao -cua.s pol!ticas C<lmbiais e, tão J.ogo 
"as condições o pO!rmitirem, tomarão a~; medidas poss!veis para e!!_ 

tabcleccJ:" .,justes c;omercia.i.s e financeiros com oot:ros membro:!: 
que possam facilitar os pagamentos internacion<~is e ., prOllloçiio 
de um sistema eztável de taxas de câmbio. Em pl>rticular, os me!!!, 
bros de11eriio r<!vogal' as restrições mantidas nos termos de:i:tel S~ 

· ~ tão logo S(l convencerem de que poderão, na ausênc;ia do tais 
restr.i.ções, at~nd<'r ao seu bnlanço de pagaO>entos de rnaneiJ:a que 
não pr.::judicliJ:"8. ind<ividrur.ente seu <~cc~rso aos recurso~ gerais do 
rundn. 

•O Fundo de11erá elaborar rclat5ri.os anua1s sobre 
restJ:"ições em "lrigor confor:nc as disposições da Sação 2 dest<> 11!, 

tigo. QoalqUCJ:" rr.cmbro que !llllntiver quaiB<]ucr restJ:"iÇÕes 1nçom-
pat!11eis Artigo VIII, Seção 2, 3 O\l 4, deverá consu1:_ 
tar o Fundo, anualmnntc, qu<~nto ã SU<I manutenção. O Fundo pod~ 

rã, se julg"r tal medida nec;essãria cm circunstáneia,;; e:-:cepci5!, 
nais, comonicn:o: a qualqucJ:" m:Cmbro que as condições são fa11or_f 
veis pllra a retirada de qualqucJ:" restrição em particular, ou P!! 
ra a revogação gencrlllizada d!ls restrições 1ncompat!11eis com as 
disposições <!e qunisquer oo.:.tros hJ:tigos <::este Convénio. Cone::;_ 
dcr-~e-.5. !lO membro um pJ:"a~o razoável pnl:a responder a tais reprs 
sentações. se o Fund.c verificai:" que o membro per~iste em mnntcr 

restrições que sejnm incompntivcis com os objetivos do k"undo, 
membro (ienl'ii sujeito ao l\rtigo X:WI, Seçíio 2 (R) • 

.. ARTIGO XV 

DIRE.ITCS ESPECIAIS DE Sl'.QtiC 

Para atendei:" á necessidade, sagundo c qullndo esta 
sorgir, de suplementaç5o dos ativos de J:"cserva existentes, o Pll!l 

do está a.utoriJ:ado a "locar direitos espaetais de s.,que aos "'"!! 
bros que p&rti<:ip<1m <lo D.;,partamento da Direitos Especiai" de S::!; 

qoe. 

seç..ã:o L A.o:.U.>uú;.ão de valai! 110 d.Vr.e.c:to e~pec.<:at d~ ~aq"e 

O mCtodo ele atribuição de valor ao direito especi­
al de saque serii <!etermln<ldO pelo Fondo POJ:" maioria de setenta 
por cento do total de poder de votos, resS.,liTando-se,entretanto, 
que serii. exigida a maioria de oit«nta c oinc:o por cento do total 
de poder de 110Los p.<:ra altC'J:"açiio do pdndpio do a11aliaçiio ou P2. 
ra <1ltcração fundamental na aplice~ç1io do prind;no cm vigor. 

AilTlGO :Wl 

IJI!:l'l\ltTl\Mflln"O CJ-al.i'.J, r. DI:l'l\RTAME:NTO OE" 

DliU~1TC'5 f:SPJ,Cill,IS DE SAQUE 

'l'od::os as opcraçõe.,; e trans::oç-õcs relacionadas 

direito~ espc..,J;;~is de ""'!"C Der::io con<lizidor. atra11és rio Dcp.:or~a-
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mer.to de Direitos Especiai:!l de Saque. Tod.r~:s a~ outras operações 
e trano;:llçÔe~ por eontll do Fundo, autOJ::i:o::ada.s por este Cnn..,.Cinio 

ou nos seus termos, sedio conduz.id!IS atJ::llVÓ.S do Dcp:u:tamcnlo Ge 
rnl. l\o opor,ç5c.s c trana,.,.aos :sf!gundo o J\rt.i9o XVII, Seção 2~ 
serão con<Ju:r.id.:~s atJ::.t>vés do DC['lartam<lnto Geral. l:lcm cnmo .:~tr.:>.vJs 
do Dcpart.:.rnento de Direitos r::sp<lcia1:s de Saque. 

Todos os ativos e propriedade do Fundo, exceto 
recursos 6<lm.inistrsdo= seg11n<b o disposto no A'l:tigo v,seção 2 tb), 
serão rn::tntidos no l)epart.,mcnto Coral, re::calvado q~~e os o~~tivos e 
propriedade adquiridos eon!orr.~c o /ll::tigo XX:, SQÇiio 2 e os Artl 
goG XXIV c XXV o os Anexos 11 c I, serlio lllllr.tido:J no Departamento 
de Direitos Especio~>is de Saque. Quaisquer ativos ou propricd.,.rie 
m6ntidos num Dep6rtarnen~o não fic6riio ii dispo~içiio para pagar ou 
sat.isf6zcr d!vidas, obri9ações ou perd!IS do Fundo na condução das 
operações c transações de Ol,lt:ro Depart:llr.~ento, exceto que as de!!_ 
pesas na condução dos nco;!ÓciQs do Depllrtament.o de Direitos Esp!!_ 
ciais de Saque serão pagas pelo f'undo atravás do Oepartamonto Gf!. 
ral, <;:ue será r~mbol!:t~\'!o periodica:nento cm direi.t.os esp{i!ciais 
de- saque, pcl.oa <U\triLnl.ç~cg. fix:.ct:ls SC9'JI'ldo o l\rtigo :<x, saç-io 4,com 
base numa estimativ6 ra~o.!i.vel de tcds de~;pesas. 

To<ias a:;. varillçilell cm h6veres de direito:;. especiais 
de saque pr<ló'tziriio efeito somente quaneo registrada!! pelo Fundo 
no Oepartam<mto de Direitos E&pecillis de S6que. Os participante" 
deve1·ii:o notificar o Fundo sobre as cH.sposiçõe.<J. des~e o:m...:lnio,scgun_ 
da as quais forem us<>dos os <.lircit:o= espectais de saqu&. O r'undo 
poderá eJ<igir que os part1oipante11 lh~· {orr.cçam outras in:l:o=-!: 
çõec que julgnr nr."Coss!irins para _su.::.s runções. 

ARTIC.O XV::I 

PARTICII'I\N".l'':S C OU'l'ROS DT."'l'J:N'l'ORI::S DI:: D!R<:ITOS 
ESl'ECif,I.~ Dl> SAQUt; 

ca~ .. mcml;u·o CJUe dcpo.sttnr junlo ao f'undo um in:.tr~ 

mente no gual <!r.r.larc qu<l, d<' a e<:> r <lo c::om 11. «UO lei, usi:U!Oe t:o<l1.1s 
as obdqações <le p~>rLic1pontc no Dcpat•t·~mento do Direitus ES!)S 

cinis <lo Saque, 11 que to~''"•U t<:.><ll!.ll as mc<lid.::.s n~.>ccusilrias para h!, 

bilitá-lo a cumprir to.das as o~rigaç6es, to:~:nor-se-a um p11rtic,!_ 
pante do Dcp6rtar.~cnto de Direito" Especiais de Saque a partir <.la 
dat.n em que o instrumento for dcposido, com a ressalva do que 
nenhu:n membro to:~:nar-se-ii participante antes que as; disposições 
deste Convênio, refcrcnt.es exclusivamente 110 .Departamento do Dl 

roitoa; Especia.i.a; do Saque, tiverem entra<.lo cm 'Jigor o que t:iv!!: 
reno si.<lo Gopositad<:«in.st~urnentos, conforme o dispo~t:t.o nesta S~ 

çEo, por membros que possuam, no mínimo, setenta c cineo per ccn 

to do total de c::otaa. 

O Fundo poder&: deter direitos espec1a111 de saque na 
Conta de necu:o:soa Ge:~:ais e podoJ::Ó. llceitli-loo e usá-lo" em · oper~· 

çõcs o t~:an&;:~çÕes com participantes, conduzida& através dll. Cont.6 
<lc 1wcursos aonli.~, <le acordo com ns disposições deste Convénio 
ru o:.u. dct;";~lt;o::cc ;;~p.::ov.1&:1s de conformidade com os termos e cond! 

çê:o<::s "':!>t...l:le~.:..:ci.cloa na :;eçio J deste 1\J:tigo. 

o r~.>ndo poder!i. aprpvar. 

(i) guc sejo~~m de~o;Jntorcs, pa!&as n:io-mornbros, 
membros que sejam r..iio-part1otvanto:.s, i:>~ 

titutlçõos que exorçrun f1,1.nções de b6nco 
central pora IMliS de um mcll'.bro e outras C!l 

tida<.l"'h ofi.cial.SJ 
(iil o~ tCl:rolO"' e comliiÕOs nos qunis os d...,~(:~ 

tores aprovodos p-o<lcriio deter 
. . .. . .... ·-· -CG!JC"Ci:llS oc s~>que e poacrllo ace>.ca-J,O!l a 

usli-loB cm op<>raçõos o tran~mções com pa~ 
ticJpantc-8 c outroa <lctenton:s aprovnclMlJ 

(Ul.) o~ tcrmns e condiç<ios no~ quais os pnrt.!. 
<J!p;mt",; c o l'"ndo, utruvú11 cl<1 Contil de 

ções e t.rar\saçõ ... s <2m direitos .espcc1a1s 
<J~ ,1.:~quc :::Olll deter\ tores aprova<.los. 

~i'ilir-se-i maioria de oitenta e cinco por cento do total de poder 
de votns. para llS aprovaçõe::~ nos termos do inciso (i) acima. Os teE,. 
mo~ e condiçOell! dotorminadaB pelo Fundo seJ·ão compativeie com 
dispoBiçÕos d'este Convénio c com o i'uncion;;. .. ,e!'lto efetivo do Depar­
t=nto de Direito!! Especiais de Saquo. 

ARTIGO XVIII 

1\LOCAÇ.I'iO E C4\NCEI.AlolE.NTO DE DIREITOS ESPECIAIS DE SAQUE 

St~oio r. P-tú,e.<:p,:o& e ccn&.i.deM:çõe& que ~~.egem alocação 11 car.cet!. 
mtn.to 

{a) Em todas as suas decisões referentes às alOC,! 

ções e cancelamentQS de direitos espaciais de saque, o Fundo pro 
curará at:end,;,r às necessidades globais a longo pr6zo, quando 
na medida em que surg:lrem, de suplernentllçiio dos ativos de reserva 
existentes de forma a promover a consecução de seus propósitos 
evit.nr a est6gnação económica e "' defl6çào, bem corr.o a de:nanda ex 

cessiva e a .~ •oflação c:rn termo= mundiais. 

{b) l\ primeira decisão de lllocar diJ::eitos especi&is 
de Saque levará em conta, como considaraçõas especiais, urna dec1 
siio coletiva de que existe urna neeessidade global de suplementação 
de reservaa, e de eonsecuçiio de JtClhor e:,uil!brio no bnl6r>Ço de pag~ 

mentes, bem como a probalidade de um melhor desempanho do proeesso 

de ajustamento no futuro. 

{al As <lecisÕell do FUndo ee alocar ou cancelar d! 
rei tos especiais de saque scrEio tomadas po.r pcriodos bâaieos, os 

qu.llis correrão consecutivamente e terão cinco 'anos de duração. O 
primei.ro per!o<lo bã.sico começará n6 dat6 da prirneit:a decis.iio de 
aloc6r direitos especiais de saque ou cm alguma data posteJ::io:~: 

conforme fOJ: especificado naqUela decisão. Quaisquer aloc::!_ 

ções ou cancelamentos deverão ocorre:::- em intervalos anuais, 

(b) AS proporçÕeB em que se farão aa; 6locações 
s=íío express"s em pcrcentagcns.de cotas na dat.-11 de cada d!:_ 

cisiio de •>loc .. ção. As prq.o::ÇÕCS nas quais os direitos especiais de 
!laque dever.íío_ser cancelados serão expressas em percentagens de 
alQcaçdes cumulativas liquidas do direitos especiais do saque n"' 
data de cada decisão ae cancelamento. As percentagens serão 
mesmas para todos pa~:ticipantes. 

{c) Em. sua decisiio para qualquer periodo bá=ico, 
Fundo poder& diopor, n.6o obst6nte as al!neas (A) e (b) Acima,que: 

(i) a duração do pedodo básico ser.i out:~:<> 

que não cinco anos; ou 
(li) aB alocaçõe= ou cancelamentos terão 

gar a intervalos outros que não os anuais; 

(iii) as bll.ses par6 alocações ou cancelamentos 
sm::iío as cotas ou as aloc,ç:ões O'UillUlat! 
v"s liquid"s cm data,. outJ::as que não 
dat6s de decisões de. .:olcca'<ão ou cancel~ 

monto. 

(d) Um membro que se tornar participante 6pÕs o inl 
cio de um perlo<.lo bSsico :~:ecobcJ::Ó. alocações com inicio no prÕ>:! 
mo período bi5.sico cm que se farão .:~locaçõãs depois que se tornOu 
partic:irnr.tc,salvo se o Fundo decidir que o novo p6:~:t1Cil?ante C2, 

meçarã a receber alocações com o inicio da pl:'Óxima alocaçã:o d2-

poi" que se tornou particip.~nt:e. Se o Fun<.lo decidir que um rneg 
bJ::O que su torno"' pnrticipnnt.e dur.::.nte um por~odo bâsico rcceb~ 

l-5. alocaçõc:: dUJ:::>ntc o ro>:mncscente élaqu,...l.e reriodo OOsico e o 
part:icipant<! não ora membro nas dataB estabelecidas nns a1Ine6s 
{b) ou (c) acima., o Fundo detcrmina:~:á 611 bases nas qu,is serão 
feitas essas alocaçé'ies .:~o particip6nte. 

(e) \Im participante receberá alocaçdes de direitos 
especiais de saque r(!ll.lizadas de conformidade com qualquer dec! 
síio de alocaç.iio, a menos que• 

{i) o Govexna(lor do p·articipante não tenha V2, 
t.ado cm favor da decisã:o; e 
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(iil o O'"ttic:ipante tenh.l:l notifioado o Fundo, 
.,or escrito, ante.s da pr.!.meirl!. aloc:ação 
de di;l;eitos ospe<:iai:s de saque nos termos 
daquela decisão, de q\le n~o deseja lhe s~ 
jam alocadoa direitos eopeciaü• de saque 
nos termos da dec:hão. A pedido de um P"'!: 
tidpante, o Fundo poderá dcc:idil: f1uer 
cessar o efeito dn notificação com ref~ 

ríincia a alooações de direitos eGpeci<>ls 
de ~a~ue posterion\ente ao encerramento, 

{fl se, na dat11 efétiva ac qualquer cancelamento, o 
montante do direito~: cs.,eciais de saque em P"'üer de um partici 
pante for menor do que sua parcela de direitos e~peciais de stt 

que aevel:"S Sel:" c:llnCQlada, o pl!.l:"ticip:mte devcr.ii eliminar seu sa! 
do neg11tivo tão pront<>mente quanto o pernliti.l:" su11 posiçiío de rs 
servas bl:"utas, c aeverá permanecer cm consulta ®_m o FunclQ _J2i!l:"ll 
esta finalia.,.de. Os dil:"eitos. aspcct~<i" de aa.qu<> adquiridos pelo 
participante apôs a dato:. efct.!.va do canccl~mento deverão __ -::;~r 

aplicados contra .seu saldo negativo, e cancelados. 

O Fundo p<>dcrii alt.:.r.::.r"" Pl'Oi.<ln;'Õc~ ou os int.cn>:tlo$ de 
11loc:açi'lo ou c:ancelnmcnto d\lrantc o rcm~~r.e!lc:<::nte do:ll u:n pcdodo ll:i 
sico,ou altc:rar a dur,.ção doo um pcriodo l>S~ico ou inic:iar Utn n~ 

vo po:!rrodo bâ::ir.o, ae, a qu.:llquor tc~>O, o FuncJ.;> o julgar conveniente 
.= J:"a:..li.o de aeontecimento111 import,.ntca e imprevisiveis. 

(a) As dec:.i.sões no!l termos ela Scção l (a)·, (b) e (c) 
ou da Seção 3 deste Artigo scríio tomada8 pelll Junta da Governlfd2 
l:"<ls, com base em propostas do Oirctor Gerente aprovadas pel11 D! 
l:"etoria. Excc:utiva, 

(b) J\ntee. ao apl:"esent<>r quttlque~ proposta, o Dir.!). 
tor Gerente, após <::onvenc:er-sc. ele que a mesma "erli comp11tivel com 
as disposições aa seção 1 (aj" lf.:iSt-c-AiHÇo, cm.,raenderS as COJ1 

~ultas que o habilitll~lio a verificar que cdste âm_plo -!I.POio 
pr<:>posta entre os pllrticipllntas. Adernals,antes ae npn•scntar uma 
pro.,osta pa:~:a a primeira alocação, o Dil."etor Gerente devel:"â CCJ;!l 
venc:el."-se de q\lc as disposições aa Seçiío 1 (l.o) destG AL·tigo f~ 

l:"arn atendidas e de que CJ<ist.c 11mplo IIPOio entre os pc.rtiCiO'IIntcs 
para o inicio das alocações; ele- daverâ apl:"escntal." uma proposta 
pc.l:"a a pl:"imeira alocação tão' logo, a.,.Ss o- e8tal:lelecimei'lt.o do D.!!; 
pn:~:tamcnto l'~ Direitos espaciais do Sllquc, assim se conven<::e>:". 

{c:) O Diretor Gerente apl:"escntal:"!i. pro_posti!.S> 

(i) nunea npés :.:eis roesc:o· antes do fim de ~ 
da período bSsico: 

(H) so não tivel:" ddo tomada ·qualquer dec:isão 
referente ii 11locaçiio ou cancelnmcnto par" 
um .,er!odo blisic:o, aempl."e qu<!l estiver c:O!!. 
vencido de 'luc as disposições da alinoa 
(bl, acima, foram atendida~;:; 

(iii) quanllo, de aeor<;lo c:om a Seçíio 3 deste AE. 
tigo,considcr"r qllc seria c:onvenicntc 11! 
ter ar a p~rç.'io· 0\l os inl:<::rv<tlos de 11loençiio:. 
ou c:ancel.;rn~cnto,ou alt.crar a <..lurnçiio de 

um podado biisi<::o, ou in'iciar um-novo- p~ 

riodo bS.sieo; ou 
(::.._.) dentr-o--de- ~!e Ir.c3~S de !..1.'1\ pe.:!1do form~l~ 

do pela Junta de Governadores ou pela D! 
:~;"etori& Exec:utiva; 

ressalvado que, oe nos tcrmoe dos ineJ.aos (i), (iii) ou (i v) ao! 
ma, o Dil:"ctor Gerente c:on&tatal:" que nio hD. qualquer proposta que 
<::onsidel:"e C:"!_mpat{vel com IUI disposições d.a Sação 1 daate Artigo, 
e que tenha =plo a.,oio entre plll:"tieipllntos, d<!! <ICOI."d.O com a al! 
nea (b) a.cima, elo devorii. reportar-se ii Junta de Gov11rnadoros 
i Diretol:"ill El<eeutiva. 

(dl El<igi:.:-all-<i maioria de oitentlll e cinco _por CC!!, 

to do total de poder d<!! votoa p11ra as decisões de acol:"dO C<:lm " 
scç<ío 2 (a), (bl e (el ou a seção 3 dast.c Artigo, exceto cm_ <:lec!. 
S;Õcll, com base na seção J, rcfel:"entes a redução nas pl:"oporçoes de 

lllloeação. 

ARTIGO XIX 

0PERl'.Ç0ES E T!lANSAÇÕES E14 DIREITOS ESPECIAIS DE SAQUE 

Os direito~< espec:iais de saque poderão 11er usados 
cm opernçõer; e transações autori:tadll:s por este Convênio, ou nos 
seus terrnos. 

(11) lJm participante tcrã direito a usar seus dire,!. 
tos especiais de ~Jaquc para obter um montante aquivalcnte em mo!::. 
da de ur.~ participante designndo nos termo!: da Seção 5 deste Artl ,,. 

(bl O!n participante, ae cOll\um açorclo com cutl:"o par 
tidp11nte, poderi usar seus di_reitos espeeiais de saque, a. fi; 
de obte.t w:1 montante equivalente da moeda de o~tro participante. 

(c) o Fundo, por maioria ~e setenta por_ cento do t_2. 
tal de poder de votos, poclerá indicar as operações nas quttiB um 
partic:i.,antc é IIUtorio:ado a entrar em ac:ordo COlll outro partic.!_ 
pante nos tarmos e condições que o Fundo julgar a.p1;0pri11aos. Os 
tcl."rnos c condições ser;>o coropatrvcia com o funcionamento efetivo 
do Oeplll:"tarr.cnto de Direitos Espe<::1111s de Saque e com o uso~ 
do aos dil:"eitoo especiais de saque de conformiaaae com este CO!!; 
vênio. 

(dl o Fundo pod.el:-6. fao:er repl:"e.sent.~:~ções a \li\\ partJ.. 
cipante que l."eali,.,.r qualquer operação ou trttnsa.çiio segundo 
Z0:1rneas (b) ou {cl aciiUII, que, a jll{"'o ao Fundo,.,ossa sel:" prejud! 
cial 110 p~oeesso ae deaignação segundo o:.: principias di!. Seção 5 

deste i\~tigo ou, ae outr-a forma,soja incomp<;~trvol com o dis,~osto 
no Artigo )(J(ll.'' Um participante que persistir em efetuar tais~ 
raçócs ou transações sujeitar-se-i ao disposto no Artigo XXIII, 
Seção 2 (b). 

(a) Nns transações segundo a Seção 2 (a) deste Al:t! 

go, exceto_ na forma cm contrário prev~sta n11. allnen (c:) abaixo , 
cs)'era-se que u1n participante, use seus ail:"eitos especiais de s,; 
que somente se tiver necessidade em razio~-""-'- seu balanço de pag!!: 
mentos, ou ae ::~ua posição de l'cse.-vas ou aa evolução de suas r~ 

servas, c não com o objctivo G.nico de alterar a composição de_ 
suas re~ervas. 

{b) O uso de direitos cspcr:iais ae Sa<.!UC não fiear!i 
sujci\:o a c:ontostnção eom base na expectativa da allnca (a)acim<!, 

mlHi O Pundo pollodi fazer reprc,;f.lntuçõas n llm pll.rticiJ?ãnte que> cb.!, 
xnr. de atender n esta expectativa, lJm .,articipante qua persistir 
cm deixar de atender a esta cxpec:tativa fiear.i dujeito ao Artigo 
)OCIII, .Seçiio 2 (b). 

(c) (.) Fundo poaerii renuncia:\:" à expec:tativa prevista 
na 11llnea [.,.), acima, em q\lalque;r tl;"ansttçiio cm que \ll\1 partic:i.,an­
.te uoar d.ireitos especiais ae saque a. fim de obter um valo:\:" eq\l! 
valruttc da mocd11 de um partieipante deoignado nos termos da seçdo 
5 de-ate Artigo, que promoveria a reconstituição pelo outro part! 
cipante segundo a Seç!o 6 (11) acstC. Art.igo; prevenir ou redu:til:" 
um saldo nagativo do outro participante; ou eompensnr o efeito 

-411- -!ru:dirnplência,pelo outr-O part!-;::.!p1lnte,na -at,el)diment9 o::!ª ~ 

pectativa segundo a alinea (a) acima. 

(a) Um pnrtici.,ant<'. da:J.ignlldo ;>elo !"undo segundo 
Seçiio 5 deste A:rtigo deverã suprir,quando solicitado, moeda ae 
~ivre uso a um participante que usar direitos especi11is de llllq\le 
coníol:"me a Seçiio 2 (al deste Artigo. A obrigação de UI\\ partic! 
psnte de sUprir .moeda não se estenaerii. além do por.to e:m q~>e seus 
haveres em direitos especiais de saque, e'1'- excesso ii sua _a_).o<:;~ 

çiio c:umulativa l~quia11, fore:m iguais a duas ve.:es sua aloc<><;?iio 
eumulativa liquida ou outro limite ouperior na forma neordada en 
tJ:c tllll participante e o Fundo. 

(b) Um partieipante poder.!i supri!." moeda em 
11.0 limite ot>rigatório ou qualquer limite superior acora11do. 
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(a) o Fundo a..•segurar-se-.i de que um partic:-ipante~ 
r.ii condições de usar naus <iireitos ecpeciais de saq\le pela dc-si,g: 
nação de pil!.rticipantes par, cuprir moeda cm montil!.ntcs espocj fie!_ 
dos 4e 41reit.os espe"i"-iS de :saque p.o.r11 D.S: finlllidac:!es dÕI Se 
çào 2 (ll.l <::da Scç5o 4 deste -1\i:ti<io-.1\s dosio;~na{'5e,. serii.o faitn:; 

de acc:_rdo COlll os sequinte::: prine!pios gerais eemplemcntado~ por 
outros principio:; que o Fundo &dot~:~r pedo.Sicarnente: 

(i) Um participante fioarii sujeito i. det<ign!_ 
ç<ío S6 seu balanço de pnqament.os e pOS! 
çlio de reservas bruti!B forem sufioiente­
mentu !!'Õlidoll,m.ll.llia~ não ellr.d.nari a poas! 
bilidade do (Jil<il um pnrticipant<.> com sóli 
da posição da reRervaa aej.a designado mu! 
to embora tenha um defi<::it !nQo:lerado no b!!; 
lanço da pagwr.entos. Os part1cipantes '~'.!! 

rão d<:~signD.dol! de modo a promover, no tem 
po, uma distribuição equqibrada de hav; 
res C!ll direitoa especiais de saque entre 
elelll. 

(11) os particip,.ntes fl.carão sujeitos ll desi 
qnaçiio 1:1 fim de p~;omover reconstitutição 
de navere11 _s<:~qundo a seçlio 6 Cal deste AE, 
tigo,, para reduzir saldo=: negativos em h!!; 
vere: de direitos espe<:iais de saque, ou 
pal:'a compen11ar o efeito de inadirnplêncial!' 
cm atendel:' ! eKPectativa da Soç-ão 3 (a) 
dast111 Artigo. 

(iii) Ao de:JS1.qnar participantes, o Fundo,norma! 
monte, dar& prioridade i!.quele5 que necc: 

!!item ll.dquJ.rir direito= espaoiai= de s:. 
o;!U<:! plll:'ll atendel:' aos objetivos <lo delli<Jn!!, 
çio l!equndo o inc1so (11) acima. 

(bj A fim de promover, no tempo, uma diatl:'~buiçlio 

oquilibrada da li,Vere'l' cm di:l:oitos especiais de so.que segundo a 
aJ.Ín(>ll. (a) (:.J acima, o Fundo aplicará as normas do dcsignaçê.odo 
Anexo F ou outra!! norma=: que vierem a 11er o.dotadas nos t.:Jri\\or. da 

alinca (c) abaixo. 

(c) 1\& nor1r..:1s de designil!.çÕo poderão ser J:"CVi&tao 
qualquc>: tempo c !\OVa::: pn:rrnn: sor.iio adotéldns 110 necossiirio. 1\ rng 
nos que aejam adotadas novas normas, as normaa·em vio;or .ii época 
.;la revisão contlnuaríio a sel:' aplicadas. 

Seç.ão 6. Rteon6.t.i..:cuLç.<io· 

(a) Os participantes que uGarcm seus direi tos espe 
ciaia de sOque deverão reconstituir 11eu: haveres em .;!irei tos c! 

peciais d<:~ aaque de acordo com aa 1\.ormas de reconstituiçlio do 
Anexo G ou outras normD.s que vierem a ser D.dotadas nos termos da 
alinea (bl abaixo. 

(b) A:s normas de reconçti tuiç<io poderão se~; revis 
ta!!' a qualquer tempO e nova~:~ normaa aerio ndotadas,se n<!eess.iri;. 
A menos que sejam adotada:s novas normas ou for adotada urna dec! 
são ela aboliçio do.s normas de reconstituição, as normas em vigor 
no tempo da revisão continun>:io a 11er aplicadall. Exi9ir-se-li maiS!. 
z;ia da setenta por cento do total de poder de votos para alf dC!IC:i 
sões de adotar, modificar ou abolir ,..s normas de reconstituição-:-

Seção 1. To.xo.~ de ciimbLo 

(aJ Exceto na forma cro contr.'iírio prevista nll. alínea 
(bl abai.xo~ nB taxn: de cambio pera trur.saçõe:: entre participa!! 
tcs, segundo a Seç.ão 2 (a) e (b) deste A:~:tiqo, .serio tais que 011 
pal:'ticipantes que Ul!"arom di:~:eitos eapeciailt de saq\•e receberão. o 
mesmo valor, quaiBquer que !orc111 nB moeda!!' usadas e q11<ti13'JUCr<IOOf2 
rem os particip.'lntes que :uprircm essas moedas, e o Fundo adota­
rJi regulamentos com vistas 10 tornar esto pt:incÍpio efotivo. 

{bJ 6 Fund~, por ·maio di:!. de o1tcnto. e cinco por o:mb:l 

do total de poder de votos, poderá adotar politicas .segundo 
quais., <!J:1 circunst3.ncio..s excepcionllis, o Fundo, por maioria de ::.9. 
tenta por cento do totll.l do poder ele votos,poderli autorizar 
participantes que l:'Calizam tr~>.nst~çÕcs sogundo a Seção 2 (b)dcsto 
A>:ti<Jo a acorclarcm. tD.Xas de cambio que niío ll.S aplie.iiveo1s seo;rundo 
a alinoa (a) acima. 

(c) O Fundo concult.arii. um participante sobre o pro 
cedimento para det.errninaçii.o das taxal'l de câmbio de oun moeda. -

(dJ Para os fins deste dispositivo,o termo partieJ: 
pante inclui Ul!l participanta em processo de desligamento. 

ARTIGO XX 

JUROS E COMISSÕES DO 
DEPARTAMEN'I'O D~ OIREI'l'OS J:SPECIAIS DE SAQUE 

Stçio f. Ju.Jr.o~ 

Serão pagoa pelo F>1ndo, ii!. cada possuidor, na mesrn11. 
taxa para tod.os 08 detel'ltoreo, juros sobre o montante de 11eus h!! 
veres em direitos eBpe.,iaiB de saque. O Fundo paqar<i o valor d!:!: 

vide a cada possuidor, quer sejam recebidas, ou não,Ccmissõcs S,!! 

ficientas para atender ao pagamento dos juros. 

Seç.ii.o f. Comü.sCe~ 

Ser.iio pagas no Fundo, por todo participante, na me~ 
ma taxa P"-l:'"- todos os participal'ltec, comias(jes sobr<:~ o montante 
de sua alocação l!.quida "Jlmu;!.ativ<~. da di,..,itos especiais de s~ 

que mais qualquer saldo negativo do partidpante ou "omissões n:io 
paqas. 

Seç.ão 3. Ta.u de jutr.o~ "- eomLuõu 

O Fundo dete:rminarli a tax" de juroa por m"'ioria de 
setenta por cento do totlll ele podtJJ;" de votos. A taxa das "omi.!!: 
I<Ões S<i:r.!l iqu;;>.l ii taxa de juroa. 

Quando i"or clecidid.o qt..~ deverão sel:' efetuados re!_ 
sarcimentos, sequndo o disposto no Artigo XVi, .sação 2, o Fundo 
c:obnr.i oontribuiçÕo!l, para esta f:inalidade,na mesm11 tD.Xa para to 
dos os parti,ipantes,!lobre suas alocaçÕciJ =:nulativas l!quidas.-

Os juroo, oom:issõos e contribu~çõcs seriío pii.<JOIJ 
direitos e!l'peciais de ~"'que. Um pnrticipantc que nccess1tar de 
direitos espec1ais de saque para pagar qualquer cornissio ou con 
t:ribuição seri obrigado e terá direito a obtê-los, por moeda nc;:ei 
tiivel pelo Fundo, em tr;;~nsaçüo com o F\lndo ,.::onr!luzida llt.ravés d; 
Conta de Recursos Gerni.s. Se dcst.a forma não puderem ser obtidos 
di>:eitos e'speciais de saque suficientes, o participante ser[ obr! 

t1a"-o e ter<i di!"eito ll obtê-los com moeda de livre uSõ de um pa!. 
tic-ipante que o FWldo especifionr. 011 dire1tos .:!!SpeciniB de "" 
que adquiridofl pol:' w:, pnrticipo.nte, apôs a dntil!. de paqlll'nOnto, se...ii6 
aplieadoB "entra suas comissões não paqas e cancalados. 

ARTIGO XX:t 

ADHINIS'l'MÇÃO DO OEPAR'l'Al>l:Ci.TO GERAL E 00 

DEPARTAMENTO DE DIREITOS ESPECIJ\IS DE SAQUE 

(a) O Depart,..mento Geral c o Departamento de Dire! 
tos Espec.ia.ts de Snque serão administrados de acordo com ns dis 
posiçõe~> do Artigo XII, sujei to &os suguintes dLsposi ti vos: -

(.1) Para reuniões ou do<:isÕes da Junta de Gg 
vernndor<:~s em matiirias relnoionD.das excl.!! 
si.vllmcnt.a com o Oep.'>rtamento da Direi tos 
Elspec_ja.is de Saqu.,, somente ro:oquerimantos 
ou I! presençll o os votos de Governadores 
nomoudos peloa membros que sejam partic! 
pantcs sarão considarlldos para o efeito 
de convocação do r<Juniõcs e detcrminaçlio 
q11anto <i <'!XistCncl.a da quorum ou se a dB, 
cisio foi tomaaa pclll m.:>iot-ia ~dgid~. 

(iii Para docisÕe!J da Diretoria !!:xecut1vn em 1M 
tér.taa relncionada!l exclusivame~t.a com. ; 
DcpD.rtD.mento d& Di:rnitos Especiais de Sa­
que, somente os Oiretoras Executivoz nome.! 
do.s ·ou eleitos pelo' menos pex- um meml:lro 

participante terão direito n voto. Cada um 
de.stcs Dire.tore.s :cxecuti vos te rã dixeito a 

emitir o nümc>:o de votoa lltdbuidos ao me!l!. 
bro pnrticipante que o nomeou ou aos mem.: 
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bros participante~ ®jOB ~rot.oe contarlllf! 
par .. ,çua eleiçlo. Somenta .11 prasen'<"' doa 

Diretores Executivos nomeados ou e~oit.os 

por rr.e!tbroa p!1rtJ.cipantas o O!!' votos atri­
bu!dos a membros participante,_ seri3.o cont!! 
.:Os para etcito é!a dete!rmin;'lr se axiate qo..3 
rum ou ae ,., deeisio foi tQ<nada pela 11111.io -

ria eJCi;rida. Paro 1111 findida.cle.!l de:o:t.o cl1!!. 
positivo, um acordo no11 termo!l do Artigo 
XII, seçio 3 (i) (H) por membro partici -
pante darõ. direito a urn Dirotor Executivo 
nOiliCiado da votar e emitir o númcJ:o de vo­
tos l'ltclbu!dos ao membro. 

{iii) J\.!1 questões de administr.~;u;iiio ger<'ll do Fun­

do, inclusive res~taJ:clmento nos termos do 
1\rtigo ltVI, Seção 2, e quo.lquer questiio 
qu~mto a se determinada m.o;téJ:ia ê <lo inte­
re!ls" ele ambos 011 Departamentos ou eX<;:lus!. 
v<~mente do DepDrtamcnto ele DiJ:eito:J Espe­
ciaia de Saque, se:dio decididas como se fu!!; 
sem Cll:clullivamante do interesse do Depo.rt,!!; 
ltiCnto Geral. 1\tl decisões referent.:.s ao m§. 
toi:lo_de avali4Çào dos direito:;: es!laciah 
de saque, ii. .!Icei t<>c;iio e !,>O~Stlé da direi to:; 
especiais de s<>quc na Conto. de Recursos G,! 

r1:tit1 do oepD.rtamcnto Geral e o uso deles, e 
outrat~ dcci.sõe.s que t~fetem 11~ op(lra,..Ses c 
tn.nsações conduzl.o!lali tanto atJ:avés da 
conta de Recursos Gerais do Dep;'lt'~amento 

Gert~l o do DePartamento de Oireito!l Esp~ 

ciai:o: da S~:~que, serão tornQodD.s pelM mai,2 
ri<~s e:üo;;ida~; para as de.;:isÕa.ll em 11'<1tctia.s 
excluo!livamenta relativa& a cada Departa­
mento. lJmll- de<:isão sobre U"l llii'SUnt.o pcrti 
nente ao Departamento de Direitos _Esp~ 

c.i.Ais de Saque deverá a isso fD.zer re~~ 

riSncill .• 

(b) Além da$1 imun1dado~~s e pr_iviligio' concadl.dos s~ 
gundo o Artigo IX deste Con~nio, nenhum t:r:ib<.~to <:l-e qualquer n!!, 
tllreza 1ncid.irá sobre os di roi tos especiais de o11.q_ua Qll so.b-l:.e as 
operações ou transações em direitos especiais ele 11aquo. 

(c) Uma questão de intcrprct"'õ'Eio d11111 disposiçScR de;:!; 
te convênio, Clll materills pertinente!l exclus.ivament<.:~ ao oepart!! 
mento de Direito!! Espaci&is de saque, ser! submetida .ii Olretoria 

Executiva, de acordo com o Arti<;o XXIX (a} • apena11 a pedido de 

urn particip"..•Jte. Em qrullquer cãso em ·que 3 --o-rreto:rTã Executh·a h,!! 
ja. ao!lotado umD. de<::is:iio sobre interp:retaçii.Q de mat<iria da ccmp.! 
t.5ncill cxeludva do Depllrta:mento de Direito= EspeciD.h de Saque, 
l:lpenas um paJ:ticipant<! poder.ii requerer que o assunto ..,eja subm.! 
Udo à Junta de Governador<!ls nos termos do 1\rtigo ):XIX (b). A 

Junta de Gove:rn&óores deci<l;irá $obre S<!l u:u Governador nOlflea.do p<'r 
um rr.emb= não-participante terá diroito a votar no COlllit<f de I!!, 

terpretaçiío em rn!ltÍ:ria.iiil pertinentes exclusivamente ao Dr:>part<>mC,!! 
to de Oi.t"eitos E-SpeciaiB de Saque. 

"'') Sempre que houver dcsacordo entre o Fundo e um 

participPnte que tenha cn.::err&do :~ua psrticipaç!o no Dcpart<~rno!! 

to de Direi toa Especiai~: de Saque ou cn~ra o Fundo o <Jual']uer 
participante cluram:c a llqulclaçiio do DcpartD.r.~cnto ele Oireitor. C!!, 

pe<::iais de Sát]ue, com respeito a matC>:in rosulU.ntc <!XClusiv11mC!l 
te do part.icipaç<io no D<:!part<>rnonta de Dir.:.itQ!I Espe<::iais da Se 
que, será ~:ubmetido n <~rbitngcm 6e conf'orsnidade com os procod_!,; 

• mr:mto'!l do Artigo XXIX (o). 

hR'I'l'GO XXII 

OBRIGAçOES GEIU\.IS DOS l'ARTICII'ANTl>S 

Em aditamento .i11 obdgaçÕ<!Is a11sum.idas com respeito 
direitos ospeci<oil! <:le saque nos termos de outroa Artigos delitO 

COnvênio, cada patticipante obriga~ se a cola!:rort~r com o l!'undo_ e 
eorn os outros part1Ci('4ntlll! 11 fim de facil,i.tar o fllncion.:~rnel'lto 

efetivo <:J_o Dcp&:r:tamonto de DiJ:e.it05---E:Jpeeiais d~ Saq\la a o 
adequado dos diJ:eitos r:ospccin1:. de ~&qurt de aco,_do com este CO!! 
ven1o e .;:om o objetivo de .fazer do direito ospeeial da saq\le o 
prin<::ipal ativo de rescnr11 do sistema monet.irio intcrnll<::ion!ll. 

1\RT!GO XXIU 

SUSPENS:\0 DI!.S Ol>ER)I.Ç(lES E 'l'RANSAÇ0ES EM 

DIREITOS ESPECIAIS DI:: SAQUE 

Elll caso de emergência ou de surgimcl'lto de ci.rcun!_ 
t..!in<::in.s imprevistas que ameacem as atividades do Fumlo no que 
re9peita ao Departamento de DiJ:eitos Especiais de Saque, a Dire 
toria Executi.va, por mniol'ia de Qitenta e cinco por ecri.t"o do t; 
tal de poder de votos. poderá suspender, por per!odo n5o sup~ 
tcior a um tino, o efeito de qualquer das disposições referentes 

a operações e tro.nsaçõcs cm direitos especiais de saque, aplican 
do-se então as r!U.sposiyões do 1\rtigo XXVII, scção 1 (b), {c) ~ 
(d). 

S-tç.ãa z. Jnru!.tmpeênc.ú. na cump!!.imcrt.to de ofllr..igaç.ãe6 

(a) Se o Fundo constata>: que um pal'tieip."'ntC deixou 

de cumprir suas obrigayões segundo o Artigo XIX, seçiio 4, D. f~ 

eu.ldada dr:, participante de usar seus di:r:c.itos cspeeiais de aD.quc 
&erii suspensa, salvo se o Fundo decidiJ: cm contrário. 

{b) So o Fundo constD.ta:r: que um participante deixou 

de cumprir qualqllcr outra obrigação com respeito a direitr:>s csp~ 
ciais d~ saque, o Fundo poderá suspender ., fa.;:uldade de. o part! 

cipante usar os direitos especiais de saqu" o;;oo adquirir após 
suspensão, 

(c) Seriio adotad<:ls rcgul~:~mentos p<'lra assegurnr que, 
nnte.s qlle seja adotada <~lguma aç~o contra qualquer participante 
nos termos das al!neas (aJ ou {b) acima, seja o p!lrticipantt! i!! 
f'ormado imediatamente da queixa contra ele e lhe ~ejn dada opo,;:: 
tu.nidade adequada parll apresentar suas razões, tanto oralmente 
como por es<::rito. Sempre quo o participante for a\lsim informado 
de wnli- :r-ec~a~Mtçiio relativa i slíne11 (a) acimt~, ele niio dever !i 

usar direitos especiais <:l-e saque enquanto astiver pendente " 82 

(cl) A suspensão sogundo as al!ne_as {al ou fb) adm11, 
Hmita..,ão sco;;undo a alinoa {C) acima, nSo afetarii a ob:r! 

gação de um participante de suprir moeda do con!o:rmidad& com O 

dll:posto no Artigo XIX, scçio 4. 

{o) o Fundo poderá, a qualquer momento, interromper 
uma suspcn=:o:!io no~J termos das al:i:neas (a) ou (b) n.;:ima, ret>snlv!!; 
do que uma suspensão impostn a um p.:.~tic!pantc cem base n.:>. .t!lf 
nea (b) acima, por falt<~ de r;umprJmcnto dils obrigaçõc~: 90'JUndo 
o Art.igo XtX, Seç:'ío 6 [a), não será .:lnccrrada antes de trS;n>'cÓ,;:: 
r.idos cento c oit:Cnt" diaB CO-Ilt:.lldon do término do primeiro tr.! 
mestre civil cm c;uc o pl:l:rtic.i[><lnte cumprir "'~ normas da rccon~L.f. 

tuiçõ.o. 

(f) A fa<::u_ldade de lllll participante de usar seus d!_ 
J:eitos espcclc.1s !le snqbo não será suspensa por se ter ternado 
impedido de usa:r os recurSo:; ger<~l.S do Fundo segundo o A:r:t.Lgo V, 

Seçiio s, Artiqo VI, sa..,bo 1 ou 1\rtigo xxvr, Scção 2 (a), NS6 Gc 

apliearii o Artigo XlCVI, scção 2, cm raziio de um pa~ticipant"' ter 
deixado de cumprir quaü;quer obr.tgar;ões com l'espoito a direitos 
espooilli!l do saque. 

ARTIGO XXIV 

ENCEREW-!CNTO DE PAR'l'IC!l'hÇJ\o 

(t.) Qualquar partir;ip<~nte poder.i encer:rar IIU<I pa::-ti 
cip~çiio no Departamento de Oi:reitos E.spedai>J de Saque r.~edia.ntc n;; 
ti:hea~o, por escrito, dirigida ii sede do Pundo. o encetl:nr.lcnt; 
tornar-se-ii efetivo na data em qu<.'! for recebida o notific&çiio. 

{b) Entender-So-á que um pais particip<:~nte que en­
cerrar da sua condição de membro do Fundo terâ, simulta.ncamen L e, 
oncerrad~ oua pal:tieip4çio no Departamento de-Direitos Espcd•lis 
de Saque. 

(a) Qu;:mdo um ('.!!Is part1<::1pantc encerr;:;r sua pnrti 
cipaçiio no Dcp<~rtllmento de Di.~:eito11 Espceia~s d"' S<~quc, ~,-,:rrã:> ~.!? 
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da& ns O(:X:r~ e trMSIIÇÕc8 orn di:roitos OS!<'C<::l81~ do !!I;:<;JLIC$ ~lc:J partleip:Jn 

te o:klmis~~o, &alvo no fomoil ;::e:mit1W em rontr.ú:io FOr :;IQI;)ra.:, l..;lv-.:lo ;: 
efeito S09'J!'ICb 8 alÍI'ICa (c) a)>oJ.)co, a fim Qc faci Htar um o..;:o~to ou do 

confornlldadc .;:om o disposto nas soç6ea ~.se t'i <lcstu 1\ttigo 
no Ane:o:o 11. Os juroa e comiu:õcs acumuladoa atê a dat.:. de cn.;:C! 
ramellto,e o.s <.:ontribuições cobrad.:.n antes daqut>l~ do.t.ll man ainda 
não p.:~gan, scr11o pl'lgo:s em dire>itos <lsp<'-ciais do s<:~quc.s. 

(b) o Fundo e11tarl obtigado a l:'u')atar todos os d..!, 
rei toa especiais de saque l!'m pcder do p11rticipante demission1h:io 
e o participante dem.is::s:ionlir!.o ostarii ob.rigll.do a pBgal:' ao rundo 
um n>::>ntante igual i sua alocação liquida acUIIlulada e quais.quex­
ouu:as qullntias vcn<.:idaa c pagiivei11 por !orça de aua p11rticip~ 

ção no tlep.utamento de Direitos especiais do Saque. Est:as obrig~ 
ções se COIJ?C'Inso.rão mutuamente e fi<::ax-á c.ancelo.do o montante de 
dirCitos e:~~peciai.s de SI!.<:!Ue cm. poder do partiç.Lpante demb8ionii­
rio que fox- emp:r<:!gado pax-a liquida>:' suas obdgaçõea co:11 o Fundo. 

(c) Far-se-á um acerto, <::011\ =zoiivel preste~a. ~ 

diante aeordo entre o participl!.nte <iamiusion.irio e o Fundo, com 
respeito a qual<:IUel:' ol;lrigação do pllrtic.l.pante derrJ.ssioniirio ou 
do Fundo, após a eornpenroaçio da alinca {b) a<.:ima. Caso não te 
chegue prontamente a Ulll a<.:ordo acbre o acal:'to, !!leX'iO aplicadas a= 
diGpol!liçêec do llne:o:o tl. 

• Api5s a data ele el'jccunmento, o Fundo pa~ari juros 
sobre gualquel:' llllldo pendonte de dil:'eitoa especisia de ll:ac;[ue em 
poder de um participante demiaJ!Iional:'io, 'e o !?lll:'t.i<.:ipllnte demis­
si<::nlirio p&gal:'i c;:om!ssões sobre qualquer obrigaçlio pend.ente dev!. 
da ao Fundo, nos prazo& e nas talC:Il9 astal:lelecidas seçundo o Art!. 
go XX. ,O paqainen~o :IJO ef&tuari em d1l·aitc= especiaiu d:::: s<q<». Um 

p&l:'ticipante del!U.ssion.Õ:l:'io terii dil:'Cito a obtor direitos espe­
ciais de saque em troca de moeda dc livre us:o para efctuar paga­

mento de eo:n..Luões ou contd.buições cm t~a"saçlio CClrtl um pllrtici­
pantc eJ5pecifieaclo pelo FUndo ou med.L.~nte õ1cordo com qualquer o~ 
tro detentor, ou a dispol:' doll dir<:itos o;:-specia.LII da saq~.>e raeob.!., 
dos a t!tulo do ju:roa numa tl:'anaaç1ir:> com qualquel:' participa,-,t.e 
dosiqn-~:~no segun<lQ o Artigo XIX, Scção s, ou mediante aeor~o com 

qualquer outro detentor. 

A 11\Qoda rncebida pelo FundO de ·um pal:'~iei()antc ~ 

rnisaionário aerii u;ada pelo Fundo p~;~.ra resgnl.:.r direitos esP!t 
ciais d.e .saqua cm pode>:' de pnl:'ticipantas, em proporç:io ao- montan 
te em que 0.11 have::eJ5 em direitos especiais dc .saquoJ de <.:adn. pal:' 
ticipante e:o:cedcr sua aloe11o;:io cumulativa liquida na época -
qu" s moeda fOl:' l:'ecebida p.elo Fundo. serão Clln<.:elados os dirc.!_ 
tos especiais da saque assim l:'<!IB'illlto,;dos, e oa direito8 especia18 
de :saque obtidos por um pe;rticipant!) demilsiorúíl:'iO oonforme aa 
disp:~siçõe.s de111t11 Convênio, par11 o atendimento de qualquer prca 
taçtio devida. por fol:'ça de um acordo de liquidação ou conformn ~ 
Ane:o:o R, e que hr:>uver sido aplicados no paga111cnto de tal prost! 
tação. 

Seç.!W S. l.:t~.U:d~t,.ã:o de oÕJt.l,9~tç.Õu eom wn palt;t:lclpan.te demü-6-l~ 

(i) u:;.ilizllr quaisquel:' direito:;:. espectais de 
saque que possui>:' depois de efetuada li C>:!!! 

pens-11ç'S.o d11 Sey'S.o 2 (b). deste Art1go,qu~!!. 
do davel:'em ser >:'esg11tado.s, em transaçiio·= 
o Fundo condu:z:ida n.11 Conta de Reeul:'sos Gs_ 
l:'lli!>, para obter, i opçlio do Fun.,_o; sua __ m;-§ 

pria 1t10ada ou uma moeea de li.vre uso; ou 
{ii) obter direitos especiais de saque em tl:'an 

sação com o FU!>do condu~i_da a~~vãs d-;_ 
Conta de Recursos Gerais, em troco,; da :mo.! 
da acoi tiivel ao Fundo, para f&Z"el:' face ao 

pag11mento de quaisquer <::omissõ-es ou prc.!!_ 
tação devida ern vh:tude de Ul1l aoo:rc1o ou 
d"'-s d..Lsposiçõcs do AneJ~o H. 

AR'l'IGO >:XV 

LIQUIDAÇJ\0 00 DCPAil.TAMENTO tlE DIREITOS ESPECIA~S DE SAQtm 

(a] O Departa1:1ento de Direitos J;spécl.aia de Saque 

Mo pedel:'ii ser li<;::uidado sen<io pol:' de<::is4o du J'unta de Governad,2 
rea. Sn, cm <.:aso de emerqênc:ia, a Dil:'etoris Ex<'!cutivs de<.:idir 
qua se fllz neocssii::ia a liquidaçãc do Oepartnmento de Oi::eitos 
"Es;;.eciaill de sugue, ela poderii suspende>:' tcmpol:'ii::iamcnte as al,2 
caçõeiJ Qu oe çancelamentos c tod.->.s as operaçÕ<'!s e t~"nsações em 
direitos especiais de zaque pendentes de decis<i:o d.-> Junta de C2_ 

vcrna.dor!'!s. Uma decisão pela Junta d.e Gove~nadt~res de dissolver 
o FWldo <::onst.l.tuir-se-.6 cm dceis<io de liquida>:' tanto o ocparte 
menta Ge~;:al, como o oc-p~rt.alllentc de Direitos E!;peciais de Saque. 

(b) Se a Ju!l.ta de Governadol:'es decidir liquidll:: 
Departõ1rncnto de Dire,l,t,ç>s Especiais de Saquo, <::~~sarão todas 1'-S 
alo<.:açõee ou cancelrune>ntoll ~ todas ""' operc.çÕe!i! e transaçõcs 

cUrei tos especiais de gaque, bem oomo !la ativi<lades do Fundo per 
t:inen'"tes ao D<:!partamentc de Direitos Espeeiais de &lc:;:ue, salv;;­
aquelas ~;~erJ:-inentes ao exato cumprimento dall, obrigo.çõea dos P"-!: 
t.lcipllnto:a.s e do FUndo cm relaçlio aoa direitos <K!pociaia de saque 
e c:essal:'lio também todas 118 Ob::igsções do Pu!>do e do:J participa!!_ 
tas no11 termos desta convên.l.o eom l:'espei to a d.l.rei tos espe<::iais 
ee uaque, çom c:xcesaiio das 1ndicada8 nest'e Al:tigo, Artigo xx-, IIli: 
t.igo :xx:r (dl, Artiqo XXIV, Artigo xx:rx {e) a Ane:o:o R, ou qualquer 
aco::do oc:oncl:'ctizad.o segundo o Artigo :OCIV, sujeito ao pariigrafo 
4 do Anele o H, e ao Ane:o:o I. 

(c) l\pÓa a liquidaçtio do Depart<>mento de D~reitos 

Eapaoiais de Saque, deverão ser pago,_ em direitos especiais de 
:;aque os jo.:ro~ e comissões scumulados atê a data da lie):Uidaçiio,e 
as contribuições cobrad-as antes daquela data e 11ind-1:1 não pag-as-.0 
Fundo est&rli obrig,.do a l:'<'lS'Jiltal:' t.odos oa dire;_tos especiais d(3 
saque em poder de seus detent.ol:'es, a cada part1cipante astarii 
-obl:'igado -1:1 p<>gar ao Fundo um montante igual ã sua alocao;:ão COIQ)l 
h.tivs llquida de di::citon nspcc1a1s de saque, e out>::oa valores 
qua forem devidos ou pag.:iveis em razão da IIUII participação no D_! 
parta.'l\e"-tO -:rc Dil:'eitos Especiais de SaqUe. 

(d) A' liquidação de Departamento de Dil:'eitoa ESP.!!. 
ciais de Saqu.;. sel:'.i administrada de <::onf'orll\idàde COlJI llB dispos!_ 

çõas do Anexo I. 

n<iJr.lo ARTIC:O XY.VI' 

Scmp:t;a que o l"undo estiver obrigado a re!lgatar d.!_ 
reito.s espc.·iais do :ague pomsutdoa por um pal:'ticipante dcmit:Bi$1: 
niido, o resgate dcverS sc;r feito cm moeda fornacid.a por parti<.:!, 
pantea especificados pelo FUndo. E11tea participantes sel:'io e-sp~ 

c.ifiçados de acordo com 011: principies do Artigo XIX, Seçio 5. C!!_ 
da participante e11pe<.:ificlldo fornccer!i. .o.o FUndo, ã sua o:pçio, s 
moeda do pal:'t1cipante dcmi:;;sionlirio ou uma moedll de livre uso <o 

l;'ecebcr! um montante equivalente de direitos ospe.;:hds de saCJue. 
Entrot<~nto, um participante demiaoionál:'iO peo!lcrá unar os seus d! 
reitos de s<>t:J.ue para obte~ aua pr5pl:'ia moeda, uma moeda de livl:'c 
uso ou qualquel:' outro ativo d.e qu&lqucr detel,tor, se o FUndo a.2_ 

111m o rxn:mitir. 

1\ r.tm da f~or.tlit>lr os acertoc com wn po.:rtic:ipantc 
dcmlsn1on5l:'io, o Fundo podc:trli doe1cl1r que um J?lll:'ticipante dCllli;l 
sion.!írio t<.>rií de: 

IU:TIRA.DA DE PA!S85 J.®\BROS 

Qualq.,.<::r membro poder5. retirõ1r-sa do Fundo, em qua! 
quP.r época, mcclial'ltC notlficação pol:' escrito ao Fundo, em S\la S.!!,. 
de. 1\ re>tirad<> se tc:>rnará cfetiva na cl<>tli era que fol:' re<::ebidil 

notificação. 

(a) Se um reemQro deixar de cumpr.l.r qualquel:' do suas 
obrig-IIÇÕes nos tel:'mo8 dest.<!r! Convên.io, o Fundo poderS. declara:: o 
p<>{s mentbro impedido de utilizar os l:'e<::ux-acs gerais do Fundo. N~ 
da nesta seç4o ,;;cdi .;:onsidc:.rado .;:omo l1mitaç4o das disp08iÇÕes 
do 1\rt.J.go v, seção s ou do Artigo YI, seção 1. 

(bl Se, apôs esgotado Ul:l prazo razoável, o membro 
persist1r cm eei:>:ar de cumpri>:' qualquel:' de su.!ls obrigações nos 
-~ermos "teste Convênio, ess~ membro poderá ser solicitado a ret!. 
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rar-so do Fundo_ pO:t:" dec;:isâo da Junta de GovernadoJ;"ea adota4& po~ 

maioria de Governadores com oitenta e· cinco por c::ento do tob!l.l 
de poder da voto:;. 

{c) Adota%;'-se-ii.o no:r:mas p.'lll:a as:oegurar qua: antell da 

<>Õ.o~o ele qualquer medid<l .::ontra um pais membro '"'""''"'";)" a10 alf 
nea~ ta) ou {b) .. cima, este memb~o ru~ri informado~ dentro de um 
pra:.:o razo.ivel, da :~:"eclamaçii.o contl:"a ele apre~entada c lhe ~eri 

dada su.ficicnte oportunidad,e plll:"ll. ap:~:"esent.llçiio de explic.! 

ções oralmente ou por escrito. 

Sr.ç.õ:o 3, U:qu.i:daç.õ:o de eon:t.:l.4 eom pa.i:4e.t. memõJto.& ~~:ue a. 1tetLJta 

·~ 
Q\lillndo um pa.Is memtro 110 retirillr do Fundo, cessarão 

as ope:l:"ações e t:l:"ansações norn111is do F\lndo n.!t SUill 11\CCd.!t c li 1! 
guidaçiio de tod11.11 as .::ontlls cnt:l:"e ele e o FUndo se fll:l:"i com :1:""­

zoâval brevidade mediante a.::ordo entro o pais memi:Jro c o FUndo. 
se mio ::c cheg.e~r a "'~'~ !l<:ordo prontamente, u• disposições do l'ln:::, 
xo J serão aplicadas ii liquidação dQ conta~. 

ARTIGO XXVII 

DISPOSIÇÕES OE f:MCRGtMCil'l 

{a), Em easo de emergência, o"' .eireu!l::tãnc.ias imprevis­
tilla que ameaçam liS atividades: do Fundo, a Diretoria Executiva, por 
l!laioria da oitenta e cinco po:l:" cento dg total do poder de voton,pg; 
de:t"á ::u::pender, por u.rn período níi.o superior a um ano, a aplicação 
de q:ualq\lcr das se9\linte11 dispoaiçõos: 

(i) Artigo V, Seçôe11 2,3,7,8 (a) (i) e (e)J 
{ii) Artigo VI, s .. ção 2; 

(iii) ArtiÇIO XI, Seção lJ 
(i v) Ane:>eo c, Parliq:t"afo S. 

(b) Uma suspensão de aplicação de algum dispositivo, 
nos tei'T!Ios da al!nca {a) ncima, não podert ser prorrognd"' pol:' lllllis 
de> um ano, excetc> p011l.a ,lvnta de GoV<!:rnadores, a qual, po-.;- maiol:"ia 
de oitenta e cinco pol:" cento do total do poder da votos,podarii pro_r 
rogar \lJl1tl su::pens:io por um per!odo ;~~dicic:nal nio superior a dOis 
<mo::, se juls-o.r q\lat contin!.l,ll"' .. prevalece:!:" o ca11o de emergência ou 
as ci:r;cunst.!inc.tas imprevistas a q1.1e se refere a al!nea (a) o.ci•ua. 

(c) A Diretoria BJ.:eeutiva, por 11\aioria do tota;l do pg 
der de votoa, poderá, .:11 qualqur.r épo<::a, inter:l:"omper a :o~l.lspensão. 

(d) O Fundo podç,!'.!i adota:.:: re;rralll com r"'spe.i.to à mat§. 
ria de deternlinada disposição durante o período cm qu!il estiver sua 
pensa a aua nplicação. 

{a} O Fundo n<io poclcdi ser disuolvido .senão por dcci 
são da Junta d<! Governadores. r.m c•wo du om<!rq.Snci11., IIQ a Di.rct2 
ria Exec:utivõl dccicli:.:: que se tol:'n"- nccc-sr.5r1a a dt&&olução do f'un 

do, c-1.::. podt>rS suspcntlcr t~.,;l;ortlriomcntc tO<:l.!ts os e>pt>roçõe~ e tr.o~ 
saçõe:::, en(]unnto aquor(lar a doc:isii.u d.:>. J'unt .. do Covcrnll.llorea. 

{b) So a J'\lnta de Governadores decidir dissolver o E'\l]l 
do, o F\lndo deixari imediatamente cl.c participa:!:" de qu<~isquer ativl 
dades, e>eceto a11 :l:"clacionada.s com a cobJ::ança "' liquidolção no:.::nal 
de seus ativos c com o pagamento de ::cu passivo, c0ssD.ndo toclas us 
obrignçõas doJ> pa!11as mêmi>:.::O-'> der.ivndas d0sta Cc:nv<inio, ::!alvo 
estabelecidas nesta .1\.rt.lgo, no Artigo XXIJo: (e), no Ane:>eo J. parii 
g:r;afo 7 e no Anexo K. 

(c) A liquidação será adi>J.nistrada da c::onfo;gnidnda cem 
11.3 dispo:;içõe:;: do Anexo K. 

AATIGO XXVII:!: 

EMENDAS 

(a) Qualquer proposta para introduç!o de modifiel'l_çÕC's 
<leste Convlil'lio, quer sejll. em.'lnada de u.rn membro, de um Govorn!ldor, 
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ou ,da Dirctoria Executiva, ac.rã e<;>municada- ao Presidente da Junta. 
dto Governadorea, o q1.1al su!lmCtcJ;"5. a proposta à Junta de Govc=ado 
ras. &ft_.ll encnda prcçosta for ;,provacla pelll Junta 00 Oovc!rmtdol:<ls, o Pl.lno;'lo~ 
po• meio de carta-cil:'cular ou telegramu., c;:onsultart:. a todos os m~ 
bros se aceit:.am a er.~enc;l.e; proposto.. Quando tréis quintos dos membro;, 
com oit<>nta e cinco po"" =:nto o:l:o total- do poder de votoa, uveJ:em 

ac:eito .11 amenda proposta, o Fundo certificará o !ato mediante com!,! 
n.l.c.açio oficial dirio;ida a todos os países memb;~;os. 

(b) Não obstllnte_ a alinea (a) acima, exiqir-!.le-á 

acai tação de todos os membros no caso de qualquer emenda que mod_! 
fique: 

(i) o direito de retirar-se do Fundo 
XXV:I, Scção 1) 

{Artigo 

(ii) o_ dispOSitivo dei: que não se fa:t"íi modificação 
d.a cota de u.rn membro sem o se"' consentime!). 
to { Artigo III, Soção 2 (dJ; e 

{iii) o diCJXl:litivo de que não Sê poderá fazer mod! 
ficação na paridade da moeda de um membro, 
salvo por proposta desse membro (Anexo C,p~ 
:t"ágrafo G). 

(·c) Ao emenc!as entrarão em vigor para todoa os me:nbroa 

t.ês meses depois da dat& da comunicação oficial, a menos que 
o:lspecitiq~~e 1.1rn prazo mais cu::to nl:l earta-ei:t"cular ou tclegrllm!l. 

ARTIGO XX!X 

{a) Qualquer Cj\lestão da interpretillção da:.~ diiiPQsições: 
deste Convêni.o que nurgir entre q:ualql.ler 111emb:.::o e o Fundo, ou •!! 
t~ quaiaqut>r membr-os, será ~ubmetida à decisão da D.il',.toria Elcoe.!/; 
tivll.. Se a que::t:io afetar em particular a u.rn ,'.emb:.::o ql.la nia tenha 
direito a nomear um Diretor Execl.lUvo, este mc~r.bro tari dire:ito 
se fazer rcprescmtar de acordo c:on. o Artiqo XII, Seção J (j), 

(b) Em qu111qucr caso elO qll.• a Di·retoria E.xeeutiVill ti-
ve:~:" tomado uma decisão nos 'te:rntoa da aUnea (a) acima;, qualql.lc:r 
membro pode:~:"ii exigir, dent:t"o de trôs meaes após à data da de.::isão, 
que a q\lC[ltão seja submetida i Junta ele Governadora=, c:uia do<::i­
slio sar.ii definitiva. Qualquc:.:: qooatio S\lbmctida i Junt,. de GoVO:n>,E; 
dores ser ii examinada por um Comi til ~a tntarpl:'c:tnçã.o da própria J"'.!! 

ta da Govcrnadon•s. Ct~da m<::rnbro do comitê tar.ii um vo~. " Junta 
de Govern.:~doros estabelece-rá a compoilliç:!io, os procedimentos e as 
maiorias de votação do Comitii, uma dacieo do Comitê consUtuir­
-ae-i em .. decisão dill J\lnta de Governadores, salvo se a Junta da GQ­

V<lrn.!ldorca, por maioria de oitenta e ç:inco pol:' cento do total do 
poiler de voto:.~; decidi~ de forma c:ontrlida. Enq~anto ~ reaoluçio 
d.!t Junta de Governadores estivar pendente, o Fundo poderá, na ZHI­

dida em qUQ julgar nec:essSrio, agi:: = ba=e na decisão da Diretg 
r.ia Executiva. 

{c:) Sempre que surgir algum desaco:.::ao entre o runao 
e um mel'b:.::o q\le :~e tiver retirado, O\l entre o Fundo e qualquer mem 
bro du:.::ante a di=aolução do FW'Ido, ess:e desacordo sori sul::meti~ 
li arbitragem perante um tribunal ccmposto da. trêa i.rbitro11, sendo 
um dolos nomeado pe:lo Fundo, Ol.ltro polo :oombro et"et~vo ou membro 
q\lo se tiv-er retirado, <1 um Juiz, o q1.1al, a.e~lvo se aa partes acord!!. 
re111 de form.a diversa, ser.i nc:mc.!ldo pelo Presidente da Corte I!!. 
ternncional de J'l.lstiçn ou por qualqu<'lr O\ltra auto:l:'idadllt del!ignada 
pelo resp.tlamcnt:o ac!otado pelo Fundo. o j\liz tar.i plenoa poderes P.! 

ra reBolve:: todas a11 q\lestões de proeedimento em qualquer 
""'· q1.1e as partes estiverem em desno;:ordo a este respeito. 

ARTIGO XX:X: 

EXFt.ICAç1i:.O DE: TERMOS 

lila interpretação do:: dispositivos deate Conv;;nio, 
Fundo e ::eua membros se orientarão pelas seg\lintes disposições' 

(a) Os haveres do Fundo noll moeda de u.rn membro na Conta 
de Recursos Gerais 1no;:luirão quaisquer valores mobili.irics acei_ 
tos pelo Fu.·uio se,qundo o Artig-o :III, Sc-ção 4. 

(b) Cl:'êdito contigente significa \lllla decisão do Fundo 
mediante n q1.1al ::~e ru;se!fUra a u:n membro poder efctuar compras da 
Conta de Rec\lrcoe Ceraic, 4e conformie;;~de com olil ta:rntos c!.!l <le:ei­
aiio,durnn~c W'Q p<!-r!odo dot.erm.l.nnüo c até uma ~orna aspcciflcnüa. 
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(c:) COD!pra na tranc:he de reserva l!.ignific:a a compra 
por um membro de direitos especiais ele saqua ou da moeda de out•o 
membro em tí:Qc:a· de S1UI P•~pl:"ia ruoeda, 'que il:eio de:• lugar a que OH 
l)avc:res dQ Fl.lndo na moedA do membro na COnta d<:t Recurso!!! Gerais e~ 
ceda."JJ aua cota, re=salvado que para os efeitos deata definição 
FW!do po<terii excluir .,,. compra" a h<>.ver<:>$ com b<>."CI cm; 

{i} politi.;:as sob:~:e o uso de seus ;~;ecursos 9~ 

rai= pa:~:a finllnc:iamento c:ompc:nl!latório da 
flutuações das expol:"tações; 

(ii) pol!ti.;:a::~ sobre o uso de seua ~:ec:1.1rsol!l g~ 

.rais relativamente 1!10 financinmento de C:<:l.!! 
tdbuiçõea para G:lltoquas reguladores intcrn~ 
cionais de produtos prim!irios; c 

(iii) outras pol!ticas sobre o uao de seus recu,;; 
so: gerais com respeito as quais o Fundo ds 
oidir, por maioria de oitenta e cinc:Q por 
cento do total ao poder d<2 votoa, que se f~ 

:~:.i uma exclusão. 

(dl Pagamentos de t;~;an,açóes CCJ:l:entes dgnificn oa 
pagamentos que não aej!ll'll par& a finalidade ·ae transferCineias de c:a 

pi tais, a c:ompreendam, sem limitação: 

(l) todos ® pagamentos devidos cm relação a 02. 
mêrcio exterior, outras transaç<ies corren 
t.es, inclusive serviçoa, e- a :::erviçot: bll):! 
cá:~:ios c c:~:edit!cios norruais de c1,1rto pra~o; 

(2) pl:'gamcnto.s devidOs c:omo j~:~:os de cmp~;l;õsti-

mos e como rendimento_ liquido de 

investimcnt.cll; 

out~os 

(3) pagnrnentos de paquenos valores para amo!_ 

tizaç:1io de empr.Sstimos ou p11.ra depreciação 
de investimentos diretC!IJ e 

(4) remessas li\Odcradas para .despesas de manuto!:!_ 

ção de !amllin. 
O FlUido, l'lediante com:~~ulta p~;évia com os :mcrubros inte~:casados, PS! 
derii decidir ae eertas transações espcc!Hcall deverão B<>r consid_s 

das trt~naações co:~:rent.es ou transaçõea de <.!apitais. 

(e) Aloc:açíio cumulativa liquida de d-irriitcs especids 
de saque significa o valor tot.al de direitos especiais de saque 
alocado& a um pais participante, menos sua Pll~elll d& diJ:eitos e.!!. 
paciais de saquo que tiver sido eanCilla<!!a de acordo com o ll.rtigo_ 

XVI:II, Seção 2 {1!1.}, 

(:f) Moeda de livre uso significa 1!1 moeda de um membro 
que o Fundo determina:~: (~) se•. d"' hto, ampl~mcnte utHJzll.;!a para 
realizar pagamentoa de trllnllaçÕef:l internac:iona.isl e (ii) ser neg~ 

ciada amplamente nos prineipllia mercados de câmbi_o. __ 

(g) l"aisas memb.~:os, que eram membros em 31 de ao;o.!!. 
to de 1975, entcnõc;~;-se-ii.o inclui; um membi:o que ti11e1: 11c:eito 

condição de memb:ro depois d11. refe•ida dato.-de eonf"o:ort~id.ade c:cm re 
solução da Junta de Governadores &dõtadns antes daquela data. 

(h) Tram;açóes do Fundo siqniflc:nm as trocn::; de at! 
vos monetiirios pelo Fundo po:~: outros Atillos monetários. Operações 
de FlUidO aignificam outr11s ut.iliznç&:ts cu recebimentos de ati vos 

lfiOnetiirioa pelo Fundo~ 

(i) Transações e:n direitos espcc:iais de saque sign! 
ficam as trocas: de direitos especiais de saque por outros DHvc:>s 

monet<írios. Opcraçóes em di:reitcs especiais de saque :'li<]nific.:.m 
out:~:os usQil d8 direitos especiais de saque. 

ARTIGO XXXI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Seç.io I. E".l:ll.o:do: e., v.l:goll. 

Esta COJ'lvênio entrará em vigor quanao houver si<lo as 
sinado em nome dos governos que reiinlllll sessenta " cinco j)or cento 
do total daa cotas indicada11 no Anexo A e q1,1ano;lo o= il'lstru:ncntos 
a que so refer<!! a. Seção 2 (a) daste Artigo tiverem sido d"po9H2, 

dõs em. i>õliie da i:.ãia governos, pcr.!m, em. nenhllll'.a hipótese, 
Convénio cntra.:.!i em vigo:~: ante11 de lo;;> di!! ma.io de 1945. 

este 

(a) Cada governo,em. cujo nome Lirm&r estC. C::o:w! 
nio, depositar& junto ao Governo aos Es~ildo~ UnJdos da J\moErica 

Uf'l\_ instrl,lmer~t~' no q1Uil dec:l.!tre tê:.: aceitado este Con~r<inio de aco:: 
dQ eorn suas prc!iprias leis e ter adotado todas as providiinc:ia~ n:=, 
cossãri.all para habilitii-lo a cumprir todas as suas obrigações 
termos deste Conv<lniQ. 

(l>l C..d<>. p<l'!s ,.,. tornará membro do Furu:lo a partir da 
data do depósito cm seu nOl'r.e do instrumento a que se refere a all 
nc.~t (a) acima, exceto que nenhllm pa!s poder.i tornar-sa merubro "n 
tes que o presente Convênio entre cm vigor seg1,1ndo a Seçiio 1 desl; 
Artigo. 

(c) O Governo dos Estados Unidos da Arníirica comuni=:~:5 
aos gc>~l:"nos de todos os pa!scs c1,1jos nc.'I"!Cs figuram no Anexo A e 
ao" <JOVC:rno:. de toüos os pa!scs cuj<~ condição de mcmbroa for ap~o 

vacla a.., conrormid<>clo ccm o l\rtigo II, Soção 2, todos caso::: de 01; 

!linatura deste Convênio e do depósito de todos os ,l,nstrumentos 
que se r.cfcre a alinea (a) acima. 

{d) Na <ipoca em que este Convênio J;or assinado o.m 
nome, c&d<>. governo remcterã <>.o Governo dos Estados Unidos da Anlér! 
<:'a, \ll'll centésimo de Wll por cento de sua subseriç:1io total em 

ou em dólares no:~:te-amerieanos, p.!!ra a firmlidade de atende~: 
dm.:;pesaa ndministrativas do Fundo. O Go\lerno dos Estados Unidos da 
América consQ;~;vadi asses rccu:~:sos em uma contn de de pó si tos esp~ 

cinl e os t;~;ansíeririi para a Junta de Govorn&dores do Fundo quan 
do ror convoc:ndn sua prim(!lira reunião. Se esta convênio não tiver 
entrado am viqc:~: em 31 de de(.embro de 1945, o Governo dos Estado:s 
Unidos da América devolverã esses recursos aos governos que os y~­

rneteram. 

(c) Este ConVi!nio fic:arii aberto cru Washington -pa:~:a a:11 

sinatc.ra em no:na dos go~rernos dos paiacs ClljO:S no:>mes con:::tcm 
J\ncxo A, até 31 de dezembro de 1945. -

(f) Depois de Jl de dcze:nb;~;c de 1945, este Convênio 
ficllrti aberto O"•ra assinatura cm nome do governo de qualquer pais 
cúja admissão tiver sido aprovada de confchnid.ade com o Artigo II, 

Seção 2. 

(g) Pela assinatura deste Convênio-, t.ocloa os 90vernos 
c llC<3it<~m tanto em seu próprio nome, como no qU<!! t""!ipeita a todai 
as sUas col8n1(l.S, territórios altra.marinos, todos os terri.t.ó:t:ioa 
sob sua prot.cção, SUS<3rania, ou "utorida<le, e todos os; territÓJ:ios 
oom__;~;aspeito ;:~.o:s quais exerçorn u:n mnndato. 

(h) A alinea (d) acima entrarii cm vigor eom :~:espeit.c a 
cada governo signatiido a pnrttl:" da data de sua IISSinlltllra. 

(11 cliiusul1l ~:cícrcnlc. a assinatura e depósito reproduz! 
d11 abaix<.> SC:'ifUiu o texto do l!.rLigo x>: do Con11õnio Constitutivo or.!, 
gina)J. 

Feito em Washonçt.cn, cm via iinica,q1,1e permanecerá d~ 

posltada nos atquivos do GoVQrno doa Estados tln-idos da America, o 
qual remeterá cópias autcmt.icadas a toclos os governos c:ujos nomCa 

constem do Anexo A e a todos os governos cuja admisaão fo;r; ap:~:ov~ 

da de conformidade com o Artigo II, Seção 2. 

ANCXO J\ 

COTliS 

{Em milhÕes de dólares dos EUll), 

J\uslriilia ••••... , • . • • • . • • 200 
B<ilgicn ••... : .•.•..•....• 225 

Bolívia • • • . • . . . . • . . •• • • • • lO 

BJ:<ISil • .•• • ...••••••. -.... 150 
Canndã ...• , ...•.• , • . • • . • . 300 

Chile •••.•. , • . • . • . • • • . . • . 50 

China . . . . • • . . • • . . . • . . . • . • 550 

Cclómbia . • . • . • • • . . • . • . • •• 50 

Costa Rica •• , •••••••••••• 
Cull4 • •••• •• ••• • • •• •• •• ••• 50 
Dinamarca .••.•.•.••.•.••• 

I><JU<I<IOr .•.•. •., •, •. , ..• •. 
Egj.to • . • • . • • • • . • • • • • • • •• • 45 

El Salvador •••·····•••·•· 2,5 
Estados Un.t.dos da Amér:!.ca. 2'50 

Et1Ópill ·········:··•···-­
Filipinas •..•.•.•..•..•• , 15 
FrMça . • . . . • . . • . • . . . . • . . . -450 
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Grâeia .•••••• _............ 40 
Guatemala •••••••••••••••• 
Baiti ••••....••••••••.•.. 
Bonduras • • • . . . . • . • . . • . • . • 2 ,S 

India • . • • . • • . . . •• • •• •• •• • 400 

6. Todas ns norma"' c requl111oontoc, taxa::., procedi -
~~~Gntos e- decisOes, Vig'O>;"antea na d.ata da sogt.tndÓI euoen<l<t <le:t.ctc Con 
vCnio, continua:dio em vigência até que se modi.fiqucm de 11.cor<l~ 
c;:om as dispoaiç0o:?;a deste eonvEnio. 

:traque • • •• • • •••• ••••• •••• 7. Na rrcdida em que ajustes equivale-ntes na prática 

Irii •••••.•••••••••• •-•.... 25 

Is.lândi.a • • • • . . . •• • • • • • • • • l 
Iugoalivia • • • • • • • • • •• • • •• 60 
Libé>:"ia •••••••••••.•• ·-·.. c, 
Luxemburgo . . • . • . • • • • • • • • • lO 
México • •• • • • • • • • • • • • • • • • . 90 
Nicar-.\gu11 • • • •• • • • • • • • . • • • 2 

Noruaga . • • • • • . • • • • • •• • • • • SO 
Novo!ll Zel"imc:!ia • •• • • • •• • • • • 50 
Pa!scs BaiXOII •. •....... •• 275 
P11nlllllli ••••••••••••••• , • • • 0,5 
Paraguai ••••••••••••••••• 
Peru • • • . • • • • • • • • • • • • • • • • . 25 

Polõnia ••••·~·-~·~······ 125 
P.ei.nO Unido ••••• -.... • • • • • :LJOO 
RapÜblica Oominiean.. • . • • . S 
Tchecosloviquia • • • • • • • • • • 125 
Uniiio dM RepÚbl.l.calll floCi§ 

lit<tas floviéticM •••.•• 1200 
Uniio da .l!.friea do Sul • • • lOC 
UJ:"uguai • . • • • • • • • • • • • • • •• • 15 
Venezuela ••..•• H•. •• • • . • 15 

(*) O Fundo d!ilterminarii. .1:1 cota da Dinam...rca 
depoil;: que o Governo Dinamarquis ti var 
declarlldo sua dbposiçiio da assinar oa­
te Convenio, po:rim antes que a ar11dnat,!!; 
ra tenha lugar. 

ANEXO B 

DISl'OSIÇ0BS TRANS:tT0JUAS SOBRE RECOMPRA, PAGAME!U"O DE SUBSCft:! 
ÇÕBS ADICIONAIS, otJOO E CEI<TAS QtJB5T0ES OPERACIONJ\IS 

L 11s. obrigaçõ~s de rei;OIIIpra incorridas de" conf"orm! 
dade com o Artigo v, Seçiio i{b), antaR da dAta da !le'iJUndll emQnda 
deo:~te Convênio, e que estiverem pcndent~s de liquidaçi'io naqu~la 

data, serão liquidildas, no m~ .. h tnJ:"dar, na duta ou dllt&a em que 
easas obr.i.gaçõos deveriam ser ll<;~uidadaa, de conformidade 
disposiçOcs daste conv&lio, antes da .segunda cmand<l. 

2. o membro liquidarii., QOm direito~: aspcciil.is de sa­

que~ quaisqueJ:" obrigações de pagamento em ouro a.o Fundo por reeo.!!! 
pra ou subscrição que estiver pendente na data da segunda emenda 
deste Convênio, porém, o Furtdo podcrõ: eatabelecc:r que estes paga­
mentos se façm, total ou pll.roialmcnte, nl!l!l moedllt< de outros mero­
broa espeoificadoll pelo Fundo. um membro não PA>:"ticip&nte liqui­
darii., <::Olll moedas de outros merrbro11 et~pecificlld.:tS pelo Fundo, qua! 
que.!:" obdgação qua tiver de aer pag& em direitos euf>ec"Iai"S de sa­
que de conformidade com este dispositivo. 

3. Pa..:a os fins do p1:1~:&grafo 2 aeima, 0,888 671 grE, 
mas de ouro fino equivalerão a U1fl direito csp0ci<1l de unque, a o 
montante de moeda pagável de acordo COlll o parligrafo 2, acimA, aer!i 
determinado naquela base. e COll'l basa no va.lot (la moeda o:?;m tan:'l:>s da 
direito:; especiais de s~~.que na data da liquid&çiio. 

4. A rnoe~da de Ufll membro mantida pelo Fundo em exc:e!. 
se a sat!ilnt.a e cinco por cento dn 11un cota n& clat& cla segunda~ 
d.-:t dastc ConWinio,a não 11ujeita a :~:aeompra de acordo com o par! 
grafo 1 acima, serii. recomprada da eonformidade com as seguinteç 
nOr>n13S: 

(i) Os haveres que resultaram dl:l Ull'\a compra se­
rão recomprado!! da ~:~e:ordQ com a politica so­

bre o uso doa recursos ger&ill do Fundo se'J'Uf! 
do a qual se t'a~ a compra. 

(ii) Os outros havere~ :~crio r<>C0l11J?radou, no ma.ts 
tardar, quat:ro anolll depois da dat& da segun­
da emenda deate Convênio. 

S. .llt< recompr~s com base no l?arágr~:~fo 1 adira, que 
nio estiverem sujeitas ao pa_rii.gJ:"afo 2 ~cima, 1:111 reeomp.l:"as segunda 
o parágrafo 4 aoim<~,, e qu:ai11quer aspocific&.<rÕclll do moeda nos ter­
mos tro p&.rligrafo 2 acima, scr;;:o J:"e&.lizlldas d<:! confo~:m.idad<l com o 
Artigo v, Seção "l{i). 

aos sllbparãgrafos [a) c (b) abaixo n9o se tiverem completado an­
tes da data da segunda emenda deste Convênio, o Fundo dever& 

(a) vender até vinte e cinco milhões de onças de 
OU>:"O fino, em seu poder em 31 de .!!gosto de 
1975, aos países qu.-. já eram membros naquela 
data c que ooneordmn em comprii-1o em p>:"opor­
çiio às su.11s cotas na<;~uela data. A venda 
um membro segundo este aubp<l>:"áqrafo (a) far­
se-ã cm tro_ca de sua moeda e a um_ pmço aqui 
valente, no momento da venda, a um dl.reito 
especial de saque por 0,888 671 qramau de_ o~ 
to fino, a 

(b) vender até vinte e cinco mi1h0es de onças de 
ouro fino, em seu poder cm 31 de agosto de 
1975, em beneficio doa pa!ses em desenvolvi­
manto que ji eram membros naquela data, com 

a ress&lva, entretanto, de que a parte de 
quaisquer lucros ou ganhos no valor do ouro, 

que corresponderem .!i proporção entre a cotn. 
desse lll<:!mbro em 3l de agosto d<i! 1ns c o to­
tal de cotas do todos oS países mambros na -
quela data, serão transferidos d.l.rctnmcnte a 
cad"- um desses pa!seG. Os rcquisi tos previ:; 
to& no Arti90_ v._ S.e9ão 12 (c-), no sentido de 
que o Fundo consulte um Jrembro, obtenha aua 
anuência, ou troque a moeda de 1,lltt membro pe­

las moedas de outxos membros, em eertll.!l ci>:"­
cunstâncias, aplicar-se-lo com respait.o 
moeda rcoobida pelo Fundo = :resulta(S:;>s do 
vendas de ouro, nos termos clostaa disposi -
çõos, cx=to as vendas a um membro om troca 
de aua prõpria mo~d·'l• c registr~:~das na Contll 
de !leeurso:>s Gernis. 

Apôs a venda de ouro sagundc este l?arágrafo 1, Ultla quantia das r~ 
ceitas nas moedas recol:l.l.das, equivalente no momento dn venda a um 
direito especial de saque por 0,888 671 gral'llas de ouro- :finO, sei:lt 
rcgist~:ada na Conta de RcouJ:"sos Gerais, e os outl"OS ati vos cm po­
der do Fundo segundo os ajustes nos térmos do aubpariôgrafo (b) ac,!. 
ma, scJ:'iio mantidos separadamente dos recursos gerais do Fundo. Oa 

ativcs que permanaearem sujeitos a disposição [X!lo Fundo apôs o té_! 

mino dos ll.jUstes nos termos do subpal"dgrafo (b) acima, ser:iio tr~ 

fetidos para a Conta de Desembolso Especial. 

L O Fundo not.l.ficarli. ou membJ:"os que poderio ser d~ 
c1a>:"adas pal"idadcs para os efai tos deste Convânio, de acordo com o 
Artigo IV, SeçÕes 1, 3, 4 e 5 c e-sta Anoxo, cm termos de direito 
esp0cial d<i! saqua, ou em termos de outto d<.>nom.inador comum na fo! 
ma prescritll. pelo Fundo. O deno:n.l.nadoJ:" como.mt não serh nem ouro 

nem moeda. 

2. o membro que desejar dc.clarar uma paridade para 

a SUil moeda deverá propor uma paridade ao Fundo dentro de um pra­
zo ra~oiivcl após a aprcsentaçlio da notificação conforme o p11.rãgl"~ 

fo 1 acima. 

3. Qualquer membro que não desejar dcclara:r: uma ra­
ridade para sua moeda com base no parãgrafo 1 acima, dovcrâ con-

:;ultar o !"<.~ndo o assegurar-se do que seus regimes cambiais s5o 
oompadvais .,om o>< objetivos do Fundo e adcquo.dos para satisfazer 
suas obrignçÔ<:!a nn9 t<lrli'OR tro Ar~i!J'O IV, Scçiio 1· 

4. O Fundo aeeitarã ou recusarii. a paridade proposta 
dentro de um per Iodo razoável d<:!pois do recebimento _da proposta. 
tlma proposta de _paridade nSo se tornará e!ctiva para ns íinalidll­
des deste convênio ·se o F<.~ndo a rccusar,e d membro íicarã sujeito 
ao p<lrSgrafo J acima. O Fundo não íarã rccusaa cm raziio da.!: poll. 
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ticas &<:leiais ou diretri~e~:: pol!ticc.s ir.ternas do membro que prg_ 
puser a p!>::"icladn-

S. C!JQ.a membro gue tiver uma );'al'idade par'"' sua lll()a­

da se o:::ompromoterá a aplicar medid1u1 apropriadlls compatlveis c::om 
este Convênio,A fim da nsa.egur11.r-aa. de guc As t<~>:as má;o;ima e m.! 
nima pli.Jea 1!.!1' transações c::am.bill.is: .ii vi11ta que se realizarem em s<:ous 
te:n;itÓrios,entre sua moeda e a-11 moedas da outroll membros que =~ 
tenham paridades, não diferirão da paridade em mais de quatro 
e me1o por cento ou em outra llllll'9'""' ou marqen11 que o Funclo estab,2. 
leccr por maioria de oitel\ta e cinco pol' cento do totül de_ JlO<Ser 
de VOto/O, 

6. Um membro não proporá urna mcdificação da pa•id:::_ 
de de sua moeda, salvo par~~; co:r•igir,ou impedir "' ocorri:nc::ia 
um desequiUbrio fur.damental. 1'. modificaçiio c.penas poderli 
fcitll mediante propostll do membro e somente apÓ!I c<:~nsulta com 
Fundo. 

do 

7, Quando for proposta urna modificação de p!lridade, 

o FUndo aceitl:trli. ou rocu:lllríi a pllridade proposta dentro de um P.2. 
riodo rc.o:oli.vel npõs o recebimento da proposta. O Fundo aceitc.r!i 
se estiver convencido de que <l. modificaçli<:~ ê necessária pa:ra t:'Of: 

xigir, ou impe<lir A ocorr<incia de um dasequillbrio fundamentOil , 
O Fun<lo não rec\lsar.S: em r-11~iio das politicAS sociAis ou diratri,.cs 
poHticas internas. do membro que propu se• a modificaçiio.A medi!!_ 
caç1ío do pAridade proposta nio entrar! om vigor para os efeitos 
deste Convê'nio se o Pundo a recusar. Se um membro modificar a P!. 
r:idade de sua moeda, .s o:lC!!lpeito da recusa do runo:lo, o membro fie!:_ __ 
rS sujeito ao Artig<:~ XXVI, Seçio 2. 1\ manutcr.ç3o dç wna poridnde 
irrealiata ~~~· um me~1bro <levcri se~· üesC>ncorajada pelo rundo, 

8. A p11rid•ula da moeda de um .nembro, estabe:.ecida 
nos termos deste Convênio, daixt~rã de exis.tir para os objetivos 
deste Convênio se o membro :informar ao fundo que: pretende: cneer­

rar a p&ridade. o _Fundo poder i objetar &o enoarramento de uma P!. 
r1dade por uma decisão tomada por urna moioria de oit~nJ;_a e cinco 
por eanto do total de podor de voto8. Se UIQ lllCmb:ro encar~a~ a P!!. 

ridade de 10ua I!IC)ed" li. despeito da recusA do fundo, o mer.lbro fica­
rã suje:ito .so Artigo XXVI, Seção 2. uma pa:ridade estabe>leclda-nos 
termos deste Convõinio ces!;lar.!i de exilltir Plll:"a as finalidades des­
te Convênio se o membrQ cne<:<rrar a paridade a daspP.ito da recusa 
do Fundo, ou se o Fundo c<:lnstatar que o membro não mantenh<L taxas 
paxa um VOlUillQ consider&~l de trAnsações cambütis de conformida­
de com o parS.g::"l1fQ S aci~, ressalvnndo-se que o Fundo po<lerã não 
fazer essa determinação, aalvo ~e tiver con:!lultado o membro e lhe 
tiver comlll'\iCaélo, com anto;occdênciA da :;essent11 diliS, A intençiicd:l 
Fundo em. conllidc_rar a conveniência d& fazer ou niõ;o A eon.s_t._'!_tª-çiio. 

9. Se: a porteada da moeda de wn membro üGii xar à<'! 

existir segundo o parigra!.'o 8 acima, o pAis membro ccnsultar.!i 
Fundo e assegur..:r-sa-.i üe que seus regimes cambiais siio eomp11,t,{ -
veis com os ob:letivos do Fund<:l e adequ_&<lqs P!!_ro. ~~_isfa~cr suas 
obrigações no:~ te:r:mos do l\rtiqo IV, seção 1. 

10. um membr<:~, par& cuja moeda daixar de existir 
p&ridade segundo o pariigr,.fo s acim"-, podcr.i, a qualquer 
propor Ul'lll nov11 P"-d dllde para s:ua moeda. 

époc,_, 

11. Não obstant.e Q parágrafo G acima, o Fundo, por 
maiori11. de setent11 por cento do tOt"-l de podcr do votos, poderá. 
efetuar Jll()dific::Ações unif<:~rmes e proporcionttis de todas ns parid~ 
des se o denom1n11dor comlllll for o direito espncial de saque e se 
as modificações não afetarem o vl!lor d<:~ di I'C!i to espac::ial de sa­
que. Entret11nto, a parid"-de da Jll()cda de um mam.bro nõ.o scrli :nodi­
fic::ada com base neste dis;>ositivo ne, rlcntro do sete diat: r!a ado -
çiio da mcdidn !"'lO l'unr!o, o me~ro iniC'lrm.ar ao t"undo que não des[< 
ja que n pari<tm!e d<1. au11 moeda seja modifio;ottda por essa medido_. 

ANEXO D 

CONSELHO 

l- (a) Cada membro com p<:~deres para nome:~.r um Dire­
tor EX<!!cutivo e cnd11 gnpo da membro~. eujo 
nú~ro ~e vgt,= ~ ~lªll' "-;locados siio lançl!!<los 
por um Dirctor I:><ecutiV() eleito, indicarão \liil 

Conselheiro para o Con:!lllllho, o qual s(!r.â 

Governndor, Minist~o de Estado de lllll pa!s me,!!! 
bro , ou pessoa de catesoria co:11parável, e !'>9. 
derão nomear não ma.l.s: do;o set.e Aimociados. h 

Junta de C:oiTElrnadores poderá modifíoar, por 

maioria de oitenta e c1neo I;'Or CC!nto do total 
do po<ler de votos, o número ae Associados que 
po<lerão ser no~t~ea<los. o Consalhe:iro 0\1 At<so­
ciado pcrm!lnecerã no 11eu cargo at.iii uma nova 
nomeação ou at<ê a próxima elGiç~o ordin.;.ria ele 

Di:z:<>tores E""'"'"'tivos. segundo o <Jue so va:r'i:f!_ 
ca:t:" primeiro. 

{b) Os Diretores E::cecutivos ou, na sua ausência , 
seus Suplentes, e os Associados ter~o l!irei t<:1 

de as11isti:.: as reuniões do Conselho, salvo se 
o Conselho dectdir :z:<>all~ar uma sessão restr!_ 
ta. C!lda membJ:o e cada grupo de membros que 
designem um Conselheiro indicarão um suplen­

te, que terii direito de assiti• a uma =união 
do C<:~nselho, q~.>.ando o Conselheiro não estiver 
presente, e teJ:ã plenos poderes p.srn ogir em 
n<:~mc do Conselheir<:~. 

2, fa) O Conselho sup~rvtsionarã a admini:stração e a 
.r.daptcçã<:~ do s~stema moneti'irio internacional, 
.1.nclusive <:1 funcion=ento continulldo do pro -

oo:!sso <le reajusto e a .. volução aa llquide:t gl2 
bal e, nest<! sentido, examin.sr<i. a evolução da 
trall.sferência de recursos r<!ais ao11 pa!ses em 
desenvolvimento. 

(b). o Conselho com'<iderarã as propost:11s para Alt2 
ração do Convênio Constitutivo de conformida­
de eom o Artig<:~ XX'ill"Il" (a) • 

3- (a) A Junta da Govern11do:z;es poderá delegar 110 Co.!!. 
selhc autoridade p<l.ra e>eercer qulliaquer pode -
rc:~ ea Junta da Gov~:t:nadores, excet<:l os P2 

deres conferido~> diratamente por este Convê -
nio ã Junta de> Gove:t:nadores. 

(b) Cada Conselheiro terli. direito a ""mitir o n~ 
rode votos Alocados, confo:nne o Artiqo XII, 

Scção 5, ao pAis <:~u grupo de pahes membros 
que o tiverem nomcaQ.o. o Consolheiro nomeado 
por um grupo d~ paises membros P<:lderã em1tir, 
separadament.a, o número de vetos alocados a_ 
C<'lda pais do grupo. Se o número de votos al~ 
c;:ados a um p11! s membro n~o puder ser cmi tido 
por um Diretor Exeeutivo, o rnerol:n:o poderá es­
tabelecer entendill'.ontos com um C<:lnselheiro P.! 
ra qua emita o nGmcr<:~ de votos alocados 110 "El!! 

bro. 

{c) o- Ccnsalho não adctar& nen)luma ~dida no exe,;: 
e!cio dos p<:~deras deleg11dos pela JuntA de Go­

vernadores que seja inc:ompat!vel cem. as medi­
das tomo.das pela Junta de Govern.,dores, e 
01retoria Executiva não Adct11rã llenhuma medi­
da no exerc::!cio <;'!o<: poderes dologad<:~s pela J'-!!1. 
ta de Governadores que seja inCOinpativel com 
as madidas tomadas pela Jun.ta de Governadores 
ou pelo Conselho, 

4. O Conselho esc::olherJ. um Conselheiro para Presi -
den'ta, .sdotarb. as normas quo se t"ornarem necesa.i'rias ou adequadas 
parA o cumprimento de suas fun«Õ""• o dcterminarli quAlquer aspec­
to do seus pro~ditoontos- O Conselho f11rii realizar reuniões 
fo"fll"- aseabelecida p<>lo Conselho <:lu convocados pela Diretoria EXQ. 
eutiva. 

5, {a) O Conselho tel;á poderes correspondentes IIOS da 

Dirctoria Executiva conforme llS Qisposições S;:íii 

quintes: A"tigo XII, scção ~ (cl, (fl, {g) e 
(j); Artigo XVIII, Se<;âo 4(al e Seçiio ((c) 
Civl; Artigo XXIII, Seção 1 e Artigo X::::VII, 

s~ão 1(11). 

(b) Para as <lecisCie:!l <lo Cont:elho em matêrias que 
se refir= e:><olusivamente ao Departamento de 

_R;!,;:e.:!.J;Q/<_:g:!>J:>e~:!,_a~:!! __ dº_:::;ªS!l"', _!1Çm§:!:l!-~ _!-~;ão dl 
rei to <!e votlll; os Conselheiro~ nomeados por 
um. raembro participante ou por um. grupo de me_!! 
bras no <JUal pelo menos um seja pnrtidpan -
te, CAdll um destes Conse-lheiros terá direito 
a emitir o nülllero de votos Al<:~cadoa ao rnembr<:~ 
participante que o tiver nomeado ou aos mem-
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bros participlln.te~: do ;rrupo de pa!11es memb:~:"oS 

que o tiverem rwmead,o, e poderii emiti:~:" os vo­
toll alocados .11 um parti<:ipllnte com o qual se 
estabeleceram entendimentos de conformidade 
=m a últimll frase do par.íigl:"llfo 3 (b) aeimo. 

(c) O Conll<!!lho poderá, por regul&mento, ~s_tll,bel<!!­

cel:" um proecdimonto que permita ii Diretoria 
Executiva obter um voto dos conselheiros so -
brc uma questão c!lpec!fica aem urna reunião do 
Connelho, quando, a ~uizo da Diretoria r:xccu­

tiva, umn medida d<l!va ser tomada pelo Conse -
lho, ql.lC n:Õ.o deva ser postcrrrada atS a prô­
:.cima reunião ordiniirill do con:~elho e que, tnm 

bêm, niio juotifhJUC a convocação dco:' uma reu -
niíio especial. 

(d) o Artigo IX, Seçiio 9, aplicar-ao-! oos conse­

lheiros, ::cus Suplentes, c 1\ssocilldos:, 
to"-a pessoa ~"cultad,. "' assistir a uma reu-
nião do Conselho. 

{e) Para oo efeitos da al!nea (bl e do J:>ariigrai'o 
3(b) acima., um acordo nos termos de AJ;ti.go 
XII, SeçOO 3(i) (i.!.), por dete~:mina<l.o membro, 
ou por um membro participante, facultar! a um 
Conselheiro votar e emitir o número de votos 
alocados no membro_,_ 

6. Considerar-se-S. que a primeira sentença elo Artl:_ 
go XII, Seção 2(a), inclui umã rei'erên<::ia ao ConSelho. 

ELEiçJ\.0 DE OIRE:'l'OnES EXE:COTIVOS 

1. A !!leição dos Di:~:"etore~ E)lecutivos elctivo9 
fará por votação dos Govemadorct: que tiverem direito a voto. 

2. Na votação para 011 Pirctores !!::JCCcutivos a serem 
eleitos, cadll Governador' com direito a voto emitil:"ii, em favor:- de 
uma só pessoa., todos os voto11 a que tiver direito segundo o Arti­
go XII, Seçíio S(a), Serão eleitos Diretoras E><ecutivos as quinze 
pessoaS! que receberem o .maior número de votos. rcsslll v.o.nelo-na que 
não se o:::Ollsiderarii o:::lcit.D nenhuma pessoa qoo obtiver mcno• ele qus 
t.ro por cento do número total de votos (votos vâlidos) que pude -

rem sar emitidos. 

3. Se, nD !,:Jl:"imelrP votnçã<;:~, n<io rcsulta~:cro eleitas 
<IUinze po:::ssoa.s, serli afctu<>da um" sagunela votaç;lo cm <JUC votariic 
unicamente (a) os Governa<l.orciJ qUL' l•a pt"inleil·.r~ vot;:~.ç~o vo'ta_~~!\1!1 
numa pessoa q1.1e nõo consegui'-' elcgo:~:"-:JC; e (b) OIJ Govornadorcs OlJ 
jo9 votos em favor de uma pessoa aleita foran1 considera<loa, con -
fo.rme o previsto no parâgrafo 4 abdxo, ter elevado o númc~o de 
votos cm favo:~:" cle.ssa peSsoa a aoimft de nove por- cento elo total 00 
votos válidos. se na segunda vota.ção houver mais oandida.tos <;:!.!O 

o número ele Diretores E:~eecutivoa a sarem eleitos, niío poderá can­
didatar-se a pessoa qoo ti '>'C:~:" reo:::ebJüo o n•enor númaro <1C votoB na 
primeira Votação. 

4, li.o determina:: se os voteiS de um Governador devrun 
ser oonslderados oomo tendo elevado o total apurado cm ravor de 
qualquer pessoa a ac;ima de novo por ccnto doB vot:.Qs víilidos, con­

siderar-sc-â quo asses nove pet" cento incl11idi.o, cm primcil:"O lu -
gal:", os votos do. Governador oom maior nfune:~:"O de votes a favor "-"'.!!. 
sa pesGOIII: d<!poic, OIJ votos do Governador que, a seguir, tiver o 
maior número de votos, e assim sucessivamente, até chegal:""se_ aos 
nove pOl:" Cc:!nto. 

s. Qualquer Gov-ernador, cujos votos deverão 9<l!r pa.:;: 
cialmente contados a fim de elevar o t_otal çle qulllquer pessoa 
a.;ima da qu:;.tro [X>r cento, scrií oonsidcrada con10 se Uvessc emit! 
do todos os se1.1s votoo em favor dessa pessoa, m<:!smo que, por isso, 
o total de votos cm favor desoa peaçoa <3Xc:<l!da a nove por cento. 

6. se, depois da segunda votagão, quinze pessoao não 

tiverem sido eleita:'!, serio efetuadas novllS votações dto acorqõ a:;.m 

os 100smos princípios até qus resul tcro e lei toa quinze pes:!loa:s, =m 
a ressalvD ele que, após tiverem sido clcit-::s quatorze pessoas, a 
dfc:ima quinta pOd<>rti olcgor-se por maio:~:"ia sim!)les do:s votos rea­
tant:.o;,s c ser5. cons.l:dcrll.d;:,. eleita pcln tot..'>Üdadc <lo t.<>is votos. 

1\NE:XO F 

DE:SIGNAÇ-1io 

Durante o primeiro pcr!odo básico IIS normas p11ra de-· 
IJ.1.gnaçiio aerií.o como aogue: 

(af Os participantes su;lo:!ii:Os a de!lignaçií.o dé aCO!; 
do com o Artigo XIX, seÇaa S(a) (i) se~:!o ae.:. 
IJignadoa para os montantes que promovam, 
longo do tempo, a igualdade entr<l! as propor -
ções doa haveres dos parti<::ipantes em direi -
tos espaciais di. S-aijl.lC -cm-e-XCes-so da su"s a12. 

ções <::u:nulativas l.!<::u.idas cm rel"ç~o a seus 
haveres oficiais de ouro e élivis""· 

(bl A fórmulll para. efetivar o disposto na ll..l!nea 
(a) acima, será t.-.1 que oa participantes 

jci tos i designação ac:~:"ão desi,gnadoil: 

(i) em proporç<io a seus haveres oficiais de 
ouro e· di visas, quando as proporçõe:J des­
critas na alineA (a) ac:i!M forem i!l'UAiS.I 

(ii) d<!! modo a reduzir gr'll.dualmente a difaren­
Ç" en'tre as proporções des<::ri tas na al!­
noa (a) acima, que sejam bai:.cDs, a a:J pro­
porções que sejam altas. 

ANEXO G 

P.ECONSTITUiç!o 

1. Durante o primeiro per!odo b!isico as normas para 

reconstitu.ição serão como seg_1.1e: 

(a) (i) Todo pa!ll pa~:ti<::ipante usará e reconsti -
t.uirá se1.1s havercis em direitos espeo:::iais 

de saquo de modo <;~ue, cinco anos apÓs 
pritlll'!ira alocação e ao final ele cada tri­

rooatre subse','-'ento, "' média diíi.ria d<l! sco.:s 
h<~~veres totais <l!m d.ireit:.Qs espeéiaia de 
Sllque, dU:~:"Dnte o período dos cinco 
mais rocent~, não será inferior a trinta 
'ppl:"' cento da média diária de s1.1as alooa -
ções cumulativas liquidas em direitos <l!S­
peçiais de saqUé durante o rne"mo per!odo. 

(ii) Dois anos após a primeil:"ll alocaç:io 
término de cad11. môs sl.lb&equente, o Fundo 
farii cálculos r<Hativamente a cada pa!s 
participante, a fim de determ.inar se, 
em que extensão, precl sarii adquirir d.ire!. 
tos especiaio:~ de oaqu" entl:"e a data do 
ciilcul.o e o final de qualqoor per!odo de 

cinco anos, de modo a poder atende:~:" ao rs 
q1.1isito previsto na alinea (a) (i) acima • 
O Fundo adotn:~:"li normas co:n respeito .is b.!_ 
ses em que cases eiilc1.1los serão feiLo.: o 
S. época adequada para a designação de PilE; 
ticipantes segundo o Artigo XIX, Seç.:iio 5 
(&) (ii), d<l! modo a auxiliá-los no owr,pri­
mnto do::: requisitos previst:.Qa na. al:tnea 
(a) (i) acim11.. 

(iii) O F1.1ndo_ enviará uma modificação especial 
ao pa!s participDnt<l!, quando os cS.lculos, 
conforme a al!nea (a) (ii) acima, indica -
r<:!m sar improváv-el q,_,a o pa:~:"tic:ipante pO,!!. 
sa atander aos requisitos previstos n11. ~ 

nea (a} (i) ac:i':'n, a menos q1.1c deixe de 
usar os direitos ea:~ecii>J.s de 9aqua pelo 
.p~sto do pcrfodo !?ar11 o q1.111l se fez o câ!_ 
C'..llo seg"\]ndo a aÍ!nea (a) (ii) IICim&. 

(i v) O pais participante que precisar adc;(uirir 

di;r;'l!!itos especiais de saque pa•a cumr>rir 

este ::equisito terâ a obrigaçõo "' o élirc! 
to de oi>te-lcs, por moeda aceitável 

F\lf\do, n\ll!\11; t.:anaação com o Fundo con"-nz!_ 
da ol!:traviis da Conta de Recursos Garaia. 
Se, deste modo, nao pudereM ser obti_dQ.(õ_ 
direitos especiais de saque suficientes , 
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o po.!s partici!)Mte tern a obrigaçÃo ., o 
diraito di!: obtê-lo!~! com mooda do livro uso 

i!a lllll p.llrt.:l:cip~te q...., o Fundo especifi -

( bJ O. participantel &spensarão tamb&m a devida 
atronç:io quantO i. conveniência da adOtar, no 
te!Vpo, = relação aqllilibrada entre =eu.s h~ 
wor.=~s cm direito& eapeciais de saque 
outras resorvaa. 

2. Se um parti~ipant011 deixar de cwnpri:l: as normM P.â 
ra reeonsUtuiçio, o Fundo determ.inarii se as= cJ.rc\lnBtâncLu just!_ 
ficam ou n:êio a $Wipenl!liio previeta no Art.igo lO{ri:I, Seção 2 {b). 

ANEXO !l 

ENCERRAMENTO DE PAR'l'rC:IPAÇl\0 

1. Se " obriqaçio pendente a~s a compensação a que 
se refcl'(l o Artigo XXIV, Seç'ão 2 (b), ccmpot.ir ao participante de­

"mi>~s:ioniirio e, sa ati aei>~ 1111JIIe11 apõa 11. c:!at.i elo encerramento ela 
a-ga part.icipaçiio~ nio Re Uw.r dlegll&l a um acordo c:!e liquidaç:&o cn­
t:re o PWldO e o p.11b: dell'li.Baionii.do, o Fundo rcsgatar.i esta salelo 
da direitoS ospecia.ia de :~aquo em pre:~~taçõcs semestrais iguale:, 

dentro do prazo mi.\dmo d.rt _cinco_ ano:11 r a eontar da data e!e cneer:.;.!!. 
mento. o PWldo rtt:119atari· asttt aa.J.do na forma que cleterndnar, ou 
(a) pelo pa'iJamonto ao participante damJ.asion!irio doa mont=tcs (o!_ 
necidou tiO Fl.llldo palos participantes remanescentes: de c:ont:ormida­

de com o Artigo XXIV, scç'iio s, ou (b) perm:ltindo AO r>articlpante 
dettinsion4r1o u::ar :11eus e!il'(lil:o:ll especial.~;~ de s&que [>ara obter SWl 

própria lliOeda ou a moe~da de 11 vre Ullt· de: um pn::r:t.iclpant-<!1 especi f!. 
eado pelo Fundo, da Conta dQ: Recursos Gerais, ou. d<J qualqo.~el:' ou­
tro detentor. 

2. Se a ollr.io;açiio pt!nd'enta após a ccmpcnsaç:!io 11 quo 
se refere o Artigo xx:rv, Seção 2(b), eompetir ao Fundo e níio 
t.iver chegado a lllll acordo do liqu.idaçiio dentro de sei.JI meses d.1:! 

aata do cmoerramento, o participsnte demi.a>~ionirio liquidarli osta 
obdgaç:io cm pl'(llltiiÇÕes iguais .ueme11tJ:ai.JI no prazo ele três anos a 
eonta:r da data do ancetrra:nento, ou cm prazo mais longo s~~:gundo f! 
Klldo pelo Fundo. o participante demillsionãrio liquid.'l:r:li. esta~ 
gação confOJ;Itle &!terminar o Fundo,. ou (a) p.11gando ao Fundo em 1110!. 
d11 de livro WIO, ou (bJ obtendo direito• especiai.:ll de saque & 

oot>formidado eom ~Artigo XXIV, Seçio 6, d.1:! Conta de Racl.U'sos Ge­
:.;ais ou mediante acordo eom um participante especificado pelo Fll:!l 
do, ou de qualquer outro det~~:ntor, e aplio::ando essc11 dir-eit= eap!! 
cJ.ais. de IIII.CJUG contra a prest3ç'ão devida. 

3. Ali prestações raft!ridall nos: parãgrAfoc 1 e 2 ac! 
lnll, vanon"-lle-íio seis mese:11 após a &ta doi! encerramento e a inte,;: 

valos aubae:quentes de seis mesa=. 

t. Eln cnao de se prooodar ili Hquidaçíio do Depli.ria -
manto de Direitos: Zspec1.111s de S11qua ç0m base no Artigo XXV, den­
tro da seis menes da data do t.ãrmino da partieipaç:!io de um pa!s , 
" liqllidaçW cntr4 o Fundo e aquele Govarno Der.li feita eonsoante 
o Art.igolOWeoAnexo r. 

ANEXO r 

ADMINISTRAÇÂO DA L:IOUIDAÇJI.o DO 
!:lEPARTAMEN'l'O DE DIReiTOS ESPt:C:IAIS OE SliQUE 

1. No caso a .. liq\Jid<><;"<io do D<>r>a .. tamcn~o de Dirc,i 
tos Espeeinis da Saque, o:;: pahes PiutiCiP.ilii.t\l:a liquirlarE.o 
obrigaçõet:: cem o Fundo em dez pre:11taç&,s ~mcutl:'ai=, ou em p;n~."'o 

mais longo, segundo o ?um1o considerar nece:o:11lirio, em moeda de li 
vre UI!IO o em mood1111 d(l p.Ú!Ies pa:~:ticipllntelll que posii\Uim direito; 
á'Spec:iala de saque a serem raagAt.lodos em qualquer preauoção n" m:::_ 
dida desse rlll!'9ata, c:on.fo.tr:-e do!lterm.inado pc~lo f"Wldo. o primei:.;o 
pAgamento semestral será faito 11eis mesea após a decislio dG"li'l\1!. 
d;u; o Depart~nto de Direitos Ellpeoiai:: de Saquu. 

2. Se .for dacidi_elo di8$olvel:: o rundo dentro de !';eis 
mose11 a eontar da data ~a decisíio ele liquidar o Dt!partaJIIQnto de 
Oireito11 Espeo::iais- -de·-~ãqoo, -ti- Hquiday2io da ·oepãi'tMK!intO da ---Di" 

raitos Espcc:.iai:;: da Saque niio te:.;ã o;urso ati que os d.ircitOEI eap~ 
eizois de saqua na Conta de Raoursos Gerais tenham sido distribui­
dos de conformi.dade com a seguinte norma• 

Apõm = dilltriblliÇÕJ;!a t:eitaa de c:onformi.dade com 
o parágrafo 2 (a) " (b) do Anexo K, o Fundo fari 

i. 

o raUio dos direito" espeeitl.is de E!aq\le mant1-
4os. ne Cnnt<:~ de Rccl.U's.oa Ge:.;ais entr.e todos os 
IIIC!mb:.;os participantes, em proporç-ão .11os montan -
tes deVieloa a cada participante após a distrib\1!_ 
çAo di!: que tJ:ata o pa:rãgrafo 2 (b) • A fim ela elQ­
t.u:minnr o mont~te deVido 11. cada """mbro para 
efeito ele :.;ateio do remanescente de ae1.1s haveres 
em cada moeda segw:.do O Par.igrafo 2 (d) do Anexo 
P:, o FWldo deduzir.i a distribuição do direitos 
da Baque levad!l. a efeito de t>cordo com estio: nor-

3. Com ol!l montantes recebido!! segw:.do o parãgraf'o 1 
ac.ima, o Ftl<ldo rel!lgatari os di:.;eitos espaci.llis de saque em poder 
de ee1.1s dife:ron1;es deten~orcs na :11eguinte forma e ordem• 

(a) Os direitos· espaciais de saque, em poder de 
govarno11 que tenham encerrado a sua partici­
Põ~Çio por !llai!l de seis meses =tos dil data em 
que a Junta ·ae_ Governadoras decidir Hq1.1i<'la.J:" 

o De!?artaiiten'fo de Direitos E:Jpeeiair. ele Sa -
que, se:.;ão res9atados com base nos ter!Tl<;)S de 

qualqueJ:" aeordo realizado c:onf'o:r:me o A:-tigo 

XXIV 0\1 o 1\ne:<~ I'! • 

{b) 011 direitoll espec::Laia de saque cm poder d& 
pa.!ses não participantes serão res<;atados an 

te:;: daqueles pertencentes aos participllntall, 
e serRo resgatados em propor«iio ao montanto 
po:o11uldo por part:leipante. 

(o;J O Fundo determinará a proporç'D.o de direitos 
espeeiais de saque em poder de cada partici­
pante em rclaçíio i sua alocação cumulativa 
l!qui<t~~. o Fundo resgatllrii em primairo lu­
gar 011 direitos cspeciais de saquo do11 parti 
cipante~ com a proporção mais altA até qu; 
esila propol:'ção se reduza ao n:Lvel <til S:ct<Jilnda 
11111is alevada: o Fundo J:e.llgatarã então os d! 
reitos cE!peciaia de saque em podQr clcst:w pa,;: 
ticipantes de acoZ'clO eom as S\lllS aloc.açõots C.!:J 
JRUlati v as l!quidall, ate qun as pl:'oporções "'!! 
jam reduzidas ao nível da tarçeira mais alta; 

e eontin\lar-se-S cOJII e1<te processo até se e!i!. 
gota:.; o montMtc: diBpOnlvel pa:.;a resgate. 

4. · Qualquer montante que um pa:~:ticipante tiver o d! 
reito do receber a título de resgate, nos termos do pariigrafo 3 

aeima, serii c:ompensaelo contra q\lalqo.~er montllnte a "ar pago con­

soante o parágrafo l acima. 

S. Durant& a liq\lidaÇõo, o Fundo pagarâ juros s.obrOi: 
o IIIOl"ltante de direitos especi..,is ele saque em pOde:~: de detentores, 
e cada part'iei9ante pa9arã comissõea sobre sua alocação eumul.:tti­
Va liquida da direitos especiais ela Baque menos o valor ele quais­
quer pagznnentos feitos de acor<lo com o parágrafo 1 acima. At~ ta­
xas da juros e corni&:JÕcs e o prazo de pagamento ser:;;o dctcrminã. -
dos pelo FUn~Q. Os pn<;ilmantOsi de :)u.~:os e comissões serio f'ei"'os 
cm direitos ecpeciais do saqueõl na medida elo p0ss!va1. Um partic! 
pl'lnte, ql.lQ não possui:~: direitos espec11!.1S de flllC}Ue SLifiCientc~ Pf!. 

rA fazer faee a quaisquer comissões, farão pagamento em moeda c~ 
peCificnda pelo Fundo. _Os diJ:Ceito& especiais de :~aque recebidos 
~ pagamento de eomissões, em montantes necesS.iriOG para dcspG:­
sas adm.in.ist.:raUvas, n'iio serão \lsados para pagamento 00 juros, m~~& 

.!leJ:"iio tJ:ansfe:t;idos p.!lrn. o Fundo e :.;osq .. tad.OEI, em primelro lugnl:', 
e na..<t moeda» u"""da:o. pelo' !1"undo para fa,.,er f"= a """.,_ d<>Sf""'"'-""· 

6. Enquanto um partieipante estiver inadimplento o;:m 
relação a qualquer pagamento nos termos dos parágrzr.fos 1 ou 5 ac!. 
ma, nanhwa montante lhe se:rii pago de confol:'mf.dade eom 0:1 parãgra­
fos 3 ou 5 acima. 

7. Se, após os pag&uentos finais aos p.úses partic!, 
pantes, ead!' pa:.;tícipante qo.~e não estiver inadimplentc não pos -
auir di.reitoos especiais de saque na mosma propo:~:çíí.o à sua aloca ·· 
çiio cumulativa liquidZI, os participantca com p:.;oporção ma:!.:;: baixa 
comprarão dos que tiverem proporção mais alta os montantes neces­

~-i~-~!-~~-~~r-~-~-Of!l: __ ~l~~-~-f~i_t;~ -~-1.1? !'ll_n_do,_ P.~E~ t_or_n_lllé a 
~sma a sua propor«íio .de clireitos especillil: <le saque. Caela pais 
participante que estivar inadimplanta pagar:õ. ao I"Wldo, em sua !?rS!, 
pria mo&dzo, uma quantia igual ã aua inadimplêneia. o Fundo fará 

lllll rateio cleasa moeda !!! quai~:q\ler c:obrllnças residuais em propol:' -
çiio .110 mont<mte ele direi tos cspec:illis de =.aque em pOder ele c:aela 
um a e:!Wall dircitoa esp<~:ciais do> saque serão c'l.llcelados. o Funclo 
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en~rrari então 11. contabi.lld!!de. do Departamento do Diroito!!l Espe­
ciaia de S~~que o ecnuu1riio tod!!ls aa obrigsçõcs do Funé!o deoorren -
'tcs d.eos aloc;:ações de dire:!.t:Q:I especiaia ae saque e da administra­
ção do DC!!partamento de Direit.o8 Eapcciais ee S11que. 

6. c ... dA p"rticip<mt.o, CUjA lOOeda for dJ.,.t:r;il;luld ... 

outro.-. p11.rt1c:1plllltes com base neste An0xo, garante o uso irreatr! 
to des:u• ltiOeda, a qualquer t0mpo, p11ra a compra de bens ou pa<J&­
lrentos de sorna:: n ele devidas ou dii.Vid.u: a peç•oa.s eru seus terri­
tõrios. Cada partieipan.te a!.l8im obrigado oonoor<:lG em compensar 

os outros participantes por qualquc;:r perda resultunt.e dll difere.!! 
ça ent>:"e o valor pelo q1.1al o !'um!.o tenh& distrib1.1!do a sua moeda, 

nos termos dest1111 Anexo, e o valor re11U2ado por tais pa:t:tieipan­
tes ao d.i.!.lpo>:"em de St:lll moeda. 

ANEXO J 

ACERTO DE: CONTAS COM E';ilSES MB~!DMS RJ::'l'IRANTES 

1. O acerto de contas :t:eí<!rente :ii Conta da Reeur -
.sos Gerais ser« feito ele con.!"ouli.<:lad& oom os pariigrafos 1 a 6 def. 

te l\nexo. O ?undo fioarii obrisrado a p&gar a um país membro g1.1e 
se rat.ira Wl!a q1.1ant•.n iqual li su:t <::ota, mais quaisqll<!:r quantias 
.._ ele devidas palo Fun<:lo, a IM!nos as quantias dev1dalil ao Fllndo , 

in<::lusive cOlldasões vencidaa após i dllta de IJU"- >:"etiradar mas n4o 
se fari ncnhu.-.. pagamento .ntã seis meses após ii. data d11. retirada 
Os pagamentos serão feitos na moeda do merru:.ro retirante e, para 
es':.e .nm, o Fundo poclerli transfeJ:"i>:" para <'t conta d0 Recul:"Gos Ge­
rais os haveres na moeda <:lo membJ:"O na Cont"- ae l:l&!.lembolso Es?e­
cial 'ou na Conta d<11 Invcrsõc.s, &m tJ:"OC"- de um valor equivalente dll. 

Conta de Recursos Geroi-11 em moedas de outJ:"Os memb>:"O:I se~ac;:ionados 

pelo Fu."Jao com 11. 5'\lll anuência. 

2. So os h:tvores. do Fun<:lo cm moeda do ?DÍc membro 
retirantll não forem suficientes para pagar o rnontllllta liquido de­
vido palo F1.1ndo, o saldo seri pe.go om moeda de livre uso ou de: O)! 
tra maneira !.le']lllldo vier a. sc:r <:.OOJ:"dado. Se o Fundo e o pais llle!!! 
bro retirante nio chet;arem a 1.1m acorcio dent>:"o de seis. meses da d_! 
ta de retirada, a moed:t em questão mantida pelo l"undo serii p:tgo 

io:ediat.am=te. ao membro r<!tirantc. Qualquer saldo ll.avidu será 
pago em d.e:r: prestações semestrais, durante oa cinco anos subse­
q:uentes. Cndll. Wl!a <:lassas prestaçõe11 serii paga, ã opçiio do Fundo, 
em moeda do membro retirante adquiricla apés sua retiracla 
moeaa de liv>:"e uso. 

3. Se o Funeo doixar ac saU.Sfa:..er qunl-gucr ?resta­
<:"iio que for devi<l-'1 de acordo com o& pnr5.grllfo;; precedentcG, o mo!!! 

bro retirante terll direito do oxigir do Fundo o pagamento da !?re_! 

t&ção em qualquez:- moeda mantida pelo Fundo, com e:.:oeusão de qual­
quer 11100da que tiver ::ido declarada escasf.l& conforme o ArW.go VII, 

seção 3. 

4. Se oa haveres do Fundo cm mo11111l.a do membro retirl!!) 
ta excederem ao montante que lhe for devido e se n:io .se chc<Jat a 
Wll llCO>:"do sobre o método do :tcerto de. contllll dentro de seis meses 

da data ria >:"ctirada, o ex-membro fic:~rii obrigaao a resgat;;:;r tal 
exc;:e&ao de mocri<?- em mooda de livre uso. o resgate &er.!i feito ."1.1!.1.1 
ta:><as cm que o FU."ldO vand(!ria tais 1110eda1.1 ii época da retirada do 
Funao. O pais membro retirante dever.!i. completar o l:"e.sqate dentro 
de cinc:o anos da data da retirada, ou num período maior !.IOguncb f!. 
~do pelo Fundo, IDa$ não ee:di. obri..-ado 11 rcsgat'ar, em quAlquer pe 
r!odo somestral, ma.!. !.I &I ln <l5c:!co ®haveres em e:><cesso do suo mo; 
<UI no Fundo na data ea retirada, m&is outras 11quisiçõco da 11\CX!<:la 
durante e~~;oe pe>:"S:odo s&mestral. se o pa.fs membro ret.i!"ante não 
c:umprir esta obrigaçiio, o Fundo poderá liquidar, em qualquer mer­
cado, ae maneira ordenada, a quantidade de moeda que deveria ter 
sido ~a<Jatada. 

5. Qualquer membro qus desejar obter a moeda ele um 
rucmbrQ que se retirou deverã,adquiri-la per compra ao Fundo, n4 
me<:lida em que es!.le ~<~embro ~i ver acc~so aos recursos qerai~ do ru!!: 
do o que essa rooeda eutiver disponS:vel t:equnrio o pnrágrafo 4 ac!_ 

6. o membro retirante garante o uao irrostrito, 
qualquer tempo, d.!t moeda i!e que se deafez conforme os parlgrafbs 4 

e 5 ncima, pnra li compra de bens ou para o pagamento üe soma~ de• 
vidas a ele ou a peosons dentro llc seua te:<:ritõrios. Ele compen­
snrá o Fundo por qualquer (X!rda resultante d<.! diíerunça:; ent.rc o 
va.lor ·de sua moeda em turmos de dircd.t.o cnpec:ial de saque na d~t;o. 

da retirada, o o valor >:"eali21l.do pc>1o l"umlo cm te::-mos de di>:"eito 

especial de s11que om opC!r.aç&!s de ac;:Ordo oom Qll pnrii<Jra!os 4 
o s ac;:iiM.. 

7. Se o mambro retirante for dewdor do Fundo em r:! 
2io de tran::ações eonduzid<IB atrav<!is da O:.nta de Dasoll'bolao Espe­
c:!al, segundo o disposto no Arti<JO v, Seçilo 12(f) (U.J, a divida 
Go>:"íi Uquidada de eonform;Lda,de com os termos do endividarnen«l. 

8. Se o Fundo <:let.iver a moeda do membro retirante n.a 
Conta de Desembolso Especial ou na Conta da Inver~ões, o F1.1ndo PJ?: 
dc:~:ã, de forma ordenada, em qualquer mercl<do, troear, po:t: moedac 
da lt'Cmbros, o montante d"- moeda do membro retirante que r.ernaoes­
cer em cada conta apôs aplicação do disposto no parligrafo 1 aci -
roa, e o p>:"oduto da troca da monta11t.e cm cada oontG ser.!i n-.antido 
naquela oonta. Aplic:llr-!.le-ao à moeda do pai"s membro retiz:-ante 
parliqrafo ~ acima o a ?rimeira sen.tença do p11.r.fi!jrafo 6 acima. 

9. ·Se o Fundo detiver obti!fações ao membro te tiran­
te na Cuntll de Desembolso Especial, seg~mdo o disposto ho Artiqo 
V, Seção 12 (h), ou nll Conta de Inversões, o E'undo poderá r•umt.C-la::~ 

at.;i :ii data de vencimento ou delns dispor ma1c ceclo. o par!igrafo 
8 ao.ima, dc!vcd. aplicar-se ao produto de tais dasinvcstimento:;:, 

10. Na hipõtesc de o Fun.do entrar em d1s:;:olução se­

gundo o A:r:tigo xXvn, Seçio 2, dênu•o dar seis Mscs da data que o 
pais membro se retirar, aa c;:ontas entre o Fundo e o Governo inte­
ressado serão liquidadas ae c:onfOI;"!ftidade c;:om o A~tigo XXVII, Se­
ção 2 -e o Anexo K. 

ANEXO K 

AmiiNISTRAçlo DA DISSOLUçlo 

1. No caso ae õissol1.1çZ.o, ll!.l obrigações do Funao , 
que não o reembolso de subscrições, terão prioridildC na <l.!.Gtl:".lbu!_ 

çio do ativo do F1.1nõo. No atcndi~~~Qnto dessa passivo, o- Fundo 
1.1sará :;:cus ativos na seg1.1int.c ordem: 

(a) a moeaa na q1.1o.l a obrigação for pa:giivel1 

(b) OUrQJ 

(c) tod<ls as outras m~das., em proporção, tanto 
quanto pl:"átic:o, às cotas dos membros. 

2. 1\pés o atendimento <:lo.s obrigações do l"undo õa ~ 

"formidade com o ?arágrafo 1 :teima, o 11alclo doa &ti voa do Fundo sg_ 
rã distribuído e rateado da seguinte form:t• 

(a) (i) o Fundo calc1.1larã o valo:<: <!lo ouro pouuf. 
do em 31 de agosto de 19 75 que continuar 
cm seu poder na data da docisiio ae õisso--

acor<:lo 
com o parágrafo 9 abaixo e também n& b11.ae 
de um direito especial da eaque p o r 

0,888 67l srramas de ouro fino na data da 

dissolução. o equivalente em ouro :to ex­
c:esso daq1.1ele valor sobre este se:rS. di:; -
tribu!õo ãqueles membros qua j;i eram pai­
se" rnembl:'OB em 31 de agost.o de 1975, 

p:<:OpO>:"Çiio ae suao cota1.1 naq1.1el& dota. 
(iil o Fundo dist::ib1.1irii quaisquer lltivos m~~.t~­

tidos na Conta de Desembolso -~sn_e_cial n_a 
_i!at_a _da decisão de dissoluç:!io Aqueles mo!!! 
:bro:;: que jii_ aram paS:ses mcl!lbros em 31 d& 
agosto da 1975, na proporção de sua11 c:ow 
tas naquela d<>ta. Cada tipo da ativo lia­

rã distribl.lÍdo ao:;: memros propOrcional -

mente. 

(b) o Fl!n.do distribuirá seus haveres remuneseen -
tes cm ouro entre os membros c:ujas moedas sc­
:lron mantia.:~.a pelo Fundo em qut~ntias inferi~> -
res ii &1.1"-B c;:otso, nllfl proporç5es dos valoroo-. 
em que &u-.s ootas e:><cedcrcm os hr:weres do ru.!!. 

de cm .<::u~ moc;:o;J..s, pori5m, j_amnic cm c"'canso a 
esses valores. 

(cl O Fundo distrib.tirã a cada membro metade do:>a 
hilveret: do Fundo em sua mo(t<la, pori!im I'!Ssa 
d.i!ltr.:l.buição não c:><eacleri a cinq1.1enta por Ol:!l 
to da SWI cota. 
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(d) o Fundo r~tea~li o rernAnesçente Be seus: havG­

nts em ouro e em Cll<ia moeda 
(i) entre todo li os membros na proporçilo dos 

montantes devido a cada l)le!llbro após a 
di.$tril>ui<r:io segundo lll'l t~l!neas (bl e {c) 
•ç:!.ma, por:étn ;j<Unais em e><~;esso <11 

montnntes, :r:essalvnndo que a distdbui -
<riio segundo o pa:r:ág:r:afo 2 (a) acilllll niio 
será tomada em coneide~a<riio na dete~min~ 
<riio dos montantas devido!!, e 

(ii) quaisquet e~e.:~asoa de haveres em _ouro e 
.em moeda entre todo; oa membros em pt:'O';XI_r­
<riio i sua11 cotu. 

3. Clld.lr. membro :r:<!lsgatal"li. 011 haveres em sua meada, ~ 

teados plll"a out:~:os mcrnbton se,.undo o parl'i.,-rafo 2 {d) acima, e acO! 
dará com o Funelo., dent:t:o de t:t:âs mcse• apôs li cleci11iio ele elissolu­
çiio, um pro.cadirnc.nto ordenado para ease resqat.e. 

4. Se um membro n:io ehaga~ a aeordo eom o FUnelo dail 

_tro do !)'!doc!o de trâa mesea a que se refel:e o r,>n~ii.g~aío 3 acima, 
o Funelo usa~á ;:as; moedas: de out.ros membros, rataado11 a esse membro 
se9un<lo o P"-~iigrafo 2 (d) nçilllll-, para rasgatar a moeda d.:qoole pais 

rataada a outros membros. Clld& moeda rlltallda a um membro que 
:~.:io chegar a ncordo !Se~li usada, tllllto quanto possfvcl, para ntB'J;! 
tar sua rnoeda rateada liO.II membron que fi:tercm aeordor<~ com o Funclo 

segundo o p11.r.iigrllfO 3 acilll;:a. 

S. Se um rnc.lllbro chegou a um acordo oom o _Fundo de 

confotm.idacle com o Pll-ráq.tllfo 3 acill'll, o Fundo uanrá as moedas de 
out.~os membros, ratc.:tdaç 5quclc nocmb~o segundo o par5.graro 2 (cl) 

acima, pa~a ~esguta.r 11 mocUil claquale mc!Tibro rateada n OIJ~ro' "'""'"­

b~os que fizerem llC:O~doa com o_ Fundo SCIJUntlo o pa:r:ágrafo 3 acima. 
Cada valor at:sim resgatado_ :;;erli. :r:aeg11-taelo na 1110eda do memb1:o 
qual fd"i rateadA. 

6. Depoifl ele executar as etap.!ls <lo:; pnrãgr&fos llnte­
rio:rns, o Fundo. pagarii a c11-da membro a& moodas ~clltll.nescentec .manti­
elM por IIUII. conta. 

7. Cada membro. çuja moeda t.anha sido di.Dt.dbu.í:da 
outro.s merrbra& segundo o par&qrafo 6 acima, dev-erá resgatar esDa 
moeda na moed11. do momb1:o que Dol1citar ~esgate, ou de outra fo~ma 
que vier a ser acordado ent:r:e olea._ Sc:l os membro:t: interossados 
não Acordarem de fo~ma diversa, o rnambro ob~iqado a resgatar dav_!!: 
:~:Cá complet<!lr o resgata dentro de einco D.nos da da~a da distribui­
ç:io, mas não sera ob:.:iqaelo a resgatar, em qualquer periodo semas­
tral, mais do que um dêci.mo da quantia distribuida a cada outro 
memb:r:o. Se o ;r411t>ro não eurnpri:r: es~a obrigaç:!o, a quantid.~.<de de 

moeda que cleveri.a tQr sido recgatadll podará ser liqu.id:~.dll de for­
ma ord<!nada cm qualquer mercado. 

8. Cada membro "eu:)a moeda tiver =ido di11triblÜda a 
out:r:oll ll!Crnbrc.:- :~~egundo o par"ii.g:r:a.fo G acima, garante o i~:t:oRt.ti.to 

uso des"a mooda, a qualquel: tempo, na c0111pra de bens ou no pag-a -
Jrento da sornas devidaç a ele ou a pe:1111oan em seus tc:r::r:itórioç. ~ 
d" IROII'.bro assim obrigado eoncordD. em compensar os outro:; menlbro.~ 

par qualque;- praju.l:zo resultt~nte da elii'.eren<ra entre o valor dQ sua 
rnoada em termos da elircit.o o:~~pecial do s,aque na data da decisão 
ele il.issolver o Ft.mdo a o v:~lor, em tormos da di~eit.o cspecinl de 
saqua, r-ealizado por e11ses mcmLro.s na vende de sua moeda. 

;) •. O Fundo deternlina~.!i o valor do ouro, seg-undo eli­
te Anexo, com base no~;: preço• de mercado. 

lO. Pa~a .::.s finalidade" deste llne.xo, admitir-se~§ que 

as cotll..'> aumcntar!l~' até o limite, m5.ximo 11 que po<JN·iam ter sido 
numcr.tadan de conro,..,id,,cle com o ll~ti<Jo III, Seçti:o 2(b) elestc Co_!l 

võnio. 
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EMENDAS OFERECIDAS 

Perante a Comissão Mista do Con~resso Nacional, 
incumbida de examinar e emitir Parecer sobre Projeto de lei n"' 
1, de 1978 (CN), que "altera a redacão do artigo 7"' da Lei 
n'i' 6.223, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a Fiscaliza­
ção Financeira e Orçamentária da União pelo Congresso Na­
cional". 

PARLAMENTARES 

Senador Itamar Franco 
Deputado Luiz Braz 

NúMERO 
DAS EME~DAS 

1 

2 

EMENDA N.O 1 
Dê-se ao art. 1.0 a seguinte redação: 

"Art. 1.0 O a.rt. 7.0 • da Lei n.O 6.223, de 14 
de julho de 197S, passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art. 7 .o As pessoas j uridicas de direi to 
privado, de cujo capital participe a União, o E$­
tado, o Distrito Federal, o Município ou qual.:. 
quer entidade da respectiva administração in­
direta, !lcam submetidas à fiscalização. finan­
ceira do Tribunal de. Contas competente, _sem 
prejuizo do controle exercido pelo Poder Exe­
cutivo. 

Parágrafo único. A fiscalização prevista 
neste artigo respeitará as peculiaridades de 
funcionamento da entidade." 

Justificação 
O Chefe do Poder Executivo submete à aprecia­

ção do Congresso NaCional Projeto de Lei que, alteran­
do a redação Uo art. 7.0 e seus parágrafos, da Lei n.O 
6. 223, de 1975, subtrai da fiscalização do Tribunal de 
Contas todas as empresas nas quais o Estado possui 
participação paritária ou minoritária de ações ordi­
nárias. 

Aprovada. a iniciativa, ficarão ainda excluídas do 
controle e'xtemo e~ercido pelo Congresso Nacional as 
en:tidade.S de direito privado nas quais o Estado par­
ticipa com· ações preferenciais, ainda que esta parti­
cipação seja majoritária em termos de c_apital social. 

JUstificando a proposição, afirma-se que o obje­
t!vo da Lei n.9 6.223/75 foi o de submeter à fiscaliza­
cão do Tribunal de Contas somente as entidades con­
troladas pelo Poder Público, vale dizer, aquelas onde o 
Estado. detém "maioria de ações com direito a voto". 
Assim, segundo a. Exposição de· Motivos, "afigura-se 
conveniente _dar npva redação ao citàdo .disPositivo, a 
fim de dirimir dúvidas a respeito de seu alcance". 

Convém recordar que o Tribunal de Contas da 
União, em sessão _reªllzaçla em 30 de junho de 1977, 
acompanhando relatório e voto emitidos pelo Minis­
tro Ewald Pinheiro decidiu: 

"a) em cará.ter normativo que, ante os 
objetivos da Lei n.0 6 .223, de. 14 de julho de 
1975, se encontram também sujeitas à fiscali­
zação _financeira do Tribunal de ContaS_ da 
União as entidades públicas, com personalidade 
jurídica de direito privado, em que haja parti­
cipação Igualitária da União (ou entidade de 
sua administração indi:reta) e particulares no 
capital social; 

b) no caso concreto, que a Lloyd Libra Na­
vegação S.A., sociedade de economia mi.sta í.i·e 
cujo capital participa, em 50% das ações, a 
COmpanhia de Navegação Lloyd Bras!leiro (so­
ciedade de economia mista constituída pela 

União), está sob o controle financeiro este Tri­
bunal, previsto na Lei n.0 6. 223 citada." 
(DOU de 15-7-77 - Seção I - Parte I pág. 
9066 e segnintes). 

Inconformada com a supra mencionada decisão, 
recorreu a empresa, sendo -os autos afinal requisita­
dos pela Secretaria de Coordenação de Transport~s, 
da Secretaria-Geral do. J\.finistério dos Transportes, 
"apreciação ministerial". O titular da pasta, acolhen­
do sugestão do seu Consultor Jurídico, resolveu ouvir 
a Consultoria-Geral da República a respeito do as-
sunto. . 

Os fatos acima narrados constam do r,elatóriO do 
Ministro Ewald Pinheiro, no Processo TC-039 664/76, 
que, afinal conclui com o seg}linte voto: 

"Por todas estas razões, reafirmo a minha 
convicção anterior, exposta no voto que proferi 
em sessão de 30 dé junho p.p. e, em conseqüên­
cia, requisito as contas da entidade, com o pra­
zo de 60 dias, sob as penas da lei. 

8 de março de 1978." 

. _A resistência -da empresa em submeter-se à juris­
<iiÇao daquela Corte, conforme havia determinado a 
Qrimeira decisão, causou "estranheza" ao Ministro 
Relator, mormente ante o procedimento adotado. ll: 
que os julgados do Tribunal de Contas não ·são passí­
veis de revisão no âmbito do Executivo~ salvo as raras 
exceções de ordem. constitucional expressamente pre­
vistas. 

É de se supor que a posição assumida pela em­
presa em questão resultou de en-tendimento havido 
entre seus dois aclonistas - o Lloyd Brasileiro (socie­
dade de economia mista) e a Libra S.A. (empresa pri­
vada) - já que cada um detém 50% (cinqüenta por 
cento) das ações. 

, O episódio, além de ser elucidativo sobre 9 que 
acontecerá caso venha a ser aprovado o projeto na 
sua redação original, revela com ma.is nitidez a inten­
ção desejada na iniciativa. Não se tratà propriamente 
de dirimir dúvidas a respeito do alcance do art. 7.o, 
da Lei n.O 6.223, como quer a Exposição qe Motivos, 
mas sim restringir o campo de atuação do Tribunal 
de OOnta.s e dO Poder Legislativo. 

Vistos os motivos que ensejaram a proposição~ 
cabe agora indagar da sua oportunidade, conveniên­
cia e constitucionalidade. 

A_ Constituição Federal determina, em seu art. 70, 
parágrafo único, que o controle externo da atividade 
financeira e orçamentária da União seja feito de uma 
tríplice maneira: ~ 

- através da aprova.ção das Contas do Presiden­
te da República; 

- pela auditoria financeira e orçamentária; e 
- com o julgamento das contas dos administra~ 

dores e demais responsáveis por bens e valores 
públicos. 

Não pode a lei ordinária eximir uns e outros que 
manipulem recursos públicos do dever de prestar con­
tas e sujeitar-se ao controle instituído na Carta Mag­
na, sob pena de incidir em manifesta inconstitucio­
nalidade. O PrOcurador Geral do TCU e;m parecer 
emitido no já mencionado processo afirma: 

"a competência do Tribunal para julgar as 
contas de administradores e demais responsá­
veis por bens e valores públicos é radicada no 
art. 70 e § 1.0 da Constituição Federal, indepen­
dendo, assim, de lei ordinária. Esta não pode 
restringir a amplitude do preceito, obviamente 
subentendida no texto constitucional, do qual 
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se fez eco o art. 93 do Decreto-lei n.0 200/67: 
quem quer que utilize bens e vaiare$ públicos 
terá que justificar o seu bom e regular empre­
go, na conformidade des leis e dos regulamen­
tos e normas emanados das autoridades admi­
nistrativas competentes. Sendo, como são, as 
atribuições de fiscalização financeira e orça.­
mentária. •da. União, matéria relativa à. partilha 
constitucional dos Poderes, não tem o legislador 
da legislatura ordinária poder para atribuí-los 
ou negá-los ao legislativo, como não tem para 
constitucional dos Poderes, não tem o legislador 
de qualquer dos três Poderes da Bepública.." 
(n. grifo) 

Segundo a organização constitucional do País, 
cabe às empresas privadas organizar e explorar as 
atividades económicas. O Estado apenas estimula e 
apóia a iniciativa particular e, supletivamente, orga­
niza e explora determinado ramo cujo desenvolvi­
mento se afigure insuficiente. Quando a empresa pri­
vada ·recebe colaboração financeira sob a forma de 
participação acionária ou "underwriting'', nada justi­
fica a sua exclusão dos sistemas de controle previstos 
em lei para todos os que aâministram recursos pú­
blicos. Cumpr.e salientar ainda, que o volume de re­
cursos destinados para este fim é significativo. Con­
soante a Mensagem Presidencial enviada este ano ao 
Congresso, "o PROCAP aprovou colaboração financei­
ra de Cr$ 4.3 bilhões, em 1977, com desembolso de 
1.5 bilhão". 

Como bem recorda o Procurador-Geral do Tribu-
nal de Contas, no mencionado parecer: 

"não é a feição jurídica da entidade qUe ex­
plica e justifica o controle da Corte, mas a pre­
sença de recursos públicos por ela gerenciados, 
administrados, pelo que é r<:.sponsável nos 
termos do art. 70 e § 1.0 da Constituição Fe­
deral." 

As disposições constitucionais relativas à fisca­
lização financeira e orçamentária da União consti­
tuem um domínio reservado que não pode ser atin-­
gido pela lei ordinária. O que ali se estipulou foi o 
mínimo exigível em termos de controle a .ser exer­
cido sobre o patrimônio comum. Qualquer norma 
que, neste particular, venha a restringir os preceitos 
contidos na Carta Magna estará inapelavelmente ei­
vada de lneonstltucionalidade. 

A proposição, além de constltuclonalmente inviá­
vel, é inoportuna pois contraria uma tendência his­
tórica no sentido de ampliar o poder de fiscalização, 
tradicionalmente outorgado ao Poder Legislativo. O 
controle exercido pelo Congresso Nacional se faz ua 
posteriori", não sendo pois licito alegar que o mes­
mo poderia atravancar o desempenho administrativo 
do Poder Executivo, das unidades a ele subordina­
das ou das empresas privadas que gerenciem recur­
sos públicos. 

Convém lembrar que a fiscalização e o controle 
da utilização dos bens e valores públicos não pode 
ser deixado a cargo exclusivo da entidade que os ma­
nipula. Esta é forçosamente suspeita para opinar so­
bre a regularidade das contas apresentadas. Ademais, 
é necessârio que um órgão Isento de Interesses polí­
ticos julgue a eficiência com que se houve o admi­
nistrador público na aplicação dos recursos a ele 
confiados. 

Quanto à conveniência da medida, cumpre lem­
brar que a Lei n.o 6.404/76, (nova lei das sociedades 
anónimas) inovou em dois pontos de capital impor­
tância. 

Em primeiro lugar, faculta que o número de 
ações preferenciais, sem direito a voto, atinjam 2/3 

(dois terços) do total das ações emitidas. Nestas con­
dições, verifica-se que uma pessoa pode exercer o 
controle acionãrio detendo apenas 1/6 (um sexto) do 
número de ações. Sendo· aprovado o projeto de lei 
oriundo do Executivo, haveriam empresas com uma 
participação acionária estatal atingindo 5/6 (cinco 
sextos) do total de ações, completamente fora do al­
cance fiscalizador do Tribunal de COntas competen­
te. 

Em segundo lugar, cabe ressaltar que a permis­
são legal para emitir ações sem valor nominal pode 
acarretar situações em que o acionista controlador 
detenha apenas uma pequena parcela do capital so­
cial. Isto equivale a dizer que, pelo menos em tese, 
haverá a possibilidade de termos empresas com par­
tieipação de capital quase exclusivamente público 
fora de qualquer controle externo. 

Não fossem as outras razões apontadas, as duas 
últimas seriam suflclen tes para demonstrar a abso­
luta inconveniência da medida. 

A emenda ora apresenta da, além de estar em 
perfeita consonância com a letra e o espírito do tex­
to constitucional, tem o mérito de dirimir qualquer 
dúvida que possa palrar sobre o campo de aplicação 
da Lei n.o 6. 223 pois determina que todas as pessoas 
jurídicas de direito privado com participação acio­
nária do Estado sejam submetidas à fiscalização fi­
nanceira do Tribunal de Contas competente. 

Sala das Comissões, 16 de março de 1978. - Se­
nador Itamar Franco. 

EMENDA N.• 2 
Elimine-se do art. 7.0 da Lei n.o 6.223, de 14 de 

julho de 1975, a que se refere o art. 1.o do Projeto, 
após 1'Tribunal de Contas" a palavra "eompetent~ e 
acrescente-se em seu lugar. a seguinte expressão: "ou 
órgão estadual competente". 

Justificação 

Dispõe o art. 16 e § 1.0, do texto constitucional: 
"Art. 16. A fiscalização financeira e orça­

mehtária dos Municípios serã ex&cida median­
te controle externo da Câmara Municipal e con­
trole Interno do Executivo Municipal, Instituído 
por lei: 

§ 1.0 O controle externo da Câmara Mu­
nicipal será exercido com o auxílio do Tribu­
nal de Contas do EStado OU õRGAO ESTA­
DUAL a que for atribuída essa incumbência" 
(grifos nossos). 

Com fundamento no dispositivo citado ( § 1.0 do 
artigo lij) foram criados os Conselhos de Contas do 
Geará, da Bahia, do Rio de Janeiro, de Minas Gerais 
e, recentemente do Espírito Santo, que têm ac;.uela 
incumbência constitucional, quanto aos Munic1pios. 

Por outro lado e em decorrência do disposto na 
Lei n.O 6.223, de 1975, de que trata o Projeto em exa­
me, a Lei Orgânica do Conselho de COntas dos_ Muni­
cípios do Estado do Rio de Janeiro estabeleceu, no seu 
art. 3.0, item III, como de competência deste o julga­
mento das contas dos admini.strado·res das entidades 
públicas com personalidade Jurídica de direito pri­
vado e fundações Instituídas e mantidas pelo Poder 
Público Municipal, fazendo remissão expressa àquele 
diploma. 

Acrescente-se que já existe projeto tramitando 
na Câmara dos Deputados atribuindo, especificamen­
te, aos Conselhos de Contas dos Municípios a compe­
tência que ora se pretende explicitar na emenda adi­
tiva apresentada. ("ou órgão Estadual competente"). 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 6 883 

Entretanto, a fim de que interpretações outras 
não venham prejudicar a intenção do legislador - de 
fiscalizar plenamente todas as entidades atingidas 
pelo art. 7.o em estudo - da União. do Estado _e dos 
Municípios -. impõe-se a inelusãoJ no artigo, da ex-

pressão aludida na emenda aditiva, dando-se a re­
dação mais clara ao texto. 

Sala da Comissão Mista, 15 de março de 1978. -
Deputado Luiz Braz. 

r-------SENADO FEDERAL--------, 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da ConstituiçJo. e eu. 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N'' 6, OE 197H 

Autoriza o Go,·erno do Estado de Pernambuco a ele\ ar cm Cr$ ó5.755.07J,OO (St'~s~.·n­
ta e cinco milhões, sett•centos c cinqüenta e cin1.·o mil, e setenta'-' tri•-. cruzl'iro-. lo montank 
de sua dh·ida consolidada. 

Art. i' É o Governo do Estudo de Pernambuco. nos termos do art. 2' da Rcsoluçuo n' 93. de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado u elevar cm Cr$ 65.755.073.00 (sessenta e cinco milhões. 
setecentos c cinqüenta e cinco mil, setenta c três cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. a fim de 
que possa contratar empréstimos, juntO-à Caixa Econômíca Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. destinados à construção de 9 (nove) Centros Súduis 
Urbanos nu RcgiUo Metropolitana do Recife c 12 (doze) outros no interior do Estudo. 

Art. 2<J Esta Resolução entra cm vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de abril de 1978.- Senador Petrônio Ponella. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42. inciso VIl. da Constit_u_içào. e eu~ 
Petrônio Portella, Presidente, promulgou seguinte 

RESOLUÇÃO N' 7, OE 1978 

Suspende, por inconstitucionalidade. a execução da Resolução· n'·' I .569, de- 20 de 
no\·embro de 1963, do l\1unicípio de Campos, Estado do Rio dí' Jan<'iro. 

Artigo único. t: suspensa, por inconstitucionalidade. nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em 23 de outubro de 1975. nos autos do Recurso Extraordinúrio n\1 80.646. d~) 
Estado do Rio de Janeiro, a execução da Resolução n' 1.569. de 20 de novembro de 1963, do Município de 
Campos, naquele Estudo. 

Senado Federal. 5 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

Faço sabt·:r que o Senado Federal aprovou, noS t~rrilos do art. 42, inciso VII. da ConstituiçJo, e cu.­
Petrônio Porte! la, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇ.4.0 i\'' 8, DE 1978 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do§ ]'.'do arL 49 da L<.•i n'.' 6S2~ dt.• 
31 de dezembro de 1969, do Município de lpuá, Estado de São Paulo. 

Artigo único-: t suspensa, por inconstitucionalidade. nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal. proferida cm 5 de agosto de 1977, nos autos do Recurso Extraordinário n' 87.354. do 
Estado de São Paulo, u execução do* i' do urt. 49 da Lei n' 682, de 31 de dezembro de 1969, do Municí-
pio de lpLJà, naquele Estudo. . . 

Senado Federal. 5 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portel/a. Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e. eu, 
Petrónío Portel! a, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLLIÇÃO N<~ 9, DE 1978 

Suspt•ndc, por inconstitucionalidad(', a cxt•cuçào dos incisos III t~ 1\' do Prm imt•nto 
n•• 141, de 17 de junho de 1971, da Corregedoria da ,) ustiça do Distrito Federal. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da dcdsilo definitiva do SUpremo 
Tribunal Federal, proferida cm 6 de março de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário no 79.935, do Dis­
trito Federal, a execução dos incisos III e IV do Provimento n" 141, de 17 de junho de 1971, da Corregedo­
ria da Justiça do Distrito Federal. 

Senado Fedccal, 5 de abril de 1978.- Senador Petrónio Portel/a, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIl, da Constituição. e eu, 
Pc:trõnio Portellu, Pres_iden_tc, promulgo a seguinte 

RESOLliÇÃO N" to, DE 1978 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução das lnstruçÜt'!o, GR n'·' 5/68, dt• 25 dl' 
abril de 19M~. do Dt•partam(.-nto' da Receita da Secretaria da Fa~wnda do E:-.tado dt• S~\o 
Paulo. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da dt:cisào definitiva do Supremo 
Tribunal Federal. proferida cm 14 de abril de 1971, nos autos do Recurso Extraordinário n' 71.410, do 
Estado de São Paulo, a execução das Instruções GR no 5/68, de 25 de abril de 1968, do Departamento da 
Receita da Secretaria da Fazenda daquele Estado. 

Senado Federal, 5 de abril de 1978.- Senador Petrimin Portel/a, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Porteila. Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLL'Ç.~O N'' II, DE 197R 

Autoriza a Prefeitura l\lunicipal de Toledo, Estado do Paraná, a ele,·ar em 
Cr$ l.'t~7X.2..t-t,UU ( tn'J:l' milhúl'S., noH•centos e Sl'tenta e oito mil, duzentos l" quarenta e 
quatro cruzeiros) o montam c de sua dh·ida consolidada. 

Art. ]o Ê a Prefeitura Municipal de Toledo, Estado do Paraná, nos termos do art. 2• da Resolução 
n' 93. de li de outubro de 1976, do Sellado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 13.978.244,00 (treze 
milhões, novecentos e setenta e oito mil, duzentos e quarenta e fJUatro cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um emr;réstimo, de igual valor. junto ao Banco do Estado do 
Pamnú S.A., e..o:;tc na qualidade de agente financeiro un oanco Nacional du Habitaç~o (BNH), destinudo ao 
financiamento do projeto de urbanização do Conjunt." Habitacinnal Vila industrial, daquela localidade. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de sua puhlicaçào. 

Senado Federal, 5 de abril de 1978.- Senador Perr(inio Porte;!a, Presiden1e. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos termos do art. 42. inciso VI. da Constituição, e cu. 
Pctrônio Porte \la, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLU(ÃO >.;•! 12, DF 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Natal, Estado do Rio Grandt.• do 1\'ortc. a t.•h.•,·ar em 
CrS 35.000.000,00 (trinta e cinco rnilhc)t.•s dt.• cruzeiros) o montante de.• sua dh ida t•onsoli­
dada. 

Art. i' É a Prefeitura Municipal de Natal, Estado do Rio Grande do Norte. nos lermos do art. 2' da 
Resolução n' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar cm Cr$ 35.000.000.00 
(trinta e cinco milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um 
empréstimo. de igual valor, junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Bunco Nacional da Habitação- BNH, destinado ao financiamento dos serviços de 
pavimentuçilo de ruas e avenidas ligadas diretamente a conjuntos hahitacionais de natureza social, daquela 
localidade. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 5 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portel/a. Presidente. 

SUMÁRIO 
1- ATA DA33•SESSAO, EMS DE ABRIL DE 1978 

l.l -ABERTURA 

l.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres 

Referentes às seguinles matérias: 

- Mensagem n' 58/78 (nY 82/78, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Grandes Rios (PR) a elevar 
em Cr$ 8.280.474,00. o montante de sua dívida consolidada. 

- Mensagem n' 59/78 (n' 83/78, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do Sr._Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prereitura Municipal de Itu (SP) a elevar em 
Cr$ 8.993.095,65, o montante de sua dívida consolidada. 

-Oficio nv S/4/78 (nY 151/78, na origem), do Sr. Gover­
nador do Estado do Paranã, solicitando autorização do Senado 
Federal, para realizar operação de empréstimo externo, junto ao 
Morgan Guaranty Trust of New York, no valor global de 
USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), para 
aplicação no Programa Especial de Rodovias Alimentadoras pa­
ra o Estado. 

1.2.2- Comunicações da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

- Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara nv 62/77 
(n' 1.409-B/75, na Casa de origem), por ter recebido_ parecer 
contrário, quanto ao mérito, da comissão a que foi distribuído. 

I .2.3 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado nv 37/78, de autoria do Sr. 
Senador Otto Lehmann, que acrescenta parãgraro 4' ao artigo 
687 do Código de Processo Civil (Lei nl' 5.869, de ll de janeiro 
de t973.) 

Projeto de Lei do Senado n' 38/78-Complementar, de 
autoria do Sr. Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias as operações com gêneros 
alimentícios de primeira necessidade. 

1.2.4- Requerimento 

- Nv 54/78, de autoria do Sr. Senador Braga Junior, solici­
tando a transcrição, nos Anals do Senado Federal, da exposição­
do Sr. Senador Virgílio Távora sobre o tema .. Energia nuclear no 
Brasil", perante as Comissões de MinaS e Energia do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR MARCOS FREIRE - Defesa de medidas 
governamentais que visem a liquidação da dívida previdenciâria 
das prefeituras municipais. 

SENADOR EVELÃSIO VIEIRA - Rerormulação nos 
critérios de cálculos dos fndices dos reajustamentos salariais, co­
mo fato r eficaz para ampliação do mercado interno de consumo. 

SENADOR EURICO REZENDE. como Líder- Maftilei-­
tação de solídaríedade ao Presidente Petrônio Portella face a 
conceito injurioso a S. Ex~ emitido em editorial publicado em ór­
gão da Imprensa, mencionado no discurso pronunciado pelo Sr. 
Paulo Brossard, na sessão ordinária de ontem. 

SENADOR MARCOS FREIRE, como Líder - Conside­
rações sobre o discurso do orador que o antecedeu na tribuna, 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Entrada em 
vigor do novo sistema previdenciãrio brasileiro. 

SENA DOR JOSE SARNEY- Solicitando à Mesa informa­
ções a respeito da omissão da referência ao Senador Petrônio 
Portella, objeto do discurso do Sr. Eurico Rezende, no corpo do 
pronunciamento do Sr. Paulo Brossard. 

SENADORES MARCOS FREIRE E EURICO REZENDE 
- Esclarecimentos em torno da matéria rererida pelo Sr. José 
Sarney. 
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O SR. PRESIDENTE- Adoção de providências para pos­
terior atendimento ao 5olicilado pelo Sr. José Sarney, 

1.2.6- Requerimento 

- N"' 55/78, do Sr. Senador Dirceu Cardoso, so_licitando_lhe 
seja fornecida a resenha de A Voz do Brasil, lida ontem, pela 
Agência Nacional. referente aos trabalhus do Senado. 

t.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n'i' 68/75 (n"' 987-D/72. na Ca­
sa de origem), que autoriza o aproveitamento dos cegos no Servi­
ço Público e na empresa privada. Rejeitado, após usarem da pala­
vra no encaminhamento de sua votação os Srs. Senadores Helvi­
dio Nunes e Dirceu Cardoso. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 I /77 (n'i' 2.320-A/74, na ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que regu­
la a locação predial urbana, e dá outras providênciaS. Votação 
adiada, por faltu de quorum para votação do Requerimento O"' 

56/7'13. de fl':abl!rtura de sua discussão, após usar da palavra o Sr. 
Senador Itamar Fra_nc9. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 2/77 (n'i' 3.07l·Bf76, na Ca-_ 
sa de origem), que declara feriado nacional o dia __ l2 de outubro. 
(Tramitando em conjunto coJt~ o Projeto de Lei do Senado O' 

306/76). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 306/76, do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, que considera feriado nacional o dia consagra­
do a Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do BrasiL (Tramitan­
do em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n'i' 2/77). Discu$­
siio sobrestada, em virtude do adiamento da votação do item an­
terior com o qual tramita em conjunto. 

- Requerimento n'i' 563/77. de autoria dos Srs. Senadores 
Eurico Rezende e Bruga Junior, solicitando a transcrição nos 
Anais do Senado Federai, do discurso proferido p-ero Senhor 
Presidente da República, General Ernesto Geisel, no dia i"' de de­
zembro de 1977. no Palácio da Alvorada, saudando os dirigentes 
da Aliança Renovadora Nacional. Votação adiada por falta de 
quonml, 

~Requerimento n9 574f77, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, da p·alestra proferida pelo Sr. Senador Magalhães Pinto, 
no Comité de Imprensa do Senado Fl!deral, no dia 2 de dezem­
bro de 1977. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 158/77-Complementar, do 
Sr. Senador Roberto Saturnino, que introduz alterações no art. 
I~' da Lei Complementar n' 19, de 25 de junho de 1974, que dis­
põe sobre a aplicação do:; recursos gerados pelo PIS e pelo 
PASEP. (Apreciação preliminar da constitucionalidade). Discus­
são eneerrada, tendo suu votação adiada ()or falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 45/76, do Sr. Senador Leite 
Chaves, que veda alterações nas partes externas dos modelos de 
veículos automotores antes de decorridos 5 anos de seu lan­
çamento no mercado consumidor do Pais. Discussão encerrada, 
após usar da palaHa o Sr. Senador Leite Chaves, tendo sua vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOSAPOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR CATTETE PINHEIRO- Representação polí­
tica pura o Distrito Federal. 

SENADOR BRAGA JUN/OR- AnãUse da Mensagem do 
Governador Henoch Reis à Assembléia Legislativa do Estado do 
Amazonas, por ocasião do inicio do ano legislativo. 

SF::NA DOR ORESTES QUERC/A- Reunião a ser realíza­
da amanhã sob a Presidência do Senhor Presidente da República, 
para tratar da problemática do café. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 34•SESSÁO, EM 5 DE ABRIL DE 1978 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimento 

- N'i' 57/78, de autoria do Sr. Senador Cunha Uma, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo ex~Senador Argemiro de Figueiredo, por ocasião 
da solenidade de lançamento do seu livro Discursos Parlamen~ 
tares, no dia 9 de março de 1978. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n'i' 33/78 (n' 4/78, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. 
Raymundo Nonnato Loyqla de Ca.!!tro, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República de Ouinê-Bissau. 
Apreciado em sessão secreta. 

·....,.. Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n~' 68/78 (n"' 104/78, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da Repúbiica submete ao Senado a escolha do Sr. Ney 
Moraes de Mello Mattos. Ministro de Segunda Classe, da Carrei­
ra de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Governo da República do Quênia. Apreciado em 
sessão secreta. 

2.4- DISCURSOS APQS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSf SARNEY- Visita do Presidente Jimmy 
Carter ao Brasil. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Gestão do Minis­
tro Ãngelo Calmon de Sá à frente do Ministério da Indústria e do 
Comércio. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM 00 DIA DA PROXl-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- CONSULTO RIA GERAL 
-Pareceres n"'s 12, 13 e 14, de 1978. 

4-ATAS DECOMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VtcE--LlDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 33~SESSÃO, EM 5 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PRESIDf::NCIA DOS SRS. JOSf: LINDOSO E MAURO BENE\'IOES 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- José Lindoso - Cattete Pinheiro - Renato 
Franco -José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Helvídio Nunes 
- Mauro Benevides - Wilson Gonçalves - Agenor Maria -
Dinarte Mariz - Milton Cabral - Marcos Freire - Luiz Cavalcan­
te- Augusto Franco- Lourival Baptista- Heitor Dias--:_ Ruy 
Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon -
Roberto Saturnino - Gustavo Capanema - Itamar Franco _ 
Magalhães Pinto- Franco Montara- Otto Lehmann - Benedito 
Ferreira- Lázaro Barboza- ltalívio Coelho -Mendes Canale -
Leite Chaves - Mattos Leão - Otair Bccker- Daniel Krieger­
Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1~-Secretârio PrOcederâ à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•S 102 E 103, DE 1978 

PARECER N.0 102, DE 1978 

Da Conússão de Economia, sobre a. Mensa! 
gem n.0 58, de 1978 (n.0 82, de 10-3-78, na ori­
gem), do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, pro­
post;t do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a. Prefeitura. Municipal de 
Grandes Rios (PR) a elevax em Cr$ 8. 2Sil.474,00 
(oito milbões, duzentos e oitenta. mil, quatro­
centos e setenta e quatro cru.reiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Otair Becker 
Com a Mensagem n.o 58178 o Senhor Presidente 

da República submete à deliberação do Senado Fe­
deral, pleito da Prefeitura Municipal de Grandes Rios 
(PR) 1 que objetiva contratar junto ao Banco do Es­
tado do Paraná S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação, a se­
guinte operação de crédito: 

"A- Valor: Cr$ 8.280.474,00; 
B- Prazos: 
1 - de carência.: 33 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 
C- Encargos: 
1 - juros de 2% a.a., + 1% do repasse do agen-
te financeiro: ·-

2 - correção monetária idêntica à das ORTN: 
3 - taxa de administração de 1% sobfe o valor 
do empréstimo; 
4 - taxa de abertura de crédito de 2% sobre 
o valor do repasse; 
D - Garantias: Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias; 

-E - Destinação dos reCursos: financiar obras 
de saneamento, compreendendo a drenag_em de 
áreas urbanas, visando à implantação de um 
sistema de controle às inundações:~> 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se 
pelo acolhimento do pedido, pof considerar a opera­
ção de crédito em questão técnica e financeiramente 
viável não devendo gerar, portanto, maiores pres­
sões orçamentárias àquele município. 

No mérito, o financiamento de obras de sanea­
mento enquadra-se nas diretrizes e objetivos do Plano 
Nacional de De_senvolvimento, que visa a melhoria 
da qualidade de vida da comunidade1 e tem, ainda, 
um alto significado económico para a municipalidade. 

Assim, opinamos pela aprovação da matéria nos 
termos do seguinte; 

PROJETO DE RESOLUÇãO N.0 17, DE 1978 

Autoriza. a. Prefeitura Municipal de Grandes 
Rios (PR) a elevar em Cr$ 8.280.474,00 (oito 
nülhões, duzentos e oitenta mil, quatrocentos e 
setenta e quatro cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 -:É a Prefeitura Municipal de Grandes 

Rios, Estado do Paraná, nos termos do art. 2.0 da 
Resolução n.o 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
l"ederal, autorizada a elevar em Cr$ 8.280.474,00 (oito 
milhões, duzentos e oitenta mil, qUatrocentos e se­
tenta e quatro cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar uma ope­
ração de crédito de igual valor junto ao Banco do 
Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinada ao financiamento de projetes e atividades 
na área de saneamento. 

.Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 29 de març<> de 1978. -
Marcos Freire, Presidente - Otair Becker, Relator -
Milton Cabral - Augusto- Franco - Murilo- Paraíso 
..:_ Roberto Saturnino - Luiz Cavalcante - Orestes 
Quércia. 

PARECER N.0 103, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e .Tustiça, so­
bre o Projeto Res. n.0 17, de 1978, da Comissão 
de Economia que "autoriza a. Prefeitura 1\-luni­
cipal de Grandes Rios (PR) a elevar em Cr$ 
8. 280.474,00 (oito milhões, duzentos e oitenta 
mil, quatrocentos e setenta e quatro cruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada.. 

Relator: Senador Mattos Leão 

.a proposição em estudo. apresentada pela Comis­
-são de Economia do Senado l"ederal, objetiva autori­
zar a Prefeitura Municipal de Grandes Rios (PR) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ . ~ .. 
8.280.474,00 (oito milbões, duzentos e oitenta mil, 
quatrocentos e setenta e quatrQ cruzeiros), destinada 
e. financiar obras de saneamento básico naquela ci­
dade. 

A matéria, originária de Mensagem do Senhor 
Presidente da República, é submetida à deliberação 
da Casa, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.O 93/76. 
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<!o Senado Fe<!eral, tendo cmnprido todas as formali­
dades para a espécie. 

Portanto, no âmbito desta Comissão, nada há que 
passa obstar a tramitação normal do projeto de Re­
solução em estudo, porquanto goza de juridicidade, 
constitucionalidade e apresenta boa téenica legisla­
tiva. 

Sala das Comissões, .5 de abril de 1978. - Daniel 
Krieger, Presidente - Mattos Leão, Relator - Wilson 
Gonçalves - Helvidio Nunes - Italívio Coelho 
Cunha Lima - Otto Lehmann - Leite Chaves. 

PARECERES N•S 104 E 105, DE 1978 

PARECER N.0 104, DE 1978 
Da Comissão de Economia, sobre a Men .. 

sageJn n.o 59, de· 1978 (n.0 83, de 10-3-78, na 
origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta. do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Itn (SP) a elevar em Cr$ 8.993.095,65 (oito mi­
lhões, novecentos e noventa: e três mil, noventa 
e cinco cruzeiros e sessenta e cinco centavos), 
o montante de sna dívi.da oonsolidada. · 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

Com a Mensagem n.• 59/78, o senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado Jfe­
deral pleito da Prefeitura Municipal de Itu (SP, que 
objet!va contratar junto ao Banco do Estado de São 
Paulo S/ A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação, a seguinte operação 
de crédito: 

"A- Valor: Cr$ 8.993.095,65; 

B- Prazos: 

1 - de carência: até 24 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 

C - Encargos: 

1 - juros de 8% a.a., (7% a.a., para o BHN e 
1% a.a., para o agen.te financeiro); 

2 - correção monetária Idêntica à das ORTN; 
3 - taxa de administração do B~: 1% sobre 
o valor do emprést~o; 
4 - taxa de planejamento, adm!uistração e 
fiscalização, 6% sobre o custo Q.as obras; 

D - Garantias: Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias (!CM); 

D -Destinação dos recursos: execução de obras 
de infra-estrutura do Conjunto Habitacional 
Roma Brasileira, no Município." 

Segundo a análise efetuada pelo Banco do Esta­
do de São Paulo S/ A., conforme o anexo expediente 
DEURB 5231/, de 6 de dezembro de 1977, a opera­
ção de crédito sob exame é viável técnica e finan­
ceiramente. 

o Conselho Monetário ·Nacional pronunciou-se 
favoravelmente ao pedido, por entendê-lo técnico e 
financeiramente viável, :D.ão devendo os encargos de­
correntes da presente operação de crédito gerar maio­
res pressões na execução orçamentária dos próximos 
exercícios. 

' No mérito, os financiamentos de obras de infra-
estrutura urbana têm merecido a acolhida da Casa, 
até mesmo porque parte do eapiW investido retorna 
aos cofres públicos, através da carga fiscal imposta 
aos beneficiários do empreendimento. 

Ante o exposto, opinamos pela. aprovação da ma­
téria nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 18, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itu 
(SP) a ·elevar em Cr$ 8. 993.095,65 (oito milhões, 
novecentos e noventa e kês mil, noventa. e 
cinco cruzeiros e sessenta e cinco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

o senado Federal resolve: 

Art. 1.0 J!: a Prefeitura Municipal de Itu, Esta­
do de São Paulo, nos termos do art. 2.0, da Resolução 
n.O 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a elevar em Cr$ 8. 993.095,65 (oito mi­
lhões, novecentos e noventa e três mil, no-venta e 
cinco cruzeiros e sessenta e cinco cen~vos) o mon­
tante de sua divida consolidada, a fim de que possa 
contratar uma operação de crédl to de Igual valor 
junto ao Banco do Estado de São Paulo SI A., este 
na qualidade de agente finançeiro do Banco Nacional 
da Habitação (BHNJ, destinada ao financiamento de 
obras de infra-estrutura do Conjunto Habitacional 
Roma Brasileira, naquela localidade. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 29 de março de 1978. -
Marcos Freire, Presidente - Luiz Cavalcante, Rela­
tor - Augusto Franco - Otair Becker - Milton Ca­
bral - Mutilo Paraíso - Roberto Saturnino - Orestes 
Quércia. PARECER N.0 105, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Sustlça, 
sobre o Projeto de Resolução n.0 18, de 1978, da 
,comissão de Economia. que "autoriza a Prefei­
tura Municipal de Itu (SP) a elevar em ..... 
Q-$ 8. 993.095,65 (oito milhões, novecentos e 
noventa e três mil, noventa. e cinco cruzeiros e 
sessenta e cinco centavos) o mOntante de sua 
dívida consolidada"~ 

Relator: Senador Otto Lehm~nn 

Sob exame o Projeto de Resolução n.o 18, de 1978, 
da Comissão de Economia, originário de Meru;agem do 
Senhor Presidente da República, que objetiva auto­
rizar a Prefeitura Municipal de Itu (SP) ·a contratar 
uma operação na valor de Cr$ 8.993.095,65 (oito mi­
lhões, novecentos e noventa e três mil, noventa e cin­
co cruzeiros e sessenta e cinco centavos) a fim de. que 
possa financiar obras de infra-estrutura no conjun­
to habitacional Remia Braslleira, naquel~ município. 

A proposição foi submetida à deliberação da Casa 
nos termos do art. 2.0 da Resolução n.O 93/76, do 
senado Federal, tendo cumprido todas as formalidades 
·exigidas para a espécie: 

Nessas condições, no âmbito da competência que 
nos compete apreciar, nada. há que :possa obstar a 
tranrttação normal da matéria, porquanto goza de ju­
ridicidade, constitucionalidade e apresenta boa téc­
nica legislativa. 

Sala das Comissões, 5 de abr!J de 1978. -
Daniel Krieger, Presidente - Otto Lehmann, Rela­
tor - Wilson Gon·çaives - Mattos Leão - Helvídio 
Nunes - Italivío' Coelho - Cunha Lima - Leite 
Chaves. 
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PARECERES N•S 106 E 107, DE 1978 

PARECER N• 106, DE 1978 

Da COmissão de Finanças, sobre o Ofício 
"S" n.0 4, de 1978 (n.0 151, de 27-3.:.78, na ori ... 
gem), do Senhor G<Jvernador do Estado d<> Pa­
raná, solicitarido autorização do Senado Fe«,Jeral, 
para realizar oper~ão de empréstimo externo; 
junt<> a<> Morgan Guaranty Trust of N ew York, 
no valor global de US$ 30,000,000.00 (trinta mi­
lhões de dólares americanos), para aplicação no 
.f'rograma. Especial de Rodovias Alimentadoras 
para o Estado. 

Relat<>r: Senad<>r Mattos Leão 
O Senhor Governador do Estado do Paraná~ so­

licita do Senado Federal, na forma do disposto no 
art. 42, item IV, da constituição, a necessária auto­
rização para contratar uma operação de emprésti­
mo externo, no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta mi­
lhões de dólares americanos), junto ao Morgan Gua­
ranty Trust of New York. com aval do Tesouró Na­
cional, para aplicação no Programa Especial de Ro­
doVias Alimentadoras para o Estado, com as seguintes 
condições ge,rais: 

''1.1. .Juros 
- US$ 30,000,00.00 (trinta milhões de dólares 
americanos), à taxa de 1 3/4% ao ano acima 
do "Libor". 
1.2. Prazos -
- 10 anos totais, sendo 3 anos de carência e 15 
quotas semestrais para· resgate. 
1.3. Garantias 
- Aval do Tesouro Nacional. 
1.4 Exame Final 

- O exame final das condições crediticias do 
caso será efetuado pelo Ministério da Fazenda, 
em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. 1.0~ inciso II. do Decreto n.0 

74.147, de 6 de junho de 1974, à vista da res­
pectiva miri.uta de contrato, tendo em conta 
as condições usualmente actmitidas para as ope­
rações da espécie." 

2. Os recursos :provenientes do mencionado em­
préstimo externo, destinam-se a auxiliar os investi­
mentos previstos no Programa, eStimados .em US$ 
187,4 milhões, compreendendo a. construção e/ou pa­
vimentação e obras_ complementares de 1.186 km de 
estrada da rede rQdoviár!a do Paraná. 

3. A Secretaria de Plaiiejamento da Pre,sidên­
c!a da República, pelo Aviso n.o 310/78, confirmou a 
prioridade do Programa, para os efeitos do Decreto 
n.o 74.157, de 6 de junho de 1~74, e do art. 4.0 do De­
creto-lei n.0 . 1.312, de 15 de fevereiro __ de 1974, com 
a redação dada pelo art. 1.0 do Decreto-lei n.O 1. 558, 
de 17 de junho de 1977 e, também a capacidade de 
pagamento do Estado do Paraná. 

4. A Assembléia LegiSlativa do Estado, com a 
Lei n.o 6. 995, de 11 de janeiro de 1978, autor~u o 
Governo do Estado do Paraná a contratar empresti­
mos externos, até o montante de Cr$ 1.500.000.000,00 
(um bilhão e quinb,entos milhões de cruzeiros), ou o 
equivalente em moed~ estrangeira. 

5. A CCmissão de Empréstimos Externos .... 
(CEMPEX), com o Oficio n.0 78/11, de 9 de março de 
1978, credenciou a operação para os efeitos do De­
creto n.O 65.071, de 27-8-69. 

6. O Senhor Ministro de Estado da Fazenda na 
Exposição de Motivos n.O 103, de 20 de março de 1978, 

firmou ponto de vista favorável ao projeto, ressalvan­
do que "q exame fi~ das condições creditícias do 
caso será efetuado pelo Ministério da Fazenda, em ar­
ticulação com o Banco Central do Brasil, nos termos 
do art. 1.0 , inciso II, do Decr-eto 11.0 74.147, de 6 de 
junho de 1974, à vista da respectiva mlnnta de con­
trato, ~endo em conta as condições usualmente admi- · 
"tidas para a.s operações da espécie". 

7. Do exame do processado, verifica-se- que fo­
ram obedecid3.s as exigências e trâmites legais es­
tabelecidos no Decreto n.o 74.147, de 1974, para pe­
didos de exame para contratação de empréstimos, 
operações de crédito ou acordos externos, de interes­
se dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
para fins de manifestação do Poder Executivo Fe­
deral, de que trata o art. 42, item IV, da Constitui-
ção. · 

8. Por fim, o Senhor Presidente da República 
autorizou o Senhor G<lvernador do Estado_ do Paraná, 
a encaminhar o presente pedido à delibe"ação do Se­
nado Federal (art. 42, it~m IV, da Constituição). 

9. Do e:xame d-o processado, verif·-ica-Se qtie fo­
ram cumpridas as exigências contidas no art. 403, 
-alineas a., b e c do Regimento Interno. 

10. · Tendo em vista o· exposto, opinamos :Pela 
aprovação do presente pleito, contido no .. 9flclo do 
Senhor Governador do Estado do Paraná, na forma 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 19, DE 197a 
Autoriza o GOverno-do Estado do Pa.raná a 

realizar operação de empréstimo extemo no va­
lor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dó­
lares americanos), para financiar o Programa 
de Rodovias Alimentadoras para o Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É o Governo do Estado do Paraná auto­
rizado a realizar, com a garantia do Tesouro Nacio­
nal,' uma operação ·de empréstimo eXterno no valor 
de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares ame­
ricanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto ao Morgan Guaranty Trust o! New York, 
sob a orientação do Ministério rj:a Fazenda e do Ban­
co Central do Brasil, para ser aplicado -no Programa 
Especial de Rodovias Alimentadoras para o Estado. 

Art. 2.0 A operação de empréstimo· re'alfzar-se-ã 
na forma aprovada pelo Poder Executivo Federal, à 
taxa de juros, despesas operacionais, acréscimos, pra­
zos e demais condições admitidas pelo Banco .Central 
do Brasil, para regiStro de empréstimo da espécie ob­
tidos no exterior,~obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da politica econõ­
mioo-financeira do Governo Federal e, ainda, o dis­
posto na Lei Estadual n.O 6.995, de 11 de janeiro de 
1978, publicada no "Diário Oficial'' do Estado do Pa­
raná do dia 18 .de janeiro de 1978. 

Art. 3.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de Sua publicação. 

sala das coill!ssões, 4 de abril de 1978. - Ruy 
Santos, Presidente em exercício - Mattos Leão, Re­
lator - Saldanha Derrl - Teotónio Vilela - Alexan­
dre .Costa - Magalhães Pinto - José Sarney - Hel­
vídio- Nunes - Lenoir V argas. 
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PARECER N.0 107, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, so­
bre o Projeto de Resolução n.0 19~ de. 1978~ da 
Comissão de Finanças, que "autoriza o Gover­
no do Estado do Paraná. a. realizar operação de 
empréstimo externo no valor deUS$ 30,000,000.00 
(trinta. milhões de dólares americanos), pará 
financia.r o Programa. de Rodovias Alimentado­
ras para o Estado". 

Relator: Sena.dor Mattos Leão 
1. A Comissão de Finanças. nos termos regimen­

tais, apresentou o presente Projeto de Resolução, que 
autoriza o Governo do Estado do Paraná a "realizar, 
com a garantia do Tesouro ·Nacional, uma operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 30,000,000.00 
(trinta milhões doe dólares americanos) ou o equiva­
lente em outras moedas~ de principal, junto ao Mor­
gan Guaranty Trust of New York, sob a orientação 
do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, para ser aplicado no Programa Especial de 
Rodovias AUmentadoras para o Estado". 

2. A operação de crédito, na conformidade do 
art. 2.0 do referido projeto ~'realizar-se-á nos termos 
aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros, prazos, acréscimos e condiçõ_es admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, para registro de emprésti­
mos da espécie obtidos no exterior, obedecidas as 
demais exigências dos órgãos encarregados da politi­
ca econômico-flnancelra do Governo Federal e. ain­
da. o di.sposto na Lei Estadual n.O 6.995, de 11 de ja­
neiro de 1978, publ!cada no ''Diário Oficial" do Esta­
do do Paraná do dia 18 de janeiro de 1978". 

3. O mérito do pedido foi ampla e detidamente 
examinado pela ilustrada Comissão de Finanças, que 
-concluiu pela concessão da :medida pleiteada, nos ter­
IDO.'! do presente Projeto de Resolução. 

4. Nada há que possa ser argüido contra a pro­
posição, no que compete a esta Comissão examinar, 
e está oorretamente formulada sob os ângulos cons­
titucional e jurídico, razão pela qual entend-emos pos­
sa ter tramitação normal. 

Sala das Comissões, 5 de abr!l de 1978. - Daniel 
Krieger, Presidente - Mattos Leão, Relator - Wilson 
Gonçalves - llelvídlo Nmtes - Italivio Coelho -
Cunha Lima - Otto Lebmann - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação, 

Através das Mensagens n9s 33 e 68, de 1978, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado os nomes dos Srs. 
Raymundo Nonnato Loyola de Castro e Ney Moraes .de Mello 
Mattos para exercerem, respectivamente, a função de Enibaixador 
do Brasil junto à República de Guiné-Bissau e junto ao Governo da 
República do Quênia. 

Para a apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar~se hoje, às 18 horas e 30 minutos. -

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Presidência comuni­
ca que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o 
arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 62, de 1977 (nq 1.409-
B/75, na Casa de origem), que dispõe sobre a instalação de concurso 
público para escolha do hino oficial ao 13 de maio, por ter recebido 
parecer contrário, quanto ao mérito, da Comissão a que foi distribui­
do. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Sobre a mesa, projetas 
de lei que serào tidos pelos Sr. 19-Secretário. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 37, DE 1978 

u Acrescenta parágrafo 49 ao artigo 687 do Código de 
Processo Civil (Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973)." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica acrescido ao artigo 687, da Lei n9 5.869, de 11 de 

janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), o seguinte parágrafo 49: 

"Art. 687 ...................•.•.•.•...•....••... 

§19 ···········-····t••·····~-~---~-·~··"•········ 
§ 2• .............•.•........••••.•.•• ·-· .•.. _ .... 
§ 3• ........................••.•............... 
§ 49 Será dispensada a publicação do edital no órgão ofi­

cial, sempre que os bens forem de valor igual ou inferior a 10 
(de-2:) vezes o salário míniino em vígor na sede do juízo à data 
da avaliação, e nessa houver jornal local diário." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

J ustiflcação 

1, O artigo 687 do Código de Processo Civil impõe a publicação 
do edital de arrematação, resumido, uma vez no órgão oficial do 
Estado, e duas em jornal local diário, se houver. 

2. Ensina o emérito Amílcar de Castro que a finalidade do edi­
tal "é a de convocar compradores, conquanto seja também meio de 
aviso ao executado e a seus parentes, ao exeqUente, e aos demais cre­
dores, como interessados na venda", (ln Comentários ao Código de 
Processo Civil- Vol. VIII- Ed. Revista dos Tribunais.) 

José Frederico Marques, um dos nossos mais ilustres processua­
listas, definindo o edital e sua finalidade explica, in verbis: 

..Edital é o aviso ao público da realiZação da praça, para 
que o ato ten_ha. publicidade e se convoquem terceiros que 
possam vir a interessar-se pela aqui"sição dos bens penhora­
dos." (ín Manual de Direito Processuaf Civil- 49 vai.- Edição 
Saraiva.) 

3. Transparece, cristalinamente, que a exigência da publicação 
do edital é decorrência de sua própria teleologia processual, quer seja 
a de se constituir em meio de aviso, aos interessados, da arrematação 
a ser realizada. 

4. Ocorre que, na prática, a publicação do edital na imprensa 
oficial tem trazido enormes dificuldades à salutar distribuição da Jus­
tiça, pois tal exigência onera sobremaneira o credor da pequena dívi­
da. 

Realmente, a publicação dos editais no órgão oficial obriga os 
credores residentes fora da comarca da Capital a se locomoverem atê: 
esta, ou pedir que alguém o faça, visto que o juiz da execução somen­
te determina a remessa dos editais, por ofício, se a publicação for 
determinada ex-officio, a requerimento do Ministério Público, ou 
por requerente beneficiário de Justiça gratuita. Então, além dos gas­
tos realizados com a publicação em si, arca o iriteressado, ainda, com 
despesas de viagem. 

5, E curial que a Justiça, perene anseio humano, deve ser dis­
tribuída equitativamente, e com presteza, correspondendo assim aos 
seus mais nobres ideais. Jâ se disse, aliás, que o verdadeiro sentido de 
Justiça está em se tratar desigualmente os desiguais. 

No dispositivo em pauta, porém, nem sempre isso acontece, 
pois existem execuções de pequenas dívidas, que culminam com a pe­
nhora e praceamento de bens de pequeno valor e nas quais, às vezes, 
o valor apurado com a venda não cobre sequer a despesa efetuada 
com a publicação dos editais, com evidentes prejuízos para o credor. 

E mesmo quando o executado arque com todas as despesas, 
ainda assim é injusto impor-lhe, além da própria execução, ônus por 
vezes desnecessários. 
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Exige a lei instrumental, no entanto, seja toda e qualquer venda 
forçada precedida de publicação de edital de arrematação, sempre na 
imprensa oficial, e no jornal da sede do julzo, se houver. 

Pergunta-se, então, qual o interesse despertado no morador da 
Capital, e demais cidades do E:.tado, com a arrematação, em longín­
qua comarca do interior, de um televisor usado, por exemplo. 

E inegável, pois, que a publicação do edital na Capital, através 
do órgão oficial, nem sempre é necessária para atingir os fins colima­
dos pela lei. E evidente, também, que sua dispensa, na hipótese do 
bem possuir pequeno valor, não irá afrontar a publicidade que _deve 
cercar o ato, pois a publicação do jornal local diário será apta: a atin­
gir tal finalidade, já que os 'interessados residem no território de 
circulação daquele. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1978.- Otto Lehmann. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.869, DE II DE JANEIRO DE 1973 

CODIGO DE PROCESSO CIVIL 

Art. 687. O edital será afixado no átrio do edifício do forum e 
publicado, em resumo, 1 (uma) vez no órgão oficial do Estado, e 2 
(duas) em jornal local diário, se houver. 

§ I~' Entre a primeira publicação e a praça ou leilão mediará o 
prazo de !O (dez) dias, se os bens forem de valor igual ou inferior à 
data da avaliação e o de 20 (vinte) dias se de maior valor. 

§ 2~' A segunda publicação sairá no dia da alienação judicial: se 
nesse dia não circular jornal, no dia imediatamente anteríor. 

§ 311 O devedor será intimado por mandado do dia e hora da 
realização da praça ou leilão, 

À Com{ssão de Constituição e Justi('a. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 38, DE !978-COMPLE­
MENTAR 

Isenta do Imposto sobre Circulação de Mercadorias as 
operações com gêneros alimentícios de primeira necessidade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Ficam isentas do Imposto de Circulação de Mercado­

rias em todos os municípios da Baixada Fluminense - Estado do 
Rio de Janeiro- as operações com gêneros alimentícios de primeira 
necessidade. 

Parágrafo único. Nas operações a que se refere este artigo sew 
rão emitidas pelos produtores, atacadistas e varejistas as correspon­
dentes notas de isenção. 

Art. 2~' Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificaçào 

Baratear o custo de vida é a meta do Governo e da Oposição. 
Mas isto só pode ser feito com medidas objetivas que venham ao en­
contro do pequeno c_omércio onerado por uma carga tributária alta. 

O projeto representa nossa contribuição a um trabalho elogiável 
que se vem desenvolvendo na região e que objetiva medidas urgentes 
para socorrer uma região devastada pelo alto custo de vida, com 
transportes caros e alimentação a preço alto e proibitivo". 

Assim, esperamos que; examinada a matéria, sej<im oferecidos 
subsídios para que possamos dar uma lei humana à gente humilde 
que, residindo numa zona pobre, luta e trabalha pelo progresso de to­
do o País, que tem no Rio de Janeiro o centro de sua dinâmica. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1978.- Benjamim Farah. 
(Às ComüsõeS de Cán.{iíliiicão e Justica. de_ Economia e 

de Finanças. J 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Os projetas que aca­
bam de ser lidos serão publicados e remetidos às Comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~'-Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 54, DE 1978 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro trans­

crição, nos Anais do Senado Federal, do completo teor da exposição 
do Ex.celentíssimo Senhor Senador Virgílio Távora, sobre o tema 
"Energia Nuclear no Brasil", proferida às Comissões de Mina.s e 
Energia do Senado Federal e da Cãmara dos Deputados, no dia 5 de 
abril d-C 1978, dada a grande importância da mesma para o processo 
energético brasileiro. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1978- Braga Junior. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso) - De acordo com o 
art. 233, ~ JQ, do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Há oradore!:i inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.}- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Nenhum homem público pode ignorar a importância, na orga~ 
nização social e política brasileira, do Município, instituição que 
remonta às origens mesmo da nossa História, sendo anterior aos 
Estados e à União. 

O principio da autonomia municipal, constitucionalmente 
consagrado desde a nossa primeira carta republicana, tem sofrido 
nuances através da História ora se fortalecendo, ora se esvaziando. 

Talvez tenha sido sob o império da Constituição--de 1946 que 
mais se assiilala o caráter municipalista dos nossos estatutos básícos, 
sobretudo levando em consideração as emendas que lhes foram acres-· 
cidas e que procuravam, sobretudo, garantir uma autonomia finan­
ceira maior. sem li qual inexiste, de fato, autonomia de natureza polí­
tico-a d m in ist r a ti v a. 

Com a reforma tributária que passou a vigorar no Brasil, no ano 
de 1965- a chamada Emenda Constitucional n9 18- que viria a 
ser abraçada pela Constituição de 1967, foi adotada uma sistemática 
que, ao lado dps aspectos positivos da referida reforma fributária, 
sugou no-entanto. em favor da União, muito da competência própria 
dos Municípios brasileiros, a exemplo, por sinal, do que ocorreu em 
relação também aos Estados Membros da nossa Federação. 

As explicações justificativas daquela reforma são múltiplas, e 
não há dúvida que existem vários aspectos positivos na inovação 
estabelecida. Entretanto. nada disso conseguiria esconder a realidade 
insofismável de ter aquela reestruturação do nosso sistema tributário 
limitado em muito a competência privativa dessas unidades, ficando 
assim Estados e Municípios numa dependência maior em relação à 
União. 

Grande mestre do Recife, o Professor JoSé SOuto Mãior BOrges, 
autor de uma obra intitulada "A Reforma do Sistema Tributário Na­
cional'', reconhece que é inegável a orientação nitidamente centra­
lizadora de reforço dos instrumentos federais de tribulação, que 
advieram exatamente com a Emenda 18, consagrada posteriormente, 
como assinalamos, na Constituição de 1967. 

Verdade que a Constituiçào de 1946 já h<lvia previsto a figura 
das cotas de parth:ipaçào em favor dos municípios, c9tas essas que sea 
riam reeditadas na Constituição de 1967, e seriam estendidas aos Es­
tados Membros. Aspecto evidentemente positivo, mas que evidena 
cia a fragilidade financeira em que ficaram os municípios. E, portan­
to, essa foi uma figura através da qual se procurava superar o esva­
ziamento financeiro daquelas entidades político-administrativas. Vi­
ria. a.~sim. a ser da maior importância o Fundo de Participação em 
favor dos Estados e Municípios. Sabemos todos que esses fundos se­
riam golpeados, substancialmente, após a edição do Ato Institu­
cional nQ 5 e com a outorga do Ato Complementar n'i' 40, de 30 de 
dezembro de 1968. porque se reduziriam pela metade os percentuais 
a que os Estados e os Municípios tinham direito, tanto do Imposto 
de Renda, como do Imposto Sobre Produtos Industrializados. Esta 
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era uma das anomalias contra a qual nós nos levantamos e lembra­
mo-nos bem que jâ prefeito eleito de Olinda, no Encontro Estadual 
que houve na cidade do Recife, logo após a edição daquele ato, nós 
nos insurgimos e ocupamos a tribuna, expressando a angústia dos 
prefeitos recém-eleitos, naquele ano de 1968, e mostrávamos o absur­
do daquela medida que vinha, assim, desfalcar o Município e o Esta­
do de fonte importante de sua receira. 

Como Deputado Federal, tivemos oportunidade de analisar rei­
teradas vezes esse problema, enfatizando a necessidade, a urgência 
de se reparar o mal praticado com o Ato Complementar n' 40; e, 
posteriormente, já neste Senado, tivemos a satisfação de apresentar 
uma emenda à Constituição, ao afual 'teXto constitucional, repondo 
aqueles fndices de participãção. Terminou essa nossa infcíiítka, 
obtendo o apoio da Bancada governista, que, emb_ora, com al.tera­
ções no projeto que apresentamos, reparou, em parte, o mal anterior. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com toda satisfa­
ção, Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA) - Perdoe-me interromper 
V. Ex• 

O SR. MARCOS I'REIRE (MDB - PE) - E sempre uma 
satisfação ser interrompido por V. Ex• 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA) --Apenas para dizer e para 
maior preciSão da exposição de V. Ex•, que quando V. Ex• apresen­
tou esta emenda constituc!onal, o Deputado Jutahy Magalhães 
apresentou também uma com a mesma finalidade e as duas tramita~ 
ram conjuntamente. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Exatamente. Ten­
do sido apresentado por nós emenda nesse sentido, alguns dias de­
pois- se não me engano, um ou dois dias depois- era apresentada 
uma emenda com a mesma orientação. Tanto que a emenda do 
Deputado baiano veio a_ser anexada ao nosso projeto, que teve prefe~ 
rência por uma questão de cronologia e ambas terminaram se trans~ 
formando, com o apoio da Casa, em mais uma emenda constitu~ 
cional, superando aquela situação vexatória para os municípios. 

Mas, nem por isso nós podemos dizer que hoje os mui1idpios vi~ 
vem folgados. Sabemos das limitações da maioria dos municfpiOs 
brasileiros. 

O Professor Diogo Lordello, que é um estudioso, um especiatis~ 
ta da matéria de municipalismo, já teve oportunidade de mostrar em 
um quadro que a maioria de municfpios de renda relativamente 
pequena depende substancialmente desses fundos de participação. 

Fundos de participação esses que, apesar da sua necessidade e 
de toda a sisternãtica de nosso sistema tributãrio, cria um certo laço 
de dependência político-administrativa das autoridades menores em 
relação à União, sobretudo porque, fugindo àquela orientação da 
Emenda Constitucional n"' }8, da Constituição de 1946, a consagra_~ 
ção posterior pelo Ato Complementar n"' 40, e pelo atual texto da 
Constituição de 1969, condiciona o recebimento daquelas cotas a 
uma série de parâmetros estabelecidos pelo Governo Federal. Essa 
legislação tem, em certos aspectos, o seu lado positivo, quando 
garante, por exemplo, a aplicação de 50% dessas cotas em 
empreendimentos que signifiquem interesse da comunidade, mas por 
outro lado, muitas vezes amarra e dificulta as prefeituras, Sobretudo 
aquelas de menor potencialidade económico-financeira, a cumprir as 
suas obrigações. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE(MDB- PE)-Com prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- V. Ex• tem razão quando 
diz que a iniciativa municipal e mesmo a estadual ficou restrita. Mas 
V. E~• tem que concordar que para estados e munidpios, a sistemáti-

ca foi melhor, porque eles recebem a parte que lhes cabe sem despe­
sas de arrecadação,_ embora eu reconheça que a aplicação do fundo 
de participação estâ regulada por uma legislação até certo modo 
rigorosa, mas por outro lado benéfica. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB -. PE)- Já tivemos opor­
tunidade de ressaltar que há aspectos positivos e negativos no nosso 
sistema tributário. 

O Sr. Itamar Franco (MDB --MG)- V, Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Nobre Senador Marcos 
Freire, pretendia esperar o curso do pronunciamento de V, Ex• para 
aparteá-lo nesse aspecto importante do seu discurso, nessa tarde de 
hoje, que é a defesa de teses municipalistas. Mas. V. Ex• lembrou_já, 
com o aparte do noOre Senaâor Ruy"Santos, o aspecto do Fundo de 
Participação dos Municípios. Tive ocasião de apresentar a esta Casa 
dois projetas, o primeiro mudando o critério do _Fundo de Participa­
ção dos Municípios, que a meu ver é um critério neutro, quando 
considero o aspecto populacional, o aspecto demográfico, porque 
vamos beneficiar apenas os grandes municípios, que em última 
instância recebem mais em função do aspecto derriográfico. O outro 
aspecto abordado por V. Ex• é a vinculação. Creio que a- vinculação 
nào deve existir. A arrecaQação que o Governo faz através do Im­
posto de Renda e do IPI já pertence aos mu_n_icipios, esse dinheiro de­
ve ser entregue a eles e os municípios devem gerir livremente o Fun­
do de Participação. Não deve haver ingerência do Governo Federal, 
que já é muito grande. Hoje, praticamente os munícípios vivem de 
receitas transferidas. Essa vinculação e a adoção de outro critériá 
que não apenas o da população, devem ser modificados em relação 
ao Fundo de Participação dos Municípios. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- A interferência do 
Senador Itamar Franco, realmente vem complementar as considera­
ções que estamos fazendo. O ideal seria que houvesse uma au­
tonomização financeira maior do município. Acredito que aquele 
aspecto positivo de o livrar de certos õnus de arrecadação, no entan­
to, ê um preço muito alto, tendo em vista não só que esses recursos 
vêm através de outras mãos, mas como isso implica o âmago do pro­
blema da autonomia municipal, fere, profuridamente, a autonomia 
tanto dos Estados como dos Municípios e, p_ortanto, agredindo o 
próprio espírito federativo. 

Mas estas considerações, que con~tituem uma espécie de repeti­
ção de outras apreciações que temos feito aqui, anteriormente, no 
exercício do mandato legislativo, vê:m a propósito de um problema 
muito cruciante vivido pela maioria dos Municípios brasileiros e que 
é o débito das Prefeituras ao INPS. Este é um probleina muito sério, 
e, talvez. se possa afirmar que mais de 90% dos Municípios do País 
estão em débito com os cofres do antigo INPS. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Aí estou lOO% com V. E~• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- E uma satisfação 
ouvir essa afirmativa do nobre Senador Ruy Santos. E, reª'lmente, os 
Municipios passam por dificuldades. As receitas de que dispõem, 
muitas vezes, impossibilitl:lm-nos de atender aos compromissos, aos 
recolhimentos que são devidos. mas que. evidentemente, ficam para 
depois. E. ftcando para depois, aquilo é como uma bola de neve, che­
ga à situação atual, em que há Prefeituras sem condições de cumprir 
os seus compromissos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ex•? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ouvimos o noÔre 
Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- V. Ex•, como representan­
te do Nordeste, sabe que na nossa Região há munic1pios pequenos e 
pobres, cuja arrecadação privativa deles é tão pequena, quase que 
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taxa de certos serViços, que não dispõem de recursos nem para pagar 
o funcionalismo, porque o Fundo de Participação está vinculado a 
obras, saúde e educação, se não me falha a memória. De maneira que 
eles ficam sem numerário mesmo para pagar um vencimento justo 
aos seus servidores, quanto mais para a contribuição do INPS, 
quanto à obrigação legal da garahtia previdenciãria. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- V. Ex• tem toda a 
razão. Nesses casos, Senador Ruy Santos, achamos que o Governo 
Federal não pode ignorar essa realidade. Em relação a casos como es­
ses, concretos, objetivos, reais, teria que se pensar no perdão dessa 
dívida, para que não haja apenas a indefinição: Municípios sem 
condições de saldarem esses compromissos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
acréscimo? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Recebi, do nobre Prefeito 
de Campinas, o ex-Deputado Francisco Amaral, uma exposição a 
respeito, mas a solução que ele propõe, que é essa dívida passar, se 
não me falha a memória - eu jã Ii há vãrios dias - para 20 anos, 
mas com obrigatoriedade de retomar agora o pagamento regulado, e 
se o pagamento não foi regulado, porque não puderam fazê-lo, não 
resolve. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Essa correspondên­
cia do Prefeito de· CampinaS,- a que V, Ex• se refere, tem.o-la aQuí em 
mãos, e é um motivo, talvez próximo, que faz com que vimos nós a 
reaviver essa problemática municipalista. 

A sugestão do Sr. Prefeito de Campinas, o ex-Deputado Fran­
cisco Amaral, que teve uma atuação das mais brilhantes na Câmara 
dos Deputados, resume-se, sobretudo, a duas providências: 

!'>') Eliminar a quota de previdência da cobrança, que o 
PoderJudiciãrio já declarou ilegítima; 

2'>') Não cobrar a multa do atraso, já que não tem senti­
do um poder público multar outro poder público, Eliminar 
talvez até: mesmo juros e correção monetária ou, pelo menos, 
a última delas, indiscutivelmente a maior, que eleva geometri­
camente a dívida. 

E sabido que a Previdência não paga" ninguém com 
correção monetária. E, por conseguinte, pelo mCriOs para as 
Prefeituras e Empresas Munidpais, não deveria incluir, naco-
brança, a correção monetária. · 

Acabo de transcrever, ipsis litterts, parte do expediente do Sr. 
Prefeito de Campinas. Ele, realmente, advogando a não cobrança da 
multa, a possível dispensa dos juros, sobretudo da correção mo­
netária, no entanto, encara o problema, vamos dizer, do principal, e 
propõe - conforme V. Ex• chamou a atenção - houvesse uma 
espécie de reajustamento, consolidação dessas dívidas, um parcela­
mento. E ao invés de se dar como realmente é pretendido, na base de 
60 prestações, ele diz - e aqui corrobora um pouco como o argu­
mento de V. Ex• - que os Municípios não vão -poder mesmo em 60 
prestações, e se ficaram devendo o que estão devendo e porque, real­
mente, não tiveram condições de pagar em dia. A proposta do Prefei­
to Francisco Amaral nos parCce digna de estudO, apesar de, à pri­
meira vista, afigurar-se meio estapafúrdia. Ele propõe que esse 
reescalonamento se desse, assim, em 240 prestações. o que correspon­
deria, praticamente, a 20 anos, a grosso modo. Poderia parCcer que 
isso aí nãO interessaria à Previdência Social. No entanto, é como ele 
diz. em virtude do número de Prefeitura devedoras, sobretudo 
aquelas de maior potencialidade, como seria o caso da de Campinas. 
Como ele diz. a Cidade de Campinas deve cerca de trezentos milhões 
de cruzeiros. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - E uma Prefeitura 
como a de Campinas! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- E como a Prefei· 
tura de Campinas, vamos dizer, haveria dezenas de outras na mesma 

situação, e que, portanto, somando tl.ldo isso, passaria a ter, 
primeiro, uma receita certa para o lN PS, e uma- maneira de se resol­
ver problema, perante o qual ninguém pode desconhecer a necessi­
dade de uma solução, sobretudo viável. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ouvimos o nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre Senador 
Marcos Freire, primeiramente, quero congratular-me com V. Ex• 
por abordar, neste instante, com muita oportunidade, o problema do 
endividamento das Prefeituras brasileiras. Na Sessão Legislativa 
passada, tive ensejo de trazer ao conhecimento do Plenário da Casa 
um memorial da Associação dos Prefeitos do Estado do Cearã, en­
caminhado ao Senhor Presidente da "República com vár.ias su-. 
gestões, para que se encontre uma solução, solução esta que vem 
tardando por parte do antigo Instituto Nacional de Previdência 
Social. Jã nesta Sessão Legislativa, comentei aqui, em uma de nossas 
sessões, esse expediente do Prefeito Francisco Amaral. Ressaltei, 
nessa ocasião, que o Ministério da Previdência e Assistência Social, 
atravês da sua Assessoria Parlamentar, jã se tinha manifestado con­
trariamente ao acolhimento de sugestões praticamente idênticas a 
essas formuladas pelo Prefeito Francisco Amaral. Agora, com essa 
nova investida que faz V, Ex' em favor das Prefeituras brasíleiras, 
pode ser que, afinal, se encontre realmente essa fórmula que compati­
bilize o interesse das Edilidades com o do antigo Instituto Nacional 
de Previdência Social. Para que V. Ex• tenha uma idéia da gravidade 
t; da extensão desse comprometimento no meu Estado, por exemplo, 
todas as Prefeituras estão em débito com o antigo JNPS. V. Ex• 
pode, _então, aferir a gravidade dessa situação incidente sobre os in­
teresses de milhares de comunas brasileiras. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- V. Ex• tem toda a 
razão. Inclusive, a fórmula sugerida pelo prefeito Francisco Amaral, 
parece-nos. assim, muito engenhosa, porque, uma vez chegado o en­
tendimento com cada Prefeitura, o antigo INPS poderia assegurar-se 
desse recolhimento por assim dizer, compulsório, porque a operação 
poderia seT feita através do banco _oficial que paga o ICM à Prefeitu­
ra. Não ocorreria mais o perigo de haver o atraso desde que, uma vez 
ajustadas as contas, haveria o acerto -o banco oficial paga o ICM; 
portanto, ele descontaria automaticamente durante aquele período 
lato. Esse período lato - como dissemos - poderâ parecer exorbi­
tante, mas é o que possibilitaria realmente a solução de problema 
existente e até hoje não solucionado, porque as fórmulas apresen­
tadas são inviáveis, do ponto de vista financeiro de cada Prefeitura. 
Então, pode não ser a melhor fórmula para o INPS, mas - parece­
nos- quando nada. uma fórmula boa, pois asseguraria a recupúa­
ção desse dinheiro, que, de qualquer forma, ê do antigo Instituto, e, 
ao mesmo tempo, possibilitaria às Prefeituras saldarem os seus débi­
tos, e, portanto, não ficando oneradas, não ficando gravosas comes-­
se compromisso. 

Ouviremos o Líder Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Senador Marcos 
Freire, interessante o debate em torno desta matéria que. realmente, 
tem sido objeto de correspondência e de reclamos creio que dirigidos 
a todos os parlamentares. Ê matéria que tem que ser tratada- como 
diz V, Ex•- de mandra que concilie os interesses da Prefeitura com 
os interesses da Instituição Previdenciâria, pois que, como todos 
nós sabemos, a Previdência é uma economia coletiva e, sendo coleti­
va, obviamente para ela têm que contribuir todos. Mas surgiu a ques­
tão do pagamento. Essa falta de pagamento, na maioria das vezes, 
não decorre da falta de recursos da Prefeitura. E que, na maioria das 
vezes, as despesas que as Prefeituras têm com obras públicas e empre­
endimentos são maiores do que as suas receitas correntes. Então, é 
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usual o prefeito- agindo, aliás, irregularmente e, para qualificar me­
lhor, ilegalmente- drenar essa parte, que caberia, em termo de reco­
lhimento, à Previdência Social, ao custeio daquelas obras e, finalmen­
te, à execução do seu programa de governo. V. Ex• verifica, por 
exemplo. o aparte dado pelo nobre Senador Mauro Benevides. 
S. Ex• afirmou, na sua intervenção, que não eX.fSte uma Prefeitura 
do Cearâ que não esteja em débito com a Previdência Social. Tenho, 
dessa forma, de chegar à conclusão de que, em grande parte, a res­
ponsabilidade é do prefeito. Um prefeito vai deixando para outro 
prefeito, e, assim, o débito vai-se acumulando e surge então - tam­
bém pelo gravame da correção monetária, juros e multas- a impos-­
sibilidade total de pagamento. O Governo jâ tem procurado adotar 
uma fórmula, que é a do parcelamento. Mas, em muitos casos, ou na 
maioria deles, o débito é tão grande que a extensão, o prazo deferido 
para o parcelamento revela a impossibilidade. Por conseguinte, vem 
a inadimplência, e o débito aumenta. !?: muito interessante o Senado 
discutir esta matéria, apontar opções, apontar fórmulas, porque o 
problema adquire suma gravidade- um prefeito, hoje, para adqui­
rir qualquer financiamento na Caixa Econômica, qualquer financia­
mento em órgãos governamentais ou paragovernamentais, tem que 
exibir a quitação previdênciária, quer em termo de pagamento inte­
gral, quer atravês do comprovante da composição feita. Daí porque 
deesejo felicitar V. Ex• por colocar na Mesa dos nossos debates esta 
matéria realmente importante, e me congratular peta maneira lúcida 
e elevada com que V. Ex• enfrenta o problema. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Somos gratos pelo 
aparte de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.)- O tempo de V. Ex• jâ terminou. Solicito que dê por con~ 
cluído o seu discurso. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradecemos o 
aparte do ilustre Líder do Governo Senador Eurico Rezende, que re­
conhece a gravidade deste problema. Já no final da sua interferência, 
S. Ex• se referiu a outro problema muito grave. que também vai dar 
muito o que falar neste País.: o aumento das dívidas consolidadas des­
ses MunicípiOs que neceSsitam realizar programas de governo. Os 
Municípios não têm condições econômico-financeiras de correspon­
der aos anseios da coletividade, às necessidades da sua comunidade. 
Estão-se endividando. Esses empréstimos são tremendamente onera­
dos, com juros, inclusive com correção monetária, e esse problema 
vai-se agravar mais adiante. Tudo isto justifica aquelas considera­
ções iniciais que fizemos acerca do sistema tributário que empobre­
ceu os Municípios, tendo estes de recorrer a vários recursos, ficando 
devedores do INPS, do recolhimento do FGTS - outro problema 
que também precisa ser encarado, talvez uma fórmula de solução se­
ja aquela equiparada à do INPS, conforme adverte o Prefeito Fran­
cisco Amaral. 

Sr. Presidente, apenas ouviremos o Senador Evelãsio Vieira, 
quejã havia solicitado o aparte, e depois concluiremos ... 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.) - V. Ex• não dispõe mais de tempo. Solicito que coopere 
com a Mesa, concluindo o seu discurso, pois a lista de oradores é bas­
tante grande. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pedimos desculpas 
ao Senador Evelãsio Vieira por não termos podido conceder-lhe o 
aparte. Devido à importância da matéria, gostaríamos pudesse este 
assunto transformar-se numa verdadeira campanha acima de Parti­
dos, para que o Governo, especialmente o Sr. Ministro da Previdên­
cia Social, dedicasse atenção, mais profunda e urgente, à solução de 
tão grave questão. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o segU-inte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

~·A justiça está acima e dentro de tudo. E a alma de toda 
verdadeiro ordem econômica, os saláriOs no Brasil, são uma 
tortura constante. Numa certa oportunidade, um assessor 
cio Presidente Geisel me disse que nós em São Pã.UIO- mora­
mos no centro da riqueza e estávamos chorando de barriga 
cheia. A minha resposta veio mais tarde com uma pesquisa 
feita pelo CEBRAPE que mostrou que mais de dois milhões e 
600 mil pessoas da periferia de São Paulo vivem com menos 
de um salário miníma, com até cinco dependentes. Isto não é 
mais possível e é urgente conclamarmos todos os cientistas, 
sociólogos, economistas e demais responsáveis pela ordem 
económica do Brasil, e assim estaremos mudando a nossa 
própria Nação." 

Autor: Cardeal Dom Paulo Evaristo Arns. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, um dos mais importantes do­

cumentos da história ec-onômica recente do nosso Pais é aquele 
elaborado pelo Ministro Mãrio Henrique Simonsen, da Fazenda, e 
submetido ao General Ernesto Geisel, a respeito dos índices do custo 
de vida em 1973 e do problema inflacionário em 1974, 

Reproduzido na íntegra pela Gazeta Mercantil, de São Paulo, 
de lO de agosto de 1977, esse documento encaminhou um vasto mo· 
vimento sindical voltado para a reposição da perda de salários então 
comprovada, 

Nunca é demais citá-lo, especialmente quando analisa a política 
repressiva em relação aos preços, da seguinte maneira: 

"Em 1973, o Governo, procurando aproximar-se da me­
ta de 12% de inflação reprimiu o mâximo possível os aumen­
tos de preços via tabelamentos e controles." 

Bem mais adiante o referido documento calcula a perda de po· 
der aquisitivo dos salários. Escreveu o professor Mário Henrique 
Simonsen: 

"Estimando-se o aumento do "índice descomprimido de 
1973", em 26.6% e confrontandO-se com o aumento oficial de 
13.7%, o índice do custo de vida na Guanabara carregaria um 

1,266 
atraso de~ -I= 11,3% 

Trata-se, em suma, do aumento do custo de vida que já 
se verificou na realidade mas que ainda não foi con­
tabilizado nos índices." 

Não tinha sido até então, nem foi posteriormente, Senhor Presi­
dente. Os 11,3% perdidos em 1973, se reajustados, ultrapassam de 
30%. 

É sobre este pano de fundo que pretendo, perante este Plenário, 
trazer alguns comentários, na linha das nossas preocupações com 
ampliar o nosso mercado interno de consumo, perseguir a justiça 
social e. sobretudo, preservar o poder aquisitivo dos salários. 

Desde 1964, em meio a discutível tese de que reajuste salarial ~ 
causa de inflação. vigora a denominada política salarial. Este, segun­

do o Ministro_ Mário Henrique Simonsen, soluciona com um cálculo 
matemático o que antes era decidido pela pressão dos trabalhadores. 

No entanto, muito embora exista uma fórmula matemática, a 
mais recente definida pela Lei n9 6.147, de 29 de novembro de 1974, 
permanece como segredo de Estado o cálculo dos dados. 

E um mistério a metodoLogia referente ao custo de vida, pesqui· 
sado pelo Ministério do Trabalho, bem assim a conceituaçào precisa 
do que seja produtividade da economia nacional. 

Ao Jornal do Brasil. de 22 de janeiro últinJO, o Ministro Chefe 
da Secretaria de Planejamento Reis Vel\oso justificou a não-divulga­
ção do índice do custo de vida pelo Ministério do Trabalho porque 
a nova Lei da Política Salarial somente obriga o Poder Executivo a 
tornar público o índi'ce menSal do reajuste. 
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Não sabemos exatamente explicar porquê, mas o Decreto 
n~> 77.562, de 7 de maio de 1976, assinado pelo General Adalberto 
Pereira dos Santos, na chefia do Poder Executivo, trouxe à luz, uma 
única vez, uma tabela de cálculo do Fator de Reajustamento SalariaL 

A louvãvel iniciativa de publicar essa tabela permítiu verificar," 
porém, inúmeras falhas na aplicação da Lei n~> 6.147, de 1974. 

O Departamento íntersindical de Estatística e Estudos Sócio~ 
Econômicos- DIEESE, em estudo objetivo, demonstrou a distân­
cia entre a aplicação oficiãf do texto- de lei em vigor sobre o assunto e 
a realidade da legislação e dos dados existentes a respeito. 

O DIEESE destacou, como falhas, o cálculo do coeficiente de 
atualização monetária para apenas I\ meses, quando a lei se refere 
expressamente aos "últimos dose meses", e a irrealidade da estimati­
va do resíduo inflacionário, -pois, enquanto a inflação se aproximou 
de40%, o Conselho Monetário NaCional estimou-O em apenas 15%. 

Em razão dos defeitos de aplicação da Lei em vigor, o coeficien­
te de reajustamento salarial no mês de maio de 1976 foi estabelecido 
em 43%, enquanto o DIEESE, trabalhando com os índices da Funda­
ção Getúlio Vargas, chegava a um resultado bastante mais elevado, 
de61%. 

Desde então, Sr. Presidente e-Srs. Senadores, tampouco foram 
publicados os índices de custo de vida pelo Ministério do-Trabalho, 
ou a tabela de cálculo do Fator de Reajustamento Salarial. Se não 
houve, após o estudo crítico do DIEESE, qualquer manifestação ofi~ 
cial a respeito, somos levados a acreditar que persiste a gradativa per­
da de poder aquisitivo dos salários frente ao custo de ·vida. 

Eis que em junho de 1976, uma Exposição de Motivos conjunta 
dos Ministros da Fazenda, Trabalho e Chefe da Secretaria de 
Planejamento visou interpretar o coeficiente de produtividade da eco­
nomia nacional, um dos fatores parciais constante da Lei n9 6.147, 
de 1974. 

Publicada no Diário Oficial de 21 de junho de 1976, essa Exposi­
ção de Motivos concluía que .. o coeficiente de aumentos de produti­
vidade não deve apenas refletir o aumento ffsico da produção por 
empregado, mas o aumento do poder de compra desse incremento de 
produtividade". 

Quer dizer, desde que a fórmula de política salarial se aplica ao 
meio urbano brasileiro, uma elevação do preço dos produtos agríco­
las ou dos bens adquiridos no exterior deveria trazer como conse­
qUência uma redução do coeficiente de aumento de produtividade. 

Em síntese, o trabalhador urbano, dentro dessa perspectiva, vê­
se obrigado a comprar mais caro os produtos agrfcolas ejou bens 
importados, e como prêmio recebe uma redução salarial. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MOB- SC)- Ouço o nobre Se· 
nadar Orestes Quêrcia. 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB- SP)- Senador Evelâ­
sio Vieira, eu pretenq.eria lembrar um aspecto que corrobora a 
argumentação de V. Ex•, e que é aquele relativo à concentração de 
rendas em nosso Pafs. E_ os problemas que estão sendo levantados 
com procedência, com bastante significação por V. Ex•, revelam que 
essa sistemâtica do Governo conduz à concentração. Gostaria de 
lembrar- inclusive para corroborar a assertiva de que o Governo 
não publica dados quando não lhe convém publicar- o seguinte: &. 

pesquisa nacional por amostragem de domicílio, feita em 1973, 
proporcionou uma visão bem firme, bem saliente dessa concen­
tração. Pois bem, em 1976 foi feita uma nova pesquisa nacional por 
amostragem de domicílios, mas que não foi publicada, estã nos arqui­
vos da Secretaria do Planejamento. O Governo não publicou. Fez a 
pesquisa, evidentemente, deve ter demonstrado o agravamento da 
situação da concentração e não publicou. Por outro lado, se le­
varmos em conta algo que estã sendo publicado, que é exatamente a 
distribuição do PIS, através desta distribuição do PIS temos os 
seguintes números, mais ou menos, não os tenho aqui, mas eu me 
lembro: em 1973, 73% dos trabalhadores que recebiam o PIS, 

ganhavam menos que dois salários mínimos; em 74, em vez de 73, 
75% dos trabalhadores que receberam o PIS ganhavam menos de 
dois salários minimos e, no ano passado, em 76, 81% dos trabalha­
dores, mais de oito milhões, em onze milhões de trabalhadores que 
receberam o PIS, ganhavam salários inferiores a dois salârios míni­
mos. Evidentemente que por esses dados que o Governo é obrigado a 
publicar, o do PIS, estamos verificando que estâ havendo uma 
concentração desconcertante, que o Governo, quando pode, esconde 
dados a respeito ... 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB -SC)- Sonega. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- ... como é o caso dessa 
pesquisa a que me referi feita em 76. Portanto V. Ex", pelos dados 
que a estatística comprova, está, realmente, dentro do programa do 
MDB, reclamando a solução justa para o trabalhador brasileiro -
salârio digno, à altura de o trabalhador acompanhar a evolução do 
País. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Muito oportuno, 
muito bem fundamentado o aparte de V. Ex• Ainda hã pouco o Se­
nador Marcos Freire levantava sua voz na defesa dos municípios bra­
sileiros, que estão a se empobrecer, em razão dessa política de cen· 
tralização. Tenho aqui dados que evidenciam, que visualizam bem o 
problema que V. Ex• levanta e que é a razão fundamental do meu 
discurso, não apenas em defesa do trabalhador, dos assalariados, 
mas em defesa do próprio comércio, da indústria, porque o meihOr 
poder aquisitivo do povo ê benefício para todos. Mas veja V. Ex•: 
houve um estudo, por p:arte do Governo, para verificar, identificar a 
queda do poder aquisitivo dos assalariados no País. O estudo era 
secreto, mas aconteceu que houve um "vazamento" e o resultado 
desse estudo foi às mãos de um jormilisia, que -lhe deu diVi.i!&:ação e 
por isso nós o temos aqui. Por esse estudo, houve um declínio de 
5,15% em 1974; de 5,10% em 1975; de 4,88% em 1976 e de 4,0% em 
1977. Quer dizer, caindo o rendimento, a remuneração do trabalha­
dor mas, em contrapartida, a produção brasileira cresceu de tal ma­
neira que teríamos uma renda per capita da seguinte ordem: Em 
1974, de 6.902,30; em 1975 saltou para 9.420,70; no ano seguinte, em 
1976, saltou para 14.142,90 e, no ano passado, saltou para 20.295,10. 

Vejam que a produção cresce, graças também os trabalhadores, 
mas a sua renda diminui. E: a contradição de um governo que não 
tem sensibilidade, de um governo que não tem uma ação voltada pa­
ra o homem, de um governo que tem uma poUtica realmente centrali­
zada, governo em que poucos se beneficiam e a grande maioria sofre 
as dificuldades, a angústia dessa política adotada nos últimos anos. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Esse comentário, ainda que amargo, foi confirmado pelo Secre­

tário de Emprego e Salário, do Ministério do Trabalho, Menna Bar· 
reto, que disse o seguinte ao EJtado de S. Paulo, de 14 de setembro de 
1976. 

"N à o se trata de arrocho, mas de uma política realista, 
pois o Governo conduiu ser impossível dar aos trabalhado­
res maior participação na produtividade nacional."-

Os índices mensais de reajustamento salarial, a partir de junho 
de 1976, realmente passaram a ser menores. Já em dezembro, o fator 
de reajustamento descia a 41%, quando era de 44%, seis meses antes. 
Em março do ano seguinte o fato r de reajustamento salarial atingia a 
40%, o qual perdurou até janeiro de 1978. Em fevereiro de 1978, o fa­
tor de reajustamento salarial foi decretado em 39%. 

Dessa forma, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, chegamos à con­
clusão que acima da \eí que definiu os termos da poUtica salarial es· 
tão as decisões conjunturais daS autoridades da ârea económico­
financeira. Isto é tanto verdade que o Ministro-Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República reconheceu, segundo o 
Jornal do Brasil. de 22 de janeiro de I 978. que a taxa de 40% para os 
reajustes salariais não estava recompondo o poder de compra do 
salário dos trabalhadores, na medida em que fosse considerado o 
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índice do custo de vida de janeiro a dezembro de 1977 ObtidO pelo 
Ministério do Trabalho, cujo aumento ficou em torno de42%. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex' um apar-
te'? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- OuçO ó ap:ii"fe- de 
V. Ex', nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN)- Nobre Senador Evelásio 
Vieira, é muito oportuno o pronunciamento de V. Ex•, porque 
acredita-se que o Governo terá que fixar o salário mfnirilo até ao fi­
nal deste mês. E lógico e evidente que o salário que está aí ilão cor­
responde, nem de longe, à necessidade de poder de compra do operá­
rio brasileiro. A defasagem que eXiste entre o salário de 1963 e 1977 
- defasagem entre o valor nominal e o valor real - está na ordem 
de 68%, ou seja, o operáriO-que comprava, em 1963, dez quilos de 
alimentos está podendo comprar, hoje, apenas três quilos e duzen­
tas gramas. Se continuar desta maneira vai-se chegar ao ponto em 
que o salário só dará para pagar aluguel de casa, água, luz e não vai 
chegar para alimentos. Agora, o que é mais importante a se notar é 
que o Governo considera inflacionârio estabelecer preços mínimos 
para os produtos da lavoura, considera aumento de salârio inflacio­
nário, mas não considera os altos tributos como causador de infla­
ção. Não considera taxas, exorbitantes e extorsivas como inflação. 
Não considera altas taxas de juros, que vai a 130%, inflação. Nada 
disso representa inflação. Mas é inflação o operário ganhar o preço 
justo, é inflação o agricultor vender o seu produto pelo preço justo, 
tudo ó mais não é inflação. Congratulo-me com V. Ex•, acho que é 
importante e oportuno que esta Casa, na tarde de hoje, não só se con­
gratule com V. Ex• mas todos os s_enadorCcS dêem a devida parcela 
de compreensão a melhores salários para aqueles que trabalham em 
nosso País. Muito obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Sou muito grato 
ao esplêndido aparte de V. Ext, que vem dar uma contribuição 
maior a nossa posição em defesa dos trabalhadores e em defesa de to­
das as camadas sociais. Veja Senador Agenor Ma ria, o Governo não 
quer permitir um melhor salário para os trabalhadores põ-rciue isso é 
um componente para a inflação, o-mesmo em relação aos produtos 
agrícolas e não permite que o industrial aumente os seus produtos 
porque também isso vem contribuir para a inflação. O Governo exi­
ge tudo dos demais setores, mas o Governó não se aufocontrola. E 
ele que dã a grande contribuição para essa inflação violenta, galopan­
te que está a reinar no nosso País hã vários anos. Todos os anos, o 
Governo anuncia que vai controlar a inflação, que vai reduzi-ta, mas 
não consegue isso. 

Pela mesma época, janeiro de 1978, o Ministro da Fazenda, Má­
rio Henrique Simonsen,- anUnciava pelas páginas de O Globo, por 
intermédio de empresários de transporte coletivo de São Paulo e Rio 
de Janeiro que os índices de reajustamento salarial "deverão cair 
para cerca de 35 por cento até niaio". 

Em janeiro, com toda a certeza, eram desconhecidos, como 
ainda agora, os índices de custo de vida até abril. Assim, a única 
explicação para o anúncio antecipado ~o propósito de comprimir os 
salários. 

Se isso não é pOssível, pela diminuição real do- ritmo inflacioná­
rio, começa-se por comprimir os índiCes de custo de Vida. Assim foi 
feito em 1973. ~ 

Se a dificuldade persiste, resta o mistério em meio aO qual 
realiza-se a alquimia de se reduzir o fato r de reajustamento salarial. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o Senador 
Dirceu Cardoso com muita alegria. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• está citando um 
assunto de suprema atualidade para os tempos que correm. Devo 
dizer a V. Ex• que ê de nossa autoria, apresentado no ano passado, 

um projeto que estabelece reajuste do salário mínimo duas vezes_ por 
- ano: à época da sua fixação, que é no dia primeiro de maío, e-o seu 

reajuste forçado por ocasião do Natal. quando o pique do preço é o 
maior possível no País. Mas, temos visto que pela disposição da 
ARENA esse projeto vai ser rec_haçado. Disse muito bem V. Ex• que 
as autoridades estão· explicando que o reajuste do salário mínimo 
seja uma causa de inflação; porém o Sr. Ministro da Fazenda, num 
dos seus pronunciamentos oficiais, já declarou que o salário mínimo 
não é causa de inflação. Portanto, é a advertência que fazemos à 
nobre bancada da ARENA, certos de que, quando da votação do 
nosso projeto que estabelece o reajuste do salário mínimo duas vezes 
por ano, em primeiro de maio, que é o tradicional, e na época do 
Nawl: quando os preç-os estão mais altos, não seja ele rejeitado por se 
tratar de medida de justiça ao nosso trabalhador. Esse projeto é uma 
contribuição do MDB a esse salário de fome, de necessidade, que o 
operariado brasileiro vence na indústria privada, no campo, no 
comércio e assim por diante. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC) - Esse projeto de 
V. Ex• na defesa dos assalariados não é o primeiro, é uma constante 
de V. Ex• Iniciativas que visam o fortalecimento dos trabalhadores, 
o fortale_cimento de todas as camadas sociais, é característica dos_ 
homens do Movimento Democrático Brasileifo, porque se confun­
Jem com o püvo, e.<>tào constantemente c.om o povo c são, por isso. 
mais sensíveis âs angústias e às dificuldades do povo. 

O Governo vive divorciado do povo; não adota medidas em 
favor desse mesmo povo. Depois, quando o povo se manifesta nas 
urnas contrário ao Governo, o GovernO se preocupa em adotar medi­
das, não de interesse do povo, não aquelaS para beneficiá-los mas 
adota medidas, como o ''pacote de abril". 

O Ministério do Trabalho não divulga o índice de custo de vida 
que, dizem, calcula. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - V. Ex" permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Enquanto isso, 
mês a mês, é :trmada toda uma expectativa em relüção ao anúncio, 
pelo Ministro da Fazenda, dos índices calculados pela Fundação 
Getúlio Vargas, os quais seriam meros indicadores de tendência. 
Além disso, os índices da Fundação Getúlio Vargãs- não poderiam 
ser considerados fidedignos, pois estão submetidos a artifícios que os 
reduzem, como é o caso da acidenta/idade (aplicada ao índice de 
preços por atacado) e a substituição da metodologia de cãlculo do 
índice do custo de vida, logo no início de 1977. 

Ouço com prazer o nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Eu me permito 
defasar em um ou dois minutos o discurso que V. Ex• pronuncia, 
para rne uter ;i wlocuçào que V. Ex• fez quando respondia ao aparte 
d~1 eminente rcprcscntunte do Espírito Santo. V. Ex~ já teve 
,1portt.midadc de. cm pronunci~tmcnto diferente do que está fazendo 
na tarde de hüjc. faLcr colo(.;ações similares à que fez a propósíto d<l 
w1lít ii.: a cconõmic'J. d~1 Governo, tendo eu. na oportunidade. prometi­
d,l a V. Ex• uma resposta cabal às suas afirmações ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Estou na expecta· 
ti v a. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Reafirmo essa 
colocação e desde já vamos fixar a data de amanhã, para poder 
responder a V. Ex• Mas, permito-me fazer, agora, uma observação 
que me parece fundamental. Primeiro, estou me sentindo assim, de 
certa forma, um intruso no discurso de V. Ex•, porque sinto que é 
uma espécie de tertúlia emedebista. V. Ex• recebe, a todo instante, 
aparte de apoio do MDB, com ele concorda e agora, jã no final do 
seu discurso, quando recebe o quinto ou sexto aparte chega a dizer: 
"nós do MDB que interpretamos o sentimento do povo, que estamos 
mais próximos do povo, que sabemos as agruras do povo, criticamos 
quando o Governo, para resolver seus problemg:s, edita o pacote de 
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abril". Quero só refresca( a memória de V. Ex• dizendo que neste 
plenârio hâ 21 Senadores do MDB_e mais do dobro disso d~ Senado­
res da ARENA; de que na Câmara dos Srs. Deputados hã uma 
substancial maioria da Aliança Renovadora Nacional em relação ao 
Movimento Democrãtico Brasileiro, o que vem provar a V. Ex.•, por­
que a Nação jâ sabe, que a grande maioria do povo brasileiro estâ 
com o Governo, está com a pOlítica económica do Governo e estâ 
dando o sustentãculo político para que essas medidas sejam toma­
das. E c,·ídcntc que dificuldades existem, mas não são exclusivamen­
te á custa de meros jogos de palavras, que vamos debelar a inna­
çào, que assola, sem dúvida alguma este País, mas está sendo conti­
da a duras penas por ação efetiva e séria do Governo. Tenho reclama­
do de V. Ex•, tenho reclamado do eminente Senador Agenor Maria, 
tenho reclamado do eminente Senador Roberto Saturnino e de tan­
tos outros, que não ê vâlido, não é patriótico ficar simplesmente 
jogando palavras e dizendo que estã tudo errado. Como aCertar, Sr. 
Senador? Será que o MDB, no seu laboratório de milagres, re­
solveria o problema brasileiro, simplesmente com a mudança de posi­
ção? Se assim pensa V. Ex• aguardemos o ano dois mil e talvez isto 
venha a acontecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso, fazendo soar a 
campainha)- Observo ao nobre orador que só dispõe de 3 minutos. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Senador Osires 
Teixeira, o resultado eleitoral de 1974 contraria as palavras de 
V. Ex~ A nossa bancada é unida porque é uma bancada que se 
identifica. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA --GO)- O de 1976 contraria 
o de 1974. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso, fazendo soar a 
campainha) - Solicito aos Srs. Senadores que para apartearem 
peçam permissão ao orador. 

O Sr. OsiresTeixeira (ARENA- GO)- V. Ex• me permite? 
Somente para lembrar ••. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Tenho primeiro 
qut! responder a V. Ex~ Se a Aliança Renovadora Nacional, que é o 
Partido do Governo. que tem maiorià m:sta C usa," mli.icirlri na Cãma­
ru Fedem!. nUo elabora, não aprova leis cm favor do trabalhador 
hrasileiro e se o MDB tem ~ttuado em plena sintonia. é porque é um 
partido que tem um só pensamento c uma ação toda voltada para o 
povo. 

Fico aguardando que V. Ex•, amanhã, nos responda às críticas 
fundamentadas, honestas e patrióticas que temos feito em relação à 
política econômica do Governo e que, posteríormente, munido de 
elementos que possam destruir os dados concretos e objetivos que 
estamos a apresentar, eu me renderei, Se V. Ex• tiver elementos que 
possam suplantar os aqui apresentados. porque. inclusive. cm mais 
este trabalho cslou utilizando palavras, conceitos. dados dus 
próprias autnridadcs federais. do Governo. de homens do Partido de 
V. E~._ 

Ouço o nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- V. Ex• não pode mais 
conceder apartes. A Mesajâ observou que o tempo de V. Ex• já ter­
minou. Solicito que dê por concluído o seu discurso. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Peço escusas ao 
nobre Senador Osires- Teix.c;ira mas, amanhã, no discurso de S. Ex•, 
provavelmente disporemos de tempo para fazer a abordagem da polí­
th;:t salarial. 

Prossigo, então, para finalizar, Sr. PrC:Sidente, rapidamente. 
A política social da administração atual do País é falha, prin­

cipalmente porque vem permitindo uma desigualdade crescente, pois 
enquanto comprime os salârios de maneira irreal, fecha os olhos a 
diversos tipos de especulação, quer sejam as realizadas pelos inter~ 
mediários com os gêneros de primeira necessidade, por exemplo, 
cebola a 50 cruzeiros o quilo, as do mercado financeiro, que custa-

ram rios de dinheiro aos cofres públicos, ou aquelas realizadas com 
terras ou imóveis nos grandes centros do Pais. 

Não hâ como festejar o atual modelo de crescimento económi­
co, Sr. Presidente. O País não estã satisfeito. A rriia1oi'1a dos seus 
habitantes, que são os trabalhadores, são duplamente penalizados, 
sofrem as altas de preços, de um lado, enquanto de outro os salários 
são reduzidos. 

Tudo leva a crer que a desigualdade de rendas existente em 1970 
tem piorado. Analisando o atual período do Governo, Fernando 
Pedreira, analista poHtico de O E.stado de S. Paulo, conclui que fo­
ram anos em que "as injustiças e as deformidades de nosso "mo­
delo'' económico foram levadas ao paroxismo". 

Esse modelo é precisamente o de excessiva abertura da econo­
mia ao mercado externo, especulação impune e lento crescimento do 
mercado interno. 

Entre 1968 e 1973, após uma profunda crise e acelerada desna­
cionalização, veio o milagre, aproveitando a capacidade ociosa 
acumulada no período anterior. Mas os obstáculos ao crescimento 
económico com ampla base social e expansão crescente do mercado 
infernO foram removidos. Persistiu, no que se aProfundou, a má dis­
tribuição de rendas. 

Acreditamos que a política salarial representa um dos mecanis­
mos de distribuir renda. 

Portanto, para que se torne eficaz uma ampliação do mercado 
interno é de fundamental importância, Sr. Presidente, na aplicação 
da fórmula da poHtica salarial, o uso de metodologias neutras, que 
realmente permitam ao trabalhador reajustes corretos de salários. 
Além disso cabe ir gradativamente alargando a área de livre negocia­
ção salarial, no sentido de estender a democracia ao campo social. 

Esta é mais uma colaboração patriót[ca ao Governo Federal em 
defesa dos trabalhadores brasileiros. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Conce_do a palavra ao 
nobre líder Eurico Rezende, que falarâ pela Maioria. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Como Uder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Na sessão de ontem, em virtude de apartes com que me gratifica­
ram três eminentes colegas, não me foi possíVel concluir'as considera­
ções que desejava tecer em torno do discurso aqui pronunciado pelo 
ilustre Líder do MDB, Senador Paulo Brossard. Faço-o hoje, 
cumprindo o duplo dever de companheiro e de homem público, ten­
do em vista a lamentável adesão ideológica que o novo comandante 
da bancada da nobre Oposição deu a uma publicação inserida em 
órgão da imprensa brasileira. Após argumentação a respeito do 
diâlogo com que se procura preparar o terreno e afastar dificuldades 
para a grande tarefa de aperfeiçoamento de nossas instituições 
democráticas, o Sr. Senador Paulo Brossard reproduziu aquele edito­
rial, onde se situa a seguinte expressão: 

"Mordido de remorso, é mais certo que o Governo ain­
da pretenda acionar o Sr. Petrônio Portella, a quem não falta 
a disposição de servir aos governantes." 

Trata-se, evidentemente, de uma injustiça, tanto mais lamentá­
vel quando se tem em vista que ela se reveste de aspecto injurioso. E 
mais lamentável ainda, quando se observa que, numa hora alta do 
Congresso Nacional, -que foi a primeira interlocução parlamentar en­
tre os líderes da ARENA e da Oposição, este coloque, no seu 
discurso, uma apreciação que absolutamente refoge à verdade e ao 
cavalheirismo, e fica, por via de conseqUência, muito aquém da ética. 

~preciso que se tenha em vista que esta observação injuriosa foi 
dirigida não a um parlamentar na sua condição de pessoa física, mas 
a um homem público investido das nobres responsabilidades de 
Presidente do Congresso Nacional. (Muito bem i) 

Quero aqui, apenas, focalizar alguns pontos que desmascaram. 
que desmistificam o conceito de aulicismo, a que se refere a increpa­
ção contra o nosso eminente colega. Falo, assim, não apenas como 
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companheiro, cujo relacionamento vive_na beleza da estima e da afei­
ção; mas falo tabêm e, sobretudo, na defesa de uma instituição 
representada, sem dúvida, na legitimidade, na autenticidade e na 
autoridade do seu Presidente. 

O Sr. Senador Petrônio PorteUajamais foi um homem egoistica­
mente ligado a governos. As ligações que tem mantido vêm obede­
cendo a uma linha de coerência, de fidelidade partidâria, e, sobretu­
do, no propósito sadio da prestação do melhor serviço público. 

Como S. Ex• começou a sua vida pública?- Operando, a toda 
carga, nas oficinas da Oposição. Era líder da UDN no Piauí, onde o 
Partido dominante era o Partido Social Democrático e cpjo GoVerna­
dor era o seu ilustre sogro. No entanto, sem quebra naturalmente do 
respeito e da estima colhidos na espontaneidade do amor familiar, 
ele soube perfeitamente conciliar o exercício dos seqs afetos 
particulares com o cumprimento pleno dos seus deveres de oposicio­
nista. desempenhando este mister durante todo o período gover­
namental em que S. Ex• foi Líder da Oposição. Exibiu, assim, na 
madrugada da sua vida pública, um espetâculo de grandeza e, mais 
do que isso, realizou, na opinião pública do Piauí, a confiabilidade 
nos seus políticos, porque talvez muita gente não admitisse que 
S. Ex•, genro do Governador, pudesse exercer brilhante, firme e 
energicamente a tarefa de criticar o Governo e de defender os 
postulados do seu Partido. 

Mais tarde, surgiu o Movimento de 1964 e, algum tempo depois, 
o boquejamento, e, em seguida, as cartas anônimas e, finalmente, as 
próprias denúncias, no sentido de que o Senador Petrônio Portella, 
quando Governador do Piauí, havia se colocado contra a Revolução. 

Nada mais inexato. O então Governador do Piaur, que jamais 
recebeu qualquer aviso, a quem ninguém procurou para cientificá-lo 
dos preparativos revolucionários, surpreendido pela velocidade 
daquele episódio, nele identific_ou tão-somente um movimento arma­
do, e achou do seu dever declarar-se ao lado da legalidade. Mas no 
instante em que elementos idôneos o coD.scientizaram de que aquele 
movimento representava uma revolução necessâria e indispensável 
para o País, ele, prócer da União Democrática Nacional, postou-se 
solidário ao Movimento Revolucionário de 1964. 

Sr. Presidente, abro este parêntese apenas para pedir ao nobre 
Senador Luiz Cavalcante que aguarde uns instantes mais para eu ter 
a oportunidade de ouvir o aparte de S. Ex• 

E dou testemunho pessoal de que o Senador Petrônio Portella 
desconhecia o fato de estar-se_ preparando uma Revolução. Cerca de 
um mês antes do 31 de março, o Sr. Senador Magalhães Pinto, então 
Governador, convocou-me a Belo Horizonte e me colocou 
confidencialmente a par do esquema revolucionário que estaVá sen­
do armado para derrubar a maldição governamental então imperan­
te e procurava, galopantemente, colocar o País à beira do caos políti­
co~constitucional e da letalidade social, com todas as suas implica­
ções, e me disse o nome de algumas pessoas, entre elas de alguns 
Governadores que estavam cientes do Movimento; citou o Governa­
dor Ney Braga, e o Governador Fernando Corrêa da Costa, não 
citando o então Governador do Piauí, Sr. Petrônio Portella, que, 
portanto, ignorava inteiramente a origem, a razão, os obJetivos e, 
sobretudo, a meta do movimento armado. 

O que ele adotou, então, como Chefe de um poder constituído, 
foi uma atitude de natural cuidado em favor da legalidade. Tudo isso 
foi examinado. 

Veio o Governo do Presidente Çastello Branco, homem austero, 
intransigente no cumprimento do dever, um dos maiores estadistas 
que a América já teve, fidelíssimo aos rigores seletivos da Revolução, 
o qual designou o Sr. Petrônio Portella para fundar a ARENA no 
Estado do Piauí. Se assim agiu o Chefe supremo da Revolução, foi 
porque de posse, não do boquejamento, não das cartas anônimas 
que só podem ter a vocação das lixeiras e dos monturos, mas das 
denúncias formuladas à Sua Excelência, o saudoso Presidente por 
certo examinou e constatou a sua total improcedência, e através de 
um julgamento moral definitivo, confiou a Petrõnio Portella a dire­
ção suprema do partido, sustentãc_ulo da Revolução no Piauí. 

Mas não foi só isso. No tempo do Presidente Costa e Silva, me 
foi possível presenciar um episódio que caracterizou a bravura, a 
independência e a coragem do nosso eminente colega. Um Ministro 
daquele Governo pediu minha presença ao seu gabinete e me disse 
que o Sr. Petrõnio Portella e-ra candidato a presidente da ARENA 
do Piauí; mas que ele, Ministro, tudo faria para impedir, inclusive 
propor a cassação do seu mandato. Preocupado, naturalmente, ami­
go que sou do Senador Petrônio Portella, contei-lhe o episódio e lhe 
sugeri que S. Ex• e o Ministro tivessem um entendimento para dissi­
par as dúvidas, e o Sr. Senador Petrônio Portella recusou-se a ter o 
encontro e o fez em linguagem severa e peremptória. Continuou can­
didato contra a vontade e a ameaça do poderoso Ministro e foi eleito 
Presidente da ARENA do seu Estado. 

Um homem que assim procede não é ãulico. E um leal servidor 
da Pátria, é um homem independente, que merece o nosso respeito e 
a nossa homenagem. (Apoiado! Muito bem!) S. Ex• recebeu mais 
uma prova de confiança dos altos escalões da Revolução e do Gover­
no Federal. Mais tarde, novas provas de confiança inquebrantável fo­
ram exibidas publicamente: no Governo do Presidente Emílio Gar­
rastazu Médici, S. Ex• foi escolhido Presidente da ARENA e Líder 
do Governo; no Governo do Presidente Ernesto Geisel, seu Líder 
também. Atualmente, com a confiança sempre renovada, sem solu­
ção de continuidade, da Revolução e dos seus companheiros da 
ARENA e com o apoio total da nobre Oposição, preside, para honra 
nossa, em beneficio da Instituição e do País, o Congresso Nacional. 
(Muito bem!) 

Daí, por que, Sr. Presidente, foi profundamente lamentâvel, foi 
uma nota destoante qu_e_o Sr. Senador Paulo Brossard depositou na 
beleza do espetãculo de educação democrática de ontem. Profunda­
mente lamentável que um homem com a responsabilidade de Líder 
conduza, para o seu discurso inaugural, uma agressão ao Presidente 
do Congresso Nacional, porque as injúrias não são maiores quando 
postas na moldura dos objetivos. Elas são maiores, mais graves e 
mais censuráveis quando são colocadas em termos conceituais. E es­
se conceito de aulicismo o Sr. Senador Petrõnio Portell.~ não mere­
ce. (Muito bem!) 

Daí por que desejo dizer ao nosso eminente companheiro da 
ARENA que S. Ex• conta com o calor da nossa solidariedade e, 
identificando em S. Ex• o Presidente do Congresso Nacional, que 
conta,com o respeito da Nação. (Muito bem!), em razão do diálogo 
que vem realizando com as instituições mais representativas deste 
País e com as personalidades mais lúcidas e eminentes do Brasil, Sa­
crificando- e sou testemunha disso- a sua própria saúde. Mas de 
cansaço em cansaço, de fadiga em fadiga, na esteira do seu talento, 
da sua inteligência, S. Ex• vem procurando cumprir a nobre tarefa 
que lhe cometeu o Presidente Ernesto Geisel, de conseguir fórmulas 
para que o Brasil consagre a beleza e a perfeição do seu Estado de Di­
reito, através do aperfeiçoamento das suas intituições democráticas. 
(Palmas.) 

Ao companheiro eu saúdo, na certeza de que, neste instante, as­
consciências e os corações arenistas se congregam e se juntam para. 
dizer-lhe que continue na sua pregação, que prossiga na sua jornada, 
porque o seu nome hâ de penetrar profundamente no reconhecimen­
to e na gratidão da Pátria. 

Ao Presidente do Congresso Nacional, digo, com ênfase, com 
emoção e com estímulo, que a vida pública ê uma penitência, e que 
continue experimentando, nas vezes como esta; o sofrimento e sinta 
a amargura revoltada pelas injustiças praticadas, mas que saiba que 
pouco importam as opiniões menores, porque bem maior do que elas 
é a convicção inabalável de que S. Ex•, como Presidente do Congres­
so Nacional, é um dos maiores e dos mais leais servidores da Pátria 
brasileira.(Muito be:ffit Palmas prolongadas. O orador é cumprimen­
tado.) 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Sr. Presidente peço a pa­
lavra como Líder. 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Marcos Freire, que falarâ em nome da Liderança do 
MDB. 

O SR. MARCOS FREIRE (MOB- PE. Como Lfder, pronun­
cia o seguinte discurso. Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Confessamos que nos causou espécie o anúncio-da intempestiva 
e estranha conclusão, a posteriori, de um discurso ontem já concluído 
pelo Senador Eurico Rezende. 

Admitimos. contudo, que talvez S. Ex~ pudesse ter-se apercebi­
do da ocorrência de alg-uma lacuna registrada na pseudo-resposta 
oferecida ao discurso do Líder Paulo Brossard. lnfetizmente, o Lider 
da ARENA apenas veio elaborar em infeliz equívoco. 

Como toda a Casa presenciou, o Líder do MDB invocou em 
favor do seu pensamento várias publicações de vãrios órgãos da 
imprensa brasileira. S. Ex~ o Senador Paulo Bfo_~sard longe esteve 
de retaliações pessoais de qualquer espécie. Deteve-se, no âmago do 
seu pronunciamento, em procurar mostrar o repúdio da ·opinião 
pública nacional aos a tos de força praticados por este Govera1o e, em 
especial, o repúdio havido nas vârías camadas da sociedade bra­
sileira em relação ao chamado "pacote" de abril. E foi, exatamente, 
para melhor comprovar essa repulsa nacional, não a pessoas, mas a 
fatos, não a persomi!idades do Governo ou a ele ligadas, mas a 
condutas governamentais, ê que o Líder Senador Paulo Brossard leu 
parte do editorial do Jornal do Brasil do último dia 13, intitulado 
"Fim de Linha". 

Esse mesmo editorial-VeTo, agora, a ser citado Pelo ilustre Líder 
do Governo Senador Eurico Rezende, tendo S. Ex•, hã poucos ins­
tantes, daquela tribuna, lido, dele, o seguinte trecho: 

.. Mordido de remorso, é mais certo que o Governo 
ainda pretenda acionar o Senador Petrônio Portella, a quem 
não falta a disposição de servir aos governantes." 

Realmente, na edição daquele dia, nesse citado editorial, consta 
esse trecho, com esse térniino considerado pelo Senador Eurico Re­
zende como expressão injuriosa, e que, por isso mCsm.o, a sua feitura 
expressa por outro Senador - e mormente pelo Líder do MDB -
refulgiria aO cavalheirismo e aos princípios éticos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, isso dá-nos a oportunidade de 
darmos o melhor esclarecimento, a melhor resposta que a bancada 
dos Senadores do MDB pode oferecer à Casa e à Nação: os serviços 
da Casa, os órgãos responsâveis pela gravação do discurso do Se­
nador Paulo Brossard podem comprovar que o Líder do MDB, em­
bora lendo ipsfs litterfs o referido editorial, teve- o gesto, exatamente 
de cavalherismo, de pular, nada mais nada menos, aquele trecho que 
h<?je foi lido pelo Senador Eurico Rezeflde. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - A bancada do 
MDB requer à Presidência que confira as fitas gravadas do discurso 
ontem proferido pelo Senador Paulo Brossard, e comprovará que 
delas não consta a expressão •• ... a quem não falta a disposição de ser­
vir aos governantes". 

O Senador Paulo Brossard fez o que o Senador Eurico Rezende 
nãó fez. Preferiu que não constasse dos Anais desta Casa essa referên­
cia de fato inclusa no editorial do Jornal do Brasil. mas que S. Ext-, 
atendendo àqueles princípios éticos que agora lhe quiseram exortar, 
preferiu eclipsar aquele pequeno trecho, só agora lido da tribuna 
pelo Líder da ARENA. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - E não poderia ser 
de outra forma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não poderia ser de 
outra forma, repito, porque o comportamento do MDB, nesta Casa, 
tem sido um só. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ao MDB não in· 
teressa apreciações de ordem pessoal contra .;..uem quer que seja; ao 
MDB interessa, sim, análises de natureza ••lStitucional, interessa 
análises estruturais do problema brasileiro, tanto do ponto de vista 
político, econômico e social. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Como tal. Sr. Pre· 
si dente e Srs. Senadores, não nos cabe entrar aqui na análise biográfi­
ca da vida privada ou da vida pública do Senador Petrônio Portella, 
cujo julgamento cabe, sim, à opinião pública brasileira. 

O Sr. José Samey (ARENA - MA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agora. Sr. Pre· 
sidente e Srs. Senadores, o que cabe no recinto desta Casa é ver no 
Sr. Senador Petrônio Portella o colega de representação popular e o 
Presidente do Senado Federal. E corno tal, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, S. Ex' tem merecido, de todos nós, de todos os integrantes da 
Bancada do MDB, a consideração e o apreço que lhe são devidos. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Henrique de La Rocque, para uma breve comunica­
ção. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA. Para 
urna comunicação.)- Sr. Presidente,"Srs. Senadores: 

Agredida, injustiçada tantas vezes, falhandQ- por que não con­
fessar - satisfazendo sempre que possível ãquele.~ que dela necessi­
tam, a Previdência Social no Brasil, no Brasil, segue, desde a sua 
idealização, a trajetória do servir com a discrição dos que o fazem 
conscientizados do seu dever. 

Com os marcos iniciais voltados apenas para as pensões e 
aposentadorias, o seu gigantismo com os deveres a que se imps deu­
lhe imagem deficiente e, até mesmo, de fracasso. 

Mas, na realidade, esta afirmação não é verdadeira. f: que, com 
a sua deriva para assistência médico-hospitalar, sobrecarregou-se de 
forma tão avassaladora que se impôs a sua própria reestruturação. 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso. Fazendo soar a 
campainha.) - Solicito aos Srs. Senadores considerarem _que há 
oradores na tribuna. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Recentemente, o Congresso Nacional, no exame de mensagem do 
Executivo Maior, conferiu-lhe nova estrutura, e ela passou a ser, na 
expressão do Ministro Nascimento e Silva, um Orgão disciplinado 
e disposto a neutralizar a sua exagerada dimensão funcional. BUscOu­
se uma descentralização racional, e o SIMPAS, como cúpll]a, su­
pervisiona, agora, o seu funcionamento, cabendo aO INA~PS ã. 
árdua missão da sua assistência médica. 

O FUNRURAL e o lPASE desapareceram em sua autonomia, 
para vincular-se à linha dorsal da sua organicidade. 

Agora, quando o novo sistema previdenciârio brasileiro passou 
a vigorar com novos dirigentes, diga~se com ênfase que o povo 
aguarda espectante o aprimoramento desejado. 

O Congresso Nacional discutiu muito a procedência do con­
teúdo da mensagem que lhe foi enviada então, da qual surgiu a Previ­
dência SOcial com nova roupagem, face ao receio de concordar com 
a supressão do FUNRURAL e do IPASE, cujo entrosamento com 
os seus segurados era pleno e absoluto. 

Coube-nos, na condição de relator da nova legislação, a luta 
pela sua aprovação que hoje é realidade. Resta, pois, que o seu 
funcionamento seja a contento daqueles que custeiam a sua manu­
tenção, e que os seus novos comandantes •não sustem os sonhos de 
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melhoria, acalentados pelo Ministro da Previdência Social e sua 
gabaritada Assessoria, de vez que, na realidade, nascida com Getúlio 
Vargas, a Assistência Previdenciâria se agigantoU- de forma substan­
cial, com os Governos da Revolução. (Muito bem!) 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Sarney, pela ordem. 

O SR. JOSE SARNEY (ARENA - MA. Pelo ordem. Settt 
revisaão do orador.)- Sr. Presidente: 

Desejaria, p~ ordem, que V. Ex•- a Mesa - informasse à 
Casa se no discurso lido ontem pelo Senador Paulo Brossard, ele 
determinou à Taquigrafia o corte de algum dos t;echos do artigo que 
constava do seu discurso. 

Isso porque, Sr. Presidente, se na realidade o Sr. Senador 
Pauto Brossard endereçou o seu discurso, com todo artigo, constan­
do aquelas palavras que S. Ex'" não leu- segundo o Senador Mar­
cos Freire - isto sigriifica que o Senador- P:iUlo Brossard teria 
cometido - nas palavras do Senador Marcos F'reire -um ato que 
aqui nesta Casa ninguém acredita que S. Ex' o fizesse. Sabendo que 
aquelas palavras do texto eram injuriosas, S. Ex• teria mandado 
para publicar e não as teria lido. 

Não acredito que o Senador Paulo Brossard, com a coragem 
que S~ Ex• tem, a bravura com que tem defendido os seus pontos de 
vista, S. Ex•, sabendo que aquelas palavras eram injuriosas, tenha 
diexado de ler, mas remetido para publicação. Por isso, 
Sr. Presidente, acho que a Mesa deve informar, porque não acredito 
que o Senador Paulo Brossard _tenha feito, deliberadamente, a 
colocação nos Anais de um período que ele omitiu por achar injurio­
so. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Sr. Presidente, para 
contraditar a presente questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.) - V. Ex•s vão-me permitir: de acordo com o_ Regi­
mento não hã, absolutamente, questão de ordem a decidir. Hã, 
apcna:-. um redido de informação. A l\.1e.<;a providenciar{\, e dará, 
posteriormente. esclarecimentos ao Plenário. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Peço a palavra para 
uma rãpida explicação pessoal. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Foi levantada uma 
questiio de ordem. a Mesa accitQu, eu queria contraditar. 

O SR, PRESIDENTE (José Lindoso)- Não há o que contradi­
tar, uma vez que a Presidência esclareceu não se tratar de questão de 
ordem e sim de um pedido de informação. S. V, Ex• deseja prestar, 
sobre o assunto, algum esclarecimento, concedo-lhe, para esse fim, a 
palavra. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Para uma. observa· 
çào.)- Agradeço a atenção de V. Ex• 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O Senador Paulo Brossard proferiu um discurso que deve ter si­

do acompanhado pelo serviço taquigrãfico, deve ter sido gravado, 
havendo as fitas respectivas. 

E comum, normal, rotineiro, nesta Casa, distribuir-se antes um 
texto bâsico do discurso qu-e se vai pronunciar. Estamos acostu­
mados a que esse texto bãsico seja retificado, acrescido ou reduzido, 
conforme as palavras efetivamente pronunciadas da tribuna do 
Senado. No corpo do texto distribuído pelo Senador Paulo Brossard 
constava, de fato, a íntegra do editorial que era, por assim dizer, o 
documento que lhe serviria de subsídio para as palavras que 
proferiria da tribuna do Senado. ConseqUentemente, se S. Ex• não 
oronunciou tudo que estava no texto escrito, a Taquigrafia, sem 

dúvida alguma, terã cumprido o seu dever, os seus competentes ser­
viços como têm demonstrado ser, retificando tudo aquilo que não ti­
vesse correspondido às palavras efetivamente -pronunciadas por 
S. Ex• E se dúvida existisse, quanto a um lapso aventado da Taqui­
grafia, que pudesse ter admitido que a leitura seria integral do edi­
torial em questão, as fitas seriam pOi' si suiTcifrft<::s para esclarecer o 
episódio. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito beml) 

O Sr. Eurico Rezende (ARE.NA - ES)- Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Líder Eurico Rezende, para esclarecer. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Para esclareci­
mento.)- Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero agradecer ao no­
bre Líder Marcos Freire, da Oposição; as suas palavras, que refletem 
a não -concordância com o conceito emitido pelo jornal a respeito do 
Sr. Senador Petrônio Portella. Isso para nós é gratificante e significa 
um ato de justiça. 

Sr. Presidente, o Sr. Ser1ador Paulo Brossard, antes de 
pronunciar o seu discurso, veio à minha bancada e, cavalheiresca­
mente, como é da tradição entre os líderes, me entregou cópia do dis­
curso que iria pronunciar. Nesse discurso consta a publicação, na 
integra, do conceito injurioso. Tive o cuidado, aliás desnecessário, de 
ir, agora, à bancada de Imprensa e verifiquei que o Sr, Senador Pau­
lo Brossard distribuíu o discurso como estã aqui contido. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) -Já estã esclarecida essa 
parte. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ora, é irrele· 
vante que S. Ex~ - irrelevante para o efeito de esclarecimento, mas 
eficaz como atitude - tenha, no momento da leitura, saltado o tre­
cho injurioso. Mas, o fato é que S. Ex' entregou a toda a Imprensa 
brasileira, e não apenas à solidão do Diário do Congresso Nacional, o 
seu discurso completo. Não me consta que seja obiigação dos joi­
nalistas credenciados na Casa saber da Taquigrafia se houve algum 
corte, feito durante o pronunciamento do discurso. Se o propósito de 
S. Ex• era o de expungír o conceito injurioso, por que não o supri­
miu das dezenas de cópias que entregou à imprensa? 

Resulta daí que o Sr. Senador Paulo Brossard entregou, para 
divulgação, em todo o País, do artigo injusto e agressivo. O resto é 
argumentar na incerteza das areias movediças ou, então, inspirado 
apenas num sentimento de companherismo que não compraz com a 
verdade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Considero que os 
Srs. Senadores desejam um esclarecimento por parte da Mesa. 

A Presidência determinarã ao serviço taquigrãfico que ofereça, 
sobre o assunto, os necessários esclarecimentos que serão, posterior­
mente, transmitidos ao Plenário da Casa, inclusive com a dupla in­
vestigação, texto do serviço de som e aquele realmente constante d_o_ 
serviço taquigráfico. -

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. t 9-Secretãrio. 

E lido o seguiiue 

REQUERIMENTO N• 55, DE 1978 

Senhor Presidente, 

Com apoio no Regimento Interno da Casa, requeiro a V. Ex• se 
digne de determinar me seja fornecida a resenha de A Voz do Brasil. 
lida ontem, na hora do Poder Legislativo, pela Agência Nacional, re­
ferente aos trabalhos do Senado. 

Sala dils Sessões, 5 de abril de 1978.- Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESlDENTE (José Lindoso)- O requerimento lido se­
rá encam-ínhado ao exame da Comissão Diretora. 
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COMPARECEM MAISOSSRS.SENADORES: 
Altevir Leal -JoséGuiomard- Braga Junior- Evandro Car­

reira~ Jarbas Passarinho - Alexandre Costa- Henrique de La 
Rocque- Fausto Castelo-Branco--. Virgílio Tãvora- Jessé Freire 
- D"õmício Goridim- Cunha Lima- Mu.:-ilo Paraíso- Afnon de 
Mello- Teotônio Vilela - Gilvan Rocha- Luiz Viana- Amaral 
Peixoto- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Hugo Ramos 
-Orestes Quêrcia- Osires Teixeira -Saldanha Derzi - Evelâsio 
Vieira- Lenoir Vargas- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Estã finda a Hora do 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 68, de 1975 (n9 987-D/72. na Casa de origem), que auto­
riza o aproveitamento dos cegos no Serviço Público e na 
empresa privada, e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 773 a 776, de 1977, das Comis­
sões: 

-de Saúde (<ipós aUdiência do Ministério da Educação 
e Cultura), favorãv~l ao. Projeto, nos termos do Substitutivo 
que apresenta; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurididdade do Substitutivo da CQm.iS:são de Saúde; 

- de Serviço Público Civil, favorável ao Substitutivo, 
com subemenda que oferece; e 

-de Legislação Social, favorável ao Substitutivo da Co­
missão de Saüde e contrário à s.ubemenda a ele oferecida. 

Em votação·o projeto: 

O Sr. Helvfdlo Nunes (ARENA- PI)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Líder Helvídio Nunes .. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - PI) - Para enca· 
minhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Começo por dizer que a Maioria desta Casa não vai aprovar o 
Projeto·de Lei da Câmara dos Deputados n9 68, de 1975_. . 

Na verdade esta proposição fói oferecida em 1975 à Câmara dos 
Deputados e, chegando ao Senado, peregrinou pelas principais co­
missões de mérito do Senado Federal. 

Os aspectos sociais .e sobr~tudo human.os do projeto, oriundo da 
Câmara dos Deputados, são realmente relevantes. B que o projeto 
em apreço propõe seja autori~ado. aos. portadores de cegueira o 
ingresso no Serviço Público e na .empresa privada em cargo, função 
ou profissão compatível Com as suas condições fisicas. 

Embora no mérito .o projeto reflita problema social, cujo 
equacionamento merece ac_olhida por sua expressão moral, jurfdica e 
econômica, convêm assinalar que o exerCício de cargos públicos por 
cegos não constitui inóvação, pois jã ê admitido em estabelecimentos 
especializados. 

A questão, por conseguinte, se resume na sua generalização, isto 
ê, na ampliação do aproveitamento de cegos na administração públi­
ca, o que demandaria prêvio desdobramento do Plano de Classifica­
ção de Cargos, em que as especificações de cada função teriam que 
ser devidamente analisadas, para que fossem, então, definidas as qua­
lificações pessoais exigidas para investidura nessas funções. 

Em face da unidade do Plano de Classificação de Cargos, con­
clui-se, portanto, que seria inoportUna qualquer medida isolada 
destinada a beneficiar imediatamente este ou outros contingentes hu­
manos do mercado de trabalho. 

Cumpre acrescentar que o artigo 111 da propositura não tem 
sentido, ao declarar que "é permitido aos portadores de cegueira o in­
gresso no Serviço Público e na empresa privada, em cargo, função ou 

profissão compatível com suas condições fisicas'", de vez que· não hã, 
sobre a matéria, qualquer mandameT).to legal proibitivo. 

O artigo 29, por sua v'ez, ê incoerente ao determinar' que o Poder 
Executivo mantenha, "permanentemente atualizada, relação de car­
gos, funções e profissões passíVeis de serem exercidas pelos portado­
res de cegueira, no Serviço Público e na empresa privada", jâ que o 
projeto é meramente autorizativo o que poderia torná-lo ineficaz. 

Com referência ao ingresso de cegos na empresa privada, cabe 
observar que a intervenção do Estado não deve e nem -pode ir além 
da previsão constitucional consubstanciada no art. 165 da Carta 
Magna. Não pode o Poder Público ultrapassar tais dispositivos a 
ponto de malbaratar a liberdade de iniciatjva dos empresários, a qual 
é assegurada no artigo 160, item I, da Lei Maior, com vistas à realiza­
ção do desenvolvimento nacional. Somente o administrador ou o do­
no do negócio sabe quais as providências a tomar para o desenvolvi­
mento de sua atividade, qual o tipo de empregado que mais concorre 
para os lucros da firma. Em resumo, a lei não pode obrigar a contra­
tação de cegos, sob penas de agir diretamente na direção d.is empre­
sas. 

A ausência dessa Qbrigaçào legal, entretanto, não tem impedido 
que várias indústrias e serviços utilizem mão-de-obra de excepcio­
nais, entre os quais portadores de cegueira, mas sempre por livre 
iniciatiVa dos empregadOres, sem qualquer- interferência do Estado. 
Também o Serviço Público, sob o regime da legislação trabalhista, 
não veda a contratação de tais deficientes - contanto comprovem 
aptidão para o cargo - dentro, aliás, da o.dentação de maior valia, 
qual seja, a de integrar o homem na sociedade, faz.endo-o participar 
de sua construção através do trabalho. 

Já no regime estatutario, o aspecto é outro, e deverá ser tr.atado 
na revisão da legislação sobre o servidor público. Com efeito, a 
nomeação de deficientes d_o sentido da visão, para cargo público, isto 
e, na hipótese de ser regido pelo Estatuto, não seria viável sem essa 
reformulação por constituir a cegueira causa: de aposentadoria, com 
proventos integrais, com qualquer tempo de serviço, conforme dis­
põe o artigo .t 78, item III, da Lei n9 1.711, de 28-10-52. 

Vale lembrar, em derradeiro, que entre as várias formas de 
deficiência física a cegueira ê a que impõe maiores restrições ao exer­
cício de cargos por seus portadores, já que demanda o uso de leitura 
e escrita especiais- o que desde logo demonstra a inconveniência e 
a impossibilidade da generalização de seu aproveitamento no serviço 
público. 

Nessas condições, Sr. Presidente, ~mbora reconhecendo os 
aspectos sociais, sobretudo humanos da proposição, a Maioria vota 
contrariamente à aprovação do projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES) -·sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a. palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

A nobre Bancada da ARENA, que se manifestou, através da 
sua Liderança, contrária ao projeto de aproveitamento dos cegos no 
serviço público e na empresa privada, está uma Bancada irreconhecí­
vel. Como podemos marcar o divertiwn aquarium no comportamento 
da Bancada? Antes do equívoco de hã pouco e depois do equívoco de 
há pouco; antes .de fazer a condenação do nosso Líder, através de um 
trecho de discurso, que ele não fez, que ele não leu e, portanto, pelo 
qual não é responsãvel, segundo o nosso Regimento? 

No momento em que a Bancada da ARENA fez, através da sua 
Liderança, a exaltação da desvirtude, através da virtude, e o contrâM 
rio, a exaltação da virtude através da desvirtude, a nobre bancada da 
ARENA, Sr. Presidente, que abandona o plenário para não votar o 
projeto, que não quer aproveitar o cego, porque ela ê favorável aos 
que enxergam longe, não quer os que não vêem. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite· V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Nobre Lfder, V. Ex• 
não pode conceder apartes, uma vez que estâ no encaminhamento da 
votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Então, s,. 
Presidente, a nobre bancada da ARENA, que é favorável portanto 
aos que enxergam longe, mas não quer o aproveitamento, em hipóte­
se alguma, dos que não vêem, não quer o aproveitamepto dos cegos, 
quando este projeto recebeu a aprovação de todas as Comissões T~c­
nicas da Casa, recebeu a aprovação da Comissão de Saúde, em 
brilhante parecer do nobre Senador Fausto Castelo-Branco recebeu 
a aprovação da Comissão de Constituição e Justiça e dentre os Mem­
bros que aprovaram este parecer, está o ilustre vice-Lfder da 
ARENA, que agora se põe contrariamente à aprovação do projeto. 

A Nobre Comissão de Legislação Social, também, aprovou por 
unanimidade o projeto de aproveitamento dos cegos. E agora, Sr. 
Presidente, de uma hora para outra, a Bancada da ARENA aban­
dona o plenário para não votar este projeto, porque os cegos não 
votam, ainda, Sr. Presidente. Os cegos não votam, Sr. Presidente, 
eles não enxergam. A nobre Bancada da ARENA gosta dos que 
enxergam longe, dos que vêem atrás das portas. Esta é a caracterís­
tica dos homens que a ARENA quer exaltar. 

Assim, Sr. Presidente, o MDB vota pelo aproveitamento dos ce­
gos, sendo favorãvel a esse gesto humano de aproveitamento daque­
les que, privados da visão, não são inúteis, não são incapazes, eles 
podem ser educados para a prestação de serviços, de muitos serviços. 
E é, portanto, em nome da humanidade, da justiça social, da justiça 
para todos, do bem~estar de todos, da maior distribuição da renda 
em todos os setores da população que votaremos favoravelmente ao 
projeto que visa o aproveitamento dos cegos de nosso País. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Presidência convoca 
a Liderança da A R EN A para proceder à votação. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de otd_em. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- V. Ex;• tem a palavra 
para levantar a questão de_ordem, fundamentando-a devidamente. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para uma questão 
de ordem.) - Com o maíor respeito a V. Ex•: não cabO a 
convocação da Presidência desta Casa, da Liderança do Governo ... 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.)- Solicito a V. Ex• declinar a letra regimental em que se 
baseia a questão de ordem, uma vez que a Presidência, para o prosse­
guimento normal dos trabalhos, está convocando a Liderança da 
ARENA. 

O Sr.Itar1 ... r Franco (MOB- MG)- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem V. Ex• a palavra, 
como Líder. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Como Líder, para 
uma observação.)- Sr. Presidente, para estranhar, com o maior res­
peito que tenho à Presidência e à Mesa, que não encontro no Regi­
mento da Casa motivo para que V. Ex.• convoque a Liderança do 
Governo que neste instante está ausente do plenárfo. 

O nosso protesto, Sr. Presidente, respeitosamente. V. Ex• tem­
se conduzido na direção de nossos trabalhos com isenção, com espi­
rita público e acima dos partidos. A liderança da ARENA não está 
presente, razão pela qual, estando no plenário a maioria de nossa 
bancada, este projeto seria aprovado, face a ausência dos Senadores 
da situação, à exceç3.o do Senador Alexandre Costa que aqui está. 
Repito, e sempre com o devido respeito: V. Ex' não pode convocar a 
liderança da Maioria para a votação de um projeto que está em dis­
cussão. Fica, pois, registrado o nosso protesto em nome do MDB. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Muito bem! 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A Presidência tem a 
esclarecer ao nobre Senador Itamar Franco que o ptoblema da 
convocação das Lideranças, para o procedimento da votação, não 
está escrito, no caso específico, como a Liderança- acaba de argUir, 
mas, aplica-se por analogia uma vez que, na votação simbólica, o 
líder vota pelos liderados, assim como nas verifiCações de quorum se 
procede à suspensão dos_ trabalhos para a convocação dos Srs. 
Senadores ao plenário. Esse, o ordenamento a ser observado para o 
bom andamento do trabalho parlamentar. O desejo da Mesa é, 
portanto, po~sihilitar a continuidade dos trabalhos da presente ses­
são. 

Com esses esclarecimentos vamos dar prosseguimento aos nos­
sos trabalhos. 

O Sr. Helvldio N11nes (ARENA- PI)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Com a palavra, para 
um esclarecimento, pela Liderança, o nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- PI. Como Líder, para 
uma observação. Sem revisão d_o orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Esta Casa presenciou, ontem, a insólita agressão, sobretudo 
porque disfarçada, atirada contra o Presidente desta Casa, o eminen­
te Senador Petrônio Porte\la. 

Há poucos instantes o nobre Líder da ARENA, Senador Eurico 
Rezende, interpretando o pensamento e os sentimentos c_omuns da 
nossa Bancada, disse, em palavras candentes, da nossa revolta face à 
insólita agressão. Em seguida, convidou a todos os integrantes da 
Bancada da ARENA que fôssemos incorporados ao Gabinete Presi­
dencial para expressarmos, pessoalmente, a nossa solidariedade ao 
Presidente do Congresso Nacional. 

Não houve fuga, absolutamente, não houve retirada em massa 
da nossa Bancada, e aqui estamos para reiterar o ponto de vista e o 
voto, já longamente manifestado, porque no exercício desta Lideran­
ça, Sr. Presidente e Srs. Senadores, procuramos desempenhá-la com 
espírito público, com elevação de propósitos, sem perseguir aquelas 
medidas eleitoreiras, tão a gosto, que tanto sabem ao paladar de 
alguns membros da honrada Oposição desta Casa! 

Era o que tinha a dizer. 

Ó Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para um esclarecimento, face ao esclarecimento anterior. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marcos Freire, para um esclarecimento. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Para uma observa-
ção_._)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

O esclarecimento prestado pelo Senador Helvídio Nunes não 
teria qualquer sentido uma vez que o episódio, objeto do discurso 
anterior do Líder Eurico Rezende, nos parece- suficientemente 
esclarecido. Por isso, estranhamos que o Líder Helvfdio Nunes 
venha. reincidir naquela acusação de que ontem esta Casa asssistiu .. a 
insólita agressão, sobretudo, porque disfarçada, atirada contra o 
Presidente <;Ia Casa, Senador Petrônio Portella". Já comprovamos, e 
os Anais da Casa o comprovarão maiS aínda, que essa agressão não 
houve; ela inexistiu; cavalheirescamente, eticamente. O Senador 
Paulo Brossard - repetimos - omitiu a referência ao Senador 
Petrônio Portella que, no entender do Líder do Governo, era alta­
mente insultuosa a S. Ex• 

Aproveitamos para informar que logo após usar da palavra e 
ouvir o discurso do senador ·Eurico Rezende, nesta tarde, tivemos 
oportunidade de comparecer à bancada da Imprensa que nos 
esclareceu que havia confirmado à Liderança da ARENA que ela/a 
bancada da Imprensa notou e comentou a omissão proposital, feita 
ontem pelo Senador Paulo Brossard, do referido trecho. E mais do 
que isto, o Líder Franco Montara acaba de trazer o seu testemunho 
de que leu nos jornais de Brasília de hoje a referência expressa, o 
comentário registrado pela Imprensa local, de que o Senador Paulo 
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Brossard omitiu, exatamente, aquele trecho que está sendo objeto 
dessa tempestade em copo d'água. 

Isto é tão estranho que até parece existirem propósitOs outros de 
fazerem cavalo de batalha de uma coisa que já está exaustiva e 
nitidamente esclarecida. 

Portanto, Sr. Presidente, queria deixar uma vez mais Consigna­
do isto aqui, para que não passem em julgado interpretações 
malévolas que não correspondem à realidade. 

Por outro lado, desejamos confirmar, diante da retirada da 
bancada da ARENA quando da discussão do projeto anterior, que o 
Senador Eurico Rezende, Líder do Governo, nos comunicara que a 
bancada se ausentaria para ir se solidarizar com o Senador Petrônio 
Portella. Na oportunidade em que usava da palavra o Senador 
Dirceu Cardoso tentamos, através da solicitação de um aparte, 
transmitir esses esclarecimentos à Casa. Fomos, entretanto, obstado, 
porque a Presidência nos advertiu de que não cabia aparte em 
encaminhamento de votação. 

Portanto, essas nossas duas considerações são para repor a 
verdade dos fatos, procurando com isto fazer com que exista entre 
nós aquele clima de harmonia e de respeito que é imprescindível a 
todos os Parlamentos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Continua em discussão 
o projeto, o substitutivo e a subemenda. (Pausa.) 

Mais nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Em conseqUência, fica prejudicada a subemenda. 

f:. o seguinte o substitutivo rejeitadq: 

EMENDA N• I-CS 
Substitutivo 

Autoriza o aproveitamento dos cegos e amblfopes no SerM 
viço Público e na empresa privada, e dá outra providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 E permitido aos portadores de cegueira ou de visão 

reduzida o ingresso no Serviço Públic_O e na empresa privada, em 
cargo, função ou profissão compatível com as suas condições flsicas. 

Parágrafo único. Na hipótese de admissão de portador de 
cegueira ou de visão reduzida no Serviço Público, deverão ser aten­
didos os requisitos do art. 22 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 
1952, salvo o que dispõe o seu item VI, no que tange à cegueira, que 
passa a ser admitida na investidura em cargos, funções ou profissões 
relacionadas pelo órgão competente do Poder Executivo. 

Art. 29 O Poder ExecutivO manterá, permanentemente- atua­
lizada relação de cargos, funções e profissão suscetíveis de serem 
exercidas pelos portadores de cegueira ou de visão reduzida, no Ser~ 
viço Público e na empresa privada. 

Art. 39 Habilitado o portador de cegueira ou de visão reduzida 
para o exercíci"o de cargo ou função, fica vedada qualquer discrimina­
ção salanal, de ingresso ou de parmanência na carreira funCiOnal, em 
razão de sua condição fís1c:a. 

Art. 49 Os portadores de cegueira ou de visão reduzida que in~ 
gressarem no Serviço Público ou empresa privada, na conformidade 
desta Lei, não poderão ter aposentadoria ou qualquer vantagem com 
fundamento nas referidas âeficiências fisicas. -

Art. 59, Dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, o Poder 
Executivo baixará Decreto regulamentando esta Lei. 

Art. 69 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 79 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Rejeitado o substitu­
tivo, passa-se à votação do projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprOvam queiram permanecer senM 
tados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

~~ ' 

A matéria vai ao Arquivo. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA C AMARA N• 68, DE I97S 
(N9 987-D/72, na Casa de origem) 

Autoriza o aproveitamento dos cegos no Serviço Público e 
na empresa privada, e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I 'i' E permitido aos portadores de cegueira o ingresso no 
Serviço Público e na empresa privada em cargo, função ou profissão 
compatível com as suas condições físicas. 

Parágrafo único. Na hipótese de admissão de portador de ce­
gueira no Serviço Público, deverão ser atendidos os requisitos do art. 
22, da Lei n'i' t.711, de 28 de outubro de 1952,_salvo o que dispõe o 
seu item VI, no que tange à cegueira, que passa a ser admitida na 
investidura em cargos, funções ou profissões relacionadas pelo órgão 
competente do Poder Executivo. 

Art. 2'i' O Poder Executivo manterâ, permanentemente atua­
lizada, relação de cargos, funções e profissões passíveis de serem exer­
cidas pelos portadores de cegueira, no Serviço Público e na empresa 
privada. 

Art. 3'i' Habilitado o portador de cegueira para o exercício de 
cargo ou função, fica vedada qualquer discriminação salarial, de in­
gresso ou de parmanência na carreira funcional, em razão da sua con­
dição física. 

Art. 4'i' Dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, o Poder 
ExecutiVo regulamentará esta Lei. 

Art. 59 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n'i' l, de 1977 (n9 2.320-A/74, na origem}, de iniciatiVa do S-e­
nhor Presidente da República, que regula a locação predial 
urbana, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 777,-de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com 

as emendas que apresenta de n'i's I a 12MCCJ, com voto ven­
cido, em separado, do Senhor Senador Otto Lehmann. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão de 9 de março, 
tendo a votação adiada, a requerimento do Sr. Senador Helvídio 
Nunes, para a presente sessão. 

Há, entretanto, sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo 
Sr. {9-SecrCtãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 56, DE I978 

Nos termos do art. 311, alínea "B" do Regimento Interno, 
requeremos reabertura da discussão do Projeto de Lei da Câmara n9 
01, de 1977, que regula a locação predial urbana, e da outras 
providências. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1978- Eurico Rezende. 

O SR. ITAMAR FRAf\;CO (MOB- MG. Para encaminhar a 
votação do requerimento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Líder do Governo, Senador Eurico Rezende, baseado no art. 
311, alínea "B" do Regimento Interno, pede a reabertura da dis­
cussão do projeto que, de acordo com a Ordem do Dia, deveria 
entrar em votação hoje. 

Perguntaria a V. Ex•. encaminhando uma indagação, se iremos, 
de acordo com o requerimento assinado pelo Sr. Senador Eurico 
Rez~nde, que pede a reabertura da discussão do projeto, discutir 
ainda hoje este projeto. 

Seria a primeira indagação a V. Ex~ 

J 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o requeri­
mento. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco, -para encaminhar a votação. 

A reabertura da discussão ora requerida estâ regulamentada 
pelo art. 311, alínea .. 8" do Regimento Interno. 

Se aprovado o requerimento, estará naturalmente reaberta, de 
imediato, a discussão da matéria. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Ainda na sessão 
de hoje? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Exatamente. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG) -Sr. Presidente, 
vamos votar contrariamente ao requerimento. A matéria já Sofreu vã­
rios adiamentos. 

Antes do recesso, Sr. Presidente, exatamente no dia 17 de 
novembro, o Senador Heitor Dias solicitou o adiamento dessa maté­
ria. Não satisfeito, o Governo resõlve, quando ela voltou a Plenârio 
no dia 9 de março de 1978, através do Senador Helvfdio Nunes, pedir 
adiamento da votação para a sessão de hoje, 5 de abril. 

Cabe-nos estranhar a reabertura da discussão, depois de dois 
sucessivos adiamentos de votação pelo Governo nesta Casa. O MDB 
votarâ contra esse requerimento. Parece-me- é esta opinião não é 
da bancada, mas minha - que está faltando ao Governo, nesta 
Casa, sensibilidade para atender aos altos reclamos da aprovação, 
com urgência, da Lei do fnquilinato. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o requeri­
mento. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Pela ordem)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A l"eabertura da discussão de matéria desta relevância deve ser 
justificada, pelo menos, com uma palavra. Estou impossibilitado de 
votar favoravelmente ou contra, sem saber a razão ... 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- V. Ex•, que exerceu a 
Liderança com brilhantismo, sabe que a exigência não está, absolu­
tamente, expressa no Regimento. O Regimento dispensa a justifi­
cação que V, Ex• está reclamando. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) -Não há uma 
exigência regimental, mas sim de ordem poUtica e de' ordem moral. 
Matéria desta relevância, Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- A Mesa se dispensa de 
atender às exigências de ordem política ou moral porque isto compe­
te às Lideranças da Casa. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Pergunto a 
V. Ex• se me assegura a palavra para uma tentativa de explicação 
que esiou dando. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso. Fazendo soar a cam­
painha.) - Estamos em fase de encaminhamento de votação e 
V. Ex~. pela ordem, formula uma reclamação que a Mesa julga satis­
fatoriamente já esclarecida, em face do Regimento. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Mas o meu 
apelo não se dirige à Mesa, e sim à Liderança da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra V, Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agrade<;o a 
V, Ex• -

-O apelo é dirigido à Maioriã.. O reqUerimento é de grande impor­
tância. reabrindo matéria que estã no Congresso há vários ãnos,"por 
iniciativa do próprio Governo, relativo a assunto do maior interesse 
para a população; diz respeito ao inquilinato, à habitação; não é pos­
sível que depois da série interminável de adi3ment0s que ãcaba de ser 
lembrada pelo nobre Senador ftamar Franco, o Senado deva decidir 
sobre a reabertura da discussão ou não, sem que exista, pelo menos\ 
uma palavra de explicação dizendo qual a razão pela qual a Maioria 
deseja a reabertura da discussão desta matéria. Se as razões forem 
ponderáveis, de interesse público, a matéria poderâ ser examinada e 
votada. Mas, sem uma explicação, nem o Senado ficaria bem perante 
a própria Nação: 

E o apelo que dirijo à Maioria para que dê ao Senado e à Nação, 
que acompanha o debate desta matéria, a explicação sobre qual a 
razão por que se pede a reabertura da discussão desta matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José' Lindos_o) - Vamos dar pros­
seguimento ao processo de votação. 

Está em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Requeiro verificação de 
votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindos~)- SCr.â procedida a verifi­
cação solicitada pela Minoria. 

Vou suspender a sessão por 10 m-imitos, a- fim de convocar os 
Srs. Senadores ao Plenário. 

(Suspensa âs 17 horas, a sessão é reaberta às 17 hoJ:as e 10 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está reaberta a sessão. 
A verificação da votação será feita pelo processo eletrônico. Os 

Srs. Senadores que aprovarem o requerimento votarão .. sim": os Srs. 
Senadores que o rejeitarem votarão "nãO". 

Os Srs. Líderes votarUo em primeiro lugar, votando em seguida 
os_5rs. Senadores. (Pausa.) -

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Virgílio Távora- Altevir Leal- Augus~o Franco- Benedito 
Ferreira - Braga Junior- Cattete Pinheiro - Dinarte Mariz -
Eurico Rezende- Heitor Dias- Helvídio Nunes- ftalívio Coelho 
- João Calmon - Lenoir Vargas - Lourival Baptista - Luiz 
CJ.valcante - Mattos Leão - Osires Teixeira - Otair Becker -
Otto Lehrnann - Renato Franco -""' Saldanha Derzi - Mendes 
Canale. 

VOTAM "N.J,O" OS SRS. SENADORES: 

Itamar Franco- Adalberto Sena- Franco Montara- Leite 
Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (José_ Lindoso) - Votaram "sim", 22 
Srs, Senadores; '"não", 4 Sen_adores. 

Não houve "quorum" para deliberação, ficando, ém conseqüên­
cia. sua votação adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR._PRESIDENTE (José Lindoso)- Em virtude da falta de 
••quorum··. a Presidência deixa de submeter ao Plenário os Iiens n9s 
3. 5 e 6, da pauta, que se acham em fase de votação, ficanâo também 
sobrcstada a discussão do projeto constante do item n"' 4 da Ordem 
do Dia. tendo em vista sua tramitação em conjunto com a proposi­
ção do item n9 3. 
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São o.s .seguintes os itens que têm .wa apreci"ação-tidiada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 2, DE !977 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 

Senado n<? 306, de 1976) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n<:> 2, de 
1977 (n"' 3.071-B/76, na Casa de origem), que declara feriado 
nacional o dia 12 de outubro, tendo 

PARECERES, sob n<:>s 528,529 e 1.053. de 1977, das Comissões: 
-de Constituicào e Justica, pela constitucionalidade e juri­

diddade: 
-de Educa cão e Cultura, favorável; e 
-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrário. 

-4-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 306, DE !976 
(Tramitando em conjunto -com o Projeto de Lei da 

Câmara n"' 2, de 1977) 

Discussão, em primeiro furilo, do Projeto de Lei do Senado n"' 
306, de 1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que considefa 
feriado nacional o dia consagrado a Nossa Senhora Aparecid3., 
Padroeira do Brasil, tendo 

PARECERES, sob n'i's 528, 529 e 1.053, de 1977, das ComiSsõeS: 
-de Constituição e Justiça, pela prc-judicial1dadf:: 
- de Educação e Cultura, pela prejudicialidade; e 
-de Economia (exame solicitado cm Plenário), c-ontrári.o. 

-5-

REQUERIMENTO N• 563, DE !977 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 563, de 1977, 
dos Senhores Senadores Eurico Rezende e Braga Junior, solicitando 
u transcrição nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Senhor Presidente da República. General Ernesto Geisel, no dia 
I~' de dezembro de 1977, no Palácio da Alvorada, saudando os diri­
gentes da Aliança Renovadora Nacional. 

-6-

REQUERIMENTO N• 574, DE !977 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 574, de 1977, do 
Senhor Senador Itamar Franco, solicitando a transcrição; rios Anais 
do Senado Federal, da Palestra proferida pelo Senhor Senador 
Magalhães Pinto, no Comité de Imprensa do Senado Feâeral, no dia 
2 de dezcm bro de 1977. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 7: 

Discussão, em turno único (apreciação pietiminai' da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n9 158, de 1977- Com­
plementar, do Senhor Senador Roberto Saturnino, que intro­
duz alterações no art. 1"' da Lei Complementar n9 19, de 25 de 
junho de 1974, que dispõe sobre a aplicação dos recursos 
gerados pelo PISe pelo PASEP, tendo 

PARECER, sob o n'i' 941, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carneiro e 
Accioly Filho. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionatidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro encerrada a 

discussão, ficando sua votação adiada para- a próxima sessão ordi­
nária. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso)- Item 8: 

Discussão, em- p-nmerrõturno, do Projeto de Lei do 
Senado n'i' 45, de 1976, do Senhor Senador Leite Chaves, que 
veda alterações nas partes externas dos modelos de veículos 

-atitomotores antes de dec-orridos 5 anos de seu lançamento 
no mercado consumidor do Pais, tendo 

PARECERES, sob n~>s 817 e 818, de 1977, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, e no mérito, favorável; 

-de Economia, contrário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 8 de no~ 
vembro de 1977, tendo a discussão adiada, a requerimento do Se­
nhor Senador Leite Chaves, para a sessão de 3 de março último. Na­
quela oportunidade, a requerimento do nobre Representante do 
Estado do Paraná, a discussão da matéria foi adiada para a presente 
sessão. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente, para discu~ir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÁ PU­
JJUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Continua em 
discussão o projeto (Pausa). 

Encerrada a discussão, passa-se à votação. 
A votação é adiada pela inexistência de quorum no plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada a maté­
ría constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATIETE PINHEIRO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estabelece a Constituição que o aliStamento e o voto são 
obrigatórios, e todos os Estados, Territórios e Municípios 
participam do processo eleitoraL Os Estados elegem senadores e 
deputados; os Territórios, somente deputados. Apenas o DiStrito Fe­
deral, pelo fato de ser a Capital da União, assiste ao andamento 
político do País sem direito à indicação de representantes para 
cargos e!etivos. 

Sucede que, este ano, Brasília vai completar a idade do voto. 
Dia 21 de abril, fará dezoito anos. Os que nela nasceram começarão 
a buscar os cartórios eleitorais e a formar nos Contingentes de ãiista- · 
dos que esperam dia e vez de votar. 

Justamente a vontade de participar dos destinos e das decisões 
nacionais motivou o Surgimento de uma corrente reivindicatória que 
se expande, se agita e cresce, e chega, jã, a estado de clamor, 
objetivando a escolha, pelo brasiliense,_ dos representantes políticos 
da comunidade do DF. 

Ninguém pode mais desconhecer a ambição dos habitantes do 
Distrito Federal, o esforço da gente da Capital da União no sentido 
de votar e de disputar voto. E uma avalancha que se desloca, 
impregnada de seiva do espírito público, e avança para uma conquis~ 
ta democrática. 

Rui Barbosa dizia que "quando a seiva do espírito público entra 
a derramar-se no germe de uma reforma, é porque a Providência já a 
abençoou". E, com expressões que se ajustam a Brasrtia de hoje, 
enfatizava o grande tribuno: 

. .. Nas épocas de incubação política como a atual, em que 
a vontade popular vacila entre a antigUidade de um abuso ar­
raigado nas instituições e a santidade de uma idéia venerável, 
ungida pelo prestígio da verdade eterna, cada receio que se 
destrói é uma promessa, cada conversão que se efetua uina 
vitória, cada ensaio que se tenta uma conquista." 
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Alio-me, pois, à .. idéia venerável" de dar ao Distrito Federal 
representantes poHticos. Aceito o argumento da maturidade plena da 
Capital da República, que lhe concede o direito de escolha dos que 
por ela possam falar. Inscrevo-me, evoluindo de posição definida e 
conhecida, entre os que batalham pelo efetivo direito de voto do 
habitante de Brasília e querem um elemento do DF para governá-lo. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte:? 

O SR. CATETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Com prazer, 
nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - 00) - Eminente Senador 
Cattete Pinheiro. V. Ex~ fere neste fim de tarde um problema da 
maior importância e significação para esta grande metrópole que é 
Brasília. Brasília, cujo contingente humano jã lhe dão cunho de uma 
das maiores cidades do País, não tem condições de efetivamente 
continuar a viver sem uma representação política própria. f: verdade 
que a Comissão do Distrito Federal, nesta Casa, tem..:se-desdobrado 
no sentido de que o Senado da República possa efetivamente ser-a 
Câmara Legislativa de Brasília. Mas, embora não faltando a boa 
vontade por parte dos Srs. Senadores, é óbvio que nenhum dos nos­
sos ilustres pares aqui com assento tem efetivas condições de conhe­
cer de perto os graves problemas que afligem esta população 
enorme de Brasílía. O brasiliense se inscreve como eleitor para que? 
Para nada. Daí porque, tendo V. Ex• evoluído para advogar essa 
posição, junto à voz de V. Ex• a minha voz, a voz de Goiás, porque 
entendo que dar a Brasília condições de representação própria no 
Congresso Nacional- talvez até dando-lhe condições de eleger uma 
Assembléia Legislativa- é da maior importância para os seiiS-desti­
nos de grande cidade. O futuro de Brasflia dependerá, por certo, da 
atuaçào dos seus homens Públicos, e não falta aos filhos desta 
cidade, milhares deles já em condição de exercer os seus direitos 
civis, vocação e amor à terra para bem representá-la nas Casas 
Legislativas. Parabéns, nobre Senador. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Rejubilo­
me com o aparte de V. Ex• e as considerações que acaba de fazer. A 
seguir, acrescentarei outras que refletem o meu pensamento a res­
peito de tão magno problema. 

Vim para a Capital da União em 1961. Integrei-me progressiva­
mente na vida de Brasília. De 1971 a 1974, ocupei, no Senado, a 
Presidência da Comissão do Distrito Federal. Pude, assim, acom­
panhar-lhe o desenvolvimento, participando da vida de seu povo. 

Em 1974, inclusive, a Comissão promoveu a realização do I Se­
minário de Estudos dos Problemas Urbanos de Brasília, que trouxe 
avaliação profunda e séria do processo de desenvolvimento da área 
em que se instalam os Poderes da República. 

Naquela época, planejer realizar um Seminãrio de Estudos dos 
Assuntos Legislativos de Brasília, atendendo a sugestões e apelos que 
recebera. Mas, terminava o meu mandato na Presidência da 
Comissão, e não foi possível atingir o desiderato. 

Por isso mesmo, senti-me estimulado a estudar o problema nos 
ângulos políticos. Em 1975, numa entrevisfa ao C()n·eio Braziliense, 
manifestava· opinião sobre a pretendida Câmara de Vereadores do 
Distrito Federal. Dela discordei, acatando a orientação de que 
Brasília devia ser um "os_âs_i_s- administrativo", sem lutas reivindi­
catórias nem câmara política local. Isto asseguraria imprescindível 
tranqUilidade à administraçãO. 

Lembro-me de que o saudoso Senador Attílio Vivacqua apon­
tava a restrição do direito de sufrágio aos habitantes do _Dis_trito__ 
Federal como .. grave atentado ao sistema democrático e republi­
cano". Porém, continuo a entender que, até mesmo, a salvaguarda 
daquele direito não implica na necessidade da criação de uma 
Câmara Legislativa própria, dada a situação especialíssima da 
Capital. 

Em 1976, em trabalho publicado pela Revista de Jnformaçao 
Legislativa. voltei a examinar a matéria, mostrando que a- repre-

sentação popular de Brasília, a "artir da Carta de 1967, passara a ser 
exercida pelos Senadores da República, os quais lhe conhecem, pela 
vivência, os problemas, as grandezas e as deficiências. 

Reconheço, entretanto, que não podem ser ignoradas as 
repetidas manifestações em favor de uma representação legislativa 
do Distrito Federal, específica, eleita pelo seu povo. 

A Constituição de 1946 previu uma .. Câmara eleita pelo povo, 
com funções legislativas", dando ao Senado participação, no assenti­
mento prévio do nome proposto pelo Presidente da República para 
governar o Distrito Federal. 

A Lei n9 3.751, de 13 de abril de 1960, dispôs sobre a organiR 
zação administrativa do Distrito Federal, estatuindo (art. 6_9) que .. o 
Poder Legislativo será exercido pela Câmara do Distrito Federal, 
composto de vinte ..:·ereadores, eleitos pelo povo por ocasião das elei­
ções para o Congresso Nacional". O funcionamento dessa Câmara, 
eleita por quatro anos, seria de quatro meses, vedada a prorrogação 

Todos os Governos aqui instalados, embora de várias 
tendências, coincidiram no ponto de vista por mim defendido: 
Brasília deve ser mantida imune à luta política local. E a Lei n9 3.751 
resultou inaplicada, quanto à instalação do Legislativo Brasiliense. 

Cõm b passar do tempo, foi se tornando ainda mais inadequada 
uma Câmara de Vereadores para o Distrito Federal, que foi equi­
parado a Estado, com o Governador- nomeado pelo Presidente da 
República, mas sempre com assentimento prévio do Senado Federal 
-chefiando o Executivo. 

Em 1959, ao elaborarem o Projeto de Emenda à Constituição 
n9 1, os integrantes da Comissão Mista Incumbida de Sugerir Medi­
das Legislativas que Regulem a Organização PolíticowAdministraÜ· 
va, Legislativa e Judiciãria da Futura Capital da República jã,propu­
nham: 

"Art. O Município Federal será administrado por Pre­
feito de nomeação do Presidente da República e regido por 
leis elaboradas pelo Senado Federal na forma de seu Regi­
mento Interno." 

A experiência tem demonstrado que esta Casa do Congresso 
tem todas as condições para desempenhar o papel que lhe foi dado 
desde a Constituição, sendo, de direito e de_ fato, o Legislativo do 
Distrito Federal. 

Adotarido-se o princípio legal que concedeu aos Terrítórios Fe­
derais representação própria, na Câmara dos Deputados, e pro­
curando eliminar a restrição feita aos habitantes de Brasília- nesta 
hora em que se cogita de reforma constitucional volt_ada para o 
atendimento de anseios do povo brasileiro - proponho seja esta­
tuída representação do Distrito Federal, no Senado. Estejâ estã con· 
sagrado como Legislativo do Distrito Federal, embora lhe falte um 
elemento, a seiva do espírito público brasiliense. Para que a lacuna 
seja pfeenchida, basta que se elejam Senadores, no Distrito FedCral, 
para representar o brasiliense. 

A providência atenderá ao clamor de que falei, reconhecendo a 
validade inegável dessa aspiração do pcvo da Capital do País, que 
tomou consciência da restrição ao seu direito d.e sufrãgio e decidiu 
enfrentá-la. 

O SR. ITAMAR FRAN_ÇO (MDB-:- MO)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA- PA- Com satisfa •. 
ção. 

O Sr. Itamar Franco (MDB -:- MG) - Senador Cattete 
Pinheiro, ouvi V. Ex•, hoje, no Senado Federal, com a sua autorida­
de de ex-Presidente da Comissão do Distrito Federal, onde realizou 
um trabalho profícuo por esta cidade, Repito, ouvi V. Ex•, hoje, 
nesta tarde, propondo a eleição de representantes para o Distrito Fe­
deral e trazendo para nós todos uma alegria muito grande. a claro 
que essa alegria seria muito maior, se V. Ex• estendesse essa 
representação, também, para eleição direta do Govern_ador do 
DistritO Federal. V, Ex• começou seu pronunciamento dizendo que 
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o alistamento e o voto são obrigatórios. Hã poucos dias, no interior 
de Minas Gerais, numa pequena cidade do interior de meu Estado, 
ouvi de um jovem de dezoito anos, que acabara de se alistar, a 
mesma pergunta: por que o alistamento e o voto são obrigatórios, se 
ele não poderia votar em um terço dos senadores? Não poderia votar 
no prefeito da capital do seu Estado. Recordei-me que havia, 
inclusive no Senado Federal, um projeto do Senador Mauro Benevi­
des, terminando com essa restrição do Governo Federal. Esse moço 
ainda se queixava de que não poderia eleger o Governador do seu 
Estado. Então, vejo que V. Ex~, como diz, nesta evolução,jâ cami­
nha para permitir que Brasília venha a ter, pelo menos, uma represen­
tação do Senado Federal. Nós, em particular, achamos que a-Comis­
são do Distrito Federal não tem estrutur_a suficente para reger os 
destinos desta Cidade, MeJ.ts parabéns a V. Ex• e a esperança de que 
um dia, numa evolução ainda melhor e maior, V. Ex• comungue 
conosco numa eleição direta para todos os cargos do DistdJo Fe­
deral. Meus parabens a V, Ex• 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA - PA) - Grato a 
V. Ex~ Reafirmo, eminente colega Itamar Franco, que essa evolução 
serâ, naturalmente, conseqUência da própria evolução brasileira. 

Seria romântico manter-se numa ou noutra posição: continuar 
negando representação política ao Distrito Federal ou sacudir 
estandartes de uma Casa Legislativa própria, com estrutura 
complexa. 

Brasília precisa, sim, de legisladores seus; de voz que traga ao 
Congresso as suas aspirações; de representantes capazes de manter 
vigilância em relação aos seus grandes interesses administrativos, 
culturais, económicos e sociais~ 

Prefiro a fórmula intermediâria que apresento, por considerá-la 
mais adequada. Não surgiriam organismos de extrema complexidade 
burocrática, nem se prejudicaria o "oãsis administrativo" da 
CapitaL Ao mesmo tempo, o Distrito Federal passaria a desfrutar do 
direito eleitoral, concedido a todos os Estados e Territórios da 
União, ao atingir a idade constitucional para alguém votar e come~ 
çar a influir na vida política de sua comunidade. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA~- GO)- V. Ex• permite um 
aparte, nobre Senador? 

OSR. CATTETEPINHEIRO (ARENA- PA)-Com satisfa· 
çào, nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Cattete Pinheiro, V. Ex.~. na verdade, nesta tarde, levanta para o 
debate um assunto que toda esta Casa reputa da mais alta relevânci_a. 
Eu filtraria, na peqUenez· do meu entendimento, uma verdade cristali~ 
na do pronunciamento de V. Ex•: ê de que realmente nos encontra­
mos diante de uma cidade adulta. Não sei se assiste razão a V. Ex• 
Daí por que me caracterizar solidário com V. Ex• na preliminar. 
Seria a representação para o Senado Federal a ideal? Seria uma 
Assembléia Legislativa? Seria uma Câmara de Vereadores? Seria u~ 
complexo de Câmara, Assemblêia e representação na Câmara dos 
Srs. Deputados? E evidente que tudo isso há de fa:z:!::r com que nos 
debrucemos sobre os problemas de Brasília que, na verdade, são mui­
to mais do que problemas de Brasília. V. Ex• que viveu permanente­
mente os dramas desta Cidade, que não são somente os dramas desta 
Cidade, mas que são os dramas de toda uma região que fez Cóm qUe 
o Congresso, após se debruçar sobre esse assunto, acabasse por criar 
a região geoeconômica de Brasflia, exatamente, por entender que o 
complexo da administração de BrasíHa transcende,-- e muito, os 
limites da Cidade. Mais do que isso, transcende, e muito, os 5 mil 
km2 de que é feito o Distrito Federal para abarcar, praticamente, 
todo o Centro-Oeste brasileiro. Então, quando V. Ex• afirma que a 
Cidade é adulta, é uma verdade inconteste. Mas, quando V. Ex• afir­
ma que só uma representação local poderia resolver os problemas de 
Brasília, não sei até que ponto assistiria razão a V. Ex• na verdade, 
quando se pensa em construir um hospital em Taguatinga, não se sa­
be até que ponto se estará resolvendo problema da Cidade, e se não 
seria melhor construir esse mesmo hospital na vizinha cidade de 

Luziãnia, em Formosa, ou em Anãpolis, para conter o fluxo popula­
cional que poderia criar problemas para essa Cidade. E bem verdade 
que a Cidade ê adulta. E hora dos seus segmentos sociais participa~ 
rem da escolha dos homens que a dirigem. 't hora dos homens dessa 
cidade estarem presentes na Administração. E hora, afinal, de acaba~ 
rem-se com as importações de soluções para Brasília. Mas isso não 
quer significar, necessariamente, que seja um hoinem exclusivamente 
da terra, que aqui nasceu e que aqui completou dezoito anos, senão 
um problema de encontrar~se homens como V. Ex•, lá do longínquo 
Estado do Pará, mas vivendo intensamente os problemas da região 
geoeconômica de Brasllia. V. Ex~ s~be muito mais do que eu que 
aqui existem brasilienses de fato, mas também exis_tem. -ªos milhares 
mesmo, homens que aqui vivem há, 5,8, 10, 12, 15 e, quiçá, até hã 18 
anos, que ainda, se de Minas Gerais, ainda vivem a cantar os encan­
tos e as belezas de Minas, como se fossem voltar amanhã; se da 
Guanabara, não se cansam de falar nas belezas da Praia de 
Copacabana e do íngreme e desolado que esta Brasflia significa; se 
do Nordeste que estão ainda a amealhar uns níqueis na obsessão de 
voltar ao velho Ceará, ao aguerrido Rio Grande do Norte e ao 
extraordinário Pernambuco. Precisamos, sim- estou com V, Ex•­
nesta cidade adulta, criar a consciência de Brasília. Quando tiver­
mos criado essa consciência de Brasfíia e o que ela representa no 
contexto e como pólo de desenvolvimento, teremos, então, homens 
como V. Ex' e tantos outros que aí existem, homens certos para 
dirigirem esta Cidade, com ou sem representação no Parlamento. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Agradeço, 
Senador Osires Teixeira, primeiro a generosidade de V. Ex• com seu 
companheiro nesta Casa; e, principalmente, a riqueza que trouxe, 
com seu aparte, às considerações que me pr~pus fazer. 

Permita-me um esclarecimento que julgo necessârio: não aftrm6i 
que o fato de conceder-se uma representação política ao Distrito Fe­
deral, nesta Casa, seria a solução para os seus ptõblCrilaS: Se assim 
fui entendido não o quis afirmar, daí a minha primeira retificação. 

Quanto à solução em si, de problemas como aqueles apresenta­
dos por V. Ex~. e relacionados, por exemplo, ao problema de saúde 
no Distrito Federal, compreenderá que ê uma questão de planeja­
mento administrativo, que ê uma questão de planejamento do Poder 
Executivo. Mas, uma representação no Senado, com a autenticidade 
que traria, pelo fato de ter sido eleita pela população do Distrito Fe­
deral, já poderia dar uma grande contribuição. Esses representantes, 
preocupados tão-somente com os problemas do Distrito Federal, 
poderiam exercer uma permanente vigilância, no sentido de que as 
soluções apontadas pelo Executivo fossem aquelas mais consen­
tâneas com a real necessidade que se apresentasse. 

Concordo com o Senador Itamar Franco, quando diz que_ a 
Comissão do Distrito Federai do Senado não tem a estrutura neçes­
sâria para atender aos reclamos da população brasiliense. Mas por 
isso mesmo evolui no sentido de que o Distrito Federal deva ter nesta 
Casa, consagrada como Legislativo do Distrito Federal, a sua repre-
sentação poHtica. • 

De maneira que, Sr. Presidente, Srs, Senadores, ho.nrado que fui 
pelos apartes dos eminentes colegas que a mim trouxeram seu apoio 
e, principalmente, a manifestação do seu entusiasmo, quero oferecer 
ao debate a tese aqui levantada, mesmo porque tive a preocupação 
de esclarecer que a analisava apenas sob os ângulos políticos, porque 
quanto às questões jurídico-constitucionais, caberâ aos juristas 
encontrar o melhor caminho e a melhor decisão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Braga Junior. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM. Pronuncia o ,se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A indep.endência e a harmonia são as bases que, desde a 
concepção de Montesquieu, definem a divisão clâssica do Poder. 
Nem sempre, contudo, no curso do tempo, embora coexistindo as 
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trêsjurlsdições tradicionais do fracionamento estatal, tem sido obser­
vada, na história da humanidade, a intervivência poUtiCa harmônica, 
sobretudo em conseqüência da hipertrofia de um desses elementos. 
Hã, no entanto, exemplos que nos convencem do acerto dessa divi­
são tradicional, pelos aspectos positivos que apresentam, no que tan­
ge a um equilibrado relacionamento, Conducente a um estado de paz 
e de colaboração mútua. Neste passo, o meu Estado, o Amazonas, 
pode rejubilar-se de ter um Governo que tudo fez em prol do entendi­
mento e do respeito entre os órgãos superiores da organização esta­
tal. O eminente Governador Henoch da Silva Reis, consciente da 
importância dessa realidade, inscreveu em sua Mensagem ao Legisla­
tivo Estadual, do corrente ano, como preâmbulo e fundamento lapi­
dar, a evidência desse relacionamento, destacando que "a preser­
vação do clima de paz, união e harmonia, reinante no Estado, tem 
sido de grande valia e importância para o êxito da administração 
estadual, e que é:, tambêm, resultado de condições institucionais 
favoráveis, que devem ser creditadas à firmeza e à continuidade dos 
principias norteadores da Revolução de Março de 1964, e que possi­
bilitou a implantação, no País, de governos embasados sempre em 
ação programática, como metas definiaas, proporcionando desen­
volvimento sócio-económico de carãter excepcional, em beneficio do 
povo brasileiro". 

Seguindo essa linha de administração planejada, visando à per­
feita integração com as áreas municipais e os setoreS das atividades 
privadas, o Governador Henoch Reis vem realizando uma obra só­
cio-económica de grande vulto, consubstanciada no Plano de Desen­
volvimento do Amazonas - PDA, o qual, como se sabe, tem como 
meta primordial as ações voltadas para o homem interiorano. Para a 
consecução desse objetivo, o Governo do meu Estado empregou os 
recursos disponíveis ein atividades programadas e direcionadas, to­
das voltadas para o bem-estar do povo amazonense. 

A par dos empreendimentos executados no e-xercício e dos em 
fase de conclusão, o Governo Henoch Reis, por intermédio da Se· 
cretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral, deu início 
aos projetas PREPOV A - Programa de Relocalização da Popula­
ção da Vârzea - e do "Zé Açu" - Assentamento Dirigido de 
agricultores - visando ao equacionamento de regiões propícias ao 
desenvolvimento fundiário, mediante a instalação de colónias agrí­
colas orientadas, considerando que o agricultor amazonense, à vista 
da topografia natural da região, deve estar habilitado a utilizar-se da 
terra firme e das vârzeas, o que, de fato, proporcionará a incorpora­
ção de novas ãreas produtivas. Esses projetas que, pela sua dimen­
são, se tornaram de certo modo ambiciosos, tiveram, só no ano de 
1977, recursos acima de Cr$ 22 milhões, atingindo, com os seus 
beneficias, os Municípios de Codajâs, Coari, Tefé, Itapiranga, 
Eirunepê e Parintins. O Fundo Nacional de Desenvolvimento Ur­
bano, por sua vez, contribuiú', no contexto da política de desenvolvi­
mento_ integrado do Estado, com recursos da ordem de CrS 79 
milhões e 903, beneficiando 27 municípios, oS -quais, assim, rece­
beram sensível incremento no âmbito da estrutura viária-urbana, o 
que contribuiu, em boa parte, para desafogar os fluxos migratórios 
das cidades e dos campos. Do total desses recursos, grande parcela, 
cerca de Cr$ 59 milhões, 900 mil e 400 foi adjudicada ao setor dos 
transportes urbanos, ficando o restante a cargo de empreendimentos 
essenciais no âmbito da infra·estrutura social. Só a cidade de Ma­
naus foi aquinhoada com CrS 26 milhões e 960 mil, para empreendi­
mentos em atividade de transporte, trânsito e obras complementares, 
à vista, sobretudo, do enorme crescimento demogrâfico que, nos úl­
timos anos, vem ali ocorrendo. As comunidades interioranas, por 
sua vez, ainda por intermédio do Programa FNDU, foram assistidas 
com recursos sintomâticos, no que tange a abastecimento d'água, 
construção de centros comunitârios, de mercados. de praças de es­
portes, de artesanato e de bibliotecas, fato que, no exercício de 1978, 
condicionará disponibilidades no montante de Cr$ 68 milhões. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite 
V. Ex' um aparte? 

O SR. BRAGA JONIOR (ARENA- AM)- Com muito pra· 
zer, eminente Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - AM)- Nobre Se­
nador Braga Júnior, conheço bem, e sobre S. Ex• posso depor, o Go­
vernador Henoch Reis: um juiz exemplarmente correto e humano. A 
ele devemos a instalação da Justiça Federal no nosso Estado. Em 
seguida foi nosso convidado para que pudéssemos, em São Luís, lhe 
prestar a homenagem que merecia como um exemplar julgador. 
Quando foi escolhido Governador do Estado do Amazonas, e por 
S. Ex• fui avisado do evento, confesso que receei que um homem tão 
puro, tão humano, tão digno e tão fora da polítlca, pudesse ser envol­
vido n_a malha de acontecimentos fora da sua órbita de ação. V. Ex• 
sabe que a política tem os seus encantos e os seus desencontros. Dizia 
de mim para mim: - "Será que o Ministro Henoch dos Reis saberâ 
ser governad_or como soube ser juiz, em Manaus, como foi juiz no Es­
tado do Amazonas e como foi juiz no Tribunal Federal de Re­
cursos"? E a V. Ex', que numa apreciação serena, cheia de con­
teúdo, relata ao Senado da República a sua obra de GovefiiO, peço­
lhe licença, e o faço de maneira enfátiCa, para permitír qUi::, do dis­
curso que está a proferir, conste o aparte do seu colega, que na reali­
dade ê admirador convicto e sincero Qaquele homem honrado, digno 
e bom, que governa o estado que V. Ex~ tão bem representa no Se­
nado da República. 

O SR. BRAGA JONIOR (ARENA- AM)- Eminente Se-~ 
nadar Henrique de La Rocque, o aparte de V. Ex•, além de trazer 
um depoimento insofismável, ao Senado da República, sobre o nos­
so eminente Ministro Henoch Reis, hoje Governador do nosso Es­
tado, além de enriquecer o nosso modesto discurso, traz também a 
segurança de que o homem mesmo guindado para a vida politica, 
sem ter a vivência e a experiência necessárias, para o desempenho 
dessas funções, masjâ no trato da coisa pública, S. Ex•, o Sr. Minis­
tro Henoch Reis, trazia a experiência necessária para vir, como vem; 
realizando a obra do Governo que não só honra S. Ex•, o Sr. Mi­
nistro, como a sua equipe de trabalho como, também, a todos nós 
brasileiros, o que vem provar que a escolha de S. Ex• pelo Presidente 
Ernesto Geisel fora acertada e vem trazendo relevantes benefícios, 
não só para ci Amazonas como, tambêm, para a Pátria brasileira, on­
de S. Ex' o Sr. Ministro Henoch Reis, nas funções que exerceu de 
juiz e ministro, se houve com a maior dignidade, sabedoria e justiça, 
na defeSa dos interesses daqueles que sempre o procuraram e dele 
receberam ajustiça acima de tudo. 

E, continuando, Sr. Presidente e Srs. Senadores, jã os supri­
mentos dos Fundos de Desenvolvimento do Interior- FDI, e Esta­
dual de Desenvolvimento Econômico - FUNEPE, tiveram larga 
aplicação em projetas de desenvolvimento agrícola, equipamentos 
rodoviários, de proteção de margens de rios e contra os efeitos da 
erosão, ampliand9-se, ainda, aos setores industriais, agropecuãrios, 
de serviços, programas de pesquisas e treinamento de pessoal, so· 
rnando Cr$ 26 milhões e 700 mil. Outro aspecto, da maior signifi­
cação, que define a fecunda atuação do Governo Henoch Reis, é o 
da implantação da política de regionalização do Estado, onde são de­
finidas nove áreas, tendo como pólos irradiadores as cidades de 
Manaus, ltacoatiara, Parintins, Lâbrea, Borba, Eirunepé, Benjamim 
Constant, Tefé e Barcelos. Os objetíVoS-dessa nova politica de equa~ 
cionamento da problemâtica regional dizem respeito à realização 
prioritária de investimentos públicos, diversificação dos serviços 
ofertados, descentralização administrativa e executiva referente às 
funções de governo e ênfase na área educacional e de saúde pública. 
Assinala, ainda, a Mensagem do Governador Henoch Reis, as reali­
zações a cargo da CODEAMA. do ICOTI. do PRODAM e CEAC· 
AM, todas voltadas para a ârea do planejamento global. 

A conjuntura financeira do Estado, não só no que tange aos 
assuntos de responsabilidade da Secretaria da Fazenda, senão, 
também, em referência aos misteres do Banco do Estado do Ama­
zonas- BEA, oferece quadro altamente positivo, verificando-se que 
a Receita Pública de 1977 su-pàou a de 1976 em 19,1%, atingindo o 
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total de Cr$ I bilhão, 400 milhões e 800 mil, sendo de destacar-se que 
a arrecadação do ICM, em 1977, alcançou um crescimento da ordem 
de 54,5%, tendo o setor terciário- comêrciO e serviços- contribuí­
do para esse aumento com 76,4%. Destaca-se, contudo, que, apesar 
das restrições creditícias iiTipostas pela política antiinflacionâria 
recomendada pelo Governo Federal, as operações de crédito rural 
tiveram uma majoração de 15,3%, em relação a 1976, e, na parte de 
crédito geral, chegaram a 44, 7%. Assim, considerados os créditos nas 
áreas industriais e no setor secundário, as operações do BEA 
atingiram o significativo percentual de 40% a mais do verificado 
em 1976. A criação da Secretaria de Estado da Indústria e do Comér­
cio, a transformação da Associação de Crédito e Assistência Rural 
em empresa- EMATER, e a reorganização da Universidade de 
Tecnologia da Amazônia eriL Instítuto de Tecnologia do Amazonas 
são algumas das profícuas realizações do Governo Henoch Reis, na 
área da administração geraL Sem detalhar as obras realizadas pela 
Superintendência de Planejamento, Execução e Fiscalização de 
Obras, que envolveram, no Estado, mais de 80 mil metros quadrados 
de obras novas, vale aduzir que o Governo do meu Estado, confiado 
à clarividêndii e -operOsidade do Governador Henoch Reis, 
construiu, além de postos médicos, escolas, postos policiais, mer­
cados, blocos comerciais e centros sociais, somente na área habi­
tacional, 709 unidades em diversos conjuntos residenciais. No setor 
viário - subsetor rodoviáriO - as ativídades compreenderam a 
complementação asfáltica da Rodovia AM~OIO (Manaus-ltacoa­
tiara); a pavimentação asfáltica de toda a Rodovia AM-070 
(Manaus-Cacau Pirera-Manacapuru), com 120 km. 

Queremos, aqui, fazer iima referência especial a S. EX• o Sr. 
Governador do meu Estado. Ele, que é filho da cidade de Mana~ 
capuru, deixou para o segundo ano de seu Governo a realização 
desta grande obra que era o sonho de todos os filhos daquela cidade 
do interior e, também, de todos os amazonenses. Só essa obra na 
Estrada Manaus-Manacapuru marcaria a passagem pelo Governo 
do Amazonas daquele filho ilustre do interior do Estado, Ministro 
Henoch Reis, mas S. Ex• promoveu a construção de estradas de 
penetração nos municipiOs de Anori, Coari, Codajâs, Eirunepé, 
Itapiranga, Manicoré, Tapauá e Tefé. Ainda na ârea dos transportes, 
observou~se uma atuação bastante efetiva no subsetor aeroviário, 
mediante a construção de campos de pouso e, no subsetor hidro 
viário, prosseguiu~se nas obras de construção do retroporto de Coari 
e do ancoradouro de Nhamundá, reiniciando-se, também, a cons~ 
trução do terminal fluvial de Maués, concluindo~se o projeto de enge­
nharia do terminal fluvial de Urucará. A crescente demanda ener­
gética em todo o Estado do Amazonas levou o Governo, através da 
CELETRAMAZON, a ampliar a capacidade instalada das suas 
usinas, perfazendo o total de 35 mil e 895 K V A. O abastecimento 
d'água, só na capital, impôs ao erârio o emprego de Cr$ 47 milhões e 
600 mil, com Cr$ 135 milhões na rede de esgotos. E de notar-se, em 
particular, a ação governamental no que concerne ao plano de incen­
tivos fiscais voltado para o setor industrial. Neste passo, 248 indús~ 
trias se instalaram na Capital e no interior do Estado, sendo que, só 
no ano de 1977, foram concedidos incentivos a 31 novas indústrias. 

Chegamos, assim, Sr. Presidente, na análise que fazemos da 
Mensagem do Governador Henoch Reis à Assembléia Legislativa do 
Amazonas, ao aspecto, de maior significação, talvez, na conjuntura 
dos problemas básicos da administração pública do meu Estado- o 
da Educação e Cultura. Para esse setor, considerado 
meta prioritãria do Plano de Desenvolvimento do Estado, foram 
alocados recursos substanciais, particularizados nos seguintes 
números: rede escolar Cr$ 21.475.600,00, na Capital, e 
CrS 7 .990.100,00, no interior, e aperfeiçoamento de recuros humanos 
CrS 2.579.200,00. Em tese, porém, considerados os vários projetas 
no setor educacional, que envolvem construções e ampliações de 
escolas, treinamento de pessoal, distribuição de livros e apoio a com~ 
petições esportivas etc.~ o Governo do Estado aplicou, no exercicio 
de 1977, CrS 384.308.924,00, dos quais CrS 44.425.000,00 provieram 
de transferências federais. A expansão da rede escolar, pois, elevou o 
número de matrículas, em 1977, a 188 mil, o que, além das 80 mil 

vagas criadas em 1977, ainda oferece perspectiva de um adicional de 
16.000 noVas vagas, no Ensino de {9 e29 Graus, para 1978. 

O Sr. Evandro Carr~ira (MDB- AM)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Evandro Cai-reira. -

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Braga 
Junior, pedi o aparte e pretendo ser breve, pois sei que o tempo de 
V. Ex' já está no fim. O aparte é para louvar a fidelidade e a dedi~ 
cação de V. Ex.• ao seu partido. Receba, de nossa parte, os maiores 
encômios, em decorrência do seu comportamento, como um autênti~ 
co arenista. Mas, não poderíamos deixar passar em julgado essas 
afirmações todas. Nós queremos, desde já, lavrar o nosso protesto 
contra todos esses dados, todas essas estatísticas, qUe merecem 
corrigenda, mas corrigenda, mesmo, no duro, embora fique aqui o 
meu louvor ao seu trabalho e à sua dedicação partidária, nobre Sena­
dor Braga Junior. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Eminente Sena~ 
dor Evandro Carreira, queremos contestar o parte de V. Ex•, quanto 
à veracidade dos dados estatísticos constantes da mensagem de 
S. Ex•, o Sr-. Governador Henoch Reis, porque ela representa a 
realidade dos fatos. E, tanto isso ê Verdade que, como V. Ex• fez 
referência ao nosso partido, a ARENA, nas eleições de 1976, S. Ex• 
o sr. Governador Henoch ReiS ganhoU-aS, ·de Porita a ponta, no inte­
rior do Estado e na capital, fazendo todos os senhores prefeitos. A 
Oposição só fez um prefeito no iriteriOr, e riós fizemos a maioria da 
Cámara Municipal, na capital do Estado do Amazonas. Este é o 
maior testemunho da administração dinâmica de S. Ex• o Governa­
dor Henoch Reis e da afirmativa dos números citados em sua mensa~ 
gem ·enviada à Assembléia Legislativa do meu Estado. 

Continuo, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Ainda no âmbito da educação, uma iniciativa repercutiu de for­

ma bastante útil e identificada com a realidade da população 
amazônida: a que se refere à distribuição de livros didáticos e 
materiais escolares, atingindo, quanto aos primeiros, o apreciável nú­
mero de 656.000 exemplares. Ao lado do problema educacional -
que, como vimos, recebeu o m<iior incentivo goverriame"ntal- de5t2.­
ca~se o da saúde, com realizações altamente importantes, no referen~ 
te aos programas vinculados à proteção materno-infantil, controle 
da tuberculose, nutrição, controle da hanseníase e à saúde mental e 
imunizaÇão. Foram, assim, implantadas as seguintes iniciativas: 
laboratório de saúde pública; instalação de bomba de cobalto_ no 
Centl-o de Oncologia do Estado; ampliação do Hospital de Moléstias 
Tropicais e instalação do Sistema de Vigilância Ei)idemiológica. O 
bem-estar do menor constituiu oUtra grande meta do governo 
Henoch Reis, observando-se, no exercício, a instalação da Fundação 
Estadual do Bem-Estar do Menor, órgão que passou a atender aos 
menores abandonados, carentes e com problemas de conduta sociaL 
A previdência social, a cargo do Instituio de Previdência e Assístên~ 
cia dos Servidores do Estado do_ Amazonas, alcançou um estágio de 
eficiência realmente considerável, verificando-se que, só em manaus, 
Itacoatiara e Parintins, os atendimentos_ atingiram a significativa 
cifra de 180 mil. A política de administração de pessoal foi outro 
aspecto alto na conjuntura das realizações do Governador Henoch 
Reis, no ano de \977, bastando aduzir que, além das medidas adota~ 
das no referente a treinamento e controle de pessoal, o planejamento 
salarial teve posicionamento real, situando-se o reajustamento dos 
servidores do Estado no percentual de 40%, de conformidade com a 
disponibilidade do erário estaduaL 

Sr. Presidente. Srs. Senadores: 
A Mensagem que o Governador Henoch Reis encaminhou à 

Assembléia Legislativa do meu Estad_o é um instrumento que revela 
o quanto uma administração honrada, operosa e digna realiza em 
favor de uma comunidade, ao mesmo tempo em que apresenta, com 
riqueza de minúcias, prestação de contas que dignifica a plêiade de 



910 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1978 

colaboradores que, com o melhor dos seus esforços, apoiou as -ini­
ciativas governamentais no meu Estado. 

S~o. portanto, da maior adequaçãO e atualidade as expressões fi­
nais insertas na Mensagem do Governador Henoch Reis, quando 
formula apelo ''para que seja mantida a unidade de vida do_ E.stado 
em todos os aspectos, principalmente, no corrente ano, evitando que 
os embates políticos, que se desencadearão em decorrência das elei­
ções parlamentares de novembro, venham a prejudicar ou tumultuar 
a execução dos planos governamentais, voltados para o desenvolvi­
mento do grande Estado. E, rematando as suas considerações, ~nfati­
za: "e será com a ajuda de Deus, o apoio e a participação de todos 
que conseguiremos manter essa unídade. necessária à construção de 
um Amazonas grande nos campos social, econàmico e político, retra­
tando uma sociedade forte e próspera, identificada com os rumos do 
desenvolvimenlo nacional ... 

Este, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o registro que tCn-no a hon­
ra de inscrever nos Anais desta Casa, nurl'!- preito de admiração e de 
reconhecimento ao notâvel desempenho de um governo que rejubila 
todo o povo amazonense. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Faltando três mi­
nutos para o término da presente sessão, consulto o nobre Senador 
Orestes Quêrcia se deseja, como orador imediatamente inscrito, utití­
zar o tempo restante dos nossos trabalhos. 

O Sr. Orestes Quércia (MOB- SP)- Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORJ;;STES QUtRCJA (MDB - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores; 

Quero aproveitar esse te-mpo, exíguo, pequeno, para assinalar 
um comentário rápidQ a respeito da reunião que amanhã será presi­
dida pelo Senhor Presidente da República, sobre o mOmentoso 
assunto do café. ' 

Dias atrás, reclamávamos a insensibilidade de algumas autori­
dades do Governo. Insensibilidade do Presidente do IBC, e também 
do Ministro da Indústria e do Comércio, Sr. Ângelo Calmon de Sá, 
que, num gesto inamistoso, fizeram declarações à imprensa de que a 
marcha do caf'e., feita por agricultores de São Paulo, Minas Gerais e 
Paranã, de nada adiantaria, que eles poderiam vir a Brasília, conhe­
cer a Praça dos Três Podçres e fazer uma viagem de turismo, porque 
de nada iria adiantar a viagem dos cafeicultores a Brasilia. 

Sr. Presidente, julgávamos que isso demonstrava a insensibili­
dade dessas autoridades. Hoje, podemos dizer q'ue o Presidente da 

Repó.blica também julgou que aquelas autoridades não tiveram sensi­
bilidade, porque, apesar de as declarações do Ministro_ da Indó.stria e 
do Comércio e do Presidente do IBC, no sentido de que de nada 
adiantaría a marcha do cafe sobre Brasília, o fato é que amanhã o 
próprio Presidente da República presídirâ uma reunião, com autori-­
dades da ãrea económica, objetivando atender reivindicações dos 
cafeicultores de São Paulo, Paranâ, Minas Gerais e Espírito Santo. 

Portanto, Sr. Presidente, quero assinalar que tínhamos razão, 
naquela oportunidade, em reclamar providências do Governo, pelo 
menos atenção, para este importante assunto, já que o café é um ins­
trumento de progresso que há muito tempo, em toda a história do 
nosso País, tem servido de sustentáculo econômico ao nosso desen_­
volvimento. 

Era esta a comunicação, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Esgotando-se o tempo da sessão, designo para a extraordinária 
das 18 horas e 30 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno (mico, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores sobre a Mensagem n~' 33, de 1978 (n~' 04/78, na 
origem), de 12 de janeiro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete ao Senado a escolha do Sr. Raymundo 
Nonnato Loyola de Castro, Ministro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República de Guiné-Bissau. 

-2-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores sobre a Mensagem n~' 68, de 1978 (n~' 104/78, na ori­
gem), de 29 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete ao Senado a escolha do Sr. Ney Moraes de 
Melto Mattos, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Governo da Repó.blica do Quênia. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está encerrada a 
sesssão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 

ATA DA 34~ SESSÃO, EM 5 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da s~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDlt.NClA DO-SR. JOSt LINDOSO 

ÀS/8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENA DORES: 

Adalberto S~na- Altevir Leal- José Guiomard- Braga Ju­
nior - Evandro Carreira - José Lindoso - Cattete Pinheiro -
Jurbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Hen­
rique de La Rocque -José Sarney- Fausto Castelo-Branco-- Hei· 
vídio Nunes - Petrànio Portella - Mauro Benevides - Virgilio 
Távora- Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz­
Jessé Freine- Domício Oondim- Milton Cabral - Cunha Lima 
-Marcos Freire- Murilo Paraiso- Arnon de Mello- Luiz: Ca­
valcante- Teotônio Vilela- Augusto Franco- Gitvan Rocha­
Lourivul Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana- Ruy Santos -
Dirceu Cardoso - Eurico Rezcnde - João Calmon - Roberto 

-· 

Saturnino- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah - Hugo Ra­
mos- Gustavo Capanemu- Itamur Franco- Magalhães Pinto­
Franco Montoro- Orestes Quércia- Otto Lehmann - Benedito 
Ferreira- Lázaro Barboza- Osires Teixeira...:.;, ltalívio Coelho­
Mendes Cunulc- Saldanha Derzi- Leite Chaves- Mattos Leão 
- Evel:ísi0 Vieira - Lenoir Vargas - Otalr Becker - Daniel 
Krieger- Paulo Brossurd- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE: (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I Y-S-ecret:lrio. 

·, 



Abrilde:\978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<io 11) Quinta~feln. 6 911 

E lido o st:guinle 

REQUERIMENTO N• 57, DE 1978 

Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno, requeiro a 
transcrkão. nos Anais do Senado Federal. do discurso proferido 
pelo ex-Senador Argemiro de Figueirêdo, por ocasião da sole-niaãde 
de lançamento do seu Hvro "Discursos Parlamentares", pelo Go­
verno do Estado da Paraíba, no dia 9 de março de 1978. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1978.- Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) De acordo com o 
artigo 233, § [9, do Regimento Interno, o requerimento será 
submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações ExterioreS ··so&re a Mensagem n" 33, de 1978 (n9 
04/78, na origem), de 12 dejan~iro do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete ao Senado a 
escolha do Sr. Raymundo Nonnato Loyola de Castro, Mi­
nistro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
de Guiné-Bissau. · 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n" 68, de 1978 (n9 
104f78, na origem), de 29 de março do corrente ano, pela 
quàl o Senhor Presidente da República submete ao Senado a 
escolha do Sr. Ney Moraes de Mello Mattos, Ministro de Se­
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Governo da República 

.do_Quênia. 
As matérias constantes da pauta da Ordem do Dia da presente 

sessão, nos termos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, 
deverão ser apn;:ciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias a fim 
de que seja respeitado o dispositivo" regimental. 

(A sessao torna-s~ secreta às 18 horas e 34 minutos e volta 
a ser pública às 18 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOS.ll: SARNEY (ARENA- MA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A visita do President_e Jimmy Carter ao Brasil é um indício do 
êxito, da grandeza e afirmação nacional. Avulta a figura extraordiná­
ria de estadista que é o Presidente Geisel, artífice e condutor de nossa 
política exterior, que nos deu à Pâtria o lugar e o respeito que ela 
merece. 

Brasileiros, todos nós estamos profundamente orgulhosos do de­
sempenho do nosso Presidente. Pela primeira vez na história cio re­
lacionamento do nosso país com a maior nação do mundo, não nos 
colocamos no terreno das reivindicações materiais ou políticas. 
Mantemo-nos na postura de parceiros respeitosos que t!m interesses 
e deveres e, como tal, dialogando sem restrições e reservas. 

O Presidente Carter deve ter sentido mais do que as mesuras pro­
tocolares de declarações de amor que caracterizavam as relações 
diplomáticas. A amizade do Brasil com os Estados Unidos suportou 
a dura prova de profundas divergências e mostramos que, realmente, 
nossa vinculação nem se fundamenta no servilismo nem na submis­
são, mas na independência, no livre arbítrio e, mais profundainente, 
na comunhão dos ideais que nos marcaram as origens, no repúdio ao 
colonialismo, à violência, aos princípios autoritários, princípios que 
nos tornaram parceiros das idéias de liberdade, dos ideais da De-

claraçãO da Independência, e nos juntaram o sangue derramado em 
duas guerras - brasileiros e norte~ainericanos unidos por solida­
riedade incontestável- contra o materialismo ditatorial que deseja­
va transformar o Estado em máquina poderosa de fabricação de 
a.utômatos. desprezfveis robots. 

O Presidente Carter sentiU um BraSil amadurecid-o, com idéias 
próprias e defendendo os seus interesses com bravura, sem aceitar o 
verbo recuar e sem abdicar de sua decisão de grandeza, que é o gran­
de trabalho desta geração. 

O Presidente Carter sentiu o carinho do governo e do povo do 
Brasil e compreendeu que as nossas posições são alicerçadas em 
ideais bem mais profundos que a simples defesa de posições ma­
teriais. 

E por que o Presidente Carter mostrou ao Brasil cabal compre­
t:nsão de nossos sentimentos e revelou capacidade de analisar e jul­
gar, com os seus próprios dados de convicção, do Brasil saiu mais 
compreendido também, mais estimado, mais respeitado e, portanto, 
com melhores condições para um diâlogo de parceiros. 

A política exterior do Brasil completa-se, com esta visita, soli­
dificando o seu objetivo de não alinhamento automático, de solida­
riedade ao mundo ocidental, sem submissão a nenhuma potência. 

Sobre os direitos humanos, a nossa posição ficou clara. 
Ninguém pode nos dar lições sobre eles .. É um problema nosso, 

porque ê uma vocação nossa, uma tradição nossa, um compromisso 
nosso, com nossa história, com nosso povo, com nossos heróis, com 
nosso·s santos, com nosso Deus. Ele é dos outros, na razão em que é 
universal, a nível do mundo, e nesse terreno o Brasil aceita discutir 
nas Nações Unidos, mas nem recebe lições nem interferência de 
ninguém. A Sra. Carter sentiu o nosso esforço e declarou que os Es· 
tados Unidos ainda têm, nesse setor, muito que fazer e que ftzemos 
grandes progressos. 

Quanto ao problema nuclear, é uma necessidade do nosso futu­
ro··enúgéticO e nada nos fará recuar. Não aceitamos pressõCs, re­
cusamos ameaças e temos o dever de lutar pela nossa independência. 
A energia nuclear foi colocada a serviço da humanidade e vamos 
usufruir de seus benefícios, para fins pacíficos, mas explorando todas 
as suas possibilidades. 

No Senado americano, certa vez, um dos seus membros disse 
que os Estados Unidos jamais deviam aceitar usinas de processamen­
to fora de seu controle e afirmou: "enquanto tivermos o monopólio 
do enriquecimento, poderemos, em qualquer emergência, parar a 
Europa". Ora, afirmações desse tipo comprometem muitas vezes o 
idealismo das posições do Governo Americano, que nós- todos sa­
bemos - não são estas. 

A visita do Presidente Carter serviu para desanuviar esse am­
biente e restaurar o diálogo franco, aberto, entre irmãos e amigos. 

Dessa visita fica, também, o reconhecimento do trabalho do Pre­
sidente Geisel que hoje, internacionalmente, é considerado um gran­
de estadista. E isso foi ressaltado pelo Presidente Carter que o 
saudou. corno "o grande Presidente da grande Nação brasileira". A 
estatura do nosso Presidente, por tudo que fez e está fazendo, merece 
a gratidão do país. Até mesmo seus adversários e críticos, quando 
interrogados pelo Presidente Carter, não tiveram cmtra resposta, 
senão a de que ninguém pode negar a integridade, o patriotismo e a 
vocação humana e democrática de Ernesto Geisel. 

Fazendo uma análise da visita do Presidente Carter nos últimos 
dias da semana passada, visita prometida desde novembro de 1977, 
verificamos que, naquela ocasião,. outro era o quadro dos Estados 
Unidos; com traços marcadamente diferentes, era outra a situação 
do mundo e a nossa. O brasileiro não apresentava as características 
que ele encontrou. 

Hoje em dia, com a velocidade das máquinas voadoras e a ins­
tantaneidade das comunicações, o tempo parece reduzir-se cada vez 
mais entre os episódios. Torna-os inexpressivos. Neste caso, o impor­
tante é vencer barreiras e dÇJmil""!ar os fatos que instruíram o processO 
polítlco.de uma visita como esta que nos fez o Presidente dos Estados 
Unidos, sem considerar o tempo passado. 
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Quando se empossou em janeiro de 1977, o Sr. Jimmy Carter 
trouxe consigo algo de modo negativo à democracia dos Estados 
Unidos. Travou-se ali um pleito renhido. Ele e o Presidente Gerald 
Ford (este pleiteando um quadriênio, pois que completara, eleito in­
diretamente pelo Congresso, o mandato de Richard Nixon) não con­
taram no pleito senão com pouco mais de 52 por cento dos que deve­
riam votar cm novembro de 1976. Carter sagrou-se Presidente da 
República com pouco mais de 26 por cento do eleitorado nominal. 

O episódio vale ser relembrado pelo fato de nele inserir-se algo 
que os cientistas políticos no-rte-americanos ainda não conseguiram 
identificar. A maior dem2cracia dQ mundo, proclamada em letrei­
ros luminosos, não despertou nos seus filhos aquele entusiasmo cívi­
cO que empolga observadores visitantes e que são apenas espectado­
res dos acontecimentos. 

Na França, em duas eleições, distanciadas uma da outra por 
sete dias, caracterizadas por uma confrontação ideológica - num 
país onde o voto não ê obrigatório - o procedimento democrático 
difere totalmente do norte-americano. No primeiro turno das elei­
ções parlamentares, dia 12 de março, o comparecimento foi de 84,26 
por cento. Sete dias depois, no segundo escrutinio, pOiS que Soinente 
alcançando-se a maioria distrital o candidato chegaria à Assembléia 
Nacional, o comparecimento ultrapassou a casa dos 86 por cento. 

Voltemos, porém, ao problema Carter, pois é este que nos in­
teressa de modo imediato. Quando ele anunciou, em novembro do 
ano passado, que se deteria entre nós por algumas horas, numa ambi­
ciosa visita a nove países, distribuídos por quatro continentes, não fo· 
ram poucos os que duvidaram da eficácia polftica de tal aconteci­
mento. 

As diferenças entre nós e o novo Governo dos Estados Unidos 
residiam (e continuam a ser as mesmas, elas não desapareceram) em 
dois pontos capitais: o respeito aos Direitos Humanos e o problema 
da não-proliferação nuclear, respeitável binômio que teria o Condão 
de revolver a política mundial e despertar os analistas para aspectos 
novos do comportamento das grandes potências em face dos demais 
países. 

Uma sociedade áberta corno a nossa, na qual o vaivem pelos 
aeroportos internacionais se faz livremente, onde não se jura sobre a 
Bíblia não pertencer-se ao Partido Comunista para nela ingressar, 
temporária ou permanentemente, nós, membros dessa_ sociedade, 
fomos surpreendidos com o peso dos dispositivos de pressão, contra 
nós arremessado pela política do novo chefe de Gove~no dos Estados 
Unidos. 

O fato não se deu isoladamente. A República Argentina, onde a 
problemática interna se esqtiem-attza em termos de uma guerra re­
volucionária, também recebeu sua cota de pressão da política de di­
reitos humanos e de não proliferação nuclear. 

Não vamos nós, aqui, neste momento, depois que o Presidente 
Jimmy Carter nos transmitiu uma -dose extraordinâria da Sl.!_a __ sim­
patia: pessoal e nos reconheceu em novas dimensões políticas e econô­
micas, criticar o passado. Mas vale a pena lembrar que o processo 
cartesiano foi empregado como instrumento de pressão de modo ge­
neralizado. Contra a União Soviêtica, ele, segundo os observadores 
postados em Moscou, resultou no arrebentamento da dê tente - um 
equilíbrio de poder tão laboriosamente construído pelo Secretário 
Henry Kissinger. Em Belgrado, a partir dos meados do ano passado, 
a conseqUência do esforço de revisão do Tratado de Helsinque -
que foi o instrumento diplomâtico que consubstanciou o sentimento 
de segurança e cooperação da Europa, levantando barreiras 
construfdas durante a última guerra entre o Leste e Oeste -viu-se o 
arrebentamento deste Tratado. 

A verdade é que, direta ou indiretamente, no uso daquela ins­
tantaneidade e inevitabilidade das comunicações, os contestadores 
do regime, dentro da União Soviética, receberam estímulos político~ 
vindos dos Estados Unidos. O caso Bukovski foi exemplar. Escritor 
e contestador, exilado, foi recebido pelo Vice-Presidente Walter 
Mondale. Carter apertou-lhe a mão num corredor da Casa Branca. 
O mesmo Bukovski, entretanto, não foí recebido pelo Presidente 
Giscard d'Estaing, em Paris. Este evitou, de leve, sequer por pensa-

mento. tentar intrometer-se na domesticidade da vida pOlítica de um 
pais. 

Daí. como primeira reação à aplicação _daquele binõmío da 
novu política de Washington. muitos analistas terem imaginado, 
outros suspeitado, alguns poucos admitido. que a nova política 
llmericana - um misto de direitos humanos e não-proliferação 
atómica - reprocessava uma política de neocolonialismo. As 
grandes potências passariam a fiscais do processo de desenvolvi­
mento econômico do resto do mundo. 

No que dizia respeito aos direitos humanos, pouco importando 
as determinantes particulares da fase de excepcionalidade neste ou 
naquele país, ameaçou-se com o corte da ajuda militar, de créditos e 
tecnologia. 

Quanto à energia nuclear, o corte seria vertical. Pelos critérios 
cartesianos, seriam criadas duas categorias de soberania: A primeira. 
criada para as Nações que, íi1submissas aos critérios e- normas 
ditadas pelo Departamento de Estado, atemorizassem os obser­
vadores de Washington; a segunda, a dos que obedecessem as exi­
gências e que teriam os beneficias em doses homeopáticas, numa eter­
na dcpel-tdência, do material fissível, do urânio enriq.uecido. a 
energia nuclear. 

Em maio de 77, aqui estiveram dois homens categorizados pelo 
Dep<.lrtamcnto de Estado na ârea dos problemas de energia nuclear. 
para sugerir às autoridades brasileiras que encerrassem com a Repú­
blica federal da Alemanha, de modo total, o Acordo Nucleat:. 
assinado conosco em junho ou julho de 1975. 

Eram eles os Subsecretários Warren Chistropher e Joseph Nye, 
missiQneiros da não-proliferação nuclear. Ambos, logo depois, en­
contravam~se na Europa, ao lado do Vice-Presidente Walter Mon­
dale, no desempenho dos mesmos propósitos de Washington. 

Claro estava que o problema da não-proliferação não era tão 
simples como se poderia imaginar ou como imagiliaram os novos de­
tentores das alavancas de comando da política exterior dos Estados 
Unidos. 

A França- tinha' compromissás com o Paquistão, semelhantes 
aos que a Alemanha Federal assinara com o Brasil. E, dentro das 
suas próprias fronteiras, a Inglaterra, a França, a Alemanha e o 
Japão executavam programas de enriquecimento de urânio e de re­
processamento do Urânio-235, para alcançar o -plutónio, com­
bustível dos supergeradores, sem levar em conta as objeções dos 
Estados Unidos. 

Na realidade, fomos envolvidos numa imensa trama de in­
teresses políticos e econômicos. Políticos, por que, no entender da 
administração Carter (ê bom salientar a administração Carter), não 
poderíamos. como disse um representante senatorial dos Estados 
Unidos, instalarmos no back~yard (quintal) dos Estados Unidos uma 
potência nuclearízada. No outro plano de dificuldades, os Estados 
Unidos admitiam com espanto a concorrência da tecnologia nuclear 
eurOpéia na sua área de influência, a Arriêrica Latina. 

Na verdade, o Brasil foi considerado, agora, no quadro das 
dificuldades norte-americanas, para servir de exemplo à necessidade 
de uma mudança de rumos de Washington. A República Argentina, 
aqui ao nosso lado, já possui uma tecnologia nuclear tão avançada 
quanto a de qualquer outro país já nuclearizado, seja ele a ln dia ou o 
Japão. São vinte anos de trabalho e aperfeiçoamento de pessoal e 
material, vividos pelos argentinos. Sofreram os mesmos percalços 
que nós. E reagiram da mesma maneira. 

Aqui se chega ao episódio da nossa denúncia dos Acordos de 
Ajuda Militar e de Cooperação neste mesmo campo. Na verdade, 
eles sobreviviam pró-forma, pois tínhamos um parque industrial que 
nos supria de melhores e mais avaitçadas armas convencionais que 
aquelas, que a iniciativa privada dos Estados Unidos, com o aval do 
seu Governo, nos oferecia. 

-Quando o Presidente Jimmy Carter, hã semanas atrâs, anunciou 
o seu propósito de complementar seu périplo, não de todo cumprido 
o ano passado, visitando a Venezuela, o Brasil e a Nigéria, criou-se 
um clima de controvêrsia, talvez um pouco·mais polêmico do que 
deveria ter sido. 
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A visita, como sabemos, do Chefe de Estado dos Estados 
Unidos assumiu .aspectos incomuns. Como declarou o Chanceler 
Azeredo da Silveira, seria uma visita atlpica. O Pr~idente Jimmy 
Carter mostrou o _desejo de visitar-nos, e o convidamos para honra 
nossa. Dentro das nossas tradições, teríamos que lhe abrir as nossas 
portas. O Presidente_çtos Estados Unidos, sua Exm• espos~, uma de 
suas filhas, mais o Secretáiio de Estado, Sr. Cyrus Vance e um elenco 
de Subsecretários, estiveram aqui em Brasília e no Rio, na convivên­
cia da intimidade brasileira, sem que se lhes opusessem barreiras, 
quaisquer obstáculos de tempo; e.c;paço ou pessoas. Abrimo-lhes as 
portas de entrada e saída, sem inspecionar~lhes os pensamentos. 

Havia, porém, entre os visitantes e nós, entre o Presidente 
Jimmy Carter e o Brasil, um terreno contencioso, Mas, para admiti­
lo, tínhamos que considerar, acima de tudo, seja no terreno cultural 
seja no econômico, como parceiros em êxitos e fracassos nas horas 
mais difíceis do mundo, neste Século XX, que não há relacionamen­
tos políticos e diplomâticos sem divergências, a despeito da perfeita 
simetria de sentimentos existentes entre o Brasil e os Estados Unidos. 

Do ponto de vista êüco, como contestar a validade das posições 
brasileiras, sobretudo quando elas decorriam de ato_s sob~-ªnos, 

praticados livremente'? Não vamos de nenhum modo relacionar aqui, 
para exame e debate, a questão dos direitos humanos~ Na verdade, o 
pensamento do Excelentíssimo Senhor Presidente Ernesto Geisel, 
segundo o exposto em repetidos pronunciamentos, ampliou os 
conceitos inseridos na_Declaração Universal dos Direitos do Homem 
de 10 de dezembro de I948. A figura humana passou a ter uma 
maior projeção. em termos das suas necessidades primárias: o seu 
desenvolvimento econômico. Daí, mais antigo do que o do Presi­
dente Jimmy Carter, floração das nossas necessidades sócio~políti~ 
cas, o binómio Segurança e Desenvolvimento, dois esteios do proces­
so da Revolução de 64, opor-se ao binômio cartesiano: Direitos 
Humanos, de acordo com a Proclamação Universal de 1948, e a não­
proliferação, segundo os objetivoS internacionais de Washington­
Moscou. 

O Presidente Jimmy Carter desembarcou em Brasflia e, ao 
contrário do que imaginaram os pronunciamentos aziagos do 
momento, as prev1soes de comentadores embuçados dos 
acontecimentos políticos, sempre à espreita do inesperado, reconhe­
ceu-nos como potência económica e pôs em relevo a importância do 
nosso posicionamento no concerto das Nações. 

Foram suas palavras, para agradecer a homenagem que lhe pres­
tou o Governo brasileiro, as que destacamos do seu discurso, então 
pronunciado: 

"Venho ao BrasH na plena consciência de que as nossas 
duas nações compartilham as responsabilidades das grandes 
potências mundiais,'' 

E, mais adiante, noutro trecho do mesmo discurso, fez o Presi­
dente Carter o pleno reconhecimento do nosso posicionamento 
como pafs. Disse ele: 

"O Brasil é a quinta nação do mundo em extensão ter­
ritorial e a sexta em população. Seu Produto Nacional Bruto 
já colOcou a sua economia em oitavo lugar e a sua taxa de 
crescimento está entre as mais elevadas do mundo. Ó Brasil 
possui a visào, a energia e a criatividade de uma potência 
verdadeiramente grande; o mundo deverá contar com ess_e 
país para aplicação desses talentos aos problemas que atin­
gem a tod.os nós." 

Nessa altura do seu agradecimento, o Presidente Jimmy Carter 
tocou no coração da matéria, isto é, como diremos de modo mais 
vernacular, no cerne da questão, o problema nuclear. Mas não foi 
para caracterizar então uma oposição ao Brasil, estabelecer uma 
confrontação, mas para conosco identificar-se. Declarou ele: 

"Ambas as nossas nações estão recorrendo à energia 
nuclear como uma das soluções para os nossos problemas 
energéticos e ambos acreditamos que o uso pacífico da 

energia atômica não_ ê incompatível com a necessidade de evi­
tar a proliferação nuclear," 

Não imaginemos, porêm, que foram levantados os óbices norte-­
americanos ao nosso programa nuclear, Ao contrário, eles conti­
nuam. Houve, isto sim, identificações de propósitos, sobretudo 
políticos. 

No Comunicado Conjunto, publicado no dia 31 do mês findo, 
vamos encontrar em meio às convergências, ao incremento de 
entendimentos recíprocos, ao reiteramento de princípios, às 
concordâncias, que foram inumeráveis, quase que dominaram o 
documento de parte a parte, os dois tópicos de divergências. O 
primeiro deles foi o que disse respeito à Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 

No documento, lê.-se o seguinte: 

"O Presidente Carter sublinhou o compromisso 
fundamental de seu país com a promoção dos direitos huma­
nos e das liberdades democráticas, como fundamento do 
Processo- cte construçãO de um" mundo maTs -justo =e afirmou 
que a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Carta 
da OEA representam os padrões para a ação internacional 
neste área," 

Segue--se, no mesmo parágrafo, o pensamento do Brasil, expres­
so pelo Presidente Ernesto Geisel e que foi o seguinte: 

·-.. A esse respeito, o Presidente Geisel relemb~:ou que a 
cooperação internacional para a afirmação dos direitos 
humanos" em todos os seus aspectos, é uma das mais nobres 
tarefas das Nações Unidas. Acentuou .a preocupação do 
Governo brasileiro com a observância dos direitos humanos 
e assinalou o papel essencial do desenvolvimento econômico, 
social e político para que se alcancem progressos nessa àrea." 

Logo" a seguir, os dois PreSidentes voltaram-se para a qUestão 
nuclear, cada um expondo o que pareceu justo. Diz o documento: 

"O Presidente Carter expôs o escopo global da política 
de não proliferação dos Estados Unidos da América e expli­
cou os presentes esforços de sua administração para evitar a 
proliferação, tanto vertical como horizontal, numa base uni­
Vúsi:tl Si.Jblínhou que a política dos EUA tem por objeti\.'o 
conter a- difuSão de armas nucleares e, ao mesmo tempo, esti­
mular a cooperação internacional no desenvolvimento dos 
usos pacíficos da energia atômica," 

O ponto de vista do Brasil assim está ali exposto: 

"O rresidente Geisel registrou a igual preocupação do 
Brasil com a não proliferação das armas nucleares, tanto 
horizontal como verticaL Nesse contexto", acentuou que o­
Brasil apóia com firmeza os esforços internacionais em prol 
do desarmamento: que o Programa Nuclear Brasileiio tem 
.objetivos estritamente pacíficos e foi estruturado para aten­
der às necessidades energéticas do país: e que o Brasil apóia a 
ação das salvaguardas internacionais não discriminatórias da 
Agencia Internacional de Energia Atómica." 

O Comunicado Conjunto (importante acf:niuar que não foi uma 
Declaração Conjunta, de maior grau hierárquico· na· escala ·da 
importância diplomática) veio simplesmente mostrar que o BraSil, 
como tem acentuado inumeráveis vezes o Chanceler Azeredo da Sil­
veira, a quem a nossa diplomacia já tanto deve~ nãO é mais u_m- paíS 
de "alinhamentos automâticos". 

Que quer dizer [sto em termos diplomáticos "alinhamentOs 
automãticos"'? Um outro tanto de tempo e papel levaríamos para dar 
uma idéia precisa do que é um "não alinhamento autoni.âtlc6" e o 
seu antítese. Na realidade, somos donos do nosso próprio destino e o 
que julgamos que ~ bom para nós pode não se ajustar ~ ~c~ I~ do 
ótimo para qualquer país amigo. 

Saudemos, portanto, o Presidente Jimmy Carter e a sua comiti­
va, a e_sta hora transitan-do no Continente africano, entre a Nigéria e 



914 Quinta-feira 6 DI À RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo II) Abril de 1978 

a Libéria. Saudemos a sua comitiva e a sua Exm• esposa e filha, que 
os acompanham. Nestes últimos anos de inter-relacionamento com 
todos os países do mundo, o momento da visita do Presidente Jimmy 
Carter foi ímpar para nós. Mesmo que realizada sem aquela necessá­
ria antecipação diplomática, estudos, programas, ajustes e reajustes 
de posição, com ela lucramos de modo excepcional. O visitante aqui 
esteve e, depois, no Rio, sem limitações. Pôde trocar idéias com 
eminentes homens públicos e privados da vida brasileira. Ele agora 
está aparelhado para julgar-nos com melhor e maior acerto. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr ~Presidente, Srs. Senadores: 

A presença dinâmica e competente do Dr. Angelo Calmo o de Sã 
à frente do Ministério da Indústria e Comércio tem redundado numa 
das gestões mais fecundas para aquele Ministério, correspondendo 
plenamente o Ministro à confiança _nele depositada pelo eminente 
Presidente Ernesto Geisel quando o convocou para o cargo, num 
instante bem dificil. 

Realizou o Ministro Angelo _Calmon de Sá nova e proveitosa 
viagem aos Estados Unidos, naquele pais tratando de assuntos os 
mais diversos e defendendo int~resses brasileiros. Graças a essa 
visita, ainda neste semestre o Brasil participarâ, juntamente com 
empresas seguradoras norte-americanas e européias, de uma campa" 
nhia de resseguros, a ser sediada em Nova Iorque, da qual o Brasil 
terá o controle acionârio de 5 t% através da subscrição do IRB 
(Instituto de Resseguros do Brasil) e de grupos segurados nacionais 
interessados no empreendimento. 

Disse à imprensa o Ministro Ângelo Calmon de Sã que a nova 
empresa visa a ampliar o -interCâmbio brasileiro de resseguros com 
outros países, uma vez que a companhia farâ com que, além de 
colocarmos resseguros no mercado internacicirial, também possamos 
captar resseguros no exterior. A constituição da nova empresa ficará 
a cargo da Duckinson & Hold, que representa o IRB nos Estados 
Unidos. 

Durante sua visita aos Estados Unidos, o nosso Ministro encon­
trou-se com os principais executivos de companhias seguradoras nor­
te-americanas para incentivá-los a comprar bônus do Governo 
Brasileiro que foram colocados no mercado internacional (estados 
Unidos, Japão. Alemanha) ano passado, num montante de 
oitocentos milhões de dólares. 

Revelou ainda o Ministro da Indústria e Comércio que o 
Instituto de Resseguros do .Brasil está iniciando cantatas com os 
principais operadores de mercado das companhias seguradoras dos 
Estados Unidos com o objetivo de trazê"los ao Brasil neste semestre 
para conhecerem o país, a fim de poderem concretizar a intenção de 
adquirir oS bônus brasileiros. 

Sr. Presidente, a feliz escolha do Dr. Angelo Calmon de Sã para 
o Ministério da Indústria e Comércio tem dado ao Brasil resultados 
os mais auspiciOsos e é motivo de satisfação para aqueles que conhe­
cem de perto a ação, a competência e a capacidade de trabalho do 
atual Ministro da Indústria e Comércio. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a próxima a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno" único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 1, de 
1977 (ns> 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que regula a locação predial urbana, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob nQ 777, de 1977, da Comissão: 
-de Constitui~ào e Justiça, favorável ao Projeto, com as emen­

das que apresenta de nQs I a 12-CCJ, com voto vencido, em sepa-

rado, do Sr. Senador Otto Lehmann, dependendo da votação do 
Requerimento n"' 56, de 1978, de reabertura da discussão. 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 2, DE I977 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 

n' 306, de 1976) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara ns> 2, de 
1977 (nQ 3.071"8/76, na Casa de origem), que declara feriado nacio­
nal o dia 12 de outubro, tendo 

PARECERES, sob n9s 528,529 e 1.053, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; 
-de Educação e Cultura-, favorável; e 
-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrário.--

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 306, DE I976 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 

nQ 2, de 1 977) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 
306, de 1976, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que considera 
feriado nacional o dia consagrado a Nossa Senhora Aparecida, 
Padroeira do Brasil, tendo 

PARECERES, sob n9s 528,529 e 1.053, de 1977, das Comissões:­
-de Constitui~ão e Justi~a, pela prejudicialidade; 
-de Educaçiio e Cultura, pela prejudicialidad~; e 
-de Economia (exame solicitado em Ptenãrio), contrário. 

-4-

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucio­
nalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n~' \58, de 1977-Complementar, do Sr. Senador Ro­
berto Saturnino, que introduz alterações no art. 19 da Lei Comple­
mentar n'~' 19, de 25 de junho de 1974, que dispõe sobre a aPlicação 
dos recursos gerados pelo PISe pelo PASEP, tendo 

PARECER, sob n'>' 941, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e Accioly Filho. 

-5-

Votação~ eln turno único, do Requerimento nQ 563, de !977, dos 
Srs. Senadores Eurico Rezende e Braga Junior, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo 
Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel, no dia 1"' 
de dezembro de 1977, no Palácio da Alvorada, saudando os diri­
gentes da Aliança Renovadora Nacional. 

-6-

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 574, de 1977, do 
Sr. Sen-ador Itamar Franco, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da Palestra proferida pelo Sr. Senador Magalhães 
Pinto, no Comitê de Imrrensa do Senado Federal, no dia 2 de dezem­
bro de 1977. 

-7-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nQ 45, 
de 1976, do Sr. Senador Leite Chaves, que veda alterações nas partes 
externas dos modelos de veículos auto motores antes de decorridos S 
anos de seu lançamento no mercado consumidor do Pais, tendo 

PARECERES, sob n9s 817 e 818, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­

dade, e no mérito, favorável: e 
-de Economia, contrário. 
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Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n~ 144, de 1977, do Sr. Senador 
Benjamim Farah, que autoriza o Po4er Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalisino civil e militar 
da União, e dã outras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 940, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstifucionalidaae-e injuri­

dicidade, com voto vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e 
Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e SB minutos.) 

CONSULTO RIA-GERAL 
PARECER No 12/78 

Sobre requerimento de Domingos Pereira dos Santos, 
Mestre, Classe ''D", solicitando retiflcaçào de, enquadra­
mento. 

Domingos Pereir'l dos Santos, Mestre, Classe "D", da Cate­
goria Funcional de Arttfice de Carpintaria e Marcenaria, do Grupo­
Artesanato, do Quadro Permanente do Senado Federal, solicita 
retificação de seu enquadramento para a Categoria Funcional de 
Técnico Legislativo. 

11. Devidamente infOi'mado o Processo pela Subsecretaria de 
Pessoal, o Senhor Diretoi'-Geral solicitou, a respeito, pronuncia­
mento desta Consultaria-Geral. 

Preliminarmente 

Não pode ser acolhida a pretensão do Requerente, por intem­
pestiva, face ao disposto no Art. 399, li, da Resolução nl' 18, de 
1973, que estabelece: 

"Art. 399. O direito de pleitear prescreverâ: 
1-................ ""········· ............. _ .. , 
II- Em 120 dias, nos demais casos." 

Pelo Ato n'i' 5, de 1974, da Comissão Diretora, o cargo de Mar­
ceneiro, PL- 11, foi transposto para a Categoria de Artífice de Car­
pintaria e Marcenaria, Mestre, Classe "D", do Grupo Artesanato, a 
partir de 30-3-74. 

Com a publicação do Ato, caberia ao postulante, sentindo-se 
prejudicado, recorrer dentro de 120 dias, e não quase 4 anos depois, 
quando já havia caducado o seu direito de requerer, de confor­
midade com o disposto no dispositivo legal acima citado. 

No Mérito 

O ingresso na Classe Inicial da Categoria Funcional de Técnico 
Legislativo, do Grupo-Ativldade de Apoio Legislativo, poderá 
efetivar-se de três maneiras distintas: l) progressão funcional de 
ocupantes de cargos da Classe final de Assistente Legislativo; 
29) ascensão funcional de ocupantes de cargos da classe final de 
Agente Administrativo, bem assim de ocupantes de cargos da classe 
final de Categoria Funcionais de outros Grupos; e 3~') concurso pú.­
blíco. 

III. No caso ora em exame, trata-se de um pedido de ascensão 
funcional, pois o Requerente, invocando o disposto no Art. 15 da 
Resolução n~' 18, de 1973, que assegurou ascensão funcional à classe 
inicial da Categoria de Técnico Legislativo, de servidores perten­
centes a outros Grupos, obedecido o interstício de dois anos, pleiteia 
seu acesso à Categoria de Técnico Legislativo. 

IV. Estabelece o Art. 15, da Resolução n~' 18, de 1973: 

"Poderá haver ascensão funcional de ocupantes de 
classes finais das Categorias Funcronais de outros Gn,1pos, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, para as classes 

IOJCIRI.S do Grupo-Ativídades de Apoio Legislativo, desde 
que possuam o grau de escolaridade exigido em relação a ca­
da Categoria e atendam às normas fixadas em Resolução." 

O Art. 9~', da mesma R~solução, prevê: 

"Constituem requisitos para ingresso nas Classes iniciais 
das Categorias Funcionais do Grupo-Atividades de Apoio 
Legislativo, além das estabelecidru; nas Instruções Regula­
doras dos concursos: 

I - Para a Categoria de Técnico Legislativo e Taquí­
grafo Legislativo, diploma ou certificado d_e conclusão de 
curso superior ou habilitação legal equivalente, correlaciona­
dos com as atribuições da Categoria Funcional, exigindo-se, 
quando for o caso, formação correspondente às respectivas 
especialidades." 

Como se vê, para ingresso na Classe Inicial da Categoria Fun­
cional de Técnico Legislativo, é requisito primordial ser portador de 
diploma de curso superior ou habilitação legal equivalente. 

O Requerente não comprovou o seu grau de escolaridade, o 
que, por si só, impossibilitaria o deferimentQ de sua pretensão. 

Também não lograria êxito, no que postula, mesmo que fosse 
portador de diploma universitário, ou tivesse habilitação legal 
equivalente, face não ter sido ainda regulamentado _o instituto _da 
Progressão Funcional. 

V. O pedido, além de intempestivo, carece de suporte legal, e, 
assim sendo, opinamos por seu indeferimento. 

BrasHia, 4 de abril de 1978.- Paulo Nunes AugU!Ito de Figueire­
do, Consultor-Geral. 

CONSULTORIA-GERAL 
PARECER No 13/78 

Sobre fornecimento de elevadores para o Bloco uB" do 
Anexo II do Senado. 

O Dirt!tor da Subsecretaria de Patrimônio encamio_hou -ao 
Senhor Diretor·Geral expediente indagando sobre o procedimento a 
ser adotado com vistas à aquisição de elevadores para o bloco "B" 
do Anexo II do Senado, uma vez que o referido equipamento se acha 
excluído do contrato de empreitada recentemente firm~;~.do, 

competindo, pois, a esta Casa do Congresso, a conipra dos ascenso­
res, diretamente. 

II - O assunto foi pelo Senhor Díretor-Gcral submetido a esta 
Consultaria para exame. 

III- Da documentação constante do processo, verifica-se: 
a) que a concorrência pública levada a efeito para a construção 

do Bloco "B", Anexo II, em 1972, sob o regime de empreitada por 
preço global, teve por vencedora a empresa ECEL - Escritório 
Construções Engenharia S/ A, a qual cotara em sua vitoriosa propos­
ta, o item "elevadores'', consoante preço e condições oferecidas por 
Elevadores O tis S f A, a 22 de junho de 1972, totalizando a quantia de 
Cr$ 334.826,80 (trezentos e trinta e quatro cruzeiros, oitocentos e 
vinte e seis cruzeiros e oitenta centavos), cujo pagamento seria feito 
segundo regras previamente estabelecidas; 

b) posteriormente, a Comissão Díretora do Senado houve por 
bem paralisar as obras do citado bloco "B", do Anexo U, 
estabe\ecendo~se um entendimento, devimente autorizado pelo então 
Presidente, Senador Filinto Mütter, entre o Senado e a ~presa 
fabricante dos elevadores, de que resultou o expediente de 28 de 
junho de 1973, assinado pelo Arquiteto Ayrton José Abritta, em 
nome desta Casa do Congresso e pelos representantes de ECEL e 
Elevadores Otis S/ A; 

c) no aludido documento .ficou convencionadO que, oc-asiãO-da 
retomada da obra, seria o preço dos elevadores reajustado e submeti­
do à apreciação do Diretor-Geral do Senado, reajustando-se, da me~­
ma forma, o valor da parcela paga pelo Senado, em c-onformidade 
com os índices utilizados para atingir o reajustamento do preço dos 
ascensores. 
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IV --Decidido o reinício dos trabalhos de edificação do bloco 
"B", do Anexo H, a empresa fabricante foi consultada, manifesta­
do sua disposição em dar seguimento ao contrato em vigor, 
estipulando, através de correspondência de }9 de dezembro de 1977, 
o valor atual de venda dos elavadores em Cr$ 2.149.220,00. 

A parcela inicialmente paga pelo Senado (Cr$ 66.965,36) seria 
reajustada para Cr$ 362,877,00 (trezentos e sessenta e dois mil, 
oitocentos e setenta e sete cruzeiros), restando, pois, o pagamento de 
um saldo da ordem de CrS 1.451.516,00 (um milhão, quatrocentos e 
cinqilenta e um mit, quinhentos e dezesseis cruzeiros). 

V - Com o objetivo de dar suporte ao .. preço de venda atUal" 
dos elevadores, a fabricante fez juntar à sua correspondência, cópia 
de contrato para fornecimento de equipamento similar, ao DASP, 
firmado a 30 de novembro de 1976, através do quaf Se VCrllica ter 
sido pago o preço de CrS 14.861.000,00 (quator:te milhões, oitocen­
tos e sessenta e um mil cruzeiros) para dezoito elevadores, o que 
resulta num preço unitário de Cr$ 825.611,11 (oitocentos e vinte e 
cinco mil, seiscentos e onze cruzeiros e onze centavos). 

VI - A confrontação entre o preço de venda oferecido ao 
Senado (Cr$ 1.074.610,00) e o constãnle do contratQ-Com o DASP 
(Cr$ 825.611,11) representa uma diferença a maior da ordem de 
30,16%, o que nos parece razoável, face ao tempo decorrido entre a 
proposta ao DASP (28-9-76) e aquela feita ao Senado (19-12-77), 
isto é, quinze meses. · 

VII - Observa-se, finalmente, que a aquisição dos elevadores 
pelo Senado atende aos princípíOS estabelecidos no Decreto-lei n' 
200/67, uma vez que o fabricante foi selecionado em licitaçãO públi­
ca e o preço do equipamento reajustado se acha, como foi demonstra~ 
do, em níveís aceitáveis, face aos preços de venda ora vigente. 

A proposta de Elevadores Otis S/ A de J9 de dezembro de 1977, 
contém, entretanto, enganos numéricos. Os valores corretos da 
aquisição são_os seguintes: 

-Preço de venda atual- Cr$ 2.149.220,00 
-Sinal pago pelo Senado, reajustado segundo os rndices adota-

dos para fixação de preço dos elevadores - CrS 429.247,95 - . 
Diferença a ser paga- CrS 1.719.972,05. _ 

VIII -.Entendemos devà ser feito um contrato entre esta Casa 
do Congresso e Elevadores Otis Sf A, delimitando as condições 
estabelecidas pelas partes e ratificando as normas traçadas anterior­
mente, quando da assinatura da Proposta n9 DF-162, de 22-6-72, de 
modo a adequá-la ao cronograma da obra, ora em fase de execução, 
mantidas, no entanto, as condições de pagamento, preço irreajustã­
vel e prazo de entrega do equipamento. 

E o nosso Parecer. 
Brasília, 4 de abril de 1978. - Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consultor-Geral. 

CONSULTO RIA-GERAL 

PARECER No 14/78 

Sobre reajuste de Contrato de Manutençilo n9 21/76, refe­
rente a equipamento fabricado pela Slemens Sodedade 
Anônima. 

Solicita o Senhor Diretor da Subsecretaria de Património exa­
mine esta consultaria o reajuste do Contrato de Manutenção n" 21, 
de l-9-76, referente a equipamento fabricado pelo Siemens Socie­
dade Anônima, de propriedade do Senado Federal. 

II- Trata-se, em verdade, de prorrogação de contrato, e, de 
acordo com a sua cláusula quarta, os reajustes anuais são feitos com 
base em alterações salariais determinadas pelo Sindicato dos Meta­
lúrgicos, Mecânicos e de Material Elétrico de São Paulo, quando ho­
mologadas pelo Tribunal Regional do Trabalho daquele Estado. 

III - Por ocasião do primeiro reajustamento, a firma contra­
tada apresentou documento comprobatório do reajuste e da edição 
do respectivo Acórdão (n' 10.567 /76), tendo merecido, desta Consul­
taria, o Parecer n9 92/77, favorável à majoração de 43% (quarenta e 
três por cento), com vigência a partir de 19 de novembro de 1976. 

Agora, porém, a Firma se limita a dar ao Senado a informação 
de que o valor: da taxa de manutenção será reaju.stada em 40% 
(quarenta por cento), em conseqUência do Acórdão n9 11.605/77.­

IV- Cabe, inicialmente, advertir que não há, atualmente, em 
vigor, nenhum contrato entre o Senado Federal e a Siemens SfA, 
nem o que expirou permitia noya _prorrogação.- · -

Efetivamente, o contrato original (Cláusula quinta), firmado em 
23 de setembro de 1976, vigeria até 31 de dezembro daquele ano, e, 
não havendo manifestação em contrário das Partes, seria prorrogado 
até dia 31 de dezembro de 1977, quando terminaria. 

Em }9 de janeiro de 1978, portaõto, o Contrato deixoU de­
existir, e, para que a manutenção preventiva do equipamento do 
Senado pela Siemens continuasse seria preciso- fazer-Se novo con­
trato, ou renovar-se o que findou em 31 de dezembro do ano anterior. 

V- Não sabemos se a Siemens Sf A continou, no corrente ano, 
a prestar os serviços anteriormente ajustados, mas se o fez, fê-lo sem 
acordo escrito, urgindo regularizar a situação, o que poderá ser feito 
com a assinatura de contrato com vigência a partir de 1' de janeiro. 

VI- Cuidando-se de novo contrato, cumpre modificar o 
critério de reajustes de preços de serviços. 

De fato, o contrato anterior, salvo engano, foi o único celebrado 
pelo Senado vinculando a atualização do preço a alterações salariais 
determinadas por Sindicato, no caso o dos Metalúrgicos de São 
Paulo, desde que homologadas em acórdão do TRT daquele Estado. 

Ora, em todos os demais ajustes feitos por esta Casa, obedece-se 
invariavelmente, para os efeitos citados, a forma prescrita na Lei n9 
6.205, de 29 de abril de 1975. 

Por motivos óbvios, o mais- aconselhável seria o Senado seguir, 
na espécie, uma orientação uniforme. 

VII - Jã caduco o .contrato anterior, e não tendo sido 
prorrogado ou renovado, não cabe invocar nenhuma de suas 
cláusulas para efeito de atualização de tarifas, pois não sabemos se a 
Siemens continua prestando seus serviços ao Senado, e, se o está, em 
que bases financeiras esses serviços fo.ram combinados. 

VIII- Quanto à fixação do preço dos serviços, se estes 
prosseguirem, compete à Administração da Casa fazê-lo, mas, de 
qualquer modo, havendo interesse das Partes em manter o Ajuste, 
terá que ser redigido outro contrato, cuja minuta aqui adiantamos, 
com as alterações que julgamos necessãrias: 

CONTRATO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO 
TELEGRÁFICO que entre si fazem, de um lado, o Senado Federal, 
neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, Dr. Aiman Guerra 
Nogueira da Gama e, de outro, a Siemens Soci"edade Ailónima, com 
sede em São Paulo, à rua Félix Guilhen n9 1.360 e filial em Brasnia à 
SCLS 110, bloco "C", loja 21 - CGC 6\.082, 293/0\>T, neste aio 
representada por Rudolf Julius Alfred Pohl, sob as seguintes 
cláusulas e condições: 

Primeira - Objeto - O objeto deste contrãto é a manutenção 
preventiva do equipamento Siemens de propried.ade do Senado Fe­
deral, em condições n:Jrmais de funcionamento, e a seguir discri­
minado: 

a) Equipamentos: teleimpressor, transmissor, perfurador. 
Modelo: 175 
N• de série: 2078382- 51851/50221 

b) Equipamento: teleimpressor, transmissor, perfurador T, Loch 12 
Modelo: 175 
N9 de ~êrie: 39 x 141156-73630 
c) Equipamento: teleimpressor, transmissor. 
Modelo: 175 
N9 de série: 2 x 144813- 83163. 

S~gunda- A segunda contr:ttante, a seguir denominada apenas 
Siemeris_-se comprOmete a fazer a revisão e manutenção ·preventiva 
do Equipame-~to acima desr' i' ·, bem como providenciar a elimina­
cão de defeitos decorrentes de desgS:ste normal, desde que ao Equipa­
'1'f'nto tenha ~idn dada utilizr_.- .>adequada. 
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§ 111 A Sicmens dará cumprimento ao disposto na presente 
cláusula, através de. pelo menos, uma visita mensal de seus técnicos, 
ao Senado. 

§ 211 Encontram~se incluídos no preço dos serviços que consti~ 
tuem as obrigações da Siemens no presente contrato os materiais ne­
cessários à,boa execução dos mesmos, tais como lubrificantes, óleos, 
graxas e a substituição de peças miúdas inaproveitáveis exclusiva­
mente por motivo de desgaste natural normal. 

§ J9 As prestações de serviço e substituição de peças, cuja ne­
cessidade não decorra do desgaste normal dos- materiais nos moldes 
do§ 29, mas sim de fatores decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior, assim como o manejo ínadequado do equipamento, bem co~ 
mo custos resultantes da renovação, substituição do equipamento ou 
parte dele, serão fatoradas ao cliente de conformidade com os preços 
efetivos de venda do material aplicado e taxas de prestação de servi~ 
ços na data de sua utilização. 

§ 49 O Senado obriga~se a assegurar o livre acesso ao Equipa~ 
menta às pessoas devidament_e credenciadas pela Siemens para a 
execução dos servlços contratados, prestando-lhes os esclarecimen~ 
tos que, eventualmente, venham a ser solicitados sobre o mesm._g_,__ 

§ 59 A Siemens somente se responsabiliza por danos causados 
diretamente ao Equipamento, quando estes, comprovadamente, ha~ 
jam sido causados por uma das pessoas credenciadas para execução 
dos serviços objeto do presente contrato. 

§ 69 Os_ serviços-provenientes de revisão geral no equipamento 
solicitados pelo Senado serão executados na oficina da Siemens eco~ 
brados em separado. 

§ 79 A troca de papel do Teleimpressor, de fita impressora e de 
papel para perfuração serã de responsabilidade do Senado: 

Terceira- Preço- A tarifa mensal de manutenção é de CrS .. 
.... , que será paga até o quinto dia do mês subseqUente ao vencido. 

Parágrafo único. Na hipótese da realização da prestação de 
servlços e substituição de peças, de que trata o§ J9 à clãusula scgun~ 

da, os custos serão faturados à parte, ao Senado, para pagamento à 
vista, logo após a sua apresentação. 

Quarta- Reajustamento de Tarifas- A tarifa de manutenção 
estipulada na Cláusula anterior só poderá ser rea.iustada em caso de 
renovação ou prorrogação do contrato, obedecendo~se, no reajuste, 
ao disposto na Lei n" 6.205, de 29 de abril de 1975. 

Quinta- Prazo - O presente contrato vigorará de ........ até 
31 de dezembro do corrente ano, sendo automaticamente prorroga­
do, até 31 de dezembro de 1979, se, até quinze dias antes de seu tér­
mino, não houve manifestação em contrário das Partes. 

Sexta - Rescisão do Contrato - Qualquer das partes poderá 
promover a rescisão deste ajuste, bastando para isto que faça a devi­
da comunicação, por escrito, à outra parte, com antecendência míni­
ma de quinze dias. 

Sétima - Toda e qualQ.uer prestação de serviços relacionados 
com substituições, transferências de local de funcionamento do Equi­
pamento, quando executados por terceiros, deverá ser comunicado 
por escrito à Siemens. 

Oitava- Foro- Fica eleito o foro do Distrito Federal, com ex~ 
pressa renúncia de qualquer outro, para solução de qualquer litígio 
originado deste ajuste. 

Assim, por se acharem contratadas, as Partes assinam o presen­
te em duas vias de igual teor e forma, na presença das terternunhas, 
que também o subscrevem. 

IX. Ante o exposto, estamos que, do ponto de vista jurídico, 
cumpre firmar-se novo contrato entre o Senado Federal e a Siemens 
Sj A, âcertando-se o preço dos serviços e alterando-se o critério de 
atualização de tarifas, na forma estabelecida pela citada Lei 
n9 6.205, de 29 de abril de 1975, tudo conforme a Minuta oferecida. 

Brasília, 5 de abril de 1978. -Paulo Nunes Augusto de Figueire~ 
do, Consultor-Geral. 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida do estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 23, 
de 1978 (CN), que submete i deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto~lei n~' 1.605, de 27 de fevereiro de 
1978, que "reajusta os vencJmentos, salários e proventos dos 
servidores da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e dli 
outras providências". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 3 DE ABRIL DE !978 

Ãs dezesseis horas e trinta minutos do dia 3 de abril do ano de 
mil novecentos e setenta e oito, na Sala "Clóvis Bevilácqua", presen­
tes os Srs. Senadores Lenoir Vargas, Lourival Baptista, Henrique de 
La Rocque, Virgílio Távora, Saldanha Derzi, Ruy Santos, Benjarriim 
Farah, Itamar Franco e Srs. Deputados Hugo Napoleão, Alberto 
Hoffmann, Paes de Andrade e Lindovino Fanton, reúne~sc a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 23, de 1978 (CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto~lei o-? 1.605, de 27 de fevereiro de 1978, 
que "reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servidores da 
Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Heitor Dias, Augusto Franco, Lázaro Barboza e Srs. Deputados 
Vingt Rosado, Rafael Faraco, Furtado Leite, Jarmund Nasser, Eras­
mo Martins Pedro, José Maurício e Dias Menezes. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Ruy Santos, que declara instalada a 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presiden~ 
te. 

Distribuídas as cédulas o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Paes de Andrade. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte reSultado: 

Para Presidente: 
Deputado José Maurício .................•••••.• 

Embranco ·············~··············~·····~ 

Para ViceMPresidente: 
Deputado Hugo Napoleão .............••....... 
Em branco . , .................•.•.••..••... ~· . 

12 votos 
1 voto 

U votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente, os Srs. Deputados José Maurício e Hugo Napoleão. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Hugo Napoleão, 
Vice-Presidente no exercício da Presidência, agradece cm nome do 
Deputado José Maurício e no seu próprio a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Senador Saldanha Derzi para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para cons­
tar eu, Eliete de Souza Ferreira, Assistente· de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, dernajs membros da Comissão e vai à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer 
sobre a Me~sagem n~ S, de 1978 (CN) que submete à 
delibera.cào do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n~' 1.587, de 19 de dezembro de 1977, que HJnstitui, nas con­
dicões que especifica, estím1dos fiscais destinados :ils empresas 
nacionais prestadoras de serviços a turista.s estrangeiros no 
País". 

ATA DA2•REUNIÃO 
REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 1978 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia dezesseis de março do 
ano de m_H novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilãcqua, 
presentes os Srs. Senadores Alexandre Costa, Dinarte Mariz, Augus­
to Franco, Ruy Santos, Otto Lehmann, Saldanha Derri, Lenoir 
Vargas, Adalberto Sena, Agenor Maria e Srs. Deputados Afrísio 
Vieira Lima, Adalberto Camargo, Cêlio Marques Fernandes e Mac 
Dowell Leite de Castro, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n'i' 5, de 1978 (CN), que submete 
à deliberação do Congresso Nacio_nal o texto do D_eçreto-lei 
n~ 1.587, de 19 de dezembro de 1977, que "institui, nas condições 
que especifica, estímulos Hscais destinados às empresas nacionais 
prestadoras de serviços a turistas estrangeiros no País", 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Helvídio Nunes, Hugo Ramos e Srs. Deputados Alvaro V alie, 
Alcides Franciscato, Gerson Camata, Siqueira Campos, Lidovino 
Fanton, Alvaro Dias e Hildérico Oliveira. 

Em seguida o Senhor Presidente, Deputado Adalberto 
Camargo, concede a palavra ao Senhor Senador Ruy Santos, Rela­
tor da matéria, que emite parecer favorável nos termos do Projeto de 
Decreto Legislativo. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem res­
trições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Eiiete de Souza Ferreira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presi­
dente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 18, 
de 1978 ( CN ), que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do DecretC)olei n'i' 1.600, de 3 de janeiro de 1978, 
que "altera, para o exercício de 1978, a distrlbulçio do produ­
to da arrecadação dos impostos que menciona", 

A TA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) 
REALIZADA EM 27 DE MARÇO DE 1978 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia vinte e sete de março 
do ano de mil novecento~ e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilâcqua, 
reúne-se a Comissão Mista incuinbida de estu_do e parecer sobre a 
Mensagem n'~ 18, de 1978 (CN), que submete à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n~' 1.600, de 3 de janeiro 
de 1978, que "altera, para o exercício de 1978, a distribuição do 
produto da arrecadação dos impostos que menciona", presentes os 
Senhores Senadores Alexandre Costa, Cattete Pinheiro, :{..ourival 
Baptista, Luiz Cavalcante, MurHo Paraiso, Ruy Santos, Saldanha 
Derzi, Mauro Benevides, Benjamim Farah e Adalberto Sena e os 
Senhores Deputados João Pedro, Moacyr Dali a e ~aerte Vieira. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senador Augusto Franco e os Deputados Osmar Leitão, Ricardo 
Fiuza, Wilmar Guimarães, Ossian Araripe, Alceu Collares, Lidovino 
Fanton, Rubem Dourado e Fernando Lyra. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Ruy Santos, que declara instalada a 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
eventual esclaçece que i rã proceder a eleição do Presidente e do Vice-

Presidente. Distribuídas as cédulas, o Senhor Presidente convida 
para funcionar como escrutinador o Senhor Senador Cattete Pinhei-
r o. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Adalberto Sena , . , . , ........... , ...•... , 12 votos 
Em branco ........ , ............ ··········~···· 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Alexandre Costa ..........•.........•.•. 12 votos 
Em branco . , , , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e V ice-Presi­
dente da Comissão, os Senhores Senadores Adalbe_rto Sena e Alexan­
dre Costa. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Adalberto Sena, 
Presidente da Comissão eleito, agradece em nome do Senhor Sena­
dor Alexandre Costa e no seu próprio a honra com com foram 
distinguidos e designa o Senhor Deputado Moacyr Dalta para rela­
tar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, pa­
ra constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor 
Presidente, demais Membros da Comissào e vai à publicação. 

COMISSÃO MIST~ 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'~ 14, 
de 1978 (CN), que submete à deliberaçilo do CongreS.!Io Na­
cional texto do Decreto-lei n'i' 1.596, de 22 de dezembro de 
1977, que "altera os limites do beneficio fiscal de que tratam os 
Decretos-leis n9s 1.358, de 12 de novembro de 1974, 1.431, de 5 
de dezembro de 1975, e 1.491 de 111 de dezembro de 1976, e dá 
outras providências". 

A TA DA 1• R6UNIÀO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA 6M 22 DE MARÇO DE 1978 

As dezessete horas do dia vinte e dois de março do ano de mil 
novecentos e setenta e oito, na Sala "Clóvis Bevilácqua", presentes 
os Srs. Senadores Alexandre Costa, Jarbas Passarinho, João 
Calmon, Luiz Cavalcante, Murilo Paraíso, Osires Teixeira, Virgílio 
Távor~. Dit'ceu Cardoso, Evandro Carreira e Hugo Ramos e os Srs. 
Deputados Valdomiro Gonçalves, Melo Freire e Renato Azeredo, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n~ 14, de 1978 {CN), que submete à deliberação do Con­

gresso Nacional texto do Decreto-lei n'i' 1.596, de 22 de dezembro de 
!977, que Haltera os limites do beneficio fiscal de que tratam os De­

cretos-leis n9s 1.358, de 12 de novembro de 1974, 1.431, de 5 de 
dezembro de 1975, e 1.491 de 19 de dezembro de 1976, e dâ outras 
providências". -

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado~ 
Dinarte Mariz e Deputados Newton Barreira, João Castelo, Correia 
Lima, Jo_sias Gomes, Genival Tourinho, Ney Ferreira, Marcondes 
Gadelha e Alceu Collares. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Sr. Senador João Calmon que declara instalada a 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Sr. Presidente ev~n­
tual esclarece que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Pre­
sidente. Distribuídas as cédulas, o Sr. Presidente convida para funcio­
nar como escrutinador o Sr. Senador Luiz Cavalcante. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Dirceu Cardoso . , , , , ...............• 12 
Embranco .......... ············~-......... I 

Pai-a \!ice-Presidente: 

votos 
voto 

Senador Murilo Paraiscr ... · .............. ~ .... 12 votos 
Embranco ························-········~I voto 
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São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente da Comissão, os Srs. Senadores Dirceu Cardoso e Murilo 
Paraiso. 

Assumindo a Presidência o Sr. Senador Dirceu Cardoso, 
Presidente da Comissão eleito, agradece em nome do Sr. _Senador 
Murilo Paraiso e no seu próprio a honra com que foram distingui­
dos e designa o Sr. Deputado Valdomiro Gonçalves para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente, 
demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 07, 
de 1978 (CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 1.589, de 19 de dezembro de 
1977, que "dispõe sobre prazos de vigência de Decretos-leis 
que estabelecem acréscimos às alíquotas do imposto de importa­
ção, e dá outras providências". 

ATA DA I• REUNIA O (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 1978 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia dezesseis de março do 
ano de mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilãcqua, 
reúne-se a Cõmíssão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n{> 07, de 1978 (CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.589, de 19 de dezembro 
de 1977, que .. dispõe sobre prazos de vigência de Decretos-leis que 
estabelecem acréscimos às alíquotas do imposto de importação, e dâ 
outras providências", presentes os Senhores Senadores Renato Fran­
co, Lourival Baptista, Heitor Dias, Vasconcelos Torres, Saldanha 
Derzi, Otair Becker e Orestes Quércia e os Senhores Deputados 
Gomes da Silva, Vicente Vuolo, Inocêncio Oliveira, Pacheco Chaves, 
Fernando Coelho e Mário Moreira. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Virgílio Távora, Mattos Leão, Franco Montara e Marcos 
Freire e os Deputados Wilmar Dallanhol, Horácio Matos, Flávio 
Giovini, Marcondes Gadelha e João Menezes. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Lourival Baptista, que declara instala­
da a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
eventual esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice­
Presidente. Distribuídas as cédyla,s, o Senhor Presidente convida pa­
ra funcionar como escrutinador o Senho_r Deputado Gomes da Silva. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Marcondes Gadelha 1_3 VQ1:Qª 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Vicente Vuolo ........................................... ~- 12 votos 

Em branco ···································-·················-····-~ I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente da Comissão, os Senhores Deputados Marcondes Gadelha e 
Vicente Vuolo. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Vicente Vuolo, Vi­
ce-Presidente da Comissão eleito, agradece em nome do Senhor 
Deputado Marcondes Gadelha e no seu próprio a honra com que fo­
ram distinguidos e designa o Senhor Senador Renato Franco para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, pa­
ra constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e pàrecer 
sobre a proposta de emenda à Constituição n9 13, de 1977-CN, 
"que altera a rcdaçào do parágraro único do artigo 92 da 
Constituição Federal''. 

ATA DA 2• REUNIÃO 
REALIZADA EM 8 DE SETEMBRO DE 1977 

Aos oito dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e 
setenta e sete, às dezessete horas, no Auditório Milton Campos, 
presentes Os Srs. Senadores Vi"rgíllo Távora, Saldanha Derzi, Henri­
que de La Rocque, Jarbas Passarinho, Augusto Franco, Ruy Santos, 
Lourival Baptista, Benjamim Farah, Dirceu Cardoso e Deputados 
Jorge Arbarge, Paulo Studart, Mauro Sampaio, Francisco Rol­
lemberg, Siqueira Campos, Hugo Napoleão e Padre Nobre, reúne-se 
a ComissàQ Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudo e 
parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 13, de 1977-
CN, que "altera a redação do parágrafo único do artigo 92 da Cons­
tituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Otto Lehmann, Gilvan Rocha e Deputados Magnus Guimarães, 
João Menezes, Pedro Lucena e Cotta Barbosa. 

Dando início aos trabalhos o Sr. Presidente, Senador Benjamim 
Farah, comunica haver recebido ofícios das Lideranças da ARENA 
no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, indicandO os Srs. 
Senadores Ruy Santos, Henrique de La Rocque, Lourival Baptista e 
Deputados Jorge Arbarge, Mauro Sampaio, Francisco Rollemberg, 
Siqueira Campos e Hugo Napoleão para integrarem a Comissão effi 
substituição aos Srs. Senadores Milton Cabral, José Sarney, Dinarte 
Mariz e Deputados Maurício Leite, ltalo Conti, Inocêncio Oliveira, 
Correia Lima e Magno Bacelar, respectivamente. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente_solicita nos termos regimentais, a 
dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Relator, 
Deputado Paulo Studart, que emite parecer contrário à Proposta, 
tendo em vista a complexidade do problema e todas as suas 
conseqUências no campo vasto e difícil da Segurança Nacional. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por unani­
midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Alfeu de Oliveira, Assistente de ComisSão, lavrei a presente 
Ata, que, lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente, demais 
membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n' 15, 
de 1978 (CN) que submete à df!IIberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.597, de 23 de dezembro de 

--1977, que ''altera a legislação relativa ao Imposto único sobre 
Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos, e dá outras 
providências''. 

ATA DA 2• REUNIAO 
REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 1978 

Às dezesseis horas do dia trinta de março do ªno de mil nove­
centos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilãcqua, presentes os Srs. 
Senadores Altevir Leal, Wilson Gonçalves, Dinarte Mariz, Murilo 
Paraíso, Arnon de Mello, Augusto Franco, Otair Becker, Dirceu 
Cardoso, Gilvan Rocha e Srs. Deputados Francisco Rollemberg, Bd­
gido Tinoco e Lindovino Fanton, reúne-se a Comissão Mista incum­
bida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 15, de 1978 (CN), que 
submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
nQ 1.597, de 23 de dezembro de 1977, que .. altera a legislação relativa 
ao Imposto único sobre Lubrificantes e.Combustíveis Líquidos e 
Gasosos, e dá outras providências". 
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Deixam de comparecer, por m<>tivo justificado, os Srs. Sena­
dores DomíCiO Gondim, Franco Montoro e Srs. Deputados Gon­
zaga Vasconcelos, Jutahy Magalhães, Diogo Nomura, Luiz Rocha, 
Furtado Leite, Walmor de Luca, Osvaldo Buskei e Antônio Carlos. 

Em seguida o Senhor Presidente, Deputado Lindovino Fanton, 
concede a palavra ao Senhor Senador Wilson Gonçalves, Relator da 
matéria, que emite parecer favorável nos termos do Projeto de 
Decreto Legislativo. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem res­
trições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Eliete de Souza Ferreira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
n~' 27, de 1977 (CN), que uautoriza à União a ceder direito de 
subscrição nos aumentos de Capital Social da Indústria 
Carboquímica Catarinense S/A. ~ICC, e dá outras prlnidên­
cías". 

ATA DA 2• REUNIÃO 
REALIZADA EM 29 DE MARÇO DE 1978 

As dezesseis horas do dia vinte e nove de março do ano de mil 
novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilãcqua, presentes os 
Srs. Senadores Le_noir _\largas, Milton Cabral, Otair Becker, Evelâsio 
Vieira, Roberto Saturnino e Srs. Deputados Pedro Collin, Adhemar 
Ghisi, Aroldo Carvalho, César Nascimento, Francisco Libardoni, 
Laerte Vieira, Israel Dias-Novaes e Walber Guimarães, rel1ne-se a 
Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudo e 
parecer sobre o Projeto de Lei n9 27, de 1977 (CN), que autoriza à 
União a ceder direito de subscrição nos aumentos de Capital Social 
da Indústria Carboquímica Catarinense SfA, ~ ICC, e dâ outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Luiz Cavalcante, Murilo Paraiso, Ag;enor Maria e Srs. 
Deputados Dtb Cherem, Henrique Córdova e Wilmar Dallanhol. 

f:: dispensada a leitura da Ata anterior, que logo após é dada 
como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Senador Evelâsio Vieira,_ concede a 
palavra ao Senhor Deputado Adhemar Ghisi, Relator da matéria, 
que emite parecer favorável ao Projeto nos termos apresentado. 

Posto em discussão e votação é o parecer aprovado, com voto 
vencido dos Senhores Deputados César Nascimento, Laerte Vieira e 
Walber Guimarães. 

Nada mais havendo a _tratar, encerra-se a reunião, e para 
constar, eu, Eliete de Souza Ferreira, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presi­
dente, demais membros da Comissão e Vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de exnminar e emitir relatório sobre a Mensa· 
gem n9 21, de 1978 (CN), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Congresso Nacional oVe­
to Parcial ao Projeto de Lei da Câmara nQ 94, de 1977, que 
''dispõe sobre criação de novos munlcfpios, e dá outras pro­
vidêncins''· 

ATA DA 1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) 
REALIZADA EM I6 DE MARÇO DE 1978 

As dezessete horas do dia dezesseis de março do ano de mil no­
vecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilâcqua, presentes os 
Senhores Senadores Wilson Gonçalves e Helvfdio Nunes e os Depu­
tados Afrísío Vieira Lima e Erasmo Martins Pedro, reúne-se á Co~ 
missão Mista incumbida de examinar e emitir relatório sobre o Veto 
Parcial, -aposto pelo Senhor Presidente da República ao Projeto de 
Lei da Câmara n~' 94, de 1977- Mensagem n~' 21, de 1978 (CN)­
que "dispõe sobre a criação de novos municípios, e dá outras provi­
dências". 

Deixam de comparecer, por causa justificada, os Senhores Sena~ 
dor Nelson Carneiro e o Deputado Blota Júnior. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência, eventualmente, o Senhor Senador Wilson Gonçalves, 
que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a preceito regimental o Senhor Presidente escla­
rece que irá proceder a eleiç-.ão do Presidente e do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Deputado Agrfsio Vieira Lima é 
cOnvidado pela Presidência para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Erasmo Martins Pedro .............. ~ ............ ~ ...... 3 votos 
Em branco .................................................................... 1 voto 

Para \'ice-Presidente: 
Deputado Blota Júnior ................................................. 4 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Senhores Deputados Erasmo Martins Pedro e Blota Júnior. 

Assumindo a PresidêT1cia o Senhor Deputado Erasmo Martins 
Pedro, agradece em nome do Senho_r Deputado Blota Júnior e no seu 
próprio, a honra com que foram distinguidos e designa o Senhor 
Senador Helvídio Nunes para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, pa­
ra constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor 
Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 
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MESA 

Presidente: 39-Secretdrio: 

liDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 

Petrónio Portella (ARENA- PI) Henrique de la Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice·líderes 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 
José Sarney 
Mattos leão 

Osires Teixeira 
Otto lehmann 

Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

19-Vice·Pre~idente: 

Jose lindoso (ARENA- AM) 49-Secrelário: 

Renato Franco {ARENA- PA) 

29-Vice·Presidente: 

Amoral Peixoto (MOB- RJ) 

1 <?-Secretário: 

Mendes Cano/e (ARENA- MT} 

29-Secretcirio: 

Mouro Benevides (MOS- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23·62.44 e 25-8505 - Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretélrio: 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreiro (MDB- AfoÁ) 

Otoir Becker (ARENA - SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Líder 
Franco Montara 

Vice-líderes 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Gilv(1ln Rocha 

lcizoro Borbozo 
Danton Jobim 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dínorte Mariz 
Vice-Presidente: Evondro Carreira 

Titulares Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
ARENA 

1 , Heitor Dias 1. Saldanha Derzi 
2. José Sorney 

Chefe: Cláudio Cárlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11·- Téi'reo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CAJ 
(7 membros) 

Titulares 

1. Otair Becker 

2. Benedito Ferreiro 

3. ltalivio Coelho 

4. Murilo Paraíso 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Mario 

Vice-Presidente: Otoir Becker 

Suplentes 

ARENA 

1. Dinorte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Mattos leão 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 

1. Agenor Mori<"' 1. Adalberto Seno 

2. Roberto Soturnino 2~ Evelásio Vieira 

Assistente: Clciudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

Local; Solo "Cióvis.Bevildo;qua"- Anexo 11- Ramal623 

2. Jarbas Passarinho 
3. Dinarte Mariz 3. Otair Becker 
4. Teotõnio Vilela 
5. Braga Junior 

MDB 
1. Agenor Mario 1. Evelósio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: lêda Ferreiro da Rocha- Romal312 
Reuniões: Terças·feiros, 6s 10:00 hor_as 
local: Solo "Clóvis Bevilcicqua"- Anexo 11- Rama1623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA---'- (CC]) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
1 "·Vice·Presidente: Accialy Filho 
29-Vfce-Pre~idente: leite Chaves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Accioly Filho 1 . Mattos leão 
2. Gustavo Capanema 2. lenoir Vorgi:is 
3. Daniel Krieger 3. Arnon de Mello 
4. Evrio:o Rezende 4. Vasconcelos Torres 
5. Heitor Dia~ 5. Milton Cabral 
6. Helvldio Nunes 6. José Sorney· 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltalivio Coelho 
9. Oito lehmann 

10. Osires Teixeito 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Franco Montara 
2. Leite Chaves 2. Lázaro Barboza 
3. Nelson Carneiro 3. Cunho lima 
4. Pavio Brossord 
5. Orestes Quérdo 

Assistente: Maria Heleno Bueno Brandão- Romol305 
Reuniões: QuortCIS·feiros, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilócqua"- Anexa li - Ramal 623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
( 11 membros) 

COM!'OSIÇÀO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: ltCJmor Franco 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraíso 

3. Cattete Pinheiro 

4, Osires Teixeira 

5, Saldanha Derz:i 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio i ávora 

8. Alexandre Costa 

1. lfamar Franco 

2. lózaro Barboza 

3. Adalberto Sena 

Suplentes 

ARENA 

1. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

4. Altevir Leal 

5. luiz: Cavalcante 

MDB 

1. J;:vandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

A~sistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horcis 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice·Presidente: VCJsconcelos Torre~ 

Titulares 

l. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomard 

4. Luiz Cavalcante 

5. Murilo Paraiso 

6. Vasconcelo' Torres 

7. Dinarte Mariz 

8. Otair Becker 

1 . Franco Montoro 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MOS 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

'.2, Augusto Franco 

3, José Sarney 

4. Domlcio Gondim 

5. Jarbos Passarinho 

1. Agenor Mario 

2. Orestes Quércia 

Assister.te: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 

local: Sola "Ru.i Barbosa"- Anexo.ll- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSlÇAO 

Presidente: Jo~o Calmon 

Vice-Presidente: Evelósio VIeira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Tarso Outro 1. Helvídio Nunes 

2. Gustavo Copanema 2. Ruy Santos 

3. Joõo Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jorbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

I. Evelósio Vieira 1. Franco Montoro 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Sena 

A&sistente, Cleide Mario B. F. Cruz- Ramol598 

Reuniões, Quintas-feiras, às 10,00 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Paulo Brossord 

Vice-Presidente, Domicio Gondim 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Teofônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domício Gondim 

5. Helvidio Nunes 

6. lenoir Vergas 

7. Mattos leõo 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

lO. Tarso Outro 

11. Virgílio Távora 

12. Magolhões Pinto 

MDB 

I. Paulo Brossard 

2. Evelosio Vieira 

3. Gilvon Rocha 

4. Roberto Soturnino 

5. Cunho lima 

Assistente: Cóndido Hippertt- Ro.mal 676 

Reuniões: Quintas-feiro,s, às 9:00 horas 

I. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lf?urival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sorney 

7, Saldanha Derzi 

1. Donton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Correi r a 

Local: Sola "Clóvis Bevilócqua"- Anexo ll - Roma! 623 
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COMISSÃO DE (EGISLAÇÃÓ SOCIAL- (CLS) 

Titulares 

1. Jessé Freire 
2. Ruy Santos 
3. lenoir Vergas 

(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice·Presidente: Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

1 , Broga Junior 
2. Virgílio TóvorO 
3. Osires Teixeira 

4. Jarbas Passarinho 4. Domício Gondim 
5. lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

MDB 
1. Franco Montoro 1. Lcizaro Barbozo 
2. Orestes Quércia 2. Cunha lima 
3. Nelson carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevildcqua"- Anexo U- Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton CObrai 
2. Domído Gondim 
3. Amon deMello 
4. lt~iz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presiden.te: Jarbas Pos_sarinho 
Vice·Presidente, luiz Ccvalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 
2. Murilo Paraíso 
3. Vir9ilio Tóvora 

5. Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu COrdos6 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Montoro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Quartas·feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. Otto lehmann 
3. Saldanha Den:i 

1. Danton Jobim 
2. Adalberto SeAa 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vic&-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio Tóvora 

2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

'Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramall34 
,Reuniões: Quintos·feiras, às 12:00 horas 
local: Sala "Oóvis Bevil,ácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RElAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

19-Vice·Presidente: Saldanha Derzi 

2<;~-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Co~ta 

3. Virgílio Tóvora 

4. Jesse Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. Jose Sarney 

8. Jo6o Colmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Otto Lehmonn 

1. Danton Jobim 

2. Gilvon Rocha 

3. homo r Franco 

4. Leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cãndido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Terças-feiras, às 10,30 horas 

Suplentes 

1 .• Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3-~- Hei\'Ídio Nunes 

4, Domkio Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. luiz Cavalcante 

1, Marcos Freire 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Saturnino 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy 5o ntos 

Více·Presidente: Altevir leal 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Altevir Leal 1. Saldanha Derzi 

2. Ruy Santos 2. ltalivio Coelho 

3. Cottete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

4. Fausto Costeio-Bronco 

5. Lourival Baptista 

MDB 

I. Adalberto Seno 1. Beniamim Farah 

2. Gilvon Rocha 2. Cunho lima 

Assistente: lêda Ferreiro da Rocha- Ramal312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 h.oros 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11.- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Jose Gulomard 1. Alexandre Costa 
2 .. Vasconcelos Torres 2, Braga Junior 
3, Virgdio Távorc 3, Dinarte Mariz 
4, Augusto Franco 
5, Milton Cabral 

MOS 
1. Adalberto Seno 1. Agenor Mario 
2. Benjamiin Forah 2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Ledo Ferreira do Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quarlos·feiros, às 9:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo li - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Lenoir Vergas 
2. Accioly filho 
3. Augusto Franco 
'4. Heitor Dias 
S. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Farah 
2. Itamar Franco 

COMPOSICÃO 

Presidente: Benjamim Faroh 
Vice·Presidente: lenair Vergas 

ARENA 

MOS 

Suplentes 

1. Alexandre Costa _ 
2. Gustavo Capanemo 
3. Mottos leào 

l. Danton Jobim 
2. lózoro Borboxo 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto - Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feil'as, às 9:00 horas 
loco/: Solo "Rui Barbosa"~ Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÓES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourivol Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Suplente:o. 
ARENA 

1. Alexandre Costa 1. Otta-lehmonn 
2. tuiz Cova !cante 2. Teotônio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4, lourivol Baptista 
5, Mottos Leóo 

MDB 
1. Evandro Carreira 1, Lózoro Barl;lozg 
2. Evelcisio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Asshtente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Terças--feiras, ãs 10:00 horas 
Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSÓES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo 11 --Térreo 
Telefone: 25·8.305 - Ramal 303 

1) Comissões Temporcirios poro Projetas do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporcirios poro Apreciação de Vet<» 
3) Comissões Especíois e de Inquérito, e - -
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentário (art. 90 do Regimento 
~~. . 

Assistentes de Comissões: Hora/do Pereira Fernandes- Roma1674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria B. F. Cruz...:.. Ramal !;196; 
MouroLopesdeSó-Roma1310. -

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS l'ERÇA SAL AS .ASSISTEN'l'E HORAS Q!JlN'l'A SAL AS ASSIS:<'.E.'f'l'E 

C,T, RIJ"f BARBOSA RONALDO 09:00 C.F. CLClVIS BEVIUCQUA CANDIDO 
lia.ma::.s - 621 e 716 flanoal - 623 

10:00 

C • .A.R. CUIVIS BEVILáCQUA LEDA 09:30 c.s.P.c. RliY BAR.30SA SONIA 
Ramal - 62) ·- Remals - 621 9 716 

C.A, CLClVIS BBVILftCQUA CLAUDIO C.E.e. CLdVIS BEVIUCQUA CLEIDE 

10:30 
Ramal - 6:(3 COSI'A 10:00 

Ramal - 623 

C.R.E. R!J"f BARBOSA CANDIDO C.D.F. RUY BAR30SA RONALDO 
Rarna1s - 621 e 716 Ren a._a - 621 e 716 

HO?.AS QUARTA SAL AS ASSIS'XEN'l'E 

11:00 

C.L.S. CLóVIS EEVILA:CQUA DJJIIEL 
Rsmal - 623 

09:00 c.s.N. RIJ"f BARBOSA LEDA RUY BARBOSA c.s. LEDA RamalS - 621 e 716 Rama::.s - 621 e 716 

c.c . .r CLijVIS BE:'IIIJiCQUA MARIA 12:00 C.R. CLdVIS BEVIUCQUA MARIA 

10:00 
Ramal - &2) HELENA Ramal - 623 CAR!o::EM 

C.M..E. RUY BARBO::iA 
RONALDO 

F.ama~s - 621 e 716 

10:)0 C.E. RUY BARBOSA DANIEL 
Rama1s - 621 e 715 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXIII - N• 024 SEXTA-FEIRA, 7 DE ABRIL DE 1978 BRASILIA - DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 35•SESSÃO, EM 6 DE ABRIL DE 1978 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo prpvimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N9 76/78 (n~ 117/78, na origem), referente à escolha do 
Sr. Amaury Bier, Embaix.:ador do Brasil junto à República de 
Trinidad-Tobago, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Governo de Barbados. 

1.2.2- Oficio do Sr. l'i'~Secretárlo da Cinutra dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 16/78 (n9 123MC/71, na CaM 
sa de origem), que inclui no Plano Nacional de Viação, cataloga­
da como BR-158, a rodovia Val de Serra-Ivorá-Fachinal do 
Soturno-Dona Francisça. 

- Projc;to de Lei da Câmara n~ 17/78 (n'~ 203-B/75, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a profissilo de Técnico em 
Prótese Dentária e dCtermina outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 18/78 (n~' 3.376-C/77, na 
Casa de origem), que introduz alteração na Lei n~' 5.010, de 30 de 
maio de 1966, que organiza a Justiça Federal de Primeira Instân­
cia. 

1.2.3 -Pareceres 

Referentes à seguinte matêria: 

-Projeto de Lei da Câmara n'~lll/76.(n9 1.500-B/75, na 
Casa de origem), que acrescenta e altera dispositivos no Decreto­
lei n~' 762, de 14 de agosto de 1969, que autoriza o funcionamen­
to da Universidade de Uberlândia, e dá outras providências. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinãria a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 134/75, 
•.l por ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da comis­

são a que foi distribuído. 

1.2.5- Requerimento 

- N~' 58/78, de autoria do Sr. Senador Eurico Rczende, de 
urgência, para o Projeto de Resolução n~ 19/78, que autoriza o 
Governo do Estado do Paranã a realizar operação de emprésti­
mo externo no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de 
dólares norte-americanos), para financiar o Programa de Rodo­
vias Alimentadoras para o Estado, 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR ORESTES QUERCIA - Solidariedade de 
S. Ex• à ação desenvolvida pelo Instituto de Arquitetura do Bra­
sil, Seção de São Paulo, juntamente com outras entidades 
representativas do Estado, cm defesa da preservação da mata de 
Caucaia, face a estudos para localização do novo aeroporto me­
tropolitano de São Paulo, naquela área. 

SENADOR EURICO REZENDE, como Líder- Anâli•e 
de pronunciamentos e declarações de carâter politico, feitas pelo 
Senador Paulo Brossard. Nota do Senador Paulo Brossard, em 
razão de notícia veiculada em órgão da Imprensa, referente a de· 
claração atribuída ao General João Baptista de Figueiredo, sobre 
compo-rtamento de S. Ex• em 1964, em relação a fechamento da 
Rãdio Gmiíba. 

SENADOR ARNON DE MELLO- Conferência proferida 
pelo Senador Virgílio Távora perante às Comissões de Minas c 
Energia, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, sobre o 
tema "Energia nuclear no Brasil". 

1.2.1- Comunicação da Presidência 

-Referente ao pronunciamento do Sr. Senador Paulo Bros­
sard feito em sessão anterior, em virtude de debates travados em 
plenário. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n9 01/77 (n~' 2.320-A/74, na 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que re­
gula a locação predial urbana, c dá outras providências. Votaçio 
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adiada, por falta. de quorum para votação do Requerimento n"' 
56(78, de reabertura de sua discussão, após usarem da palavra os 
Srs. Senadores Leite Chaves, Itamar Franco e Helvídio Nunes. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 02(77 (n9 3.071-B/76, na 
Casa de origem), que declara feriado nacional o dia 12 de outu­
bro. (Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
n9 306/76). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 306/76, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que considera feriado nacional o 
dia consagrado a Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara nO? 
02(77). Discussão sobrestada, em virtude do adiamento da vo­
tação do item anterior com o qual tramita em conjunto. 

- Projeto de Lei do Senado n9 158/77-Complementar, de 
autoria do Sr. Senador Roberto Saturnino. que introduz alte­
rações no art. {9 da Lei Complementar n11 19, de 25 de junho de 
1974, que dispõe sobre a aplicação dos recursos gerados pelo PIS 
e pelo PASEP. (Apreciação preliminar da constitucionalidade). 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Requeriinento n'il 563/77, de autoria dos Srs. Senadores 
Eurico Rezende e Braga Junior, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Senhor 
Presidente da República, General Ernesto Geisel, no dia 111 de 
dezembro de 1977, no Palácio da Alvorada, saudando os dirigen­
tes da Aliança Renovadora Nacional. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Requerimento n'il 574/77, de autoria do Sr. Senador 
Itamar Franco, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, da palestra proferida pelo Senhor Senador Magalhães 
Pinto, no Comitê de Imprensa do Senado Federal, no dia 2 de 
dezembro de 1977. Yotação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nq 45/76, de autoria do Sr. 
Senador Leite Chaves, que veda alterações nas partes externas 
dos modelos de veículos automotores antes de decorridos 5 anos 
de seu 'lançamento nd mercado consumidor do País. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 144/77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executiv~ a de­
terminar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo 
civH e militar da União, e dá outras providências. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade e juridicidade). Discusd.o so­
brestada, por falta de quof'Um para votação do Requerimento n' 
59/78, de adiamento de sua discussão para a sessão do dia 4 de 
maio do corrente ano. 

1.4- MA TERIA APRECIADA APOS A ORDEM DO 
DIA 

- Requerimento nt 58/78, lido no Expediente. Declarado 
prejudicado. 

1.5- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR PAULO BROSSARD- Esclarecimentos sobre 
episódio ocorrido no _E~tado do Rio Grande do Sul, envolvendo 
S. Ex' na qualidade de Secretário do Interior e Justiça daquele 
Estado, face conceitos sobre o assunto, emitidos na presente ses­
são pelo Senador Eurico Resende. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Transcurso-da data 
comemorativa da emancipação política do Município de Santo 
André-SP. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Principies fixados 
pela ELETROBRÃS para o atendimento prioritário das âreas a 
serem favorecidas com a eletrificação rural. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 36•SESSÃO, EM 6DEMARÇO DE 1978 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Requerimento 

- N9 -60/78, de autoria do Sr. senador Eurico Rezende, de 
urgência, para o Projeto de Resolução n11 19/78, que autoriza o 
Governo do Estado do Paranã a realizar operação de emprésti­
mo externo no valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dó­
lares norte-americanos) para financiar o Programa de Rodovias 
Alimentadoras para o Estado. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n'il 65/78 (n9 98/78, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. 
Octavío Rainha da Silva Neves, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Costa do Marfim. Apreciado em ses-. 
sio secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n~' 69/78 (nl' 105/78, na origem), peta qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. Car­
los dos Santos V eras, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Governo da República Socialista da Roménia. Apreciado em 
sessão secreta. 

2.4- MA TERIAS APRECIADAS A!'OS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Resolução n"' 19/78, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n'i' 60(78, lido no Expediente. Apro­
vado, após usar da palavra na sua discussão o Sr. Senador Leite 
Chaves. Ã Comissão de Redação. 

:___ Redação final do Projeto de Resolução n"' 19/78, em re­
gime de urgência. Aprovada. Ã promulgação. 

. 2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3-CONSULTO RIA GERAL 
-Parecer n"' 15, de 1978. 

4- RELATO RIO DAS COMISSOES PERMANENTES 
-Referente ao mês de marçoj78. 

5- RELATO RIO DO SERVIÇO DE COMISSOES MIS-
TAS, ESPECIAIS E DE INQúERITO. 

- Referente ao mês de março /78. 

6- ATAS DE COMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTIDOS 

9 COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES 
PERMANENTES 
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ATA DA 35~ SESSÃO, EM 6 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

PRES!Dil:NCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA E JOSil: LINDOSO. 

ÀS 14 HORAS E JQ MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Braga Júnior - Josê Lindoso - Cattete 
Pinheiro- Jarbas Passarinho - Renato Franco - Henrique de La 
Roc_que- Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Virgilio Távora­
Agenor Maria- Cunha Lima- Marcos Freire- Murilo Paraiso 

- Arnon de Mello- Teotônió Vilela- Augusto Franco- Louri­
val Baptista- Ruy SantoS- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende­
Itamar Franco - Magalhães Pinto - Orestes Quércia - Otto 
Lehmann - Lázaro Barboza - Mendes Canale - Saldanha Derzi 
-Daniel Kreger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. ['ii-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a 

escolha de nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

MENSAGEM No 76, DE 1978 
(n'i' 117/78, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o art. _ 42 (item III) da Constituição, 
tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a esco­
lha, que desejo fazer, do Senhor Amaury Bier, Embaixador do Brasil 
junto à República de Trinidade-Tobago, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Go-veino de 
Barbados, nos termos do Decreto n~' 56.908, de 29 de setembro de 
1965. 

Os mêritos do Embaixador Amaury Bier, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 5 de abril de 1978. - Ernesto Gelsel. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum-Vitae: 
Embaixador Amaury Bier. 

Nascido no Rio de Janeiro, 14 de março de 1930. 
Curso de Ciências Jurídicas e Sociais, Universidade de São 
Paulo, 1954. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, Instituto Rio 
Branco, 1957. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, Instituto Rio 
Branco, 1958. 
Cônsul de Terceira Classe, 31 de janeiro de 1957, 
Segundo-SecretãriO, merecime~to, 24T de outubro de 196 t' 
Primeiro-Secr:etário, merecimento, 31 de dezembro de 1966. 
Conselheiro, merecimento, 19 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 27 de julho de 
1973. 
Departamento Económico e Consular, 1957. 
Assistente do Chefe da Divisão de Política Comercial, 
1966(68. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1969/73. 

A~~essor de Coordenação do Ministro de Estado, 1974. 
Varsóvia, Terceiro-Secretário, 1959/61. 
Varsóvia, Segundo-Secretário, 1961/62. 
Varsóvia, Encarregado de Negócios, 1960, 1961 e 1962. 
Washington, Segundo-Secretário, 1962/64. 
Port-au-Prince, Segundo-Secretário, 1964/66. 
Port-au-Prince, Encarregado de Negócios, 1964, 1965 e 1966. 
Washington, Primeiro-Secretário, 1968/69. 
Genebra, Ministro-Conselheiro, Delegação Permanente. 
1974/77. 
Genebra, Encarregado de Negócios, 1974, 1975 e 1976. 
Port-of-Spain, Embaixador, 1977/78. 
Missão Comercial do Brasil à URSS, 1959 (asSessor). 
Grupo de Trabalho de Estudo das Operações Concessionai~ 
do Subcomitê de Excedentes Agrícolas, da FAO, 
Washington, 1964 (presidente). 
Negociação do Acordo de Comércio Brasil-Portugal, Lisboa, 
1966 (assessor). 
VIII Reunião do Comitê de Com_êrcio e Desenvolvimento 
das Partes Contratantes do GATT, Punta dei Este, 1967. 
Reunião de Chefes de Estados Americanos, Montevidéu, 
1967 (assessor). 
Reuniões da CEPAL, XII Reunião do CIAP e V Reunião d_o 
CIES, Vina dei Mar, 1967 (assessor). 
Reunião do CIAP, Washington,1967 (assessor). 
Negociações da "Lista III-Brasil" do GATT, Genebra, 1967 
(assessor). 
XXIV Sessão das Partes Contratantes do GA TI, Genebra, 
1967 (delegado). 
II Conferência dos Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, 
Santa Cruz de la Sierra, 1968 (assessor). 
XVI Reunião Plenâria do CIAP, Guatemala, 1968 (membro). 
Reunião da Comissão Especial do CIES, Caracas, 1970 
(assessor). 
Reunião da Comissão Especial de Consulta e Negociações do 
CIES, Washington, 1970 (delegado). 
IV Reunião do Grupo "ad hoc" de Comêrcio do CIES, 
Washington, 1969 (assessor). 
II Reunião Ordinâria da CECON(CIES, Punta dei Este, 
1971 (delegado). 
VII Reunião Extraordinária Anual do_ CIES, Panamâ, 1971 
(delegado). 
XI Reunião da CECLA, Buenos Aires, 1971 (delegado), 
XIII Reunião da CECLA, Bogotá, 1972 (delegado). 
III Sessão da UNCTAD, Santiago, 1972 (delegado). 
Reunião Ordinária da CECLA, Santiago, 1972 (delegado). 
XXVIII Sessã_o_ das Partes Contratantes do GA TI, Genebra, 
1972 (subchefe). 
Comitiva OfiCial-do Ministro de Estado em viagem à Colôm­
bia e Venezuela, 1973 (membro). 
XXX SeSsão das Partes Contratantes do GATT, Genebra, 
1974 (subchefe) 
XXXI Sessão das Partes Contratantes do GATT, Genebra, 
1975 (subchefe). · · 
Sessões da Assemblêia-Geral Extraordinária da OMPI e do 
Comitê de Coordenação da mesma Organização, Genebra, 
1975 (chefe). 
Missão de Boa Vontade e Expansão Comercial, São Paulo, 
1957 (observador). 
Reunião do Subcomitê da CIAP sobre o Brasil, 1968 (asses­
sor). 
XVI Reunião da CECLA, Brasfii~, 1973 (delegado). 
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Chefe da Divisão de Comércio e Organismos Internacionais, 
BNDE, 1966. 
Prêmio Rio Branco e Medalha de Prata, Instituto Rio 
Branco, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Ordem Francisco de Miranda, (2• Classe), Venezuela. 
Ordem Nacional do Mérito, Comendador, Equador. 
Ordem .. El Sol dei Peru", Comendador, Peru. 
Ordem de San Carlos, Comendador, Colômbia. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronãutico, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Medalha Filinto MUller, Brasil. 
Condecoração Infante Don Henrique, Oficial, Portugal. 
Ordem de Rio Branco, Oficial, Brasil. 

O Embaixador Amaury Bier se encontra, nesta data, no exercí­
cio de suas funções de Embaixador do Brasil junto à República de 
Trinidad-Tobago. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 22 de março de 
1978. -Sérgio de Queiroz, Chefe da Divisão de Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

O FI CIOS 
Do Sr. lP-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 

revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetas: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 16, DE 1978 
(n9 123-C/71, na Casa de origem) 

Inclui no Plano N aclonal de Viação, catalogada como BR-
158, a rodovia Vai de Serra-lvorá-Fachinal do Soturno­
Dona Francisca. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, l~> Fica incluída como uma das BR-400 a ligação Vai de 
Serra (Bk~l58)- Ivorá-Fachinal do Soturno-Dona Francisca. 

Art. 21' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art, 3~> Revogam~se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de Consrituicão e Justiça, de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 17, DE 1978 
(nl' 203-B/75, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a profissão de Técnico em Prótese Dentária, 
e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> O exercício da profissão de Técnico em Prótese Dentã­
ria, em todo o território nicícirial, fica Sujeito ao disposto nesta lei. 

Art. 2~> São exigências para o exercício da profissão de que tra­
taoart.l9 

I- habilitação profissional, a nível de 29 Grau, no Curso de 
Prótese Dentãria; 

II- inscrição no Conselho Regional de Odontologia, sob cuja 
jurisdição se encontrar o profissional a que se refere esta lei. 

Parágrafo único. A exigência-de habilitação profissional de que 
trata este artigo não se aplica aos que, até a data da publicação desta 
lei, se encontravam legalmente autorizados ao exercício da profissão. 

Art. 31' Comprovado o atendimento às exigências referidas 
no art. 2~> desta lei, o Conselho Regional de Odontologia conferirá, 
mediante prova de quitação do imposto sindical, carteira de identida­
de profissional em nome do Técnico em Prótese Dentária. 

Art. 49 t vedado aos Técnicos em Prótese Dentária: 
I- prestar, sob qualquer forma, assistência direta a clientes; 
II- manter, em sua oficina, equipamento e instrumental 

específico de consultório dentário; 
III - fazer propaganda de seus serviços ao público em geral. 

Parágrafo único. Serão permitidas propagandas em revistas, 
jornais ou folhetos especializados, desde que dirigidas aos cirurgiões­
dentistas, e acompanhadas do nome da oficina, do seu responsável e 
do número de inscrição no Conselho Regional de Odontologia. 

Art. 5~> Os Técnicos erh Prótese Dentária pagarão aos Con­
selhos de Odontologia uma anuidade correspondente a dois terços 
da prevista para os cirurgiões~dentistas, 

Art. 6~> A fiscalização do exercício da profissão de Técnico em 
Prótese Dentária é da competência dos Conselhos Regionais de 
Odontologia. 

Art. 711 Incidirá sobre os laboratórios de prótese dentária a 
anuidade prevista pelo Conselho Regional de Odontologia. 

Art. _8,. As infrações da presente lei aplica-se o disposto no art. 
282, do Decreto~ lei n~> 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 

Art. 9Y Dentro do prazo de cento e oitenta dias o r"der 
Executivo regulamentará esta lei. 

Art, 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
CODIGO PENAL 

PARTE ESPECIAL 

TITULO VIII 

Dos Crimes Contra a Incolumidade Pública 

CAPITULO III 

D6s Crimes Contra a Saúde Pública 

··········~·····························~-··-··-·······~·-···~· 

Art. 282. Exercer, ainda que a título gratuito, a profissão de 
~édico, dentista ou farmacêutico, sem autorização legal excedendo­
lhe os limites: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos. 
Parágrafo único. Se o crime é aplicado com o fim de lucro, 

aplica-se também multa, de Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros) a 
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEJNo 5.08l,DE24DEAGOSTODEI966 
Regula o exercfclo da Odontologia. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte lei: 
Art, 1~> O exercício da Odontologia no território nacional é regi­

do pelo disposto na presente lei. 

Do Cirurgião-Dentista 

Art. 2Y O exercício da Odontologia no território nacíonal só é 
permitido ao cirurgíão-dentista habilitado por escola ou faculdade 
oficial ou reconhecida, após o registro do diploma na Diretoria do 
Ensíno Superior, no Serviço Nacional de Fiscalização da Odontolo­
gia sob cuja jurisdição se achar o local de sua atividade. 
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Art. 69 Compete ao cirurgião-dentista: 
I- praticar todos os atas pertinentes à Odontologia, decorren­

tes de conhecimentos adquiridos em curso regular ou em cursos de .... 
pós-graduação: 

II - prescrever e aplicar especialidades farmacêuticas de uso 
interno e externo, indicadas em Odontologia; 

III - atestar, no setor de sua atividade profissional, estados 
mórbidos e outros; 

IV- proceder à perícia odontologal em foro civil, criminal, 
trabalhista e em sede administrativa: 

V - aplicar anestesia local e truncular; 
VI - empregar a analgesia e a hipnose, desde que compro­

vadamente habilitado, quando constituírem meios eficazes para o 
tratamento; 

VII - manter, anexo ao consultório, laboratório de prótese, 
aparelhagem e instalação adequada para pesquisas e análises clíni­
cas, relacionadas com os casos específicos de sua especialidade, bem 
como aparelhos de Raios X, para diagnóstico, e aparelhagem de 
fisioterapia: 

VIII - prescrever e aplicar medicação de urgência no caso de 
acidentes graves que comprometem a vida e a saúde do paciente; 

IX - utilizar, no exercício da função de perito-odontólogo, em 
casos de necropsia, as vias de acesso do pescoço e da cabeça. 

(Às Comissões de Saúde, de Educação ~Cultura, de Legis­
lação Social e de Financas.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 18, DE 1978 
(n9 3.376-C/77, na Casa de origem) 

Introduz alterm;~o na Lei n9 S.OlO, de 30 de maio de 
1966, que organiza a Justit;a Federal de Primeira Instância. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' O art. 29 da Lei n' 5 .O 1 O, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de Primeira Instância, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 29 Os Estados, o Distrito Federal e os Territórios, 
para os efeitos de administraçã-o da Justiça Federal d~ 
Primeira Instância, são agrupados em três regiões, assim 
compreendidas: 

I - I• Região - Distrito Federal, Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, Goiás, Pará,-Amazonas, Acre e Territórios do 
Amapá, de Rondônia e Roraima; 

II - 2• Região - São Pauto, Paraná, Santa Catarina, 
Rio Grande do Sul e Mato Grosso; -

III- 3• Região- Pernambuco, Bahia, Espírito Santo, 
Sergipe, Alagoas, Rio Grande do Norte, Paraíba, Ceará, 
Maranhão, Piauí e Território de Fernando de Noronha." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.010, DE 30 DE MAIO DE 1966 

Organiza a Justiça Federal de Primeira Instância, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

CAPITULO! 

Disposições preliminares 

Art. 19 A administração da Justiça Federal de Primeira 
Instância nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios, 

compete a Juízes Federais e Juízes Federais Substitutos, com a cola­
boração dos órgãos auxiliares instituídos em lei e pela forma nela 
estabelecida. 

Art. 2~> Os Estados, o Distrito Federal e os Territórios, para o,<: 
fins desta lei, são agrupados nas seguintes Reriões Judiciárias: 

1• - Centro-Oeste: Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso, 
Minas Gerais e Território de Rondônia; 

2~ - Norte: Acre, Amazonas, Maranhão, Pará, Território do 
Amapá e Território de Roraima; 

3• - Nordeste: Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco e 
Território de Fernando de Noronha, Piauí, Rio Grande do Norte e 
Sergipe. 

4•- Leste: Sabia, Espírito Santo, Guanabara e Rio de Janeiro; 
5• - Sul: Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São 

Paulo. 

LEI N• 5.677, DE 19 DE JULHO DE 1971 

Dispõe sobre o quadro de juízes e o quadro permanente da 
Justiça Federal de Primeira Instância, extingue as seções ju­
diciárias dos territórios do Amapá, de Roraima e de Rondônia, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. l4. Os Estados, o Distrito Federal e os Territórios, para 
os efeitos de administração da Justiça Federal de Primeira Instância, 
são agrupados em 3 (três) Regiões, assim compreendidas: 

I - l' Região - Distrito Federal, Guanabara, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, Goiâs, Pará, Amazonas, Acre e Territórios do 
Amapá, de Rondônia e Roraima; 

II - 2• Região - São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul e Mato Grosso; 

III - 3~ Região - Pernambuco, Bahia, Espírito Santo, Sergipe, 
Alagoas, Rio Grande do Norte, Paraíba, Ceará, Maranhão, Piauí e 
Territórios de Fernando de Noronha. 

Ã Comissão de Constituição e JustiÇa~-

PARECERES 

PARECERES N•S 108, 109 E 110, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n"'_ 111_, de 1976 
(n9 1.500-B, de 1975-CD), que uacrescenta e altera dispositi­
vos no Decreto-lei n'>' 762, de 14 de agosto de 1969, que 
"autoriza o funcionamento da Universidade de Uberlândla, e 
dá outras providências". 

PARECER N• 108, DE 1978 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Evelásio Vieira 

Com o objetivo de corrigir falhas existentes no Decreto-lei 
n9 762, baixado em 15 de agosto de 1969, nos termos do§ i' do 
art. 29 do Ato Institucional n~' 5, que "autorizou o funcionamento 
da Universidade de Uberlândia", no Estado de Minas Gerais, o ilus­
tre Deputado Homero Santos apresentou o presente projeto, que 
acrescenta e altera dispositivos naquele diploma legal. 

Quando a Universidade de Uberlândia iniciOu suas ·atividades, 
já se encontrava em vigor a Lei n~' 5.540, de 28 de: novembro de 1968, 
que reorganizou o ensino superior no País. Foi, assim,-com base no 
parágrafo único do art. lO desta Lei e em disposições do Decreto-lei 
n~> 464, de I t de fevereir-O de 1969, que teve ela seu funcionamento 
autorizado sob a forma de fundação de direito privado, integrada 
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por cinco Unidades isoladas de ensino, sendo uma federal, a Facul~ 
dade de Engenharia, criada pela Lei n9 3.864-A/61: 

O projeto dã nova denominação àquela fundação universitária 
do triângulo mineiro, a qüaT;pa-ssarâ a chamar-se .. Universidade Fe­
deral de Uberlândia", mantendo, contudo, seu regime jurídico de 
fundação, com flS autonomias asseguradas pela legislação federal. 

Sobre a proposição já se pronunciou favoravelmente o Ministé­
rio da Educação e Cultura. 

Além da modificação introduzida acerca da denominação da 
Universidade, o projeto objetiva situar adequadamente a posição de 
suas instituições componentes, vez que, nem o Decreto-lei n~ 762, · 
acima referido, nem o Decreto n"' 65.276, de 6-10-69, que aprovou 
seu Estatuto, atentaram convenientemente para o problema. o que 
ensejou a desintegração de seus estabelecimentos isolados do 
contexto universitário, o qual, por força da lei reformadora do 
ensino superior, necessita ter unidade administrativa, patrilnonial e 
de recursos financeiros. 

Em virtude do não atendimento do princípio de unidade, 
problemas administrativos --e-até disciplinares têm surgido no seio 
daquela Universidade, ao longo de seu funcionamento. 

O projeto, portanto, corrige todas as distorções existentes 
dando à Universidade de Uberlândia uma feição jurfdica retilínea, 
estabelece o princípio da supervisão ministerial sobre a Universi­
dade, bem como prescreve a prestação de contas de suas gestões 
financeiras ao Tribunal de Contas da União. -

Do ponto de vista financeiro; a prOposição não acarreta aumen­
to de despesas, devendo, ao contrário, contribuir para reduzir os 
custos de ensino na medida que estabelece a uniformização- de méto­
dos de trabalho por parte das unidades integrantes da Universidade. 

Como instituição federãli2:3.da, estará a Universidade de 
U berlândia em condição de receber maior soma de - r.c:cursos 
orçamentários e passará a ter efetiva e ampla autonOmia financeira e 
patrimonial, o que lhe possibilitará melhor atender às suas necessi­
dades administrativas e didáticas. Até hoje, ela não logrou isto 
porque os estabelecimentos existentes nunca estiveram de fato a ela 
integrados. 

A proposição, porém, chegou a esta Casa bastante mutilada, 
com omissões de alguns de seus mais importantes dispositivos,~ 
conforme pudemos constatar após eXame comparativo a que pro­
cedemos do texto remetido pela Câmara dos Deputados, com o que 
foi por ela aprovado, como o referente à constituição do património 
da Universidade de Uberlândia e o artigo que trata de transferência 
dos bens patrimoniais das instituições que lhe foram incorporadas. 

Diante do exposto, a Comissão de Educação e Cultura opina 
pela aprovação do presente projeto, nos termos da seguinte-

EMENDA N• 1-CEC 
(Substitutivo) 

Acrescenta e altera dispositivos no Decreto-lei n? 762, de 
14 de agosto de 1969, que "autoriza o funcionamento da 
Universidade de Uberlândia", e dá outras providências. 

O Congresso NaCionaraeCreta: 

Art. [Q A Universidade de U_berlãndia, autorizada a funcionar 
pelo Decreto-lei n"' 762, de 14 âe agosto de 1969, passa a denominar­
se Universidade Federal de Uberlândia, com sede na Cidade de 
Uberlândia, Estado de Minas Gerais.. 

Parágrafo único. A Universidade é uma furidãção, com 
personalidade jurídica de direito privado e gozará_ de autonomia nos 
termos da legislação federal e de seu est::~tuto. 

Art. 2"' Além das modificações introduzidas no art. {9 e seu 
§i"', os dispositivos do Decreto-lei n9 762, de 14 de agosto de 1969, 
adiante mdicados, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 39 Integrarão a Universidade de Uberlândia, 
inicialmente, as seguintes unidades: 

I- Faculdade Federal de Engenharia (Lei n9 3.864:A; 
de 24 de janeiro de 196 f; Lei n"' 4.170, de 5 de dezembro de 
1962; e Decreto-lei n? 379, de 23 de dezembro de 1968); 

II - Faculdade de Direito de Uberl(india (Decretos 
nYs 47.732. de 2 de feverei~o de 1960; e 52.831, de 14 de_ 
novembro de 1963); 

III- Faculdade de Ciências Econômicas de Uberlândia 
(Decretos n"'s l.842, de 5 de dezerÍtbro de 1962; 59.441, de 3 
de novembro de 1966; e 58.656, de junho de 1966); 

IV - Faculdade de Filosofiã., CiéOcías 'e Letras de 
Uberlândia (Decretos nYs 47.736, de 2 de fevereiro de 1960; e 
53.447, de 23 de janeiro de 1964); 

V -Conservatório Musical de Uberlândia (Decreto 
n"' 61.479, de 5 de outubro de 1967). 

§ I 9 As unidades de que trata este artigo e seus §§ 29 e 
3? com vistas à estruturação da Unidade, nos moldes 
preconizados pela legislação do ensino, poderão ser objeto 
de fusão, desdobramento, transformação e extinção, confor­
me se dispuser no estatuto e no decreto que o aprova_~:· 

§ 29 A Escola de Medicina e Círurgia de Uberlândia 
deverã integrar a Universidade Federal de Uberlãndia, assim 
que venha a ser legalmente reconhecida (Qecreto n9 62.261, 
de 14 de fe\'ereiro de 1968); 

§ 3Y Por deliberação do Conselho Universitário, a 
Universidade poderá promover a criação de novas unidades, 
respeitado o disposto na Lei n"' 5.540, de 28 de novembro de 
1968. 

"Art. 49 O patrimônio da Universidade Federal de 
Uberlândia será constituído: 

I- Do acervo de bens e direitos das unidades de que tra­
taam os incisos I a V do artigo anterior e seu§ 29; 

II - Pelos bens e direitos que foram incorporados em 
virtude de ato dos poderes públicos ou que a Universidade 
aceitar, oriundos de doação ou legados; 

III- Pelos bens e direitos que a Unversidade vier a 
adotar; 

IV - Pelos saldos dos exercícios financeiros anteriores." 
"Art. 5Y São recursos financeiros da Universidade Fe­

deral de Uberlândia: 
I - Dotação que lhe for anualmente consign!i!da no 

Orçamento da União; -
II - Doações, auxílios e subvenções que lhe venham a 

ser feitos ou concedidos pela União, Estados e Municípios ou 
por quaisquer entidades públicas ou privadas; 

III - Remuneração de serviços prestados a entidades 
públicas ou particulares, mediante convênio ou contratos 
específicos; 

IV- Taxas, emolumentos e anuidades que forem fixa­
dos pelo Conselho Diretor, com observância da legislação 
específica sobre a matéria; 

V- Resultado das operações de crédito e juros bancá-
rios; 

VI - Receitas eventuais.'' 
"Art. 69 Serão transferidos à Universidade Federal de 

Uberlândia a totalidade dos bl!ns patrimoniais das instituí­
ções incorporadas nos termos deste Decreto-lei. 

Parágrafo único. O MinistériO da Educação e Cultura 
adotará as medidas administrativas necessárias à integração 
dos bens patrimoniais previstos neste artigo, providenciando, 
inclusive, a trariscriçào, no Cartório competente, das respecti­
vas escrituras de doação, comodato ou cessão." 

Art. 39 A Universidade Federal de Uberlândia prestará contas 
de sua gestão financeira ao Tribunal de Contas da União e quando 
receber dotações, subvenções ou auxílios dos Estados e Municípios, 
obedecerá à legislação destes na comprovação das despesas efetua-
das. -

Art. 4~ Ficam resguardados os direitos e vantagens dos profes­
sores, auxiliares de ensino e demais servidores que, à data da pro­
mulgação do Decreto-lei n? 762, de 14 de agosto de 1969, prestavam 

'serviços à Faculdade Federal de Engenharia, os quais comporão 
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Quadro Suplementar da llniversidade, continuando a ser regidos 
pela legislação federal, salvo o direito de opção para o regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Parágrafo único. A critério da Universidade, poderão os pro­
fessores é servidores das demais unidades incorporadas ser aproveita­
dos, respeitando-se-lhes os direitos e vantagens adquiridos. 

Art. 59 O reitor e o vice-reitor da Universidade Federal de 
Uberlândia, obedecidas as disposições do art. 16 e parágrafos da Lei 
n9 5.540, de 28 de novembro de 1968, serão nomeados pelo 
Presidente da República. 

Parágrafo único._ Na forma do estatuto, ao reitor incumbe diri­
gir todas as atividades da Universidade, executando a política geral 
da instituição em cumprimento às deliberações do conselho diretor e 
representar a Universidade em juízo ou fora dele. 

Art. 61' A Universidade gozará da imunidade prevista do art. 
19, inciso III, alínea e, da Constituição Federal, ficando isenta tam­
bém de contribuições parafiscais (inclusive as da previdência social, 
parte do empregador). 

Art. 711 Os bens e direitos da Universidade serão utilizados ou 
aplicados exclusivamente para a consecu_ção de seus objetivos, não 
podendo ser alienados os imóveis e os bens que forem gravados de 
inalienabilidade, sem prévia autorização, obedecidas também as 
disposições da Lei n~' 6.120, de 15 de outubro de 1974. 

Parágrafo único. No ~aso de extinguir-se a Universidade, os 
bens que lhe forem cedidos, dados em comodato, ou doados com a 
cláusula de inalienabilidade, reverterão aos seus respectivos ·ceden­
tes, comodantes ou doadores, e os demais serão incorporados ao 
patrimônio da União. 

Art. 8~' Os cursos ministrados pelas unidades incorporadas à 
Universidade a esta se integram definitivamente, não se desvinculanw 
do mesmo na ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único do 
artigo anterior. 

Art. 91' Os atuais es(ãfutos da Fundação e da Universidade 
aglutinarwsewão a fim de se adaptarem, no prazo mâximo de sesw 
senta dias, às disposições desta lei e das normas do ensino em vigor. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. II. Revogam-se o Decreto-lei nl' 1.275, de 111 de junho de 

1973, e demais disposições em contrário. 
Sala das Comissões; 2 de junho de 1977. Joio Calmou, Pre­

sidente- Evelásio Vieira, Relator- Jarbas. Passarinho - Cattete 
Pinheiro - Adalberto Sena- Ruy Santos. 

PARECER N• 109, DE 1978 
Da Comissão de Constitulcão e Justica 

Relator: Senador Otto Lehmann 
O Projeto ora submetido ao exame desta Comissão, de autoria 

do eminente Deputado Homero Santos, já foi apreciado pelos Or­
gãos Técnicos da Câmara dos Deputados e aprovado, sem restrições, 
pelo Plenário daquela Casa do Congresso. 

O objetivo da proposição é essencialmente o de suprir falhas 
detectadas no Decreto-lei que autorizou o funcionamento da Uni­
versidade de Uberlândia, no Estado de Minas Gerais, que 
comprometem a sua. boa estruturação. 

O próprio MinistériO -da Educação e Cultura pronunciouwse 
sobre o Projeto, concordou com as medidas preconizadas, embora 
lhe sugerisse emendas que, afinal, foram aceitas pelas Comissões de 
Educação e Cultura e de Finanças, da Câmara dos Deputados. 

Com a inclusão de tais emendas, o Projeto foi aprovado pelo 
Plenârio da Câmara e veio à revisão do Senado. 

Nesta Casa, a Comissão de Educação e Cultura tambêm apoiou 
o Projeto Homero Santos, mas lhe impôs emenda substitutiva que, 
na Justificação do Parecer, recompôs a idéia original, prejudicada 
por .. omissões de alguns de seus mais importantes disposi­
tivos". 

O Substitutivo da ComiSsão de Educação e Cultura do Senado, 
na verdade, tem por principal escopo regular a constituição do patri-

mônio da Universidade de Uberlândia e a transferência dos bens pa­
trimoniais das instituições que lhe foram incorporadas. 

Tais alterações, que constavam do Projeto original, já foram_ 
apreciadas e aprovadas pe[a Comissão de Constituição e JUstiÇa-- dã 
Câmara dos Deputados, que não teve a oportunidade de examinar as 
emendas supervindas ao seu Parecer. Naquela Comissão, deu-se pela 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto, 
nos termos constantes do Substitutivo que ora analisamos, proposto 
pela Comissão de Educação e Cultura desta Casa. 

Nada temos a opor a essa conclusão do referido Órgão Têcnico 
da Câmara. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto, nos 
termos do Substitutivo da COmissão de Educação e Cultura do 
Senado, que se apresenta em perfeita ordem jurídica e constitucionaL 

Este o nosso Parecer. 
Sala das Comissões, 29 de março de 1978. - Daniel Krleger, 

Presidente- Otto Lehmann, Relator- Wllson Gonçalves- Helvf­
dio Nunes- Italívio Coelho - Cunha Lima- Heitor Dias -Ores­
tes Quércia. 

PARECER N• 110, DE 1978 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

Originário da Câmara dos Deputados, onde mereceu aprovação 
em Plenário em 30 de novembro de 1976 e submetido à revisão do Se­
nado Federal, nos termos do art. 58 da Constituição Federal, o pro­
jeto em tela objetiva a alterar disposições constantes no Decreto-lei 
n"' 7-62, de 1969, que regula o funcionameti.to di Universidade de 
Ub_erlândia, no Estado de Minas Gerais. 

Submetido à apreciação, nesta Casa, da Comissão de Educação 
e Cultura, manifestou-se esta pela aprovação da proposição, na 
formã d-a Emenda Substitutiva n9 1-CEC. 

Examinando o Substitutivo, pronunciOu-se a Cõm1sSão de 
Constituição e Justiça pela juridicidade e constitucionalidade da 
providência sugerida. 

A matéria em exame visa a sanar falhas e omissões existentes no 
Decreto-lei n~ 762, de 15 de agosto de 1969, que autorizou e disciPli­
nou as atividades da Universidade de Uberlândia. 

E inegável que a integração e a federalização das diversas uni­
dades proporcionarão maior eficiência à Universidade, quer em rela­
ção à atividade fim, quer no que diz respeito às gestões administra­
tivas e financeiras. 

Por outro lado, o projeto estabelece normas rígidas e precisas 
sobre a transferência do património das Faculdades incorporadas à 
Universidade Fe_deral, a qual, por sua vez, ficarâ sujeita à fiscalizaw 
çào financeira do Tribunal de Contas da União. 

Aspecto de grande relevância, ainda, acha-se previsto no art. 411 
da Emenda, que assegura os direitos e vantagens dos professores e 
servidores das unidades incorporadas. 

O projeto, em síntese, não acarreta aumento de despesa pública 
e constitui aperfeiçoamento eficaz da legislação reguladora da atual 
Universídade, razão por que opinamos pela aprovação, na forma da 
Emen-da 119"-t --iSuhsiituttvo)~--da -comiss-ão de- Edu·cação·eCultura;-

Sala das Comissões, 4 de abril de 1978. - Ruy Santos, Presi­
dente em exercício - Saldanha Derzi, Relator - Mattos Leão -
Teotônio Vilela - Alexandre Costa - Magalhães Pinto - José 
Sarney- Helvidlo Nunes- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

Através das Mensagens n~'s 65 e 69, de 1978, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado os nomes dos Srs. 
Octavio Rainho da Silva Neves e Carlos dos Santos V eras para exer~ 
cerem, respectivamente, a função de Embaixador do Brasil junto à 
República da Costa do Marfim e junto ao Governo da República 
Socialista da Romênia. 

Para a apreciação da matéria-, a Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar~se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A Presidência 
comunica que, nos termos cio art. 278 do Regimento Interno, deter­
minou o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 134, de 
1975, do Sr. Senador Vasc~ncelos Torres, que institui o Dia Brasi­
leiro c1e Estudos Antárticos. por ter recebido parcx:er contrário, 
quanto ao mérito, dâ Comissão a que foi distribuído. , 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. 1'-Secretârio. 

:t: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 58, DE 1978 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfnea .. b", do Re­
gimento, para o Projeto de Resolução n<~ 19, de 1978, que autoriza o 
Governo do Estado do Paraná a realizar operação de empréstimo 
externo no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
americanos), para financiar o Programa de Rodovias Alimcmtadoras 
para o Estado. 

Sala das Sessões, em 6 de abril de 1978.- Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O requerimento 
que acaba de ser lido, nos termos regimentais, será votado após a.Ór­
demdoDia. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Qué:rcia. 

O SR. ORESTES QUl!:RÇIA (MDB- SP. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e nobres Srs. 
Senadores: 

Pretendo, neste pronunciamento de hoje, me solidarizar com o 
Instituto de Arquitetos do Brasil - Seção de São Paulo, pelo tra­
balho que, juntamente com dezenas de entidades representativas do 
meu Estado, vem fazendo em favor da preservação das matas de 
Caucaia, local escolhido para a construção do Aeroporto Metropbli­
tano de São Paulo. 

No dia de hoje, Sr. Presidente, o Instituto iria se encontrar com­
o Secretário de Transportes, mas, de acordo com declarações dO seu 
Presidente, os Diretores do Instituto de Arquitetos do Brasil não 
deverão ir ao Gabinete do S~retário de Transportes, Sr. Tomâs Ma­
galhães, para discutirem o Aeroporto de Caucaia. Eles quer!=m que o 
debate seja feito em local aberto a todos os interessados_ e precedido 
da divulgação ampla, pela Secretaria, de todos os dados técnicos pa­
ra a avaliação do projeto. 

Ainda no dia 3, Sr. Presidente, o Instituto dos Arquiteios -do 
Brasil - Seção de São Paulo, anunciou a sua posição contrária à 
construção do aeroporto naquele local. E entre as razões expendidas, 
para que o Instituto tomasse essa decisão, levaram em conta, os seus 
Diretores, as seguintes: • 

1 - as prioridades das grandes obras públicas- em ge­
ral- e os altos investimentos nelas envolvidos estariam bene­
ficiando, na verdade, certos setores, como as indústrias 
automobilística, eletrônica, mecânica, de construção civil e 
empresas de consultaria; - -

2 - as imensas verbas previstas, para uma obra que 
beneficiaria apenas "uma minoria de privilegiados", po­
deriam ser melhor utilizadas em outras grandes obras de 
infraKestrutura que beneficiassem a maioria da população; 

3 - a dimensão do projeto, prevendo sempre as neces­
sidades máximas (as "horas de pico") poderia ser recalcula­
da, para menos, desde que horários de vôos e certos hábitos 
fossem remanejados. 

No final, o documento repete os aspectos legais Ctue es­
tariam sendo negligenciados pelas autoridades- entre eles a 
defesa do ambiente e dos recursos hídricos da região. 

O documento do IAB começa dizendo que, "no Brasil de hoje, 
hâ sinais bastante evidentes de que as prioridades da's g-ra-ndes obras 
públicas e os investimentos nelas envolvidos, vêm sendo distorcidos 
tendo em vista atender aos interesses da produção, principalmente 

da indústria automobtlística, eletrônica, mecânica. da construção 
civil e das empresas de consultaria técnica. As grandes obras pllbli­
cas assumem, por isso, um grau de sofisticação· incompatível com as 
necessidades fundamentias da maioria da população. Sanegran, Me­
trô e Aeroporto Metropolitano são alguns exemplos". 

O documento ressalta que .. os gastos previstos para que o 
Aeroporto atenda a uma minoria de privilegiados constrastando 
violentamente com as necessidades bâsicas da imensa maioria de nos­
sa população. O aeroporto custaria algo como 600 milhões de dóla­
res e a via de acesso cerca de 200 a 250 milhões de dólares; transporta­
riam uns 30 a 40 milhões de passageiros por ano por volta de 1995. 
Por esse custo, uma linha de metrô transportaria esses mesmos 30 a 
40 milhões de passageiros em pouco mais de um mês". 

De acordo com o IAB, "numa metrópole onde milhões de traba­
lhadores perdem anualmente bilhões de horas no desgastante percur­
so residência-trabalho, chega a ser chocante o cuidado que se tem cm 
poupar tempo do passageiro de avião, além de lhe oferecer, nos ter­
minais aéreos, as mais requintadas condições de conforto. Em gran­
de parte, é esse cuidado com o tempo perdido pelos passageiros 
aéreos que é responsável pelas enormes dimensões dos terminais de 
passageiros, e, conseqaentemente, por sua sofisticação e seu altís­
simo custo". 

E~tes os argumentos do Instituto dos Arquitetos de São Paulo 
que, no dia 3, deu a sua posição definitivamente contrária à constru­
ção do aeroporto nas Matas de Caucaia. 

A entrevista que este Instituto teria hoje com o Sr. Secretário 
dos Transportes ele a suspendeu, em razão de pretender um debate 
amplo, público e bem aberto à população_ de São Paulo. Nesta 
oportunidade, estamos elogiando essa posição do Instituto. 

Quer a diretoria do Instituto que haja este debate amplo e 
aberto, desde que sejam publicados dados fundamentais para que 
seja possível esse debate. Esses dados são os seguintes: um laudo 
técnico-científico sobre flora e fauna da mata; os resultados das 
sondagens e estudos que indiquem as caractCrísticas geológicas e 
topográficas da área escolhida, dados climatológicos precisós, 
localização efetiva do lay-out do aeroporto, lociilizaçãó do cailteiro 
de obtas, orçamento detalhado, avaliação do conjunto de impactos 
ambientais (poluição do ar, solo e água), urbanização inevitá-vel, e 
plano da via de acesso. 

Somente assim o julga o Instituto, e nós, neste momento, nos 
solidarizamos com sua posição, te"rá aquela entidade condições de 
debater-, em um debate amplo e aberto, com as autoridades do Go­
verno, a respeito desse palpitante assunto que movimenta a opinião 
pública de São Paulo, dezenas de entidades, na defesa das matas de 
Caucaia fundamentais para o nosso Estado. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Perinite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUl!:RCIA (MDB- SP)- Com todo o pra­
zer concedo o aparte ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgfllo Távora (ARENA -CE) - Eminente Senador, 
implicitamente no começo da oração, explicita e taxativamente no 
fim, vemos que V. Ex•, em lendo esse documento, se solidariza, em 
gênero, número e grau, com as afirmativas do Instituto de Arquite­
tos de São Paulo. 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (MDB - SP) - Solidarizo-me 
com o Instituto, pela posição que tomou, no sentido de abrir o deba­
te. O Instituto quer abrir o debate. Evidentemente, hâ os detalhes 
técnicos - t?U li ~s exigências do Instituto - para que se possa fazer 
o debate. - -

O Sr. Virgt1lo Távora (ARENA -CE)- Inicialmente, o que se 
lê aí é uma condenação frontal. Após c-ondenar frontalmente a ini­
ciativa, o Instituto pede o debate. V. Ex•, com o sentido de justiça, 
que deve possuir, e reconhecemos o tem, em grande escala, vê que, 
inicialmente, o que diz o Instituto? - i:: uma condenação frontal, 
repetimos; é uma condenação frontal, insistimos, a tudo que se está 
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fazendo para o Aeroporto Internacional de São Paulo. E a primeira 
pergunta será logo esta: 1: esse Instituto, é V. Ex•, é a Oposição em 
São Paulo, contrária a que o Estado de São Paulo possua um 
aeroporto internacional dotado das exigências mínimas? Esta, a 
pergunta curial que se faz, e, em função disso, vamos discutir se a 
solução adotada é boa, se a solução adotada é má. Mas, inicialmen­
te, repetimos, o que vimos aí ê: uma condenação frontal, que não de­
veria ser feito um aeroporto iri.ti:rrnaciona[ com esse gasto, já que, 
com gasto símile, poder-se-ia estabelecer outra linha de metrô. E o 
que perguntamos a V. Ex• Chegou a hora das definições, São a 
favor, são contra o aeroporto? Depois, discutiremos se a solução ado­
tada para esse aeroporto internacional é mais ou merios feliz. Des­
culpe V. Ex• esta minha extensão no aparte. 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB- SP)- Essa posição de 
sabedoria olímpica, de quem sabe tudo e não admite debates, é que 
condenamos. Coloca V. Ex•, de maneira simplista, a questão: 
Querem ou não querem o aeroporto? 

Ora, evidentemente que, se São Paulo precisa do aeroporto, o 
Instituto debate sobre a necessidade desse aeroporto. Condena que 
se instale o aeroporto na mata, e tem razões para condenar. 

O Sr. Virgfllo Távora (A RENA -CE) - Perdão t 

O SR. ORESTES QUJlRCIA (MDB- SP) -O fato, nobre 
Senador Virgílio Távora, é que, pelos dados que existem referentes a 
essa decísão governamental, pelos dados que o Instituto estudou, 
alguns dos quais poderíamos expor daqui a alguns instantes, se 
V. Ex~ tiver a gentHeza de esperar, é para se condenar a construção 
do aeroporto naquele local. Ninguém é contra. Se houver necessi­
dade da construção do aeroporto, seja construído, mas não naquele 
locaL Levanta-se, sim, a questão a respeito do local. Sabe V. Ex• que 
é um dos últimos remanescentes da floresta atlântica aquelas matas 
lá Caucaia do Alto. 

:E: fundamental para os recursos hídricos da Capital de São 
Paulo que aquele local permaneça intacto, V. Ex• coloca a questão: 
Mas não querem o aeroporto? Ora, evidentemente que, apesar de 
muitas autoridades julgarem que, no momento, o aeroporto não é 
prioritário ... 

O Sr. VirgnioTávora(AR.ENA -CE)-Ah! 

O SR. ORESTES QUllRCIA (MDB - SP) - ... Por quê? -
Porque existe possibilidade de ampliar o Aeroporto de Congonhas. 
Se, por se suspender, exemplo- um dos exemplos que os técnicos 

. dão - o uso do Aeroporto de Congonhas pelas linhas interna4 

cionais, que poderiam usar o Aeroporto de Viracopos, em Catn­
pinas; sC se suspendesse o uso do Aeroporto de cOngonhas para os 
tãxis aéreos, que constitui 23% do uso do Aeroporto, evidentemente 
que, se houvesse essa intenção, essa boa vontade no sentido de coor­
denar melhor o Aeroporto de Congonhas, seria digna de aplauso. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB- SP)- Mas porque o 
Governo Federal não assinou convênio com o Governo Estadual, o 
Aeroporto ficou, de 1971 a 1977, sem nenhuma assistência, sem 
nenhuma melhoria. 

Se houvesse mais atenção para Congonhas, evidentemente que 
Congonhas teria condições de servir melhor. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ORESTES QUI':RCIA (MDB- SP)- Se houvesse me· 
lhor atenção para Viracopos, este poderia atender às linhas inter­
nacionais. Ninguém condena, evidentemente, a construção de um 
aeroporto, se ele for necessário, se ele tiver, realmente, prioridade. O 
que nós condenamos é que se faça uma opção pelo Caucaia do Alto .. ~ 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA-SP)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB- SP) - .... sem se 
debater amplamente a questão. 

Não é apenas com essa sabedoria olímpica que o nobre Senador 
Virgílio Távora colocou a questão- como se fosse simplista, porque 
ela não_o é. B mais séria do que o Governo pode estar pensando e 
S. Ex• também. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA) - Permite V, Ex• um 
aparte'? 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Pela ordem do pedido, 
poderia V. Ex• atender-me? 

O SR. ORESTES QUt:RCIA (MDB- SP) - Útimo que o 
asSu-ilto, Sr. Presidente, suscite assim a atenção e a intenção nos 
debates dos companheiros de Liderança. 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA- CE) - Não só o assunto. 
como o orador. 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB- SP)- Muito obrigado 
a V. Ex• Nós temos o tempo determinado de 20 minutos ... 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP) - Pediria a V. Ex• que 
me concedesse o aparte que solicitei. 

O SR. ORESTES QUI':RCIA (MDB- SP) - Estamos justi· 
fi~ando, EXcelência, que temos um tempo limitado de 20 minutos, 
queremos dar os apartes, mas pediríamos aos colegas que fossem 
rápidos. 

Tem a palavra o nobre Senador Otto Lehmann. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Nobre Senador Ores­
tes Quê-reia, desejo declarar inicialmente que ninguém, no Estado de 
São Paulo, tem dúvidas quanto à prioridade para a construção do 
aeroporto. t: indiscutível que São Pauto necessita de um moderno 
aeroporto internacionaL Nesse particular, portanto, estou solidário 
com V. Ex' Quanto à crítica que V. Ex• faz, também eu me colo­
caria ao lado de V. Ex•, entendendo que aquele local- Ca:ucaia­
não é o mais adequado e até por simpatia à sua e nossa Campinas. 
A minha simpatia é para que o aeroporto internacional de São Paulo 
fique em Viracopos. O que desejo, porém, é dizer a V. Ex• que sua 
crítica é um pouco precipitada, porque ainda nada existe decidido 
em definitivo quanto ao local. Estudos ainda se realizam. Foi feito, é 
verdade, amplo levantamento para verificação da construção do 
aeroporto em Caucaia, mas não hã ainda. a solução d_efinitiva~ A 
última informação que eu li, e é recente, do Governador do Estado, é 
a de que o assunto estava ainda em debate. Tenho informações extraM 
oficiais de que a própria Aeronáutica não tem simpatias por essa 
solução de Caucaia, porque, realmente, estou entre aqueles que a 
consideram prejudicial a São Paulo, pelo devastamento das matas ali 
existentes e por ser o local de dificil acesso. A meu ver, tudo indica 
que a localização exata seria a ampliação de Viracopos, com a cons­
trução de aeroporto em plano horizontal, que não seria tão oneroso 
e seria acessível, ainda mais que o Governo de São Paulo está cons­
truindo a Via Norte, que ligará São Paulo a Campinas, uma das mais 
modernas estradas do mundo, que tornarã Víracopos mais próximo 
da caPital de São Paulo. Assim, estou aplaudindo o discurso de 
V. Ex•, na preliminar, mas, não no mérito, porque V. Ex•, na 
verdade, está fazendo uma crítica sobre um tema que ainda não estâ 
em definitivo decidido. Muito grato a V. Ex• 

O SR. ORESTES QUI':RCIA (MDB - SP) - Agradeço. 
sinceramente, suas informações. V, Ex• como Senador do Partido 
situacionista, do _Partido do Governo, presta infoimãções - se­
gundo meu entendimento - muito importantes, fundamentais. 
Evidente que o nobre colega, deve ter condições para adiantar que 
ainda não foi escolhido o local de Caucaia para a construção do 
aeroporto. Esta é notícia realmente muito interessante, notícia boa, e 
- ror certo - deixará contentes aquelas dezenas de entidades, 
inclusive o Instituto dos Arquitetos do Brasil, Secção de São Paulo, 
que estão lutando para que não seja escolhido aquele local para a 

L 
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construção do Aeroporto Metropolitano de São Paulo. Devo dizer 
que, pelo fato de ser de Campinas, não é minhã. intenção, dC fOrma 
alguma, defender a instalação do Aeroporto Metropolitano de São 
Paulo em Viracopos. Sei que muitos- técriícos julgam que aquele é o 
local melhor indicado para essa opção. Natural que não vai na 
minha palavra, na minha intenção, nenhuma vontade de proteger os 
interesses do meu Município. 

Quem sabe, essa luta da população da cidade de São Paulo, re­
presentada pelas entidades que propugnam pela preservação da mata 
de Caucaia, dos recursos hídricos de Caucaia, não alcançará sucesso, 
tendo em vista a intenção, como V. Ex• já está afirmando aqui, no 
Senado, de que aquele local ainda não foi escolhido, e- espero não 
será escolhido. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) - Permite-me 
V. Ex•? 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- Tem o aparte o 
nobre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) - Nobre Senador 
Orestes Quércia não desejo entrar no mérito âa questão de que o 
aeroporto deve ser localizado em Campinas ou em Caucaia. O meu 
aparte é somente para fazer restrição ao documento que V. Ex• 
acaba de ler, documento eminentemente poUtico, porquanto a Ecolo­
gia, tão bem defendida, e brilhantemente, nesta Casa, pelo Senador 
do Amazonas Evandro Carreira, fica em segundo plano. riesejaria 
que V. Ex' me explicasse por que esse documento do Instituto dos 
Arquitetos do Brasil coloca a Ecologia em último plano. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- V. Ex• está en· 
ganado. Tenho a impressão até de que, em termos de opção, coloca a 
Ecologia em primeiro plano. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA)- Quer V, Ex• fazer 
o favor de ler novamente? 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (MDB - SP) - Evidente que, 
colocando-se o problema da Ecologia em primeiro plano, não exclui 
a possibilidade de se colocar os aspectos técnicos para justificar a 
medida do Instituto. Sem dúvida, o Instituto quer preservar a 
inteireza da mata. V, Ex• está dizendo que não fem esse objetivo, e, 
na realidade, o tem, e não só o Instituo, mas dezenaS de entidades do 
meu Estado, como, por exemplo, a Comissão-de Defesa do Patrimó­
nio da Comunidade, o Movimento Arte e Pensamento Ecológico, a 
Sociedade Brasileira de Defesa do Litoral, a Associação Paulista de 
Proteção à Natureza, que, ainda ontem à noite, promoveram unta 
reunião em São Paulo. Todas essas entidades lutam para preservar 
Caucaia. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA - MT)- Permite V. ~x• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (MDB- SP)- Por gentileza. 

O Sr. Italívio Coelho (AR EN A - MT) - Ouço, com toda aten­
ção, o discurso de V. Ex•, e solidarizo-me com as explicações e 
ponderações do digno Senador Otto Lehmann, que colocou o 
assunto nas devidas proporções. Lógico que conseguir-se uma área 
ao redor da Grande São Piiulo, para construção de um aeroporto, 
não é fãcii. Daí a discussão violenta sobre o assunto. Por outro lado, 
desejo registrar minha discordância com o pensamento de V~ Ex•, 
no que se refere à manutenção do Aeroporto de Congonhas. Sou um 
grande usuârio do Aeroporto de Congonhas, primeiro pouso para 
quem sai de Mato Grosso do Sul. Nos dias de mau-tempo - e São 
Paulo é famosa pela sua garoa - ~ horrível aterrissar com as pontas 
das asas do avião, que vem guiado pelo radar, quase roçando os 
edifícios. V. Ex~ manifesta-se preocupado com a Ecologia. E a 
poluição sonora para aqueles milhões de habitantes que, durante a 
noite - por isso mesmo os vôos são permitidos, com grandes danos 
para os usuários, somente até as 22 horas - sofrem com ·a barulho 
do avião a jato sobrevoando, rasante, aqueles edifícios? Apresento a 

V. Ex• _a ponderação da absoluta necessidade de se solucionar o pro­
blema, seja com a utilização do Aroporto Internacional de Vira­
copos, seja por meio de outra solução. Os dados que V. Ex• traz ao 
conhecimento da Casa revelam a preocupação e o esforço das auto­
rid"ades da Aeronáutica e do Governo do Estado de São Paulo no 
sentido de darem adequada solução ao problema. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP) - Agradeço a 
V. Ex• 

Tendo em vista este aparte, devo adiantar o pensamento do 
Engenheiro Laura de Barros Siciliano, ex-Superintendente do 
DAESP- Departamento de Aeronáutica do Estado de São Paulo, 
entre 1971 e 1975: 

..Uma primeira providência", na opinião dessa autori­
dade, "seria tirar de Congonhas os vóos de pequenos aviões 
de executivos e táxis aéreos, que em 1977 representaram 23% 
-do movimento do Aeroporto, transportando não mais que 
I% dos passageiros. Com íSto, -a -média diária de operações 
baixaria para pouco mais de 200 -- íildice equivalente ao de 
1970." 

O uso de Viracopos aliviaria muito Congonhas. 
Evidentemente que estamos trazendo a lume, ao conhecimento 

do Senado, opiniões diversas. Exatamente em razão dessa neces­
sidade é que os problemas Surgem e tomam conta da opinião pública 
de São Paulo- a abertura de debate, a abertura de diálogo. 

O nobre Senador Otto Lehmann, de São Paulo, declara que a 
área de Caucaia ainda não foi escolhida. 

Hoje, por exemplo, haveria uma reunião do Secretário dos 
Transportes daquele Estado com o Instituto dos Arquitetos do Bra­
sil, Seção de São Paulo, para discutirem a matéria. 

Ora, se o Secretário dos Trãnsportes do Estado de sã~ p~~~~ 
está discutindo a matéria, é porque, logicamente, ela ainda não foi 
arquivada. Daí preocupação natural, normal, de quem quer a conser­
vação daquela mata extraordinária, uma das últimas remanesCC::ntes 
da Mata Atlântica em nosso País, e que é fundamental para São 
Paulo, não só de acordo com pontos de yista polfticos, como de 
pontos de vista técnicos (Muito bem!), que traremos ao conhe­
cimento da Casa, se tivermos condições de tempo. 

0 SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Esclareço a V. Ex• 
que dispõe apenas de cinco minutos para concluir o seu discurso. 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (MDB- SP) - Concluirei, Sr. 
Presidente. 

Trago ao conhecimento da Casa aquilo que muitos que com­
batem Caucaia julgam ser as desvantagens da construção do Aero­
porto Metropolitano de São Paulo em Caucaia: 

- Prejuízo ecológico incalculável pelo desmatamento di­
reta de pelo menos 1.000 hectares (incluindo canteiro de 
obras), numa reserva de 10.250 hectares. Após a instalação 
do aeroportl'l haverá um natural desenvolvimento urbano nas 
imediações _ .eserva, o que poderá trazer prejuízos eco­
lógicos intangíveis. 

-Contaminação evidente dos mananciais da SABESP, 
responsáveis por 5% do abastecimento da Cidade de São 
Paulo. 

-Topografia inadequada. Trata-se de região de serrra, 
com elevações entre I 00 e 200m de altura em relação ao nível 
mínimo tocai, exigindo um descomunal movimento de terra, 
da ordem de 90-milhões de m1, acarretando grande custo. 

-Tipo de solo inadequado. A região possui afloramen­
tos de rocha e rochas em decomposição (constatado in loco 
pela Comissão da Câmara Municipal de São Paulo) o que ciO­
carecerá tremendamente o preço unitãrio do movimento de 
terra. Além disso, o solo é argiloso, de difícil compactação pa~ 
ra esse tipo de obra. Em razão do tipo de solo, que não se 
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presta a aterro, haverá necessidade de grandes áreas de 
empréstimos e bota-fora. 

- Altura excessiva - aliás, lá se chama Caucaia do 
Alto - (875" a 950m acima do nível do mar), acarretando 
uma perda de potência das turbinas dos aviões avaliada entre 
4 a 7%, aumentando sensivelmente o consumo de combustf­
vel. 

- Região -excessivamente úmida (mata higrófila), 
apresentando precipitaÇões de 1.800mm anuais. No inverno 
lá só abr.e o tempo a partir das lO horas da manhã. Em conse­
quUência haverá necessidade de se usar aparelhagem altamen­
te sofisticada de grande custo inicial e maior custo opera­
cional. 

Ob~:>.: O custo estlniado pelo governo é de USS 600 mi­
lhões, mas acredita-se que chegará aos USS 2 bilhões, em 
virtude da impropriedade da região para construção de 
aeroportos. O último aeroporto de grande porte construído 
no mundo é o de Narita, (Japão), que ocasiona no Japão pro­
blemas semelhantes ao que está ocasionando aqui, em nosso 
País, em São Paulo, com um custo total de USS 2,1 bilhões. 

A seguir, Sr. Presidente, vantagens que n6sjá tivemos oportuni­
dade de trazer a esta Casa, vantagens do aeroporto de Viracopos, 
que possui a única desvantagem da distância um pouco maior da 
Capital de São Paulo. Mas, traz, Sr. Presidente- quero repetir nova­
mente - muitas vantagens o aeroporto de Viracopos que poderia, 
evidentemente - já que está pronto e necessita apenas pequenas 
melhoras - poderia repito, ser o aeroporto metropolitano de São 
Paulo. 

l) Vantagens: 
- Considerado um dos melhores aeroportos do mundo em 

matéria de segurança de operação; 
- Eltâ permanentemente em operação, graças a excepcionais 

condições climáticas; 
- Longe de áreas urbanas; 
-Já está construída uma pista que poderá suprir a demanda 

dos próximos I O anos, pelo menos. Resta apenas ampliar a estação 
de passageiros. 

Sr. Presidente, quisemos levantar, rapidamente, essa questão no 
Senado, tendo em vista a repercussão extraordinária que este assunto 
está alcançando no Estado de São Paulo, tendo em vista que entida­
des apolíticas que se interessaram pela preservação de Caucaia se uni­
ram, ingressaram com um mandato _de segurança e, em 'raz[o disso, 
não foi iniciado o desmatamento daquela área e, talVez, em razão 
disso, ainda, a notícia dada, aqui, nesta tarde, pelo Senadoi- Otto 
Lehmann possa ser a grande realidade, em razão de um .rn~ndado de 
segurança que. foi interposto à Justiça, por entidades apolíticas, 
conservacionistas de São_ Paulo, interessadas na preservação de Cau­
caia. 

Infelizmente, Sr. Presidente, na realidade parece que aquilo que 
foi dito, que o instituto, os arquífetos do Brasil, secção de São Paulo, 
não se preocupavam com a mata de Caucaia, parece que o Governo 
é que não se preocupa muito, infelizmente, nobre Senador Otto 
Lehmann. Porque, quando o Governo contestou a ação popular 
dessas entidades conservacionistas, que querem a defesa de Cau­
caia, um dos aspectos que os advogados levantaram foi o seguinte: 

"( ... ) Uma vez que o local apontado como propício a 
implantação é a floresta de Caucaia do Alto, em plano secun­
dário tem de ser colocada a reserva florestal ali existente, 
suplantada que fica pela premente necessidade em que se 
encontra o serviço público de navegação aérea de construir 
um novo aeroporto em São Paulo.'' 

Portanto, parece que a pouca vontade para com preservação da 
mata de Caucaia está com o Governo e não com essas entidades que 
lutam para que se houver necessidade, realmente, de se construir um 
novo aeroporto ele não seja construído na mata de Caucaia. 

Sr. Presidente, era esta a nossa intenção, prestar a nossa soli­
dariedade a essas entidades, juntamente _com o nobre Senador por 
São Paulo, Otto Lehmann, nosso colega nesta Casa e componente 
dos quadros do partido do Governo. Solidariedade ao movimento 
do povo de São Páuio, pela preservação daquele manancial 
extraordinário de águas, pela preservação daquela mata excepcionaL 

Era o que tlnha a dizer Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Uder Eurico Rezende, por cessão do Sr. Senador Cattete Pi­
nheiro. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Distribui-se, há pouco tempo, pelo Brasil inteiro, entregue à 
leitura, ao conhecimento, à interpretação e ao julgamento, uma sepa­
rata de discursos do então Senador escoteiro, mas hoje investido 
das graves responsabilidades de Líder da nobre Oposição, nesta 
Casa. O livro tomou o nome, obviamente, por inspiração e con­
vicção de S. Ex•, de E Hora de Mudar. 

Realmente, a opção é válida, dentro de uma hermenêutica 
autêntica. E esse livro acaba de ser obsequiado com a ironia do desti­
no, no sentido de que quem deve iniciar essa mudança é o seu pró­
prio autor, que vem dando provas reiteradas de um dos compor­
tamentos, data venia, menos compatíveis com O apreço que se deve à 
instituição e, também, com o respeito que se deve ao outro Poder, ao 
qual nos unimos pelos laços da harmonia, sem prejuízo da indepen­
dência, conforme é do tradicional preceito constitucional. 

Mas não vulnera apenas esses dois graus de poder, porque, so­
bretudo, conduz influências deletérias ao espirita das novas ge­
rações, com as quais temos o permanente compromisso de lutar pela 
sua formação, propiciando-lhes, peta palavra e pelo gesto, o exemplo 
digno de ser seguido e, mais ainda, de ser imitado e multiplicado. 

Na calada da noite de ontem, na Casa congênere, os seus anais 
receberam um documento que reflete uma das características menoS 
recomendáveis à participação da vida pública. 

A controvérsia democrática, obviamente, é absolutamente ne­
cessária. O entrevera das idéias se constituem nos pulmões do regi­
me, na busca da análise, do estudo e da s_olução dos vários problemas 
que afligem o País e o mundo. Mas devo dizer que é com profundo 
constrangimento que, desgraçadamente, estou começando a identifi­
car, na palavra e nas atitudes do Sr. Paulo Brossard, o propósito 
altameflle subversivo de desmoralizar a autoridade pública e com 
isto realizar, pela mistificação e pelo engodo, repercussões penosas 
que não favorecem de modo algum aos anseios do povo brasileiro, 
aos propósitos da Aliança Renovadora Nacional, por inteiro, e aos 
propósitos da grande maioria do Movimento Demo_crâtico Brasi­
leiro, que são de buscar, pela compreensão e persuasão, pela sereni­
dade, os caminhos que nos levarão ao cumprimento do compromisso 
assumido pelo Movimento Revolucionário de _1964, recentemente 
reiterado e já em regime de públicos preparativos, qual seja uma no­
va estruturação do nosso estado de direito, o aperfeiçoamento das 
nossas instituições democráticas. 

Já se vai constituindo uma tradição, na palavra do Sr. Senador 
Paulo Brossard, a politica do ódio, do ódio que não constrói, do 
ódio que nos faz lembrar, em termos de advertência salutar, a velha 
sentença, segundo a qual: "O ódio passa e só o amor constrói para o 
tempo e para a eternidade". 

Nessas considerações iniciais, faço votos para que S. Ex•, 
despindo-se da sua vaidade, às vezes legítima, mas muitas vezes nida 
construtiva, que se orfanize dos seus recalques e das suas frustrações 
e estenda as suas mãos para aqueles que, realmente, desejam ajuda~ 
este e os futuros Presidentes da República a realizar a grande obra de 
emancipação nacional, sustentando a nossa paixão pelo regime de 
ordem e tranqUilidade social, sem o que é impossível a eficácia de 
qualquer trabalho em favor de ql!alquer setor do País. 

~ uma seqUência lamentável, Sr. Presidente, sob a égide do 
rancor. Lembro-me, perfeitamente, porque li o discurso com que 



936 Sexta .. feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) Abrll dç 1978 

S. Ex• se manifestou a respeito- da eleição do ex-Presidente Emilio 
Garrastazu Mediei e que consta dos Anais da Câmara dos 
Deputados. A li, residem várias afrontas e vários insultos. 

Agora, em pleno Governo do Presidente_Geisel, o impacto do 
rancor sem entranhas vem levando, infelizmente, S. Ex• à cercania, 
senão mesmo, aos paroxismos do desatino parlamentar e político. E 
nessa demonstração de ódio pessoal ao Presidente Geisel, S. Ex• 
estende o seu desapreço e a sua injúria à própria Aliança Renovado­
ra Nacional, procurando desmoralizá-la perante a opinião pública e, 
portanto, tentando minar as próprias instituições que, no dia em que 
estiverem 'desmoralizadas, levarão este País a um período de 
conseqliências imprevisíVes. 

Já o disse aqui, e repito para que não se tache de improcedente a 
análise que estou fazendo, referindo-se ao oficialismo disse o Sr. 
Senador Paulo Brossard: "Se uma alcatéia falasse, não falaria de 
modo diferente". 

Quer-me parecer que é muito difícil, mesmo em nossas mais 
modestas câmaras municipais, encontrar expressões como esta para 
tratar o adversário político. E, por ironia do destino, o Sr. Senador 
Marcos Freire diante da reprodução desse trecho, defendeu seu 
Líder, dizendo que alcatéia não quer dizer apenas bando de lobos e 
de malfeitores, mas, também, conjunto de escoteiros. 

Devo dizer ao ilustre representante pernambucano que, apesar 
de o escoteiro ser uma pessoa digna do nosso apreço, do nosso 
respeito, eu jamais, aqUi,- chamarei os meus adversários de alcatéia 
de companheiros de Congresso Nacional. 

Em outro ponto de suas manifestações mórbidas o Sr. Senador 
Paulo Brossard, referindo-se ao Presidente Ernesto Geisel e ao seu 
exercício governamental disse que "o ql!"e o Governo f~ foi dar v.m 
ultimato ao MDB, mutatis mutandis, que lembrava os ultimatos de 
Hitler à Áustria, à Tchecoslováquia e à Polônia". Em outro ângulo 
de seus pronunciamentos capta-se esse conceito altamente injurioso: 
acusou o Presidente Ernesto Geisel de ter usado métodos nazistas de 
Governo_ 

Está claro, está lógico, porque se S. Ex• comparou o método de 
Governo do Presidente Geisel ao método de Governo de Adolf 
Hitler, responsável pelos maiores crimes contra a humanidade, assim 
o fez porque estabeleceu ilações de procedência racial, o que é 
profundamente lamentável. E, a respeito, porque S. Ex• quer fazer a 
política de terra arrazada, não poupando o Executivo, nem o Legis­
lativo, em termos de ARENA, sobre o terço dos Senadores a serem 
eleitos em novembro, eis as palavras de S. Ex•: 

"Não serão representantes dos Estados eleitos pelo 
povo; a famulagem - e famulagem quer dizer criadagem, 
todos sabem- deverá ter sua representação." 

E reiterando a comparação de métodos de Governo do Presiden­
te Ernesto Geisel com o ,facinoroso Adolf Hitler disse S. Ex•, a 
respeito da edição constitucional de abril: "tais decisões do Presiden­
te Ernesto Geisel só encontram um precedente: o Nazismo". Vê-se, 
então, a preocupação constante - repito - de retirar ilações a 
respeito de procedência racial, para agravar, mais ainda, a injúria, o 
insulto, e a contumélia. 

E prosseguindo na sua enxurrada de injúrias, procura caracte­
rizar até como sendo possível ao Presidente Ernesto Geisel e à 
ARENA praticar um crime de lesa-pátria, mais infamante de todos 
os crimes de natureza política, disse S. Ex•: "Se os Estados Unidos 
quisessem comprar uma parte do território brasileiro, o Presidente 
Ernesto Geisel enviaria a Mensagem e a ARENA aprovaria a 
venda". 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Diga qual a página. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Não tenho a 
página ::iqui, Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS. Fora do microfone.) 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Eu não conce­
.di aparte a V. Ex• V. Ex• não foi autor_i_.z;ado a me apartear. 

O SR. PRESlDENTE (José Lindoso) - Solicito aos Srs. Se­
nadores que, quando tiverem de intervir noS discursos dos oradores, 
o façam mediante aparte, para observarmos o bom ordenamento dos 
trabalhos parlamentares. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - E há poucos 
dias o Sr. Senador Paulo Brossard montava esse outro vol1,1tabro con­
tra o Presidente Geisel e os seus companheiros de Congresso, em ter­
mos de ARENA: "Se o Presidente da República remetesse para o 
Congresso um projeto revogando a .L.ei Aurea, a ARENA aprovaria 
esse projeto". 

~difícil, Sr. Presidente e Srs. Senadores, encontrarem-se dimen­
sões mais espaciais para o insulto, para a injúria, para a calúnia. 
S. Ex•, com essa afirmativa, esgotou todos os recursos da delin­
qUência verbal e ideológica, todo o respeito para com os seus cole­
gas, todo o apreço para com a ética, exibindo, a toda a carga, o que? 
O ódio, a frustração, o desejo iconoclasta de incompatibilizar, pela 
desmoralização, o Governo e a ARENA com a opinião pública, e, 
assim, criar condições propícias para o enfraquecimento do poder, 
para a subversão da ordem pública, e, por via de conseqUência, faci­
litando a expansão, no Brasil, de ideologias de importação, que não 
têm nenhum compromisso com os valores éticos do mundo ocidental. 

O ódio ao Presidente Médici passou, obviamente, porque 
S. Ex• não é mais Presidente da República. Teve S. Ex•, uma vez, 
ódio ao Governador Ilda Meneghetti. Foi seu severo critico na 
Assembléia Legislativa. Não o perdoou. Fez-lhe oposição cerrada. 
Não sei se sistemática, porque não tenho detalhes. Mas o ódio pas­
sou_ Por quê? Quem o explica é o próprio ex-Governador lido 
Meneghetti, em entrevista concedida ao O Jornal aqui está. Palavras 
do ex-Governador lido Meneghetti, repito: 

-O Brossard é um enganador, é a favor de tudo o que 
lhe dé vantagem pessoal. Logo que tomei posse o PL se afas­
tou da coligação ADP. O Brossard começou a me atacar de 
tudo o que é jeito na Assembléia. Não lia os meus projetas e 
caía de pau em cima. Aí surgiu uma vaga na Secretaria do 
Interior e Justiça. O Oscar Fontoura me procura e pergunta o 
que eu achava de dar o cargo para o Brossard. Eu achei que o 
Fontoura tinha ficado louco, como é que o homem vai acei­
tar. Ele me disse que o Brossard estava de acordo. Ali ele 
morreu pra mim, consegui facilmente tirar o meu maior críti­
co da Assembléia. 

Esse ódio, com relação ao ex-governante farroupilha, passou. 
Foi como o orvalho que a noite tece nos canteiros, e que o sol d:: 
manhã de uma nomeação desmancha inapelavelmente. 

Mas agora, Sr. Presidente, a nota que S. Ex• maiJdou ler, ontem 
à noite, no Congresso Nacional, e que a Imprensa brasileira publicou 
abundantemente, mostra que, se o ódio de S. Ex• está instalado no 
presente, que se chama Presidente Ernesto Geisel, já está também 
com as suas raízes adentradas no futuro, que será o Presidente João 
Baptista Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.) - Solicito a V. Ex• observar que só dispõe de cinco_ 
minutos para concluir sua oração. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Obrigado a 
V. Ex• 

O Ministro João Baptista Figueiredo, entrevistado pelos rcpór~ 
teres da Folha de S. Paulo, respondeu assim à seguinte pergunta: .. 0 
senhor tem razão neste ponto, há muitos democratas fantasiados". 
Figueiredo: "Olha, o Brossard, quando estava do· nosso lado, em 
1964-, era Secretário de Justiça do Rio Grande do Sul. Ele queria 
invadir a Rãdio G_uaíba, houve uma pendência lá e a Justiça deu 
ganho de causa à emissora e .o Brossard desconheceu a decisão da 
Justiça e mandou a polícia invadir a Rádio Guaíba, hoje pede de­
mocracia plena." 

Essa resposta causou o "tornado da Jamaica" da nota imperial 
do eminente Senador Paulo Brossard. 
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Em primeiro lugar, houve realmente aqui um engano na 
resposta: em vez de Râdio Guaíba, lê-se: TV Gaúcha, Cai1al 12. O 
que é irrelevante. O importante é o episódio e saber-se os comentá­
rios e as iilfórmações que tinha -o Ministro João Sapiista Figueiredo 
lhe davarp. margem a dar, a oferecer este tipo de resposta. 

Estes comentârios si:=inp-re existir:iin. Mandaram-me mesmo vá­
rias vezes e a alguns Senadores da ARENA discursos pronunciados 
na Assembléia Legislativa, quer pelo Senador Paulo Brossard, quer 
por outros parlamentares, a respeito de fatos políticos no Rio Gran­
de do Sul. Jamais me utilizei desse material, porque entendia que não 
era pertinente com a necessidade do debate parlamentar. 

Vejamos, então, quem disse que o Sr. Paulo Brossard, quando 
Secretário do Interior e Justiça, praticou a arbitrariedade. 

Foram duas pessoas e urna entidade: 
O Deputado Enilton Grille, correligionário do ilustre Líder do 

MDB,diz: 

"Sr. Presidente, ... o Rio Grande do Sul tomou conheci­
mento da decisão do Exm'i' Sr. Secretário do Interior e Justiça 
de desrespeitar a liminar concedida pela Justiça do Estado. 
Refiro-me, Sr. Presidente e Srs. Deputados, ao fato _d_e que 
tentou impedir a TV Gaúcha, Canal 12, de levar aos ares do 
Rio Grande do Sul as suas t~ansmissões normais, eis que em 
face da divulgação de algo, em seu tradicianal .. Show de 
Notícias", resolveu a censura suspender as transmiss.ões da­
quela estação de TV. Impetrando mandado de segurança, a 
direção da emissora conseguiu suspender a medida imposta 
pelo Sr. Secretário do Interior e Justiça. 

Para surpresa, entretanto, do povo gaúcho, para sur­
presa deste e, quem sabe, de todos os Deputados, S. Ex• o 
Deputado Paulo Brossard de Souza :Pinto, eminente jurista­
e, por isso, ji.lstanierilC o fato se torna mais grave- entendeu 
de desconhecer, de fechar os olhos, de voltar as ·costas à 
decisão emanada do Poder Judiciário do Rio Grande do Sul." 

Eis como S. Ex• o Sr. Pedro Simon, então Deputado; hoje Pre­
sidente do MDB gaúcho, focalizou o episódio, e com a serenidade 
que todos reconhecemos em S. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Solicito ao nobre Líder 
dar conclusão ao seu discurso. O tempo de S. Ex• já terminou. Peço 
a S. Ex• que faca as consíderações finais. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Presidente. 
estava falando como orador inscrito, em primeiro lugar; agora, peço 
a palavra como Llder. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Esclareço a V. Ex• 
que, segundo a Assessoria da Mesa, no ano passado, houve um 
acerto entre as Lideranças de não se efetivar essa prática. V. Ex•, 
realmente, está falando por cessão do Sr. Senador Cattete Pinheiro, 
ainda não está falando como Llder. Para que V. Ex• fale como Lí­
der, precisaria dar conclusão ao seu discurso e, posteriormente, soli­
citar a continuidade, já na Liderança, a não ser que houvesse novo 
acordo entre as Lideranças. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Presidente. 
não desejo o acordO. 

O Sr. Pedro Simon, atuill Presidente do MDB, e ao que me cons­
ta candidato a ·Senador, diz, entre outras coisas - é um discurso 
longo e o tempo não permite lê-lo na íntegra: 

"O que não se compreende é que ao mesmo tempo que o 
representante da Procuradoria acertava com o Dr. Butelli, 
acertava com o Presidente do Tribunal que as medidas se­
riam tomadas no dia seguinte, pela manhã o que não se 
compreende é que, através da força policial, se tenha fechado 
a Tv Gaúcha, num desrespeito, em primeiro lugar, à 
Procuradoria-Geral do Estado ... em segundo lugar, num 
desrespeito ao Tribunal de Justiça, que, com ofício de S. Ex• 
o Sr. Secretário, já tinha tomado as medidas cabiveis. ao 

caso; e, em segundo lugar, num desrespeito ao Tribunal de 
Justiça, cujo Presidente já tinha acertado com o 
representante da Procuradoria que, no dia seguinte, pela 
manhã, às 9 horas, à primeira hora, tomaria ªs providências 
como tomou, sorteando o Desembargador que, de imediato, 
julgou o caso." 

E a Associação Gaúcha de Emissoras de Rádio e Televisão -
AGERT - estes são elementos contidos no Diário do Poder 
Legislativo do Rio Grande do Sul, de 31 de julho de 1964 - lançou o 
seguinte comunicado: 

..ASSOCIAÇÃO GAÜCHA DE EMISSORAS DE 
RÃDIO E TELEVISÃO- AGERT .. 

COMUNICADO 

Tendo em vista a atitude arbitrária, discricionária e ile­
gal assumida pelo Secretário de Estado Sr. Paulo Brossard de 
Souza Pinto, que contrariando o direito conferido a Rádio 
Televisão Gaúcha atrãves de medida liminar, conferida em 
vara de Segurança, - que impetrou e foi concedida por 
S. Ex• o Juiz de Direito da 2• Vara aos Feitos da Fazenda 
Pública, Dr. Bonorino Butelli- na data de ontem mediante 
força policial obrigou a Direção da Televisão Gaúcha a 
suspender sua programação - vimos veementemente -
Protestar de Público contra tal atitude do referido Secretário 
de Estado. 

Não cogita a AGERT do mérito da questão, isto é, se a 
Televisão Gaúcha procedeu bem ou mal de forma a merecer 
a punição que lhe foi imposta pela Censura, mesmo porque 
esta Associação nunca apoiou ou apoiará matéria erótica e 
sensacionalismos dessa ordem." --

Abra-se um parêntese, Sr. Presidente: as exibições eram acusa­
das de ter aspectos eróticos, mas o protesto não foi contra o mérito, 
mas contra o processo usado pelo então Secretário do Interior e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Volto a solicitar a 
V. Ex• que dê. conclusão ao seu discurso. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Termino aqui 
as minhas considerações, Sr. Presidente, e peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem V. Ex• a palavra 
como Líder. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Como Llder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Retomando à leitura do comunicado da AGERT: 

.. Também não se cogita de competência ou não do 
Magistrado que conferiu a liminar, pôsto que este julga­
mento é da alçada do Egrégio Tribunal de J.~tstiça do Estado. 

O que deseja a AGERT, através do presente desagravo, 
é tornar público ao povo e às autoridades do seu repúdio à 
ação do Sr. Paulo Brossard de Souza- Pinto que, parecendo 
desconhecer os mais comezinhos prinCípios de direito que 
tem base na Carta Magna, insurge-se de maneira arbitrária e 
ilegal de forma até quixotesca e merecedora das piores cri­
ticas contra ato emanado do Poder Judiciário considerando~ 
se juiz dos juízes e superior a própria insigne Presidência do 
Tribunal de Justiça do Estado. 

Neste momento, seja qual for o resultado advindo do 
Poder Judiciário, não está mais interessando de modo 
principal. O que deseja a AGERT e conseguirá, é que atitude 
dessa ordem - reiteramos - arbitrária, discricionária e ile-­
gal, assumida por neófito Secretário de Estado, consiga foros 
de antecedentes e que não resulte afinal como infeliz aciden­
te, aliãs, praticado por uma autoridade inexperiente e com ín­
doJe de ditador. 
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Não seria crível ainda, que após uma revolução que vi­
sou abortar um regimem discricionãrio de extrema esquerda 
e saiu vitoriosa, fosse agora permitir-se, ou criar~se prece­
dentes de ordem, unicamente oposta, partindo, principal:. 
mente de atitude que fere, frontalmente direitos Constitu-_ 
cionais, de desrespeito e de moralização do Excelso Poder 
Judiciário. · 

Aqui fica, pois, de público o justo protesto da Associa­
ção Gaúcha de Emissoras de Rádio e Televisão, que congre-­
ga a quase totalidade das emissoras de rádio e televisão do 
Estado. 

Porto Alegre, 25 de julho de 1964.- A Diretoria." 

:t: o Deputado, hoje correligionário do Sr. Senador Paulo 
Brossard. que reproduziu a nota, e assim prosseguiu: 

.. V. Ex•, Sr. Presidente, já nos adverte que o tempo está 
escoado e o que queríamos e conseguimos era justamente, 
consignar igualmen.te a nossa estranheza de que atitude desta 
natureza partisse justamente de um homem brilhante nesta 
Casa ou fora dela, já que Professor de Direito Constitucional 
- e com que brilhantismo tem-se pronunciado e tem-se 
manifestado na sua vida de Professor Universitário- venha, 
numa hora desta, quem sabe esquecendo as origens que for­
mam e positivam a sua cultura, tomar uma atitude desta natu­
reza, utilizando-se inclusive da Força Policial para desrespei­
tar ato emanado da autoridade competente que é, no caso, o 
Poder Judiciário." 

Estas inforritações, estes comentáriOs tornaram-se freqUentes no 
Rio Grande do Sul e tiveram alargadas as suas fronteiras, em termos 
nacionais, quando o Sr. Senador Paulo Brossard veio para o Con­
gresso Nacional. 

Sempre ouvi que o Senador Paulo Brossard tomara uma 
medida contra determinada emissora de televisão e que usara a força 
policial, desrespeitando medida liminar. Este comentârio tomou con­
ta de todo o País. 

Então, o Sr. Ministro João Baptista Figueiredo, entrevistado­
repito a sua resposta-, disse: 

"Olha, o Brossard, quando estava do nosso lado, em 
1964, era Secretário da Justiça do Rio Grande do Sul, ele 
queria invadir a Rádio Guaíba. Houve uma pendência lã. A 
Justiça deu ganho de causa à emissora e o Brossard desconhe­
ceu a decisão da Justiça e mandou a Polícia invadir a Rádio 
Guaíba. Hoje, pede democracia plena.'' 

Quem disse isso foi o Deputado Enilton Grill, correligionário 
do Sr. Senador Paulo Brossard. Disse que houve desrespeito à medi­
da liminar e a invasão por parte da força policial. 

Quem disse isso, foi a AGERT- Associação Gaúcha de Emis­
soras de Rádio e Televisão. 

Quem disse issO tãrilbém é uma pessoa que, pelo menos para o 
MDB, deve merecer absoluta credibilidade- o Sr. Pedro Simon, 
Presidente do MDB do Rio Grande do Sul. 

Ora, com base nestes comentários, o Sr. Ministro João Baptista 
Figueiredo respondeu àquela pergunta em termos de critica. 

Não se nega ao Sr. Senador Paulo Brossard o direito de focali­
zar a entrevista. Mas fazê-lo de modo a prestar esclarecimentos, por­
que o Sr. Ministro João Baptista Figueiredo não respondeu à pergun­
ta gratuitamente. Baseou-se em comentârios que surgiram de 
discursos e de manifestações, que deveriam ser hoje, pelo menos, 
insuspeitos para o Sr. Senador Paulo Brossard: do hoje Presidente do 
MDB do_ Rio Grande do Sul, daquela Associação de Rádio e Televi­
são, e do Deputado Estadual Enilton Grill. 

Cabia ao Sr. Senador Paulo Brossard- e eu o faria-, prestar 
os esclarecimentos, atualizando aquelas informações, porque, real­
mente, depois, o Sr. Secretário do Interior e Justiça, através do 
Procurador-Geral do Estado, bateu às portas do Tribunal. Lã 
ganhou o mandado de segurança, e foi mantida a punição imposta. 
Bastava S. Ex• prestar este esclarecimento. A resposta dada tinha a 

sua razão de ser. Ela tinha base em informações de círculos que hoje 
convivem com o seu apoio, com a sua solidariedade, e aos quais o Sr. 
Senador Paulo Brossard dedica atê a sua imperial devoção polftica. 

De modo que nada há de censurável na resposta dada pelo 
eminente Ministro João Baptista Figueiredo. 

Mas, ao revês de procurar tratar um Ministro de Estado, o futu­
ro Presidente da República, com respeito, S. Ex.• dâ uma nota basea­
da no deboche, ao dizer: 

HO último dos membros da ARENA, cronologicamente, 
mas nem por isso menos ilustre, General Figueiredo, deu lon­
ga entrevista à Folha de S. Paulo, na qual pôde exibir suas 
qualidades de intelectual, condição que, faz pouco, reivín­
dicava em entrevista a Isto E. 

O Sr. General João Baptista Figueiredo pode ser tido como ho­
mem literariamente não brilhante, mas ê absolutamente coerente . 
Ajudou a fazer a Revolução e continua fiel à Revolução. Jamais 
desertou da grande luta que o Movimento de 64 desenvolve em favor 
deste Pais. 

Outro deboche: 

"Provindo a sentença do Príncipe Herdeiro desta sere­
níssima República ... " 

Não faltaria ao talento de S. Ex• usar de outras expressões para 
manifestar a sua crítica, mas o objetivo, não, o planejamento 
ideológico é outro, é desmoralizar a autoridade, e com isto - repito 
-criar a indisposição passional entre a opinião pública e o Governo. 

Faz S. Ex• referências depreciativas ao Serviço Nacional de 
Informações, quando diz: 

"Como não devo supor que o General João Baptista de 
Figueiredo tenha feito essas declarações de mã fé, só me resta 
registrar o espanto por terem -elas Partido do chefe do SNl, 
pois se as informações do SNI forem desse teor, pobre do 
governo, que delas se serve, e pobre do Pais, que mantém um' 
serviço inepto." 

Ora, em primeiro lugar, na época em que o Sr. Senador Paulo 
Brossard foi acusado pelo Sr. Pedro Simon, pelo Deputado Enilton 
Grill e pela AGERT não havia o Serviço Nacion:il de InformaçÕes. 
E, no tetnpo em que o Sr. Senador Paulo Brossard era da Oposição, 
criticando severamente o Sr. lido Mepeghetti, depois passou para o 
governo e passou a elogiar, também não existia o Serviço Nacional 
de Informações. 

Por que, então, o Sr. Senador Paulo Brossard colocou o Serviço 
Nacional de Informações nessa história? Foi precisamente para 
procurar desmoralizar um serviço oficial da mais alta categoria 
perante à opinião pública e tirar ilações maldosas, no sentido de que 
punições revolucionárias, que porventura tivessem sido baseadas em 
informações ministradas por aquele serviço, foram marcadas pela 
injustiça e tendo sido improcedentes as acusações. 

Examine-se bem, sinta-se bem o desígnio dessa crítica ao 
Serviço Nacional de Informações, quando se o qualifica de inepto. h 
o propósito de desmoralizar ê o propósito de criar meios e estímulos 
para a desmoralização da autoridade e, por via de conseqUência, de 
realizar a subversão. Tudo isso sob a égide de um ódio que não 
cansa, de um rancor esclerosado, de uma intransigência que não 
constrói, ou então, tambêm, por uma vaidade doentia. 

O SR. PRESIDb:NTE (Josê Lindoso)- A Presidência observa 
ao nobre Líder que S. Ex• só dispõe de 5 minutos. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, volto a dizer: a separata de discursos, denominada 
E Hora de Mudar, passou a ter palpitante atualidade. Comece por 
mudar de métodos o seu próprio autor, que está desenvolvendo uma 
atividade política inteiramente descompromissada com os interesses 
do País e, sobretudo, da tranqUilidade social. 

De nossa parte, da Aliança Renovadora Nacional, surge, neste 
instante, a beleza do seu gesto e a firmeza das suas vozes de solidarie~ 
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dade ao Ministro João Baptista Figueiredo, futuro Presidente da 
República. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) -Sr. Presidente, peço a 
pal!J.vra para uma brevíssima comunícação. 

O Sk. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Líder Senador Paulo Brossard, para uma comunicação. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS. Para uma 
comunicação.)- Sr. Presidente: 

Creio que neste momentO Cstâ encerrada a primeira parte da ses~ 
são e vamos entrar na Ordem do Dia. Queria .dizer apenas que após a 
Ordem do Dia usarei da palavra, para responder ao discurso que 
acaba de ser feito. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com base no art. 16, 
inciso do Regimento Interno, para uma comunicação, conc~o a 
palavra ao nobre Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA- AL. Para uma comu~ f 

nicação)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Trata~se, realmente, de uma breve comunicação, que devia ter 
sido feita ontem, mas ontem foi dia de futebol, que atraiu a atenção 
de todos os brasileiros: os filhos do nosso povo humilde e bom, os 
nossos mestiços, enfrentavam ·os valentes germânicos, louros cam­
peões mundiais, e era do nosSO desejo que vencessem. Jogaram bem, 
de fato, e derrotaram por um a a zero os alemães, sendo que no se­
gundo tempo, quano fizeram o gol da vitória, já não jogava Rivelino, 
que na seleção figura com a camissa n<1 10, número do nosso Pelé. 

GRANDE DIA TAMBÉM PARA O CONGRESSO 

Srs. Senadores, foi ontem, assim, um grande dia para o Brasil, 
como se poderia dizer que foi tambêm, por outro motivo, um grande 
dia p~ra o Congresso Nacional. As Comissões de Minas e Energia do 
Senado, de que é Presidente o eminente ex-Ministro do Trabalho e da 
Educação atual Senador Jarbas Passarinho, e da Câmara_ viveram 
ontem, em verdade, um grande dia, com a palestra que lhes fez o 
Senador Virgílio Távora sobre energia nuclear. Como disso o Sena~ 
dor Dirceu Cardoso, causou-lhe surpresa verificar que o Senado 
pode contar com prata de casa para tratar de assuntos da maior im­
portância antes reservados aos técnicos. Embora c;motivo, como o 
conhecemos, o Senador Dirceu Cardoso não tem "papas na língua" 
para criticar até com causticidade, quando as coisas não lhe parecem 
bem. Felicitações, portanto, ao Senador Virgnio Távora e ao 
Congresso Nacional, que o tem como um de seus melhores membros. 

OS SOVIÉTICOS 

Desejaria cOmplementar a excelente palestra do eminente Sena­
dor, entretanto, com uma informação sobre a situação da Rússia. 
Quando hã alguns anos lá estive, verifiquei que a preOcupação dos 
soviéticos era utilizar a energia nuclear Para fins bélicos. A um dos 
diretores de um instituto d~ Moscou, que visitei, animei-me a pergun~ 
tar porque não se preocupavam os soviéticos com a energia nuclear 
para fins pacíficos. E a resposta foi imediata: 

-Nós temos muitas fontes hidráulicas e não precisamos uti­
lizar energia nuclear para usinas de eletricidade. Além disso, os 
americanos desenvolvem a energia nuclear para fins bélicos e nós 
não podemos ficar atrás deles. 

lN DIA 

Por fim, Sr, Presidente, devo dizer que, ao visitar, hâ dez anos 
passsados, a lndia, estive em Tarapur, no Estado de Gujurat e 
Maharashtra onde estava sendo montado um reatar de 400 mw, a 
urânio enriquecido, americano, fabricado pela Westinghouse, do 
mesmo tipo do nosso Angra L Quer dizer: a lndia começou seu pro~ 
grama nuclear com um reatar a urânio enriquecido. 
· Mas, ao mesmo tempo, os jornais anunciavam que a India 

negociava com o Canadâ a aquisição de dois reatares, tipo Candu, os 
dois de 440 mw, a urânio natural e água pesada. Falei sobre o 

assunto ao Presidente da Comissão de Energia Atómica de lll e ele 
explicou: 

-Canadá ofereceu-nos os dois reatares a preços tão baixos e 
em condições tão razoáveis que decidimos comprá-los. 

Diga-se, afinal, Srs. Senadores, que dos dois reatares compra~ 
dos apenas um, de 220 rnw, foi instalado em Ragastan, lendo-se no 
lndia- Reference anual de 1976 que a segunda unidade, igualmente 
de 220 mw e do tipo Candu, espera-se que fique pronta no decorrer 
do quinto plano anual, a terminar em 1980 ou 1981. 

Era esta minha comunicação à Casa, Sr. Presidente. Muito agra­
decido a V. Ex• pela gentileza de permitir~me fazê~ la. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Na sessão de ontem, 
em virtude de debates travados em plenãrio, comprometeu-se esta 
Presidência a apurar os fatos levantados naquela oportunidade, refe­
rentes ao pronunciamento feito em sessão anterior pelo Sr. Senador 
Paulo Brossard, 

Tratando-se de assunto debatido a nível de liderança, a Presi~ 
déncia irá encaminhar o resultado da apuração ao Sr. Senador 
Eurico Rezende, líder da Aliança Renovadora Nacional, e ao Sr. 
Senador Marcos Freire que, na ocasião, respondia pela Liderança do 
Movimento Democrático Brasileiro. 

Esclarece desde já a Presidência que, no uso de suas atribuições 
e nos estritos termos regimentais, determinou a publicação do pro~ 
nunciamento do Sr. Senador Paulo Bros11ard na versão taquigrâfica 
da oração proferida da tribuna e não conforme o texto escrito enca­
minhado à Taquigrafia. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO!'$S: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 
Carreira - Alexandre Costa - José Sarney - Fausto Castelo­
Branco- Mauro Benevides- Wilson Gonçalves- Oinarte Mariz 
- Jessé Freire- Dom leio Gondim- Milton Cabral- Luiz Cavai~ 
cante - Gilvan Rocha - Heitor Dias - Luiz Viana - João 
Calmon- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres- Benjamim 
Farah - Hugo Ramos- Gustavo Capanema- Franco Montara 
- Benedito Ferreira - Osires Teixeira - It:ãlívio Coelho - Leite 
Chaves- Mattos Leão- Evelâsio Vieira- Lenoir Vargas- Otair 
Becker- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Estâ finda a Hora do 
Expediente. Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 1, de 1977 (n9 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da Repúbtica, que regula a locação predial 
u1bana, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 777, de 1977, da Comissão: 
-de CoruJtitulçio e Justiça., favorâvel ao Projeto, com 

as emendas que apresenta de n9s 1 a 12-CCJ, C()m voto ven­
cido, em separado,_ do Sr. Senador Otto Lehmann, depen­
dendo da votação do Requerimento n<156, de 1978, de reaber­
tura da discussão. 

Em votação o Requerimento n9 56, lido na sessão anterior,- de 
adiamento de sua discussão. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar a votação do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Leite Chaves, para encaminhar a votação. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Para encaminhar avo­
tação.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com esse requerimento, o Plenário do Senado Federal estaria 
devolvendo à Comissão de Constituição e Justiça a apreciação dessa 
matéria. Ta( vez, dentre todas as que estejam em andamento no Con~ 
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gresso Nacional, seja esta uma das de maior impor.tância, em dimen· 
são e conseqUência·social. 

Esse projeto visa dar uma nova disciplina à locação residencial e 
à comercial não amparada pelo fundo de comércio regulada pelo 
Oecreto n<> 24.150. 

O projeto é originário do Executivo. Na Câmara dos Deputados 
permaneceu em longo estágio de elaboração, tendo esta apresentado 
sobre esse trabalho do Executivo um substitutivo realmente alen­
tador e em condições de dar suporte à lo-cação brasileira. 

Aprovado o substitutivo na Câmara dos Deputados, com a 
participação valiosa, dentre outros, do ilustre Deputado Alceu Coi­
lares, este projeto veio ao Senado Federal e me foi confiada a atribui­
ção de relatá-lo. Aqui, ouvindo os membros da Comissão de 
Constituição e Justiça, fazendo longo estudo acerca da matéria, 
apresentamos à comissão o nosso trabalho. Dois ilustres Senadores 
dele pediram vista. Em seguida, o Sr. Senador Accioly Filho, na 6po· 
ca Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, dêterrÍiinciU <iue 
se fizesse a publicação de um quadro sinóptico de toda legislação, 
distribuindo-o entre os Senadores, a fim de que não pesasse dúvidas 
sobre ajus~eza do projete.? que haveria de chegar a este Plenârio. 

De resto, dCsde o an~ passado que este projeto, Sr. Presidente, 
veio ao Plenário do Senado e parece-me que, por duas vezes suces­
sivas, teve o seu adiamento pleiteado pela ilm!tre bancada majoritá­
ria. Durante essa dilação, nenhuma emenda se lhe apresentou, 
nenhuma modificação se lhe sugeriu e, agora, desta vez se esperava 
quC o projeto merecesse a aprovação. 

O Pafs estã com os olhos voltados para este projeto. São 
milhares de inquilinos e mesmo proprietários que anseiam por uma 
regulamentação definitiva, para estabelecerem as suas futuras rela­
çÕes no campo do inquilinato. 

O pior, Sr. Presidente, ~ que essa delonga continuada cria no 
espírito dos brasileiros a impressão de que o Senado 6 responsivel 
por essa dilação. 

Fizemos um trabalho alongado, apresentamos emendas que ape­
nas visavam a aperfeiçoar o tnibillho que vinha da Câmara. Entre as 
emendas sugeridas, esteve aquela aceita pela Comissão, da transfixaw 
ção para o projeto das determinações processuais que dele não 
constavam isso para adequar a lei ao próprio Código dC Processo 
Civil em vigor que, não . estabelecendo normas sobre. locação, 
determinou que a futura lei de locação incorporasse os dispositivos 
advenientes. do CÓdigo de Francisco Campos. A desj)Ci.to de estarem 
na legislação há muito tempo tempo, aqueles dispo·sitivos eram de 
alta pertinência e oportunidade, na interp~etação tranqUila dos tribu· 
nais e, por isso, foram transpostos sem maiores alterações, na condi· 
ção de emenda. 

As emendas que fizemos e aceitas pela Comissão, decorreram 
apenas do conhecimento de fatos que nas relações locatícias e nos 
desfechos das pendências nos tribunais reclamavam introdução neste 
projeto. 

O próprio Senador Otto Lehmann, do partido do Governo, 
apresentou três emendas e as teve aprovadas, uma para nós, Relator, 
outra que rejeitamos, mas que foram aceitas pela própria Comissão. 
De sorte que o voto divergente a que se refere a Ordem do Dia de 
hoje não tem sentido, porque, na realidade, as emendas que 
justificavam a divergência foram pelo projeto acolhidas. 

Ademais, Sr. Presidente, embora seja de extrema importância a 
matéria, ela não oferece ma"ior novidade, porque ao longo dos anos o 
Brasil adquiriu uma vivência intensa no campo da legislação do 
inquilinato, uma vez que quase 50% dos brasileiros vivem em casas 
de aluguel, em apartamentos de aluguel. 

Este projeto não estabelece a volta ao passado, ao regime da Lei 
nq I .300, que embora emergencial perdurou por muitos anos no 
Brasil e criou uma situação às vezes injusta para o locador, porque 
uma vez locada a casa, jamaiS ele poderia retomâ-la. Mas, também, 
não ficamos na vigêpcia da Lei n~' 4.494, em que bastava a vontade 
do locador para o inquilino ser despejado, com desprezo total das 
condições sociais das pessoas ocupantes. 

Então fizemos uma lei, Sr. Presidente, que tem condições de 
sobreviver pelas suas,próprias bases de juridicidade, de justeza c de 
equilíbrio. Nela, fizemos como que o estatuto da locação no Brasil. 
A legislação referente à locação, que antes Cra esparsa, constante da 
Lei n<> 4.494, do Decreto-Lei n~' 4 e de diversos outros, passou a ser 
uma legislação una para os imóveis urbanos. Aqui, hâ uma discipli· 
na definitiva para os imóveis residenciais e comerciaiS de prazo 
inferior a cinco anos, ou seja, aqueles não acobertados pela Lei de 
Luvas. 

De acordo com esse projeto ficarão fora apenas os imóveis de 
locação inicial de mais de cinco anos e os arrendamentos, objeto. da 
legislação agrária. Mas, a locação predial ·urbana fica, aqui, 
definitivamente estipulada. Foi mantido o projeto do Governo, no 
que diz respeito à prelação, à preferência do inquilino na compra dO 
imóvel, mas retiramos o imóvel comercial. Entendemos que é: justa a 
expectativa do inquilino em comprar o imóvel em que mora, quando 
seja imóvel comercial. Mas achamos que não há fundamento em se 
dar a mesma preferência ao comerciante, ao que explora o imóvel'de 
forma econômica, de forma comercial. 

Estabelecemos prazos reduzidos para os recursos, a fim de que 
as demandas não se eternizem, mas o fizemos em benefício do lo­
cador e do inquilino que, ao verem a possibilidade de perder a 
demanda, não façam transação nos autos e assumam a responsabili· 
dade da desocupação dentro de determinado tempo. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, é de extrema justeza esse pro­
jeto. Estranhamos as razões pelas quais o Governo não queira com 
ele se reindentificar, pois as modificações introduzidas no Congres­
so, foram no sentido de melhorá-lo não só redacionalmente, como 
sobretudo do ponto de sua viabilidade e de seu equilíbrio, baseados 
em princípios jurídicos, contribuição, de resto, que ninguém pode 
dar melhor do que o Congresso. Por esta razão, Sr. Presidente, não 
vemos motivo para essa protelação indeterminada. Se a causa da 
resistência é um ponto apenas, aprovemos a lei e depois façamos a 
correção. Admito que, por mais que ela seja perfeita, pode apre. 
sentar lacunas que reclamen posteriormente emendas por esta Casa. 
Mas não rejeitemos um projeto que reSÚlta de um estudo aqui feito 
por mais de seis anos. Isso sem considerarmos, inclusive, o trabalho 
louvável do próprio Executivõ. 

Sabemos que o Governo tem sofrido preSSõ_es de grãndes lo­
cadores e essa é uma das razões pelas quais ele deseja sacrificar o pro­
jeto, porque ele extingue a denúncia vazia. e, diga-se, a dent1ncia 
vazia que veio originalmente do próprio proJeto do GoVerno. Sei que 
essas pressões são grandes, mas partem de grupos pequenos e privile­
giados, que vivem no Brasil da exploração locatícia. 

Em uma recente visita a São Paulo, fui reconhecido por um ci­
dadão que me dizia: .. 0 Sr. é o Senador Leite Chaves, Relator no 
Senado do projeto de locação'?". Ao responder afirmativamente, ele 
replicou: "Pois, Senador, tenho 400 irrióveis aqui em São Paulo e não 
posso admitir que exista dent1ncia vazia, porque se o imóvel é meu ... 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.)- O prazo de V. Ex• jâ se esgotou; solicito que conclua 
suas considerações. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Concluo, Sr. 
Presidente. 

E ele disse: .. Se os imóveis são meus, tenho o direito de deso· 
cupã-to ou de exigir a sua· desocupação a qualquer tempo". 

São poucos os locadores como este, mas eles são muito fortes e 
têm, pelas suas instituições de classe condições de acessibilidade ao 
Governo, enquanto que os inquilinos não são oUvidos, mas são aos 
milhares. 

Vê-se, comumente no Pafs, qualquer classe produtora, ou econo­
micamente abastecida, ter contato com os Ministros a qualquer 
tempo; mas os operários, os menores não têm, sequer, acesso, Sr. 
Presidente. Não digo que haja resistência do Governo a esses 
interesses, mas, por serem mais freqUentes as pressões dos mais for­
tes, o Governo chega a admitir que os -intere-sses dos pequeninos não 
existam. 
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Não vemos, portanto, motivo para essa prorrogação. Estamos 
convencidos de que a lei satisfaz e o próprio Congresso assim o 
aceitou. Se, por outro lado, o Governo mudou de idéia que ele 
assuma a responsabilidade de rejeitá-lo, mas que não continue eter­
namente nesta Casa este projeto, pensando o País que é por inefi­
ciência do Senado, por incompetência ou indiferença dos Senadores. 
Todos contribuíram para ele. Então, se a Maioria recebeu orientação 
para rejeitá-lo que o faça, assumindo a responsabilidade nacional, 
mas não comprometendo mais ainda esta Casa que, aos olhos do 
País, estâ sendo responsabilizada pela longa e injustificada demora 
deste projeto. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco para encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É lamentável o requerimento do Líder da Maioria, nesta Casa, 
propondo, mais uma vez, a abertura da discussão deste projeto. 

Não diria, Sr. Presidente, que haveria hipocrisia por parte do 
Líder da Maioria, ao propor -a reabertura desta discussão, mas diria 
que não vejo sincCridade nesse propósito, porque esta matéria entrou 
no Congresso Nacional, com Mensagem oriunda de Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República, no dia 21 de outubro de 1974, 
permanecendo na Câmara dos Deputados at~ o dia 7-12-76, quando 
foi enviada ao Senado Federal. 

Este projeto foi aprovado na Câmara dos Deputados, atraves 
de um acoi-do das duas lideranças, do MDB e da ARENA, e chegou, 
como eu disse, no dia 7-12-76, ao Senado Federal. Foi, então, envia­
do ao relator do Senado, Senador Leite Chaves no dia 5-5-77 e jâ, 
Sr. Presidente, no dia 25-5 era concedida vista ao Senador Otto 
Lehrnann; no dia 16-6 S. Ex• devolvia o projeto para, no dia 22~6 ser 
concedida vista ao Senador Heitor Dias; no dia 21 de outubro o Se­
nador Osires Teixeira solicitou vista, também, do projeto, para devol­
vê-lo no dia 27-9. 

Sr. Presidente, o que é mais grave, e eu chamo, neste momento, 
a atenção da Maioria desta Casa para que seja sensível e retire, em 
nome do Senado Federal, este requerimento apresentado à Mesa, 
porque no dia 17-11-77, ao apagar das nossas luzes, quando nós 
iríamos proceder à discussão desse projeto, o Senador Heitor Dias, 
de acordo com a Maioria desta Casa, solicitou adiamento da dis~ 
cussão do projeto, no prazo de trinta dias, sabendo que no dia 5 de 
dezembro esta Casa encerraria os SeUS trabalhos. 

Pois bem, Sr. Presidente, o projeto retornou ao Plenârio do Se­
nado Federal no dia 9 de março deste ano e, novamente, a Maioria, 
desta vez através do Senador Helvídio Nunes, retirou o projeto, soli­
citando adiamento da votação. f: por isto, Sr. Presidente, que, no iní­
cio desta minha fala, pers:untei se haveria sinceridade de propósitos 
na rCabertura da discussão desse projeto. E face a este relato, a essa 
sinopse por mim apresentada neste instante, não vejo os motivos que 
levaram o Líder da Maioria nesta Casa a propor, através do Art. 311 
do Regimento Interno, a reabertura da discussão desse projeto. 

O Senador Leite Chaves já o disse - c o fez bem - .. Lamen­
tavelmente, ao Senado Federal ~ que cabe a culpa deste País não ter 
uma nova Lei do Inquilinato". Lamentavelmente, não se separa, nes­
te instante, a insensibilidade da Maioria, da sensibilidade da Minoria 
nesta Casa. E vale a pena recordar, Sr. Presidente, que hã um projeto 
nosso, setorial, extinguindo a denúncia vazia, hâ um ano e meio nas 
mãos de um Deputado da Aliança Renovadora Nacional na Câmara 
dos Deputados, projeto este aprovado por unanimidade no Senado 
Federal. 

Solicitamos, Sr. Presidente, que a Maioria desta Casa, sensível 
ao apelo de inúmeros inquilinos deste País, numa matéria que veio 
do próprio Senhor Presidente da República e que está, praticamente, 

há 4 anos nesta Casa, retire este requerimento e permita, nesta tarde, 
ao Senado Federal, votar este projeto de alto alcance social. ~ o 
apelo que renovo à Liderança da Maioria e do Governo nesta Casa. 
(Muito bem'!) 

O Sr. HeiYídlo Nunes (ARENA- PI)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra, 
para éncaminhar a votação, ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- PI. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O autor do requerimento, o nobre Líder. Eurico Rezende, não se 
encontra, event~:~a,lmeQte, neste Qlenário. Não conheço, em 
profundidade, os motivos que levaram S. Ex• o Sr. Senador Eurico 
Rezende a formular, dentro do Regimento da Casa, o seu requeri­
mento de reabertura do exame da matéria. 

Cabe-me, por conseguinte, nesta oportunidade, dizer ao Relator 
da matéria, o nobre Senador Leite Chaves, que não há, porque 
jamais houve, o propósito da Maioria de rejeitar esta proposição. 
Em segundo lugàr, desejo também fique consignado que as críticas 
formuladas pelo Senador Itamar Franco devem ser dirigidas, 
preferencialmente, à Câmara dos Deputados, pois que a Mensagem 
Presidencial à Casa congênere lâ chegou em 1974 e só em maio de 
I 977 ao Senado chegou o substitutivo oferecido pela Ckmara dos 
Deputados. Informo à Casa,· por outro lado, que a Liderança do 
GovernO recebeu, durante o recesso parlamentar, e durante o mês de 
março, de vârias fontes, as mais credenciadas do País, sugestões e 
subsídios para que, ainda que seja bom atualmente, o projeto seja o 
melhor que o Congresso possa oferecer ao País. 

Essas sugestões, esses subsídios, serão apreciados atrav6s da 
reabertura da discussão da matéria. É este o desejo da Liderança, o 
de, em prazo relativamente curto, proporcionarmos aos que locam e 
àqueles que são proprietários de prédios uma lei que satisfãça- aos in­
teresses da maioria, aos interesseS gerais, ã.Os interesses do povo 
brasileiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o requeri­
mento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se 
enco\ltram. {Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Sr. Presidente, peço 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Vamos proceder à veri­
ficação requerida pelo nobre Senador Itamar Franco. 

Na forma regimental, suspenderemos a sessão por 10 minutos 
para convocar os Srs. Senadores ao Plenário, a fim de procedermos à 
verificação requerida. 

IA SESSÃO E SUSPENSA ÀS 16 HORAS E 50 MI· 
NUTOS, SENDO REABERTA ÀS 17 HORAS.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está reaberta a sessão. 

Vai-se proceder à verificação da votação, que será feita pelo 
processo eletrônico. Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento 
votarão "sim"; os que o rejeitaram votarão "não". 

Votarão em primeiro lugar os Srs. Líderes, votando em seguida 
os Srs. Senadores. (Pausa.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Eurico Rezende, Líder da ARENA ---Alexandre Costa -
Arnon de Mello- Benedito Ferreira - Cattete Pinheiro- Dinar­
te Mariz- Gustavo Capanema- Heitor Dias- Helvídio Nunes­
Henrique La Rocque- Jarbas Passarinho ·- Jessé Freire - João 
Calmoil- Lenoir Vargas- Lourival Baptista- Mattos Leão­
Milton Cabral- Murilo Paraiso- Otair Becker- Otto Lehmann 
- Renato Franco - Ruy Santos - Saldanha Derzi - Teotónio 
Vilela- Virgflio Tâvora. 
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VOTA "N.i!O" O SR. SENADOR: 

Itamar Franco, Lfder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Votaram "sim", 25 
Srs. Senadores; "não .. , l Sr. _Senador. Não foi alcançado o 
••quorum .. necessãrio à deliberação da matf:ria. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Em conseqUência da 
falta de número para votação, as matérias constantes dos itens n~>s 2 
a 7 da Ordem do Dia, ficam adiadas para a próxima sessão ordinária. 

São os seguintes os itens que têm sua apreciação adiada: 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 02, DE 1977 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nl' 306, de 1976) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nl' 02, de 
1917 (n~> 3.071-B/76, na Casa de origem), que declara feriado na· 
cional o dia 12 de outubro, tendo 

PARECERES, sob n~>s 528,529 e 1.053, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade; 
-de Educaçio e Cultura, favorável; e 
-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrário. 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 306, DE 1976 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei da Câmara n• 02, de 1977) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 306, de 1976, do Sr. senador Vasconcelos Torres. que considera 
feriado nacional o dia ·consagrado a N assa Senhora Aparecida, 
Padroeira do Brasil, tendo 

PARECERES sob n's 528, 529 e 1.053, de I 977, das Comissões: 
-de Constituiçio e Justiça, pela prejudicialidade; 
- de Educaçio e Cultura, pela prejudicialidade; e 
-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrârio. 

-4-

Votação, em turno único (apreciação preliminar da Constitu· 
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje~ 
to de Lei do Senado n9 158, de 1977- Complementar, do Sr. Se­
nador Roberto Saturnino, que introduz alterações no art. 1• da Lei 
Complementar n'~ 19, de 25 de junho de 1974, que dispõe sobre a 
aplicação dos recursos gi::rados pelo PIS e pelo PASEP, tendo 

PARECER, sob n~>941, de 1977, da Comissão: 
- de Constltuiçio e Jusdça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carneiro e Accioly 
Filho. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 563, de 1971, 
dos Srs. Senadores Eurico Rezende e Braga Junior, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do .discurso proferido 
pelo Senhor Presidente da Repíiblica, General Ernesto Geisel, no dia 
19 de dezembro de 1977, no Palácio da Alvorada, saudando os diri· 
gentes da Aliança Renovadora Nacional. 

-6-

Votação, em turno íinico, do Requerimento nt 574, de 1977, do 
Sr. Senador Itamar Franco, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da Palestra proferida pelo Sr. Senador Magalhães 
Pinto, no Comitê de Imprensa do Senado Federal, no dia 2 de dezem-
bro-deW.7-7.·- ........ -- - ......... -- ........ .. 

-7-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senad_o n' 45, 
de 1976, do Sr. Senador Leite Chaves, que veda alterações nas partes 

externas dos modelos de veículos automotores antes de decorridos 5 
anos de seu lançamento no mercado Consumidor do País, tendo 

PARECERES, sob n9s 817 e 818, de 1977, das Comissões; 
-de Constituição e Justiça, pela consti_tucionalidade e juridici~ 

dade, e no mérito, favorável; e 
- de Economia, contrãrío. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)-ltem8: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~> 144, de 
1977, do Sr. Senado! Benjamim Farah, que autoriza o Poder 
Executivo a determinar o pagamento de gratificação especial 
ao funcionalismo civil e militar da União, e dâ outras provi~ 
dências, tendo 

PARECER, sob n9940, de 1977, da Comíssão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconsçitucionalidade e 

inNi'ídicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Nelson Carneiro e Cunha Lima. 

A discussão do presente projeto foi adiada, em virtude de reque­
rimento aprovado pelo Plenârio quando de sua inclusão na Ordem 
do Dia da sessão de 10 de março último. 

O Regimento Interno, entretanto, no§ 29 do art. 310, permite 
um segundo adiamento por prazo não superior a 30 dias. 

Com esse objetivo, foi encaminhado à Mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 59, DE 1978 

Nos termos do art. 310, alínea C, do Regimento Interno, requei­
ro adiamento da discussão do Projeto de Lc:i do Senado n'~ 144, de 
1977, do Sr. Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a determinar o pagamento de gratificação especial ao funcio­
nalismo civil e militar da União, e dâ outras providências, a fim de 
ser feita na sessã~ de 4 de maio. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1978. - Marcos Freire. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) ~Por falta de quorum, 
deixo de submeter a votos o requerimento que vem de ser lido, fican­
do, em conseqUência, sobrestada a discussão do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Dever~se-ia passar, nesta oportunidade, à apreciação do Re­
queri:inento n9 58, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de 
Resolução n9 19, de 1978. Entretanto, por falta de níimero para deli­
beração, a Presidência declara prejudicado o referido requerimento. 

O Sr. Teotónio Vilela (ARENA- AL)- Sr. Presidente, peço a 
pã.iavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre SenadorTeotônio Vilela, para uma comunicação. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (ARENA - AL. Para uma comu­
nicação.)- Sr. Presidente, desejo apenas comunicar à Mesa que, em 
virtude do adiantado da hora, o meu discurso serã pronunciado 
amanhã. 

OSR. PRESIDENTE (José Lindoso) ~Tem a palavra o nobre 
Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD. PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVIS.i!O DO ORADOR, 

. . SERÁl'UBL7CllDO POSTERIOKME/IlTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pron~ncia o se­
guinte discurso.)---:: Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Santo André, cidade orgulho de São Paulo e do Brasil comple­
tou, no último dia 31 de março, 425 anos. 

Em Santo André, o Prefeito Lincoln Grillo, ex-Deputado 
Federal pelo MD B, estã realizando um governo dinâmico, to­
talmente voltado para o povo. Em um ano de administração, 
Lincoln Grilto, com o· apoio da Câmara Municipal, promoveu 
medidas em favor da comJ.!nidade. 

Entre estas, podem ser destacadas as seguintes: 
1 - isenção de impostos para 8. 700 moradias económicas; 
2- implantação de 3 mil vagas nos cursos pré:-escolareS;j 
3- reformulação, em benefício do povo, no sistema de 'cobran­

ça do Imposto Sobre Serviços: 
4- criação de infra-estrutura para o esporte amador, com 8 mil 

vagas nos cursos poliesportivos; 
5 - limpeza e conservação sistemática de todos os bairros do 

MunicípiO através da Unidade de Serviços Urbanos; 
6 - início do plano de arborização e criação intensiva de ãreas 

verdes na cidade; 
7 - revisão salarial para os funcionários públicos de menores 

vencimentos; 
8- reforma do Parque Municipal Duque de Caxias, ârea verde 

com 64 mil metros quadrados; 
9- obras de prevenção contra as enchentes nas regiões ribeiri-

nhas da cidade; _ 
lO- regularização no pagamento das desapropriações; 
li - dinamização do setor de saúde, com 28% de aumento nos 

ater;tdimentos do Hospital Municipal; 
12- reformulação das prioridades da adminí$.tração, com aten­

ção especial para a periferia; 
13- construção de moderno Centro de Abastecimento, em 180 

mil metros quadrados, com pronto-socorro, bancos, estaciona­
mento, em área construfda de 20 mil me_tros quadrados para baratear 
o custo dos produtos hortifrutigranjeiros, através da Companhia 
Municipal de Abastecimento. 

Outros dados significativos da administração de um Prefeito, 
que governa uma cidade de 700 mil habitantes, com mais de mil 
indústrias, e 6 mil e quatrocentos estabelecimentos comerciais. O 
Prefeito Lincoln Gn11o, neste ano de 1978, com um orçamento 
municipal ~e l bilhão e 300 milhões de cruzc;iros, estâ aplicando em: 

Educação ........ ~ ~. ·~·-·. _, ~ .... 120 milhões de cruzeiros; 
Obras públicas ........ ~· .••...•.•..... _.". ~-. 3Q8_milhões 
Saneamento ............•.•.•.... ~-.••.••• ~-·~ 189_tp.ilpões; 
Saúde ......... -.•• ~---H--~__,._._ • • • • • • • • • • • • • • 137 milhões; 
Administração ............................... 259 milhões; 
Sistema Viário .... _ .... -................... ·- .. 96milhões; 
Ãreas verdes ...... ._ ...................... _ •.• 29 milhões; 
Conservação e limpeza ............... , ...... ;t80milhões. 

Dentro das festívTdades comemorativas dos 425 anos de Santo 
André houve grande parada militar, na avenida Dom Pedro 11, com 
a participação das Forças Armadas, Polícia Militar, Tiro de Guerra 
e colegiais. Houve, ainda, a Primeira Feira Industrial e Comercial, 
nos Pavilhões de Exposição do Parque Duque de Caxias. 

Registramos com satisfação mais um aniversârio da grande 
cidade de Santo André, saudando sua população, seus legisladores, 
suas lideranças e o Prefeito Lincoln Grillo, eleito pelo voto direto do 
povo do Município. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Levantamento realizado pelo INCRA em julho do ano passado, 
constatou que, das 4,5 milhões de propriedades rurais ali cadastra­
das, apenas trezentas e quatro mil (7%) eram eletrificadas. Esses da· 
dos falam por si só da precariedade das condições de vida no interior 

brasileiro, denunciando o grande atraso na solução de problemas 
fundamentais como ê, sem dúvida, o da eletrificação rural. Fãdl sC 
torna compreender numerosos outros problemas, desde o do êxodo 
rural, à produtividade e àqueles relativos à saúde e à melhoria da eco­
nomia. rural. De outro lado, esses dados contrastam, terrivelmente, 
com outros relativos ao avanço brasileiro nos grandes centros urba­
nos, apontando-nos um desequilíbrio de conseqUências numerosas e 
as mais graves, tanto sob o ponto de vista económico, como político, 
cultural e social. 

Estudos recentes da ELETROBRÃS, de outro lado, mostraram 
que o déficit energético no campo corresponde a 25 anos de inves­
timentos regulares, sendo objetivo atual elevar, num prazo de 15 
anos, para 1.500,000 (um milhão e quinhentos mil) (30%) o número 
de propriedades rurais eletrificadas. Mais uma vez, verificamos o 
imenso atraso brasileiro no setor, que reclama dos Governos atenção 
sempre maior, a fim de que esse quadro se altere, sensivelmente, no 
mais curto prazo possíveL 

Indubitável se torna, assim, o acerto com que o Presidente da 
ELETROBRÃS, Dr. Antonio Carlos Magalhães, engajou a empre­
sano exame e na solução do problema. Hoje, esta empresa partícipa 
ativamente do esforço de eletríficação e acaba de assinar contratos 
de financiamento com 28 concessionárias estaduais para obras d~ 
eletrificação rural. O montante dos contratos chega a CrS 1,9 bi­
lhão, devendo beneficiar cerca de quarenta e três mil propriedades 
rurais. Serão instaladas linhas de distribuição num total de 12.985 
(doze mil e novecentos e oitenta e cinco) quilômetros. 

Os empréstimos às concessionárias serão feitos a juros de 1:2% 
ao ano, sem correção monetária, carência de 5 anos e prazo de 
amortização de 1 O anos. 

Merece registro a fixação pela ELETROBRÁS de princípios 
que orientam a prioridade das áreas a serem favorecidas: 

1) ãreas onde hã grande número de consumidores por quilóme­
tros corrido. 

2) áreas onde a energia poderã ser usada como um bem de pro· 
dução, proporcionando o desenvolvimento da agroindústria. 

3) áreas onde o consumo de energia é muito elevado e, pela 
inexistência de linhas de transmissão esta é gerada por motores que 
consomem combustíveis. 

4) áreas onde exista alguma vocação para a fixação do homem 
no campo a partir da melhoria do nlvel de vida do trabalhador. Nes­
te caso, as áreas de incidência de grandes migrações são prioritárias. 

Também é levada em conta a capacidade econômica da região 
para que a instalação de linhas seja feita onde, além da demanda_! ha­
ja capacidade do usuário para saldar a dívida estabelecida. 

Sr. Presidente, Sergipe é um dos Estados que, no Nordeste, serâ 
favorecldo pelos financiamentos ora concedidos pela 
ELETROBRÁS e diversos de seus municípios serão atendidos em 
suas necessidades de eletrificação rural. Congrat.ulamós-nos com a 
orientação imprimida àquela Empresa pelo Presidente, Antônio Car­
los Magalhães, formulando votos para que aumente a todo ano a 
soma de esforços e recursos para a solução a mais rãpida possfvel de 
problema de tamanha importância para o Brasíl, que é a eletrificação 
rural! 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Nada mais havendo a 
tratar vou encerrar a sessão, designando para a extraordinária das 18 
horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno ún1CO, do parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sobre a Mensagem n~ 65, de 1978 (n9 98/78, na origem), 
de 28 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do Sr. Octãvio RaÍIJh9 ela 
Silva Neves, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
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para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Costa do Marfim. 

-2-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores sobre a Mensagem n"' 69, de 1978 (nq 105/78, na 
origem), de 29 de março de 1978, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do Sr. Carlos dos Santos V e;-

ras, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto· ao GovernO da 
República Socialista da Romênia. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

ATA DA 36~ SESSÃO, EM 6 DE ABRIL DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESID!l:NCIA DO SR. PETRÚNIO PORTELLA 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Jos6 Guiomard - Braga 
J uni o r - Evandro Carreira - José Lindoso - Cattete Pinheiro -
Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque- José Sarney - Fausto Cateto-Branco­
Helvfdio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgflio 
Tãvora - Wilson Gonçalves - Agc:nOr Maria- Dinarte Mariz­
Jessê Freire- Domicio Gondim- Milton Cabral- Cunha Lima 
- Marcos Freire - Murilo Paraiso - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante- Teotônio Vilela - Augusto Franco- Gilvan Rocha 
- Lourival Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos -
Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Roberto 
Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah - Hugo 
Ramos- Gustavo Capanema- Itamar Franco- Magalhães Pin­
to- Franco Montoro- Orestes Quércia- Otto Lehmann- Bene­
dito Ferreira - Lázaro Barboza- Osires Teixeira - ltaHvio Coe­
lho- Mendes Canale- Saldanha Derzi- Leite Chaves- Mattos 
Leão- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel 
Krieger- Paulo Brossard- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Havendo ntímero re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'~'-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 60, DE 1978 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regi­
mento, para o Projeto de Resolução nq 19, de 1978, que autoriza o 
Governo do Estado do Paranã a realizar operação de empr~timo 
externo no valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares. 
norte-americanos) para financiar o Programa de Rodovias Alimenta­
doras para o Estado. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1978. - Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O requerimento 
que acaba de ser lido, nos termos regimentais, será apreciado após 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensãgem n"' 65, de 1978 (n"' 

Item 2: 

98/78, na origem), de 28 de março do corrente ano, Pela qual 
o Senhor Presidente da República submete ao Senado a 
escolha do Sr. Octavio Rainho da Silva Neves, Ministro de 
Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exefcer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República da Costa 
do Marfim. -

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n'~' 69, de 1978 (nq 
105/78, na origem), de 29 de março de 1978, pela qual o 
Senhor Presidente da República subniCtC ao Senado a 
escolha do Sr. Carlos dos Santos V eras, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Governo da República Socia­
lista da Romênia, 

As matérias constantes da pauta da Ordem do Dia da presente 
sessão, nos termos da alínea h, do art. 402 do Regimento Interno, 
deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessãrias a fim 
que seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 35 minutos e volta 
a ser pública às 18 horas e 5.5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Esgotada a 
matêria constante da Ordem do Dia, passa-se à apreciação do Re­
querimento nq 60/78, lido no Expediente, de urgência para o Projeto 
de Resolução nq 19, de 1978. 

Em votação o requerimento, 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nq 
19, de 1978 (apresentado pela Comissão de Finanças como 
conclusão de seu Parecer nQ 106, de 1978), que autoriza o Go­
verno do Estado do Paranâ a realizar operação de eni­
prêstimo externo no valor de USS 30,000,000.00 (trinta 
milhões de dólares norte-americanos) para financiar o Pro­
grama de Rodovias Alimentadoras para o Estado, tendo 

PARECER, sob nq 107, de 1978, da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridiçidade. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Leite Chaves (MDB - PR) - Peço a palavra para 
discutir o projeto, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a. palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISAO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio' Porti:lla)- Sobre a mesa, reda­
ção final de matéria em regime de urgência, que será lida pelo Sr. !'~­

Secretário. 

E lida o seguinte 

PARECER N• 111, DE 1978 
Da Comissão de Redaçito 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

Redaçio final do Projeto de 
Re!ioluçio n'~ 19, de 1978. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n'~ 19, de 1978, que autoriza o.Governo do Estado do Paraná a reali­
zar operação de empréstimo externo no valor de USS 30,000;000.00 
(trinta milhões de dólar_~ norte-americanos), pira financiar o Pro­
grama Especial de Rodovias Aliment.adoras para o Estado. 

Sala das Comissões, 6 de abril de 1978. - Adalberto Sena, 
Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Otto Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N• III, DE 1978 

Redaçio final do Projeto de 
Resolução n'~ 19, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso IV, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a realizar opera~ 
ção de empréstimo externo no valor de USS 30,000,000.00 
(trinta milhões de dólares norte--americanos), para financiar 0 
Programa Especial de Rodovias Alimentadoras para o Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1'1 E o Governo do Estado do Paranâ autorizado a realizar, 
com a garantia do Tesouro Nacional, uma operação de empréstimo 
externo, no valor de US.S 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
norte-americanos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, 
junto ao ~Morgan Guaranty Trust ofNew York", sob a orientação 
do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, para ser apli.:: 
cado no Programa Especial . de Rodovias Alimentadoras para o 
Estado. 

Art. 2'~ A operação de empréstimo realizar~se-ã na forma 
aprovada pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, despesas 
operacionais, acréscimos, prazos e demais condições admitidas pelo 
Banco Ceritral do Brasil, para registro de empréstimo da espécie, 
obtidos no exterior, obedecidas as demais exigências dos órgãos 
encarregados da execução da poHtica económico-financeira do 
Governo Federal e, ainda, o disposto na Lei Estadual n'~ 6.995, de 11 
de janeiro de 1978, publicada no Diário Oficial do Estado do Paranâ 
do dia 18 de janeiro de 1978. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Tratando-se de ma­
téria em regime de !Jrgência, passa-se à sua imediata apreciação. - -

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 
encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Sen-adores que a aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa). 

Aprovada. 
O ·projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Nada mais haven­
do que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a or­
dinária de amanhã a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'~ 01, de 
1977 (n9 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que regula a locação predial urbana e dá outras provi­
déncias, tendo 

PAREÇER, sob n9 777, de 1977, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as emen­
das que apresenta de n'~s. I a 12-CCJ, com voto vencido, em separa­
do, do Sr. Senador Otto Lehmann, dependendo da votação do Re­
querimento n'~ 56, de 1978, de reabertura da discussão. 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 02, DE 1977 
(Tramitando em con}unto com o Projeto de Lei 

do Senado n'1306, de 1976) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 02, 
de 1977 (n'~ 3.071-B/76, na Casa de origem), que declara feriado 
nacional o dia 12 de outubro, tendo. 

PARECERES, sob n'~s 528,529 e:_l.053., de 1977, das Comiss?es: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e JUrt.­

dicidade; 

-de Educação e Cultura, favorável; e 
-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrário. 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 306, DE 1976 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 

da Câmara n'~ 02, de 1977) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado Il'~ 
306, de 1976, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que considera feria­
do nacional o dia consagrado a Nossa Senhora Aparecida, 
Padroeira do Brasil, tendo 

PARECERES, sob n'~s 528, 529 e 1.053, de 1977, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela prejudicialidade; 
- de Educação e Cultura, pela prejudicialidade; e 
-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrário. 

-4-

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de -lei do sénado n'~ 158, de 1977-Complementar, do Sr. Senador 
Roberto Saturnino, que introduz alterações no art. l'~ da Lei Comple-
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mentar n<l' 19, de 25 de_iunho de 1974, que dispõe sobre a aplicação 
dos recursos gerados pelo PTS e pelo PASEP, tendo 

PARECER, sob n"' 941, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e Accioly Filho. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 563, de 1917, 
dos Srs. Senadores EuríCO- Rezende e Braga Júnior, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel, no dia 
l"' de dezembro de 1977, no Palácio da Alvorada, saudando os 
dirigentes da Aliança Renovadora Nacional. 

-6-

Votação, em turno ilnico, do Requerimento n"' 574, de 1977, do 
Sr. Senador Itamar Franco, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da Palestra proferida pelo Sr. Senador Magalhães 
Pinto, no Comitê de Imprensa do Senado Federal, no dia "2 de dezem­
bro de 1977. 

-7-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 45, 
de 1976, do Sr. Senador Leite Chaves, que veda alterações nas partes 
externas dos modelos de veículos automotores antes de decorridos 5 
anos de seu lançamento no mercado consumidor do País, tendo 

PARECERES, sob n"'s 817 e 818, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade, e no mérito, favorável; e 
- de Economia, contrârio. 

-8-

Discussão, em primeiro turno {ápt-ecraÇão preliminar da cons­
titucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 144, de 1977, do Sr. Sena­
dor Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e militar 
da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 940, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstituciOnalidade e injuri­

dicidade, com voto vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e 
Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento n'i' 59, de 
1978, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às /9 horas.) 

CONSULTORIA-GERAL 

PARECER N' 15/78 

Sobre aquisição de material eletrônico e sistema de audio e 
vídeo, para o Bloco us" do Anexo II, do Senado Federal. Pro­
cesso n"' 002. 78.0. 

O Senhor Díretor-Geral solicita o pronunciamento desta 
Consultaria sobre o processo anexo, que abrange diversas questões 
·pertinentes a aquisição e instalação de materiais pafa o Anexo II. 
Para melhor compreensão da matéria, impõe-se breve relatório dos 
fatos precedentes, noticiados no volume de 172 folhas. 

II O Senado promoveu, em 1971, através da então "Comissão 
Permanente de Licitações" e "Diretoria do Patrimônio", as se­
guintes Tomadas de Preços: 

TP-27/71, "para aquisição de equipamentos cinematográficos, 
para o Bloco "B" do Anexo II". 

TP-28/71, "para fornecimento e instalação da sonorização e sis­
tema de tradução do auditório do Bloco "B" ~<?Anexo II". 

TP-30/71, "para instalação e fornecimento do sistema de ~lar­
me e circuito fechado de TV do Bloco "A" do Ane150 II". 

TP-31/71, "para fornecimento e instalação do sistema de 
sonorização dos Blocos "A" e "B" do Anexo II". 

III Ã fi. 14 dos autos infor_ma o Senhor Diretor da Subse­
cr~taria do Patrimônio que a "Gradiente Eletrônica S/ A" foi a ven­
cedora das Tomadas de Preços n"'s 28, 30 e 31, estando os "Pare­
ceres" da Comissão Permanente de Licitações às fls. 20, 26 e 32, res­
pectivamente. 

Informa ainda que à "Indústria Cinematográfica Orion Ltda.­
INCOL" foi adjudicada a Tomada de Preços n'i' 27/71, da qual não 
consta nos autos nem Edital, nem "Parecer" da Comissão Permanen­
te de Licitações, mas há referência ao "Empenho 52/72". 

IV Em minucioso relatório de 23 4 11-77 (fls. 16/19), o Senhor 
Diretor da SUSTEL informa, em resumo, que: 

a) De acordo com as perspectivas da época, se previa a entrega 
Sihülitânea dos Blocos A e B do Anexo II. Essa a razão de se abrir 
licitação simultânea para aquisição e instalação de material eletrô­
nico para ambos os Blocos; 

b) As instalações do Bloco A foram realizadas de acordo com 
as exigências e especificações das Tomadas de Preços n"'s 30 e 31/71, 
estando em perfeito funcionamento todos os equipamentos ali 
instalados; 

c) no Bloco A foram instaladas as Centrais de som e de circuito 
fechado de TV, ambas com capacidade prevista para atender às 
necessidades do Bloco B, ora e~ fase de acabamento; 

d) a "Gradiente Eletrônica S/ A", hoje IGB Contrai SfA, além 
de montar oS equipameritos das centrais que farão as conexões com o 
Bloco B, forneceu parte do material constante da Tomada de Preços 
28/71 (sonorização e sistema de tradução de auditório); 

e) A INCOL já entregou grande parte do material cinematográ~ 
fico; 

f) Em 1974 o Senado determinou à Gradiente e à INCOL, a 
suspensão do fornecimento dos materiais licitados; 

g) Com as modificações introduzidas no projeto de arquitetura 
do Bloco B, especialmente pela nova destinação de suas áreas, os 
projetos eletrônicos necessitam ser adaptados à nova- realidade, 
inclusive com elevação de quantitativos, pelas novas dimensões e 
especificações do auditório. Quanto aos projetares cinematográficos 
destinados ao auditório, decorridos já mais de 6 (seis) anos, tor­
naram-se obsoletos, e necessitam adaptação para se tornarem aptos 
ao atendimento das exigências atuais; 

h) Convém à Administração, qualquer que seja a solução 
adotada, que, no acabamento do Bloco B, sejam tomadas providên4 

cias no sentido de se concluir todas as instalações eletrônicas simultâ4 

neamente; 

i) Em razão de determinações da Casa no sentido de serem 
transferidas para o Bloco B as instalações da SUSTEL, da 
Subsecretaria de Patrimônio (Almoxarifado Geral), das Comissões 
Permanentes e dos estódios da Voz do Brasil, tornam-se necessárias 
as seguintes medidas: 

T -Transferência da Central de Som do Bloco A para o Bloco 
B· 

II- Transferência da Central de Circuito Fechado de TV e alar­
me, do Bloco A para o Bloco B; e 

III - Reinstalação, no Bloco B, dos equipamentos de 4 
comissões, que foram desmontados quando da instalação de novo.s 
Gabinetes, e se encontram estocados na SUSTEL. 

j) Como a 1GB Contrai (sucessora da Gradiente) fabricou, for­
neceu e instalou os equipamentos de que tratam os itens I, II e III su­
pra, hâ conveniência de que ela seja contratada para execução desses 
serviços, jâ que a SUSTEL não dispõe de recursos humanos para 
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realizá-los. Tais serviços envolvem equipamentos altamente sofistica­
dos e suscitam problemas de funcionamento e prestação de garantia. 

V. Do exame dos Pareceres da Comissão Permanente de Lici­
tações, de fls. 20, 26 e 32, referentes à$ Tomadas de Preços, 
n9s. 28/71,30/71 e 31/71, conclui-se que os preços apresentados pela 
Gradiente (hoje IGB Contrai) em 1971 foram substancialmente infe­
riores aos das demais licitantes, conforme destacamos no seguinte 
quadro: 

TP-28(71 TP-30(71 

221.524,26 
359.890,00 
486.362,26 

115.270,35 
159.090,00 
366.248,00 

TP-31(71 

604.225,11 
813.305,00 
962.918,00 

-Gradiente 
- Bergerman 
- Phillips 

VI. O demonstrativo de posições das Tomadas de Preços em 
exame, constantes de fls. 49/50, indicam que a "Gradiente" jâ forne­
ceu e recebeu materiais na valor de Cr$ 649.762,75, correspondente 
a 73,78% do empenho, c a INCOL forneceu matJ;riais no valor de 
Cr$ 146.954,00, equiValente a 71,67% do empenho. 

VII. Esta Consultaria tem se manifestado, reiteradamente, pe-­
la abertura de licitações para aquisição de bens e serviços, não só por 
se tratar de princípio geral estabelecido em lei (Decreto~lei n\1 200, 
artigo 126), como por acreditar ser esta, em geral, a forma que me~ 
lhor atende aos interesses da Administração. Contudo, surgem si­
tuações, como a que ora se examina, em que não faz sentido tal 
medida. 

De fato, procedida a licitação em 1971, e adjudicados à 
Gradiente os fornecimentos dos materiais e serviços à concorrente 
que ofereceu preços acentuadamente inferiores, forneceu aquela 
Empresa 73% do material, sendo esse fornecimento suspenso por 
determinação do próprio Senado, no seu interesse, como bem acen~ 
tuou o Senhor Diretor dª SUSTEL em seu minucioso relatório. Veri­
fica~se ainda que a "'1GB Control", sucessora da .. Gradiente", se pro~ 
põe fornecer os equipamentOS restantes, aos preços da licitação, 
reajustados de acordo com os índices específicos da Coluna 18, da 
Fundação Getúlio Vargas. Vale dizer, não se trata, no caso, de 
dispensa de licitação, mas de atualização, por fndices oficiais, dos 
preços de uma licitação já feita. 

VIU. Em virtude de se tratar, no caso, de equipamentos eletrô~ 
nicos, abrangendo aspectos profundamente técnicos, solicitamos 

esclarecimentos pessoais do Senhor Di~tor da SUSTEL, que nos 
informou verbalmente, reforçando as considerações constantes do 
item 4. "j", supra, que os equipamentos "Gradiente", já instalados, 
não são compatíveis, cm principio, com complementações de outras 
marcas, o que poderia ocasionar mau funcionamento, e, atÇ mesmo, 
perda do material eletrônico jâ adquirido pelo Senado. 

IX.. Quanto aos equipamentos e serviços complementares, 
decorrentes das modificações do projeto inicial, parece-nos que não 
representam dificuldades, pois poderão se contrat!ldos com a lici~ 

tante vencedora, como serviços extras, observados os preços básicos 
unitários da época da licitação, reajustados pelos índices cspecrficos. 

X. Assin\, entende esta Consultaria que os equipamentos, e ser~ 
viços eletrônicos corpplementares às Tomadas de Preços n~'s 28, 30 c 
31/71, constantes do processo, podem ser contratados com a 1GB 
Contrai, independentemente de nova liCitação, observado o ítem 9, 
supra. Tal solução tem apoio no artigo 126, § 29, .. d" do Decreto-lei 
n~> 200, e vem ao encontro dos interesses da Administração. 

XI. Relativamente ao material cinematogrâfico, parcialmente 
fornecido _peta INCOL, verifica~se que, em suas propostas de 
25-4-77 (fls. I 1) c 4~ 1 t~ 77 (fls. 41), aquela empresa apresenta o preço 
atuat do equipamento mais moderno e preços atuais para adaptação 
técnicas e c-omplementação de equipamento, mas não atualiza, não 
corrige os valores pagos à época pelo Senado, Ademais disso, os pre~ 
ços atuais não guardam proporção com os da época, da licitação, se 
aplicados àqueles os índices do Instituto Brasileiro de Economia, da 
Fundação Getúlio Vargas. Também não estão no processo o Edital e 
Ata da Tomada de Preços 27 (71. 

Assim, opinamos no sentido de se desentranhar destes autos to­
dos os expedientes relativos à INCOL, formando~se um procC!iso à 
parte, instruído com cópias dos expedientes de Os. 2, 14, 16 a 19, 49, 
52, especificações da SUSTEL, de 29-12~77 (Os. 3 a 9) e com eópia 
da Tomada de Preços n~' 27/71, para posterior ex;ame por esta 
Consultaria. 

XII. Quanto à ampliação do sistema de alarme e circuito fe~ 
chado de TV para o prédio principal e Anexo I, referida a fl. 18 e 
cotada a fls. l08/l 12, por não ter sido objeto das Tomadas de Preços 

· n9s 28, 30 e 31/71, entendemos que somente pode ser contratada 
mediante licitação. 

Brasília, 5 de abril de 1978. - Paulo Nunes Augu5to de 
Figueiredo, Consultor~Geral. 
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·RELATOR/O DAS COM/SS0ES PERMANENTES CORRESPONDENTE AO MÊS DE MARÇO DE 1978 

COMISS.i\0 DE AGRIÇl.ft,'fURA 

RELATól'tiO CORRESPONDENTE AO M&s DE MARÇO DE 19 78 

PRESIDENTE: SENADOR AG:E:NOR HARIA 

ASSISTENTE: CLAUDIO CARLOS RODRIGUE:S COSTA 

DATA DE FIE· RELATOR DATA DA CONCLUS.l.O 
NOMERO E EMENTA CEB!MENTO DESIGNADO 015- 00 PARECER 

NA COMlSMO TR!BUIÇJI.O 00 RELATOR 

PROJETO DE LEI DA CÃHARA N9 42177: 02/12/77 Senado:- ROBE! 02/03/78 

TO SATU'RNINO. 
Que dispõe sobre a transf'ereneia do eontro 
le elo eaP:i tal de firmas nacionais pai-a pe'i 
soas jurídicas estra.ngeiras. -

PROJETO Dt: LEI DA CÃW>RA_ N9 011./78: OJ/03/71:1 Senador SA,b 03/03/78 Favorável. 

Autoriu. o Instituto Nacional de Coloniza- DANHA DERZI. 

ção e Reforma Agrária - INCRA - a doar o 
imóvel que meneior:a. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS.l.O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISS.l.O DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 ~SS/77: ll/ll/77 Senador MURJ. 14/ll/77 

Al 'ter a a. redação do S 19 do Artigo JS e do LO PARAISO. 

artigo 64 da Lei n9 4 870, ele. 19 de dezem-
bro de l 97S. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N9 l43/i7; 03/12177 Senador I"l'AL! 02/03178 

E$'tonde às pretfeit\.t.ra:s munieiJ?aiS os bene- 'II O COELHO. 

!!-::fos do crédito r-ural, inct:z.tucionaliza~ 
do pela Lei n'? 11. 829, dt:: OS de novembro de 
1 SôS, e dá outras providênei&S. 

S!NTESE DOS TAABALSOS DA COMIS.s.:i:O 

Reuniõe.s orci.!nã.rias ••••••• 4....... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 

Projetas relatados • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ••• • •• • • • •• • •• • • • Ol. 

Projetes distribuidos ••••••••••••••••••••••••••••••••• , • 03 

Projetes em 4ilisêneia • • • • • • • • • • • • • •• • • •• • • • •• • • •• • • • • • • 02 

PeCI.iCios de vis~ ••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••• 01. 

Brasil!~, em 31 de março de 1 978 

I 
CONCLUS.l.O 

OBSERV ACOES I OA 
COMlSSJi.O 

---j 
I 
I 
' ' 
I 
I 

Aprovado, ' 
em 14-/03/78 

CONCLUSÃO I 
OA OBSERVAÇõES I 

COMISSJ!;O 

'lista Sen. 
Italívio Coe 
lho, em 25/-
1::.177. 
Devolve o proi 
jeto,em· 3/127 
71 (ar't. " Reg. In't.) 

Ao Sen. Iulí 
vio Coelho effi 
0'2/03178. 
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COJIISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

REL.-\TÓRIO CORRESPONt>Er..'TE AO l'YffiS DE MARÇO DE 19 78 

PRESIDE..'ITE: SENADOR DINARTE_MARIZ 

ASSISTENTE: CARLOS GUILHERME í'ONSCCA 

DATA OE RE· RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA CE'SIMENTO DESIGNADO DI$- DO PARECE'R DA OBSERVAÇõES 

NA COMISS.li.O TRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

?!õ:OJESO DE LEI DO SENADO N'? 228 de 1 ~77 

I Fixa em. Bras!lia-DF, a sede da Supe- 10.11.71 Senador HEITO. 08.03.18 
:-intendência. da Borràcha - SUDHE.VEA. DIAS 

Autor: SENADOR BRAGA JONIOR 

COl!ISS:\0 DE CONS'.I'l'l'UIÇJ\0 E: J'CS'l'IÇ;\. 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO !UtS DE l1ARÇO DE 1!178 

l"RESJDE:O..'TE: SENADOR DANIEL :KRIÉGER 

ASS!STESTE; MARIA HELENA BOENO :SRANDXO 

DATA DE RE· RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUS:.O 
NOMERO E EMENTA Ct:BIMENTO DESIGNADO O IS· DO PARECER DA OBSERVAÇO$ 

NA COMISSÃO TRIBUJÇÃO 00 RELATOR COMJSSAO 

PRO~TO LEI SE!iADO N9 89/73: :30,03.77 SENADOR ACCIQ 30.03.77 Constitucional APROV:.OO 
L'L FIL!to. e judcUco. A- {08.03.761 

•Altera e acresaenta dispositivo ao Decreto- nexaq:ão ao epp.,. 
-lei n9 3 6&~, de 3 de outubro de 1941 - o 
digo Processo Pen.a1. 

:.utor: Senador Cattete Pinheiro. 

PROJE'l'O LEI ~1A...U N9 83/77; 21.99.77 SE::.JA!lOR ~ll::L - 22.09.77 Vista ao Se:-
SOl~ CA..'l..'>!'EIF.O • Osires Tei-

.l\cr~scenta pa.r.S.grafos aos ;,;rts. 39 e 99 ,.nl- xeira. 
1:.-era. a reeacão do a:::t. ~O da Lei n9 6 194, (08.03.78) 
.=.c 19~ 12;. 74;dis?()ndo sob:e J.ir..iteçio d;r.:s in 
C.enizaçoes por cí.a!los pe:ssoai.s c :r.~-=.teriais, 
cooertoro: pelO!!õ segu:-os da res!onsa:Oilidade 
civil do$ propriet.ã:-ios de ve c:J.lOs autó!!!O 
tor~s de via terrcstroa. 
Auto:::: D..:putaõ.o Francisco ~ral. 
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NOMERO E EMENTA 

PROJ"E:TO LEI SI:N1..00 ll~ 246/77: 

l'lu:.or: Senaüor O:.>iroa 'l'cix:G!ro.. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

RELATOR 

DESIGNADO 

09.ll.77 SENADOR O'l'TO 
LEHJ·!ll!m. 

DATA DA 

DISTRISUlÇÃO 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RElATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

11.11. 77 Constitueiona APROVMO. 
e juridieo,co. (05.03.78} 
substitutivo. 

E'ROJETO LEI SE:NADO N9 28/77: 21.03.77 Sl=:NADOR ACCIO 22.03. 77 Constituciona APROVADO. 

lõ'lt:.-cduz altcraçõos no tll:r:..to da t~i n9 4.891;, 
Ue 09'.12-l!lG::i,que regul~: o direito de re­
presentação c o procasso de :responsabiliaa 
...!~ ad;ninistrativa, e!.vil e penal, nos ca = 
sos de avuso de autoridada;. 

Autor: Senac!.or :;.<elson Carneiro. 

P:;{OJETO LEI SENADO ló9 123/75: 

:J~sell.taloqa a "vadiagem" cor.10 contravcnçi.o 
penal. 

Autor: Senador Harcos Freiroi.. 

LY FILHO. - c jurlüico.Pe {08.03.nl) 
la prcjul.Ueia 
lidada ou ane 
xação ao CPP • 

1.2.08.75 SENMOR ACCIO 30.03.77 Co:tstituciona APROVADO. 
LY FILHO. - e ju.ridieo.Co (08.03.78) 

trârio no mór:! 
co. 

NúMERO E EMENTA 
DATA OE 

RECEBIMENTO 
NA COMISS,!;O 

RELATCi'! 

DESIGNADO 

DATA DA CONCLUSÃO 
00 PARECER 

OISTRIBUIÇ.Ii.O DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
OA 

COMISSÃO 

PRCJZ'I'O LE! S.i::tl'Al.IO N'? 241/77: 

DispÕe sobre a aplicação- dos recursos do 
Fundo de Participação- dos Municipios e dá 
O".Jtras !?::Ovidências. 

Autor: Seoador Itamar Fre.nco. 

PRO.!:E:TO U:I SENADO i:-:9 26/75: 1 

. Altera c acrescenta diSJ?OSitivos na Lei n9 
5 6<12, de 21.7.1971 {Lei Orgi.nica dos Parti 
dos PoH tieos) • -

Autor: Senador José Lindoso. 

09.11.77 SCIIADOR OT'I'O 
LEH!'I.j\JJN. 

11.11. 77 ·constituciona .APROVl,JJO. 
e juddico. {OIL03.78) 

.25.05.76 SENADOR GUS'l'A 1G.Oll.77 Ratifica pare APROVADO. 
VO CJ\PANEI1A.- cer anterior: {08.03.7a) 

Constltuciona 
e jurS::dico o 
substitutivo. 

OF!CIO "S" N9 22/77 do Sr. Presidente do Su Oll.ll.77 SENADOr!. NEL- 09.11.77 Arquivamento APROVADO. 
prerr.o 1-'ri:Ounal Federal, Recurso Extraordinã SON CARHEIRO. (Oa.03.78} 
rio n'? 77 7D5, de- J::::stado do l-taranhã:o, nõ 
gt.:al o STF não conhecendo do recurso, confir 
rr.ou a i:-~constitucionalidad.a da Lei n9 3 267'7 
de 14.09.1972, daqua:lc E:stado. 

AbrildeJ9'78 

OSSERVAÇOES 

06SERVAÇOES 

Redist.ribuiC.o. 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) 

NCIMERO E EMENTA 

PROJE:TO LEI CA:·IARA N9 65/76: 

Dispõe !lebre causa7~apec::ial aumento de_pen~, 
quanto B.os crimos contr~:~ a Aoiministraçao Pu­
blica, praticaáos por ocupantes de Cll.rgos _:r. 

· co~:~issão da administração direta e inõ!reta, 
regula a forma de seu p:-oceàimento e da ou­
tras providências. 

;,_utor: Deputar::lo Norton :·tace~o. 

DATA DE 
RECEBiMENTO 
NA COMISS.I.O 

30.03.76 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR ACCIO 
LY FI~tO. -

O='!CIO "s~ N'i' .21/77 do sr. Presic!ente do Su 25.10.77 $1'/.i'.llOR O'l"l'O 
premo Tribunal Federal, Recurso E:.c.traordinã LE!!l.f.i'JJN. 
:-;!.o n9 81 590, do Eiitado de s. Paulo, in --

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

10.03.77 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Favorável com 
emenda nP 1-
CCJ 

CONCLUSÃO 
CA 

COMISSÃO 

APROVADO. 
(0oL03.7ô) 

25.10.77 Favorável com APROVADO. 
PRS. (08.03.78) 

Sexta-feira 7 951 

OBSERVAÇOE$ 

Reà.istrit.ui.io 

I 
i 

I const.:!.t"J.cionalidade das Resoluc;;Õe:;! n'i's .29/ 
72 e l/73 da Secretaria de Bc:lucaçao <!-aquele 
Estado. 

I I 
~~~==~~~~~~~~~=:~~~--;~~~~~~-====~~~·~~~~l~~~~~~-~====~--1~---------1 PROJ~TO LEI ck1ARA N9 64/74. (EMENDA N9 1- .28.04.77 s::llADOR ACCI.Q 28.04..77 Prejuõica::lo. 1\PROV/'.00. I 

P.LZilÂRIO:Alt<!!"a dispos.:!.tivos do CPP. LY FILHO 
?ROJ=:'l'O LEI CA.HA .. ~ N9 .25/75: Altera a reüa- Anexação ao AI>ROVl'.DO. 

~~~A~~ ~isSE~:O~ ~~ ~~~~~Áltera disposi- ~;!;~ção ao APROVADO. I 
tivos à.o CPP. CPP. (OiL03.78} 
Autores: Deputaõos C!antidio Sar.l.paio, Laerte 

Vieira. 
Senador :.iosê EsteVes. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECESIMENTO DO PARECER cA· CSSEF(\'AÇOES 

NA CO~ISSI'.O DESIGNADO DISTRISUIÇÃO DO R~t.ATOR COMISSÃO 

P?..OJE'::O LE:.I S.I::N).DO N9 221/77-Complementar. 1~-10.77 S~NAl.lCR OSI- 25.l0.77 Com;t.:!.tuc:!.ona A?~OVAOO. 

I>.ES 'l'I!IXE!R.A. e j·J.rÍdico.Fa (08.0.3.7!;1) 
Dispõe sobre a fiscalizaçio Cas enticlaUes pa vorãvel mérit 
estataiao vinculadas ã União pelo Congresso 
:"acional e dá outras yrovidi!ncias. 

Autor: Senador Robert.o Saturni:to. 

-
?ROJ.E:'l'O LEI S.E:NADO N9 150/76: :4:!. 0.3. 7ó SCNADOR l\CClQ 10.03.77 Constituo:::iona Favorável c o 

I 
L" nLHO. e jurÍdico .C o. mérito cc:n l 

COnsidera circunstância ato;muante' àa 
trário no mé- e:ne:-.da. pena rito. Designado R e-o fato do ter o a,.;ente sido menOr aban<.lo- Ven:;;iJcs o Re- lator do ve::~-

I :'lado. la "-O r quanto c ido S<:m.Lei-

A'J.:::Ol:~ Senaàor Nelson Carneiro. 
ao mérito. e te Chayes. I 
os Scn. Osires (Oô.03.7S) I 
Teixeira e o~ I 
to Lehmann. 

I 
PROJE:'l'O LEI CÃl-tARA 1<9 115/77: 14.11.77 SE:!!ADOR NI::L- 14.11.77 Cont.rãrio. APROVADO. I !:'I OH Cd.m!B!RO. (08.03.78) 
?.evosa a Lei :19 ' 192, de 19.12.74~ que 

! "dispÕe so'=>=e :restriçÕes a brasileiros ne-
-;.urali zados e dá out.raa providências." I 
Auto:-: Deputado J"orge Arbac;re. 

I 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO COJ\.CLUSM 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBS:::RVAÇOES 

NA COMISSÃO DESiGNADO OISTRIBUIÇ~O DO RELATOR COMISS.5.0 
-- -

PROJ::TO _U:I su;ADO N'i' 06/77: 04.03.77 s:.::l}'J)OR r.ccr.Q 10.03.77 Constituciona APROVADO. 
LY F:rLHO. e juridl.co.co {0<1.03.72) 

:r senta de damis~ão o servidor condenado por t.ri:rio m.Srito 
crime comum e di outras p.,:ovidincias. 

Autor: senaõ.or Nelson carneiro. 

I 
PROJ";;:TO LEI St:-iADO 1~'i' "l7S/77: 13.09.77 S!::rll\DOR OTTO 14.09.77 Co:'lstit'lciona 1 Favorável ,o I LEHH}\ .. ..-N. e jurídico.Co. mêrito. 
Acrescenta parágrafo ao art. 73 •• Lo! , . trá:-io mérito DGsignaC.o R•-

I ; lOd~ de 21 de :lêto.Jmi.:!ro d.e 1966 (CÕdi~o ''!. Vancio.los c Re lat-o r do ven-
cio:1al do Trânsito). lator e Scn.O ci<!o Sen.l·1il-

sires '!'c=.:.-:eir· son Go:'lçalves 
Autor; Senador Nelson Carneiro) • quanto ao mêr ..:.·to8.0J.7dl 

to. 

PROJETO LEI SENADO !\'i' 159/77: 01.09.77 SENADO~ O'l''l'O 01.09.77 Injuri:dico. l..PROVADO. 
!.l:':Hl·Wlll. [08.03.78) 

I 
Cessão Cos auditôrios existentes em edifi-
cios público:o para espetãculos de interesse 
C'J.ltural. 

Auto:t": Senador Vasconcelos Torres. 

I -

DATA OE RELATOR DATA OA COI\:CLUSÃO CONCLUSÃO I 
Nl.lMEF\0 E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECIOR DA OBS<::RVA.ÇOES I NA COMISSÃO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISS!l.O 

PROJETO LEI SENADO H9 244/77: 03.11.77 S::<ADOR os r- 05.11.77 !nconsti_t.ucio APROVADO, ven-

Esta!::>elece que •• listas pa:t"a e escolha do• RES 'I'EJXEiru\.. nal e injurr= c idos o a Ser.. 
co. Cu~ha Lima rei tores das Universidades estaduais e mun.!, Lei te Chaves cipais obedecerão às normas estabelecidas e tlelson Car-er.t seus res;>eetivos estatutos. no iro. 

Autor: Senador F::-anco Montoro. (01;1.0.3. 78) 

I Vi;o' '-0 ''"·I 
- -

PROJETO ~I SENADO N'i' 225/77: lO.lO. 77 SE~Ul.DOR OTTO 25.l0.77 
U::!!:-11\NN J..:;cioly E'=.l~o 

Proibe paqar.~ento de royal ties P"'r uso de (ú8 .03. 78] 

I 
rr.arca:o de indústria o com&rcio. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 

d P~OJ::;TO LEI SENADO N'i' 220/77: l9.l0.77 SElll\DO~ osr- 25.10.77 
RJ::S T:CIXtnR.j\. :;elscn Carr.:sil 

A.!.tera dispositivos da CL<- <O. 
(0ô.03.7õ) 

Autor: Senador tielson Carneiro. I 

I ...... 
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-

NúMERO E EMENTA 
DATA OE" RELATOR DA1'A DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

RECEBIM~'\11'0 DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMiSSÃO DESIGNADO DISTRIBU/ÇAO DO RELATOR COMISSÃO ·----- -. 

PROJ.E:TO LEI SENADO N9 232/71: 2Ei .10. 77 SElJADO:R. OTTO 26~10.77 lnjuriC!ico. APROV!..DO relo 
JEtW.A.''l'N. Vencidos: Sen. voto desempa-

Dispõe sobra a apose:ntaêorie. especial para 
~~~~~~Y à 

7~;;~r te do Presi -
o bo!õlbei.ro hidráulico e pztra. o e1etric1sta .dente. 
do qrupo <:!e instalaç-ões elãt.ri.cas, gás, hi ~ contr.hio ~c (08.03.7õ) 
Cráulicas e sanitárias. - mérito.Venci~c ' 
Autor: Senador Be:ljarnim Farah. ~~~:~u~~u~f~~ 

Leit<ll Chaves. e 
1.;elson Carneir 

--- -- -
PROJETO LEI SENADO N9 176/77: 15.09.77 SENADOR 01"!0 15.09.77 Injur!di,:o. API'lOVhDO,vcm-

LEHHAHN. cidos :>en.Ac-
t-:Odifica a redação do art.. 59 e a Lei n9 cioly Filho e 
3 99:::1, ee 15 de dezer.tbro de 1961. Osires TeUe1:_ 

ra, 

senaàor Nelson cãrneiro. 
(08.03.78} 

Auto:a:: 

--
PROJETO RESOLUÇÃO DA co!1tssÃÕ DE ECOHOMJ:A 09.03.78 SBNAD-Ok LEITE 09.03.78 Constitucional APROVADO. 
A l·lENSAGS-."1 N<i' 3ô/78 eo sr. Presidente ela CllAVES. e jur!àico. (09.03.78} 
República, sul:lrneccndo à aprovação ào Sena 
do Federak, p:ropost<:. do Hinistro d4. Fazeil 
C.a, para que seja autorizada a Fundação Ü 
nive.rsioiada Estadu.al de Londrina (PR) i 
elevar em CrS 96.000.000,00 o mo.ntante de 
sua divida consolidada. 

""~· 

- --
-"~ - ------ ... ·-

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
Núii.!:RO E EMEN1'A R~CEBIM!:NTO DO PAR!:CER CA OSSE?.VAÇO!OS 

NA COMISSÃO DESIGNADO DIS"!'RIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

i~~i~l·l~~o~~~~ ~~ ~r:I~~;~i~;n~~o~~'1~~Pà lll. 03.78 S:CNlillOR PAU- 09.03.78 COnstituciona.: APROVADO. 
LO l3ROSSAfi.D. e jur!àico. (09.Q3.7$) 

blica, sui:l;;~eter.do à aprovação do senaclo se= 
dera1, pr,oposta do Mini:str;:. da Fazenda, pa-
:a que seja ~:~u~;:itada e. _:E'r_e.feitu~:a r-:un.ici-
pal .:ie Pe~otas (RS) a elevar o montante àe 
sua cl.!vida consolidada em Cr$478.820.131,02. 

-
<>~OJETO LEI SE!lliDO 1<9 11/78: :L3. OJ. 78 St:!JhDOR 1\'IL- 1J.OJ.78 Const.itucio- ].PROVADO: 

SOl I GCY.'lÇl\LVI:S nal e jurld_!. (13-3~ 78) 
Reajusta os vencir:~entos doJ;: serviào.::-o.s <o co. 
Se-nado Federal e dâ outrl'ls proviCêncil'lS. 

Autor: Comissão Diretora. 

-
P!WJETO R::SOLIJ~O DA CO~I.SSÃO ECON'O!<!IA X 0~.03.78 S::NADci.R li'IL- 09.{)J.78 Consti tuciona 1 APROVADO. 
:-~!'/SAGE!{ NQ J7/7S do Sr. Presidente da. SOrl GO!lÇli.LVES o jur!dico. (15.03.78) 
Rep:'Jbl:\.ca, sul;l!::ctenào Ã aprovação do sena 
do Fede:::: a! r proposta do M!nist::::o Fazenda-;" 
para que seja autorizad.d o Governo eo ··-tado de Per:1.~uco (PE.l a elevar em 
Cr' <i5.75.;i.073,00 o monta.nt"" de sua divida 
consoliàaàa. 

~-
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-
OBSEP.'JAÇ:5ES""l 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA 

NA CO:.JIISS.I.O DESIGI':AOO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJE:TO ~SOLUÇÃO Di\ COI-C::SSJ\o ECOl<otfl:A _Ji. 051.03.78 SL::<UtDOR .t.E:J:TE O\'l.03.73 Co!'l-stitc.cion.a' 1-.PROVADC. 
:s:;s,'\GE:·l :.rç H/78 do Sr. Presid.ento da Re - CIIAVElL. ' ju::!dico.;. (15.03.78) 
~úbliea, s~:Or..e~e:~do à aprovação do Senaüo 
FeCtn:al, proposta ó.o l·linistro Fa:::en<la,;:H!.-
ra que se-) a autorizada a l"refeitw:a t1uni-
cipal de Toledo (r> R) • elevar o montante 
de sua divida conaoliolada em Cr$ •••••••••• 
Cr$ 13.978.244,00 

PROJETO RESOLUÇÃO DA Cot1ISSÃO ECO:-lom,'\ Â 09.03.78 S::l-:1\.DOR O'I'TO 09.03.713 cons ti tuciona APROVADO. 
UB:-1Sl'.GE~l N9 45f7d do sr. Presidente da Re LEl!IW/!;. e jurídico. (15. 03. 7il) 
oública, au!:J:netcndo à l!lprovação do SenadÕ 
Federal, propo~ta Min.Fazcnda, par;; que 
seja autorizaaa a Prcfeítura Municipal de 
~lente Mo r (SPl a elevar o montante úe ou a 
d!.viO.a consolidada e:u Cr:j-:1.127~799,75. 

PROJETO RESOLUÇt'\0 DA CO!·liSSÃO ECON0l1l"A )\. 09.03 ;78 S::Ull.DOR NIL- 09.03.78 Con&titucio:-~a APROVADO: 
}!!:::.:SAGE~! N<? 46/7:3 do sr. Presid.ent~ da Ro- SON GONÇALVES e jur!dico. (15.03.78} 
pública, submetendo ~ aprovação ao Sonaão 
Federal, proposta d.o ~linist.ro Fa:::enaa, 
para ""' seja autorizada a Prefeitura l1uni-
cipal de Uat;:~l (RH) a elevar o montante de 
sua diviQa consolidada cm -cr$35.ooo.OOO,OO. 

~··- -

DATA DE: RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

I NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA 08SERVAÇOES 
NA COMISSÃO DZSIGNAOO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO RESOLUÇÃO UA comSsl\o ECOllot1IA Â 09.03.78 s:.:::ll\DOR OTTo- 09~03.7ê Cons ti tu c ion<ll 1\PROV/>DO. 

~~~~~~~~a~9 s~~ ~c~âo sa • a:;~!!:~~~t~o Se~:- LEllHA:m. e juridJ.co. (15.03.7d} 

do FeC:er~l, pro;l"osta Co Ministro Fazemla, 
para que seJa auteu:izada a Prefeitura Hu-
nicipal de Piratininge. (SP) • elevar o mon-
tante de rua di"viQa consolidada ....... -. ·-
em Cr$ 545.0G5.lOO,CfCf. 

I 
PR0JE70 LEI di.l-lARA N9 09/78: - 14.03.78 SEI/A00;1. WIL- 14.03.78 Constitucional APROVADO. I 

SOl; OOHÇi'.LVE"S e ju:!Jico. (15.03. 70) I Reajusta o r venc;irr.entos ' salS.r:t.ós dos "~ 
. ~;~~i~ªn~~a;~ra dos 

Deputados e O.S: outras 

I 
Autor: Mesa Diretora da Câmara 

OFICIO "S" NO 2/78 d•Y sr.-- P:re-s-iõente ÚO 07.03 • .78 SI::t>TADOn OlU:S. 08.03.78 :avorãvel c~' APROVl-.DO: 

I 
Sup.remo Tribu:-~al Fed.eral, Recurso Extra- 'l'ES QU~CIA. PRS. (15.03.78) I 
ord.inâ.rio n9 87 225,, Esta<.lo der s. Paulo, 
inconst-itucionalidade C.o art. lO do De-
creta-lei Federal no l 2l6, de 9.5.72 e 
do ; 20 do art.. 98 d& Lo i Paulista n9 

I "' de 2'1; .!,19. 74. 

I 
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NúMERO E EMENTA 

Pno.:r~-=o Elt: r.t;:;: Sct{AJ:.;Q ,t:9 ~G0/77: 

Ise::1.ta •• t$-xis do pagame:'lt.o da t= de 
peõâgio. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 

PROJ.:::'i'O IZI SE:I.i\00 No 252/77: 

Fac~,~). ta ao empregado rescindir o co-ntrato 
de trabalho quant.!o ocorrer .alte.ra.;ão uni-
lateral do mesz:~o por parte do effil?regador. 

Aueor: Scna<..:!or Vasco!'l.celos Torres. 

?Jio.ri:TO LEI S!:~lAOO N9 242/77-Coz:~plcmcnt.:lr. 

/,cresoenta § .;l9 ao ar. 49 da Lei Comple-
nont.ar "' Ui, de 11 de setembro de B75. 

.i\utore Sona<.!.or Nelson car:1.e1ro • 

NUMERO E EMENTA 

?ROJ'E:TO LEI St:::i."..OO ll9 :22G/7 Q: 

.r,ltcra a rodação do (; 59 do art. 10 da !.ci 
n<:? S 090, de 8 de junho de 1973. 

;'\uto::;-: Senador l.felson Carneiro. 

DATA OE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

OJ...0,.77 

0~.11.77 

31.10.77 

DATA OE 
RE-CEBIMENTO 
NA COMISSAO 

RELATOR 

DESIGNAOO 

Si:::l-iADOn :t:i:'.'\L.!, 
VIO -CO:!:l:.HO. 

S!.i::lll.DOR ORJ:;;S-
T~S QUCRC!A. 

3:::,_1\.DOR IlLI-
'l'OR DIAS. 

RELATOR 

DESIGNADO 

15.09. 76 Si:::lADOR IT,\L!_ 
vro co::r.no . 

PROJZ'i'O LEI. s:::;mDO N9 8'ff/7õ:. --. Oi:l-09-76 :il::W'.DOR DIR., 
(:;::.u;.:.ro,'\ SU:lS'l'ITI.iTIVA OA COHIS.SA0DE) CL:lJ CA!mOSO. 

Acrescenta dispositivos 4 Lei n? 2 604, 
Oe 17.09.55, que ''regula o exercl:cio da 
enfermago::t profissional". 

Autor: senar:!or Nelson carneiro. 

?ROJ'2TO Ll::I CÂ:·tA."tt'\ <-19 60/77:Autoriza o J?o- 20.09.77 S>ilt\DOR O'l'TO 
Jcr Executivo~ instituir a FunUação Nacio IE!ll-1.'\.loJN. 
na1 para o ~!enor Exc:cl~Cional - FtJ!:iiAEX -
?LS :;9 l4B/7G - Esta:::.elece normas de assis-
::ência ao excepcio:1al e autoriza a criação 
da Fundação de Assistência ao E~copoi!.O:ta1 
- Ft.o":·JASE. 

DATA DA CONCLUSÃO 
DO PAF!.ECER 

DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR 

01.09.77 cons ti tucipna 
e jurídico. 

ll.ll.77 Consti tuciona 
e juríJico. 
F.:tvorivel no 
m.!rito. 

08.11.77 constituciona' 

' juddico. 

DATA DA CONCLUSÃO 
DO PAR<:CER 

DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

APROVi'.DO, ven-
cic;los St:ln.Nil 
soo Gonçalves 
por consiõera 
ma::oliria finan 
ceira ~ San.O 
eo I.ohmann de 
aco:-c;lo COI:\ O 
S-2n.ll"ilson Go 
ça1ves. 
os 03 -7B\ 

I.PROW.DO. 
(15.03.77) 

;\PROVJI.IlO. 
(1;..03.78) 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

10.03. 77 :Constitl.;.cional APROVADO. 
e jur!dico. (15.03.78) 

10.0!1.76 C.:Ollstituc!.o:~al APROVJ.DO 
e jur!dico. (15.03.70) 

20.09. 77 I:lcor.stitt;.cio- Cor.::.:::-ãrio ao 

~f~~s~ injurí- ~~~s~~G;io~.a.J 
e jurídico o 
PLS l4õ/76. 
Relator venci 
do Sen.Acciol• 

F('}_'?-:~3. 78) 

Sexta-feira 7 955 

OBSERVAÇOES 

-
I - I 

I 

I 
I 

I 

OBSERVAÇOES 

Radistrib;.J.iCo. 

----1 
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NúMERO E EMENTA 

Ir.troduz al.te..=.aç.io no CÓdigo C.e .Pro~ess9 Cl:_ 
vil, a fi::1 Ue rc<;rular o re:st~tbelcc:imccto 4:!. 
~~;~~=~~ conjugoü, após a reconciliação do 

.\utrJr; Deputado Fr~itas ;~obre. 

DATA OE 
RECEBIM:::NTO 
NA COMISSÃO 

RELATOR 

DESIGNADO 

S:::ll..DOR Ul::T­
'l'OR DU.~. 

PR0JE70 LEI SENJ\00 N9 106/77: 24.05.77"" Si::!l;'\OO!l DIR-

Dispõe sobre encarninharacnto, pelos taê<licos 
que realizarem c.trurgia plã!lltiea ou cerra-
ção o:t"topédica, ~e fotogrllfias e outros o-
le:nentos de informação ao nu. 

CEU cr.nooso. 

DATA DA 

DISTFUBUIÇAO 

CONCLUSÃO 
DO PAREC~R 
DO REI.,ATC)R 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

03.10.77 Drejudiclldo fa ,t,.;>~tOV"no. 
c:c disposto n..:~ (15.0J.7ó) 
i.ei 6 515/77 

27.05. 77 Constitucional APROVADO. 
c;: jur!dico. {15.03.78) 

06SERVAÇOES 

Autor: Senador Vasconcolos Torres. 

~P-R_O_J-ET_O __ LE __ I.-SEN-,-AO--O __ N_9_1_9_8_/7 __ 7_o _____________ l--~--.0-9-.-,-,--~S-B-."-AO--OR--.-B-I---=·l--2-9-.-0-9-.7-7--~ç-o-n->n-•-t-u-c-1-on-•-l1-AP--R-~-n-~-O-.----·l-------------'1
1 

'l'OR DIAS. ~ juri:dico,com (1!!>.03-.713} 
Introduz alt.craçào no § 19 do art. 59 da emenda nQ l-
Lei n9 3 807, de 26.08.1960~ Fara o fim CCJ. 
de determinar a filiação previdenc!ã:r:ia 
oorigatõ:r:ia e.os ::ninistrO:!õ de confissão 
religiosa. 

Autor: so:~,:,.õ.o:r N02lson Ca:c'nei:ro. 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA OA I CONCLUSAO CONCLUSÃO 

REC=SIMENTO DO PARECER OA OBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO OESIGNACO OISTRIBUIÇJW DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI Si::l<ADO Hi? 128/77:. 15.06.77 Si::l-lADOR O!U::"S- 16.06.77 Injuri:dic~. !',PROV,"2;0, vem-I 
T~S QU~RCIA. c:ido Scn.:-:el-

·Altera Qisposições lc.gais rolativas à pro-
son carneiro. 

te-;io <!o tr;,.balilo do menor. {15.03.7!!) ! 
Autor; Senador Vasconcelos Torres. 

! -
PROJET'O LEI Sl::lU\.00 N9 249/77: 00.11.77 SENADOR llE'I- ll.ll.77 Consti tuc:l.onal APROVADO,vo- ~ i 

TOR DIAs": o 1uddi<:o .ce.n tando cem res 

I 
Assegul:'a ao emprcga<.!o que rescindir o con- trurio mcrito, trições os se . 
"t.rato <!.e trabalho o direito .i percepção por icconveni- liilson Gbnçal ~ 
de férias proporcionai!~: e::n qualquer hipó- ente. ves, Otto Leh.l ann 
tese. c Ne.tson Carnjiro. 

(15.03.78) 
Autor~ senador Vasconcelos Torres. 

I 
I 

PROJETO LEr s::::~ADO NQ 234/77: :!3.10.77 SEHADOR I'l'AL_!. 26 .lO. 77 constitucional APROVADO, vo- ~ , 
VIO COELHO. e jurS:üico. t2.ndo com res4 

Dá nova reõ.ação ao art. 832 aa consolida- tri"Õe2 o!ll Se • 
ção das Leis do Trabalho- ·n·····r e 01:.to Lehman . 
Autor: Senador Vascpncelos Torres. (15.03.76} 

I 

. 



Abril de 1978 

NOMERO E EMENTA 

PRO.:t:õ:TO t.El: SE:I~MO tqç. :ZSJ/77: 

Acrescenta ~:>a:-ã.grafo 49 ao art. 487 da. 
CLT. 

Autor: senador Vasconc.:tlos Torres. 

P.RO,;rE'I'O LEI SEl>ADO N9 202/76: 

Hodifica a redação do-Sã-rts. 157", 15::1 e 
159 da Ct.T, aprovada p~lo Dacreto-la~i n9 
5 452, de 1.5.1943. 

Autor: Senac!or Vasconcelos Torres. 

PROJETO I:.EI SE::N'l\DO N9 23 G/17: 

Dã nova J:"edação ao art. 793 da. CL'l', qua~ 
c!!s?Õe sobre .a r-epresentação legal dos 
r.~enores nas reclAitlações perante i Jus­
tiça do Trabalho. 

Autor: Senado::- Vasconcelos Torres. 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO LEI sE:moo l-!9 12/76 

:::leva o v.e.lor Ue benGficioa m!ni~os a c ar-
qo áo INi>S, d<:~ndo nova re<Sação ao § 59 de. 
Lo i n9 ' 890' e.rt. 30, da a "" junho di!! 
1973. 

1'.:.1to:::-: So:;!nador Franco :~ontora. 

PROJ3'i"O !U::SOLUÇKo DA COH:rSsl\o ECON0:1IA )!;. 
H~:rsAGE.!·l :.<Ç> 57/78 do sr. Pr~sil..lcnte da 
RepGDlic:e;, sub."!lete:,Jo .i .aprovação do So-
naõ.o Federal, p::;or;o:sta do M.in.Fazet'u.l..a,pa 
ra que seja autcri_zaQ.a a Prefeitur.!! .Jtun!, 
cipa1 de Olind.:~ (P!i:} a elevar o rnontant~ 
c!o S"J.a di.vi:;ia con::soli_da_di:l. cm ••••••••••• 
cr:;; 451.427.915,35. 

:-s:<SAG.:::.:,J li'>' "· de 1973, do Sr. Prosil.lentc 

"" Re:?Ublica, sul::metondo 4 aprov.:zçiío úo 
Ser:a<.lo Federal o :-.ono do Dr. H.l\AAY 
J..:·JORI:-! COSTA, para o::!Xcrcer o cargo elo. 
Gov<!:rnaeor do Estaeo õ.o t-1ato Crasso do 
Sul. 

DIÀRIO DO CONGRESSO NACIONA.L(Seçlo II) 

DATA DE RCLAIOR 
RECEBIMENTO-
NA COMISSÃO DESIGNADO 

0'3.1L77 SE!IADO:R. HE::l:'l'O 
DIAS •. 

24. OS. 76 SE:l-:J:\00~ HEI­
TOR DI.i>.S. 

DATA DA CONCLUSÃO 
bO PARECER 

DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR 

11.11.. 77 ffljUr!dico. 

lO .03. 77 Injur!dico. APROVADO, 
(15.03.76) 

25.10.77 SElU!.DOtt ITAI.I :26.10.77 Const.itucionzt. APROVADO. 

DATA OE: 
RECEBIMENTO 
NA COMIS$Ã0 

17.06.77 

15.0:3.73 

27.03.7S 

VIO COI:!:LHO. - e jur:i:dico. (15.03.78) 
Contrário :r.~ê-
rito. 

RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
00 PARECER DA 

D!:SlGNAOO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR COMISSÃO 

SE:!Ii\DO~ HEI- :20~06:'1'.7 Incon::; ti tuc:io: APROVADO, ven-
'I'OR DI.)E.. oal e injurf:: ~idas sen.l;e::!. 

co. son Carnei:::o 
c Ores"tes Qua! 
c ia. 
(15.03.78) 

SEW\.OOR NIL- ::!.5.03.79 Constitucio- l'.PROVA!.lO. 
so;: COHÇJ.LV'...:S Ui!,:!, c juríê! (15.03.7ê) 

ca. 

ssa.-roon u'"~- 27.03.73 s::::-cru::TA. 
VIDIO NUNE:S. 

Sex~-felra 7 957 

OB,SEFIVAÇOES 

RedistribuiC.o 

09SE!=IVAÇO!:S ! 

Reexal':le. 

-

I 
I 
! 



958 Sext.ll-felra 7 DIÁRIO DO CONGkESSO NACIONAL (Seçio II) 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO RESOLUÇÃO DA CD:'1!SSÃO ECO:-<o::IJ\ A 
. HE:~SAGt:_M N9 41, de 1976_, <lo Sr. Presiden 

te da República, Sl.<b:n~tendo à aprovação­
õo Senaclo Fecleral, proposta, l·1in.Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura 

. l·lunicipal de Ron.:!.o:r.ópoli:s (M':t') a elevar 
o montante de sua d!vicla consoliclada em 
Cr~ 100.000.000,00, 

DATA DE RELATOR 
RECE61MENTO 
NA COMISSÃO DESIGNADO 

l5.03.76 SSNADO~ ITl.L! 
V:to CO!::LI!O • 

PROJ:S.':t'O RESOLUÇ!O CZl. C0:.1ISSÃO I::CO!lO!lih J!. 15.03.78 SJSlAOOR 0'!".!'0 
:·1E:NSAGE:·! :19 43, C.e 1978, do Sr.Presidente L.!::Hl~N. 
õa Repúblic:a, su.b~tenõo à aprov21ção do 
senado l"~dera1, propol!lta 1-!in.Fazenda, pa-
ra que seja autor1:tada a Prefeitura 1,;unic.!, 
pal de Valinhos (SI?) a elevar o montante , 
de sua dívida eonsoli.dada cm C!'$13.785.824, O 

DATA DA CONCLUSÃO 

I 
CONCLUSÃO 

DO PARECER DA 
OJSTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

l5.0J.78 Co:'lst.ituei.o- ;.:<>ROVDO. 
no.1 c judõi.- (29.03.70} 
co. 

15.03. 73 Constitue:i:ona · . .t:J:lOVl'..DO. 
e jurlclico. {29.03.73) 

Abril de 1978 

OBSERVAÇOES 

I--P-RD __ J_ô_T_D_RE_"_S~D-L-U-ÇÃ_D __ D_A--~-.-,,-,-,-,-D--EC_D_l_ID_M_I_A-,-,--4--,-,-.D-J-.-,-,--I-,-c-·:-:xo __ D_R_D_I_T0 __ 1 __ 1_5_.-D-,-.-,-,-~c-o-n-,-,-,,-u_o_i_o_n_•_'l-,-~-n-O-~-,D-O-.----j-------------! 
:-~:<SAGEM N~ 43/7d, õo sr. Presidente da n:mwm. e jur!Uico. (29.0::,73) I 
República, submetenc:lo à aprovação do Sena-

q~ seja autoriza<la a Pr<!f. l~unicipal ae, 
Santa sãr).)lU:"a d' Oeste (SP) a e1ev<:~,r o 

ao Federal, propcsta do Min.Fazenda, para I 
montante de sua d!vi.cla consoliclada. em 
C:-$ 4.156.408,81. 

DATA DE RELATO~'! OATA DA CONCLUSÃO 00:-JCLUSÃO 
NúMERO E_ EMENTA RECE3iMEf\ITO DO PARECER DA 03~::RVAÇ<!ES 

NA COMIS$)1.0 OESIGNAOO OISTRIEUIÇÃO DO hELATOR COMJ$SAO 

PROJ!:TO JU;SOLUÇÃO DA COt-!lSSí'i.O l:::CO~lOHIA J1. 15~03.70 Sl::i:ADOR \'ii L- 15.03.78 Consti.:uciona r.?nOVAOO. 
tE."lSAGEl~ !'1'9 Jaj7a, do sr .P::'esidente da so:~ GOlJÇli!..VES e jur:l:dico. (29.03.78) 
.República, sul:m.etanclo ii aprovação c:lo se-
nado :t'eC.eral, proposta do t·!in. :t'azcdcla, pn" 
ri!: qt:e ;~~im:u~~ri~~e(I.;l <>~e:~;~~ a oJ.t~~~~in pal Ce 
te de •u• divida consolidacla em ......... 
Cr$ 1S.ooo.ooo,oo. 

PROJE'l'O LE:l: SEilADO N9 34/76: 19.03.76 S!::iiADOR !TALf. 10.03.77 Re2istrib-.. Iidc;:.l 
\IIO COJ::L!iO. Vista Sen.::t-

Submet;e as e:mpresas em que haja ParticiEa- ::-.::stes .;:;·.1ér- 1 
çiio de ca)?itlll ezc:rangeiro a fiscalizaçao cia. I ao Baco Central clo :Srasil e clS. outr~ts (29 .03. 7b) 

I providências. 

Autor: Sen<~.do!' Leite Chllves- I 
l'ROJETO LE"! SEru\DO U'? 236/76: 02.08.77 S I::N.l'.DOR 0'1"1'0 02.Çl8.77 v:.sta S<!n.Lt:.i-
(:S:·IEllDA N''? 1 DE l'LI:.rl'.\RIO} :w:a-!:·1."..:~:•. te cr.av<Js 

Concede ao piloto J?rivaclo o clirc.i.:to de con-
(29.0J.7a) i t.riOuir, como autõnomo, para a previclênc:ia I social-

I 
Autor: Senador Leite Chavl!:s. 

! - ~ ~ 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo II) Sexta-feira 7 959 

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSII.O CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECS"R DA OBSEAVAÇCES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

P~O.:r:ETO LEI S:tli{A!IO ;:IQ 284/77' 23.11 .77 SZllJl..DOR CUi{!<A 02.03.78 Inco::l.st.ttucio- APROVADO. 
LIMA nal. [29.03.7tl} 

Dispõe sobre instalaç'ao ee servrço de l:eprE! 
g::-afia na. bibliotecas e arquivos •• ,_,_ 
nistração :;"GC).o;!ral. 

.rlutor: Senaãor Vasconcelos Torres • 

i 
PROJETO LEI cJU.1ARA N'? lll/76: 03."06.77 SENADOR DTrO 08.06.77 Constitucional APROVADO. I {SUBSTITUTIVO DA -CEC) IEH!·!A!f:l. e j~ri<:lico. (29.03.73} 
Acrescent.,_ e .,_lt.cra dispositivo:~:~ no De:ere- i to-lei n9 762, •• 14.()8.1969, que "autoriz.,_ 
o !uncio::1.amento ao Universidade •• ~c::lS.n- I 
dia" e Cá outras providências. I 

Autor: Deputado Homero Santos. i 

---1 PROJETO LEI SEHADO N<? 285/17: 23.11.77 S'CNAPOR OTTO 02.03.78 Injur!(Uco. APROVADO, 
r.r::;m.\:m (29.03.7<3} 

'I'Ornoa privativo de empresas nacion.,.is n 
:;.;:;estação de serviços de auditori~ no 
Terri ~:;õrio Naciom:l. 

Autor: Senado: Vasconcelos Torres. 

. 

NCME:RO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO_ DO ?AF:ECER DA OSS,ERVAÇóES 
NA COMISSÃ.O DESIGNADO DISTRiBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

P:<WJ"ETO !ZI se;;.i\rlo 1~9 267/77: 13.11.17 :;l;;:<r.:.roH ,C:Lil..:Ht. 02.03.78 c 0!1St::!.t'-!CiO- N'ROVAOO. I 
LI:·L\ nal o juridi- (29.03.70) I Assegura bols.,_ de estudo aos C:OJ:IPOnentcs de co. 

I 

equi~es esportivas, noas condições que esta-
belece e dã outras providências. 

Autor: Senador 'Jelson carr.eiro. 

I 
I 

?ROJE~O LEI s:::t.zADO ~l'>' 226/77: 20.10.77 Sl:N;".DQR cr.:::nu. 25.10.77 Cons ti tu c i o na' A?ROVl.OO, I LIHA. e juriclico. (29.03.7d) 
i::rige e:n monwnento !1"-Cional O CO::l.jUlltQ ar- I suitetSnico, imóveis a logradouros 9ue as-
peci~ica na loc:ali<J.a<.lo 4o conservatorin, 

' Dis':rit.o do Hunicipio <!e Valença 1, R:o~taQo i 
ào Rio de Janeiro. I I ;,.utor: Senador Vasc:oncclCH! Tõ:rre~:r; I I 

' i 
PROJ"ETO LEI SE:-:;.oo ll9 l:rl/77: 22.09.77 SENADOR :fó:I- 27 .. 09.77 Consti~ucion<t AE'ROV1-.DQ. 

I '.OOR DI<"l.S. c juriC.ico,c:o;. (29.03.70) 
c:::~end'l :r:eoJ.:~.çã 

Visa a."11j?O'lrar a cultur.3. artistica pop~l.,_:r: a- I t.ravés as ~andas de músic"' e õ.S: outra$ 
p.roviàências. 

;.utor: S~nador rtuy santos. 

----·-··-



960 Sexta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO_NACIONAL (Seçlo II) AbrUde I!n8 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSliO I CONCLUSliO 
NUMERO E EMENTA RECEB.:.lENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTR!BUIÇliO DO RELATOR COMISSÃO 

~ROJ:!TO LEI s-s:q]\DQ ;!9 2"0/78:· lG.03.78 s::;:zwo!t Cl.r:r;rJI. 16.03.78 constitucionil Ar'ROVlillO. 
LI!1..'\. o juridico. (29.03.78) 

I:'lstitui o "Dia elo con~ercnte de carga o 
Cescarga é o• !;)o:::" tOS na<::ionB.is". 

;,utor: Se:.ador Jarbas Passarinho. I 

I 

PROJETO t.>:I S~U\.DO N'i' 03/78: DF 07.03.78 s:.mli.DO:rt NIL- 08.0L78 constituciona APROVADO. 
SOl; GO:.JÇALVES o juddico. (29.03.78) 

Uispõe sobre doação, à União, pelo Distrito 
?'cd~ral~ de bens nl5veis colocados .a .::!.ispo-
sição da Presidência da Repú!llica cm 17 
de novc~ro de 1967. 

PP.O,:n:TO DE RESOLUÇJ\0 DA C0!1.ISSÃO DEJ;:COllOIUA 29.03.73 SB!ll\.DOR ITALI 29.03.78 Favorável APROVADO. 
sue ~altera o art. 19 cl:ª ~~soluç~o n9 125, VIO COJ:LHO. (29.03.7a} 
do;~ 1977" do Senado Fedlilral. 

~ --~···-··-

I 
CATA OE RELATOR DATA OA OONCLUS.li.O CONCLUSÃO 

NúMERO E EMENTA . RECEBIMENTO DO PARE:CE."' DA OBSERVAÇõES 
NA COMISSÃO tlESIGNAOO DiSTRIBUIÇAO 00 Ri:LATOR COMISSÃO 

~. 

!>:<.OJ::::oro Rl::SOLUÇl\.0 Dt< COl-liSSÀO · ECOHO!-liJI. A 29.03.78 s:mi'IDOR ;rELV,!. ~9.03.78 constitucional APROV1\.DO. 
;c:-:.•,m::-t ~~ç 56, de: l9J8", eo Sr. P:-esi<Jente DIO t:UNSS. o jurídico. (29.03.78} 
da rtepüblica, su0::1etendo à aprovação do Se-
n<~..io FeJeral, pro::o.stz:; do itin.raze::l<la, para 
<;i'.:'"' seja autorizada a r>refeitura Hunici?al 
de A:na....;:,ai (H'l'} a elev~r o niontante de '"" d!vid.'a consolidada em Cr$20.100.000,00. I 

i 

CATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUS.I\0 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARE:CER OA OBSERVAÇõES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJE:TO LEI SENADO N9 2G6/77: 13.ll.77 SEN.i\DCR ACCl'Q. 02.03.78 
L" FIL!;!O. 

. .i'.ltera dis::.ositivos da :i:.ei n9 J 07l, do 19 
de janeiro- de 1916, co::-rigiõa pela Lei lW 
3 71:.5, do 15 de janeiro de 1919 - CÕdigo 

· Civi~ Brasileiro - :modificada pela Lei n9 
4 1.21, de 27 de a<Josto de 1962 G dá outr.e.a: 
pro~~i<.lências. 

;,utor: Senado::- Otto Lci'I.IM.nn. 

' 
?ROJE'l'O LE! SENADO N9 267/77: 18.11.77 SEl-ll\.DOR CUNHA 02.03.78 

LIMA I Assegura bolsa. àe estudo aos componentes 
de equipes esportiva!>, nas condiçõ".s que 
estabelece e d.i outras providiinciss. 

I Autor: Senador Nelson Carneiro. 

' I 
I 

P~'rO !.EI SEl{ADO N9 '1.68/77: lS.ll. 77 SENADOR m:::::. - 02.03.78 
SOU CARl-IEIRO 

Fixa a obrigatorieõacl:e de exibição da 
fil:':'les nacio:nsis na televisão e dá ou ~ 
tras ;;>rovidências • 

Au~:;or: Senaãor Osires 'reixeira. 

.... ~ 



AbtUde 1978 DIÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio U) 

NOMEFIO E EMENTA 

P:ROJE'!O lZ.I SE~lADO N9 26!1/77: 

Acrescenta par.§.grafo ao "-rt. 59 do Decr~to-
-lei n9 406, de 31 de del":ef!Wro de l968. 

Autor: Senador Os:ires Teixeira. 

PROJETO !.E:.I SZHADO !\? 270/77: 

Dispõe sobre o .financiamento de bolsas •• e5tudo • estuC.<:~ntes de curso de 29 Grau; 

Autor: senador Osir.:.s Teixeira. 

?ROJETO U:! Sr:lJJWO tl9 271/77: 

DispOe que os recursos do. incentivo fh:-

~=~ ~~o 1~~~1~~~s r~~d~e~~a~~~i~ade j ~~~d~ 
das sejam aloc.ldo.s ao Fundo de rnvest.imen 
tos do :.zordeste - F.Ii-JOR. -

Autor: Senador t·:u:dlo Paraiso. 

NúMERO E EMENTA 

Acrescenta dispositivos ã Consolidação das 
Leis Qo Trabalho. 

Autor: Senador :'l'elson Ca=rteiro-

PROJETO I..El- SZ.."l'A!lO N9 273/77: 

Trata da çrat.uid.!lde de reg'istro Civi.l de 
pessoas carentes de recursos. 

Aut.or: Senador Nelson carneiro-

PROJETO LE! cAl.-rA..'U U'9 122/77: 

Altera a red.lçâo d:t alínea "d" do inciso :r 
do art. 40 da Lei n9 3 250~ de 09.02.1967, 
c.;ue ~regul"' a libere.ade de manif..,:.;tação Qo 
!Jcnsaner.to e da in!ormaçiio"-

Autor: Deputado Cl1aves Am!l.r4nto. 

~~ . 
DATA OE 

RECE.81MENTO 
NA COMISSÃO 

HLll-77 

J.õ.ll.77 

13-11-77 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

RELATOR 

DESIGNADO 

SEIIA!lOR tHL-
SO:-J G071ÇALVES 

SE:i'ADOR !.EITE 
CHAV<.:S-

SENADOR 11IL-
SON GOllÇh.LVES 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA OA 

DISTRIBUIÇÃO 

02.03.78 

02.03.78 

02.·03.78 

DATA DA l 
OISTRI8UJÇA.O 

lS.lL77 SE~l\DOR .I'rl\.LI 02.03.J8 
VIO COl:l..llO -

18.ll.77 SENADOR NIL- 02.03.78 
SOl-< GOt<ÇAI.VES 

18 .11. 77 Si::NADOR HEI.­
'l'DB D.I;\$, 

02.03.78 

CO:-.:CLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATCR 

CONCLUSÃO 
DO PA:=tECER 
DO AELATOR 

I 

CONCLUSÃO 
OA 

COMISSÃO 

.. 

CONCLUSÃO 
OA 

COMISSÃO 

Sexta-feira 7 961 

OBSEAVAÇOES 

I 

I 
I I 

I 
I 

I 
I 
I 

I 
I 
I 

I 

08SERVAÇOES 

I 
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-
DATA DE R<: LA TOA DATA DA CONCLUSl!.O CONCLUSAO 

NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVAÇó::S 
NA COMISSÃO DESIGNADO c:STRIBUIÇAO DO RELATOR CQMISSAO 

PRO.:l'E'l'O LEI ~NADO ,. 274/77' 21.11. "17 St::NADORLEI:':O: 02.03.7<:1 
C!lA.ll'2S . 

Fixa valores •• Bolsas di::::tribuidoras pelo 
Programa Especial de l:lolsas •• Estudo .... 
(PESE) e dá outras proviCêneias. 

Autor: Senador Osires Teixeira. 

--
PROJ"ETO LEI SENADO N"9 ZTfi/17: 2l.ll. 77 Sl::NADORD.lR - 02.03.70 

:CI:U CARDOSO •• I 
Altera o par.iigrafo l9 ao &rt. 39 do Dee;t"~ 

I to-lei no 389, •• 2G.l2.l968, quo dispõe-
sobre a verificação judic~al de insalubri 

I 

C.ade e periculosiàade e da outras provi -
àências. 

Autor: Senador Osires Teixeira. 

P:aoJETO LEI SENADO N9 276/77: 2l.ll. 77 s::::lADOR N:O:L- 02.0:L7d ! 
SOl" C.õ.l.C'lEIRO: 

I Institui o "DIA NACIONAL DA PECUÂRI}I.", 

Autor: Senador Osircs Teixeira. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSi\.0 CONCLUSÃO 
NOMERO E EME:-.ITA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVAÇOES 

NA COMJSSi\.0 DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR COMISSJ!.O 

PRO~'!' O LEl SENADO lli9 277/77: 2l.ll. 77 SENIIDOR :-lEI- 02.03.78 

Altera a redaçiio do § G<;> do art. lO d.a Lei 
n9 5 890,·d.e 8 de junho d.e 1973 e dá ou-

'I'OR DIAS. 

t.ras providências. 

Autor: Senador Nolson Carneiro. 

I 

PROJ'ETO LEI SENADO N9 278/77"< 2l.ll. 77 SENADOR OS;I:- 02.03.78 I RES 'L'EIXEII'!A. 

-~!~ts~r!~:~t:, r~~;s~~s~o n~:l~~~c~;ná~o ' 
custo de v .i. da em cad.a região. 

i 
Autor: Senador Dirceu Ca:rõoso. i 

' I 
i 

PROJETO LEl SENADO N9 279/77: 21.11.77 SENADOR :<IEL- 02.03.78 

I SON CARNEIRO 

;~;a~e~~c~0~~~ã a s~~~~~~~l~~ ~~s =~~~1~o-
i :ml:D.i.r.lo • 
' 

Autor: Senador Franco Montoro. 

I I 
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-DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

I 
NOM~RO E f:MENTA RECEBIMENTO DO PAR!::CC:R DA OBSERVAÇÕES 

NA COMISSÃO D~SIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOFt COMISSÃO 

PROJETO LEI S~NADO N9 280/771 21.11. 77 SENADOR Bi::LV! 02.0::!.78 

Institui o voto d.f.strital e dá outras pro- lHO NUNES. 

vidências. 

Autor: senador José Saroey. 

PROJETO LEI SE!iAOO :~.;. 155/76: 22.ll.77 SENADOR OS!.t::\E. 02.03.78 
(lõ::M:E:-<OAS N9S 1 e 2 l?LEN~RIO) TEI:<i:IAA. 

Determina a revisão trimestral do sal..ü:io-
-mínimo e. d.i outras providências. 

Autor: senador Marcos Freire:. 

PROJETO LEI SEMADO N9 2B2/77: 23.11.77 S~ll\DOR NE.t.~ 02.03,76 
50::.1 CARHI::I~O 

Acrescenta p3rã-1rafo ao 
5 lOS~ de 21.09.66. 

art. 70 4a Lei n9 

Autor: Senador Osires Teixeira. 

~ ~ 

-·-· 
DATA OE: RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 

I 
CONCLUSÃO 

NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PA~ECER DA OBSEFIVAÇOES 
NA COMISSÃO OESlGNAOO DISTRIBUIÇÃO DO REL.ATOR COMISSÃO 

PROJE'l'O LEI- SENADO l19 283/77: 23.H.77 SEl>RDOR ITAI.!_ 02.03.78 
VIO COELHO. 

Ac:r;escentll dispos'itivo ao art. 
' solidação. doas Leis do Trabalho. 

. ., da c»n~ 

Autor: Senaaor Nelson Cuneiro. 

Pà.a~o t.EI SENADO N'? 284/77: 23.ll.77 SENADOR CU - 02.0J.7õ 
NUA LUlA. I 

Dispõe sobre i,.nstalaçiQ de se.:r:'liço de r e- I 
progrs.fi.s nas bibliotecas e oarqu.tvos da 

~ 
• Administraç.io Fede,rAl. 

Autor: senador vascc:mcelos 'l'or:res. 

PROJE'I'O LEI- SENADO N9 285/77: 23.11.77 SENADOR O:::To 02.03.78 
LEH!-1ANN. 

Torna privativo de <!.!mpresas nac.iona.is a ! pre~t.açio de serviyos de auditoria no Te!, 
ritorio Nacional. 

Autor: senador Va..sconc::Gloa Torres. 
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... 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONC1:USAO 

NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OSS~RVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO OISTR!SUIÇAO DO RELATOR COM!SSAO 

I'ROJ"E'I'O :t.:;ti: SEMADO ;JO 2.30/77' 23.11.77 Sl::liAUOR O':ZO 02.03. 7.!:! 
LEH:>Il.Ul:<·. 

?a9a:nento de direitos autoro:lilõ pelos c lu-
bes através de taxa única. 

Autor: Senador vasconcel.os Torres. 

PL"l.OJB'l'O LEI Sii:NAOO N9 287/77: 23.11.77 SENADOR !lEI- 02.03.13 

Estende ao• emp=ega.dos eomésticOlii o direi-
TOa D:C1'.S. 

'o . férias anua i$ ::-emuncradas de 30 t:l.ias. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 

?MJETO I..:.""'I s:.:::::AOO N9 288/77: 2J.ll.77 
S!::NADOn U:I'.L'f: 02.03.78 
CHAVES. 

Veda aos estabelecimentos bll.ncãrio:; a.lte:-
rar sem prévias comunicação e divulgação~ 
as nor~M~.s do!il: atendimento ao público. 

Auto=: Senador Otto Lehmann 

... 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO OISIRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 
- ... 

PROJETO u:r SENADO N'? 2S9/77: 23.ll.ll7 ~ig_~g~xlõ~! 02.03.73 

DÕ nova redaçii.o ao § 29 do art. 224 da 
Cl.T. 

Autor: Senador Nelson carneiro. 

PROJETO LEI >EN.ADO U9 290/77: 23.11. 77 S~hDO~ IIEL-
VICIO NUliiES. 

02.03.78 

Al te ;r a o caput do art. 28 do oecreto--.lGi 
no &913, de 29.09.1969, quo ''define os 
c r ines cont:ra • seguranç-3. nacional, a or 
dcr.1 ?Olitica e social, cstab~tlece: JSeÜ 
;;:>recesso <:1e jul.qar.tcnto e dá outras pro v!_ 
dências, 
Autor: senador Italivio Coelho. 

PROJETO ~EI S:O::>:"ADO !~9 29l/77: 25.ll.77 Sl::H<'J.JOR ITA- 02.03.78 
LIVIO COBLHO 

Acrescenta dispositivo ã CLT, dete:::-m1nan 
do a inciC.ência de juros e correção monii 
t.ã.ria sobre as mu.ltas trabalhistas. -

.'l.utor: Senador Nelson carneiro 
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DATA DE RELATOR DATA DA 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA CO:.iiSSAO DESiGNADO DISTRIBUIÇÃO 

I?ROJ'ETOLEI SE!JADO N9 292/77: 28.11. 77 Sl.::!lADOR ITAL! 
VIO COELHO. 

02.03~78 

Dá nova rcdação ao art. 546 da cur:. 

Autor: senador !::e~son carneiro. 

PROJ'ETO ·LEI- SENADO-"N9 293/77-COrnplementar. 2S.H.77 SENADO!'!. OSI- 02.03.78 
RES TEIXEIRA. 

J\mplia o conceito de trabalhador :rural, ""' ra efeitos previdêncii.rioll. 

Autor: Senador Franco Montoro. 

PROJETO !.E I SE:.l'.i\DO tl9 294/77: 

Di nova rodação ao art. Y79 da CLT 

Aut.or: senador Nel$On carneiro. 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SEt-!ADO N9 295/17: 

l::stende o direito a;o repouso :semanal remu­
r.erado aos ern[.lre<Jados doméstic~s c comis -
sionüotas e deterr.~.ina a inclusao das horas 
extras, habitualr.lente prestadas, no cãlcu­
~o da remuneração devida durante o repouso 
SC1!'.4Ilal. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 

PROJETO LEI SEUADO N9 296/77: 

Dã nova redação aO art. 12, l.:;:ia C" da 
Lei n9 ó 019, di!! 3 de janeiro de 1974. 

Autor: senador vasconcelos Torres. 

PROJETO LEI SEltADO N9 297/77: 

Acrescenta parágrafo ao a:rt. 99 da Lei nQ 
5 107, de ll dft :;etambro de l9G6, rcnume­
rado o at.ual f)a:rãg:rafo Gnieo par.,_ § 29 

Autor: senador Nnlson Cllrne.iro. 

30.11.77 

DATA OE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

Jo.n.n 

SENADOR ITAL!, 
VIO COELHO. 

REl.ATOR 

DESIGNADO 

SENADOR CUNHA 
LIMA. 

02.03.78 

DATA DA 

OJSTRIBUJÇAO 

02.03.76 

30.11.77 SENADOR I'l'ALI Ol.03.7S 
VIO COELHO. -

Cl.l2. 77 SENADOR IU::I­
tor dias. 

02.03.78 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCl.USÃO 
DO PARECER 
DO REL..A.TOR 

CO,\!CLUSÃO 
OA 

COMISSJI.O 

CONCl.USÁO 
OA 

COMISSÃO 

Sexta-feira 7 965 

CBSERVAÇ6ES 

OBSERVAÇOES 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇA,O 00 RELATOR COMISSÃO 

PRO.n:m u:r Sz:.-ADO !-:9 298/77: 01.12. 77 s;::w;,uoR NIL- 02.0J~7a 
so:..; co:rçALVES 

Altera di .. positivo da Lei n<;> 6 024., de 13 
C.e I:larço d~ l974, que dispõe sobre a in-
tervenção e a -liquidação extra .judich.l C.e 
i:J.st.ituiçõe.s financeiras e dá outras pro-
viclibcills. -

Au~or: Senador Itallv.io COelho 

--·--
?ROJE'i'O LEI SE<lADO 1-19 299/771 01.12.77 SENlillOR ACC:I.Q 02.03.78 

L':r!' FILHO 
Dá nova :~:edação ao art. 246 do Decreto-
-lei n'? 2 848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal) 

I Autor: Senador Lázaro Barbesa. 

PROJETO LEI SElll\DO N9 18/77 ca.12;·77 S!::HADOR liELV.!: 02,:03.78 

~~s~õ~ãs~~~~a~ parcelamento do 2iOlo urba-
providências. 

DIO NUNl::S. 

Autor: _senador Otto Lehmann. 

' 

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

DESIGNADo' 
00 PARECER DA OBSERVAÇõES 

NA COMISSÃO OISTRIBUJÇAO DO REj.ATC?R COMISSÃO 

P~C.T.::'i'O LEI SSNADO ll9 145/77: 02.l2. 77 s::::.;N.JO..R· o•:-rp 02.03.78 

(Sü3STITUTIV'O DA CLS) u:mwo~:-1. 

Ac::-escenta pa:-S'ifrafo ún.ico ao art. 488 
ca CLT, di:;;pondo 5-0!:lre o hoX"fu:-io no per!o-
do C.o aviso p.:ãvio a e.ã outras pl:'ovidãn.,. 
c ias. 

Autor: Senado: JosiS L"indoso 

P~OJ:E:TO LEI SEN.!\.DO N9 300/77: 02.12. 77 S~ll"l.DOR OSJ:- 0.2.03.76 
RES 'I'EIXErM. 

Altera a Lei n9 6 091, •• l5.08.l974, • !':!.::"o d.:: permitir ao el~Ltor inscrito no 
Distrito :'o;1dera.l ~· natural dl:t outra 
~:.1idad~ federada votar nas eleições para 
o COng"resso :~acional. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

----
PRO.JZTO l.E"l: St::11\DO N9 301/77: 02.12.77 Si::N.ADOR m:t-

TOR DIZ\S. 
02.03.71J 

Dá nova redaçio ao § 19 40 ut . ,. '"' !.e i no .::; aso, de 1973. 

Autor: senador Vasconcelos Torres. 

> 



Abri\ de l97S 

NúMERO E EMENTA 

P:<o.J'i:70 LEI SE:fADO t:<i' 302/77' 

Irn:roclu:r: alterações na CLT para o fim ae 
csta;,elecer rll:gime especial de férias 
õO' tripulantos de unidades mercantes 
ut:.ili:r:adas ele barra a fora. 

Autor: Senaõo:: Nelson carneiro. 

PROJETO LEI Ck!AR..t'\ t;p 137/77: 

oã nova redação ao ' 19 do .art. 49 da Lei 
no 1 060' de 5 de fevereiro de 1950~ que 

para a concessão de as-estabelece normas 
sistência judiciária aos nece:ssi taõos. 

Autor: Deputaõo Oswaldo Lima 

PROJETO LEI c1t.MARA :-<9 140/77: 

Introduz alterações lla Lei n9 6 0~5, de 
31 de de~eml:lr_o de l97J, que dispõe sobre 
os Registx:os; ?Üblicos e d.i outras provi-
Cências. 

Aut:ox:: Deputado Jorge ~bage. 

NCMO:RO E EMENTA 

P;!.OJ:iõ:';O LEI C.Ãt-!ARA Wi> 138/77:-

Acrescenta parágrafo ao art. l9 da Lei n9 
õd3, de 21 de outubro de 1949. 

A'..l.tor: Deputado Antônio Ferreira. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) 

PATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

o2.n.11 

03.12. 77 

03.12.77 

D.I<TA DE 
RECEBIM:NTO 
NA COMISSÃO 

03.12.77 

-

RELATOR 

DESIGNADO 

S~:U\!J.0!~ O'l"l'O 
;..t.:!ll-11\llil. 

SBN!\DOR OTTO 
L!::H:1A.">IN. 

Sl::biA:lOR I'.t.'AL!, 
VIO COELHO. 

RELATOR 

DESIGNADO 

sr::,<AOO::t k!l::LSO:; 
c;.R::~mb. 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

02.03.78 

02.03.78 

02.03.78 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

CONCLUSAO 
DO PARECE;>; 
DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

I 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Sexta-feira 7 967 

OBSERVAÇOES 

I 

I 
I 
I 
I 

I 
---~ 

OBS!ORVAÇOES 

f--roo-,-,-""_"_'" __ ,-~-,-,~-o--u_o_s-,-,-~-,-,-.-o--s_o_n_•d_o_r __ '_'"_r_i-lo--j~--,-,-,l-,-_-,-,-I-,-,-:,,-,0-0-R--o-ruo-,s---l---,-,-,0-,-_-,-,--l------------j-----------~~ 
?a:-ai.so, :-cquercnlio :;eja apresentado pe- TI::S Quf!RCIA. 
lo Senado, votos e congratulações ao Mi-
nistx:o CI:.efe da Secrct<tria õe ?lanejlll:IC!!:. 
to e aos Ministros da Fa:r:e:~õa, do Int.e -
rior e da Indústria c co::Járcio, tc:mdo cm 
vista as medidas tomada.& o.bjetivanõo o 
fortalecimento do Bllnco Nordeste do Bra-
sil S.A. 

PROJETO LEI SEtl;\pO N9 303/77: 

Inclui r.a relação descritiva das Rodovias 
do Plano Nacional cl,e Vi.e.çiio~ o t:.rccho Ca.::!_ 
po Crando-l·laracaju-Ponta ?o::-ii,no Estado 
Ce Mato Grosso de Sul. 

;>,.utor: Senador Saldanha Cerzi. 

04.12.77 S!::llADOR I'.r'i\LI- 02.03.78 
IJIO COZLI!O. I 

I 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo II) Abril d~ 1978 

-
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS;"ó;O CONCLUSÃO 

NOMERO E EMENTA RECE81/J.ENTO- DO PARECER DA 09SERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRI9UIÇÃ0 00 RELATOR COMISSÃO 

PROJ'ETO LEI SE:llAOO N9 304/77: - 04.12. 77" SJ::Nli.OOR rrAL!_ 02.03.78 
VIO COI!Lt!O 

Inclui na relação descritiva dD.a Rodovias 
do Pl<::'lo Nacional de Vi.,ção, o trecho Po,E;. 
to ~!urtinho-Car{lcol-ael<~~. Vis~-Ponta Pora-:-
Ar:lar.'lba!-Iguatemi-'Cua!ra {PR), nos Estados. 
ee Mato Grosso eo Sul e Paranã.. 

Autor: senador Saldanh"' Derxi. o 

PROJE:':'O LEI SENADO l-19 .S O ;17 7-COmplClllentar -. 04.12.77 S;,NADOR HIL- (12.03.78 

Di nov,_ redação aos §§ 29, 39, 4.9 e 59 e 
so:; GQt./ÇA:.VI:S 

acrescenta parágrafos (antigos a nOVOI!I) 
~u~~;~<;> N~c~~~~1fe 25.10.966 (Código :L'r§. 

l~utor: senador Ita.:uar FrAnco. 

-
P~J'ETO LEI SENADO ti'? 306/77: 04 .12. 77 SBNADOR I'I'ALI- 02.03.78 

Comoolidação .das 
"J'IO COELUO. 

Introdu:z: alteração n• 
Leis do Trabalho. 

Auto:: senador Nelson carneiro. 

·---·--

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSJ..C CCr;.CLU:S~O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBS!:RVAÇOES 

NA COMISSÃO DESlGNAO_O DISTRIBUJÇAO DO RO:LATOR COMISSAO 

PROJ'~TO LEI SE:.JADO l09 01/78: 03.03.73 S!::UADOR ACCIQ 03.03.73 
L ":i I? ILHO 

' :!l.evoga Cispositi70 ó.a Loi n9 6 515~ de 
1977 e altera dis;:>osi.tivos eo eõdigo Ci-
vil e do Cédi<;IO Penal • 

Autor: Se:-tador Otto Lehmann. 

PROJETO LEI SENADO N9 02/73: 03.03.78- SENADOR ACCIQ. 03.03.78 
LY E'ILHO. 

Acre'Scenta item ao art. 4ll Cio CÓdi<JO áo 
Processo CiVil. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. ~· 

PROJ'E'I'O LEI t:iMA.RA N9 82/77: 06.03.77 SEUADOR l<EL- 07,03.77 
(E:·s:.roA t.r<;> 3- PL~:-<biO} SOlli CAR."<EIRO 

Disciplina o cancalamento do;~: protesto de 
titulas carnl::>iais e d5. outras providCncias. 

Autor: Deputado Ald.O Fagundes. 

I 

.. ____ .,......__..:._____:~ .. ~ . ...:....--'---



A\n:Ulh\9'78 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo 11) 

NúMt::P.O E EMENTA 
DATA DE RELATOR I DATA DA 

RECC:B!M"S:NTO 
NA C0:.11SSÃO DESIGNADO . DISTRIBVIÇAO 

I-,-,-.OJ-,-o-L_E_I_s_-,.~-,AD-o-.. -.-,-/-,-,-_-o-,------1-;;:;;:;;-7 .03. n St;t:Aoort.t·:zr.- o, 03 7S 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CO<\!CLUSÃO 
OA 

COMISSÃO 

Scxta·felra 1 969 

OBSEAVAÇOES 

_ _ _ SON Gow;~v:.:s _j' · · Vis,-,3e so;:,:r:e doaçao , a tJniao, pelo Distrit 

i 

__ '_'_'_'_,._,_·_·_·_·_··-''_"_~_v_o_i_•_co __ l_o_c_a_do_•~i-õ_i_s-po---r------·j-------~· J-------l'------

1

---------

si<:ão cia ?resiãênc:ia da RepÚOliea em 17 de 
::o'!e::'~:::-o- de 1967. 

A'-l~o.r: PoC::e:t: :C::xec:utivo. 

?R.o.:r.:::zo :SI ss..:ADo 1>9 04/18: 

;..!tera ais;.>ositivos do CÓdigo éle ?recesso 
Penal e;4o Có<:ligo de Processo Penal Hili­
tar e C..i outras px:ovidê:'lcias • 

.i\~o:tor: Se::;~do.r Renrique õe !.11. Rocquc:. 

07.03.73 S:C!lAUOR ACCIO 00.03.76 
L'l :OILHO -

?HOJ'E'r'O LE! SE:t\:ADO 1~ 9 130/77: co-rnple::tentar (J].03.7d s::::;r,DOR O~- 08.03.78 
?ES· QIJZ:õ!.CI.'\.. 

~\l:.era a La! Comple:nental:' n9 11, de 25 de 
:naio de 1971 • 

• "..utor: Senado:- VasconcelOs ~or:t:es. 

NúMERO E EMENTA 

OF'1CIO "S" :r9 Ol/78 do Sr. Presidente "" S~.:~re:no T::-il:>unal Feder41, Recurso l::xt.:c:.,or 
dinârio n9 87 127' Estado Santa Catarina; 
inconstitucionalidade do art. l.37 da Lo.! 
n9 3 !na; ce 26.12.1966, alter ado pa1o 
art.. 30 da. Lei nQ 3 9Õ.:i, '" 02.06.67 # 

Qaquele ~s:.ado. 

·- ·-··- . -

OF!CIO "S" NQ 02/78 do Sr. Presióante cl.o 
Supr~o Tril:>l.!nal Fed<~:r4l, Recurso Extx:a. 

~ 

' 

ordinário no 87 225, do Estado de S.Pa.ulo, 
inconstiti.!Ciona!idadet do a.rt. lO do Decre-
to-lei Federal no l 216, do 9.5.1972 • õo 
li 29 do art. " da Lei Paulista n'i' 440, 

..,. 
..!4-09-74. " 

P~OJ'LTO LEI SENADO No 229/77: 

Est.al:>elG!ce representaçãõ do congresso ua-
cional no Conselho De1iberat..ivo .;la Superin 
toanê.Cncia C.o Desenvolvimento do Nordest.0 = 
St.-:>~<E e dá outras providênci4s. 

Autor: Sen4.::1or Huri1o Paraiso. 

. 

DATA- CE RELATOR DATA DA 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 

07 .03. 7S SE!i'ADOR OT'rO 08.03.78 
r..tm:wm. 

07-.03.76 SI::NADOR ORES- OS.03.7S 
?ES QU~RCIA. 

' ! 
' 

24.10.77 SEN.l\DOR UEI - 08.03.78: 
'l'OR DIAS. 

' 

~~~~d~~i~ê~~ 
cia. 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARECER OA OBSERVAÇOES 
DO REl..ATOR COM:SSÃO 

;, ' 
' 
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DATA DE RE.t.ATOR DATA DA CONCLUSÃO 

I 
CONCt..USÃO 

1\:úME:RO E EMENTA RECEBI~I.ENTO DO PARECER OA OBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRiSUIÇI.O DO RELII.TOR COMJSSA.O 

PROJSTO-L!'I SE':-1ADO N9 05/78: 08.03.78 SENADOR l:liR- 03.03.73 
CEU CARDOSO. 

Dispõe so~re a o~:ri\l'at.Oried<!.<:l.e àa l!ngua 
portuguesa nos casos qulll e!l:pecificll. e dá 
ou.tras piovid~ncia.s. 

Autor: Senado:~:: Nelson carneil:o. 

PROJETO LSI SE,>fADO i>19 OG/78: 0\3.03.78 SENADOR CUNH 08.03. 78 
LIMA 

Alt!!c::'a a. denomina<;:ão da categoria profis-
si.onal ocupada pela Tácnioo de A<:lministr!_ 
<;:ão. 

Autor: Senador Vasconcól.o.:; Torres. 

PllO.J.t:TO f'.E:SOLUÇJi.O DA COMISSJi.O SCONO!·lL'\ ! 09.03.78 SE:W\DOR LEI- 09.03.78 
<·~;~SAG:>;·l ;>;9 36/7il do S<. Pres do 'l':E: CHAVES. 
RepÜOlica, .subr:~etendo ' So-
na<.lo Fede::-al, propo:s ta <.lo I-' .i 

~~~ r a que seja autorizada a Fun 
sidaà.e Bst.ildual do Londrina ( ole -
v a::- o rncnt.antot da :sua llivida consolià.ac!a 
ei:I Cr$ 96 .ooo .ooo~oo-

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS.!\0_ CONCLUSÃO 
NOMERO E_ EMENTA RECEBIMENTO DO PARECC:..=I OA OBSERVACOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO RESOLUÇÃO DA CmiiSSJi:O ECONÕl·lll\ Á 0$1.03.78 SE111mOR PAULO 09.03.78 
~I.::i~SAG!::~l 1-:'&1 39/7d do Sr. Presià.ento da BROSSARD. 
Re?Ü:Olica, sub~:~etendo à aprovação do So-
!lado :ede:::"al, proposta à.o Hin.Fazen<la. 
pera que seja. autoriz.ãâll. a Pre!Qitu:ra Uu 
nicipal de Pelotas (RSJ a elevar o .m.ontãn 
te r.le sua eívida co:-~soli..:i.&la. em •••••••• -c,, :.70.1320 .131.0:.!.. 

PROJETO RESOLUÇJi.O N9 159/77 = 09.03.78 SENJ\DO!l tUL- 09.03.78 
SON GO.'IJÇALVE:S 

A:::rcscenta dispositivo ao par.:israfo único 
do a:r:t. 274 à.a Resolução n9 93, de 1:170 
{Regimento __ Interno do Senaào Federal) 

l,ut.or: Senaà.or Dirceu c~:r-doso. 

PF.Wi:."'TO Li:I SE.;AoO N9 70/77: 0!).03.78 S~:NADÓH LEI- 09.03.78 Reexar:~e face 
'l'E: Cll.t'\V".JS. aprovação 

l.3segura ao r e:~p::'ega.dos o àireito do p:re- RQS ll/78 
f~rência ?.!Ira 3-Ubsc:rever '"' dou aumentos 
e e ca~ital realizadO$ po~ sociedades anõ-
r.imas. 

Autor:' Senado:r Vasconce-los Torres. 



Abrllde 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio U) 

NIJMEAO E EMENTA 

PROJi:TO LB.l S!:::l.<WO :ol9 07/7 íl: 

Altera a. Lc.i elos Re<J.l..Stros Pilb~.ico.s a fim 
de <.let.er!:!lin;:~r o r<l!<;rist.ro <lo ca:s.:uncnto C.e 
est.ra.ngeiro$ realiza<.lo no e:x;t~ior quando 
as esposas fixem re.siãência no nrasil. 

Aut.or: senaclor Uelson c·oarneiro. 

PROJETO LEI SEN1Ul0 N9 08/78: 

o.ii nova l:'eõ.ação ao par.igrafo 49 do art. 19 
da Lei n9 S 107, de 13 de setemln:o de 1966 

,\utor: senador vasconcols Torres. 

DATA DE: 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

09.03.78 

09.03.78 

:-~:;:::;sAGE!·! NQ 37/7d cio sr. Presidente .:la Re. 09.03.78 
[.l~:!llica, sulmatendo à aprovação do SenadÕ 
F.:.deral, proposta do Min.Fa:o::enda, para que 
seJll. ~ut.ari:o::ado o Govorno do E:staclo .:lo Per 
na~uco a elevar em Cr$ b5.7SS.073,00 o -
r:ontante de sua di:viQa consolidada. 

(PROJETO RESOLUÇÃO l:lA CO:MISSJ\0 EC0110M!Al 

NOMERO E: EMENTA 
DATA DE 

RECE"BIMENTO 
NA COMISSAO 

~-C:<SAG~.J ~~t> 44/78 dÔ Sr. Prosiõ.ente da Re- o~.oJ.1s 
pG~lico~~., subr.~e tendo à o~~.provação ao Sen<Sõ.o 
Federal, proposta do l1in.Fa:z:edda., para. que 
se:ja auto::-izada. a Pref. :·tunicipAl de Tolo-
do (PR a s=levar em cr$ 13.976.244,00 o lnO!:,. 
taote de •ua divida consolldü.d.a. 

(?!<OJ::TO RESOLUÇÃO tiA COHISSJ\.0 ECOl10HlA) 

- -·· 

!·U::NSAGI::!·1 N9 4 5/7 S .:lo Sr. Presidente da Re- 09.03.76 
pública, submetendo .i ~provação do Senado 
F~d.e;ral. p:oposta ao t.Jin.Faza."l.ds.·, para que 
sejll. ~utori:t&da a Pref. r-:un. de Monte Mar 
(SP) a elevar e1:1 Cr$ 1.127.799,75 o =n -
tante de sua divida consoliô.a.:la. 

(PROJETO RESOl.TJÇÃO D.A -éOMtsSÃO :E:CONOl·!IA) 

~!E:l\SAGi:!-1 N9 46/78 do sr. Presidente da Re-· 09.03.78 
pública, sub!:lc.tenflo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Min.Fa:tenda, para qcc. 
seja autoriza(!a a Prcf. :-lunicipa1 de !~atal 
{?..N) a elevar o montante de sua <livida con. 
solida<:'!~ cm C::$ 35.000.0JO,OO. 

(PROJ'E'I'O RESOLUÇÃO DA -CótÜSSXQ "r;:co:.;OHIAl 

AE:LATOR 

DESIGNADO 

S.<::ilADOl'f: OT'l'O 
r;:;:llH.<"IliN. 

SENADOR O'I.'"rO 
LEU:W>N. 

SENADOR WIL­
SOli GONÇALVES 

R~LATOR 

DESIGNADO 

SE:Ji\DOR,l,.!U.TJ': 
Cll.AVES. 

ss:..woR OTTO 
LEil~t.\.•m. 

3J:::l1\COR !!.!>LVI-
DIO WJNE:S. 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

0~.03.78 

09.03.78 

09.03.78 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

09.03.73 

09.03.78 

09.03.78 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONC!.USÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

CON"CLUSAO 
DA 

COMISSÃO 

Sexta-feira 7 971 

OSSE:RVAÇOES 

-··· 

OBSERVAÇOES 



9"11 Sexta-feln. 1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo II) Abrll de 197!'1 

DATA DE RELATOR DATA DA OONCLUS.\0 CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECCR DA OBSERVACOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTFIISUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO !~9 67/77: 10.03.78 S!::NADO~ D!R- l3.03.7iJ :lã o foi ~ten~ 
Ci:l! CA."'.DOSO. C.-'.do pe::Hdo 

DisWe sobre apo.5osntadoria esposcial. para me de diligência 
ta!'G.:-qicolll. 

Autor: senador Vasconcelos 'l'orres. 

PROJE:~O LE:I: SENADO N9 09/78: 10.03.78 Sl::NADOR O~'l'O 13.03.78 I 
LEH:.Wll-1. 

Torna obrigatório o ensino !h Hiqiene o se-
·gurança do Trabalho nos cursos de Primeiro 
Grau. 

Autor: senador Nll:lson carneiro. 

PROJETO LEI: SENADO H9 10/78: 10.03.78 SE!lADOR Hl!LV!_ 13.03.78 

a rcdayão do 
DIO N!Jh"ES. 

Altera "caput" do ~rt. 69 .o. 
L;;~! n9 s 107' •• l3 <lo setembro <lo 1966 --
r"undo •• Goarantia do 'l'empo <.te serviço • 

Autor: Senado= Nelson Carneiro. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISS~O 

PRQJ'ETO UI: SENMO N9 ll/7J: 13~03.70 St::li\:.lOR NIL- 13.03.73 
SO:{ GOliÇALVI:S 

. Reajusta os vencimentos dos servlll.dOt'CS do 
Senado Federa~ e d& outras providências. 

Autor: Comi:ssão Di::atdra 

PROJE:TO LE:C SENADO N9 l2/78! 13.03.78 S'!::NADO~ NEL- 13.03.78 
SO:l C:I.RHEIRO. 

Alte;r.a o art. 21 da Lai n9 ' 383~ àe ' •• de.ze:ni:lro de 1976. 

Autor: sen~dor Jarbas Passarinho. 

PRO.TETO LEI: SimADO N9 l3/78: 13.03.78 SENADOR JIE:L- 13.03.78 
VI DIO :.nmE:S. 

Dispõe sobre a transmissão, por emissoras I de rãdio e televisão vinculadas " anião 
de pl:o<;;ramas de deb~te:s 
brasileiros e dá outras 

sobre proble!TlliiS 
p:-ovidí5nc1as. 

Autor; Senador Franco I!ontoro. 



Abrltde1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sedo II) Sexla-felra 7 973 

.. . I DATA DE RELATOR DATA DA CO~CLUSÃO CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA P.ECEBIMENTO 00 PAREC=:R DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO O::S!GNAOO DISTRISU!ÇÂO DO RELATOR cct,:rss.~;;o 

PROJ'ETO I.EI cr...JAAA ll9 07/7 ii: 13.03.7J SeJ\a.:lor rt:.a.l.!, 13.03.78 
vio Co<;!1ho. 

l'.lt:.era .:!isposítivos da Consolíd~çào das 
Leis d.o Trai:lalno. 

Autor: Deputado Moreira Franco. 

PROJ'E'!'O Lt:I c!.~IARA N'? 08/78: 13.03.78 SJ::liAOOl~ O'l"!'' 13.03.78 
LJ:Hitll;.l!-<. 

Introduz alterações na Lei do Registres !'ii-
blicos ç:uanto ã:s escrituras e eartilli.ns ' 
lavradas ou homologadas na vigencia do De-
c~to n9 4 857, de ~ l.ia novembro de 1939. 

Autor: Deputado Igo Losso. 

PROJ'l::TO LEI SENADO N9 206/77: 13.03.78 SJ::NAOOR OSIRES 13.03.78 ~~e~~i~~e~~a TElhEIRA. 

Permite a entruga de correspondência comer-
cial por menores encaminhallos às empresas 
por entidaàes de serviço social ou pelos 
J'ui:zes de ~!enoraliõ. 

Autor: Senador Franco Hontoro. 

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCWSÃO 
NúMERO E. EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBS.!:RVAÇOES 

NA COMISS,!,O DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATO!'! COMISSA.O 

JE:lSAGEM N9 40/78 do Sr. Presidente da Ra- 13.03. 7ô S~:l.i'.DOR ,O'l":O 15.03.73 
pú!:)lica, :;;ubníutendo à aprovação do Sc;mad.o !.t::rmr,_'O;q. 
F~!tral, proposta cio :·tini.stro Fazenda, _pa-:ra que seja autorizada a Prefeitura ~lunic.!, 
pal de Pí:ratinin9'a (SPl a elevar o rr.ontan-
te de sua divida consolidada em •• , ••••••• 
Cr$ 615.065,10. 

(PROJ!:'I'O RESOLUÇl\o DA COHISSJi.O l:!COHOMIA) 

PROJ'E'I'O LEI SEu;,.oo t-19 14/78: 14.03.76 S!:Nl.DO~ 11IL- 14.03.73 

Iióõenta do pasar..ento do rmposto de" rumaa 
ai?osentados da Previdência social. 

SO:~ GOUÇ<ILVES 
o• 

I 
Autor: Senador Agenor Maria. 

I 
PROJETO LEI SENADO li'? 15/78: li.03.78 SENADOR HEI- 14.03.78 

TOR Dlli.S. 
l::StC.I"'.Ce, sem limite de idade, os i:lencfieiO:l' 

~~a~r~!~~~~~:a!0~~"'!."l;:r:;:~~~ ~~m~~~i~~er n; 
data da p~licação da Lei nQ 5 859, de ll 
de deze~ro de 1972. 

;,.utor: S.anaélor Fr~nco Nontoro. 

... ---· 



974 Sexta-fel~ 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONÁL (Seçlo ll) Abril de 1978 

NúMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCUSSÃO 

R::CESIMENT.O DO PAP.ECER CA OSSERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJE'i'O LEI CA!·lARA ll9 09/?S: 14.03.70: .:>t:::li'.DOR '>1!LSO: 14.03.7a 

Reaju..st.a salários ~os 
co~:ç.u.Vi:s. 

os venc:im<!;nto~ • 
"'~r":i.dores da cãm..ara dos Popul:a<lc.s . •• outras p:roviàênc:ias. 

Au.t.or: !·lesa Pi:et.ora. 

R:::·.!U!:iU:E:.;TO :<9 575/77 o o St!n. Huri1o Ps- 04.12.77 s:;: .. ,'\OCR HEI.VI- 14.03.713 Redis-.z:~bui.Co 

~!~:~.; • r~:~e~~o c:~~g~.,~~~=~â~;a.;~~ nl~t~- oro :<uar:s. 

tro caefe <:!.:: Suc:!':etari.:: ..lo P1anojamento e 
aos ~Unistros da Ela:.:end.:~., ÓO Interior e 
da Ir~tlústria e Comércio, :tendo em vi'st:.a 
as: r..aC.idas toma.;ia.$ o~jetivamlo o fortale-
ci:::ento do Banco :;or<l.astOl do orasil s.A. 

PROJ'.::TO IZI Sl:!:ll..OO W? 16/78: 15.03.78 SE:-<i'.DOR' CUNHA 15.03.78 
!..II-1i\, 

Dis?Õe sobra o pra2:o de valid4d0l di!l. car-
teira do :J:i.~~S. 

Autor: Sena.dor Nelson Carnoiro. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUS.II.O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER CA OBSERVAÇõES 

NA COMISSJI.O DESIGNADO 0/STRtBUIÇAO 00 RELATOR COMISSÃO 

P~O LEI SEi:~liDO N'? 17/78: 15.03.78 SEtU.DOr.1. O!U:S- 15.03.70 
TES QufRCIA. 

Acrescenta p.ll.rÂ<Jrafo Ú:1.ico ao .llrt. 69 aa Lai 
n9 5 107; de 13 de setembro de 1966. 

~u.tor: Senador Vasconc~!los Torres:. 

?Ro;rmo LEI SENADO t-19 14/78: 15.03.78 Sl!:!fi'.DOR OTTO 15.03. 7S 
LEHMANN. 

Inclui na administração ~,. centrai$ de A -
::.astecirnento S/A - Cl:ASA - um representante 
dos produtores elo= cada Zt~tado. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

!·l.!::::lSAGEl·l !-:9 38/77 do Sr. Presidente da Repú 15.03.78 SE!lAPOR HIL - 15.03.78 
i::llica, s-:J.I:mu~tendo ii. .:~.provação do Senado Fe= SON Ga-<ÇAI.WS. 
~cral, proposta do 1-linistro Fa2:enda, para 
::;:t.:c seja autori%a.!:l;,; a :!?rcfOJitu.ra J.lunicip.:Ll 
de F.itir.:a do Sul (~tT) &. elevar o Montante 
ee sua. d!vid.a consolidada em Cr$18.000.000,0 

IenclJETO ru:SOLUÇJio DA COMISSÃO ECOI;Q!UA) 

~ ~-



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) 

Nt:IMER.O E EMENTA. 

:-:.::.;s;,G~:l :>:'? 4 '!/7 c! do Sr. Pre!!õi.lent..:! J:.1 :<s­
i=-:Í::>lica, sul:>:.lcte:l.do ã ap~ovaçilo <.!o Sc:no:~J.o 
!:'oào::al, ?rOpOst.:~. do !!.ini.st.,l;Q Ua_ i."<l-;;;emla , 
oara que seja a1.\l::orizada a P:rcieituro auni 
êipa1 de Ron.lO::lÔtolis (:.r.!') a clcv;:r~xc o mon::" 
tan::.e de sua C.!v::.o.la. eonso1iC._<ld3. em ••..••• 
Cr~ lOO.OOO.OJO,úO. 

(PROJ:STO RBSOLUÇ~O UA COt-liSSl'i.O ECOUOHIJ\) 

;.t:.;.JSAG<>;~ :;<;> 4:2/7a .;lo sr. Presidente ela Re­
p:::~lica, su~:nc:tell<J.o i s._?rovação 4o Seno:l.do 
Fc:leral, proposta Jo J-linistl:o da Fazen<Ja, 

. para que seja autorizada a Prefeit,~rs. Huni 

;;~a; ~n~:~~: ~:r;~~a dt~~â:~o;.~~ii~aâ!e= 
cr.. cr$ 4.~SG.o;OJ,.Sl. ---

(?ROJE'I'O RBSOLUÇÃO llA CO:iJ:SSKQ J;:::COUOHil\) 

OAõA OE RELATOR 
RECEBIMENTO 

DESIGNADO NA COMISSÃO 

15.()3 ,7tl s~;:<AOoP. J:W.J..l 
VIO COBL!IO. 

15.03.78 ::;!::{1\IJOR O'X'I'O 
LEit:IAtm. 

:::.;:;si\GE:a :.;9 ..;Jj7J ~o Sr. P!:"C!s:lô!!:'"lte daRe- 15.03.78 S!W11.DOR OTTO 
;>Úolica, submetendo à aprov~~;ção do Sena.<.lo !.E:H!Wm. 
Fc::i.c.r.:~.l, proposta do !olinistro da Fazc.nO.a, 
i'J.r.:.. que seja autorizada e. Pr_ef_c.itura :tu-:-
n.iciiJal de Valinhos {SP) a elevar o monta"., 
::.c da cl.ivi.da conso1iUada em Cr$"13.7<15.-Jl·f;o 

(Pi«JJI::~O RESOLUÇÃO DA CO!-l!SSíi:O ECOlfO:tiA) 

-
NOMERO E EMENTA 

CATA OE RELATOR 
RECEaiM.EN.TO 

DESIGNADO --NA COMlSSÃO 

f':?.OJ:i::TO I.!:"I SE:.~l,DO !l9 95/77: l(; .()J. 711 SS::.•J)QR CSIR:::S 
.(::.:-:.:.:tmA H9 l-SUDS'I'I'.rtJ'l'IV1\. OE" PU:.":.;J"il~IO) 'i''-!I:<l;I~'\·. 

'!:sta~elcce sue a atualização de tributo:::; 
·não poderá exceder o 1mlice oficial üa 
correção montiiria • 

!.utor: senador FrariCó l!o-nt~o-ro. 

PROJI::':"O !.ii:I CÂ:11',RA_ NQ l3.:i/77: 16.03.7;:;1 Sl>:UillOR lli::I'I'OR 
(.C::·!l::NOA N9 1-SU!3S'!'ITUTIVA DE PLEtl1i.RIO} DIAS. 

DbpÕc sobre compler..er.tação de ol:>.t:as e ser-
viços óe engenharia jâ. licitados. 

;,utoJ:: Poder EXC.Cl..ltivo. 

PRO_~'I'O LE! s~~ADO HQ _19/78-:Comp1ementa.r. 1G.03.78 S!::lt.I\DO~ I!ELV!. 
DIO NUNES. 

.i\! te:: a a redaçÃo tl.02 disposit-ivos ãa. Le:i Co!2 
?ler;~e:'ltar no 25, de " ê.e julho de 197$. 

Aut:.or: SenaC.or :lel.so:'l Carneiro. 

DATA DA 

OISTFI!BUIÇ.li.O 

15.03.73 

15.03.7:$ 

15.03.78 

CATA DA 

OISTRIBUJÇAO 

lt5.0J.7J 

16.03.78 

16.03.78 

CONCWSÃO 
DO PARECER 
00 RELATOR 

• 

CONCLUS.li.O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONC!..US.\0 
OA 

COMISSÃO 

CONCLUSÃO 
OA 

COMISSÃO 

Sexta-feira 7 975 

0SS5RVAÇOES 

-- ,._ 

OSSERVAÇOES 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 'cONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OSSERVAÇOES 

NA CONIISSAO DESIGNADO DISTRiBUIÇÃO 00 RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI SE:-iADO N9 20/78: 16.03.78 SENADOR CUNHA l6.03.7S 
LI i-tA 

Institui o "DIA DO CONFi.'RENTE DE CARGA E 
DESCARGA DOS POR'I'OS NACIONAIS". 

Autor: Senador Ja.r.ba:; l?a.ss~i.nho 

Pt'I.O.nTO LEI SEUADO N9 21/78: l6.03.7S Sl:.1-JADOR IT;~LI- 16 .03. 78 
i'IO COELJiO. 

Dá :1.0va :raõaçio ao parágrafo único do art. 
566 clã. CLT. 

Autor: s..,nador Uolson Ca:eneiro. 

PROJ"~O LEI Cli.'IhRA U9 12/71;1.: 20.03.7!3 Si.;NADOR N:CLSO:; 20.03.78 
Ci\RNEIRO 

Revoga o arti'ilo 77·a da consolidaçEo das Lili 
do T:ra:Oalho, aprovada pe;lo Dccrcto-l<!li n9 
5 452, Ce l9 de :m:J.io de 1943. 

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECESIMENiO 00 PARECER OA 08SERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESiGNADO OISTRIBUIÇi\0 DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI C~tARA 109 13/78: 2J.OJ.73 s:.::::;woa omtso: · 23.03. 7U 
CAR:.:.I:I:\0 • 

r~utori:.c:a o Po<lor E:xecutivo A ãoar .:10 r.:uni~ 

c i pio à e u::.aS:ra, 
v e~ da Uhião. 

no Estado ãa B.t~.hia, iw.ó-

PRO,Jl:TO LEI SE:-<ADO ll9 22/78: l7.03.7J SEN;\DOR OTTO 20.03.73 
IEtJ:.:.JU"l· 

AlterA a reda2ao <lo par.S.çrafo 19" do art. 
67 da L!li Or9llnica da l?reviãônc.ia Soci:J.~. 

l'.utor: Senador Nelson c.rnGiro. 

PROJETO LEI SE:JXCO tl'Q 23/78- comp1e171C:ntar 17.0J.7a !3Ell,'\DOR ITAL.!. 
VIO COE!.!IO 

20.03.78 

J..:sta!:>clece c=it~rios para concessão d~ boz-
neficios pecuniârios do PRORURlll. Olt. :;crer.. 
conce:.lidos ao tr&:~alhador rural produtor. 

.l'.utôr: Senador O ta ir Becker. 



Abrild<.t97S DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL (Seçio II) 

NOMERO E EMEI'lTA 

P~OJl:.'TO LEI Sl::~!>DO ;,'? 24/70: 

l.lá nOVO!! re.;lação •o art. m úo Decreto-~<lld: 
no 5 452, de 19 de maio de 1973 {CL'l'). 

;.ut:or: Se~ador Orestea Quêrcia. 

?ROJ'C.'TO IJ::I SE:J.!'.DO ;~9 25/78: 

Isenta de co:ll:rii.luição previdcncã.ria as I~~ 
tituições <!e fi:1s f1latrõpicos raconhoc.!.<.la~ 
ele utilidade pú~Hsa, cujos d1retores nêio 
~=cc.oem renuncraçao. 

Autor: Senador Ruy Sar.tos. 

?"OJC:TO LEI SZ::Il'.DO 119 26/78 - ComplOJmcnt.ar 

Introduz alterações !'lO art. 1.2 da Le.i co,-
pl<:!>ne::J.tar no ll, Je 25 de ~i o de l97l~ e~ 

" fixar a srat.uidadc total <los serviços 
de saúde - do Programa da Ass.istiincia <lo 
Trabalhador Rural - PRORUR.'\L. 

Aueor: Senad~:~r O ta! r Decker. 

NúMERO E EMENTA 

?R~'l'O LEI SE:lADO ~<9 27/70: 

~~~~~~=d~0 ~t!~;~c!~~~i~=i~~f;i~:d;u;~~~= 
neraç;ão 1nteq=a1 Cura.nte o po:-!odo de con­
valescença. 

Autor: senado:: v.:~.sconcelos 'l'orres. 

PROJETO LE! SENADO N9 28/78: 

oS Tl.OVa redação ao art. 649 0: parágrafo p:: 
:aciro da CL'l'. 

Autor: Senador Vascoocalos Torres. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

:<0. 03.74 

20.03.73 

.27.03.78 

DATA OE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

RELATOR 

DESIGNADO 

Si::i-11\l.lOR l·i:::LVf. 
DIO :mN'l::s. 

Sl:::lil'.DOR l!EI-
'i.'OR D!"liS' 

SJ::!IJ\DOR OTlJR 
!3i.::Cl.:!:!il. 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

2~.03. 70 

28.03.7$ 

2l;l .. 03 '73 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

2d.03.7d 5:S::ADOR \H:.- 29.03.78 
so~1 G0:1ç:.:..v:::s 

2d.Q3.7d Sl!:NADOR !l:SLVI 29.03.7.3 
DIO NUHES. -

;.;z(.;-AGim :l9 300/77 do- Sr. Prosidente daRe- 29.03.76 SCNA.!:JOR ITA- 29.03,7a 
pÜl;llica, proponão ao Senado Fedcra1, para LIV!O CO:SLHO 
que seja autorizada a Companhia de Constru 
çôes E-scolares do Estado de s. Paulo a el2 
var em Cr$ l.-125.000,000,00 o 1nontantc <le 
sua divida consolidada. 

PROJ.E:'l'O RESOLUÇAO DA COMIS.ECONOMIA. 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Co.'.mLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

CONCLUSÃO 
DA 

CDrAISSÃO 

Sexta-feira 7 977 

OBSERVAÇõES 

OBSERVAÇOES 

:R.ZQü:::RI:·EXTO 
Scn.Otto Leh­
:r:J<:n:l solici -
ta:'ldo alte:-a­
ç~c Resol. n9 
131/77, re:!e­
::e:lte l'!e:ls_.n9 
300/77. 

I 
I 
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NOII.ERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

DI$TRIBUIÇÃ0 

PROJETO Ll::I $Ei.~ADO N9 29/78: 30.03.7$ ~!~.1\00~ ORES- 30.03.73 
TES QVS:RCIA. 

Dispõe sobre a erana~orrna'i'ão do:s ca:;9o:; ele 
J'.:.iZ do ~rabalüo e ela. outras providencins. 

Auto r: Senador Vasconcel.ol; Torres. 

:rz:.:sAGE.:·! :;9 56/78 do sr. !'residente daRe- 29.03.78 a:!ll!!lO?. HE.LVI 29.03.H 
pÜ'!:>lica, subl:leten(lo à aprova'i'ão do Sanado DIO NUNES. -
F~deral, proposta Uo sr.:.JL"'li..st:ro'da Fazen-
da, para que seja a'9t.orizada e Prefeit.u:t"a 
:t:.micipal de .M.r:'.."l::lba! (H':) a elevar o :noJl-
ta:'lte de sua d!vic!a consolidada em ••••• 
Cr$ 20.1.00.000,00. 

PROJSTO RE:SOJ:tUÇJ\0 DA C0:1IS-ECONO.'IIA. 

:.J.2:<.::;AGr::t1 No;? 58/78 elo Si:. !'residentli: da ?.e­
;:::ú~lica, su~metend..o_ i t:r.>rovação do SllinaJ.o 
F'e.:.iaral, pror-osta do l·lin.FA:.:IlinJ.a, par.1 q:uc 
.seja a~to.riza.:la. l:l P.ro~eit.ura Uun.icipal de 
Gran;;lc~ R.i.os (?R] a e~ev.ar- o mont.anta dlli 
sua diviela consolida.d~ en Cl:$8.2.80~474,00. 

P J1.0JETO P.E.SOLUÇÁO DA COMIS-ECOWJ!4IA 

NOMERO E EMENTA 

29.03 • 78 Si::N.::..OO:;. MJ\1'­
'l'OS r..cXo. 

DATA DE 
RECt::'BIMENTO 
NA COMtSSAO 

RELATOR 

DESIGNADO 

;t::;l;S,'\GE;.t :~9 S~/70 elo Sr. ?~c:sioiente J.a Re- 29.03.7ô SB:U<DOR 0'1".!'0 
r'Ü)jlica, SU!}r:tG!tCilUO á llp:ovação do SenaUO LEI!õ·!.'\.:1:1. 
Fcde:al, proposta do Hin.Faze:~dD. para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
lt.u (SP] a eleva.r o montante de sua olS:vida 
consoli.:lada e:n Cr$ B.S9..J._Q-S.S..,.65. 

?ROJETO .RESOLl.JÇÃO DA CõJfiS.J::CO!!OM!A. 

29.03.78 

DATA DA 

DISTRIBUIÇAO 

HENSAGE!1 N'â' 64/78 do Sr. Pr~siUente daRe- 27.03.73 SEl:.l\oOR ll!::LVI 28.03.78 
?Ú~licl!. 1 submetendo .i aprova'i'ão do Sena..lo DIO utn-!ES. -
FeC:eral, o no::1e do Dr. HARR!! A.."'ORIH COSTA, 
pa=a exercer o carg'o do Govcrnadci:' elo Es-
tado de Ma.to GJ:'OSSO dO Sul.. 

Pl<.OJETO "LEI Sl:::NAOO N'i' 30778: 30.03.1$ 

!"ixa em 6 (seis) horas a jornllda de trllba-
l!'lo Cos motoristas da ônibus e dá outras 
proviC.ênci~s. 

Au~or: Senado.r Vaseonc~;~los Torres. 

SCNAUO~ LEITE 
CHAVES. 

30,03.78 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CO.'JCLUSÃO 
DO PARECER 
DO F!ELATOR 

CONCLUSÃO 
CA 

COMISSAO 

CONCLUSAO 
CA 

COMISSAO 

Abril de 1978 

OBSERVAÇOES 

CSSERVAÇOES 



AbrUde1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio D) 

PATA DE RELATOR I PATA DA CONCI.USÃO CONCI.USÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA 

NA COMISSÃO DESIGNADO OiSTRIBUIÇAo DO RELATOR COMISSÃO 

PROJLT"O LEI SE".lJ\00 U9 31/78: )).03.78 S!:::l.i\DOR· CUHUA 30.03.78 
Lr~rn. 

· i:let.erl:lina o recolhir.,ento do percentual prc-
visto oa legislação ü.o Fundo de Garantia <lo 

, 'I'er.1po 0.11 Serviço sobre as quantias P"-9"S . 
titulo de aviso prévio. 

A~.:;tor: Senador V.aaconcelos 'l'or:i:'o;;s. 

OFIC!_O ~s" uo 05/78 do Sr. Presidenta: do 30.03.78 S!::N1't.i:lOR lHL- 30.03.78 

~~~~~~ F;~~~~~l c:~;~:~a~~s e~~~!~~=~~g~:i so;.o GO:,ÇALVES 

ficas e do acórdão pro:!:"erido pelo STF -
nos autas do Recurso ExtraorUin.irio n<;> 
79.702, Estado do Rio de Janeiro, o qual 
de-cl-'.rou . inconst.itucionalidad'e ê.a Resol::_ 
.::ão no 04 de ' de setcml::>ro •• 1971, da 
êã.":lara aunicipal de 11agii, naquele Estado • 

~·!E~S:1\.GE:l-1 1>9 32/78-DF 
.. 

31.03.71;1 SE:-11\DOR \VIL- 31.03.78 
SOll OO:lÇALWS 

Oá nova redação a. dispositivo10: da.s Leis no 

' 0:.!2, do 03 "' jaMiro de l9:z4 {Estatuto 
tios .oor.lbeiros-mi li tares do COrpo C.e Boml:lt;~;i-

r o• do O .Federal) o no 6 023' do 03.01.7.'1 
(Estatuto do:~; policiais militares da Poli-
cio :lilitar do D.Fadcral) 

l'.uto:r: POder Executivo. 

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA 

NA COMISSAO DES:GNADO DIST."!16U1ÇÃO DO RELATOR CO.\AtSSJ.O 

r-----------------~·-----1-----~-----~-----~-
PROJETO L!::I s;::;.;-;>.00 õl9 33/7.;1: 

F.~YOg:l. o ~ 39 .:lo art.. U7 da J:.ci n<:> S (i.i2, 
Cc 21 cl.e julho de 1!171, c;ue regulou .::t or­
ganiza.;ãó, o fu1~cionar.Yento e a extino;3:o 
<.:OS part.ioos pol!ticos. 

Jl.03.7J f';;-'!j:\\HlR :rn,- 31.03.711 
:>'"''! O•?:''S'·"\J.VLS 

/'.utor: Senador Orestes Quércia. 

31.03. 7a S.=::iA:JOR C'l"r'O 
W!!it.\:.1:.; 

31.03.76 

Proibe ;,r.lic.::tçiios !inanceiras, !)él<.~.s pc.:;­
SO!!S jur'ic!.icils ee direito ~::i.,lico, Jc :::c­
c~r:sos o~tidcs com a fi1~alid.::tt!c de fin.::t:J­
ci.!!.r obr-as O>I a"':lprccndi!:'Lentcs a.a intc.::-c:::­
sc de ::-espectiva a<!!:'.inistr.:r.ç.5o. 

SINTESE DOS TRABt-.LHOS DA COM!SSAO 

Raun!lles Ordinárias------------------'­

Reuoi!Se~ Ex\rmml!n.ária~ -----------------'--

Projetos re!a!edos 

Projetas distri:buldos -

g_ 

Proje!os em clil!gêncln -----------------­

Ofícios rec:eblc!os -------·-----------""--

Offcios expec!idos -------------------"­

Pec!idcs de vista -------------------"--

Emendas apresentados -----------------4 
Subemenc!as .oprasentac!as -·--·------

SI.Ibstitutlvo~ --------------------''­

Projelos de Resolução------------------''­

Peclaraç.:les do voto -----------------1~9'­

Comperecimonlo de :~utoridades ---------------~ 

Volos com restrlç<:ios ------------------.S­
ConvHos cxpodldos ------------------''--

Srasllla, em 31. d.e março dll! 1978 

Se"t•·felra 7 979 

OBSERVAÇOSS 

08SERVAC6ES 
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COMISSli.O D.O DisrRl'l:O FEDERt..L 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO Mf:S DE MARÇO DE 19 78 

PRESIDE!\ "TE: 

ASSISTEI"'TE: 

SENADOR WILSOli GO!l"ÇALVES 

RONAWO PACHECO DE 'OLIVEIRA 

DATA DE RE-
~úMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSI\0 

fi!~~º :Q;§; l&iJ:.' J2Q SE!(&;!Q :tl0 QQ3, Di:; J5!26-RF 
{:Hens~gcm ng 030, de ~9?8 -13.01..?8, na origem). 

no 02.7, de 
29.03-78 

DISí?OE SOBRE DOAÇJ<'O, À UNLto, PELO 
D!Sl'?.ITO FEDERAL, DE BEHS H6VE!S COLOCMlOS 
1 DISPOSIÇÃO DA PRESIDBN'CIJ\ DA Rl!l'CI::.>LlCA E:•l 

l? DE NOVEti.BHO DE l967. 

RELATOR 
DESIGNADO 

SEr-rADOR 

SALDA.Ni:I.\ DERZI 

DATA DA 
DIS· 

TRIBUIÇAO 

29.03.78 

S!NXESE DOS TRABALHOS. DA CNITS.s@ 

CONCLUSI\0 
DO PARECER 
DO RELATOR 

PROJ"EI'OS RECEBIDOS • ••.... • • • • • • .. • • • • • • • • • • ~ 

PROJE'ros DI.!-."''RIBU!DOS ••••••••••••••••····· l 

DOCUKi!Jl'l'OS RECEBIDOS •.•..... • • • • • .. • • • • • • • • • l 

Brasilla, 31 de março de 1978 

COJIISSAO DE ECONOML\. 

RELATóRIO CORRESPOI\"DENTE AO M:BS DE l1ARÇO 

PRESIDENTE: S!!;NADOR lti\RCOS FREIRE 

ASSISTEllo"TE: DANIEL REIS 0!: SOUZA 

DATA DE RE· 
NOMERO E EMENTA CEBIMENTO. 

NA COMISSÃO 

!.SNS.AGSH Nll 36t de l 978 
Do Sr. Presidente da RepÚblica., s~ 06-03.?8 

tendo- à. aprovarão do senado ll'ederlll, pro~ 
posta do Sr. M nistro da Fa~enda, lara que 
seja autori.znda a ~açíio Un.:!."'"::!rS <\ade :C~ 
t:adual de Lonê.r-in::o.(PR a cl2\"~ eJJ Cr$., •• 
96-.cao.ooo,co{no·nnta e seis cilhões de 
Cl"'.:Zeiros) o J:o!lta.nte de :sua divida con.:~o~ 
l.tdada .. 

t:E::TSAGEH ~jll. 37 I de l $178. 
DI? Sr. ?residenUl é!.a Re~Úbllca, subme 06.03-78 

tendO a aprovaÍão dO Senado ~ederal 1 pro-
posta do Sr. H nistro da Fazenda, para que 
seja autorizado o Governo do Es';ado de Pc.,L 
na.r.:.O".tco(PZ) a elwar cm. ~t'-65'.75'5-073,00 
(sessenta e cinco !!!ilhÕost setccent2rs e 

~;n~;~t~ ~o~t~~~e~ 1 :o~ ~1!~di ~~~oi?-
da:la. 

DE 19 78. 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO OIS. 
TR!BUIÇ)I.O 

SenaC.or LUIZ 09.03.78 
Cit.VALCA:ITE 

fr~i~i::OIR1 09.03.78 

CONCLUS.l.O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

~ Parecer i'avQ 
ravel 1 conclui.[l 
do por apres en-
t:ar \11:1 ProJeto 
de Resoluyao. 

,. Parecer !'a'V,2 
~vel, ooncluill 
do por apresen-
tar Ul'l Frojeto 
de Resolução. 

Abril de 197~ 

" . ~--

CONCLUSI\0 
OA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 

~ 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 
OBSERVAÇOES 

Aprova o P.>i. 
recer, em 
09.03.?8 

Aprova o p~ 
recer, em 
09.03.78 



Abt\\ d~ 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio O) 

- - ---
I DATA DE RELATOR-- DATA DA GONCLUSAO CONCLUS)I;O 

NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PAR<OCER DA OBSEfWAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSÃO 

Y.E:;.J"SAGEM Nl! 39, de 1 978 ?arecer f'a- Aprova. o ps.-
no sr~ President-e da .ae~b;I.ica, subE!l,g: 06.0).78 senador OTAIH. 09.03.78 vorável, con- recer, e::a. 

tendo à aprovação do Senado oderaJ., pro- BEC~ cluindo por .ir 09.03.7$ 

~~j!a a~~;f;a~!n!sg:~f'~~ t~~eM~~lc~~~l q~! presentar 1W. 
Froje~ de R~ 

Pelot.as(R.S) a elevar em Cr$-478.82.0.131,02 soluçao. -(~uatrocen.tos e setenta e oito milhÕes, o.J, 
":cicen.tos e vinte o1l, cento e trinta e Ulll 
cruzeiros e dois centavos) o montante de 
sua dÍvida consolidada.. 

NENSAGE.M N!:l 40, de 1 978 P~recer fa- Aprova o pa-
Do sr. Presidentl?' __ d~_RepÚbl,ica, sub:njt 06.03.78 Senaci.oT LOIZ 09.03.78 voravel, con- recer, el!l I 

ten::to à aprovação do Senado Federal, pro- CAVALCA.."''TE cluindo por J. 09.03.78 ! presentar um 
";)OSt~ do Sr. !-:inistro da Fazenda, para que Projeto de Rg ! 
Seja autcrizad:'l a Prefeitura Municipal de solução. 
riretinb.c:a.(S?) a elevar em Cr$..645.065,11 -(seiscentos e qwrenta e cinco ~:~11, sessen 
ta e cinco Cl·uzeii;O-S e onz.e centavos) o 
mont'lnt.e de sua dl.Vida consollda.da. 

ME~TSli.GEI·: N".l! 44, de l 978 
vo~~~~:r c;~: Apron o pa.-

lJ? Sr. Presidente da RepÚblica, subm.:_ 06.03.78 Se!lador OTAJ3. 09.03.78 ro9~03.78 tend.o a aprovação do Senad.o Federal, pro- !lECKER cluindo por~ 
nesta do Sr. P'dnistro da Fazenda, para que presentar um 
Seia autori:o::aC.a a Prefeitura ::unici~l de ;6~~~~b. de R.t 'l'o e:::o(P?..) a elevar e!l. C:-$-13.978.2 ,00 -
(treze oilbÕes 7 novecentos e setenta e oi~ 

;~i~;;~ ~u;~~~~::.; ~~a~:t~!id~a~6~s~IT<i.! 
da. 

DATA DE RELATOR DATA DA. CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NOMEFlO E W.ENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVACOES 

NA COMISSJ\0 DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

MEYSAGEM :ii! 45'1 de l 978 
vo;~~~i~r c~: Aprova o P.A. 

D? Sr. Pr~s1dente da RcjÚblica, subc.e- 06.03.78 Sen:;!.dor AGE- 09.03.78 
ro9~63.78 t-endo a ~provação do Senado ederal, propo.i NC.:ll ~:P.RIA clu:l.ndo por A 

~a~~i ~~;a'1~~~f~~a~a d~~g~: t ub~Í~P r e sej! 
presentar um 
Proje!-o de R.§. -autorizada c. e~ev:ar em. Cr$-~.327.799f5'(hum soluçao. 

:':!Ubii:o, cento e vinte e sete m1l, se ecento 

;~~~~~~~!o:) n67!o~~t;râ! iu!e~{~i;ia e c~2_ 
lidada. 

HENSAGEH N!:l 46, de l 978 
P~recer fa- Aprova o p,e. 

Do Sr. Presidente da RepÚbl.t.ca, subma- 06.03.78 Se:1ador DINAR 09.03.78 voravel, con- rccer, em 
teDdo à aprovaçE:o do Senado Federal 7 propo§. TE MA."'.IZ cluindo por .t. 09.03.78 
t~ "-O Sr. l'.inistro da Fazenda, pa:-a que se- present.11r u:n 

~(·~i3r!z~f~v~r ~:r~;~.~;gõg:õo~k~~: Froj e!o de R~ -
t·l e cinco m:Ub.Ões de c:t"UZeiros) o montante 

soluçao. 

de S1lll. d!vi::Ia consolidada. 

PROJETO DE L:El DA CÃ.'-u.RA N.l! 4 3 7 de l 977 Senador VAS~ 
co:JC.cLOS TOR- 16.06.7? Parecer :ta- Concede vi!, O SenadOr !:U-

Di r:.ova redação ao "car,.ut" do artJ.so 10.06.77 ru:s vorá:Tel. ta do proje- ::-ilo Paraíso 
121 do Decreto-lei n~ 2•760, de 5' de sete.!ll ***"***"'"' **"'*"'"'''"'' to ao Se!lador devolveu o Fr 
bro de l 94-§, que~dispoe sobre O! bens 11112 V!3? ,, AO ::iENê O ta ir Eecker, ;~;os!~ c~;~~-ve;l.s da União e da outras providencias. DOR t,aJRILO PA- 31.08.77 em 09.03.78 

Antonio Flozoêncio 
R.t.ISO em sepa:i-ado, 

Auto:-: Dep. *t**""****"'* em 09.._03.7S.A 
prcsi:l.ência 
concedeu nova. 

~-
_g_~ ~c~~~: 



982 Sexta•felra 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi\o Jl) Abril del!t78 

···-· 
NúMERO E EMENTA 

DATA 0!: RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVA COES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSAO 

F?.OJ31'0 DE LEI DA CÂHAAA N'!l: 61 1 de l 977 

Dispõe sobre ~inscriçõ:o obrigatória que vo;~~!i~r fa-
Aprova o pa-

15.08.77 Se:1:1dor MORI- 23.08.77 l"ecer 1 eom v_2 

~~~ ~~~~~~~e~~ol"~~~l~~~l~~b~~a~~~s1~ ~r~5. LO PARAISO tos vencidos 
dos Senadores 

outras providênei'ls. Milton Cabral 
e Luiz Ca.val..- -

Au.tor: Deputado Siqueiro Campos eao9:ó3.7~ 

?F.CJ~O D"E LEI DO SENADO Ns:! :281, de l 976 Parecer fa- Aprova o pa-

15.09.77 
vorável. recon- 1 em 

Bst.abalooe a obrigatoriedade· da garan- ~n~~rk~'R1 23.09.77 09.03.78 
tio. a ser dada pelo fabricante para os pneus 
cocerciali.Zados. 

-
Autor: Senador Vasconcelos Torres 

PRC..o::.TO DE LEI DO SE!1ADO trs:! ''· de l 977 
t~~i~~r con- Aprova o pa-

Disciplina a vend~! no comércio vareji.J. 29.09.77 Senador l•llffii- 05.10.77 r69:~3.7~ ta? dos ceroais a.condic onados em pacotes LO ,PARAISO 
padroniz.ados. 

-Autor: Senador Va.seoncelos Torres 

~ .. - -· ··--·· 

I NúMERO E EMENTA 
OATA DE RELATOR DATA OA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇÃO 00 RELAT"OR COMISS.!i;O 

?20.7=:TO DZ L."'::I DO SE:;AOO Nll 98 1 de l 977 Parecer por Aprova o .Pa. 
Dacb.rru:~ po-rtos de exportação do caré 02.06.77 Senador DINA!'! 06.06.77 audi(}nch do recer, em 

rroduti:l.o e co:~:.e.::"ciaJ..izado no Estado de !"ª'- TE llAIUZ Instituto Brj!, 09.03.78. 
"to Grosso1- os de Forto Esper:1nça 1 l·:unic!.pio s:}.leiro do Cg 

·de Co::-u.'"-b& e Porto i·lu:-tinho. fo. 

-

I 
Autor: Sena,J.or Ital!vio Coel.ho 

?'fi.C,õ!'!'C' D!!: U:! DA Cj,f.:A."V. :-t,.j, dci 1 978 

, Autoriza Q Instituto Brasileiro do 0).03.78 Senador FRA.;{ 07.03.78 
P;recer i'a- Aprova o pa-

voraveJ.. 
r~5:6!.?~ Ca!e, autarquie. )"ederal vincul~da ao Mi- CO HO:>ITORO 

nisterio da :i.:Idustria 2 do Coe reio, a 
"""'"~"'•**.(.*** **"'**>~'** alienar i=!ióvel de sua ;?ropriedade, loca- Redis':.:-ib1.1!c.o -!.ize.do In cep:!.tel C.o Est."l.do de .sã" raulo. ao Senndor 15.03.78 

Autor: P"oder E:xe.cutivo LUIZ C1\YALCAlJ" 

"' 
' 

~m::t?>AG:C .. 1 1111 38, de 1 9?8 P:;recer fa- áprova o pa-
~ Sr. ?resid.cnte da Rer:úbl1ea 1 sub~:~,J. 06.03.78 Senaclor AOGU.§ l5.0J.78 voravel, con- recer, em 

tendo a aprov~f.ão do Senado Federal, pro- TO FRAIICO clU1r-.do por .11. 15.03.78 
!lOSta dO Sr. lo! nistro da Faze:tda 1 :o:a;:oa que presentar um 
saja autorizada a Frefeitura H·..mi.c..ipal de Projeto de ~ 
F~t:!.r.:a do Sul(HT) a el€-v:u· e!:!. Cl":!: ........ , solução. 
lê.ooo.coo,oc(dezoito m.ú.J1Õcs ue cruzeiros) -
o I!!Ont.a.nte de sUo:!. divida consolic.a.da. 
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NúMERO E ENU:;NTA 

NE~r5AGEH ~ 4.1, de 1 978 

D? Sr. Presidente da RafÚblica, '""""-tendo a aprova-~ão do Senado cdtõral, pro-
!'OSta. do Sr. J-!_nistro da Fe.zcnda, part. que 
seja auto:-izada a Prefeitura J.!Ullicipal de 
Rondonópolis (H!) a elt>var em Cr$ o o • o , , , •• o 

100.000,CO(cem milhÕes de cruzeiros) o mon 
tante de sua divida consolidada. 

:·!Sli'S.II.GElt N!l 4.2, de 1 978 

Do;? Sr, Presidente da RepÚbld.ca, SUbm.!i:; 
tendo a aprovação do Senado Federal, pro-
posta do sr. !-'.:!.nistro da_Faz.enda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Mu."licipal de 
Santa Eirbara d •Oeste(SP) a elevar em Cr$, 
u..1J6,4o8 18l(quatro milhÕes, cento e cin -
quente. e seis mil, quatroc~?ntos e oito cr:u 
zeiros e oitenta e um c~ntavos.) o montante· 
d~ SUI!l. dÍviC.e. consolida_dª •. 

l·ENSAGEH Nll 43, de l 978 
~ Sr. Presidente da RepÚblica, subr:&, 

te~o a aprovação do Senado Federal, pro-
resta do Sr. l·!inistro d.a Fazenda, parR. que 
::::eja autorizada a Pref'eitur~ l!'unioi:p:t1 de 
Valinhos(SP2 a elevar e=~ CrS-13-78.).824,00 
(treze milhoes, setecent_os e oitente e ci,n 
co cruzeiros e oitocentos e vinte e quatro 
cn;.zeiros) o mont.a.nte de sua divida censo-
lidada. 

-

NúME:RO E EMENTA 

!a:NSAOEM Nl! ')7, de 1 97~ 

D'? Sr. Presidente da RepÚblica, subrn&, 
tiO'Mo a aprovação do Senado Federal, pro­
posta do Sr. lUnist;:oo da Fazenda, para que 
seja. autorizada a Pre!eiJ:.ure. Hun4_~ç~:pal de 
ninda.(PE) a elevar em Cr$-45''1. 27.215,35' 
(-:;ua.trocent.os e oinq_uenta e 1..1.t1 milhoes 1qu,n 
trocentos e vinte e sete mil, no ... ·ecentos e 
cc:.inz~ cruzeiros e trinte e cinco centavos) 
é non~nte de sua divida consolidada. 

MENSAGElo! NQS6, de 1 978 

Do sr. Presidente da RepÚblica, subme 
tendo à aprovação do Senado redeZ.al, pro': 
posta do sr. l1inistro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura ~lunicipal de 
Nnam.baÍ{MT) a elevar em cr$-20.lOO".OOO,OO 
(vinte nlilhÕes e cem mil czouzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada_~ 

MENSAGEM m 58, de 1 978 

t Do sr. Presidente da RepÚblica, subme 

I 
tendo à ap:-ovação do Sertado Fed~ral, pro­
posta do sr. Ministro da F'azendª, para que 
seja autorizada a Pre.feitu=a M."ª-i~pal c.e 

I 
Gr>..ndes Rios(P:<) a elevar e:n Cl"S ••••••••• , 
5.280.474,00(oito :nilhÕes, duzen-tos e o1:--

H,~a~~~!} ~u~~~~~~r;oae e ~~tãr~fd~ câ~~~:: 

DATA OE RELATOR DATA DA 
RECEBIMENTO 
NA COMISSliO DESIGNADO DISTRIBUfÇi'I.O 

06.03.78 15' .03.78 Senador LUIZ 
CAVP.LCA.I'ITE 

06.03-78 Senador ORBS-
'l'ES Q!JltRCIA 

15.03.78 

06.03.78 Senador ORES- 15.03.78 
TES QlJULCIA 

DATA OE RELATOR DATA DA 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 

14-.03-78 Senador HtJ't- 15'.03.78 
OOS fli.EIRS 

(AVOCADO) 

14.03.78 Senador AUGU..§. 29.03.78 
TO FRANCO 

14.03.78 Senador OTAIR 29.0.3. 78 
:SECKER 

Scl'ta·felra 7 983 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
DO RELATOR COMiSSi'I.O 

P~recer fa- Aprova o pa-
voravel, con- recer, em 
eluindo po::- i. 15'.03.78 
presentar = Projeto de Rg_ 
solução. -

l'arecer ra- Aprova o pa-
vorllvel, con- recer, ec 
oluindo por :. 15.03.78 
presentar = 
;;~~~~~-de Rg -

Parecer !e- Aprova o Pll 
voré:Ye-1, con- recer, em 
cluindo por & 15".03.78 
prcsent:llr = 
~~~~~~-de R~ -

CONCLUSAO CONCLUS.r.o 
DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
DO RELATOR COMISSP.O 

Parecer ra- Aprova o i':. 
vorável, con- ri5:C3.78 cluindo por -ª' 
presentar um 
Projeto de R~ 
solução .. -

Parecer Ea.- Aprova o ,, 
vorável, con- recer, "' cluindo por .-ª 29.03. 78 
presentar um -Projeto de Re 
solução. -

Parecer l'a- Aprova o pó-
VC::"áve-1, con- recer, "'' cluindo por _s 29.03. 78 
prese-r.tar um 
Projeto de Re -
solução. -
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I DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMI:NTO DO PARECER DA OSSI:RVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 
-.-~ 

MENSAGEM N2 59, de l 978 Parecer ia- Aprova o pa-

"" sr. Pr.esidente da RepÚblica, subma 14.03-78 Senador LUIZ 29.03.78 vorável, con- recer, em 
tendo à apTovação do Senado Federal, propos CAVALCANTE cluindo por 2: 29.03. 78 
ta do Sr. l.fini:;.tro da Fazenda, para ~e se presentar um 
ja autorizada a Prefeitura MUnicipal de !tu P::-oj eto de ~ -(SP) a elevar e'll crS--8.99J.095.,6.5.(o..it.o mi solução. 
lhões, novecentos e noventa e três mil, ·no 
venta e )ince cruzeiros e sesrenta e cincc 
c;~;:t~avos o montante de sua à_ vit;Ia consoli-

PROJETO DE RESOLUÇÃO m 131, de l 977 Parecer E a- Aprova o pa-

Autoriza a companhia de Construções 15.03. 78 Senador !4URI- 16.03. 78 vorável, con- recer, em 

rscolares do Estado de são Paulo a reali- LO PARAISO cluindo por ..!:; 29.03. 78 

zar uma operação de c;rêdi to ~ valor de presentar um 
Projeto de Re -CrS-1. 425.000.000 ,OO(hu:n bilhão, quatroce::: solução. -

tos e vinte e cinco milhÕes de cruzeiros). 

Autor: comissão de E-conomia 

PROJETO DE LEI DO SENAOO N2 217' C.e l 977 Parecer fa- Aprova o pa-
vo!'ável. .ecer, em 

Dispõe sobre a transferência do aero- 18.11.77 Senador ORES- 24-ll-77 29.03. 78 
viário e dá outras providências. TES QUltRCIA 

-Autor: senador Franco l-!Ontoro 

' ~- . ~ 

-
DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

NúMERO E EMENTA RECEBlME.NJO DO PARI:CER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

P~OJETO DE LBI 00 SENAOO ·~ 115, de 1 977 Parecer fa- Aprova o p~ 

Institui a correção monetária nas di- 23.06. 77 Senador !WBER 01.08. 77 vorável. r~cer, = 
vidas exigS.veis, pecuniárias ou de valor. TO SATURNINO- 29. 03.78 

-
AUtO!"! senaeor Accioly Filho 

PROJETO DB LEI 00 SENAOO NO 272, de 1 976 Senador J'?SÊ 20. os. 77 Parecer o projeto CO,!! AProva o p~ es. 
Dispõe sobre a instalação de equipa- 19.05-77 SAR:.IE'! trário. recer, ~ tá anexado ao 

n.ento antipoltddo:r nos veículos automoto- ***·~**"""***** **'****** 29.03.78 PLS 273/76' e 
res de via terrestre, e dá outras providê;: Redistribui- !'ecebeu, ta~:~bé. 
cias. do ao Senador 06.06. 77 parecer con-

Au.tor: Senador Vasconcelos TOrres MILTON CABRAL trário. 

PROJETO DE LEI DO SENAI:O NO 273, de 1 976 
Senador JOSf:: 20.05-77 Parecer con Aprova o P2: O projeto t~-: SARKEY 
*'~**~'**"~***;.:' **'~***** 

trário. recer, em mi ta em conj,u,:: 
Estabelece equipa.'!lentos obrigatórios 19.05. 77 Redist!'ibui- 29.03. 78 to c_om o PLS 

<c. veicules au to:notores de via ter!'estre, éo Senado 06.06. 77 n' 272/75, qu 
o dá outras providências. ao recebeu, ta:n 

.:ILTON CABRAL bém, parecer 
Autor: Senador Vasconcelos contrário. 
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DATA DE RELATOR DATA DA 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMISS.IiO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 

:!>:i'<OJETO DE LEI 00 SENAOO N~ 106, de 1 975 

Estabelece o Programa da ReEeição l3á- 06.05.77 Senador AUGU.§. 18.05-77 
sica pa:ra a população de baixa rel'ida e dá TO FRANCO 
outras providências. *"'**""*~"**•*~""'· *** .... **** 

C0l1 VISTA PA-
Autor: Senador Roberto Saturnino RA O SENAOOR 09.ll. 77 

FRANCO MONTO-
RO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA m 86, de l 977 

Altera dispositivos da Lei n!l 4. 591, 01.12.77 senador MIL- 07.03. 78 
Ce 16 de dezembro de l 964. TON CABRAL 

Autor: Deputado Lêo Simões 

I PROJETO DE LEI .00 SENAOO m 239. de 1 977 

Introduz alterações na Lei n11 6.194, 01.12. 77 Senador ARNOJI." 07.03.78 

I Ge 19 de dezembro de 1 974, que "dispõe so DE MZLLO 
b:::''! Segu:::'O Obrigatório de Danos Pessoais ,.... 
ca·.<sados por veículos autcmotores de via 
terrestre, ou por sua carga, a pessoa tran.§_ 
portada ou não". 
ft.utor: Senador Nelson Cari.tei:ro 

NOMERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI 00 SENADO Nll 21 de 1 976 

Aplica aos empl'egados das sociedades 
de crédito, .financiamento e investimento 
as disposiç3es especiai~ sobre duração e 
condições de trabalho dos bancários. 

Autor: Senador Nelson Carneiro 

PROJETO DE LEI 00 SENAOO N~ 189, de 1 976 

Acrescenta § 5~, ao artigo 65, da Lei 
n2 4.504, de .30 de novembro de 1 964, que 

I Cispõe sobre o Estatuto da Terra. 

I AU 'o"' Senador "'elàsio Vieira 

I PROJETO r;;:: LEI 00 SZNAIO N~ 41, de 1 SI7G 

I 
Altera o ;o.rtigo ·3~·-caput do Decreto­

lei n11 389, de 25 de dezembro de l9SS, que 
dispõe .sobre a ved.Ei.caçãD judicial de in ... 
salubridade e periC':~osidade. 

Autor: Senador Leite Ch.:J..-es 

DATA OE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

02.12.77 · Senador VAS- 07.03.78 
CONCELOS TOR 
RES -

senador AGE­
NOR MARIA 

Senador VAS­
ON!::ELOS TORRE 

CONCLUSÂO 
00 PARECER 
DO RElATOR 

Parecer co.=2 
trário, 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RElATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSAO 

Sexta-feira 7 985 

OBSERVAÇÕES 

Incluldo :las 
pautas das re 
uniões dos -
dias 9, lS e 
29.03. 78 e a-
diada a apre-
ciação do vo-
to em Separa-
do do sen. Fra 
co. Montoro. 

OBSERVAÇõES 

·O projeto es 
tá anexado z.o 
PLS n!ls 61,81, 
130 e 210/76. 
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DATA OE REl.ATOR DATA DA CONCt.:USÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EM_ENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISS,Z;"O 

PROJE'l:'O DE LEI DO SENAIO N2 61, de 1 976 O projeto tr~ 
mita em r::on-

Dá r.ova redação ao artigo 31! do Decr~ 02.12.77 S~nador VAS- 07 .03. 78 junto com o• 
to-lei !12 .389. de 26 ·ae dezembro de 1 968, CONCELOS TO,E PLS nS!s 41,81 
que dispõe sobre a ver:jJ'iç;l..S::~-º juCicial de R•s 130 e 210/76-
insalubridade e periculosidade. 

' Autor: Senador Nelson Carneiro 

PROJBTO DE LEI 00 SENAOO Nll 1.30, de l 976 O projeto tr~ 
rr.i ta e:n con-

Introduz alterações no DeO;"eto-lei n~ 02.12. 77 senador VAS- 07.0.3.78 junto com os 

389, ele 26 de dezembro de 1 968, que dis- COJ\CELOS TO]; PLS n2s 41,61, 

põe sobre o adicional de insalubridade e ,., ;; 81 e 210/76f 

peric=ulosidade, 

.A.utor: Senad'::lr Nelson Carneiro 

PROJETO DE LEI 00 SENAOO Nl! 210, de l 976 O projeto tr~ 
mi ta em =~ 

tá nova redação ao a;r-tigo Jl! do De c~ 02.12.77 S~nador VAS- 07.03.78 junto com o' 
to-lei 389, de 26 de dezembro de 1 968. CONCEWOS TO] PLS n2s 41,61, 

Rt:S 81 e 130/76. 
Autor: Senador Nelson Carneiro 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NCMERO E tMENTA RECEBiMI;NTQ DO PAREC!:R OA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

FROJE:'!'O DE LEI 00 SENAIO NR 81, de 1 977 o projeto es 
tá anex-ado ao 

Dispõe sobre critérios para a conces- 02.12.77 Senador VAS- 07.03.78 PLS Ngs 41,61 

sã: de adicional de imalubridade aos t:t-a- CONCELOS TO,! 130 e <10/76: 

balha.dores. R•s 

.Autor: SenadOJ:' Nelson Carneiro 

. 
PROJETO DE LE! 00 SENAOO Nl! 247, de 1 977 

Dispõe sobre a aplicação doS recursos 09.03-78 Se!tador RCBER 10.03. 78 
do F'U.ndo de Participação dos Municipios, • 'l'O SATURNl:NO-
dá outras providências. 

AUtOl": Ser.ador Itamar Franco 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NS! 102, de 1 'i77 

A•Jtoriza o Governo eo 'Estado de Per- 09.03. 78 Senador t{'JRI- 09.03-7!1 
rta:n~uco a realizar operaçõeS ~e crédito no LO PA!<!AISO 
valol" de crS-375. 550. ~16, 57( trezentos e se 
tent-a e cinco rrilhões, quinhentos e cin:: 
quenta mil, ó.uzentQ_~ .§! dezesseis cruzeiros 
e cil:!quenta e se:e centavos). 
A"..! tO::-: Co:nissão de Econo:nia 

I 
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SlNTCôSE DOS TR.'\S.,l.HOS DA COMISSÃO 

Reunllías Ord•n:irlas ···-~ 3. 

Reunilías ExtraardinMias -----------------

Prajctos ro!alados --~ 

Projetes diSiribuidos ·----­

Projetas cm diligência 

Ofieios recebidos 

----------------~'ó 
------------------------·· 

Olfeio:s axpedldos --------------------

Pedidos dm visla --------------------

Eml!flda:s apresentada:s ~--------·-----------­

Subemendas apresenladas 

Subslllullvoll ---------------------

Pro/elos do Rosolução 16 

Declaraçeíe; de volo ~-·--~-

Comparoelmcnto do aulcrldad(IS 

Volcs com restrições ----------·---------

Convites expedidos-------------------
Votos vencidos ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , ••••• 2 

Brnsllla, em :31 de ttarço de 1 978~ 

CO:\liSS.~O DE E:DüCAÇí!:O E CUL ':'ORA 

RELATóRIO CORRESPONDE:'Il'TE AO :\i:J::S DE lMRÇO 

PRESlDEt\'TE:-

ASSISTE..'\ 'TE: 

SENADOR JOÃO CAL!-:ON 

SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

DATA DE RE· 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMJSSAO 

DE l!l 78 

RELATOR DATA OA CONCLUSA.O 
DESIGNADO O IS· 00 PARECER 

TRIBUIÇAO 00 RELATOR 

PRO!ETO DE LEI DO $E;NAD9_ N~ S2ill....: --

Determina qt;e met.;;de ão mont=te das 26.04.77 Ser.ador AR - 23.04.77 Favorável nos subvenções ordinárias recE:!bid&s pe -
los estabelecimentos de ensino deve NON DE MELLO termos do su-

rá ser obrigat~ri4l!lente resti tuida 1 bstitutivo 

sob for:na de bolsas de estudo. 

P~OTETO DE LEI 00 SENADO NQ lJ4L)5 ' 
Institui o dia de Estudos Antárti- 28.04.77 Redistribui-

20.10. 77 Contrário 
cos. do ao sr. se 

nador ARNON-
DE MELLO 

Se:da~relr. 7 987 

CONCLUSAO 
PA 

COMISSÃO 
OBSERVAÇOES 

Aprovado, "" 
16.03.78 

Aprovado, em 
16.03. 78 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMtSS.IIO DESIGNADO DISTRIBUtÇAO DO RELATOR COMIS$.11;0 

P~OTSTQ DE LEI DO SENADO N2 J.69h6 ' 
Dispõe sobre os cursos de Fonoaudiolo 02.05.77 Se~ador HEI- 1:3-05-77 Favorável Aprovado, om 
gia, re9"J.lamenta a proPiss.ão de Fono= 

TOR DIAS 16.03.78 
audiÓlogo. e dá outra-S--providências. 

PROTSTO DE LEI DA CÂl1ARA N~ 6.2á7 ' 
Dispõe sobre a instalação de concurso 15.08.77 senador HEI- 22.09.77 Contrário Aprovado, ~ 
p'Úb'lico para escolha do hino o.ficial' 'roR DIAS 16.03. 78 
ao 13 de maio. 

PROIETO DE LEI DO SENADO N!! l49/ZZ ' 
Dispõe sobre a localização dois -sedes 

19.08.77 Senador HEL- 23.09.77 Contrário Aprovado, om 
do Conselho Nacional de Desportos o 
da Confederação Bras:üe-ira de Despor VÍCIO NUNES 16.03.78 
tos, e dá outras providências. -

I 
~ 

NOMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 

RECEStM!::NTO_ DO PARECER DA OBSERVAÇõES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

P~OfETO DE LSI "" SENADO "' l96i76 ' 
Assegura a transfezoência de matricula 15.09.77 Redistribui- 16.03-78 
de ur.iversitários funcionários pÚbli- do " Sr. " co• estaduais, nao condições que esp_! nador EVELÁ= 
cifica. SIO VIEIRA 

?RO!E'ro DE LEI ;;o SER ADO .. 224/76 ' 
Estabelece a obrigatoriedade de apre- os.1a_. 77 Senador OTTO 10.11.77 COntrário Aprovado, om 
seiltação de mí:.sica "ao vivo" nas "''' LEHt-'.ANN 16.0:3.78 
soras de televisão" e·na.s casas do di: 
vex-sões, e dá outras providências. 

P~OJETO DE LBI DO SENADO "' ?Ol(ZZ ' Concedido vis 
ta da :riaté::-i'ã 

Limita o comérdo do livros a estabe- 20.10.77 Senador OTTO 10.11. 77 Favorável 

~~r 5~ú/;-:~ =i leci:r.entos especializ_ados no ramo, e LEHMANN 
di out::-as providências. TOS i 

I 
l 
I 
I 
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·-----

NOMERO E EMENiA 
OATA OE RELATOR DATA DA CO~é:LUSZ.O CONC!.USÃO 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA OSS:RVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 REL.;TOR COMISSÃO 

PRO;jp!O DE LEI 00 SENADO N~. 166{..77 ' ' Dispõe sobre o to:nl:la:ner-.to da .sede C.a . 27 .10. 77 senaCor AR- 10,:!.1. 77 Favorável AprovaCo, eo 
Fazenda Santa t-!Ônica, err. Valença Est.~ 

NON DE tr.ELLO 16.03.78 
do do Rio de Janeiro, antiga proprie-
da de do Barão de Ururai, onde Duque • 
de Caxias morou na velhice, e '\.•:iria. i!!. 

falecer, e dá outras providências. 

' 
PROIETO DE LEI DA CÂ."tARA ~2' lll"{..77 ' '· l i 
Dispõe sobre a S'J.bstituição do. cert:i,- 10.11~77- senaC:or EVB- 16.03.78 I ficado de escolaridade pelo Ti tu lo de LÁSIO VIEIRA I Elei ter, nos casos de adn:issãc em em-
prego. 

-

PRO!ETO DE LEI i;lO SE..~ADO N~ 280(715 ' 
Disciplina o exerdcio da pro.Fi.ssão 1s.u. n senador OTTO 16o03.7B 

de detetives particulares. LEHMANN 

NOMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUS~O 

OSSERVAÇCOS I RECEBIMENTO DO PARECER DA 
NA COMiSSÃO DESIGNADO DISií'IIBUJÇÃO DO R$LATOR COMISSÃO 

PRO!E'I'O DE LEI DO SE:NADO Ng 1s2t:J.z ' I 
lns-::itui o DIA DO ELETRICISTA 24.11-77 senad·or ADA!:: 16.03.78 ' I BERTO SENA 

I 
I 

~R.OJETO DE LEI DO SE:NADO N!i! 258t:J.7 : ' 
' Fixa em. 27 de setembro a comemoração 01.12-77 senador RUY 16.03.78 

I do "DIA DA CRIANÇA" SA."l'TOS 

I 
I 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ng 263{_77 : 

I Autoriza 010 estabelecimentos de ensi- 01.12.77 senador RUY 16.03.78 
no superior que mantêm ensino de lin-
guas a instituir mais dois semestres• SANTOS i 
optativos aos alunos, co:n objetivo de ' fo!'l!lar tradutores e intérpretes na• I 

! 
respectivas línguas e dá outri!!s p:rovi i dêoncias. -

I 
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-

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

I 06SER'/AÇCE"S 1 RECEBIM.i;NTÓ DO PARECER DA 
NA COU.ISSJ\0 DESIGNADO DISTR!BUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO I 

PROiETO DE LEI DO SSNADO Ng 253L'l6 ' 
I Dispõe sobre o exercício da profissão 

05.12.77 SeMdor ADA~ 16.0:).78 
de Art.ist:a e dá outras providências. 

DER':'O SENA í 

I 
PRO !ETC DE LEI DA CÂMARA ~!! OQ3L~4_ : I Regula os contratos para a gra;vação e 10.03.78 I 
conercialização de discos mu.sicais; ' I PRD!ETO DE LEI DO _~)~.NADO N!! 53/74 ' 
Torna obrigatória a nwneração de dis- I 
cos e demais gravações de obras artl,& I 
t:icas. I 

( TRAMITAÇÃO CONJUNTA ) ! 

PROIETO DE LEI DO SENADO N!! a;~L 75 [ 
Acrescenta dispositivos à Lei nR 2 604, 16.03.78 Senador OTTO 16.03-78 I 
de 17 de set.e!:lbro de 1 955. que "regula 

LEHt-'.ANN I o exercício de enEermage:n profissional. 

I 
l 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENiO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO O!:SIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PRbiETO CE LEI DO SENADO Ng, 2';,~{_77 ' 
I Erige e:n monumento nacional o conjun- 29.03.78 

to a:-quitet.Ônico, imóveis e lo~adou-
ros que especifica na .localidade de 
Conservatória, Pist.ri to do MUnicÍpio' 
de Valença, Estado do Rio de Janeiro. 

I~ PROJETO DE LEI DO SEN'At!O N2_- 26ZLZZ ' 
Assegura bolsa de estudo ll;os componell 29.03.78 
te's de equipes esportivas, nas condi-
ções que estabeJ..ece. e dá outras pro-
vidências. I 
?RO!ETO DE LEI DO SENADO N!! 2.0/..78 ' 
Insitui o "D!A DO CONFERENTE DE CAR- 29.03.78 
GA E DESCARGA DOS PORTOS NACIONAIS". 
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DATA DE RELATOR OATA DA CONCLUSÃO 
NUMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISSJI.O DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR 

?~OlETO :>E LEI DO SEWAilO m l~L7Z ' 
Visa a.-nparar a cultUra ar,tistica popu 
lar através as bandas de música e dã' 

251-03-78 

outras providências. 

I 

SÍNTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Reuniões Ordinárias 

Projetes Relatados os 

Projetes Distribuidos os 

Pedidos de Vista 

Brasilia, 3l de março de 1 5178. 

CD:\IISS10 DE FINANÇAS 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO l'tltS DE MARÇO DE 19 7B 

PRESIDE~ 'TE: 

ASSISTENTE: 

SENADOR DOM!C!O GOND!M(VICf-PRESIDS!>."TE NO EXERCICIO DA PRESIP!:NCI.A) 

CÂNDIDO HIPPERTT 

DATA OE RE· RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA CESJMENTO DESIGNADO O IS· 00 PARECER 

NA COMISSÃO TFIIBUJÇAO DO RELATOR 

PROJ'ETO DE r.EI O.A CÃMAAA NQ 2i78 

Auto=-iza i!t doação i!tO t".C:l.tepio Geral ao :Sco 03.03. 7S SonaQor 15.03.78 Parecer favo-
, nomia dos servi<:lores elo Estado, doterreno S.ALDA.'-'HA rS.vol 

qt.:e menciOni!t, situado na Cidade e Estado d CERZI 
Rio éle Jane: i ::o. 

PROJE'l'O J?E LEI DA Cli.MAAA N9 4/78 

Autoriza o rnstituto Nacioni!tl de Coloniza- Senador Parecer favo-

ção e REfor:'rla .Aqrárii!t - INCRA - a doar o l4 .03. 78 SALDANHA lS.03. 78 rãvel 
irr.óvel que ~.enciona. DERZI 

Sexta-feira 7 991 

CONCLUSÃO 
DA OSSERVAÇOES 

COMISSÃO 

' 

CONCt.USAO 
OA OSSERVAÇOES 

COMISSAO 

Aprovação do 
pi!trecer 

(16.03.78} 

I .Aprovação do 
?areeer 

(16.03. 78} 
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NúMERO E EMENTA 

?R0.:1ETO D:!:: Lei DA C11.~11'.Rh N<;> Ol/i8 

DATA DE 
RECEB!MENTO 
NA COMISSÃO 

Autoriza a õ.oaç~o, i -Pr~i~it~r~- ~lunicipal d 
Rio de ,Ja:~.eil:o, õ.e faixas de terreno de pro 15.03.7-8 
p:-iedade c'!o Instituto õ.e t>:reviõ.-encia dos 
SellViõ.ores do E.st.!ldo ~ IP);.SE. -

PROJETO DE UI DA CÂHARA N<;> 3/78 

Autoriza o Instituto Brasileiro do Caf"é, au 
tar'!uia federal vinculaõ.a ao Ninistêrio ea 
Indústria e <lo Co:nêrcio. ;:~. alienar :imóvel 
de sua ?::."Op:rieclade, localizado na capital 
do Estado õ.e são Paulo. 

PROJETO DE U::I DO SENAOO N<;> 15 4/7 7 

Altera a redação C!o a:rt.. ll do Decreto-lei 
no;> 406, õ.e Jl o;le deze::.bro (le 19613. 

NúMERO E EMENTA 

'!>FOJETO DE LEI DA C;!J.':Jl.RA N9 9/78 

'Reajusta o• vencl.mento • salários do• s~rvi 
dores <• Câ.-na:ra dos DEputaaos e dá outras 
proviCências. 

. -
?i10Jf:TO CE LEI DA C.W.ARA No 64_78 

Disrõe sobre o re;,:justa.":lento do efctivo de 
pessoal mil i t:ar da ativa da Força Aire.!l Brtt 
sileira, em tempo de paz, e dá outras provi 
Cências, 

~!F.:O.:S.I>.GEM ~~ - Do sr:· P~esidente õ..!l Ra-
?ublica, su :"let:endo ã aprovação do Senad.o Fc 
C:eral e escolhe. Co nome do Sr. Doutor 1-'J!JU:O 
Pl\.CIN! para l!:<:e::cer o carqo de Ministro "" Tr::bunal de Contas da União, na vaga decor-
rente da Apo:oentaC:ori;~. do Mini,s.tro GL.'\IJCO 
A."TONIO LES_SA DJ;: ABREIJ E SILVA. 

15.03.7S 

19.10.77 

DATA OS 
RECEBiMENTO 
NA COMISSÃO 

12.03.78 

03.03. 7B 

20.03.78 

RELATOR 

DESIGNADO 

Sen11d0r 
MATTOS 
LEÃO 

Senador 
CIJNHA 

"'"" 

Senaõ.<:~r 
MA'l"l''S 
LEÃO 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senad<:lr 
RUY 
SAN '!'OS 

Senador 
JOSr! 
SAR.'\"E'i 

Senador 
S)'.LDANHl\ 
CERZI 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Parecer favo- Aprovação do 
15.03,78 rável parecer 

(16.03. 78) 

15.03. 78 
Parecer favo- Aprovação do 
rãvel parecer 

(16.03.78) 

20.10.77- P~recer favo- Aprovaçiio do 
ravel ·' parecer 

(16.03.78) 

""" t 
CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARECER DA 

DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

12.03.78 Parecer favo- Aprov;ação do 
á'110l pa::e~er 

(1S.03. 78} 

09.03. 78 Parecer favo- Aprovação do 
rãvel parecer 

- -
29.03,78 

Abril de 1978 

OBSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 

Parecer oral 
em Plenário 

(09.03. JS) 

J.prec:!;aCa em 
reu:-.iao se-
creta 

(29.03. 78) 
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DATA DE RELATOR DATA DA ·CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇõES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DO S'ENAOO NQ 66(73 
-----

Altera dispositivos da Lei n9 4.069, ãe 11 
de junho àe 1962, e oiã outras providências. )6.03.78 Senador 29.03.78 

Vil:RG!LIO 
T1..VORA 

P•ROJETO DE LEI DO SENJ.DO NQ 2~~[77 

Dispoe sobre a fiscalizaxão a~rs entidades 09.03. 78 Senllclor 29.03. 78 
paraestatais vineulaàas a trniao pelo Con- WILSON 
grasso Nacional, e dá outras providêneias. GONÇALVES 

PROJETO DE LEI DO SENAOO NQ 28[77 

Introduz alterações no texto ela Lei nQ 4898 09.03.78 Senaclor 29.03.78 
de os de dezem.bro ae 1965, gue :regula o di- HELV!DIO 
reito de representação e o processo àe res- NUNES 
ponsabiliclaC.e administrativa, civil e penal 
nos casos de abuso de autoridade. 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISS.!.O DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 -2"24/76 

Estabelece a o]:)riqatoriedade de apresenta- 28.03. 78 Senador 29.03.78 
c;;io de música 'ao vivo" nas emissoras ae HELVIDIO 
tc:levisão e nas casas de dive:rsõaa:.: e dã NUNES 
outras providências. • 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ~ 

Dispõe sobre o tombamento da secle da Fazen-
da Santa MÔnica, em Valença, Estado do Rt.o 28.03. 78 Senador 29.03.78 
Qe Janeiro, antiga propriedaQc do Barão de WILSON 
Urura.l, onde Dugue de Ca:x:ias morou na ~- GONÇALVES 
lhice e vi ria a fa::eeer, e d.1i outras provi-
clências. 

PROJETO OE:_U:I DO SE:-<ADO N9 8<:1[75 

~te:nnina c:ruc r..etecle ao montante das subven 
ções ording_:rias receb1das pelos estabeleci- 28.03.78 Senador 29.03.78 
mentes (!e ensino dever! ser obrigatoriamen c HEI'I'OR 
restituída sob a .forma ae bolsas de estuclo. DIAS 



994 Sexta-feira 7 DlÀ.RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo li) Abril de 1978 

~ -
NCIMEPiO E EMENTA 

DATA OE RELATOR DATA OA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
RECEBIMENTO DO PARECER CA OBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO OISTRIBUIÇ.\o DO RELATOR - COMISSÃO 

'PBQJ'ETO DE D~CRE'l'O LEGIS_LA_<r:I~\1'0_ N9 2/78 

J\prova o novo texto do Convênio Constituti- 27.03.78 Senndor 29,03.78 
vo do Fundo Monetário Interílactonal. SALDAHFIA 

CERZI 

PROJ'E'l'O DE LEI DA cii.MARA NQ 111/76 

Acrescenta e altera dispositivos ao Decreto 29.03.78 
lei nQ 762, de 14 de ago:sto de 1969, que-
autoriza o funcionamento <!a universidade ae 
Uberlândia., e d.i outras providências. 

OF!C!O "S" NQ 4/78 - Do sr.Cove::nador do Es 
tado do Parana, solicitando autorização <:lo 29 .03. 78 
Senado Federal para realizar operação ee em 
prêstimo externo, junto ao ~10'RGJ!.N GUARt".N'IY 
FRUST OF NEW YORR, no valor global ele OS$ 
JO,OOO,OOO.OO(trinta milhÕes de dólares ame 
ricanos) , para aplicação no Programa Espe--
ci'lll ele Roeovias A1imentadora:s para o Esta-
do. 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR I DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

RECEBIMEJ\'TO DO PARECER OA OBSERVAÇõES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR COMISSÃO 

PROJETO DE LE'I DO SENADO N9 1~/78 

Re~~ojusta o~ veneimento dos servia.ores do 14.03,78 Se:~a<!or H .03. 78 Parecer favo- A?rovação ao 
senado FàCeral e a.i out:as providência:s. :Rtn' S1'.NTOS rãvel pz:.recer 

(14.03. '18) 

S!NTE~DO.LJ~ 

REUNIÕES REALIZADAS •••••••• , •••••• , •• , • • • • • • • 4 

PROPOSIÇi:S~S ttctn'IDAS •••••••••••••• ~········· 17 

PROPOSIÇÕES DIS'l'R:tB"O!WS-:- ••••••••• , •• ,,. '!,,.. 15 

PA!tECERES P:ROI'El:l:IDOS ••••••••••••••••••••••••• 

Bras!lia, 31/03/1978 
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C0l\1ISS.i!O DE LEGISLAÇKo SO.CIIIL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO l'lmS DE março DE 19 78. 

PRESIDEl\'TE: SENADOR JESSg FREIRE. 

ASSlSTE.i~TE: ~DA FERREI RI'. DA ROCHA. 

DATA DE RE, RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONClUSÃO 
NúMERO E EMENTA CESIMENTO DESIGNADO O IS· 00 PARECER OA OBSERVACOES 

NA COMISSÃO TRIBUIÇÃO QO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DO SENADO ~9 2Sl, __ DJ;: __ l~~2 0_1.12.77 SENADOR RUY 30 .03. 78 
SANTOS 

ASSe<;JUra aos contribuintes Cio siztema 
previdenciário o Cli:r:eito i contagem efetivo 
tempo Qe serviço, em qualquer hipótese, P,! 
ra .efeito (!e aposentadoria. 

PRO.I!TO DE LEI DO SENADO NQ 172 1 DE 1977 01.12.77 SeNADOR JAilBAS 30.03.76 

Estende ao empregado doméstico a pro-
teção da legislação de aci(lente do tebalho. 

PASSARINHO 

-

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA 06SERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 REt.JI.TOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DO SENAOO N9 235~77 01.12.77 s~~~:R~~:A: 30.03. 78 

cete:tn~ina 11. concessão de fêrial!l de 30 
di-~~;s 11.0s: empregaaol!l cujo per!oc:lo aquisitivo 
se iniciou antes de 19 de maio de 1.977. 

? Ro.n:TO DE LEI DO SENADO N9 6SI,~7 01.12.77 SENADOR LOUR! 30.03.78 

Dispõe .sob:::-e a aplicaçã.o do reqime de íi7\L Bli.PTISTA-

Funao de Far.antia ao Tempo de Serviço ao e 
empregac!os rurais. 

PROJETO DE LEI D~ CA."1A~9-~~ 1977 03.12. 77 SENADOR RW 30.03. n 
Considera. atividade peno.sa. e peri9osa. 

a de i:l~torista profissional e a;: outras p~o 
vidências. -

SANTOS 

I 
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-- --
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS.li.O CONCLUS.li.O 

NDMERO E EMENTA RECE61MENTO DO PAReCER OA OSSE'RVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇ.li.O DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI BQ SENADO N'i' ...2A1i , m: 1977 09.03.78 SF.NAOOR LOURI 30.03.78 
Acrescenta inciso ao Art. 473 Clll con- VJ\L BAPTISTA-

solida'<ão d111.s Isis Cio Tr~a1ho, que dispõe 
sobre ausência da empresado ao serviço sem 
p~juízo do salário. 

PROJETO DE LEI DO Sf;:N.N;;Q ~'? 242, DI!: 1977 16.03. 78 SENADOR FRANC 30.03.7<1 
COMPLEMENTI\_R ~lONTORO 

Acrescenta §49, ao Art. -49, da I.ei com 
plementa.r n9 26, de ll de setembro da 1975.-

I" ~OJ'ETO DE LEI EQ m;:_NJ-.00 l-l2_ 22 6 ~ m:; 1~76 16.03.78 SSNl\DOR LENOI 30.03.78 

Altera a redação do §59 do Art. 10 
V11.RGJI.S 

do 
Lei n9 5.890, de a de junho de 1 973. 

- DATA OE RELATOR CATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO- DO PAAECER OA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO OISTRISUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI DQ SENADO N9 _2._4_9 1 OE ll77 
16.03.78 S:E:NAOOR FRAN- 30.03. 78 

Asseg"Jra ao al"lpregado que~a::es:oindir CO MONTORO 
e> contrato ec trabalho o direito li pereepçã 
C.e férias proporcionais em qualquer hipóte-,._ 

PROJE'l'O DE , I 00 Sl:;_NAOO N9 234, pE _].S'_(7 16.03.78 SENl\DOR LOURI 30.03.78 - VAL BAPTISTA-
Dã nova redaç:riio ao Art. 

lidação c:las Leis do T:r~Olllho. 
a 32 da Conso-~ 

FROJ'E':'Ó OE LEI; _DO SENAD;l N9 236, OE U77 

Di nova redação ao 1\rt. 793 da Con$oli 
16.03~78 SENADOR mrt 30.03.78 

dação das Leis do Trablho e dispõe sobro 
SANTOS 

representação legal dos menores nas reclama-
ç~s perante a Justiça do Trabalho. 
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NUMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCWSÃO 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR 

PnDJETO DE :t;.EJ; 00 SENADO N9 _252, DE 1~77 
16.03,78 SENADOR NEL - 30.03.78 

Faculta ao empreqado :r:esc:indir o con~ SON Cli..R."l'EIRO 
trato de trabalho quo.ndo oco%%er alteração 
Ul"J.ilateral do mesmo por parte do elllpreqados. 

!?R<lJETO DE LEI DO $ENACQ N"' l9B 1 OE U77 

Intro.duz aJ.tera~ã.o no §19 .,.'o Art. 59 
28.03. 7a SENADOR NEL - 30.03.78 

SON CARNEIRO 
ela Lei n<;> 3.807, c:le 2 de o!lgosto c:le 1 960, 
pilra o fim c:le determinar a filiaç;o previ-
C.enciâria obrigatõ:da dos ministros de 
confissão religiosa. 

S!NTESE DOS TRABliLHOS DA COMISSÃO 

Projetos distribuiaoa • , •••••••• , • • • • • • • • • •• • • • • • • •• • l-3 

co:.mssxo DE REDAçJto 

REL.lTór.IO COI'.nESPONDE.'\'TE AO Ml:S DE ltt. ftfO 

l>P.ESJDE~TE: SEtiAOOR AOALBCRTQ Sf.:tlA 

;\SSISTE~TE: Marlfl C<1rmen Castr'o Souzn 

NOMERO E EMENTA 

PfRECEil. tl~ l/78 

I DATA DE RE· CES!MENfO 
NA COMISSAO 

~e.;!:o.cão final do Projeto de Decreto Legh- 2.3.7B 
JadVo n'? tna (n~ 117-S/78, ru Cinara dos 
r~~;~ados), qua aueorl:z:fl o Senhe>r l'rc5iden-
te dz f.e;~übllea ~ ausentar-5~ do Pah, du-
rante a l.a. quln::tcn.P o:le mar.;o do corrente 
ano, e'"! vi5lta ofid<'ll i l':cpública f'cderal 

i é11 f• l e.::~:~~nha. · 1 

! ! .~e:!11ciio final do Projeto de Resoludio n:' 
:n?; que al.!toriza 1: rundllçio UnlvÕr~léõtde 
~•:eduõtl de Londrir._.. {Pil.) a eontrat.llr ope- t 
r~r.io ée .::rÔdito no valor de Cr$96.000-000, O 
(noventa e ~eis milhÕes de cruzeiros). 

~ ~ ~ i 

Brasilia, em 31 de março de 1 978 

DE 19 78 

RELATOR 
OESI$-NADO 

Senadc.r P.el­
vfdlo Nuno~ 

Senador ol·r­
ceu C.ordo::o 

DATA DA 
DIS­

TRIBUIÇÃO 

CON'GLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELAfOR 

Redação fln~J 

Redação final 

~ ~ 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSÃO 

CONCL.USAO 
DA 

COMiSSP.C 

!.provado en 
2.:L78 

Aprcv~do em 
9' 3.}8 

&:xta·felr• 1 991 

OBSERVAÇOES 

! 
Oõ;SER'/AÇOES ! 

I 

I 
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I 
DATA CE REl.ATOR DATA DA CONCLUSÃO 

NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISS,i,O OESIGNA:lO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR 

----
PARECER " 16/78 

~~c!açic final de Projete de Rescluçic n~ 9. 3. 73 Senador 531 ~ 9.3. 78 Redaçãc fi na1 
'2./78, Que autorl:ra a Prefel furll Hunicip;:al ,, danh.a Der;: I 
Pelctas (RS) ' elevar .. ,,, 478.820.131,02. 
{cu.atrccentcs . setenta • o I te mi 1hÕe5, o 1-
:oeentcs . vinte r'! i 1, <::ente . tr r nta . '" cruzei rcs . deis eenuvcs) o montante do '"' di vi da. ecn.sclic:!Bda. 

I 
PAP.~CER " tzas 

P.edaçic flnal do Projete de Resolução n~ 2. 3. 7E Senador Di r~ 8. 3. 73 Redação fi na 1 
~5/77, que suspende ~ exec;uçiío da P:esoluçio m Cardc5c 
n~ 1.563. de 20.11.6), do Munldpio " c~m-

pos, Estado do lUc de Janeiro. 

I PARECER ti? 1 B/78 

~edac;ão fi na 1 do Projete de 11.2sclução "' 2. 3. 78 Sena~or Sa 1- 8. 3. 78 Redaçiic fi na 1 

114/77. ,. suspende a exeeuç;:ac dos 1 nel so' danha Der~! 

111 . IV do Provi mente n? 141, de 17.6.71, d 
Corregedor ,, Justiça 'o Dl:;trlto federal. 

! \ 
OATA CE REL,\TOR DATA OA I CONCLUSÃO !, 

I 
NúMERO E EMENTA RECEBL\1EN_TO DO PARECER 

-------------~~~~~ .. ~--INA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO I DO RELATOR \ 

I PARECER tl':' 35/78 I I 

CONC!..USI\.C 
OA 

COMISS.:S.O 

llprcv.:ldc '" 9. 3. 78 

Aprovado " I o.). 78 

Aprovado om 
1 o. 3. 78 

CONCLUSÃO 
OA 

C0Ml$S;5.Q I 

I 

Abril de 1978 

! 
\ oesERVA~.:.~s 

I 

I 
I 
' 1 

I ' 

I I 
I 

I 
i 
I 
I 
' 
~ 

I 
' 

I 
I 

j 
I 

OBSERVAÇOES I 
i 
' l ! ReCaçãc finlll do Projeto de Lei de Senado 1~.3.78 Senad.:~r Sal- !4 8 Redaçõo I' I"' 11173, q•o '"')"" o• vooo;moo<o' <o '"1 ''"h' 0.,,; ·

3
·
7 ''"'I ~::;:;:o •• 

[ '"""·" :::::::::·.::.: .... " . ., .. 1 ~~-------+------+------! 
1

1 P.eo;;aç'io ftnal do Projet·c de Re5olução n~ t·3·7B Senad:>r Sal~ 1
1

10.).78 I 

I I ' 

I 
i 
I 

I ! 
I 1 

' I I 
113/77, que suspends a exeeu~ão do-§ 1~ do danha Ocr:tl 

1 ~~~fp~~ ~= i;~i~\~~!d/:e3 iii! 1P;~io~ 0 
Mu-

i 
,ti -----------------------------~~ I i PARECER ~~~ 37/78 

i
i Redação finei d.o ProJete de ~eseluçiic n? 

115/77, que suspende a execuçac das ln~tru~ 
.;ões GR n~ S/6'8, o;!e 25.1t.6B, do Dc:partar.~ent 
da i\ecclta da Seeretarfa da F.azenc!a doEs.­
tadc de Sio f'aulo. 

9. 3-78 Senador Hel­
vídlc Nunes 

Redaçiic fI r111i 

1 o. 3. 78 Redaçiio final 

Aprovado em 
15. 3. 78 

Ap rov.adc er:1 
15. 3. 78 

I 
I 

\ ,. 
! 

I 
! 

I 

I 
i 

_j 
l 
' ! 
' 
I 
i 
' 



A.btl\d~ 1913 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo II) Sexta-feira 7 999 

I DATA DE ! RELATOR I DATA DA CONCLU.S;!,O ! CCNCLliSf.D" i' I 
'i' NUMERO E EMENTA P.ECES'MirNTO I ~O PAREC:R DA 03"'ERVAÇOES 

--------------------l·-"-'-'_o_M_,_,_,_o_lf---o-'_'_"_'_A_oo __ ._"_"_'_"_"_'_'c_'"_i __ co_,_,_"_'_o_"_+l--'~o-M_"~'-'":___--II--"-· ____ 1 

j ~l1_JJ_ill__ ! 
1

1 ~~~11çio final do Proje~o de Resolução n~ 28.3.76 Sen.ador J;ltto 28.3.78 P.edação final llprovado em 

~~ ~~;~ t~ll~0 ~U (~~j z:- :~-~~:~c ~!u ~~$ ~~~~::: ~~ ~ Lehrunn 28. 3. 78 
I 1.127.799,75 (hun milhão, cento e: vinte e 

1

1 sete rli 1, setecentos e noventa e nove cru­
~ei ros e setenta e ~lnco eentllvos) o mon­
t<:~nte d<i: su.a dívidu conso!id<~oda. 

l------------------l-----l------l----l------!1------1----~' 
I PII~EC(R 11'? 72/]L_ 

~edação final do Projeto de Resoluç~o n? 28.3.78 
1~/78, que autoriza D f'refel tura t1unie1pal 

I de ~linda (rE) a elevar em Cr$ ........... . 
~51.~27.915,35 (quiltroeentos_e cinqUenta e 
un ni I 'IÕes, quutroeentos e vinte e sete mil 

Senador Olr- 23.3.78 
ceu Cardoso 

Redaçiio final Aprov.tdo c:n 
28.3.78 

novceento~ e quinze cruzeiros e trinta e . 
cinco centavos) o mont.ente de sua d[vida I 

l-''~'~"~'~'~'~''~'~'~'~·-------------~------+-------1-----~-------l·------l-------l 

I 
PAP.f:CER 1-1? 76178 

~.":daçio fin<1l do Projeto de Resoluçiio n"? 

I 
9/78, t;ue sus;~endc a e~ccuçio do art. lO 
Co !lecreto-lei Feder~! n? 1.216, de 9 de 
,....alo de 197:2. e ~o~ 2~ do art. 93 d.;r Lei 

Scn.atlor Di r­
eeu ~ardoso I 

Redação final Apro-,.udo em j

1 
29.3-78 

29.3-78 

I I L---------------~--~-----L---~·~·----L----L----~1 
Puulista n~ ~~o. de 24 de setembro de 
I 97~. 

NOMERO E EMENTA 

PARECER N~ 85!78 

Rcd~cao f'ln.al r!o rro1c o c t.el do-senado 
n? 1~!<./77- Cor.:plt.tmentar, que altera are~ 
;!a~iio óo Brt. 12 do Dec.reto-lel n':.' 406, de 
3; de dezembro de 1963. 

DATA CE 
FU':CEBIMENTO 

NA COMISSÃO I 
a 

RE:.1\TOR 

Di:SIGNAOO 

DATA DA 

DISTRISUIÇAO 

CONCLUSÃO 
DO PAREC~R 
DO REl.ATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 
OBSERVAÇOC:S 

ena or Hel-130 3 78 
vrdlo Nuno~ 

I I 
I Rodoçoo flooli ;:~;:;,•" I I 

I 
I I 

:' -,-,-o-j-,-,,-,-,-,-.. -,-,-,-,-.-,-"-,-,-,-,-/7-7-,-,-,-,-,-,-,-,-,-,-_1------f------f------l------~ L_l 
ée a execuçiic. dos art~. 2'J2 e 203 da lei ~~ 

!, n? 722/ de 9/12/71, do Hunidplo de General _j ~~.,! 
i 

Salg11do, Est<1do de São Paulo. 

i 
! 

' 
1-----~--~~-----~--~--~ I. ·,··~ 
i t'ro.Je~o de Lei do Senado n':.' 293/76-Cor"pJe~ 

r"'ler.tar, que Introduz moc:!Jfieaç.io na Lei ,. 
l C?;->,:>ler,.~ntar n':.'-26, de 11.9.75, pare o í 
1 fim de perr:itir c utillnçio do PIS-PASEP li i I"' ,,,,,,,,, '""""'"''' ,, "" ''''"'· I : I l 

S!NTE"SE DOS TRABA!..HOS DA COMISSÃO 

Reuniões Ordinárias •••••••••••••• , •••••••••••••• , o 

Reuniões Ext.raord.inâcias__~-··, •••••••••••••.•••••• ~2 

Projetes dis-tribuÍdos e não relatados •••••••••••• 02 

BrasD..ia, 31 de março Ce 1 978 

___ I 



1000 Sext•-reka 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio U) 

CO:'IIISSAO DE REL11.ÇÕE:S EXTERIORES 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AOMf:.S DE MARÇO DE 19 78 

PRESIDEr.."TE: SENJ\OOR fo'~GALHÃES PINTO 

ASSISTENTE: CANOIDO HIF?ER'I"l' 

NúMERO !O EMENTA 

~-::E~u~~.c~!~~ ã :r~~~~~~s~~e~!~a~b ~~~ 

DATA DE R~­
CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

:-ll!. <1 P.scolh-'1 Co Sr. CARLOS AI.l3ER'I'0 PE:REIFJ\ 07,03.78 
. IN'I'O, Ministro ee Seçuna.a Classe, a.a Carrei 
-:~ C:e r::irlomata, pa::-a exerce:r a fu:~ção de 
~-ç~aixaa.or do Brasil junto ã REPOBLICI'.. POP!J-
......,.R DA BULGARIA. 

-!E:-l"SAGEM N9 32/78 - Do S:r. ~~~~-idente da Re-

~~i~-c:, e!:~~~e~;o s~. ~~~~~§ã~A~~gaao D~~ 07,03. 73 
ARL<OS, ~!inistro C.e ?rii'\Cira Classe, da car­
e:!.ra de Diplor:~ata, para exercer a função de 
~~~~ado:::- do Brasil. junto ao REINO DE Hli.R-

NOMERO E EMENTA 

M:~NSAGEM NQ 33/78 - Do Sr. Presidente da Re 
Pl.lbÜea, sübt:~etendo ã aprovaç_ão do s~nado,.,;;; 

~~r~i ~~~g:h::!.~f,.~~~ :Y~~~~d~0~~!~e;o~ 
Carreira ee DiplOT!'oat.a, na:ra exe.J:cer a funça 
de Err!laixac:lor do Brasil" junto à REPOBLICA O 

! GUitrt::-BISSAO. 

:.:E:N!ôP.GEM N9 34/78 - Do sr. Presidente da. R!! 
p·Jblica, su;:,rnetendo à aprovação do Senado F 
d'lral e. escolha do Sr. MA-RCOS ANTÔNIO DE 
s;.::..vo COIMBRA, ~tin:!.stro de Primeira Classe, 
C.l C.;~rreira de Diplomo.ta, para exeree:r a 
f:.:r.ç~o de Er..ba:!.xaàor do B:ras:!.l junto ao GO­
VERNO DA REPtlELICA 1i.RADE DO EGI'I'O • 

M::::~SAC::M NQ 35/78 - Do s:r. Presidente da Re 

DATA 01>: 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

07.03.78 

07.03.78 

P\iEITC.i, l!lUb!l'.etendo ã aprovação do Se:-.ado F 07 .03. 78 
deral a escolha do S:11. VASCO ~!P.RIZ, E:mbaiX!ld r 
do Brasil junto ao Estado dte Israel, para, 
ct:~ulat.i'!ar..o:;:nte, exercer a !;unção de Ernbai:-
xador ao Brasil junto ii REP"OELICA DO ClliPnE 

,. 

REl.JI.TOR 
DESIGNADO 

Se!"lador 
SALDANHA 
Dr.:RZI 

Senador 
NELSON 
CARNEIRO 

REl.JI.TOR 

DESIGNADO 

Senador 
PAULO 
BROSSARD 

Senador 
l>.RNO!>: DE 
HELLO 

Se!"lador 
OTTO 
LE:HHANN 

DATA DA 
O!S­

TRIBUIÇP.O 

07.03.78 

07.03,78 

DATA DA 

OISTRIBUIÇi!..O 

07.03,78 

07.03.78 

07.03.78 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
00 REl.JI.TOR 

CONCLUSAO 
OA 

COMISSÃO 

CONCLUSÃO 
OA 

COMISSII.O 

AbrDd~I!J78 

OBSERVAÇOES 

pree:!.ada e!l! 
euniiio se­
reta 
(08.03.18) 

pree:!.ada em 
eunião se­
reta 
(08.03. 78) 

OBSERYAÇOES 

~~~~~i~d:e:m 
c reta 

(08.03.78) 

Apreciada em 
reunião se-
ereta . 

(08,03.78), 

Ap::eciac:la em 
reunião se­
eretll. 

{08.03.781 



Abrllde 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) 

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 F'AP:ECER 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR 

!'XrlSAGEM N9 5.1LZ,! - Do _S;r. P;resiélente da Re 
PúSlica, submetendo à aprovação do Senad~N~ 
<!er-al a esc;olh" do_ Sr. PAULO DA COSTA FRAN 
E~aixaél.or do Brasil junto à República do L Senador -
bano, para , cumulativamente, exe:rcer a fon 06.03.78 HEr..vtoro 10.03.76 
ção de EmbaiXmdor do_ Brasil junto ao REINO Nl.lNES 
HACHEMI'i'A DA JOROANIA~. 

~:ENSAGEM N'i> 54/78 - Do Sr. Presidente da Re 
pl.lblica, S1Jbffie€endo à aprOvação do Senaao l' 06.03. 78 Senado:!:' 10.03.76 -
êe ral a eseolha do Sr. pp,::nEIUCO- CARLOS CAR LEITE 
NACO A, M.in1stro de Saguntla Cla:ose, ãa Ca:r:'re CHAVES 
ra ãe Diplomata, para exercer a função de F.. 
baixador do Brasil .junto ao GOVEI<NO DA REPO 
BLICA DJit. CORtiA. 

. . 
MENSAGEM N9 55/78 - Do Sr. "Presid~:nte ãa Re 
publica, s\ibmetendo à aprovação do Senado F 06.03.78 SEnador 10.03.78 -
Ce:r:'?-1 a escolha cio Sr. R1'.MIRO ELYSIO S/'\AAIV ITAMAR 
Gr..'!:F.Rl:!RO~ Ministro <!e Prime~~a Classe, da FRANCO 
Carreira de Diplot:lata, para exerc~r a funçã 
de Embaixador do Brasil junto à IU::P'OBLICA 
FP..A.'l'CESA. 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO DO F'ARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇJI.O DO RELATOR 

~:ENSAGEM N'i> 65/78 - Do Sr. Preside~tc àa Re 
publica, sühmetendo à aprovação do Senado F 
deral a escolha do Sr. OCTÁVIO Rl\.INHO DA Sl , 

30.03.78 

VA NEVES, Minj:stro de so:~:sunda Classe, él.a ca 
reira ae Dit;.lomata, para exercer a função e· 
Embaixador do Brasil. junto à Rm>OBLICA DA 
COSTA DO MAR!'lM. 

P~0.1.DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 02/76 

Aprova o novo texto do Convinio Constituti-
vo do Funé!o ~lonetário Int~rnacional. 27 ,03. 78 Senador 28.03. 78 

VIRG!LIO 
TAVORA 

f!El.lNIÕES :AEALIZADAS........ ••• • ••• • • • •• • 2 

PROPOSIÇeiES RECEBIDAS ••••••••••• • • • • •. • • 10 

PROPOSIÇÕES DISTRIBO!~AS........... •• • • • 9 

PARECERES .PROFZRIDOS ••••••••••••• • • • • ••• 

BrasS:lia, 31/03/76 

Sexta-feira 7 1001 

CONCLUSÃO 
OA OBSERVACOES 

COMISSÃO 

- Apreciada em 
r-eunião se-
creta 

{14. 03. 761 

- - ApJ:ecotaea em 
:r:'eunião se- ' creta 

(14.03.761 

- Aprec!ada em 
::-euniao se-
c:J:eta 

(14.0'3. 761 

CONCLUSÃO 
OA 06SERVAÇOES 

COMISS/1:0 

_____ ____.j 



DlÃ.RlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo ll} 

CO!HISS.\0 DE SAODE 

RELATÓRIO COnRESPO!'.'DE:.:TE ,1.Q Ml!S DE .~RÇO DE1978. 

PRESIDE~"TE: SENADOR RlJY SA."'l'TOS 

ASSISTE~"TE: Lt:DA .FERRE:t.RA DA ROCHA 

DATA OE RE· 
NúMERO E .EMENTA CESIMENTO 

NA COMISSÃO 

·PROJETO DE LEI DO SENADO N'9 227_!- DE 1 977 10.ll.77 

Elimina do cõdi'io Eleitoral injustif! 

cada discriminação contra o hanseniano. 

PROJETO DE LEI DQ Sl;;!-1}.,00. N9 2;!.0 1 DE 1977 23.11.77 

Regula o pl'Ovisiomamento dos prSticOI!l 

e oficiais de farmácia. 

NOMEAO E EMENTA 
DATA OE 

RECESIMENTO 
NA COMISSÃO 

PP.OJETO DE LET DO SENADO N"Çi 17~ 1 DE 1977 24.ll.77 

Dispõe sobre a terminologia relativa 

• hanscn:tase, e dâ outras providê:'lcias. 

~ROJE'!'O CE LE! DJI. CÃNAAA N9 141 1 DE 1977 

Dispõe sobre o trab,üho do cxcepcio-
03.12.77 

:1a1 nas Oficinas Protegidas e em tJ:'abalho 

competitivo. 

PROJETO DE LEI DA CÁ."UU.RA N9 10! D~ 197ÇI 

14.03. 78 
P.eabre os prazoa para requerimento ,, 

rcgist.J:'o .Se psic6loqo. 

RELATOR DATA DA 
DESIGNADO DI$· 

TRI6UIÇÃO 

SENADOR LOUI!f 13.03. 78 

VAL BAPTISTA 

SENADOR ALTE- 08,03.78 

VIR LEAL 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO DISTRIBUIÇJI..O 

SENAOOR CIL- 17. o 3 ·" VAN !{OCHA 

SENADOR LOUR,! 08.03.78 

VAI. BAPTISTA 

SENADOR FAIJS- 14.03.78 
'l'O CASTELO-

SRANCO 

Abril deJ978 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
00 PARECER CA OBSERVAÇOES 
DO RELATOR COMISSA.O 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARECER CA 06SERVAÇOES 
DO RELATOR COMISS.!\0 



Ahrllde1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) 

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSJI:O 
NOMERO E EMENTA RECEBiMENTO 00 ~ARECER 

NA COMISSÃO DESIGNADO - DISTRIBUIÇÃO DO RElATOR 

PROJ'ETO DE LEI DO SENADO N~ 106, DE 1977 

16.03.78 SENADOR CA'I'T,S: 17.03.78 
Dispô" sobre o encaminhamento, pelos 'I'E PH<HEIRO 

!OOdicos que realizarem cirurgi;:~; plástica -

ou corryiio ortopêdiea, de fotoqrafias e 0_!! 

tros elementos de informação ao Instituto 

Nacional de Identificação. 

PROJ"ETO DE LEI DO $);;N}',pQ N~ lQ~~ DE 1976 

Dispõe sobre o:s cursos ãe Fonoat:ãio- 28.03. 78 SENADOR FJ\.US'I' 29.03. 7:8_ 

lQgia, regulamenta a profissão de Fonoau - CJ..S'l'ELO-BRAN-

l!l.iÕloqo, e di outras prov.f:dências. CD 

S!N'l'ESE DOS TRABALHOS DA COMISS:!i:O 

Projetes distribuidos ••••• ········~···~··-··········-··-···-·-·- 07 

CO:\IISS.1.0 DE SERVIÇO PQBLICO CIVIL 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO 1\IÍ:S DE MARÇO 

PRESIDENTE: 

ASSISTEI\"TE: 

SENADOR SENJAM!M FARAH 

SONIA OE ANDRADE PEIXOTO 

NU'MERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI 00 SENADO N~ 214/77 : 

Ae~a~tcantl!l d:tapcu:it:l.vo ii Le:t n? l 046, 

de 02 dEI jona1ro da 1 ssa. que diapõa 

s.ob~o ~ Cl:lnsigan.~ç8o am '1'11lh~ dll pas;a­

manto. 

PROJETO OE LEI OC SENADO N~ 55/73 : 

Alta~~ dispositivos da Lai n~ 4 069 

dll 11 dl!il Junho d11 l 952, a dii" outras 

provid,incias. 

DATA OE R=­
CESIMENTO 

NA COMISSÃO 

Dl.l2.77 

07.03.78 

----• 

Oras!lia, em 31 de março· de l 978 

DE 19 76 

RELATOR 
DESIGNADO 

DATA DA 
0<$­

TRISUIÇÃO 

San~d~~~ 8EN- oa.c3.78 

JAMIM F'ARAH 

Slln~dor SAL- 08.!l3.76 

01\NHA CERZI 

CONCLUS.liO 
DO PARECSR 
DO RELATOR 

Favorável 

Contrii~io 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSAO 

CONCLUSÃO 

coM~ts~o 

Aprov~do, am 

15.03.76 

-Se:~~:t•-felra 7 1003 

OBSERVAÇõES 

OSSERVAÇOES 

Cor,cedid::. ' 
visto;. ãa :::a 1 
téria ao ~r. 
Senador SAL 
DA."l:J:A :>ERZ7. 

... 



1004 Sutw.-rtka 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA 

RECCB!MENTO 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUJÇJI..O 

PROJETO CE LH " C~MARA ,. 55/75 ' 
O:l.o!l>õi<> Sl>br"l> CIIUS4 óo aspaci11l 11umontc os.o:L7B sen11dcr ITA· 13.03.78 
d<> psn11. 'QUollnto •o• crimus contr.s . " ministr11ç;;c Pilblic11, prlltiC!IdOB por ·'MAR FRANCO 
ocupnntl>ll ,. c.t~rgos .. cornills;;o ,, oó-
minilltr!lç;;o dirliltll a 1nd1ratll, razul:~ 
11 f'o;~rmll d<> sau proc11dimanto e dá '" -ti"'IIS pro;~vidii:nci!ls. 

PROJETO De LEI DO SENADO ,. 05ill ' 
Ia<>ntll " damissio o sarvidor oondano- 09.03.711 Sanodor SALC!:_ 13.03.78 
ÓO oor cri ma comum ' 

,, gutrA& provi -
'"' CERZI 

dincillllo 

PROJETO DE LEI DA CAMARA ,. 009/711 ' 
RIJtllj Ulltll o• vancimantDs. • ao~~lãr1os 14.03.,11 Senador BEN- 15.03.1! ,,. s;arvidoras ,, C;i;m11ro11 doo DG"pu-

JAMIM FARAH 
til dOS ' 

,, 
outro~~s providáncill&-

DATA OE RELATOR DATA DA 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 

?RO !ETO DE LEI DA CÂMARA NS! 11/78 ' 
Dispõe sobre estágio Ocupacional para 20.03. 78 senadOr LE - 29.03.78 
r.tenor -carenciado. NOIR VARGAS 

~RO!ETO DE LEI DO SENADO N2 149L7Z: 

Dispõe sobre localização das sedes do 28.03.78 

·-~~ 
29.03.78 

Conselho Nacional de DEsportos e da o 
Con.federação Br~sileira de Desportos, 
e dá outras provid~ncias. 

SÍNTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Reuniões Ordinárias 

Reuniões Extraordinárias 

Projeto~> Relatados 

Projetes Dinrii>uídos 

Pedidos de Vista 

CONCLUSÃO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

l'!lvor5vel 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Ol 

Ol 

02 

07 

Ol 

Brasília, 31 de março de l 978. 

AbrUdt 19'78 

CONCLUSÃO 
DA OBSEAVAÇOES 

COMISSÃO 

I 
I 
I 

Aprov!ldfõl, .. 
15.03.711 

CONCLUSÃO 
DA OBSERVAÇO~ 

COMISSÃO 



Abrild4::1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) 

CO:mSS:\0 DE TRANSPOBXES, Cm!trniCAÇOES E OBRAS P!:li!LICAS 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO l\7tS DE J.iAnÇO DE l9 78 

PRESIDE.'."'TE: 

ASS1STE....::TE: 

SEZ-rADOR LOUR!V .. ~ !).\FTISTA 

RORALDO PJ..CHECO DE OL!V:lnaA. 

DATA DE RE· RELATOR 
NúMERO E EMENTA CESIMENTO DESIGNADO NA COMISSÃO 

fRQ.:!~Q :QE 1,.~ lli): §~'.N'ADQ lfR JQQ, D~ JS22 Stl-!ADOR. 

IS:E:l>ITA OS TÁXIS DO ~AGAJ.!Ei·l'!'O Dk TAXA 
16.03.?8 .U.~NDRE Coor..' 

DE P:EDhGIO. 

~= Senador Vasconcelos Torzoes 

Pf!C\Tl:.:'fQ 12~ X~EI J2Q §~Q n• J22 D~ Jozz SEirADOR 

ACR!:~fl:A. PAru:CiBAFO AO A.::tTIGO 73 16.03.?8 MATTOS LEI:o 

DA LEI. 1!!:! 5' ..108 1 DE 2l. :OE SS'I::i:i:J:.1BR0 DZ 1966 
(C®ICiO NACIONAL DE TRÂNSITO). 

~: Senador Nelson Carneiro 

DATA DE RELATOR 
NOMEAO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMISSÃO DESIGNADO 

PRO~Q ~ LI:;;!; DO ~l!àDQ H' 222. nr: Joz~ Sli"'NADOR. 
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29.03~?8 \l.Il:(Al\Oru: oosr· ·'1'0 Am'IPOLU!DOR KOS VE!CULOS AU'.i.'0:·10TORES n·· 
VIA l'l::RRESTRE,E D.( OUTRAS P.~gg~~g!~\~.P.'I' (T~f 
r:itando junt::l.menta co:n o PR ], E 
s-..,?:~~ ~I! ~3 DE J 926 que E.sTABJ::LECt: ~\!~;· 
N.!·dA o Orlit.:.L"Orcros Dos vEicuLes AU'..t:OllOXo 
P..ES DE VIA T!:RiQ;.::>'TRE1 E D..( OUTIU.S PROVIDIDí 
C!A.S. 

A\tt;or: Senador Vasconçelo.s Tozores 

DATA D,O. 
O IS· 

TAIBUIÇAO 

l6.03. 78 

16.03.?8 

DATA DA 

OISTRIBUIÇ.I.O 

30.03.78 

PROJ !>'!'OS REC:El?JllOS ••••• , ••••••••••• , • ...., ••• 

P?.o.TE"rOS DISl'RIBU1DoS 

Brasúia 1 31 de l:IIU'ÇO de 1978 

CONCLUSÃO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

CONCl.USAO 
DO PARECER 
DO RElATOR 

4 

4 

S!tfrt::SE GE.RAL DOS 'l'MBALHOS 0,1\S COMISSe;ES PER.'1ANE!\"l'ES 

DURliN':rE O MtS Ol: MARÇO DE l 978 

CONCLUSii,O 
DA 

COMISSÃO 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Reuniões Ordinib:·ias •••••••••••••• , • • • • lS 

Reuniões Exb:aO:rdinã:riac •••••••••••••• 16. 

Projetas Relatados ••••••••••••••••••• ll6 

Projetes Distribu!dos ••••••••••••••••• 207 

Projetas em diligência •••••••••• ••• ••• 
Offci.os recebidos • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 1.5 

Ofl:cio.s expedidos •••• , ••••••• , •••••••• 

PeC!idos: de. vista • , ••••••••• , •••••••••• 

EmenC!as apresentadas ••••••••• , •••••••• 

Su:!:Jer.~endas apresentada..s ••••••••••••••• 
Substitutivos ••••••••••••••••••••••••• 

Projetes de Resolução ••• ••••• •••••• •·••• l7 

~· ··'• '<- _c":~*~""(ç.;,... ,o_w; ~ 
-'.l'~.;.:._~,::__>.~. --:.; •. ,· .. ~-

oeclaraÇÕ111:s de voto ...................... l9 

Comparecilaento de autoridades ••••••• , • • • -
Votos com re8trições •••••••••••••••••••• 

Convites eXpedidos .. • • • • • • •• • • • • • • • • • • • • • -

Bras!lia, em 31 ço de 1978. 
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SERVIÇÓ :/E COtHSSÕES MISTAS J8SPECIAIS E DI:: INQUÉRITO 
REL.A?~lU(), CORR8SPONDENTE AO H~S DE MARÇO DE l978 

NÍ.rMERO E EMEN'l'A COMPOSIÇ~ PRAZOS 

MElof'U'GFH N.l! l.J.h~..QE, C.o .Sr:. Pres1C.ente d.u Pres, Dcp.Jorge ~:oura 16-3-78 Republica, sut:uatendo a cons:J.dcra.çao do Cl'! o tcx- V ,.i'res,;>ep.~.oacyr Dalla to do De(!reto-lei nl:l l$&1, de 3-ll·l977,(.ue exclu lktl.San,St..ldanha Derzi a aplicazão <.lo t.rtiso ll ,;;.o Decreto-lei n!l 37, d 
J.B-11·19 6,:..-os c&.sos ';.Ue eSjle<:ifica,Ç:Xt:Ln.:;ue crê-
dittJs trit.uti':r.ios e da outr"s J:l..:'OVidencias. 

~~~~~~~~F~~i~~r~~fro :-d~llé~e~t~e~ Pres.San. ENelásio Vieira 
V,Pre;:~,Scn • .Ruy St.ntos 19-3.-28 to do De>;reto-lei nl:l 1582, <la l7-ll-l977,(~ue alt! 

ra o Decreto-lei n!l J.ÕJ.38, de 26-l2-1975'1 CJ.Ue dis~~ rlel.Dcp .P&.llSOS Porto 

sobr~ o Ill'o;·Osto nol.re os .Jervi(oo.s de Transporte 
devi1..rj,o Inter,,ur.icip~..l e Intere,.tadua~ de Paasa-
geiros e 'carg<.s (l.:>TH) 

r.~J.l!LíD-t.,...cle..~ do .sr. Presidente da Pres.Dep,St:.muel Rodri~;ues [{epubJ.i,;-a, :rut. ... etendo t. deli.ter~çõ.o do Cil o texto V .Fr~s.Dep. llunes !'incha 19-3-78 do Decreto-lei nll 1$83} de J.8-fn-l977,que d1suõe Rel.Sen.!Jeitor Dias sobre u inddênc~" do m,~o1.lto nio:.'O soLl'e Lul..X.i.fi-
ca!tes e i.;o!lll.u~l:. ve.Ls L:!, .. ui;lo1.l e Gt.sosos no i:.lcoo 
et J.1co, p~.>r.u fins cc..rbur~;.ntes. 

!.f.!':.§A.GJEJ!....Il~~~;.,-"7~~,'-~~~"?r• :,resi<;ten~e -~~~!e :.rcs.i'ien,Ir:enor~i:L-
P\irlica,subr.tetend.o t. aprovcçt.o do C!! o texto do De V .Prcn •• kr .• Ruy .... ;;.ntos 29-3-78 
Cl'et.O-lo'!i n!l 1~84, de 29-ll·l~77,~ua uJ.t.era a le.;i t!al.Dep. F.r11es to V alente 
lt <;i:' o d.o It-iJo:;t.o Ue Il.end.t.. e de.. outrt..s l'!'úviÇ,ênci<:~: 

~9.i&Jl:1_H:3..~J.92f::Qll~-·dõ§r-.- Prcnic.êntc-aãRC: Prc.-~:-o(.P7nl-Ia.dõ 'i:iilo 7.õ-- --··------·--
put.li<:u 1 sub: .. etencl.o a a!Jro~t.o do Ci: o texto U.o D V.Prcu.Dcp. Daso Coill•bra 29-.:.-78 
c1·eto-J.ei nll 1;.105, .. e 30:ll- 7,,,ue concede isen•·Í:o Rol.Scn. SaJ.d;.nh;:, Derl'-1. 
J.o,:; ii,,JJ(,)t:tos Ue i:T:porta.;t.o ~l..re f>ru1.lut.<.>:; in.lunt1·i 
~;u .. ,.().os ~o llll.tcrhJ. .:,ue ind.ica 1 111ipor•t:.t..do j!('lt. .hR-
SA - J.e.roj.-ortos do ilio de Jt..ncil'O lo;/J .. 
~~:::r.:.uEt~l9~~,- :,;õ· ::;r·.-1'7ezruerl't'i:ta.iine:.. ··p;~s~s~nJ.:;.rCõs·-:rr;ir~-- -- -----------
pu1:.li<:.to 1 ZUbJ.0tcH.l.o t: t.Erov:...Íi::o do Cl! -o tgxto do Da V.Prcs,Scn.~1urilo Pttr.r.is 
cr~?to-lc! nll l56~ 1 ~de -1;.;: 977 1 1.Ue- di4poe sotl'e r. Re1.Dcp.Aneelino Hos., 111-l:-?8 
ut:LJ.L.:.,.t.o tle crc~;~.to4_uo .J.a..;~-to tle l.!irc~l!:.o,;:..Õ:.de 
.::fl!':t.dOl•:l.J.s _pnrt. cletiW;L.o Uo vt:lor .~o llllpu~;..o solre 
l"ror,u1.os Inuust.%·it.J.il:.L,.os 1ou nuv s .• od.tcli-:ü.des de a-

-
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Parecer ::avoravel,prorer1 
do em 9-3.-78. 
Aprovado~ 

arecer favorE:.vel, 
do em 8-3-78, 

pro teM 

Aprovado, 

-:arecer .ravor<;;vel 1 pro.(er1-
do em B-3-78, · 
Aprovado, 

1 ~:~~!~dfa~~r~e;t~~orerid 
em J.lJ.-3-78. 
.Aprovt.cb 

f-tnstniãda- M~õ:-3:-7'ê~--
Parecei· faw.re.•.rel,proi'Prid 
em 14-~ -78. 
.Aprovado. 

-------
Inst<..l.t.da ,zm 14-3-78 
Pli.recer !'avo:rúvel 1 proferi-
elo cm l5-3-?8, 
J.pro•l<::.do, 

NCIKERO S "EXZNTA COMPOSIÇÃO PRAZOS OBSEP..V.AÇO'i::S 

~~~rçc!'~:~~~~~i-rs-
prorerid" .;m ;;8-3.-'18 
J.prov~o~do. 
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'i co;.:PCõiÇÃO r-PMZOõ ~--'-Q:-;,;,v,,çÚES 
1~S~A~G~E!I!!!i;:~N~' ;.2~o?;~dio~1~-~-~-.;cg-,-[:".-:if~o':!S~r -~. -}P~r~o~o~i~do~n~t~•;;;•\~alR~o:;pu~b~li~cÕ,a~,~""~b-=-j~hea. Sêli:Adsl b&rto RB.- ! Il:r.ataJ.ada e:u. 28õ-~3'-"7~B---

•etendo a aprovaçao do CN o te:tto do Decretei-lei n,g 1602,de 2Q- V.P.ree,.Sen.I.enoir Vargat 15-4-78 
l-1978,qu.e prorroga, até 31-J.2lll.7_9,o regime especial de que tra- Re!..Dep .. Hw:.u-ique :Prett ! 
ta o Decre'to-lei nl! 1532, de 30-3-1977 .. 
PB.OPOS~AS DE EMrmru. l CONS~ITUI Nl!e J.S 1 e 21 de 1 ,qu.e I es.Dep.Joae Coeta 
altera a red!Lçao do li! do item. II _do art. l02_da Conat_ituição l~;i:;:;~~~~o:s;::olz5-3-78 
l'ederalJ eJ.tera.o § 22 do Brt. 102 da. Conotitu.içao Federal, que di 
pÕe eo_bre oe_ prOTentoe da i.n.atividad&, 1!1 dá nove. redaçio ao art , 

euniao IIIIU'Cada pare. o 
1dia 17-3-78.Não houve nq_ua, 
~"para ilbertur.e. doa tra-
~al-hoo, 

101 o ao item II do artigo 102 da Constituição. · ' 

]m~o~PO~S~TA~I>E~~....,~~·g~co~N~S~T~I~TU~IC~o~>~o;2~o~.;:jd~o;l~9~7~7p,~~~u~•~al~t~ar~a=•~-~r~•tPr~•~·~·~s"õen~.N~o~lo~on~c~""l!~~~ij,:::::-iJE'"~c~i~o~d~ê-Pio.olTOgS,Ç[o "d'õ"""' 
~ao do ca:put do art.l.$3 da õonet:ituiçao Federr.J.l e- acrescenta pai v.Prae.Sen.SaJ.danha: ert-26-3-78 lJrazo por mais 20 dias 
ra,gra:f'o a esse diapositivo constitucional, B:e1.Dep.1'heobaldo or ! 
PROP03 J, EMENll _ CONSTITUI O N!l. de 1 que -al.t(!:i:'e. a-re- P.r"ee,.s-eri.Itamar Franco ----~~~•"r~ ... =l~ •• ~8~,.:;:!-:;:""~t~5~--,3~-"78õ(T.n~ooo:-" 
~ao_do s.rtigQ 811 da conatit\lipe.o :Federal,atri~o o-~~etência-~.Pree.Sen.Wileon Go~g~ 16_3 _78 ~Uer~~!~S~l.UaiãR$;ri-
:o~niá.O para legiea.ar sobre norma.:s gerais e.e deeenvol.Vimãilto urba1Re1 .Dep.José J.lve:s 1 

1 

tegorie. Funcional de Iliplomata (Carreira ll.e Diplimata),~o Grupo I v.Prea.Dep,HU2;o Nap~g-jzs-3-78 ~!?ea f'(l.yço~á.~K~~,r,~oL!~}}b~-
PROJETO DE LEI Nl! 26, de 1977-cN,que eJ:tera a _es"tru.tura. de. Ca-l Pree,Dep.Fra.ncisco .. il:W-- istalada. e:c. 8-3-78 

FiBf.g~cia do Quadro Permanente do Ministério dae ReJ.a.çou El:.te-; Rel,Sen.Otto Lelmann • d!!~!Qpi::tl",pfofel\'ià:o eM 

OJETO :DE LEI lU 27, t,le l977-CN 1 que auto_~:!,z_a a Uni.io a. c~der dil Pres~Sen.Evela.rio ~;!,.ei 7_3_78 ~~gl;gf_a!~r~V~ii~-r~~eri-
reito de subecrieEto noe aunentoe de capitaJ. social de. Industria- V.~es.Sen.Otair :Be8ker ~~rÕm. Õ.Ci j-'f'r, 
Carboqu:!mica. CatQ,rinenae S/A - ICC e dá outras providências. I Rel.Dep • .Ailllemar Ghiai 1 r va • 

l•liao~<TE~T~o!JjDE!;;LE@.IpiN~'=l~.~·~•=l~9~7~-c:gN::;-, :'•~u~o~nlrt~o~r~a~a}r~o~da§o~a~o;<~o'J"'~';'· 7f•ofiPr;:;oa;.~n.~p~.JYo;.;.ófiB~on~ii:<§iÍ~i~·~gt7:,::,-~~*~a. fi~o~~~ãÍ~re :lei t@ 
da Lei nQ Õ223, de ~4-7-l975,que dispõe sobre a. i'iscalização :f'i- v.Prea.Dep.Josi~a Lel.ta -::>-7 Ido Em ,} g , :! 
nanceira. e orçamentaria da 'O:'lião pelo Congresso Nacional._ Rel.3en.Osires Teixeir Ser!ao effP·z~~3~7~. _e ,pro­

PROJETO DE LEI NSI 2. dl!l 197$-<:J',que e.utorize. o l'oder EX-ecutivo a i Pres.Dep.~C~{tP, Lei~S 
8 subscrever açoee do :Banco do Brasil S/A,abrir crédito espeoie.l ai v • as I -3-7 

tê o :iiim:i'te de CrS 3.500.000.000 OO(trêa bilhÕes e q_uio.hentoa mi-f .Prea.Ilep •• iloac~ Dalla. 
lll.Ões de cruzdroa)para. esse f'in; e dá. outras providência.~. j Rel.Sen.Lourive.l ~iptisT 

I ' 
! ! 

i 

~prova.do 
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,<lue s»oe so re a· 
~ outras prov1.Uer.cia:::~ 

Pres~.?ep.1!:J."asmo Ma.rins 
v • .Pres.Dep.LJ,.ota Jtti18r! 
Rel.Sen.Helv~dic) !.unos , 

1 Ins 
4-4-75 

----------~----~~~----~--- ----' 

COHISSO:ES U>~i''l'Ji.LJ.DiLS ••• , •••••• , • , •• , ••• o •••• , ••• o •••• o.2!) 

PARECERES ?;iOFER!DOS ••o•••• •••••••o•••• ••••••• •o•o• •• o.25' 

.aEOl:ICfES REALIZAUl..S • , , o. o,. o ••• o o., •••••••••• , •••••••••• 5'0 

M:ez.'..BaOS DA::: COI<ISSCI'ES . , ••• , ••••••••••••••••••••••••••••• 682 

AVISOS ENC&!JJ!ll.>.DOS AOS SRS. Kl!MF.BOS DAS CQ!-iiSSO"ES ••••• ll44 

llti.El>l.lAS H.ECE: IDM •• •• o, ••• ,,, ••• ,,., ••••••• •••• ••••• , •• 3 
A'1'AS f'CLLIC/i.ilAS ••••• , •• ,, ........... , ••• , •••••••••• , •• o .lOO 

OFÍCIOS .riE>IE.l.'L.:!VS • , ••• , , ••••••••••••••• ••• ••••••••• •• o .l 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

7• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 5 DE 
ABRIL DE 1978 

As dez horas do dia cinco de abril de mil novecentos e setenta e 
oito, na Sala Clóvis Bevilâcqua, sob a presidência do Sr. Senador 
Daniel Krieger, presentes os Srs. Senadores Leite Chaves, Wilson 
Gonçalves, Helvfdio Nunes, Cunha Lima, ltaUvio Coelho, Mattos 
Leão e Otto Lehmann, reúne-se a Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dâ infcio aos 
trabalhos da Comissão. Dispensada a leitura da ata da reunião ante­
rior é, em seguida, dada como aprovada. 

Passa-se à apreciação das proposições constantes da pauta: 
I) Projeto de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem 
n9 58/78, do Sr. Presidente da República, submetendo à_ aprovação 
do Senado Federal proposta do Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Grandes Rios (PR) a elevar o 
montante de sua divida consolidada em CrS 8.280.474,00. Relator: 
Senador Mattos Leão. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 
2) Projeto de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem 
n9 59/78 do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de ltu (SP) a elevar o montante de 
sua divida consolidada em CrS 8.993.0~5,65. Relator: Senador Otto 
Lehmann. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 3) Projeto 
de Resolução da Comissão de Finanças ao Ofício .. S" n~' 04/78 do 
Sr. Governador do Estado do Paraná, solicitando autorização ao 
Senado Federal para realizar operação de empréstimo externo, junto 
ao Morgan Guaranty TrOSv:-ófNew York, ,no valor global de 30 mi· 
Jhões de dólares americanos, para aplicação no Programa Especial 
de Rodovias Alimentadoras naquele Estado. Relator: Senador 
Mattos Leão. Parecer: constitucional e jurfdico. Aprovado. 

4) Projeto de Lei do Senado n'i' 257/77 - Acrescenta parágrafo ao 
art. 248 da CLT, para instituir rodfzio em beneficio Oo tripulante de 
embarcações quando realizada viagem de grande percurso. Relator: 
Senador Otto Lehmann. Parecer: constitucional e jurídico. Aprova­
do. S) Projeto de Lei da Câmara n~' 137/77- Dá nova redação ao§ 
l~' do art. 4~ da Lei nv 1.060, de 5-2-19501 que "estabelece normas 
para a concessão de assistência judiciária aos necesSitados".- Relãtor: 
Senador Otto Lehmann. Parecer: constitucional e jurídico, oferecen­
do a emenda n~' 1-CCJ (substitutiva). Aprovado. 6) Projeto de Lei 
do Senado n~' 272/77 -Acrescenta dispositivos à Consolidação das 
Leis do Trabalho. Relator: Senador Italívio Coi:lho, Parecer: 
constitucional e jurídico. Aprovado. 7) Projeto de Lei do Senado 
n~' 145/77 (Substitutivo da CLS) Acrescenta parâgrafo único ao art. 
488 da CLT, dispondo sobre o horário no período do aviso prévio e 
dâ outras providências. Relator: Senador Otto Lehmann. Parecer: 
constítucional e jurídico. Aprovado. 8) Projeto de Lei do Senado 
n9 06/78 - Altera a denominação da categoria profissional 
ocupada pelo Técnico de Administração: Relator: Senador Italívio 
Coelho. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 9) Projeto de 
Lei do Senado n~' 289/71- Dá nova redação ao§ 29 do art. 224 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Relator: Senador Italívio 
Coelho. Parecer: constitucional ejurfçlico. Aprovado. 10) Projeto de 
Lei do Senado n'i' 286/77 - Pagilmento de direitos autorais pelos 
clubes através de taxa única. Relator: Senador QUQ Lehmann. 
Parecer: i~constitucional e injurídica. Aprovado. li) Projeto de Lei 
do Senado n~' !53 /77 - Proíbe a captação antecipada de poupança 
popular, mediante promessa de contraprestação em bens, direitos ou 1 

serviços de qualquer natureza. Relator: Senador Halívio Coelho. 
Parecer: inconstitucionaL Aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
4• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 

EM 6 DE ABRIL DE 1978 

As dezessete horas do dia cinco de abril de mil novecentos e 
setenta c oito, na Sala .. Rui Barbosa", sob a Presidência do Sr.Sena­
dor Marcos Freire, Presidente, reúne-se, extraordinariamente, a 
Comissão de Economia, com a presença dos Srs. Senadores Otait 
Becker, Luiz Cavalcante, Dinarte Mariz, Roberto Saturnino, Cattete 
Pinh;eiro e Franco Montoro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Milton Cabral, Arnon de Mello, Josê Guiomard, Murilo 
Paraíso e Vasconcelos Torres. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

São_ lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres constan­
tes da pauta: 

Pelo Senador Cattete Pinheiro: 

Parecer contrãrio ao Projeto de Lei do Senado n' _292, de 1976, 
que "dispõe sobre a adição obrigatória de vitamina "A'' ao açúcar''. 

Pelo Senador Luiz Cavalcante: 

Pareceres contrários aos seguintes projetas: Projeto de Lei do 
Senado n~" 239, de 1976, que Hdispõe sobre a proibição do uso de 
corantes nos alimentos 'industrializados, e dá outras providências"; 
Projeto de Lei da Câmara n~" 53, de 1976, que .. dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de "plants" de engarrafamento de gás 
liquefeito de petróleo, nos casos que especifica, e dâ outras providên­
cias"; e, Projeto de Lei do Senado n~' 141, de 1976, que "proíbe a 
comercialização de inflamáveis em embalagens plásticas". 

Pelo Senador Otair Becker: 

Parecer contrário, relatando o vencido, Senador Vasconcelos 
Torres, ao Projeto de Lei da Câmara n' 43, de 1977, que "dá nova 
redação ao "caput" do artigo 127 do Decreto-lei n~' 9.760, de 5 de 
setembro de 1946, que "dispõe sobre os bens imóveis da União, e dá 
outras _providências", tendo votos vencidos dos Senadores Roberto 
Saturnino e Franco Montara, e voto em separado, vencido, do 
Senador Vasconcelos Torres. 

A Comissão aprova parecer contrário do Relator, Senador 
Augusto Franco, ao Projeto de Lei do Senado 'nl' 106, de 1975, que 
"estabelece o Programa da Refeição Básica para a população de 
baixa renda, e dâ outras providências", com voto vencido do Sena­
dor Roberto Saturnino e voto em separado; vencido, do Senador 
Franco Montoro. 

A Presidência determina o adiamento da apreciação do parecer 
do Relator, Senador Arnon de M,ello, sobre o Projeto de Lei do Sena~ 
do n~" 79, de 1977, que "determina a aplicação mínima de 20% da ren­
da líquida da Loteria Esportiva nos municípios de procedência da 
receita". 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nl' 22, 
de 1978-CN, que submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n~> 1.604, de 22 de fevereiro de 1978, que 
ureajusta os vencimentos e sal'ârios dos servidores civis do Po­
der Executivo, dos membros da Magistratura e do Tribunal de 
Contas da União, e dá outras providências". 

t• REUNIÃO(INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 3 DE ABRIL DE 1978 

Aos três dias do mês de abril do ano de mil novecentos e setenta 
e oito, às dezesseis horas, na sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Srs. 
Senadores Lenoir Vargas, Lourival Baptista, Henrique de La 

Rocque, Virgflio Távora, Saldanha Derzi, Augusto Franco, Ruy 
Santos, Benjamim Farah e Deputados Ary Kffuri, Lygia Lessa 
Bastos, Passos Porto, Ossian Araripe, Paulo Ferraz, Mário 
Mondino, Laerte Vieira, Fernando Coelho e Lidovino Fanton, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n~> 22, de 1978-CN, que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei nY 1.604, de 22 de fevereiro de 
1978, que "reajusta os vencimentos e salários dos servidores civis do 
Poder Executivo, dos membros da Magistratura e do Tribunal de 
Contas da União, e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Heitor Dias, Lãzaro Barboza, Itamar Franco e Depu­
tados Humberto Lucena e Erasmo Martins Pedro. 

De acordo corno que preceitua o.Regimento Comum, assume a 
Presidência, eventualmente, o Sr. Senador Ruy Santos, que declara 
instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental o Sr. Presidente esclare­
ce que irá proceder a eléição do Presidente e do Vice-Presidente. Dis­
tribuídas as CédUlas, o Sr. Senador Ruy Santos convida o Sr: Depu­
tado Lidovino Fanton para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Benjamim Farah ............................. 16 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . • . . . • • • . • 1 voto 
Para Vice--Presidente: 
Senador Henrique de La Rocque ....................• ·-. 15 votos 
Senador Lourival Baptista ................... "'~~-..... 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e V ice-Pre­
sidente, os Srs. Senadores Benjamim Farah e Henrique de La Roc­
que. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Benjamim Farah agra­
dece em nome do Sr. Senador Henrique de La Rocque e no seu pró­
prio a honra com que foram distinguidos _e designa o Sr. Deputado 
Passos Porto para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Alfeu de Oliveira, AssiStente da Comissão, lavrei a presente 
Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, demais 
membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n' 23, 
de 1978 (CN), 'que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei n~> I.60S, de 27 de fevereiro de 1978, 
que .. reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servido­
res da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e dá outras 
providências''. 

l • REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 3 DE ABRIL DE !978 

Âs dezesseis horãs -e trintã minutos do dia 3 de abril do ano de 
mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes 
os Srs. Senadores Lenoir Vargas, Lourival Baptista, Henrique de La 
Rocque, Virgflio Távora, Saldanha Derzi, Ruy Santos, Benjamim 
Farah, Itamar Franco e Srs. Deputados Hugo Napoleão, Alberto 
Hoffman, Paes de Andrade e Lindovino Fanton, reúne~se a Comis­
são Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 23, de 
1978 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n' 1.605, de 27 de fevereiro de 1978, que "reajus­
ta os vencimentos, salários e proventos dos servid_ores da Secretaria 
do Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Sr:.. 
Senadores Heitor Dias, Augusto Franco, Lázaro Barboza e Srs. 
Deputados Vingt Rosado, Rafael Faraco, Furtado Leite, Jarmund 
Nasser, Erasmo Martins Pedro, Josê Mauricio e Dias Menezes. 
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De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Ruy Santos, que declara instalada a 
Comissão. 

A fim de cumprir díSPOSftívci regimental o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice.-Presi­
dente. 

Distribuídas as cédulas o Senhor Presidente convida para fun­
cionar como escrutinador o Senhor Deputado Paes de Andrade. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado José Mauricio ._ ...................... ~ .. . 
Em branco ....... ·-·-·--·-·"· ....... -.---.-·-·-· ... , .....•. ·~-

Para Vice-Presidente: 
Deputado Hugo Napoleão ........................ .. 
Em branco ... , .................. -•......••...•.... -

12 votos 
1 voto 

12 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-P;esi­
dente, os Srs. Deputados José Maurício e Hugo Napoleão. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Hugo Napoleão, 
Vice-Presidente no exercicio da Presidência, agradece em nome do 
Deputado José Maurício e no S:Cu próprio a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Senador Saldanha Derzi para relatar 
a matéria. - -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para cons­
tar eu, Eliete de Souza Ferreira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presi­
dente, demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~ 25, 
de 1978 (CN), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à deliberação do Congresso N aclonal o texto do Decreto-lei 
n~ 1.607, de 27 de fevereiro de 1978, que ''reajusta os vencimen­
tos, salários e proventos dos servidores das Secretarias do Tri­
bunal Federal de Recursos e do Conselho de Justiça Federal, e 
dá outras providências''. 

REUNIÃO (DE INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 4 DE ABRIL DE 1978 

Âs de.z.esseis horas e trinta minutos do dia quatro de abril do 
ano de mil novecentos e setenta e oito, presentes os Senhores Senado­
res Alexandre Costa, Henrique de La Rocque, Augusto Franco, 
Lourival Baptista, Saldanha Derzi, Lenoir Vargas, Benjamim Farah 
e Lãzaro Barboza e os Srs. Deputados Ademar Pereira, João Vargas, 
Antonio Pontes e Fernando Coelho, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n' 25, de 1978 
(CN), do Senhor Presidente da Repú.bHca, submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.607, de 27 de 
fevereiro de 1978, que "reajusta os vencimentos, salãrios e 
proventos dos servidores das Secretarias do Tribunal Federal de 
Recursos e do Conselho de Justiça Federal, e dá outras providên­
cias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Heitor DiaS, AC-Cíoly Filho e Hugo Ramos e os Srs. Depu­
tados Cid Furtado, Vieira da Silva, Darcílio Ayres, Ferraz Egreja, 
Paes de Andrade, César NascimentO e Sebastião Rodrigues. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Benjamim Farah, que declara 
instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
eventual esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e Vice~ 
Presidente. Distribuídas as cêdulas o Senhor Presidente convida o 
Senhor Deputado Ademar Pereira para funcionar Como escrutinaM 
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado. 
Para Presidente: 

Deputado César Nãsciffiento 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Darcüio Ayres 

12 votos 

12 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e V iceM Presi­
dente, os Senhores Deputados César Nascimento e Darcflio Ayres. 

De acordo com o § 29 do art. I O do Regimento cOmum, assume 
a Presidência o Senhor Senador Benjamim Farah, que agradece em 
nor.1e da Comissão a honra com que foram escolhidos os Senhores 
Deputados César Nascimerito e Darcílio Ayres e designa para relatar 
a matéria o Senhor Henrique de La Rocque. _ _ __ 

Nada mais havendo a tratar, enceiTa-se a presente reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sâ, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
demais Membros da Comissão e_vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~ 29, 
de 1978-CN, que submete ll dellbera~ão do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n9 1.610, de 2 de fevereiro de 1978, que 
"reajusta os vencimentos e proventos dos membros do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal e respectivo Ministério Público". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 5 DE ABRIL DE 1978 

Aos cinco dias do mês de abril do ano.de mil novecentos e seten­
ta e oito, às dezesseis horas, na sala Clóvis Bevilacqua, presentes os 
Srs. Senadores Lenoir Vargas, Augusto Franco, Heitor Dias, Sal­
danha Derzi, Osires Teixeira, Virgflio Távora, Braga Junior, 
Benjamim Farah, Lázaro Barboza, Itamar Franco e Deputados 
Re.zende Monteiro, Eurico Ribeiro, Gomes da Silva, Daso Coimbra, 
Nogueira de Re.zende, Joaquim Bevitacqua, Nelson Maculan e João 
Cunha, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n~ 29, de 1978-CN, que submete à deliberação qo 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.610, de 2 de fe­
vereiro de 1978, que "reajusta os vencimentos e proventos dos mem­
bros do Tribunal de Contas do Distrito Federal e respectivo Ministé­
rio Público". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senador 
Acdoly Filho e Deputados ltalo Conti, J uarez Bernardes e Rosa 
Flores. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência, eventualmente, o Sr. Sena~or Benjamim Farah, que 
declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental o Sr. Presidente esclare­
ce que irã proceder a eleição do Presidente e do V ice-Presidente. Dis­
tribuidas as cédulas, o Sr. Presidente convida o Sr. Deputado Eurico 
Ribeiro para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguillte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Nelson Maculan ....................... 16 votos 
Deputado João Cunha ............................ 2 votos 
Para Vice-Presid~nte: 
Deputado Daso Coimbi-a ..... , ..... ~. _: .......... -15Vbt_os 
Deputado Gomes da Silva ........... , .......•• -~ . __ , _ 3 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente-e Vice-Presi-
dente, 0"' Srs. Deputados Nelson Maculan e Daso Coimbra. 

AsSUmindo a Presidência, o Sr. Deputado Nelson Maculan 
agradece em nome do Sr. Deputado Daso Coimbra e no seu próprio, 
a honra CQm que foram distinguidos e designa o Sr. Senador Osires 
Teixeira para relntar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Alfeu de Oliveira. \· .. ~istente de Comissão, lavrei a presente 
Ata que, li.J:1 e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, demais 
membros da L omissão e va1 à publicação. 
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MESA 

Presidente: 3"'-Secretdrio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 

Petrônio Portella (ARENA- PI) Henrique de La Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice-Lideres 
Heitor Dias 

Helvídio Nunes 
José Sarney 
MaHos Leão 

Osires Teixeira 
Otto lehmann 

Saldanha Den:i 
Virgílio Távora 

1 "'·Vice·Presidente: 

José Lindoso (ARENA- AM) 4'i'-5e<:retário: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

2'i'-Vice-Presidente: 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

1 'i'-Secretário: 

Mendes Canele ~ARENA- MT) 

2'i'-5ecretdi'io: 

Mauro Benevide5 (MDB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Têrrtto.. 

Telefones: 23-6244e 25-8S05- Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretário: 

Altevir Leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MDB - AM) 

Otair Becker (ARENA- Sq 

Braga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MOO 
E DA MINORIA 

Líder 
Franco Montoro 

Vlce-L1deres 
Roberto Soturnino 

!tomar Franco 
Gilvmn Rocha 

Lózaro Barboza 
Danton Jobim 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

ritulares Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Heitor Dias 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 

Chefe: Cláudio Carlos Rod_rj_gues Costa 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Otair Becker 

2. Benedito Ferreira 

3. ltalívio Coelho 

4. Murilo Paraíso 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice-Presfdente: Otair Becker 

Suplentes 

ARENA 

1. Dfnarte Mariz 

2. Saldariha Cerzi 

3. Mattos leáo 

5. Vasconcelos Torres 

MOO 

I. Agenor Maria 1. Adalberto Sena 

2. Roberto Satumino 2. Evelásio Vieira 

Assistent11: Cláudio Có-rlos Rodrigues Costa - Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terças-feiras, às 10130 horas 

Local: Sala "Clóv~ Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

'2. Jarbas Passarinho 2. José Sarney 
3. Di norte Mariz 3. Otair Becker 
4. Teotônio Vifela 
5. Braga Junior 

MOO 
1. Agenor Maria 1. Evelósio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha 

4,ssistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevildcqucf' - Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
1 '?Nice-Presidente: Accioly Filho 
2'?-Vice-Presidenter Leite Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Capanema 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
S. Heitor Dias 
6. Helvídio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltalívio Coelho 
9. Otto lehmann 

1 O. Os ir-es Teixeira 

1. Dirceu Cord0$0 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 
5. Orestes Quércia 

ARENA 

MOO 

Suplentei 

1. Mattos Leão 
2. Len~ir Vargas 
3. Arnon ·de Me !lo 
4. Vasconcelça Torres 
S. Milton Cabral 
6. José Sarney 

1. Franco Montoro 
2. Lázaro Barbara 
3. Cu-nhei Lima 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal305 
Reuniõei: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
tocai: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 -Ramal 623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

PresJdente: Wilson Gonçcdve!i 

Vice-Presldente: Itamar Franco 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Pataiso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Oslres Teixeira 

5. Saldanha Oerzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

1, Itamar Franco 

2. Láza~o Barboza 

3. Adalberto Sena 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junlor 

4. Altevir leal 

S. luiz Cavalcante 

l. Çvandro Carreira 

2, Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

ReuniO~s1 Quintas-feirai, às ~ 0:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice·Presidente: Vasconcelos Torre$ 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. AmondeMello 

3. José Guiomard 

4. Luiz Cavalcante 

5. Mur'1lo Poraiso 

6. Vasconcelos Torres 

7, Dinarte Mariz 

8. Otair Becker 

1, Franco Montoro 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Sotumlno 

Suplentes 

ARENA 

1. Cattete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarney 

4. Domicio Gondim 

5. Jarbas Pauar\nho 

MDB 

1. Agenor Mario 

2. Ores.tes Quércia 

As.sistente: Daniel Reis de Souza- Ramo167S 

Reuniões: Quartas·feira:h às 10:30 horas 

.Local: Sala "Rui Barbo~~·- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMlSSAO DE EDUCAÇAOc CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelásio Vieira 

Titulare:; Suplentes 

ARENA 

l. Tarso Outro 1. Helvidio Nunes 

2, Gustavo Gapanema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jorbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelósio Vieira I. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Sena 

Assistente: Cleide Maria B. F, Cruz - Ramal 598 

Reuniões: Quintas-feiras, ,às 10:00 horas 

Local: Sakl "Clóvis Bevilckqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Brossard 

Vice-Presidente: Oomício Gondim 

Titulares 

1. Teotónio Vilela 

2. Alex_andre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

.4. DOmicio Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. lenoir Vargas 

7. Maltas Leão 

8. Ruy Santos 

9. Braga ~u.nior 

10. Tarso Outra. 

11. Virgílio Távora 

12. Magalhães Pinto 

I. Pe~ulo Brossard 

2. Evelcisio Vieira 

3. Gilvan Ro(ha 

4. Roberto Sc:~turnino 

5. Cunha Uma 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- R(lmol 676 

ReuniQes: Quintas-feiras, às 9:00 hora5 

Suplentes 

1. CClttete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. DClniel Krieger 

~. José Guiornard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo li - ~C.mal 623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. Jessê Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vergas 

COMPOSIÇÃO 

Pre~idente: Jessé Freire 
Vice·Presldente: Orestes Quércio 

Suplentes 
ARENA 

1, Braga Junior 
2. Virgílio Távora 
3. Osires Teixeira 

4. Jarbos Passarinho 4. Domício Gondim 
5. lourivol Bapti~ta 
6. Accioly Filho 

MDB 
1, Franco Montoro 1. Ló:r.aro Barbo:r.a 
2. Orestes Quércia 2. Cunha Lima 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama\675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Lo.cal: Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo U- Ramo1623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorbos Passarinho 
Vice-Presidente: luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Milton Cabral 1. José Guiomard 

2. Domício Gondim 2. Murilo Paroiso 

3. Arnon de Mello 3. Vir9ilio Távora 

4. Luiz Cavalcante 
s. Jarbos Passarinho 

MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan RochQ 

2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronoldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

Titulares 

l. Helvidio Nunes 
2. Otfo lehmonn 
3. Saldanha Derzi 

l. Danton Jobim 
2. Adalberto Sena 

{5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Helvldio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio Távora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbos Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
'tocai~ Solo ".Clóvis Bevil.ckqoo"- Anexo li- Ramãf 623 

COMISSÃO DE RELAÇÓES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

1'?-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

2'?-Vice·Presidente: Nelson Cari"teiro-

Titulares 

1, Ma~alhàes Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Tóvora 

4. Jessê Freire 

5. Arn1:1n de Mello 

6. Saldanha Oerzi 

7, José Sarney 

8. João Calmon 

9, Augusto Franco 

1 O Ofto lehmonn 

1. Oanton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

5. Nel$on Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Terças·feiro;, às 10:30 hort~s 

Suplentes 

1. Acdoly Filho 

2. Fou~to Castelo· Branco 

3. Helvidio Nunes 

4. Oomício Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

Titulares 

·1. A!tevirleal 

2. Ruy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir leal 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltalívio Coelho 

3. Osires Teixeira 

4. Fausto CasteJo:Branco 

5. lourival Baptista 

l. Adalberto Seno 

2. Gilvoo Rocha 

MDB 

L Benjamim Foroh 

2. Cunho limo 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha -Ramal312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 1 1 :00 h.ora.s 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11.- Ramais 621 e 716 
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COMI~SÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Tilulares 

1 . Jose Guiomord 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mílton Cobrai 
Více·Presitlenle: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1, Alexandre COsta 
2. Vasconcelos Torre~ 2. Braga Junior 
3. Vírgi!io Tdvorc 3. Dinarte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adalberto Sena 1. Age no r Mario 
2. Benjamim Foroh 2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêda Ferreiro do Rocha -Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
Loco!: Solo "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramois.621.e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇÓ PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulare-s 

l. lenoir Vergas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Senjomim Farah 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim Foro h 
Více-Pre~idente: lenoír Vorgas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Alexandre Costa 
2. Gu-.tovo CapanetnO" 
3, Mattos leõo_ 

1. Donton Jobim 
2. lózaro Baibozo 

Assistente: Sônio Andrade Peixoto - .Roma1307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 
local: Solo "Rui Borbos.o"- Anexo 11- _Rornais.~21 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÓES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourivol Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulare~ Sup"lente:o. 
ARENA 

1. Alexandre Costa 1. Otto.Lehmonn 
2. luiz Cavalcante 2. Teofônio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wil~on Gonçalves 
4. Lourivol Baptista 
5. Maltas Leão 

MDB 
1. Evandro Carreira 1. Ló:o::aro Borbozo 
2. E~eiasio Vieira 2. Roberto Soturnino 

A~sistente: Ronoldo Pacheco de Oliveira -Ramal 306 
Reuniões: Terços-feiras, Os 10:00 horas 
loca h Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSóES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUÉ:RITO 

Comissões Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Loco!: Anexo 11-- Térreo 
Telefone: 25·8505- Roma1303 

l) Comissões Temporários paro Projetes do Congresso Nocional 
2) Comissões Temporáric1s poro Apreciaç&o de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
A) Comissão Mhto do Projeto de Lei Orçamentário {ort. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de C<:~missães: Harold<:~ Pereira Fernandes- Roma\674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Mario B. F. Cruz- Ramo[ 59B; 
Mouro l<:~pes de Sá- Romo1310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

H O :tAS 'l'ERÇ..\ SAL AS AS51STJ:!NTE HORAS QUINTA S A L AS ASSISWlTE 

C,T. RIJ:t BARBOSA RONALDO 09:00 C.P. CLC!VIS BEVILI{CQUA Clil!DIDO 
1\arn.ns - 621 e "' Ra~Wl - 6:?.3 

10:00 

C.A.R. CLOVIS BBVILACQUA LEDA 09:30 c.s.P.c, RUY BARBOSA SONU 
Ramal - 62.3 Rama1s - 62l e 7l6 

C.A. Ct6VIS BBVILI{CQUA CLAUDIO C.E.e. ClóVIS BEVILI{CQUA CLEIDB 

10:)0 
Rarna.l - 623 CC!STA 

~0:00 
Ramal - 623 

C.R,E. !WY BARBOSA Ck.NDIDO C.D.F. RIJY BARBOSA RONALDO 
Rarnaus - 621 e 7.1.6 R(!n a~s - 621 e 7l6 

EO?.AS ç_I;.?.TA SAL AS ASSISTENTE C.L.S. 

ll:OO 

CLóVIS BEVIL.<CQUA DA:IIEL 
Rarna.l - 623 

09:00 c.s.N. RU:t BARBOSA LEDA .RIJY BARBOSA c.s. LB:DA Rasra1.a - 62l e 7l6 Ra1ruua - 62l e 716 

c.c.J CLdVIS EEVILJtCQUA MARIA 12:00 C,R. CLóVIS BEVIUCQUA W..RlA 

10:00 Ramal - li23 HELENA Ramal - 623 CARME!Il 

C.M.E. RUY BARBOSA RONALDO 
Raroai.a - 621 o 716 

10:)0 c. E. RJJY BA!l.BOSA 
Ramais - 62l e 716 

DANlEL 

-



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXIII- N• 025 SÁBADO, 8 DE ABRIL DE 1978 BRASILIA- DF 

.------------SENADO FEDERAL------------~ 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Pe­

trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 13, DE 1978 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), para financiar o Pro­
grama Especial de Rodovias Alimentadoras para o Estado. 

Art. I• E o Governo do Estado do Paranã autorizado a realizar, com a garantia do Tesouro Na­
cional, uma operação de empréstimo externo, no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto ao Morgan GuaraD.ty Trust of New 
York, sob a orientação do Ministério~ da Fazenda e do Banco Central do Brasil, para ser aplicado no Pro­
grama Especial de Rodovias Alimentadoras para o Estado. 

Art. 2• A operação de empréstimo realizar-se-â na forma aprovadà pelo Poder Executivo Federal, à 
taxa de juros, despesas operacionais, acréscimos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, para registro de empréstimo da espécie, obtidos no exterior, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da exeç.u~ão da política econômico-financeira do Governo Federal e, ainda, o disposto 
na Lei Estadual n• 6.995, de 11 de janeiro de 1978, publicada no Diãrio Oficial do Estado do Paranâ do dia 
18 de janeiro de 1978. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 7 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente . 

.----------~~~-~ ~- ____ SUMÃRIQ 

l-ATA DA37•SESSÃO, EM7 DE ABRIL DE 1978 

I. I-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da Repdblica 

De agradecimento de comunicacão: 

- N~> 77/78 (n~' 118/78, na origem), referente à promul~ 
gação das Resoluções n~>s I a 4, de 1978, e à aprovação das Men~ 
sagens n~'s 31, 32, 35, 54, 55, 61 e 64, de 1978, relativas à escolha 
de autoridades. 

1.2.2-Pareceres 

Referentes às seguintes matédas: 

- ProJeto de Lei da Câmara n~' 137f77 (n~> l.239~B/75, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao§ 1~>, do artigo 4~>, da Lei 
n~' 1.060, de 5 de fevereiro de 1950,.que estabelece normas para a 
concessão de assistên~iajudiciárla aos necessitados. 

- Projeto de Leí da Câmara n9 97/77 (n~' 2.232-B/76, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a prestação de assistência mé­
dica a vítimas de acidentes de trânsito, e determina outras pro­
vidências. 
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- Projeto de Lei do Senado n9 174/77, que dispõe sobre a 
terminologia oficial relativa à hanseníase, e dâ outras providên­
çias. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 210/77, que regula o provi­
sionamento dos prâticos e oficlais de farmácia. 

- Projeto de Lei do Senado n9 286/77, que institui o 
"pagamento de direitos autorais pelos clubes, através de taxa úni­
ca". 

-Projeto de Lei do Senado n<~ 153/77, que proíbe a capta­
ção antecipada de poupança popular, mediante promessa de con­
tra prestação em bens, direitos ou serviços de qt•alquer natureza. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 145(77, que acrescenta _ _parâ­
grafo único ao artigo 488 da Consolídação das Leis do Trabalho, 
dispondo sobre o horário no período do aviso prévio, e dã outras 
providências. 

1.2.3- Expediente recebido 
-Lista n'1 2, de 1978. 

1.2.4 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n9 39/78, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que dá nova redação ao artigo 320 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 40/78, de autoria do S_r. Se­
nador Vasconcelos Torres, ·que-disciplina a admissão de emprega­
dos por empresas que se encontrem em processo de falência ou 
concordata. 

- Projeto de Lei do Senado n'~ 41/78, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que dá nova red_ação ao artigo 6'1, le­
tra a, da Leí n'1 6.024, de 13 de março de 1974. 

- Projeto de Lei do Senado n'~ 42/78, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que dá nova redação ao artigo 62, le­
tra b, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n'~ 43/78, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que dá nova redaçã.o ao artigo 150 e 
seu parágrafo ]'1 e renumera os parágrafos 2'~, 3'1, 4'1, 59 e 69, da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR EVELÁS!O V!~IRA- Sugestões com vista a 
um maior aproveitamento da mandioca pelo Programa Nacional 
do ÃlcooL 

SENADOR FRANCO MONTORO - Política discri­
minatória qtie estaria sendo praticada por selares governamen­
tais contra a VASP. · 

SENADOR ITALIV/0 COELHO- Transmitindo ao Presi­
dente do Senado e aos membros da Comis~ão de Agricultura, 
convite formulado pela Associação dos Criadores do Estado do 
Mato Grosso do Sul para a 40" Exposição Agropecuâria a reali­
zar-se de 16 a 23 de abril na cidade de Campo Grande. 

1.3- ORDEM DO [)IA 

-Projeto de Lei da Câmara n'~ 01/77 (n9 2.320-A/74, na 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, quere­
gula a locação predial urbana, e dá outras providências, Tem sua 
discussão reaberta, nos termos do Requerimento n'1 56/78, fi­
cando sobrestada, por falta de quorum, a apreciação do Reque­
rimento n9 61 j78, pelo qual é solicitado o reexame da matéria pe­
la Comissão de Constituição e Justiça, após usarem da palavra os 
Srs. Senadores Itamar Franco e Helvídio Nunes. 

- Projeto de L!::i da Câmara n' 02/77 (n9 3.071~8}76, na 
Casa de origem), que declara feriado nacional o dia 12 de outu· 

bro. (Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
n'~ 306/76). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeta de Lei do Senado n<;~ 306/76, de autoria do Sr. Se~ 
nadar Vasconcelos Torres, que considera feriado nacional o dia 
consagrado a Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de .Lei da Câmara 
n'~ 2/77 .) Discussão sobrestada, em virtude do adi.ament_o da 
votação do item anterior com o qual tramita em conjunto. 

- Projeto de Lei do Senado n'~ 158f77-Complementar, de 
autoria do Sr. Senador Roberto Saturníno, que introduz altera­
ções no art. 1'1 da Lei Complementar n'1 19, de 25 de junho de 
1974, que dispõe sobre a aplicação dos recursos gerados pelo PIS 
e pelo PASEP. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
Votação adiada por falta de quornm. 

- Requerimento n9 563/77, de autoria dos Srs. Senadores 
Eurico Rezende e Braga Junior, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Senhor Pre­
sidente da República, General Ernesto Geisel, no dia 1'~ de de­
zembro de 1977, no Palácio da Alvorada, saudando os dirigentes 
da Aliança Renovadora Nacional. Votação adiada por falta de 
quorom. 

- Requerimento n9 574/77, de autoria do Sr. ~enador Ita­
mar Franco, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, da palestra proferida pelo Senhor Senador Magalhães Pin­
to, no CÓmitê de Imprensa do Senado Federal, no dia 2 de de­
zembro de 1977. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'1 45/76, de autoria do Sr. Se· 
nadar Leite Chaves, que veda alterações nas partes externas dos 
modelos de veículos automotores antes de decorridos 5 anos de 
seu lançamento no mercado consumidor do País. Votação adlada 
por falta de quorom. 

-Projeto de Lei do Senado n9 144/77, de autoria do Sr. Se-: 
nadar Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a deter­
minar o pagamento de gratificação especiar ao funcionalismo ci­
vil e militar da União, e dá outras providências. (Apreciação pre­
liminar da constitucionalidade e juridicidade). Discussão sobres­
tada, por falta de quorum para votação do Requerimento 
n'~ 59f7g, de adiamento de sua diso:;ussão para a sessão do dia 4 
de maio do corrente ano. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR TEOTON/0 VILELA~ Apresentação à consi­
deração do Congresso, das autoridades constituídas e do povo 
brasileiro, de documento propondo a abertura política e econó­
mica como alternativa convergente das tendências sacias -
Projeto Brasil. 

SENADOR OTTO LEHMANN- Repercussão, junto à ju­
ventude bras[[eira, do concurso para esco(ha do "Símbolo da Se­
mana da Pátria", instituído pela Assessoria de Relações Públicas 
da Presidência da República. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Necrológio do Co­
ronel Jaime Rol!emberg de Lima, Preside~té da CAPEM!. 

SENADOR FRANCO l140NTORO- Fim da retenção re­
lativa do Imposto sobre Circulação de Mercadorias, devido aos 
municípios, como um dos temas a serem examinados pelo XXII 
Congresso Paulista de Municípios, a realizar-se em Campos do 
Jordão, no próximo dia 15. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDE:NCIA 

- Referente à homenageffi que deverã ser prestada ao Sr. 
Vicente Rá_o, no próximo dia 27. 
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1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENcERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES 
ANTERIORES 

-Do Sr. Senador Leite ChaVes, proferidos nas sessões de 6 
e S do corrente. _ 

-Do Sr. Senador Paulo Brossard, proferido na sessão de 
6-4-78. 

3- ATO DO PRESIDENTE 
- Nl' 4, de 1978. (Republicação.) 

4- ATAS DE COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LlDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMA­
NEI\:TES 

ATA DA 37• SESSÃO, EM 7 DE ABRIL DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. JOSit LINDOSO 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Evandro Carreira- Josê Lindoso -Jarbas 
Passarinho --Renato Franco - José Sarney - Fausto Castelo· 
Branco- Helvídio Nunes- Wílson _Gonçalves- Agenor Maria­
Dinarte Mariz- Milton Cabral- Murilo Paraiso- Arnon de Mel­
lo- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Eurico 
Rezende- João Caimon- Vasconcelos Torres -Itamar Franco­
Franco Montoro - Otto -~hmann - Italívio Coelho - Mendes 
Canale- L~ite Chaves- Mattos Leão- Evelásio Vieira- Daniel 
Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !9-Secretário proCederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPúBLicA 

De agradecimento de comunicação: 
N"' 77/78 (n"' 118/78, na origem), de 5 do corrente, referente à 

promulgação das R~oluções n9s I a 4, de 1978, e à aprovação das 
Mensagens n9s 31, 32, 35, 54, 55,61 e 64, de 1978, relativas à escolha 
de autoridades. 

PARECERES 

PARECER N• 112, DE 1978 

Da Comissão de Constitui~ào e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n9 137, de 1977 (n9 1.239-B, de 1975, na Casa 
de origem) que "'dá nova redação ao§ 19, do artigo 49, da Lei 
n9 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que estabelece normas para 
a concessão de assistência judiciária aos necessitados". 

Relator: Senador Otto Lehmann 

O Projeto em eplgrafe, de autoria dQ nobre Deputado Oswaldo 
Lima, propõe nova redação ao § J9, do art. 49, da Lei n'i' 1.060, de 5 
de fevereirO de 1950 (também chamada "Lei da Assistência Judi~i~--­
ria"), que preceitua: 

"Art. 49 , .. ,-., ....................•.. , ..... . 
§ 1 'i' A petição serã instruída por um atestado de que 

conste ser o requerente necessitado, não podendo pagar as 
despesas do processo. Este documento será expedido, isento 
de selos e emolumentos, pela autoridade policial ou pelo 
Prefeito Municípal." 

2. Na justificativa da proposição acentua o nobre Deputado 
que ~·a assistência judiciária é dogma constitu-cional que assegura aos 
necessitados, assim considerados os economicamente fracos, valer~se 
dos serviços judiciários sem ónus de natureza pecuniãria". 

Aludindo à Lei n'i' 1.060/50, esclareceu que a mesma não defi­
niu claramente o verdadeiro sentido da palavra "necessitado", difi~ 
cultando entãO o entendimento dos magistrados e, em última análise, 
a própria concessão do benefício. Daí porque acrescenta, ao§ 19, do 
seu art. 49, a ressalva seguinte: 

"sendo dispensado à vista de conúãto- de -trabalEo que 
comprove que o mesmo percebe salário mínimo." 

3. Submetido à alta apreciação das Comissões de Constituição 
e Justiça e de Trabalho e Legislação Social da Câmara dos Depu­
tados, o Projeto em exame mereceu unânime aprovação. 

4. E ele constitucional e jurídico. 
Efetivamente, as razões que justificaram a sua -propositura são 

dn nwior alcance social e, por isso mesmo, encontrum guarida cm 
noss<l Lei J\:J~Iior. ao dispor noS 32~ do artigo !53. que: 

"Será concedida assistência judiciária aos necessitados, 
na forma da lei." 

Como não poderia deixar de ser, tal mandamento constitucional 
remete, ao legislador ordinário, a tarefa de fixar os critérios norteado­
res da concessão do benefício. No entanto, examinando-se a Lei de 
Assistência Judiciária constata-se que o sentido do termo "necessita~ 
do" é vago e inconcludente (parágrafo único, do artigo 29), a exem­
plo do que também acontece na chamada Lei dos Alimentos (Lei 
n9 5.478,de25dejulhodel968). 

5. O eminente Deputado Joaquim Bevilacqua, relator do Proje­
to na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, apontou a 
existência de lei específica que prevê a concessão de assistência judi­
ciãria nos litígios trabalhistas, quer seja, a Lei n':> 5.584, de 26 de ju­
nho de 1970. 

Referida lei, ao contrário da de n? l.060f50, fixa o critério 
norteador da concessão do bt::neficio, dispondo que necessitado o é 
"todo aquele que perceba salário igual ou inferior ao dobro do mini­
mo legal( ... )"(§ l'i'_,doart. 14)-Grifamos_ 

Parece-nos ser esse o critério mais condizente com os reais 
objetivos visados pelo presente Projeto. 

Realmente, e atentando para o princípio da isonomia, entende­
mos inexistir razão para definir-se o necessitado como -sendo aquele 
que percebe um salário mínimo apenas, quando mesmo analogica­
mente já se poderia fixar o quantum em pelo menos dois salários mírii­
mos. 
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6. Assim, e mesmo reconhecendo a constitucionalidade e juridi· 
cidade do Projeto, opinamos tramite ele na forma do seguinte: 

EMENDA No 1-CCJ 
(Substltutiva) 

uoá nova redação ao§ 1"', do art. 4"', da Lei n"' 1.060, de 
5 de fevereiro de 1950, que Hestabelece normas para a conces­
são de assistência judiciária aos necessitados." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'í' O§ J'i',doart. 4?,daLein'~' 1.060,deSdefevereirode 
1950, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4"' 
§ 19 A petição serâ instruída por um atestado de que 

conste ser o requerente necessitado, não podendo pagar as 
despesas do processo. Este documento serã expedido, isento 
de selos e emolumentos, pela autoridade policial ou pelo 
Prefeito municipal, sendo dispensado à vista de contrato de 
trabalho comprobatório da que o mesmo percebe salãrio 
igual ou inferior ao dobro do mínimo legal regional." 

Art. 2'i' Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3~' Revogam~se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 5 de abril de 1978.- Daniel Krieger, Presi~ 

dente- Otto Lehmann, Relator- Cunha Lima- Wilson Gonçalves 
- Mattos Leão- Helvídlo Nunes- Italívio Coelho- Leite-Chaves. 

PARECERES NoS 113, 114 E 115, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 97, de 1977 
(n9 2.232-B, de 1976, na Casa de origem) que "dispõem sobre 
a prestar.;-ão de assistência médica a vitimas de acidentes de 
trânsito, e determina outras providências''. 

PARECER No H3, DE 1978 
Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Lourival Baptista 

A prestação de assistência médico-hospitalar a vítimas de 
acidente de trânsito de qualquer natureza é obrigatória para médi­
cos, entidades hospitalares e para-hospitalares, independentemente 
de autorização do próprio interessado ou de quem se responsabilize 
pelo evento. E 9 que preceitua o art. lq- do Projeto de lei de que vem 
ao exame desta Comissão. 

O texto aprovado pela Câmara, e ora submetido ao Senado Fe­
deral, aproveita, apenas, o art. I 'i' da Proposição original e representa 
Emenda da Comissão de Saúde daquela Casa do Congresso. 

É que, tal como tinha sido _concebida, a matéria parecia inopor­
tuna, de vez que se assentava em dispositivos do Decreto~lei n~' 814, 
de 4 de setembro de 1969, que dispõe sobre o seguro obrigatório de 
responsabilidade civil dos proprietários de veículos automotores de 
vias terrestres, e dá outras providências. 

Já em 1973, o Deputado Henrique Turner apresentara o Projeto 
de Lei n~ 1.473, dispondo sobre a assistência médico~hospitalar a ví­
timas de acidentes de trânsito. Todavia, foi arquivado, para nele cal­
car-se o Projeto do Deputado Wilson Falcão, de 1976, do qual 
subsistiu apenas o art. 19, com a redação sugerida pela Comissão de 
Saúde da Câmara. 

O Decreto~lci n'i' 73, de 21 de novembro de 1976, que dispõe so­
bre o Sistema Nacional d~ Seguros Privados, regula as operações de 
seguros e resseguros, e dá outras providências, teve modificada a 
redação da alfnea b do art. 20, ao qual foi acrescentada a aHnea 1, 
como se vê: 

Art. 20. Sem prejuízo do disposto em leis especiais, 
são obrigatórios os seguros de: 

a) ........ " •• '" .. ._ ___ -- ----·~~~ .. -.~~~-- .. . 

b) responsabilidade civil dos proprietários de veículos 
automotores de vias fluvial, lacustre, marítima, de aeronaves 
e dos transportadores em geral; 

1) danos pessoais causados por veiculo automotores de 
via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou 
não. 

No artigo 3~' da mesma Lei n? 6.194, de 19 de dezembro de 1974 
(que revoga expressamente o Decreto-lei n~' 814, de 4 de setembro de 
1969) os danos pessoais cobertos pelo seguro compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistên­
cia médica e suplementares, nos valores de 

- 40 vezes o maior salário mínimo vigente no País, no 
caso de morte; 

até 40 vezes o maior salário mínimo vigente no País no 
caso de invalidez permanente; 

até 8 vezes o maior salá_rio mínirnQ_ vigente no P~ís, em 
caso de despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas. 

O Governo Federal tem dedicado atenção ao problema dos 
acidentes do trabalho e dos acidentes de trânsito._ A legislação 
apontada mostra o acerto das providências governamentais, entre 
elas o Sistema Nacional de Assistência e Previdência Social, assegura­
dor de assistência médico·hospitalar e qualquer cidadão que dela 
necessitar, em caráter urgente, através do Programa de Pronta Ação 
-PAC. 

No tocante ao Projeto, ele, originalmente, se referia a prêmio de 
seguro, que alguém só alcança na medida do prêmio pago à empresa 
seguradora. No mérito, ele propõe a prestação de socorro aos 
acidentes de veículos auto motores, às vítimas de acidente de trânsito. 
Atende, por isso mesmo, ao princípio de solidariedade humana e se 
inscreve, esta a verdade, na ética da profissão de Médico e dos es­
tabelecimentos hospitalares e para-hospitalares~ 

Dúvidas nos assaltam, porém, no. tocante à constitucionalidade 
da matéria, de vez que não se especifica a responsabilidade pelas 
despesas, nem a que instituição ou pessoa deve ser ela remetida. Se a 

.. mtenção - omitida no texto em exame- é despachar as despesas a 
instituições póblicas de previdência social, ocorre o vfcio da incons­
titucionalidade, ao que parece. 

Por isso mesmo, seria conveniente ouvir-s.e a douta Comissão de 
Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei em debate. 

Sala das Comissões, l~' de novembro de 1977.- Ruy Santos, 
Presidente- Lourival Baptista, Relator- Adalberto Sena- Cunha 
Lima- Altevir Leal. 

PARECER No 114, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justh:a 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
Recordando iniciativa semelhante dp nobre_ Deputado Hen­

rique Turner, que não logrou ser convertida em lei, o ilus-tre DCpu­
tado Wilson Falcão ofereceu o Projeto de Lei n~ 2.23~ de 1976, à 
consideração da outra Casa do Congresso, -diSpondo "sobre a presta. 
ção de assístência médica à vitima de acidente de trânsito" e dando 
outras providências. A proposição, que se estendia por vãrios arti­
gos, ficou afinal consubstanciada em uma só disposição, em face da 
deliberação da Comissão de Saúde, aprovada pelo plenârio da Câma­
ra dos Deputados, e assim redigida:-

- "A prestação de assistência médico-hospitalar a víti­
mas de acidente do trânsito de q1,1alquer natureza é obrigató­
ria para médicos, entidades hospitalares e para~hospitalares, 
independentemente de autorização do próprio interessado ou 
de quem se responsabilize pelo evento." 

Na Coínissão de Saúde desta Casa, o nobre Senador 
Lourival Baptista, ao examinar o mérito da proposição, 
declara que a mesma atende .. ao princípio da solidariedade 
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humana e se inscreve, esta a verdade., na ética da profissão de 
Médico e dos estabelecimento$ hospitalares e para-hospitala­
res". 

Assaltaram, porém, ao diligente parlamentar sergipano 
""dúvidas no tocante à constitucionalidade da matéria, de vez 
que não se especifica a responsabilidade pelas despesas, nem 
a que instituição ou pessoa deve ser ela remetida. Se a inten­
ção- omitida no texto em exame- é despachar as despesas 
a instituições públicas de previdência social, ocorre o vício da 
inconstitucionalidade, ao que parece". 

Da justificação do Projeto n9 1.473, de 1972, do então 
Deputado Henrique Turner, recolho trecho de sua brilhante 
justificação: 

"A prestação de assistência às pessoas vítimas de aciden­
tes ê dever imposto pelo nosso direito positivo dentro dos 
princípios de solidariedade humana, que servem de funda­
mento à ordem jurídica. 

Visando ao efetivo cumprimento desse dever, o nosso 
Código Penal, ainda em vigor, prescreve sanções contra 
quem o viole, transformando o ato simplesmente antiético na 
figura delituosa do crime de omissão de socorro, assim defini­
do em nosso Código de t 940: 

"Art. 135. Deixar de prestar assistência quando possfvel 
fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada C'U extravia­
da ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave 
e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da 
autoridade pública:· 

Pena- detenção de um a seis meses, ou multa de trezen­
tos mil réis a dois contos de réis: 

Parágrafo único. A pena é aumentada de metade se d_a 
omissão resulta tesão corporal de natureza grave, e triplica­
da, se resulta a morte." 

A previsão da figura delituosa no novo Códjgo Penal 
(Decreto-lei n\' 1.004, de 21-to-69, art. 138) ~rigorosamente 
a mesma, alterando apenas o valor da sanção pecuniãria, 
atualizada na base de dez a quarenta dias-multa e cabendo o 
"prudente arbltrio do juiz" a fixação do valor do dia-multa, 
que, no entanto, "não poderã ser inferior ao valor de um 
trigêsimo do salário mínimo, nem superior a um terço dele" 
(art. 44, parãgrafo único). · -

A incriminação em apreço é o resultado do espírito de 
solidariedade civil e humana que estã presente no movimento 
de socialização de todos os serviços indispensãveis à comuni­
dade. Esse movimento mais se acentua, ainda, no campo da 
assistência médica, onde hã intensa preocupação, da parte do 
Estado, em propiciar a todos, indistintamente, a oportunida­
de de receber tratamento médico adequado, quando dele tive­
rem necessidade. Não se ajusta às atuais idéias de equilíbrio e 
justiça da convivência social, o ultrapassado liberalismo 
egoísta e cego, que atribuía ao arbítrio de cada um a oportu­
nidade de atender as necessidades dos enfermos e desampara­
dos, em grave risco de vida. 

A prãtica da solidariedade humana, dentro das condi­
ções estabelecidas na lei, é um dever que se impõe a todos, 
mas que assume maior força e relevo nos casos em que essa 
solidariedade deva manifestar-se sob a forma de assistência 
médica. E a prática dessa solidariedade assume real significa­
ção no caso da assistência médica às vítimas de acidentes ro­
doviãrios, dado o grande número dessas ocorrências. Aliãs, 
como seria de esperar, o rãpido crescimento do número de 
veículos e a multiplicação de nossas rodovias tem agravado 
sensivelmente o problema, registrando as estatísticas sobre 
acidentes números espetaculares." 

Ao opinar sobre o Projeto ora em exame, a Comissão de Saúde 
da Câmara dos Deputados, sendo relator o ilustre Deputado Leóni­
das Sampaio, insistiu nas mesmas Cãnsideraçoes: 

"Como é de conhecimento geral, o problema do atendi­
mento de acidentados nas rodovias brasileiras tem aspectos 
os mais chocantes. Na maioria de nossas estradas, pratica­
mente, inexiste atendimento organizado. E mesmo nas 
'que ligam os pontos mais adiantados do País, é ele ainda mui­
to precârio, inclusive na Via Outra, que conta com substan­
ciaís recursos das importantes cidades cortadas por seu per­
curso. Vidas preciosas, às centenas, perdem-se a cada ano 
que passa, em face de tào lamentável estado de coisas. 

A questão é complexa e tem múltiplas e profundas impli· 
cações. 

O escopo visado pelo nobre legislador é dos mais louvã­
veis e de irretorquível alcance social. A adoçào das medidas 
com as quais se pretende atingi-lo é urgente, em face da in­
tranqUilidade e insegurança reinantes entre os usuários de 
nossas rodovias, constantemente alarmados com a seqUência 
cada vez maior dos desastres que nelas se registram, sempre 
com vítimas fatais, muitas delas, para tristeza e vergonha nos­
sa, por falta de atendimento adequado e imediato 

Infelizmente, não há como negar, que muitos médicoS, 
hospitais e casas de saúde vêm, sistematicamente, negando-se 
a prestar socorro a acidentados, quando vislumbram a impos­
sibilidade do recebimento das quantias correspondentes aos 
honorários profissionais e despesas de internamento. Tais fa­
tos são por demais deplorãveis, execranda a conduta dos que 
aassim agem, completamente divorciados dos ideais de spli­
dariedade humana, que deveriam presidir qualquer coletivi­
dade, mormente as sociedades apelidadas de civilizadas. 

Aliás, e diga-se de passagem, a prestação de assistência 
médica e hospitalar a acidentados, nem precisaria ser objeto 
de uma norma ordinãria específica. 

A prestação de socorro a um ferido estâ amplamente 
abrangida no conceito do art. 135 do Código Penal, que tra­
duz uma norma de solidariedade humana, sob o imperativo 
da lei. É que não se trata de simples dever moral, mas de uma 
imposição legal. O preceito contido no art, 135, é uma or­
dem, nunca urna proibição, como acontece com a maioria 
das prescrições penais. E há a acrescentar-se que a imposição 
recai sobre qualquer pessoa, indiferentemente, e não somente 
aos médicos. _ . 

Todavia, no núcleo do tipo penal do art. 135 está tam­
bém contida a omissão de socorro nos casos em que é exigido 
por lei específica, pois aí estamos diante de uma das manifes 
tações mais expressivas do Direito Penal Moderno, isto é, de 
juntar à sua função de reprimir Os crimes, a de incentivar 
uma estreita colaboração entre os homens, visando à seguran­
ça de valores indivíduais e sociais. 

Como se vê, tal é a profundidade do dever de prestação 
de socorro, em seu amplo sentido, onde estâ incluído o aten­
dimento a acidentados, e a gravidade das conseqUências de 
sua omissão, que o legislador pátrio decidiu incluí-la entre as 
figuras delituosas consagradas pelo nosso Código Penal. 

Portanto, além de infringir os postulados da ética profis­
sional, o médico que se nega a prestar socorro a um acidenta­
do, torna-se, com a só omissão do cumprimento desse sa­
grado dever de solidariedade humana, um criminoso, portan­
to passível de pena. 

O que Se verifica, no entanto, como é do conhecimento 
geral, e segundo os depoimentos trazidos para a justificação 
de seu projeto de lei pelo ex-Deputado Henrique Turner, é 
que os policiais das patrulhas rodoviárias são obrigados, mui­
tas vezes, a abandonar acidentados nas portas dos hospitais, 
cujos médicos se negam a atendê-tos, quando percebem não 
possuírem recursos para satisfazer as respectivas despesas. 

Se nossos patrulheiros fossem preparados para essa rele­
vante função, não ficariam estáticos diante de tão abominá­
veis faltas. O simples conhecimento da lei penal os obrigaria 
a tomar as providências necessárias à abertura do competen.-
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te processo para a apuração da responsabilidade criminal dos 
faltosos. 

O que está em jogo, diante de tais circunstâncias reinan­
tes no quadro social brasileiro, é a periclitação da saúde e até 
da vida dessas vítimas das loucuras praticadas em nossas ro­
dovias. 

O projeto tem, evidentemente, objetividade, em face de 
tão desalentado_ras realidades que cercam o problema. Den­
tro do atual quadro por ele apresentado, a solução afigura-se 
satisfatória, pois ficãin sailsfeifas as necessidades das vítimas 
e recompensados, por outro lado, mui justamente, os serviços 
prestados pelos profissionais e entidades dá área médico-hos­
pitalar." 

A Comissão de Saúde do Senado Federal indaga se existe "o ví­
cio da inconstitucionalidade" partindo da "intenção", que teria sido 
omitida no projeto, de "despachar as despesas à instituições públicas 
de previdência social", _ 

Como se vê, impossível será inquinar-se de inconstitucional um 
projeto pelo simples fato de julgar-se intenções não expressas. A in­
constitucionalidade tem que ser flagrante, não pode ser presumida, 
imaginada. As instituições de previdência social somente atendem a 
uma determinada parcela, embora considerável, do povo brasileiro. 
Sempre que o acidentado for associado do INPS favor não hã seres­
ponder pelas despesas do atendimento, de acordo com as tabelas por 
aquela entidade fixadas e aplicáveis à ârea da prestação de socorro. 
O dever de imediata assistência do médico porém lhe é imposto pelo 
sacerdócio que exerce e seu não cumprimento fá-lo incidir nas san­
ções do art. 135 do Código Penal. O Projeto seria, por isso mesmo, 
desnecessário, se não estivesse esteado em noticiário da ifl?,prensa, re­
lativo ao não cumprimento daquele dever. O responsável pelo aciden­
te, em regra, arcará com as despesas de atendimento do acidentado, 
tanto mais quando obrigatório é o seguro de responsabilidade civil 
dos proprietários de vefculos automotores de via terrestre. 

A sanção para o não cumprimento da futura lei, que completa e 
explicita o art. 135, do Código Penal, é a ali consignada: detenção de 
um a seis meses, além de multa. 

Não encontro, assim, inconstitucionalidade no Projeto, que não 
impõe novos encargos à Previdência Social, e muito menos ao Esta­
do, a que cumpre zelar pela saúde e pela vida de todos os cidadãos. 

É o meu voto, s. m.j. 
Sala das Comissões, 30 de novembro de 1977. - Accloly Filho, 

Presidente em ex.erdcio - Nelson Carneiro,_ Relator - Cunha Lima 
- Hehídio Nunes - ltalívio Coelho - Otto Lehmann - Orestes 
Quércia - Heitor Dias. 

PARECER No 115, DE 1978 
Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Lourival Baptlsta 

Volta a esta Comissão o Projeto de Lei n'i' 97, de 1977, que dis­
põe sobre a prestação de assistência médica a vítimas de acidentes de 
trânsito, e determina outras providências. 

Ao aprovar, na sessão de lO de novembro de 1977, o Parecer 
que então formulamos, este órgão têcnico achou por bem submeter a 
matéria à douta ComissãO de Constituição e Justiça, em conseqUên­
cia de dúvidas surgidas quanto à constitucionalidade. ~ que o 
Projeto não estabelece a responsabilidade pelas despesas de médico e 
de atendimento nos estabelecimentos hospitalares ou para­
hospitalares. 

Na CCJ, o Senador Nelson Carneiro, Relator, admitiu a 
validade dos argumentos contidos na Justificação que apoiou o 
Projeto de Lei n"' 1.473, de 1972, do então Deputado Henrique 
Turner: alinhou, também, as considerações do Deputado Leônidas 
Sampaio, na Comissão de Saúde da Câmara, sobre a presente 
Proposição, e concluiu pela impossibilidade de "inquinar-se de in­
constitucional um projeto pelo simples fato de julgar-se intenções 
não expressas". Entende que .. a inconstitucionalidade tem que ser 
Oagrante, não pode ser presumida1 imaginada". E, após invocar o 

art. 135 do Código Penal, salienta que "o responsável pelo acidente, 
em regra, arcará com as despesas de atendimento do acidentado, 
tanto mais obrigatório é o seguro de responsabilidade civil dos pro· 
prietários de veículos automotores de via terrestre", 

Evidentemente, não cabe a esta Comissão discutir constitu. 
cionalidade ou juridicidade. As dúvidas que motivaram a audiência 
da douta CCJ começaram pela expressão da ementa " ... e determina 
outras provfdências", que parece desnecessária, e avançaram pela au­
sência de dispositivo pertinente a custos. 

Por outro lado, sem substimar-se a fundamentação da inicia­
tiva, o exame acurado da matéria leva à conclusão de que, posta em 
prática, se revelaria contraproducente. E que os médicos e estabeleci­
mentos ho_spitalares se defrontariam com dificul_dad_es, em relação ao 
desembolso dos gastos efetuados com os atendimentos de urgência. 

O recursõ dos profissionais e entidades mencionadas seria bater 
às pottá"s do rNPS ou às empresas seguradoras. Quanto a ísso, o 
procedimento já vem sendo obedecido. Resta, contudo, o problema 
dos que não são segurados, nem das empresas do ramo, nem da 
Previdência SociaL 

A Proposição se esqueceu da _habilitação do prestador da 
assistência, junto às seguradoras e, também, da falta de cobertura 
financeira para os órgãos municipais de pronto-socorro, responsável 
pelo primeiro atendimento às vítimas dos acidentes. 

Se transformado em lei, o Projeto resultaria em _cçmplicações 
de ordem administrativa, motivo por que opinamos pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1978 - Ruy Santos, Presi­
dente - Lourival Baptista, Relator - Benjamim Farah - GUvan 
Rocha- Cattete Pinheiro- Altevir Leal. 

PARECERES N'S 116, 117 E !18, OE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n'~ 174, de 1977, que 
udispõe sobre a terminologia oficial relativa à hanseníase, e dá 
outras providências''. 

PARECER N"' 116, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador ltalívio Coelho 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador José 
Lindoso, objetiva excluir o termo ''lepra" e seus derivados da língua· 
gem empregada nos documentos oficiais, substituindo-a, na forma 
da terminologia que oferece, pela expressão "hanseníase". e seus 
derivados. 

Na justifiCação, salienta o Autor que inexistindo, no~. h'tisso·s 
dias, razões que acalentem o preconceito contra a lepra, jã .que essa 
infecção é, atualmente, curável e quase não oferece riscos de contâ­
gio, nada mais razoável que a eliminação nos documentos oficiais, 
daquela palavra "biblicamente carregada de maldição". 

Destaca ainda que a lepra era a terrível e milenar doença que 
exigia a dolorosa e completa segregação do doente fato que estigmati­
zou seus infelizes portadores, durante séculos, e chega a atingir 
nossos dias. 

No entanto, e apesar do progresSO da moderna ciênCia· médica 
ter assego.1rado a sua cura, e demonstrado que o seu contágio é prati­
camente inexistente, ainda assim perduram as incompreensões em 
relação àquela doença, fato que levou o Estado de São Paulo, pelo 
Decreto n'i' 10.040, de 25 de julho de 1975, a proscrever o termo 
"lepra", substituindo-o por "hanseníase", no que foi seguido pelo 
próprio Ministério da Saúde que, pela Portaria n-t 165, de 14 de 
maio de 1976, também adotou o termo "hansen[ase" para designar, 
na Hnguagem utilizada nos documentos oficiais daquele Orgão, a 
infecção causada pelo mycobacterium leprae. 

Mas não basta que o Ministério" da Saúde e uma das Unidades 
da Federação excluam a palavra "lepra" de seus vocabulãrios. É de 
:odo justo que sejam seguidos pelos demais Estados, órgãos públicos 
e pelas entidades privadas que prestam serviços ao Governo no setor 
de saúde. 

E o que visa a proposição. 
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E, como inexistem óbices quanto ao aspecto jurídico~constitu~ 
cional, somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 5 de outubro de 1977. - Daniel Krieger, 
Presidente - ltalívio Coelho, Relator - Nelson Carneiro - Leite 
Chaves ~ Wilson Gonçalves - Helvídio Nunes - Otto Lehmann -
Heitor Dias- Cunha Lima- Dirceu Cardoso. 

PARECER No 117, DE 1978 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

De iniciativa do ilustre Senador Josê Lindoso, vem a exame 
desta Comissão, Projeto de Lei que "Dispõe sobre a terininologia 
oficial relativa à hanseníase, e dá outras providências". 

A proposição intenta proibir o emprego do termo "lepra" em 
documentos oficiais da Administração Centralizada e Descentraliza~ 
da da União e dos Estados~ Membros. 

Em boa hora, o legislador tenta eliminar de documentos oficiais 
o vocábulo "lepra" que, embora possua conotação científica normal 
no campo da Medicina, na maíoda das vezes ê empregada ~m senti~ 
do torpe, a nos lembrar sempre a "terrível e milenar doença que 
exigia a dolorosa e completa segregação" social do doente. A 
hanseníase, hoje em dia, é uma doença perfeitamente controlável e a 
sua transmissão não oferece ilüiiores perigos. 

O ilustre autor, na justificação do Projeto, esclarece que, 
tomando por base as recomendações da Conferência Nacional para 
Avaliação da Política de Controle da Hanseníase, o Ministro Almei~ 
da Machado encetou campanha para modificar a mentalidade popu~ 
lar com relação à infecção causada pelo mycobacterium leprae, 
eliminando, dos documentos oficiais do seu Ministêrio, a tão do~ 
lorosa e milenar expressão. 

Considerando que o Estado de São Paulo, através o Decreto 
n~' 10.040, de 25 de julho de 1975, jã adotou, em -â-mbito estaàual, a 
moderna terminologia científica e sendo oportuno oficializar, para 
todo o Pais, linguagem mais consentânea com ·a Medicina atual, 
nada vemos, no âmbito desta Comissão, que invalide o projeto, 
razão por que somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1977. - Benjamim 
Farah, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Accloly Filho -
Itamar Franco - Heitor Dias. 

PARECER No 118, DE 1978 
Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Gilvan Rocha 
Chega-nos às mãos para exame desta Comissão, projeto de lei 

de autoria do nobre Senador Josê Lindoso que "dispõe sobre a termi~ 
nalogia oficial relativa à hanseníase, e dá outras providências". 

E inegável que certas expressões e termos médicos, embora 
embasados na maior serfedade científica, adquirem conotações nega~ 
tivas e mesmo prejudiciais aos doentes e à sociedade. 

Pretende-se com o projeto de lei eliminar da linguagem oficial o 
vocábulo .. lepra" e seus derivados, de significados milenares, 
segregacionistas e negativos, substituindo-os por termos de maior 
atualidade científica de acordo com recomendações da Confedera~ 
ção Nacional para Avaliação da Política de Controle da Hanseníase. 

Tendo em vista a sua oportunidade e seu alto alcance social, 
manifestamo-nos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1978.- Ruy Santos, Presiden­
te - Gilvan Rocha, Relator - Benjamim Farah - Cattete Pinheiro 
- Lourival Baptista- Altevir Leal. 

PARECERES NoS 119 E120, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~' 210, de 1977, que 
uregula o provisionamento dos práticos e oficiais de farmácia''. 

P~RECER No 119, DE 1978 
Da Comissão de Constittdçào e Justiça 

Relator: Senador Heitor Dias 
Pelo Projeto que vem ao nosso exame, de auto·ria do nobre Sena~ 

dor Franco Montara, pretende-se alterar dispositivo da Lei 

n~' 5.991, de 17-12~73- que "dispõe sobre o controle sanitârio do 
comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correia­
tos, e dá outras providências" -, para o fim de oferecer~se interpre­
tação inequívoca ao direito que, naquela legislação, se assegura aos 
práticos e oficiais de farmácia habilitados na forma da lei. 

A Justificação do Projeto esclarece com detalhes o objetivo da 
proposição: 

"Justifica a medida o fato de os profissionais de farmâ~ 
cia, provisionados em conformidade com a referida lei, esta~ 
rem encontrando dificuldades quando acaso desejam proce~ 
der a transferência de suas farmácias. Alguns Conselhos Re­
gionais de Farmácia, dentre eles o de São Paulo, estão dando 
interpretação excessivamente rigorosa ao citado art. 57, da 
lei n~' 5.991, de 197:3 e firmando orientação segundo a qual o 
provisionamento ê para o estabelecimento primitivO e só pa­
ra ele, vedada, conseqUentemente, qualquer transferência fu­
tura. 

Evidente que não ê este o espírito da lei." 

A alteração proposta para o art. 57 da Lei n9 5.991, de 19~12-73, 
realmente alcança o objetivo que busca, já que confere aos práticos e 
oficiais de farmácia~ bem explicitados na Lei e no Projeto, com ati~ 
vidade anterior a 1960- o provisionamento "para assumir responsa­
bilidade técnica em estabelecimento farmacêutico". 

O Projeto harmoniza~se com a Constituição e com a estrutu'ra~ 
ção jurídica brasileira, pelo que deve ter liberada a sua tramitação. 

Na Comissão de Saúde, para onde também foi distribuída, a 
proposição merecerá exame acurado, quanto ao seu mêritõ. 

Isto posto, opinamos favoravelmente ao PLS n~' 210, de 1977, 
por ser constitucional e jurídico. _ __ 

Sala das Comissões, 23 de novembro de 1977.- Accloly Filho, 
Presidente em exercício - Heitor Dias, Relator - NeiSOD Carneiro 
- Cunha Lima - Orestes Quércia - Wilson Gonçalves - Helvfdio 
Nunes- Italívio Coelho- Otto Lehmann- Dirceu Cardoso. 

PARECER No 120, DE 1978 
Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Altevir Leal 

O Projeto de Lei em exame sugere nova redação para o caput do 
art. 57, da Lei n9 5.991, de 1973. A finalidade é pennitir que o_s práti­
cos e oficiais de farmácia, habilitados na forma da Lei, possam assu~ 
mir responsabilidade técnica de qualquer estabelecimento far~ 
macêutico. 

A alteração preconizada é mínima, do ponto de vista reda­
cional, porém de ampla repercussão nos meios profissionais. 
Efetivamente, a redação atual ê esta: 

"Art. 57. Os práticos e_ oficiais de farmácia habilitados 
na forma da Le"i, que estiveram em plena atividade e prova~ 
rem manter a propriedade ou cc-propriedade de farmácia em 
II de novembro de 1960, serão provisionados pelo Conselho 
Federal e Conselhos Regionais de Farmácia, para assumír a 
responsabilidade técnica do estabelecimento.'' 

O texto pretendido pela Proposição tem o seguinte teor: 

..Art. 57. Os práticos e oficiais de farmácia, habilitados 
na forma da lei, que estiveram- em plena atividade e provarem 
manter a propriedade ou cc-propriedade de farmácia em 11 
de novembro de 1960, serão provisionados pelo Conselho Fe­
deral e Conselhos Regionais de Farmácia para assumir res­
ponsabilidade técnica em estabelecimento farmacêutico." 

Feita a comparação entre os textos, observa-se que o Projeto em 
exame deseja substituir a expressão final "responsabilidade técnica 
do estabelecimento" pela que diz "responsabilidade técnica em es~ 
tabelecimento farmacêutico." 

Exrlic<~ o Autor. Sen<Jdor Franco Montara, que a Proposição foi 
sugerida pela Câmara Municipal de Sorocaba, Estado de São Paulo, 

I 
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e encontra justificação no fato de que "os profissionais de farmácia, 
provisionados em conformidade com a Lei n'i' 5.991, de 1973, esta~ 
rem encontrando dificuldades quando acaso desejam proceder a 
transferência de suas farmácias". Frisa que alguns Conselhos Re­
gionais de Farmácia, "dentre eles o de São Paulo, estão dando inter~ 
prestação excessivamente rigorosa ao citado art. 57, da Lei n'l 5.991, 
de 1973, e firmando orientação segundo a qual o provisionamento é 
para o estabelecimento primitivo e só para ele, vedada, conseqUente~ 
mente, qualquer transferênciã fU.tU.ra••;-

A Comissão de Constituição e Justiça não. encontrou inconstitu­
cionalidade nem injuridicidade, cabendo, portanto,a este órgão técniK 
co opinar sobre o mérito. 

Em primeiro lugar, o texto legal (art. 57, da Lei n'l 5.991/73) é 
claro, quando estabelece o seguinte: 

a) para ser provisionado pelo Conselho Federal, ou pelos 
Conselhos Regionais de Farmácia, o prático e o oficial habilitados 
devem provar que se encontravam em atividade, à data da Lei, e que 
eram proprietários ou cc-proprietários de farmácia; 

b) a propriedade ou cc-propriedade deveria ser anterior a 1 t de 
novembro de 1960 ou a partir desta data; 

c) provisionado pelo Conselho Federal ou pelos Cons~lhos Re­
gionais de Farmãcia, o prático ou o oficial poderia assumir a res­
ponsabilidade técnica do estabelecimento que lhe pertencia ou do 
qual era sócio. 

Verifica-se, assim, que a Lei exige, para conceder o provi­
sionamento, que o prático ou o oficial de farmácia possuísse estabele­
cimento farmacêutico a 11 dç novembro de 1960. Este fato possibili­
tou o exercicío da profissão no aludido estabelecimento. 

Durante a sua tramitação no Congresso Nacional, o Projeto 
dispondo "sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medica­
mentos, insumos farmacêuticos e correlatas, e dá outras providên­
cias"- e que resultou na Lei n'l 5.991, de 1973- foi amplamente 
debatido. Ficou, então, reconhecida a necessidade de estabelecer-se 
data limite para a prova de posse de estabelecimento farmacêutico, 
com o fim de obtenção do provisionamento. Essa data se fixou em 11 
de novembro de 1960. 

Por outro lado, impôs ao interessado a prova do pleno exe-r-cído 
da profissão, à data da Lei. 

Tais exigências visavam a garantir o fim da exces(>iva liberali­
dade, que importava em prejuízo dos farmacêuticos formados nas es­
colas de nível superior. Ao mesmo tempo ofereceria à população a 
certeza de que as farmácias são administradas por especialistas 
diplomados. 

Somos, portanto, levados a opinar contrariamente ao presente 
Projeto de Lei, 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1978. - Ruy Santos, Pre­
sidente- Altevir Leal, Relator- Gilvan Rocha- Cattete Pinheiro 
-Benjamim Farah- Lourival Baptista. 

PARECER N• 121, DE 1978 

Da Comissão de Constitui~ão e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n'i' 286, de 1977, que institui o "pagamento de 
direitos autorais pelos clubes, através de taxa única''. 

Relator: Senador Otto Lehmann 

O Projeto sob estudos, de autoria do ilustre Senador Vas­
concelos Torres, visa a estabelecer que os recolhimentos cor­
respondentes a direitos autorais, pela execução de composições musi­
cais em clubes, sejam efetj.lados através de taxa única mensal, no va­
lor de um salário mínimo da região. 

Na Justificação, afirma o Autor que a proposta tem por objeti­
vo conciliar as divergências que perturbam o relacionamento entre 
os compositores musicais e os usuários dos trabalhos desses composi­
tores. 

Ocorre, no entanto, que a simplificação que pretende- nãó ·saneia 
as dificuldades inerentes ao complexo problema da arrecadação 

.desses direitos, beneficiando apenas uma das partes, a dos usuários, 

representados pela Federação dos Clubes do Rio_ de Janeiro._ entida~ 
des cujos interesses, obviamente, conflitam com os dos compositores. 

Ademais, está a matéria regulamentada pela Lei n'i' 5.988, de 14 
de dezembro de I 973, de cuja modificação não cogita o Projeto. 

Ueve-se entender, outrossim, que as tabelas de cobrança de 
direitos autorais, expedidas pelos Escritórios Centrais de Arrecada­
ção, aprovadas pelo Conselho Nacional de Direito Autoral e 
devidamente publicadas no Diário Oficial, tudo em conformidade 
com a Lei vigente, representam o preço do trabalho intelectual dos 
compositores e a garantia de que não se repetirão os esbulhos tão 
comuns no passado. 

Quanto à classificação desses preços na forma proposta, isto é, 
·com base no salário mínimo, verifica-se que sob este aspecto o Proje­
to não inova, já que as Tabelas são elaboradas tendo em considera­
ção nào apenas a natureza e características das entidades que se uti­
lizam da música, mas ainda dos níveis populacíonais e, sobretudo, 
das diferenças sócio-económicas regionais- aspecto este igualmente 
atendido na fixação do salário mínimo. 

Não têm, portanto, razão, os clubes das grandes cidades, como 
o Rio de Janeiro, em rebelarem-se contra as normas do Escritório 
Central de Arrecadação e Distribuição dos Direitos Autorais, pois 
é sabido que, nas metrópoles, tais entidades cobram valores a seus 
associados ou freqUentadores muito superiores aos de seus çongêne­
res das regiões mais pobres do País. 

Sob outro aspecto - o da constitucionalidade -, verifica-se 
que a Proposição cria, explicitamente, uma ~·taxa única mensal". um 
novo tributo, contrariando, assim, o dispositivO da Carta- Magna 
(art. 57, item I) que comete à exclusiva competência do Presidente da 
República a iniciativa das leis que disponham sobre matéria 
financeira. 

Diante do exposto, nosso Parecer é pela rejeição do Projeto, por 
falta de amparo jurídico e constitucional. 

Sala das Com.issões, 5 de abril de 1978.- Daniel Krieger, Presi­
dente.- Otto Lehmann, Relator.- Cunha L_i_mª--_-=:- Wilson Gonçal· 
ves- Mattos Leão- Helvídio Nunes- Ualívio Coelho- Leite Cha­

"s. 

PARECER N• 122, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e .Justiça, sobre o Projeto 
de Lei do Senado, n'i' 153, de 1977, que "proíbe a captação 
antecipada de poupança popular, mediante promessa de con­
tr~prestação em bens, direitos ou serviços de qualquer natu­
reza". 

Relator: Senador Italívio CoelhO 

O ilustre Senador Milton Cabral pretende, com a proposição 
sob nosso exame, impedir "toda e qualquer modalidade de captação 
antecipada de poupança popular, mediante promessa de con­
traprestação em bens, direitos ou serviços de qualquer natureza", 
dando o prazo de noventa (90) dias ao Executivo para a respectiva 
regulamentação e condicionando as empresas existentes no ramo a se 
adaptarem às exigências da Lei dentro de doze (12) meses, a partir 
daquela regulamentação. 

O art. 4<~ do Projeto revoga, expressamente, o item V do art. 79 
da Lei n'i' 5.768, de 20 de dezembro de 1971, de iniciativa do Poder 
Executivo e em obediência ao art. 57, item T, da Constituição. 

Diz, na íntegra, o citado artigo, no caput e seus cinco itens: 

.. Art. 7'i' Dependerão, igua'!mente, de prévia autorizãção 
do Ministério da Fazenda, na forma desta lei, e nos termos e 
condições gerais que forem fixados em regulamento, 
quando não sujeitas à de outra autorldade ou órgãos públi­
cos federais: 

I - as operações conhecidas como Consórcio, Fundo 
Mútuo e outras formas associativas assemelhadas, que objeti­
vam a aquisição de bens de qualquer natureza; 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 8 1023 

II -- a venda ou promessa de venda de mercadorias a 
varejo, mediante oferta pública e com recebimento anteci­
pado, parcial ou total, do respectivo preço; 

III - a venda ou promessa de venda de direitos, in­
clusive cotas de propriedade de entidades civis, tais como 
hospital, motel, clube, hotel, centro de recreação ou aloja­
mento e organização de serviços de qualquer natureza com 
ou sem rateio das despesas de manutenção, mediante oferta 
pública e com pagamento antecipado do preço; 

IV - a venda ou promessa de venda de terrenos 
loteados a prestações mediante sorteio; 

V - qualquer outra modalidade de captação antecipada 
de poupança popular, mediante promessa de contraprestação 
em bens, direitos ou serviços de qualquer natureza." 

Em primeiro lugar, trata-se de observar que a intenção do 
projeto não estâ, realmente, configurada na ementa, senão n~ 
preceito revocatório do art. 49, que elimina o item V do art. 79 da let 
em vigor, atingindo os chamados carnés mediante os quais se 
recebem prestações sobre entregas futuras de bens, direitos ou 
serviços. 

Se a citada ementa "proíbe a captação antecipada de poupança 
popular, mediante promessa de contraprestação em bens! direitos ou 
serviços de qualquer natureza", deveria o art. 41' do proJeto propor, 
por igual, revogar os itens II e III do mesmo art .. 79 , sendo de 
salientar que também Consórcios e Fundos Mútuos (ttem I) captam 
antecipadamente parte dos recursos destinados à aquisição dos bens 
que ofertam, estando a expressão "como recebimento antecipado" 
claramente expressa no citado item II. 

Eis, portanto, um -Claro defeito de técnica legislativa, data ~eni~ 
do esclarecido Autor, prejudicial à proposição, tão amplamente JUst.t­
ficada em seu intuito de evitar a utilização do processo dos carnes 
para a oferta de "coisa não discriminada e a preço fortuito", o que 
não ocorreria nos demais casos previstos nos itens I a IV do art. 71' da 
Lei n~' 5.768, de 1971. É jUstamente esse adminículo, contido na justi­
ficação, que se ausenta da ementa e falta ao caput da pr?~osição. 

Se tal nuga de técnica legislativa poderia ser corngtda, com um 
acréscimo de expressões ao artigo )9, a fim de que se harmonizasse 
com a disposição revocatória do- art. 49, o mesmo não ocorre de 
referência à inconstitucio"ll.alidade da proposição, no que tange à ini~ 
ciativa, ao arrepio do art. 57, item I, da Constituição, fn verb(s: 

.. Art. 57, E da competência do Presidente da República 
a iniciãtiva das leis que: 

I- disponham sobre matéria financeira." 

A vedação não atinge, apenas, o Direito Financeiro, mas repor­
ta-se, de maneira amplíssima, a toda e qualquer matéria financeira. 

Vejamos, em primeiro lugar, a abrangência do termo finanças. 
A expressão é francesa, parecendo provir, segundo Alberto Xavier 
(Verbo, Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura, vol._ 81', p. 901), do 
latim finis, no sentido de princípío, termo ou prazO de vencimento, 
só depois adquirindo a significação de prestação pecuniâria. 

Hã cento e cinco anos, registrava Frei Dr. Domingos Vieira, no 
seu 'Tesouro da Língua Portuguêsa": 

"Finanças, s.f. pl. (Do provençal finansa) Fazenda real 
ou nacional, rendas públicas, ou a parte que a administração 
tem dos bens do Estado, para acudir às necessidades dele. 

Diz-se também finança quando se quer designar a. ciên­
cia que tem por fim administrar as rendas do Estado, 
empregando os meios convenientes para as aumentar e rece­
ber bem .. ~ Este termo pertence ao idioma francês, e podemos 
dispensá-lo usando de: fazenda nacional, erãrio, tesouro, fis­
co, etc.·~ 

Mais adiante, define o douto filólogo: 

"Financeiro, A, adj. Que pertence às rendas do Estado; 
que diz respeito a elas." 

No campo doutrinário houve, segundo assinala Alberto Savier 
(op. cit., idem), uma distinção usual, nos países europeus, entre finan­
ças públicas e finanças privadas. as primeiras abrangentes das rendas 
fiscais do Estado, as outras atinentes aos setores da moeda, do cré­
dito, da bolsa. 

"Por Finanças - continua o citado autor (op. cit., pã_gs. 
901/902)- simplesmente entende-se hoje, entre nós, a atividade 
financeira das entidades públicas; a ciência ou conjunto de ciências 
que sobre ela se debruçam: e ainda, em sentido subjetivo, a própria 
entidade pública no exercício daquela atividade, equivalendo neste 
caso a fazenda e fisco." 

Eis que a coerência semântica une, passados mais de cem anos, 
o filólogo Frei Domingos e o financista Alberto Xavier, a revelar que 
a inteligência da expressão "matéria financeira" não se prende às 
sutilezas de uma aventura teórica, mas, antes, a uma realidade fátic.:a. 

OYa; em defesa da poupança popular, o Ministério da Fazenda, 
via da Secretaria da Receita Federal, exige das empresas que preten­
dam explorar essa concessão de caráter financeiro: · 

a) análise da viabilidade económica da operação; 
b) demonstraÇão da capacidade económica, financeira e geren­

cial da empresa; 
c) integralização plena do capital soda!, igUal ou superior--a 

cinco mil vezes o salário mínimo do local do estabelecimento prin­
cipal (arts. 31, 48 e 49 do Decreto n~' 70.951/72). 

Também impõe a sistemâtica adjetiva que vimos citando as se­
guintes vedações: 

a) prazos inferiores a seis e superiores a doZe meses; 
b) venda da mercadoria do "carnê" a preço superior ao corren­

te à vista, no varejo da praça, no vencimento da derradeira prestação; 
c) o produto será de produção nacional e de primeira necessi­

dade económica; 
d) será discriminada a mercadoria no título do .. carnê", entre­

gue sem acréscimo de preço, proibidas taxas de inscrição ou despesas 
de administração; 

e) serão monetariamente corrigidas as quantias pagas-- pelos 
prestamistas, segundo os índices das ORTNs, à data da liquidação 
do contrato, pagas ao comprador as diferenças a seu favor, em mer­
cadorias (arts. 50 e 5 I do Decreto n9 70.951/72). · --

Além disso, as tabelas de resgate, a partir da 3• prestação, em 
mercadorias, são aprovadas pelo Ministério da Fazenda. 

Finalmente, a Fazenda, o Erário, o Fisco, em suma, a União 
participa desse negócio? 

Quem responde a essa pergunta é o§ 29, combinado com o§ 41', 
do art. 53 do citado decreto, ao determinar que, se o prestamista 
não reclamar o valor do resgate dentro de sessenta dias, será tal valor 
recolhido ao Tesouro Nacional, até trinta dias após, escriturando-se 
como renda da União, em conta especial". 

As controvérsias em torno da matéria decorrem não tanto de 
aversão doutrinária, mas de recente inclusão do Direito Financeiro 
na competência legislativa da União, resultante de Emenda do 
Deputado Aliomar Baleeiro, aprovada pela Assembléia Nacional 
Constituinte de 1946. (Aliomar Baleeiro, Direito Tributário Bra­
sileiro, FORENSE, 4•. ed., 1972, ''Nota prévia, p. XXIII). 

Envolvendo o projeto matéria de direito financeiro positivo, 
como ftcou demonstrado, cabe a esta Comissão manifestar~se sObre 
o seu mérito, nos termos do art. 100, n9 6, do Regimento Interno do 
Senado. 

Temos, para confronto, a brilhante justificativa apresentada 
pelo Autor do Projeto e um memorial, encaminhado a esta Comissão 
pela Mesa Diretora, a pedido das firmas "BF Utilidades Domés­
ticas" e "VlMAVE- Vila Maria Veículos Ltda"., de São Paulo. 

Eis os argumentos da douta justifiCação: 
a) são condenáveis as modalidades de captação antecipada de 

poupança, mediante venda de ••carnês", quando a contraprestação 
se configura em "coisa não discriminada e a preço fortuito~'; 

b) em lugar de destinad<l. a poupança popular a "uma comer­
cia]íz"ãção ilusória montada para convencer o consumidor de uma 
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vantagem que não existe",- llil ''parcela do capital em mãos do pú· 
blico" poderia ser carreada para "atividades de real inter~_sse __ do 
País". 

Conclui a justificação: 

"Nossa proposição visa pôr termo aos abusos que ainda 
se praticam em nome de uma liberdade de iniciativa que em 
realidade não passa de dilapidação das magras economias do 
assalariado que, incauto e simples, se deixa impressionar pe· 
los prêmios mirabolantes que saem das áreas onde se deposi­
ta seu suado dinheiro. Desejamos com_este projeto de lei pro­
teger a poupança, reduzindo as oportunidades de desperdí· 
cios." 

Argumentam as duas empresas interessadas: 
a) os "carnês" não cobram juros e submetem·se à correção 

monetária, no caso do item V do art. 7" da Lei n'~ 5.768, de 1971, 
cuja supressão não impediria a "captação antecipada" prevista no 
item II: 

b) "não se trata de recepção de "coisa indiscrimitiada", ao 
talante da organização que capta a poupança, "mas de bens de 
consumo, previamente anunciados"; 

c) "nem o preço é fortuito, mas previsto, como ademais, 
monetariamente corrigidos os depósitos resultantes das prestações, 
devolúveis, em caso de atraso ou falta de exação do prestamista, com 
a respectiva correção monetária"; 

d) os "carnês" condenados pelo projeto se cingem à captação 
de "pequeníssimas parcelas da economia popular, aquilo que se 
convencionou denominar ''poupança residual", a do minimum 
minimorum, captada pelos "carnês", tão injustamente malsinados"; 

e) finalmente, obtida a pretendida eliminação do citado _item V, 
seriam prejudicadas dezenas de empresas produtoras de utilidades 
domésticas, milhares de pessoas assim levadas ao desemprego, 
refletindo·se tam bêm a medida na redução da publicidade paga no 
râdio, na imprensa e na televisão, com o desemprego de artistas -
"compositores, cantores, crônica especiaHzada, profissionais cir­
cences, novos valores em toçlos os campos da arte e da cultura 
popular". 

Cremos que os aspectos económicos e sociais aflorados na 
justificação do projeto e nesse memorial de empresas interessadas 
mereceriam mais delongado estudo, por outro órgão desta Casa, 
inclusive obtidos informes do Poder Executivo, a quem cabe a inicia­
tiva constitucional da matéria. 

Assim, levados pelo dever regimental a falar sobre o mêrito da 
proposição, parece-nos que os benefícios apontados na justificação 
não compensariam os malefícios do desemprego, do desencora· 
jamento da iniciativa privada em geral e das empresas de publi_~idade 
em particular, 

Nessa conformidade, inconstitucional a proposição - por 
privativa do Presidente da República em matéria financeira -
opinamos pela rejeição do Projeto. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1978.- Daniel Krleger, Presi· 
dente- Halívio Coelho, Relator- Cunha Lima- Helvídio Nunes­
Otto Lehmann- Mattos Leão- Wilson Gonçalves- Leite Chaves. 

PARECERES N"S 123, 124e 125, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 145/77, que 
Hacrescenta parágrafo único ao artigo 488 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, dispondo sobre o horário no período do 
aviso prévio, e dá outras providências''. 

PARECER N• 123, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Otto Lehmann 

O eminente Senador José Undoso, inspirado em apelo que a Fe­
deração dos Trabalhadores na Indústria do Estado do Amazonas 
levou recentemente ao Senhor Presidente da República, formalizou o 
Projeto, ora sob nosso exame, que altera o processo regulador do 

aviso prévio, na hipótese da rescisão contratual de trabalho ter sido 
promovida pelo empregador. 

Em tais hipóteses, pela legislação vigente, o empregado tem o 
direito dê reduzir em duas horas a sua jornada diâria de trabalho, no 
pertodo do avisO' prévio, ·a fim de que, nesses 120 minutos, possa pro· 
curar novo emprego. Este o objetivo da Lei. 

Os próprios trabalhos, porém, chegam à conclusão de que essa 
abstenção ao trabalho, sem p"rejuízo da integralidade dos salârios, jâ 
não lhes oferece beneficias, dados os problemas urbanos que, dia a 
dia, se ampliam especialmente nas áreas metropolitanas. 

A proposta do Senador José Lindoso é a de facultar ao empre­
gado recusar as duas horas de folga a que tem direito nas circunstân­
cias já esclarecidas, as quais se somariam de modo a reduzir o pe­
ríodo do aviso prévio. Em outros termos; se o aviso prévio ao empre· 
gado é de 30 di~s. ele teria, nesse período, cinqUenta e duas horas le­
galmente autorizadas de ausência dos trabalhos (duas horas multipli· 
cadas por 26 dias úteis). Cumprindo-as no trabalho, o mesmo tra­

. balhador reduzirâ a sua obrigação de permanência no serviço em seis 
dias e meio (quatro horas), período contínuo que, sem prejuízo dosa­
lário integral a ser recebido da empresa que o despediu, lhe serâ mais 
proveitoso, na busca de um novo emprego, que as duas horas inter· 
mitentes hoje vigorantes. 

Este, o objetivo do Projeto que, para se viabilizar, prõpõe parâ­
grafo único ao artigo 488 da CLT. 

A matéria foi igualmente distribuída à Comissão de Legislação 
Social. 

Sob o ângulo que a esta Comissão cabe opinar, não encontra· 
mos qualquer embaraço, de ordem constitucional ou jurídica, que 
possa obstaculizar a tramitação da matéria, pelo que somos por sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 28 de setembro de 1977. - Leite Chaves, 
Presidente em exercício - Otto Lehmann, Relator - Nelson Car­
neiro --Wi1son Gonçalves- Orestes Quêrcla- HeMdlo Nunes­
Cunha Lima- Benedito Ferreira. 

PARECER No 124, DE 1978 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Franco Montoro 
Objetiva o presente projeto, de autoria do eminente Senador 

José Lindoso, facultar ao empregado, no período do aviso prêvio, 
trabalhar as duas horas diârias que lhe são concedidas pelo artigo 
488 da Consolidação das Leis do Trabalho, desde que possa com· 
pensá·las, cumulativamente, em tantos dias a quanto corresponde­
rem aquelas horas. 

A bem lançada Justificativa evidencia a necessidade da alternati· 
va proposta, antes os fatos da realidade da vida do trabalhador bra· 
sileiro. 

Lembra o Autor, que ao tempo da edição da "CLT", em 1945, a 
população do Brasil atingia 46 milhões de habitantes, tendo as cida· 
des do Rio de Janeiro e São Paulo pouco mais de l milhão cada. 
Havia uma forte concentração urbana, aliada as facilidades e ao 
desafogo dos transportes de massa. Por isso, talvez, as duas horas 
diárias, concedidas pela legislação, para que o trabalhador pré-avisa· 
do procurasse emprego, fossem bastantes. 

"Atualmente temos uma população de cerca de 113 milhões de 
habitantes e vârias regiões metropolitanas"'· continua o Autor, 
"onde os trabalhadores moram em locais distantes como são distan­
tes os diferentes lugares onde podem arranjar novo emprego." 

É inegável o acerto dessa conclusão. A ela acrescentaríamos o fa­
to de que nas categorias onde há maior rotatividade de mão·de--obra, 
como os trabalhadores da construção civil e os comerciârios, as duas 
horas concedidas sempre se situam ao final dos expedientes, o que 
torna impossível a procura de emprego. 

Se, no entanto, não regateamos aplauso aos objetivos. parece;. 
nos que o projeto, tal como apresentado, Óferecerá, se transformado 
em lei, algumas dificuldades de .ordem prâtica. 
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Primeiramente, hã que considerar a existência de duas modalida­
des de aviso prévio, conforme preceituam os incisos I e II do artigo 
487:_ 

"I -oito dias. se o pagamento for efetuado por semana 
ou tempo inferior; 

II -trinta dias, aos que perceberem por quinzena ou 
mês, ou que tenham mais de doze meses de serviço." 

De outro_ lado, não há uniformidade quanto às horas tra6alha­
das no mês. Prevê a Consolidação, para o cálculo do salário-hora do 
mensalista, "a divisão do salário mensal correspondente à duração 
do trabalho por 30 vezes o número de horas dessa duração" 
(art. 64). Tal cálculo, como se vê, tem efeitos somente quanto à 
remuneração. 

Ora, a maioria das empresas adota a chamada semana inglesa, 
com meio expediente aos sâbados. Outras, princiPalmente as de 
prestação de serviços, só têm trabalhado 5 dias na semana, outras, 
ainda, como as concessionârias de serviço público, bares, padarias 
etc., não interrompem o trabalho aos domingos. 

Dessa diversidade de horários ou de jornadas de trabalho, torna­
se problemática a aplicação de uma disposição genérica como a 
pretendida no projeto, vez que um grande contingente de trabalha­
dores ficaria prejudicado, caso o desconto das horas ocorresse em 
dias de sábado ou domingo. 

Ressalte-se, também, que o projeto antecipa a data da rescisão 
do contrato. Esta, não mais ocorreria no trigésimo dia do aviso pré­
vio mas, sim, no dia em que se completasse a soma das horas corres-
pondentes a um mês de trabath_o. ___ _ 

Ora, se o aviso prévio é de 30 dias, que é computado como tem­
po de serviço para todos os efeitos legais, a rescisão antecipada iria 
criar um hiato na relação empregatícia, correspondente ao período 
entre a data da rescisão e o término legal do prazo do aviso. 

Parece-nos, por isso, sem desnaturar os objetivos do projeto, 
que melhor serâ fix3.r-se-eri1 dias corridos a compensação das duas 
horas trabalhadas no curso do aviso prévio. 

Tendo-se por base que a jornada diária é de 8 horas de traba­
lho (art. 58) e que o cálculo do salário-hora é obtido c_onsiderando-se 
30 dias corridos, tem-se qu-e, duas horas por dia somam, ao fim do 
mês, 60 horas, ou seja, pouco mais que sete dias de trabalho em horá­
rio normaL A mesma regra, aplicada ao semanalista, cujo aviso pré­
vio é de 8 dias, resultará em pouco mais que l dia. 

Nessas condições, mantidos os atuais prazos de aviso prévio 
fixados pelo artigo 487 da Consolidação das Leis do Trabalho, findo 
os quais se rescindem, de fato e de direitO, os contratos de trabalho, 
somos pela aprovação do projeto na forma da seguinte 

EMENDA N' 1-CLS 
(Substitutivo) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 488 .da Consolidação 
das Leis do Trabalho, dispondo sobre o horário no período do 
aviso prévio, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho passa 

a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação~ 

- Ê facultado ao empregado trabalhar serp. a redução 
das duas horas diârias previstaS ri"este artigo, caso em que 
poderá faltar ao serviço, sem prejuízo do salário integral, por 
um dia, na hipótese do inciso I e por sete dias corridos, na 
hipótese do item II do artigo 487. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Sala das Comissões, l9 de dezembro de 1977. - Jessé Freire, 
Presidente- Franco Montoro, Relator- Ruy Santos- Lenoir Var­
gas- Cunha Lima - J arbas Passarinho ....:. Domiclo Gondim. 

PARECER N• 125, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Otto Lehmann 

Volta a esta Comissão o PLS n9 145/77, de autoria do eminente 
Senador José Lindoso, com emenda da Comissão de Legislação 
Social. 

O Projeto, como se recorda, altera o processo regulador do 
aviso prévio, de modo a facilitar a busca de novo emprego pelo 
assalariado demitido. Ao invés de lhe conceder duas horas diárias de 
folga no período do aviso prévio, co_ns_oante a legislação vigente, o 
Projeto propugna conferir-se ao empregado o direito de recusar esse 
período para que, do seu somatório, correspondam-lhe dias inteiros 
e contínuos resultantes das duas horas diárias não usufruídas. 

O Parecer desta Comissão foi favorável ao projeto. 
Na Comissão de Legislação Social, porém, ponderou-se que, em 

face das modalidades de aviso prêvio asseguradas por lei (a de oito 
dias, se o pagamento for semanal, e a de trinta dias, se o pagamento 
for quinzenal ou mensal, ou se o empregado tiver mais de doze meses 
de serviço), os cálculos para a compensação das duas horas trabalha­
das no curso do aviso prévio poderiam confundir-se pela má inter~ 
pretação do texto do Projeto. Em conseqüência, a douta Comissão 
ofereceu o substitutivo do seguinte teor: 

"Art. i" O art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 

"É facultado ao empregado trabalhar sem a redução das 
duas horas diãrias previstas neste artigo, caso em que poderá 
faltar ao serviço, sem prejufzo do salário integral, por um dia, 
na hipótese do inciso I e por sete dias corridos, na hipótese do 
item II do artigo 487." 

O Substitutivo, constitucional e jurídico, parece-nos atender 
plenamente aos objetivos buscados pelo autor do Projeto, pelv que 
opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1978. - Daniel Krieger, 
Presidente - Otto Lehmann, Relator - Cunha Lima - Wilson 
Gonçalves - Mattos Leão - HeMdio Nunes - ltalívlo Coelho -
Leite Chaves. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N• 2, DE 1978 
EM 7/4 DE 1978 

Comunica.;ào de eleição e posse: 

-.dos Deputados Carlos Alberto Oliveira; Ruy Côdo, Marcelo 
Unhares, Francisco Libardoni, Paulo Studart e Alexandre 
Machado, respectivamente para a Presidência das Comissões de Polí­
gono das Secas, Finanças, Relações Exteriores, Agricultura e 
Política Rural, Segurança Nacional e Desenvolvimento da Região 
Sul, da Câmara dos Deputados; 

-da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Gr3jaú-MA; 
-da Mesa Diretora da Câmara Municfpal de Augusto de 

Lima-MG; 

-da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Augusto de 
Lima-MG; 

-da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Monte Azui­
MG; 

-da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Cacequi-RS; 
-da Diretoria da Sociedade Musical Cruzeiro do Sul, de 

Criciúma-SC. 

Votos de pesar pelo falecimento do Ministro Allomar Baleeiro: 

-do Tribunal de Contas do Município de São Paulo; 
-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto-SP. 
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Votos de pesar apresentados ao Senado Federal, pelo falecimento 
do Senador Danton J obim: 

- do Ministério da Aeronátuca; 
- do Governo do Distrito Federal; 
- do Conselho Estadual de Cultura (SEC), do Estado da Bahia; 
- da Assembléia Legislativa do Estado do Cearã; 
-da Assembléia Legislativa do Estado do Maranhão; 
-Da Câmara Municipal de Bicas-MO; 
- da Câmara Municipal de lbiritê-MG; 
-da Câmara Municipal de Varginha-MG; 
-do Diretório do MDB de Angra dos Reis-RJ; 
-da Câmara Municipal de Cabo Freio-RJ; 
-do Diretório do MDB de ltabapoana- RJ; 
-do Tribunal deCantas do Estado do Rio de Janeiro; 
-da Câmara Municipal de Bagé-RS; 
-da Assembléia Legislativa do Estado do Pará; 
-da Câmara Municipal de Patos-PB; 
-da Assembléia Legislativa do EStado do Paranã; 
-da Câmara Municipal de Teresina-PI; 
-da Câmara Municipal de São José-SC; 
-da Universidade Federal de Santa Catarina; 
-da Bancada d_o MDB na Câmara Municipal de Lages-SC; 
- da Câmara Municipal de Andradina-SP; 
- da Câmara Municipal de Santos-SP; 
- da Câmara Municipal de São José dos Campos-SP; 
-da Câmara Municipal de São Paulo; 
-do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

Manifestações sobre Projetas: 

-da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, ma­
nifestando-se pela aprovação do PLS n~" 292/77; 

-da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, pela 
rejeição dos PLS o•s 283/77, 285/77, 178/77, 209/77, 291/77, 
289/77, 220/77 e 222/77; 

-da Confederação Nacional da Indústria-RJ, manifestando­
se pela rejeição do PLC n<J 71/77 e PLS nl' 139/77 e pela aprovação 
do PLC n• 82/77; 

- da Associação dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos do 
Planalto Catarinense- Lages-SC, apresentando sugestões ao PLC 
"' 26/77; 

-da Câmara Municipal de Piracicaba-SP, solicitando a 
aprovação do PLC n~" I f77; 

-do Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de En­
genharia-S?, solicitando a aprovação do PLC n~" 26/77. 

Manifestações sobre o Projeto de Lei da Câmara nQ 101/77: 

-da Associação Nacional dos Biomédicos-DF, pela 
aprovação; 

-do Diretório Municipal da ARENA, de Alfenas-MG, pela 
rejeição; 

-do Diretório Acadêmico .. Leão de Faria" - da Escola de 
Farmãcia e Odontologia de Alfenas-MG, pela rejeição; 

-do Deputado Mendes; Barros, da Assemblêia Legislativa do 
Estado de Minas Gerais, solicitando a reformulação do projeto, 
visando não prejudicar a classe farmacêutica; 

-da Escola de Farmácia de Ouro Preto-MO, pela rejeição; 
-do Conselho Regional de Farmãcia, Curitiba-PR, pela 

rejeição: 

-da Associação Farmacêutica Piauiense, Pela rejeição; 
-da Universidade de Mogi das Cruzes-SP, pela aprovação; 
-do Diretório Acadêmico do Centro de Ciências Biológicas e 

Profissões da Saúde, da Universidade Metodista de Piracicaba-SP, 
pela aprovação; 

-da Associação Nacional dos Biomêdicos, de Ribeirão Preto­
SP, pela aprovação; 

-da Câmara Municipal de São José dos Campos-SP, pela 
aprovação; 

-do Conselho Federal de Farmãcia-SP, solicitando um 
estudo mais apurado sobre as conseqUências negativas e sociais do 
projeto, no caso de sua aprovaçã_o; 

-da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, 
apresentando sugestões; 

-da União Farmacêutica de São Paulo, sugerindo a presença 
dos farmacêuticos para um reestudo do projeto; 

-do Conselho Federal de Farmácia - SP, manifestando-se 
peta rejeição. 

Dhersos: 
-da Prefeitura Municipal de Mesquita- MG, comunicando 

que, através da Lei Municipal n9 1.026, de 12-1-78, o aeroporto da­
quela cidade recebeu a denominação de "Aeroporto Bias Fortes''; 

-da Câmara Municipal de Cabedelo- PB, solicitando provi-
dências das autoridades federais sobre a erosão marinha nas praias 
de Ponta da Mata e Formosa, naquele município; 

-da Câmara Municipal de Lajeado - RS, solicitando apo­
sentadoria especial aos motoristas de táxi aos 25 anos de serviço; 

-da Câmara Municipal de São Sepé- RS, solicitando a con­
cessão de aposentadoria aos 25 anos de trabalho aos motoristas de 

táxi; S I' . d -da Câmara Municipal de Catanduva- P, so 1c1tan o apo-
sentadoria aos 25 anos de serviçO aos motoristas de táxi; 

-da Câmara Municipal de Santa Isabel - SP,- solicitando a 
instalação de um Posto de Atendimento do INPS naquele município; 

-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto - SP, reivindi­
cando do Governo Federal modificações legais que assegurem aos 
municípios as vantagens financeiras sob!"e o Imposto Territorial Ru­
ral, Imposto de Renda, Imposto sobre Proclutos Industrializados; 
Taxa Rodoviãria única e I mpo&to sobre Circulação de Mercadorias; 

-da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo - SP, 
fazendo denúncias sobre arbitrariedades policiais naquele Estado e 
solicitando reformas no quadro policial do País; 

--=--da Associação dos Defensores da Ecologia do Vale do Para­
napanema- SP, solicitando providências das a"utoridã.des, a fim de 
que não seja permitida a instalação da Indústria de Papel e Celulose 
Braskraft S j A, na cabeceira do rio Paranapanema; 

-da Assemblêia Legislativa do Estado de São Paulo, pedindo 
providências das autoridades, objetivando a aber!ura de amplo de­
bate ein torno do anteprojeto de Proteção aos Cultivares e o estabele­
cimento de formas de canalização de recursos para a pesquisa agro­
pecuâria de cultivares: 

-da Câmara Municipal de Joinville- SC, fazendo apelo às 
autoridades federais, a fim de que o valor das bolsas de estudo conce­
didas pelo Programa Especial de Bolsas de Estudo - PESE, seja 
equiparado ao salário mínimo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai 
à publicação. 

Sobre a mesa, projetas de lei que serão tidos pelo Sr. 19-
Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 39, DE 1978 

Dá nova redação ao artigo 320 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l •: O artigo 320 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n<? 5.452, de i" de maio de 1943, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 320. A remuneração dos professores serã fixada 
pelo númerc de aulas semanais, assegurada a percepção de 
ljlO (um décimo) do m_. · r salãrio mínimo vig-ente, por hora 

aula, p:ua os que t~l!hum formação s_uperi()r e 1/8 (um 
:.:tovo~ ::!:- !:":.:lior :No~;::~ 1::!-.:i:l.o vl_;-:-:-.te, por hora aula, para 
os d-o-mai~" 
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Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3<? São revogadas as disposições em contrário. --·-

Justificação 

A categoria profissional dos professores ê certamente uma das 
mais injustiçadas, do ponto de vista salarial, no Brasil contem­
porâneo. 

Seria desnecessário enfatizarmos a importância do magistério 
para a nação como um todo, sobretudo no relativo à formação da 
juventude. O legislador tem, com freqUência, olvidado o 
desprendimento e o idealismo com que esta valorosa classe leva 
avante o seu rrlister, malgrado as adversidades de toda sorte. 

Não é sem razão que vemos na imprensa diária um veemente 
apelo para que se corrijam as injustiças e distorções salariais pratica:.. 
das contra os professores. Exercendo função que necessita longos 
anos de estudo e um constante programa de atualização, vêem-se 
relegados, em termos salariais, a utna cOildição verdadeiramente 
vexatória. Obrigados a ministrar aulas em múltiplos turnos e em di­
versos estabelecimentos de ensino, chegam ao final da jornada 
completamente exaustos e sem forças para, sequer, preparar o plano 
de trabalho do dia seguinte. 

Seria inócuo indagar agora das razões que levaram a tal estado 
de coisas. Antes, é preciso que se adote uma medida concreta e de 
emergência para evitar que tal injustiça continue a ser perpetrada 
contra o magistêrio, c-omo um todo. Fixando-se um salário mínimo 
profissional não estarão resolvidos todos os problemas da classe, 
mas, acreditamos nós, será, pelo menos, um ponto de partida para 
uma reformulação geral do estatuto da classe. 

O Congresso NaciOã-r:il não pode permanecer por mais tempo 
insensível à situação absurda a que estão relegados os educadores 
neste país. Impõe-se a adoção de um salário profissional mínimo, 
garantido por lei, a fim de que seja restabelecida, pelo menos em par4 

te, a dignidade da função exercida poi- estes abnegados trabalhado­
res. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1978.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE to DE MAIO DE I943 

Aprova a Consolida~ão das Leis do Trabalho 

Art. 320. A remuneraÇão doS professores será fixada pelo núme­
ro de aulas semanais, na conformidade dos horários. --

§ J<? O pagamento far-se-á mensalmente, considerando-se para 
este efeito cada mês constítuído de quatro semanas e meia. 

§ 29 Vencido cada mês, serâ descontada, na remuneração dos 
professores, a importância i::orfespon-dente ao número de aulas a que 
tiverem faltado. 

§ 3<? Não serão descontadas, no decurso de nove dias, as faltas 
verificadas por motivo de gata ou de luto em conseqüência de faleci­
mento do cônjuge, do pai ou da mãe, ou de filho. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Leglslação 
Social e de Educacào e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 40, DE I978 

Disciplina a admissão de empregados por empresas que se 
encontrem cm processo de ralência ou concordata. 

O Congresso Nacional deCreta: 
Art. I<? As empresas que se encontrem em processo de falência 

ou concordata poderão admitir empregados desde que devidamente 
autorizadas pelo juiz competente. 

Art. 29 O síndico exporâ, em petição fundamentada, os moti­
vos que determinam a necessidade de admissão de empregados e a ca­
pacidade económica da empresa de arcar com os ônus decorrentes. 

Art. 3<? 0 jPiz, ·ao Oefeúf--a medida, determinará que se crie um 
fundo especial para atender os encargos trabalhistas. 

Parâgrafo único. O fundo a que se refere este artigo será man­
tido com uma quantia equivalente, no mínimo, a 3 (três) vezes o total 
dos salários mensais devidos aos trabalhadores admitídos. 

Art. 4<? Aplica-se aos empregados admitidos na forma desta lei 
o disposto no artigo 449 t:: 5t::us Parágrafos da CLT. 

Art. 5<? No ato da admissão será dado ciência, por escrito, ao 
empregado de que a empresa se encontra em estado de falência ou 
concordata. 

ArL 6<? A inobservância do disposto nesta lei sujeitará o infra­
tor às penas previstas no artigo 203 do Código Penal. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
ArL 89 São revogadas as disposições em contrário. 

Justifica~io 

O fato de uma empresa ter decretada a sua falência ou concorda­
ta, preventiva ou incidente, não significa necessariamente que as suas 
atividades sejam, de plano, interrompidas. Afora os casos em que a 
firma recupera sua capacidade económico-financeira, há hipóteses 
em que a própria liquidação do ativo e pagamento dos credores 
implica na manutenção de, pelo menos, determinados setores em pie· 
no funcionamento. Verifica-se, na prática, que o abalo decorrente da 
crise económica atravessada pela empresa acarreta inúmeros pedidos 
de rescisão contratual, por parte de seus empregados. A firma é 
então levada ã recorrer ao mercado de trabalho para suprir as suas 
necessidades vitais. Ê justamente neste momento que trabalhadores 
são admitidos, na maioria das vezes sem saber que a organização não 
terá meios para pagar os salários e demais encargos decorrentes do 
contrato laboral. 

Com a presente proposição pretendemos assegurar ao assa­
lariado não somente o direito de saber a situação jurídica em que se 
encontra o empregador mas também, e sobretudo, assegurar-lhe um 
mínimo de proteção determinando a criação de um fundo para o pa­
gamento dos salários e demais encargos trabalhistas. Não é justo que 
certas pessoas contribuam com a respectiva forç1 de trabalho para 
que outras tantas vejam assegurada a percepção de seus créditos e, 
elas mesmas, sejam totalmente desprovidas de proteção. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1978- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452, DE to DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 449. Os direitos oriundos da existência do contrato de tra­
balho subsistirão em caso de falência, concordata ou dissolução da 
empresa. 

§ l<? Na falência e na concordata, constituirão crédito privi­
legiado a totalidade dos salários devidos ao empregado e um terço 
das indenizações a que tiver direito, e crédito quirografário os restan­
tes dois terços. 

§ 2<? Havendo concordata na falência, será facultado aos con­
tratantes tornar sem efeito a rescisão do contrato de trabalho e conse­
qUente indenizaçào, desde que o empregador pague, no mínimo, a 
metade dos salários que seriam devidos ao empregado durante o 
interregno. 

CÓDIGO PENAL 

Art. 203. Nos crimes previstos neste Capítulo, somente se pro­
cede mediante queixa, salvo quando praticados em prejuízo de enti­
dade de direito público, autarquia, empresa pública, sociedade de 
economia mista ou fundação instituída pelo Poder Público. -

(Às Comissõe's de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social t: de Economia.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 41, DE 1978 

Dá nova redação ao artigo 6~>, letra a, da Lei n'- 6.024, de 
13 de março de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !I' O artigo 6~',letra a, da Lei n"' 6.024, de 13 de março de 

1974, passa a vigorar c-om a seguinte redação: 

"Suspensão da exigibilidade das obrigações vencidas, 
salvo os salários e demais encargos trabalhistas." 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~> São_ revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Constatando as inúmeras irregularidades que ocorriam no cam­
po empresarial financeiro, o legislador pátrio resolveu dotar o orde­
namento jurídico de um instrumento eficaz para combater o mal. Foi 
instituído em 1974, através da Lei nl' 6.024, o processo de intervenção 
e liquidação extrajudicial para permitir às autoridades administrati­
vas uma pronta ação saneadora das instituições financeiras que 
apresentem sérias anormalidades nos negócios sociais. 

O artigo 69, da supramencionada lei; arrola entre os efeitos 
decorrentes da intervenção a .. suspensão da exigibilidade das obriga­
ções vencidas". Entre estas incluem-se evidentemente aquelas oriun­
das dos contratos de trabalho firmados entre a instituição e os seus 
empregados. 

Acreditamos, entretanto, que tal não se justifica. O empregado 
não participa do risco económico, próprio da atividade negocial. 
Nada impede que ele receba, desde logo, os créditos decorrentes de 
sua atividade profissional até mesmo porque eles são privilegiados a 
ponto de preferirem a todos os demais, inclusive aqueles decorrentes 
de obrigaçõs fiscais. 

Cumpre ao legislador adotar medida normativa_ capaz de 
assegurar aos trabalhadores, em qualquer hipótese, o direito de 
perceberem o que lhes é devido em função de sua atividade profissiCl-· 
nal. 

Sala das Sessões, em 7 de abril de 1978.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.024, DE 13 DE MARÇO DE I974 

Dispõe sobre a intervenção e a llquidaçlo extrajudicial de 
instituições financeiras, e dá outras providências. 

Art. 69 A intervenção produzirá, desde sua decretação, os 
seguintes efeitos: 

a) suspensão da e1C.igibilidade das obrigações vencidas; 
b) suspensão da fluência do prazo das obrigações vincendas 

anteriormente contraídas; 
c) inexigibilidade dos depósitos já existentes à data de sua de­

cretação. 

(Às ComissõeS de Constihâçíio e Justiça, de Legislação 
Social e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 42, DE 1978 

Dá nova redação ao artigo 62, letra b, da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. {9 O artigo 62, letra b, da Consolidação das l-eis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n" 5.452, de 19 de maio de 
1943, passa a vigorar com a seguirite redação: 

"b) os vigias, cujo horário, entretanto, não deverá exce­
der de dez horas, e que não estarão obrigados à prestação de 
outros serviços, ficando-lhes, ainda, assegurado o descanso 
semanal. O período diário trabalhado e1C.cedente a 8 (oito) 
horas será remunerado com um acréscimo de 25% (vinte e 
cinco por cento)." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Dentre os direitos trabalhistas, hoje constitucior;talmente assegu­
rados, temos a jornada diária não excedente a oito horas, fruto de 
longa e árdua batalha reivindicatória, Entretanto, a Consolidação 
das Leis do Trabalho, por se tratar de diploma legal anterior mesmo 
à ConstituiÇão de 1946, fixou, a nosso ver arbitrariamente, em dez 
horas a jornada normal de trabalho do vigia. -

Convêm lembrar, por outro lado, que a própria legislação 
consolidada assegura aos assalariados uma contraprestação mfnima 
diária, equivalente às necessidades básicas de alimentação, habita­
ção, vestuário, higiene e transporte, por jornada de oito horas de 
trabalho. Desta forma, não seria lógico admitir-se que uma única 
categoria profissional - o vigia - fosse obrigada a trabalhar duas 
horas a mais do que todas as outras para fazer jus ao mínimo salarial 
indispensável à subsistência diária. 

A proposição ora apresentada visa não somente determinar o 
pagamento da 9• e lO• horas trabalhadas mas também que seja 
efetuado com o acréscimo de 25% sobre.ª hora normal. 

O trabalho do vigia está a merecer a mesma proteção legal 
dispensada aos demais empregados, sendo, para tanto, necessário 
alterar o texto consolidado. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1978.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLA CÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE I943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trablllho 

·························-···~···-····················· 

Art. 62. Não se compreendem no regime deste Capftulo: 
a) os vendedores pracistas, os viajantes é as que exercerem, em 

gera[, funções de serviço externo não _subordinado a horârio, deven­
do tal condição ser, explicitamente, referida na Carteira de Trabalho 
e Previdência Social e no livro de registro de empregados, ficando­
lhes de qualquer modo assegurado o repouso semanal; 

b) os vigias, cujo horário, entretanto, não deverã exceder de dez 
horas, e que não estarão obrigados à prestação de outros serviços, 
ficando-lhes, ainda, assegurado o descanso semanal; 

c) os gerentes, assim considerados os que investidos de manda­
to, em forma legal, exerçam encargos de gestão e, pelo padrão mais 
elevado de vencimentos, se diferenciem dos demais empregados, 
ficando-lhes, entretanto, assegurado o desC3J1SO semanal; 

d) os que trabalham nos serviços de estiva e nos de capatazia 
nos portos sujeitos a regime especial. 
.. ' ................................. ---· ~·. --. .... ' ·- .. ~ ....... . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.)_ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 43, DE 1978 

Dá nova redaçào ao artigo 150 e seu parágrafo 19 e 
r enumera os paflfgrafos 29, 39, 49, 59 e 69 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. {9 O artigo 150 e seu parágrafo 1~> da Consolidação das 
Leis do Trabalho, com a redação dada pelo Decreto-lei n" 1.535, de 
13 de abril de 1977, passam a vigorar com a seguinte redação: 
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.. Art. 150. O tripulante que houver trabalhado pelo menos 
metade do período aquisitivo em embarcação farã jus a fêrias na 
seguinte proporção: 

I - 60 (sessenta) dias corridos, quando não houver faltado ao 
servíço mais de :H cinco) vezes; 

II -48 (quarenta e oito) dias corridos, quando houver tido de 6 
(seis) a 14 (quatorze) faltas; 

III- 36 (trinta e seis) dias corridos, quando houver tido de 15 
(quinze) a 23 (vinte e três) faltas; 

IV- 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 
24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas. 

§fi' O tripulante que, por determinação do armador, for transfew 
rido para o serviço de outro, terã computado, par.a o efeito de gozo 
de lerias, o tempo de serviço prestado ao primeiro. ficando obrigado 
a concedê-los o armador em cujo serviço ele se encontra na época de 
gozã-las." 

Art. 2\> Os atuais parágrafos-19, 29, j9, 49,59 e-69 Passam a 
constituir os parágrafos 29, 39, 49, 59,69 e79 do artigo ISO da CLT. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Os trabalhadores marítimos vêm, de longa data, reivindicando 
o pagamento de férias dobradas, relativamente aos demais assalaria­
dos. A pretensão baseia-se no fato de que estes empregados permane­
cem praticamente 24 (vinte e quatro) horas por dia à dísposição do 
empregador. O regime de trabalho do tripulante ê muito iRtenso, sen­
do as férias o único períodO de verdadeiro descanso. Acrescente-se 
que, ao contrário dos demais trabalhadores, o marítimo, quando 
embarcado, permanece semanas ou meses sem qualquer contato com 
a família. É pois necessário que se estabeleça alguma forma de 
compensação para aqueles assalariados que, pela natureza do pró­
prio trabalho, são forçados a permanecer longos períodos confina­
dos no meio onde exercem a atividade~ 

COnvém lembrar que a aprovação do presente projeto não trará. 
qualquer embaraço ao bom andament9 das empresas já que a legisla­
ção vigente permite a conversão de 1/3 (um terço) do período dele-
rias em abono pecuniário. -

Entendemos que a laboriosa classe dos marítimos está a merecer 
um tratamento legal compensatório dos inúmeros inconvenientes 
que a atividade profissional impõe. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1978. - Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETo: LEI No -5A52, DE 1• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

···························~·~-~4···········4··-······. ····· 
Art. 150. Em caso de necessidade, determinada pelo interesse 

público, e comprovada pela autoridade competente, poderá o arma­
dor ordenar a suspensão das férias já iniciadas ou a iníciai=-se, res­
salvado ao tripulante o direito ao respectivo gozo posteriormente. 
. . , ... ·~· ..... , ... , .... , ~·4·•·•• ··-• ... -,,,.c-.-.;,~-.=-. ••~T•-o 

DECRETO-LEI N• 1.535, DE 13 DE ABRIL DE 1977 

Altera o Capítulo IV do Trtulo II da Consolidaçio das Leis do 
Trabalho, relativo a férias, e dá outras providências. 

' • • • • • • • • • • • • '• • • .-o;; .:c;.·~-~ • ·--~-~~-··-·--•·•-• • • • • • • • • • • 

SEÇÃOV!I 

Disposições Especiais 

Art. 150. O tripulante que, por determinação do armador, for 
transferido para o serviço de outro, terá computado, para o efeito de 
gozo de fêrias. o tempo de serviço prestado ao primeiro, ficando 
obrigado a concedê-las o armador em cujo serviço ele se encontra na 
época de gozá-las. 

§ J9 As férias poderão ser concedidas, a pedido dos interessa­
d~s e com aquiescência do armador, parceladamente, nos portos de 
escala de grande estadía do navio, aos tripulantes ali residentes. 

§ 29 Será considerada grande estadia a permanência no porto 
por prazo excedente de! 6 (seis) dias.. 

§ 39 Os embarcadiços, para gozarem férias nas condições deste 
artigo, deverão pedi-las, por escrito, ao armador, antes do início da 
viagem, no porto de registro ou armação. · -

§ 49 O tripulante, ao terminar as férias, apresentar-se-â ao 
armador, que deverã-designá-lo para qualquer de suas embarcações 
ou o adir a algum dos seus serviços terrestres, respeitadas a condição 
pessoal e a remuneração. 

§ 59 Em caso de necessidade, determinada pelo interesse públi­
co, e comprovada peta autoridade competente, poderá o armador 
ordenar a suspensão das fêrias já iniciadas ou a iniciar-se, resSal­
vado ao tripulante o direito ao respectivo gozo posteriormentç,. 

§ 69 O Delegado do Trabalho Marítimo poderá autorizar a 
acumulação de 2 {dois) períodos de férias do maritimo, mediante 
requerimento justificado: 

J- do sindicato, quando se tratar de sindicalizado; e 
II- empresa, quando o empregado não for sindicalizado. 
.................................................... ••+'--

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Os projetas que 
acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às Comissões com­
petentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ano de 1977 foi mais um, de dependência externa brasileira 
quanto ao suprimento de petróleo. 

Segundo a Mensagem do Poder Executivo ao Congresso 
Nacional o dispêndio cambial líquido do País com petróleo e deri~ 
vados foi da ordem de 3,5 bilhões de dólares. 

Para 1978 essas importações deverão alcançar a cifra de 4 
bilhões de dólares, sem que aí estejam considerados os gastos com 
trannsporte de petróleo dos países produtores para o nosso País. 

Enquanto isso, a produção interna brasileira não acompanha o 
ritmo de crescimento do consumo, tanto assin;t que, em 1977, por 
forca do declínio dos campos de terra, especialmente do Recôncavo 
Baiano. ocorreu uma queda de 3,8% na produção brasileira. 

Esse quadro, por mais que se diga o contrário, não' e nem um 
pouco favorável. O Pais, ou melhor, o modelo económico produti­
vista de excessiva abertura externa acentuou dependências interna­
cionais, aumentando, por conseguinte, o grau de vulnerabilidade às 
crises mundiais do sistema produtivo instalado no .interior do 
território brasileiro. 

Bem sabemos que são improvâveis modificações nesse quadro a 
curto prazo. Os preços do petróleo no mercado internacional tendem 
a continuar em elevação. As despesas brasileiras com essas aqui­
sições crescerão, à medida que o tempo passa . 

Portanto é imprescindível aliviar, iradativamente, as despesas 
com esse item de importações, em especial agilizando providências, 
tais como as-constantes do Programa Nacional do Ãlcool. 

Perdemos, de início, dois anos, decorridos entre a rápida 
elevação externa dos preços do petróleo e a instituição do 
PROÃLCOOL, por intermédio do Decreto n9 76.593, de 14 de 
novembro de 1975. 

Sr. Presidente: 
Conforme informação da Mensagem ao Congresso Nacional, 

encaminhada pelo Poder Executivo, em 1977, a participação do 
álcool anidro na mistura carburante atingiu a 20% em São Pãulo e 
várias regiões dos Estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, Per­
nambuco, Alagoas e Minas Gerais. 
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Ã primeira vista tais dados estariam a indicar um resultado favo· 
rãvel, de que a meta definida para 1980, pelo PROÁLCOOL,já teria 
sido atingida, pelo menos nas localidades acima enumeradas. 

No entanto, outra é a realidade. O resultado obtido derivou do 
seguinte: parcela elevada, da ordem de 15 milhões de sacos, da 
produção brasileira de açúcar, para a qual não existia perspectiva de 
colocação no mercado internacional, pode ser transfOrmada em 
álcool. A decisão veio pgr intermédio do Conselho de Desenvolvi~ 
menta Económico, e segundo a Mensagem ao CoõgrCss"i:) Nacional, 
essa medida, que "assegurou condições para o inído da mhtura em 
maior escala, também evitou que o País contribuísse para ag·ravar a 
situação do mercado internacional de açúcar, jã bastante ·a:retada 
pelo ex.cesso de produção". 

Evidentemente, Sr. Presidente, é certo que não houve "início da 
mistura em maior escala", pois que, ao longo do tempo, e desde hâ 
muito, o ãlcool anidro tem sido misturado ao petróleo. 

Um importantíssimo estudo, preparado pela Secretaria da 
Agricultura do Estado de Sã.o Paulo, em 1975, denominado 
"Subsldios à implantação da indústria produtora de- ãlcool 
carburante",o demonstrou que, em 1967, 437 milhões de litros de 
ãlcool anidro foram entregues para mistura, tendo havido, a partir 
daí, acentuado declínio nessa participação, com recuperação 
posterior. Assim, em todo o Pals, a quantidade p8.ra mistura entre­
gue em 1969 foi de apenas 32 milhões de litros, 

Comparando os três anos citados (em -1977 foram 642 milhões 
de litros), só podemos chegar à conclusão de que, totilar por base 
para um Programa das proporções do PRO ÁLCOOL a. instabilidade 
de preços do açúcar no mercado internacional, é pelo menos uma 
temeridade. 

Portanto, para que não haja altos e baixos nesse Programa, é 
necessário que a produção de álcool seja iqdependente, para a 
utilizaçào na mistura carbu_rante, da de açúcar. O ã1cool, no 
PROÁLCOOL, deve ser, só e unicamente, o produto finaL 

A revista Planejamento e Desenvolvimento, da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, em fevereiro de 1977, 
admitia que a "meta de 20% de mistura carburante, em 1980, deixou 
de ser apenas uma conjectura para transformar-se em certeza". 

Matéria pubHcada pelo Correio Braziliense, de 2 de abril último, 
atribuiu a técnicos do Ministério da Indústria e do Comercio da 
previsão de que a meta de produção prevista para 1980, pelo 
PROÁLCOOL, deverá ser superada em no mínimo um bilhão de 
litros, considerada a capacidade instalada e os projetas aprovados 
pela Comissão Nacional do Álcool para início de operação nos 
próximos dois anos. 

Hâ nesse texto, porê:m, uma observação que nos parece deva 
receber um exame atento, qual seja a de que, uma vez assegurados os 
objetivos oficiais em termos de produção, cabe dar um enfoque mais 
social à aplicação dO!; _ _recursos dÍsponíveis no Programa. Jâ tivemos 
a oportunidade de defender posição semelhante, especialmente a 
relatíva à concessão de prioridade aos projetas de álcool de 
mandioca. 

O PROÃLCOOL, Sr. Presidente, não pode ser visto como um 
mero Programa produtivista, unicamente voltado para a -obtenção 
de resultados econômicos. Esta não foi a filosofia que o orientou 
inicialmente. Tanto assim que· a Exposição de Motivos 21/75, do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico, que instituiu o Programa 
Nacional do Álcool, observou que este deveria contribtdr significati~ 
vamente para: 

I. economia_de divls_a__s; 
2. redução das disparidades regionais de renda; e, finalmente, 

um outro aspecto essencial; 
3. redução das disparidades individuais de renda, por ter seus 

maiores efeitos sobre o setor agrícola e, dentro deste, sobre produtos 
altamente intensivos no uso de mão~de-obra. · 

O PROÁLCOOL nãO pode servir de argumento, ~Õmo jâ tem 
ocorrido, para reforçar uma antítese, afinal ineXistente, entre cres­
cimento econômico e justa distribuição da renda. 

Esse Programa, instituído para corrigir uma distorção, qual seja 
a da excessiva dependência do País em relação ao suprimento ener­
gético externo, somente pode Ser um beneficio no mais amplo 
sentido se, ao mesmo tempo, contribuir para uma eficiente redistri­
buição da renda, ampliando assim, em conseqüência, o próprio 
mercado interno brasileiro. 
, Daí por que, para· atender a esse objetivo social, oferecemos a 

nossa contribuição, no sentido de ser ampliada a utilização da 
mandioca na produção de álcool. Essa matéria-prima não depende 
tanto do mercado exterior, de modo que não está, de forma alguma, 
dependente de possíveis oscilações de preços no· mercado internacio­
nal. Paralelamente a esta primeira sugestão, defendemos a instalação 
de minidestilarias, próx.imas às regiões produtoras, como forma de 
incentivo ao pequeno produtor. Essas minidestilarias, próximas das 
áreas produtoras, reduzindo o custo de transporte, tornariam viáveis 
pequenas unidades produtivas, gerenciadas por pequenos 
produtores. 

O.Sr. Mattos Leão (ARENA- PR)- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço. com muita 
honra o nobre Senador Mattos Leão. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA- PR)- Nobre Senador-Evelãsiã 
Vieira, V. Ex• estã abordando um tema de grande importância pã.ra 
a atualidade brasíleira. V. Ex• falou no álcool de man4ioca. Sou um 
curioso neste assunto e tenho acompanhado a Comissão Nacional 
do Ãlcool nas aprovações dos seus projetas. Posso informar a 
V. Ex• que existem diversos projetas aprovados nessa Comíssãº 
especial, como também já hã alguns financiamentos aprovados no 
Banco do Brasil para construção de usinas de ãlcool de mandioca. 
Concordo plenamente com V. Ex• Acho que a mandioca ê uma 
planta que, inclusive, pode adaptar~se perfeitamente a terras não tão 
boas como as nossas do Paraná e de Santa Catarina, e, com isso, 
~videntemente, poderíamos ter grandes usinas de ãlcool de 
mandioca. E a própria PETROBRÃS jã inaugurou, no Estado de 
Minas Gerais, se não me engano, em terras.mâs, uma usina de ãlcool 
de mandioca. E existem projetas na Amazônia, também aprovados 
pela Comissão Nacional do Ãlcool, para a instalação 06 g"raD.des e 
pequenas usinas de álcool de mandioca, financiadas pelo Banco do 
Brasil. E, assim, naturalmente, iremos ao encontro dos planos do 
Governo, no sentido de ter no âlcool, o carbUrante tão necessário 
para suprir as nossas deficiências de petróleo. Grato a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- O depoimento de 
V. Ex•, em razão das várias e magníficas virtudes que ornamentam, 
assim, sua vida pública, dá a força maior à tese que defendenws. 

Nós temos jã urna tecnologia comprovada em relação ao álcool 
extraído da cana-de-açúcar sobre a nossa tecnologia para o álcool de 
mandioca, assim como do babaçu, não temos ainda uma comprova­
ção na sua verdadeira dimensão. 

O Sr. Mattos Leio (ARENA - PR) - Permite V. Ext- um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouvir<i V. Ex• 
dentro de instantes. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR) - Só para um eSdareci~ 
mento. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Pois não. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR) - Deixei justamente de 
focalizar a nossa tecnologia. Posso informar a V. Ex' que, inclusive, 
empresas brasileiras jã conseguiram importar tecnologia da Ale~ 
manha com comprovação, evidentemente, dos nossos órgãos 
competentes Para fabricação do âjcool de mandioca, beterraba e 
bãiata doce. Essa tecnologia vem da Alemanha, com alta expe­
riência, e da América do Norte. Jã eç>nseguiraril imporfar tecnologia, 
se não me falha a memória de uma empresa-alemã chamada Becker, 
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que a está fornecendo. Temos a certeza de que iremos produzir 
álcool de mandioca, de beterraba e de batata doce. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Não quero dizer 
que essas tecnologias americana e alemã inexistam. Não vou contra­
riar, mas estou informado, por empresários do Sul do Paraná, de 
Santa Catarina, de que nós não temos, ainda, uma certeza em rela­
ção à tecnologia para o aproveitamento do álcool de mandioca. 

Há dois dias, nesta Casa, tive a oportunidade de conversar com 
dois empresários interessados na implantação de uma minidestitaria, 
no Norte do Paraná, se não me engano, na Cidade de Cianorte, e 
também uma no Alto Vale do Itaja[, região do meu Estado. E eles 
falavam que tlnhamos possibilidade de chegar lá, e que investidores 
estrangeiros estariam interessados numa associação, mas que nossa 
tecnologia ainda não estaria devidamente comprovada no setor, tan­
to que as primeiras experiências realizadas pela Usina Piloto de 
Curvelo, uma das subsidiárias da PETROBRÃS, não estavam 
aprovando, apesar de as perspectivas serem boas. 

Pensamos que as autoridades do Governo Federal que atuam 
no campo energético deveriam buscar um entrosamento mais 
estreito com os produtores de féculas no Brasil. E através desses pro­
dutores, dos seus técnicos, de melhores conhecimentos, melhores da­
dos, estaríamos aptos para explorar mais rapidamente não só o 
álcool oriundo da mandioca, como também da batata doce, plena­
mente possível, segundo o depoimento de pessoas com superior 
conhecimento ao nosso nesse campo. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Com prazer, ouço 
novamente V. Ex• 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR) - Informo a V. Ex•, 
nobre Senador, que inclusive empresas nossas, brasileiras, eminente­
mente brasileiras- e a Comissão Nacional do Ãlcool não aprova 
projeto nenhum se nele participem grupos estrangeiros - essas em­
presas já levaram a nossa mandioca às distiliuias da Alemanha, e ali 
foi fabricado âlcool com a nossa mandioca. Então, nossa mandioca 
foi testada. Os produtores de fécula têm conhecimento do fato, natu­
ralmente não todos, mas alguns. Com a importação da tecnologia 
alemã- e o contrato já foi assinado- mais a tecnologia americana 
- as duas fazem uma espécie de fusão: uma produz em determinado 
setor da fábrica, e a outra, em setor diferente - e já que o nobre 
Senador ItaHvio Coelho estâ presente, posso adiantar que, no norte 
de Mato Grosso, uma empresa do Paraná estâ com o projeto de uma 
destilaria de álcool de mandioca. Inicialmente- se não me falha a 
memória- deverá produzir 150 millitrosjdia, e será construída em 
módulos. Futuramente essa fábrica pretende produzir I milh-ão de 
litros/dia de álcool de mandioca. Evidente que, para suprir a fábrica 
de matêria-prima, haverá necessidade de grande plantação de man­
dioca, calculada em 40/50 mil hectares. Essa tecnologia- repito­
está sendo importada da Alemanha e dos Estados Unidos, sem parti­
cipação de empresários estrangeiros. São empresários eminentemen­
te brasileiros. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Em relação ao 
assunto, entre as informações de V. Ex• e as de que disponho, pre­
firo ficar com as suas, pOrque vêm fortalecer mais o nosso ponto de 
vista, a nossa tese, que estamos a defender, da necessidade de se acele­
raro PROÃLCOOL, porque esse Programa não virá apenas reduzir 
o que gastamos, o alto volume que despendemos mensalmente com a 
importação de petróleo e seus derivados, como, por outro lado, es­
taremos criando. gerando um agente para proporcionar melhor dis­
tribuição da riqueza no Pais: de um vetar a expandir o mercado in­
terno, de que tanto carecemos, principalmente quando, na verdade, 
existe expansão de manufaturados, que precisam ser absorvidos, e 
que no exterior estão encontrando dificuldades na colocação pelos 
preços não competitivos e em razão das medidas protecionistas que 
estão ~endo adotadas nos países industrializados. 

Os Srs. Gilvan Rocha (MDB - SE) e ltaUvio Coelho (ARENA 
- ~T) - V. Ex• ~e permite u111 aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC) - Ouvirei primeira­
mente o Senador Gilvan Rocha e, logo após, o Senador Italívio 
Coelho. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Não seria necessário, nada 
aditar ao discurso de V. Ex• mas apenas para dar destaque ao nosso 
c~ro Vice-líder, do apoio da nossa Bancada desejo sublinhar, princi­
palmente a ênfase que o nobre colega pede para o desenvolvimento 
deste problema. Sabemos que o grande problema nacional é o da 
energia. Por outro lado, sabemos que a predestinação do nosso Pais 
fez com que tenhamos um problema e, ao mesmo tempo, a solução. 
Este é um dos paises mais ensolarados do mundo, este ~o País que 
tem a maior área agricultável do mundo. Os caminhos estão abertos 
para o estadista que quiser ver. Temos a opção entre um recurso es­
gotável, que é o petróleo, e dois recursos inesgotáveis, qu são o Sol e 
o solo. Vê V, Ex.' que o Programa Nacional do Ãlcool, que deveria 
merecer a prioridade um, vem-se arrastando neste País. Não ~ pre .. 
ciso prodígios de memória para lembrar que os primeiros motores de 
explosão foram feitos para funcionar à base de álcool. Nossa poten­
cialidade de solo, de cultura tradicional, que não precisa de tecnolo­
gia avançada e, como diz V, Ex• mui sabiamente, que necessita de 
mão-de-obra local e pouco sofisticada, é a solução aberta. Mas vê 
V. Ex•, de um Governo que não tem coragem de tomar prioridades, 
o que acontece no País? Todos nós sabemos da situação aflitiva dos 
plantadores de cana do Nordeste. Todos nós sabemos que agora, na 
época do ãlcool, existem usinas que estão pedindo concordata. 
Saber:nos que em Pernambuco existem estoques de ãlcool. Sabemos 
que no Brasil já circulam automóveis com motores facilmente 
adaptados ao álcool. Então, V. Ex• tem toda razão .em pedir essa 
ênfase, para que não caiamos naquele abismo que foi Carajás e a 
Ferrovia do Aço. Este Governo tem que ser humilde e partir para 
opções, em vez de tentar resolver, com a incompetência que lhe é 
peculiar, todos os problemas de uma vez só. Tem V. Ex•- creio­
o apoio de toda a Bancada, dos seus colegas. 

OSR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado. 
Ainda em abono do aparte de V. Ex•, registro que o 

PROÁLCOOL não está na prioridade número um, mas na prio­
ridade número três, quando sabemos· que o nosso grande problema, 
e o problema mundial, é o de carência de energia. 

Ouço o nobre Senador ltalívio Coelho. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- Antes de meu aparte 
houve a intervenção do ilustre Senador Gilvan Rocha. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Prosseguirei e, no 
trajeto da nossa viagem, na busca do abrandamento do problema 
energético, V. Ex• pegará o ve(culo. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA - MT) - S. Ex• fez diversas 
considerações, algumas oportunas, mas houve uma que desejo repe­
lir de logo, aquela em que S. Ex• asseverou que o Governo é 
incompetente, mesmo porque, sinto que o Senador Gilvan Rocha 
não estava preparado para afirmação tão incisiva, eis que apenas es­
tava apreciando um aspecto do problema: o da energia. Por seu 
turno, o ilustre Senador Mattos Leão referiu-se à usina para produ­
ção de álcool em construção no Norte de Mato Grosso, grande 
empreendimento que conta com a colaboração valiosa de empre­
sários do Paraná, aproveitando técnica alemã. A construção dessa 
indústria se processa; crêditos foram concedidoS na Alemanha; os 
mandiocais estão sendo plantados. Ainda no Sul de Mato Grosso há 
outro grande empreendimento para produção de álcool, à base de 
cana. V. Ex•, bem informado que é, deve notar que as indústrias tra­
dicionais de açúcar e do álcool também têm destinado parcela apre­
ciável para a energia automotora. Estamos avançando a passos 
largos. Apenas o Governo não pode restringir-se exclusivamente a 
esse setor. Existem outras soluções. A importação do petróleo há de 
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se fazer ainda agora, e por muitos anos, mas essa importação estã 
sendo usada com inteligência e competência pelos órgãos responsá­
veis do Governo, a fim de se viabilizar maior exportação nossa, não 
sõ de produtos manufaturados e de produtos agrícolas, como 
também de serviços. A importação de petróleo é um elos veículos 
usados., inteligentemente, pelo nosso Governo, para assegurar essa 
esplêndida presença do Brasil no mercado internacional ... Estou com 
V. Ex• quando assevera que há necessidade desse permanente esfor­
ço, Asseguro a V. Ex• que o esforço ê grande. Por outro lado, há que 
se estudar a sítuação geográfica de uma grande indústria, a quali­
dade das terras, a viabilidade económica, a 'capacidade económico· 
financeira do grupo, e o financiamento: Isso não se faz de um dia pa~ 
ra o outro, a não ser aventuras e fracassos. Levar·Se·á algum tempo 
para a implantação séria dessa indústria, porque está sendo bem fei· 
ta, e o seu sucesso- asseguro a V. Ex~- será brilhante. Estou com 
V. Ex~ na oportunidade do enfoque do problema. -

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE _(José __ Lindoso. Fazendo soar a cam· 
painha.)- Solicito a V. Ex• observar que só dispõe de 5 minutos pa· 
ra concluir o seu discurso. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado. 
Sr. Presidente. 

O álcool carburante tem, ao mesmo tempo, importância eco· 
nómica e social tão elevada, que- a meu entendimento- o Go_ver· 
no deveria ser mais agressivo na implantação desse projeto. Veja 
V. Ex• que até o final do ano passado, portanto há poucos meses, o 
Governo havia liberado apenas 20% dos recursos destinados para 
esse projeto. 

Sr. Presidente, vou prosseguir: 

Há uma tendência em nosso País, Sr. Presidente, acentuada 
recentemente, que contraria até mesmo a mais simples lógica. Somos 
sempre levados a acreditar que apenas os grandes projetas, com 
tecnologia sofisticada, é que dão certo. Fora isso, não hã nada. 
Dificilmente se admite a formulação de mecanismos ágeis e 
eficientes, voltados para o pequeno produtor, Este, na ótiCa-Oficia] 
brasileira, é no mínimo ineficiente. 

No entanto, no que respeita à produção agrfcola, os dados des· 
mentem essa ótica._ oficial. 

Os resultados do recadastramento realizado pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária em 1972 apresentam 
informações, sob qualquer ângulo que se analise, extremaffiente 
interessantes. 

As propriedades com até 5_0 h.ectares, que podem ser considera~ 
das pequenas unidades produtoras, detêm 43,9% da área colhida, em 
te-rmos de produção agrícola básica para alimentação. 

Esse dado, Sr. Presidente, é bastante significativo. São dados ofi~ 
ciais, recentes, que negam, pela base, os critérios de avaliação que 
têm sido empregados pelos administradores públicos brasileiros, de 
modo geral. 

A mesma fonte - Estatísticas Cadastrais do INCRA -
apresenta valores, em termos de quantidade colhida, em toneladas, 
para sete produtos agrícolas produz:idos em nosso Pais, os principais. 

Ao lado de cada um deles são citados os respectivos percentuais 
sobre o total da produção, obtidos pelas propriedades rurais de área 
de até 50 hectares. 

São os seguintes os produtos: 

Milho ......... -~--~-~~-·-·-·-·········~···-.-~·· .. ·-~-~53,4o/o 
Café em coco·············-············-·-·-·-~·--·· 45,4% 
Cana·de-açúcar .. , .. , ...........•...•........ -. .. __ lJ,O% 

Arroz ............. v····~-·· ..................... 23,7% 
Algodão .........•..•...•••...••.......•.••.•.•.• i-2,5% 
Trigo em grão ........ _ .•...........•.•....•..• _ .. _ .• 35,9% 
Feijão ..............•..••.••...........• ~-·. ·~-· • ~-· 58,2% 

Esses dados são bem reveladores, falam por si mesmos. Quase 
60% da produção do alimento, que se pode considerar básico na die· 
ta da nossa população, o feijãO, é produzido pela pequena proprie­
dade. 

Quanto ao milho, é d_e 53% a proporção. E até mesmo o café, 
que contribuiu, em 1977, com 2,4 bilhões de dólares no movimento 
das exportações brasileiras, depende em 45,4% das propriedades 
rurais de área menor de 50 hectares. 

Da lista que citamos. aPenas o açúcar destoa, pois que é obtido 
em propriedades maiores de 50 hectares na proporção de 89% do 
volume global produzido. 

É sobre esse produto, paradoxalmente, que descansa, atê o 
momento o PROÃLCOOL, porquanto perto de -go% da capacidade 
de produção adicionai dos projetas de destilarias enquadradas objeti· 
vam utilizar essa matéria·príma. 

Seria de toda a conveniência, Sr. Presidente, por isso mesmo, no 
sentido de resguardar um dos aspectos essenciais ao PROÁLCOOL, 
qual seja o redistributivo, ampliar o númerõ de projetas baSeados na 
mandioca, pois que essa matéria·prima, de modo geral, é provenien· 
te da pequena propriedade, aquela que gera o maior número de 
empregos para a mão-de-obra. 

As duas grandes linhas do Programa Nacional do Ãlcool, 
portanto, subsistem. Ê essencial a economia de divisas, da mesma 
forma que um perfil de distribuição de rendas mais igUalitário 
representa o seu complemento. Mas, para que esses dois objetivos 
possam ser atingidos, o alcance do PROÁLCOOL não deve ser 
medido apenas em termos de uma conjuntur_a externa desfavorável 
para o açúcar. E importante diversificar as fontes de matéria-prima, 
tornando-as cativas do Programa, uma vez que só assim poder-se-á, 
de forma completa e insofismável, chegar a resultados vantajosos 
"trenfe a esse grande projeto ecoitômico·social braSileiro. 

Aqui está, Sr. Presidente e Srs: Senadores, mais uma colabora­
ção honesta, patriótica da Oposição ao Governo Federal, objetivan· 
do o desenvolvimento econômico e, simultaneamente, o desenvolvi­
mento social. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o Senador 
Franco Montoro, neste final de nossa manifestação, em defesa de 
assunto tão importante: o ativamento mais rápido do 
PROÀLCOOL, em nosso País, que vem se desenvolvendo com 
muita morosidade, com pouco interesse das auto"I-1dãdes federais do 
setor. 

O-Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V, Ex• ao focalizar o 
problema do álcool motor, com os subsídios magníficos que traz em 
seu pronunciamento, realiza uma obra de verdadeira fiscalização e 
apoio a umà iniciativa que é fundamental ao nosso desenvolvimento. 
A dependência do Brasil, em relação ao petróleo e ao petróleo estran­
geiro, e um dos pontos de estrangulamento da nossa economia. A 
comunidade cientifica demonstra que é perfeitamente possível subs· 
tituir, em grande parte, o petróleo estrangeiro pelo álcool motor 
nacional, desde que exista um apoio permanente, ativo e prioritário 
como esse que V, Ex• reivindica. A campanha pelo álcool motor 
representa, sem dUvida, hoje, uma das campanhas prioritárias para o 
nosso desenvolvimento. É.obra de interesse extraordinariamente ur­
gente para o Brasil, e congratulo-me com V, Ex•, em nome de todo o 
Senado- com certeza- por esta contribuição magnífica que traz a 
um ponto fundamental para o nosso desenvolvimento. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Sou muito grato a 
V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.) - V. Ex• não mais dispõe de tempo. Solicito que con· 
clua o seu discurso. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MQB- SC)- Apenas quero di­
zer, ainda, que na verdade nós temos potencialidades extraordinárias 
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para termos um suprimento total energético, para exportarmos ener­
gia, mas nos falta uma atenção maior voltada para a área. Vejam, 
Srs. Senadores, de que não temos, ainda, uma verdadeira política 
energética, não temos um Conselho Nacional de Energia para que 
este órgão pudesse comandar e dinamizar toda a política, no sentido 
de explorarmos todas as potencialidades de que dispomos em nosso 
País. · 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V, Ex• um apar-
te? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Sr. Presidente, 
ouvirei, num segundo, o Uder da minha Bancada, Senador Paulo 
Brossard, e em seguida encerrarei. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Apenas queria cumpri­
mentar V. Ex• pelo pronunciamento brilhante que está a fazer. 
V. Ex• tem os meus aplausos e os aplausos dos seus companheiros 
de bancada. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado a 
V. E,., por esse grande estímulo que presta ao seu liderado e o 
entusiasma a prosseguir nesta rota, dando grande contribuição ao 
Governo para que ele corrija os erros e possa desenvolver uma 
politica económica e social que a sociedade brasileira deseja e quer 
para seu melhor bem-estar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Con_cedo a palavra ao• 
nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em nome do interesse público e como Senador por São Paulo, 
venho formular meu protesto contra a política discriminatória que 
vem sendo adotada, por alguns setores da administração federal, 
contra a VASP, empresa de serviço público, criada pelo Governo do 
Estado e que há algumas décadas vem mantendo, em alto nível, 
linhas de vôo e outras atividades voltadas para o desenvolvimento 
brasileiro. 

Nosso protesto é o de toda a comunidade. 
Acima de divisões partidárias, na Assembléia Legislativa e na 

Câmara dos Deputados, já falaram, no mesmo sentido, entre outros, 
os Deputados Dias Menezes, Israel Dias-Novaes e Marcos Castelo 
Branco. 

Em corajoso e fundamentado pronunciamento feito na Assem­
bléia Legislativa de São Paulo, o Deputado Marcos Castelo Branco 
denunciou os vetos à compra de aviões e outros atas discriminatórios 
que o Ministério da Aeronáutica vem praticando contra os interesses 
de expansão da V ASP e o protecionismo que se vem fazendo a favor 
de empresa concorrente, 

No mesmo sentido é a incisiva -denúncia do ilustre Deputado 
Israel Dias-Novaes, na Câmara dos Deputados: ••o mesmo Governo 
que fecha a mão à V ASP abre-a para ·outra empresa, esta particular, 
e quase na mesma data: a TRANSBRASIL, cuja situação não foi 
considerada saudável em recente comissão parlamentar de inqué­
rito". 

Os fatos são de inquietante gravidade, pois mostram que o 
Ministério da Aeronáutica vem assumindo duas políticas diferentes, 
Uma que impede o crescimento da Viação Aérea São Paulo, sob 
diferentes pretextos. Outra, que protege as empresas concorrentes, 
com medidas de favorecimento e moralidade duvidosa. 

Em seus pronunciamentos aqueles parlamentares analisam,com 
esmerado zelo os balanços de 1976 e 1977. Demonstram a situação 
calamitosa em que se encontra a TRANSBRASIL e que, surpreen­
derltemente, está na iminência de ter um emprêstimo aprovado pelo 
Governo, no valor de Cr$ 500 milhões de cruzeiros, além de ter 
obtido a concessão de lioh----ªs externas para transporte de cargas, o 
que o Ministério da Aeronáutica sempre negou à VASP. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP) --V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço o aparte 
do nobre Senador Otto Lehmann. 

O Sr. Otto Lehmann {ARENA- SP)- Apenas desejava dizer 
a V, Ex', quando V. Ex• enumerou alguns parlamentares de São 
Paulo que já tomaram a defesa dos interesses da V ASP, que também 
eu tive oportunidade de, no Senado, proferir um discurso nesse senti­
do, protestando contra essa discriminação que era feita. Nesse sen­
tido, é que desejava trazer a minha solidariedade a V. Ex•, na posi­
ção que toma, nesta tarde. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex~ e incorporo, com muita satisfação, a refCi'ência a 
esse discurso de que não tinha conhecimento. O aparte de V. Ex• 
tem alta significação pois demonstra o caráter não partidário e mais 
o interesse público como fundamento dessa reivindicação. 

Parece que estamos nas vésperas de mais um escândalo. No 
setor tinanceiro, os que se interessam pela vida pública vêem com 
freqOência, entre contristados e indignados, dinheiro do povo ser, 
não emprestado, mas doado a alguns poucos que contam com o 
protecionismo em órgãos do Poder Público. Toda a Nação tem 
conhecimento de existir hoje uma indústria da falência, da concor­
data ou da liquidação extrajudicial. 

O Sr. Ministro da Fazenda, ao comparecer à Câmara dos 
Deputados, declarou que subia a uma importância stiperior a lO 
bilhões de cruzeiros o preju[zo sofrido pelo Poder Público, nos 
socorros prestados a empresas nessas condições, para manter ou 
continuar os empréstimos oferecidos a indústrias ou empresaS em 
situação pré-falimentar. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Confessadamente 10 
bilhões. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, cujos dados constam do depoimento prestado à 
Câmara pelo Sr. Ministro Mário HenriqueSimonsen. 

Sr. Presidente, para não estender demasiadamente esta interven­
ção, eis que a hora da Ordem do Dia se aproxima, e estamos tódos 
ansiosos pelo discurso do Senador Teotônio Villela, solicito que fa· 
çam parte integrante deste pronunciamento, os discursos proferidos 
pelo Deputado Castello Branco (ARENA - SP), na Assemblêia 
Legislativa de São Paulo, no dia 30 de março de 19n; pelo Deputado 
Israel Dias-Novaes (MDB - SP) no último dia 6 de abril, na 
Câmara dos Deputados e, ainda, do artigo pubiicado ontem no O 
Estado de S. Paulo, sob o título: ••Mas uma discriminação contra São 
Paulo". E deixo de fazê-lo em relação à.iriterVerição do Senador Otto 
Lehmann porque ela já consta dos anais do Senado. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB - SC) - Dá liCença para um 
aparte, Senador Franco Montoro? 

O .:tR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço, com pra­
zer,oapartedeV. Ex• 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Teria eu apenas interesse 
de fazer algumas considerações a respeito, mas o" tempo é exíguo e 
quero apenas prestar minha solidariedade ao protesto de V. Ex•, 
não apenas na defesa de uma empresa paulista, mas de uma empresa 
que serve aos interesses de todo o Brasil. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Muito bem! 

O SR. rRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço o 
apoio de V. Ex• 

Ouço o aparte do Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- São conhecidas as razões 
por que o Ministério da Aeronáutica negou isto à VASP? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Silo duas as 
alegações. Uma é de que não há necessidade desse tráfego, dessas 
linhas, da compra dos novos aviões. Todos os Srs. Parlamentares po­
dem dar o seu testemunho da dificuldade em obter lugar na viagem 
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São Paulo - Rio de Janeiro, que é coberta, principalmente, pela 
VASP. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- É verdade, 

O SR. FRANCO MONTORO (1\-1_08- SP)- Hã deficiências 
de serviço. Portanto, a alegação do Ministério não corresponde à 
verdade. É o depoimento unânime, e acima de partidos, de todos os 
parlamentares. _A segunda razão é mais grave. t: que o Ministério 
não autoriza novos investimentos até que a V ASP se privatize. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- É a mais grave ... 
O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Esta é maiS 

grave. 
O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- ... ou é a menos con­

vincente. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- iõ menos con­
vincente e, também a mais grave porque representa uma tese alta­
mente discutível, em que podem existir, e tem sido apresentados, in­
teresses inconfessâveís, o GoVerno se colocar como defensor desses 
interesses, fazendo com que uma empresa públíca, que vem pres­
tando assinalados serviços a toda a população brasileira, se veja 
cerceada no seu crescimento, na expectativa e na exigência de que ela 
passe para o domínio e para o benefício de grupos particulares. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- O que me parece singu­
[armente grave no caso é que uma autoridade federal interfira dessa 
forma naquilo que diz respeito ao interesse do Estado, no caso o 
grande Estado de São Paulo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço e 
V. Ex', com isso, me apresenta uma terceira razão, mais séria do que 
todas. 1: a quebra do princípio federativo, é a centralização. Uma 
portaria, uma ordem do Ministério impede o crescimento de uma 
empresa da importância da V ASP, organizada pelo Governo de São 
Paulo. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- E veja 0-iiõbre Senador 
que não se trata de um pequeno Estado, mas do grande Estado de 
São Paulo. Imagine o que não ocorre em relação aos Estados que 
não têm a pujança económica e o prestígio de São Paulo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Tem V. Ex• 
razão. 

O último Secretário da Fazenda de São Paulo, Nelson Gomes 
Teixeira, examinando essa situação, fez uma declaração simples, mas 
de profunda significação:_ 

"Esta centralização, realizada hoje pelo Governo fe­
deral, está reduzindo os Estados a uma posição de inteira de­
pendência. Não são Estados, são territórios administrados 
pelo Governo federa_!." 

b a destruição da Federação, que não apenas constitui um prin­
cípio essencial de nossa vida pública, mas uma necessidade econô­
mica e social de um autêntico desenvolvimento brasileiro. As dimen­
sões continentais do Brasil, a diversidade de situação dos Estados 
exigem que se respeite a Federação. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) -Aliás, se não estoU en­
ganado, esse Secretário d-a Fazenda foi, praticamente, demitido por 
isso. Foi demitido pelo fato de haver manifestado divergência em re­
lação à política do Ministro da Fazenda. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - O ato de 
demissão representou a confirmação desta política centralizadora e 
inadmissíveL 

O caso que trago ao conhecimento da Casa é uma pequena 
amostra de toda uma polítíca que precisa ser profundamente revista, 
nno sentido da descentralização, da desconcentração de atribuições. 

Este, Sr. Presidente, o protesto que faço contra a discriminação 
a uma empresa que honra a vida pública brasileira, que presta ser­
viços assinalados a ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- SP)- A São Paulo e ao Pa(s. 

O SR. FRAI'CO MONTORO (MDB- SP)- ... a São Paulo, 
ao País e ao_desenvolvimento da aviação fmt nossa terra. 

Com essas considerações,,. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- V. Ex• me dá licença 
para mais um aparte? (Assentimento do orador.) Ela não presta, 
propriamente, serviços a São Paulo. A V ASP presta serviços ao Bra­
sil, porque ela serve muito mais às outras unidades da Federação do 
que ao próprio Estado de São Paulo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Tem V. Ex• 
razão e foi esse, precisamente, o aparte do nobre Senador Paulo Bros­
sard. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - 00) - V. Ex• dá licença 
para um aparte'? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- A VASP presta 
serviços a São Paulo e ao Brasil e está sendo cerceada, Pedimos, por 
isso, muito particularmente a atenção do Senhor Ministro da 
Aeronâutica, para essa situação, pois hâ necessidade de se encontrar 
uma solução que corresponda às necessidades do interesse público. 

Ouço o aparte de V. Ex•, Senado Osires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Nobre Senador, 
ínfelizmente, cheguei ao plenârio quando V. Ex• já estava em meio 
ao seu discurso. Nào quero, portanto, entrar no mêrito da discussão 
que V. Ex• propicia à Casa, nesta tarde. Todavia, não gostaria de me 
furtar ao prazer de cumprimentar V. Ex' pela intransigente enfática 
defesa que faz da permanência do poder estatal no controle de uma 
empresa de transportes aéreos como a VASP. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• Isto acontece em todas as partes do mundo. Cada 
país tem a sua empresa de aviação oficiaL 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA - MT) - V. Ex• me permite 
um aparte'? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Com prazer, 
ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA - MT)- Confesso a V, Ex• 
que não conheço muito detalhadamente a história da VARIO, uma 
outra grande empresa nacional que leva a bandeira brasíleira por 
todos os continentes ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - É uma das melhores 
recomendações do nosso Pals no exterior, 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA - MT) - Exatamente. Mas 
quer me parecer que a VARIG teve origem semelhante à da VASP, 
com a in-terveniência do Governo Estadual do Rio Grande do Sul. 
Gostaria que o ilustre Líder do MDB nos informasse ... 

O-Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Posso informar a V. Ex• 
O Estado é acionista da VARIG, mas a VARIO sempre teve o cará­
ter de pessoa jurídica de direito privado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) -I'- uma Funda­
ção. 

o Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Não, é uma sociedade 
anónima. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- Muito bem. O Esta~ 
do, acionista da V ARIG, permitiu que ela, pessoa jurídica de direito 
privado, se transformasse numa função, a beneficio ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V. Ex• estâ enganado, 
nobre Senador. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Não houve essa 
transformação. 
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O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- A VARIO não é uma 
fundação. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- A VARIO não é uma 
fundação, mas é controlada por uma fundação ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- t outra história. 

O Sr. Italívio COelhO (ARENA - MT) - ... e que pode conduw 
zir, representando toda a Nação. a nossa Bandeira por todos os 
continentes. :t: uma empresa privada. Agora, veja V. Ex• como seria 
tão bom se a V ASP seguisse e palmilhasse os mesmos caminhos e os 
mesmos céus e não representasse somente esse formidável Estado­
que tanto admiro e prezo - São Paulo, mas toda a Federação, 
privatizandowse e dando linhas internacionais. Assim, ela reprCSentãw 
ria os anseios dos brasileiros de todos os Estados que são atendidos 
pela VASP. Sería ·um grande passo se a VASP palmilhasse o caminho 
daVAR!G. 

O SR. FRANCO M-ONTORO (MDB - SP) - V. Ex• 
relaciona coisas que, na realidade, não têm relação. Que a VARIG é 
uma boa companhia, que leva o nome do Brasil para o resto do 
mundo, todos concordamos. V. Ex• deseja que a VASP faça o 
mesmo. Todos desejamos. Mas, para isso .ela precisaria se priVatizar? 
Qual é a relação entre uma coisa e outra? Qual é a relação de causa e 
efeito? --

0 Sr. Italívio Coelho (ARENA - MT) - V. EXf-- acabou de 
dizer, se me permite, que ela representaria o Brasil todo, a Few 
deração. V. Ex• usou a expressão Federação e a Federação é 
composta de todos os Estados. A forma de privatização da V ARIG 
não excluiu o Estado do Rio Grande do Sul. São Paulo não precisa 
se excluir da V ASP, mas todo o sistema da fundação, controlado 
pelos funcionários da própria V ASP, vai defender os funcionârios 
que se dedicam, que arriscam a vida diariamente no interesse nacio­
nal, como um todo. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.) - Solicito aos Srs. Senadores que peçam aparte ao 
orador. :t. um imperativo regimental. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Se a VASP, 
pelo seu nome, está ligada a São Paulo, a VARIO, também pelo seu 
nome, está ligada ao Rio Grande do Sul, Viação Aérea Rio­
grandense. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Claro, sem deixar, com 
isso, de ser brasileira. E como a VASP. -

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- A VASP tam­
bém tem entre os seus acionistas brasileiros de todo o Brasill O que 
não compreendo, e me parece absurdo mesmo, é pretender-se que ela 
só poderá ir a outras partes do -mundo, como pretende o Ministério 
da Aeronáutica, estranhamente, se ela se privatizar. Então, o Poder 
Público, uma empresa pública não pode representar o Brasil e uma 
empresa privada, sim? Essa afirmação tem contra si a realidade, da 
aviação do mundo inteiro. A ALJT ÂLIA, a AIR FRANCE, a 
KLM, as empresas aéreas de todo o mundo; são organizações de 
empresas públicas. 

O Sr.Italívio Coelho (ARENA- MT)- São empresas nacio­
nais e não estaduais. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- O que se estã 
pretendendo ê levantar uma tese falsa, e em nome dessa tese castigar 
uma empresa que, todos reconhecem, honra e presta serviços a todo 
o Brasil. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- A tese de que a empresa 
de aviação seja privada é perfeitamente sustentável. O que parece 
absurdo é querer forçar a transformação da natureza jurídica de uma 
empresa que já tem longos anos de excelentes serviços prestados a 
São Paulo e ao País. Isso ~ que parece surpreendente e é chocante. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço o aparte 
deV. Ex~ 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Nobre Senador, o que 
eu gostaria de dizer a V. Ex• não propriamente um reparo, mas uma 
observação que me parece pertinente: é que embora a V ASP perten­
ça ao grande Estado de São Paulo, o que muito nos orgulha, o 
transporte aéreo é uma concessão do Poder Público e obedece a uma 
legislação específica. Portanto, não se trata de intromissão indébita_ 
no poderoso Estado de São Pauto. E o Ministério da Aeronáutica'é 
quem estabelece essa política, que é definida por lei há muitos anos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - V. Ex• pode 
indicar qual a lei que estabelece a privatização? 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - A política é definida 
pelo Ministério da Aeronáutica, que é a autoridade ou o poder 
concedente. Era somente isso- muito obrigado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Qual é a lei, 
nobre Senador Milton Cabral, que proíbe a uma empresa de aviação 
ter a natureza de empresa póblica? Qual a lei que autorizou? O Sr. 
Ministro então está proibindo que uma empresa de aviação seja uma 
enlpresa pública. Com que autoridade? Com que autorização? Com 
que fundamento? 

Poderíamos discutir, aqui, os interesses escusas, inclusive, que 
foram denunciados a respeito dessa pretensão. E o que não se 
compreende, nobre Senador Milton Cabral, é que se negue à V ASP 
autorização para comprar o avião e se conceda medidas de amplia­
ção de rota e outras companhias; que_se empreste para uma empresa 
que estã em uma situação pré-falimentar ... 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- !:: outra questão. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Mas é dessa 
questão que estamos nos ocupando. Não estamos negando que deva 
haver uma política nacional no campo da aeronáutica. Negamo·s _é a 
intervenção abusiva, irregular, contrária ao interesse público. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ouço com 
prazer o aparte de V. Ex• 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Nobre Senador, apenas 
para pôr em relevância o cipoal de contradições que é a ação do ESfa­
do na economia brasileira. Sabe V. Ex•, sabe o Senado e o País que 
este Governo s_ocorre empresas particulares pré-falimentares. E a 
indUstria da falência. Pois bem, quando uma empresa estatal, seja 
estadual ou não, é uma empresa absolutamente respeitável, que tem 
fundos, que merece a credibil~dade e sabe administrar, essa empresa 
terá que ser entregue a particular. Veja V. Ex' as contradições que se 
encontram num modelo montado em incompetência. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço ao 
aparte de V. Ex• e concluo, Sr. Presidente: não se compreende que se 
estejam adotando medidas discriminatórias, contrárias a uma emw 
presa cujos serviços foram aqui -unanimemente reconhecidos como 
de excelente qualidade. 

Alegar que não há necessidade de mais aviões para a Com­
panhia que, entre outras rotas, tem a Brasflia(São Paulo, 
Brasília/Rio de Janeiro e que tetfl. os seus vôos permanentementes 
lotados, é negar uma evidência. 

Em nome do interesse público, em nome dos interesses da Capi­
tal Federal, em nome dos intereSses de todos aqueles que se devem 
dirigir à Brasília com freqUência, fazemos um apelo ao Sr. Ministro 
da Aeronáutica, ao Ministério da Fazenda, ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e à Caixa Econômica Federal, que 
estão todos envolvidos nessa transação, que se enunciem, que tomem 
nota dos assuntOs aqui debatidos e que prestem à Nação os esclareci-
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mentes que ela está a exigir. Se houver necessidade voltaremos a esta 
tribuna para cobrar as respostas objetivas e o serviço que deve ser 
prestado, não a alguns grupos ou algumas empresas, mas a todos 
aqueles que servem, de forma eficiente, ao desenvolvimento de nossa 
terra. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem. Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRANCO 
MONTORO. DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ISRAEL DIAS-NOVAES NA SESSÃO DO CONGRESSO 
NACIONAL DE6 DE ABRIL DE 1978. 

(DENÚNCIA CONTRA O GOVERNO) 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Já adquiriu contornos definidos a animadversão do governo da 
República para com o Estado de São Paulo, que não tem mínistro, 
não tem segundo escalão e anda até mesmo ameaçado de 
fragmentação, como hâ tempos se anunciou, sem que se contestasse. 

Capítulo sintomático desse estado de espírito é a V ASP, 
lucrativo empreendimento estatal e contra a qual se volta a inconfor­
midade oficial: se rende, precisa ser privatizada. Na preparação, 
debilita-se a empresa, que começa a estio lar-se ante a falta de eco dos 
seus mais urgentes reclamos. Tem poucos dias a recusa ao pedido de 
aquisição de duas aeronaves, com as quais pretendia a empresa pau­
lista continuar dando atendimento à crescente demanda dos seus ser­
viços. 

Pois, a conduta oficial não é generalizada. Discrimina. 
O mesmo governo que fecha a mão à V ASP abre-a para outra 

empresa, esta particular, e quase na mesma data: a TRANSBRASIL, 
cuja situação não foi considerada saudâvel em recente comissão 
parlamentar de inquérito. Ao contrârio, seus balanços davam-na 
como desequilibrada, ferida de dificuldades. De então para cá, nada 
houve que reabilitasse a companhia, a não ser o coração do governo, 
que para ela é grande. Empréstimos e financiamentos. Ainda agora, 
informa-se novo gesto governamental para a TRANSBRASIL: uma 
determinação, do Ministério da Fazenda, ao Banco do Brasil, para 
elaboração de um esquema para viabilizar e reequilibrar a situação 
económico-financeira da empresa. 

O Sr. Karlos Rischbieter acaba de levar ao conhecimento do Sr. 
Mârio Henrique Simonsen, conforme revelação trazida a esta Casa, 
o plano pedido, no qual, após uma descrição crua da conjuntura da 
empresa, conclui não achar-se a Fundação Transbrasil habilitada 
sozinha, a arcar com os ônus da capitalização, bem como a assumir 
as dívidas deles decorrentes. As garantias alvitradas seriam 
'"'"inadequadas e ineficientes". "Tudo isso bem ponderado, diz mais o 
relatório, leva-me à conclusão da impraticabilidade e a inconveniên­
cia do financiamento, nos moldes su,&eridos, em face do alto risco, a 
que ficaria exposto". O assunto es_tâ em pauta. Vejamos como 
evolui, permanecendo atentos à conduta oficial. Documentos não 
hão de faltar para anâlise de uma política que pode ser generosa, mas 
é sempre discriminatória. (vide documento anexo) 

MAIS UMA DISCRIMINAÇÃO CONTRA SÃO l'AULO 

A coletividade paulista, que forja 60% do Produto Interno 
Bruto da Nação brasileira e que se alinha em primeiro lugar no rol 
dos contribuintes que permitem ao Governo Federal executar seus 
programas, acaba de receber do Governo do General Ernesto Geisel, 
pela mão do seu Ministro da Aeronáutica, Joelmir Campos de Arari­
pe Macedo, mais uma ducha de água fria. Referimo-nos à insistência 
do Sr. Ministro da Aeronáutica em congelar a VASP, empresa paulis­
ta de transporte aéreo pertencente ao Governo do Estado de São 
Paulo: contrariando parece< de órgãos técnicos do próprio Ministê­
rio da Aeronáutica, S Ex• indeferiu o pedido d_essa companhia aérea 
para realizar uma operação de permuta de aeronaves pela qual 
venderia no mercado internacional três antigos Boeing 737 e adquiri­
ria dois Boeing 727-200, do mesmo tiPo dos que hoje utiliza com 

.êxito em linhas para Manaus e Fortaleza, com ocupação da ordem 

de 80%, o que reflete sua receptividade no mercado consumidor de 
passagens aéreas. 

Compreendemos perfeitamente a preocupação do Sr. Ministro 
da Aeronáutica com a necessidade de economizar cambiaís estran­
geiras (37 milhões de dólares) e de reduzir, na atuar conjuntura, as 
despesas com a compra de bens de capitaL Não podemos deixar de 
estranhar, no entanto, a alegação de que seu veto, pessoal, que 
contraria parecer da própria Comissão Coordenadora dos Transpor­
tes Aéreos Civis- COTA C- se fundamenta na necessidade de pre­
servar o "interesse maior da política do transporte aéreo comercial". 

Que interesse maior será esse? Será que o impedimento de 
modernização de uma frota aérea, embora feito obedecendo à 
inusitada determinaçãO ministerial de "não deixar que a V ASP cres­
ça sem que ela antes se privatize", encontra justificativa na legislação 
em vigor no Pais e na própria organização do -trarispOrte aéreo? Por 
que a discriminação assim rude e insistente do Governo Federal coti~ 
trauma Unidade da Federação e contra uma de suas empresas públi­
.cas? 

Convém recordar ao Ministro Joelrnir Campos de Araripe 
Macedo um pouco dos primórdios da aviação comercial no Pais. E 
ninguém melhor do que S. Ex'- para compreender o que vamos dizer, 
pois foi ele um dos pioneiros- do Correio Aéreo Nacional. Nessa 
qualidade e como distinguido oficial da FAB, o Sr. Ministro da 
Aeronáutica, que hoje marca pontos de atrito neste Estado, sã.be 
muito bem que a V ASP surgiu como empresa supletiva, quando o 
País carecia urgentemente de transporte aéreo mas não havia 
capitalista que se dispusessem a arriscar naquilo que era então 
considerado como uma aventura. H a, portanto, um débito de toda a 
aviação comercial brasileira e dO próprio País para com a empresa 
pioneira. Além disso, convém mencionar que o êxito coirietcial de 
uma empresa de transporte aéreo depende basicamente da sua 
capacidade de oferecer ao público melhores serviços, de cumprir 
horários, de captar a preferência de um número crescente de usuá­
rios. E nesse atã devem lançar-se todas as empresas aéreas que deseja­
rem crescer e assim prestar bons serviços à coletividade e ao País. E 
oportuno perguntar aos membros do Governo se nos demais setores 
se adota idêntica política. Que aconteceria se, de um momento para 
outro, o Ministro Calmon de Sá passasse a indeferir os pedidos de 
reequipamento da Companhia Siderúrgica Nacional sob a alegação 
de que_essa empresa do Governo Federal faria concorrêncía i"n.justa à 
USIMINAS, à ACESITA, à Belga-Mineira; se o Ministro Dirceu 
Nogueira saísse a público negando tudo à FEPASA com base no 
argumento de que essa companhia paulista deveria antes ser integra­
da à Rede Ferroviária Nacional; se o Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem começasse a interferir nos negócios das empre­
sas interestaduais de ônibus, procurando regular o número de viatu­
ras, o número de assentos e outras coisas do mesmo gênero peculia­
res ao regime de livre empresa que o próprio Governo Federal vive 
apregoando como sendo o modelo' desejado e inscrito em suas metas? 

Não estamos pedindo que o Ministério da Aeronáutica deixe de 
lado a aviação civil, pois conhecemos a lei e sabemos que as empre­
sas aéreas se subordinam a interesses maiores, que envolvem até mes­
mo a Segurança Nacional. O que tentamos demonstrar é somente o 
sem-sentido e o caráter menor do ato do Sr. Ministro da Aeronáutica 
e como ele em nada contribui para elevar em São Paulo o juízo que 
se faz das decisões de nossas autáridades. Não setã preciso lembrar 
mais uma vez aos nossos governantes que muito da política e da 
economia do País se decide neste Estado, no sentido positivo, com 
medidas justas e serenas, no sentido negativo, com iniciativas parciais 
e injustificadas, 

Novamente o Sr. Ministro da Aeronáutica, Sr. Araripe Macedo 
veta a e)(pansão e a qualidade d:i Viãção Aérea São Paulo S.A. 

Baseado justamente no que diz ser o interesse maior do 
transporte aéreo comercial, o Sr. Ministro da Aeronáutica, contra­
riando pareceres, priva o usuário brasileiro de dispor de aparelhos 
Boeing 727-200 maís desenvolvidos, mais económicos, de maior 
conforto e de absoluto aproveitamento. Na argumentação usada pe­
lo Ministro da Aeronáutica encontra-se uma frase que julgamos 
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importante repetir: "A compra dos dois avwes seria --plenamente 
aceitãvel em um mercado aberto de livre competição. Reconhece o 
Sr. Araripe Macedo que no que tange a aviação comercial não vive­
mos a livre ·competição. Ne.c;te ponto estamos de acordo: a V ASP 
sofre discriminação que passamos a comprovar: 

l-Desde que o Sr. Ministro por meio de um aviso enViado ao 
Governo do Estado de São Paulo praticamente congelou a V ASP, 
passou-se a discutir a sua privatização ou não. Essa discussão e essa 
demora possibilitaram que a TRANSBRASIL crescesse a sua 
participação de mercado, de 14% para 20%. 

2 -A V ASP ganhou uma concorrência para transportar carne 
para o exterior (o própriõ contrato pagava os aviões). O Sr. Ministro 
vetou. 

3 - A TRANSBRASIL vai comprar 2 aviões Boeing 707 (usa­
dos, mais de 30.000 horas de vóo) para serviços de carga para o 
exterior. Ainda segundo o Jornal do Brasil, de 22-3-78, a primeira 
Unha será para a Alemanha. Inicialmente serão transportados 
produtos da Sadia. Lembro que a TRANSBRASIL até há pouco 
tempo chamava-se Sadia Transportes Aéreos, pois a Cía. de Aviação 
pertence ao mesmo grupo econónlico. Hoje a TRANS-BRASIL, 
embora atê o momento mantido em absoluto sigilo, jã possui linha 
regular mensal para Miami. Não se trata de frete pois a freqUência 
garante a regularidade. O vôo estã sendo operado pelo Comandante 
Natalia, pelo 19-Qficial Enzo e pelo F!igbteng Balaciano. ·o 
equipamento ê Boeing 727 f 100, prefixo PT-TYS, e tem transportado 
cargas, pela seguinte rota: Porto Alegre- Galeão- Belém - Port. 
OfSpain- Miami. 

4- A V ASP tenta de todas as formas, inclusive, com trocas de 
aviões, reequipar-se. O Sr. MinistrO da Aeronáutica veta. 

5 - A TRANSBRASIL voa com aviões quase vazios. O Sr. 
Ministro da Aeronáutica manda "delacionar a oferta" ou seja: 
cortar os voos da empresas mesmo as que têm bom aproveitamento. 
A beneficiada ê novamente a TRANSBRASIL, que se aproveita das 
sobras dos passageiros que precisam voar e não encontram mais 
lugar na V ASP ou no conglomerado V ARIG-CRUZEIRO. Agora 
em Março (como a experiência deu certo para a TRANSBRASIL) as 
empresas tiveram de cortar mais de 10% dos vãos. Para quem voa 
normalmente vazio, não -íirij)ortam - como é o caso da 
TRANSBRASIL. Mas para quem já está lotado normalmente, além 
do prejuízo, há a insatisfação do público em detrimento da imagem 
da empresa. Benefício para a TRANSBRASIL, mas às custas do 
dinheiro e do conforto do povo e do desgaste das outras empresas e 
muito em especial da V ASP que não se permite crescer! Provamos 
com o seguinte Quadro de Aproveitamento: 

Out.l977(-10%) 
Dez. 1977 
Jan. 1978(-10%) 

APROVEITAMENTO 

Traasbl'asil 

52,4 
61,5 
66.9 

Vasp 

60,0 
66,0 
72.0 

Varig 

68,0 
70,0 
76.0 

Cruzeiro 

60,1 
67,0 
75.0 

6 -A V ASP, perseguida há já alguns anos, não consegue uma 
linha para o exterior, embora reúna todas as condições para tê-la. 
Seus pedidos são sempre vetados. 

7- Anuncia-se que a TRANSBRASIL iniciará vóos interna­
cionais como já os possuem a VARIO e a Cruzeiro do Sul. 

8- O Sr. Ministro da Aeroná_utica impede que a VASP faça a 
troca de 2 boeing 727 Super 200 por 3 Aeronaves também Boein~ 
737, dos mais velhos, impedindo que o usuário brasileiro sirva-se de 
aparelhos de excelente performance uma vez que é mais económico, 
faz 20 km por passageiro com um litro de querosene e apresenta índi~ 
ce de 80% de aproveitamento. Esse novo veto vem contra a 
concordância da COTAC, do Ministro da Fazenda, do Minístro do 
Planejamento. 

Notamos claramente um protecionismo com a 
TRANSBRASIL. Feita uma CPI que visava a VASP, essa própria 
CPI provou que a TRANSBRASIL está falida, da[ a apreensão do 
Ministro da Fazenda e da Presidência do Banco do Brasil com o 
destino do dinheiro público que cada vez mais estatiza a 
TRANSBRASIL. 

Parece-nos que o crédito a essa empresa aérea só é encontrâvel 
na Caixa Económica Federal. A esse respeito foi feito já há algum 
tempo um requerimento de esclarecimentos na Câmara Federal, até 
hoje não respondido. 

Enquanto o Sr. Ministro da Aeronáutica, não permitindo o 
crescimento, pretende decretar, por antecipação, a falência da 
VASP, gostaríamos de tornar públicos alguns dados referentes ao 
último balanço da TRANSBRASIL, para que todos torilem 
conhecimento de onde estão sendo investídas parcelas ponderáveis 
da economia popular, através de alguns órgãos oficiais de crédito. 

TRANSBRASIL S. A. LINHAS AlOREAS 

Baseando-se somente nos balanços publicados, procurou-se 
determinar qual a atua\ situação econômico-financeira da empresa, 
dando-se maior ênfase ao volume de financiamento. 

Grau de Endividamento 

Esta relação nos permite medir a garantia dos credores, pois 
indica a segurança que podem ter os mesmos de que seu capital não 
será afetado pelos "prejufzos" da empresa, já que os mesmos são 
absorvidos primeiramente pelo capital dos proprietários. 

E determinado pela seguinte divisão: 

PASSIVO EXIG!VEL 

Patrimônio Líquido 
Do ponto de vista do risco e do potencial de lucros, um .. Grau 

de Endividamento" igual à unidade é geralmente aceito como opera­
cional para firmas lucrativas. 

Caso a empresa esteja em expansão e com -amplas possibilidades 
de lucros futuros, o "Endividamento" pode atingir um valor 
superior à unidade. 

No caso da TRANSBRASIL, o endividamento, em 1977, 
atingiu 426,27%. Isso quer dizer o seguinte: 

- A empresa possui Cr$ 1,00 de seu patrimônio contra 
Cr$ 4,26 de capital de terceiros. 

Para efeito comparativo, o da V ASP ê igual a 274,63%. Para 
cada Cri 2,75 de dívida ela possui Cri 1,00 próprio. 

Liquidez Corrente 

Esta relação nos permite medir a capacidade de uma empresa 
saldar suas dívidas de curto prazo, com os seus valores em giro. ~ 
determinada pela seguinte divisão: 

DISPON!VEL + REALIZÁVEL DE C. PRAZO 

Exigível a Curto Prazo 

No caso da TRANSBRASIL, a liquidez corrente é igual a 0,89. 
Isto quer dizer o seguinte: 

- para cada Cr$ 1,00 de dívida de curto prazo a Cmpresa­
somente possui Cr$ 0,89. 

Liquidez Seca 

Esta relação ê tida como melhor representação da capacidade de 
pagamento dos débitos, a curto prazo, de uma empresa. 

E determinada do seguinte modo: 

DISPONIVEL + REALIZÁVEL DE C. PRAZO- ESTOQUES 

Exigível de Curto Prazo 

Os "Estoques" são ex,;:luídos, devido às dúvidas que podem 
surgir quanto ao seu valor em um processo de liquidação. 



1038 Sábado 8 DIÃRIO DO CONGRESSO~ACIONAL (Seção II) Abril de 1978 

No caso da TRANSBRASIL a liquidez seca é igual a 0,65. Isso 
quer dizer o seguinte: 

-para cada Cr$ 1,00 de dívida de C. Prazo, a empresa possui 
somente CrS 0,65. 

Rentabilidade do Capital Próprio 

Esse indicador reflete a extensão em que foi obtida remuneração 
adequada para os acionistas. 

:t: determinado do seguinte modo: 

LUCRO DISPON!VEL APÓS I. R. 

Patrimônio Líquido 

No caso da TRANSBRASIL a rentabilidade tem-se comporta­
do de maneira crescente: 7,1% em 1975, 8,1% em 1976 e 9,f% em 
1977. 

Note-se que apesar da empresa ter injetado uma pequena quantida­
de de recursos próprios, pois opera muito mais com recursos de tercei­
ros, a rentabilidade dos acionistas tem crescido. 

Para efetio de comparação, a rentabilidade apresentada, em 
1977, pela VARIG, foi igual a 15,4% e pela VASP 14,6%. 

Financiamentos Bancários para Capital de Giro 

Conforme notas aneXas aos balanços publicados, referentes aos 
exercícios encerrados em 31-12-76 e 31-12-77, teve-se condições de 
calcular a taxa média ponderada do custo dos financiamentos bancã­
rios. 

Obs.: Para o exercício encerrado em 31-12-75, a empresa publi­
cou seu balanço Sem nota explicativa quanto à composição dos 
financiamentos, com seus prazos de vencimentos e respectivas taxas. 

Para o ano de 1976, excluindo-se do' cãlculo os financiamentos 
concedidos pelo Banco do Brasil e Caixa Económica Federal a taxa 
mêdia alcançou 3% a.m. e 43% a.a. 

Para 1977, excluindo-se somente o financiamento concedjdo 
pelo "Banco do Brasil - contrato EE 75/07", a taxa obtida tam~ 
bém foi igual a 3% a.m. e 43% ·a. a. 

Fazendo-se uma anãlise comparativa com a taxa de juros conce­
dida pelo Banco do Brasil S.A., tem-se: 

-A taxa nominal de juros concedida pelo Banco do Brasil S.A. 
para finaoiiameflto de capital de giro é igual à 18% a.a. 

- ijá uma diferença de 25% a.a. com relação à taxa média 
ponderada dos demais financiamentos. 

Como, segundo informações, o contrato teve sua validade inicia­
da em fins de 1975 e meados de 1976, e como os juros, segundo se 
deduz, são agregados ao saldo devedor, vem: 

Saldo Banco do Brasil, em 1976, conforme balanço 
CrS 118.263.600 

Saldo r nco do Brasil, em 1977, conforme balanço 
CrS 164.758.688 

Acréscimo de 39,3% =Cr$ 46.495.088 
Obs.: M =Milhar de Cruzeiro 
MCrS 118.264 x 1.18 = MCr$ 139.552 (I) 
MCrS 139.552x 1.18= MCrS 164.671 (2) 
(I) Deveria ser o saldo em 31-12-76. 
(2) Próximo ao saldo existente no balanço de 31-12-77~ 
A contrapartída dos juros possui dUás alternativas. 
- Juros jogados em despesas financeiras 
-Juros jogados em despesas diferidas 

Considerando-se a I• alternativa, pode-se desenvolver o se­
guinteraciocínio para 1977: 

Total financiamentos bancários para capital de giro (sem B. Bra-
sil)= MCr$ 75.418. 

Taxa média ponderada= 43% 
Total juros= MCr$ 75.418 x43% = MCrS: 32.430. 
FinanciaJ ___ ntos concedidos pela Shell do Brasil S.A. e 

PETROBRÃS Distribuidora S.A., às taxas mencionadas em balanço: 
MCrS 23.492 x 26,8% = MCrS 6.296. 
MCr$ 3.769 x 26,8% = MCrS 1.010 MCr$ 7.306. 

Total dos juros= MCr$ 32.430 + MCr$ 7.306= MCr$ 39.736. 
Juros do Banco do Brasil = MCr$ ll8.264 x 18% = 

MCr$ 21.288. 
Total despesas financeiras calculadas= MCrS 61.024. 
Despesas financeiras nos "lucros e perdas"= MCrS 61.441. 
Diferença= MCrS 417. 
Como a diferença ê muito pequena, estando o valor calculado 

próximo do apresentado pela empresa, tem-se duas hipóteses: 
-a empresa não lançou os juros referentes a 1977 em despesas 

financeiras, no montante de MCr$ 25.119, o que farta seU resultado 
operacional diminuir de MCrS 35.730 para MCrS 10.611. 

-houve um financiamento adicional igual a MCrS 25.207. 
- Considerando-se a 2'" alternativa, não hã condições de verifi-

cação, embora as "Despesas Diferidas" tenham aumentado em 
MCr$ 15.959(190%)comrelaçãoal976. ~~ 

Subsídio do Banco do Brasll S.A. 

Considerando-se a taxa mêdia ponderada calculada para os de-­
mais financiamentos de capital de giro e a aplicando ao financia~ 
menta concedido pelo Banco do Brasil vem: 

Saldo Banco do Brasil, em 1976 = MCrS 118.264. 
Saldo Banco do Brasil, em 1977 = MCr$ 164.759. 
MCr$ ll8.264x 1,43= MCr$ 169.118-saldoem 1976. 
MCr$ 169.118 x 1,43 = MCrS 241.838 ~saldo em 1977. 
Nota-se que, no período de 2 (dois) anos, a empresa obteve um 

subsídio na ordem de MCr$ 77.079 (MCrS 241.838 
MCrS 164.759) 

Desmembrando-se os juros subsidiados para 1976 e 1977, tem-
se: 

Despesas Financeiras (juros) em 1976 = MCrS 29.566. 
Despesas Financeiras (juros) em 1977 = MCrS 47.513. 
Apropriando-se os juros a despesas financeiras nos "demonstraR 

tivos de lucros e perdas" de 1976 e 1977, tem~se um novo resultado 
operacional. 

Resultado operacional balanço (MCrS) 
(-) Apropriação juros 
N ov_o resultado operacional 
Novo lucro (prejuízo) antes I. R. 

1976 1m 

5.300 
(29.566) 
(24:266) 
(17.688) 

35.730 
(47.513) 
(11.783) 
(21.459) 

Dessa forma, caso não houvesse o subsidio de 25% no financia· 
mento concedido, o prejuízo acumulado entre 1976 e 1977 seria da 
ordem de MCrS 39.147. 

Como pudemos comprovar, a política que comanda a Aviação 
Comercial Brasileira investe contra uma Cia. da solidez, rentabili­
dade e posição ínvejáveis, como é a Viação Aérea S.P., tentando por 
todos os métodos e fórmulas, inclusive, o uso da força, aniquilã-la, 
suprimindo do usuário brasileiro a segurança e a tranqUilidade, para 
forçar, com medidas inexplicáveis, atas de imposição contrários ao 
interesse público, o fortalecimento de uma empresa que pertence a 
um grupo económico privado, com a situação caótica, de falência já 
·comprovada, para torná-Ia a substituta da VASP, criada pelo povo 

ôrasileiro para servi-lo. 

- Continuam os apetites insaciáveis. A V ASP jã foi roubada no 
tempo e nas oportunidades. Basta lembrarmos a compra da Cruzeiro 
e a maneira como esta mesma compra foi processada. Agora, can· 
sados das fusões, das encampações, das aglutinações ou seja lã o 
nome que inventem para se apoderarem da V ASP, sentimos nítida e 
claramente uma nova tentativa de enfraquecimento da Cia. Aérea 
do povo brasileiro para que ela venha a ser entregue às mãos de gru­
pos económicos que pouco ou nada têm a ver com os interesses maio­
res da comunidade deste País. 

Estranho a incrível força que a TRANSBRASIL possui junto 
aOs Gabinetes, pois não é admissível que continue prestigiada com 
créditos e favorecimentos. 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) S.:bado 8 1039 

Espero que agora o Sr. Paulo Egydio Martins leve estas estarre­
cedoras verdades ao Sr. Gen. Geisel para que de uma vez por todas 
possamos por um fim a- esta triste pãgina da A viação Comercial 
Brasileira e para que dentro em pouco a V ASP não se transforme em 
mais um escândalo, como os últimos que vieram a público e que 
tanto envergonharam a todos nós brasileiros. - Deputado Castello 
Branco, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Italívio Coelho, nos termos do inciso VI do art. 16 do 
Regimento Interno, para uma breve comunicação. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT. Para uma 
comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi do Presidente da Associação dos Criadores do Sul de 
Mato Grosso, Sr. Acelino Roberto Ferreira, o seguinte telex: 

Senador Italívio Coelho 
Brasília(df (70000) 

Associação· criadores Sul Mato Grosso vg solicita 
gentileza ilustre representante Mato Grosso vg transmitir 
convite 40• Exposição Agropecuària Campo Grande vg reali­
zar-se 16 a 23 abril vg ao ilustre Presidente Senado et a 
Corr..lssão Agricultura desta Casa pt CDS SOS Acetino 
Roberto Ferreira Presidente ACRISSUL. 

Sr. Presidente, é a 40' Exposição Agropecuãria do Estado de 
Mato Grosso e a primeira ·de Mato Grosso do Su_l.._ H_â __ 4_0_ ano_s, 
aquela incipiente e modesta associação que congregava e amparava 
os produtores do longínquo Mato Grosso reunia-se festivamente, 
para expor seus produtos de ordem pecuária, cereais, industriais, os 
insumos modernos. ~uma festa de produção na qual, ao mesmo tem­
po, produtores e autoridades responsáveis, reúnem-se e debatem os 
principais problemas inerentes à classe. 

Desta forma, ao transmitir a mensagem telegràfica da Presidên~ 
cia daquela associação, convidando o Senado Federal e, especial· 
mente, a Comissão de Agricultura, quero ressaltar o interesse dos 
produtores, neste momento em que frustrações de safras por motivos 
climáticos, se complicam com medidas de combate à inflação, o 
interesse que têm os produtores rurais, de todos os setores, em exami­
nar, com os ilustres Senadores, a sua problemática e buscar, através 
da Comissão de Agricultura o apoio necessário. 

Pelo que, passo à Mesa a mensagem recebida. (Muito bem i) 

COM PARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- José Guiomard- Cattete Pinheiro- Alexan­
dre Costa - Henrique de La Rocque- Petrônio Portella- Virgí­
lio Távora - Jessê Freire - Mílton Cabral - Cunha Lima -
Augusto Franco- Lourival Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana 
- Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Benjamim Farah - Hugo 
Ramos- Gustavo Capanema- Magalhães Pinto - Orestes Quér­
cia- Benedito Ferreira- Lázaro Barboza- Osites !eiJ!.eira- Sal­
danha Derzi- Lenoir Vargas- Otair Becker- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está finda a Hora do 
Expediente. 
PassaKse à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 01, de 1977 (n"' 2.320-A/74, na origem), de iniciativa 'do 
Senhor Presidente da República, que regula a locação predial 
urbana, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 777, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorãvel ao Projeto, com 

as emendas que apresenta de n'i's I a 12-CCJ, com voto venciK 
do, em separado, do Senhor Senador Otto Lehmann, depen­
dendo da votação do Requerimento n"' 56, de 1978, de 
reabertura da discussão. 

Em votação o Requerimento n"' 56, lido em sessão anterior, de 
autoria do Senador Eurico Rezende, visando a reabertura da 
discussão da matêria. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Sr. Presidente, pei;;o a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG- Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Rapidamente, porque todo o Senado estâ desejoso de ouvir o 
Senador Teotónio Vilela, quero somente, mais uma vez, protestar 
contra o requerimento do Líder da Maioria, pretendendo reabrir a 
discussão sobre o projeto referente à Lei do Inquilinato. 

É lastimável que mais uma vez a Maioria, nesta Casa, pretenda 
impedir a votação desse projeto (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Estã aprovado. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE) - Sr. Presidente, peço 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Vamos proceder à 
verificação de votação solicitada. 

Na forma regimental, vamos suspender a sessão para convocar 
os Srs. Senadores ao Plenãrio. 

Suspensa às 15 horas e 45 minutos, a sessão é reaberta às 
15 horas e 50 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Esta reaberta a sessão. 
Em virtude de defeito no sistema eletrônico, vamos proceder à 

votação nominal. 
O Sr. l"'..Secretârio i rã proceder à chamada. 

Procede~se à chamada. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Solicito ao Sr. Secretá­
rio que deixe de prosseguir na chamada, tendo em vista que o Sr. 
Senador Gilvan Rocha, autor do pedido de verificação, não atendeu 
ao pregão da mesma c, nos termos regimentaiS, art. '527, item VIII, 
sua ausência deve ser considerada como desistência da solicitação 
requerida. 

O requerimentO está aprovado. Em conseqüência, estâ reaberta 
a discussão da matéria. 

Discussão, em turno único, do PrOjetO de -Lei da Câmara 
n"' 01, de 1977 (n"' 2.320·A/74, na Casa de origem), de iniciaM 
tiva do Senhor Presidente da República, que regula a locação 
predial urbana e dã outras providências. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser Jido pelo Sr. 1~­

Secretãrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N06[, DE 1978 

Sr. Presidente: 
Nos termos do art. 310, alínea b, do Regimento Interno, requei­

ro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara nt 01, de 
1977, que regula a locação predial urbana e dá outras providências, a 
fim de que seja encaminhado ao reexame da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1978.- Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) - Em votação o re­
querimento. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Sr. Presidente, 
solicitaria a V, Ex• me permitisse ter conhecimento do teor do re­
querimento em que o Líder da Maioria pede o adiamento, baseado 
em qual artigo do Regimento? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Vou encaminhar a 
V. Ex• o requerimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Sr. Presidente, 
vou respeitosamente solicitar uma informação a V. Ex•, se me for 
permitido. 

Nos termos do art. 310, aUnea b, do Regimento Interno, o Líder 
da Maioria solicita o adiamento da discussão, todavia. quer me pare­
cer, Sr. Presidente, que V. Ex• não pode aceitar esse requerimento, 
porque esse dispositivo da nossa Lei Interna assim dispõe: 

•'b) reexame por uma ou mais Comissões por motivo 
justificado;" 

Não encontro aqui a justificativa, Sr. Presidente, do Líder da 
Maioria, razão pela qual estou encaminhando a V. Ex•, baseado no 
art. 307, requerimento de dispensa da discussão do projeto, para que 
possamos votá-lo neste instante. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Primeiro, acolho a 
observação do Sr. Líder Itamar Franco e solicito ao Sr. Líder da 
Maioria se deseja justificar o pedido, porque o requerimento que 
veio à Mesa está sem a justificação regimental. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - PI) -Sr. Presidente, peço a 
palavra para justificar o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Helvídio Nunes, para justificar o requerimento. 

O SR. HELV[DIO NUNES (ARENA - Pl. Para justificar o 
requerimento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, em sessão realizada no final da última semana, o nobre e 
eminente Líder Eurico Rezende solicitou a reabertura da discussão 
do Projeto de Lei da Câmara n~> I, que regula a locação predial urba­
na. Pelos fatos que aqui se verificaram, chegamos à conclusão de 
que, enquanto a Maioria, solicitando a reabertura da discus­
são,pretendia e pretende melhorar a proposição quem vem sendo 
examinada desde 1974, a Minoria, e panidoxalmente, através de 
sucessivos pedidos de veriftca~ão, é que, na verdade, vem 
procrastinando a apreciação derradeira da matéria. 

Finalmente, Sr. Presidente, com a retirada, hã pouco, do pedido 
de verificação, o primeiro requerimento do nobre Senador Eurico 
Rezende foi aprovado. A conseqílência natural desse reexame seria, 
como na verdade e é, a segunda medida pleiteada pelo Lfder da 
Maioria- o retorno da matéria ao exame da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Por que, Sr. Presidente? Porque, a partir do fim do ano passado, 
sobretudo durante o recesso do Congresso Nacional, aquela Comis­
são, através do seu Presidente e vários dos seus Membros, vem 
recebendo subsidias dos mais diferentes pontos do País, de várias 
instituições, todos esses subsídios com o fito de que o Senado 
aproveite a oportunidade para melhorar, ainda mais, a proposição. 

Dentre os vãrios subsí_dios reçebidos vale menção especial ao da 
Associação dos Advogados de São Paulo, trabalho minucioso, em 
que aquela Instituição oferece matéria que rião pode deixar de ser 
examinada por aquele órgão Técnico da Casa. 

Daí, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, o segundo requerimento 
do Líder Eurico Rezende, que não objetiva outra coisa senão o 
aperfeiçoamento, o melhoramento da proposição em exame. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Sr. Lider da Maioria 
fez a justificação regimental. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Itamar Franco, pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, pedi a palavra para fazer, 
respeitosamente, duas indagações a V. Ex• 

O requerimento é assinado pelo Líder Eurico Rezende. Não 
houve justificativa do seu requerimento, feita, agora, ora1tiiente, não 
pelo Líder da Maioria, mas pelo ilustre Senador He!vídio Nunes. 

Levanto outro aspecto regimental, relativo ao art. 310, § 41', 
letra c, quando díz: 

"A própria Comissão, por qualquer dos seus membros, 
julgue necessãrio o reexame." 

Entendo, Sr. Presidente, ser necessária uma-reunião da Cornis· 
são para que o membro, na Comissão, peça este reexame, que não 
aconteceu no caso presente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - V. Ex• faz duas 
indagações. 

A primeira, tanto quanto percebo, refere.se ao fato de a justifica­
ção não ter sido feita pelo Líder Eurico Rezende, e sim pelo Líder 
Helvídio Nunes. 

Respondo a V. Ex• Trata~se de problema de economia interna 
da Liderança. Se"ria impertinência da Mesa, uma vez que nada hã 
expresso no Regimento Interno, interferir neste assunto. A Lideran­
ça trabalha em regime de colégio, como V. Ex• está atuando agora. 
E o Sr. Senador Helvídio Nunes responde, neste momento, pela 
Liderança da ARENA. 

O segundo problema. V. Ex• invoca o art. 310, § 41', letra c, do 
Regimento para contestar a validade do Requerimento. Dispõe o 

- dispositivo: 

"A própria Comissão, por qualquer de seus membros, 
julgue necessãrio o reexame." 

V. Ex' se apóia em uma das hipóteses do reexame. Basta 
verificar-se as disposições do "caput" do art. 310, para se constatar 
que qualquer Senador poderá reqUerer o adiamento da discussão 
para reexame da matéria, contanto que observado um dos pressupos­
tos constantes de seu§ 4~> 

Houve, conforme justificação da Liderança da Maioria, fato 
superveniente, considerado, portanto, fato novo, que a levou a solici­
tar o reexame na forma regimental, havendo portanto, correção 
reginlental da Maioria com relação ao assunto. 

Estão respondidas as indagações de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Respeitosamen· 
te, não concordamos, mas respeitamos a decisão de V. Ex•, porque 
não podemos protestar contra esta decisão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Vamos proceder à 
votação do requerimento do nobre Líder da Maioria, na forma 
solicitada~ facç à justificação já procedida. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco, para uma questão de ordem, esperan­
do a Mesa que a justifique regimentalmente. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Para questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, como o requeri­
mento do Líder da Maioria não estava devidamente justificado e, as­
sim, não poderia ser aceito pela Mesa, apresentei imediatamente a 
V. Ex• requerimento baseado no art. 307 do Regimento Interno. 

Peço prioridade para o meu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - O requerimento de 
V. Ex• estã sobre a mesa. 
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O fato de se proceder à votação do requerimento da Maioria 
não significa que a Mesa deixe de conhecer do requerimento -de 
V. Ex• e que, na oportunidade certa, serâ dado ao conhecimento do 
Plenário. 

Estamos em fase de apreciação de requerimento já lido e 
justificadO e que deverá ser votãdO-riesta oportunidade. 

Os Srs. Senadores qu-e aprovam o requerimento de adiamento 
da discussão do projeto, para reexame da Comissão de Constituição 
e Justiça, queiram permanecer- sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Sr. Presidente, peço 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Vai-se proceder à 
verificação da votação, de acordo com a solicitação do Sr. Líder da 
Minoria. 

Na forma regimental, vou suspender a sessão, para convocar os 
Srs. Senadores ao plenário. -

(Suspensa às 16 horas e lO minutos, a sessão é reaberta às 
16 horas e 15 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está reaberta a sessão. 
Vamos proceder à verificação solicitada pela Minoria. Os Srs. 

Lfderes votarão em primeiro lugar. (Pausa.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Virgílio Távora- Altevir Leal- Arnon de Mello- Augusto 
Franco- Cattete Pinheiro- Dinarte Mariz- Fausto C. Branco­
Gustavo Capanema - Heitor Dias - Helvídio Nunes - Henrique 
de La Rocque- Jessé Freire- João Calmon- José Guiomard­
José Sarney- Mattos Leão- Milton Cabral- Murilo Paraíso­
Osires Teixeira- Otair Becker- Otto Lehmann- Renato Franco 
- Ruy Santos- Saldanha Derzi- Teotônio Vilela- Vasconcelos 
Torres. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 

Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Votaram favora­
velmente ao requerimento, 26 Srs. Senadores; contra, 1 Sr. Senador. 

, Não foi alcançado o quorum necessário à deliberação da matêria. Em 
conseqUência, fica sua votação adiada para a próxima sessão. 

O requerimento do Sr. Senador Itamar Franco só será dado ao 
conhecimento do Plenário, na opor(unídade em que a maté-ria Vier a ser 
'1ovarnente examinada. 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Lindoso) - Em conseqUência- da 
falta de número para deliberação, as demais matérias constantes -da 
Ordem do Dia ficam adiadas para a próxima sessão. 

São as seguinTes i:rs fn"atérias adiadas: 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 2, DE I977 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nY 306, de 1976) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 2, de 
1977 (n"' 3~071-B/76, na Casa de origem), que declara feriado 
nacional o dia 12 de outubro, tendo 

PARECERES, sob ri9_S_~-528, 529 e 1.053, de 1977, das Comis· 
sões: 

·-de Coristituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­
dade; 
. -de Educação e Cultura, favorável; e 

-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrário. 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 306, DE I976 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara n9 2, de 1977) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 
306, de 1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que considera 
feriado nacional o dia consagrado a Nossa Senhora Aparecida, 
Padroeira do Brasil, tendo 

PARECERES, sob nYs 528,529 e 1.053, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e J ustlça, pela prejudicialidade; 
-de Educação e Cultura, pela prejudicialidade; e 
-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrário. 

-4-

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucio­
nalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n"' 158, de 1977- Complementar, do Senhor Sena­
dor Roberto Saturnino, que introduz alterações no art. lY da Lei 
Complementar n"' 19, de 25 de junho de 1974, que dispõe sobre a 
aplicação dos recursos gerados pelo PISe pelo PASEP, tendo 

PARECER, sob n"' 941, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carneiro e Accioly 
Filho. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 563, de 1977, dos 
Senhores Senadores Eurico Rezende e Braga Junior, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo 
Senhor Presidente da Repóblica, General Ernesto Geisel, no dia 19 
de dezembro de 1977, no Palácio da Alvorada, saudando os dirigen­
tes da Aliança Renovadora Nacional. 

-6-

Votação, em turno Linico, do Requerimento n~' 574, de 1977, dO. 
Senhor Senador Itamar Franco; solicitando a transcrição, nos Anais­
do Senado Federal, da Palestra proferida pelo Senhor Senador 
Magalhães Pinto, no Comitê de Imprensa do Senado Eederal, no dia 
2dedezembrode 1977. -

-7-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se:nado n"'.45, 
de 1976, do Senhor Sen-ador Leite Chaves, que veda alterações nas 
partes externas dos modelos de veículos automotores antes de decor­
ridos 5 anos de seu lançamento no mercado consumidor do Pafs, 
tendo 

PARECERES, sob n"'s. 817 e 818, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, e no mêrito, favorável; e 
-de Economia, contrário. 

-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"'144, de 1977, do_ 
Senhor Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a 
determinar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo 
civil e militar da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 940, de 1977, da COmissão: 
- de Constituicão e Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injuridicidade,_ com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson 
Carneiro e Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento 
n9 59, de 1978, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (José-Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Teotônio Vilela. 

a 
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O SR. TEOTÚNIO VILELA (ARENA- AL. Pronuncia _o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Um dia, e lá se vão Illeses, talvez um ano, tive o atrevimento de 
dar uma entrevista coletiva aos jornalistas poHticos de Brasília, 
depois de a$sistir inconformado a outorga das anti-reformas, 
dizendo que iria me empenhar num projeto para os brasileiros. A 
imprensa e o povo, pelos seus amplos estímulos, me fizeram trans­
formar o desabafo de um descontente na crença de um obstinado. 
Por qualquer razão, de canto em canto, a idéia prosperou e tão 
rapidamente que, ao saudá-la, na Assembléia Legislativa de São Pau­
lo, o Deputado Sôlon Borges dos Reis declarava entusiasmado que o 
Brasil jâ cantarolava a "música" do projeto, mas desconhecia a 
"letra"'. Não é fácil ser fiel "letrista" de melodias poHticas que 
brotam da alma do povo. Mas como este B_rasil é todo ele uma oferta 
de paz e participação - de repente, me vi cercado de ilustres 
parceiros. 

Com as minhas desculpas ao povo, pela incapacidade de alcan­
çar com a palavra o clima da "música", aqui está a "letra", ou seja 
o "Projeto Brasil". Ê um documento para debate, um roteiro simples 
e ao mesmo tempo ambicioso de abertura política e econômica que 
procura se afirmar como alternativa convergente das tendências 
sociais. O trabalho é longo, talvez canse os menos curiosos, mas não 
há como encurtá-lo, - é do tamanho das nossas complexidades. 
Não se trata de um projeto técnico, mas de sugestões básicas às ques­
tões fundamentais do País. Se conseguirem sensibilizar o governo, o 
trabalho que as concebeu já terâ recebido a sua paga; de outro modo, 
continuará a se pagar atravês de uma sêrie de proposições 
legislativas, de minha iniciativa, a ser programada segundo a hierar· 
quia das leis e a competência das matérias. 

Por enquanto, Sr. Presidente, a primeira iniciatiVa a tomar é 
pedir à Mesa, como peço, amparado no Regimento, que considere o 
texto do projeto parte integrante deste discurso. É possível que os 
Anais se queixem de inquilino tão corpulento; desde jâ me 
comprometo a concordar com as exigências de praxe que o caso 
exige. Por outro lado, Sr. Presidente, se vã toda a minha filosofia, 
considere-se ao menos que o desejo de deixâ-la entre os guardados 
do Senado não_ é _mais do que uma homenagem esforçada do meu 
mandato ao famoso apelo à imaginação criadora, levantado no 
início deste governo pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Repúblíca Ernesto Geisel. Vivemos de intenções e os Anais não são 
outra coisa que o repositório de quem as teve mais, de quem as teve 
menos, de quem as teve deformadas ou de quem nunca as teve. Espe­
ro deixar claro que, ao criticar aspectos da situação, não o faço por 
desfastio~ mas por acreditar em outros princípios de Direito e de 
Economia, sem os quais a sociedade brasileira crescerâ 
sistematicamente sob inspiraçã.o discricionâria e discriminatória, o 
que é aberrante num povo que conseguiu espontaneamente unificar­
se pela raça, pela língua, pelo território, pela cultura e pelo sentimen­
to político. 

Há quem diga que o projeto demorou muito a chegar; sem dúvi­
da, mas o seu retardamento, que não justifico, mas ã.penas explico, 
corre por conta da fé dilatada que depositei no governo, certo de que 
enviaria ao Congresso em documento hâbil, como primeira etapa da 
abertura, as linhas mestras do seu pensamento reformista, apenas 
aflorado aqui e ali Cftl palavras e atas esparsos. Devo referir ainda 
que, no redemoinho, das contradições oficiais, houve sempre 
momentos positivos que funcionaram como reatimentadores dos 
meus sonhos quixotescos. Com visão otimista, aceitei que aos 
congressistas caberia a segunda tarefa, eminentemente polftica, de 
exercitar sobre a palavra presidencial a sua criatividade legislativa, 
com suftciente habilidade para amenizar e conduzir a bom termo as 
divergências de interpretação e de ordenação das liberdades 
democráticas. Essa seria a providência ideal, ao que me parece, de 
bem encaminhar o processo de abertura. 

Em vez disso, fechou-se o Congresso e, por outras portas, 
saíram as reformas dos "atas de abril" de 77. Não, essas não. A 
partir daí, com a estonteante imprevisibilidade do Planalto, arrefeci 
o meu entusiasmo e intensitiquei as minhas andanças pelo Pafs, jã 

então com o deliberado propósito de colher elementos, no seio das 
várias escalas de trabalho da sociedade, para a apresentação de um 
p~ojeto Capaz de ser assumido pe\Õ povo como _documento 
reivindicatório de direitos essenciais e de legítimas aspirações. Senti 
que a Nação, machucada, passou a falar alto, e ainda assim para 
solicitar concenso em torno da gravidade nacional. 

O "pacote de abril" foi, sobretudo, um ferimento grave na alma 
do povo: se o discurso presidencial de \I' de dezembro de 77 aliviou 
as nossas dores, nem por isso deixamos de gemer. E esse gemido, 
quas_e_ solene pela seriedade cívica com que se comporta, trans­
formou-se no coro de vozes das mais expressivas organizações da 
sociedad!! civil. Não tive dificuldade de encontrar- colaboradores, 
mas de trabalhar com mais razão do que emoção. 

O d_ocumento que ora apresento à consideração do Congresso, 
das autoridades constituídas ~ do povo, é o resultado de um longo 
trabalho de equipe. Cito apenas, pelo silêncio que os outros me 
impuseram, meu principal parceiro Rafael de Almeida Magalhães, 
nome que a vida partidária não pode se dar ao luxo de abandonar_ à 
margem da política, não só pelo seu prodigiOso domínio intelectual e 
prático dos problemas brasileiros, mas também pela respeitável 
envergadura de estadista que legitimamente ostenta. Foi, sem favor, 
o motor do projeto, Sinto·me gratificado e honrado, como político, 
por ter merecido de tantos brasileiros ilustr~ a conftança de inspirar 
e orienlar o movimento de idêias que resultou no Projeto 
Brasil. A todos aqueles que efetivaffiente colaboraram, executa­
ram tarefas ou interferiram no projeto; a todos que me enviaram 
sugestões concretas, cartas animadoras, cartões e telegramas; a 
quantos me procuraram pessoalmente para debater propostas; aos 
muitos que de qualquer modo me enriqueceram de conhecimentos 
ou de estímulos: à imprensa brasileira que generosamente amparou o 
projeto por tanto tempo-, o mais eloqUente agradecimento. 

O respeitável Conselheiro Acâcio poderia dizer que no Brasil hã 
duas lutas: as quixotescas e as não quixotescas, ou, noutras palavras, 
as não palacianas e as palacianas. Par~ estas, segundo o arbítrio, a 
luz é o poder; para aquelas ainda segundo o arbítrio, a luz é a socie­
dade_~ As lutas quixotescas só são ''quixotescas" porque ainda não 
chegaram ao poder - diria ainda o Acácio. Nelas interessa consi­
derar que sempre nascem nos confins do mundo, lã onde se refugia o 
idealismo banido pelas cúpulas dominantes. Da periferia recomeça, 
como é seu destino, o penoso trabalho de volta. O simples reconheci­
mento da existência mHitante do quixotismo jâ se constitui em tduri­
fo apreciável sobre o absolutismo do poder. Por outro lado, se não 
há mérito no perfil do político que desponta das escaramuças do 
quixotisrho, ao menos se lhe reconheça a liderança do absurdo, ou 
seja de escandalizar o ambiente festivo com a sugestão de parar a 
rrlúsica. Não será muito estranho dizer que a sociedade é um sistema 
de forças absurdas em contínua disputa pelo Poder. Pouco importa 
que donos eventuais do poder sempre afirmem que serão eternos; o 
que interessa é que a competição é inerente à natureza e evolução do 
povo, e lndepende das proclamações de perpetuidade do oficialismo. 

No nosso caso, as forças dominantes reconhecem o período de 
transição em que vivemos e manifestam desejo 'de abertura, o que é 
uma forma de reconhecer que o quixotismo não é tão "quixotesco" 
assim. Por outro lado, as forças revolucionárias de 64 sempre se 
proclamaram democráticas e o quixotísmo brasileiro se congrega 
exatamente em torno do estado de direito democrático. (Muito 
bem!) N,ão é portanto, revanchista, nem despeitado, nem contesta­
dor da Revolução; no máximo poder ser a alma penada da Revolu· 
çao que deveria ter sido e não foi -, com a licença do poeta 
Bandeira, pela apropriação da bela imagem de vida frustrada. Insisti· 
mos, sim, na causa da liberdade do homem, que implica conquistas 
políticas, económicas e socais. Insistimos nO combate ao arbítrio, e 
aqui não se tenta outra coisa senão oferecer mais uma batalha 
dialógica aos seus dominios, com um projeto que nasce sob a égide 
do liberalismo, para deixar bem clara sua posição em relação aos 
seus possíveis contrários. Trazemos uma proposta concreta de diálo­
go da Nação com o Estado, antes que a conspiração dos contrários 
nos atire às "brumas de um futuro incerto". 
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O projeto, ao eleger objetivo nacional a qualidade de vida políti­
ca, econômica e social do homem, lança certa claridade sobre o 
futuro. Na evolução pacífica da sociedade brasileira, circula um 
dinamismo político consistente, definido e irrefreável. Se a política, 
no campo prático, é a arte do possível, o bom senso aconselha todo 
esforço no sentido de tornã-lo participante da nossa História, antes 
que ela faça outra História. O País quer mudar, precisa mudar, vai 
mudar. Não se trata de sinal marcado por forças ocultas. b a vonta­
de nacional, brotada espontaneamente da tradição e da vocação. 
Nossas crises de evolução sempre encontraram saídas conciliatórias. 
Não seria agora, quando nos julgamos mais civilizados, que a 
criatividade política falhasse e, embrutecida, procurasse os confins 
do obscurantismo 

E possível que as propostas do projeto se tornem polêmicas, 
mas é respeitando a dialética dos contráriOs que se concebe a 
diversidade de opinião cOfio pressuposto do espfrito democrático e 
que se cria condições de lidar com os conflitos. E, mais do que isso, 
pode-se adquirir confiança e controle sobre eles. A estratégia 
autoritária de arrepiar caminho ou de impor caminhos às questões 
controvertidas ou agudas, conforme lhe pareçam desejáveis ou 
indesejáveis, é o resultado desastroso do não reconhecimento dos 
conflitos como eles são e sim como os- entende o governo. Para ni­
velar a interpretação capciosa dos fatos, é que se criou o AI-5, que 
não é só anti-lei mas também o anti-esforço, gerador da tirania do 
simplismo e do pragmatismo evasivo, atuando sempre na freqUência 
da injustiça e da incompetência. Reivindica-se, com o projeto, a 
oportunidade de sugerir outra estratégia-, a do exercício democráti­
co da vida política, orientado pelo império da lei. A democracia é 
sobretudo um regime de proteção e nunca de vingança. Não se pede 
por isso mesmo o estado de direito à semelhança de quem deseja 
retornar a um vlcio, como alguns querem interpretar a luta contra o 
arbítrio. Ê preciso desconhecer a grandeza da alma brasileira e o seu 
senso histórico de equi!íbrio político, _de que é admirá.vel exemplo a 
maioridade de Pedro H, para duvidar do homem, a menos que hoje 
se encontre em inferioridade de discernimento em relação ao tempo 
da Regência, Como medida preliminar, seria conveniente a leitura da 
História, para depois então se cuidar da abertura, que é principal­
mente um problema de confiança nacional. 

Nota-se claramente dois tipos de crise nos países em 
desenvolvimento sujeitos a regime autocrático. O primeiro é -da pró­
pria natureza do crescimento, o segundo nasce da instabilidade do 
poder e incha com o próprio medo de deixar de ser. Não sendo esse 
poder regulado por lei estâvel, mas dirigido pelo comportamento 
eventual da vontade, transforma-se em perigoso paiol de pólvora, 
que para pegar fogo não carece de incendiário- basta o descuido de 
um santo. A tensão, esclareça-se, não é criada apenas por ocasião da 
troca de um detentor por outro, detalhe que apenas a aguça, sobre­
vive nos próprios mecanismos inerentes ao arbítrio, de que a força é 
o conjunto de valores de sua situação de poder. O choque inevitável 
de que a prometida abertura não se livra, ocorre no momento em que 
se tem de confrontar os valores intangíveis da democracia com os 
valores intanglveis da autocracia, sem dúvida significativamente 
diversos. Aberta a questão, vê-se que é incontrolável; essa simples 
constatação já ê suficiente para ensejar novos impasses, que irrom­
pem aos borbo_tões. A abertura que se quer passa a ser, para surpresa 
dos incautos, o pomo da discórdia e em torno dela levanta-se a curio­
sa disposição jâ não de encará-la democraticamente, mas de se lhe 
arranjar um "jeitinho" autocraticamente. Presumo que daf ê que sur­
ge a teoria do casuísmo. Enquanto nos enredamos nessa longa e 
fatigante história de quatorze anos, a real crise de desenvolvimento 
pouco merece do nosso tempo. O governo preocupa-se mais em 
administrar as crises íntimas da situação de poder do que cuidar de 
outra coisa. E como não é do seu estilo fazer autocrítica, volta-se con­
tra a sociedade, atribuindo-lhe os impasses que não provocou. 

Observa-se que o arbítrio é sobretudo um protetor e criador de 
impasses, remanejando-os de um lugar para o outro, como lhe 
convém, contanto que se prolonguem, porque é do desentendimento 

que retira o prestígio, contrariando todas as razões alegadas de que é 
pré-requisito legal da segurança e da Ordem, do desenvolvimento e 
da riqueza nacional. Juntamente com o Produto Nacional Bruto e a 
renda "per capita", forma o tripé oficial dos falsos pressupostos da 
política desenvolvimentista do governo. Não há boa intenção que 
triunfe por um mau caminho. O Projeto Brasil procura levantar as 
questões nacionais dentro do seu próprio leito de verdade original 
e conduzi-las a soluções desentranhadas das crises de circunstância 
geradas pelos tabus e preconceitos do círculo vicioso do condiciona:. 
menta do arbítrio. Em substituição ao tripé, o projeto propõ-e 0 

império da lei democrática, uma nova perspectiva de política para 0 
desenvolvimento e um distributivismo embutido nos planos económi­
cos de desenvolvimento. A alternativa é eminentemente descentrali­
zadora, o que significa melhor eficiência administrativa e maior 
atendimento ao homem brasileiro. 

A abertura que se propõe é de caráter evolutivo e não de 
ruptura, confessando-se solenemente que reconhece de público e 
para todos efeitos que o poder púbfico é patrimônio público e sua 
gestão sendo do interesse público só tem legitimidade mediante 
competição pública. A democracia, jâ incorporada à nossa vivência 
sociaf como ideologia política e como filosofia de vida, é o regime 
apto a-nos fornecer meios de respeitar e preservar o poder, o patrimó­
nio, o interesse e a competição. Sem -o império da lei, não somente as 
garantias individuais ficam sujeitas ao exercício abusivo da vontade 
exclusiva dos homens, mas todos os planos de desenvolvimento e de 
bem-estar social. A qualquer palpite tudo pode mudar- a cor do 
céu, o juízo das coisas, a integridade dos programas, o caráter do 
mundo. Exatamente para conter a violência instintiva e morar do 
hómem é que se inventou a lei, dando-lhe competência para fazer da 
justiça não apenas uma ameça de punição, mas sobretudo uma 
garantia de proteção aos direitos do homem. 

Reconhece o governo que jâ é possível pôr termo à exceção. 
Toda obra de constitucionalização, segundo os mestres, pressupõe 
uma correlação de poder. O ambiente político destaca de um lado 
forças dominantes de alto poder atômico, de outro forças simples­
mente reivindicantes com peso de influência notoriamente baixo nos 
centros de decisão. Todo e qualquer esforço de negociação entre 
governantes e governados, melhor, entre fortes e fracos, tende a 
falhar se predomina a premissa falsa de que as forças não 
dominantes, pelo fato de não influírem no governo, -carecem de 
confiabilidade revolucionária para representar qualquer expressão 
de poder político. Nada mais elucidativo do que as razões apresenta­
das para o fechamento do Congresso, em abril do ano passado. 
Desconfia-se, com justa causa, que a abertura não passe de um 
causítico interstício em que o AI-5 se institui o estado de emergência 
e o arbítrio inerente a ele permanece com todo o seu poder onipo­
tente. As salvaguardas, conspurcando o sentido da abertura política, 
seriam mero sinónimo do AI-5 e ainda ganhariam colocação de 
destaque como principais elementos da situação de poder. 

Pelo que se vê, o problema não é tanto de diálogo, é de confian­
ça na Política e na Pátria. Volto a Pedro I e me convenço de que além 
da credibilidade no carãter político do homem brasileiro, a decisão 
de deixar com ele o filho e a Pátria, encontrou na Constituição, na 
Lei, a suprema confiança de sair tranqUilo e deixâ-los tranqUilos. 
Hoje, o que somos e o que merecemos uns para os outros? Enquanto 
a Monarquia confiava nos seus súditos, a República não reconhece o 
cidadão. (Muito bem!) Com toda a sinceridade- que país é este? O 
fenômeno do medo do futuro que Pedro I não tinha e nós temos, po­
de ser interpretado pelo o que ele tinha e nós não temos: uma Cons­
tituição. E isso há 154 anos passados! A garantia da sociedade 
moderna não é o homem feito Deus, mas transformado em Lei, 
custódia dos valores sagrados do povo. Não somos uma Nação em 
decadência, mas em ascensão o que significa dizer que estamos no 
pleno uso de nossas potencialidades e conscientes de que devemos 
explorá-las dentro da forma -democrática de governar, de trabalhar e 
de conviver. 

Já se passaram 14 anos de repressão, silêncio e medo. O povo, 
numa demonstração de grandeza cívica e de operosidade edificante, 
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em suma, de compreensão da transitoriedade, espera a contrapartid:a 
da confiança política de que legitimamente se julga credor. O pa:fs 
não deixou de trabalhar e de progredir, embora sabendo-se desgar­
rado dos caminhos da liberdade e do desenvolvimento harmônico. 
Agora. amargura-se de tanto esperar e sente que sem os caminhos da 
liberdade não há Brasil. A força pode até fazer um povo rico, mas só 
o Direito é capaz de lhe proporcionar a liberdade de ser feliz. Por 
vocação e tradição o povo brasileiro é democrata e não teme a 
perseguição do autoritarismo, constante histórica da nossa formação 
que, se o incomoda, não chega a lhe abater o ânimo. Nascido sob a 
proteção das instituições poHticas portuguesas, herdada da civiliza­
ção romana, o Brasil também recebeu das Cortes Portuguesas o dote 
discricionário conferido aos primeiros dominadores da terra, pelo 
uso de poderes absolutos sobre _todas as coisas vivas e mortas. 
Formou-se aí o embrião da dualidade política que atravessa 
impávida a nossa História e hoje triunfalmente impera através do 
remanescente da Constituição de 67 e de toda le_gis(ação de exceção à 
frente o AI-S. Essa linha binária de nossa evolução, ao longo do 
tempo, assume nuanças curiosas de guerra e paz, passa por depura­
ções de seus elementos essenciais de sustentação, reorienta-se com 
novos interesses até se identificar contemporaneamente nas institui­
ções liberais de força popular e democrática, e nas instituições 
conservadoras de carâter autocrático. 

O engano da orientação revolucionária dos nossos dias é que 
ainda admite a possibilidade do hibridismo dominante produzir 
bons efeitos a longo prazo, terminando por convencer o povo da 
necessidade de uma conciliação submissa, da qual sairia um grande 
partido dominador, único, ideocrãticO e popular. Se' os brasileiros 
não conhecem a. sua história, a têm contudo nas suas próprias 
tendências. Não há arbítrio que os sufoque, que os arranque do 
caminho, que os seduza. O pacifismo brasileiro é uma forma de 
resguardar cultura; e as potencialidades culturais, geralmente discre­
tas, têm o mérito de resistir sem turbillêhCia e vencer pela pressão da 
inteligência. E nítida no povo brasileiro a decisão pela democracia e 
ninguém o engana com fórmulas de meia solução. Iludem-se_ os que 
tentam desviá-lo do leito cultural das experiências e tendências 
adquiridas ao longo de quatrocentos e setenta e oito anos de 
evolução. Não se confunde o amor do.s anos, consolidado no próprio 
embate entre liberalismo e -autoritarismo, com as fraquezas mesmo 
atrevidas de alguns anos. Haveremos de sair dos impasses, das crises, 
das angústias, mas para sair é necessário reconhecimento solene aos 
valores fundamentais da cultl).ra brasileira .. 

Já não é mais tão fácil engendrar outros modos de manter o 
arbítrio, a menos que se descambe para a ditadura total, o que já é ve­
ementemente rejeitado pela situação de poder, para não falar no âni­
mo cívico-democrático que o "pacote de abril" excitou. Reconheço 
que o Presidente Geisel continua exercitando a imaginação política e 
ainda nos acena com reformas liberalizantes. Até aonde ele vai, não 
sei; sei, entretanto, que jã consumimos, com visível indisposição, 
muitos anos de repressão, silêncio e medo. E sei mais que ã sociedã~ 
de, em sua evolução pacífica, repudiá a repressão, rompe o silêncio e 
exorciza o medo. Caminhã. resoluta para a Democracia, certa de 
chegar- e vai chegar. Soou ·a hora de pensar, compreender e afir­
mar-, a hora po.sitiva, da crença da brasilidade. 

O Projeto Brasil encarna a hora positiva, - é um corpo de 
idéias que amanhece refletindo o próprio sentir do povo, tal como 
pude captar pelo país afora nOs mais diversos círculos. ~ 
extremamente simples e extremamente ambicioso, na medida em que 
acolhe sugestões contemporâneas e contraria inevitavelmente a 
rotina arcâica. E, mais que isso, reintegra o pats nas normas tradi­
cionais do constitucionalismo democrâtico. O aibLtrio afaStou a 
democracia e com ela uma filosofia de vida; afastou a Constituição e 
com ela a noção do DirCito. Conturbou-se completamente o padrão 
de cultura política e jurídica da nacionalidade. E com isso tornou-se 
difícil, não obstante todo o_ formalismo que se quer emprestar à exce­
ção, definir a forma de governo - se é republicano ou monárquico; 
o sistema do Estado - se é unitãrio ou federal; o regime - se 6 

presidencial, parlamentar ou colegiado e enfim todos os poderes c a 
competência dos seus órgãos. 

Tudo está funcionando - a própria catástofre funciona. Não é 
de admirar a espécie de dinâmica política, nascida do caos jurídico, 
que assola o território da lei. Por mais que se esforcem os agentes do 
Poder, não há como controlar o brutal desvario da dinâmica da auto­
ridade e suas deformações de mão em mão. A desconstitucionaliza­
ção torna todos iguais perante a irresponsabilidade. Se o poder do ar­
bítrio é o exercício da vontade do mais forte sobre o mais fraco, a 
poilto de não respeitar as próprias regras que decreta, qualquer cida­
dão julga-se também aquinhoado de privilégio, desde que pertença à 
vastíssima ãrea da autoridade, para executar os dons e o gênio da sua 
vontade sobre qualquer pessoa, em qualquer lugar e em qualquer 
circunstância, por qualquer motivo e sem qualquer motivo. 

A ordenação da liberdade, que tem sido a tónica de toda a mi­
nha pregação liberal, aqui e lã fora, não foi em vão -encontra hoje 
no projeto não só as linhas institucionais básicas para uma reforma 
poHtica, económica e social, como também o apoio construtivo e a 
compreensão decidida de significativas lideranças das mais variadas 
correntes de opinião. Ordenação da liberdade implica definição de li­
mites ao que devemos fazer com nossas potencialidades humanas 
diante das potencialidades das coisas com que temos de lidar para vi~ 
ver bem. O pensamento dominante do projeto é que a qualidade de 
vida, para ganhar consistência sistemática, exige que as caractcrfsti­
cas das reformas concebam a liberdade como exercício efetivo de to­
do o elenco institucional posto a serviço do objetivo nacional. (Mui~ 
.to bem!) A qualidade de vida é uma conquista da sociedade e não um 
prêmio a ser conferido pelos deuses. (Muito bem!) E como não há 
processo po!(tico que funcione por fora do processo social, as instítui­
ções que regulam a sociedade, a partir do Estado, estão condiciona­
das aos hábitos, costumes e cultura do povo. Fora disso o Estado se­
rã sempre um incompreendido, principalmente se .. encarado como 
um agente intermediário que ajusta os problemas sociais em termos 
de alternativas filosóficas e, inversamente, adapta o desejável às con­
tingências do praticável". 

O desejável brasileirO é hoje inteiramente praticável, pelas mani­
festações majoritárias em torno do estado de direito democrático. E 
da própria essência do equiHbrio da sociedade o confronto de forças 
entre preservar e progredir- entre passado e futuro. O nosso caso 
não é bem uma avaliação de dúvidas sobre se devemos ser mais "um 
produto do passado" ou "um precursor do futuro". A questão é bem 
outra....:....::, preservar o passado cultural para progredir com nossas ten­
dências atuais ou simplesmente contrariar o mundo anterior e tentar 
construir um futuro entregue à vontade iluminada das circunstân~ 
cias. O princípio da paz social reside na fusão da tradição com a 
transformação, e é com essa consistência que o proJeto se apresenta 
como alternativa evolutiva. 

O arbítrio afastou as liberdades civis para introduzir a seguran­
ça do desenvolvimnto, que nos traria abastança suficiente para edu­
car o povo ao bom uso da Iiberdade. O autoritarismo, de esquerda 
ou de direita, usa o mesmo método, conha o qual luta a humanida­
de, com princípios democráticos, há cerca de vinte e quatro séculos. 
(Muito bem!) Bastam as duas últimas grandes guerras para exemplifi­
car que até hoje não se inventou outro regime mais adequado ao ho­
mem, do contrário tantas nações não se teriam unido, por tantos 
anos, em defesa dos princípios liberais. (Multo bem!) E das guerras 
participamos inclusive com a vantagem de influir nos rumos dos nos­
sos próprios destinos internos, como foi o caso de 1945. Se hoje esta­
m6s a braços com novo impasse institucional e esse impasse é sobre­
tudo alimentado por doutrinas econômícas, é bom lembrar que, pelo 
menos a partir de 1970, as idéias ligadas à estratégia de desenvolvi­
mento pãra o mundo em desenvolvimento entraram num processo 
geral de revisão, que rejeita o culto absoluto do Produto Nacional 
Bruto e do ortodoxismo da eficiência do sistema produtivo usual co­
mo planos beneficiadores da distribuição de renda e da justiça social. 
(Muito bem1) No exterior, donde vieram, começam a ser derrotadas 
pelos princípios liberais. E o que na prática estamos ativando 6 um 
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modelo autocrãtico, híbrido de socialismo burocrático e--capitalis­
mo selvagem. (Muito bem!) Os mais fervorosos economistas do de­
senvolvimento, conscientes defensores do crescimento, aceitam a no­
va estratégia de um ataque direto, frontal, à p-obreza das massas, sem 
que isso implique disvirtuamento fundamental da opção capitalista e 
democrática. 

Não desconheço que o 29 Plano Nacional de Desenvolvimento 
tentou armar um novo esquema de beneficiainento do hOmem, embo­
ra julgando que a simples transferência de alocação de recursos seria 
suficiente para modificar radicalmente, ent termos nadonais, a bru­
tal centralização de recursos que o governo anterior havia proporcio­
nado a certos grupos. O Presidente Geisel teve a visão de um novo 
sistema de desenvolvimento em que a poHtica, a economia- e a socie­
dade entrariam simultaneamente numa fase de mudança. A distenção 
não foi uma invenção gratuita, tendia a formar uma consciência na­
cional em torno de novos-objetivos. Ninguém desconhece que o Pre­
sidente abriu a férrea censura à imprensa, tornou-se defensor pessoal 
dos perseguidos por métodos desumanos, apelou para a imaginação 
criadora dos políticos, particiPOu de atividades partidárias, incenti­
vou o exercício do voto. alimentou sinceramente a liberalização do 
regime e permitiu o debate público sobre os problemas institucio­
nais. Ninguém desconhece que freou o carreamento de recursos para 
o setor de bens de consumo durável e de capital, do mesmo modo 
que desestimulou as facilidades de expansão e agigantamento do se­
tor financeiro privado, atê então motores privilegiados do governo 
anterior, substituindo-os por um novo centro de atenções, como a 
empresa estatal industrial, cujas metas foram apontadas para a Side­
rurgia, . a Mineração, ELETROBRÃS, PE'fROBRÁS, 
PETROQUISA, como ainda o presiígio aos bancos oficiais e a novas 
alocações de recursos da ârea de operações de financiamento de ca­
pital de giro e da área de crédito ao consumidor para a de financia­
mento de projetas prioritários. Ao lado dessa mudança de aplicação 
financeira, ousou o Presidente diversificar a centralização de recur~ 
sos com iniciativas espaciais, idealizando o Projeto Trombetas, de 
alumínio; Carajâs, no Pará; os complexos químicos de soda-cloro, 
em Alagoas; petroquímica ila Bahia e no Rio Grande do Sul; fertili­
zantes potâssicos em Sergipe; cobre no interior da Bahia; fosfato no 
interior de Minas. As regiões periféricas passariam a ser vitais no no­
vo processo de expansão da economia. Ninguém desconhece, tam­
bêm, que o Presidente instituiu aposentadoria aos malares de setenta 
anos, criou o Ministério- da Previdência Social com o intuito de pres­
tar maiores serviços ao trabalhador, estabeleceu novas escalas de rea­
justamento sal~rial, enfim várias outras providências de atendimento 
aos assalariados, num esforço inequívoco de compensar a péssima 
distribuição da renda nacional. 

Não é aqui a hora de analisar porque esse plano mal foi entran­
do em cantata com a realidade, encontrou obstáculos à sua realiza­
ção. Mas me atrevo a dizer que foi o arbítrio o centro da reação. O 
arbítrio infunde a crença de que seus atas, se não são infalíveis, ao 
menos são intocáveis. O mundo lá fora é qualquer coisa que se deve 
moldar à imagem e semelhança do que pensa, faz e premedita- sob 
pena de ser realmente um mundo subversivo. Com essa ótica deixou 
de analisar detidamente os acontecimentos, principalmente a subver­
são do mercado externo, que começou muito antes da chamada crise 
do petróleo, a que hoje se atribui todos os transtornos financeiros do 
País. Aqui mesmo, desta tribuna, se proclamou que o Brasil ei-a uma 
"ilha", rigorosamente imune ao tumulto financeiro e econômico que 
abalava outras nações. Jurava-se, pelas barbas do Profeta, mesmo 
diante da invasão das águas, que a .. ilha" possuia um sistema de defe­
sa instransponível. O "milagre brasileiro" persistiria. Nem sequer se 
levou em conta que o .. milagre" era um consórcio de circunstâncias, 
sem as quais a sua pefmanência se transformaria no antimilagre, 
com a recessão econômica, a inflação financeira e o deficit ilo balan­
ço de pagamento, do que resultou a má qualidade de vida de homem 
descontente. O consórcio de circunstâncias, qUe não ê. nenhum mode­
lo estável, compunha-se da indiscriminada ousadia comercial dos 
gestores da política económico-financeira de então, de um mercado 

externo expecional, combinado com safras brasileiras excepcionais, 
de um crescimento do comércio mundial de 20%, em que embar­
camos com igual vantagem de crescimento, e de uma colagem "do 
padrão financeiro interno ao mercado financeiro internacional, atra~ 
vês da famosa operação 63". 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre SenadorTeotônio Vilela? 

O SR. TEOTóNIO VILELA (ARENA- AL)- Com muito 
prazer, nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL)- A meu ver, o Projeto 
Brasil aparece no momento mais azado, mais oportuno. Ainda há 
poucos dias, precisamente a 31 de março, o Presidente Geisel rei­
terou o seu desejo, o seu propósito de ver restaurada, em toda a 
plenitude, a institucionalização do País. O Projeto Brasil, se não for 
ele totalmente aproveitado, será, pelo menos, na hipótese mais 
pessimista, um precioso repositório de sugestões para a almejada vol­
ta ao regime de plenitude democrática. Deve se certamente um rico, 
um riquíssimo repositório, não somente por V. Ex•, seu idealizador, 
como por seus colaboradores, que são, como é sabido, entre muitos 
outros, o Deputado Célia Borja e os ex-Deputados Raphael -de 
Almeida Magalhães e Djalma Marinho, todos eles homens de me~ 
lhor cepa assim, eminente colega, V. Ex• atende aquele apelo do 
Presidente Geisel, no inicío do seu Governo, para que nós, políticos, 
exercitássemos a nossa criatividade. Parabéns ao Senador Teotónio 
Vilela, o intímorato cavaleiro do Sabalangá. Bem-vindo seja o Proje­
to Brasil. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (ARENA - AL) - Muito 
obrigado, nobre Senador Luiz Cavalc~mte. 

De repente, o vento soprou para longe as circunstâncias e o 
"consórcio" se fez. Com ele, o "milagre". E com o desaparecimento 
do "milagre", o próprio II PND, que se mudou um pouco de rota, 
não se livrou da cegueira do arbítrio, cuja imponente irresponsabili­
dade nos recoloca hoje politicamente, economicamente e socful.:. 
mente numa situação em que o raio de manobra para solução dos 
impasses cada dia se reduz mais. As lideranças políticas e económi­
cas insistem em garantir melhores dias, mas aO mesmo tempo in­
sistem em manter em uso os mesmos mecanismos que nOs vêm levaii­
do à asfixia total. A abertura politica depende de salvaguardas; a 
abertura económica depende da inflação. Mas enquanto se disser 
que as salvaguardas são do Estado e não da sociedade civil e a in­
flação é de demanda e não de custo, nada se fará certo e de útil ao 
alívio da gravidade. Ao contrarw, nos enredaremos 
avassaladoramente nas distâncias da sÓlução desejada. 

O arbítrio não muda nada, porque qualquer mudança afeta a 
sua estabilidade. Os banqueiros internacionais esperam que nada 
mude, basta o Brasil trabalhar para pagar juros. As empresas estran­
geiras esperam que nada mude, é do seu interesse que a iniciativa pri­
vada nacional continue lhe abrindo espaço para atuar em maior 
escala na nossa economia. E o que quer o povo? É bom que seja ou~ 
vida sobre se quer mudança ou não. O Presidente Geisel sabe _que é­
necessáría a mudança, pois é fácil entender que o malogro do II 
PND não se pode atribuir senão à falta de dispositivos políticos e 
econômicos que lhe dessem cobertura à correção pretendida dos 
desníveis gerados pela expansão industrial anterior. Dp mesmo mo~ 
do que a distenção política não tomou a consistência desejada em 
face dos obstáculos que lhe ofereceram os bolsôes radicais herdados 
do passado. Enquanto isso, a sociedade brasileira paga, sem ser 
devedora, o ónus da inflação e da repressão, de um desenvolvimento 
discricionário e discriminatório-, de teorias económicas· e polítiCas 
que atentam contra os seus direitos e garantías. Quem gailha com 
isso, no Brasil? Ninguém. O governo perde a solidariedade do povo e 
o povo perde a credibilidade do governo. Todos perdemos. Ganha o 
arbítrio- e em seu nome tudo se sacrífica. 

O princípio tonitroante de desenvolvimento cOin segurança não 
é só desumano, pela privação imposta às liberdades civis, mas 
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porque a pobreza é assunto que não entra diretamente em suas cogi~ 
tações. O processo de filtragem da renda defendido pelo academi~ 
cismo econômico é a imagem fiel da relatividade democrática apli~ 
cada ao plano econômico. T(ªta-se de um tipo de modelo cuja 
prãtica destrói a doutrina. A ctiminãção do arbítrio e da miséria não 
é um problema de elitização da sociedade. Se para se ter liberdade é 
necessário antes riqueza; e se essa riqueza cada dia é mais 
avaramente concentrada, nã,o será fácil a filtragem da renda através 
do corpo social até às massas extremamente empobrecidas. A 
melhoria da massa, com concentração da renda crescente, é qualquer 
coisa como admitir que Q_avarento, sem abrir mão da avareza, tome­
se benemérito. f: provável até que o avarento emita boas intenções e 
interiormente se convença de que é necessário mudar de tática. Mas 
não muda de apetite, como o escorpião da fábula não mudou de 
instinto, mesmo sabendo que ia morrer afogado, por não saber 
nadar, ao atacar a rã que gentilmente o transportava de um lado a 
outro do rio mediante a promessa de que não seria envenenada. O 
·pobre do escorpião talvez até ignorasse o perigo de prometer o que 
não podia dar, ou seja a modificação de comportamento inerente à 
sua própria natureza. t=. provável que o modelo económico brasileiro 
esteja no mesmo caso- ignore o perigo das promessas. 

A retórica económica tenta nos convencer que a vida nacional 
só se engrandece mediante prioridade absoluta ao Produto Nacional 
Bruto. Ê fora de dúvida que aqui não se prega a inutilidade do traba­
lho. É claro que o empenho pelo crescimento do PNB e pela renda 
per capita não tem nada de errado: errado mesmo é a deifi_cação 
desse empenho e sua dissociação com a política de distribuição de 
renda, que seria coisa a ser considerada futuramente, quando chegar 
a conveniência de avaliar qualquer forma prática de ação. A 
estratégia dominante supõe que pode resolver o problema da miséria 
elevando as taxas de crescimento a tal ponto que por si mesmas trans~ 
bordem e, anulando a cobiça da avarento, derramem~se generosa­
mente sobre as massas empobrecidas. 

O projeto se preocupa furidamentalmente com o homem, diante 
dos impasses violentos à prática da democracia, das alternativas 
apropriadas de política económica e de um plano efetivo de 
combate direto à pobreza. Noutras palavras, o que visa o projeto é 
armar um roteiro de interação entre liberdade, crescimento e distri­
buição. Aí estão contidas as preocupa-ções dominantes do setor 
político, do económico e do social. Não é fãcil enfrentar essas 
questões sem antes definir a ideologia politica que desejamos. A 
maioria dos países em desen .. olvimento, o nosso inclusive, adota um 
hibridismo que, quanto mais exaltado mais confuso se torna, o que 
se estende da área política à económica e social. 

O importante é transformar o poder, dotá-lo de instituições no~ 
vas com aptidão para reorientar o destino do homem. Ninguém será 
capaz de bem governar o Brasil sem que antes cuide de dot_ar as insti­
tuições políticas, económicas e sociais de estruturas voltadas para os 
objetivos -eleitos. Para isso ê preciso ousar e contar com a opinião 
pública- a iniciativa e o estímulo, a alavanca e o ponto de apoio. O 
Projeto Brasil sugere mudanças, e será no encalço dessas mudanças 
que poderemos modelar a fisionomia do Brasil do futuro - sua 
restauração contemporânea sem prejuízo dos seus traços firmes 
delineados no passado. 

Esta é a hora de busca de soluções, de esforço de compreensão 
das causas mais profundas do impasse institucional que mantém os 
brasileiros divididos. A Nação, pelas suas vozes mais representati~ 
vas, inclusive dentro das próprias Forças Armadas, dentro do 
próprio Governo, e rendo aqui a homenagem de incluir o próprio 
Presidente da República, proclama que é chegado o momento da 
normalização democrática, que outra coisa não ê: senão a substi­
tuição do regime de desconfiança e do arbítrio pelo regime de con~ 
fiança e da Lei. Sim, porque é de uma profunda desconfiança, 
cultivada em reduzidos círculos de força, a respeito da sociedade civil 
que floresce o arbítrio e o falso pressuposto de sua proteção institu~ 
cional armada. Creio que há em tudo isso sérias incursões de 
verdades e conceitos_ distorcidos conturbando o desejada entendi~ 
menta entre todas as forcas vivas da Nação. Desconfia~se da maturi-

dade política da sociedade, e por isso ela é compelida a renunciar ao 
direito de escolher os seus governantes. 

Esta é uma situação incómoda. Tanto para a sociedade civil 
como para os militares. 

Quem anda por todo este país, como eu o fiz, espanta~se com o 
contraste de uma população sofrida, mas ordeira, procurando, 
mesmo quando sem perspectiva, um alento para continuar vivendo 
em paz e produzindo, ali onde lhe dão condições, o desenvolvi­
mento de que este país se orgulha. De outro lado, o que se vê é a 
perplexidade ou a simples indiferença dos que manipulam fórmulas 
cerebrinas, desajustadas da realidade e das próprias doutrinas 
apregoadas. A alegada imaturidade política da sociedade brasileira é 
uma falácia que julgo imprescindível denunciar. (~uito bem!) 

Como evitar, sem um claro e franco debate institucional, que 
políticas manipuladas em ambiente fechado, induzam o Pais a palmi~ 
lha r, sem o seu consentimento, estradas que, como estâ claro, tam~ 
bém nos podem levar ao desastre económico? Esta é a questão funda­
mental. Os que se arrogam o monopólio do discernimento deveriam 
tirar do episódio de 1973, cujos efeitos ainda vivemos, a lição de que 
nenhuma assembléia de sábios, ou de notáveis, pode substituir o 
povo na escolha de seus próprios caminhos. (Muito bem!) Com a 
crise de 1973 faliram o argumento económico e o fundamento moral 
da tutela que, sobre a sociedade civil, se vinha exercendo em nome 
do crescimento econômico acelerado. 

Resta denunciar, Sr. Presidente, como falso e improcedente, o 
argumento poHtico dessa mesma tutela. Está certo que foram as 
Forças Armadas que decidiram, num momento de inspiração histó~ 
rica, os rumos a seguir em 1964. No entanto, é preciso olhar o episó~ 
dio em perspectiva e descobrir que foi a sociedade civil que se arregi~ 
mentou, em 1964, para expelir o veneno político que lhe inoculavam 
nas veias. (Muito b!!m) A consulta a_a comportamento de chefes 
militares como o ex.~Presidente Castello Branc_o, revela que a 
sociedad~ civil já formulara a sua decisão, (Muito bem!) quando as 
Forças Armadas a ela se juntaram para tornar essa decisão mais 
rápida e mais efetiva. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) -Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (ARENA- AL)- Com muita 
satisfação. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- NO moVimento de 1964 o 
papel das Forças Armadas foi da maior importância, mas não foi o 
primeiro, nem último, e ela não teria ocorrido, como ocorreu, não 
tivesse havido a reação da sociedade civil e, inclusive, a participação 
ativa do Congresso Nacional, de Assembléias Legislativas e de par~ 
tidos políticos. 

O SR. TEOT()NIO VILELA (ARENA - AL) - Muito 
obrigado a V. Ex'-, nobre Senãdor. -

No entanto, naqueles idos, os agentes da dissociação institu~ 
clonai haviam se infiltrado nas salas de comando do Estado e dali 
jrradiavam suas palavras de ordem a todo o mecanismo social. 
Ainda assim, a sociedade cívíl ergueu-se para feagir. E foi concreta~ 
mente do Congresso e da imprensa, instituições canalizadoras dos 
grandes anseios populares, que partiu a semente da revolta contra 
aquele estado de coisas. Justamente dO Congresso e da imprensa que 
sofrem hoje as maiores limitações e de cujo comportamento mutíla~ 
do, ainda recebe a Nação o testemunho de seu permanente devota~ 
mento. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (ARENA - AL) - Ouço o 
nobre Senador. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Peço desculpas por inter~ 
romper o seu discurso, mas me ocorre lembrar, também, que para a 
errupção do movimento de 1964 foi fundamental, foi essencial o 
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papel que desempenharam alguns governos estaduais. Se àquele 
tempo os governadores fossem nomeados, como hoje, não teria sido 
possível o movimento de 1964. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (ARENA- AL)- Muito bem. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, passados 14 anos, c na perspecti­

va de uma economia que ampliou a sua capacidade de absorver, 
como é inegável, grandes contingentes populacionais, o que amplia, 
também, a exigência de racionalidade do sistema, podemos e deve­
mos indagar se não foi ainpliada, também, a capacidade social para 
gerar anticorpos que destruam os inimigos- de um pacto político estâ­
vel. 

A concluSão que se impõe não da especulação·, mas dos fatos, ~ 
que estamos hoje, mais do que em 1964, preparados para assumir, 
como povo c como Nação, a responsabilidade do nosso destino. 
(Muíto bem!) Não se concebe que, àquela época, o povo brasileiro 
tenha encontrado forças para reagir, pensar e reordenar a situação 
nacional, e hoje, passados 14 anos, não tenha este mesmo povo 
potencialidades para saber o que quer e do modo como quer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - E irretorquíVel -o 
argumentodeV. Ex•. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (ARENA- AL)- A sociedade 
não perdeu o seu instinto de sobrevivência e por isso mesmo E: que 
não aceita a sua marginalização do processo de tomada de decisão 
enquanto se abre, para sua suposta salvaguarda, o leque da legisla­
ção excepcional. 

A subversão não é a Nação. A corrupção não ~a Nação. E preci­
so ter os olhos abertos e perceber claramente que num rc:girne de fran­
quias democráticas, de livre troca de informações, o perigo de 
infiltração- na sociedade civil é menor do que nos ambientes fecha­
dos. O que abate a sociedade civil é o precário funcionamento de 
suas estruturas de comunicação e de participação polftica. O que dei­
xa indefeso o povo não é a possibilidade de infiltração ou de corrup­
ção, mâs a impossibilidade de reagir à infiltração e à corrupção. O 
que aqui se postula é que a Nação comece e nunca mais deixe de ser 
consultada, Projetas de abertura, por mais generosos e bem intencio­
nados que sejam, comprometem-se na sua própria origem, se são 
ditados de cima para baixo. Se são elaborados a partir de uma des­
confiança básica na capacidade de autogestão do povo. 

~minha convicção que a atual estrutura de poder se foi montan­
do, aos poucos, não para atender a um suposto desejo de domínio 
das Forças Armadas, mas para dar cobertura a um projeto de desen­
volvimento económico· que se iludiu com as circunstâncias e degene­
rou pela infidelidade aos seus objetivos e às próprias doutrinas 
esposadas. Num quadro de regime de amplo debate e de instituições 
políticas livres, esse modelo de desenvolvimento, que marginaliza 
trinta milhões de brasileiros, que oferece a economia nacional à 
infiltração dominante das empresas estrangeiras, que constrange a 
iniciativa privada não só com carência de recursos mas também com 
o apodo de incompetente, que persiste em investir em projetas técni­
cos e obras à base do petróleo e não reconhece estusiasticamente a 
alternativa da civilização do álcool, que em vez de uma poHtica de 
matérias-Primas para alimento e vestuário do povo prefere importar 
cebola, milho, carne, leite em pó e toda espécie de tecidos que 
tranqUilamente poderíamos produzir em nossa terra- esse desenvol­
vimento, e só citando de raspão alguns casos arrepiantes, não teria 
condições de resistir. 

Existe uma terrível coerência entre a estrutura de poder monta­
da no país e a nossa realidade social: - marginaliza-se a população 
do processo político para mantê-la marginalizada do processo de 
apropriação de renda. Seria uma infâmia dizer que as Forças Arma­
das, que padecem desses males com a Nação, tutelam esse estado de 
coisas. É urgente perceber que a Nação está sofrida demais. Ades­
centralização da renda e a descentralização da estrutura_ de poder 
político são duas faces de uma mesma moeda. 

No decurso mesmo de sua elaboração, enquanto conversava e 
ouvia, num diálogo sem protocolos nem designas politicas inconfes- · 

sados, esse projeto recebeu o nome de "Projeto Brasil". Não fui eu 
quem assim o batizou, mas a imprensa. Simplesmente recolhi a deno­
minação como um repto de honra. Foi esse nome um estímulo a mais 
para que me animasse a corporificar num documento o que era a 
princípio um amontOado informe de meras indicações. O projeto fo­
ge desde logo a qualquer propósito de trazer a público mais um ''mo­
delo". t palavra da moda. Encerra, no entanto, uma série de perigos. 
Traz um ranço de academicismo e de esquematísmo que é a antítese 
do nosso pensamento. O modelo, tal como geralmente se entende e 
se interpreta, é a camisa-de-força dentro da qual se planeja meter 
uma Nação. Ao contrário, nós não pretendemos traçar nenhum 
esquema no papel para depois enquadrar a realidade dentro dos seus 
férreos limites. Pretendemos, sim, abrir caminhos, rasgar rumos e 
hori:l!ontes, sem a prévia tentativa de uma absurda delimitação daqui­
lo que o futuro guarda em seu bojo. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- V. Ex• me permite um 
aparte, nobre Senador Teotônio Vilela? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (ARENA- AL)- Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - V. Ex• disse que o proje­
to O: um chamaf'llento à Nação. Entendo que V. Ex• deveria dizer que 
o seu projeto é um chamamento ao Governo. A Nação não está ten­
do, infelizmente, autorídade. Lamentavelmente, não está tendo. Con­
gratulo-me com o discurso de V. Ex• Mas, o endereço não deve ser 
ao povo brasileiro, deve ser ao Governo da Revolução. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso) ~Peço a V,_ Ex• que não 
conceda mais apartes. V. Ex• já não dispõe de tempo regimentaL 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (ARENA - AL)- Estou con­
cluindo, Sr. Presidente. 

Nosso projeto é um chamamento à Nação para que pense sobre 
si mesma. 

Pela adesão do povo, o projeto aspira a representar uma al­
ternativa entre a ameaça da desordem e a escalada do autoritarismo: 
aquela, a negação do tipo de sociedade com que sonham os brasilei­
ros; e esta, um acinte à consciência nacionaL Trazemos de volta a 
democracia como escudo e veí_cu_lo das nossas idéias, entendendo que 
cabe ao povo o direito de reivindicar a ampla participação que lhe 
tem sido negada no processo político. Rejeitamos o conceito de que 
Liberdade e Desenvolvimento se repelem; muito ao contrário aceita­
mos que só pelo respeito mútuo e a compreensão do devotamento de 
ambos à qualidade de vida, é que é possível entenderemAse como 
essenciais àJid.elidade da paisagem humana. 

Embora ponha ênfase no objetivo de democratizar o País, o 
Projeto não exclui de modo algum as componentes econômicas. 
Assim, sustenta que o capitalismo, sob um regime democrático, 
precisa, para tornar-se socialmente aceitável, _de certos corretivos que 
contemplam os valores humanos fundamentais. Os agentes privados 
da produção têm indeclináveis deveres a cumprir com relação ao 
conjunto da comunidade. O problema da desigualdade, dos desníveis 
sociais, da má distribuição da renda, é um problema da sociedade em 
seu conjunto e não apenas do poder público. Assim, a sociedade deve 
ser organizada de modo a que se estreitem ~ consolidem os vínculos 
comunitários, única maneira de eliminar os bolsões de miséria exis­
tentes. 

O Projeto apresenta uma proposta de mecanismos in&tituçionais 
que permitam a todos os brasileiros beneficiar-se daquilo que sua so­
ciedade produz. Tivemos, para isso, a preocupação de conceber l!m 
poder descentralizado, liberto de uma burocracia monopolizadora 
que entrava os caminhos naturais do desenvolvimento, superpondo 
avassaladoramente a União aos Estados e estes aos MunicípiOs. ·o 
desenvolvimento se há de fazer com o povo, com os brasileiros como 
agentes esclarecidos do processo da mudança. Só isso dará ra-
cionalidade ao processo. _ 

Chegou o momento de dizer claramente que é intolerável o pro~ 
longamente indefinido dos desequilíbrios sociais atualmente exiSteh-
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tes. E intolerável, porque isso equivale a aceitar passivamente a 
perpetuação da miséria. E não hã grande potência edificada sobre 
uma base de desgraça da maioria, nem desenvolvimento fundado 
numa injustiça socíat chocante. Essa situação tem de ser resolvida 
mediante uma reforma que não significará a destruição violenta das 
estruturas existentes, mas dar·lhes-á um novo conteúdo, revitali;z;ado 
pela participação popular no processo e por uma adequada distribui· 
ção da renda. Com esse objetivo em mente é que preparamos o Proje· 
to, como base para um amplo entendimento nacional. 

Ele encerra a proposição de uma série de medidas nos .domínios 
político·institucional, económico e social. Medidas, em essência, 
democráticas, porque visam a criar um sistema de governo capaz de 
resolver os conflitos, absorvendo-os por via do compromisso e 
repudiando os métodos de arbítrio. Medidas destinadas a conter a 
expansão do Estado, que não deve tutelar a sociedade, e pa· 
ralelamente a barrar o poder cada vez maior da tecnoburocracia que 
controla a máquina estatal. Medidas que definem claramente o papel 
da grande empresa privada nacional, da empresa estrangeira, da 
empresa estatal e da pequena e média empresa. Medidas, enfim, que 
determinam uma bem definida descentralização dos programas so­
ciais, transferindo·OS basicamente para a ãrea dos Municípíos, o que 
terá, entre outros efeitos relevantes, o de conter o fluxo migratório 
das populaçõés rurais para os grandes centros urbanos; e de correção 
de uma política fiscal que é abertamente regressiva, em resultado da 
absoluta prioridade oficialmente dada ao desenvolvimento. 

Destacamos na reforma proposta alguns pontos essenciais, que 
consideramos não negociáveis. No plano político: o restabelec'imen· 
to do princípio da harmonia e independência dos três poderes do 
Estado, o Executivo, o Legislativo e o Judiciário, princípio hoje 
transformado numa ficção, em conseq ilência do predomínio absolu­
to do primeiro desses poderes; respeito às prerrogativas dos mem· 
bras do Legislativo e do Judiciário; eleição livre dos representantes 
do povo, nos pleitos federais, estaduais e municipais; garantia da li­
vre formação de partidos politicas que representem as diversas cor· 
rentes da opinião nacionaL No plano econômico e social: extinção 
da miséria e contenção dos desequilíbrios regionais e setoriais; obten· 
ção da mais alta taxa possível de desenvolvimento, atendidos os obje. 
ti vos prioriiários propostos; aumento da capacidade de c_onsumo das 
massas, com a ampliação do mercado interrio; rigoroso Controle da 
ação do poder público. 

A sociedade brasileira para cuja edificação desejamos contribuir 
será uma sociedade aberta, onde não haja lugar para o arbítrio, e 
onde o Estado, ao invés de t_utor, seja definido no seu justo papel de 
regulador do livre jogo das relações sociais e económiCas.-Ao ofere­
cer essa perspectiva, acreditamos estar harmonizando as mais legíti· 
mas tradições de liberdade que nos legaram os nossos antepassados 
com o atual imperativo de progresso e desenvolvimento, decorrente 
da missão a ser cumprida pelo Brasil como Nação que tem um lugar 
de primeiro plano a ocupar no mundo contemporâneo. 

Alguns classificariam esse objetivo como sonho, quixotismo, 
utopia. Talvez assim seja, em certo sentido imediatista, de visão 
curta; mas não naquele sentido que orientou e inspirou o mais alto 
pensamento político no curso de nossa história. Tavares Bastos cos· 
tumava dizer que as utopias não passam de verdades prematuras. E 
acrescentava o autor das Cartas de um Solitário: .. Sei que hão de tal· 
vez caluniar minhas intenções e apedrejar o que chamarão utopias. 
Mas eu trabalho por amor ao povo, a que pertenço, ao povo, de 
onde saí". Podemos, inspirando·nos ainda no grande publicista e 
político, definir como nosso propósito o de "desarraigar a rotina, pa­
rasita do movimento, e pedir ao governo que seja só governo, que dis· 
tribua Justiça, mantenha a ordem, puna o crime, arrecade o imposto, 
mas que não se substitua à sociedade". 

Nesse mesmo espírito elaboramos o Projeto Brasil e agora o pas· 
sarnas às mãos do povo. 

.. Que é política, falava da tribuna terça-feira passada, o eminen· 
te Líder do MDB, Senador Paulo Brossard, senão um paciente exer· 
. cício de inteligência, de composição, de transação, de entendimen· 

to?" Na réplica, o eminente Líder da ARENA, Senador Eurico 
Rezende aludiu à necessidade de realização efetiva desse exercício, 
convocando inclusive o seu ilustre adversário, já pleno de inteligê:n~ 
cia, para o campo dos demais atributos de sua definição. Eis ai o que 
se pode chamar de concordância potencial, que muito me alegra, 
sobretudo porque denota, nesse começo de sessão legislativa, um 
franc-o alargamento de mentalidade, ou mais precisamente um indi~ 
cio de juízo de mudança. As pressões políticas só se tornam perigosas 
enquanto não se falam, e é necessário frizar que a estrutura dialógica 
do discurso parlamentar é a mais expressiva forma de comunicação, 
nesta hora, das divergências fundamentais em torDo dos impasses vi~ 
gentes. Não prevalece aqui a razão pura e nem a razão prática, no 
sentido de que uma é eminentemente universal e a outra extremamen~ 
te individual, mas o pensamento no plural, isto é, voltado para o.s 
outros, consistente na medida em que cada um torna·se capaz de 
"pensar no lugar e na posição dos outros em vez de estar de acordo 
consigo mesmo". Nesse estado de disposição a ação política passa a 
se exercer em nome da vontade pública, da opinião pública, -e não 
hã política sem âmbito público, como sem âmbito público não hâ 
diálogo político. 

N"obres líderes, sou nesta Casa um simples cidadão de opinião 
política. E a opinião política, baSeada no pensamento plural, nãO ~ 
monológica, antes se afirma através dos fatos, que embora sem mu~ 
darem de face, estão sujeitos a assertivas que certamente o raciocínio 
matemático e mesmo o filosófico até certo ponto repelem. O plura~ 
lismo político é sempre ambivalente em relação à verdade factual, no 
sentido de que ela pode ocorrer de uma forma ou de outra, segundo 
o sistema de informação ou comunicação que se lhe aplicar. Mas 
essa ambivalência não implica que a verdade tenha duas faces, ape~ 
nas denuncia que é passível de mais de uma interpretação ou mesmo 
de distorções premeditadas. A expressão popular "dourar a pílula", 
também se insinua na política e aí estã uma forma abusiva de se 
apresentar a verdade. Admitindo o pluralismo como pressuposto do 
diálogo, evidentemente que não estou defendendo as múltiplas defor~ 
mações da opinião política, mas defendo que o fato político· é 
essencialmente um problema de opinião. O diálogo é a maneira de 
dissipar a-tê onde uma oPinião pode ser polida ou mesmo evangeliza~ 
da por outra opinião, desde que ambas se abram à conversação. 

Toda vez que a conversação não ocorre, os impasses se multipli~ 
cam. O erro mais grave do autoritarismo é supor que a Sua opiniãõ 
dispensa a opinião dos outros, sem perceber que o fato político não é 
uma gema de brilhante, de pureza eterna, mas um acontecimento so~ 
cial, que a natureza gregária do homem contamina, mesmo sem que~ 
rer, como no ditado de "quem conta um conto aumenta um ponto". 
O jogo da lei é exatamente o sistema de contensão e de correção da 
abusiva criatividade humana diante do fato. 

Ao me intrometer entre Vossas Excelências, Senhores Líderes, 
sinto-me imprudente; mas a imprudência~ às vezes um empurrão do 
futuro. Espero que assim considerem a entrega que lhes faço do 
Projeto Brasil, na honesta suposição de que pode alimentar o diálogo 
cconcreto ~e conciliação de tendências partidárias. 

Que o Governo, as Forças Armadas e a Sociedade Civil 
encontrem no Projeto Brasil alguma inspiração que ajude a interpre~ 
tare solucionar os impasses políticos, econômícõs e SOciais, que for~ 
çam este pafs, de formação e de vocação ordeira e libertária, a ser tra­
tado como desordeiro e liberticida. Não se rompe impunemente, se. 
não com graves danos, o manto político que Veste a história de um 
povo, com mais de cento e cinqUenta anos de tradição constituciona~ 
lista, e principalmente quando este povo Com raro senso de interação 
racial, lingUística, espacial, cultural e ideológica, consegue formar 
uma Nação democrática. O projeto assume os valores conquistados 
pela civilização brasileira e lança para o futuro uma nova visão do 
seu desenvolvimento. 

Nada temos a temer senão o medo de não fazer o que é necessá­
rio. Julgo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que faço o necessário, 
com o Projeto Brasil. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimenta· 
do.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. TEOT0NJO VILELA. EM SEU DISCURSO: 

PROJETO BRASIL 

TEOTONIO VILELA RAPHAEL DE: ALMEIDA MAGALHÃES 

- MARCO l.97S 

P R 0 L O G O 

A situação bt"asilaira é sino;rul.ar. Nenhum fiXI!!!!; 

plo histórico se aplica, =<ath<flltOt"ilmlen!:c, "'o Cll=<O do Bra111il.. 

Essa oriçinalidadc, _entt"et.,nto, nio pode ser leçitimame~nte i!!_ 

vocada pat"ll priv"'r o po:~vu do ::e'U inalieniival direito de ~rt! 

cipar, ativllmente, do processo polrtico. 

o povo bru:ileiro tem e>tpetlltiv"'s definidas. Co!!! 

preO!llde, com acuidade, as cAracterlsticas do Pa!r;. Sabe que 

somos uma sociedade parcialmente into9rada, em proces::o de 

transformação, com. lll!lll paut;~~ de que111tõe:: substantivas que níio 

podem mais set" ignorad;~~s: ou r-elegadas a plano sec-undit'io. A!, 

pira ii restaut"açiio dos seu::: direitos políticos. ReivindicA , 

=mo povo adulto que r-esistiu .is mais insólita:: provoeaço5'es, 

reeupet"ar a sua capao::idade da influir na:; deo::h<Ões que afetam 

o seu destino. 

Esta eerteza, ino::lu::ive em :r:'elaç.íio ao grau de ln!. 

turidade do povo, inspirou o MP:rojeto Brasil~ - um elenco de 

propostas concretas que pretende mobilizai:' os brasileiros 1>2; 

ra o debate, objetivo, amplo e ordenado, sobre a o::onst:r:'uç~o_ 

de uma nova sociedade. 

O ~Projeto Bro~~sil~ n.íio é um11. pllnllciia, com. re:1 

posta para toda.s as indagaçõea. Nem é um pt'ogrll.lllll. de çovez-no. 

1:: um conjunto sistami!itico de prOposiçÕe$, algumas deliberad!. 

mente detalhadas: para que O$ objetivoll pretendidos, .sob:r:et~Jdo 

os de ordem inBtitucional, não IIC situem, apen"ls, no va;,.o te!_ 

rene da abstraçiio. Abr;~~ngendo o o::ampo pel!tJ:co, o 1:1ocial e o 

econênUco, visa ..,_ demonab;ar que a demoe:racia pOl!tica,= •eu 

Bentido únio::o e verdadeiro w o ile permitir ao povo~ na au.a t2, 

talidade, ele9er os snus çovez-nantes, 11em restriçõe:: ou eon!_ 

trangimentos, segundo regras livremente e:ot.abeleo::ida$ pelo• 

seu• repre::~entantes legitimo; - é ecndiçiio pa:ra a o::onstrução 

de uma sociedade em que a insia de crescer não 11acriíique 

mllioria meno:o aquinhoada nem ::irva de p:retexto p11.r11 camagar­

as minorias dive:rgcntes. 

Sem a in:::~taut"açiio de uma ordem juridiell demoo::r! 

tiea, e111 que tocloc 011 ll!cgmento:o da aocicd11.de pou:am efetiV!, 

mente se e>tprimit' em igualdade de condições, jamais o Estado 

o::ondderat"ii. a execução de politicai! que compatibilizem dese!!_ 

volvimento eo;onêmico e justiça social. Sc:m ~:~lternãneia de P2. 

der não há democracia genuina. 

o impa•H•e institucional brasileiro, com as vige!!_ 

tes re~:triçóe.s ao exet'clcio dos: direitos politico.s do povo,ac 

qU<J.is excluem até mesmo a luta abort"' pelo poder, t:rl!duz a V! 

síio das fo:rças dominante!! em relação às prioridades nacionaiJI. 

o autoritarismo, ju$tificado, no pl;~~no do di:::o::urso~ como in.!!. 

1:rW!Iento para ttvi tar a subven:ão~ Pll:t"a ;~~ssegurar um clima de 

paz e tranquilidade ind!Bpensii.vel ao trabalho construtivo, e 

para garantir uma administração ttst.atal entregue 111os mais C,! 

PllZea teenicil.ll\ente, mo11trou-,se a únio::a fo:ana con=eta de g.! 

;c-D.ntir um pacto de poder que lltende a curto pra2o exçlllsiV,! 

mente "os intet"es&es da minoria, os quais síio deliberlldllmcmte 

confundidos COII. os da _Naçiio na sua toUlid111de. A democ:r:'ll.Ci4 

relAtiva é um eufemis:no par;~~ ~n~~.nte:: o povo afo~~stado do o::ent:;o 

d• decisões. 

Esse p.11cto estrito de domieaçíio â o alvo poltt! 

co pr.1ncipal do "P:c-ojeto Br11s.1l'". Sam a 111dmissíio de novos pr_g 

t.a9onisU.. no proces11o polit:io::o, assegurada aos brasileiros~ 

&JQpla • ind1•e:riminatória ~rt!cip'ação, que permita efetiva 

alteração na atual aituaçíio t1e poder, t11ficilmente serão r!_ 

vi111tllS as prioridades eatabelecid~:~s. o cre11eimento económico 

poderá ati IIHISl!IO reeuperar o se\l ritmo. Haa, no esseno::ial, 4 

Sociedade segllirii desinteg:rl!da e os 11.spectos mais choo::ante=< 

das distorções 11ociais não seriio co:c-rigidos. 

Sem que ,e ::ellltllbeleçam oa vineulo111 naturais "!!. 

tre os govern11.ntea e as bases da aociadade, através dos quaiB 

011 que goverJUIJ!I tl.vam prestar contas ao~: governado•, a errad! 

cação da mi•iria e a «duçio das desigual.d~:~des o::cm:tinuarão a 

figurar na retórica doa programas oficiais, enquanto a:11 est!, 

tbticAs, tambêm o::olhid;~~s em agências governamentaiill,seguirão 

demon,tr~:~ndo o agravamento con,tante doa indicadores sociai11 

negativamente ~n~~.ia exp«ssivoa. 

o '"Projeto B:rasil" quer a ampliação do pacto do 

poder. Qller o povo deo::idindo sobre o seu deS-tino. Quer t2, 

das as cla.sses .legitimamente representadas. N.1io que:; que 

poder aeja usurpado para pro:sseguir-se na execução de um pr2 

jeto de sociedade que: adia para futuro remoto o atendimento 

das necessidadttll mais p:rementc11 do povo. Condena~ eom veemeE. 

ci.a, Wl1 regiJIIfl que :11Õ 111dmite falsos partidos para encenar l;UUII. 

falsa democracia. Repudill, eom indiçnação, um regime que,pr~ 

tendendo fa2er do Pais umil grande potêno::ia mundial, niío en=::, 

tra me1o:: para subtt".'lir da tirania da fome o::erca de 30'l da P2 

pul111çio brasilei::a. Octmmo::ia o absurdo &l manutençíio de um.!l 

politica e=nõmic .. que realiza a acwaulação cllpital!st~:~ iis ~ 

tas doa rna.1s pobre•. E que nos Ültilnos ano.11, neJ!l mesmo 

q.ar11nt1u creao;i!I'IC!nto ~:~ignificativo do Produto Nll.ci-cnal Bruto. 

O '"Projeto Braail'" quer partidos autênticos que 

organizem 111 luta poúo pode :r:'. Quer o cOngr-e"'so restallrado nas 

suas prerrogativils e os seus merabroa nas :suas garantia11 fl.t!!, 

fllncionais. Qller wna Justiça =<Obe:rllna. Mas também quet" que 

011 partidos 11ejam democraticamente organiz11.dos e niio instr!,!. 

mento ~ra proveito de grupos. Como deseja um Congreno ef! 

o::iente, dotado de meo::aniamos moderno$ para der~empenho de r~ua 

llliBsio, ;~~rtiçulado com as bll.llleB da Sociedade que representa • 

Quer uma le<Jilllaçiio eleitoz-al qu• redu2a os efeitos do poder 

e=nÓ:Ili= no proce11111o ele i to:r:'al e que aproxime representllntes 

e :repre&entlldOII· Quet" uma Justiça independente, que não seja 

privili']io do• :r:'icos, mas, 11.0 contrário, aeja acessivel liOB 

mais pobres do Povo Pllra o::omposiçiio dos o::onflitos do seu qu2 

Udiano. 

0 wProjeto Brasil" quet" que se :restllbeleça o i!!!; 

périQ da sociedade 11obre o Estado. Pelo refo:rço dos órgãos 
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da dell'.o<::J:aeia. Pela multiplieação elos: órgãos inta:r:mediir.tos 

da eom1.1nidade. Cad!l qUAl representando os SOU!~ intere1u1es, .11 

sua ViJ5ãO do mundo. O E:~t.ado l!lemoc:rii.tico, o únieo qu11 pertn,! 

te ao hotnem buscar o s:ou próprio caminho, é o rcs1.1ltado cspo!! 

tii.neo do choque ele opiniões, dos cQnflito$ e divergências que 

coloc~ os: grupos :~oc:iftis uns diante dos outt:olll. são e::ses c:! 

nai:s que ftbso:rvem <!I nC!Utt:ftli:tam as pres::Õec e eontra-prC!SIIIÕes: 

que ce formlllll e se aclllmllam lUIS soc:iedades mode;p~as. A sua 

presença é q1.1e evita soluções extremadas, de corte maniqueis­

ta, as ql.llliJ5 rejeitam o conflito a pretexto de ser manifest!. 

ção ele anarquia ou desejo ele subverter a ordem vio;rent.e. o si!. 

tema tradicio!Uil de freios e eontrapesos, elas.sieamente exe!. 

eido pela elivi:::ão dos poderes do Estado, encontra, hoje, nas 

Õr<3'iio= ela comunidade, doado o sindi~at:.o ati a as:::ociaçiio o:!e 

moradore:::, o prineipal inatrumento paJ:a anfJ:ent.ar .a tiran:La 

do Estado e garantir a libe~ado do holllelrl. 

O "Projeto Bra=11• quar o podeJ: deseentralhado. 

Quer a eomunidado participante. Sugc.re um novo vfnculo ent~:e 

o;ove:t:nantas e governado.11. Quer os Munic!pios 11\ilis fortea ,eom 

sua çompetência, seus recursos a seus encar,.os ampliados. os 

programas soeil.l.is, que tran:~formu. CIJ. prioridade• nac1ona1s,n!_ 

le são confiados t~OJJ Munic!pio.s, com inte9"J:Ilç:io afetiva da ,c2 

mun.idar:le na .sua execução e fiaealizao;:io. Ao me=IJO ten.pQ, ng 

me=o sentido descentralizado~:", visando li aptoxilnar g'OV'Cirna~ 

te"' e gove.r!Uidos, propõe que nio ultrapane dos SOO nU o n§. 

maro de habitantes de cada Munie!pio, eatimulad:u, ainda, n2 

VliS e eficli.cntes formlls de organizaçio ca~mmitária, incluaive 

o reconhecimento oficial do sfndico do quarteirio, eom voz ! 

t.iv:a nos tema:: de interesse local. 

Quer o "Projeto Bra81l~ que a União ae retire doo 

problemas urbanos e locsis. oel• quer, apenas, os: recursos, 

nunca a intromiaaão. A popalaçio conb111ce melhor ql.le os bur2 

<:ratas as soluções ql.le lhe. convê~n. coe:r:entemcnte, o •projeto 

Branil" sugere \lltl modelo de Região Mot.copoli tana: formado pelo 

con111enso des MUnicipios que o intogrsm. Sem ""'" lfiOdclo único, 

liii!IS eom estruturas livrc10ente c:riada pelos p.:ort1eipantes. 

Se o pacto de poder for alterado, s:e li descentr! 

lizaçiio do poder ocorrer - isto é, ces=<ar .a hipertrofia re!_ 

nante - se a Naçio reeupo!!rar =<eu controle sobre o Estado, llll 

pol:tticas exprimirão a::: preferE-ncias da maioria. E te;r;á tl;>do 

sentido e coerência a 1:1rganizaç.io econõ~ntca p~_posta no "PJ;S!: 

jeto Brasil", que visa a de.ocr.~;cia soeial. l!:s:!l'a organizaç:io 

t..lmlbiim ê d;escentrali.zada. Deposita eonfiança no emprosirio 

b;r;asileiro. Oefc:nde a g;r;ande e11presa naeional privlld.e. cOiliO 

estrutura ch~~ovo do projeto di!!DIOClrâtico. Ordena as =ua::: rel!, 

ções eem o l!:stado. Admite qae a cemunidade eontribua parll a, 

11ua, impbntaçiio e expansão. Mali quer, apenas, por justiça .e 

coerência, :~em que o papc~l • a fançiio do empresário fi.quem d! 

minuidos, que o:< beneficies eolhidoa pel" transferência de t"!, 

recursos: cl,a colatividade retornem 1!1 çoletividacl,a. Porque •ua 

inspiraç.iio ã dese.,ntralizll.dora, o "Projeto Bta•il~ sug"ere que 

i g;r;ande empresa, seja p>:ivada ou ~:>ública, nacional e eat>:'!l!!, 

geirll, se cometam, mr.diant• contr<'l-partida adequada, certo.11 

encargos sociaiG cm beneficio d• seus empregados, A média e 

peq\lena empresa =iio tratadas li part.a e par<'l elas é suqerid.a 

legislaçio especifica distint..a da que regulamenta a e:<htê!!; 

cia e O funeionamento da" g;r;andes estruturas e~t~presa;r;illds. 

Por ac:redita.r na fo>:çl!l criadora do hollu~m. o "Pr_e. 

jeto Brasil" propõe regime especial!sllimo para estimular a ! 

nieiativa individl.lal, no lar, na pequena p;r;-eprh:dade rural,no 

f1.1nclo do quintal, intcleetuais, mar.uais, <'lgrieolas. oe qua! 

ql.lêr r.atureza. Para desperta;r; no homem estímulos para daJ5e!!, 

volve;r;- seus talentos inatos e paJ:a organiz;:<J:O, em pequena esc!!_ 

111., a prQduçiio de ben::; e serviçot para uso do grupo envolvido 

ou do mercado. 

O "Projeto Brasil~ defende, como objetivos naei::!. 

nais pr1oritii.r1oa, a eliminaç.iio da miséria e a reduçiio daa d2_ 

=igualdades. Deliberadamente, ~:e lega para plano seeundário o 

desenvolvi10ento. Mesmo porque p!ilreee inviável e ut:.opico !I!<. 

guir crescendo as mesmas taxas de inicio dos anos 70 e da l!le!!, 

:ma forJM.. 

o "Projeto Bra.llil" <ic111eja o pa!s ereseando dif~ 

rente. N.iio quer reduzir o papel do Estado no proeesso em ma!: 

cha. Quer, isto sim, submetê:lo • controle r;la Naçiio para i!!, 

verter o sentido de !'llaa rorioridtides. 

O "Projeto B;r;asU" quer que as ~res11.s pÚblica$ 

possam c:ontinuar se expandindo. Mas quer que as ações desd2, 

bradas do investimento realizado com recursos da Naçiio sejilll 

doadnJ5, nlls condições que define, ao povo brasileiro. O "Pr2, 

feto Il::a•U• quer deseentralizar a prop;r;iedad:e acionii.ria,fltr! 

atribuindo a tod:o11 os brasileiros um patrimônio, que os int,!<: 

gre socialmente. Oller, também, 'Jile os trabalhadores se tran.!. 

formem em acionistas das empresas em ql.le t;r;abalham, pela apr_e. 

priaçiio, em seu bc.nef!cio, de. pa.t"te dos lucros que ajudaram a 

for!llllr. 

Par« que a111 desigualdade= niio se agravem o NPr2, 

'eto Br111111l" quer que os assala;r;t..,dos voltem a ter podet real 

de neo;oc:iação, que lhes tem sido negado como oondiçii.o para o 

êxito d.a politica eeonõmica, embora est<'l, no ano pasS.!IdO, t,!<: 

nha alcançado baixa taxa de cresçimc.nto, elevada taxa de i!!. 

flaçio o tenha conduzido o Pais a wt1 n!vel jS. quase insuport! 

vel de t<!ndividamento externo. Pela revisão d:o mecanismo da 

contribuiç:io previdenci5.ria, eleva, desde loqo, sem qualquer 

efeito sobre o nlvel geral dos P:t'eçO=<, o salõirio dos trabalh!, 

dorea. 

O "P;r;ojeto Brasil" defende J)rioritariamente um,o: 

pol!tic<l. de emp:r:eo;o para eliminar a miséria. Atribui ao11 H!:!, 

nicfpiO!J. o encargo de sua cxecuç;io. Postul11 que esses emp~ 

ços sej~ criados, preferencialm'<=nte, no sete:: pÚblico, çomo 

contrapartida de investimentos maciços c.m programas soc:iais 

que absC~rva.m mio-de-obra e gue gnrantam aos mais pobres edllc!_ 

ç:io, aaGde, ,.umentaçiio e habitação. 

o '"Projeto Brasil" quc.r uma sociedade d:cmocrii.t! 

ca, socialmente integrada, com sua11 mais o;raves distorções e~ 

t;r;-utura1111 pelos menos atenuadas. A _construç.iio d_~_ ~_sd"C:ied:!. 

de lllllis solidária e eoesa, com c.n.eurtllmento das dh:t..ância11 ~ 

ciai!l, que ;; o seu propôsito explicito. 

os mecanismos suqeridos integ;r;arn a Soeiedadc. Na 

economia monetii.ria. Na propricdad:e a<::ioniiri.a. Na sua capac,! 

dade de influir nas decisões IUIC:ien.ais. 

Essea aspectos e outros de igual ;r;elevii.ncia - a 

que:~tiio urbana, • de enetgia, a cultutal e a do abastacimento, 

11. politica fiscal e sobre o capital estrangeiro para só de•t!. 

car alg~.m~as - são trat11dos no documento. TOdas sob a mesma 

inspiração: com a J')articipaqão responsâval do povo construi;r; 

\lltla sociedade pl~ralista, aberta, demoo:;r;âtica, solidarista e 

coe=<ao, que conjuque bem-estar, justiça soc:ial, desenvolvimen-

to e liberdade. 
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Possa o "Projeto Br'llsilM suscit~:~r um debate crf 

tico facundo. ~ o que, confiantes, esperamos. 

Rio de Janeiro, 28 de março de 1978. 

TEOTONIO VILI..Et.A Rl\PlVIEL OE ALMEIDA MAGALJiKES 

CAr>!TlJLO 

1.1. APRESENTACÜO 

Estwr.os =ubmetcndo ao julgamento da opiniiio !'§. 

:Clica o "Proje.to Brasil". Elaborado por um grupo de brllsile! 

ros, sob a inspiraç.i.io do Senador 'l'eotonio Vilala e sob coord_!! 

naçiio do ex-deputado RD.phllel de Allneida Mac;ralhiies, o docume!! 

to tem o objetivo principal de contdbuir pl!lra o esfoJ:"ço que 

a JSociedade vom empreendendo para interpratar a roalidade 

procura de wn novo de~:~tino, sintonizado com as tendências e &s 

aspiraçõe~:~ de no~:~'liO tempo. 

O "Projeto Brl!lllil" niio pretende ser wt1 prQc;rrama 

da <JOVerno. Procura definir 01:1 elementos etul!enciais para a <:O!); 

figuração de Wllll nQVII. sociedade, a .se>:: CQ!I'lltit.ulda <;:Qm ""se 

lar. 

Por isto, o documento busca, apenas, fixar pol! 

t.i<::as e diret.l:'h:eiJ. Ern tQ<:no dos rumos a s~guir, em clima de 

toleriinc:ia e compreensão, o Qebl>.te deve ser tr.,vado, a firli de 

tornar possÍvQl a procura conacionte <l:tt respostas S.s indag:! 

çõe1:1 e inquiet.o!ÇÕes gerais. 

o projeto exprime no::~ao en'iJajamonto o ê prova 

de nossa confinnça no futu~:o e na capaçidade do povo de ~:ealá_ 

:r:a:.:, por proce~sos dCifK!cráticoll, iJSto i, pela ne'iloçiação, 

l:'eforma do Bra.!Sil. 

Dm.!l refo=a democ~:!iticn envolva soluções de 

eo:nprQmillso entre tendências e interesllell: divergente~:~. o 

intuito i o do ::~upe::ar os ant!lqoni:smos e conflitos inerente~~: i 

vida em comunidD.de, Atr.avéa de politica~ q\le não impliquem 

ruptu:.:a, de ""'tureza radical, com a ordem económica o social C!; 

tllbelecidas. 

A IIIOdifiçação coiUientiQa Qo contrato social Qa 

sociedaQe, e não a transformaçiio radical da so<::iedade, .na ótiQa 

do projeto, é a alternativa de menor custo para a absorção das 

tensÕe.IS e oont:radições preJSentets na realidade brasileira, por 

força, inclusiva, do pro5pr1o proceaso d<t <l:esenvolvimento. Eis 

porque o projeto sugere processos gradualista= para 

do::~ clll'!l.i.nhoa e modificaçiio das prioridado.n• vigente.,. 

correç.io 

A proposta reformista contida no "Projete Br:! 

silN tem, pai,, inspir11çiio e <::anteú.do:s:: Qemocrli.ticos. Por isto, 

convoca a coletividaQe para parti<::ipar do debate visando 

conformação do destino comum, como requisito <'n•sencial para 

legitimaçiio dats pol:l:tiCAII in'ijeridas, 

Os objetivos do documento niio seriam alcanç:! 

dO!> se não abordasse, oCOli\O um todo, os liSpaotos políticos-inst! 

tuçionais, econõmicos e socillis da reali<1aQe b<:allil<!ira, A an§; 

lise e a avaliaç.io ficllriam incompletas, como os rumos indi<::!;_ 

Qos perderiam em consistência. 

O Brasil, co~o Nação Clllerc;rente, ernpr<!ende,com 

consider.ivel ~>traso, sua revolução industrilll. _Esse d,elh'>U.g_, 

defasado no tampo, !he C proposto em eiro::unst,~nct,1s hist6r1cas 

complexas e <::OntraditÓJ:"ias, em que cs valores e padrÕes secul!;_ 

res são questionados, dentro ele wt1 quadre em tudo diferente d~ 

quele em que os paises haja desenvolvidos alcançaram sua in<!u.§: 

trialização. Temos que gerir uma sociedad .. em pleno processo 

.;!e moderni~açiio, estruturalmente <1ividida, a um tempo prõsper.l 

<!miserável, contemporânea e arcaica, reivindicante c submissa, 

dilacerada, sem saber o rumo <::erto a seguir, receiosa ele optar 

entl:e o presente e o futuro, entre o possível e o desejado, "'.!!. 

tre crescer e distribuir, poupar e consumir. A ccnciliaçiio d.!!, 

mocJ:"ática dessas contradições desafiam os brasileiros. 

Somos uma Naç.iQ sub.'fletida aos ideais, liSpil:"::!_ 

9ões, Qiivid"-.S e perplexidades do tempo; uma Nação de dimensões 

continentais, Qe 'ijrande contingente populacional, com razolivel 

dotação de recursos naturais, de importiincia estrllt~ica ineg!!, 

vel, que não aceita um destino secundârio, e estã disposta 

construir, cem a brevidade possível, uma so_::iedado moderna; uma 

Naç.io que hã de ser aberta, sob regime Qcmocrãtico, bas<!ada 

economia de mercaao, cem multi<::enti:"OS de poder, asseguJ:"ando n! 

vol adGquado de bem-estar a todos os brasileiros. 

Vivemos sob um rec;rime aU.toritãrio, no qual 

vontade do Poder Executivo ê lei. PQder soberano, nenhuma fo~ 

ma .;!Q controle lhe embarga a aç.io. Oe seu exclusivo arbítrio 

depende.'!\ o reqular funcionamento dos demais poo;leres do Estao;lo 

e Q efetivo exercício .;los .;!irei tos indivio;luais e pol!ti<::os, Si!i: 

n.i.fica dizer, que o Poder Executivo, confundlndo-se =m o E'st::!_ 

do, tem o rr.onopólio das decisões pol_íticas, a responsab1lidao;le 

int~gral pela condução dos negócios pÜbli<::os. 

As i~stituições formnh: .;!e intermediação entre 

<JOVernantas e qova.rnaóos - principalmente o Congresso Nacional 

e os partidos pol!ti<::os - cumprem papel de pouca sic;rnifio::açiiQ, 

influindo apenaa marginalmente no processo de tomaQa de dec! 

são, que se faz, assim, arn ambiente restrito, sob "' tutela dos 

aqentes do Poder EXecutivo, c::orn insuficiente participação dos 

<JOV'>Jrnados. 

Os protagonistas principais d"' nc1:1sa história 

contemporânea tem sido os ofio::iais superiore'll das nossas FOf. 

ças Armadas, os Clllpre:;:tiJ:"ios privados, nacionais e estrangeiros, 

e a elite burocrtitica, situada nas empresas pÜblicas e priva 

das. Esses elementos tem, em comum, o propósito de construir 

wt1a OliOCiedade moderna, colocando o desenvolvimento econatn.i<::o, 

pol:" via capitalista, ao lado de segurança interna, como objet,!_ 

vos prioritârios. 

Essa aliança, situada nwtl marco instit.'-!<::i_on!~l 

de o::ariiter autorit.irio e que, (leliberadamente, deixou ii margem 

do processo decisõric par<::elas ponderáveis da opinião, nos a!! 

Se<JUÍ'OU, a partir de 1964, expressiVa taxa de deaenvol.vimento 

econômi<::o, julc;rada pelos detentores do poder suficiente pllra 

CoOiieStar a estratégia adotada. E a baixa taxa de lec;ritimid.!!, 

de democrática praticada seria requisito parll a expansão e<::on§ 

mica observada. Ern consegu.Sncia - alega-se - a n.!l.tureza tUt.§: 

lar do regime, que assumiu o r.i.sco histórico de escolher, de 
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aeordo eom os eritãrios estabeleeidos nos <!Stritoa âmbito.!! da 

aliança, os ob:!etivos n(lr:;i_Qm!,is_m;:~!'AJ;.irios, se justificaria 

para viabilizar a politic-a e<:on&nic-a adotada, <;!Ue fic-aria VU! 

nerãvel en< regime de liberdade c:temo.;rãtie... Elegendo o dese11 

volvimento e a segurança como objetivo" prioritários, o regime 

abandonou, e><plicitamente, qua.lquer Veleidade de OC)mpatibil,!. 

zá-los, a curto prazo, com liberdade politica e justiça :oooial, 

transformadol'õ em alvos a lle:<:em pe:<:Re<]Uidos no tempo, como se, 

na verda.de, fossem simultdneamente inalcanç&ve.!.!l. 

o marco institucional brllt~ileiro pode atê raes 

mo refletir, urna com:epçiio ~ineera e plltrióticll de gove:<:nantes 

cu:)a form&ç.io profiB'lliOnlll 0.11 torna e11treitamente vinculados 

ao Estado. Pois "S Forças Armodas, a instituiçii.o a que perte!!_ 

cem, e a que se dedic"m com abneq"ç~o, tor,lm, sempre, responsª­

vcis pela intC9ridadc O:.sica da Noçíio. Esse procesao de si!!!_ 

biosc certa:nente respeitável, entre os milit<>res e o EstaQ;o, 

em momentos de a.gudo impa11se hiatõrico e politico, t~>m coloc~ 

do a instituição acima da sociedade. orgllniud.,, induzindo 

seus militares integr&ntes, ütã por provocação dos civis, 11 i.!! 

tcrViJ:" nas crises a fim de prese:<:V!ll:" o E5tado e rest<>belecer 

condiçOes mlni.mo5 para o n=l funcionamento da coou.mi_dadc. 

O impasse institueion&l <;~ue vivernos é conss 

quencia da ct:ise global que atingiu, na dácada de 60, a soeis 

dade braailei:<:a, e que acabou determinando a interrupçiio da O.!!. 

periência demoer.itica de l.9~S, sull presença já se esboçara de.!!. 

de o final dos anos SO, quando o impulso desanvolvimentista llE 

refeceu, o li'Urto inflacionário recrudesceu e a revolu<;iio dlls 

expectativas, por efeito da ul."banização e da industrializllçãc, 

já era i:<::reverslvei. 

A elite dirigente brlil,.ileir&, representada 

por suas lide:<:anças naturais, eme:<:gentes dos. Õrgiioo. de reprJ:; 

scntaçíio espontlineamente orqaniz&dos pela comunidade foi inc:! 

paz de promover, por via da negociaçíio, um pacto social e pol! 

tico que permitisse a execução de wn projeto ~~:uucet!vel de COJ!!. 

plltibilhar - em clilnll de estabilidade e democracia politica, 

no quodro de um Estlldo juridicamente OJ:"ga.nizado - desenvolv! 

mento econ<3mico e justiça soci&l. A rupturn du ordem constit~ 

cional resultou do fracasco ela elite em orgonizar uma. base rr..Us 

=pla de llpoio que pudesBa legitimar, em termos democráticos:, 

o funcionamento do Estado, pela eliminaçíio do!! :<:adieais 

p:<:ocurav11111, diante do impasso, a confrontaçào o não " negoci!_ 

negoci&çáo, e que exprimisse uma e!etivn eoes.iío social, &travâ:; 

de instrumento!! maiu adequados de justa distribuiç.iio uocial de 

encargos e benef!cios. E a retomada. elo caminho interrompido 

sempre, tare!& d<ilicada e de curso &cidentlldo. 

Em consequiincia da ruputra ela lec;alida<ie demg_ 

crática, no novo projeto brasilei:<:o, já elaborado sob lide):"~~ 

ça militar, a prioridade ooncedida ao desenvolvimento é invoe.!a. 

da para justifio.!lr a tutela que parte da elite dirigente passou 

a exercer sobre a Nação. As dúvid&a revel&das no ;!.nl;cJ_Q dll d~ 

cada de 60 ced.,ram posso i_ eertoza de que níio podi&JT\OS pe>:s~ 

guir, ao mesmo tempo, justiç" soeUll a dasenvolvimento eC"onõm,!. 

co, convicção que se er.raizou entre os governantes sobretudo a 

pllrtir do ufanismo do iniçio da dác&d;,. de 70, qu&ndo "- economi;,. 

brasileira lllcançou expresSivos n!.veia de desempenho. 

Os gove:<:nantes têm como- verclade llXiomitica que 

ll eficácia do modelo de desenvolvimento impÕe sac:rif!eio 9:\le, 

na fase atu&l, sob pena de vir a comp:r:ometer-se o desempenho da 

economia, não podem ser socialmente distribuidos. Os me110s f:;!_ 

voreeidos devem pagar m&is. Com isso, fechou-se o ea.minho 

atendi.r.lento elss reivindicaçOes das massas, cuj"-s demandas pass~ 

ram Iii constituir eompromisso et.ico 1:1 ser çumprido somente qua!!. 

do o P'l!s alc&nça:<: pleno desen~rol~riroento e uma mais justa poli 

tiça cli'!tributil7ista já n.io afotar a rllcionalidade das decisões 

econômicas. 

O regime br&silei:<:o, com sua precS:<:ia base d~ 

mocrática, seu e.~~treito apoio socilll e seu inequ!~roco conteii.do 

autorit;.rio é, assim, me:<:a eonsequêncill do p:<:ojeto de sociedade 

que se proeura execut&r. t claro que as politicas ofi<::iais pg_ 

dem ter até mesmo o rospaldo de parcelas import&ntes da soei~ 

sociedade, beneficiadas pel"-s orientaçOes bãsicas adot&dos. Mas 

do ponto de vista de Nação, as pol!ticlls são indcfcnsá~reis e 

projeto de sociedade subjacente inadequado. 

Por isso, a situação brasileira nos impõe, 

dever de uma an!ilise necessariamente abrangente, que dCI7e ponel~ 

>:ar oa aspectos Pol!ticos e institucionais em eonfronto <::cm oa 

dados dll nossa roalid"'le econôJnica e social, UII'.a vez que som"'!!. 

te a partir da "-11a1J.açiío simultiinell de todos os elementos é po.!!. 

s:i.vel u.m e><erc:!.eio crítico mais profundo, que n!io se pere"- e!! 

tre a· recus"' e o panegirico. 

1. 2. ROTEIRO DO PROJETO 

Em 11ista da ~plitude e diversidade d&s 111at_i 

rias tratadas, o p:<:esente documento, alêm desta Introduç!io,e&tá 

dil7idido em outros oito capitulog, compreendendo os seguintes 

tem&s: Capitulo Ir - l'.niilise Sumá:<:ia dA Situ&ç.io Atual; caplt2_ 

lo III - Breve Exame Cr!Uoo das Alternat111as de :E;VOluçíio do 

Processo Brasileiro; Capitulo IV - Sintese da Proposta; Cap!.t!:_ 

lo V - Ca:<:aeterbticas Básicas d&s Reformas Institucionais 

Politica!l; Capitulo VI - Bases pa:<:a uma ReEorma EconSmica e Sg_ 

cial; Capitulo VII - Aspecto!! Essenci&iB da Reforma Social; C:! 

pitulo VIII - out:<:os Temas, Relativos a Qualid"-Cl.e de Vida. 

Não pretendemos ter encont:<:ado ~odas aa respO_! 

tas. Nem muito menos as :<:espostas <;~ue atendam a todo: 03 int~ 

resses, o qu&t seri"- impossivel. Entretanto, o esforço empree!!. 

dido estarii recompensado nl:l medid>ll em que as propostas puelerem 

ser apc:rfciçosdas por sugestões alternativas que uejam mais "-Cl.~ 

quadau para a :<:elllização do objeti~ro desejado: promover, 

p:<:ocesso dcmocrâtico, ll :<:eforma da. sociedade br&sileira. 

A escolha essen<::ial consiste em saber se quer.!!. 

mos uma so.;icdi!!de ideologicamente hornogênea, que aceita a pr.!!. 

sença hegemônica e autônomo., sem controle social efet.i11o, do E,E 

tado na condução do seu processo histôrico, ou se p:<:eferimo.s 

correr o _r;j.sco dn. ,;ventura humana de construir uma sociedade 

heterogénea, rnülti!'-la, contradit.ôri.._, submct:!.dll is llSpir&çSes, 

impulsos e ansicdndes inerentes ii 11lda em sociedade. Precisamos 

esclalccet: se aceitilmos vi11er "-SCetica:nente, nur:la N"-ção sem pa! 

xôes, cncarad.:> a sociodadc como mero ente e<:onómico, SCIII qua! 

quer indagaç.'io !inallstica, ou, se pelo contrãrio, a nossa amb! 

çiio é mo.is ampl.;,. e complm.:a, e não se contenta em elege>: o PNB 

como mcdtd.~ í Lnal da !eliciU..!de coleti11a. 

Ganharia o Pais se se puelesse discuti:~:" liv:<:,; 

mente os seus problemas em &rnbiente ee t.Ql.eráncia, de rospeito 



A.brUdel9'18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio II) S~do 8 1053 

'pelas opiniões, em quo a buae1:1 do melhor futuro (o.tse 0 elemC!! 

to de eonverqêno;ia, o o;ompromiliso moral, o faOO;r da polarí:r:açii:>, 

sem precono;eitos, rw. procura aineera de r<:ilspoatll.a adequadas, 

corretas e verdadeiras às ind11.qações a- dÚVida11 le<;Itimas que se 

propÕ""" ao e"pi:r.ito dos qu., se preoo;upMl eom o <le>::Uno nacional. 

C A P l T U L O II 

ANALISE SUMÂRIA DA SITUAcJ!.O ATOAL 

Sem ernbar9o do propósito de não transf:orrnar o d.9: 

curnento num compêndio critico - o que em nada o enriqueceria e o 

deavill.ria de seus objetivos - razões metodolô9icaa to:r:nnm il:lpre.!!_ 

cindível uma sum.;.:r:ill anS.lise <!a renlidade brMileira e de s~.m 

evolução m.~~is recente. 

Fomo:; oapa:r:ea de crillr no herniafério sul ir.~pQr12,!:! 

te oivili:r:llção e noasi!l e.;onomin revela firme vocaç!o pa.r11. o cres­

cimento. Somo8 uma Naçiio dotada de comple>:ll., sofi.slicada e mode_; 

na estrutura industrial, com aa consequência:~ dai decorrentes, i!! 

clusive o fenômeno dll u~;bllniz.~~ção l!Celerada. Co~a o 69 Produto N~ 

cionn.l BrQtO entre os paises do ch.11mado bloco ocidentnl, somos 

grllnda merc.11do eon:~urddo;r, com aprcoiilvel contino;ente populacíooal, 

excelente dotação d<!l r<!lcuraoa naturllill C! t\OVi!IIJ f'ronteirn== económ! 

cas a ser aindA explorndas. Revel~:rmos ct~p~:rcidade de formar qua­

dr(m qualitativa e quantit.ativamente habilit~t.doa .11 qerir wn1:1 soe_! 

ed.11de moderna, dispondo :r. mão-de-ob:r:a brAsileira de surpreendente 

adaptabilidade ã oferta de emprego criadA pelo atual estS.gio de 

nosso desenvolvimento. 

A induutrinlh:ação o!lo pais tem meno11 de meio sé-

eulo. E, em pOuo;o men08 da SO Anca dei>:M>oa de seJ: um pn:i:u l!l.9r:i:­

colll, eornercial/expoJ:tador, com amploa corrtingentes populacionais 

ocuplldos em at.ividades prim.S:ric.s, no campo, p11.ra noa transformar­

mos em Naçii:o inr:!.ustric.l emergente, predomtnantemente urbnna. 

Es&a aubstc.n<::ial r,:rodifiC<lr.çE.o estrutur<~;l qanhou 

forte aceleraç.iio no perl:odo posterior a 2a. Guerza Mundial c.trn­

vés da intensific"'ç.io do processo de tlubBtituição de importAções 

per prodl.lto!l f-*>ric~t.doa no próprto pc.Is - matriz pl!lra o surto d"e 

expa.ns.iio <lConôllll.ca que mnreou a dêcada de SO. 

E, diAnte do oeticismo de rnuito.1.1, operou-se 1Irf:o.!: 

tante trllnsforlllollção n.zr. estrutu;ra de produçAo, pas11anck> "' indÜII­

t;ria a rap;resent4r o setor din.!imio;o da er::Qnornia. Ao mesmo tempo, 

por força do proeesso posto em marche., o B:otado, i11to e, o Poder 

Executivo passou a desemp"nhar pApel creseentemente !laliente 

c=pe econômico, na função de oatalillador do pr<:fo;t>sso a seu prin­

o;ipnl agente, coroo poupador, investido~; e iniciAdor. 

Es11a rãpidn mudança estrutur-~rl, que implicoll, i~ 

clusive, a modif:icação do_ papel tradicional do Estndo nA economia, 

permitiu ao p4Is: (a) - oOJI\plement.a.r o proces!lo de substituição 

dQ ilnportação no setox dos bens niio duri~is; (b) - inst..,lar um 

moderno pn;z;-que indu11t:r:illl p11.ra a produção de bens de eonsumo dur§. 

vel~ {c) - iniciar a 1nrplnntaçlio de indúatriaa prodl.ltor4s& bens 

de r::apitnl; (d) - dotar o poder püblieo de instrumentaR ncoeiiiiiÃ­

~;ios ii c~;iaçiio de uma in.fr,.-est~:utura de- serviços püblic:oa india­

pens.iva-is ao ê>:ito do processo de industri.!'lli:r:açlio. 

O B;rasil se prcpa~;nva, a.ssim, pn;r" enr:r:enta;r 

60 com U/11 diverllific..,do parque indu!'!trial, cm um clima de e~ 

foria e confiança, fruto da industrillli>:l!.ção que modiflcara inte.<. 

r"rnente 4 fisionoll\l.a nacional. Mas, liO mes~:~o tempo, .;-Qmo se:u re­

verso, li acelat"ada transfo;rmllção ocorridA dei>:ou no seu ras;.tro a:J. 

g"Uns problemas insQlÜveis não nbordados, n"- ãpocD., respensãveis 

pela redução do ritmo do desenvolnmento no inio;io do. dCc11.da de 

60: {1) - 4 trnnsfor:naçiio estrutural no o;c.mpo eo;onõmieo se fe:r: 

sem li corre11porrdente !ormaç.iio de organinções politicas que e>:pr:f. 

missem os impulsos desencadead_os pelo prôprto desenvolvimento in­

dustrial; (2) - a natureu. do varque lndustdal installldo, a qu!:! 

Lidade dos err.pt"egos criados, os nrno;iços investimentos públi.;os r2 

c.li:r:ados, toclo,. assas fatores cor.tribuiram para ac-cntuo~:~r os desn! 

veis de renda e de padriio de bem-est-.r ela. _população; (3) - no d.!; 

mo em qua foi pro:novida, a industrializ<~ção provocou: (a) - for­

te concentraçdo rcgionD.l de ir;westlJ:tento& viso'!.ndo aproveitar 

máximo c.s VAntagens propio;iadas pel4 inft"a-estrutr.>r4 j.õ. e>:istcnte 

em certas loo;alid4des [economias externa&); {b) - tranGfe1:3rc1a <:b 

renda do sator primário p.~>ra os d.;,mais segmentos d.!l economia, c_om 

consequente reduÇão do ritr.10 de expansiio do setor o1:19rfeola; (r;) 

- transíereneill. Cesordemrda da populaçiio rural para os prlndpais 

centros urbanos, eom a consequente SlltUrllçâo dos servtçoa püt>li-

cos. 

E, mais grave, corncçara~t~, como er.:.. natural, a se 

fo.nnar pressÕaJ; visc.ndo a modifical." a maneirn pela qual os 9rupos 

e classes sociais ee -~:~propriD.vam da renda nao;ional e influiarn na 

formulaçiio das politicAs govarnamontllis. Paralelamente, se9undo 

li lôgicll. do prôprio processo, a .:lemanda por inve&tiltl<!nto& 

VêZ maiores, I!ICja para os setores diretllll\ente produtivos, sejA ~ 

ra os de inf:r:a~estrutura, ilflpunh~t.-se .;orrK> condição para sustentar 

o dinamismo da industxializaçii.o. 

Ocorreram, ent.;.c, _qoncOll\i.tantemente, trés flltQ.res 

principais de grnnde signif'icc.do para uma compreensiio justo 'o 
desdobrlllnento <:lo processo: (l) - para que o creso;imento n.iio fos­

:~e bloqueAdo, os recursos pare. investimento foram !lupridos atra­

VÕ!II dll. emissão de moedn, instalando-se, então, um processo infln-

cionii~;io de dit"Icil controle; (2) - em complemento li redu:r:idll 

poupançA interrra, admitil.l-se ampll!l abertura da eo;onornia brnailei­

ra para o axtetior, como :~:"equisito para form;,r o o;c.pital fixo ne­

cessârio .i industrinliznç:io do tipo da q\le se promovia, bo~:~seada 

em fo~;tes investimentos e111 mo.quinnrill e ~uipamento: (3) - em ~ 

ta da tecnalogla exi91da pelos equipament= insti!llados, a geração 

de empJ:"egos fe:;:-~e em quantidade int'erior ii der.~anda, do que resu! 

tou: {a) - COl'ltinullr o merc.:.do eonswnidor inferior ao universo 

populacional; (b) - o nivel de salãrios eram pressionc.r:!.Qs pa;ra 

bnixo por força. d4 existêno;ia de enorme contingente humano desem­

preg~t.do ou subemp:r:eglldo. 

A revolução daa expeetl'ltivas, os .;onflit.os do 

interesses, a <::omplexidade da sociedade em que, !lubitamcnte,fomos 

convoc;:rdos pr3r11 viver, a heterogeneidade dos grupos, n ~r.a!lsifica­

ção, a urbll.nizaçiio no;eleradl!l, todas essas forças c.tuando, ao mes­

mo tempo, sem eanais do expressão lldequactos, submetidas, adernnis, 

110 efeito rnl.lltiplicador de um ~ipo de debate passional e extremtt-
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do, bast:avan. par.:> ~alar o processo de desenvolvill\Cnt:o e :u:111im 

.:>gravar, irrcmo:~~diavolmente, o qu.:>dro d.ll crL:oe, q~:~e p~~s:oou "' ta~: 

c.:>rnct:erist:ic.:>s abr.:>ngentoa, .::~lcanç.emdo o pl"'no imt.titucional, o 

campo econômico e o =oeial. 

Aa força& poli t.icas em conflito não soul:oe.ram, ou 

não puder=, nos at>os 60, q1.1ando o r"'dicalisrno verbal dominou oa 

esp!rito11, encontrar, pela via politica, isto é, pel"' via da neg.S! 

ciação e do cOlllpromiaso - que n~o CO"Port.D nem ~ncedor<!:B 

derrotados absoll.ltou - re11posta :saUIJ.fD;tÕr.l.a para 011 problemas e 

tensõe:; sociai11 decorrentes da substantiva D;lteraçíio no sistQlfl.!l de 

produção, com influi!nc:ia dh·eta aobre o pac:to poUUeo que lastr!<; 

ara, até então, a relaç.iio entre o Governo e a sociedade c:ivil. 

Nio conaeguindo que os antasonismoa sullc:i.t.ados e.!l 

c:ontrssaem acomodaç~o através do jogo normal da tr"''"'"'ção poHti­

ca, os resp011aS.veis levar"'m o paill a \liRb situaçio de inviabilid.,_­

de para superar o implllliiO que, in<;:lusive, poderia ti-lo mergulh"-­

do numa qucrra c:ivil, da tal maneira o debate "'"' radicalizarn, 

A inc:apaeidade rav.lada na ocasi.ão ~ a de admi­

nistrarmoll demoeraticament:e uma soeiedade sac:udida pela111 tensões 

p<!ICUliares aos pa!ses indus:triali:z:adOII - h.ii que se acresee.nt~r 

que ér,.moll ent.io, con.o a'jlora, uma llocicdade de.si<JI.l.l,l, mar<::ada por 

contradições, divitUda. cultural:oon!;.e, COll\ parcela ponderável <l.e 

popul,.ç.io mantida .i mar9em da acot>omia monetãria e Jõem llCilhm11 J?O.!!; 

aibilidade da aces:ao BOeial ou dei atcndil!l(!nto de 111uas neces11ida&a 

vitais, mesmo 1:1111 mais: elmnentares. 

Oa rc11ponsli.veis pela. intervençãc:> militar de 64, 

ridada do 0~9oCimento do produto nacional, abria amplas oportuni­

dadelll de participação do c:apitais estrangei~:oa e, portanto, d.ovi"' 

ser Jõ<l:Udada, pOis: vinha de ene<;>ntro a situação da cxce:aso de ll-

quidez observad~ na ma.ioria õ.o:s p.'lises capitalistas. Além dissõ, 

,. :llituação politic:a dos pai11eJ:l &ubdesenvolvidas e em desenvolvi~ 

men.to, espec:i,.lmente na A. Latin.,_, er"' absolutamente eonf\lll4 e de 

r:umoa imprevisíveis, de modo que a firmeza com que foram po:::tula­

dos e perseguiõ.os os objetivos do regime autor:itiírio ql.le se im­

plantou no Bras'il conGt.ituiu Ull\ trunfo concreto ,par"' a definição 

das preferência;, éto capitalismo intcrnacion"'l por wn relacionrunea 

to intenso com o Pais. 

Esse apoio externo foi importante para ~egitimar 

internamente o regime e as politicas gove~:Mm!!ntaia, pelo lflenos 

ate a metade da década em curso, quando paas,.:~:am a surgir que~ti.9: 

namentos, provenientes do extel;"ior, sobre o r!!speito aos direit08 

humenos. no País. 

Até que oe cot>vencesaen. de que somente cm regime 

al.ltoritário poderiam enfrentar 1:1 herança de problemal! provocadOI> 

pelo desenvolvirr.ento, os responsiiveia pelo movimento de 64 tonta­

ram c:Oltlpor pactos c:om segr.lentoa expressivos d.:z sociedcode, clllbora 

:minorit.&rio!õ, qu<!! lhes permitissem conduzir, 3egundo regrar; pouco 

democr.iit.icas, os =nfl.!.tos a demandar solução. Na pr5tic,., es~es 

pac:tos. se revelaram insuficientes para asaegur:ar o exereicio nor-

111111 ao poder, mesmo porqllC, no encaminhamento dru:~ sol.uções, a or!. 

entação escolhida foi a éte adiar para o futuro a adeção de medi­

das que considerassem os efeitos soc1,.is decorrentes do desenvol-

virnento. 

inicialmente comprometiõ.o11 em liml. ta_r, no tempo 0 no espaço, A e11calada do autori taril!mo poli tic:o se .!.nseria 

efeitoa daquele IIIOvimento dei propiS:r;:itOB democritico= e deflagra<l.o 

5I articulaç.iio com amplu Cl!msdall & opiniíio naclon.11.l, acllb,.ram 

por .se convenc:cr de que os impaslle~ c a11 tenaões latentes na soc!.2 

dacl.e brasileira niio podiam ser ;llbsorvidos pelo procosao politico 

tJ::lldicional, sob pena de se c:omprorr.ctor o projeto desenvolvimert.i.! 

ta. AsBim, os rcaponsãveis termillD.ram por atl:ibutr car.iter parmi! 

nente à Jõua intervenção, abandon,.ndo os COlllpromi~:aos de reconstr_!: 

ção democrS.tica originariamentlt asaUlllidos. B ~:~aaumiJ:;:am out.ro:.__ ,o_ 

da transfor~r.ação ~o Brasil cm grande potência industrial. 

Suprimidos, «travé:s da implantação de u:n regime 

autoritári.o, os c:~;~nais de eJCpressiio .Soa conflitos e antagop;J.J,I.Jgo:>:;, 

SCll:l cuja existêne.l.a, frize-se, o JliOViiiiCnto de março não teria o­

conido, os detentora"' do poder transformar.am o desenvolvi~:~cnto 

no grandc objctivo n.ac:ional, mobiliz~or d"' vontade c:oletiva e 1:!:!. 

gitin.ado~:, p<!!lo menos na rotóric:A dos governantes, da própria tu­

tela que o Estado passou, clAramente, a eJCerc:er sobre a aoeiedade. 

!::s>Ja concepção scbre as possibilidadca da socie­

da~e brasileira floresceu- como fruto do prestigio adquirido P.!! 

l.o!;: te<::noc:ratas que a:sumiram o espaço õ.eixacto pela cla:~;se politl 

ea, então 'dcsac:re~itllda - encontrou eco extremamente favorá17el 

no Bxte~:ior, junt() .!lOS governos C!lltrangeirOII e li'ICioa: empresariais. 

De .fato, os pa!scs deaenvolvidos c.stavam prcCC'Upados pelo cl"ima 

de agitação c rclrwidi<::açiio 11ocial., em ese.ala mundial, doa anos 

61Vl>SI. Governos e cmpreB.ii.rioll estrangeiros viram, .nssim, f"'vora­

veUoenta, '" impllll'>taçiio no Br:tsil de uma ordem instituc:icnal que 

garantisse clima ~;~ol!tico. tranquilo, a:em manifestações da& mas­

Sats. Adarr.ais, a ~;~ol!tiea econÔIIl~ea enunciada, pa~:"' atender a~ 

na lêgic:a do e01J1Po~:tamento dos governantes. 1!: seu projeto b$.5ico 

consistia em apostllr n"' aceler.:~ção do desenvolvimento, ~ partir d"' 

tran:~ferência quase total do pode~: ele cleeisão P"-ra as mãos do :Es­

t,.do, pelo c:eiC:eamento c:rescente da capacidade de manifestação da 

sociedade, tr"-nsformada em sujeito passivo do proc:easo desenc.,cle~ 

do. 

Bm c:onsequtineia, e na medida cm que as diretri zes 

13.dOt,.õ.as com relaç5:o ao desenvolvimento se revelar"'m. extremamente 

efic,.zes ta ponto de ;:>reduzir "' miragem eo chamado nil,.gre br""si­

leir:o), o arr.,.njo institucional implant.,do par.,_ impec!ir a eclosão 

de crises e agitações que vulnerassem o modelo, pretendeu, era c:e:;: 

UI fase, ter obtido consenao interno legitimadcr. 

Ao mesmo tempo, compr01:1et1da c:om \ll:la retóri<::"' e­

conõmic:a liberal, salientando 3empr-e a primazia da iniciativa pa!: 

ticular no campo da produção, a Indole ... utoritária do regime poli 

tico ac:abou, c:omo era natural, por <::ontaminar, também, a .irea a<:.5! 

nõrr.i.ca, embora os (ormula<lores oficiais das cUretriz<!!S que dita­

WJII omodelo de deaenvolvimento fossen. todos, por formaçiio c c:onviE: 

ção, contra .._ estatiz.,çiio da economia e a favor ela economia 

mereado. 

Noutraa pal,.vras: a tentativa de c:onc:il1ar eeo­

nOmi"- de mercado COlfl autoritarismo politico acabou gerando o p~e­

- dOltlinio da burocrac:ia do Estado sobre a sociedade civil. E mesi)IO 

os que, confundindo "'dministração - isto é, a escolha dos ll!Cios 

- com a ntribuição de õ.efinir politic:as - isto ê, propor objet;! 

vos - justifioavam que n Nação fousa mantida à margem do proces­

so de. escolha <l.o seu prõprio destino, mesmo esses acabaran. _ coro.-
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prcenclcndo que O papel hegc!I'Õn.l.co que o Poder ExecutiVO se atri­

bulU a si roesl'lo, de escolher .as metas d"' sociedade brasileira, <;.!;: 

raru•, J:~ais ccdo;o ou mt~.l.s tarde, umt~ clo:~rt~ situt~çiio de CQ~flito e.!); 

tra governo:~nt.es e governadm:. 

O êxito obtido durant.a algum tempo, pelt~ pollti­

c.;, de d.:.scnvolvirnento rou.rclcu o proCQsso de tomado!!. de ecnsciên­

cit~ do!!. coletivid<ode cm relação o:~o pt~pel DSsumido pelo!!. burocrt~ci4 

<l'm nome do interesse naciona.l do WfiD. pseudo ~;nçiona Ud!!de n.,_ gc 11 -

t.iõo d<>. coisa pÚbhca, dll. ordem e &. segur.OnÇd. E o dc»envolvin:e.!); 

to .~tlcançado, sob 11 cobertur<o dQ regime autoritÁrio, importou em 

realimcnt"'r os des.:.quil!brios e os dean!veis observoltdOíl nll fase 

de :substituiçlio de lmportaçio, cujas mt~ni!estt~çõea, e apcnt~s e:':3t~s,. 

continuar11m çontida.s. 

.A crise n"' cconomio~~ :nur.dilll, com o~~ elev11çiio dOIJ 

p~:eços do petróleo, cm vistt~ da p~:ogrcssiva :r:elaçiio de <lependêncill 

extcrruo p~:ovocada pelo moaelo :.aott~do, reduziu si9ni!ic:.tivamente 

"" posstbtlidllde>S de .ixito da est~:atóiSiil do crescimento con~;entr_! 

dor e internaçiono.li;~:ante, .A!'etou, assim, o iinico ft~toi que, -cm 

especial, legitim~~va o cont~:ole que li bun>crllcia. do Estildo se pe.!: 

mitiu exerce~: sobr-e .!1 sociedade, supostllmcr\te inabil.it.1da 

clefinir-sc sobre o se.., prõprio dc~<tino. 

para 

Confrontll~, m"-is c;:eo;lo que esperava, e<~m o~~ neçe!. 

si<iadc de proceder o~~ = ret~vo~~lio~~ção do!! sua eat~:at:igio~~, D buroc:~;.! 

ci"' perdel.l a opo:~;tunido!lcle histõ~:iea de .uce.rt11r o paaso com a uoç! 

edade. E preferiu apegar-llc ao modelo, de!ende:~: llll politicas ad.g 

tada.s, contribuinclo, com e=roe: comportamento de susta.ntaçiio .;~,. sua 

posição de poder, par11 o~~ crillçâo de uin -clima interno cãl-r;~hdo 

singul~~.rmente caótico, de cnctrcma delicadeza e complexicladll!, 

Jus ~:cspostas encontradas pela burocracio~~, em lu-

9ar de insp.l.radas na busca de caminhos alt.ernativóiJ, por impe~:atl 

vo dtl t~titude de autodefcca do papel que jo9am <!entro do Estado, 

importou em submeter a economia o~~ novos cont:.roles e em exp.,ndir 

aindll. m.ais a pt~rticipação di~:ct.a do Eat11do n"' economi11, sempre ~;, 

nome da coerêncl.11 dc suas p~:õpria11 opções e de wna npa~:cntii-ific,! 

i"mcia e racionalidade dos seus métodos dc aç:ii.o. 

Mais c"' paz de realizar o bcm com=, col.ocondo--se 

como lllR ente supe:i:io\:, Com rco~~lidade ~Jtib!5tancial p~.Spria, o Poder 

Executivo fede~:al, llpÕII 1964, gcr!l.dat.l.vo~~mente concentro.., a tot.llli­

dt~de dos podares de dcC'i:são = :suas miios. Esvaziando os damo.J.s P.2. 

de~:e.s fede~:ai.s, os E:st11dos e os MUhi.c!pios, controlando sem con­

traste não s3 o exercicio efet.l.vo dos d.Lt:eit,os individuais, como 

.e.s dccisõcs sobre matérill ccon<3micll, fint~nceira, f1!5ct~l 1 adm.inis­

tratiVIl, pol1c:111.1, etc., a~sumiu, o~~tii racsmo, a prest.c~çiío de aerv! 

ços trodicionalmcnte de responsabilido~~de dos Muni.cip:ios, como :oll~ 

de, transporte urb.,.no c inclusive o licenc.l..:unent.o de obra=. 

E:s&e pro<.:<!!BIIO de incqui:voca tuta:l" do Poder Exe­

cutivo sobre D sociedade terminou por provoco:: re.e.çõe= negt~tivas 

at<i m;::smo nos grupoa soci11i11 que ndmit>.nm o auto.tiUI~ismo politi­

co como lllternativa para evitar qualquer revi•ao nos te...:mos do?!l:!:: 

to poHtico prcdom~nanto. 

A ve~:dade i que o atual auto~:itariamo ab.tangente 

do Estado b~:au:ilc:iro não pas111a .:1111: um biorabo cujo efe:Lto consiste 

em adiar. por mais o~~l.gum tempo, a ncceasidade de se ampliar .!1 P-1".E 

ti~;.l.paçiio populo~~:~;- no processo de tomada de dec_hiio. 

conjunto, queirll a !;lU(l p:~;Õprill destruição, mae, t.llmbém, niio quer 

renuncia~: ao direito de opina:~; sob~:e o destino do Pais. Pois, de 

ce.tta rnanciro~~, çomo corol.íiirio de sua estrutura, a sociedllde indu!. 

trial moderna nSo tole~:a a desordem, rejeita ç:ualquer fo~:m"' de FC!:! 

cedi.rnento ql.le possa vulnerllr o si&t.el!lll de obediêncio QUe pl:"esidQ 

a organização dll produção. 

o que devemos temer :são oro cfei tos ~:et.ardadot~ dos 

confl.itos e das tensões inerentes .ii indllst.l:ializaçiio, e'l<ll.tamente 

quando, como o~;orrc ent~:e nós, os can11is de .u\la exp~:essiio nt~tural 

for;u, artificialmentQ suprimidos, cm nome do bem çomum e corr.o j~ 

t.l.ficativa de poll:tic.as que n.1io inteqr.am a Naçiioo A c;~rg-anização 

de11ses cano~~is de mt~nifestaç:io, eis a tarefa esscncial para admi­

nilltraçSo dc lll'l'l-" sociedo~~de, QUe pretende resolve~, por rr.cios demo 

crii.tico11, a demanda de bem-e:o<tar doa brasil.eiros. 

Par" uma vo~~lio~~çiio sumliri!l das dimensões econõmi­

cat~ e socit~is do Br11nil. de hoje, conv<im por em relevo q:ue: (a) -

somos lllll grande mercado consumidor, c0111 um P.N.B. que nos IIi tua 

em 99 ;ugar entre as Nações do mundo ocidental, com uma ren&t ~fel: 

capita" <le 1.200 dÕL!tres; (l:tl - dispomos de um di.vars.ifico~~do, 82 

fisticado e moderno parqUd" industdlll, dc bens de conslJ-mO durii.val,. 

não durii.vel de tran,fo:~;maçiio e de eo~~pitais, com relevante posiçã:l 

n:o c:c:mfu:cio ~ <Xrn:> qrMde pais inport.a.SCU: e, tlllrbém, eXpO:r:tlldor, 

inclusive dG produtoa manufaturados: (c) - somos dotadOs de re­

cursos natu~:t~is aprec.i.S.veis cuja explo:r: .... ção estamo.s, de certa :na­

neirll, t~penas iniciando, com um11 parcela aigJlificativa de not~so 

território ainda po~: explo:r:a:r, l_..rqos contingentes de populayiio 

n.io inçorporados ao proceaso de desenvolvimento, com claras poss! 

bilid.,.des de expo11ndir not~so~~ at=l fronteira econõmica.: (d) - sa­

mos um povo sem p..-econceitos, inclina_do .ii conc.Srdia e ao entendi­

mcnto, em conóiçôe~ do encontl:"ar soluções do compromisso pa~a as 

diversênoiat~; (e) - forma1110s qu11dros qulll:ti:..ativa e quantitatlvll­

mente habilito~~dos p11ra com~truir, organizo~~r e administra:~; uma so­

ciedade que pa11sou um vertiqinosso procest~o de mo~ificaçâo em seu 

perfil, revelando a mlio-de-obra brat~ileira su~:precndente capacid_! 

de a.e aclllpt.ação: [f) - finalmente, o~~lém da capacidade revelada 

para a formaç:ii.o ele poupança interna, o povo b~:asileir.o acredita· 

na sua co~~pacidade de construir uma grande Nação. 

e relevante solient11r que ess"' list..l!.gelll, certa­

mente indicativo~~, confirma noas"' crenç11 de que é o 100mento de ut! 

li:r.o~~~ todoe esses fatores positivos <!I com ade<;~uaaa.s correçõea de 

rumo iniciar o processo de refo= dclllOCJ:"lltizante da sociedade bt~ 

t~ileira. 

A JVOderna sociedaae indust,;iilll, por est"-r 

t~:antlfO~:maç.!io pe:r:rn.;:nento, e poi força de seu próprio dinaMismo, 

é sempre wr"' sociedt~de eru crise. A rel.ação de poder, o 11istelni!l 

de 1:1teresse, todo o seu arcabouço estrutu~:al, estii. submetido 

ajustamen~= cont~temtes, como condiç.!io que permita o seu funcio~ 

menta em situa2io de e'iluilibrio relativo. 

I> com casa idlaa - a de que a c~ise e 011 desa­

justo~~mentos sio fenõlllenos caro~~çtedsticos das soeiedade.u indwr.-
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tdais mocleE:nns e, 11em r;l.úvida, iã esse o e>~ao do Br<~sil - <;!U<:l de­

vemos nos hllbit.uaE:, sem a prctens.io ela eliminar a.~: tensões que o 

creseimcmto de::perta pela simples supressão elos. c01no:~is po:~ra slUI 

cspont&ne.:~ mnni festnçiio. 

r>crquc, ao nos dc!rone.:~rmos com n erise prõprin 

do tipo de sociedade em que nos transformamos, preferi!IIOS C1 CII­

minho do autoritarismo paril sopitar a expres11iie doa novos interc,!!. 

ses em cotejo, r;J.ei_xllnclo quase intocados o rol dos problcmas oom 

que se defronta, ainda, a Naç:io brasileira. 

Eas.!l :ttitu<:!c, no entanto, é insustcnt5.val a mé­

dio e lon!;'O prllzos, n.io :<6 devido <IS tem:Õcs intl!rnas que se eJ:"i~ 

ram e q1.1e t<;!nd.em" cre!lceX', como cm virtude de eada ve~ ma.ior in­

tet"lig;:ç.iio do Brasil oom os dcm.:>ia pa.iacs do globo. 

A inseJ:"<fiiO da ec:onomia bCa!ilileira no contexto lll.l:!!; 

dial tem implic.:.<fÕes óbvina, quo por;J.cm se1: illlStJ:"adru~ pelos sim­

ples fllto de que, por eJ.:emplo, os int.atcssec do ;:gticultor gaúcho 

estão hoje muito mais lig11dos ao qlle est5. acontecendo junto t~o 

pl'Odutor do lfl<!!io-oestc amcricllno, o\l_ ao _pott..,;rio it;:~.liano,d.o que 

ao lavrador do NordeSt<lt ou llO peeuarist4 do Po:~nt.,nal. E_é naturlll 

que, no bojo desse rellleionamento eeonômieo, se in&pirem outJ:"n:< 

preoc:up~~<fÕes e ;:nseios, conex= c::o11 os acontecim<•mtos intecn_ ... _c::io­

n.!liSJ e que dese:rboealll n'"~ssllriamente cm .!lspiraçôes do :naioJ:" Pl!õ 

ucip~~ç:io do ho111cm b.~;llsilei.ro, de tod:ls llll clllznws e relisiões,no 

dcDenvolvimento económico, poHtieo e soeial do Pllh. 

o rel11cionamnt.o <'lxter<tO do B:~;llail, po:~; !=>UtJ:"O 1.!, 

do, espeeinlmente nos últimos anos, <!eixou de seguir os est.t:eitos 

caminhos deline,ados pelt~. vis.iio bipolaciU>d;:~o do mun4o que cal:"acte­

ri:o:ou noss;:~o açlio diplo!õiS.tica no :rin;:ol da <3-éc.~~<da do~~; 60 e inicio 

dos 70, intcnsi.fic.:.ndo o inturc.irnbio cultv.:~;al e politico et.:111 .õrGIII:ll 

antes desconsideradas e .!HisumindQ atitudes. expl!cit.!ls com cespei­

to iis questões intern.!lciona.is. li\IJis IJ.VAn<ra.das, COI!IO o colonialismQ. 

a disc:riminnç.iio rac:i01l e " cedem econôrnic:a. Ess" posiç:io atuante 

e, 5.s vezes, agressiva d11 politic::a cxtern<:~., st~ucl.ivel oob to<3.os os 

aspeo;:tos, é inc::onsistente c:om li ait_ullçíio interna, ç:~;e&centcmente 

vulne:::.!ivel às ..-r!Uc:;:s pactid~ta, n.iio só dt>s seto.~;ea prog;-esa.l.st.l's 

das soc:iedlld<:!$ com que nos rel;:~.cionm•OB, ccmo de g<:>ve:~;nos de p11.i-

ses: com os qm~is o »cllsU tem tradicional t~rtiCill"çiio. 

t nos:S.!I convie<rão que " nova sociedllde bJ:"asilei­

re~, ,flm411clll = bll&CB de zuaio:~; soUd ... cied.lltie, dever& se 11poiar em 

wn pll<;:to soc:inl =iS. ;:mplo, que )?C:t;mi t;:o .!ia fOr<fll& emergentes ex-­

pE:easiio c rapreacnta<r.iio efetiv;:c, para influi~; no ccmtro de podec. 

Pois, o gX'ava 11.iio i! a existência de pressões, muito monos do cen­

flito de inte:r:-esses: o g-rave é niio exis:ttrem c:llnllis de mt~nifel>t!! 

ç.io il'l.stitucionaliz;:dos, que ab:sorvam a efe:r:verseência e o ineo!!. 

tormi.s~. 

Por i•Hio, o projeto :~;cfo:rmistll envolve, nceessa­

ria)IIC!"'tc, a tel:'ltativa de eorX'eçlio dos llspect:os mai:; nocivoc 9erll-

elos pelo c:ceseimento bra~:ileil'O aesde o pQa-guerca, que precisam 

eneontc;:r Wllll troldura democ:rS.tiea Cll.p.li.Z 

e subuequente !>Upart~.ç:io. 

de pc:tmi ti r sua expressiio 

o elenco Cios a11pecto11 desfavorS.veis d.:. realidade 

brru~ilei:~;a rC&Illta, em grande parto, da própria exposiçíio• (a) -

c:oncentra<rio, aem ql..l4lquer forma de controle efCtilfO, do poder de 

policia, do por;J.cc ec:onôrnico, d;> poder administc;:t~vo, do poder P2. 

litie~;~, n"s m.iios dos ;:~gentes do Pod.er Executivo federal: (b) - ~ 

sorçiio, pelo Poclec Executivo federal, da oompetêncin funcional &:>s 

EStados e Municlp>o&, auw.ent11ndo _o_ d"snivel entre " reg:i.õ.o centr;:: 

sul e lll.l Qe:nais re-giões brasileiras,bem cQmo entre os t>etorcs se­

cund.iri~;~ e tacciá:~;io da economia cm comp;:~oraçiio com o crescimento 

do setcr pcim.irio; (c) - acentuação dos desníveis aoeiais de ~;e.!!_ 

da e bem.-es tac, cm e se.:~ ln que torn-!1 inaceitável a tese de que 

concentc;:çâo da renda é. wna. etapll ne..:essária para a correção des­

se r;l.esequil!brio: (d) - incapaeicl.!lde estrutucal para a ger.!l<f.iiO 

de em;>rego em quantidar;J.e e.:~pa:.; de absorver a m.iio-de-obr;: em busc:.:. 

de ocupaç.iio de que resulta; um roeccado interno in!crioc ... o contin­

gente popul<lci<:>n;>.l; (e) ~ lltc.,so rell!ltivo do se1;.or agric:ol.:~, ex­

c:ato no que se refere ã produç.iio destinada ao meccado externo, f,s. 

n_ôroeno que alcnnç ... a agro~indústria., sobretudo nas regiõe:< da ZJWor 

<!cm.anda de emprego: (.f) ~ acentun9iio do grau de r;J.ependCncia ex­

terna dEI nossa economia; (g) - sul;loJ;"dinliÇ.iio e controle incontras­

tlivel exerc:ido p<Uo Po<ioJ:" Executivo sobre os Poderes Legisllltivo 

e Jlldiciãrio, inelusive em rcla<r.iio às g;:rantias que develll ser as­

seguradl:ls aos membros r;l.estes dois poderes,_pe:la inexistt;ncia de 

in::titu~çôes estS.veis, da caJ:"áter democrático, que 91:1rantam ;:os 

bJ:"asileiros o exercício d~ seus direitos politicas; (h) - ine:xi~ 

têincia ele garantiall jurlr;J.ie;:s efetiv;:s para o normal exerc!c:io 

dos direitos humanos, est<lndo o d.i.J:ei1;.ÇI .;; liberdada, o direi te .i 

in!ocmação, o dil:"eito ii. honca e o dirçito de proprie~de sul;lord!. 

nados, ::;em apelao;;:.iio, li. vontnde dos goverg.a,n_t:es;_ _(#.) - controle 

estat.c~ü absoluto sobce a c::onsutuição e o fo.Jncionamento de órgSos 

represent;:tiVOS d.a eom=id;:de, çecando dificulclade d~ c:omun1Cll.ç.iio 

entre a base da sociedade e a organiraç.iio bllrocr<iticll. que clowJ.n., 

o Eatado: (jl - descaracteri~;:ção Cios parttdos politic:os 

instituições destinadas " organiZai:", em terrr.os dernocl:"ãtieos, a 1~ 

ta pelo padcr, pass;:ndo a ser utilirlldOs c:o:no mero instrumentQ J:"!. 

tua.l!stico p.11ra legitim!I.Ç.io .fo>:Wil do l1Utor1tllrismo: (1) - ten­

<!Éineill estrutural de ael.Utlula<r.iio de ~defieit~J'' no balanço de paga­

mentol! - devido .. o aumento dos pc~os do p(>tróleo, bens de cap1-

t.:ll e maté:~;iM pl:"imas, e do peso e'Kpotenc:ial do ~ervlço a..... dividll 

externa - :<urgind.o o Brasil c<:>mo um dos rnalo:~;es dever;J.oces do si,!_ 

tem~~ finaneeiro 1ntern;:~.cion"l; (m) - inoap.acid;:de de re~>postt~ S,!! 

tisf;:tó:dll ao~ problemas 'l!UC emerçiram nos grande~ centcos urba­

nos, aguçados pel ... revoluç:io das e"Xpeetativas c:llrllcterístioa das 

mor;J.ernas sociedades de consW'IIO; (nl - e, fin;:lmente, falta de 

ae.nsibilidade. di~nte da erise da civili:o:aç.iio c:ontemporãnea resul­

tante a.a consc:iênc:ia de que :siio esgotáveis-= r;J.isponibilidadeo de 

certos rec:ursos, c= o petróleo, fenômeno suficiente par-" justi­

ficll:t;, indep:i'ndentemente de qualquer outro, ampla refornrulaçlio do 

pr<:>jeto de socier;J. .. de que p:~;etendemos organizar. 

Cabe-nos, .,..r ... n.iio incidir no mesmo erro ·=meti­

do no passado recente, ql..l.llndo niio compreendemos a natucera dn crl 

SEI com que nos defront,;vamos, com objeti_v,i,dade critica, examina~; 

as lllternativ= que atendem mais ;:dequadamente à:s o:~Spiraç'Ses dos 

CAPlTOLO III 

BREVE Eltl\Mg CRÍTICO DAS ALTERI>:li.TlVAS ti!: -EVÕLtJCÃO 

00 PfiCCCSSO SRASIL!:IRO 

Qualquer o:;,xcrc-icio de prospecti\ta em rela<r:io 

ao lliOdelo poUuoo bn.sileiro indicArá, (c:omo :omprovam as r2 
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formas politicas editadas em abril de 1977, em cõmemoragão ao 

aniversário do movimento de 1964), corno tendência mail! prov&,, 

vel de sua evolução, a poBtergaç.io ao compromisso democr.itieo 

e a acent1.1ação do asp<!lcto o~utorit4rio do regime, preço impo111to 

à sociedade como condição para qua se eooJplete o çi.;lo <ii::l 

so pleno desenvolvimento. 

no!. 

Convém ter em conta que o ~:egime tenderã --;,­

novas es.;aladas aut.orit.iriat~, t~cmpre invocando razões p.!ltriõt.!, 

.;as, na medida em que o seu pl:'ojeto ele so.;iodad& 11iga as pri2. 

ridades até agora clefinida11 pelo= formuladores das politicas 

oficiais. Em obediência a es:aa:;: prioridades, e!ilti o sistema 

condenado a lllll.nter 5\lll'll atuaiiS aliança= e, pois, a sllHtentar­

se sob uma pequena baae social, apoiada numa minoria benefic.í§. 

ria e art!.fi.;e do proce5ao de desenvolvimento. 

Na verdade, se não for alteracl.o cm sua es:.!lê]! 

cia o p~:ojeto 5o.;oial brasileiro, somente um contexto creucents 

mente autorit.irio, com os ca.nai111 Qe manifestação cl.a comunidaclC 

cada vez maU obstruiclo, ser.i mantida a atual orientação de P2. 

lítica geral que .!19'I:'ava, •em resolver, os çonflito= a as con 

tradições lntentes na soc:iacl.acl.o, c\lja aclosÃo poder4 ser cont,i 

da e retard.!lda, mas nllnça cl.efinit.ivamcnta evitada. 

A inviabilidade. politica da manutenção do pr~ 

sente pn.;t.o socinl pareee· ciio evidente que, provavelmente, P.!!: 

:~;"a o efeito de evitnr os i.n.;onvenientelll de uma escal.ada n1.1tor! 

t.S:ria no tempo e na extenslio dor: podere,, pondo em confronto o 

Estado e a sociadade - prop&sito que, oonfillmOs, n.io .!llimentarn 

os respon.sli.veis pelo regime - 11 hipÕte•e mais: provivel de ev~ 

l1.1ç.io, ao mesmo tempo n Cmica ajustada aos re.;lamos da Nação, 

serã a :-evisão do projeto de so.;iedade, em curso, para corr! 

gir suas distorções mais patento= e alD.rgar 11 ll1.1a ba.se social 

de Sllstentaçilo, atravis da imediata compatibilização entre ~ 

scnvolvimento e jllstiça social. 

Ante= d<1 tentar formuh-r oa cenãrios posslveis 

para a QVolução do pn!s, é .imperativo investigar o grau de <;0!!! 

prometimento relll do :::istema inil:l.t.ar çorn relação is poUti.;as 

seio, 1.1ma visão .;ritic'"' que- aeabar4 forçando mudanças signif! 

cativas no processo. A partir desta relação podem se:t" iclent,! 

.fica.d'"'s diversas hipótese!! de desdobra:nentos. 

adere, 

Admitida, a premissa, que o siste.."fla militar 

sem vacilaçÕiólll, .;, prioridade adotada - primeiro .;ores. 

oer para, no futuro, distribuir - a estabilidacle do processo, 

como um tollo, poderia ser plenamente assegurada, se fosse pO,! 

:dvel a manutenção das mesmas taJCas de c-rescimento do produto 

ocorridas no final da decada dos 60 c principio da de 70 • 

Emerge, assim, um primeiro ceniirio, de alt!! 

ração no marco instit1.1cional de po\lc'"' significação 

pressupõe as s~uintes conclições, 

que 

(a) - integ:t"idade c coes.io absolutns do Si,! 

ter:J" militar e111 torno da prioridade 

c;onfcr1c'!a ao desenvolvilllento; 

(b) - retomada de alta taxa de expansão ec2. 

nôrniea; 

(çJ - postergação de medidas para atenllar no 

curso da década, os deiSequil!brios s2_ 

ciais que o próprio crescimento agrava 

e sus.;ita; 

(d) - controlG da :inflação a niveis Sllport~ 

=portáve1.s_; 

(e) - manutenção de elevada ta;.(a de poupança, 

.;apaz de assegurar o volume dQs inve§_ 

timentos indispensâveis à retoroada do 

crescimento acelerado; 

(f) - r"'zoiivel equil!brio entre exportações. 

remessas e importações, situaildo-se 

expansão das expOrtações pelo menos 

n!vel equivlllente ao do '.;rescimento do 

produto; 

e<:onôrnico-finan.;ei~:a o social do Eçt.ado. (g) - a crise do capitalismo central encontre 

Respons!veis prin.;ipaill pela sustentação do 

po"-er, pela ordem, pela tranquilidnde e pela paz pÜbli.;a,, 

envolvido:;:, diretllmente, como institlliçilo, na defe'l!.ll do 

mo, os militare• apenas na apD.rên.;ia, participam eo prece== 

decisõrio e da dGfinição da111 politicas gerai:;:. Sua identidade 

.;oro o regime não e, pois, global e abran9ente. 

A aparente estabilida<ie reinante, que, na Vef 

dadG, apenas "-isfarça os conflito= latentes, para ser mantida 

precisa, simultaneamente, do \l!!IO do poder, como inatrumento de 

su11t.entação, e do &cito da política desenvolvimentiBta. E, a.!!; 

sim, sõ tar.i certa d~J:~;abilidade se o sistema. militar, como um 

todo, monoliticamente, assumir con.s.;iente os ris.;os contidos 

nas premissas sobre as quai:; rcpO\lsn o s1.1cesso da expansão ac~ 

lerada. Signif;:.ca dizer q1.1e a presente elltabilidade depende 

a ades.io irrestrita dos militares a politicas que são E<:>rmul~ 

das a suj.'l revelia. Se essa correll!.ç.iio entre a politica prat! 

cada e :seus reflexos no ca~t~po soci11l não f<:.r as~:~.imilada, e ~ 

plicitaJI'Iente enclossalla, o a:isterna milit-<>r perderá, oorn o te:!! 

po, sua coesão intel."na, podendo instalar-!lle, em se1.1 prÓprio 

solução satillfatória, sem alteração ~ 

taneial no atual equillbrio internac12. 

nal de forças. 

E claro qlle o11sa -éVOlUç!o--;; incompativel com 

abertur" politicas liberalizantes do regime. As condições i!} 

di.;adas - apenas as que dependem da ação clo governo brasilC:!:. 

ro - impÕQ o 11.gravamento das e-a:~;"acte>:lsticas autotitãrias do 

rE~gime. pois implicará, pelo mono11 durante algum tempo, 

necessidade de pr<'>tiçar pollti.;as que 11gravam os deseqllil! 

brios, sem_ nee-es'l!ariamente permitir a retomada do desenvolv,! 

mente, mesmo porque algun,s dos requisitos independetr. de dec! 

sões autõnomas dos responsáveis. 

O outro cenário possivel, e de caracterist,! 

e-as opostas - trata-se "-e mera hipôtelle para an.ilise - sê pod~ 

-ria oco~:rer diante da ruptUJ:"a total do processo em desd.;brame~ 

A ruptu:t"a, com inversão da ideologia domin<l.!! 

te, em tese, se poderia verificar atraves de dois caminhos. 

O primeirO caminho - g"e c:oll.r'acteri:za um ·subc~n.O:>:io aventado 
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apenas para ser eliminado - liC:l:ia uma J:elfOluç&o soci.al, de ES!, 

~:a pa~:a dentro, que culr.1inl'l.ria com a tomada do pod<!r pela toE_ 

ça e l'l. ilnplantl'l.çiio de um ~;cgirne !JOCilllilltl'l., se:n re11tauração 

dlls liberdadGs pÜblicas. Essl'l. hipótese, pelo que se ve~;if! 

ca, não tem, no nosso estllgio atual, qualquer 

Nem é desejáveL-

viabilidade. 

o sogundo caminho, pllra um p:t:ocesso de rupt!!, 

rll, tamb&u com ir.versão das orientações id~J:ológicl'l.s o~:a prev!:. 

lec;entes - o outro aubcenário - pQderia surgir em consequê.!! 

cia de WMI modificação rl'l.dic41 do pensamento dominante no si! 

te:na militar. Nesse caso, a_ruptura S<'!ria aperws em relaç&o 

aos rumos básicos do pi:"OCIIIS!IO, no que diz respeito às 

politicas econõm:Lco-Einancei.ra.s e sooiais, mantidos os deritais 

elementos q'.JC modulam o quadro <;<!ral, o Eatado substituindo­

se ii sociedar:!e. 

Em lugar do desenvolvimento, o sistema m.!.l! 

t&r !rr.pol:"ia, corno idé-ia-fo:t:ça, a ju1tiça social e o nllcion~ 

lismo, este significando ne<:essa~:iarnente a absOJ:ÇiÊO, pelo E! 

tado, de empresas privadas que hoje atuam em setorea eeonôm!_ 

cos considerados vitais pa:t:a o pais. E - é quase certo -

modelo politlco-institucional seria mais r!gido, incluaive C2_ 

mo condição p&ra impôr o nova modelo aoa gn1pos que detem ~;a 

'l:o5.vel pQder de barganha diante do 11i11tema. 

!;: cla:t:O que a. inversiio de ênfase signif!c_!! 

ri" urna olara repulsa ao_, grupos socilli5 que hoje d.io apoio 

incondicional ao processo arn marcha e, ao mesmo tempo, 

tentativa de absorver, pelll. prioridade conferida ã correç.io dos 

desequilíbrios sociais, 011 g'rUpQ» o:;ujos interesae5 eatio hoje 

reprimido.~:, num convite evidento i adesão da esquerda e doa as 

tratns não privilegiados pel:. pelitic" ~tualmenta adotada. 

Deste ~;~ubeenãrio emergia u:n governo nacional!.! 

ta, socüllizantC' c totalit.irio, com propostas contraditórias e, 

muito E>rovavelmente, com pou-c-aa possibilidades de alcança~; 

objetivos colimado5, com um minimo da coerC.noia e eficãcia. 

A poseibilidada abstrala do surgimento de urna 

tal situação depende, basicamente, da ooorrência simultãne&. dos 

seguinte!! !ateres pl:"incJpaill: 

[a) - ~;eduçao do grau de comprometimento do 

sistema militar com refcri!ncia ao aeerto 

do prooasso am marcha, de modo a to~:n.!i­

lo vulnedival a um movimento de infiltr!!: 

çiio capaz de g'erminar e rolm5tecer 

efctivo processo o::ritico, l!.poiado na CV! 

dente relegação do problema soo;:ia.l; 

(b) redução ou variaçiio subst.anci&l taxa 

de expansão do produto interno, atraviis 

de; 

agravamento, al<irn dos limites 

vei5, do problema do dl!sempreqo estr~ 

tural, capaz de provoca:.; ações que af.!:! 

tem a eficácia do <:reso:;lmento; 

intensifio:;ação do desequilibrio estr!!. 

tu~:al do balanço de pagamento=; 

- mutações substllntivl'l.s na conjuntura 

internacional, que ausoite:n o Sübito 

rcssu:t:gimento do sentimentos nao;:ion_! 

listl'l.s, orientados cont:t:a o capital 

est~:angeiro. 

Alubos os ceniirios são inaceitãveis, seja pa:t:a 

os liberais - em termos politicos - seja para os reformadorea 

quo n&da maia desejam senão desenvolvimento com l.!.berdade 

com justiça social. 

Reata, pois, desenha~: o terceiro C<!ln6rio, 

do equiHbrio. 

:eara defini-lo bastar.!.ll compat1b1lizar dese.!! 

volvilnento - que deve ser mantid<:J: - oorn justiça social - que 

se desejl'l efetivamente realizar - pois, uma vez reeoncilil'ldos 

a abertura do prooe11s0 politico _ae~:ia um corolâl:"io inovitável. 

Afastar-se-ia entio, de _ve:zo;, a. ameaça, mesmo remota, dos dois 

subcenários jã descritos, porquanto sua viabilização, ainda 

que abstr&ta, depende da pressão da. ~:ealidade social e da i,E. 

flexibilidade do sistema politico-institucion&l para escoar, 

normalmente, tais pressões. 

~ evidente o oornpromisso que temos COlA. rel!! 

ç.io ao desenvolvimento, i correç.io dos desequilibrios e .i nor 

malidade oonstitucioMl e politica. 

O desafio da hora ii o:;ompatibiliz:.r desenvolv! 

mente a correç.io dos desequillbrios sociais e de renda, \inico 

l'l.spocto que desconoêrta os que respondem pelo êxito do_ proce.! 

so de crescimento em curso. 

A imaginação dos tiicnico~ deve ser e:<"citada P! 

ra se encontl:"ar o caminho ce~;to, a dose correta, que torne vi:§ 

vel., creso:;er menos para distl:"ibuir melhor, sem comprometer a eg 

trat<!gia desenvolvi.rnentista, mas também sem adotar urna posição 

fat411sta diante do p:t:oblema da miséria e da injustiça. t irnp!;. 

rativa uma fÕ~;mull'l de eonciliaç.io. Pois ê pedgoao oont11:t:, a.p~ 

nas, com a certe'l:a do:t sustentação irrestrita do sl.stema militar 

que, inclusive, tenderã a se tornar cadl'l. vaz mais sensivel ao.--; 

afeitos das disto~:ções sor;:iais implicitas nl'l. politica desenvol 

vimentista e:r, curso, circunstiincia que pode:t:!i, então sim, af~ 

t:ar a func;ionalidade do modelo econõmico adr.>tado. 

O "Projeto B~;asilfl pretende transformar-se, p~ 

la adesão do povo, numa alternativa legitima cn:re a a:neaça da 

desordem - que é a consequência natural da negação do bcm-estar 

aos bras!leii:"Os - e a escaladn do autoritarismo - que repogna 

à .:;onsciE.ncia naciont~l. 

Quere."I\OS reformar, 90r proc;essos democráticos, 

a 1rociedade b:t:asileira. Sabemos que ê l.ll1\a granr!e ambição. Para 

re-alizá· la pleiteamos, ape!las, que nos deixem prega~;, liv~;eme!!. 
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te, as nossas idi!ias. Nossa arma ser.i o debate, amplo, aberto 

e ilimitado. 

Pescremo111 da lasitirnidade de todo e qualquer 

projeto que se queira impor de cima para baixo, pela for'<a da 

autoridade. Nem a mais inspir~:~da d1111 reformas v~:~le o preço, 

inestimãvel e inealcul.i~rel, q\le se~:ia a cont:J;apar tida de 

decretação por vontade exclu.siva e unilllte~:al doa g-ove~:Mntes, 

ii reveli.a da Naçiio: ~:estri.çÕe8 ii liberdade do homem e supressão 

da sua capacidade do delibera~: sob~:e o delltino da coletividade. 

o "Projeto Bra:il" quer instituições verdade! 

ramonte demcc~:.iticas, que não só asse<;rurern, ma11 que estimul..un a 

mai8 ampla participação popular no p::-ocesso politico. 

Seren~os, por- isso, intnmcigente:;. com :t:elação 

aos objetivos democráticos que ini'orrnlllll·a cingu.l•:u:·izam a pr:a 

nantos e r-epresentantes em pleito dir~ 

to; 

(d) - qarantir o direito da c:oleti~ridade de 

institui:.: livremente partidos poli ti 

oos: que representem correntes de opil'lião 

o exerçam a f\lnção essancial de organ! 

zar, em termos democ:.:ãticos, a disputa 

pelo pOder. 

E a: ~:efOJ:mas 90ciais e oconõmicas abrigarão 

pontos tar.lbêm inegooi.âveis: 

(a) - ·p~:ioridade a extinção da misé~:ia e :t:ed~ 

ção dos desequillbrios regionais e set2 

riais de rendn e bem-esta>:; 

po:;.ta' (b) - atendidos 08 objetivos ~.i.or.it.ir.ios .iE_ 

(a) - fazer dos brasileiros, recapacJ.t.!ldOIII P!. 

ra o exercício efetivo do seu direito 

in.!llieniivel do autodet.,rmina«iio, os pr!:!_ 

tagonista!l reais do !leu próprio preces 

so hi!ltô.rico; 

ibl - lutar, sam radicalismo, mas com a pel:s.!:! 

·1crança a a u~:gência indispensával, p~ 

ln criação de canai.!õ que pe~:~~~itam mod!_ 

Ucaçáo nos termos do pacto social dom!_ 

nante, -!lmpliando a au-!1 representativid_! 

de pa.ra abrigar e exp~:imi~: interesses 

que estão, hoje, apenas oscaasamente 1,!! 

corporados ao sisteltla de decisão; 

lc\ - pugn&r, com responsabilid&de, dete~:~~~in! 

ção e const!nC'ia, por sub9tanci&l mod!_ 

ficação na forma pelll qual o~ grupos e 

cla~;~ses 8e apropriam da renda nncional; 

(d) - dotal:' a 90ciedade de meios eficazes ~ 

ra controlar a aç.!io do Estado a fim de 

~ujeit.i-lo i V"Ontade coletiva. 

A pa~:tir desaa:a matrizes, foi construido 

projeto. Elas inap.irarn as reforma= pgliticas e institucionailll 

e fecundam as de nntu~:eza econamica e socinl. 

As reformas inlltitucionai.a contidas no pro:l~ 

fli:OJeto se assentam em ?rincipios não negociiiveios, .,_ saber: 

a.' - indeocnde.ncia e harmonia efetiV<l ent~:e 

~s poderes do Esta<::o, a fim de qu.e 

·.egilliativo e o J"udiciã~:io recuperem 

~ sua plena &utc.-nomill. !uncional: 

~esti~uiç.io aos rnc:nbl:OS dos Poderes L:!!. 

~islat~vo e ,Jndicllirio d&s prerr09at! 

"tiS e .!.mt.~nidade.a indispens.iiveis ao !"u!! 

:-ionamento scberar.o das instituiçõe~;~J 

:) rese<>uraçio do direito que cabe i Nação 

:lo e1co~h.ar, liVr"eme.ntc:, 0111 seui .;ove~ 

indicados, alcançar a lr.lli&l alta taxa de 

desenvolvimento possivel; 

(c) - nurnentar a capac:idada de conSWliO da:a m&.§ 

sas, p:t:Ornovendo o al.llrgamente do mercado 

inte~:no e reduzindo n relação de depeE_ 

dência que caracte~:iza o atual modelo de 

de9envolvimento económico e social; 

(d) - submete~: a ação do pQ<:!CJ:" pG.blico a amplo 

controle politico, seja na definição dos 

g~:andcs objetivos nacionais, seja na i!!_ 

plementução dus medida" deoorrentCls, 

fim de que os instrumentos se afinem com 

os propósitos:, e ·a prática se ajuste 

:t:"etó:t:ica. 

Esaos objetivoa implicam em alterar as p:t:io::!_ 

dades vigentes. E, sobretudo, constituem = p~:oposta cla~:-'1 de 

convocação da Nação para cons:t:t:"U.ir c elabo>:ar o !leu próprio de~ 

tino. 

CAP!TOLO !J 

CARAC"t'ER!S'l'ICAS BASICAS D;t.S REFORMAS INSTTTIJCIONA!S E POLf'l'ICAS 

S.l - DAS INSTITDICÕES DA PEMOCRACIA 

O funcionmnento eficaz das in8ti tuições da dem2 

cracia constitui o G.nico <:1 definitivo escudo da sociedade para 

se defender do autoritarismo e, ao rnesn.o tempO, pra~;~ervar 

capacidade de autodeterminação. Eis porque a .idéia mesma de r:, 

me dernocr.itico é indissociável do exame das estrutura= soeiais 

de pader indispens.iVC'IiB ii organização e ao funcionamento do r! 

q!ma. 

As estruturas sociais de pode~:, inerentes ao ai.! 

tema normativo democrit.ioo, sem ac quais não e:~eistirão canais 

instituc.ionai;s que a111segurem a fruiçio e o exercl:.cio efetivo à:le 

direitOII a garanU~u~ indi.v.iduais e politicas, !Ião as 111e<]Úintes: 

(a) - Poder Legisl11tivo; {b) - Poder Judiciátio; (c) partidos 

pol!ticosr e (d) - õrqioiJ intennedi.irio" de representação da 

.sociedade. 
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A dife~ença fWI~I\!IIentAl ent~:e os ~:eqimas aut.o~itã_ 

rios ou total1ti~iol!l, de direita ou de l!sque~:~a, qualquer que 

seja a sua rotlpagem <'t a sua ju:atifica<;::io circunstancial - e t,2_ 

dos, en. sua retô1:1ca, dizem (inclusive o ~e']ilr\CI :~oviétiCQ} :<"OJ! 

peita~ os direito:< dO!! cidad:ios - e um siatema de:r-Octitico de 

qoverno reside no papel que, CQncretamente, des~enham no p~ 

ce5sO as cstrutu:r:as sociah• da pode~. 

NaJ: democracias, o:s partidos politicos orgAniza~~., 

s<~gundo ~:eg:.-an pré-est .. belccidll.5, 11. luta pelo pode~:, !!<!Indo a a! 

t.en~Sncia e a temporariedade do con~eú.do d&ll no=:.• pofl!.itivall 

'dis:ciplinadorea de5ta forllll!l da concor~:<lncia. 

Nas democ~acias, os atos de <JUAlquer autoridad~ 

s:io submetidos a controle pol!~ico. Postular o examC!I de .,ua 1~ 

galidadc é prerrogativa de qualquer pes=oa. 

Na5 dCll\Qcracias, oa qrupoa soc111.111 pod=n exprimir 

as suas: reivindicaçãet~ e m.!lnife!lltar 05 .seus interesses, cert!, 

mente conflitantes, sem que a iniciativa •eja epica ou hero:Lca 

criat'ldo orqat'lizaçÕeR cuja finalidade é, eKat!lmente, a de 11e:rvir 

de leito a esse" conflitos e reivindica<rêe!ll. 

No est.ã<;:Jio atual do pensamento humano, que 

tah: estJ:utu~as dive~ISificadoa de poder funcionem adequadollmente, 

independentemente do conse~t;J,~nto do l:st~do, ineKilllirio canais 

eficienteS! que permitam o eKerc,l:_çio dofl direitos individuais ou 

de que se pos;sam valer ll.s pess=s em Jou.sca de proteção contra o 

arbitrio dos o;ovc:n~ante.,. 

o pode~, nos: regimes democráticos, o!i obriqato:r:i:! 

mente distl:il:;ou!do poX' divena11 oX"qanizec;ões .soc.ia.is. l:ssa pu! 

ve:dzação ge:ra um mecan.isroo de, cont~ole automlitico entrt: as múl 
tipl~s estruturas constit.>.l.!:das, o que, por si meiiii!IO, :~ugere "'2 

dera<riio ao5 <lltorc::~ """prosençll. Esse plurali!llmo, ineX"onte 

regime, importa em clara e aul:;o:~tantiva diviaiio de comp{ltãncia5 

entre 0:11 poderes do E atado, ac:. que se deve acl:'escentar, po:r: 11114 

função relevollnt!ssilna, o papel. exercido pelo• ór9iios .intermed.i!. 

rioll de representação d.a •ociedade. 

Toda" oasas múlt.ipl11.11 formas de poder atQIIIizado, 

de am.plo eftpectl:'o, espalhlllll o plural.ismo e não a uniforJnidado . 

s:io estruturaR que informam 11. pr6pria idéia de den.ocracl,a,Collrll.!:_ 

ter1zada COliiO o lln.ico aist~ poUtieo que pei:Uiite a coex.isti~ 

cia ç,ivilizada de correntes contri:r:1as, do tendêneias e ideol,2 

gia!J: confli tantes, que =e forntam espontonellme!lnte no se .i~ da •S!. 

soc:Ledadc. 

O fortalecimento das inatitl.liçÕ!Js democ=-ática!l 

con:~t.itui, pois, a pedra de toque, o aqlutinador do• esforços 

Uos qu .. pos:t.ulam ref<:>:onar a aocicd:~de brasilei:t-a pela vi:~ a~~.pla 

do livre debate. 

Por i.,ao, no!lte captt,ulo, sio propo5t&a mediãa• 

o suqeridolls: providê>ncia= para o fortalecimento dol! part.i<;os PS!. 

liticoa, o aperlei<ro:~mento do Poder Leqislativo, o ll.pr1mor!IIII0!!.2, 

t.o do Pode~: .:rudicHi~:io, e a ins~ituiç.íio de múltiplos mecan~:smos 

de participação da comunidade no5 proces=o5 do decisão. 

__ _'!'ll.i_s_p:ropoataa a medidas podem parecer, por •erem 

quase evidentes e de5e:jZ~das I'!or todos, até meslfiCI desnecesl!idas, 

Mru=, no ali~::~hamento daa su9e~tões,s•ri pos5!vel salientll.r, para 

a análise, o t~parente paradoxo da uma sociedade que t>Olltula 

reivindica viver sob reqime élemoc:nitico e, ao me111110 tcn11po, rev.!! 

la certa .incomt~rean=.io (poll~ll 50 dize~: o menos) , alimentada por 

"Preconceitos inju$t1fic4veis, com relaqiio ii importiino;ia das d_! 

nomin...:Ja.e institu.l.çÕeR da democr!lcia. E wnll sociedade que nio 

considera os 11eus partidos politicos, o seu Poder Legislativo,o 

seu Poder Judic.l,ãrio, as as!IOCiaçÕe!ll que or<Janiza para influi~ 

nas decisÕe!ll, como institui<fÕCs intocáveis e indiiiROciáveill do 

s;intema democrãtico de governo, acaba, mesm<:> !leJn a plena conac!_ 

ênc.ia dos efeitos de!lsa grave omissão, privada da sua liberdade 

politica, eubmetida à tutela dos <JOvern!lnteG, 11em capacidade de 

influir eficazmente na formulação do seu próprio destino. 

As .i.nnt..ituiçÕes da dcmocrac:ia extraem su& autor.!, 

dade do llpreço e respeitabilidade que lhes tributa a soc.ieda<l.e. 

Sua torça ê,assim, de nature'!'a basicamente 111oral. Seu conceito 

dedva, E!m q~ande parte, do julgamo:mto que faz a sociedade so 

bre a m.!lneira pele qual desempenham 11uas fu"nç~s espeeifica!ll, a 

partir df!: uma avaliação entre a e><pectativa suscitada e o <;:~ 

portamento obs::ervado. 

Parece, pois, fundamental, até mesmo para a eo:!! 

preensiio do que propomos e;m rnateria de aperfeiçoamento das es 

trutu~:as de poder do sis:t<'!rna democrático, acentuar As funcões 

bisicas das organizações ~ iRto é, o e><ame do objet~vo e11pec!f!, 

co de cada uma del!ls - a fim de que pos5am ser f!Kados critê:dcn 

racionais, como paradigma, para o julgamento social do comporl!,. 

mento das instituiçÕes da democracia. 

Este exercioio - certamente dispensliv~l nas dem2_ 

=aci.ll.!l consolidadas dos J?aises desenvolvidos do mundo ocide~ 

tal - e importante para oa povos d<ls nações em processo de d_! 

senvolvimento, q1:1e parecem, às vezes, tent&dos a aceitar forman 

de governo de naturez" autoritiria, em tro<:a da protue5<Ja do r~ 

pimento da ::~itu .. ç-iio de atraso relativo em que se encontrllm. Se!!! 

p:re ROb o p~etcKto, tantas vezes invocolldo, de que o reg_ime d~ 

critico é forma de gove::no inadaptada à sit.ll.llçii.o de penúria da 

11111iorioll da pOpulação dos pa!ses de economia retard!lda,constitu­

indo privilégio <las: nações r.icas e do:; povos que alcançaram es: 

tágio avançado de de:;envolvimento social e cultu<;al. 

O tatalitarismo de e::~q•"•rda nega a eficácia das 

inst.i~uiçÕe5 democr4ticas par-li re!lolve~, por meios pac!Uco:l,os 

conflitos de interesse ine~:ente:11 ii.s sociedades democr4ticas "'2 

dernas, sob a premissa de, que a orqanização politica, como ep!. 

fenómeno do lfiOdo de produção econõmica, é simple!! molinei :I:" a de mil!:, 

manter Q poder d'!l. classe dominante - a dos proprietários do:. mi:; 

io5 de produção ~ ::~obre a massa a:lsalariada, colocando-se o E~ 

tado a se:rvi<rO dos interesses est.abelecidos. Ao denu!)Cillr 11 f!!. 

lência da democ~oll<iia para compor os conflitos de interesse, no 

mesmo pasl!O os comunistas condenam. eomo wn.,_ far11a, o jogo J?Olf 

tico dernocrií.tico, e, por via de c<omsequência, contribuem !?"'"" 
desmoralizar os instrumentos da própi"ia democracJ.,, desde os Pô!!: 

t.idos politico.s olltê os poderes leqislativo e ju<lieiiirio. 

Significa dizer que, na sua p011ição maniquef!llti:i,a 

partir de uma vi.,:io par<::tal do proce11BO h.i.stórico, a esquerda 

tem sido, atê aqora, aliada objctiva dos que, .i direita, cond_! 

n!l!ll o lli:<tema de governo de1110c:rático por sua ineficácia e !nc-:!-

pacidade congãnita de- enf~:entãr o deufio- -d-as -..o-eTe-.racres de ___ :! 

fluência cm clima de ordem, paz e tranquilid!ldc. Pois ambos OH 

totalitarismo.,, o da direita e o d.D. e:~que~da, convcrqern na cr! 

tica que, unissc:.nos, diriqem contra a demC>crac.i.a, em relollqão à 

sua capacidade de atende~ à demanda de bell!-estar e a afirmação 
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nacional, postl.llacloll pelos povos aos pslsos de desenvolvi.mento 

retardado. 

Na veraac~e, impre11siona a c;oineidi!incia de que se 

:~:eve11tem as CJ:Íticu com que a direita roacion.iiria e 11 esquorCia 

radie.!ll .fl.llminam o rejeitam e. experiênc:ia democrát:.ic;a nas 

ções em desenvolvimento: :;emento através de si:;temaa auto:~:itã 

rios, ao preço da Uber<l.11de politica e inelividl.lal, seria poss! 

vel is nações atrasadas reçuperar o tempo perdido e a:tsequrar 

n!vel de btll!ll-estar ao povo. 

Haveria, a,,im, 1llll conflito inarreaãvel entre d~ 

mocracia e qestiio r;scional. da c:o:U111 pÚblica. E, conn<!!qilinteme.!! 

conseqÜêntemente, en> benef!ci.o ® pr6prio povo, el!l resquardo de 

seu real interas8e, seria deve:~: dos governl!ntes assegurar dese!!! 

penha sati.sfatôrio is ativiclll.des e.::onõm.icas, c;omo conCiição para 

qu.o a c:ol.etividada pw:lesso gozar de padrão da bem-estar c;ompatf 

vel. c;om Bl.las prêípriall aapiraçõos. 

Es!UI. ~elação de eau:11a e éfeito - entze autorit~ 

rismo e geBtii'o eficaz, ele II!n l.ado, c <!!ntre democracia o gest.íio 

irrospons.íivel de outro - preo::isil ser denunc;iadi!l, c;omo condição 

para que o deb.ltte =bro a natureza das instituições clemocr.íit! 

c;as se faça em cliltla de honestidadO: intelect.l.lal e pol!tica,Poi= 

o Est11co não ~. apenas, o qestor neutro de 1nst.zwncntcs e fat2, 

res visando a obter deterJD.inado produto ol.l serviço. Suas fU,!! 

çàes :Bioba=tante 11!1118 ampl.ol.s, es:;tmciliis e c:.o:npie:xa11. E seu 

objetivo fundamental.,=tes elo ato de qerir é o ll.e definir 11s f! 

na11dade:; a a1canç11r atr.svés da aç~ a emproend<!!r. Somente d_!!. 

pois dessa t11:r:efa, entre todu a ma!= relevante, o:! e escolher o 

que fazer - que envolve, nec;e:;ssriamont.e, a inCiag~çiio do "por 

que fazerN e Npara quem fazer~ - ê que se c;oloca a questão dO:II 

meios ql.le devem S<!!r mobilizados para que os objetivo= Clefinidos 

sejam persequidoa. 

Quando cuida das finalidades da açio do Estado, o 

qovertJante faz politica, esc;ol.he objetivos, selec;iona alvos,O-u!:! 

do c;oordena fatOJ:es o IIX"tieula procadimentos em vista do objet! 

vo j! definido, fa>: tarefa da administrador. A :timç.io politica 

i da natureza do seu ser, inezento à sua sub:11tância. A de qe!_ 

eor não! um aeJ:i.buto imanente, mas, é evidente, c:.onstitui pod!, 

rosa alavanc11 na busca do bom comum. 

A a:Xill'tência do finalidades alternativa:;, de mOd! 

modelos soc;iais distintos, de Ullla 11mpla hierarquia de objetivos 

que podem ser :11elecionados, implica em permitir a c;onvivêncii!l 

dos: contrários, a e:xpres:11ão Cios antagonismos, em <::lima de libe~ 

dade critica, de debate amplo, envolvendo toda sorte de probl! 

lllll8 dC homem: "eus padrões de :refer<'!ncia, sua e111oala de vD.l2_ 

re8, pel.l =itério de jl.llqllmento do ino:!iv!duo, da :rel.açíio entre 

o incUvíduo e a soc;iedade e da própria socied11de, Nenhwn qove~ 

nante pode, leqitimamente, e8C:01her pela sociedade os ebjetivos 

!I'Oo::i.a.is mais ajustados ii. idéia que desses objetivos fazem o h2_ 

mom c a comunidadG. Ninquiim pocle, leq;tt.imamente, eleger, sem o 

endosso àa =cieclade, por manifostaçio oxpremca, !inalúiadec ,s2_ 

cia1s. Nenhum governante, por mait~ i.l.wnin.!ldo e 1n11p1rado que 

seja (ab.stração feitll de suas int<!!nçõe,, tcmadu, por hipÔt<!lse, 

.::omo vercladeiramente Clestinadas a i!ltender liis necessidade" da N!:_ 

ç.;:o}, pode fb.11r Jaetllll para a aoeied11de sem qur~= sObl:'e tais a!_ 

v= '"' e:xprima i!l Nação. Pois, sempre, 110 so substituir ao todo, 

o governante transfoZ~M~rii. em objetivo da n11çiio o t'esult.ante de 

sua visãe pllrtieular, ou da classe ou seqme-nto da socied11de de 

sua vivência, ou mais represent11tivo t:le seu prõprio intere:;se. 

Ao povo russo não foi dada_ a opção de e11colhe:~: 

ent:~:e t:~:ansfo:~:mar-so c-m membl:O de uma qrande potênc;ia l!Nndilll 

ou em elovsr o seu padrEo de vida e de c;onsurno; entre qoz.t~r da 

liberdade de criação artística ou constituir a sequnCia JalliOl: fi!; 

ç.iio do mundo contemporâneo. E, ao próprio povo brasileiro, nas 

nossas at.uais circunstâncias, não foi asse'iUJ:ada a esc;olha en 

tre crescer a sua ec;cnomia a uma taxa anu.11l de qu11se lO\ ao ano., 

ou =emcer er~ ritmo meno:t:", 11111s c;or~ uma distribuição mais just11 

do. renda nacional. 

Num e noutro c;aso, a Naç:.íio não foi ouvida. Os 92 

qovernantes, a pretexto de que a democracia - isto e, a .::omru! 

ta ao povo - afetaria a rac;ionalidade da qe8tiio ela ec;onomia, d!, 

cidiram pela Nação e fill:a);'llllt as metas que dGvGriam 8er al.c;anç~ 

das. Por não se ttlltar, apenas, de um p:t:'Obl.ema de efic!cia - e 

esse é o ccntto da questão - mas de escolha de objetivos, o que 

sempre so questionará ser& a racional.idao:!e, em si, dos objet!_ 

vos selocionados pela cúpula elo silltema burocJ;".íitieo-militar, de 

s...a adequação .is ll8pitações da eomuniCiado!t e ao" benef!cios qu.e, 

no tempo, serão ef<'ltivamente c;olhiCios pela Nação. E, me81110 ad­

mitindo-se avanço definitivo no nivel do proqresso material, a 

ponto de irraCiiar-se por todo o .::orpo social, ainda as•i~<~,seria 

l.Icito inda<:raJ;" se o8 :re8l.lltados niio teri~ sido t.IUI!bbn obtidos 

com menores sac:.:iffcios, ftão só da liberdllde, como d11 situação 

de- e:xtrema penúria em que tantos viveram ao l.ongo de tanto te:! 

po. 

0!1' 9overnos não são emp:t<'lsas. Sua :~:acionalidade, 

pois, não reside no lucro, n11 produtividaCie, na perfeição dos 

eont:rol.e• adro.inistrativoa ou no e:xcelente n!vel ticnico de seus 

buroc::-ata:<. J:.: clllro que podo e deve ser eficiente no J%111nl.lseio 

dos meios postos ao seu dispor para alc;ançar oa objotivos da S,2 

c.ledadc. Mll!l' .Sl.la desti.~çio espc~clficll :repou"" n11. c;apal:':l.dadecle 

definir os rumes da nação ruu re8pei to aoll' i O teres ses C. fin4lid!. 

eles por el.a prÕpria exp:r:essrunente formultldo:s. 

Por isso,paZ'a o efeito da criação de instrumentoa 

Cle apuração da vontaCie coletiva, 11.11 instituições da dePIOcracia 

são 1n=ubstituiveu. Sl.la e:ficicia consi,te na c;apacidade de e~ 

primir COltl fidelidade ac aspirações dOltlinante!l' na sociedade, ~ 

tal maneira que esses objetivos possam ser <:Orporificados em 1?5:!. 

1Itic:as claras e prec111as. 

A finalidade precfpua Claa institl.lições domocrit! 

cas e:xpres:11a-:11e na sua capacidade àe permitir O livre joqo das 

iàiias, a livre or<:ranização do procc!l'se de tomada de deo:'is.íio, a 

fim de que a soc;iedade encontre caminhos o:rden11dos de 11111nife! 

tar sua vontade e definir ~;ua escolha. A$ instituiçõe:s da dem,2 

crso::ia seriio eficazes na medida em que assscqur<!!lll a prii.t:tca do 

regime de1110o::ritico. E, nessas, niio se inclui, neeessariru<10nte, 

a de garantir administração eficiente. 

se os partidos politic;os repreoentam efet.ivamente 

as c;or:rente,s de opinião nacionâl, e se são os ó:~:qiio8 incumbidos 

de orqaniZi!lt' a l.uta pelo poder politic;o, realiz11ndo a função de 

permit.ir qu11 os governados esc;ol.ham os c;~overnantes, at.ravis a. 
ltlllnife&tação da ~<~aioria, a e8trutl.lra pi!!.rtidii.ria i eficiente do 

pento ele vi,;ta do sua fiMlidlt.Cie intrínseca. Se, entretanto,oll 

partidos não orqlll'lizam a opinião nem servem de instrWI'I<I!Into para 

a eleição das governantes, pelos governados, então aão inefic! 

entes c, em consequência, niio cumprem sel.l papel. como inst.itu! 

ções de:moc:r5tio::as. 
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Do mesmo m:o_do, se o ÇQnqresso Nacional, centro doo. 

debate& nl:u:ionais, c:.anal de e:r<p"teas.io de todas 11,!1 tendências e 

pensamento,. quo percorl:em o corpo aoci/1.1, a que:n cabe, por fo!: 

ça de su.o. repreaentativide,dc univer11a1, exprimir as politicas 

da Nação, tem seu c~mpo de atividade restrito, :seu f®cionll.llleJ:l. 

to condicionado, seu• integrantes ameaçados, á evidente que S\Ul 

destinação espec:ifi<:a esti rigorouamente afetada. um congre•:sao 

as11i"' II!Utilado nio é wna inatituição da demo<:rac:!a, pois a I'!Ua 

finalidade não pede ser realizada. Nes_te •=tido, ""'""' Poder 

Legislativo é ineficiente como Õrgíio da democracia. 

Igualment.,, um Poder Judici.S.rio sem auto:r;idade 

funcional, c:om sua existência, ou a de seua membl:q_s, po•ta 

xeque pelo Poder Exec:utivo, c:11.rec:e de condições para exercer o 

papel vital de c:ontrolar a leqalidaae d08 11.tos emanados dos d_!! 

m>li!! pOderes do Estado_,_ falh>lndo, assim, na sua missíio essenc:.!, 

al de qarantir a ordem juridica dcmoc:r.!itic:a e da proteger o i!:_ 

dividuo C.iante do• 11.qentes do Poder. Neste sentido, o Poder .:r~ 

diciirio e inefic:az pcrque lhe faHam condições con<:retas p>lra 

desempenhar as •uas !unções. 

Quanto aos õrr:r.ios intermediário.!!<, aua exist~ncia 

e o:rqanizaçio coatumam dependli!r de autoriza<;ào do poder públic:o. 

E, quase sempre, sua oapacidaC.e de agi:o .; condicionada ii vont~ 

de doa governantes. Isto_;;, nos regimeB não demo=.it.l.cos,some!!_ 

te func:ionam n11 medida. em que ae af1l8t"-ll\ de sua razíio de ser, 

que consiste e:xatamente em criar canais organiz>ldos para veic~ 

lar prest~Ões e influir no proc:esso de tomad>l de decisão. Org:ios 

intermedilirios m"-llipulado• de/J"c:umprem sua funqíio e "" transfo!:_ 

mam em in!.ltrumentos de c:o.ntenç:io social. 

Con~aqÜêntemente, o fortalecimento d"-1.1 inotitui­

ções den.,ocrâ.t!Ca:IJ impõe, desde logo~ a imperiosa nêcessiclade de 

rec:uperarem ela111 "- SUA plena func:ionalidade. Na medJ.da ""' que 

forem represênt.ativas e efic:ientes no de.11empenho de sua tareCa, 

a prôpria ler:ralidacle dêli!Qcr.!itica. estar.i 11eildo fortalecida. ~ 

laa surgir.& Ulll. sbtêl!IS de r:roverno capaz de absor>rer !'1!1 divergê_!l 

cias e encontrar so.l.uçõe11 de compromisso para as dive:r;g!ncia!.l '!:! 
tuadas nas JllodeJ:nall sociedades índustriailll. 

5. 2 - DO PODER LEGISLATIVO 

5.2.1- PreSGU'DOIItOs 

A revitaliz>lçio do Poder Legislativo é capitulo 2. 

briqat6rio em qu>llquer projeto que pretenda a reforma da soei!. 

dade por procêaa-os democ:riticos. Pois, é ineqável, nio há de"'2. 

cracia sem representação. E não pode hll.~r representaçíio sem 

Poder Leghlativo. 

O Congresso ttac:ional i! o único audit6rio livre p~ 

r>l dren&r a manifêl:._taçio da opinião, o anfiteatro n>ltural para 

a eKpressio daH diverr:rên<:i"-a, o palc:o insubstitu!vel para o e­

xerc!cio da arte da politica, cuja subst.Sn<:ia .;; a de tecer, ~ 

travis das solu~ões promovidas pela nego.:::l.>lção, a compodo;tioelos 

conflitos c:olocadoa pelas 80Ciodadell modernas, carac:ter iZII<i>l por 

infinit>l divisão de interousel. 

Na bu.sca de seus C>llllinhos, o Poder Legislativo d~ 

ve ter em conta que é caracte~l:stico do nos•o têmpo o pap(!l pr.!<, 

do:n.tn>lnte do Poder EI<(!CUtivo n>l eonduçiio, c:oorden>lçio e o:-ient!, 

ção dos negôcios do Estado. Do m<.'smo JQOdO -l<.'verã rec_?nhe.::Cr que 

a sua tarefa C basic:amente poUtica. Tem por esc:opo, através do 

livre debate, obter diante de c:ada problema, uma diretriz ar:rl~ 

tin>ldora que considere as discordincias e as op-çÕes e altêrnatá:_ 

vas poss!veis, procur>lndo ~purar os tmaeios mais _gerais e d=.! 

nadores da prôpria N.e~çíio. Sua Ell!peeiJ;iciQade func:ional resU<l, 

exat"-11\ente, na procur!'l do compromi!.ISO, na criação de _U."'\4 atmo.!. 

fer"- oem que os contrários poss"-11\ sê fazer ouvir, exprilnir e i,!!; 

:fluenciar reciproc:a:mente. E, e será sempre, wn obstâculo ii VO!!; 

vontade de autocr!tic:c., que constitui a pro5pria negação d>l poli 

tica de:noc:r.ô;tic>l. Ricos e pobres se reprêsC:ntam nesta institu!_ 

ção aberta. Trabalhador e patrões têm porta-voz. Através dele 

a Nação c:ontJ;"ola o Estado, nele se tl:'ava, com efic4cia co.ncrcta, 

o jogo politico e se armam 01.1 verd>ldeiros p>lctos do poder. 

Na model>lção de uma nova forma de agir e part!c.!, 

par, o Poder Legislativo - cuja atua~íio na 4rca especifica da .!<, 

laboraçiio lcqisla.tiva sofreu, cm todo o mJ..tndo, sig_nifi<:;ativa ~ 

tl:'iç.io - deve p:-ceurar h.!!;rmoni~ar e.!ll!las suas funções legislati­

vas tradic:ionais ,-<:cm os novos encargos poUticos que deve clese!!!_ 

penh.ar, evitando paut>lr oua condut>l por um tecnic:ismo ter5rico, 

que deve ser manipulado, apenas, como instrumento par"- o melhor 

exerc!cio de sua1.1 atribuições fund>lmentais. 

5.2-.2 - Funcões Biisicas do Poder Leoislativo 

o Podêr Legi!i'lAtiiTO deve tor as !.IC<JUintes funções 

- repret~entat1vidade global da NaçiioJ 

- partic:ipaçio no p~;Ccesso de el>lboração legisl,!!,. 

tiva; 

- exolusividade no c:Qntrole politico foZ'Ill"-1 aobre 

o Poder E:xecutivo; 

- participação nas tarefas de fisc:alizaçio oaa 'lEI! 

tão !inancêira do Poder Exec:utivos 

- exclusividade n& fiscalização garal dos atas do 

Governot 

- c:ent:r;o de debates •obJ:e os o;randes temas nac1,2 

nais. 

o exercicio prof{cuo dest~>ls funções dependê, por 

seu lado, do atend1.mento d>ls seguintes condições: 

(a) - instituc:ionaia, <:ompre<lndendoo 

- autonomia e independência para o Conqre~ 

so Nacional ante o Poder E:xoc:utivo; 

- qarantias e prerroqativ>ls para .os 

membros. 

(b) - inotrument>lill, in<:luindo1 

- adQquada orqani~açíio administrativa; 

assessoJ;"an>Cnto técnico comp>lt!vel c:om 

complexid>lde doa temas: uubmetidos _a nua ~ 

prec:iaçíio; 

- ac-e.suo a fon!;.es múlHpl>lS: ,de informaçíi'ot 

- clivulg>lçíio de seu.!!< trabalhos, a fi111 de e~ 

tabelecer wna ponte co111 a sociedade que~ 

presênt>llll. 
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Aa comlicÕe11 in:stituciono:th 11íio decisiva,, A pl~ 

nitude democriticll só aerii. alcançadA se o Conqresso readq1.1iri1:, 

como Poder, autonomilll e independência, e 0.11 seus memb~:os amplas 

garantias para o desompenho de 11Uaa graves. responsabilidade~. 

os requiaitos i.nstrument:.llia 1111ão eondJ.cionanto~ P! 

ra que Q Poder t.oqisl11t1vo se habilite a um melh<:~r desempenho 

da suas atribuiçõea ellpeo!fJ.eaSI, que devem ser q1U1.Utativar.1ente 

aprimor11d1111, independentemento:t de qualquer eon.sideração de MtE. 

reza o::iro::unst;ancial. 

5.2.3 - O Controle Poltt;!.co dos Ato!:' óo F:xec>,~tivo 

A 1t1issio fundamental oometidB aos parlamentos mg, 

dernoB consiste no exercício do controle politico Bobre os atos 

do Poder Exeoutivo. Esta controle 11e manifesta atr~:~vés de est! 

mulos, restrições, apoio e veto, e se destina a sublr.eter a acíi.o 

do Poder Executivo, necess:.riament,. dinãmico, ao crivo fiacal! 

zador do órgão de representação popullir. 

O objetJ.vo do controle - que se há de exe~:cer sem 

facciosismo, na busca comum de soluções para os problemas que 

deaa!irun a argúcia dos homens de Estado - é ;a fo~:mulaciio de P2-

1Iticas que a Naçio a;o;neione pela su11. represent11ciio global, e:11: 

primindo a sua aóesiio is orientações adotad11s. 

As leis naclilt. mais são que a e:<plio::itaçio di." pol! 

tiClUI do Governo. !:! em torno do ex11me d&s decisões fundlll!lf!n­

t.ais e opções b.is:!.cag do Poder Executivo, diante daa eventuais 

alternativas, que o controle politico deve ae,-;- exercido. E 

Poder Legisl&tivo, pa~:a adeql14do oumprimento dessa misaão e1111se!!_ 

cial ao funcionamento do sistema de repre..15entaçíio popular, tem 

.i sua disposiçiio um elenc'? ponder.livel de medid&lll, rigO<'Os&oente 

pl:ivativas, a que pl'eeislll!l ll!er utilizadas: comissões ell!peciaillll 

para estudo de problema1111, comi11sões pa~:lamontare!l d• inqu&rito, 

adoção de resoluçÕes sob a forrr.a óe recomendllçíio, elaboração de 

leis oomplementares. 

No o::ampo orçiUIIO!nt.irio e no da forrnulaç.iío dos pl~ 

no11 de Governo, encontra o congresso Nacional irea propicia P! 

ra sua afi.rrnaçio, quer o::omo participante, quer atravis do exer­

eieio da c:r!Uca de cariter politico. 2 wrta p:r:enogati.VA que 

preci11a .ser retomad.., para qlle o. Nacão, por .,aus repreaent11.nte11, 

participe de definição do -Projeto" nacional. 

Os planos e oa orç~~n~ent..os aão instrumentos fund!. 

mcnto.i.s que definem as diretrizes de Governo. N& sua elabor:;: 

ção, o!i indispensãvel encont~:a:r: llll1 proce11ao pelo qulll se conoil.!_ 

em a preservação das ear:acter!stica!l qlobais que lhes silo esse!}_ 

ciais eom o exercicio do= devere1111 da representac.io inerente.s 110 

m11ndato popular, nece~11ariamente parciais. 

Para llll1 corz:eto. equiUbrio entre escas duas per!. 

pectivas, haveria que ser estabelecido \lm meo::aninmo de inter!. 

çiio ent~:e os doia poderes, de modo a permitir proficua l.nte<Jr.! 

ção p.!lra que os plZI.nOB do Governo t~:açram o enóosso da rep~:esc:E_ 

tação populll.r, e e:<primindo a opinião, e niio a verd~:~óe da estr9. 

tura burocrática que o manipula n\1f!ta torre óe marfim. 

Na fisc:Alizacão ge:r:&l do Governo e na de sua 9<1.! 

tíio financeira, o Poder t.e<;~illlativo tem, também, i sua di.spos,!. 

ção virtuolidadcs cujo exere::c:!.o ê essem:i;al ao ::ê<!ime,como oa,;: 

te de um Bistc.'l\a em q1.1e lhe estíi consa<1rado o e:<e~:c!cJ.o ;:>l<:~no 

'io o::ontrole polttico sobre o Poder E:XGCUtivo. 

~.2.4 - Pro~·} .lêne~:as Sugeridas 

Com o objetivo de ilus.trar lllelhor o conteüeo das 

reformas, no que se ::efere &o Poóer Legislativo, cabe indi<;_"-~1.,1;'1 

elimco concreto de providências para to~:nar operacionais auas 

indic&çÕes: 

1) - Reguiiitoll de n;atul!'e:o:a inBtitucional: 

- devolver ao Con<jrcsso Nao::ion&l 

prerrogativa de a\lto-convocar-sc,J;>or 

gu~um qualifie~~do, superior ao das 

Constituições da 1946 e 1967~ 

- X'CVO\I'acão do dispo11to no Ato In,ti­

tue:!.onal n9 5, de 13.12.1968; que a!:!. 

toriza o Pre:!lidente da República 

óecretaz:: o rece11so do Conq:r:es_so N!!, 

cional, "ubstituindq,-o por diaposit! 

vo de o::aráter permanente que lhe per_ 

m:!.ta d:!.11t10l ver o Cong:resao, com a 2_ 

b:r:igaçio de' convocar eleiçQes gerais 

em de te ~:minado pra :to, sempre que 2_ 

coz:~:e~:em óivergencias inaanáveis <!n 

tre os doia podll!!res~ 

(b) - para <Jllrantia do e:<ercicio do mandato I 

- incluir na Com11tituiçíio Federal ::e.l!. 

çíio dos delitos contra a segurança 

nacional que justifiquem proceno p~ 

nal contra qu~lquer parlament:llr ,cu ia 

conC!enaç.iío só poder& ser pronunciada 

pelo Supremo Tribunal Federal ,em pr2_ 

c:ea.so eontencioao, allllllegurado 11111plo 

dil::ei.to ao parlan.entar1 

- as11e9UZ'ar, c:o:no principio, a~t~Pla 

ir:r:est~:ita inviolabilidade do m.andato 

parlamentar r 

- supres•iio do dispositivo inl5erto no 

Ato :rnstitucion~l n9 5, de 13,12.1968, 

que permite a c~ssaçio de direitos P!?. 

Uticoa a de ma.ndlltos parlamenta~:es , 

prevalecendo apenas aa normas estab! 

lecidas n11 prõPi:-ill Constituição. 

2) - Quanto .-.os requisitos de natureza inst.rumen 

!!.!.• 

(A) - complementar a :r:eform& adrninist~:ativa 

do congres5o Nacional, visando à r a 

cional1:r:llçíio de seus instrumentos, a 

fim de se atino;ir uma melhoria qual! 

tat1v11 da aau11 trabalhos e maior ef,!. 
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o;ién<;:ia no p:r:eeno::himento de suas .11tr! 

buições; 

{b) - aperfeiço;:unento do serviço de doçumc2_ 

t.açio e de in:l!o"""'çio, agora jli a~ 

tomat1zado, de 11\Qdo a sup:r:ir os mcm 

broa do Congresso Nao;ion4l e 11.11 basea 

aa soo;iedade, _®m informações que pe!: 

mi tara l,llll melhor desempenho do parl!_ 

mentar nas suas rele.çÕe!ll =m os 

:-epresentaao111; 

(cl - contratação de as11e!11110ria e!llpeo;ializ!_ 

dn, pora 4Ssist1r as conlissÕes pe:rnu•­

permanentes e liSO especiais no o;umpr'! 

mento de IIUIIII tarefAs espec!ficlls,o;aP!. 

eitanclo o conqrelilso par.11 o pleno exe!: 

c!cio do eontrole politioo que lhe e.! 

tá afetor 

(d) - instituiçiio de um shtemll. visando 

mais amp,lll diii'Ulqação dos trabalhos do 

Congre5!110 Naeional e sobre a sua ilnPO!: 

tiineJ.a democr.itica. 

3) - Quanto às suas funcÕe5; 

t.t~.l - r>artio;ipaç.iio no p:r:oeesso de elaboração 

leg-i8lativll: 

- diso;iplinar e.5 m~~.tiôrias que podem,em 

eariter excepcional, 11e:r: objeto de 

decreto-lei, bem como :~s que devam 

ser exmninadas pele.11 dua5 Casas do 

congresso, em eonjunto; 

- instituir um meo;aniemo atravãs do qaü 

o exame de :~lgumas lrtlltêrias, por sua 

relevlno;ia, seja =<Ubmetido à discu_:. 

são prêvia entre os Poderes Execut! 

vo e L<lg-islativo, t,.b eomo os orç,! 

!M!ntos, oa ple.no5 ne.o;ionais, de a~ 

aenvolv1mento, e outros as:=untos de 

mais ;:unpla repercw=:aão na vida naci~ 

nal1 

instituir mecanismo <:JUe assegure w. fl!:!_ 

xo de informação .fundamental para aec.!!!. 

panhar a execuçio d:os politicas gOve!: 

namentais, he.bilitaneo o Congresso 

um ex4mc objetivo d:os modi!ieações 1~ 

çislativa:r~ de n11tureza =rretiva qlle 

sejam necell:r~ária=; 

- disciplinar o aist.ema de el.c~boraçio das 

leis deleqada11, inte:r:n-'15 ou extern,.rs , 

qarantindo-se ao Conqresao maior p11rt! 

o;ipe.çiio na el:~boraçio do proo;esso 1~ 

qislativo de modo qeral. 

!bl - o;ontrole politico ~obre o Pc<!er Exeo::!:_ 

tivo: 

- modernizar os mêtodos de funcionamento 

da,. o;omissões de inve11tJ.qoçio, ;:r. fim de 

que se transformem num instrumento P! 

ra o efetivo e:xe~:eieio do eontrola P2 

litieo: 

- Qar grande apoio aos órgíios comunit.i -

:-ios, promove1: pe11qUisa" sobre temaa 

de interes:~~.e ~eral, oono;luindo pela .!!; 

presentação de re=oluÇÕel:l into:u:na!.I,BOb 

a forma ae prc:rposiçiio, 

mente 4p:r:ovadll.s: 

(e) - participação rut.s t .. r<!lfas do fiscal.i<~:.!_ 

çio d,. gestão finano;eira • 

- disciplinar o exerc!o;io deGsa atr! 

buiç.ii.o, roediante articulação com 

Tribunal de contas e com o Poder Ex~ 

cutivo, ..._ fim d.a que possa ac:Clrnpanh!D; 

o controle interno e externo, elÇe!: 

cendo o 5eu dever de fiscalização.~!:!_ 

ja sobre os ôrqãos de. administraçíio 

direta, seja sobre os dese .. ntraliza-

dos. 

(dJ fiscalização sobre o,. :~tos gerais do 

Governo: 

- in:strumentat- ess,. sua atribuição CCJI!!' 

titucional, sem o propôsito de emba=: 

gar o" passos ao Exeeutivo, mas para 

di,.p<:>r a e elementos que lhe permita 

avaliar sua eficácia, munindo-se de 

elementos par:~ justificar li nprese:::. 

tação daa med1das eorretiva" que 

f1zerem necessi::r:ia.,. 

(el - eentro de debates dos grandes tema5 

nao;ionai5> 

- organiza:r: 05 trabalho5 do congresso 

Naeional, de maneira a que posaa =e 

transformar no eeo das iD.quietações 

a aspirações nll.cionais, pelo 

objetivo d05 aeu:a probl.e111as, como e!_ 

pressão lm!Sme. dos intcra:ases diver=i 

diversificados dos seu:a membros, com 

apoio em as5esso:-alllento e infOI:TIIacáo 

--que constJ.tuem a base para o correto 

desempenho de5sa fllnção, eujo eonte§. 

do polltio;o é manife11t0 e não pede se:r: 

minim.izado por um a=qero tecnici:ata 

inteiramente deseabido, 

5.3 - 00 PODER JUOICI~RIO 

A fraqmentação do poder do Estado entre organiz!_ 

ções distintas e cspecializ.c~d:os, cad" qual axercendo, com aut2 

nomia c independineia, rto âmbito de suo eompetência, as suas .! 

tribuições e'>peelficas, constitui-5e e111 requisito bisico para a 

exhtêno;ia de ~>ma soo;ieaade aemoo;rãtice, juriaio::amente orçe.niz,.!:_ ... 
se nio hii democracia "em parlamento, tllJnl:lêrn nii"o ~ 

Kiste ordem juridic:~ ael!IOo::rática sem Poder Juclio;iá:r:io incleperd~ 
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te, respeitado e I!IOOi<!ll!nente preatigiado. Caba-lhe na eonfi~ 

ração do estado de direito demo=itieo, em monopólio, a função 

de submeter, med.l.ante provooação, a eonduta de todos 011 agentes 

soo;ia1!1, governanta,;. oorno governados, ao irnpél:.l.o <:la lei. 

Nenhuma organiz-ação :~oo;ial, mesmo a maia eomple:~<a 

de toda::~, numa soctledade juridicamente organizada, pode promo 

ver pOr seus p:~::óprioll meioa 11. realização dll. .:ruat.l.ç<!l. Os o;onfl!. 

tos entre os membroa da eornun.l.dade, em o;onseq.:lêno;ia, são reso! 

vidas med.l.ante apelo e:~<pres111o ao Poder Judieilirio, aeg=do P:E:'2-

procodimentos f:Orntl.llment& preseritos. li. Justiça, por provoc! 

çiio dos interen:ados, e nunca por iniciativa própria, incumbe ~ 

plioar a norma de direito aos casos concreto~ que lhe l!lão aubrn.: 

tidos. Niio é sua missão participar da elaboração das normllS.CE 

mo não se inclui n.aa suas atribuicões intervir, enquanto poder 

do Estado, no debate ~obre as qrande:; opcões da sociedade. sua 

atuaçiiio é, asairn, sempre reflexa, 110li<:itada e pa111siva. Não lhe 

C lieito, por eso;apar de sua compeeên<:ia, emitir juizo de. valor 

sobre a substiin<:irt da norma que é eonvoo;ada a aplicar. 

A!lls:lm, e embora quillquer 111aeema normativo refl! 

ta wna ideologia ~ corres-pcmdante ii nll.tureza do o;omportamento 

social que se pretende induzir não á da lll<;.!lda <:lo Poder Judicii 

rio ess.!l anili:Je, de Indola OIUif!neial/!lente politio;a. Diante do 

sistama jurídico Concreto, trllduzido nas no:r:mas do direito poa! 

tivo, que disciplina o comportamento;. do!ll agentes :soo;iais, é que 

se move o FOder Judici.irio, como aeu intérprete, em viata sobr!!_ 

tudo a o;onduta social esperada. Por i:sao, e para que o si11tema 

jur!dic::o exprima o intere111ae da totalid.!lde da Nação, e nio de 

wna parcela reduzida dll coletividade, i da easênci:~ da norma j~ 

zidio;a democrÁtica; que de au.!l elabor.-.çlio participem repre:~entaJ: 

tes le<;rit:-imament.c oacolhidos pola própria Nação, repre:sentando 

tod.!l a variada gama de intere•:ses. Pela mesma razão, para qu• 

os eventuais a.bu:~os resultantes d:~ aplicação ou desre:speito do 

sis:tema legal e:ds.tente pos"am :ser .sistematicamente contidos ou 

corrigidos, <i fundllmcnt.al que o controle da legalidade dos atoa 

dos diversos agentes aoeiai.s (in<:lusiva os emanados da autorid! 

d" piiblio;a) 1 seja o;onfiado i guarda de um Poder Judiciário ind!:_ 

pendente e autónomo em relação ao Executivo e ao Legislativo. 

l\ orinem da norma ;uridiCa e a maneirll p<!la quAl 

Buli aplicaeâo é controlada ti!m lliqnifio;ado eipe<:i;:t.l nlls mode~ 

na:s :sociedades industriais. Nelas ,j; esaencial compa;tibilizar lj 

berdl.lde e ordem, obediCnci-'1 e dtuacÕG:~> de conflito. A 

leqitim.!l induz o corpo social ii submiBsão volunt.ií:t-h .• A aceit!, 

clio tãcita da solução dos o;onflitoa atravé~: do :oronuilciamentod!: 

um poder t~utiinomo. <:ria o .;Uma indispenllivel ã el<:i:sténcia de 

um estado democrático. 

Por isso, qu<"~ndo houver zeo;usa ao oumorimento da 

norma, l!eito, soeialment&, impor 5ancões cp.1c obriguem o aqe~ 

te desviado a comportar-=e segundo o padrão estabelecido. essa 

eompet.i!ncia re~ervada ao Poder Judiciiírio o transforma, em últ:!:, 

ma análise, no administrador do sistem:"l de sancõcs •. M:"l5, para 

que as saneÕe:s se1am :suportadas soo;ialment.e, é preciso que a s9: 

ei<ldl!.de eonfie no Poder Judiciário, sem cuia tutelll o cidadiio 

r.o..!e s<.:: tornar presa inerme dos abusos do poder, de origem pal!._ 

Ninquém pode esperar do Poder Judiciário açÕes nue 

modifiquem qualitativamente qualquGr reqime politteo. Nem mu! 

to meno:o deciaões revisor:~s das norm<"~s juridicas p~liares 

determinada orqanizadio social. Não lhe é próprio fazer o 'lu! 

gamento ideolõgio;o da ordem aoeial vigente. Não é isto, em Co:!_ 

seq\lfulcill, que uma nação demoo;rãtii::a deve exigir de sull organ.!, 

zação :Judiciária. 1:: leg!t.imo, entretanto, dela <:obr.,l:' eficié:!, 

Cill na adm1n1st:-ação da Justiça, p.!lra o que é esseneial obter 

llmplaa garantia" funcionais par.., todos os seus. membro". Sem um 

Poder Judiciário independente, com sua cornpetênci<"~ e .!lutonomia 

reduzi.das, não haverá efetiva garantia para o exercio;io normal 

dos direitOS! 1.ndiv1duais o, muito 11\Cnos, eondi.cÕes para o. exi~ 

existiincia de uma ordem politica demoorâtica. O Est.ado domifl!_ 

rã o indivíduo, pela coação, reduzindo o ~eu espaco de Uberd! 

do. 

O:n Poder .TUdici.íi>:"io dimi,uido n.!IB SU.!I:I< atribu~ 

submetido a um outro poder e socialmente desacreditado, o;onfi(l'J: 

ra um Estado autoritário. oma Justiça submissa, confirma a ~:: 

sii:o corrente de que o direi~o é a expressão dos interesaes SOC! 

ais c::riados, um11 forma sofistieada de s<lc impedir alteracõe:s "m 

d~terminada estn.ttura de poder. A ordem ju>:"{dica dernocrâtica e 

o exero;I<:io dos direitos individuais sii:o o único processo CiV:!:, 

liz.!ldo de se promover a revisão das bases de qualquer pacto S!?; 

cial, por processos tradioionai:J, aem oa riscos de u= ruptura, 

que choCll. a consciéncia coletiva. 1\ Ju=tiça impotente diante 

do Exeo;utivo serve ao arb!trio e a verdade politica dos gove,;: 

nantes. 

A supreasão do estado de direito e a suspensão das. 

garantia11 individuais, atingindo a liberdade de cad.!l qual, af~ 

tlim" sociedade como um todo, e não apenas sua elit<l. O esfÕ!,. 

Ç'O consÇiente visando ii desmOI:'.!Ili;o:aç.io do Poder Judiciãrio, e!!!_ 

p>:"eendido agora pelos burocratas da direita, como antes :lá fo~a 

tentado pelolll ideólogos da esquerda, exprime, na lógica doa ju! 

gamentoa emitidos, o desejo, que os eongrega, de pl:'eservllção do 

seu eontrole sobre a soo;iedade, afa11tando a Nação dos debates =51 

bre o deatino <:ornum. Pois, sob qualquer de suas formas, o tOt!!_ 

litarismo n.io se ao;omod<"~ a wna ordem jurídica democrática - na 

qual o siatema leg<"~l é produzido por representantes eleito::~ do 

povo e não por técnicos entrinchei>:"ados no poder - nem o;om a 2 

J<istência de um Poder Judici.iírio .!IUtônomo e independente, com 

competi!neia e atribuição para conter abu:so" e punir aa trill"lS<;<'e;! 

sões efetiva~< da lei. 

A reforma do Poder Judiciário, como organização!& 

sica para o funcionamento da democracia, con:stitui preooupadio 

do projeto reformista, pelo saliente relevo que deve assumir no 

desenho de uma nova sociedade brasileira. Sem a pretenaiio de 

propor UJna >:"evisão <:ompleta,de natureza processual do s.l.stem... 

judiciário nacional, mas no propósito limitado de auscitar o d~ 

ba~e om torno dos asp~tos poll:ti<:css-dominadr.>:-"""• os do tema, o 

projeto indica uma pauta de objetivos prioritários para orie!:_ 

tar uma reorc;ranizllo;-iio democrátio;a do Poder Judiciário. 

Do ponto de vista institu<::ional e operacional, as 

medidas fundamentais, "empre em carater geral, seriam 1111 segui!!. 

te:s' 

(a) - restituir ao Poder Judiciíi>:"iO sua indepe!:. 

-dênci-ã e autonO.;;ia, para; que >:"e6upere .!1 

condição de poder sober.,no do Estado; 

(b) - restituir aos membros do Poder Judiciãrio 

as su.!ls prerrogativas e garantias funcio-
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nais, indíspens.iveis: ao desempenho de 

atr ibuiçõcs: 

(c:} - investi:~:" çene>:"OSilment.e nos; serviços adn!ini!. 

tu.t.tvos da Ju:;tiça, inclusive na melhoria 

da remt.~neraçiio de seu pessoal, n:ii.o pou;:>amlo 

recursos par.a dotar a miqu1Da judic:iárb de 

meio5 1110dm:nos que permi t.<:l melhor decemp~ 

nho de =\la hnçio eom a eUc:iolind.a e fOJ.nc:iS?_ _ 

funo;ionalidade exiqidlls pel11 soo;iedade: 

maqistraho::a, c:o:no ree<>nhocimento pelo rel~ 

vante papel li:Oeilll que os juiz~s siio eh~ 

d.os a cumprir na preservaçiio da legalidade 

democrlitic:a: 

(e) - assegurar ao Poder Jur:l.ic:iliX"io, 

Cill do Poder E:-:ecl.ltivo, eompetênc:i11 para prS?_ 

por ao exl!r.le do Pode:r LegislaUvo sua pr2 

p!)stll. oreament.irin, nc;;. limbito federal ou e_! 

tlld_U.!tl, contendo suas nec1tl!.!,lidadcs de- :recuE 

t~QS e sua estimativa o;le de.111peaaa de custeio 

e de capito~~l, vedltdO 1110 Poder E:xecutivo in! 

ciativa sobJ::e a matéria e pronunçiamcnto .a 

respeito da pJ::opoaiçiic:. votZtda pelo Lc<:~hl4-

til7o. 

(f) - fix~Ptr o princ!pio de que compete ao Poder 

Judiciirio, com exo;lusividade, na esfera f;, 

deral o:omo na estadual, org11nizar seu gua 

dre> d.a :peslloal e 011 s~us serviços, rc11peit!, 

da11 as dispodções: le<;rai8 pt:!rtin-ente5 e d;, 

finid.a5 pele> PQdel" Legislativo, vetada qual 

quer interferênci-a do Poder Executivo. na m!, 

téiria1 

(9) - assegurar ao Pe>der Judiciário a iniciativa 

legal de p:r:'Qpor a or9anização da ca;rreira de 

~Mghtratura, no ámbito e•tadual como no f!, 

deral., indep<!ndendo dra Ztto !!e autoridade! de! 

C!U&l,.,uer outro nod_er - do Executivo ou L!, 

cl'isllltivo- a nomeao:-ão, a nromoçiio C! a pun! 

cão c;los ma..,istrac;le>ll, t!xr::ct"iio feita ae> provi_ 

mento doa c4rqos dos tribur.ais fec;ler.!tis; 

(h)'·- com resreito :~o orovil!>_ento dq eal'cros nos trl:, 

bur..als de l!rnbHo nar::ic;mal, inclusive no S,!!; 

premo Tribunal Fec;lera,l., 4 no:near::íio s<!ri ato 

pri111lt1vo do P:r:esic;lente da RepV.bliea, que<:!l 

C'olheri o nol!lei!Qo .d.c: uma lista tripli<=-e qu~ 

lhe •erã !!Ubmeti<Ja, por orovocZt..-iiio de> Trib.!:, 

nal interessac;lo, pele> Sen4dO Federal. 

1\Q lac;lo deaseos requisito~;, de n11tureza instituc12 

nal, que subtraem a orqatlizacão e o runcionamento do Poder Jud! 

ciãrie> 110 cont:role cio Pocier &xe_eutivo, e çue tc:ri= oor efeito 

asse9urar-lhe! e!etiva autonomia operacic.nal e pol!tioa para ~ 

xercer a sua missão constituo;ion.!tl de C.istribuir 1ust.ica, é 1!!: 

prescinc;l!vel restaural" o preat!9io do õr9.io ~rante & sor::iedade. 

!>ois 4 <::rise maior que pCc;le ae ttbater sobre a Justiç&, do pe>ntQ 

de vistll da coletivid4de, pelo seu carãter perm4nenta:, é a da 

descrença ooletiva em SU!l eficãcia, a conviccio c;ener.alizada de 

que o aparelho judicial é lento e c4rQ pllt-a oa que precisam 

busc.!tll1 proteç.io. Ease aev<!:r:Q julqllmcnto 11ocial - i dispen!il!vel 

---·---------
ind4gar ose corresponde ou não ã l"ealidade - afeta 4 respeitabi­

lidac;le c;lo Poc;ler Judir::iãrio, E, por via c;le eor.tãc;io, a pr6pria 

confianga da sociod4de na ordem jur!diea e 1'10 regime democráti-

~ fundamental para a presari1ZI<;!ão da idéia mesma 

de da:nocra.cia. que ~e enr::ontr.,, com a brevic;ladc poss!vol, e~qu~ 

esquem~>s qua dos<:rnnerrcm, c;le vez, o fun:r::ionamcnto do',;udiciário, 

<1. fim c;le <;ua a in~tituicão cu:norll """' efictQr.cla a sua flln<:ão 

especifit"a de Qistribo.~ir iustica e ""rar.tir o exercrcio dos <l~ 

rei tos in<livi<luais e ooUUr::os. 

A imaqem da inefici<iir.cl<I elo a!>4rdho '!udir::iã~iQ <:9 

labo~a para que se torrre um sentimento colativo c;le compre<msf 

11cl des0-prc"o pela ordeM iurldica, sent!mento que, rec:orrente­

mente, desestimula o resr'>eito ,li nor:na de direito e astimula os 

r;uc só acreditam n4s solur::Ões da fort"a. E, no diZt-a-dia "' pes'!loas, nas reouenas tramas do quotidiar.o, vai desaparecendo a 

ercnr::a dos hom<ms na forca do dir<!ito, corr.o forma de defi:lir 

padrão de conduta dos mombl"os de uma soeiedac;le orqanizac;la. 

SÓ teremos uma Jo.~stica sot"ialmerite valorizlida 

respeitl.!dll, e, oortanto, politicamente orot~id.!t, q~ndo o~~ cal;, 

tividllde dela consaqo.~ir fa::·•~ ll90 cronereto, e co"' ela se ident! 

fir::Ztr., A lei, o cstac;lo de direito, s_ó perc;leri;:o o caráter "'=b.! 

tl"al:.o cie que se revestem pal"a 4 maioria, qua.ndo se incorpora:rem 

na i;-tjalidade de cad.!t um, como padrão c;le referênr::ia para disc! 

plin0-r comportamentos. 

A J\lstir::a não eat.Ã or9anizada, nem preparad4 pal"a 

resolvel" os problemas do dia-a-dia. Não tern vínculos: oom o PE 

vo. 10: UITI!I organização abstr4t.a, ausente e <Ustant.e. f'ica o Se!:_ 

timento d& que existe parO- CQnaumQ de um4 elite reduzida e niio 

da mass.a, oomo mero subpro<iuto d.e urna ordem social fla91"ant~ 

te desigual. Poia o povo, na sua maioria, <::OlllO parte de sua v1 

vêneia, di4nte c;los problemas concretoa de sua vida diária, niio 

con.!Sider11 recorrer ã Justiça em defe11a dn S<:!US <!ireit<:>ll, em bu!. 

ca da proteçiio contra a pr<epotênc1a ou abuso da autol"idade. 

Numa sociec;llléle democraticamente organizada, a Ju! 

tiç.a deve transformar-sa, como a ordem jurl~ica ouja g~l"da lhe 

compet:.e, em instrumento de defesa cios: interesaea da naçãc.. 

pertinente, pois, num Qc.cumento politico, Pl"etender fixal" os tr!_ 

ços b.isicos para r=l"<J'Ilnizaçiio do Poder Jud.iciiirio na qwll 

o:on~;idere a verc;ladeira naturez-a dos problemas que afligem o qu2_ 

tiCU.ano <l.as pessoaos. r. impol"tante que na E!l!lboraeãc. de pro<:::ed! 

mente>s se tenha presente construir canais que induzam a mas11a 

a pr-ocurar 4 Justiça par4 dirimir os conflitos que sur<Jem 1\11. sua 

experiência d.iária. ceata forma, o povo brasileiro começar& o 

11eu real 4prend1Zade> d4 ordem jurldica d.emocriitica, parli oons!, 

derã-la um poder 4 serviçe> da naç.io inteo;:~rllda. E, atendido 

cid_ac;lão CQmum, a população, como um te>do, ):>llssarii ~ l"Cspeit<:~r !1. 

Justiça e 4 compreender o relevante papel que o Pod.er JudÚ:i!_ 

ricl desempenha no sistema· de freios c contrapesos que ea:racter! 

za o l"egime democrático. 

Com o objet.ivo c;le indicar os caminhos que devem 

sar percorridos para .a implantaç.io de llll\a Justiça popular, de 

{ndole vel"d.adeirament.e d.emocrát.ic4, as SU'il'<:!stões b!sioat~ aão as 

sequintes: 

(a) - grllt.uidade abs:olut.!t pal;'a ingresso na Just!, 

ça e para a prática, no cur11o do feito, de 
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qu~lq\lel: ato rel~oionodo com o ~nd~ento do 

precosso (:~ obrigação de p~gu uma taxo :l!!. 

dioiii.ria, como fonte de reeeit~ priv~tiva <:b 

Poder Judioiiirio, oco~:reria, apenas, no (!. 
nal do p~:=•n•uo, po1: oclls.l..iio da l.iqllidaçao 

da sentença, em valor preporciorw.l ao da 

<::ondenao;-io, devida nelll par~e eonden11d,1): 

(b) - =s~eiQ de todQs os o!ttOs judieiais o~ravés 

de reeur~os or~a.:nentirios, n"urando --=-~ct _ 

receita nrópria do Poder Judiciário, n~ fO! 

ma votada celo l'oder Ul"isl~tivo, a receita 

oroduUda nel11 tllxa 1udiciâr1a, eobroda nc. 

rorm~ do item {a) 11nterior; 

{ç) - m"'lt.iplicacão do:o: e>~~nais de acesso à 'prest.!! 

eiio jud.icial, 11.travé:o: da deseentralira.cão 

dt~s atividade= juriici~ill por or-gani>:açóes 

especialiradll.~, se<rundo os diver~os ramos ~ 

riireito, desde quo, pela experiência t~tual, 

o volume de proees11os, presente ou poten-

çial, ju:stifiCT"'e a criaeão da Ju~tiça esp! 

cializ;ada: 

(d) - em eonseqliéncia desta des<::entrali:o;l!çiio por 

especialidade, n11. primeira instiincia, c:r'.i! 

e.iio de tribunll.b de tlpelac.:io, tambiim. esp!!. 

ci.,.Uzados, correspondente a ol:'qani~acio d.a 

instãnc:ia do ingre.s,o; 

(e] - ll.lllpb desccntralizacão territorial da Just! 

ça, pela _cria«ão de jl.lhadot~ loell.is, 

bairro.s (.suqere-se, indic;ativamento, um ju! 

:c.do_ p.ar~ c~d.,_ 40,000 mil domicilios), c;cm~ 

oo~QPetêneia par11. apreciar, de forma exped! 

t~. por meios modernos, os eonfl.itos mais 

com\lns e de mah: fic:il julgamento, no .Eimb! 

to do _direito pÜ.blieo ou privado, dG JMnel 

ra a levll:r o Jt:~stico até os cidadiios, perm!_ 

oermitindo rãpida :o:oluçiio para os p~:oce111sos, 

incll.ls.ive .os rel11.c1onados com· qu~stões que 

envolvam eonflit.o.s ent.ri! particulal:'os 

qentes do poder mun.l.cipalr 

lfl - orqanizaeiio da inst.inei~ eevisorll das dee! 

sóa11 dos juheB dos bairros, c:ompativel eom 

(g) 

a massa de c.11sos a1uizados, ,. o es91rito qiU 

inspire. a s11:1 erioção, bll8COndo, ll;,te., de 

tudo~- a necessidade de pronta soluc.io final 

!>ara OIJ õit~ll!dioa apresentc.dos, e::,tabcl.,e! 

<lu que, em •'rl:~c!roio, os reeurso11 não terão 

efeito S1,18pensivor 

submissão da leqalidllde dos" atol< de aU:to::! 

d~de m!.lnicipll.l ou eatadual, no u:11o do <:!ire! 

to do polieia, 11; oompeténcia, em pr,t._ncí_pi_o~ 

do 1uizado local, c~J:,endo-lhe conhece! do;>s 

pleit08 entee part.iculares e qu-!!lquer aut2_ 

r1dade pública1 

{h) - com relaç.io il.s 11Ut:.oridade.s fede:-a:l.s, ainda 

no que se r>:! fere ao poder de ;;ooUci11., depe!: 

dendo <ill natu~:e1o!l d_o ato praticado e da "'.!! 

toridade respon11ãvel, caberia ao juizado 12 

c~l conhecer o :tulo;!'ar o pro..eo;so1 

praticados por civis contra a s<>gl.lrança n.! 

'cional, el.lja inves:tigaç:io deverill ser C:O!!; 

fiada à Polícia Fede~:al, nas matertas penais 

os d1$tritos policiai:' locais aqiriaro sol:> a 

!J!.lpervisiio do juiz loeal e do Ministerio P~ 

PÚblico e es~<::, exeeto mC'diante nedido ex 

P.resso, devidamente iustificodo, s6 poderi:t 

permttü dili<!ênei;:~.s, nor solieitaeao do ~>'.,!. 

nistério PÜLli.::o; 

No pror>Õsito de Sl,lGCitar o exome do telllll, Se!tlpre 

-.com o ob'jetivo de tornar mais e"~cientc o funcionamento d~ JU.!!. 

tiça, com referência ii C<:)mpetiin::io do Su.nremo 'I'.ribunal Feder~l, 

seriOJn ~rtinente.s as sequintes indic:.!~cÕes; 

{11) - o mais alto tdbunal do r.>a!s não funcion~ 

ria como instánci~ rev1sor11, a não noo 

casos em qU<l avoca'Jse, a seu exr;lusill'O er! 

tério, processos paJ;"a sua c.oreciac:ão; 

(b) - caberia ao Suprcrno~ como competência priv_!!; 

tiva e oriqin~l, exaroin~r c.s questões que 

envolVC!ISCm m~têri~ constitucional, cm te8e, 

quando solicitado pelo M,tnistério Püblic:o F'~ 

der11,L, e !;)OI: in1oiativa da p11.rte, qu~ndo ~ 

provado o seu interesse no exame do assu.nt:.o; 

{e) - e_ompetiria, também, ao 5\lpremo, o exame dos 

pedidps de ~~,uspensii:o dos direitos pol!ticos ' 

e das sançÕes que pudessero se1: apl icada111 a 

qualquer magistrado ou merobrol!l de q"'c.lqt:~er 

dos poderes eo Estado. 

5,4 - OOS PARTIDOS POL!TICOS 

PodG-sG afirmar quQ a aociedc.de .industrial moder . -
moderno est.; em el!t.'ldo do crise permanente, o conflito, a111 PI"E!!' 

oões sociai111 e as tensões siio elei:Jentos _constitutivos de su~ n_! 

ture:a. O inconformismo, a procura e a indaqaç.io informam 

11eu cariter. Por isso, é esseneial, no esfol:'Ço p11.r~ compree!!; 

de·r 11. ~:ealio;'lade a nossa voltB:• aceit~rmos, com um dado, que 

aiat.c""" so<>i<>l ~aoélcrno jantai" se>:'i homoo;Cnco, e"tável e d.i8C!_ 

plin~do. 

Niio fora eas~ seu inerente illl!)ulso critico, que 

ponha em march11. um proc:eBso de contestação ininterrl.lpto, e 

socied11de induatei&l niip, teria o dinamisll\0 responsável pela ae~ 

leraç:io da nist:_õ~:ill. e pelo ritrr.o verU9inogo da mudança,ql.le su~ 

meta. as cst,ruturas so.;;_~ai11 a ~ntínuo exere!eio de adaptaçào,e~ 

mo condição de sobre;,.ivêneia, 11empre em equilíbrio relativo. E!, 

se';elan"vital é cat:~!Ja e e~~ito da veloc:i.dade da tr~sform11ção.~ 

trutural, intr;terrupta, tj'\le se regovc., por dentro e qua se mod.! 

fica no inteJ:.ior. 

EsS• !tlObi.lid~d~ e:~\:rl.ltueal das instituJ.çaea modc!: 

na11 acreseent..: aos eonfl.ito_s humanos WMI dimen8:io .simultll.ncame!!; 

te trágica e fe<::l.lndant&. Nada i definitivo. Tudo está em 11er. 

A únicc. constonte redde, na inWJncív•l e indomável vocação do 

home.:n p~ra relllizar ~ Bl,la fi_na,l.l.dade pessoal, p~jeto qUft i i,!! 

dia.soc:.i,iv~l da 8\lll. plepit;.u4!" c.emo ser ~o_ciol. 
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Al!l r<!!ivinclicoçÕel!l, a divcr<:~ência, o debate~, a pa!: 

tieip<~çiio, a vontade da aul:.odeterminal:""se, a ravoluçio dos "!. 

pcct.ativas, aesumiram uma int.ensid;:o.de nova. E, em uma nocied~ 

de urbani~~:ada, integrada pelos mode'l;"'noe veiculos de comunicação 

de maet~A, a ambiç.i!io ae acesso social não pode ser contida por 

artificies. For isao, todos querem P!!.l:"ticipar do proc•H•so poli 

pol!tico CQmo únic;:o. forma eficiente de influir n11.e decisões 

satisfa:r:er a demanda de bem-estar. 

Esse quadro do n:~tural ex11cerbaçiio dos conflitos 

socia1s propõe aos demoo=ratas um desafio especialmente sedutor; 

concili.ar o movimento c 11. ordem, o viJ:: <1 ser e o pet:mAnente, a 

expressiio dos antagonismos, pot: naturez11 dlltsll<rreqadore.s, com wn 

mínimo de coesiio coletiva, de tal maneira que esses fenõmenoll 

enco..,trem, naturalmente, fOl"llllls civilizlldas de eJ'Icoamento, adm! 

tidos condicionamefltos e re.striçÕe• sem cuj& observiineia a so 

ciedade pOder-s<'!-ia deaintegrat:. Jl.s inatit.uiçÕell da de1110cracia 

cumprem, e:x11.tamente, 11 funçiio de absorver as ten.sõe, e pt:oviir ~ 

quil!brio ao 1110vimento. No noszo tempo, assinalado pela CCIJ::t~ 

r.a da amplitude do doruinio do ho!ilem sobre 11. nltturer.A - a nos~11.' 

é wna :soc:iedade de abundância e não de e:sca.sse: - ll indaqlt.çiio 

essencilü consiste em encontt:aJ:: UJM maneira est.iivel ?~ ~! org11n!_ 

zar 11 liberdade, isto é,permitir, :segundo regras justas a equª­

nimes, a livre man1fastaçio da vontade política doe twmens, de 

modo 11. viabilizar a ilimitad:~ participação de todo:~~ na fixaçiio 

do destino ccmw:~, as:~equr;:o.ndo ao mesmo te."llpo, em benefício da 

cele~·ividade, a preaervação de valorea aem 011 quai11 a Bociedade 

marcharia a e111mo, em preju!~o de todos. 

Na vet:dade, t.odo11 querem, podem e devem partici 

par da definiçiio do de•Uno comUitl, e e111tamos todos engajados n~ 

admit:iivel aventura do homem moden1o. Por isto, organ1zat: a 1,!!; 

ta pelo poder, atravé:s da apu:raçiio da vont&de coletiva, iS a '!<. 

9"J::ll. fundamental da democracia ociclental. Aos poutidos politi 

co:s cabe promover, em teJ::moll democt:!ítico:~~, a luta pelo podet:,i;! 

to é, a disputa destinada a <;;arantir o exerc!cio da capacidade 

de conserva:~: ou de altera~:: as elltJ::uturas que confoJ::ml!.m o siste . -
sistellla socil'll, cm deterruinlldO momento histórico. Os partidos 

são, assim, as in.stituicões biisicaa da clemocracia, veículos de 

expressão dss t"'ndências e aspiracõen da noeioda<'l<o, instrumanto 

de oaptaciio ordenada e não aniir<Juica da vontade colet.iva. Se a 

luta pelo pOder niio encontrar nos partidos politicas seu canal 

de !luência, bloquei&-se no na5cedouro o me:cani5mo natural do 

relacionamento entt:e o r:stado e as bases da socied&da, est.llb!: 

lecendo-se um conflito latente que t:e:sultará no :sacrifício das 

formas democt:.itican de qovet:no. 

atribuiçiio de orqaniZ&r 11. expreasiio dos conflitos aociais emp>:!: 

sença se, efetivamcnte, fot"em instrur.1ento=- reais ela luta pelo 

poder e não, "penas, agremiar:ões convocadas para exet:ceJ:: slJt\ples 

papel formal, sem possibilidacle de afetar formacão das pol!t! 

cas ou a e•colha dos qovet:nantes. 

A funcão social dos p&rtidos politico"' é tiio es 

senci;:,.l que s aocied;:o.de, :se qu19er transformar o seu ~usto cl! 

mor pel:~ restauraçio da demo_craeill em J::ealidade, deve investir 

substancialmente na organizaçiio e funcionamento dessas institu! 

ções, delas participar, <::orno cOlldição para fortalecé-la~, eCO!!; 

seqüente~nente, converti-las cm in!iltt:umcntos básicos da prãtic:n 

e defesa do reqime. 

P;:o.ra que esse papel seja pl_enamente cumprido,ide!!. 

tificamos alguma.-:: cond1çÕel{ que consideramoa indispens.iiveis 

promoçiio de imediats refo~:ma partid.ir1a demooriitioa, a sltber: 

{1) -medidas de natureza institucional: 

(a) - fazer dos pll>:tido!J poUticos as inst! 

instituições bisieas da aemocracia, a 

fL"ll de que orgllniZCfll livremente a luta 

nelo podet:, admitidos, e em disct:imin!! 

ç.io ou preconceitou, o princípio da a! 

l:.et:nância e da periodicidade dos mand! 

tos eletivos, inclusive para O:il e11rgos 

do Poder E:xecutivo, ;:o.ssegurado <"lO povo 

o direito pleno d!l" votar; 

(b) - permitir a organiz<"lciio de qualquct: pa! 

tido, Ges<le que os seus i.ntegt:antes se 

obt:i'1'Jem a res-peitar a forma dernoct:iit!. 

ca de governo, com base na represenl:.!; 

ção politica plut:al, na liberdade de 

ct:ltica e de infoJ::JllaCão, na inde-pend<!i!!; 

cia entre os poderes do r.stado, no re1 

peito aos direitos humanos e nos pri!l 

c!pios do item (a) anterior; 

(c) - N~<:JulamentaJ:: a :erma de escolha pelos 

pat:tidos dos canaidatos aos cargos do 

Legislativo e do E:xecutivo, a fim de 

que os seus e lei torea, pelo menos os 

que o desejltrem, e niio apenas os seus 

assooiãdes formais, possa participa:r: &> 

pt:ocesso <:l.e seleção, assegurando-se,&,! 

sim, o funcioni!.IIIento dernocriitico das 

prõprias a9remiações da democ:raci.,; 

(d) - ampla liberdade d11 socie.dade para con! 

titui>: p&rtidos politicos, admitida !:!: 

l1lll única t:estriçiio: - a de e:xprimirem, 

efetivamente, a vontade de parcelas PO!!; 

deriveis da opinião nacional, apurada ~ 

pós a t:ealizsciio dos pleitos eleitorais, 

exic;indo-se, como ct:itério para exi:~to!_!! 

cia de agremiaciio a ele~çiio de um nfimero 

rnínirne de representantes em diversaS uni 

dades da fedet:aciio e/ou a obte.">ção de um 

m!nimo de suft:iio;rios em ~odo o Brasil; 

(e) - es=lha de dit:eção partidiit:ia, com mando!!. 

tos >:enovãvei9, per.!.ódica:nente através 

<'le consulta diret11 e efetiva aos eleit.2. 

res; os dirigentes !leriam escolhidos em 

votc.çiio direta, em pleito universal, mas 

não obrigatório, aberto aos eleitores ~ 

CJ::it.os na jurisdição eleitoral eonsider! 

da, e que fossem adeptos do partido; 

pleito seria realizado sob a égide da J~ 

tiça E lei tot:al, admitida ampla campanha 

dos candidatos aos cargos em disputa, i!l 

clusivc pela mobiUzaçiio dos instr.,me!l 

toa de divulgação de massa; os di:dgent.es 

locais assim escolhidos teriam a incu!!! 

bCncia de eleger, posteriormente, os re!_ 

ponsãveis estndua.!.~ pelo çomando partid! 
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:l:'io, ;l;'ealizando-se e11sas escolha,. em co~ 

venção especi11lmente convocadll para tll.l 

fim; d11. ma.sma formtl, 0:11 dirigent"'s est~ 

duai:s elegeriam 11. direção nacio11al,de m~ 

neira a ea verificar lll1lll integro~~çio en 

tre 11 comunidade c a direçiio partid.iria 

nacio!lal; 

(f) - re:speitada ll reqra de rormacão dos qu_! 

dro11 c!iriqentcs e da obriqllltoriedade da 

Sábado 8 1069 

{c) - fortalecimento d.os partidos politiCOII em 

relação ao exerctcio do poder; 

{d) - articular o Podar LegislativQ e o E><eç!:!; 

tir a transformação, cm at.os, da vontade 

nacional, captaãa atrllviis do IIUfrãgio :!:!._ 

niversal. 

Esse111 objetivos poderiam gezo obtidos 11.travêis de 

obtenção de um número minimo de :sufrácioo, 

os pall'ti.dos, <::om lllmPlll. lib.,rdade, orqan! 

:r:ariam seus se:t:vicos, reerut .. riam os seus 

Dssociados, e defln.irilllm norma= pr.Spri.!IS 

de conduta para os seus inteqrantes c !'! 

ra a administração de seus :t:ccursos pr§: 

normas concr-etas que obede<::es~:em aos sequintes princ!pios: 

(a) - destinação lllos pareidon pollticos, med! 

ante divisiio iqualitiria, d~ reo;:ursos p§. 

blio;:os eondderáveu, a fim de que po~ 

sam orqani~ar O!il seus serviçon em o;:arª 

ter pernu•ncnte, desempenhando 11. :oua fu11 

çio bisiea de ordenar a expressiio das as 

piraçõe:s da o;:omunidade~ eom a qu;~~.l devem 

estlllr em constantG sirnbio=e, para 

exprimlltl!l suas aspirlllçÕes, e, aO JJelllllCI ~ 

po, orientem e catalisem suas anerqias e 

eKpeotativas: 

(b) - estimulo aos pArtidos para que disponhatn 

de órqio: de divulgação e infornw.çiio de 

mas•a prõprios, .tndependl'!nte ao direi­

to que devem ter de utili~lllr, definida 

uma periodicidade adequada, em iqualdade 

de condio:;Õe:s, dos vot!culo• particulares e 

público= existentea; 

(c) - estimular os r>artidO!II a Dromover a fo.rm! 

c:io de lideranças para a <::omunidadc, no 

estrito sentido tcr):'itorial, e !'llra 

set-o:t:eil mais imnort.,ntes dll v;·~ c,-··•.•Õr.o! 

ca, s:o<'i.~l '"' cultural d" sociednde. 

Os nartidos pol!ticos, al.;;m dessa su" funo.io CSD:!; 

c!fiea de crqaniznr c:rupos clltra disnutar e1cicÕcs e exercer ou 

particip.~~r, em coalizio, do poder, ecn.stitllem-se, tarr.bém,em in! 

trumento essencial parn ordenar as dec.i.sões de eov<!rno,trnnsfo! 

mando a vontade da Nação em ;~~.cões polrtica~ concretAs, model~ 

dora11 da soo;:iedade. 

As5int, a definicão dos prindpios da rcfol:'mll pa~ 

t!diir1a, cm sec. car.iter de oraanizacio int~rna, perderia 

con•i~tência ca.,.o niio =e considerllsse, simultâneamente, "",reel! 

boração dos insttumento:s que c!isciplinam a forlllll peh. qual,atr~ 

vês dele=, se apura a m~:-nifestlllção da vontade 'J)Olitica naçional. 

Na requlamentlllção da matérilll, as no:t:mas devem v1s•r: 

(aJ - melhor identificação de vontllde politica 

na.::ional; 

(bl - mais es:traita vinculaçiio antre represe!! 

t11.nte= e representados' 

(a) - adoeãc do sistema misto, do voto distr! 

tal e do voto propo~clonal, parllt a eomp2 

siqio d11.s Cãmar~~ts de vereadores, das_ A:! 

se!l'lblêias Legislativas Estaduais e da c_! 

ma,;-a dos Deputados, observados os disp.2 

sitivos dos itens seguintes: 

[1) - 2/J dos eleitos se:riarn indicados ;:elo IIi;! 

ter.1a majoritário do voto distrital, el,2 

gendo-se pelo distrito o candidato que 

cbtivesso, em primeiro ou seqündo turno, 

a maiorill absoluta dos suf:t:áqios; 

[2) - çaberia ii. convem:.!io do partido, nos d! 

versos n!veis, 11 indicação do candidato 

pa:ra ccncort'er pelo distrito considerado, 

nio se exiçindo, para postulat a indic! 

ção, nenhwn requisito, alêm dcs estabel!!_ 

oldos na Constituição e nas leis vigen-

te=: 

{3) - no sequndo turno aó poderiam concorrer Cti 

candidato11 qua, não tendo obUdo maioria 

absoluta no primeiro turno, alo;:ançassem 

as duaa votações individuais axpres•dvas, 

superior a 15l {q:uin:r:e por cento) dos v.2 

votos recolhidos; 

(4) - na definiciio da circuns.:::dção eleitoral 

o;:orrespcndente aos distritos "eriam es 

tritlltmente observados critériO! que ass~ 

çurassem efetiva representatividade na 

cional, de modo a evitar que se fra:c.de 

a apurao;oão da vontade colett·~<t; 

[5) - l/3 dos eleitos IJeria:n .i.ndicaQos pelo '~~2 

to concedido à leqenda partid~rilll, obtC.!2_ 

do os partidos núr.~ero ele cadeiras corre!; 

pendente aos sufr.igios alcançados, e ç~ 

bando o mand11to aos candidatos indicados 

em li-sta ~reviamente elaboradlll pelll col!. 

venção paX"tidãda, secrundo a ordem dellll 

o;:onstante, e comunicada aos eleifores a 

ii. Jllstiça Eleitoll'ab 

(6) - o processo de escolha do candidll.to part! 

d&rio 11. c.arqos do Executivo nQ ii.m!;,ito f:!; 

deral, estadual ou municipal, envolveria 

.ampla consulta aos eleitores do partido, 

procedimento que seria também obiJervado 

.com relação i indicação do car~clidato ao 

senado Federal, obedecido .::ritério se~ 

lhante ao propo;to para disciplinll.r 11. e::. 

o;:olha dos dirigente• partidáX"iOS loeah. 
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5. 5 - DOS 6:RcJ!i:OS INTERMEOIJi.RIOS 

O Çl:"ande fen5meno contemporiir>Go, a 41tleaça efetiva 

ii priitica democrática, rt>si<le no <tionmtismo do Es:tado,dell!dS q<.~e 

S<l<l <ltU<I<;-iio n.io C5t<:i<1 sul>me~l.dll " controle da "ocicdadc. Sua 

ostrut\lra orqanizao;-ional cresceu; suall! funcões s:e alo.rqarnm; o 

âmbito de S\lll atua,.ão se ampliou. As rori'1M da int.erfcrêncin da 

orqanizac.iio estat«l na vidll dalll pessoas, cm con.si!!<!Üincio~~.,se mu!. 

tiplio;-llram. r:Js moderno• mêtodos de admini!Jtra ... iio, o no"o in!. 

trUllter>t<'ll tê-cnico ã di.sposicão dos aovernal'\tas, tuelo C<:lnspirou 

para O"ue se oper.'ls!le substancial modificao;-ão na relacÕe9 entre 

o cidadDo e os a<Jentes do !X)dcr pi;i_l;olico, e válida a .:~firmllcão 

de que o E:stado, nll. aus:"l("!' '\(< canais derooa,..~fttlC•IS de coiltc!! 

ção, cmbor~ criado pelo homem para muni-lo, pode se e.ran:~formll.r 

em mãquina tirinicll, com vont;:~_de "-utõnoma, r!esliqlldll dll. socied:§. 

de e que, por seu poder, "-Caba ,.,., impondo S da cQm<ln:idade,cujos 

interesses deverill se curvar. 

O c.xpllnsionismo estatal ostã presente na.; sQCi!; 

dades que se pretendem abertllS 1 co:no nlls d~clll.rlldamente autolõ! 

tiiri11s. N..,s pluralist;u, o f(!nôrneno exiqe e comporta CCll:"reç.iío. 

E estes se: situam no arr.'ln~o polltieo. N.'la totalit.iriaa, a cO!!. 

eentração de podQres é d11 lÕqica do pr6pri<:o .aistcma e, portanto, 

inarrediivel, a menos de um proecs50 de ruptura. 

O r.>roieto de sociedade que d<!!fendemos postula 

conatruçã_o de uma sociedade al:lertll. e dernocJCátiell., com a10pl~ 

irrestrita participação popul;tr. Conse<Jl.lel'lt.emente, considera 

ilegitimu, por nobres que sejam os motivo' inspirador<'!:<, quai!. 

que:: politicas i111postas pelo Estll.do à Nação. E pr-oclama funda­

mental, como pl:"emissll. para a orqanizllçio de uma sociedaele d<:!"'2 

c;:rática, que o povo s<'!ja convocado par11 col11bo~:ar na fo}:mulação 

das grandes dec19ões nac::ionnils. O pluralismo exige a convivo!!;!!. ___ _ 

cia ee várias foJCma• do poele~:, t.Jmll aocied'!ldé aberta é in<:omp.!. 

inc.;,mpativel com o predomlnio, autónomo " polit.icl!lMlnte irre!. 

poncável, da burocracia do Estado IJQbte a N~eíio. 

Pa:ra q11e o Estado volte a servir a Nação - e e!ls:a 

relação é d" csaoêneill. da demoeracill - ni:io se fllZ neceuii.rio e!!_ 

fraq11scer o !:stll.do. o e!IDencial, pelo contr!rio, é fo~:talecer 

a saciedade, estimulando-a a organizD.r instr<.~mentos adequados 

que revertem o sentido dD. <l.eformadll relação hoje e;dst:.ente. ~!. 

aim, fort.'lle<:id.a a socieelade restAbelecer umD. relaeão mais lóq! 

c~ entre Esta<:!. e Naeio. 

Niio bast.a, pilr.a tal efeito, .. saegul:"ar ao e1.da<l..iio 

liberdade de iniciativ.'l no cam!Xl econo5mico. El!lbOrll esaa libe!, 

dade seja de inegável impol:"tincia par.::o a construçíio de wnll. lO 

ciedado demoe~:.!i.tica, sua complementaeiio nQeess&ria - e, de c::e!: 

ta. manei~:" leqitimadora - ô il sarll.ntia do direito de aasociaçiio, 

desee que, como ê 6bvio, seu: objeti"os 9C!jam aocialm~te llc.!, 

tos. Tll!llbiiim é es.sencial a 911.rantill. plena dos direitos poliU 

t.Jnta Nll.e.iío =em capacidade de organizar se11s confl!. 

tos, destttuldll. da possibilidade de ordena:!:", em termos civiliz~ 

dos, 11 man1fest"-çiio de l):uas ClivergCncills, sem c.'lnais vtsive16 e 
ra post.ula~:, como wn direito, " defesa da seu111 inter<:tn~~;es, é !::_ 

ma Nllçíio aubmetida aos deaignio• dos event.u.aitJ dono: dc;~ poder. 

Pois, inexistiMo ó~:qãos intetT.~ediiirios repreaentatiVOII 1 e su 

primidos os c.'lnais da eJq>reasão politica do povo, cabe aO.IJ te:_ 

noeyata!l, heqemoniçamento, segundo a su~ verdade, aublltit.uindo-

~:e ã Nação, determinar de maneira inapelável o tipo de sociod! 

ele que, no seu juizo, e n.iio no da maasa, atende 'ao.s int.eres!les 

dos cidadão~:. 

e:osa premisoa est.i n10 raiz da politi<:a de EstlldO 

na União Sov1éticD., como, de resto, na de qualquer resime autE_ 

ritário. A r>resunçiio 6 de que os aqentes do poder, por sua C'o:!_ 

dição e nivel de preparo, sllbem melhor que o povo aç politicaa 

que mais racionll.lmente COl'ISUlta.m o bem c::omum. 

11 restituiçio li.O povo e11 sull. capacidade ds auto­

deliberllçio, desde que feitll lealmente, acarret.a ditrtinuição do 

p<:>der da burocrllcia. Por isso, parll sustentat a !lUa posi,.ão,os 

t.ecnoctatas, ã sombra do Estado, pl:"ot.eqem as posições conquist!, 

dll.s, apresantando ao povo ,'IS sulls decisões eomo resultllntes da 

aplic:açíio da ciêncill e da tecnologill, que domJ.narillttl a atte s~ 

culllr de <;overno. Por isso, ~:eatrinqem o direito do povo votar. 

os denominados 1110delos econõrnicos, nll verdade,não 

passam d& tent.'ltivlls - em cujll. montaqe111 se esgota a imllginação 

dos burocratas, sempre de in9pil:"açio autocrât.iell. para impor ii 

sooiedll.de determinll.elo padríio de comportamento, considerado nas 

circunstãncias mais conveniente _para a reali'Zllçio do bem comllltl. 

2 urna camillla de força. Dessa manipul.'lçiio, com base psaudo-çie!!. 

t!fioll., resulta a idêia do pl.'lno n.'lcional globll.l, que, nll. forma 

pela qual ê c;:oncebid.o, !Jem participaçiio de base da sociedade, ê 

mel:"o in.!!trumento de llfirmaçio da vontade politica dos agentes~ 

Ellt.ll.do, red11ztndo a Nação ii. condição do sujeito passivo do seu 

próp~:io pro<:esso históri<:o. Representa, a mais ostensiva •• 
monatraçio de desconfillnça na raciona.lidllde das dec:::isõets da ma.!!. 

!la. o plan<!!jamento democrático presaupSe o engajamento, a ne<JS!. 

ciaçiio e o d.ci>ate. o autor:tt..!i.rio, co11o o noaao, li produ:ddo,= 

atmo.sfera foec;:hada, no seio do poder e imposto ao pov:o. 

o movimento el" março ob~e<:eu, segundo a l:"etõrica 

dll época, " wn invencivsl impulso de ll.utodefesa dll. sociedll.de o;!!- -

tra a <:!Xpanoão eat.atal. Trlltava-se, nll. vel:'dade, de u...i movimen­

to de opinião, livremente, organü:lldO pelll coletividade e de11t.!, 

ru~elo li .'IS9equrar li sobre,.ivência de uma sqciedade que se querill 

democriitica, isto é, pluralista e liberta. 

A ineqivel contr.'ldiciio entre os objetivoD do mov,! 

mento de mat>:;o e a orqll.n1zacão soc::ill.i e polltic::a dele· -result.a]l 

te, ll.pÕs maia de 10 anos de observação, COR ll mliquina do Estado 

federal expll.ndindo seus poderes e suae funções, provocou ree~ 

nhccidll rupt\l~a ent~:e as bases da sociedade e os a<;rentes do PS!. 

der público, ~ N..,çiio 11pare<:e, e sobre isso há consenso qener! 

Uzado, como = realidade impotente diante do Est.,do. Ao mesmo 

tempo, ueus instrumentoo de c:~<pre!lsão, dssde_ as organizações de 

carãter público - o Cong"resso Nacional, os putidos polltic;:os , 

as universidades, etc. - até as que exp~:imem interesses priv.'l 

dos- sindicatos, orqanizacões profissionll.is,~c. - foram del! 

berad41t1Cnte eGvazilldOs: de poder. Tudo depende do Estado. 

Todos otJ paderes foram sendo absorvidos pelo Est!, 

do, perdendo signifiell.do os órgãos de intermediação entre " 02, 

munidade e os qovernantes, não só par,. impedir que as politica= 

do Estado fossem deblltidas, c01110 para evitar qualquer po9sibil;!_ 

el~de de articulação espontii.nea dlt. comunidade com o objet.1vo d& 

fazer frente aou aqentes elo p<:lder público. E, as.,.im, ao meno.s, 

discutJ.r li.S prioridade~ e a.s concepçôss da sociedade. 
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O caminho do autoritllrismo é o;onhcoido. o Estado 

federal ean.centrou poderes para salvar a Nao;:ão dos efeitos de 

Wlla de.easUO.!!;:L pQl.i:tiea_ ac:orKimiea que levaria o Bl:'asil .i desO_!. 

dem e à inaolvêneia. Depois, absorveu nov.!ls funçõeao para enqu~ 

enquadrar as autorid11.des estaduais e- rnun!çipAi!l nas auas dir!:. 

trizes e zelar pe-lo empx-eqo de recur-sos financeiros eso;assos.E:, 

finalmente, também por x-azõe11 de melhoria de resultados, tran~ 

formou o Estado no m.:oior empres.!irio do po!'lh, no definidor da P-2 

litica de crédito, no q:eanae acumulador dQ poupanças, não o a~ 

tor privado ao seu controle incontraat.ivel. controlou os s11.:L! 

rios. Controlo~> a mol!!!da. Nada lhe escapou-lhes, ;:~. N11.o;:ão niio 

foi consultada. 

Ao longo desse processo, em que o autoritarismo 

politico caminhou de par com 'o 11.utoz:itariomo econo5mico, no CaJ!!. 

po pclltiço, no CantpQ econo5mico, no campo comunit.!iric, o cid~ 

di.o, em sua dimen11iio hwn.!lna, deixou de existir, de ter direitoll 

prôprJ.os, 01>, pelo menos, de gozar da prerrogativp. de exprimir 

es.ll'e dil:"eito, sem risco pe.!lsQ.lll insuportliveis. 

A suprcuão do dix-eito de ;usoeill.o;:iio, 1,1rna 

franqui11. real G nio como mer" eoncasaiio dos detentores do podei:", 

exprime, por isto moamo, na situaçio atual do nr..,sil, uma :r;esu_! 

tante üa forma pela q=l li tecnocracia IICI rel11.cionou com as b!. 

ses da socied11.de. Pois, n.iio lhe teri certamente escapado ser 

esta a üniea maneira de viabilizar l.lll\ projeto glob11.l de socied!_ 

de, cono;ebido autOCJ::"aticamente, cujo Cixito pre:~supunha ou um;:~ :!!. 

des.io ;:~bsol.uta da com~>n;idade, nilo sol.io;;it11.da, ou uma submissão 

passiva ao padx-iio imposto. 

A plenitude demoo;r.S.tica, em con11eqllência, signif! 

o;ando a submis.sio do E:;:~do i!. Naçio, import11. em devolver .ii earn!!;_ 

llidade a eapacidllde de instituir órgãos d<1 repre11entaçio dos i!! 

tereat~ês de ae1>11 membros. Somente pox- e•ta via, alillda à reo!. 

ção aut5nomo. em face dos demais grupos soe!_ 

ais, inclusive eom respeito .is autoridades 

estatais: 

fetivamente cumprir seu papel de intcrmediª­

rios soçi&is, o direito da Coletividadc 

informadio, vedada qualquer :r;'estri<;:iio ~ Cif. 

eular.ãc da idêiao e notiçiãrio; 

(e) instituir meCanismos especiais de partio;ipJ!:. 

ciio do cidadão ·na -;,estão dos rlegQ:ciO~- iOCaia 

que dizem resr>eito às S\las at1vidadcs: di! 

rias, independentemente do seu direito de~ 

leqer livremente seus representantes: no L!:_ 

qislativo 0 no Executivo: 

(d) - criar me=nismos de integração efetiv;:>. do 

empre<Jado na empresa em que trabalha, rr.éd.!_ 

ante o cstabel.ecimento de fornas que 11.sseg~ 

rem participação na propriedade ac-ion<írill. , 

com a conseqüente possibilidade de acomp~ 

fihar a gestão da mesma empresa, confo.tme d!_ 

talhado no capitulo v.t: 

(c) - et~tabelecer mecanismos de distribt:liçEo ~ 

tre os cidadãos do capital de propz:iedade!. 

cionária do Estado nas empresas públicas , 

transfo.tmando o, brasileiros am proprietÂ -

r1_os, o que lhes pcrmiti.tia fiso11.l.izar 

gestíio das grandes companhias estatais ,oomo 

se.tii indi-cado no programa especial dedioado 

ao tema. 

5.6 - DA O!IGANIZAC.';O GSPACIAL J?.O PODER DO ESTADO 

gan.f.zllçilo dos Õr<;rãos públicos, seri pou:lvel: Na lóqica do rno.dêlo politico autoritiir1o, o <.ovet; 

(a) - o fo-.:tal•cimento dos mc:o;anisruos eapont.i.neo11 

de pu:tic.ip.~~çio dos cidad;iios nas decisões 

que a!.'etam o seu destino pc11soal, rejeitado 

o planejarnento centralizador e autoritiirio, 

ultilnamente px-atie~o, por ser soci.alln<!nte 

netl;lato e, a longo prazo, ineficient-e; 

(b) - o aumento do poder d" barganha organizado em 

torno dos diversos s.f.stemall: de inte.te:!:lses em 

presença na sua relação com o= demais gr:!!. 

pos soeia.f.s; 

(o;) - uma melhor po_gs.f.bil.idlt.de de mobilizaçiio dos 

cida<iãos pu:a o efeito de evitar ou denu::1 

eiar ll.busos dos agentea: do poder públ.io;o. 

Ellltimular a participação da =munidlld<!l, atravêa da 

m11.is ampla liberalização do seu direito de llssocillçio, si<;nif! 

o;a aceitar, com todas as .suas con11eqll:éno;ias, os riscos do jogo 

de!llocriitico. Porque i urgente restabelecer os vincules inter­

roll!Pidos entl:.'o a aociedadc e o Estaclo. E, com relaç;iio .ii part!. 

Cipaç:1io do povo, além doa aspecto=< políticos iii mençionadoa, .!!!:; 

qundo pre:nisaas biisic-as podem Ger J.evantadas, a saber: 

{a) - restaurar, em todos Qll campos, desde o com!;!_ 

nitário ao eeon3mico, O·mahl amplo direito. 

de aasoe.iaçiio, .devolvendo_ is ors-anizacões <!!!. 

sim constituidas a capao;idade de represent!. 

no federal, a partir de 1968, ero contradição CO!II os princ!pios 

que editou para disoiplinar a reorganização de seus serviço.s,~ 

sou a 11.bsorver, muna tendoõnc-ia que se ac-entll'>"- C<"lm o tempo,atr.!_ 

buições llntes deixadas .i inic-iativa privada ou inclu!dos na COJ!!. 

petiincia dos Estados e dos Munic{pios. 

A CJCpez:iencia rec-ente no Br.!lsil demonstra que o 

pode.t federal, a partir da sua posiciio de formulador único das 

pol{tioas nacionais, llltl:"apassou r.!ipida e decididamente os seus 

enoargos própx-ios, assumindo a responsabilidade pela prestação 

diret4 dos mais variado11 serviç:os püblicos, mesmo <Jqueles tra.;'l! 

C-ionlllmente reservados ãs autoridades municipais. 

A rnar.::ha o;entrauzadora não foi impedida ou dif!. 

cul.tada porq\le inexiseiam mecanismos institucionais" gua,sequer, 

pudessem Ol!nlllizar protestos e t.taduzir av<~liaçõea çr!tic:as 52 

bre os riscos da concentrao;:ão de poder, 

A centralhação vertical ocorrida fe..:-se, assim , 

i custa d11. Feder.!lçiio e às expenslls dos Mllniclpios. Niio só a O! 

paeidadc de qest..io estadual e municipal autõnoma foi, na pr.!it! 

ca, .suprimida, como, do ponto de vista politico, os-adminillh"ll.­

dores locais transformaram-se em simples aqentos do poder fed!:; 

ral, sem iniciativa e se1<1 possibilidade sequer de influir na f! 

xação das prioridades ditadas pelall' autoridades federais. o ~ 

feito toi o d& afastat a eOm'Unidade da e:sfel:"a em que se exaru!_ 

ltiin-·õs ~us: profllemas. 
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A prescnea aiUiilfl dominador;,; do Governo feder11l, !. 

travo; .. de órq.iios de administração diret.!t, ou pela via de 

emp>:<os;:u , autarquills e Olltrall formas de orqnnizllçlio que criou 

em todo:~. os setores e :~tividades, tran=formou o Brasil, na ve;:: 

dllde, em \.111111. reyública unitiirill, em que o Exeo;ut.i.vo o;entral d!:. 

tãm. a totalidllde dos poderes e dos reo;llrsos finllnca.i.i~o= de qlla 

depêlldem, fundmnen~lmente, " ativid.,de económica privllda 

prestt~~r;ão <ios serviços públicos b.§sicos. 

Se essa modificação eatrutural nio for, em tempo, 

revertida - o, na l.S'3'iCll do auto~:itarismo, não ~ tarefa f.§cil 

provo= movimentos descentraLizadores se:.:ii imprntic.ivel qual­

quer pr<:>jeto de normalidade con~>titue:ional. Eis po.rque " tom,!l; 

da ckt cense:iinci.ll d,. eoncentr11çiio é f~mdamental para 

do processo. 

inversão 

Além da sua componente polltie~~:, am termos ma:is 

qerais, o movimento eoncol!!ntrador foi alimentado pelo preconcei­

to que os b=ocratas nut.r.cm em relação i soc;:iêdade. A r.11cion! 

lidade, " economill de esellla, ,. maximi~ação no aproveitamento 

dos fatores, a conv.i.eçio quanto i própria 1nfalibilidada,a cre!!. 

ça. na eficicia dos modelos abstrato.s e te.Srico.s para o:r:ientllr a 

conduta dos ho:nen11 em sociedade, sio arqurnentos que estão 

origem doa proeedimentos oontripeto111 eomo o ob111ervado no Bra111il. 

Os grandes problemas são avoe;~~dos pela ;~~utorid.llde 

eentral como medida preliminar para o seu correto e racional ! 

quacionamento. Se existem proOlemas de asdsténcia hospitalar, 

ii porque Os llllln:idpios são inCotnpetentos para atender à demanda. 

A assunção do eno;argo pela órbita federal, atribuindo a wn de 

seus órglios a responsabilidade de produzir oa serviços de asai! 

assistência hospitalllr, em paralelo com os qlle silo prestados P,!;. 

1<'!1 defieiente estrutura m~mieipal, pela precS:ria organização e.: 

tadual e pela incompleta, mag também existente, estrutura priv~ 

d&, e ,. Wlica rosposta ef:ie:i<'!nte. 

As questões urb.,.nas ganham relevo e dx~~IM~ticidade. 

o Governo federal o;hama a si o problema e oeua agente11 se sub! 

tituem aos Prefeitos, Governadores, Vereadores e munic1pes.usa!!. 

do de sua força, mobiliza amplos reo;ursos f.!.nanceiros para ate!l 

der, de cima para ba:il<O, ""'"' prioridado111 que selociona, assenho­

reando-se do .11ssunto eom a certeza dos que confundem a arte de 

administrar CQm modelos matemáticos. 

Todos os planos urbanistico.a no Brllsil são aqOrll, 

elaborados segundo direb:io:es formuladas pelo Poder Central. Os 

progrll.ltllls de haOitação, como os de snneamento, os do destino f!. 

n.al do l.i.xo, oa que se relaeionam eom o tr.in~ito, os referentes 

à alimentação, os que conr;ernem i educaçiio - tudo, sem exeeção, 

até o policiamento nas ruas - passa pelo erivo eenaOT de uma a:!l 

toridade federal. 

Da uma s:imples função eventual de indutor da CO!! 

porta.-nent,.os, através do u~o de sua cnpllCidade de conceder erid:!_ 

to, a autoridade fe!deral 11cabou impondo liOS poderes e'=taduais 

e munieipai!l reatriçõe.a S(lverllll e .inaceitivc.i.s até mesmo para a 

uti~i.znçiio de :;uas participações em tributo:; feder~:~ia. 

Me:smo que fóssemo~ uma sociedade dotada de o;ert.a 

homogeneidade no ~eu sistema de produção e no seu perfil eul t,!!; 

ral - e sabidamente n.iio somo: - ainda assim a centralizaç.iio pr2 

cessada seria de:::vit:.alhamte e perniciOIIIl em sctus afe:itos perm! 

permanentes. O err<;> prat.i.cado assume Cllra'cterlstieas desnu:~sur! 

das quando se tem presente a i.rrecusiivel doscont.i.nuidade eatr!:!_ 

tural que cllrllcteri~a a sociedade brllsile!-11. 

o re01ult.ado de""" perigosa tendência mo-;ralQmnna 

das autor:idades federais ê a superpQsição de orqllnizaçõea par! 

lel.lls que atu11m na mesma <ire a, do formll deseoorden.llda e aniirqu.!, 

ca, o;om g~nde desperdio;io de ~e=rsos. E, ao entr.11r no assu:=. 

to, usando seus elá8ti.eos ::eou:.:sos pl:'Õp~ios, a união intervem 

do11. forma mil is condenável, iniOindo iniei.lltivllll qUe poderiam sex-

adequadamente mobilizadas pela autoridade local, mais próxima do 

fato, prlixil'llll do contribuinte, e sensivel aos reelamos do povo, 

euja voo: não alcança os tecnoc;:ratas federais. 

Das atividade.s de p:t'Qgramação e de detentor de x-2 

eursos financeiros - li união administra, diretll ou indiretamen-

te, ee:tc:a de 70' da poupança naeional - o Governo federal pa~ 

sou ii. condição do exe=tor direto de aerviyos e de projeto~::, 

<ire.11 econõmiea eomo na social. 

At:tavês de sua a ...mpresas, passou li executar lll'llb!. 

eiosos programas de inve111timento no 111etor de energia elétrica 

(com recursos sem c\lsto financeiro, gerados pelo consumidor, s2 

bretudo o domio;iliar) ; no setor de teleco:nunieaçõe.s (o;om recu,::. 

sos produzidos tlll'llbiml através da tarifa e suportados pelo us\l! 

rio: no setor do transporte urbano {mediante re=rsos de natur~ 

za tributiria, além de parcela incluida no preço dos comb\lst!­

veis:) ; no setor de construção rodoviária (atravl!s de recursos 

p.rovenientes do IJnposto Onico sobre Combust!veis e Lubrifiea!!: 

tes, e, poia de origem tributária), no sotor da construção na 

Vlll (eom dotações representadas por taxas especia:is cobradas s2 

sobre as mercadorias transportadns pox- navio), etc. E, fina.!_ 

mente, através da autogeraçiio de lucros nas: empresas sob seu Co:!,l 

trole acionário, o GOverno federal expandiu au,. preseno;.11,nn qu~ 

lidade de prêstador de serviços, de fornecedor de bens, na adm!. 

nistração da poupança nao;ional, submetendo todos os demais aqe.!:_ 

tes soeiais à sua vontade :incontrllst.ivel. 

CUriosamente, no decorrer dessa esealllda coneen 

tradora do poder foram sacrific.lldos, por falta de meeanismos ! 

limentndoros df> impulsos corretivos, exatamente os proqramas r~ 

ferentes à prestação de serviços: aos: mais o;arentes. Os progr~ 

mas de saneamento bás.!.co, eompreendendo aduc.iio e distribuição 00 

igua e sistema de esgoto& san!tã~io11, os de habitação pOpular, 

os destinndos ii constzuçiio de e>:~colas e hospitais, bem como 

eventual oub.sidio pa~a melhorar o n!vel d.11 dieta populnr, para 

esses programas de indiscutivel prioridade social não há recu.:; 

sos sem custo financeiro Sllficientes. 11\l!-it.o menos canais polf 

ticos reais para que o povo tr>~r~sforme suas exiqências em pre! 

sõe~s concretas. 

Por catar distante do contribuinte, pos1 

çiio de qestor da eaixll e de definidor absoluto das polltiea::: I>!! 

elcinais, o Estado feder.lll optou por prioridadea econôm.icas. H2 

je o Brasil, embora conte o;om defio;ientiss.i.ll\0 sistema hospit~ 

lllr e de saúda pública, se orgulha de f.ll~ar, pelo telefone, com 

qullse todas as eapitais de Europa, meSlllO a p.~~rtir de lllqumas r!!, 

motaa cidades do interior, quase desprovidas do servi ..,o para o& 

mais o;arontes. 

Os desequillbrios espacillis, o .. qrav.!lltl<!!nto da c r! 

se llrbanll, a llo::entuaç.iio dos desn!veis de rend.ll, a premente ne 
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neçessidade de soluciio para o problema da miaér,ta extrema - e~ 

tes seguem sendo, cerno ninqv.o§m t~~ais conteuta.. os grandes des_!!; 

fios naeionais- representllrll evidências para la~treu, fundame.!! 

tll.lmente, critica à pol!tiea centralizadora praticada nos anos 

reccmte!l. Se acabou cem os municípios e se mut,tlou a f'edera,.iio, 

a Utli.iio foi impotente para 8equer ind.!.<:ar sal:da~:~ p;~~r;~~ :u rel!::. 

vantes ~uestõea sociais aponY.da:11. Pois tais que~ttõea, qu<1 e!: 

volvem, diretamente, o cida<;!iio, s.iio insus<:ept!veis de tratame!} 

to adequado a partir de um cantro de poder dist..!lnte da realid! 

de, perdido em um mundo ab:st..rato a, em consequ1!ncia, social 

politicMICnte &lienado. 

Uma vio:;orosa politica do:11centraliu.dora ê compro­

Jllisso ineqociáve:l do projeto, para a formação de uma nova soei.!::. 

dade brasileira. Ea5a politica dell!centrali7.:adora, e:dqirii am 

pla revisão da competência <:Ws 9overnoa federnl, estaduais e rn.:: 

nicipais, da forma de dist..r:i.buiçiio da :r:e.ceita tributária entre 

a Onião, os Estados e os Munic!pios e do pn.pel que pretendemos 

reservar ao povo no processo. 

~ 
Como ponto de partida, é essencial a fixação de 

critérios qu<t pos:11am orientar a definição do: encargos e- :respo!!. 

sabilidades que devem ser atribuidos nos Hunicipiolll. 

Em pt"incipio, a prest&ção dos serviço: piiblicos 

que dizem respeito ao din-ll•dia dos cidadil.os deve ser tarefa do 

municipio. Significa dizer que os encargos de natureza aocial 

- saúde, cduc:ação, hnbitação, t_ransgorte urbano, alimentação -

bem como a prestação de alguns outl:"O:S ,erviçoa • conservaçiio_ de 

pl:"&lios públicos, manutenção d.as vin,, pt".aça,. o logrlldouros,ll!!! 

pcz.a urb.,na, coleta do lh:o, sequ:rançn pessoal, licencirunento e 

obr11s e ati\l'idadcs, iluminaçiio pública, trãnsito, exeeucão de 

um procrra:M de obras, etc .•• - =<ão tipieamenta de !ndole municl 

pal. C..:da o;omunidnde devo definir de acordo com seus costumes 

aspirações e herança eultj.!ra.l, os padrÕes de qualidade e a n"t;:. 

reza dos serviços preutados. 1:: quanto nuli!S próximo do c_ont:r::il:>~ 

intc estive:!:" o responsÁvel pela prestaÇ'il.O dos serviçoa, mais e;:, 

treitos e represcntatiVO:II scr.iio os seus v!nculos e maior su.o; C! 

pacidade de influir m~ra o aprimoramento dos Dervi«os. SQme,nt,c 

"o nivel rnunic:ipal a ncces:llidade elo: serviços se transforrnar!i 

em demanda efetiva. 

Tais serviCO:II sil.o caros, sem dÚvida, Cl Oll munic.J;, 

pios niio costumam ter renda suficiente pa:r:a mantê-lo:. A sol!:!_ 

,..:;:o evidentemente n.iio está na tr&nsferência do cncargo pal:"a 

Estado ou para a Uniil.o, co:no tem :sido preqado, ma= na aloc,.ção 

de recursos <:omplementare:s para que- o mun-icipio !ique habilit~ 

do a assumir os serviços. 

Os o:;:rn.ndes programas para a eliminação d& miseria 

e a efetiva participar,.iio da coletividade na gestão da coillla P:ii 

blic.o. - e, de certa maneira, eles se misturn.m - sã encontral:"io 

solução se reali~ados no âmbito dos muni~:Ipios, atravês da de~ 

centralização executiv.a, <!I assim mesmo na medid., em qu.a se eG'l! 

belecel:'em l:'eqras qui! aproximem, verdao:leiramenta, o contribuinte 

da autoridade que o:lecide. 

Nosso compromisso e nossa confiança relativamente 

aos efeitos da descentralizaçil.o vertical sil.o ar-raigados, por se.> 

efeito multiplicador" na conforma_ç_il.o d_e urna nQva estrutura soe! 

al e polrtica.. E nesse sentido, indicamos as seguintes e fund_!!; 

fundamentais providênçias: 

(4) - transferir pal:"a a alçada municipal a GOJnP.!::. 

tiinci<o para a administração doiS seJ."ViÇos de 

natureza social, compreen<lenclo eduçação b§_ 

si<:a o;:.brigatõrill., saüde pÜblica, médieina 

curativa, habitação, alimentaeão, esportes, 

lazer e atividades eultUr"ll.ist 

(bl tl:"ans!erir igull.lmente para o munic!pio os 

aervi<:;os r-eferentes à exccucil.o de obraa p2_ 

blicas, à ml!nutençi'ío de lCl<;radouros, à <:O!} 

servacão dos prédios piiblicog, i limpe'!'.e~ U!: 

bana, à segurança das pessoa.;, .no licenci~ 

mento de obras e atividadQg correlatas, 

figcalização do cump::-iment.o das posturas;ao 

trânsito e .ii coleta de lixo; 

(c) - o deslocamento dos encargoa sel:"á .ncompanh!, 

do d& automiitica tranl!lfer~ncia, se~a pelo 

Governo federal, seja pelo e$tndual, dos r~ 

cursos que ora utilizem nll. prestação doo 

serviços confiados ao municipio, inclusive 

instalações e pessoal, a fim de que somente 

uma entidade de direito p<i.blico preste, 

iirea, o:s se:r:viçOIJ relacionados; 

(dl - articula:r os õrgão:11 rn1.1nic:lpai~:~ incwnbidoa 

da prestação dos serviços na área social com 

entidades nil.o governamenta.ia (privadas, 02, 

m1.1nitiria:11, religiosas, ete.) que ji cxec;! 

executem os mesmos Bo!!l:"Viços, a fim de obter 

melhor grau de utilizacão é!a t_otalidade do.s 

recur~os existentes t 

(e) - institui:!:" mecanismos ele articulaç.iio entre o 

Estado e os Municipios que o integram,sobr~ 

tudo cm relação aos situado:ll nas regiÕes m~ 

tropolitanas, para se estabelecer um fluxo 

institucional de inforrna,.ão que aproxime 

autoridade do contribuinte. 

NO intuito de caracteri~llr o sentido des<:entra.li 

">:ador do projeto, _corr~ respeito ii divi,.,;;o municipal (sobretudo 

nos grano:lell <:entros urb.!lnos abrangidos por regiões metrop_olita­

n.,s), em cemplerr.ento àos medidas indicadas deveriam, ainda, ser 

adota.das as secruintes: 

(a) - a re<Jiil.o metropolitana, para ter consiutii!!, 

.cia pol!tiea e transformal:"-se em instrume!! 

to efetivo de at.uacil.o dQ poder público naa 

questões urbll.nlls, ser ii dotada de organiz~ 

çii? Pl:"Ópria, com autoridade pol!tiea e adrn! 

nistraçiio .sobre o território COI!Ipreendido 

np per!metro do espaço metropolitano; 

(b) - a região metropolitana terá um poder exaeu 

tivo e um poder legislativo; cenatituirão o 

podei:' legislativo deputados eleitO!!' pala t2 

talid.ade dos vereadores dos munJ.e!pios int.!::. 

gr-antes d" l:"egi.iio; e o chefe do podel:" exeCE; 

ex:oeu.tivo serii escolhido pelo Governador do 

Estaeo onde se lo<:aliza a região, com base 

numa 1~.~ta tr!plice organizada por todos os 

Prefeitos dos municipios integrados na área 

metropolitana; 
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(cl - :. regiiio metropolitana tcrii. a 11egui_nte <:;_o_!! 

petênoia b.isioil: :~d:ninistrar e projetar o 

11istema de trAnspor"tes de massa cem as ad_a:e., 

tao:;ões e'onv-encianadu pelo11 intereu:"ado:; dli 

rcgi.iioJ definir, em sua11. linh.ll:s gerais,a P2. 

liUca dot_ obupaçi:o do ·espaço mOtropolitano; 

planejar e adminil:trar o:s serviços de :sane! 

mento bii:sico o de iíg1.1a ('suprimento e grande 

distrit>l.liçlioJ 1 prQ!I'.over o t~proveit-amento ou 

a reouperaç.íio de ireu devoluto~~:; que ul tr.!!:, 

passem a=: !ronteiras municipai=l; asswnir a 

administração de Õr<_~ãos federais de aeuação 

localizada na rc-giiio, cujas flinções,por sua 

natllreza, interesaem a mais de wn municl'pio 

integrado na sua eS:fora1 

(d) - a lldmin1atraçi!o de regiãO metropolitnna di!, 

por .!i dos seguinte11 recursos b•bic~: renda 

dos serviços d1reta!ilente pre11tlid0s i poplll:!!, 

çiio; t"enda deocrl:'ento da revendA de imóveis 

desaproprh:dos em vistA da execução de Pl'2. 

jetoa de sua respon=abilidadeJ receitas t:rz11.!1 

feridf:s p11la tlniã~, pelo E'st~o cu pelo HE 

nicipio, visando &. execução 4e projetos de 

interasso comum: pazcticipaçio na arrecad:!!, 

çiio de tributos fllderais, estaduais a :rrun! 

cipais; eontribuiçlio de melhoria decorrente 

de valorizaç4o imobiliária resultante de 

PI:'09'rama de sua eXel':li<:;ilo~ 

(e) - a át"ea d111 reqiiio metropolitana ser.i campo!. 

ta da certo ni!mero de munidpios, determin!!. 

do com base cm ju:;ta pÍ"'-porçko entre pópul~ 

ção n ire:111, d12 maneira que a jurisdição 

da Prefeitura abranqer.i wná pOpul•çio IIUP.!ô. 

priet!irios, rateandO o seu cuBto entre os_ 

L"'teressados, na forma pela qual seria dev! 

da a contribuição de melhoria); produto da 

venda dê béns imõveis desapropriado:; pelo 

Munic!pio; p=duto da venda do denominado 

solo er1ado: .:ontribuições que, de forma ~ 

tipica, a comWlidf:de, mediante oon:aulta pl.!ô. 

bis.:itíiria, estiver disposta a destinar 

Prefeitura, para a pre11tação "-e det.ermin~ 

dos serviço:; comunitário:;; outra" transfe ~ 

r-Cnçias de receita federal, seja do orçame!: 

to da uniii.o, seja de qualquer outra entid,! 

de pública federal; e, final111ente, o prodE 

to do paqarnento _do imposto do renda devido 

por ganho liquido obtido na venda de propJ:!:!l: 

dada :imob1l1ir1111, na forma a ser definida on 

lei federal. 

Quanto aos problelfll!.s: da diversificação horizontal 

" das atividade:s do Governo Federal, atrav<!s da criaçào dei gra!: 

des empresas pÚblicas, que tambêm contribuem para sua maorox:ef! 

lia, o tema será ttatado no outso da eX!'Osição sobre a organiZ:!!, 

ção eoonõmiea, nO capítulo VI. 

CAPITULO VI. 

BASES PARA 0MA REFOR.'1A ECONOM:ICA E SOCIAL 

6 .1. l\PRESENTACI\0 

rior a SOO mil habitalit.o:J: COmo resultante da filo:Jofia que orientouns proJ?2 

(fl - os munio!pioll urbanos nssim oon11tituidos O!. 

ganiu:riio seus serviços em basetl oomunit,! 

ria11, fazenrio os cidadios participarem ef!_ 

tivamente dll. ge11tão;d?s.n~~~i~s pú.blicos; 

lg'J .. ,;. receitli lliWI,i-eipai éÕ~i-'ee;-a.~1~_...Pife:ie.:'fpf 
çio na nrrecadação do '!.CM, c:l.o IPI e do Ilrp:>...,!l 

to de Renda, da ordem de 50\ (cinquent• por 

cento) 411. l"e'éeit..ll, de f:orma a 9afantir ·um 

flu:~eo ar!lequado de renda ao• Huniclpios eom 

menor pod.er de arreeb:dação e maior ín41_~e de . . 
m.1.sCirio~~; imposto pre:cUai urb.&.ncr em funÇiodo , 

valor do imôvd, e do nijmero do imóvaill po_:. 

Guldoa pelo p["9priat.iírio; imposto tert"ito -

ri!ll urbano ou ru:t""lll lança~O nãs lltesrii.iiiÍ C! 

ses a11ta~lecidas patà' ,o impoltto pred.1a1~c:2. 

mo instrumento dei poHtic:a. fiscal, ~bana e" 

agrii.ria1 produto das ta:~ea11 e emolumentos de 

seus serviços, compreend11ndo o impo:;to de 

serviços e a; taxas para licenciamento de 2. 

bras ou atividades; con_tr~buJ,cio de melh.crta, 

tendo como fato_ qerador o aoié:rc:!.lhO no. v.!l_ 

lor do imóvel cm virtude de obra pilblioa ,!! 

xeoutada pitlo Município (permitido, em á.l 

guns casos, que a eomun.idllde _promova, sob 11 _ 

Us<:alizaçS:c da autotidáde local, e:KeC"Ução 

de obrar: que J.ntG!ressem a um grupo de Pt"E. 

:~~içôes referentes ii. orçanizaçao do Estado deliiOoritico bras111111l:o á 

ir:r:eodista formular, de· ci.mn para bnixo, ii. t"eveua de Naçio e OQIII. 

ba11e em eaeudos tG:Ôrioos, um modelo de politica eoonôm1ca .:ü~erna~ 

tivo. De conformidade com essa colocação, que inspira e il\lStr., o 

. Pres_~;~f:e .d~o/len.t'o, .es=pa .;,o j:lr_opÔsito do projetO enOQntrar res -

PoBt'n.~ ~a.J.!vei.s pat"a todns .,., questões que afligem a sox::!.edade 

b;~;nsileira. O projeto nacional. se.rS., af1ruol, o qua omergir da 1.! 

~e iii.anifeSt.a"çâo das forças •oc1:.is em presença, das deci.Bões ne92 

eia&la. entre ~s diversos aqente.s. l>ois, segundo 11, nossa perapecti~ 

va, o fundaliental é libetnr aa inici8.tivas, estimular as propos1 ~ 

~-ççõeS,_ deilUir -fl~r as réiv1ndio;:açâesr l1mitaneo-ae o Estado a ofe 
-;-_' - ·-. ·- - - - -
rGF~i: cra.iaia instituoio.naill adgquados para sua expre:<s.ão, fecunda 

porqUe . corretamente orden.,&l. 

No eampo .polit1eo, essa d:!.ret.riz liberallzante ia 
forM O IUtlplo elenoa de providêneill.f> concretas sugeridal!l; e traduz 

n eQJtvieçio de que oa br111sUeiros estio exemplarracntQ capacitados 

a se pronunciar, com plena .segurançn, sobre o tipo de aoc.ied.!:tde o;ue 

dese1jam oon.atruir. 

Da mesmn fc:r;-ma, sem a pretensão de propBr pollti-

cal! ~:"lcret.as, qt•.e mais se assemelhariam n um programa de governo 

(é, _como-jS se assinalou, tal nii:o é o escopo deste doo;:umento), 

análiSe d.!l realidade econêmioa e social brasileira considerat"!i, i-

n1cinlirlente 1 os problCllllls relao;:ionadcs com a orgnnizaçiío do siste­

!Pa de produçao, a fim de que não ocorrnm o;:onflitos entre os pr1nof 
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pios ell!. estrutura aconômie-.,- -é -cm-r~ment:.~---:aa orgliKiZãção clemo -

er.itiCI:I poll-tUlAela. Em lile'iJW.da, definidos os critérios p11ra organi­

zar o sis telW. <ie produção, com referênei"' ao papel q1.1e devem dCllem­

penhar os seu111 principais agentes, sedio indicadas algumas me<iidas 

rolnimas considQr.:>d!l5 necesaári.:>:~~ p.:>ra a correç!io dos <iesequilibrios 

estruturai11 mais fL:lgr.:>ntes, em torno de cujo equ.:>cionamento, :Já 

mente dividi<ia, culturalmente de.!lintegrad::!, :'l:io ::esiste, por muito 

ternJX> ("' n.!io ser =ob a tutel.e~ de urn Estaeo autoritiirio e Cobsorventel. 

ao p~~radoxo 4., oonvivênci"' a ... extrern.!l miséri"' e- do lu:KO ostent ... tõ -

rio que earacterita o Brasil de hoje; (e) - o direito dos empregll-

doa <ia instituírem õrg.íios que represento os seus ültirnos interesses. 

se vai form...ndo um .:>mplo consenso IJ..:>cional. A sociedade que deveMtos org.:~niza:r:: devei:S., pois, e,2. 

6, 2, ORGANIZA@ ECONOMICA E I:Jl:!.'.QCMCIA I'OLlTICA 

No Bra.!lil, a função de organizar o administrar o 

sistema de produçào de bens e serviços é confiada ao emprasário_pr,! 

vado naciorno.l, .. o empresá:~:io privado e:stranguiro Q .110 Estado, 

Nos anos mai:s reçentes, alem de ~=s aUvida<ies 

no=iil 4e formuL:ldor M11 politicas: garais, de coo:r::aenl!.dOr do pro­

cesso econÕlnico " sooi11l, o Esbdo tem 111ido compelido a axercer fu,2 

ções empres.:>ri•!lis diretac, torruondo-ae proprietário ele meios de 

produçio, 

EAs.:> forma de intervenção ê, de ce~:ta maneira, Ulll4 

WM:onênci.:> do estágio atual 4e nosso <iesenvolvilnento econômico, c: 

não fruto dct politicas deliber..,.da:;, Não obst...nte li. ~:ess&lv&, 

forç-"- do c ... ríitol: e;>q>Onenci;o.l de q'lle se reveste o proce111so de inter­

venç-ão - e ele se ap5ia, basicamente,- mi capacidade do Estado (di­

retamonto ou atr .. vés d<~s empresas sob o sQu contro~el de aoumulCor 

ou administrar grande parte da poupanç-a interna - ê importante P.! 

ra o projeto <iemoc:~:áUco, eri<~r mec<~nisJUOs que permita~n à sociedade 

civil control;!lr os ato:11 <io Estaeo-emprcsario, 

O regime de liber&de poli:tica só COI3tuma sobrevi­

ver em sist(!Jft.!IB oconôrnicos <iescent.ralizados e abertos, ba$eade$ na 

livre iniciativa do:11 indivíduos e no funcionamento do mercado, ass_!OJ: 

gurad;!l aoa particulareg a propriedÍI.de <ios meios dQ produç.;;:o, di!_ 

tribu!& do forlllll. juata, Para que o cidadào pos:sa se rno~r com l! 

ber&de na slUI. eafel:.:> prôpria ele atu.,çiio, é neeess5.rio ve<i= q'lle o 

poder de propriedade, o poder ampresarial e o poder poHtico :sajam 

todos reunidos na mesma estrutura social. Consequentemente, 

persp=tiv:. maia ampliada, a Uber&&! oconêmica - de produzir 

trabalhar e consumir - e a liberr!:lde poli ti= e individual '4'1 :~~eu 

mais lllflplo espectro, são aspectos da mesma verda<ie. A libe•dade ·e02 

ru3JUica perde sua justificativa e aua basa social se 0111 agente11 eco­

ru3JUicos se curvam aos dedgcio11 politico= llutoritii.rios dos governll!!. 

tes, cornp.:>Ct1;!llndO com 1,lmll, .ordem polÍtiC"- <ieapotioll, em b'llse~: da va,2 

tagens ;!!parentes e preserv ... ç-ào do interesses moracmt.:ineoc. A subJUis-

a4o, mesmo com ganhos JUateriais c;><prossivos de 

prazo, não compensa o= riiiCOII contidos no processo concentr ... do_z:,quc 

<iestroe os órgãos da comunidll<ie, & qu;:~.l ;:~, ernpres;:~. priva provel!l. 

o projeto <iefende o capitalismo como forma <ie org1!_ 

niz;:~.ção econôlllic;:~. compat!Vflll com o regiroe democríitico, maz: praconi-

Z;!l, para tornii-lo socialmente aceit.ii.vc:l, Certos v;:~.lorcs cOlnO sejam: 

(a) - os deveres =ociais .,_ que <ievelll s\ltlmete.t os aqentas pri V"-dOs 

da p=duçSo c0111 respeito .:>OS meW:Iros d;:o. comunid.,da, em seu conjuntõ~ 

(b) - 1:1 imperioaa naoessidl:lda de cont.tibuir para a raduç.!io doa- con­

flitos de cla111se: {c) - o reconhecimento de qua "' quastiio d1:1 <ieai -

gualda<ie social. e dos dasnlvei11 regiond:s e 11etoriais de retuS.a <iiz 

respeito ;;. sociedl:lde, como Ulll todo, e não llpenas ;:~.o poder pÚblico 1 

(<i) - finalmente, o reconhecimento de que um sociedae!e est.r'lltural -

truturar-se a p~~rtir de UWI vis.iio solid;!lrist;!l e huml!.na, que estrei­

te os vincules comunitarios e elimine, de vez, da Nação Brllsile~~::a, 

os bol~êes eo rnisCria, que se lo=lizarn no cCompo e nos princip.'lis 

centl:OS uzl;lanos do p.:~Is, 

:Pa.ta ll construção do regiem damocratico, a essenc! 

al preJJe.tv ... r a ernpres"- priva<ia, como organização social b.isica.Pois 

as dU;!IB est:~;:utu.ras modernas pri:'lcipais - o Estado e a grande ernpr~ 

sa - niio podem submeter-se .e~ Ulll eom.:>ndo unifio~>do. A re-união da_! 

1'1-AS estrut'llras sob u:n s& podal' conduziria oo totalit"-rismo politico 

e .i centralizaçiio ocon<'3mic;!l absoluta. 

Assim, como compromisso filosófico e politico, i 

fund4Joontal, na organizaç-iio do sistema econômieo• tal - ltt!mter e_!!. 

trutur;!ls privadas, n;!leionais e est•angeir;!ls, com ;!IS corresponCentes 

::estJ:i.çõea cM!veis, na funç.io de criar c adrniilist::ar o sistem.:> de 

pl:oduç.iio de bens e serViços; (bl - admitir a existiincill de gl:.e~ndea 

empl:ee-aa píibliOl.ls, nos casos em que essa provióenoia de irr.puser, em 

vist"' do montante do investimento, do tempo de retorno do c;:~,pit"'l' 

aplicado c. QQ aspectos rel ... cionados cou. a segurança n;:~,cional, o bem 

estllr colativo ou ;:~, essanoiAlidade dos bens e sc::viços que se dese- -

j.e~ produzir: (c) - at:~:ibui• as empreSllS p:r::iv.,das de certll dimensiio 

novos .anc;!lrgog soci.sis no atendimer.to <iiret<;> do!la :1eeessidades bási­

C:Il.B de seu~ empregados: (4) • en'C"OT\trar_novas fo..l:TIIIl.S de ip.tegrll.r oa 

intere:saes do Cllpit..lll e do trllbalho na empre11a, p;!!ra obter maior 

convex:gênoia de objetivol!; (a) - definir mecanismo-S que asse'ilurem 

llk'lior plltticip.e~,.-iio dos empresários ~unto "'~ orgllnismos oficillia de 

pl;:~.nej.e~mento 1: financi.e~me:lto; tf") - e&timular a criaçio, "- e>ep.,nsão 

ou ll consolidação de emprcs<!ls medias e peCJ1.lenlls, na ii.rea urblln;:~., 02 

:no n.!l ru::;!ll: (g) - estimulllr as micro-ativid~:des organizadas poe~las 

pessoas de for-ma espontanea, visando ou não, o mareado; (h) - llSS2 

gul:l!.r l!.OB ó~:o;ii."os intarmadi.irios rep=sent;:~.tivos das classes .u:Uou­

l"'aás no sist.eu.a de p"roduçiio econ8mica ---se~a a dos ~r6};1het.ários 

dos meios de produçio, seja a dos ass;!llariados - ampla liberdade 

de negociaçii.o, em torno <io s ... 1ar1o e de outrae- questões relaciona -

a...s com o emprego, aceitando, eomo nol:lllll.l, o droque das dive•g!nci­

as, garanticl.ll a mecliaçEo <io Est ... do em instiincia adequa<i;:~., m.:>s nunCll 

para sup:~:i111ir ou inibir o poder de negeciCoç.;;:o- <ie qual.quer <!as par -

"''· 
Pa•a efeito do ilustl:ar melhor essas indie.e~ções 

alguns pontos serão adianta dcsdobrad6s. 

6,3, A GRJ\J>,'OE E~:PRESA NACIONI'IL PRIVADA 

o E.stl!.do expll.ndiu, forte e llC:elerl!.damente, sobre­

tuclo nos últimos .e~nos, s""" função de proeutor <ie bens e serviços. 

Prirnairo, par;:~, resolver proble=s agudos localiz;:~.de$ n.11 infr~:-es­

trutura dos servi<;os, evitar.<io a formação <ie pontos de estr.e~ngul.~ 

mente que poriam cm .tisco a ostrati!gia dd ·crii!sciment:o aeonômicc ~ 

eelerado, Segundo, p.'ll:a prover o fornecimento de bens intermediá-

rioB exigidos pelas inóústriaa privadas produtor;:~.s de bens ele c0,2 
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&UJIIO durável, emp~endirnentos que, corr.o os de .l.nfn.-estrutura, ~ 

que~:em vultosos -recursos fj.nanceiros, prazos longos de rnaturaç.!io 

e de retorno da invers:~. Terceiro, corno resultado da ação da b!:: 

rocraei" ofici .. l, que, adot .. ndo critérios puramente ogerenciais na 

adroinsi tração das ernpre.sa:; pÜI:llicas e dispondo de f.!lrtos recurso= 

fin,.ncei::os, niio e:dtou em oproveitar as oportunidades para expa!!. 

dir e diversificar as atividades daquelas emprell-!1&. Quo.rto, 

v:1.11ta da crise do balanço de pagamentos, pora substit.u.ir, por pr,e 

dução int.arna, bens necess.irios i'i IIW.nutenção .:lo ritmo de expansão 

eos atuais seto~:es Qiniimicos, QU.into, com a mobiliZ.!IÇÕo <Se gran -

des volumes de poupanç11, os a:l.stemas fin.!lm:G!iroo eota.taic IOQnopo­

liza~:am recurso.s destinadoa a atende:r: a expan111iio do atJ.vo !ixo no 

pa!s, eomo as mais de 150% do volume de 

dcst.inado <is empresa= privllda!l. 

crCdito, de o;urto pra:r:o , 

Atuanclo como empre:siirio pl:Oeluto:r: de b.ens e serv! 

ços, operando como gestor de fundos financei:t:oc, mez:mo q=nóo deg_ 

tinaeos ao setor privlld:o, administrando recurs011 orçament.:il:'ios pr§ 

prios, o Estado se aposmou, praticamente, d<!. quase. tot.lllidade ela 

poupança interna, disciplimmdo llinda, ao seu talante, o fluxo de 

ing~:Cesso <1e J:eCu~:Csos financei:r:om externos. :E; fê-lo, nurr.a llt.T.osfetll 

PQlitiCll confinada, sem deler;ação da coletivi<1.!1de, 

Essa concent:r:aç.:io de atribuiçÕe5 - empreso:rial , 

ae:urnulador de poupanç.!l (volunt.iiria ou oompulaória) 1 formulador de 

políticas, fornecedor de insu:nos, fin!lnciador do ~etor privado, c2 

ordenac!.or da= atividades económica11 (e nelas 11e miSt.\.l.!:!!m funções 

próprias <io EstiiidO eom outras evielentement.e c:r:iadall poJ: ;uas deci­

sões liUtôr.omas) - resultou, pllriii a g:r:ande~ empresa nllc.tonal priva­

da, as: seguintes e grllves dificuldade11: (a) - :r:eduçõo da capllciela-

de de C.esempenhiiir iii funç.io empresarial, em vista de~ cua quase abs2 

l\lta dependência dliiJ fonteo financeirall controliiidll6 por auto:r:idadcils 

pÜI:llicli.S; (b) - dificuldllde na geraçil.o interna de lucroa:, capaz de 

pendtir a formação de excedentes para financiar a expansao das a­

tiv:l.dlleles empresllrillis; (c) - inexistêneill de um mercMlo interno 

de eapitllis de que se pomsa valer o cmpresõ.rio na<::ional p!lta mobil! 

:r:aJ: poup.:~nçc;s elo pÜI:llico~ visando a promover a implantação, ou 

exp.!lnsao, de err.p::cendimentom que cdstam li\Or.t.1mte elevaQo de C!lp1-

tal; (d) - filllllli\Cntc, como re~:~ultado_. o emprea.!lriaclo n"cional, d~ 

ve muito aos órgiioa p\Íblico11, ostentll Ullla estrututll de passivo ex­

tremamente deaconfortiivel, c:om c:ustoa elevadoc e iiilto Indica de e!! 

dividaiii<.'nte e que o torna vulJ:IJ':!rli«:~l_ :i11 presmõcs elos buroc:r:atas do 

Est.lldo e do C:llpi t<~.l internaciolllll. 

Esse.s fer.õmenos podem oer verific:iiidOs na experiê!); 

cio di.iri<~. dos empres&rios privados llllcioniiiiD, em su11s :r:elações com 

o Estado. Para suiii soluç.!io, no prop~sito <Siii conatruç4o de ~soe;:!, 

edllde plu~:CllliStll e abert,, Iii nec:ess.õ.:r:io a aceitac;:ão de !llgllfl'll.ll pr~ 

missas. A primeira pol!t.ica: é pre<::iso qu<!'! o empr<!'!siiric privado n~ 

cional aceite o& riscos de um regime aberto, posto quGI: (a) -

griiinde <mpros .. privllda nac:ional c:orre!lponde a Ulf,a neceOJsidllde soe! 

al, ec:on"6mic" e politica da democra<::io:>.J (b) - a grande empres.!l pr! 

viiiclll nll<::iom!.l não aerii vi.!!bilizadiii através d" mobili:~:.:~ção de capi­

tal de = pessoa, ou 11\Ca:no de um grupo reduzido de pe:;soas, nel:',. 

apenas, mediante li obtenção de empréstimos de organisrr,os oficiais 

de finiiincirunentOJ teJ -o mercado de CllpitlliG do B:r:.:~sil, pelo tr1); 

nos em pr.,zo médio, llinda que se dcviii estimular sua expansão, se:r:.õ. 

instrwnento secundiirio no esforço pllr" li captt;:olixação d" empresa 

p:t:iv"d" n!loional. 

Pr" que possiii ser adotlldo o sistema ele economill 

de mêl:'<;;adO, e port.ant~~ se crie a biiise economica para " de:noc:t:a<::ia 

pluralista, é fundamental que 4 :soc:ieclllde, em seu <::onjunto, aceite 

u:ru• radical modific,.ção no conteÚdo das relllçÕes entre a empreSll 

priv!ldll. nacional e o podct pÚI:>lic:o, li ~1m de que se instaure umo. 

atmosfera de confiança mútl.la, indispensável patiii animar iii iiiÇíio co_­

-mum, Pois, a curt.o prnzo, parece <::vidente que só o Estado reune r~ 

cursos no rnontllnte necesslirio ã exe=çâo de projetas de grande po.=; 

te, niii esC!Illl e:<igida pelo desenvolvimento r.acioniiil, C!lbe-lhe, as­

sim, corno <::lln,li:r:ador de poup,.nçiii, ajudiiir decidielamente a capital.!_ 

zllção da empresa privada nac:ional, pos:sibilito~~ndo-lhe o desenvolv! 

mente e a =turid .. de. 

6, 3 .1. Med:l.das de acoio à sr ande empresA nliCionlll 

(l) - Formas de financiamento 

Para que esse "poio, corno :ae pretenele, ~:~ejiii prOf12 

vi elo com plena oonsciiincia socilll Qe S_<:!US efeitos e consequência e, 

portanto, à lu:r: do dia c sob o controle politico dos órgãos diii dlt 

moorac:ill, o projeto sugere a adoção das seguintes medills: 

(li) - indic;:p.c;:ão dQs Sf;ltOl:'es empresa:t:ia:l.s priorit! 

r:l.os para efeito do p:r:ogr~Una de llpoio ã o .. -

pi t!lli "'"çíi.o da grande empresa nacional 

tllis como aa que visiiim a p:r:oduçao _da bens 

e serviços para o cons= popular, liO de~:~e!!. 

volviment.o regitonal, ao aproveitamento de 

matCr:l.as-prilltii.S abundantes, e iii substitui -

çio por produção inteJ:na da bens hoje impo.=:; 

tados; 

(b) - especificnl:' as e:nPreslls escolhidas pariii 'piii! 

t:l.cipar do p~grama, com a mensão do esfo:r:­

ço pr<5prio rn!nirno del"s ex:l.g!.do e juat1f1ell 

tivll ô.o c:onvitc; 

te) - dofiniçao da estrutu:r:a ele c.!! pi tal necessb.r! 

a exigidn de, cmpr<!"Biii seloeionada li integrar 

-se no programa, com indiciiiç.Õ.o do mont.llnte _ 

do capitlll que deve ser mob1l1:...::.do pelo a­

c:ionisto~~ cotltrOllldor, pelo poder p·~Heo c 

por terc<:!iros, admiti<:la, sempre maiot piiirt! 

cipiiição do poder pÜI:llico n" forma adillntc 

regulamentiiiclliJ 

(d) - sempre que, po:t: qualquer motivo, o pode:r: pf! 

blico tr=sferlr para n empresa privada ~ 

cursos financairos a cuS~to subsid:l.ado, 

assegurar-lhe isençÕes fisco~~is, ou outtll 

forma de estimulo a parcela c:o:r:respondente 

ao subsidio, isenção ou est.Ir.nllo serii tran~ 

form.:u:kt em iiiÇÕe:; do c iii pi tal a,. e:npresll 

distribuieliiis, sem õnus, para todos os bras! 

ladroa que· ttllbalhllm e cujll renda mens!ll .s~ 

ja inferior a <X!rc~ de 10 (dez) sal:irios mi-

nimos, revestindo-se tiiiiS açõcs, entre ou 

tras, do~>s seguintes car,<::teristiC!IB: curnul~ 

tivas: se:r:ão !IS iiições ordiMriiiiB escritu~::aiG, 

com direito a voto, miiintid!IS em conta de d~ 

p~sito em instit~tição .finaneeiriii, em nome 
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do Utular, sOlfl ell)i.liUiii.O d• ce:J:C~fi.cado, 1.n;! 

Uenlivei.~ 4urante o= 3(trâll.) primeiro!! a­

noa da sua di.!ltJ:ibui.çS:o, tornando-o d:Lapo­

niveis, depois, a razíio da 5~ {cinco por ce!! 

(e) - 4a meama maneira, com os 11\QSlr.OG r<:~quiait= 

e restrições, o poder pÚblico pocl.cr5. trallll!­

f,.rir aos trabalhadores, em ger.,l, "' proprl,. 

ed.,de da= ações que subscreyar do capital 

de empreaill pri V!l.<ia n"'ciornll; 

(f) - o acionista control.ll.dor, enquan.to tal, níio 

ter! , paasoalmenta, para beneficio prliprio, 

qualquer fonna de financiamento público s~ 

Bi.d~do para sub11.crever c!!.pital da empresa 

por ale contJ:glllda. 

o esquema !!.pre•cntado, em seu maia 11.irnple11 enunc,j, 

ado, visa a do:;:!.nibix os agentes do poder público di.,nte do: empr!; 

111!rios pri.v.,dos, pem:!.tindo que ~;~e torne maia norr.ml o sou relaci,2 

n.:unento, Ull'lil vez qua: 

{a) - o "to de escolha i pÚblico e jUIIt1fi.c4dO; 

(b) - os recursoa públicos alo=d= ou têm xeto:r­

tiO total ou saua beneficio111 patriJIIOni!l.is 11ão 

tranaf'eridos para todos os bri!Uiileiroa, 

(c) - o empres!rio privado benefici4~aa, do ponto 

de viiJta patrimoni~l, ca propo:L"ç.!io Cle 

capacidade <;l.e aportar poup4nç~~; própria p4r4 

a fOl:JIIil;'i'ão do Ci!;pit.al dA empreiJa; 

(d) - a parcela conespondente ao sullaidio ou 

isençõea rave:L"te para a coleth•idade, a não 

pa:;a o elnpre:d.riol 

{e) - a popubçiio pdll"' a ter= a propried"""e a­

cion!ria, intlll;rrando os brall.i.l<JirO<J nos ins­

trumentos principaill d• org!l.ni:.:açiio ampreaa­

rial &a sociedade! a: modarn<~.s, nelas dll.speZ" -

tando, posaivelJOOnt.e, a con.sciüncia da ea~ 

t"' rG14oriio quB existe entl:"e propdedade pr! 

v11.da e regiJne democr.1it1co. 

Do l"Cio <;l.o E:tado, ao que tueo indicii., co:;aar.S. .,_ 

it~cômoda posiorão em que IIQ aitu11.111 os 11eus agente11, .. o f11.vgrecer um 

particular, COln recur11os públicO$, aind!l. que as razões da medida 

tant>ém sejllltl da ordem pública. De outro, a sugeatão pÕe ta:rmo 

coro dos que seguem clamando por- = redução do volume a.. poup.,nçll. 

!l"cional posta sob geBt.iO pGblic11., fenômeno qua, nas nossas o;:ir -

cunstânci4S, n5.o deve ser abruptamente int.errQmpido ate para pro­

teçiio da empresa priva<!" naeioiU~.l. POia, a curto e mCdio prazo, " 

concentração dQ po~re ... n"'s mõ.os do Estado para orientar a pouplln­

ça nacional, 4eada que 11ubmetid" 4 ;:unplo controle politico, 9 CBSe.!! 

cial par4 compatibilh:.,r os objetivos d<l: mclhor4r 4 d..!.atribuição 

de r-et~dll e !llllnter uma taxa r4zoãval da crascimento. 

[2) - :tnc:eneivgs e :rseneões 

Aa politicas adotlldM p4r4 estimular investimen -

to11 p~;;iV4dos atr4vêa da concessão de incentivos e isenç6e>:~ fiBCiitis 

'""' multiplicAr<U~ <le tal modo qua o labirlnto ae meCII.lliSmos, re9ul~ 

mentadOSI, etit.êrios e di.llp0$it1vos to=ou-se =ótico e diBfubc.io -

nal; pão raro Wll incentivo t~eutraliza o outro, .nivelando :..s vant4-

gens de um setor, ou região, rel4tivamente aoa demais. 

Pelo seu earliter quase automitieo e pouco seleti­

vo a politica de incentivos, provocou efeitos distorcidos e con.fl.,! 

tantes com os objetivOiil it~ieiaia vil:lae!os. Nem sempre prevaleceu P.!!: 

ra efeJ.to de JlUll- concess$o o <;;lUidi:O de re.a.lldade conereta direte 

mente :relacion4d4 c-om o projeto eXllminado. Po:~: isso, forlli'I estim~ 

lados c:mprecmdimentos cem bai:xa capacidade dtt cllaorção dQ míio-de­

obx!l. e de 4proveitamento de recur.sos naturais d..!.sponiveis em ,;,­

rell.s que ch.!:mavam por empl:"ego e utilizaç5o de matâri.,-prill'"" local. 

o rcsult11d0 ê que na Amazônia, com sua baixa densi&cle populacio­

nal, corno no Nordeste, o:m.:le a experiência de desenvolvimento reg:!_ 

onal j.i: c:xiste h.4 qus<'! \finte anos, persiste, para de dizer o me.! 

mo , ..,_miaéri4 deCOJ:"ren~ do ooubernprego, urbano e ru:.:al, ao mesmo 

tempo que aa disponibilid!!.des de rnat.eri.,s-prilllll.s seguem subutili-

zadaa. :Lneentiva-se indust.:~:ias que uaam matéria-prima impo:~:tada 

t~a Zon4 Franca. E cat:!.mula-se fábricas de bebidas autolll.!l.tizlldas 

em Olinda. 

A pol!tic4 de incentivos, 4BSim --desde os reg,! 

onais .,ta os setori4is, cornpreer.dendo o se to r da pesc4 ocltJQ o do 

reflorestrunento ou o do turismo - pela irnpropr~e&de doa crité -

:~:ios .,dot4dos por seu carãter gena:~:ico e irracional, esquerna.tico 

e lÕgicc, não trou.xe os resultados esper!l.dos por seus formulado -

re:s. F4Z-se um grnnde S4Crif!cio para :::e manter a miséria e prem! 

ar aventuras notõrias. 

Esta verifi=çíio, que eorresponde ii. 4VaU~>çlio de 

qu!l.se todoa oz: p4J:tlcipantes dos progr.,=s incent1v4doB, provocou, 

ainda, outro fenômeno extrllm<Ur-ente curioso• a preferêncill 

vélada peloiõ ernpresãrlos Mo de organizar eatruturlls de produorão 

vinoul4d4S ii. existência de f4tores econõmicos rellis (mercado, tes 

i'lologi!l. disponível, fliltores subutilizaeos, exi.stful.ci.a de lr.~>térill.­

prima), lllii.S para criar empresas destinada!l apen4B 11.0 !!.proveitame~ 

to dos estimules que o Estaeo pôa â dil:lposição d4 comunidar;le. Es­

sas distoxções precisam ter:nin.,r. 

A I:'.Odific4ção do critério de transfer&neia de re­

cursos públieca P"'ra a empresa priva& nacio=~ - e 4 eoncessii.o 

de estímulos fiseaia uma !oxma indiret!l. de tr41:1Sferir rccurEIOS pü­

blie<:>s - COlnO anteriormerite proposto, permitirli sem q~lquer SU!! 

peit4, p:rofundll mudlinya na !!.dminist:.;ação dOS incentivoa fiscais, a 

fil'll de <,Jil<! sejam eoneedidOS 4 detexminados pi:"Ojetos e .,_ certos e!'! 

presãrio!! e com possibilidade de se ll.lC!!.nçllr os objetivo111 soeiais 

-vi!!4dOS. 

A obrigação de transferir pal:!l. a sociedade os blit­

nciicios e:xt:.;ddos atravé6 da utilização de recuraos públicos, d!; 

volvendo~os ao povo, irnplicllrii, por si, em melhor selcç<io d~ pro­

jetes a incentiv=, pois ser:ii preciso que Qfereçam lueratividade 

re:tl para que sejam vliiveia. Os empreendimentos que nãt~ sej.!lm cco­

nomicllroentc fa..:t{veis, rna::1 cuj"' realiz4ção seja recomcnd.!ivel, por 

_seu cunho social, devem flc .. r a Cllrgo de Õ~gãos ofici4ill eh região. 
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Ql.lc.nto as ~eg"iôes e setotes abrang~dos pel<l poli­

tica, a vatied,.dc d011 n!veis e .formas de incentivos, e indispensá­

vel quê se proceda ao reestudo da situaç:io atual, com vistas 11. um 

llle1'loe equ~Hbrio. tJOjQ, ccrto:nncnte, a deoordem rein;:mte implica 

em d~sperd!c:ios desne<=eou:.ií:t:ioa dos rG.c:ursos do TesO'-'~ e em prcju! 

11:0 part:o o povo que, em ú.ltima aniiU.se, Pll!õi:l as cont1u1. 

Nease sei1tido, e resumindo os pontos cuja re2orm.!!. 

l.aç.õio P"reee inadiável, s\lgere-sa o segu.inte elenco dG providên<::i-

('") .I apõs amplo dob .. te piibl.1co, CQm envolvi~nto 

dos int:.ere=saaos, tade!ini<;:ê:o das S.reas 

setoro11 a ll:erem abt.,.ngidos peb. politiC:" de 

incentivos fiscaill e çredit!eios, 

{b) - nivalamento doa ineantivos cQncedidoll, por 

setores e re'iliÕcll, de u.odo qua !1!1 di.ferenç"s 

que forem mantidas reElitam <1e !11to priori­

dadas politioalll<!!nte justif.l.civeiiiJ 

(c) - cdaçíio de órgíios re<Jionai:s, ou t.ransforma­

ç.'iio dos exiatentes eJn nova atticul.,.çíio com 

o Eat.ado, MUnic!pios e Comunidade, com a i.!J: 

cum:bi!ncia dA administ.:r:aç.'iio de progr~ma~ 

projeto~ de interes!>e social, qu<1 11eri"m e­

xec;:ut .. dos com :~:ecu~os gerados por inc<:ilnti.-

VOS fi!>CrJI.i.SI 

(dl - eondi.ciona.r a concessão dos ineenti vos aos 

projeto~ que de fato at.enda.m, c\11'11ulativAme.!J: 

te, os objetivos c requisitos enunciados p~ 

ra orientar o desenvolvimanto regional 

setorial (abaorçíio de miio-de-obra, aprovei­

tamento de raeur.:os nat.ur.!lis leeaiA, t.aeno­

log.ia a<:l.equada, substi t.uiçio de imporU.çÕe.s, 

exportaçiio, etc.)~ 

(e) - excluir do programa da incentivoa as cmpre-

•as est.t11ngeiras. 

(3) - A ~socl.aciio Triparti te - Governo, E!r.t:~rellá 

rio Privado Nad.Oilal e Empre.sár~o.~rivado 

Estrangeiro 

Niio reatA dÜVl.<l:a <l:e que, na atual etapa de nosao 

desenvolvimento, dad .. certa fragilidAde <1a empresa priw:oda nacio­

nal em t.e~moa da estrutura de :.-ocursos e dom!nio dE~ tecnologia 11\2 

derna, a aall:ociaçiio entre o Governo, a empre11a p:~:ivada nacioli.~l e 

a estrangeira, para a execuçiio de projetes com Clblvada dena:idada 

de capital, foi. nlio só anqenho11a, C:OlnO corret.a. Sobretudo, di.ant.e 

das alternativas que er.am: perro.it.ir que "" empresae estranqeiras 

se inst~lassem, ou criar uma emp-re11a esta.tlll para flxec::ut .. r c pro-

jeto. 

A Cl:lcperiência revelou-se certruuent.e !cclUlda, nilo 

empresa estr ... ngaira, por ra;ões de sua cconveniéncia, n:io lhe d<:il.ll 

conhecimento das soluções tecnológicas pert.in<:ilntes ou não qui= ~~;-

portar cap.i t..al. 

Oo PQtltO de vista soc.t .. l cumpre finalmente menc:! 

onar qu!il a eventual v .. ntagem patrimonial do e~"pres.S.r.io pri=do n.; 

cional, cujo aperte de capital t<ilm sido qll.!lose insiqniUoaute, d<!­

sapa:~:ec:e::li se for adotado, como I?Ostulamos, o me~~itlmo de trant;­

:t~rência j.S. descrito, um vez que a vantagem economica decorrent(! 

da capitaliza<;:io do e>npreendimento com a_ve:rs.~Q de recurs0111 piibl.!; 

cos reverterá em benef:l:cio dos contribllintas .. Por isso, deve .. ex­

periênci.a ser mantida e, eventual!!lente, amplia&. 

{ 4) - Novas FuncÕe!il sociais para a Grande Ernpres.a 

o est,5;gio alc.an<;:~:~do pelo desenvolvimento nacional 

leva a supor qu• o sistema de p::od.uç<io d<:il bens e serviços será cre,!. 

cent.emante dominado pela. grande e.D1presa, de capital pr1vado e de 

capital pCi.blico. Portan.to, e eomo coroUirio, parece oerta a afil:Jioâ 

ção de que o det~tino pe:ui'Oll.l de urn nlimaro cada vez maior de i.ndi~ 

v!d.uos estará associado ao da grande er.opresa, como es:trutura .aoci­

al autõnoma. 

Ninguiiim igno:tc"a, por· outro lado (e a literatura mg 

dexcna tem &id.o p:tc"Õ<l:iga em destacá~ lo), o fenõmeno de que, na gran­

de empresa, como organizaç<io emi.nent.e.,ente burocr .. uzada, COlrlO 

fol:"nl!l <l:e inte:gração, o a11aalariado acaba t:.ransformado em uma peç"' 

na engr<:ilnaçem <l:a produç:iio, despersonalizado e dese:st.imulado, de.!!. 

tru!do na sua vontade e no seu im&ulso c:~:iador. 

Parad~lmant.e, o. ll'lOderna floci.edada industrial 

fque r=gou horizontes antes ini.maginiiveis para o homem, A ponto 

de lhe perlllit.ir aliJ~~ent.ar o sonho do sat.Ufatõri.o at.endi.mento das 

suas necessidades báaie:asl , d<:l que a grande empresa é a expressiiio 

:ma:Ll!l caract:.e:tiii.tica, n.io conseguiu, ainda, romper os flfeitos do 

t.rab .. lhado em série aobre a pes:soa humana, trabalho :!:racionado 

:~:epetit.iVO e automat.izll.do, a sl.lgerir, na re:p<:iltiçiio do:s gestos 

qUG o indiv!d.uo ~:~e red'-l.z .ii. condi.çiio de máqu:Lna. 

Em c:onsequênçia, duas são ~s burocraoiii.JI, ambas 

S'l.gantescaE<, que ame~r;am a integridade do homem: o Ent.ado-leviat.i 

a: a eJliPresa mode:o.-na. M.as, na medida em gue existem grandes empre­

aan, torna-ae urgente estimuÜ.-las a desClll{:>enhar l!leu papel socJ.d.. 

aproximando s<:llus assalariados e interessando-os na ÃClbrevi.vênci~ 

e expans:io da eJnpresa, atravês da prest.açã<:> de serviçoa: biisico• a 

seUA eJliPregados a :~:espectiva.s famllias, em perleita niot.onia com 

o.g. autoridades municipais e sob a fiscalização dali eht.i.dadea r.!. 

p:t."el!lentat.ivas dos t.rabalh ... dores. Essa missão da qrande empre•a , 

:fiel aos ob~et.ivoa dezt.<:ritos na análise &I org~nizaçào econõmio;:a 

bS.aica e aos princi.pios de descentralização politica propostos , 

S<:ilria executada atravês do atend..!.mento, a ou.stô suba.tdiado e sim­

b5li.co, das seçu.intes necesaidad.G!s básicas dos empre<;rados' (a) -

!IIJflist.ência mé<l:ica, pl:i;!ventiv.a e curativa~ {b) - auxilio na. edi:IC.!. 

ç.'iio dos filhos de acua emprcgadOl!l, mediante eontril:>Ulçio em eap;;­

cie, dQ caráter coJliPlemcnt:ar, onde houver rede dG! eneino grat.uito 

básic:o suficiente, ou ll'IOdiante o pagamento da. mensaU.da.de Ol1l es02. 

la privada em localidade que niio dispuser de rede de ensino ofic! 

obstante, em lllllito= cas011, o Governo ter sid.o obrigado 11. assumir al gratuito auficiente, ficando certo que o auxilio visa a pet"m!. 

o. );.t&~i:an~E~~~~:'· ;w~ .. ~~ .. ~~~ .. :.~· r;~:t~~~~~~~~}~~;;iJ~~-~-~-.. tt~~~~;.,~q_a,e_o~ co~letem o.~'7.i~cl~. obJ!~.gatório dCI~···.,:;·.~ _ 

qua o emp:.:esãrio privado não con11egu.1r acoropanhar, seja porque a B(oi.tol anos de eiUI.ino bSaico; {e) -quando fo:~: o ca11o, a e10presa 
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;>oder5; ~nD.ntl!r escola para os filhos de aeus empregados, clesdG que 

a medida sej;:~, .. provaaa pela auto~:id"<~h2 munic:ip"l l:esponsS.vel pelo 

en.ino bisi.c:o; {d) - ali_ment..!lç.io 11e'iundo d.iata fh:ada por e,;;peci!!, 

listas, a aous empregados, de acordo com o tipo de trab..lho de <::!, 

da qt~al, .tcendo que par~~; os que t:r!lbalham for" da :m:edc principal 

<leverá smr fornecido aqx!lio em eU'p<icH:~ {e) - cotnpleuncmt.!!çE.o tia 

diet11. d:!. f~lia básica do er.~preqado, modiante o fo~:neci.mento de 

c:er~ ql!llntidade de gênero11 "lll'llent!cios, ou, na impossibilidade 

di!il'to, mediante comple111entaçilo do 1111.lS.do para a compra do:s qen! 

ros nec:essárics i dieta bá11iC:a1 (f) - o'l:icnt..!lr o empregado e :sua 

fardlia pua atividaôet~ rela.;ionadas =mo lazer, o espO'l:te e a 

cultura, e;timulando a criaçE.o de organh1n011 dc.stinades ., desen­

volver tAis atividades. 

ua .. :forma de transforma:~." a 1rn11croemprC!sa -

deveria ser fi=cla = qu~~;ntidadC! miniroa de assalariados para que 

a empresa UVEisse de organizar tais atividaôes - OpC!raria o e -

feito de: (a) - descentralizar a prest.açiio d<'l serviços destina -

dos a melhorill. do padriõo do belll""e$tllr da col<ltividll.cle, 4tenullnclo 

a pressE.o da .:laroanda ao;~bre a rede pübliC:ll {prec.!irill e inviável !. 

xata111ente por c:aus~~; do volume de serviço~~; a prestar~ (b) ~ i.nte­

g'ral:" o aasalarilldo na empre~~;a cm que trabdhaJ (c) - gerar nos 

detentores do capital maior corn~ciância doa proble"""" s.oc.l.l:IJ.BI 

(d.} ~ permiti;~; que os destinatlirios dOIIIIerviços, no seu ambiente 

ele t.tll.bll..l.ho e devidamente organizado•h tenhlna eondiç:!io de exigir 

o efEitivo atel'ldimento de 11ua der..II.I1dll., na medida em quo o eneargo 

da p:t"e:staçE.o for Msorvido pela empresa. 

como contrllpartida, e para qu.e llll empresa11 sejllll. 

f;Hitifll.tllacl"a a assUIIJ.r tais en.;Argos, sei!! inviabi~i.:r:ar se\l.!J custos, 

ser:iam adota~11, entre outras, as seguintes medidas: (al --dedu­

ção, =mo des:pesa ope::-acional, doa ga11tos =m os programll.ll soci­

ais euja preataçE.o vierem a asaumi.r; (b} - reduç4o do recolhi~!!, 

to de euaa contribuições ao :!NPS e a ou~ras ent.ic'!ades =s.tstenc,! 

ai.s, no montante co=espondente ao cu.at:.Q dos aerviçoa abs<:>rvidoa, 

limi. tando-ae a l!lltlpresa '" recolher ., p4rc:ela nece~~;s.!iria ã fgr=çlo 

do fuDdo de pensão pox- apcaent~~;doria, ao pecúlio por tempo::> dt se!: 

viço e para a cobertura de riseo de acidel'!tes do trabalho e fundo 

de garAntia ele tempo ~ serviçc.. 

(5) ~ Integraç:.io Empreaa-'Empregado 

A lli!ICroempresa moderna, mais que as outras fo.;: 

Jili4S da organizaç.io do sistema capitalista, adquiriu realidade 

própria, tran.sfo=nclo-ae em i:nat.1tu1ç:!io que obedeca a reqra.r; 

EUJpec!fic:as ele exiatêl:l.c.1.a e funcionamento. Sua .1.mport.Sn<::ill soci­

al i t.E.o c:ons.ide~:ivel que, pel" mcemplo, mes1110 nas socledadea maia 

~Barcada.mente capitaliaua do mundo ocidental, ef.!l;lora observe 

regra fundamE!nt:.al do c::ap.1.t:.ali.III:IIO de pen1aguir o l!IS.Kimo de lucro 

posalvel nS:o aat:.a .suj.,it:.a à falincia. 

A sociedade moderna precisa da grancle e111presa 

Por iato - por aua importiinc.1.a aocial como proo!lutora de bens e 

serviços, .;OIJIO fonte da empreg-o, por seu gventu~l cUllto <ta repo­

siçS:o, peloa efaitos que o encerramento de suas atividadu teria 

sobu o ·lll<!lrcado financeiro o de capitais - a grande ampresa não 

pode f101llr, nem fechar aa auaa portas. 

E=sa nova rea.lidadal e :~~plica perfeitamente porque, 

ent:re nós, corno em tOdos gs pa!sea ociQentais o Governo tem anrpa-

radp empreslls para que escaJX!m da falencia. o que prevalece síio 

com>iderações de orr!em pÜblicn e niio o propósito de proteger o e!!! 

pr<Jsiirio. Soct~r::e-se a empresa, enquanto prodatora d<J bens e ser­

viços, para evitar que sew: empregados fiquem sem trabalho e que 

a soeiedado fique sen os Oens e serviços que produ.:. E, "orno se 

sabe, ã muito maia Útil, do pOnto de vistA ::;oc1a~, mais racional 

do ponto de vist..!l econõmico, m!:!nter empl:.:!gos que e><istem e rec::\J­

parar we empresa em oper.!>ç.io, que admitir aceitar, pl!lSBivamen.te, 

falênc~a e o seu desapar<:-.;imer.to. 

Como cle~Qrrênci,., c tendO a macro empresa " 
tran,.formado em wna grllnde organizaç.io 'burocrática, t..!tlnbém se "-! 
terar;:m aa rcl:~çôea itl.i.;i:lis entre o co~:~pitaliata empre<Jndedor -

que aBSumia :tiscos fir.anc-eiros na expectativa do lucro- e 

"""salariadOB. Mesmo porque c empres.Srio enc:ontra sempre, por 

parte da!> autoricladc.s, pret~.io e apoio em (luas dificulclades eX!_ 

tiLmli!nte na medida em qu-:: ê considerado o interesse da força do 

trabalho. Pot outro l<1do, e dada a tendência da:i!. empresl!la modcr­

n_at~ para dissoci"r gestão <t propriedade ac:ionária, pareco~r~ evide.!l 

t.a que o conceito elás:~:ic:o de lucro e o da limitação da respons!!: 

bilidade do capitl!l-list:.a ao s.1.mples pagamento do salário de seus 

empregados elevem ser encaraclos, no nosso tempo, com certa. ponde­

ração. 

Finalmente, é justo proclamar que a asso:tl4riado, 

no seu trabalho diS.rio, recebe uma remuneraç.io correspon<!e~ote ao 

seu eaforço mon::ml:.5.neo, seja f;isico ou intelectual, resta,.,ª" &r 

-lhe um .;omplamento compansAtêrio pelo papel q~ desempetlh~~; no 

sEinvolvimento da empresa, para o qual contribui com part._. impor­

tante de sua própria vi&, de<!icando-lhe .tem.E'o, desgaatar.do-se 

mentalmente, privando-se de outras oportunidade(!. 

H.S ;!lssim, embutido no lucro gerado pela ~presa, 

UJUa parcela que ê devid,a ao llil'~ala.riado, como forma de r_et_ribUir 

seu empenho e sua .subm:l.ssiio à máquina de produção em q_ue consollle 

sua viclll. :E um int.ang!vel parceptivel e de ex.iatência il"Jcorporell 

ma~> inelutável. 

E mais: é fundamental, na me<:lida em que de.sej,2 

moe minimizar os cor.flitos socia.1.s Et buscar nO'IIOs_ oal'\9.l;lhos de 

cor.varglincia, sobretudo na grllnde empresll, aliar grad\llllmente 

emtcrno da propriedade ac::ionária, pelo menos Mt moderna empres!l 

pri~·ada, ser dialeticamcnte superada. Pois, em ~ugar do eapitali.! 

mo de uns pouco.s, sebretudo d,iante de um incipiente mercado de 

Cllpitais, o nosso Objetivo é transform~~;r os asualariadoll., obsel:'"" 

v.o.dl!ul< certas normAS, cm propriet.!irios de ações representativa=< 

do capital das empre(las em que trabalham. 

Os objetivos bbicos "lmeja®s são Ofl se_g:u:l,.ntes: 

(a) - integrar, em definitivo, os empregados das grandea empre -

s.aa na:~ organizações em gue trab~~;lhal!l/- (b) -- permitir -qUe, 

co:ndiçíio também de proprietários do capital, os asaalar;lados te­

nham cor.sciência dos problemas e dificuldades <l.os administrado -

res1 (c) - a~segurar- ~os assalariados a prop::iedade da ações das 

empresas em que trabalham, para que p<lssam, independente da von­

tade elos controladores, partic:ipar doe lu.croa (la so.;i~~o;lc, pa:ç-a 

os quais contribuiramJ {d) - pertnitir que os assalariados parti­

cipem, c0tr10 a.;ionistas, elas dacisões que afeto:ur. os interesses da 

empresa a, portanto, dales ptóprios, r.a aua dUJ?la <J:ualidade de 

acionistas o empregaclos. 
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O pl;'Qgl:'«JM. de intQ.qn,ção, na forma pol:' qUQ est! 

concebido - cor>vém qua 11011 rel!llllllve logo - J~ão de!il<:!!.pitali:a 

"~~' emp::e!Saa, de vez que = =salariadoa receberão aw:a p<>rtic:ip!!.­

çi!o em açõe.e e r>iio era. dinheiro. E o progranm proposto, cujo s:etn-

tido social. e po.l!tieo nio po<!e ser neg-ado, tem aiO' 11eguintco O<O­

raeter'l'qtieaa b.iaicau (:~) - do lucro liquido apurado em balançc, 

em luçra:c: c:kla S'l (cinco por cento) deatirn>®a à comJtituição do 

Fundo de Reserva Legal, oeria formado um f=do uob a denominação 

de ~Fundo de Participação 1\cion<iX"ia doll EmpX'egadoa"l (b) -

fundo serã uuu,.,ado, excl.us.i.vamcnte, para awnen.t.o do c~tpit;,.l da 

aociedaele, a ser promovido em ~tssembliii4 geral o:::on.voc:;,.dll com es­

=e propósito aapao:::i:~l trinu diAS .. pS, ll ~tp=vação, palos acio -

ni.staa, do bal:~nço "n=l e x-espectiv;,. conta de lucroa e pera....s ; 

(c) - conaUIIIlldo o aument.o da capital pela incorpol:'ação do "Fundo .. 

ao capita.l anteriox-, sariam el!litidall, pela soo:::1edllde, <:autelas 

repre.sentat.ivas da.a corraapondentea açõ~. ou, depenclenelo de seu 

volwne, ~tçõea estrituraia, mantida!! em eu11t.Sdill em inatitu.içii:o 

escolbidll pelos a!ISillarilldO•H {d} - a.s açOes a::;:ll.im ernitid<~B se 

:rirua. todas nominativas, apUrando-Be o número de açõe11 que cabe -

ri:~ ., caela empX"es~tdo, dividindo-se o 1110nt11.nte do fW'ldo pelo núm~ 

rode ernp::e9~tdos, exclu!dos, openaa, os quQ, po:<' força de 

fUilç(!ca, ou por contrato especial de trllb~tlho, tenham direito ii. 

participação noa lucroa cm moadA; lOII sobr= eventu~tis .11e:r:iam r_! 

teadas entre 011 M:sal;,.x-.iadoa, por sorteio, com p:referênç.ia a!lse­

gurada para 011 que pe>:'C:ebe•neru menores sal..!ix-ioll na organização 1 

{e) - aa açõas scn:-iam o:rdinií.rias, assagurado ao seu titular o cl! 

r-eit.o de vot.o n~ts a!laelnbléias gex-a.is, como qualquer outro acio -

nillta.S, beru co1110 todos oa demaia di::eit.os inerentes .ii ação; (f) 

o elllpregudo não ter! ll livre eliaponibilldltde d:lll açõea nos pri -

lriEiiros l(triial anos da elata ela cl!liss:io, podendo, • partir do 4Ç> 

lU'IO do prog:rama, vender, anualii\Cntc, CGrc:~ da 5\ das ações rece-

bidas; {9) - em. caso dei dispensa por iniciativtl do empteg~tdor, o 

empregado terii o dir<lito de vende.: su= ~tçÕes contra 11. tesourar! 

a da IIOCiedade, pelo valor patrimonial, ou no !lle(CildO de capi -

t.aiSJ (h) - em çaso de llposentadoria ou IIIOtt.e, a exclusivo cri­

tério do cmprcgsdQ ou seu sueessoX', poder-se-& dispor dllS ações. 

sem qualqUC!!r lim.l.t~tção. 

J>ste proqrama., 001110 concebido, no cas:o de cm -

presas estrang<'lir.!IA, provocará sradual c lent:. naeionaliz~tçio 

do seu capital voeante, o.ssegu:r:ando llinda maior participação de 

bra.s~:!.leiros nas v.!lnt~tgens e beneficioa :~lcançados, no PaúJ, ~ 

las empX"es~ts eat.rangciras. 

(6l - Mel:'c~tdo de capitais 

A eapaeid~tde d~ts g:randes emprasa11 cap.i t.!lli.stas 

1110dcrnas da rounir vultosos reçursos p~tra a cxpana<io de seus n~ 

góçioa resulta da cornbin~tção de du.11s fontes bSs~as: {a) - da 

auto g:aração de exçedente!l finançeiroa, per força dos luc.-os o)?_ 

tidos e acumulados sobretudo ellll v.irt'Ude de g:llnhOA de produtivi­

do.de poX" inovação tecnolósiea al.c.!lnçados; e {b) - da capt.:.ção , 

no mercado prirn.irio de ações, da poupança paruculal." disponivel. 

A pulveriz.:ação e =ss.ifio:::;:~.ção da p:ropriedado ~ 

eionár.ia da qr:.nde empres~t pri v;,;da foram resul t;,;do não Bome.nte 

dos 5anhoa fin~tncei:ros: atraontoa para os invesUdorea, JMS ta;n­

béln da funçilo desempenhada pelo mercado ~tcion.irio na aproximação 

entre capitalistAs empreendedores e capitalistas investidores ele. 

capital financeiro. Com o objetivo de torn4r rnenoa arriac-..do o 

investill'.ento na capitlt.lização das cornp.ll.nhias, garantindo ao in­

vestidor liquidez para IIUA apH.cação, criou-se o mex-<:ado sE!Cun-

diirio, no ql.l<ll os diversos agentes de poupança realiZillll tr~nsa -

çõc11 de conpra e venda de titules de que são possuidores,'sem a-

feto..t", a ni1o "'"'>:' 1nd1:<>$tO.ment.e, a si~uo.ção dn emp.-eaa cujn:1 

ções foram tJ:o.na~tcion~tdas. Significo. dizer que, respeitlldas: cer­

tas ragr~tll, ll especulagão iô incnHlte .!10 movimento d~tll llolllo.ll co­

rno requisito par~t o de!lenvolvir.lent.o do. funçao econõrniea e ~ocial 

bâsica do !l'.ero:::ado de ações - a capit~tli:zação da companhill atra­

vés d~t oferta de suas ações ao público investido::. 

No Brasil é fundamental, do ponto da vista pol! 

tico <:Omo e<:onóm.l.ço, encont>:ll>: meios do fortalecer a estrutu:ra 

da <:a pi t.al das emp:re11~ts nacionais, pur~t que ela!l possam promover 

os c~~~precndirnent.os exi9idos pll!lo atuo.l estã'ilio de no~=o desanvo! 

virnento, todos requerendo • 1t10bilizaç:io de vultoios recursos fi­

nanceiros e longo prazo de ruaturaç:io. 

Indicamos, "'ntel:'iormente, algurn~s rnedido.ll parll 

~forço do c~tpital das çompanhi"s nacionais. Elas adllllitern, coroo 

preasupoato, que o Estlldo dGve cont.in~Utr acumulando c;rrande parte 

da poupança inteo;nll, e orientar posteriormente SUil apliçaçêio pa­

ra setores e economiçamente pl:'iorit~rios, li!Cdiante a t:ransferên­

cia deases reçursos ao seto:r privado naçional. 

Mas o ideal, nll çonfigllr ... çíio de umD sociedade 

re~tlment.e abe.:ta e plu>:'lll, seria t.:ansfoo;lllllr o nercado açionS.rio 

no instrumento principo.l de çaptaç:io de capital de r;i!ICO para o 

empresãrio nacion~tl. Este foi 4 finalid~tde que inspirou a moder­

ni:~:ação da lei d~ts soçieelades anônirnas, infeli:unent.e afetadlt na 

alUI estrutu:ra por recuo injustificável em relaçào à 511.11 fornullll­

çiio inicial, que asscguruva DO ~t<;ionista investidor substanciuis 

dividendos em li!Oeda. esta foi ta.mbiirn" finalidaele que serviu dG 

ampaX'o para a cri<lção d~t Com.l.ssão de Valores Mobiliários, cujas 

funç.õcs terminaran pouco n! tidas r;l.innte da <:ompetênçia resielual que, 

sobre a matéria, o B~tnco Central ainda conseguiu JM.nter. 

Aparentemente, ll nova lei das socicdadeg ~tnôni -

niio bastou p4rll tornar o mc.:çado ~t<;ioníi:rio ll fonte bíisica pa­

ra 4 fo:rm~tção do capital de risco d.as compo.nhias brasileiras. Tal 

ve~ sej.a essa tarefa - a de ctiar um verdadeiro rnerc~tdo primíirio 

- Ultlll das qua JM.is desllfiam a imasinaç:io çriadora dos b~~tsilei -

As estatisticas indicam que a tax.a de formaçio 

da. pou['ança llting:iu çerça de 28% do PNB. As estat!sticas demons -

ttllm, ainda, que grande parte deSSa pOUpllnÇll e formada por impes_! 

ção legal. Também é fato sabielo que, no tocante a poupança vo1W"J­

t5.:r1.,, tem ela se orientado prefercnçialrr.ente para ;,.plicações cm 

que híi g:arantia do Governo, "' taxa do juros est.i praviaman.tc fix_! 

da e ll correção monetária é procedida "a pesteriori •, - h~ liqu,! 

dez garantida._ e o prazo dll apli<;açiio é >:elativnmenta curto. 

Além disto, por força ele algumas deformações <.:.::?; 

nheçidas, certa margem de capital fin~tneeiro dispon!vel e canali­

zada para o sete>: imobili.;,rio, no qual os ganhos de çurto prazo , 

sobre os quais níio costumam incidi:r tributos, despertam qr.ande i!! 

teressc dos apl.icadorcs. Oo mesmo modo, graças a wn siaterna an.ir­

quico de juros subsidiados pa:ra grande número de atividades, par­

çela impOrtante da poupança çapt.ada -compulsoriamcnto realimenta o 

drr;u!to ellpe<:ulativo do open ma:rket, qu...ndo não eng:Qrcla o. imobi-
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li~ado das etr.pres,.s, como forma de melhor"'r o SGU perfil cont.Sbil 

e eo:onõmico. 

t noss11. f1.rm~ convicção que urna das: lflll.is impor -

tantes re!ormas a sugerir consi:;;te em propor medid.o.s d;u; quais 

resultc_um verdadeiro mercado acionS.rio. Par .. it:so, não fuqindo 

ao desafio, in<Uc"r;:amos como providências iniciais 11 Berem to­

madat~ a o~denação de instrwncntos !iscais que desestimulem for­

mas de ;::opllc.,çiio especulativD. em outras S.reas do merc;:~do finan­

ceiro, ou 4o merc.:.do ilfiObiliiírio, que não o mercado de 119Õas.11!; 

sirr., ('1) - todos os tJtulos em circul;:~yS.o - letras dli: ciímbio, 

certificados de depósitO b;:~ncli.rio, letr:os do tetoou~:o nacional , 

o!:lrigaçõcs reajustiiveis do _t:,e_!lQI,1l;"~ nacional, letra111 imobil1iiri­

as, :oções de controle d"s sociedades de capit"'l aberto, ações 

de qu;:~lquer empres;:~ fech<1da - teri;:~m Qbrigatori.,mente que se 

r-e-vestir d;:~ forma nonirnativ'1, i!> to &, o seu proprietário 11eri" 

identiflcado; (b) - ;:~. forlfl"' aQ port;:~dor seri" exclusivo P""r"" a­

ções dos actonista!ll mir.oritiirios d;:~s companhill5 de mereadOJ (c) 

11lêm do desconto n;:~ fonte do inposto de rend;:~ aobre rend.1mentos 

de valo_res mob1Uiir!os, que seriA tanto mai111 elevado quanto lfC1s 

curto o pr.1zo d;:> aplicaçS.o, os ganhos do inve11tidor (sej;:~ por 

vill dos juros l.i:quidos recebidos, sej:o por lucro obtido na com­

prll c venda dos título!>) ingreaa.!lriam n<1 S\1;:1 declar;:~çii.o ;:~nu;:~l 

de renda p;:>ra serem som<~dos aos deJM;ill g11.nhos ou remunerações 

para definição dll renda tributlív<!l; (d) - o= genhoa resultantes 

de inversões fin;:~nceiras de empres;:~11 industriais, agr.i:col;:~s ou 

;:~gro-industri;:~ia &<'!riam tributados i p;:~rte do lucro operacional, 

com base em al.tquot11s superior à .incidente sobre o ne;rQcio basi­

co; (e) - Os lucros rc-!!.h; l:'"CSUltAntes da COll\prD. e vendo~~. do imó­

vel por pessoa juddic<~ ou fisic;:~ (feita 11 llt=liz;:~çiio do preço 

d;:~ compra até li datoll. da tri!lnsaçiíoJ oerüuo inclu!doo. na delcara-

ção de rend;:~ e sornados i!lOS de~:~ai.a: ganhos do contribuinte parã ~ 

feito de de!inir a renda t.ributiivel; (fl- os clcpósitos e:m c;:~de!: 

neta de poup;:~nç;:~ so renderiam juros o propiciariam deduçiío fis­

atê um certo mont.!lnte por contribuinte; (g) - os lucroo obtidos 

atravCs da venda de ações de empre8"" de capital fechado, inclll­

!live de quota!~ de 111ociedaae limitAd;:~, seri;:~m lncluJ:do:~ n;:~ decl~ 

ração ae renaa do contribuinte e somados pt-ora o C!f'eito de defi­

nir ,.. renda tributiivel. 

Esses meco~:~nis.mos complerr.cnt<:ldoa por outra11 pr_2 

vidênci.:~s n"" pol!tico de crêdito, induziri;:~rn os investidores a 

procurar aplicações fora das iira.!lo especulativas mencion;:~das 

Consac;ucntcD:'nte, e porg~e apenas as ações di!ls empresas de mer­

c;o.do eot .. rio:un em posição privileqiada em relaçiío M:> .reqirne sug_g_ 

rido, é justo supor que, e:<iatindo poup<1nça di.sponivel, ela ac_!! 

baria sendo c11rrcad.:. para o mercado primiirio, que ficaria rese.=: 

v;:~do, com exclusividi!lde, a~ empresas priv.:>.da.s n;:~cion.!lis, enten-

did;:~s, como .,.quel"o cujo controle pert<!nça a bruileiros. Seria 

ved.!ldo, port<:lnlo, o Accaso do rr.ercado d;:~s empreo.as estr;:~ngeirat~, 

mesmo porque tais empreoas possuem fontell alternativ;:~s pAra 

obtenção de c:opital de risco. 

Essa indução, pela Vi-!!. fiscAl, seria ..omplet.!l­

da com a inotituição de instrUJ:lento5 que assegur.!lssam oertograu 

de liquidez aos invelltim(l_ntos. no r.u;.rc.:~do primário de ;:~ções, in!_ 

tru:mentos a.sses que sa apoiari;:~m nos Sistemas financeiro e s~ 

rador, ;:~través. dos quais os papiis que não co!Uieg~>isscm obter 

liquidez no merc.::~do secund.iirio seriam obrigatoriAmente reco:npr!!_ 

dos pelas seguradoro~~s, dividindo-se o prejul:zo eventual entre 

essas, ;:~. instituição .fin.,.ne-fl,\.ras responsiivel pelo lançamento e 

o i.nvestidor individual. Para desempenhar ess!l fungão de garan­

-~-t.ir liq"Uidez ao investidor prirllÜrio, qUQ ii essencial ()tira o de­

,;envolvimcnto de11ta forma de capitalização das empresas priva -

das, as contariam, por curto prazo, com os aW<! li o de cah:;:~; do 

Banco Central, os <;~uaiw seri11.m devolvi dos qu11.nd.o da incorpor11.ção 

dc,;,;as açõee 11.0 seu ativo ou d11. recolocação da.s ações no mercado, 

segundo roqr11.:11 a se :mm definidD.s. 

6.-4. DA MtDIA E PEQUENA EM_~RESA 

6.4.1. Conceito e Pe(•uliarid.,.~ea 

A médiA e pequena empres;:~ tem sido concei tuAd;:> 

rua funç5.o do monbnte do seu capital ou do volume de seu f;:~tu.r;:~-

rnento. Ma.s o seu papel no desenho de uma aooiedade que o e pr-e tez! 

de pluralista a aberta não tem sido suficientemente destacado . 

Neste propósito, parA o efeito de Aprofundar a Aniline d11 

e'll!t:t:llt\lra interna, é imperativo p6r em relevo alguns ;:~apectos rna.=: 

c,..ntee dess,..s u.nidades de produção. 

o primeiro traço a ser sal:!.enta.d.o diz re:speito 

ã po=ição do capitalist;:~. Nas médias e pequenas organizaçõos, o 

patrão exerce, em sua plenitllde, a função empr.,.;;:~rial. Signif~ca 

dizer q\le o capital lhe pertence, " Adru.inistraçíio lhe estii confi~ 

dA o os riscos do empreendimento ele oa ass\llfle integr;:~lrnente. 

O segun4o aspecto se relaciona com " forma de 

organização do e~npeeendirnento. Por sua dimensão, o patrão-propr! 

et.S.rio é Wl1 indi v!d110 dedicado ! admini:str;:~çlio quotidi11.n11 do!!. em-

presa. Não ~ Ulll get~tor distAnte, que " dirige sem contato 

seus empregados. E, & mesma forma, o emprego~~.do, .!lO contrário do 

que sucede na m;:~croemprcsa, é uma pe:~soa cuja individUI!IlidAde ~o 

iU!I perde na massa do assal,..riados. desta última. 

o terceiro ponto, extre=mente importante para 

., fix-;:~ç5.o do perfil da miidia e pequena empreoa, consiste n .. oua 

profun® dependência em relaçS.o ao mercado. Isto e: pela dime,E_ 

são de capital, pelo tipo de 11tividade que desenvolve, e pelo<~ 

tecl"!ol_ogia qUG utiliza, 1:1 :nádi<:l e t>equcna empresa está t~ujeita, 

sem amparo ou defesa, à concorrência do marcado, 5.s !l'.odificaçõw 

no~~s diretrizes da politic::~ de crêdito e de investimentos piilili-

Pela fragilid.!l.de dai resultante, essas unida -

dcs de produção estão expost~~.s ã insolvencia, -!lO desap.:~recimen­

to, sam que diante do fAto, ao contrãrio do quQ acontece na =­
croe .. presa, se justi~ique qualquer intervençS.o pGblica que rev~ 

ta. n11 realidade em protcçD.o ao capitD.l.iDta. Em cn.>tras pal-!~vr;:~s: 

0 mêdio o pequeno cmpresiirio, sujeito à econorr.ia de mercado, a.=. 

sume, segundo o5 pAdrões tr;:~dicionais, o risco de perder o cap! 

tal aplicado no eJnpreendimento, se o negócio não corresponder ã 

su;:~ expectativa. E lflllis, não r.,ro, perde os seus bens pessoa!.s. 

Em quarto lugar, por sua po:~içiío crcscentemrn_te 

rno.rgi~l na estruturaçiío do sistema da produção econômica, a mé­

di" a pequeno!! empres.,, erobora seja ;:>. =is afet;:~;dA pelas paltti -

"cas gove.rn.,mentais, ê impotente par;:~ influir n;:~o decisões do E.s_~ 

do. E, iglllllmente, a sua. l!ll!>rgem dG efetivo poder de barganh" 

rel.!lção i ~croempreoas privada é, também, desprezivel. 



DlÁ.R.tO 00 CONGRESSO NACiONAL (&<;:io 11) Ahrfl de 1978 • 

Finalmente, o IIli to !ifencrali:t<'lóO de que .., soc.ie­

dade rnodcrn<'l só adJn.l. te empreo<'la: de elcvado capi t<'ll, apurad:l te<;nol.g 

gia e sofisti~ada tiienic<'l de c;cstlio<, di!undido pelo11 tecnocrata• 

do estado e pelos buroc:r .. tas da11 ernpre11a11 privndas, desconcertou 

os mCdios e pequenos cmpres.irios c dct~estlmulou suas inici.:\t.ivas. 

Alêr.~ disso, essa !&ls.:\-verd.:\de .o;limentll " desconfi.o;nçll. dos ll.gen­

tes f1nanceiro~ com respeito à sul\ ll.tuaç.io. 

6.4.2. Consem.:énelas Polt~icas e soeiais 

Antes de mais n:>.da, para ... dcqUlldo enc:amlnha~nto 

do tema, cumpre contestar a falácia segundo·,_ qual toda e qualql.Cr 

atividade ec:onõmica n-.odcrn"' exige "'lto volume de capital e tccno­

log11l sofi5ticada. A exporiõnci"' demonstra, mesmo nos S<!!toresmais 

1\VIlllÇ.:\dos da tecnologia mundial - espocifiell.mente, na tetenologii:l 

ospacilll - que certas ativida.des, por- ll'Ua n.ntureza, só pedem ser 

executadas com e!ic1Cncia por pequen<'ls ou médill.S unidades de pro~ 

duç.io. :1:: do mes'"o 1110Ce> importa.nto desmiti!ic.!lr o preconeeito de 

que politicas destinadas a preservar ou a e11timular o médio e p::, 

queno empresário iroplJ.quem em desloc.!lr fatores de produt;io 

teriam melhor ll.proveitD.rnento econõmico se outra fosse SU(l destino! 

ção, Pois, como acontece com a escolha da teenologia a .!!dotar, a 

dimensão do empreendimento deve considerat llUil funcionalldada es­

peeificA, tomado o e<'lso c:Qnerct.o~ e não declaraçOcs de intenção 

formais, 

Tendo cm contn a ord<millção b.iiaica ;Uuilll do 111.8t~ 

ma econêmico, que reduziu o poder dn médill. e da pequenn empresa 

de postular medidas para sun proteção, e!ll buoca de sobrcvivênci<'l, 

vãr ias se trans!orm.:\ram cm rorncçedotcs de lnsumos para. o se to r 

const.itu.ido pelll.ll !llacroempreaa:ll, ou reprocessadores c di:lltribuidf! 

res de seus produtos. E:ssa inserção na órbita de interesses domi­

nantes - c:o1110 se: mostrou, as m11croempres.as estiio escllll&lllrnente S.:! 

jeitns ao risco da insolvência - pre10ervou n mêdi<'l e pequcnll C!!! 

presa; mas, como oeu rove:~:so, ns ou.bmeteu li.O domlnio eeonôrnico d11 

g:~:ande empresa, di.o;nte da qu11l seu pode:~: C.e regod.;ç;lo Qesprezivel, 

uma vez que os mercados em que atunm est.;o, vill. de tegr,., org~:~r,i­

zados sob Ionr.ll.S monopolistas ou Cllrteliznd4S. 

A m11neira pela qual a.s granr!es empresas modernas 

pcquonas e médias empresas 11e artieult~m com o Est11.r!o, em vi! 

ta da divcrgênc111. do l"<P<11 social global que ead:l qual desempcnh.o;, 

é profun~lamcnt<:o deslgu.o.l. N.:~ príi.tic.:~, as polltieas do Estado mod~ 

no, sOb:~:"etudo quando se vai 4Centuando a sua voell.çii.c autoritíi.ria, 

e centraliz.,dO~"-• costurnll.m enfocar o universo naciOn"-1 COIIIO res -

trilo a área n4 qual 4tUilm as grandes er.~presas bUrocrllt1Z4das. 

Por isso, numa aliança tE.cit4, os grandes intel:"e,! 

ses eeonomicos estabclecC/11 eom os agentes do poder público uma vi!! 

eulaç:io b1latcr11.l de interesses, em que n~.bos 011 pa~ceiros tlim Lo,!_ 

ça. Mail, esse tipO de articulaç.io, que deixa a mnrgem os pequenos 

c módio.s empres,;rios, e que est~ na rn;:>.triz das polítiell.S do Estado 

bzallileiro, sugere a existência de wn sistema econêmico homo9.Sneo 

e estrutw:alm<!nte coeso, o qlle ã rigorosamente falso. 

A mesma politlc4 acon<!>mic-!1 enunciada para a macro 

empresa, ou pll.rll. regiÕes onde. predominll.rn /l.S grandes emprea4s, sejan 

pú!:ilieao Oll privadas, provocn.rã efeitos rigorosll.rMmte dilltintos 

--ruam'!o ll.plieadn. o~~os mêdios e pequenos empreendimentO&. Uma poli ti-

ca Ii.scal unificada., ur.1a política ~inar.eeira e de cr~dito pens_! 

dll. para. a maeroempresa de grande porte util par,_ assegurar a C! 

pansão dest4s, pode condenar, Bimultanei!lment!õl, a invcslveneia a 

môdia. e pequena unidade. 

A grande indagaç.;o de ordem politica consiste 

em saber se .!Is médias "' pequenas empresas davem ou n.io ser pl:"e­

servada.s. Pois, na Õtica de um projeto descentralizador do sis­

tem,. de produção econôlllica, G~las constitllem, como as macroorgan! 

zaçõcs, centros que devem ser estimulados e ar.1parados, ecmo re 

quioito P"l:""- a c:Qns_trução dll. sooiecdado aberta. 

E evidente que, se devem ser presel:'vll.das nos 

setores em que s.io eficientes, ê irreal1st4, entretanto, a sua 

existêncill. em ãrens que exigem economia do escala e gr.,.nde vOl::! 

me do capital. 

Tol:"n.,-se necessS.rio, portanto, junta!!ICnte com 

o elenco de medidas destinadao a descentr .. uzar o peder poltti­

co, c-onsiderar em plano adequll.dO ,_ funç:io da média e da J?eCJUena 

ur.idn.de ae produção, com a ressalvll. consignada, que consiste em 

ll<::e.itar 11s consequêncins dns 11lUd"-nç"-s estrutur4is j.i ocorridas. 

A sociedade capitalista nasceu r!essaa estrutll­

ra:s, que forJ!IIIl:"am a base da burguesia urbana e l:'ural. A grn.nde 

empresa modern,. rompeu o equilibrio dessn ll.rr=çiio social.; e, 

parar!oxalmente, !l'irnbolizando a grande e definitiv4 reali~aç.io 

do capitalistmo, e1<p1:es.s.io dos interesses da burg\les.ia, ll.Cabou 

relegando .a classe l'lliidia urbana e l:'ural para uma posiç.io secun­

dária. :Esse deslocaltll!'r.to dll. pequen4 e mêd.ia bur9uesill. do centro 

r!as t:~:anoll.çÕeo socit~is da sua função de moderadora do j09o poll, 

tico, eXplica, em 9rande parte, a. crise 11-'1 organização do Est.a.­

do democrático rnode~:no, 

O papel crescente das gr11ndes estruturll.s afet,a 

a elasse rnêdi-'1 urbanll. e rul:'ll.l, c::omo provoc11 vislvel. constrangi­

mento e perplexidade no pequeno e mêdio emp:~:es.;rio. Seu espaço 

vital e sua capll.cid,.r!e de e:Kistir, 11.utônomaT:1ente, estão cada vez, 

mais l.imi tll.dos. 

Mas, porqlle consideramos fundt~ment.a.l sua prese_E 

ça politica, o docll<!lento propõe medidas espeotfieas, q:ue <'ISSe9',!! 

rem ii. mádill. e pequenn empres,_ sua sobrevivêne.ill. no sistema de 

produção. 

IS .4, 3. Medidas Especiais de 1\eoio 

Antes de indiCil.l:' as medidas especiais de apoio 

que c:onsubstanoiariam uma poHt.ica p"-ra ,. pequena e mâdi;: erapr!: 

sa., convêm, introdutoriamenter re4firmar que as providências d.!<; 

ve.rão distinguir sempre os setores em que n. presença de gr .. nd<!ls 

emp:resn.s e esllenoi41 e aq:ueles em qt~e alllbas "-S est.ruturas s:io 

fu.nciono~~is. Além disso, o eleneo de medidas pressupõe que para 

cada setor especifico, ou :~:"egião, 11e adotar.S. critêrio adeqllado 

de classificação das empres= quanto ao seu porte, evitn.ndo-se 

as 9eneral.io:ações nooi=shoje vigentes. 
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(J.) - De ti.M,ure:z:ll CJ:.idi:l:..teia 

(a) - com -relação a C.!lpi tal de gi:ro: reserva 

de recursos nos estabQloac.imentos ofi.::i­

a.i,. de =~dito, r .. de;r;<~.i,. ou cst;:;.dU;:;.i,. 

bem como nss inRtituições í.\.nan~ir"'s 

privadas (IIS Ç~Uab teriam en> conta-pAr­

ti&!. libertlçÕaiJ de recut:eos deposi t;:~.Cios 

em c.aráter compulsório no Banco Central) 

p.ara eoncet'llâo de O!ltlp:t'ÉÕ&Umos .iie peque­

nas e médias empre,..as, mediante esquema 

de garantia e~~~pecial, que nào envolves­

sem o patrimônio peaSOlll. do empresário, 

vedada quAJ.quer !ot:Jllll de subsidio atra­

vés do cUDto do dinh<!!.iro, estabelecido 

um siatema de sequro para riscos dll c:~ 

dito reauJ.tllnt:.ea desnuu~ operaçõea 1 

(b) - <::om ralaçiio a capit.sl fi:~eo: reserva de 

:t:(!OllrBos dostinados: i aquisição de m<iqu.!, 

naa e equipamentos, madiante Unru:.,, de 

et::idit.o a longo prszo constit;u!dll.s pot: 

tr11.na-:eerênci11..11 do qoverno, .. t.raváa do 

ISiS:tet!ll.1 de agcnt:.Eta l'epa.sssdo.t'e!J hoje u­

itillzado (FINAME) õe modo i1l. eontrolar 

o !mO do ct:édito, i1l. O::llSt<» reduzidos (i!! 

fet'iOr 11. 5% a.ill.. :~:eai=). 

(2) - De Na.turez~ Fi.Ju:.ll.l 

(a) - a llliquota do imposto da renda das rné -

di <IS e pequen<~s eomp-snhiaJ3 seria de 10' 

s:ol:lre o ;r;espactivo lucro líquido1 

(b) - os .5nus .i.ncident:.ea aobre mont.ante de ~~~ 

l.!irios pollgQIS, incluindo-se INPS e FGTS, 

sero afetar 11. eondição da ae'iluradoa dOI! 

IICil!l empregt~.doa, incidiriam sob;r;e o sou 

fatw:amento, apurado mensaJ.rnente, e niio 

sol:lre a sorns doR sal.!irio11 pagos; 

(e) - oa pr-~:~zos p(t.ra recolhimento do IPI, das 

eoot.ribuiçõea p.arafiacais, bem como do 

ICM, ser i ar~~ de 60 (se.11sentaJ dias. 

(3) - Ce NatUJ:'QZIL Polít.iç~ 

e pequenas empresas ;f'ornecedot:ss de i.E 

sumos a rna.::rO"oZ"9anização, a fim do que 

aquelas adqu.iran. maior pode~: de bat9!:! 

nhs para negoci•u; os preços de aeus pr2 

dutOII; 

(b) - pol!t.i.::a de compra: gove:~:ru~ment.ai.a vol­

t~ea pat:a o llpo.io du peql.lena:l o mée.ias 

enr,· • .:.11aa e não discr.troinn.ndo-ss, como 

o;t~.:t~lmente se faz, com 0xigl!ncia11 gue 

IIÕ .t>enef.iciam <~a ql:"<uldell empresa,. (cap! 

tal m!ni111o, cauções, etc.)' 

(c) - simplificação efetiv"' dllS exi<Jê"ncias 

quanto ã escrita C()nt.íibil a fiscal da!J 

pequenas e médias enpresas, arr.pliando 

os Hmites p11ra a tributaçã:o por cst.iffi:i! 

t,i.va, r4c.ion"-lizanclo e reduzindo dr ... st! 

carnsnec as pl'OVidências burQcrál:..icas a 

qua tais empresas estão submetidas pot' 

uma infinidade de Õ>"gS.os munidpais, e,1 

tadU.lliS e federais, 

6. S. A ~UCROATIVID}\DE 

6.5.1. Conce.ito e !lnportãncia 

Qudquer pesquisa da emprego no Brasil 

indicat:.i que, ao l~do de organizações forlll4iS, juridic.!lmente e:!!_ 

trutursdas, na!l qUllis se inellliria o setor governo, m1lhaJ:"eS de 

pessoas se dedicam, integral ou pareiallll<!nte 1 "' certo tipo de 

atividade económi.::s que, ;i f<>.lta da melhor denominaçiio, pod~~: 

ria ser eonsiderada de natureza fair.il.ia:c. 

Essas organiz4ÇÕea v.i."' de t:egr,., quer 

as e:~eisteneeo no campo, que.<' nos centros urbênOs, não dispÕem 

de for= jurídica definida, nem de estrutur;:,. operativa rígid4. 

sao fruto e:~Cc.lus.i.vo da C4pa.::idade pesso.al quo alguêm possu;L_ de 

.aglutina.., e ot:den ... r o esforyo de outras pessoas, senopt'C em nf 

mero 11mit4clo, par"' som.!lr habilidades .::om o J:.irn de produzir um 

volu:ne pequeno de bens ou serviços. ?ot: suas cara.::te:rí~ticas, 

essa forma de atividade é, quase sempre, .::omplemcnta:r de o~ 

trs stividade bâsica dosenvolvid4 pelo indivíduos destinsndo -

se a obter ganho adicional, e para isso utiliz:.ndo talento in.:!, 

Untivo ou aproveitando tempo ocioso. 

Ess"' forma de produçiio, grandemen"te d! 

!undids no s:r-asil, sob a fotll\4 de artes ... Mto doméstico, - Pel:J:U!:: 

n...s prest ... ções de serviços cspeciali~ados ou 1111\itadas proc!u 

ções 4grfculas de ... uto cons..,.,o, envolve a ut1lizaçã.o de eo;;:uipj;! 

mentes extremamente simples, indispeflslivêLs, apenas, paro~~ au:~eá_ 

liar na produçã.o do be."l\ ou do se::viço, que, ns reali&ode é mais 

o resulta do do talento dos membros da unidade de produção. 

Por suas C4rac:tcrístic!ls, além da si!!! 

plicidade elo instrUII1cntal manipulado e do pequeno gra\l de or~ 

nizaç:io fo:t:mal, essi'l formll de atividade envolve um tipo de 1:".!:; 

l4ção personaHss.im.'l que niio permite a_ ag"lut1nação de mais de 

ecr.::a de 10 (dez) pessoas. E, em vista de sus pre.::ãria base o.:; 

g.inica, tem existência cfêmer<l e a.::entu:tda de5COntinuidade na 

produç.!io. Norlrlll.lmente, ê desenvolvid~ "em espaços disponíveis em 

imóveis ou terrenos ocup!ldos cm outr~s funções, motivo pela 

qu4l o capitsl requerido ê sempra b~starite l!mita'!o (íerr=er: 

tdS, pequenos uten.::!lios, sementes, etc.), 

Sendo import<~nte na cridçiio de empregos 

e no complemento dll rcnd4 pessoal, p(t.riJ. niio se considerar a S!;! 

tis.fação dO 4tO de cdar, apoiando-se &Cillpre no talento vocac.!, 

onal e congt.it\lindo uma forma de associ~ção que não :-eque:- qui!. 

se nenhuma forma de compulçlio - ailtes de tudo, o traço que a 

=racteriz(t. é a espontanei&>.de qlle- preside às relsções do min! 

grupo - e,;se tipo de atividade tr!ldUZ, em noi<SO tempo, 

fo:ow. de associ.ação de trsl,...lho de !r~dole ext:re!IL4mente hllflln.na. 

-Conven.ientemente explorada e inccmtivadoll, mesrao que Slla prOd.!; 
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ção não ae destine ao mercado, detuó!mpcnlu•rii, numa- Ol:"<oanizaçiio 

que tende a t~:ansformar o homem em irustrWliE!nto, r~;~levante Pe 

pel para o oquillb~:io da estruto.J.ra ~~oocial. Se~:li. Ultl convite p~ 

ra que todos exel:"citem a IJU4 .1.rna>Jinação, a :sua cap;:O<:i<U.do cri~ 

tiva c desenvolvarn pequenOII cent.roo de serviços e de produção 

de bens, qUQ pelo menos IMl:"gin.~~late!1to e em cet"tas f.reaa i.nflu,! 

~:ã poderosamente num melhol:" pert'.1.1 de renda. E, sobretudo, p.2_ 

deril c:ontdbuir decisivamente par~:~ a expansão &!. eapacidade i,!! 

d.1. v.1.dual diUI pessoa:~~, c:omo forma de real i zaçiio pessoal desvi~ 

c:ul.ada dag sujeições e f,-ustraçôes impo:stas pela mo·derru~ :soe.i_!! 

&de industr.i.:tl. 

t claro que esse tipo de atividado n.io 

devo ser tornado o;:omo panaciH11, nem eorno um!!. fol:'lllll de contestar 

a sociedade industrial. A gr11nr!e ell'prea!!. c:ontinu:.ri so~:~ndo, 

c:ada vez mais, privackt ou pÜbUc,., a estrutura r!otn1nadora do 

mundo c:onternpot"aneo. Mas nem por iiiSO são ineompat.Ive1s, no e:!_ 

paço e no tempo, a grandc empresa e a rniniativid:.de do no:~;tu~ 

za famili11r, o ireportante, no:~; Õt.ic11 em que nos colocamos de e!_ 

timuli!lr centros .. utênorn= de poser, através da desconr::entração 

dos sistema~:: de prestação d<= aerviçoa e &I produção do 

por estrutural! distintaB, é o rec:onheciment.o de que amb,.a, 

micro como a m11c:roemprc,;.a, a pllblica eomo a pt"ivada, a rnêaJ.a 

corno a pequena, tod;:u; têm 1.lm!l. funç.io soc:ia.l a daaempenhar, o.;o 

úteis e ooci11lmente re.apeit.liveia em si, independentemente do 

seu porte. 

Procl.D.mi!l<la a n=e~:sidade da ~existê.!), 

c:ia - e as miniorganizaç.See f11miliaree talvez abriguem e :su~ 

tentem, pelo rneno.s d.1.retrunente, mais indivlduoe que ali! gJ::l:lndes 

orgl'lnizaç.Se:s -o efeito lôgico :=:e•.ii o de es~irr.ubr a criação 

dessas miniorql'lnizaç.Ses, 11 fim ae deix!í-111~- _emergir corno "'ti v.! 

cktde que eonta eorn o endosso pOl,ttieo da aocied111k:. Como :sem 

pre, para que surjam com forç_a :revitalizadotl1 do S:illl:eiM s2 

c:ial, é preciso te.r: presente que eas11a "'tividadea não suportD.m 

o mesmo tipo de nOJ:"rnas qo.le visam D. diac:iplinar o func::Lonarnento 

da gri!lnde empresa. Cada = detUJD.S fo:rmi!ls de org.!lni:r:aç.;o terr, 

sua r"'cionali<Uode próprii!11 em cx:.naequeneia, devem ser submeti­

das a regras distintas. E, se o:~.s pequenas atividD.d<lEI desse ti­

po não se :multiplic:l:IJ:"arn 11-inda mais, o fonômeno se explica pela 

.l.nadeq~U~çâ.o de sau funcionamento as l:"e'jl"rl1s que informam a org11-

niz,.çio econômic:a do pais, profundareente inibidora= ~s peque­

nas iniciativ..,s, parque toiMm como paradi911l"' as empre1311s buro­

C:r;!ltizackts, 

uma pol!tici!l elillpe<:ial paro~~ estimular as mini:::, 

tividlldes de natureza f11miliar - e noB limit.Zirernos nesse doc_!! 

mento a esboçar algumas - como foJ::tna complernento~~r, rn~:~a axtre­

:mamente fecund.snte do pOnto dQ vi11ta soci,.l, do .5istema de pr.s 

duç.;o de bens e serviços, que venha d1stingui-l11G d!ls ordellll­

ções jurJdicas pel;:~.~~ quais ~:e regem "'III m11crose<::iedades, é um•" 

necessidade q1.1e nio pOde ser de"eonhecida. AllsLrn, met;rr.O que 

as medidll.ll eonc:retau a seguir IIUgeridas não sej= suficientes, 

o deb11te em torno do tema híi qu~:~ uer aborto, inclusive porque 

a expans.;o desaas min'iatividades -irnport11rS. na crii!lç.io, a euato 

de investimento muito baixo, de empregos ,-urais e urbanos, in­

dispensãveis Q mclhoril1 do padr.So de grande maso:u• de bra~~oilei-

6.5.2. MSd-idas de Aeoio 

o fundarnent"'l para despertar o interesse comu­

nitário por css<>.S atividadea, que denominamos de domiciliar,co.!! 

siste em aceitD.r auas caracteristicas de inorganicidi!lde, desco.!! 

tinuidi!lde e espontaneidade. A p"'rtir dai, e que nos propolllOS-it. 

definir algumas orientações estirnulador.:ts. 

Corno "'tividade estrut,l!.-.:tlmcnte marginal, orie_!! 

t"'da ou n.;o para o reercado, a rniniativicktde de n"'tureza farni­

lll1r serl.11 ac;:ueli!l que não reunisse, em c"'rãter perll'anente, !Miis 

de 10 (dez) pessoas e que funcionasse em imõvel ou terreno de 

1ire11 muito reduzida ou j.; destinado 11 outro fim, seji!l res.iclen­

cial, comet"<::ial, indu~tri,.l, agric:ol11 ou 11groindustri,.l, 

A miniorg<1niz11ç.;o de naturezi!l familillr poderia 

produ:.;ir bens c serviços par-'l uutoconsurno ou pllrl1 o mercado,sem 

quD.lquer limitaç.;o quanto 110 volllrne d"' produç.;o, que não IICri,., 

de modo algwn, c:ritério pllrl1 sua caracterização, 

Ali rniniatividades n.;o precisariam revestir 

forma de socicd11de juridio;:a.mer.te orgl1nizi!lda, ficando, 111lllilll, cl~ 

sobri.gadas ee escritw:,.ção .Corl!\111 de seu movimento co:nerc:ial, 

bem êomo de JCegistro como pessoa juddica. SlUI r"'z.5o soc:ial s.!:!; 

ri11 11 do individuo organizador e responsiivel pela ativic!ade que, 

c:om relnçiio do poder pt\l:Jlic:o, teria 11pcnas os seguintes encar­

gos: (11) - sol.icitar n11 Prefeitura licença para func:ionar, in-

dicllndo a !.l.ru>J.iddde da atiyidade e o nome d"'s pessoas parUo;:i-

P"'ntes; (b) - remeter .; Prefeitura, 11nualmcnte, olltê o dia 31 de 

janeir-o, relatÔl:io das ativi<Uodca correspondentes "'o ano encer­

rado ern 31 de dezembJ:"O, contendo infol:mações <;jUZinto 3s despesns 

realizadas e as vend11s efetuad11s. 

AS miniorganiz11ções estariam isent11s de quais­

quer tributos, federD.is, est,.dUI1iS e municipais, bem c:ozr.o de 00,!! 

trlbuições paraHscais. Com rel11ção "'o INPS 11s pCSSOZIS congreg:::_ 

da.s que 11indi!l n.So edtivesscm a ele Vl.neul,.c!as, mediante pagamen­

to de urna tl1l<ol an=l reduzidl1, p11ssarii!lm D. ser 11SGociad"'s da pr.!:!, 

vidência soc:ial. Para efeito do FGTS - não se c11racterizanr!o 

um verd11deiro vinculo de emprego, estrutuJ:"a.do c pel:'lllllnente, mas 

urna relação de a.ssociação - as p..SSOD.s integradas nessas mini­

org,.nizações não serii!lrn benefic:iadas pelo regime de g11r11ntia P!:!. 

lo tempo de serviço, nem o org11nizador-responsíivel teria oa de-

impostos aos empregadores pel11 legislação tntbalhista. 

COJII relaç.;o 110 ICM e ao IPI, ..,g miniot"gani:.;a­

çôes, nas vend11s que fizessem ao me::'<:11do, em virtude de esta­

rem dispensadas de mantererelivros rnerc:ant.is, não set"iam ob::iga­

ckts a ::ocolhe-r os referidos tributos. Mas, os seus fornece-do-

res de mat1iria-prima ou de equip11mento, nas vendas que lhea e­

fctU4ssem assin11lariam nas not"'s em..l.tidas o fato de se trt~t:.11r 

de operl!.çÔes com orgl!.nizaç:io espec:ial, de naturezafrur.iliar, 

rnanção do locnl do no'""' do respons:ivel pel11s atividades. 

6, 6. A GRANDE: EMPRE.'SA ESTATAL 

6. 6 .1. Equacionamento do Problema 

Com exo;:eçiio dos c:h.!tmados serviços sociai.!l e de 

11lguns setores de infra-'"5trutura, <>.té 11 déc11da doa tr1nt'!l;, no 

Sr11sil. o sistema de proC:.uç.;o de b<>ns era, prat1c11mente, (unç;io 

e><c:lusiva do empres.irio privado, nacion11l ou est:.:,.ngeiro. 
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Na cléo;aõll aos t:~:int.!l, ;:~pós a o;l'ise elo c::apita­

lisJUO inte:~:nn<::ional, o Estaao b.r:asileiro o;omeçol.l a esboç;u .si­

nais de inte:~:fer<inc::.ia rn.,.is dire.t.,. na estrutura econômi.c::a, oons-

tituinao a Compnnhia Vale do Rio Doce e a Companhill Siderürqiea 

Nac.ional, lll<:lrcoa .impt'lrtantea nll. h1stór1a do desenvolv.imento in-

dustdal do pa!s, 

A partir de entii.o, 11. expans::io do Estado 

empl:esãrio não fez se não se ao;ent\lD-J;, embor~ sob ~ égide 

Constituiç.iio de 1946 apen~a ~~~ ~tivid~des J:elacionadas o;om a el!: 

plor~çiio industrial do petróleo fonem clefiniõD-e como pdvilé-

gio aubmetidD-s llO monopólio estat.,.l. 

o surto de desenvolVii'nento ind\lstrL!Il defl.ig'l:~ 

do nos anos einqtlenta foi promovido, sem dÜvid~, pel11. empres11. 

pl:ivD-dn, o &stD-do sano;ionou o proeeaso, a:;timulou o se\l dina­

mismo, orioll os instrumento:; institucionais qlle pel'lllitil:am sUll 

eclos<io, a eomeçar pela orl.!lçii.o do BNDE e terminando rut Moção 

de medida:; proteoionist;,.::~ do mcl:<::lldo inteJ;nO, to~nado 04tivo ~ 

l:ll as inclüstria.5 nqui instllllldas. 

A modifioação cstJ:utural J:esultante dD- indus­

trializaçii.o trouxe vii.ria:: com:equêncins impoJ;tantc,UI. Datel:millo\l 

o .§xodo l:ur.,.l, num movimento nunca lll.!lis interrompido. Eviden;iou 

que .,_ infra-estrutlll'a de serviço:;, para uso urbano ou parD- uti­

lizaç<ío industl:io:~l, n::io estava dimenliion11.da pal:a suportal: o Pl"2 

eesso de desenvolvimento desenoadeado no paie e explicitou do­

fio;iências sérias na O(l.paçidnde de ger.!lr rcoursos Plll:a atender, 

com a intensidade e ;,. urgênoill necesaliri"a a demanda dQ capi­

t.!ll requerido p.'lra e:<pansiio, qualit.!ltiv= e qw~t~tit.!ltivas, d= 

serviços públio;os, cuj11. exploraç:!io havia sido concedida a e~r.pr~ 

a.t~s pa.rtieularcs. 

A expansiio <!os aerviços de infr.!l....,strutura pa! 

sou a constituir p.r:iorid~cle nacional absolut.,, Como form11. de 

f.inanoi11r o desenvolvimanto o reun.ir recUJ:SOs pllrll enfl:ent.~r o 

problem11 o Est.ado recorreu ã cmisa<io de pD-pel moedD-, o que at.i­

J:Ou o p~is no vórtice de um procotaso infl~oioniido, que termi­

nou pQJ; inibir qW>lqucr investimento partioul~r no sctor. 

Conseqllenterr.cnte, por força da neo;essidade im­

perios~ de romper os cstr~ngulament.o: de iníra-estrutura idcnt_! 

fi<::'l.dos e estraitamcnte vinculados ao deoenvolvirnento industrial 

- bllsic.!lmcnt.c, trD-nsportes, energi11 elétrico!l e o;omunic4ções -

e para forneeer insumoe que 9"D-t'antisscrn o din11.mismo do setor i!! 

dustrial mederno, o EsLado p11ssou a o;ondiçii.o <!e empresário, 

ganizando ~~~- primeiJ:as grande$ empJ;eiiD-11 públicou. 

A densidude de capital necess1iria p11.ra lev~r ã 

frcnta os ernp.r:eendimentoc:, o longo pr<~o:O de sua m.aturaç::io' e 

b.,.1,... tD-xa de retorno- t!';-ê elD-~o a essencialidadc indiSOilti­

vcl do serviço - l!W<~ram o Est-ado a constitu.ir a Elet~ob~ãs , 

cujos J:eCl.ll:sos pura inve:;timento pl:"Ov.inham do BNDE, dG. .t:ina,noi:l 

mantos externos e' da t.a.ri.fa de energill elétrie.!l, ou :Jeja, do 

o;oonaumidor. Gl:ll.dati.v.:l.mente, .-.lém de IJUll presença corno_ empn15li -

.rio finano;eiro, atraves do BD.nco do Bl:.!lsil e do BNDE, o Estado, 

no in!eio dD- déo;~da de 60, detinhD- o controla da Vale do Rio Do-

o;e, da Petrobr.;s e d~:~ EletJ:obr,;,s, da CSN, d~ Alcnlis, e de mã"i= 

algumas pouo;aa indú.st:~:ias, Ademais, o!lr!minist.rava alguns &el:viços 

cronicamente defio;itlirioa, corno 0$ tranapOl:tes ferl:OviíiJ:iQs, os 

trar.sportes m;u!t.imos e o sist_ema portu.;.rio, o;om exceç,;,o de alq~ 

mas 1nstala'i'ões con!iad.u; ii. qest<ío de part.ieularos. 

Depois de 1964, por força do impulso descnvolv,! 

mentista e porqua o Estado ampliou a 4rea de sUll D-tuação, cres -

eeu ainda ma.is o seu papel COlnO cmpres,;,rio, devido 3s seguintes 

rD-zÕes funõamentaia: (a) - pt'llo =r.;.ter autoriC:.rio do regime , 

que tende a ooncentrar poder, in<::ll.lsive eo;onômico, na cúpula do 

si:~<tem.:> bu.roo;r.S.tico; (b) - cm decorrência da mudança de eso;.,la 

da eoonom.i .. e da.s irr.porfeiçõas do mero;ndo de oapitais, exigindo 

sempre novos empreendimentos, o;uja dem.=da de racursos para inve~ 

timento n<ío pÔde ser <:mfrentada pelo empl:esário privado n.,.eional; 

(c) - pan~ evitru:, mais 'Uilla vc;;:, que a ausênoia do insumos a ele 

serviços da: infra-estJ:utul:a D-fet;,.aae a taxa de crescimento do 

produto1 {d) - porque o EIJtlldo p;,.asou a aoumul.!lr um volume vull5;! 

so de poupanç4, voluntii.ria ou compulsória, que lhe per .. dtlu orq~ 

nlzar grandes empraandimentos, a seu juizo inõhpeTUlii.veis 40 d!_ 

senvolvilflento nacional. 

!loje, ao lado da eoncen_tr11.ção vertical de poõel: 

no governo fedel:al, com o consequente esvaziamento dos Estados e 

dos Mo.mio;Ipios, ocorreu urn processo de dive=ific~ção horizontal 

de atividade:; do Governo, repl:esentado pol: um v~sto, diferencia­

do e poderoso {do ponto de vist.!l eoon6mico e politico) eleno;o de 

e-mpl:esas públicas, cada qual <::0111 o seu proqrar.ta, a sua J:acional,! 

dad<l e 0$ .seus objet.ivos, com vida priSpri~ e eritétios serenei -

ais autónomos que tornam sing\llD-rtnente eomplio;ada sua 11rticula -

ç$o com seu acionista o;ont.r:ol.!ldor - o ~!:lotado. E, em eonsequênci>:~, 

eom a Naç::io. 

A estrutura de Estado é um centro de poder. A 

estrutura de suD-s empresas, um seqment.o_de sua prÓpl:ill Ol:gll.niza­

çiio, O papel de cada = delas é, sc111 düvi<!a, relevandssimo; os 

rceu=os que (l.dministram são produzido::~, intel:n.,rr.ente, atr~vés 

de seus lucros operncionais ou siio al:re=dados eornpulsorinrr.ente 

de SUll c.llent.cl~ oativa - eons1;!Ulido~es, usuál:in>.< e eontribuin -

tes. E, dig~-se, além dos sistema.s f.inano;eiros anterio:rment.e e­

xiatentes, cutl:os foram oriados, D-dministrando so!lllls inellleul.i-

Vêi!: de recuJ:Soa, cuja utilização é diflcil de ser supel:Vi&iona­

da pelos órgãos centl:ais do Gove.r:no. 

Alêrn dess;,.s lii<:IOroernprcsas estatais, tamb-ém 

unidD-des da Fcderaç<ío, seguil:am o mes:no processo e criaram 

SlUIS próprias empresas. E, embora na apal:ência pertença111 a estr~ 

turas de po.;!el: distintas, na príitica, I?Or ior'i'a da atJ:ação oen -

tr!peta peo;uliar ll qualq\lel: forma de autoritarismo, qravit11.m em 

torno dos sist.ema.s federai:J que lhes fin.anciam 11. atividade e dos 

quai11 dependem muito maia do q\le de seus ~eionist.!ls controlado -

Essa clal:a o irrcveraivel tenden<::i.!l do Estado 

do axercer funçôe= ernpl:esariais fez-se, sob:~:et.udo, p::Ll:a o!ltcnder 

l demD-nda dos seto~e.a rnoé!Grnos da econor.li~. Seu propõsito nlio 

foi o de põr em pr.;uca uma politica deliberada de sufocar 

as!'i:<iar a iniciativa privada. De certa rr.aneira, a e=tatizaç<ío 

da economia foi induzi.da pelo setor privado. Pois o Estado II.SB,!! 

lfliu enonrgos fin.!lnceiros que ultrD-passavam a o;<D-pacidade dos aqe!!. 

te11 privados, es<::D-ssa.mente capitalizados, e que, atá mesmo 

.r:11.zÕe11 de segurança, não devcJ:iam ser deixado:= ao capital <'::Jtra!!. 

gci:ro. 
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Porém, mesmo tendo sido ~rr~at~clo ~ "t~~r CORIO 

cmprcs5.rio, nem por iaso, do ponto d" Vista dll org~niz~'i'.io de u-

11'11 sociedllde dcmocritic~, deve ser. cati.Jnulad~ ~ presença do Est~ 

do, como proprietário <lo.: """ios do produ'i'iio. Sobr.,tuéo, na auaên 

ci~ de inBtrwnenlos que permit~m a unid~de o cont~:ole politico 

sob:~;e os :;eus ili<]Ontes. 

Pil.ra que .11e possa conciliar, de um lD.do, " fun-

ção que o E:stado eleve continuar exer.;enõo, de l!I;U111Ulador de pou­

p.!lnça e de eventuo.l cmprasiirio - em lilcto:~;es que não possam ser 

O<:llpados pelos emprcsiirios privadoS nillcionillis - e º-'ª' o_l,l~%Q lado, 

o objetivo de p;~;ivllti:z:llr a propriedade dos meios de prodllçíio 

cremos neccssiirio, parill romper o impllsse, proper um me<::anismo 

cornp.!lt.ibili:z:ador que, illliôm do ma.h, teriill indiscutível illpelo 

fecundiliS consequi;;nc:ias sociai5 e pol!~icll.s. 

6.6.2. P[OO:t:"ama de Distribui cio d": Propriedade Acien.!i.ri41 aos -~ra 

~ 

O pr-ojeto .reformista não pretende diminuir o p:; 

pel que o Estilldo deve jogar no proces:o e..-onõmico. Re<::onhece 

t.D.mbém, qua o esquema triparti to, at:t:"avés ele sua associação 

emprcsD.rios privilldos na.;ionais e estrllngeiroR é, sen. dú~rida, en-

gonhoso e dov.::, por isso, •er ,estimulado. 

Mu, paro que O!il agontea do pode:~; público posslllll 

- como os :m.aiorea gestores da poupa.nçD. n.acionD.l, e até que o me!: 

cado de c.apitais pocsa. cumprir o seu papel de fortnztdor da gr~>nde 

emp;~;esll nacion~l ele cap,itD.l pulver.izado - daciclir, desinibidame!! 

-te, levando em contill em cD.dill c11.so <::On.;reto o interease pÜbl.i<::o , 

suo;e:t:"iiOOs um progr;:..ma especial illtf,.vês do qu.sl o• trabalh.adores 

br~>s.ileiro.s se elevem à condiç.io de propriet.Srios cl.a.s a'i'Ões rep:t:".!: 

sentativru~ do capit~l d"s e1!'1presa.c: piibhclllil detido pelo ESt.,do. 

O progrruna tem a seo;uinte ju:lt.ificlltiva' (ill) - o 

desenvolvimento n~cionnl requer que o Estado siga ooncentrando 

grande parte da poup,anç.a. nacion.al em J):w:~s mios, P.lillll não exige 

t>:a!\..\lfCJ:enciill deti~;:~itiv41 de&sills poup,ança11 3. p=prledade do Estado; 

(bl - nos projeto:; que o Estado eX<.!OUtur d.ireumente, não h..li ne -

<::êSsidade "'lg= d<'l que ale DW.ntenha a propriedade da todo o cap!_ 

tal inve~>t.ido, por~U0, detendo o poder de império, o direito de 

·prop:t;ied!lde do c.ap.tt.al de empreca.s é pOliticamente irrelev""ante 1 

(e) - não haVI:!rii nonhUJII p;~;ejulzo ~;~obre 4 taxa de pouplln'i'a ag'X"eg-a­

dill e, portanto, sobre o desenvolv.imento econêmi<::o, ae o Estado , 

exe•eid~ a 8\Lll tillrefa de fo=r e D.J:"reeilldillr po~>panças, bem 

da <::ill.lla.liz.i-la pax-<:1 os projetes de interelllll! nn;<::ional, devolver 

ll.OS eio;bdiios ., propriedade doa investimento• <::on1Jtitu1dos neaaes_ 

projeto11 o;ora os reeuz:so11 ill=aca.dadoR da N~ção~ {d) - a retribui­

ção ao= individuo" de rr.wua; poupillnç.as sob a forma da pal:"ti<::ip.a.çio 

patrUlonial em investimentos feitos pelo GOverno poderií. ser uti­

li.zadill <::01110 instr\Unento para a c.rill'i'ÍÍ.O d,e Ul'llll. soci(:dllde ltl<lis i -

gualitii;~;ia, em tennos de ili:~~tribui'i'iio d11. riqu<ilzill e dll :rendll, de~ 

de que, COlDO se po!JtUla, :lfl proco:111e mediante llll"!pl.trt repa:t"ti'i'Eio 

pelo povo, d.o c.:.pital investido p.!!lo Estado. 

A orqani:z:açao sob a fOJ;ma de sociedllde anõnima 

dos projetos promovidos pelo l::stado, pcrmitirill, que pelo menos 

pillrta da poupanç!l forçadi:l illrreoadillda dos individues fosse dovo1_ 

vidll 5. propriedade privlldâ, :ob a. formill do a'i'ões, dolldD.s pelo 

Estlldo aos cidlldios, segundo critl'irios de rep~~:tl'i'ÍÍ.O soci~l~r.en­

te justos. 

do poder püblico wliOJ; desembaraço nills decisões sobJ;e investi -

mentes em se.to>:es não monopolizados, tran,~;fo>:milll:"ill, = fim dê 

illlguns anos, p:t:"illticamente todos o::; cidadão& illtivos do pai:,. 

p:t;oprietirios de urna carteira de llÇÕes do capital de grandes CO]!! 

panhiills, cujos dividendos contribuiriam pillrill promover certa di.!!_ 

tribui'i'ÍÍ.O de renda. E, o que talvez sejll IMiS importillnte, int.e­

grariill concretamente, e de millneira personilllizada, cad~ brillsf.le!_ 

ro no processo do desenvolvimento, cem e.feitos sociD.is e polit!_ 

cos de grande :t:"epercussiio, contril:luindo pilll:"~ 11 fcrma'i'iio de 

clima coletivo de maior coe~>ão e Golidilll:"iedade. 

Eis, em sull.s c-arac«=r!stic~s bãsicas, o pr-ogr_! 

ltlill destinado a distribuir a proprtedillde acionãria das empresas 

• 
ções que seriam doadas, correspondentes a 90\ do capital da =~ 

~nhia de propriednde do Estado, deverillm pertencer aos indivi­

dues, e não a. fundos gC!ridos po>: <:~dministrilldores, privados ou 

pÜblloos; (b) - as ações ,.eriam escriturais, com diraito a voto, 

pe:nnJ.tindo .aos quo o deBOjillssera participillr efctivillmente das d_!! 

liberações .\IO<;:.iillis; (<::) - as companhiiliS com capitlll assim pulV!!_ 

· rizado fl.mcionariam como empresas pri Villd.as, rese•vando-se aos 10\ 

dlls açõ~s detidiliS pelo E1>tado o direito de indl.cll:t:" o J2r5;!sidente 

ela empresll e dois outros dirat.ores; (d) - as ações seriam inali.!:!_ 

n<i.veis durllnte o prazo de 3(triisl anos, contilldolll ela datn dill S\lo'l. 

efetiva repllrtiç.!ío, podendo .a p<>:t:"tir de então sêr vendida ii rl!. 

z.!io de 5% ~o .ano; (ê) - llS ll,.ÕCS clerillm clistribulda.s aos trD.ba -

lhlldores qua percebessem :t:"emuneraçio inferior a lO (dez) dlll.Srios 

mrn1mos mensais; (f) - somente trabalhado;~;es brasileiros poderi-

am beneficiar-se do p;~;ograma. 

o prog:t:"a.ma esboçado, illlém do seu signifioado s2 

C-.!.n;l e poUtico, fazendo 11. ci.\IÍÍ.o cnt>:e c poder do propdet.irio e 

o poder do Estado, çontribui:t:"ill para. a formação do meroado de ll­

çQe,. e para .a eduoaçiio juddiCil e eooniSmi.ca d.a !lllliOr pârte d.a P2 

pulaçãio. 

Com relação iis emp:re!>aS pübUCilS prest~doras ~ 

retamente de serviços - ãgull, esgoto, energill elótri<::a, etc. -

contl:olilldaB pelo governo tcderlll, pelos g<:>vernos estllduais ou P!:, 

los mun.ic!pioo, desde que seu capital tenha sido formado atrllves 

de poupançD. for'i'.ada, do contribuinte ou do consumidÕr, propo~r.os 

que as aç:ões do seu capital sejam distribuldas apenas entre 

usulirics de seus servi'i'os, segundo c:t:"itêrios semelh.antao aos an­

teriç>J:1tl!!nte deseütos pa:t;ill as empreslls pÚblicas, OOltl "-" necessi­

ri"'s adaptações. 

Esquema especifico foi imaginadO para BNH, O,!! 

jo11 Yucros ope;~;acion .. is, segundo se ap'Ura dos seuiJ b~lanços, têra 

lllido vultosos: o billnco, ol:oedeeidaa regras reilllistlls visando a 
formaç.!ío de re.;ervas suficientes para <::obertura de seu e_xiglvel 

(saques do FGTS), distril:luirill pa~te sub11tancial de rr.eus 1ucro11, 

observados os seguintes p.al:"iimetroc; (~) - só se beneficiariam os 

111ut.u.irios em dia com IIUliS prestações~ (b) - a distribuição dos 

lucros se fariill em J:".azão .l.nvel:"Sil!nente pl:"Oporeicnlll 11.0 valor da 

prest..a,.ão, fillvorecendo, illssim~ aquele= cujill prestllção é menor , 

[e) - a pa:t;cela dos lUC:t:"OB recebida pelo mutu.irio poderi~ 
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apli<::ada no pagamento antacipado da prestaçõe::, segundo tabela 

quo estimulasse el):ue ptoceo!!.imo:mto; (d) - 0\1, se al):l):im p~:efeJ:Cisse, 

mediante esdmulos espe<::io:t.is, o ml.ltuS.rio poderia l.ltilhar-sc do 

excedente em invel):timentos par" a melhoria doa serviços comunit§: 

rios de que ue serve. 

6, 7, A- GRANDE EMPRESA PIUVADA ES'rRl\NG:EíRil. 

6_, 7 .1. Colocacô_cs Preli,minare11 

A pre::enç-a d4 grande empresa privad!l eatrangei­

ra no Brasil é uma realidade com a qual devemo: c:onvive~:. Suac:on 

tribuiç.;:o foi, ~>em dúvi4A, 4ec:iaiva par11 a eonformaçiío do perfil 

atual d4 sociedade br ... aileira. E e como Naç:io adulta, definida 

em seus traços c:ultw;ais, c:om est.l:utw:a= interna.s organizadA= 

que devemos c:oloc::ar o p~:oble11111 dll. enpre.ea egtr,u,geira.. 

As coznpanhiaa trammacionah MJlli se estabele~ 

ram viaando a utiliz.!lr o mercado interno braailei:ro. P:ri~~~ei:r:o , 

nos se:rviçou públic:os e nos seto:~:es de p:r-od.uç.;:o de ben!J o:le eonll,!! 

mo de Jnaasa; depoia, no pós-gue=a, para produzir bens 4e c:onsu­

IDO durável. Foram ela=, na verd.:>de, estiruuladas pelon incentivos 

e protecionismo da politica govornaruental, em boa meclida as pr-o­

motoras do p:rocasno de subatitW.çiio 4e .i.Jnportaçõe= pOr produç:io 

interna, :responsável pelo exp•essivo surto é!e desenvolvimento a]; 

c:ançado pelo pais nos anos cinquenta. 

Ao instalar no Brasil seu" eut.:ilieleeimentos indu.!!, 

t.riais, a grande empresa est•.-.nqeir<~, inequ!vocament..,, deflagrou 

um pr-ocesso de modificação est.l:utw:al que ainda e11-t.S em curso, mas 

que, e:n S'ubstânc:ia, abriu pa::a o pais pe:rspe<::tiv.:>s fawr5.wi11 para a 

oonstl:"uçiio de uma grande N.!!çiio. 

A gran4e el:lp•esa estrange-ira, em todos os aetores 

e111- que atua, ou e111 que j;s: atuou, ao se implantar buse11va, é cl11ro, 

explo:rar em seu benefiçio o.s potenc:ialidades que idcnt.iticara 

BJ;:IJ.Sil.. M.'I.S, como eontrapartida, trazia W!lll nova visão da socied~ 

de, novas téc:nicas de produção e de n~nist.taçíio a a:ingular cztpa.­

ciàadQ de promover ino<raçóes tecnolo3qicas. 

A modCrna gooiedadG b:ra11ileira, no que te1n de nai5 

dinãmico e criat.i<rO, beneficiou-se da sua extraordinS.ria c:apac:ida­

dc de aprender, !llllsilllilar e adaptar-se aos novos padrões propostos 

pel~ empJ:CesaS' estrangeiras de que nos torn-!1111011 hospedeiros. E bo!. 

pedar.10s, a partir de meados dcJJ anos oinqO.enta, as ind\i(ltriliB mais 

reprasentativa.s que siml:>oliZillfl a :<oc:iedade de soru;wno. 

PorquD" as instalamo= e porque, em potencial, 

II:IS um grande ruercado consumidor, a partir de então, i.nolusive pela 

rapidez 00 ~. as m~ <l!'ltnl o Br.!!llil e o capital estranqeiro t&n 

sido considerada= geralmente num clima paru~ional, va:~:iando da sub­

m!mão absolut:.a a rejeição" sem quarkl, o quD" torna o debate e10 toE 

to do tema particularmente i:rrac:ional e ilrlllturo. 

o dramlitic:o, no nor;so caso, ii a exi::tência, simu_! 

tãnea, de wn Bra2il mod.orno, grande produtor de benn. de eonsUll'.O c:~ 

racteristicoa das nações industriM,JII do mundQ oei.den~l., eoJU outro 

Brasil, representado por mai:< de 30\ ele sua população em e:<tado de 

miséria quase abaoluta. E: c:laro, e ninquCm nega a evidência, que a 

presença de empresas estrangeiras gerando b..,ns de ooruJumo n:io es -

senciais, fo:rçando a cxecuçiio êa politicas C!lpazea de assegu~:ar 

meJ:Cc:ado par& os seus produtos, to~na ainda m<~is gritante o fcnôr.te­

no da desigul.,Md.:o social que é o gr!lndc cstigll\ll nllctonal. N;:>,s 

nem por isso ó posaivel atribuir ii e"'prcs" estr.:~-ngeira, em si mes­

ma, a responsabilidade pelos nossos ele!õajustes soc1aic. 

Os paelrões de consumo do br<:~silciro de nivel de 

renda :relativa!OO!nte mais clev11do sao dit.aelos pelos patadigmas das 

sociedade!> avançadas do mundo. Mas, ense p~ocesso de !ruitaçSo, t,g 

mando como modelo as potências industrillis mode~nas, nõs o te:ri-!1~ 

mos rucsmo que para aqui não se tivessem desloc:ado "'S empresa!> C!, 

trangeir<:~s. Num mundo tr~:~nsformado em aldaia unificadll pelos mo -

dcrnos veicules de comunicação, o padrão de referência para a ~ 

sa seguiria sendo o acesso aos bens postqs i din.posiçào dos h,2 _ 

mens nas sociedades modernas, coruo siml:>olo de "status• ou forrua 

da melhorar os p!ldrõcs de vida. 

A presença da empresa estrangeira nào pÕe em ~ 

rigo a nossa edentidade cultural, que sa transforma sem descarac­

terizar-se, num procesno que deve ser encarado sem os pnoc:oneeitos 

elitistas e pouco demoç~!iticos frequentemente liqndos ;;;s avalia -

ções étioa.s de padrões de consumo, e sem ilusões de que seja pos­

sível a reconst:n:u;;:io da aoc:iedade em balões autSrquic:as, pnose~ 

do-se siruult.anearuente urea taxa aceitãvel de liberdade. 

Po:r outro lado, os custos e en<::arg-os re11ultantcs 

da tr.!lnllferência de tecnologia promovida pela= multinac:ionaiu =ão 

p?UCO expressiVOS' na cQrnpOsiçào do nosso balanço de pagamentos, 02_ 

mo .. ao irrcl.cvantes as c:ifrau correspondentes li reme~>sa de lucros, 

te11111s que por tantos anos apllixonararn a opinião nacion!ll. 

se não existe ali\Qaça ;;; Nação, ê ncc:essSrio cons,!,. 

derar que - como ,. empresa privada nacional e 11 cntatal - a e!!!. 

presa ostrangci:ra busca maximizar seus resultados~ de modo ne10 se!! 

pre compatível eom os 1ntere~>seu n.~~.cionais. Por eonscguinte, a em­

ptesa <"'ltrangcira teru que ser tratada como UlM estrutura de inte -

re~:sa:l autônolflOs, c:uja atuaçiio deve ser ajustada ao11 obje.tivol> da 

No~~r;ão, !rlll. C:OinQ <l\!VC oco=er com a efllFresa r;rivada nacional ou c:om 

a empresa estatal. O que torna partic:ularmcnte delicado este pro -

blema de .,linha~~~ento de interesses no c:aso das empresas estranqei­

ras e que térn multiploo: centos ele dec:isiio no eJCtcrior, aos quais 

cabe a definição dou objcti<rOs blisieos que consideram o \lniverso 

dos interesse!> da empresa e, não 11penas 011 da unidade inlltalada no 

Br!lsil. 

No estS.gio atual do capitalismo internacional -

diante de evidentes dnais de inadeq=ção (loa padrões que impulnig 

naram o cresc:imento das sociedades induutriai.s modernaa até o p:re­

=ente ba=eado no c:onsumo de recursos não-renováveis - hS. patente 

perplexidade quanto ao .futuro, r!esconbecendo-sê o perfil da soei~ 

&de quê cmergirS. do lonqo o penoso p:ro<::es~>o de adaptação_ das os­

t:rutura:o de produção ao prõximo esgotamento do patrõleo, como pr,2: 

duto bS.Sico da civilizaçãO oc:icientlll. Os investimento~> estrangei­

:ros 11qui loc11lizado11 assumem iruportãncia indesconhec:l:vel pa:r.. oa 

c:ent:ro= de decisão .Sas empresas estrangeiras, constituindo blocos 

de capita.l, c:om interesses dispares e c:ada vez ma:Ls autõnomos em 

rel.açào i!! Wltrizes, com poder de bllr-qanha sensivelmente reduzido, 

por se encontrarem O!> administradores de suas estruturas centrais 

envolvidos po1: esta cri~>e e indecisos em face da imprevisibilida-

cle dos rUli\Oa do proçesso de reconversão. 
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Com todo r&lllismo e maturid!:lde, podamos ent.iio 

supor que o Brlfsil, por r'e"p~s-e-ntar urna alternativa prOmi.!l.sora p~ 

ra os; blocos de ,intereSSe.!! em que se converter aro as empre11as es -

tr11ngeiras, tem condiçôea maie que :~;;>zoãveis par ... definir dirctr! 

zes pol!tic...s em ra111ção iis maBIDill!l, vis!lndo a clellls obte:~; um com­

portamento Rlllill alinhlldo com oa intcl:"esllell nacionais, 

6. 7. 2. Diretri zeas para o Alinhamento 

Com " premisa11 de quo, como pa!a amadurecido qu.e 

tem consc.iência da sua própri!l. import.iinch., 11dquirimos 11centuado 

poder e llUtoridade em relllçiio aos interessea e:11trangeiros aqui e_! 

tll.belecidos, uma politica de alinhamento daveria assumir, com re­

laçiio aos investimento exi11tente11, o seguinte perfil: 

(a) - estimul,.r "' transfor=çiio de empréstimos 

contraido!l em moedll forte, com rem<HIS'll! a 

titulo de 11.mortização e juro:s em oiat..!l pr.!:; 

viamenee fiXIld,., e com cuatos prC-estabe­

lccidoa, em c;:o.pital de risco, re<}'istrãvel 

pa•a todos os efeito: juridico=: 

(b) deseatimular 11. entrada de capitlll finan -

eeiro :sob a form11 de empréstimo, e,;ceto 

CCI'IIO medida do emerg.!inch., justificlldõ:l em 

viat.-. de llituaçC.o o;:onjunt=al desf11vor.!i -

vol da b11~nç,. d<':l pagllmentoll; 

(c) - condic:J..onllr à prévill ,.utorizaçii:o governa ,;-­

mental a comp•a do c:ontrole ncionlirio da 

empre:sa brll=ileirll. axistente, AdmitidoS 

participação o;:omo invc11tidor, rMdi11nte co~ 

pra de tituloe de=tituidoll do J?Ocler de vo-

eo, 

{d} - acelel:'ar, medi11.nte driistico avan~ n_.. re~ 

lamentaçio jã existente, combinado com e!_ 

ttmulos aepeciais, " transferência ele tec­

nologia par01 o pais; 

(e) - J..nduzir 11.11 e1t9resas produtol:';:~s de bena; de 

consu."l\0 dur<ivel a elevl:lr suas e><Fortaçôea 

de m~:~nufaturados, não :;.Õ J?ar,. os merc11dos 

prõximo11 (CQI'IIO ê o caco dos paises da Ame­

rio,. Latina e dll ll.!rica Ocidental), cóJiio 

para os pa;[ael'l industriali~ll.do=, por medi­

dali especiais;. de estimulo, como por provi­

diinc:i:ul quo deficultem a :sua expansiiÓ sem 

CQnt• .. -pa•t.idll no mercado interno, manten­

do, "lCm di11ao, os estimules ex,l,atentea p~ 

ra 11. 11.quisiçiio <ie in11urnos e equipamentos 

no "raercado interno; 

(f) - 11111.nter o progrll.mll b.!isico de articulação 

triparti te- empl:"CSil astrangeira, emprer~.:~ 

nllcion41 privad11 e empresa est11tal; 

!9) impedir o dom!nio de mercado, l?Or inte9r.!! 

çôes w.rtical.s, ou por o;:olllizõe:;. de empr!ô 

r~as sobretudo era rel~~oçiio is empre:s11s que 

-..tquirem m.lltéria-prima loc011, cujo poder 

financeiro ê desproporcional em vist_.. da 

dimensão do:s eventu~~ois fornecedores. 

Co!r, •elaçiio 11 novos investimentos -e llplicli -

vel talrbém ã h1pôte,;;e d.;, empresa estr11ngeir,. OJ?tllr por :relocar os 

rec:ursos aqui aplicados - as diretrizes terill.m o seguinte per -

fil: 

(a) - eatimular que os investidores estr,.ngei 

•os assumll.ll\, p•eferencialmente, a condi 

çiio de aplicadores de capital de rieco 

em aasoci.açiio com empresas brasileiras 

privadas ou estlltais, devendo o eont.;ol.e 

ser detido pelos sõeioB nacionais, 11dmit,!, 

d" ll partieipaç.So parcial do acionista C.!, 

trllngei:~;o n11 gestão eo emp•een&mento; 

(b) - loeali:z.arerr.-se esses novos investientos 

de prefe•iineia, em seto:~;es que e>U.geiU gra,2 

de volwne de capital e/ou tecnolo<}'ia do 

ponta - que se- comp:~;ometam a tranaferir 

para o Brasil - visando ainda a aprovei­

tar rnatêrill.s-prirnas loc:ais e substitui:~; 

ilnportações por produção interna, ou pro­

dução b11.sicamente deatin4dll. ii. export11ção; 

(c) - impedir a iraplantação de empresas control~ 

d11s per capitais estrangeiros em seto•es 

noa qUlliS não tenham contribuiç.iio eBJ?CC:ial 

1:1 aportar, em termoa de tecnologia ou Qe 

recursos finruu::eiros aob a fo:t:l!lll de capi -

tal de risco, como, per exemplo, no setor 

finaneeiro, segu=doJ:", imobiliário e 

maioril:l dos ramos do comércio. 

CAPi.TULO VII 

ASPECTOS ESSENCIAIS DA ~ORMA SOCIAL 

7.1 - ADVERT!i:NCIA PRELIMINAR 

o "Projeto Brasil H, CQmO concebioio e meneionll.do, não 

é um modelo teõrico formulado por tecnocratas, com O prOJ?ÕBito de 

definir de cima par11 b11.i.xo, uma estrutura social coerente, homogê­

nea e disciplinada. su11 formulação é de inspir11ção politica. Por 

isto, sua preocupação central foi a de propor um elenco de medidas 

que asseguras:sern a participação de todos os brasileiros no proc:es­

so decisório, fazenoio-os p•eaente!l em todas as instituições polit:!, 

c as, sociais e oeonômicas. 

O projeto de seeiedaoie que queremoa ver realizado se-

rii., afinal, o que resultar dll. livre manifestação das bases da com\!. 

niclade, expressa ;n.tr11.vés dor~ mecaniamos e çanais abertos à sul!. fll! 

ênoia. Mas, por se tratar de um projeto de 1nspir11çil.o e conteúdo 

politicos, é ele sua n11.ture'1.'a ,. indicação ele objeHvos e a identif:!, 

CllÇ:iO de prioridaoies, as quais, reco•rentcmente, vão influcncillr o 

desenho da sociedade que se deseja construir. 
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Nesse capitulo derradeiro, sem fugir ao espirita que 

or1.entou. .sua fo=laçiio, o do=~nto apontará um elenco da qilea tões 

soci.llia que desafiam soluçio urgente. Corno fo=a cone1:eta de con­

tribuir para a discussão dos ~ss sel.ecionadoa, propor! wn con:Ju!! 

to de providências q~.~e, sem preten:;ão ae esgotar a matõiria, serv1.­

rão ae paul::4 para um d~ate que deve envolver a Nação. 

7. 2 - - REALIDADE IR!mCUSÃVEL 

o Governo organiZou, -em bases cientificas, = .si111tema 

de apuraçic da info~ções =bre a realidade b:~:~u1ileira, inieiati­

va sem dúvida meritõda, que tornou disponivel Mlplo espectro de 

infol:lflações sob:~:e o padrão de vida dll. pOpUlação. Em conseqtli!neia, 

a ~ordagem das questões sociai-s tornou-se mai111 consistente e ob­

jeti'-'a. Em vista dos indicador~s mllnipuláveis e pelo volume de di! 

dos acumul.adoa, 11. discussão sobre eaia tem!l.s perdeu seu c!l.rS.ter 11f 

bitrário (tradicion!l.l.menta, a cont.J::ovéraia se estabelecia em torno 

da confiabil.idade e origem da11 inforlf\ações) para se tranc!ormar em 

um Ciii.la<;ro amc.durecido. 

Diante da cwidincic. emp!rica resultante das informa­

ções recol.hidas, fomou-se no pai11 um consenso ba11tante generaliz! 

do com relação .i pers.ist<!nci11 de certos desequUibrios est:rut1raia. 

Por conseguinte, as questões sociais que antea dividl.MI emoo::ion!l.l­

roente oa brasileiro= passaram a integ"rar, como rotina, a pl!luta das 

preocupações nacionais. E " busca de so~uçõca veio a :;~e constitu­

ir em denominador comum de tOd!l.s as tendênciaill e correntes da opi­

nião naoional., deixando de ser uma preooupação exclusiva dA esque~ 

da ideolÕqic&, para =e incorp-o-rar ii. J;'atóriea dos governos e doapa,;: 

tidos de centro. 

Tedos, sem exceç5o, respei tadAa diferenç;:as de ênfases 

c de explie.,ç5o sobre a origem das questões, reconhecem que o a <Jrll!l 

des problerr.!ls estruturais que ~~;fetam a aoci<!!dade br~~;sileira, =:1!1. 

gravidade é admitida~ :;~ão o:s- seguintes: (a) - estado de car;;ncia 

cm qua sa encontra mais ae Jca da popul.açio brllsileira, no campa, 

na periferi!l. e no 1.nterior d:ls çrrandes cidades, auferindo renda i!! 

inferior ~o sii.Uirio-minimo, decorrente do subemprego ou do deaemp~ 

go; (b) - o agravrune-nto das desigu!l.ldadea da qual.id11.de de vid!l. dos 

diversos: grupos sociais, com 11. &centuaç5o doa desniveü1 de renda,v~ 

rific.ivel através dos diversos indicas teõricos de menauração; icJ 

- .agravamento das desigualdades reg'ionll.is, demonstrável pela !I.V.r>li~ 

ção dOS medidores do crescimento daa regiões mais pobres em relaÇ'.iiO 

às mllii: prõspcrll.B; (d) - agr;:~.vrunento dos problemas urbanos, revel~ 

do pela evidente insu!iciénciA dA infra-ctrutura para atende~: a d.!! 

manda dos serviços públicos. 

A tomadA de conseiõncia disp<miU!., Agora, o disc_uxs_o de 

denúncia, a eomprovaçíio da existinci!l aesses <iesequilibrios estrut';! 

rais. E, se ao lado deles, Alinharmoa a inflação e o desequilibrio 

do balanço de pagamento, teremo:; logrado abranger os problema!! na­

cion,.;J.s mais aqudos. 

7 • 3 ~ OS DESEQUIL!BIUOS E SUA CORRE CÃO 

com relaçiio aos desequil!bl:ios apontados, duaa corren­

taa mais amp:as se fot"maram na indicação de politicas corretivaa. E: 

bom salientar que, se hOl.lve l.argo consenso com respeito ! identifi-

caçiio doS problemaa estrutura1.:ri, peniate clara, e .. té agor11. irre -

eoncili&vel., a divergência sobre as politicas corretiv-8..5 que devMJ 

ser praticaaas, as quais, na verdade, envol.vem também um juizo de 

valo:f sobre a urgência ae sol.ução. 

Qulllldo as questõee relacionadas com oa desequilibrios 

:IS não podiam aer negadas, nem recuo:sados os seus efeitos sobre a s~ 

ciedade, foi propOsta, em defesa das prioridades que inspiravMJ 

politica aconSmica, a tese de que os ~roblemas da miséria e dos de!_ 

niveis de renda e de padrão de bem est.ar s<5 texiam aol.u.çíio mediante 

a adoção de politicas que, a curto e m~r!l.io prazo, visas11em ii obten­

ção da TUior two;a possivel de crescilncnto do Ph'B. Poi~>, do ponto de 

vista racional, somente ao poderia perosar em distribul.r melhor a ~>! 

queza, eliminar a miséria e diaseminal:' os frutos do de-aenvolvir.u:mto 

pelo pais depQis do Cl"Cscimento do bolo, \.una vez que, pelos Cl"ité -

rios ol.iissicos da tooria econõm.ica, o crescimento e a distJ:ibuição 

seriam objetivQs incompat!veis. 

Ecsa pal.itica, ofic.l.almente adotada, permitiu que o J3r! 

sil alcançasse uma expressiva taxa do desenvolvimento. Seu efeito 

~ocial, como ali&s e>: a esperado por seus forrnul.adO!:"eS, no curto ~ 

zo, foi o do ~:~gravar os desequil.ibrios, uma v-ez que o aumento_ na t:a 

xa de poup.r>nça, necessário para o processo de acumU.l.llção, se fez III!; 

diante explicita tranaferCncill. de renda dos trabalhadores para 

empresas, 11.través da politica salarial, o pel.o aumento dos tributos 

e contdbllições parafiscais do setor privado para o público, ~fe'l;_~ 

do a C;!lpl!lcidade de consumo dos qrupos da menor renda. Al.ém disso , 

visando a obter maior eficii!ncia econ8mica na ut:.il.izaçíio de fatores 

escassos, eoncentrou o creaoinento no C.:!ntro-sul., agravando os desni 

veios regionais, 

Operando sob o excluaivo critério da eficiCncia econõ­

mica, foi sem surpresa que o pais pode al.cançar um crescimento do 

produto bastante significativo, 11. pont:.o de elevar a :~:enda interna 

per capita para OS$l.20C e de se t:~:ansformale' no 89 mercado consumi­

dor do mundo oeident..r>l, conforme propag;:~. a retórica do Governo. 

sucedeu, entretanto, contra a supoaiçiio dos formulado::: 

formul.!l-dores da•politiC"- oficial, q\le o crescimento do bolo, depois 

dos exageros cone<!!ntradores da deflagração do processo, não trouxe, 

como CQnseqUência automática uma melhor distribuição de renda ou U'ta 

relativa redução da maG~a de miserãvei:>. Ao contrãrio' enquanto o 

P"ÍB erescil•, os desequilíbrios se <~<:entunvarn, nUl~a clara evidôno::,ta 

de que, di~erentemente do que supunham os que se filiavam a essa e!! 

cola, as desisualdades, pelo menos no c:aso brasileiro, não s&o aut!;! 

corrigidaa pelo desemrclvimento. 

SisnifiCll dizer qlle, seg\lndo o postulado dos que cons! 

deram o erescimento pr.!.oritãrio 0:...'11 :~:el~ção aos desequilibrios, como 

condiç!o par!!. um trata:nanto J:acional do tema, não exis~em pol~ticas· 

que possam compatibiliza~: a curto pra2o cresc1mento e justiça soe~ 

al.. E, em nome da racionalidade, como probos e severos homens pú­

blicos, incapazes de ceder aos dcmagogoo:s oo ;:~.os distributivistao:s 

precoces, insistam em que o crescimento do PNB é o úniCO caminho <JilC 

permitirã ao P!l.l:S, no fUt<lro, garantir aos brasileiros pndrão de vi 

da correspondente :?is S1;!as aspirações. Por isso, e para que o Pais 

crescesse, internaeionali~ara:n a sua economia, articulando-a com o 

sistema financeiro internacional. e criando um canal de expOrtação 

suportado por um mecanismo interno da incentivos e vantagens que de~ 
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orçanizol.l, pe:n>iéios~~rnent.o, 11. orga.nizar;iio ccon&nica do Brasil 

gravissimas repercu:srões futuras. 

A vinculaçiio de clesenvolvimcnto e 'UBtiça social, corno 

objetivos ob~igatoriament.e d~C;uado:s no t.cmpo, a;>oinct<E na cnmça cte 

que o crescimento cont,J.nha, "!rn ai, nutO!IIaticllrncnte,a justiça soci­

al, parece claramente abalad.!t e desncreditada pelo povo. E poucos 

são hoje os que persistem, diante dos dados mai.t rec:entes sobre o 

Brasil, na defes<t. da te,;;e mecrulicist.a r>art• ,;;o<:>rr<:-çiio dos dese<Jilili­

desequil!brios estruturais. 

são exemplos expressivo!! dessa posição alguma11 coloca­

ções cr.>nst..,ntes do 29 Plano Nacional de Desenvolvimento econõrnico , 

elaborado em 1974, sob o Governo do President:e Ernesto Geisel, no 

qual se aborda, com inqucstionãvel desembaraço, os problemas dos ~ 

equilibrios estruturais., ten<io sido, inclu!5ive, çuseitll.das düvidas 

com relação a maneira pela qu.ml o esforço de deucnvolvilncrto do:;:veria 

ser orientado. E a leituta cl.o 29 PNO sugere, sem dúvida, uma reor! 

entaçlío ela visão do Governo, repl.ldiando A tese d~ correçlío autornát! 

ca dos desequili:brios e indicando a necesaidada da acl.oç<io de polit! 

ca:s que invertessem algurna11 prioridlldes l!ltõi ent<io observad11s. 

Por isso, o GOv~rno do Presir!ente Geisel iniciou a deJ!i 

coorpress.iio d11 polltio;-11 sAlarial, representada pel11 repoaição grlldu­

al, m11s constante, do 11!1,10r :tC.!Il do salirio minimo1 por iSBO corr! 

giu alguns aspectos mailll gtcit11ntes da envies11da politica fiscal;por 

isso, considetcou prio::it<iriO!l macroprojetos vh!l.l:ldo ao aproveitamen 

to de matérias-priml!ls exiBtcntes na região Norte o Nordest.e,cuja e~ 

ecução, inc:ll.l:llive, indl.lziriA 11 constr .... ç:io de uma infrll-e!5t.r ... tura ~ 

nômica- t.::ansportes, ener<Jia, portos, etc. -<a a inst.lllaçíi:o de 

indústrias sati!lites, p::ovoc<~.ndo inequivoc:11 desconcentração nodes­

envolviltiE!nto espacial, Pelas. me:llllas ::azOO:s, e para apoiar prQ9l:"m:l!lS 

de l.Juplantação de indústrins de insumos b.isicoa e de bens de capi -

t.al, em ;u;t.ioulaç.io com as Clllptccsas nacionais, a:l.nda de forma de~ 

tralizada, forM~ constituída= sl.lbsidi5::ias do BNCE, ll ErnbrM!ec;:, 

Ibrasa, e a Fibase, cujos recursos cl.<':lveriiiJ:I ser conc:entrll.dos nesses 

setores prioritários. 

Se o Governo do Presidente Ernesto Geisel foi claro llO 

apontar a nece11:sielade de rovisii.o das prioridades econ6micas, chega!} 

do ll ensaiar a exoc::ução de pc:olitica!l alternativa:. que tenderiãm 

corrigir, no tempo, liS desigllaldadell ::egionais e nociais, os doc:urren 

tos ofictais foJ:"am muito menc:os enf5t~coa eom ~lação ii. necessidade 

de atendJ.rnento elos problemas relac:ionados co:rn a misi!.:ia, os desní -

veis ele renda e os descquilibrios urb!lllO:S. 

o fato de. grandfi! parte deua est:raté;ria ter sido a..ba.ndg 

naela- e não vem l!O caso, agor11, interpretar :u rao:õcs eventuais d!:; 

terminantes do recuo obsen~~o - niio prejl.lelica !1. conolus<io de que, 

corno o:;:sboçl!da, a estratégia implicou no reconhec:iml!nto de que os de~ 

equilibrios exigem, para a sull coneçiio, politicas explicitas e def! 

niçiio de prioridllàes, como coneliçiio para a reversiio do cl.lrBO do pro­

ce!lsO. 

Pode-se deduz.I,L cm conclusão, ter a experiéncia demon~ 

trado quilo as deaigl.laldades não s1í.o autocorrigidas pelo deser.volvime!! 

to. E, ._,orno corolário, reat;:.. a Nação, COli\O um todo, reconhecido 

problema, conve!:,"9ir no ·esforço d<:! encon,t.ra.r caminhos ql.le antecipem~ 

dificaçÕI!s no perfil llocial. 

7. 4 - DIFICULDADES QUE DEVEM SER RECONHECIDAS 

Ningüem,de bo,. fé, poder.i negar a evidente interrelllção 

entre desenvolvimento e justiça socia~. Conseq,dcntemente, a eleição 

do desenvolvimento como meta p:doritá::ia, :segundo o ponto de vista 

do-& adeptos do mecanicismo corretivo, n;lio significava descaso pcl11 

problemática soc;:id. 

A vontade politica, lllltocrãtlca, desligada da Nação, e 

só esta, elegeu o desenvolvime:,to cerno objetivo nacional, prioritário 

de curto e médio prazo. E, ao fazé-lo, desencadeou a execuçií.o de PS! 

lit.icas eonsistentes cem O propósito ch11ve escolhido, e intrinseco. -

mente aj11stadas a estrati:\gia. os satores dinâmicos dll econOillia fo -

ram arnplrur.<'!ntc favorecidos, eõ<erc::endo um papel r! e alavllnCa fundamen­

tal pllra acelerar o crcscimentc. E o Estado, alargando sl.la partici­

pação na economia, foi criando uma inf::a-estrutura institucion<'ll 

de serviço!! que assegl.lrou O funcionamento das indüst_rias modernas,a:;: 

sumindo at<',i mesmo o encargo de produzir os insumos biisicos indispcn­

sãveis ã Inllnutenção de expressiva taxa de co.:pansiio des11.as ativid-,eles. 

Do mesmo p.!!sso, coroo e!eito do desenvolvimento observado e l09rsndo 

êxito as politicas de estimulas .i exportação, foi-se criando= nüms; 

ro consider.ivel de empregos industriais c nos sctot-es terciários,eom 

isso 11e integrando milhares de trabalhado.res urbanos e ::urais, tran!!_ 

formados e111 me::c::<"do consumidor para os pt:'Odutos industriais que se f!! 

bricava. 

Esae impet.o de creseir.u~nto, c:orn a conseqtlêntc rclagaçã~ 

a plano seeundário dos problemas dos desni~reis sociais -que c au­

mento do produto se incurnbi::ill de e~imin.ar - gerou empregos, oris€~ 

Uzou intet-essea,alimer.tou a esperança ele que o Pa!s estava no cami­

nho certo, alcançando o seu apogeu no ufanismo earacteristico do in!_ 

cio ela decada do:o 70. 

A realidade, entratanto, frustrou ess<'ls expcctativas e 

devolveu a Naçiio, em sua c::ucza, as questões .soc:iais - integras,def_ 

afiadora11, a aguçar o sentl.Juento ele toda uma Nação, ince>n!ormada arte 

o espetáculo de desigualdade q\le o Pais oferece às consciéncias, me~ 

mo dos mail> a-rdentes deíense>re, da racionalidade de urna politic<'l ece 

econQmica, cujo éõ<ito material foi inc:apaz de permitir sequer a re­

ell.lção da faixa da miséria. 

Ninguãn, nenhum brasileiro e 11\l.lito menos os respons.i -

veis, ele:<e:J= praticar politicas ql.le perpetuem a desigualdade ou que 

não cont.ribúrun para sua gradual reduçií.o. Mas, tendo que e>ptar entr-e 

objetivos _ele curto e mêdio p::..,zo, em 11ista das escolhas anteriores 

j!i ocorr-idas, e que são, sob a ótica goverrramental, em regime poli­

tic::o fechado, irreversíveis, oompreende-se a ex1atE\ncia de ce::ta ):C! 

ple:J<idade na revisão, em eonereto das politicas praticadas. Pois , 

o que temem os governantes, não sem certa razão, <! a ocorrência si­

multânea de U/1\a desaceleração do crescimento, c= efeito direto so­

bre a taxa de e;<pansão e do emprego, sem a c::orrespondente mell-.oria 

dos dcsnlveis sociais que, pelo contrá::io, poderiam agravar-se. E!!. 

se receio i§ sem dÚvida pertinente nulllll perspectiva de curto prazo. 

Mas ele modo nenhum seria válido num horizonte de tempo mais amplo. 

Teme-se que qulllqucr politica ce>ncrct:ll de inversão de 

pr-ioridades afete o desenvolvimento, c:orn graves conseqtlêr.cias soei­

ais~ ou ql.le, tendo em vista a ::igidez estrutu::al da organização CC2 

n&mica e seu ent.rclaçamentQ internacional, o ensaiar Ulllo'l revisão de 
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objetivos r<>prs-15ente risco insuportãvel, ato!; mesmo para " segurtmça 

nacional. Ambos os recei.os podem llté ter certo funcl!illl\ento. Mas,se 

niio elevemos deaconheo;ó!-los, nem por isso é justific.iv<!ll u:na políti­

ca d<> renúncia e de: adiamento dll. solução dos problemas sociais. 

BD.sta, no encaminhamento do assunto, Cl1l lugar de ten 

tar prever todas as conseq!lência" rosultllntes de urna poLitica revi­

sionista, admitir que 11 economra e 11. ordem soci-al i:dio, natUfb."liiien- -

te, procurando " linhll de menor rosist.Cno;ia, encontr.ar wn novo aqui 

eq.1ilibrio, uma nova ~o~:mo!l. do ordenar o comport;:uncnto dos atores ~ 

A dific•Jldll.de - frc&r o de.llenvolvilnor.to, provocar 

desemprego, criar um cllma negativo nas OXpc!Ctlltiva5 nacionllis, ~ 

crudesccr o processo inflacionário- pode existir. Mas, niio dove 

se:!:" obstáculo se houver wr.a clar<1 vontade politica reo:t'ient.,.dora do 

processo. 

Impõe-se estllbelcccr clllramcnt.e (JUe o objetivo de cur­

to pra~o. a essêncis da nova politica, é 11 <~~111'1\insçi'io o;l.a miséria, a 

erradicsção, com a urg.Sncia po:rslvel, ds margino~>.lidacle social, atr! 

vês da integração da po(>'Jlaçiio em··-a~t.ado de oar~ncin absolut.ll, de 

modo a lhe llssegul:"llr padrio de vids compativel com as exigência: 

m!n.imas requeridas pela dlgnid.,de da pessoa humana, A tD-Xa de des-

envolvimento, em CQnseo;Uência, dc;:ixll de ser o ob:letivo prioritário 

nacional. Não que se hllja a <!!le renuncilldo, mas porque, ruos ci~:e<::U:!! 

tãno;ias, devcrnoe almejar a lllllio~: t<>Xa desde que não sacrificada 

meta de extinção d"' miséria. 

Signifi<::ll di'l:er que podemos trunb&n admitir, pllra srgu-

mente.r, a ino;ompatibilidade, a curto pra2o, entre crescer e distri­

buir.. Mas, porque queremo~ antecipa!; " eliminação d.!l misCria, nos 

dispomos 11 co=er o risco da subo;~;:dinar o desenvolvimento a asse o!;! 

jetivo, mesmo porqua, c:omo qunlquer pol!ticll social, os acua efei -

tos a p~:"azo mi!idio, cm termo:; mais e.stiiveJ..s e conatantelil, acabam a<!!! 

do o gra.nr:'le elemento propulsor dll exp11.n111io cconêmica. 

7. 5 - PROPOSICÕES PARA P-. ELIMINP-.C.li:O CP-. MISt:RIP-. 

7.5.1 - Pol!tiC:él de Dnpreqo 

o estar!o de absoluta c:ari!nc:ia em que 110 encontrll um te;: 

ço <ia população brasileira é u:na questio de consciência individuAl de 

cada ura. e da sociedade em seu conjunto. A o11tentaç.io de riqueza r;'le 

uns poucos em cont!;'aste com a miséril> de grande parte ao povo, nura. 

desnivel de padrões constrangedor e pungente, n.lio serve de matêria -

prima para a modelngem de wr.11 sociedade dernoc:rãtica e livre. 

A questão tem que ser enfrentada em profundidade. Ela, 

sem dúvida, n.iio «lrnporta ooluções milagrosas ou instantaneas. Nem 

justifica UJI\a radical t.ransformllç.iio na Ul'ltrutura da sociedade brasi­

leira, de resultado= duvidosos. As proposições devc:m, pois, visar 

prioritariamc:ntc: a l'!rradicaç.iio dos efeitou lllllis perver~oa da pobreza 

marginal, a Sllber: subalimentação, eduo;açio de bllse, pre<:ãrias ~n­

dições d<:! moradia, baiXo padri'io de 5l1Úde e esc:assaa oportunidades d! 

ante dll vida. 

Não se trllta, assim, da um progrll.llla ll.lltbicioso e megalô­

mano, que QUestione toda a ordem aocial. Pelo contr~rio: pela elim! 
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n11.ção da miséria a socied11.de deve encontrar forma 11Wli5 estável de o;: 

9aniznçiío politica e aoc:ial e, portanto, lll(!nos eens!vel iis c!clic:as 

variações da história. 

O objetivo de erradicação da mi~êrill Vlli-se confund.ir 

com a adoção d<!! pol!tio;as e providCncia.s que, sem car.itcr- gratuit-o , 

integradas com out~:os objetivos prio~:itários ligados ii pol!tic:a de 

desenvolvimento urbano c rural, vi~arn ã criação intencional de ernpr~ 

gos pCiblicos c prlvaaos, em nümero uufic:icnte par11. absorver a {lepul~ 

ç-io .subempregada ou desempr<!!gada, importltndo pouco o n!vel atual de 

formação dos indil71duos. 

Os programas de absorção do desemprego e do subemprego 

nll .!i.rca utbana teriam as seguintes características: (a) - seriam 

executados desc<!!ntralizadarnente, pela.s Prefeituras municipais, que !:! 

Uliznriam a rnão-d<!!-Obr"' disponivc1, mediante pagamento inicial do 

slliário-m!nimo, nos serviços de sua competência relncionado~ com o 

bcm-<!!star da col<!!tividade e c:om o bem-estar indil7idual; (b) -

Prefeituras, p~~ra o efeito de dar <!!xecuçiio 11os proirllmas, além dos 

recursos próprJ.ou, teriam assegurada a transferCncia de recursos fe­

derais suficicntca parll promover a. llbsorção pretendida; (o;) - os oo­

miti<ios seriam d<!!stinados, conforlll(! sua habilitação anterior, li ser­

viços auxiliares, o;omo limpe'l:a urbanll, limpe2a de pllrqueu, manuten -

ç.lio d<!! logradouroe, podendo, lOCSli\O, ser utilizados como integrantes 

da guarda municipal, incumbida da "egurança dos cidadào'H (d} - na 

eontrataçio de serviços que 11. Prefeitura fizesse, serilllll estimUladas 

eondiçõee e8peciais que induzissem as empresas prestadorae r;'loa ser -

viçoa, depenclendo de sua na.tureza especifica, a contratar mão-de-c:ibrll., 

submetidas essas contratllçÕes li regime próprio que niio onarasse em~ 

fJ.niUvo a <l:rf'reSa cootratantoll. 

Esta politica de emprego noa centros urbanos, através 

do gove>:no munic:iplll, davcrii. ser lldeqUlldamente artieulada com a do 

Estado e com a da região metropolitana, a fim d<:! que os resultados 

vi5ados sejam mais racionalmente alcançados, mesmo porqu<.'! vililam li um 

duplo efeito: melhoria QUalitativa na prestação dos B<.'!rvi.ços urbanos 

e absorção do subempr~o e do desemprego. 

Quanto ao s<!!to>: ~:u>:~>l, os prograrnlls ter!= ns eeguin -

tea caracte>:Isticas: (a) - Ol:'Çanizar a força dc't:.:llbalho no c:a1:1po, 

prcsti<;rill!1do os :sindicatos do trabalhadore~ rurais, estimUlando 

fun<iação de cooperativas de pr<:!stação de serviços que congreguem 1! 

vrado>:es avulsos (bóias-frias); (b) - nivelar, num primeiro cstli­

gio, a remuneração do t~:eabal?ador rurlll com a do trabalhaclor urbano 

de qu11.lifiçação equlvalent<!! através da <::On<::=s.io do salário mínimo 

rural e de vigilant<!! fililcalizaç-ão de sua observãno;ia. A remunera -

çiio ind1reta eventu~>lmente concedida pelo ernprcsãrio rural - .sob 

a fornll de habitação, alimentação ou uuo de parcelll de terra, a ti-

tulo 9ratuito, por exemplo- dav$ ser entendida como um incentivo 

adiCional a que faz jus o trabalhlldor para permanecar no çampo, pr! 

vado dQ algumas das vantagens de que desfruta o traba.lhador urbanp; 

{e) - financiar a execução, através das municipalidades, de progra­

mas de habitllção, snúo;l.e e educação no meio rural, que gerarão ativ:!, 

dades llbsorvadoras de mão-de-obrll com efeitos multiplicadores; {d)­

~:eduzir e disciplinar as subsidies, hoje exllg<.'!rlldo.s, existentes pa­

rll li meca.nizaçio da ag;ric:ultllra; (e) - financiar atividades que !X9i:. 

mitam fugir ao ciclo de emprego safra-entresuafra (por exemplo: ro­

tação do culturas; prá-ben<:!ficiamento doa produtos agricolas nas !! 

nidades da produção~ atividades de C(>nservação de solo:;; irrigação, 

etc., em função daB possibilidades de cada caso) ; (f) - doação de 

terras agriculturiivcia, devolut-as ou que <!!stejll.llt em pocler do Estado, 
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ou de sua~; empre.saa, a a9ricultore.s habilitados e 111atricul.11do= e111 

prog"l:&nas coo•denadozs pela li Pl:efeituras, eoro. Umi taçio raro&vel do 

tamanho das p•epriedades, 1lltensificando a execução da refol:'l!lll agr! 

ri" através da taxação das ten:as improdutivaa na111 regiÕes <m que a 

providência for indicada e, quando fOl: o ca110,pcl.11. de11apr0pr1açio n!l. 

forma p:ç-evista no E.statuto dll _Ter;-a. 

Ocasionaln\ente, sempre considerando a natureza da tee­

nolOgia e o de;stino da produçE.o do bem e do= serviços,al'ifUl'!laA empr!! 

sas públicas, nos actores secundário a terciS:rio, poderiam ser O!!B­

tirnul.adaA a Mlotar politicas de admissii.o d<:! pezssoal que c:ontribu!.s­

sem para a el1minaçE.o elo d11semprego e do =ubemprego, desde que a ~ 

vidência não ll.feta=sc a racionalidade, stricto sensu, da eom~nhii:!. 

pública. 

I;:ssa opçE.Cl - de forçar a absorção do desemp1:ego e do 

subentprego via .!ldmissã<:> de pes110!1.1 pelo :~:etor governo - iJuport..a,de 

manei~:a evidente, ern r<enunciar A tentativas de induzir a11 empre11aa 

a c:ol:l.trariar uua natur<l!za e rAeionalidadQ :p.11ra adotar tecnologia ilJ 

Adaptada i aua atividaàe e11pec!:Hc:a ou a empregar mio-Oe-obra além 

do nivcl õtimo exigido pelo neg5eio. 

os objetivos de umA em:pre11.11, a menos que opel:"<!! em fu:eM 

nas quais o emprego ê da ezzsêno;:LA da atiYidade, ou na. quais niio há 

tecnologia ~:~Oderna di6ponivel, 11iiio :~e eo~~odunam eom propostas de po­

l!tio;as que a levem a llm de5empo:mho ineol\lpativel .:::001 A sua rwteion~ 

lidada. Nease11 ellsos, tais politicas set"iam certamente repelidas • 

cada atividll.de produtiva, em 81, tem detf!:rminada tecnolOgia mais ! 

dequAda ,;, su.!l eficiência, em fu~:~.çil.o d• dil!ponibilldade doa fatores 

de produção. E esta te<5nõlogiA, e não Qeeisõeu d<!! poder, iS que d!! 

vc determinar o pon-fil doA empregos n-1111 eort~panhia~;~, públiCII11 ou pr_! 

vadas. 

par outro lado, e ainda para justifiear a eJSeolha fe! 

ta, deve-se assinAlar que os aetores de preatação de serviçoa tio g2 

vcrno, espGOciaJ.mente 011 eomunitirios e de natureza 11oc:ial, exigem , 

para seu adequado funcionamento, 9Tande eontingento de n.iiio-de-obra, 

desde a mais qualificada até a maia rudirnentax. 

A deflagl:':oçio o::'!o programa de geração de emf.1rego exig.i­

rS: a tranllfcrencill do11 serviços cO!tlUnitirioll, __ PI!:;":ll a &bita dos mu­

nic::ipl.os, ao;ompanhada de recursos eompativeis com 011 encargos r<!!ee­

bidos. Mas, como o Eat.ado detílm, ho~e, direta ou indiretarnent.c,ce!i: 

ca <le 70t dll poupança nacioni:!.l, sendo •esponslivel direto por .!lproxi 

madmnente 46\ dos investimentos r-ealizados no Pais, ~ .execuçii.o do 

progl:amll exir;e, ante: e Acima ele tudo, determinação e vontllde poli­

tica. E sua deflagra~;ão, c:e~:t~ent.c, importará no ere~cimento do 

mereado intet"no para produt.o.ll ele o;onsumo de mAssa, ~mo alimentO!!' , 

vest.u.Srio, calçados, <t!t.c., ecom efeito direto sob:o:e o nivel daA <~~ti­

vidades econemicas. 

7.5.2 - Pol!t:to;a de Investiment.orf-ern Servico$ S<;o:;:iab 

A miséria ab>.lolut.a é elimir:.S:vel po• pol!tio;a.ll governa­

mentais geradoras de emprego. MAill o mecanismo de recorrt!neill - ~ 

través do qual, pela l.Õ9i<::a do sistema 11oeial, a miséria, produ:~' 

misi!ória, num cir=lo o;rue sanent>;; pc-Hticas de Est.ado poo!lent romper -

- impÕe ll definição de diretriros para a c.çiio qu.c interrompam 

processo, pelo menos <;!m seus <~~apeetos mais o;onstr11n9edoro11. 

Pol: isso, o proqrarna de er:t;"adicação da mi:êria, COII'K) 

fcrrmulado, atravélll da absorção do subemprego e do de~t~emprego pelo~ 

ter público, com mão-de-obra destinada a int•:msifiea• ll presta.ção 

doa serviços pÚ.blicos, sobretudo os ee finalidade social, e, em _sua 

esaênc:ia, compativel e complementa• com politicas que visem a romper 

o proeosao da miséria cumulativa e ll abrir novas perspeo;tivas para 

a massa. 

como frisrur.os anteriormente, o Governo fe<ie•lll, sobre-

tudo a partir de 1974, o;onfronta<io com os <lados fornecidos _por seu 

sistema de info~ção, ecmeçou a dar ên!ase ã necessidade de c.ten -

der aos p~:ogramas sociai~, o;omo ponto de> partida para reduzir 11s i:.e!l 

.sÕ<!s soc:i.!lis, atl:avés da eliminação da miséria e dos desn!veis de 

renda. li:nt•etantc, se .!!bordou a questão proclc.mAn<lo, de um llldo,ser 

imperAtiva a destinação de maior massa de recursos parll esses pro -

gramas (chegando, mesmo, em certos e:asos, a esboçar p•ojetos o;onerÇ!. 

tos para distribuiçiio de medicamentos e alimentos, entre outros) ,fOr 

outro lado a resistõincia O];lOSta a uma ef"eti~ra reordenação do11 fun -

dos pübli~os, ali~da ii.a difieuldal!.ea na situação eeonômieo-finano;e:!: 

ra, conspirou no sentido de manter as promessas de revisão de prio­

ridades 1:1.0 plano <:la retÕ•iea. 

ora, para que os programas socia.ia sejam,efetivamente, 

e:Ke:cut.!ldos, eom o suprimento de rec:~;trsos nec<!ssiirios, á fundamental 

antes de mais nad'!l admitir-se que: (a) - os pro'iirlliiills soc:iais só 

podem. ser efieientem.ente e:.:eeutados descentralizadamente, por 6:çiioa 

em a.rtic:ulaçiio direta com o individuo, destinatS:rio do serviço ; 

(b) - é necesd.rio, porque os progl:lmoas exiqirâo recursos financei­

ros consider5.veds, a fundo perdido, em quase todos os c:asoa, revi -

são em profundidade das prio:.-idades nacionais, abandOn.!lndo-se a ex!:; 

cuçiio de p~:ojetoa de prestígio - mo,_s de pouco impacto para a massa 

a de rACionalidade no minilno contestS:vel, ou meramente espetaClll.ar­

es - para concentrar meios na consecução da programas que benfici­

em o maior número; (e) - a melhQria da prestação dos serviçal! soe_! 

ais - encArgo do GOverno - não interessa <:li~:etamente às cl..s11sea 

de maior renda, que niiio dependem do poder público plll:a satisfação 

de suas demanclas, pois, inc:lusi~re, nos gran<ies centros u•banos, w-.­
dem atlô contrAtar serviços particul11res pllrll sua sequ-r-ança pesaoal. 

os progrrur-as soc:ialmcnte prioritários, c:omo integran -

tes do elenc:o dos direito!! humanos fund<m~entllis, serillrn os 11eguin -

te11: alimentAçíia, educação bS:sicA, saúde pÚ.blica, assistCncia m<!õd! 

ca, habitação e transporte urbano. No lltendimento da demanda popu­

lar, nos últimos anos, eonsiderAeo o v-olume dos recursos públicos 

que o Estado acurr.ulou, dire~a ou indiretamente, em nenhum desses S!< 

torea os invest.imantos acelmpanharam sequer a till(ll de expansão do ~ 

duto interno. Significa dizer que. am plena pl:OGperidade, quando 

:lfobraVIlt!\ meios po,_ra executar obl:as gigantescas de prioridade discu­

t!.vel, a soroa dos investimentos totais na área soc:iAl, em relAção ao 

produto e à eomposição dos gllstos públicos, diminuiu ac:ent<llld~~nte. 

A tomada de consciêno;ia desse !a~o é importante, pois 

se niio vier a ser lealmente •econhecida, dificilmente log:o:ar;_ êxito 

a tentativll de inverter prioridades na alocaçiio dolO reeursos públi­

c:os. Primeiro, porque a relação entre as fontes e as aplic:aço3es -

com a diveraificaç;_o horizontal da:s lltivida<:lef;l empre»ariais de co -

verno vcrific:ada, bem como a multiplicação de meo;llr.ismos de vincul~ 

çii.o da rec:eita- reduziram o 9rau aparente de ílex1bilidade do GÇ! 

verno. Segundo, porque a revisii.o do prioridlldes, implicando cm r<::­

definir preferêno;ias, lltingirã. o projeto de alcançar <> con<iiçiio de 

g::-ande potência a c:utto [.lraxo, subatit'-!in<lo-o por outro, menos esp~ 

taeu.iar, porem m<>.is adequAdo, de integraçiiio efetiva dA Nllçii.o, ünicll 

foz:rnll d..: ~riabilizar, em termos perr.:anentes e estiivei», o proj~t.o em 

marcha. 
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Acbnitido que ae fo:r:me razoivoL..,.;:u::gem de consanao 

torno da imperiosa neceJuddada de revisão das prior.f.dad~U~ naci.onai.s 

-atender, primeiro, ã queatõ.o social, pre~ervada 11. mc.1or troca de 

crescitocnto possivel - a fo::ma de dar ex:ccuç.iio a assa política,com 

a indicação .S.o perfil bâ~ico dos pr09ramas, seri a segui• desenvol­

vida. 

tl) - quanto à Organizacão 

Como foi cU to anteriormente, oa proqramas soc:!.ais :!.nd! 

cados -aos qunis acrescenYLrianooo, sem a &fase dos jS. menciona­

d=, os referentes ao laze:~;, e.ultur.!l e esporte - só podem ter a= 

m:ecuçii.o confiada .!los munidpios. 

S dll. n11.tureza desse~ serviços que oleG sejam ntribui -

dos a õrgõ.os em contato dirctõ oocn o usuS.>:io. Essa relação diret.A, 

inclusive, que, de certa maneirA subordJ.na o prestador do serviço OJO 

bencficiãrio, é a mnneh·a mais eficienta e insubst..it.u!vel de fiaca­

lizaç.io. Pois a comunidade, por necessitar dos serviços, e pcb 

pr'"'imidadc fisica d& autoridade reapons.ivel, aerS. au;dlinr ine5ti­

m.ivel do poder público e implac6.vel avAli-adora da atuaç.iio dcs S1ltlt; 

órqãos. 

o segundo efeito, sem diivida saluta.::, de confi.ar a :pre;f 

tação dos aerviços de finalidade social is auto:r:idad-es locais, 

clela resultar uma estrutura de poder mais bem distribuida, eomp<X!do 

um sistema mais abe:r:to, diversU!.=do a equilibrado, aj11stado aos ! 
deai~> de Ullla sociedade pluralista. 

o terceiro efeito, deoo:r::r:ente dos damai.s, é o i!npacto 

na redução da força da bu:r:oe::<acia, que vive e se alimenta dos pro­

cessos fe<::hados, induzidos por politicaa eentralh;ado:r:as. Trazer os 

problemas das populações lccah para a competincia de autoridades 

que estejam em relação diret.ll <;com a comuni.d&da i realizar uma revo­

luç.iio capaz de transformar a face do Fais, podando o.s e>:eesSoil·c~· 

tidos pela burocraci& centralizado!!, na sua determinaçõ.o de: i.lnpor .! 

Nação os seus crité:r:ios, a sua verdade, a sva racionalidade. 

Aos municípioa caberia, como se disse, na sua S.rea, 

:r:esponaabilidade ex:clU!JiV& pela prestação dos serviços relacionados 

com os seguintes prog:r:amas; alimentação, habitação popul.!lr, edvcn­

çio biisica, sa(;de -P.:;blica, medi.oil"la preventiva e cvrativa b.isica , 

transpo:r:te u:r:bano. 

Todos os estabelecimentos públicos, pea:::oal e materiAl 

ligaclos i. prestação deues serviços e>:istentes no território muni.c! 

pal, seriml pOstos sob a oSgide do munidpio, por lei ou modiante eCO!! 

vinio, t:r:anafe:~;indo-se, igualmente, o::: recu:r:sos de.sti.nado11 a custe­

a:r: o funeiona:nento de tais serviços. 

Na administração do conjunto de meios de111tinados a 

tender os progrmnas do bcm-estar aocial, os muni.c.Ipios pcde:r:iarn, 

ãrea de seu território, :r:eorden.!i-los, reorg~:~ni:.!i-los, alterar-lhe~> 

as finalidades, visando a obter, em cada área considerada, maior r!! 

cionalidad& no cUlllprimento de su~:~s finalidades. .Pa:r:a e~se mecmo e­

feito, os munic!pioa poclerio integral:" noa J;"espcotivos sistema= orge 

nizaçõe:s privadas que, nas condições dc.fini.das pelas autoridade" "'!:! 

nicipais resp<X~sáveis, p1:estem serviços de finalidade 11ocial 1:1 cli­

entelas prefiqu:r:ada111 , nomead11mente as g:r:andos empresas e o~ =indi­

catos, não se desprezando 11 inserção no11 programas de out>:os õ:r:qãos 

eapontnneamente criados e volunta>:iamente mnntidos pela comunidade 

(asaocio~~ções r-eligiosatl, beneficentes, 9rupes de moradores, etc.}. 

twsuminclo a totalid<1cle dos eneo~~>:go11 pela exet:u'j'iio d<:>s 

serviços ele natureza soei&! além de outros ind:!.c.!ldos na secção em 

que se ex:mninou a questão da organhação espacial do poder do E1114 

do, para que pudessem de~>empenhá-los com eficiência, os :municipios, 

além da sua re<::eita prõpria (e alguns tributos novos lhes seriam !! 

tribuidos), receberiam, em princípio, cerca de SOl da arrecadação 

do ICM, do IPI e do Imposto de Renda, segundo oritiiiJ:ios que levem 

cm conta a população a se:r: atendida e os recu:r:sos prÕp:r:ios dispen! 

veis, 1:1 fim de que hajo11 \1!1la distr ibuiç.iio o quanto po!l"sivel justa dos 

meios disponivois. 

Alguns programas de finalidade social nas :r:eqiÕeG me-

t:r:opolit.-.nas - t:r:ansportes coletiYos, saneamento bâs.ico, clestino 

do lixo- podem, eventuallnente, escapar ao âmbito de Uill só muni­

clpio." Por isso, na distribuição de competênoi& espll.Cial que SU'il'!! 

rimoa, esso.s questões fiqura:r:iarn na competência dos pol!!ere111 aclmi -

nisúãúvos da regi.õ.o metropolitana e devem a elas ser transferi -

da111, como definido em rel11.ção aos serviços postos na cocnpetincia do 

munielpio. 

{2) - Pontos Essenciais com Respeito à Bducacão B6.siea 

o objeti.vo do prcg:r:arna ê o de ass~ra:r: aducação bis! 

ca, de boa qualidade, gratuita e obrigatória, a todo11 os brasilei­

roa, compreendendo 8 anoo de e.scola:z:idade mini.Jn.a, &.lém de uma pe:r-

manência diãria do aluno na eseola de, pelo mcnoa, 5 hor11.s. 

são pré-requisitos para o programa• {a) - delegação e­

fetiva aos município5 da competên<::ia exclusiva para sua execuçio, a­

t:r:.!lvés dll. ga:r:antia de fo:r:nccimento dos recursos necessS.rios a fundo 

perdido; (b) - alteraçõ.o dos crité:r:ios de <1valiação das p:r:estações 

de contas dos municipio~, utiliz_a.do.s pelos ó:r:qãos estaduais e fede -

rais, considerando como investimento, o nõ.o como despe!la de custeio, 

o.s gastos com pessoal e material necessários & prestação da serviços 

de ·;;d~caçâo; (<::) - até que haja rode de pr~dioa escolares disponi -

veis, c para que a execução do programa se faça imediatamente, promg 

ver acréscimo de salas nas instal!!.çÔcs ex:istentes, rnobi~J zar p:r:éclics 

públicos e privados subut.ili2:aclos e aplicar o sistema de rodhio da 

folga semanal, considerado parn esse efeito o domingo corno dia V.til; 

(d) - promover a integração da rede privada de ensino no progX'ama , 

mediante a conc.essS.o de bolsas de estudo ou mecanismos intec;;radc:r:es 

semelhantes. 

Além dcsaaG indicações, com reLação aos objetivos e aos 

pré-requisitos fiaicos, CIJJIIpriria, ainda, leva:r: eru cont11. os sequin -

tes pontos; (a) - o corpo docente deveria receber remune:r:ação com­

pativel com a importiõncia so-cial da sua função: tb) - o corpo docet! 

te dcvcri,,ll !llerecer formação p:r:ofisaional adequ~:~da ã sua função, além 

de treinanoento especial, de carãter permanente; (cl - a politica se 

larial dever:!.a considera:r: el!lcala do estimulas ii fODn&ção e ao ape:r: -

feiçoamento do corpo docente. 

Tendo em vista a ênfase mani.festada com relação aos p~ 

grt~mas soeiai.s, coro.o ponto de partidA para a criação de wna nova :IKl­

ciedade, melho:r: a:r:ticulada ~>Ocialmente, a escola const:.i.tu.i a uni.dadoa 

b!sica para que se comece a rocnper o ci:r:culo vicioso da 111isé>:ia e da 

desigualdade. 
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lll~m da fo>m~aç.io intelectual, a escola deva servir de 

núcleo para a implementaç.iio de outros programas, entre os quais , 

(a) - o de alimentação do educan..,o, mais amplo que o prog-rama .. tu­

"1 de merenda ea_c_olar, de maneil:"" a aaaegurar ao aluno uma refei -

ção C<llllpleta dietcticamente equilibrada (e esta é uma dali! ra!Õe8 

das cinco hora~: de eso;:Olll.t'.i:t&çiio di.iria mlni!nb); (b) - o de me9i­

cina infantil pl:"eventiV4 - de modo a II.SIU':Og-urar, de-!!de o;:edo, 4 in -

corporação d4 cl:"ill.n'i'a "' Wl\ sistema de saúde lllllplificado, no qu.al 

haja ef,.tivo acompanh<lii\Cnto da população, pelo vinculo que .se v&i 

criar entre o m~dico e o paciente inf.antil1 (c) - o de inicio!lçâo 

cultural - através de um Bistcrna de complementação espeo;:i&l, devi­

damente &rticl.llado entre a escola, o rádio c a telev1aio, tornando­

se obrigató•ia a tr;!lnSlllil!l:são, em horário.; adequados, de programas 

produ:~:idos pll.t'a esae fim; [d) - os <!e espo.~::tea - viaando ii. ident:!, 

Hca'<iio de t&lcntos esportivos, na base da pir!mide demoq-ráfica,p~ 

lo efeito que a prática esport1va, soc:i&lmente difundida, poderá 

ter na formação geral da Por>Ul&çiio urbana, como elCII\(!nto cat.alisa-

do• ae energiaa e indutor de um comportamento ccmunit.irio tle coop!:! 

raçáo. 

A escol& como _centro comunitã:rio básico, unid&de chave 

na mont.-lg<atu_ des11es prognunas, pennite, com l:"l!Zoãvel f&cilid&de, em 

r-elação aos pl:"ogramiHI indic&dos, a construção de mecanismos de mo­

bili:t&'i.iio da comunidade, indispens!vei:s ao pleno õx1to do esfo:rrro 

descentr&li;r;ador que inspira o projeto. E, do mesmo ~sso, em viE 

ta dos desdobramento& apent.ador:, além d& •evisio dos critérios de 

fixação dos sal!rios dos profer:sores, os programas não :só petititero., 

C0310 exigem, a defl..,g-ração de pol!tio;as de emprego 6bvi&s, como se­

ja; pessoal. de manutençiio doa prédios, pessoal pua execuçiio do pr2 

g;rama de alimentação, de saúde e de espoxte, para niio mencionar 

que é!everia se:r mobilizado com vistas 3 e>eêeução do prog.~::ama Cllltu­

ral. 

o Munic:Ipio, 1ncumbido, segundo o projeto, da respons! 

bilidade exclusiva de organi:tar o :oistcma de ensino básico, dever:§, 

além do:s recu:rsos estaduais e feder&ig que lhe ser:io trans!eridoa , 

mobili:l:ar as grandes empresas, as quais, como s111 sU<;Jc:r:iu, poderio ;Ln 

tegrar-se no~: program&s de finalidade social. 

Finalmente, por fo:rç& d111 experiênc1a lllnterior,outro ~ 

grama suplementar devcri& mer-ece~; prioridade, quer no: centros l.ll:"b! 

noa, quer nos =rai,s: Ulll programa que aa.;eguraase transporte aos "­

lunos entre a escola e o lar. 

No nivel em que se situou o P=:ieto, para= desnecess! 

rio qu111ntificar o progr=a de eduOllÇiio. Dependendo do volume de r~ 

cursos necesaiirios - e- elea nii.o podeJ:iam falt&r - seJ:ia iodieado 

um progJ:ama de eonatru«ão e manutenção de escolc.ll públicas de pré­

p:r:imiirio e de creohaa, que pennitis.se aos filhos de familia mi1iB PS! 

bl:"e, desde tenra idade,ant.ea do ingJ:easo normal na escola, proteçii.o, 

cont.J::ole alimentar e de saúda, aliv1ando os paia que tr&balham dos 

encargos de &ssistir os seu11 filhoa. 

vencida 11. etap111 dos 6 anos de eucolaridadc obrigatória, 

biia.l.oa e univers111l, o enaino deve:ria assumir earacteriBticas voc;~~o -

cionais maill vi:slveis, reali::r:ando-:~:e dois t.ipos de fo:rmaçiio: {a) -

curric;:ular, numexioamentc •eat.J:ito, segundo 11. filosofia ampliada de 

fo:::mação, como a proporeion&da por in:stituiçóe:s t.ipo SENAI e SENAC: 

e (b) - extracur:riculal:", de natureza mais pl"ática, do padriio do "a­

prende• flilzendo", a se• p:r:omovid& em articul&çi'ío cem empresas, vi 

viaando ao mercado de trlll!:lalho. 

Destaque-se qut>, segundo o enfoque global, o progl:"ama 

de educa'<ão básica, como delineado, rec\lsa-se 11. encarar o hcmern,me!! 

mo o mais modesto, e sobretlldo este, como um sirnplea fator cconõmi­

QQ, uma peça no processo de produ'ião. Ao contrliriO; os oito anos 

de esoollllrid&dc bãsic& visam, especificamente, a formar o homem co­

mo :ser, não como instrWllcnto. Sua espccit~.lizaçii.o, su<~. funçiip econ~ 

mie&, li!Uil escOlha fa.r--se-ão após 11ma fo=ação g-eral estimul&dora de 

suas aptidões enquanto ser <;lobal. 

Com rel111çlio ao ensino superior, que não tem os objcti- _ 

vos aocia1a amplos do programa de educação b:isic&, du~:u• observações, 

entretanto, se fa:~:ern necess.!i.riaa: {a) - não tem qualquer cabimento 

cercear o funcionrunento e a expansão de es.;ol&s superiores cri&das 

pelos pru::ticularcs; o que é relevante, do ponto de vista do podel" 

público, C não envolver na m111tiôria recur:sos públicos e sul::meter os 

estlllbelecimentos 11. eontrolc, de modo a que niio se afastem doa seus 

objetivos didáticos; o oerce~~r.~ento frustra e:xpeetatiVIIIS e cornprov& 

11. tese dos burocr111tas de que o ser humano sõ age J:aoiç:>nalJnentc 

encarar a sua ret~.lid&dc sob 11. ótic& da vantascm económica: (bJ - é 

. um contr111-scnoo o ensino universitirio ofio;:ial continuar gratuito 

quando hã carCncias no :sistema do ensino b!si.co. 

Com rela«iio i gratuid&de do ensino superior oficial, é 

socialmente injusto e injustificável manter o sistema atual, :1 11101(>011 

que, como não sucede &tl.lalJnentc, o!lS vagas no ensino supcriol" ofici­

a~ gratuit.-~s, scj!llll :reserv&do.s aos univeraitários c_.,:r:-entes de recu;: 

sos e não,coroo agora, aos intelectualmente mais bem <:lotados, segun­

do o pl'lncipio de mérito apurado nos vestibulares. 

COm efeito, "'Penas cerca de 35\ das vag&s no ciclo un! 

VCl:"sitãrio provêm das cs~lllls oficiais gratuitas, Pl:"edOII\inam &s v! 

gas oferecidas por faculdades p&rticula:r:-es, medilllnte p11gamento, não 

r111ro, de gordas mensalidadea. o eusto d111s universidades o!ici&is ii 

elevado e- consome a qUllSC totalid&de dos re=rsos ..,e:stinados ao se­

tor educ&Çlio pelo Governo federal. Destinar vultosos recursos p&ra 

llltender apenas a 3St da ma&sa universitári&, aem contr..,partida, ,..e­

ra urna sit11ação de desequilibrio com rcspdto ao.; que ingreii:sarMI 

nas inotituiçóe& particulares, os qulli:s t&n qua pag-_.,r pelo ensino • 

0.11 alunos oriundos de fam:q.ias mais ricas, c1.1lturalmente maia bem 

situ&..,os, que frec;ruentar11111 colégio& melhores, e puder11111 pagar c11r -

aos especiais ou profesa~l:"es part.!.culares, têm ma.!.ore11 possibilida­

des de ingresso .nas e~col&a ofio;:i&is, g-ratuiu.s, o que se constitui 

em contr&-aenso evidente e em grotesco equivoco que precisa ser de­

nunciado e cor•igido. PaJ:a tlinto, o ensino univeraitlirio, tanto na 

rede priv&da quanto na ofioi&l, passaria a ser pago por todos 011 "'! 

tudante:s 11. custos reais, financiando-se lllquGiles cuja.; farnili&s não 

pudesse:n arcar com o õnus durante o curso &través de mec&niSIIIO de 

crédito dotado de rccul"sos pÚblicos. Segundo o mecanismo a ser in!! 

tituido, o 1111uno se obrig&ria a repor, depois de conelui• o eurao,o 

inve~;.tilnento que a sociedade fe! na sua formação, de t&l maneira que 

o montante seria reembolsado sem juros, mas comput111da a cor:r:-eçiio me 

net.1íri&. Seri& &suesru•ado um periodo de c&rCncilll do dois anos 

Parti• da conclusão do curso para o inicio dos p&gamentos de l:"ee~t~bo:!, 

so_, o qual se completari_., cm p•azo igual ao da duração do curso, :sen­

do o crédito do poder público garantido por seguro que onerasse ape­

nas marg-inalmente o estudante. 

(3) - Saúde (Medicina Cu•ativa ou r'revcntiva) 

o ob~otivo do progrll.1lla é o de assegurar a t..odos oc br&­

sileirolól, independente de fo~:tun111 ou relaiÕêlól sociai!il, pelo menos em 
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l:Claçiio ii esmagadora maiOI'ia dan doença,;, ampla cobel:tura de as&is -

téncl.a médic-11, curativa ou preventiva. 

No seu cnuncia<.!o mai:~ geral, um programa de saúde ,, 
mass-11 abranger!<~ ta:nbá:n pl."cgramas de as11istõne1a alime.'ltar, sa."leamCD 

to básico, compreendendo igua e esgoto, e de habitação em c;ondições 

normais de confOl."tO, o=- quais, por razo5ns ;nO!!todc:>lõgicas, são trata -

dos em outras partes deste documento. 

Corno pr!-rC<T\lisito par11 a eJ-:ec:uçio de um programa de S!! 

G.de popul&r, que pretende alcançar, no= termos mencionados, .11 masse 

dos brasileiros, indicariamos: (a) - delegação aos Muniel:pios da=.!! 

petência C'><clusivll par-11 organizar e l'ldminiatrar o sistema de pre&tA­

ção de serviços de assistCncia médicc., preventivo ou curativo, para 

utilizar plenamente os meios disponl:veis, oonside~.'lndo a totalidade 

das instalações existente~~..,. inclusive em relação aos recurso~ huma -

nos: (b) - sob a orientação do Munic1pio responsável, mobilizar or­

ganizaçÕ<!S da c0111unidade - empres4s, instalações hospitalares, as­

socic.ções, sindicatos, etc. - intogrando-azs no sistema local de sa­

iidc, motivando o~> profissionaia envolvidos e os usu.!i.rios dos servi -

ços, para participarem do programa c fi~>calizarem os servi<rOS de _sa­

úde: (c) - per1Uitir ao MUnicl:pio que rco~:"ganize os meios existentes 

em seu territêrio, fic;:~,ndo o_ INPS, o Funrural, o Minio;tério da Saúde 

e as Sec:~;etarias competentes dot~ e:stado:; obrigados a transferir a tQ 

telidade dos meios dispon!veh- hos:pit<:liB, pessoal, equipamentos , 

etc. - subordinando sua utilizaçii.o ao ~;;itêrio das autoridades mUn! 

municipais. 

Outro objet.ivo a ·ser perseguido aentro do pr09•11111a de 

saúde é o de dar aos .MicUc:os, e ao pessoal para-mêdic:o, remunera<rão 

justa e condiç.Set~ de trabalho que l~es permita uma relaç.io mi!idico ~ 

paciente adcqul'lda, eliminando-se 11- pr.!i.tica atual, l!!c:t que o~ m<::dic_os 

que trabalham cm instituiçÕI!!s pública:; siio obrigados a mantei dJ.ve~ 

so:; outtos empregos par-11 sobreviverem. E:saa multiplicidade de em -

pregos gue os médicos, e outros profissionais do setor, são forçada; 

a ter "'·'" raziio de urna desagrec;açio irracional do sistema -públicec de 

saúde em diferentes organizações, torna-os prestadores itinerantes 

de servi90s e os impede de manter vinculo adequado COJII seua pacien­

tes. 

A unidade hospitall:lr, :sob o ponto de vi~ta da ma11sa,p~ 

lo invest1.mento que representa, pelo núme::o de leitos existente~,p!ô 

los reeursoa humanos que mobiliza, zseri_ o cent:r::o do prog-rama, o lo­

cal bisico de trabalho do médieo, o ponto de articuleçio entre o mª 

dico e o paciente. A adequadll ulil1z-11çii.o da:ll instale<rÕes, inelusi­

ve para a medicina preventiva, com base no hospital, int.egtllndo-se 

no sistema, tllmbCm, unidades particulares que desejem se assoçiar , 

penlitirii lll1\.ll eficiente- resposta aos problemas de =aúde, de-finindo-

se, ainda, os dois seguint.:.s ponto:>< (a) - o INPS níio faria qual -

quer prestaç:ii.o dil'eta de nerviços,nem mesmo pO:~; via de contrato, C!! 

bendo-lhe tranaferi:r r11eursos aos Municl:pios par-11 que estes cuidem 

da prestaçZ:o dos serviço~; (b) - todos os as.llistido~ cuja renda f!!_ 

miliar fosse de mdis de S (cinco) sal.!iriozs ml:ni:nos, pagariam um pe[ 

ccntual de sua remuneraç.iío em contrapartida pelo atendimento que r!:: 

cebessCI'l\ nos hospitais públicos. 

qu..,nto aos medielllllent.os, os própr1o8 hospitais fariam 

entrega ao paciente d.as drogas prescritas, na~ quantid11des neeess:!l 

l'ias, observada quanto ao pagamento destas a mes:na r-eqno proposta 

para a assistõncia médiça. 

Pola. importiincia atribuida a e.scola e0111o centro para a 

prest<~çii.o de serviços de saúde, haverá que ser estal:;oe_lecida uma e­

vidente c necessãria .~~~tieulação ent~e a escola e unid;:~,de hospita­

lar, a fim de que a relação cliente-médico se forme desde a inf!n­

cill. 

o esquema proposto, eonforme apreGcntado, am termos g!!_ 

néri=ll poderia ser revisto nos caso= dos hospitais especializados, 

pelo carãter dos serviço-s, pelo custo envolvido e/ou pela necessi­

dade de pesquisa, embora a integração dos meios devesse sempre ser 

considerada. .essas unidades poderiam continuar na ó:r::bita e-staaual, 

ou mesmo das Universidades. 

'" Habi taC"ão Popular 

O objetivo do programa, destinado esseneialmente a a­

tender carências habitacionais nos centros u~bano:;, 6 o de criar <;q! 

d.iÇÕes para o acesso da massa a Casa própria: ou, corno out"ra f"o"l:Irla­

de sua apresent;;~<riio, o -pi:ogramli visa a Permitii que os favelados: p:'§ 

sam habitar cm casa prõpria, dota;da de adequada inf:~;a-e-strutura de 

servi<ros, e que os habitantes de cortiços e outl:oa aglomerados im­

pr6prios para a habitação hwnana se transfO:rntem em pl:oprietãrios. 

Tais objctivos, c0111o C natural, exigem pl'Qgl:llmas, por 

liUa. nlltureza, de massa. E, eonsider11d0 o perfil de renda do B:ras.il, 

essea objetivos só podem ser obtidos mediante subdd.ios do Poder pg 
blico, que dovcm ser exPlicitados mas que, de nenhum modo, dcil'fflia. ae:r 

totais, e:dgindo um auto-esforço do beneficiado compatl:vel com a sua 

;~;enda efetiva. 

Na verdade, o programa de habitação popular, como será, 

linha:: gerais delineado, retoma, em sua esséncia, ~~~ razões de -

terminantetl da criaçiio do Ban~o Nacional de Habitação, cujo objeti­

vo, segundo declarado na ocasião, era o de criar eondiÇÕes pa:&'a gue 

todos os br11sileiros se transformassem ern proprietãriozs de- sua prli­

pria casa. 

O desvirtuamento do Banco - na verdade, o sistema llCa­

bou favorecendo a especulação i:nobUiárLa e não a çonstrução de ca­

sas para o povo - deve ser vigorosW!Iente corrigido, para q1.1e ele se 

t.J:ansfonnc, simultâneamente, numa instituição devotada ao desenvol­

vimento urbano, e de apoio a prog-rama que vise a assegur.11r aos mais 

pobré:!;, nos centros urbanos, acesso a ·casca própria. 

COJII relação ao programa de habitação popular, os prin­

cipies bãsieos"para que se eliminasse o problema em 10 (dez) anos 

seriam os seguintes: (a) - execu9íio do pr09rama por empresas esta­

duais ou municipais, ou mistas, destinadas, espec!ficamente, a eJCe­

cuçio de 'prog•amas de conat:r::ução de hllbit;sções popularell, admitido, 

desde c;ue se enquadre nos parâmet:r::os do p.~og-rama, a execução por o;­

ganiz:ações privadas; (b) :. o adquirente, conforme o caso, recebe.­

ria, n!ío uma unidade pl:'Ontl'l e definitiva, mes uma parte da unidade 

final {compreendendo, necessii.riamente, as instalações dos serviços 

públicos) e p11ssaria, sempre, escritura de ~;ompra e venda, transfoJ:: 

mado o imôval em bem fllmiliar; (c} - o preço da compra e vend;s se-

seria, sempre, o aquivalento 11 15\ do pag;:~~~~ento de 14-4 (cento e ql.l!! 

:r::anta e quatro) prestações mensais, a partir da escritura, ic;uais e 

consecutivas, equivalente a 15~ do salii.rio_ m!n,tmo regional, dosq.lll.is 

12% destinados ao pagamento do preço c os restantes 3\ a complemen­

tos na uxban.iz.aç.io. <l na, manutençiiio de serviços comunitã:r::ios: {d) -
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o saldo deveclor remanescente, c.ol:'respondenta a diferença ent:~:e o~ 

ço pagQ e o <:u11to ele deseJr.bolso dll empresll públicll, ~edil. levadll ii. 

e<:>nta do Gov<"!rno Federal, do GOv<!rno Estadual e 49 Governo Municipal, 

a fo.:ndo perdido, eorno subsidio explicito ao programa Qe hllbHaçiio pg_ 

pular. 

As empresas públicaa encarregaõas;l do p:~:ograma gozariMI 

dQs seguinte~;~ prer:~:ogativas• (a) -disporiam, como receita prõpr1l'l, 

de 5"!1 da :~:eceita t:~:ibutaria da união,. dos ~_staõos e dos Municlpios: 

(b) - dispo:~:lam de linh!ts especiais do Bt>!H, que t:~:ansferiria rocur-

sos em propol::'ção à ;~;"ecei t& da6 empresa!11, ,;em custos, sendo os seus 

encargos rcs,;arçidos pela União; (c) - disporiam da faculdade de 

clesapropriar por intere:~;ue nocial., ser.do-lhes p<!!rmitido a revendll do 

bem desapropdado: {d) - lldQtariam, na execuçiq dos programas ttl; 

nicas oonstrutivllS que, embora rac~onalizando custos, não impl~cas:­

sem na adoçiio de te<::nologia que eaunasse desemprego. 

t clllro que os programas aqui sugeridos, nos centros 

urbanos oontemplnriam a15 ~uintes modalid&des: (i) - el.Lmin&çiio tg 

tal de favelas, mod~ante prog:~:amas de indução ã t;~:a!lsferência, obe­

decidas regras de dimena.io, dea;Locamento e lldesão da população rerng 

Vida; (ii) - ul"banizaçio intcgr.d, que permita a criação de lotes 

individullis, pe.rfeitarncnte identi!icií.veis, e a instalação de ~n!ra­

estrut\lra de se:rviços1 {iii) - construção de conjuntos de l;lab_:!,t;,a __ -

-;:ia pop1.tlal", que eontClllple a 11-bertura de nov:u áreas d<!! Cl(lpreqo per 

permanente, pros:~;mna que, é evidente, deve se:.: articulado com seto~,; 

es privados, inclusive sindicatos e associações de morado;~:es. 

"1. 6 - PROGRAMAS PC REOOÇ1í.o OO;i O'ESN!VCIS SOCIAIS E OE MELHCRIJI DA 
D!STRIBOIC1í.O DE P.ENOA 

7.6.1 - E'Cllitica Fiscal 

A poll.tict~. fiscal bras.l,leira, ao contrãrio <la retéricll 

oficial, e escandalosamente ;egressiva, <::omo reflexo inclusive õc.s 

politicas dominantes de eleger o desenvolvimcn.to econ~ieo como -r;) 

objetivo nacional priOJ:"it&rio. 

A maior anceadação tr;l.~\,ltliriD- provém do ICM., que não 

leva em conta a capacidade cfativa do contribuinte; a segunda ma.ioJ: 

fonte de receita tributária e CQnstituida pelo IPr, qu<!!, <!!mbora tal.!) 

bCm não distinga ll oap11.cidaele elo contribuinte, considera ao menos a 

"'s.Gencilllido!!dec do produto sobre o qual incide. Esses õois impostos 

são t.ributo11 indiretos, elesvineult~elo::~, potr;, dll •enda õo eon.tribui~ 

com relação = Irnpc;>sto de Rer.da, ilnpqsto cUreto, ~lo 

Qist.ingue entre os gl!.llhos de eapi tal e on proventos do trabalho., E, 

fiel ii orient.,çiio bá.siea das polí:l;.iclls dominantes, tributa o salá -

rio c todo tipo de honorSrlos e S!.lbmete apenas alguns rcnõimentos &! 

capitt~.l, exclusivamente, ao imposto no!! fonte, subtraindo-os p.!!l:& o 

efeito ele defini;~: " renda tributlivel das pesao&s fisic:u. Além d&s 

aliquotas do imposto na fonte sob:.:e os g.!lnho!l de c:apitt~.l serem :~:el! 

tivruner>.te gene•osas, pa::r;a os caph.alistaa há certos gt~.nhos que siõ 

absolutamente isentos, 001110 os lucros na comprll e venda de 11ç~s e 

os lucros llu!cridQs nn maioria õ.!ls trllns~ções imobiliit:ias. 

Tratando de forma tã.., delligual o~~s :rendas õ~ C:<~pital e 

do trabalho, e preferindo, de maneira inequivo~Z~, tributos indire­

tos aos diretoll, a legislação fiscal brt~.sile1r&, que, inclusiv<'>, 

Pl::OVOCa tranosferência ele rendll dos Estados mais pobres pa:.:a os lflll.is 

ricos, precisa ser urgentemente revista. 

Nesse sentido, invocando a já proposta exti~">ção dos t! 
tulos ao portador {exceto no caso Pl:evisto), c-omo base pa:tl!. uma pg 

litica mais justa em materia ele distribuiçiio de renda, c com a P•!!­

ocupaçíio de 'i:\IC "- arrect~.elo!!ção sej& suficiente pa•a a cobettura de 

<:"<!rtoa programas sociai!l prioritários, propomos as seguintes medi­

das: 

(1) - Quanto aos .Lmoostos: 

(a) - quanto ao imposto de ~:er.da dll pessot~. íis};_ 

ca, que se comlidét"em, para o efeito de 

cálculo d.rt renda tl:"ibutável, em igualdade 

de ~nõiç<i<!!s, os ealários e honorários pc,;_ 

cebi.dos, as rar.das provenientes e os lu -

cros obtidos na v.cnda õe ativos financei-

ros ou de .Lm5veis: 

(bJ - al<im disso, que se considere, no exerclçio 

de seu cfetivo recebimento_, o Vlllor ~e h_s 

rança eventualmente recebido como Ulll ganho 

l{quido, a computar no cálculo dt~. renda 

t.ributável; 

(c) ~ criar fundo de redist:t"ibuiçiio ela arreclldll.­

çio, que permita a corrcção do processo de 

u:ans.fe:z:ência do ICM dos Estlldos pobres P!! 

ra os mais ricos, evitando O ag-ravaroento 

dos desn!vcis reg-ionais ele rencla; 

(Q) w devolver, por processo de bon.if.icaçíi.o,à sg 

melhança d.o l!.lltig-o sistenlll do "seu talão v~ 

1.:. wn m.ilhiio", ao,;; que ganham até !' (cinco) 

salários, a p&rcela correspc;>ndent<!! ao im­

posto pago atravêa da aquisição de gene>:"os 

al.Lmenticios: 

(e) - instituir um imposto territorial urbano Pl:9 

gressivo, incidindo sobre propriedades ur­

banas não utilizadas, embo•a d.otaclns de i!! 

f•t~.-cstruturll ndcquada; da mesma fol:llla, toE 

nar fortemente prog-ressivo o impostq tcrr! 

torilll rural apliclldo a terras n.íio aprove! 

tlldas; 

(f) - regulM~entar a cor.tril:luio;:ão de melhoria,de 

modo a atender programas Qe ocupação de ª 
rel!.S urbanas, recuperao;:ão de outra11 cujas 

condições se deterioraram ou o melhor aprg 

vaitamento de algUIIIas subutilizadas, perm! 

tindo qu<"! as obras se~am de iniciativa do 

poõer público ou elo pllrt.icuh,J:, _prçmotor_ do 

empreend-imento: 

(g} - crillr tributo sobre o patrilnÕnio, em cond! 

ções que levem em conta a Co!lpacidaele do 

contribuinte e o valor do sou ativo glo -

bal. 

(2) - ou;~.nto às contribuicões po!!rafiscaia: 

(a) - na:s contribuiçõeE< do INPS e do Fundo de 

Garantia transformar o fato ge~::ador da cc:o;: 
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tribuiyio, fazendo can que li sua iil:Cidiln-

cia 11e f<!lça sobre o h.turrunemto cLit empre­

sa a não sobre o salário, =ntido,de qua]: 

quer forma, o montante total arrecadado: 

(t>l - mod.1!1car os critirio.s para a inscX"içlio 

dos auto3nomas nos programas sociais,de m2 

do a favoX"ecer-lhes a iniciativa prÕpX"ia, 

11em lhes retirar aa vant!lo;e:ns do sLgtema 

previdenciirio de masma. 

Al&n dessa:il madida11, outras providência:~~ deveriMl ser 

observadas, !I fim de que, n11. administX"II.Çlio dom recuX"sos piiblicom , 

fossem consiaeradas a totalidade dos X"ecursom disponiveis, indep~ 

dcnte:nente da fonte, inclusive aR que derivMI dos l.ucrol! obtido:; P.! 

las empres11.111 públie.as. 

7.6.2 - Politica salarial 

tUn'Oilé:m deseonhece que os assal=iadom, de modo geral, 

compreendendo inclullive a r.UlliiSa dos :;ervidores civil! e mUitares , 

tiveram sua participação noa frutos do de11envolvimcmto l:l;:,stante re-

dutida nos últimos anoa. o dõU!o mais expremsivo, 11. respeito, megue 

11endo, sem dúvida, a relação ent.re o 11alliX"io minimo efetivo de 1977 

com o de 1959, que demonstra haver ocoX"rido uma perda efetiva de: 

c:erc:a de 30\ do seu valoX" real.. 

N5.o ê possivel, a nliõ--se:i: que se mantenha a estrul:.ur~~t 

de pQ<ier autoritiirio, a permanência de fórmula~ rigida= de eálculo 

de !UI.liX"iO que o çoverno manipula para alc.ilnc;:a.i:' determinado ol:ljet! 

vo de polrtiea qlobal. o fato i que o allllalaX"iado, no11 illtirllos a­

nos, pagou o preço mais caro pelo milagre l:lrasileiro, impedido que 

foi, pela l:luroeracia dominante, de exprimir suas rei11indicaçÕe11 , 

condenõU!as, de salda, por não se ajustarem aos esql.lemam govername!]-

tais. 
Assim, aquela l:lurocracia, enquanto estimula e c:onsid! 

ra legit.imas as pX"essões do11 patrÕell, desqualifica ~· sol:l a 

suspeita de subversão, as t!mida11 sugestões dO X"eformv.l!i.ção da po­

liticA sal.ari11l. postulõU!as pelo= int.e..:euados. Na YerdõU!e, aa fó;: 

lmllas ma.temáticas t&n colocado o Estado a 11erviço dos empX"egadores, 

retirando <!os empregados qualgueX" cap.,cidade efetiva de negociação. 

As tr8s pr-ovidência11 que o prol:llema susc~ta são, a l'IO!! 

so ver, as seguintes' (a) - estimula.t a formação de sindic;stos ef~ 

tivamente X"epreaantlltiv<:>l:< dos interes11e11 <!os tral:lalhadore11,sem qua! 

quer ino;erên<:ia do Emtado, desvinculada a Ati v idade aindieal de qual­

quer ranço paternalililta; (b) - atril:luir aos sindicatos plena com -

petCne1a para negociar livremente, se!ll interferência do poder públ! 

co, contratos coletivos de t.rl>.l:lalho, que teriam validade nocess.ii.X"1a 

para a categoX"iaJ (c) - rCVQ9'aX" a legh;laçiio vigente que fixa f,ór­

mulas para reajuste salarial, adll\itindo que a sua definição resulte 

d~~t livre negociação entX"e aa paX"tes, reservando-se o E11tó1do, sem se 

prende:r: a qualquer fórmulD. apriorrstica, paX"a os CA:iiO& ae le,..ttima 

intervençS:o 11u'a11ória, (d) - direito de gX"eYe .1rrcstX"ito, nos ter­

mos da lei e da Constituição, desde qUC decretada poX" maiorill dos 

trabalhadoX"es da categoria, em osseml:llêia especialmen~e convocad4. 

CAI'!TlJL() VI1I 

OllTROS Tf:O.thS Rr:rJ,':'IWJS P. Qll!I.Lli!Aru:__m:_ V!rJP. 

Cf'lr:Sn>I':P,V'~r::; I'Rr.'LT"!Ifll\l!F.:S. 

As pro-,osio;Ões apresent11das limitaram-:r;e, delil:l~ 

X"a<Janante (exceto na "eccão dedicada aos progX"l'IIIIIS 11ociaisJ , 

suqerir medidas de c11riter inlõtitucional. 

Alguns temas, entretanto, çozn repercusaão direto~~ 

:no padrão de vida da maioria da população e na fixacio d.o pe!. 

fil da sociedade, merecem tratamento especifico, são as que! 

t;Õe: urbanas, agrir:las e culturais; são os prol:llemas atinentea 

;i poluição ambiental, li.O ll.bll,t<><Oimento de .,.,-,.,.,os lllimenticios, 

;i pl'ocura de novas fontes de energia e ;i definição óe mecani! 

mos de planejamento democrãtieo. 

Além de sua inegãvel !'rioX"idade, esses temas co12 

cam no centro doa debates algumas das questÕCII de fundo mail! d! 

ret"-mente vinculada!l ao destino do homem. versam matéria pol§ 

mica e induzem fecunde e:~~:ercicio cr!t.ico sol:lre alguns valores 

solidamente incorparados ao estilo d& compa:rtamento da socied~ 

de t>rasileira. Poi~:~, é Cl/1 torno dos problemas vinculados ao 1119, 

do de relacionament<;> dos indivíduos entre sr, entre oa .i.ndiv! 

dUOII e o Estado, enere os indiv!du0-:1, o Estado e a sociedade, a 

de todos com a natureza, que o dellate público sol:lre esses assu!!_ 

tos deve ser pX"ovocado. 

e evi.clente que a que5tiio url:lana, o prol:llerna agr,i_ 

rio, a diiiCUsl!io !lobra a prote'<ão elo meio ambiental·e sobra 

natureza de uma pol!t!~o~~ cultural, contemplam indagações 1101:lre 

a propria organi~:ação social. Esti em 'logo, e111 cada caao, o 

conteúdo concreto dos direitos individuais em confronto com os 

inteX"C.Sses al:lstX"atos d11 sociedade, como \llfl todo. Uma aniUse ~ 

pr-ofundlldll. trará à superficie a investigação da capacidade e 

do11 limites do alcance da coletividade Pal'a restrino;Í.r o exercf 

cio da ceX"tOs direitos individuais -especificamente. o direito 

ele propr icdade uJ;"banll e rural - c:ondicionando o s.eu uso ao l:lem 

e11tar da coletividade. Em conseqüencia, suscitará o tema da 

criação de canais pa:t:'a a reqt.~lamentação dos eonflitos e para a 

distribuição social dos e:n·cargos e J:>eneffcios de_eorrentes da 

sul:lmissão do direito de utilização do solo urbano e rural ao i,!!c 

teresse coletivo. 

A reconceitullção do direito- da propriedade url:lan-s 

e rursl condiciona all prerrogativas do proprietã_rio, a elas 2.­

po:~do o im!'erativo _de zelar pelo patrimõnio soc_ial, atrllvés de 

uma equilibX"ada regulamentação, ajustada ãs r-oalidades urbana e 

rural contempOX'IIneas. E mesmo que dessa X"egulamentaç:iio X"esulte 

mut:.ilado o conteúdo original do c'!1reJ.to de: propried11de~ o con 

junto de restrições não conflit.'> com a organizaç.iio do sistema 

ela ptoduç.iio econ&.nica preconi~:ado no "Projeto~. Pois:, a prcpri!:ê 

daae privada dos meios de produção, como orientação bãsica sug!:ê 

rida, tem, taml:>ém, ccmo contrapartidl>, a submissão eo seu 

110 inte:esr~e coletivo. 

Na verõaele, na modeX":na sociedade de: massa, sol:l r~ 

o;ime democ:rãtico, não hi eliX"eitos <'ll:lsolutos, nem poderes intXlll.!!, 

tr.,stáveis. Ji sociedade, pelos cansis 1nllt1tuc1onais que hO.!:!; 

ver criado, caberi regulamentar o exeX"cic1o dos diraitcs e 

uso do poder das diversas organizações em que se estrutuX"a. 

A r,uestão cultur11l, 'lO~ seu lada, num mundo de 

front&iras trans[>arentes, desperta 11e'ltinentos c-ontradit<!irios, 

que alimentam uma retõricll :<a<!ical e irrealista, trazendo cons~ 

quéncias acentuadametlte autoritárias ou um absenteisl/'.0 pernici2; 

sar.lel'lt.e Hl:leral. oe u:n lado se alinitam os que, a pretexto c!e' 

defender o11 heX"anca cultural o!ICumuladll, se insurcem contra a e;::, 

pOsição dos hal:litos do_s brasileiros aos padrões dos 10ahes m.lli9 

avançados. E, do ou_~ro, tomam posic.io os que entendem desnece:_! 

111irio zelal' pela defesa do patrimõnio <:o:num, considerando <1Q!; 
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mal a eventual p<'!rda da tiPi<::idade naeionttl. Ilrr.btts as o;orrcn 

tas, que se formam no seio das elites, 11. nt~rtir <!e SOJ!I orõoria 

av.!tlia,.-iio de valores, não o;onai.cleram a dimensão r!a liberdade do 

homem, e do direito de c;:ade. <;ual <"Jroeecler i tri!l<>em dos e::t!m!,! 

los: refe>:"e:n..,iaio: e in!luênaiain "f"C lhe .siio fo.-necidos. IV> p~ 

litio;as resultante5 O" aeriam artifietalm•mte protecionistas ou 

excessivamente abertas, em dec;:orrênc:ltl d3 r,c.,ãvel ctlpacid;:~.de 

de penetrll,.-iio prõpria dos c::entros culturalmente mias ll.v.,nc;:ados, 

donde serem arnbll.s eondo:.niive1". 

o problema do aba.atec:imento dos generos ~ pelo rn~ 

nos os de primeira necessidade ~ afeta r:-rofundamente a sorte da 

maior ii>. Tem pec;:ulariedade que o dhtinCJue dos demais, embora, 

em substíin<::ill, pela diversidacl!l' de manll'irll com que te:n sido e!!; 

frentado, possa ser situado na meoma ZOnll cinzenta que o;oloca 

frente a f~:ente organiza,.-ões privada" e órq.io111 públicos, <::ontr2_ 

le de preços e economia de :nerc11.do. o liberalismo e o Interve!)_ 

cionismo, em difeAente!ll foA:nas e qraus de intensidade, inspirou 

pe:ndularrnente as medidas ll.dota.das e abandonadas, a.ssocilldaG ou 

c:onflita.ntes. e., _quasa aempre, em vi111ta também da presen-1A de 

fatores aleat.õrios nas Atividadi'HI ll.qrárialll, .!IS politicai! foram 
casuist1c:as, as inic:i&tivas r>osteriores ao fato, nraqmáticas e 

insuficientes m>ra llssequrA:r relatiVII. continuidade no 11bastec!, 

mente dos çeneros er:> quantidade e nreros comnllt!veis com a ne 

cessidade de o;onsumo da maicrJa. 

O problema das fontca Alternativas de enerqia tem 

siqnifio;ado ricrorosamente a:brllnqente. Tlllvez se,a, no nosso 

tempo, o terna mais creo<::cmante e cleci'ilivo. Pori~~o, o ooverna!l 

te (o;ujll ntencão cuase uemnre astli mcbilinda nelas questõea de 

curto nrazo ~ pois s!io estes os desafios concreto~, pos·tos 

mesa -) eonsiclera o futuro oar ... efeit05 meramente verCa1s.;>, sua. 

pauta, pela pressão do <tUOtidiano, <!i elaborada para enfrentll.::­

os eventos do dill., a.s dificuldades que estie acontecendo. E,ce.:, 

tamente, haveria retardo na soluc.io dos mesmos se CS' agentes d_o 

poder preçurassem aiustS-111 ii lÕgica de: uma estratêgia de long:?_ 

~pra~o, que não tem ternoo de fcrm.,lar e definir e cujo contorno 

est.i, inclusive, sendo afetado, pela rotina dilirill. este OO!!, 

flito entre perspectivas de curto e de lon(lo prazo bloqueia os 

governantes. o seu instinto os faz agir e abandonar investi<;~ 

ções prospectivas que paralizariam sua açiio no presente. ~tas, 

como sabemcs, niío !llendo o longo prazo exatamente a soma da!ll r!~ 

cisões de curto ('lrazo, as doc;:isões casuisticaa r!e 11.go:ra,ditad11.o 

pelas <::ircun11tãncills, pcdC111 ccmprometer irremediavelmonte o f!:, 

turo. 

Esse fenõir.eno da l:'ejei,.-iio crítica das conseq1l;;!!; 

eia.s, a longo pr11.zo, das dec1sõe: do dia~a~dia - o futu:o nio 

tem uma clientelll efetiva a niio :e!:' nos c::Ireulos intelectuai:, 

e. eventualmente, poli ti<::o11 - "-ll.&u:ne relevo exemplar' no trat,::: 

mente que a.s autor idades públicas (n:io só as bra.sileirlls, rna11 a 

de todos os ;>dses ocidentais) diarcnsaram, atê acora, i quo=. 

tiío es11enc::lal, entre todaa, !undaroental entre tod11.s, da procura 

de fontes alternativas de energia. 

Num ate falh11d0 <::oletivo, orocuramos esc;r<u}eer quo 

a sociedade moderna ocide.ntal como a oriental (e, mais dramat! 

camente, a ocidental), foi .;onstruida 11. oartir do petróleo bar:;: 

to, eo:no fonte energética bállio;a. Sabemos que o preco do petrS: 

leo elevou-se consideravelmenta. F. pior C~ue a e!.evacio do prceo 

(que ainda oermitiria certa mll.rqem de graduali:mo ad.optativo na 

estrutura de produc.io) ê a verificaeiío ino;onteat/ivd da ext,i!!_ 

dio, na melhor das hinoteses atê fin3l <'lo sêculo, d.os reservas 

de nctr5le<:! idcntifici'!dlls no mundo, P.xaustão nue ser~ mais ao;~ 

lerada ae o consu;no seauir crescen:lo no ritmo atual. C inte:~O:!! 

pe~ o consuno sianifJca abalar os alicerces da sociedade in·l\>§_ 

C <!uvcr .lo ""v~rnante, c<:lm os olhos postos no 1'):!. 

turo e com consciência da indissolubilidade do pro<::esso histór! 

co, reconhccor a qravid,.cle da questão. t:i'io ;lede ela ser vinC):!. 

lada ao equ!.librio do balan<"O de r>a«a,.,ento, nc:r, solucionada ! 

través da diso;utlvet nroviden.;ia de romnimento do monopólio da 

Petrobr<~s llobr<! a oxploraç.io de ;azidlls de netróleo. ~smo que 

as perfOJraçóes tenham ex i to (e exilo espetacular), o pt'Oblema ~ 

tará sendo, simplesmente, ar!i.,.do por mais alqurn tempo. Pois,na 

medida do seu c;:rescimento, em vista do padrão desse cresc;:1mento, 

a dem11nda interna por petróleo o seus dcrivll.doo creooerií <I!XP:S!. 

nencial:nente até o ponto de invill.bilizar a própria oociedade, a 

menoG que tll!l'.!lém abdiquemos do propósito, até 11qora mantido, de 

<::rescirnento. A qllest.io enerq;;ticn atinqe, tll.mb;;m, 11. economia e 

a soeiedade dos pn!ses ce:ntr,.ls, a cuia capacidade o llras>.l, ao 

que pare<::<!, transferiu o encarqo de en<::ontrar u~ saida. '!as, 

nem por isso, nor sua caracterrstica o;rlti"a, o tema <leve 

omitido. C se o ~overno, envolvido nos oroblemas de curto pr:! 

zo, teima em olhá-lo scb a õti<::a deformada do !:lalanro de oa<J:;: 

-- me:ne.n..-.cabe .à .. soci.eda<le incorpor<i-lo à '"''-'til de suns preocuo:;: 

,.,ões, mesmo porrtue o 'lUe está cm ioqo ê a so:te da p::-õoria ctv!_ 

lizacão <JUe alme111.:ncs construir. 

8. 2 ~ A Ol'ESTÃO URB1\NA. 

Jõi afirmamos aue " <tUesti;;o_ \l>:"bana está .;entrada 

~o confronto er.tre o poder- de propriedade individual e o poder 

da coletividade. Em tese, no direito urbano moderno, ninguero 

mais ;rostula que o direito de propriedade particular do solo U!. 

bano seja ilimitado. As duas indaga_,ões !unda:nentais com :res 

peito ao tema, e que devem inspirar ums reforma demoerãtica das 

eidades, podem ser assim formul-~>das, 

(aJ - como subordin&r c exerelcio do direi te de 

prop::-iedade particular do solo u:rba.no 110 i:=. 

teresse da CQletlvidade, na prâtic;:a, sem es 

vasiar o c;:onteúdo desse direito? 

[b) - Oue mecanis.-nos podem ser de:nocraticamente 

institl.lidos pari!. ql.le os inU:resses da cole~ 

tividade possam, efetivamente,ser resguard,:;: 

dos dillnte do direito do proprietihio? De 

que forma devem =-ar aocialmente distribu:!; 

dlstribOJidos os encar<;tos e benef!cioll, 

re<:~ull!.mentaeiio oue submeta o direito de pr2_ 

priedade urbana ao interesse coletlvo? 

li p:rimeira nuestão r>rende~se ao conteúdo do clire,! 

to de uso, pelo ,:.roprietário urbano, ao J>Olo de sua propriedade. 

A autoridade cública pode impor, através de normas coneretas, 

restrições ao di~eito de proprietário p11ra construir sobre o s2_ 

lo que lhe Pertence. Essa faculdade node, sem dúvida, abri9ar 

um amplo espectro de restrir.Ões, ço:no seja~: 

(al - Umitac-.io da iírea. 11 Her o;on!lltru!da; 

(b) ~ fixaciio do núMero m.ixi:no de unidades auton:?_ 

mas ga~ podem se:- edificadao sobre o t.err~ 

no; 
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(c) - restric~o qunnto i finalidllêe da edifi<::açS:o; 

(d) - imposicii.o nuanto aos plldr.Ses e estilo das ~ 

dif1cac0es; 

(c) - re.,ervll de iiren <>ll.rn n instalaeiio de ~;~erv,!; 

o:-os co1etivo"; 

tf) - finalmente, fixação da !lltura mãxims ll que 

deve ol>edecer a edificac.iio, ou indic:açiio da 

densidade miiximo <le habitantes na iirea de 

solo -consider11d.a. 

NinguCm recusa ao f'cder Público, ao q\le licencia 

p.:~r11 construir, comp<:!ti!neia e legitimidade para disciplinar a 

matõ;ria, &trAvi§s da qual, o:::omo é obvio, restringe o direieo de 

propriedade do particular. Ml18, ess&s limitações, para serem~ 

efctivam<:!nte ~ustiíicivnis, devem considerllr, antes de mai11 n! 

da, os objetivos de uma nolitica urban,. consistente, ciin tol-r.o 

de eujoJ:: objetlvos t::eve:n comunc:ar os membrou .la comunid.:~de. 

11 indu~trializacão t-ransferiu a n=ulacão brasile_! 

:.-a pa:-ll as ci<.!ades. i:aJIC fluxo~ in.iciado na década do~ 50, ai~­

da não se !echou e é, sem dO.vida, a menos de u:n11 rever!l.iio f>éla 

forca do E.stado e à revelia d~ vontade dils F'>C!l,.Oas~ r·i<JÕ-rosame~ 

te incontrol.ivel. nullndo muito, para "Tue niio !l'e cont:.-.aric 

movimento natural dcter:ninaclo pelo processo de industrializa•·.io:o 

em nuc esta""'·" <:lm1 ,,,.cados, poderiarr.os eleorcr alqumas <:id.lldes i!!, 

termediiírias, de porte méUio, e.stt:ate<licamer\te ~ocalizadll(l, P!! 

ra reterem llS correntes mioratórias, urbanizando-as, mas sem 

pressionar a.inda mais os orandes aglomeradoa m<!!trooolitanos, "!!; 

jos serviços, hast.ant.e prec.ilrios, não suoortllm novao demandas. 

Se <:;> poder de prc.priedade oode se:.- limitado no p~ 

rimetro urbano, sem que do ato decorra a obri<1adío de p11aamentO­

de indenizacão, parece õbvill ll conclusão da que o poder público 

dispõe, em tese, de eompetõncia e autoridade para sub,eter o !!; 

so do solo ao .interesse do~~ .coletivido~~da. De~ta maneirll, e sem 

nenhWM violaçiio dll8 reçrlls e principies vigentea, o poder mun,;. 

cipal e a organiu.çio social indicada para definir umli- poÜtic.a 

urbana. 

A que propomol!l teria, bll-!licamente, o objeti.vo de 

orientar o procesJJO de ocupaçio do llspaco urbano, ntravês de 

normas e pariimetroa que indicassem, de :nodo .!1 pOssibilitar 

sua aplicação em espaços urbanos das mais variadas dimensões e 

<:araeter.tstieas, t~:ês hipõteaes do projeto• 

(a) - 011 que contemplassem a c:orreção de probl!:!: 

mas existentes, (esultant<i!S do desorden! 

do creacimento, no pass11do, de deter.roina~ 

ãrea urban<'l, principalmente o~ relativos ii. 

ex:.cessiva densidade POpulacional, a mull!_ 

plicidade de t'unçõea conílitantes e satura 

cão de servicos biiaicos em vista da demandA; 

(b) - os que visassem ao reaproveitamento ae 2, 

rells urbanas, dotad11s de in!raestrutu.t'll su!?_ 

utilizada, visando ii s\la remodelac.io urb:! 

nistiea, redefinicio de suas funcões e o m~ 

lhor aoroveitdlflento dos inveatimentos jâ ~ 

xistente:!l: 

(c) - os de~linados a incorpOrar novas iirea" 

aolo urbano, mediante a implantacào d6' n2 

vos bairto~ ou a criaeiio de cidades Slltil! 

tes. 

A elaborãção-desSés projetes- que poderiam-

viilta de suas C<lracterisue .. s, .tl-lC<~ncar b.1irros ou até rne::~mo ~ 

.celas de bairros- scri" atribuição dos Hunic!pios, respeit .. da, 

com relaçiio .!los pl11nos ger11is de uso de solo, em seu aspecto 

fica, !IS normas integr11doras editadns pela entid.ade metropolit!!. 

na, de cuja orientação, como ae rnostrou-·Mteiriormente, 

feitos e Ver,a,lldores participariam. 

Para que os projetas, inclusive no que di~ respe!_ 

to à definiçio das normas limitativas do direito dfl propriedade, 

tenharr. aceitação e plltrocinio Co:lmunitário - e nenht.tm p:.-ogra.ma 

\lrbano teJ:.!i exito sem q\le a comunidade com ele se identifique -

é fundamenlal a eriac.io de um mecanismo de consulta que e!eU_v!!. 

ll!ente permitJ. aos cidadãos participarem do seu prêvio estudo. 

Para este efeito, e po.t: que o urbanismo ê um assunto da comun!. 

dade e não de têcnicos, alêm da fr,agmentae.io dos murlidpios 02, 

mo proposta, aproximando governante e governados, sugere-se e!! 

timulos espeo;:iais para a indicacão de sindicas para os bairrõá, 

e de organizao<Ões das proprias ruas, eom representativ.l.dade q\le 

perm_ita a avaliacão, em edncreto, das propostas e su11s alter!}! 

tivas. 

Sem e11sa integra-;:.õ:o, e sem que se crie um;i metod2, 

logia eficient~ d<J inserçiio dll comu."ll.dade no processo de defini 

ç.iio das no:emas para o cnoscimento das cidades, dificilmente t:.~ 

r.!o exito as politicas destinada;~ a integrar o homem urbano na 

conf'ormllçio a: 9eU destirio, humanizando as cidades. 

A adesiio da comu."li<lade .;;:_, normas orientlleoras do 

cresc:imento _d.'ls cidlldes é condiç.io para uma politica urbana de,! 

<*!ntrali~a<l.a e vinculada i comunidade, Do mesmo modo, na av!!. 

liação dos meios disponiveia para promover os projetas, .!191:1.lP!!. 

dos çorno indica.,os, além da quaneificação ~ a a melhor utiliza­

ção do11 serviços instalados ao lado dG critérios racionais de 

alocação dQ novo~ rec=sos - e ncoe_,siírio, corno principio, di!, 

trii:>Uir mais :justamente pela populllç:io a ct1r9'a tribut.1irill CO!, 

respondente aos investimentos, de 11cordo com os segu~ntea cr.it§. 

riol!l: 

(a) .,_ nos projetes de criação ou exp.'!lnsão de ci!;:. 

centros urbanos, esses custos devem ser di! 

tribuidos e pagos pelos propriee-<irioe do$ 

terrenos beneficiao:loa pelos investiloontoli 

públicos, até o limite dt1 respectiva valor,!. 

zaçiio somente ae admitindo outraf:: i'.ontea 

de fecursos pÚblicoS! quando demonst.rad.!l a 

invio~~bilidade de se financiar esses investi 

mento.:s .axclulliV!Imente com ll valorizt~cão dos 

terrenos por eles bene:iciadosr 

(b) - o imposto predilll e tcrrito:dal urbano devo 

ser utilizado de modo que os prc:>prietãrio" 

de prêdios ou terreno~ de maior valor co,!!_ 

tribUillll para o:; investimentos na infra-e!. 

tr\ltura <l.os bair:.-011 urbanos das classes de 

lfl<!nc:>r renda; 

(c) - as unidades industr.l.ais devem pagar ,atraviu 

do tribut.o aupecial a ser instituido, ao m!:! 

nos parte das econ-omias externas proporeiS 

n111das pelos investimentos urbllnol! de que se 

beneíicillrem; 
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(d) r:oeur=:os públicos ~rovcnicntaa de outros 

tributoe, eape1;1ialmente os feder:ll.iG (e .I.!!, 

clusive 08 refeJ:"enta:ll i vendi!. do 8010 cr.l.~ 

do), devem 8er aplicados preferencialmente 

na cor:reçiio de condiçÕe$ tnadequadll.:ll, jli s. 
xi:;tenta:;, lUIS Regiões Metropolitana:; e nas 

grandes cidadec, resultantes de seu cresc! 

monto rápido e desordenado, 

Finalmente, é. necessário utili'l:ar, tambiSm, o;omo 

fonte financeira, o poder tributiirio feder..,l, estadu11.l e mun~e!_ 

pal, obçervadas, p~~r.., efeito de um11. correl11.ção entre os proj~ 

too e o>s reC\lrsos pÚblicOs, as seguinte& ir.dice~ções: 

(a) - nos projetos de incor~"~raçíi.o de á~::e1u~ ao 

parirnetro urbano ou de criaçio de novas e,!_ 

do.des, instituir modalid .. de csJ:>ec:ial do 

contribº-lçio de melho:tia, de tal rn~~.neira 

que os proprietiíx-ios beneUc1adoe paguem, 

em sull totalidade, rnaiJ o pr11.Z0 1 o custo 

efelivo dos progrll.lllllli! de construção da i]! 

fraestrutura de 11erviços, 1nelu=:lve os n.!:! 

cell!llários à ~rtieulaç>.io da área 11.011 

t.ron urbanoa existentes, sendo a VlllorJ..z~ 

ção estimada dos imóVeis o fato gerll.dor; 

{b) - nos projetos de remodelação, mediante 

reol:"<}anização dn 1nfraestrutllrll. exist..::nte 

e 11. redistribuição da o=pação,· a ineorpg 

raç.iio de benfeit<:>rias e 11. all'lpliaçiio do 

equipamentos urbanos, d9 que resulte val2_ 

rh:ação do:; irnõveis, ern beneficio do _prz 

prietiirio, :~eri <'tatabelecJ..da 1110dalid11.d1:1 de 

o;ontribuiçio de melhoria, tendo COlOO fa~o;~ 

gerador a valorização alc11.nçada eomo 

lim.it .. o custo do11 investimentos ~:ealiz!!, 

dos; 

!c) - nos o;;:o.sos de projetou de reaproveitamento 

dll. infraestrlltura, de que decorra relote~ 

rnent_o_ de b11.1rro:1 e consequente reordenação 

da iirea edifica® sobre o solo dos mesmos, 

vinando ao maior c.proveitamento da infrae! 

trlltUrll. installlda, a contribuição de melhz. 

rilir. será cobrada tendo como fato gerador a 

valor iz11.çilo decorrente da execução do pr2_ 

jeto, e como limite o <::u5to efet1vo do me,; 

mo. 

(d) - çOroo fonte <:!.e recurso5 p..,ra custear proj~ 

t.o:s de corro:!;ç.iio (los problemas já existen --
te8, para atender 11.0 critêrio da cap~~.dd.!. 

de o;ontributiva das divers.!ls classes da PS!. 

pulação: (1) - como base de <::5.lculo do i!! 

posto predial e territo~:i&l urbano, o_ ju_: 

to valor do ilnÕvel !""r.!l efeito de de!lll.prg 

priação, assim deelarado anull.lmente pelo 

proprietiirio: {2) - aliquotas do imposto 

precl.i_.,l proc;res11ivo em função do v-~tlor ds 

<::l11.rado do 1mõvel; (3) - conaider11.r 

de ut.il1d11.de pública, para efeito d11. ex~ 

cução de projeto de melhor!& dila condl.ções 

de vida urbana, a de>iUlpropri..,çS.o de qua! 

quer imõvel, ainda ClUe para a revenda, COTll 

base 110 justo valor deel_..~:ad() pelo pr()pri~ 

tilrio, podendo o pagamento, como no == 
de desapropriação p41:a ~:eforma agrãr.l.a,ser 

efetuado em. t!tulos õlÚblio;os. que rendall'l 

jo.u:os e cotteção monetãria e tenham prazo 

certo de resgate; (4) - estabelecer 11l1qu2_ 

tll crescente do imposto terrltoriD.l UtbD.I10 

ll4s .;reas dotadas de infraestrutura, 11. fim. 

de inibir a ospeculaç'io ili\Obili!iriar e (5) -

dCsestiniular, me;Hante 1nden1zação compen::,!_ 

tória, o aproveita..'ll<:lnto de terrenos em áreas 

-com alta densidade popu!lleional, induzindo o 

prQprietãrio a sobre ele edificar c:onst~::ug:io 

o;orn Hnalidllde que atenda ao interesse col!! 

t1vo, seja por via fisc.!!l, sej11. por via de 

eono::ossíi.o de finar.ciarnento, seja lhe llsseg_!f 

rando merc11.do; (6) - instituir tributo esp~ 

cial sobre at1vid11.des industriais que sobro!:! 

earre'JUem ou pertubem a comunidade junto 

qual se locaHzarmn, do rr.odo 11. criar Wll =~ 

to adicional capaz de induzir modific:agões 

no~ c:ritêrios e<::onômicos para localização de 

11.tividades econômio;ae, deGo;ongestionanêlo os 

aglomerados urbanos. 

Todos essez tributos, utilizados e:n seu conjunto, 

e o;oloc11.dos sob gestão mun1c::!.p.!ll, se- constituiriam em inst,rume,ll_ 

tos Vll.liosos para 11. implantação das politicas urblln"'"• sob:t;etlldo 

se, e<:J!llo se pretende, o Governo Pederlll con~ribuir,ll. p..,rtir dlls 

çlefiniçôes locais e metropolitanas, com oa- vultosoa recurs<:>s que 

hoje lll.!lnipula, em 11.poio 4 execuçii:o de pro:letos de&Unados ii malho 
' -

1::.l,a dos transportes de l'rlll.ssa, (os de su,o><::rficie como os subterr,! 

neo:11) , ao con~role. das enchentes, da população amb1ental, et.e., s.s 

gundo prioridades definidas junto a cor.~unidade e não, corno hoje, 

de <::ima para b(l.ixo. 

A p.!lrticipação da comunidade, aliás, e fundamental 

na definição da modalidade de contribuição de melhor ia que se pr~ 

tende instituir, Primeiro, os p:tojetos S<Jbre os quais in<::idiritun 

podeuo. ser da iniciativa do pode>: municipal, do poder rr.etropolit.!!, 

no ou dos particulares interessa.dos, Se9undo, por que, tendo C5! 

mo propósito 11. recuperação do custo do_ ;l.t'lvestJrnento, é essencial 

que a oomunidll.de beneficiada - e que também será a contribuint<l __ -

cor.h<'l<;:ll o projeto, aprove " sua cxec::ução, 11.comp!1nhc a sua irnpl~ 

menta.ç.iio e concorde com os critiSr1os de rateio _dos custos. 

A contribuição d~ melhoria envolve, l!ssim, um pr2._ 

o;esso 1ntegr.!li:lor <H::-eto entre a coml.l.n1dade e os projet.os 

no:;, exercendc:. pll.pel e~ucll.tivo o;lo maior r_elevo e significação, 

cO!I\O canal de articulaçãO" entre QS municípios e a~ au~oridades nl!!; 

nicipais. 

Finalmente, no propósito de servir como for.te de 

"'ece.l ta muni<::ipal, distribuir r~Jl.da entre os diversos_ grupo~ Uf: 

banos e fac1l:!.t.!lr na execução de uma politica de melhor distr!_ 

buição esp~~cial dll população, fica sugerido, pelo menos para d.!:! 

bat<!!, o. possibilidade do poder municipal licitar a venda l'lo solo 

criado. 

A justifieativ!l. ê a seguinte: o p:toprietãr1o do 

terreno pode nele construir segundo norm11.s determinacl .. s pelo P9: 
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de:: público, que lhe concede, para este <d'e.ito, uma autorização, 

que pode limitar-lhe a liroa e o núrnero de and.e.re•. Por 

guinte, em principio ning'llém tern o diroito, int.ag'rado ao de pr2 

priedade, de cons_tl:'ul.r verticll.l.ll'lentet, a não ser set a autoridade 

municipal lhe autori>:a:r: a con~:~trução. 

Por eonsl!lquéncia, o direito de o:;:onatruir un.id,! 

unidades habitaoionai:i: 11\lperpostas UIIIII.JS iõs outras, a pal:tJ.r do 

solQ, decorre de wna cono:;:e-ssão do poder pÜblico. E obC:diiCJ.a.I>s-­

~r~s regras qerais .!lUtO-limitativa=, nilo tem o dever de concessão 

como o particular não tem o direito de exigir a autorização. 

Or&, em vista da fisionomia da<~ <::idlldea modo!_ 

nas, as unidades re=ideno:;:iaic e de •erviÇOII estão localizadas em 

edifícios. !: como se, na verdade, ao conceder a lioançã, o P.9: 

der público houve=se <::ri;,;do urn solo novo, um espaço <treo que não 

perten<:ia. ao prop~:ietirio do terreno, sobre o qual edificou,~ 

cendo sobre aa unidades agregada: o me:irt!O direito que tinha 11.9: 

bre o solo ini<:1al. O pl"opriet.iírio in.l_oial q<'lnhou i• cust<'ls de 

uma eonees11io pÚblic-a que- em n~~;ela o onerou: mas a multiplio:;:ação­

cla~: unidades sobree.'l:r:l:"ego\l a· iflfrac11trUt.ura de serviços e o n! 
ve-1 de be:n-estar da =~>nid<'lde corno llm toclo. Simultane.!lmerite, 

portanto,' houve um ganho privado o um p:;cjuizo cole-tive. 

A fim de que- o poder lmlnicipal disponha de um 

.instrumento e-!.icaz para ordenar o crascJmento urbano, docorreB. 

te- ~ ediU<:açãQ em Andaras sllpe:;p<:Jstos de receita o:;:ons.ider!: 

ve~ para atender aos 11eus enca1:9011 decorrentes de construção 

dessa natureza, o propriet.:irio ben<:~fi<::iado pala lic-ença, deve 

pagar, a partir de 'WIIll b11.11e min.ima a ser de-finida, por cada 

1.1nidada vel:tical que ao:;:ima de=lill!l limite- venha a adit&:: aeima 

do solo, çmno se, em verelade ••tivesse adquiriiK!o d!l munieip.!!: 

lidad<J o e-11paço aereco. 

8. 3 - PROTJ;;cJ\0 AMB;tE.!>ITAL. 

A dot11.ç.:Õo do rec1.1rsos, e-specialmente os não ren2, 

vivei,;, parll at:>rOveitamento econõmico Ou parll. lazer, oonstitlli 

patr.imõnio COJn\lm ele valor inestimável, pelo qual ellbe ze-lar, P:! 

ra garantir a sobarania do Pa!a e para as~equrar melhoras cond! 

çQes de vi<la .ii populaçiio. 

Nos Ült-.imos ano:s, á ine-gável que- o poder t:>Üblico 

tomou oons<:>ii!no:;:ia da neo:;:essidade de pre;ervaç.:Õo de nosso meio~ 

.mnbiente-, ilu.111traela pe-la f'OSiç.io que o 11r111.Sil adotou na conf~ 

rência de bstoeolmo-, cm 1974, se<Jilndo. a qual o pio:!:" tipo de pg, 

l~>iq.iiio nos paises em via de desenvolvimento seria a econõmio:;:a, 

t"eprescntadlil pe-lo subempre')o e pela baixa industrielhaçiio. 

!::saa enf&tica deelaJ:&çio estimulo~>, entre-tanto, a 

explorllção predatória <le nosso patrilriôn!Q; -PorlstO, o d.itsenvo! 

viment.o inelustJ:.ial, aqr!cola e urbano do Pa!s foi t:>r-otnovido sero 

qualquer atençio do podar público para os ~r~spectos preventivo>~~ 

e d01: o:;:onservaq.iiio do meio-~~.~t~bient.e. 1:: o, age-ntca privados 

sentiram, assim, desoJ:>rigados de preo:;:aueõe• - nem me-$mo as de 

custo de-spredvel - que elimina.ssem ou atenu11.11sern os efe-itos 

predatõrios de suas atividades. Há casos conheCidos om que 

deterioração ao ambiente se tornou qrav# e - ae bem que aind.e. 

sejam poucos e loca:Lizado!l - siio indicadores claros da tendê!! 

oia do r<ipid., <;rencralizaçio ele,ssas situações, caso n!o llej~~;m 

t6maelaa medidas aoautelaeloras. 

com vista a .llper:feiçoar a tirnida politica atu<!tl 

de t:>roteçio amb.ient11l, assunto que o Pro1eto considera da maior 

relevância., O'luqere-se a adocão das se<rllintcs providências: 

(.III - reform\llar a leqislac:ão sobre o ails\lnteo, 

transferindo o tratamento elas q<~.estões ref!:_ 

rentes à roluiciio !"rovoo:;:ada por eflllentes 

.induatriais pllra a comoet3ncia .;!.os Municf 

pios, <llle recrularl.io a matêria e e-stabelec!! 

t"~O posturas locais; 

(b) - atribuir e atii im(XIr ao Munic!pio a incll!!! 

bência de conceder e renov11r licenea temp2 

riria para o f"uncionafflento de indústJ:ias P2 

l1>idoras [porque estii em melhores condiçiiea 

de exprimir o interes~e da eomllnidade de ~ 

brigar e-sse tipo de indüstr ia) , cabendo aoc 

S!Stados e ao Governo Federal, apenas, assif_ 

ti-l.Q tecnicamente, quando for o caso, e ~ 

poiá-lo em suas dccisQe'l, atravõis de- med!. 

das suasória,;. (atravê!l de cro!d.it.O, licenei~ 

mento de 1.mportaçÕe11, eKportações, etc.); 

(c) - instituir legislação aspecifio:;:a que obr!. 

que as empresas, pÜblieas ou privadas, que 

se: dedicam <l. atividade extrativaa, 0:::0!1\ pr~ 

jllho para .,s condições arnbientai'l, a pagar 

contribuição ao Municipio, destinada obriq! 

toriamente ã reconstituição ou ;reo:;:uperaqSo 

das áreas e:--ploradas, podendo-se admitir,em 

certos o:;:aso11, q~>e a prÕpria empresa execute: 

lll< obras e melhor.i11s necessárias, sempre que 

se<Jilnelo p:;ojeto aprov.!ldQ pela municit:>&lid! 

de; 

(d) - na politica de o:;:dUito rural, dis<::J:iminar 

eJCplS:citamente em favo.:; dos aqri<:>~>ltorcs e 

pecuaristas que adotem prãtieas çonservao:;:i.2 

nistas (de combate ii erosão, de recuperacão 

de solos, de combate .ii~ praga• e doenças por 

me:ioo q\le não pre11ldiq<~.em o equiltb::io eco 

lógico, ete.), f!JlanC:itmdo-os ll custos C:O!!]. 

pativeis; 

(e) - c:<igir doa benofl.ciiiJ:ios ele cJ:édit.o rurar 

o atendime-nto do requi~itos m!nimos de r!:_ 

serva de- !reas florestbis e de adequacão da 

propriedade para redstir melhor aza 

res do clima: 

(f) - negar a concessão d.e incentivos pelo poder 

público, e m&!IJI\0 desestimular a instalação 

de indústrias C\ljos produtos, insumos 

processos de producio impliquem em desperd.!_ 

cio ou qercm agentes ll'i,lre-ssivos ao mcio-am-

biente-J 
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[g') - apoio fimmo;:eiro <los goV<'!:!."nOIJ fecler.al e e!. 

taduais a program"-:1 formulados pelOB 11\Unio::f 

pios, com utilização tambéro de ~Jeus p:t'Õpr1os 

recu.raos, ~~~~ viata '!lO combate i eroa3o 

à conservação da natureza, principalme!nte 

quando t.enham Cll.p.llo;:idade de absorçlio de mã2 

-de~obra, dentro do esplrH.o da !"Olitica de 

em!"reqo antes rete:!."ida: 

(h) - prJ.oridade nara a aloca,..;;(> de recu:!."sos s~ 

ficientes que pC!rmitam li reaUzacio de 2 

brl!.:< de clefesll civil nas zona11 u~ban;~~s,IJOb 

a l:"csponaabilidade das p:!."t!lt'eituras ou, se 

foi:" o ca11o, das administraçÕes das :!."egiÕe!l' 

metropoli tan~:~s. 

B.4. - DESENVOt.Vntr:NTO CtlLTtlRAL. 

corno fr'llto d.ot~ tempos em gue vivemos, o desenvo!, 

vimento da eultut:a nacional também eati o;:ar~cemdo de supOrte e 

fomento. Grao;as, .r~os rneio11 modernos de comunicação, e11tamos aE. 

tos a .acompanhar sem defasagens as tl:"ansf~rmaçõe!l e os movimeE, 

tos cultul:'ais que aur9em e SC! afirmarn no munclo, especialmente no 

chamado ll:nlndo ocidental, o que constitui fonte permanente de 

indispcns.Svcl :!."cnovação e queS:tionamento dos nos~:os valores cu.!, 

tu:r;aia:. Do ponto de vista da criação autót:tone - sobret1.1clo nos 

Últimos ano~:, em que houve melhoria senslvel no e_lUna de libe.t 

dade para a Jnllnife~JtaçSo art!l'ltit:a e Uteriria - também •u1 ver_!. 

fi<::am, em todos os Clllllpos, s.t.nais evidentes de que o processo 

cultural bl:'asileiro est!i vivo e pro9t:ide no seu :!."!tmo t.:r;adici2 

=L 

oa padr&s de co1U1U!IIO do brasileiro - ~ inconttt!, 

tável - ~Jão ditadO$ pelos paro,.diqmas daa IJOC:iGdacles av"'nça<ias 

do mundo. Mas, es.se pl:"oee~Jso do imitacão, tomal\dQ eorno ~elo 

as potências industriais modernA!~', nós o tQrÍamO:I inco:rporado 

mesmo que para a,gui não 11e tivessem c!eslocado as ~mpresa'J: 

tl:'ar..geil:'<~!l'. NUlll mundo transformado pelos mode:o:noa ve!culoa de 

<::emuz:>ieação, nur..a 9J:'ande aldeia unifi_ca,da, o padrii:o de ~:eferê!! 

cia seg~>:lria sendo o acesso aos ben• po11toa ii dis)losiç_ii.o dos h2_ 

mens naa t~oci&dades mo<iernas, corno e!mbolo de "=tatuafi ou 

forma de melh,•~ar o padrão de vida <ia!J pessoas. 

Exista uma corl:'ente, ect:tamente utópica, guo prg 

pÕe o fechalllento da fronteira nacional :~ f;tm de que o Bra:lil PSI 

sa reconlltl:'Uir Ulllll aoo::iod.a_de autárquica, apoiada em valore11 pr§. 

prios que deveriam ser despertados. Nout:!."lls l?alavraso no p:!."op§_ 

si to de Ol'ltitar a perda de nossas Clll:'acte:!."!aticas próp-ria!<, nll 

medida em que a nosso memõrill hiot6.tica e cultural el!tii ameaçi 

da pela nosso in11erção, llel!l clefe~Ja, no mundo do no!<SO tempo,~;~uf!l 

P"l!l'BII. a nos ditor, de fo:!."a pllra dentro, o,s padrÕes de :!."efe:!."â!l 

ola para o de~Jenvolvinoento r..acional, devemoo promover, eomo con. 

dição para pre.servar a, nossa realidade, uma verdadeira revol~ 

çii:o cultural, gue sublinhe IUI nossaa singuloridaclell • c:r;ie ba~ 

~ira!!' ii. nossa d0111inação cultur•l. 

E:st-a te"a, gutt e~Jti subjacente, a corto tipodore!, 

ção que desperta a empresa eBtrangeira, e:xprime um pre<::oneei to 

eliti~Jta,. E, noai!J que isto, tradu~ l;llll nentilnentQ de il:1fe:!."ior!, 

dade~ sempre il'lfmcundo para inspi:!."ar deei:o~;ões • comportll!llento• 

politico:; conct"etoa. 

A Nação braailei:r-a, que l!OUbe, ao longo dol! anoa, 

com uma populaç.iio predominante.M:nte iletrad"-, preservar a unid!, 

unidade nll.cional, num pais de dimensÕe!l' continenta1s, possui um 

ac~rvo cultural o;:ornum, construido ao longo <l:e sua hi:ltória, que 

o t.o1õ'r>a in..un" a quaisquer tentativas de des<::aracteri~ação do 

se\l pC1."fil. Ao no.:ogo modo, n.as sem perder a nos!la marc:a cult~ 

ral - que não estii nas formas margiMis de manife~>tação - abSOE: 

vemos, com o::erta sabedoria, oa impactos decorrentes da profunda 

alteração estrutural no t~i!ltCII1a de pl:"odução. Sem perda da no!. 

sa autenticidade como Naç:io, t"ecusando inclusive solic~tações e:;o 

ra a :!."eto!nlld.& de algumas formas d!:! expressão de =nho restrito 

ou :!."eminiscente, a cxp~tativl!, nac1o11al, pelo menos da massa , 

e a de ter, a curto prazo, a~sso ao elenco de bens (hoje. já 1.!:_ 

cqrporados aos h.iibitos da elite) que distinquem a modern;D. soei! 

dade de consumo. 

Nii:o podemos dei:~ear de reconhecer, entretanto, se;' 

justa a aleçação de que a importaç.iio bra.:oileira dEI produto~: da 

mani!est~>.ção cultural das sociedades mais avançadas, no!l q~>ais 

estão ernl:)utidos padrões de eonsumo e valores dete~inante.s de 

comportamento alienígenas, é indiscriminada e ultl:a-libetal, do 

ponto de vista 'l:conôrr.ico, contrast!>ndo çorn os exeli!ssos, frequeE, 

temente desmeau,-ados, da eensura de costumE!"'. Essa aberturape.!: 

mite q~>e entrem no País produto!!' culturai$ e.l!!tran<reii:'Os (grav!!.. 

çêies de som e imagem para l:'eprodução em cinema, televisão,r.!õdio, 

a,pa:!."elhç>!il de SOltl, etc.) em condiçÕeS; tão favorávoHs para eornp!:_ 

tir, no mero;:ado brasileiro, com aqu<Hea 4e criação nacional,gue 

a JJob:!."evivéncia e o de~:envolvimento da no!lr;a '!lrte só podrun Bel:' 

<;~llrantidos atravé.s de medidas gue to::.rnam obrigatória a ap:!."esen­

t<oção de um ndnilno de progral'lll!.çôes llqui produzidas. 

E11se aspecto de proteçiio do ~;>z:co4uto artístico na 

<:::l.onal, de melhor equiHbrio, atravii:s de taxação alfandegária ! 

dequada, das eondiçõeo de competição entre o p:!."oduto importado 

(Cjue pode entrll:!." no J?afs até a custo lll4rqinal) e o produto ~ 

ciona1 [cujo custo tem de ser amorti~ado no mercado dorr.éstico), 

i relevante do ponto de vista de Pl:"eservaeão c desenvolvimento 

de significativo merc'ldo de trabalbo !"lira o artista nacional. 

l\lém disto. há uma faceta da (!Uestão, dll ll\llicr 1~ 

po-rtáncia, que ;; a de cvit<'lr que a tnassHicac-ão da sociedade br.! 

sileira at:!."avés de vo!:culos de comunica<:ão modernoS: se faca s1 

9Undo paQrÕea de consumo e de comportamento impostos de fora,®!~! 

possibilidade de comportamento impostos de fora, sem [OC!ssibil!_ 

dade de discutir sua <~~deguação - em termos de desperdíc~o (a'J: 

embalagens e out~os produtos descartáveis, por exemplo). de P2, 

luiç.iio, 4e eso::assez de insumos etc. - e de avaliar padri!il!s e v!. 

loreo alternativos, clesenvolvi<iO'l' ,internamente, noai!l' compativcl.t~ 

COIII a cultura brasilelra. 

Não se trata de cens\lrar o c:onteoldc;. cultural dos 

produtoB artísticos importados, o que eonS;ituiri"- um entrave P!, 

t"a o prQprio desenvolvimento =ltural brll!l:ilciro, mas de impor 

~nus alfandeg.iirios q~>e viabilizem !I emc:!."g<i;ncia do,.s manifestaçCcs 

do,s .. rtlstas nacionais num mercado que est.i, hoie, entre os Ci!!, 

<:o maiol:"es 4o mundo ocidental. 

Ao h do <ia cobrança de direi tos de importaç:io, c~ 

beria ainda revisar as nor'!Mios leqab que l:"equlam as relações "!! 

tre ar:tistaS:, p:!."odutores, distribuidor:es, cxibi4ores e proprie­

t.iirios 4e Cll1:llls de espet.iculos, pal:"a torn.~~r relativamente mais 

atrativa a apresentacão de prcxlutoa nacionais. 

f'inalm'lnte, com o intuito de ampliar o mo:n-cado de 

t:!."abalho para a olas11e artística, &U')'ere-se inecntivar as casas 

de espetáculott a apresentarem exib1cões ao vivo, com freq)lencta 
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regular, ficando o Bindicat.o da classe com a Jo"eJll!>onsabiliUade cb 

certi!icar o cumpJo"imento Uoa pz-ogz-amas. 1\s cau;s de espetlieulos 

que aderis:::em ao programa :serillm desoneradll.s do!l encargos !1scai& 

de respon:.,•bilidndo municipal &, ,..,. inciUentc-a, es:ta.:l""'J.s. 

8.5. DESENVOLVIMEN'f'Q..P.Ç__m'r2!i': DC ABASTECIMENTO DE GENEROS ALI 

~ 

As: despcsll: eom alimentação absorvem mais da m~ 

tado do orçamento de grando maiori& das familias braiSileirl!ls, f! 

to que, por si, illlstra a importinei.eo do terna do abaatecJ.mento. 

Ileconheça-ae, iniciallnentc, que todo!! os go..,.er 

nantes despenderam c:ons:ideri..,.ais es!orc;:os na tentt~tiva de evitar 

as cris<'!s: que, ciclicamente, atingem o :uprimento de alimentos 

bisicos:. aos g:~;andes centros urbanos. O !'ato, poréln, é que 01 r:!<_ 

sultados at<Z ago:~:Ca c:olhidos podem ser qualificados 4e sofr!..,.e.is, 

se levadas a:m c:onta as dimensões atuais da agx-icultura e da P_!! 

c:uii.ria nacionais. Mesmo no.=: anos do boas safras, há aempre pr:?_ 

dl.ltOI que faltam na praça, por esc:nssez l:'eal ou a:~;tificial, el!_ 

vand.o-se os preços a niveia insllportiveis para 11. bolsa doa con111:1, 

midores de bai:.te nivel do rend&, 

As causas variam de &no para ano a de produto Pi!; 

ra pi:"Odl.lto, .Dlternando sell"ipre entre exportações demasia<:las, pr2 

ços internacionnis elevados, super"produção na safra Anterior, 

quebra de safra, atraso nas import&ções, etc:.; IM.s !lua repetição 

tiio frequente leva a cre:~; que não h.5. vontade politic:& real para 

resolver cm definitivo tais problema~, pois tanto aa Oificuld~ 

des quanto as: soluçÕe101 são oonhacidas de todos, inclusive porque 

j.i há experiêncb. uo~e suas o~~plicações no Brat:~il e no =terior. 

Dentre os princip&is problemas que es:tiio merece:!. 

do reformulações profund;!ls, a serem provocadas por !lllldanç.-.s de 

rumo naa politicas governamentaia eapooificas - viii.veis se a aten 

ção das autoridades se circunscr<:Wer aos produto!! de maior eo!!: 

consumo poplllar, uelecionados segundo a sua prC!ferência - destac:_!!; 

1110s os apresentados o~~ Beguir, juntamente com as respec:tivas sugo:! 

tões de corroçiio: 

(a) - no 11etor de prodllção agro-pecuiri.a, visando 

sobretudo ao aumento da prodlltivido~~de: pr2 

mover o~~ reestruturação fllndiária, onde n~ 

c:e11eário~ aperfeiçoar o~~s politicas da pes 

quis&, assistência táenic:a e extensão r!! 

ral, d<1 modo .11 que atinjam os pequenos pro 

dutores e aqueles que estão situados elll r~ 

giões: hoje não atendidas; o mesmo com :~:CC.!. 

peito .i politica de crédito rural orientaOO, 

reservando oa reel.lrsos a juroto sub=idiados 

pa.ra as zonas mais necessitadas (ex: Norde.!.!. 

te), d<t modo que a:: re9iÕes em qua 11 ag:~:C},. 

C\lltura atingiu nivel empresarial (ex: são 

Paulo, no:~;te e oeste do Par11M, etc.) rec!l 

beriam recursos a custo Oe mercadOJ estim)! 

lar o cooperativismo, at:~:Cav&: do ernpreqo di 

recionado do crédito rllralJ buac:az- a rlici!?_ 

n.Dlizaç.io da ocupação de S.reas: pelas 

(b) - quanto a garantia da produção e i interve_!! 

ção no merc&do, rever o papel e:Kereido &tua! 

mente pelo governo fodcral n10 politica de 

aquisiçiio e estocagern de gêneros esse!! 

ciais, de modo a a~Jsegurar exclusividade ii 

irli.ci.at.l.va px-i..,.ada para a con .. tituJ.ç.iio de 

estoques reglllndores; c:abex-ia ao governo a 

for!l'lllção de estoquea e6tratégic:os pa:~:Ca 1-!J: 

t_Cl:"'Jenção no me:~:Ccado, no sentido de per 

s\ladir os agentes {produto:~;es, oomereia!!: 

tes e consumidores) a re60lver os impa!. 

ses surgidos, sem pe:r:miti:~:C, c:ontudo, cr;,. 

ses de &Wstecirnento; tais esto<;~u.:~s, 

bem que de propriedade goverrutmental, s~ 

riam armazenados e mantidos pela rede pr},. 

vada de silos e armazéns;_ 

(c) - quanto i intermediação, seria necessário 

intensificar a atuaç.iio governamental 

sentido de proteger os produtores e cons_!:! 

mido~:cs, cujos interesses não são contt.!_ 

rios - o que tem sido feito de maneira eE 

rônea - atra..,.és de coropetiç.io eom as Cl1!! 

presas privadas de corne:reialização, ~~.~:m~ 

zenage:n, e prestação do serviços. caberia 

ao governO prover estruturas e 6istem•u• de 

padronização e clasgificação de mercad2_ 

rias, de controle de qualidade e inspeçio 

.sanitária de gêneros que, por si, já P<!l!; 

mitiriam o funcionamento mais perfeito do 

me:~:Cc:ado. Ern c:ontra-partida, as empreaas 

governamentais que hoje atuam na inte~ 

diação de qêneros {COBAL, COSEC, · :INTEg 

BRAS, CIBRAZE.'I, BANCO DQ aRASIL, etc.) d!!_ 

soC\lpariam o espaço tomado à inic:iativa 

priv&da, atuando apenas como inter:vent::ora, 

na eventl.lalidade de c:riroes. 

(d) - ainda eom respeito à infra-cstrutllra •• 
transferência da produção ati 01 centros 

de conswno, á indispensável 11. ação ehéi'9"i 

ca do governo no sentido de induzir a r!_ 

duçio drástica das perdaiS (nas etapas de 

ela=sit;l.cação, tranuportes e armazenagem J 

e dos custos ope:~:Cac:ionais qua frequent~e!:. 

te oneram o c:onsumidor por valor sl.lperior 

ao do prôpr:io preço dQ aUin<'!nto na zona de 

produção. com e8se objetivo, devem ser r~ 

estudado" O'll 8i8temaa de armazetn.llg'etm in~ 

:Ki8tentes (junto às unidades de produção , 

coletores e distribuidores), de transpe!. 

te11 (que envolvem problemato de embalagem , 

integração modal, etc,J, de distribl.liçiio 

(mercados expedidore= e centrAis de abast_! 

cimanto). 

B. G - A OUE:S'l'i\o I*ERG~ICA 

6.6.1 - COLOCACÃO DO PROBLEMA 

o dosenvolviluehto brasileiro do ~post":"g"uerra~=~ 

pre teve car.ii.ter social perverso e não c:ocseguiu into<Jrar 

Nação. Os ónus da industrialização não foram soc:ialmente bem 

cii=tribuidos a :fez-se à c:\lstas da Jnaioril:l. dA população. o pr_B. 
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cesso de 11\Clct.,:r:nização opero\l Ul!lll :mudança cn•trutural • <:l.llt!! 

ral em larg,_ """"'1• e de sensivei111 efeitO!!! sobre a orc;aniz! 

çio do 1:'::11tado. 

seu.s estiigios, integrou, ê certo, 11etore<l. ponderãveillil da s~ 

<=ied.,de braaileira. Expandiu, sqbstaneial~nte, a ofert.'l de _ 

empreg<Js url:)anos, nos setores ~nCiu:strial e de :~er_viço"• oefl.!. 

grou um pro.;::esso de urbani:l:ar;;ão ainda em curso e que n.io mais 

pode ser artificialmente interrOIIlpido. Despertou esperanças. 

Hassif!cou as expe<:tatJ.v;~~s. Mtls não llbsorveu .11. mi.sé~:ill ext~:! 

m.11.. Nem re<!.uziu .11.:; desiguald.!lde!L 

No seu rastro fo_ram =e ~:~cumulando .as11im, algun11 

P•oblemas de base, cuja solução foi Bendo poste.9ada. Com ce,;: 

ta aceit.açiio s_ocial tâcita admitia-se que as distorçÕC!s soe!_ 

.!l.is geradas pelo desenvolvimento &eon.Smico seriam auto eorr!_ 

gidD.s atr11võs do pr6prio crescimento. 

Cl."escer, sempre, a qualquer preço, adiando p11ra 

O futuro a eliminação da pobreza e .a eorreção das da11:1guald.!, 

des foi, sem exceç4o, li estl:'atégiA dos governos. Não só a dO!: 

qua se seguiram a 64, mas, sem dúvida, a de todos os clemai'll , 

~~>esmo O!l de verbali:r.açiio populista ou de retórica esquerdhta. 

o c:r;e.scimento brasilei:r;o, do seu lado, nunca foi 

<::ontínuo. combinou c;l,c-los de ava.nço• r.S.pidos c0111 per!odo:~ de 

qlll!l!le est.a.çnação. Nas; fases de baixo ritmo do cresc.tme.,to aa 

questões socil!l..is sio post11.11 eom tnais cla:r;e:;;a o o.s desn!veis 

tornam-ge mait~ Vi!l!veis. 

Vivemos desaas momentol5 de reclução no ral:\dimento 

económico. Det~ta ~roz, com peculiaridades quo pre~cisar, sei:' d!;? 

t.aeadas: a retomada elo cic;l.o de pro!l_peridade, em vista da a~ 

aoluta articulação do Brasil com a ec:onomia internaei.onal, d~ 

dependerá, fatalmente,de fatore• sob os quais nosso domínio a 

caJ)acidade de manobra é, par:~ se dizer o mo!i!nos, extremamente 

limitada. E, o qc.e é mais qrave, não temos efetivD.mente re!._ 

po,.ta adequac!a para a questiio crueiilll das fontes de energia 

para sustentar o modelo de c~:escimento adOI:.Ildo. 

A sociedade indu:;trial que c:onstl:'l.liamos que con! 

trui:~mos t~nha corno nre•suposto a exi!!lténcta de petróleo a.bua 

da.nte e barato. Esse pre•suposto, de5apareceu irremediavelsn~ 

Por isso, a aeual crise braailei:r;a. tem cornpO!'U!!!_ 

tes novos. Por isso,11 Nllçio e'lltii angu11-Úada. Oesc:r<i da vi,!!; 

bilidl!ldc do modelo de civilizaç4o a de soc::ledade até D.qora P::.! 

seguido11. 

Nessa• c:trcum:t&ncias 6 naturel que oa imp.~~sses 

soc:iais se tornem mais agudoc e os problemas nacionais qllnhem 

uma dimens&o d:r;alfliítioA espec:tal qua dasconserta os governa!!_ 

tes e c:au11a .e~preensão aos governado"· 

Tudo l<!VII a crer, sem pessimismo, que a insistê!!_ 

cia no 11\Clsrno modelo de desenvolvimento terá pOJ: efeito,:~penaa, 

o de ~:etaJ:dar providCneias que já deveriam ter ddo dr.!istiC.l!. 

mente adot..,das com J:el:~ç4o a. uma p.olitiea anerqétiea na~ioaal. 

Pois, a me11os de improvável deacobertas siqnifica.tivas dê n2, 

vas jazidas de petl:"Óleo em quantidade e volume t~Uficiente P,! 

ra atender a demanda mundial, ou de sua substituiçilo, a c:ul:'to 

prazo, por outro combust!vel, 0011\ os meios de que di$polfl0s, t!, 

mos que, rapidamente, encontrar soluo:iio par~:~~ este problema do 

qual depende, e:s!lencialmente, o bem estar dos brasilei:r;'OI! e o 

futuro da Nação. 

8. 6. 2 - BASES PI\RA UM!\ NOVA POL1TICI'. OE E~RGIA 

A poUtica de enerqia do ~Prõfeto Brasil" ê de 

inspiração rcvolucionãri.e~. Eõxige vont.!lde poHtica e mQbiliz~ 

dio do país. Tr.e~du~, ao mesmo tempo, um voto de eonfianca na 

C~pacidade Cio covo b;~;llsilciro. 

Em primeiro luqar, 11-eria neC<!!Sl!S:rio reduztr 

t;..dife9o de automóveis <!! caminhÕeB naquilo que ele tem de su 

perfluo. 1:! claro que esu medida só ooderia ser ql:"lldativarne!!_ 

te adotada, e na medida em que se fosse ampliando o sistema de 

transporte eoletivo urbano para que atendesse, na quantidada 

Cl na. qualidade, a demanda da massa. Esclare.::a-se, de logo, 

quG niio C!lta.mos condenando o U!ICI de automóvel - simplesmente 

restringindo o seu uso para que a:e tran,.fonne num inst:r;umento 

de locomoçãc:o pa:r;a o lazer, férias, etc. . . • Da mesma forma o 

tríifego l:'odov!.iirio de cargas poderia pelo mgnos em parte ser 

sradualmente "ubstituido pelo triifega ferrovi.S.rio eletrific_! 

do, h!droviiirio ou maritimo. 

Em sf!gundo lugar, o !)ais preciaaria ser a.daptlldo 

a 1.1ti_liza1: 'fontes de energia renováveis, guu possu_i elfl abu!!_ 

clâneia, e niio ficar .atrel!lclo ã pol:ttica de consumo de patró 

leo._ Eu;a a.daptaçiio pl:'essupÕe o retorno a utUi'Za.,ão de f'o!!_ 

tca como a enerqia hidro~lfitrica e solar, sob as sua.~• m.~~is d! 

"ersas forma.s. 

O Brasil é parti<:Ulllrmente bem dotado de re.lle!:_ 

vas hidroelôitric-as (r;erca de 150 milhÕes de kilowatts) apesar 

ele apena.s <:erca d~ 20 milhões de kilowatts esta~:em !lendo ut! 

lizado!!l no ~resente e mais lO milhões em in11talação·. Sucede 

<l'Ue estas fontes estão localizadó!l.s nrincinalrr,ent~ na l:'eqião 

<lmazôniclt Onde a denaidade de r><JI"Iula<""iio ê tlaixis!lima. A sol::. 

c-ão 11-Cl:'ia transnortar esta encrn1a nara a. J:e<tiiio centr-o-Sul 

(onde e~iste carência de encJ:,i<l a nonto <:e exJ.qi:r; l)._ instal~ 

<":ão de centrais nu<:lea~:e>sl ou então I'IOVCl:' as indústJ:ills fe as 

toopulacões ""~oci:~das CO!I'. elasl nara a reaii!o amazOniea. 

r evidente nortanto que o U!IO de ener<)ia hidro!::_ 

lêtrica r.uc seria deseiiível semrl:'e ,-,ue nos-srvel (nor sei:' ren2, 

vãv"l c niít:J nolucnte) não !'IOderii 'IICX' ~eito de forma ampla no 

13ras1l se"' UJM distril:luit:"ão 1mr.>ortante de <>opulacões. e 

cantros de "roducio. 

óo• 

Ui ainda uma enorme ouantidad<! da nequenos cur 

sos d'ãqua c:ue podert..,m sei:' usados atravé!l da nova teo:::nologia 

das miniquedas. Seu uso siçmifical:'ia um abandono do qiq-anti!_ 

mo das q-randes Centrais hidroclêtricas para o uso de ener<J.i,a 

produzida nas vizinllancas da OOitiUnidade que a usllria. 

O uso de energia solar através da fotossintese 

colocaria :a no,.so serviço a 9rande riqueza que é a extensiio 

ter;~;itorLIIl do País, o uso do álcool pr<ldl..lzido da cona de ~ 

çiicar (ou d.a mandioca ou do sorgo) pode;riam Msalvarri num C<!!:_ 

to aentido o uso do .aut.omõvel, sendo ineomr:oreensível as dif! 

culda.des ainda existentes ao P1."09:r;aroa Nacioru~l do l\leool. 

PaJ:a. pl:"oduzir ilcool na quantidade que neces'llit!, 

mos temoo os trés fatores básicos: (a) - mio-de-obra f!!ll a.bu!!. 
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d.inc1a, desempregada ou ~:uó-'einPreqacla~ (b) - vasl:.ll$ porções 

do território pol:' ocupar~ fçj - tecnoloqia conhecida e dom.i 

dom.in11.da por brasilei-ros. B;,.ntaria nue, mobilizando v~lt.oso-;; 

recursos públiecs allment .. ~scinos 4 <>rodut! ... idGde atual do nLo.i::_ 

tio, ninda oue ut11i::ando r.>rocessos de irri<rllC"io r:.~dimentar , 

nara alc:lln<:"c.rreos, dentro- êe lll<u.::l\ tcr:.r:lo, ofel'cccndo preco C<:i!!! 

nensatõrio nora o nro<lu~or, volume nue .nos liberte da ne<:e::sJ. 

da<.le de imoortlli:!!\QS matéria-orimlt de ,.,rero o;t"es<::ente e cm e::.­

<JOtamento. Niio comnrecndc!l'les, nornu<l o DIIÍS não ont.ou, <lec,!. 

siva e C"'l"n1osamentc, r>ela solur-iio do Jílcool nu&, 1ncl<H!-1ve , 

f)Cr,.,itirill ll <J<'lroção do m.i.lhares de emnre<1o, a distribuição 

do cultivo de. cana de tal mone>iro 11. reduzir as destnualdadcs 

re<o~ionois, o oue aceleraria a corre<:-io, od mesmo t{'mpo,do or!:! 

blema da miséria e do camPO. 

r-Ião há ciilculo de custo n'Ue 1ust.l.fi.,.ue não '"'' !!. 

dotar, no ritmo, det.errninaeão e emoenho indispens!vei~,um rr2 

grama de aueo-suficténei& de álcool, COJI)(l substitutivo pan 0 

COl'\bUst!vel Uquido. 

Estranhamente, mais <:!e r;uatro anos siio PllS:'Hidos, 

e ninguém tem a coragem de defender, no tom adeq..,ado - de 911!. 

vaeão públ!ea - o proqrllma a., il<::ool como a única &.ltern11 ttva 

politica com que nos defrontamos pllr'"- manter em crescfménto 4 

sociedade brasileira. 

Pica a i!hprt"~são da existént"ill de 'um profundo 

complexo de inferioridade de origem colonial - de que temos 

pudor de proclamar que a crise do petróleo, que segundo o Pr~ 

side:nte carter vai exJ.9ir que a sociedade americ11.na seja rei!!; 

vcnt11.da- foi por nós resolvida, no Brasil, illtravés da 

substituicão como-comõiist!vel motJ:i~ oelo ;;lcocl, obtido 

cartir de r>rodo.ltos ant!col.ns e r>oi= renováveis, oroduzido em 

nosso tetritõrio,- CClm noss:l tecflõloqia, POr er>uipl,.,entos ac:ruí 

fabricados, com miio-de-obra nacional, nroarama r>ue, com sub­

produto <ie alcance- ine.:timlivel, nermite a deflac:rra,-ão do nr.2 

cesso de exnans.5.o do mercado COn$Umidor de bens <.lc consumo P!?, 

l'Ui<'lr, 

'fo,!l!s CliSI!~ substit~icôes devem ser consideradas 

como um I~Pt':I'JITTVn HIST<iRICO, oois, do oonto dê vista da 

etedadc brasileira, elas ~io substituicõea orivilec:riadas, i!!, 

to <i, são a.,uelas. substituicõa,., '1Ue melhor anrov~itom as tes; 

nolo<tias ii disnoníveill, "-O mesmo temr>o cm 'lUe maxlmizllm 

uso de !i!.l'.o!:as ocioso,. "(terras desocupadas, pcmul11.ções sub-e!!! 

prec:raJas e encrqia 50 lar), 

As alternatiVIUi ora eensiderad~~;s pel11.s nao;oões i!l 

dustrillliz?-das - p11.ra substituir os derivados do r>etrõleo 

ainda demar>dam a Criac.iio de nov.a:; teenoloqias, o;ertamente f!:! 

ra do alo;11nce das na~es do terceiro :nundo. 

Optar por essali sõluçõea-.;;:~Ofl\o o motor o. hTdr!?, 

gênio, por exemplo - ae.ria optar pela dcpendol!nc.l.a teo;nolõgica 

lonqo prazo, o que não parece rll.:~:oiiveJ.. 

811\ contra-podçio, a opciio pelo de:oenvolvime:nto 

das substituio;:Õea acima menc1onad~~;s - dos <1erivadoa do pctr§: 

leo. pelos derivlldos da 119ricultur11 - =locaria o Brasil na P2-
sição de exportador de tecnologia para os paíse9 da f;aixa in 
inter-tropical, '}Ue, <:>m sua maioria, tambêm dispÕem de terr ... ;; 

ociosas, de. populacõcs sub-empregadas e-de enercri:s solar abu!!; 

dll.nte. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Otto Lehmann. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARJ:NA- sp_. Pronuf!cia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Concurso nadOnal pará. a escolha do Símbolo da Semana da 
-Pátria continua despertando grande interesse entre os jovens brasilei­
ros. Esse fãto é tndiscuttvelinente gratificante, tendo em vista que ho­
je, mais do que nunca, devemos despertar a atenção dos jovens para 
os temas cívicos, sobretudo quando se constata que são constante­
mente procurados por divulgadores de idêias antibrasileiras, fomen­
tadores de vfcios e empenhados em criar ambiente desagregador e, 
por i~so mesmo, prejudicial não só aos altos interesses nacionais co­
mo à própria vida familiar de nossa gente. 

Desejo, por isso, destacar, com entusiasmo, a iniciativa em boa 
hora tomada pela Assessoria- da P.fesidência da República, ao insti­
tuir aquele concurso. Com imensa alegria vejo que jovens paulistas­
com o nunca desmentido amor e fidelidade à nossa Pátria- se des-­
tacaram neste certame, no qual21 coestaduanos meus já figuram en­
tre aqueles que se classificaram, tornando-se credores desde logo de 
um prêmio pelo trabalho realizado. Segundo os jornais de hoje, são 
estes os 21 finalistas de São Paulo: 

"Aliana Midoru Umeda, 14 anos, Olinda Martuc~IIi, 1~ _ 
anos; Ana Maria Blasi de Toledo Piza, 15 anos; Antonio Sêr­
gio de Melo, 16 anos; Sílvio Renato de Oliveir3 Faria, -ti 
anos; Adalgiso Ribeiro de Paula, 15 anos; Sandra Regina Sar­
torato, 17 anos; Francisco Antonio Marcolaw, 17 anos; Mari­
liza Piragine Zafra, 14 anos; Josê Ernesto Isenco, 15 anos; 
João Antonio Dijogov Duarte, 16 anos: Ângelo Alberto Friz~ 
zi, 15 anos; Marisson Pedro Camargo, 14 anos; Roberto·Ro­
driP"ues de Barros, 17 anos; Ari Quaresta da Silva, 13 anos; 
Va1demir Rabelo, 17 anos; Celina Aparecida de Jesus, 13 
anos; Ana Elizabet Freire Alvares de Lima, 16 anos; Raquel 
Maximiana da Silva Neto, 16 anos; Marcelo Rossi da Costa, 
14 anos e Maria Josê Gilbert, 17 anos." 

Fazendo este registro, desejo consignar nos Anais do Senado o 
acontecimento auspicioso, que reafirma aquilo que a todo instante o 
Brasil está a demonstrar: o interesse de nossa juventude por tudo o 
que toÍ'na positivo e evidente o amor tenaz e palpitante com que se 
dedica à construção de um País grande, independente, respeitado e 
cada vez mais glorioso. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguirite: discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em janeiro deste ano, faleceu um grande amigo e notável sergi­
pano, que prestou relevantes serviços à Nação brasileira. Refiro~me 
ao Coronel Jaime Rollemberg de Lima, Presidente da Cã.ha de Pecú­
lios, Pensões e Montepios Beneficente (CAPEM!), a mafor e mais 
conhecida instituição de previdência privada do Brasil. 

Há longos ãnos conheci o Coronel Jaime Rollemberg de Lima, 
cuja vida de trabalho e patriotismo sempre acompanhei com vivo in~ 
teresse. Era homem dotado de virtudes raras, que o tornavam queri­
do de todos que o conheciam. 

Foi, portanto, com profundo pesar que tomei conhecimento da 
morte desse grande sergipano e amigo, cuja memória não poderia 
deixar de homenagear desta tribuna. 

Creio, Sr. Presidente, que a melhor forma de desincumbir-se des­
se doloi-Osõ dever está em transcrever em nossos Anais o noticiário 
da CAPEM I publicado em O Globo do dia 26 de janeiro passado, 
sob o título "Missão Cumprida". Com verdade, tocado de emoção, 
diz o articulista, amigo e- cOmpanheiro do Coronel Jaime Rolemberg 
de Uma: 

... Existem homens que participam de forma tão profunda 
,dos problemas e necessidades do semelhante que passam a 
ser inspiração para todos em todos os tempos. No mundo de 

· .. 
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hoje em que: predomina um esquema de trocas, ainda hã, feliz­
mente, quem reparta, quem serve mais do que recebe, Jaime 
Rollemberg de Lima, nome de um homem simples, mas que 
jâ deixa saudades nos corações da gente também simple.•:; que 
sua generosidade e abnegação estiveram a serviço durantC a 
maior parte de sua vida fecunda e pródiga em servir. 

"Homem plenamente homem, irmão plenamente irmão, 
amigo plenamente amigo, semeou a semente de amparo aos 
necessitados, que germinou e gerou a maior obra assistencial 
de iniciativa particular em todo o mundo. Ele participou. E 
por suas convicções religiosas para o outro plano da vida, on­
de, melhor do que aq)Ji, saberã dar continuidade ao seu traba~ 
lho de amor ao próximo. 

.. Com ele aprendemos a ser solidârios. Com ele aprende­
mos o que significa víver a fé. Ser gente. E mais do que isso; 
ser humano. Ele nos deixa um legado incomparâvel ·ae feitos 
e realizações, sempre em favor dos mais humildes. Muitos e 
muitos foram arrancados das garras da miséria, da fome e da 
marginalidade pelas suas mãos abençoadas, instrumentos do 
poder divino que fiberta os fracos e oprimidos. 

"Siga em paz, caro Chefe, porque outros deveres certa­
mente o aguardam. Suas crianças e velhinhos o saúdam nessa 
passagem, sabedores de que na terra sua missão estâ plena­
mente cumprida". 

O DiáriO Popular de São Paulo, do dia 27 de janeiro passado, in­
forma sobre merecida homenagem que o Vereador Urzedo çl.a Cruz 
propôs, através de requerimento que apresentou à Câmara Munici­
pal de Caçapava, à memória desse inesquecível brasileiro, nascido 
em Sergipe. Diz aquele órgão da imprensa paulista: 

~·o Vereador Urzedo da Cruz, no seu projeto de lei, his­
toriou a personalidade marcante do saudoso Diretor-Presi­
dente da CAPEM! e do Lar Fabiano-de Cristo, abordando, 
em especial, o trabalho anonimato por ele desenvolvido e de­
sinteressado à frente do Lar Fabiano de Cristo e Cavadi. 
Além dessa nobre missã_o, "o Coronel Rollemberg dispunha 
ainda de tempo para exercer- com afinco, entusiasmo e de­
dicação - a presidência da CAPEM! - Caixa de Pecúlios, 
Pensões e Montepios Beneficente - , a maior instituição da 
Previdência Privada no País, com mais de 1.700 mil associa­
dos. O Lar Fabiano de Cristo, cuja obra social é conhecida 
em todo o Brasil, ampara cerca de 75 mil criãnças, seguindo 
os princfpios de que "a vida em família é a ni.ais alta expres­
são de civilização" e que "nenhuma criança deverâ ser retira­
da do convívio de seus pais apenas por motivo de pobreza", 
Mais de lOl mil pessoas recebem assistência do LFC. Em 
São Pauto, o Lar Fabiano de Cristo ampara cerca de 400 
crianças, através da Casa de Tiradentes, localizada na Vila 
Brasilândia; em Caçapava aproximadamente SOO crianças re­
cebem o calor humano na Casa de Cirilo e, assim, sucessiva­
mente, por quase todo o Bra_sil. Uma obra social que nem o 
tempo apagarâ. O Coronel Jaime RoUemberg de Lima nas­
ceu no Estado de Sergipe. Filho de João de Lima e Maria 
Rollemberg de Lima, o extinto iniciou stia carreira militar co­
mo soldado, na Escola de Formação de Oficiais, de onde saiu 
aspirante pelo Quadro de Intendência do Exército. Serviu no 
Exército até 1966, quando passou para a reserva no posto de 
coronel. Atuou em organizações de sua classe, sempre com 
destaque. Foi fundador do Ciclo de Oficiais de Intendência 
do Exército - COIFA; participou da fundação da Carteira 
Hipotecãria Militar, fazendo parte de sua diretoria. Em 1957, 
criou a CAPEMA, depois CAPEMI, onde permaneceu na 
presidência atê seu desenlace. Com 65 anos incompletos, o 
cel. Jaime Rollemberg de Lima deixa viúva, O. Elza Siquei­
ra Lima, e os filhos João L_ima Neto e Eli Lima F~ijó. A obra 
social prestada pelo Lar Fabiano de Cristo não tem similar 
no mundo". 

St. Presidente, nada mais preciso dizer para justificar a homena­
ggem que, neste momento, resolvi prestar à memória do Coronel Jai­
me Rollemberg de Lima, a cuja família - viúva e filhos, faço chegar 
a expressão-de minha saudade e do meu grande pesar, (Muito berri!) -

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Não hã mais oradores 
inscritos. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

A Associação Paulista de Municípios, a Prefeitura e a Câmara 
Municipal de Itapira ;1romoveram, na manhã de hoje, no Tênis Clu­
be daqu~la cidade, a reunião preparatória ao XXII Congresso 
Paulista de Municípios. 

Um dos principais temas do COngresso, marcado para o 
próXimo dia 15 de abril, em Campos do Jordão, sob a coordenação 
geral do Presidente da Associação Paulista de M unicfpios, Wilson 
José, é a elaboração_ de um _documento solicitando ao Governo 
Federal o fim da retenção relativa do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias devido aos Municípios. 

A retenção do ICM não só tira do Município recursos finan­
ceiros que só a ele pertencem como também viola dispositivo consti­
tucional, que o Estado deveria ser o primeíro a respeitar. 

Como se sabe, mais de 3 mil Municípios devem ao INPS e con­
tinuarão- devendo se uma providência global e satisfatória não for 
adotada dir~tamente pela Presidência da República. 

País rico com Municípios pobres é gigante com pês de barro. 
O Município é a base econômica, social e politica da Nação. 

JamiiS teremos um País verdadeiramente desenvolvido se nossos 
Municípios forem fracos. A euforia de um crescimento aparente no 
plano federal será falsa, se as comunidades municipais de base não 
tiverem recursos suficientes para assegurar o próprio desenvolvi­
mento e o bem~estar de sua população. 

Por isso, desta tribuna, que é do povo, faço um apelo veemente 
às autoridades federais para que ponham fim a esse absurdo que é a 
retenção relativa do ICM devido aos Municípios. E digo mais: o 
próprio Supremo Tribunal Federal, em memorável julgamento, 
considerou inconstitucional a atual prática de retenção do I CM, que 
cabe às comunidades brasileiras. 

Defender o Município significa assegurar o verdadeiro desenvol­
vimento nacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - De acordo com 
Requerimento aprovado pelo Plenãrio, o tempo destinado aos 
oradores do Expediente da sessão da próxima terça-feira-deveria ser 
dedicado a reverenciar a memória do Professor Vícente Ráo. 

Atendendo, entretanto, à solicitação dos Senadores designados 
para usar da palavra na ocasião, a Presidência, não havendo objeção 
do Plenârio, resolve adiar a homenagem para o dia 27 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Nada mais havendo a 
tratar vou encerrar a presente sessão, designando para a próxima 
sessão ordinária de segunda-feira, dia 10, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 02, DE 1977 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado n"' 
306, de 1976). 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 02, de 
1977 (n~' 3.071-B/76, na Casa de origem), que declara feriado na­
cional o dia 12 de outubro, tendo 

PARECERES, sob n9s 528, 529 e 1.053, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade: 
-de Educação e Cultura, favorâvel; e 
-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrãrio. 
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-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 306, DE 1976 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n9 

02, de 1977.) 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 

306, de 1976, do Sr. Senad_or Vasconcelos Torres, que considera feria­
do nacional o dia consagrado a Nossa Senhora Aparecida, Padroeira 
de Brasil, tendo 

PARECERES, sob n9s 528, 529 e 1.053,. de 1977, das Comis-
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela prejudicialidade; 
-de Educação e Cultura, pela prejudicialidade; e 
-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrário. 

-3-

Votação, em turno único (ãpreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n"' 158, de 1977-Complemenfar, do Sr. 
Senador Roberto Saturnino, que introduz alterações no art. I 'i' da Lei 
Complementar n~' 19, de 25 de jUnho de 1974, que dispõe sobre a 
apliCação dos recursos gerados pelo PISe pelo PASEP, tendo 

PARECER, sob n"' 941, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com vo~ 

to vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e Acc:ioly Filho. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 563, de 1977, dos 
Srs. Senadores Eurico Rezende e Braga Júnior, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo 
Senhor Presidente da República, General Ernesto Geiset, no dia 1"' 
de dezembro de 1977, no Palácio da Alvorada, saudando os dirigen­
tess da Aliança Renovadora Nacional. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 574, de 1977, do 
Sr. Senador Itamar Franco, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da Palestra proferida pelo Senhor Senador_ Ma­
galhães Pinto, no_Comltê de Imprensa do Senado Federal, no dia 2 
de dezembro de 1977. --

-6-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado ,n• 45, 
de 1976, do Sr. Senador Leite Chaves, que veda alterações nas partes 
externas dos modelos de veículos automotores antes de decorridos 5 
anos de seu lançamento no mercado consumidor do País, tendo 

PARECERES, sob n"'s 817 e 818, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

•cidade, e no mêrito, favorãvel; e 
-de Economia, contrário. 

-7-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n•"Ot, 
de 1977 (n~' 2.320-A/74, na origem), de inic;:iativa do Senhor Presiden­
te da República, que regula a locação predial urbana, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n"' 777, de 1977, da Comissã_o: 
-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as emen­

das que apresenta de n9s 1 a 12-CCJ, com voto_ vencido, em sej:larado, 
do Sr. Senador Otto Lehmann, dependendo da votação do Reque­
rimento n~' 61, de 1978, de adiamento da discussão, para reexame da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade e juridiciçl.ade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei. dQ Senado n'~ 144, d~ 1977, do- Sr. Sena­
dor Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 

pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e militar 
da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 940, de 1977, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e in­
juridicidade, com voto vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro ~ 
Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento n9 59, de 
1978, de adiamento da discussão. 

são. 
O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está encerrada a ses-

(Encerra-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 

DfSCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE 
CHAVES NA SESSÃO DE 6-4-78 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Para discutir o projeto.) 
-Sr .. Presidente, Srs. Senadores: 

Atê certo ponto, congratulo-me com o Governador do meu Es­
tado Jayme-Canet, pela ênfase que tem dado ao Plano Rodoviário Es­
tadual. Durante a campanha, um dos temas da nossa luta consistiu 
em reclamar para o Paraná u'a maior rede de estradas, pois que, em 
comparação ao Rio Grande do Sul ou a Minas Gerais, estávamos nu­
ma enorme defasagem. Atê mesmo antes da posse de S. Ex•, tive a 
oportunidade de sugerir, a um dos seus secretários, que mostrasse ao 
Governador a importância que as estradas haveriam de ter em nosso 
Estado; um Estado dedi_cado à produção carece de u'a malha rodo­
viária eficiente, para que essa produção se escoe sem grandes atritos 
econômicos, que comprometam os preços no mercado interno ou no 
internacional. 

Entretanto, Srs. Senadores, temos ouvido, no Estado inteiro, 
queixas sobre a qualidade das estradas. Estradas estão sendo feitas, 
em realidade, mas a qualidade estã abaixo daquílo que se espera, que 
se deseja, mesmo para o nível de estradas construídas nessa modali­
dade. 

Não é o primeiro emprêstimo para o Paraná; ê o terceiro, ao 
que me recordo, emprêstimo em dólares, mediante garantia do Go­
Verno Federal. Quando um dos primeiros trechos dessas estradas foi 
inaugurado, se nào me engano, aquele que vai de P3.lotina a Toledo, 
houve uma comissão do Senado que a fiscalizou. A Comissão de Fi­
nanças manifestara o desejo de visitar o Estado, parã aquela -finalida­
de, recebendo convite do Governo do Estado, ali esteve presente. Ao 
que temos notícia, hoje essa estrada jã estã desfeita. Constru(da a me­
nos de um ano, já estâ num processo rriuito acentuado de- deteriora­
ção. Não estive presente, mas tenho recebido informaçOes de pessoas 
idôneas, iilclusive dessa região. Parece-me que a mesma qualidade es­
tá se estendendo a outras estradas que se constroem com financia­
mento· dessa natureza. 

O nosso Estado, sobretudo na região Norte, é constituído de ter­
reno basâltico, que não permite durabilidade das estradas, se a base 
não for convenientemente feita. O refazimento e manutenÇão de es­
tradas dessa natureza saem, às vezes, mais caros do que a sua cons­
trução quando esses critérios não são observados. 

Portanto, sou favorável ao projeto, como fui das vezes anterio­
res. E desejo que o Governador continue dilndo ênfase a esses pontos 
de alta importância para o nosso Estado. Porêm, quero trazer ao co­
nhecimento da Casa as manifestações de pessoas idôneas daquela re~ 
gião. Não tenho dados nem afirmações concretas sobre esse fator 
porque isso decorreria de uma constatação técnica, que não a fize: 
mos, mas são informações, de pe.-.soas idôneas, da mais alta responsa­
bili<;iade, que atestam que essas estradas sã.o inferiores ao que se dese­
ja, criando, para o Estado, ânus futuros, incompatíveis corri os decor­
renfes dos empréstimos que estamos tomando em Inoeda forte. 

·Muito obrigado a V. Ex•. 
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DISCURSO PRONUNCTADO PELO SR, LEITE 
CHAVES NA SESSÃO DE 5-4-78 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLlÇADO POSTE· 
RIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR. Para discutir) -::-:: Sr. 
Presidente, tenho procurado, ao longo do andamento desse projeto, 
sensibilizar a Casa para a necessidade da sua aceitação. Tem ele uma 
finalidade: estabelecer critérios e exigências para que a indústria au~ 
tomobi(ística brasileira produza carros, automóveis de maior 
duração. Como na própria justificação o dissemos, os carros na­
cionaiS, os carros brasileiros são os que apresentam, entre todos no 
mundo, os mais baixos índices de durabilidade. Enquanto um carro 
europeu tem uma duração média de seis anos - o próprio Mercedes 
de mais de 20 anos- a· carro brasileiro alcança dois anos e meio1 no 
máximo. 

Muitas vezes, Sr. Presidente, o carro perime no primeiro ano de 
uso. Quantos carros não __ ~~-vêem totalmente enferrujados; no pri­
meiro ano? 

Então, nós somos um- Pais ainda pobre, não podemos nos dar 
ao luxo de existir uma indústria automobilística cara, para fazer au­
tomóveis destinados ao lixo. 

Seguimos, neste passo, a indústria americana, indústria 
faustosa, que se pode dar ao luxo de fazer carros para o consumo. 
Mas, nós somos uma indústria, ou somos um País pobre ainda, e não 
podemos permitir que um carro seja feito hoje para durar uma 
insignificânCia apenas. 

Além da pequena durabilidade, esses carros nos primeiros seis 
meses de uso consomem, no Pais, uma fábula em reposição de peças. 
Como já disse na discussão de outra matéria, ~amos um ~aís 

emergente também, no que diz respeito à atividade industrial. 
O conceito do industrial decorre da qualidade da mercadoria 

que produza e não do lucro que aufira. Os mercados latino­
americanos se abrem para o País e de alguns países da África. Então, 
a nossa indústria carece de se impor pela qualidade do seu produto. 

Eu jâ disse, defendendo aqui outro projeto, que a própria 
Alemanha, batida e vencida na última guerra, continuou a merecer o 
respeito dos povos, pela qualidade dos produtos de sua indústria. 

Aqui, no Brasil, todo mundo sabe que um produto alemão, 
mesmo de antes da guerra, apresenta qualidade e durabilidade admi­
râveís. 

Então, a qualificação do produto industrial decorre da sua quali­
dade, da sua durabilidade; e, quando a indú_stria é de pequena quali­
dade, o conceito industrial de um país se Compromete. 

Assim, Sr. Presidente, este nosso projeto tem a finalidade de 
estabelecer que os veículos brasileiros somente sofram mudanças de 
suas partes exteriores num prazo de 5 anos, a não ser que a mudança 
seja de partes que impliquem maior segurança, quando então 
poderão ser feítas a qualquer momento. Porque, Sr. Presidente, faz­
se um carro, hoje; no ano seguinte, há uma pequena modificação de 
friso, e isso é: o bastante para o carro deteriorar-se de preço. O 
próprio adquirente, só em razão de uma mudança de ano, pasa a 
possuir um carro que nada vale; e, porque esse valor cai; eles já 
fazem um ca:rro que não tem durabilidade alguma, para que ele seja 
expungido e o comprador seja obrigado a comprar outro. 

Sr. Presidente, um País deste não se pode dar,a este luxo; nós 
não podemos seguir neste passo a indústria americana, que é uma so­
ciedade mais faustosa. 0:> nossos automóveis são péssimos, o con­
sumidor está sendo explorado. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) -Permite V. Ex'- um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- O carro, no Brasil, 
tem que ter uma duração média de pelo menos 6 anos. ê insu­
portável que se continue a proceder desta forma, fazendo-se carro 
para o lixo. 

Com todo prazer, concedo o aparte ao ilustre Senador Franco 
Montara. 

v_,...,. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Sem entrar no mérito de 
aspectos particulares da proposição, quero salientar um fato que me 
parece fundamental -e que V. Ex• já focalizou -que retrata um 
dos desvios_ do atual modelo econôrriico brasileiro. ~ós estamos 
copiando modelo de desenvolvimento de outros países e procuramos 
reeditar e refazer, no Brasil, aquelas etapas de desenvolvimento de 
pa[ses que têm uma renda per capita muito superior a nossa, países 
mais ricos que nós. Os Estados Unidos têm uma renda lO vezes 
maior que a nossa. qu aproximadamente isto; então, algo que pode 
ser feito nos Estados Unidos .não pode ser feito no Brasil. Se nós 
copiarmos o processo, como temos uma renda per capita dez vezes 
menor, esse beneficio será utilizado por uma parcela mínima da 
população, com sacrifício do restante. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- V. Ex• tem toda ara· 
zào. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Essas medidas têm o 
caráter profundamente atentatório da boa distribuição da renda, são 
medidas que vão beneficiar aqueles que têm esse nível de vida maior, 
que representam, aqui, uma parte m[nima da população, e não ape­
nas nestes pontos, mas em muitos outros. Os economistas que fazem 
uma análise crítica do nosso modelo de desenvolvimento apontam aí 
um dos defeitos que impedem o nosso crescimento equilibrado, que é 
a cópia ao modelo de desenvolvimento de outros países. O projeto de 
V. Ex~ atinge precisamente este ponto, que é um dos vícios 
fundamentais do nosso desenvolvimento. Congratulo-me com 
V. Ex~· pela elevação com que defende o projeto apresentado. -

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR)- Agradeço ao nobre 
Senador Franco Montara a oportunidade do aparte, que não somen­
te mostra de parte de S. Ex• a identidad,e com a realidade brasileira 
como, sobretudo, com os fundameritos básicos do nos_so projeto. 

O Sr. Braga· Júnior (ARENA- AM)- Permite V. Ex'- um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Com todo o prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Braga Júnior (ARENA- AM) --Inicialmente, nobre Se­
nador Leite Chaves, pelo visto, o carro de uso particular de V. Ex• 
deve ser "Mercedes", não o carro fabricado no Brasil. Não temos 
procuração para defender neste Senado a indústria brasileira, masco­
mo cidadão brasileiro cremos que V. Ex~ está fora da realidade do 
parque industrial brasileiro, no setor automobilístico, porquanto o 
índice de qualidade dos carros fabricados no Brasíl é um dos melho­
res do mundo, o que prova a criatividade do operário brasileiro e a 
alta qualificação desse operário. Para ilustrar V. Ex•, queremos le­
var ao seu conhecimento 9 fato de que, entre os parques industriais 
automobilísticos do mundo, o Brasil se acha em primeiro lugar com 
relação ao setor de fundição, que fabrica os blocos para os motores 
dos carros fabricados no Território Nacional. Ainda, acrescentamos 
mais o seguinte: que tanto isto é verdade, tanto este nosso depoimen­
to procede, que estamos exportando esses blocos para a Alemanha e 
os Estados Unidos, que são os maiores fabricantes dos melhores car­
ros fabricados no mundo. E, concluindo, nobre Senador Leite Cha­
ves, queremos dizer a V. Ex• que, dos inúmeros carros que temos 
possuído, nacionais e também estrangeiros, os fabricados no Brasíl 
têm tido maior durabilidade do que os fabricados no estrangeiro. 
Muito obrigado a V. Ex~. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Não sei onde V. Ex• 
buscou esses índices de durabilidade dos carros nacionais. Creio que 
V. Ex• talvez esteja fazendo propaganda dos carros nacionais, por~ 
que ê um dos grandes concessionários dessa ativídade. Mas, o País 
sabe que os nossos carros não têm durabilidade nenhuma e, além do 
mais, mudam-se todos os anos as suas formas exteriores para que se 
depreciem os modelos que estão nas mãos dos compradores, lança~ 
dos nos anos anteriores. 

E digo mais a V. Ex• Es-ses carros estão sr!ndo exportados apre~ 
ços irreais; um carro "Volkswagen" que aqui é vendidO p-Ot 
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Cr$ 46 mil, o é no Paraguai por metade disto, porque estamos for­
çando produtos de nossa indústria com dólar subsidiado pela agricul­
tura. Além do mais, 6sseS- standards a que V. Ex'- se refere são 
standard.s demodés, que vêm, ainda, dos Estados Unidos. Os carros 
de 3 a 4 anos passam a ser feitos, aqui, no ano seguinte, 

E no que pese o respeito que me possa merecer, eu jamais pode­
ria aceitar o aparte de V. Ex.', por falta de fundamentação. 

O Sr. Braga Junlor (ARENA - AM) - Então, !ementamos 
profundamente que V. Ex~ torne a cair em novo erro. Eu disse, iní­
cialmente, que não tinha procuração das indústrias para defendê-Ias, 
mas, como cidadão brasileiro, como Senador da República, tenho 
que defender a indústria nacional. Foi nesse sentido que dei o aparte 
a V. Ex~ E mais, com referência ao episódio a que V. Ex• se que re­
ferir, anote bem: a questão das qualidades dos carros fabricados no 
Brasil, foi decorrência de uma poluíção'verific8.da nos parques das in­
dústrias brasileiras e na indústria nacional fornecedora de chapas pa­
ra essas indústrias. Houve, em 1968, 1969 e 1970, a poluição das cha­
pas; tão logo foram pesquisados esses motivos, as fábricas fizeram a 
substituição de todas as partes das carrocerias dos carros nacionais 
por novas peças para salvaguardar o direito do usuário. E não le.ve 
V. Ex• a mal o aparte que lhe solicitamos, que não foi senãO com o 
objetivo de esclarecer a opinião pública brasileira com relação -
acreditamos -ao desejo que tem V. Ex•, através do projeto que 
apresentou à Casa, dâ melhora da cluãlidade do carro fabricado no 
BrasiL Porém, solicitamos a V. Ex' que leve em consideração os es­
clarecimentos que lhe demos em nosso aparte. Muito obrigado. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex•, e 
não duvido da boa intenção. Mas, enquanto V. Ex• diz defender a in­
dústria automobilística brasileira, eu defendo os brasileiros. Quero 
dizer a V. Ex• que não existe indústria automobilística brasileira, 
mas, sim~ry.dústria automobilística instalada no Brasil. Por exemplo, 
a "FIAT e-a "Wolkswagen" não são brasileiras. E, além do mais, a 
despeito de aqui instaladas há muitos anos, nenhuma se nacionalizou 
integralmente. Sempre tem um determinado percentual, por mais in­
significante que seja, que é estrangeiro e que passa a valer, em pro­
porção e efetivo valor no automóvel, muitas vezes mais do que um 
grande percentual dessa própria coisa que é fabricada no Pafs. Nós 
ainda não temos uma indústria nacional de automóveis, realmente 
nacionaL 

O Sr. Braga Junior (ARENA - AM)- Só um esclarecimento. 
V. Ex• é advogado e sabe perfeitamente que, ao se implantar uma in­
dústria em Território Nacional, ela tem que ser eminentemente brasi­
leira, e, ao que me consta, todas as indústrias instaladas no Brasil são 
nacionais. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Somente os lucros 
não são brasileiros, e asseguro a V. Ex• que eles são remetidos para 
o exterior em avassaladora quantidade. Então, essas indústrias que 
V. Ex• diz serem brasileiras- e quer V. Ex• falar com sentimento 
nacional- os brasileiros sabem que não o são. E não o são, não por­
que os brasileiros não querem que o sejam; mas é porque tem havido 
de parte do Poder Executivo transigências fora do comum em rela­
ção a isso. Não se admite que uma indústria com mais de dezoito 
anos instalada no Brasil não seja totalmente brasileira. 

Sr. Presidente, este nosso projeto recebeu o apoio da Comissão 
de Justiça; entretanto, caiu na Comissão de Economia por um pare­
cer que usou como fundamento exatamente as razões que determina­
ram a sua apresentacão. Diz o projeto que o "Volkswagen" não~ um 
carro que muda todo o ano de formato externo, e nem por isso deixa 
de ser um automóvel estável. Mas é exatamente mostrando que um 
carro não precisa mUdar externamente todo o ano que nós podemos. 
Sr. Presidente, obrigar as firmas a não fazerem essas mudanças cons­
tantes. Por sinal, o "Volkswagen" é o carro que menos ãptesenta mu­
dança e é o melhor de todos os carros nacionais. Também é o que 
apresenta menos diferença de preços entre os carros de um e outro 
ano. 

De maneira que o que reprovamos é essa modiflcação de um fri­
so, a transformação externa, que às vezes nem esteticamente vale, e 
muito menos é uma imposição da segurança do automóvel. Basta is­
so para que se avilte o preço dos carros dos anos anteriores. 

Deparamo-nos com esta situação absurda: um Landau - um 
desses últimos automóveis- passou a custar cento e_cínqUenta mil 

-c.ruze.iros, quando o do ano anterior tem o seu preÇO aviltado em cin­
qüenta por cento a menos. Levando-se em consideração que um car­
ro vale pelo seu prazo de durabilidade, não se pOde aturar isso. 

Esta Casa, que tem merecido o respeito da Nação ao longo da 
sua história, não pode admitir uma coisa dessa natureza. O projeto é 
pertinente, Sr. Presidente. e espero que haja sensibilidade do Senado 
quanto ao seu acolhimento. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PAULO 
BROSSARD NA SESSÃO DE 6-4-78 E QUE, ENTREGUE 
Ã REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Havia me inscrito para continuar, hoje, o discurso encetado na 
sessão de terça-feira quando deveria, conforme disse naquela oca· 
sião, tecer algumas considerações- como é do meu dever parlamen­
tar - acerca da mensagem presidencial encaminhada ao Congresso 
Nacional. Mas o eminente Senador Teotónio Vilela informou-me de 
que estava com a intenção de ocupar a tribuna do Senado, nesta 
sessão, a fim de oferecer ao Senado e à Nação o resultado de suas 
meditações relativas aos problemas institucionais, económicos e so­
ciais do nosso País e desejava fazê-lo antes da convenção do seu 
Partido e, por isto, pedia minha compreensão para que deixasse para 
mais tarde o discurso por mim anunciado, a fLm de que S, Ex• pudes­
se fazer o seu. Admirador que sou de S. Ex•, o Sr. Senador Teotônio 
Vilela, e, de mais a mais, por uma norma de cortesia que, supondo, 
nunca deixou de existir nesta Casa, anui prontamente à delicada 
solicitação do eminente Senador pelas A lagoas, que se não fala hoje, 
e já disse que não o fará, mas na sessão de amanhã, não foi por falta 
de colaboração do humilde representante do Rio Grande do SuL De 
qualquer sorte, Sr. Presidente, amanhã aqui estarei, como a Bancada 
do MDB aqui estará, para ouvir, com a maior atenção, o discurso 
que ba de proferir, nesta Casa, o eminente Senador Teotônio Vilela. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tendo me inscrito para fazer um 
discurso, que não ia fazer, pelo motivo exposto, e que não vou fazer, 
sinto-me, entretanto, coagido por dever inadiável de ocupar esta tri­
buna. E que a Casa ouviu o discurso proferi.do pelo Líder da Maioria 
e do Governo, discurso esse que é apenas, e tão-somente, um libelo 
de carãter pessoal ao Líder da Oposição, o Senador pelo Rio Grande 
do Sul. 

O discurso do Líder do Governo é um florilégio de expressões 
antiparlamentares. Não sei como procederá a Mesa, em relação 
àquele pronunciamento. Se for aplicar o Regimento não sobra 
discurso, porque todo ele é um tecido de insultos, de agravos, de injú­
rias. Todo! Mas, no caso presente, nada requeiro. De certa forma até 
desejaria que fosse publicado, tal como pronunciado, para que ficas­
se o retrato desta época, deste momento, para que, hoje e amanhã, 
fosse lícito confrontar comportamentos, estilos e atitudes_e para que 
se visse o esforço que, por vezes, é preciso fazer para não descer, _Sr. 
Pfesiderite, do nível" em que o debate parlamentar, especialmente na 
Câmara Alta do Congresso, deve ser mantido. 

Ocorre-me um fato histórico: Sarmiento falava na Câmara dos 
Deputados, da sua pátria, o grande Sarmiento, aquele que, ao tempo 
de Rosas, conhecera o exílio e mais aprofundara os seus conhecimen­
tos para reerguer a sua pátria do caos. Falando na Câmara Argen­
tina, nuin certo mOmento, se ouviu uma gargalhada em tom <:ie 
de.~prezo, que chocou profundamente aquela Casa, porque aquilo, 
acima de tudo. rcpresent~:~va uma agressão ao preclaro homem de 
Estado. Sarmiento interrompeu o seu discurso que, se não me enga­
no, versava sobre educação e pediu à Mesa que fizesse registrar nos 
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Anais que ele havia sido interrompido daquela forma, a fim de que o 
historiador do futuro, pudesse dizer a qualidade da gente que ele 
tinha de enfrentar! (Muito bem! Palmas.) 

Não com.eçou hoje, Sr. Presidente, a provocação soez, insultuo­
sa, desabrida. Ontem começou. E começou como? Ontem, o 
mesmo Uder da Maioria e do Governo veio a_ esta tribl!na, para 
ocupar-se do discurso que o Líder da Oposição fi.tera na sessão an­
terior, a de terça-feira. Mas, logo após o discurso por mim proferido 
desta tribuna, na sessão de terça-feira, S. Ext ocupou aquela 
tribuna. e respondeu como quis, ou como pôde, o meu discurso. A 
oração, então proferida, foi publicada nos jornais; e já deve estar 
inserta no Diârio do Congresso. Era uma a linguagem. Vinte e quatro 
hOras depois, a sensibilidade do eminente parlamentar parece que foi 
acordar. E, com 24 horas de atraso, como se portador de uma sen­
sibilidade coriácea, voltava à tribuna para o pronunciamento, ontem 
feito nesta Casa, no qual inaugurou uma linguaS:em que eu não me 
recordo de ter ouvido antes, aqui, neste Senado. 

Devo dizer a V. Ex• Sr. Presídente, aos eminentes membros 
desta Câmara, bem como à Nação, através da Imprensa, que nos 
olha e nos fiscaliza, que a Oposição não acompanhará a linguagem 
do Líder do Governo. (Muito bem!) Ela ficará solitária aqui; a 
Oposição não lhe fará companhia, e, bem ao contrário, esforçar-se-á 
para melhorar, se possível, naquilo que dela depender, as expressões, 
as formas, os estilos da nossa Casa, que não começou ontem e cujas 
eventuais e transitórios integrantes não têm o direito de macular, 
mas sim o dever de presevar. 

Assim, V. Ex• há de ver, Sr. Presidente, que não posso acompa­
nhar, em todas as fases, a oração do ilustre Senador. 

Mas, antes de entrar propriamente no assunto que me trouxe à 
tribuna, gostaria de salientar um aspecto. Falava_ S. Ex•, atribuindo 
a mim determinados conceitos, que teriam sido extraídos de discurso 
pronunciado, aqui, por mim, e publicado sob o título E Hora de Mu­
dar. Numa passagem, de modo especial, o ouvido me advertiu quan­
to ao modo de dizer que não me pareceu ser o meu. Pedi que S. Ext 
me indicasse a pãgina. Recusou-se de fazê-lo S. Ex•. E, como eu 
insistisse, enfureceu-se, advertindo-me de que não me concedera 
apartes. Era só o fato que eu queria registrar, creio que dispensando 
quaisquer comentários. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, S. Ex• entendeu de ver numa 
frase por mim proferida - no primeiro dos discursos aqui 
pronunciados, após o pacote de abril, na sessão de 6 de maio de 1977, 
para retratar o ambiente então existente, nas vésperas de o Congres­
so votar o Projeto de Reforma Judiciária - lembrou esta frase: "Se 
uma alcatéia falasse, não falaria de maneira diferente" -e viu nesta 
frase o supra-sumo da ofensa, não sei se pessoas, não sei se a institui­
ções. 

Veja V. Ex•, Sr. Presidente, como o ilustre Líder da Maioria 
interpreta as coisas de uma forma curiosa. Porque um dos nossos 
mais brilhantes jornalistas, Rui Lopes, escrevia na Folha de S. Paulo 
de 7 de maio- perdoe-me V. Ex• eu ler a parte elogiosa que dedi­
cou ao meu discurso, mas sou obrigado a reproduzi-la exatamente 
para que seja inteligível a passagem a que, depois, vou me referir- o 
seguinte: 

•• Além de tudo, o Senador Brossard é irritante; não dei­
xa um ponto fraco num discurso de lO mil palavras; não 
comete uma fraqueza que permita aos adVersários uma res­
posta pronta e altiva; antes, os espezinha com a elegância de 
quem nãd quer ao menos sujar os sapatos, como na imagem 
que construiu para retratar as pressões da ARENA sobre a 
Oposição, no episódio da Reforma do Judiciário. Se uma 
alcatéia falasse, não falaria de maneira diferente." 

.. Definitivo, para quem assistiu àS sessões do Parlamen­
to naqueles dias." 

Mas, há, ainda, uma outra passagem, Sr. Presidente, que devo 
referir, aquela em que o ilustre parlamentar se permite penetrar no 
meu íntimo, devassar a minha alma, inquirir das minhas intenções e 
proclamar o meu "ódio" a tais ou quais personalidades. 

Sr. Presidente, não tenho ódio a ninguém, não autorizo a nin­
guém, não permito que ninguém me confira Sentimentos que não te­
nho e não alimento. Posso divergir; tenho divergido, e creio que 
continuarei a divergir de muita gente, mas, graças a Deus, ainda não 
experimentei esse sentimento. 

De modo que desejo protestar contra estes poderes supraterre­
nos em que S. Ex' o Sr. Líder do Governo se investe para penetrar 
no meu íntimo. 

Depois, Sr. Presidente, afirma que, "na calada da noite", teria 
eu "mandado" ler na ilustre Câmara dos Deputados, um documento 
que distribuíra à Imprensa. Não tenho autoridade para dar ordens a 
ninguém no Congresso. Não mandei; não pedi; não insinuei nada, 
absolutamente nada, a ninguém. Se um eminente representante do 
Rio Grande do Sul tomou a iniciativa de ler a minha nota eu lhe agra­
deço, mas, devo diu:r que, em nenhum instante, pedi, solicitei ou se­
quer insinuei que isso fosse feito. 

Dito isto, Sr. Presidente, vamos ao que serve, porque rtão preten­
do demorar muito tempo acerca deste assunto. O caso é o seguinte: 

Um cidadão, que pode ser qualificado de eminente, General, 
Chefe do Serviço Nacional de Informações, candidato indigitado à 
Presidência da República, dá uma longa entrevista a um dos grandes 
jornais do Pafs- Folha de S. Paulo. 

Não quero comentar essa entrevista, Sr. Presidente, embora a 
parte hoje publicada eu tenha em mãos. Não quero comentar essa 
entrevista, mas creio que posso dizer que ela atinge as raias do 
inacreditãvel. 

Outro órgão da imprensa brasileira - o Jornal do Brasil - à 
primeira parte da entrevista, jâ publicada, dedica o seu principal edi­
torial de hoje, no qual começa por traduzir a sua absoluta perplexida­
de diante da entrevista do Gen. João Baptista Figueiredo. 

Nela há conceitos, expressões, passagens, que poderiam estar 
nos lábios de muita gente, mas que não poderiam estar, de forma al­
guma, nos lábios de um homem que, tudo indica, ou pelo menos as 
aparências atuais indicam, será Presidente da República, ou que terá 
a sua candidatura, jâ designada pelo Chefe do Governo, homologa­
da pelo seu Partido. 

Sr. Presidente, dizendo que não quero_ entrar, agora, na análise 
desse documento, pode crer V, Ex' que resisto -a umã -forç-a que está 
quase me impelindo a ler, pelo menos, uma passagem, um trecho, 
uma expressão, desprimorosa à gente do Rio Grande do Sul, baixa, 
grosseira, imprópria de um homem que, quando fala, já nesta altura, 
o faz como quase Presidente da República. 

Qua] não foi a minha surpresa, Sr. Presidente, quando, lendo a 
entrevista ontem publicada, encontrei esta passagem, que já foi lida 
aqui, mas que faço questão de ler outra vez: 

"Folha"- O Sr. tem razão nesse ponto. Há muitos de­
mocratas fantasiados. 

O Gen. João Baptista Figueiredo serve-se da pergunta, ou da as­
sertiva do jornalista, e responde assim: 

- "Olhem, o Brossard, quando estava do nosso lado, 
em 196 t, era Secretário da Justiça do Rio Grande do Sul, ele 
queria invadir a Râdio Guaíba. Houve uma pendência lá, a 
Justiça deu ganho de causa à emissora e o Brossard 
desconheceu a decisão da Justiça e mandou a Polícia invadir 
a Rádio Guaíba. Hoje pede democracia plena". 

Devo dizer ao Senado o que já disse à Nação brasileira, através 
da Imprensa. I:. falso o que aqui se contém; é absolutamente falso 
aquilo que me é imputado . 

E, note-se, não estâ a falsidade apenas numa troca de nomes, o 
que seria pouco relevante e perdoáveL Não se trata apenas de um 
equívoco em dizer Rádio Guaíba em vez de Rádio Gaúcha, ou Tele­
visão Gaúcha. Não! A gravidade está em que tudo é falso. 

Dir-se-â, Sr. Presidente, como já foi dito nesta tribuna, que ha~ 
viu comentários, notícias, e que S. Ex~. o General João Baptista Fi-
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gueiredo, ouvindo as notícias, escutando os comentãrios, acolheu-os 
e fez a declaração estampada pela F<Jlha de S. Paulo. 

Convenhamos, Sr. Presidente, que um homem da responsabili~ 
dade de um General, da responsabilidade de um Chefe do Serviço· 
Nacional de Informações e da responsabilidade de um candidato à 
Presidência da República, não pode conceder entrevistas e nelas fa­
zer assertivas com base em notícias, comentários, versões qtJe teria 
ouvido cá ou lã, até porque, S. Ex• diz na sua entrevista que, ao Ser­
viço Nacional de Informações, dia a dia, deságuam nã9 sei quantas 
informa~ões, versões, acusações, notícias, comentários, mas que to­
da essa massa informe de fatos ou de supostos fatos demandam um 
trabalho de classificação, de apuração, de verificação da sua proce­
dência e da sua exatidão. Nem precisava S. Ex• dizer, e qualquer pes~ 
soa, mesmo jejuna em taí$ trabalho~! há de naturalmente compreen­
der que isso ocorra e que isso deva acontecer no interior do serviço. 
Mas S. Ex~ ainda teve a bondade de lembrar nessa entrevista que is­
so é o dia-a-dia do trabalho do Serviço Nacional de Informações. De 
modo que até profissionalmente, mais do que qualquer pessoa, tinha 
de ter esse cuidado que, com o tempo, se transforma até em uma 
obsessão, em uma idéia fTxa, quandó o sei;'vidor trabalha com devota­
mento e seriedade, entregando-se à natureza do seu ofício. 

De modo que dizer-se, como aqui foi dito, com base em notf­
cias, em comentários que teriam·sido feitos no Rio Grande do Sul há 
14 anos, e que de lá teriam se espraiado pelo Brasil, (repito o que foi 
dito da tribuna), o General João Baptista Figueiredo, Chefe do Servi­
ço Nacional de Informações e indigitado próximo Presidente da Re­
pública, positivamente, faz alegação inaceitável que a ninguém con­
vence, e não corresponde nem de maneira miníma, às responsabilida­
des, aos deveres de uma personalidade investida nos cargos e na imi­
nência de em outro ser investido, como o ilustre General. 

Mas, Sr. Presidente, quero dizer que: 

1:: falso, absolutamente falso que o hoje Senador pelo 
MDB e Líder da Oposição no Senado, quando Secretâ~i~ 
do Interior e Justiça do Rio Grande do Sul, tenha querido in­
vadir a Rádio Guaíba. 

Até aqui, li a nota escrita, mas aqui posso acrescentar: tenha 
querido invadir a Rãdio Gua_íbª_ ou qualquer outra _rádip, ou qual­
quer outra empresa de televisão. 

~falso, é absolutamente falso que a Rádio Guai_ba tenha 
tido qualquer pendência judicial que envolvesse o então 
Secretário do Interior e Justiça. 

~falso ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Nobre Senador, 
permite um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)-
É falso, absolutamente falso que a Justiça houvesse dado 

ganho de causa à Rádio Guaíba contra o Secretário do 
Interior e Justiça. 

Aqui, outra vez, interrompo a leitura da nota divulgada pelos 
jornais para dizer que: é falso que houvesse dado ganho de causa à 
Rádio Gaúcha, ou qualquer outra rádio, ou televisão, contra o 
Secretário do Interior e Justiça. 

~ falso, absolutamente falso que o então Secretãrio do 
Interior e Justiça houvesse desconhecido decisão da Justiça. 

~ falso, é absolutamente falso que o Secretário do In­
terior e Justiça tivesse mandado a PoHcia invadir a Rádio 
Guaíba, ou qualquer outra rádio, ou qualquer empresa ou 
estação de televisão. 

Não precisava dizer, mas apenas, à guisa de curiosidade, devo 
fazê-lo, que nem a Polícia estava sob as ordens do Secretário do Inte­
rior e Justiça. 

Se o nobre Senador Virgílio Távora quiser apartear-me ... Eu 
preferiria esgotar a exposição, mas como S. Ex.• so_ljc_itou o aparte, 
não quero ser desatencioso. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA -CE)- Não está p•esente o 
Uder da Maioria, de maneira que não poderíamos calar quando to­
das as afirmativas de V. Ex~ dão a impressão de que o eminente 
candidato que, brevemente, a ARENA deverá sagrar como postulan­
te à Presidência_ da República fez levianamente, ciolosamente, uma 
afirmação falsa. V. Ex~ poderá contestar pontos dessa afirmação 
como jã retificado aqui, do nome da rádio, mas foí, eminente Sena­
dor, um eminente correligionâfio de V. Ex•, Sr. Pedro Simon, que, 
em 21 de julho de 1964, Anais da Assembléia do Rio Grande do Sul, 
pâgina 265, justamente acusava V. Ex• de tal violência. Queremos_ 
dizer a V. Ex' que pode haver e V. Ex• truzer dados que nos provem 
que, justamente, não se deram õs fai.Os tais quais enUnCiados; mas 
apresentar com a veemência, com a eloqUência com que V. Ex.• 
apresenta o futuro Presidente da República, assim o esperamos, 
como o portador deliberado de falsidade, isto é um elastério com o 
qual não concordamos. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Agradeço o apar­
te do eminente Senador pelo Ceará, Senador Virgírio Távora, e diVa 
observar que ausente está o Líder da Maioria do Governo e é seu 
direito estar ausente, mas não foi surpreendido com a minha. presen­
ça nesta tribuna. Porque imediatamente após S. Ex• terminar o _seu 
discurso, numa brevíssima comunicação, disse a V. Ex• e à Casa 
que, logo após a Ordem do Dia, cujo exame começava naquele 
instante, eu o_cuparia a tribuna. 

Quanto à qualificação do procedimento do Sr. General João 
Baptista Figueiredo, me sinto exonerado de fazê~to, prefiro ana[isar 
os fatos. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Mas, V. Ex.• qualifi­
cou-o, 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) -De modo que, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, de tudo quanto disse o Sr. General 
João Baptista Figueiredo é falso, é absolutamente falso. Mas o que 
eu quero, mais uma vez, acentuar e salientar é que a falsidade nãO ·re­
sulta, digamos, de um equívoco de nome de uma empresa ou de uma 
rádio. Não. Se fosse apenas um equívoco quanto a um nome de uma 
rãdio seria, realmente, irrelevante, um lapso compreensível e perdoá­
veL :t: que tudo quanto se contém na sua declaração é falso. E não me 
parece que seja próprio de um homem, General do Exército, com 
status de Ministro de Estado, Chefe do Serviço Nacional de Informa­

- Ções;·ca-ndidato à Presidência da República por designação do atual 
Presidente, se refira em entrevista, a um grande órgão da imprensa 
brasileira, desta forma totalmente falsa, a um Membro desta Casa, 
com a singularidade de ser o Líder da Oposição. Sr. Presidente, 
deliberadamente, deixo de lado esta intimidade, que não existe. Dei­
xo de lado, porque prefiro não comentá-la. 

Mãs, Sr. Presidente, houve alguma coisa que, de algum modo, 
se aproximasse com o que foi dito pelo Gen. João Baptista Figueire­
dp? O hoje Senador pelo Rio Grande do Sul foi Secr~tário do Inte­
rior e Justiça do Rio Grande do Sul e, como tal, teve alguma pendên­
cia com alguma empresa? 

Houve um caso: sendo eu Secretário do Interior e Justica, que 
o fui de \6 de junho a 16 de dezembro de 1964, uma empresa de tele­
visão - que me sinto exonerado de caracterizar, neste momento, 
porque nada interessa ao ex.ame do caso- uma empreSa de televisão 
do meu Estado, que nada tem a haver com a_ Rádio Guaíba, direta 
ou indiretamente, fez exibição de filme, representação ao vivo, num 
programa denominado Show de Notícias Admirável que, tendo Choca­
do a opinião púb{ica por atent<~tória à mora( e aos bons costumes, 
motivou a abertura de proce.çso administrativo no departamento 
competente. subordinado ao Secretário do Interior e Justiça. É o 
Processo n9 515/64. O caso foi considerado grave. A repercussão foi 
intensa e, embora ninguém tenha p-razer em mandar abrir inquérito 
para apurar responsabilidades, a autoridade investida em uma fun­
ção tem o dever de fazê-lo. 

Eu o fiz, Sr. Presidente, conscientemente. O inquérito foi aberto. 
A emp;e.ça foi intimada a apresentar defesa, na forma da lei. Fê-lo. A 
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autoridade competente para apreciar a matéria era o Diretor do 
Departamento de Fiscalização dos Serviços de Diversões Públicas, 
subordinado à Secretaria d_o lnterior e Justiça. Na forma da legisla­
ção em vigor, o Diretor daquele Departamento entendeu de aplicar à 
empresa considerada faltosa, infringente de norma legal, a pena de 
suspensão por vinte e quatro horas. 

Inconformada com a decisão de 1• instância do Diretor-Geral 
do Departamento, usou de recurso, que a lei estadual lhe facultava: 
recorreu. Recorreu a quem? Ao Secretãrio do Interior e Justiça, auto­
ridade recursal. Este, como sabe a Casll, era o hoje Senador pelo Rio 
Grande do Sul, e que ora estã a ocupar a atenção do Senado. Como 
era do meu dever, examinei detidamente o caso, e exarei longo e 
fundamentado despacho, negando provimento ao recurso interpos­
to, e confirmando, deste modo, a decisão do Diretor-Geral do Depar­
tamento, da autoridade de I• instância. 

Este despacho, Sr. Presidente, foi publicado pela Imprensa, e pe­
ço licença para trazê-lo aos Anais da Casa, como complemento ao 
meu diScurso. Nele estão expostas as razões jurídicas da decisão do 
Secretãrio. 

Não preciso dizer a esta Casa, falo a uma assembléia il1,1stre, as 
decisões administrativas têm Cái'áter de executoriedade, como o ato 
administrativo, de maneira geral. De modo que, esgotada a 
controvérsia na esfera administrativa, determinei o cumprimento 
daquela decisão. 

E o mesmo jornal, Correio do Povo _de 24 de julho, estampou na 
íntegra a decisão que esgotava na esfera administrativa a controv~r­
sia que tenho em mãos e, que vou passar à Taquigrafia. 

Dizia no final: 

"Ãs \0:40deontem ... " 

Portanto, de 23 de julho, data aliãs da decisão. 

o Diretor Geral da Censura, Sr. Arlindo 
Camargo, ... " 

(Era a denominação que se dava ao Departamento de Fiscali­
zação dos Serviços de DiverSões Públicas) 

'' ... acompanhado pelo Chefe da Fiscalização, jornalista 
Wilson Zin, apresentou à Direção da TV-Gaúcha a decisão 
do secretário do Interior e Justiça, confirmando a penalidade 
imposta pela Censura, nos termos acima publicados. A 
Direção da TV -Gaúcha tomou ciência da decisão, acatandow 
a imediatamente. 

Ao que fomos informados, pensa a Direção daquela 
emissora impetrar cm juízo um mandado de segurança 
contra a decisão do Secretário do Interior." 

Peço licença para chamar a atenção da Casa para este fato. Foi 
o Diretor-Geral do Departamento, acompanhado do Chefe de 
Fiscalização, quem foi à empresa pessoalmente fazer a intimação, 
como aliás eu determinara. Determinei ao Chefe do Departamento 
fosse, em pessoa, fazer a intimação. E como era de se esperar, sem 
que houvesse qualquer recurso à polícia, e muito menos invasão, e 
muito menos ordem de invasão, e muito menos de violência, a 
decisão foi imediatamente cumprida. Quem o diz, Sr. Presidente, é 
o Correio do Povo, de 24 de julho de 1964, em notícia qu'e se segue à· 
decisão que era objeto da intimação, a decisão do Secretário do 
Interior e Justiça. 

De modo que não se trata nem de uma notícia, nem de um 
comentário, nem de uma versão; trata-se de fato concreto, objetivo e 
público, em relação ao qual não era !feito haver dúvidas. 

Inconformada, e tal como o Correio do Povo já adiantara, no 
uso regular de um direito líquido e certo, a empresa, certamente por 
entender que o seu direito fora violado, impctrou mandado de segu­
rança, no qual, Sr. Presidente, eu vou me permitir dizer que houve 
um equívoco, um erro, porque a empresa impetrou mandado de 
segurança perante o Juiz de primeira instância contra ato do Diretor-

Geral, quando o Diretor·Geral_ estava apenas intimandowa de uma 
decisão de Secretário de Estado, até porque o assunto jã trans· 
cendera a sua esfera de competência com a interposição do recurso 
pela empresa. Não era a decisão do Diretor·Geral que estava sendo 
executada; era a decisão do Secretário, que negara provimento ao 
recurso pura confirmur a decisão, fundamentado. 

Serei obrigado a dizer, nesta Casa, que quando o Tribunal de 
Justiça confirma, ainda que pelos seus fundamentos, decisão do Juiz 
de Direito, executa-se não a decisão do Juiz de Direito, mas o 
acórdão do Tribunal? Terei de chegar a este grau de elementaridade 
na exposição? Claro que não, Sr. Presidente. 

Mas, assim, foi feito. Não sei por que; talvez, pela urgência. E 
por uma dessas coisas que também não sei explicar, o Juiz, que era 
um grande Juiz, e continua a ser um ornamento da magistratura rio­
grandense, concedeu a liminar, quando só o Tribunal de Justiça, por 
expressa e indeclinável disposição constitucional, poderia conhecer 
dos a tos do Secretário de Estado. 

De modo que, veja V. Ex'", Sr. Presidente, a liminar era contra 
um ~to a rigor inexistente, porque a decisão do Diretor-Geral não ti­
nha mais existência, desde que, com o recurso, tinha ficado suplanta­
da, superada, pela decisão de segunda instância. E a decisão judicial, 
de outro lado, não era endereçada ao Secretãrio. Até porque não se 
impugnava a legalidade do ato do Secretário e sim se argUia a ilegali­
da_:Je do ato do Diretor-Geral do Departamento. 

Sr. Presidente, preciso dizer a esta Casa ilustre que são nulos os 
atas do Juiz incompetente, por força do expresso dispositivo do en­
tão Código de Processo Givil, art. 279? E atos nulos não obrigam a 
ninguém? 

Quando os calouros entram na escola de Direito, aprendem que 
o vício da incompetência compromete a validade do ato e em se tra­
tando de competência constitucionalmente fixada, ela é insanável. 
Quem não sabe que a ordem ilegal não deve ser cumprida e quartdo 
cumprida, inclusive, não exime a pessoa que a cumpre de.crime quan­
do ela importar em tal? Que a alegação de que está cumprindo ordem 
não exime a pessoa da prática do crime? Isto é elementar, isto é pri­
mário! Seria caso de exemplo em aula de primeiras letras de alfabeto 
jurídico. 

Tornando ciência do caso, que fiz eu Sr, Presidente? Solicitei ao 
Procurador-Geral do Estado que interviesse _naquele feito, no qual, 
aliás, o Secretário não era parte, mas para chamar a atenção do equí­
voco cometido, o que foi feito. E agora, veja só V. Ex•: a própria au­
toridade judiciária de primeira instância reconheceu a sua incompe­
tência, tanto assim que, ato contínuo, remeteu. os autos ao Presiden­
te do Tribunal de Justiça. 

Que faz o Presidente do Tribunal de Justiça, o Desembargador 
João Clímaco de Melo Filho? Cassa a liminar;como a Lei n\' 1.533, 
que ao tempo regulava o mandado de segurança, permitia, em deter­
minados casos? Não. Não cassa, por quê? Porque não tinha propria­
mente o que cassar. Limitawse a declarar sem efeito. Por quê? Porque 
um ato nulo, nos termos do art. 279 do então Código de Processo Ci­
vil, o Código de 1939, dizia que eram nulos. Então, ele se limitou, 
simplesmente, a tornar sem efeito e mandar distribuir, com carâter 
de_ urgência, porque realmente tinha urgência, porque sinão, quando 
fosse discutida a matéria, já estaria executada toda a penalidade, que 
era de 24 horas. 

Distribuído o feito ao Desembargador Manuel Brustolone Mar­
tins, que mais tarde veio _a ser Presiden_te do Tribunal, o que faz 
S. Ex•? Concedo a liminar; e o faz sob alegação de que, não concediw 
da, poderia se tornar ineficaz a segurança, caso viesse a ser concedi­
do o mandado porque é claro, '! mandado de segurança, por mais 
_rápido que seja o processo, e ainda que cumpridos pontualmente to­
dos os prazos, quando viesse a ser julgado, se deferido, as 24 horas de 
suspensão já estariam decorridas há muitos dias. 

Na hora em que o Secretário do Interior e Justiça recebeu o ofí­
cio do Desembargador Manuel Brustolone Martins, imediatamente, 
como era do seu dever, deu pleno e integral cumprimento à ordem 
policial. No mesmo ofício, e o ofício tinha o número 69/1964, eram 
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s_olicitadas as informações de lei. Sabe V. Ex•, Sr. Presidente, que o 
prazo para prestar infoi'miições é de cinco dias. O Secretário do Inte­
rior e. Justiça prestou as informações em dois dias. Tenho essas infor­
mações comigo, Sr. Presidente, e jâ que fui obrigado a entrar neste 
assunto, Sr. Presidente, jâ que fui obrigado a entrar nesse assunto, 
peço licença, também, para incorporar a meu discurso como docu­
mento já a esta altura histórico. Então, a situação era essa. A pena de 
suspensão de 24 horas tinha sido cumprida em parte, até que, rece­
bendo o Secretário de Interior a ordem para sustar a execução, exara­
da pelo Desembargador Relator, ela foi imediatamente sustada. 

O feito foi regularmente processado, Prest~das as informações, 
pronunciou-se o Procurador-Geral do Estado. Não sei se valeria a 
pena dizer isto aqui, mas o Secretário de Interior e Justiça no dia do 
julgamento compareceu ao Tribunal, coisa até então inédita. Na ho~ 
ra própria pediu a palavra ao Presidente para dizer quC: a autoridade 
coatora ali estava para falar perante o Tribunal, se este entendesse de 
ouvi-la pessoalmente. O Tribunal entendeu que era desnecessário, 
até porque as informações, por escrito, haviam sido prestadas. Isto 
posto, retirei-me do Tribunal e fui aguardar na Secretaria a decisão. 
Foi isto em sessão do Tribunal Pleno de 31 de agosto de 1964. E, a 
egrégia Corte do Rio Grande do Sul, por 20 votos contra 1, indeferiu 
o mandado de segurança requerido pela empresa, reconhecendo 
explicitamente a legalidade do ato praticado pelo Secretário, revo­
gando expressamente a liminar. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.)- Observo a V. Ex• que só dispõe de 5 minutos para con­
cluir o seu discurso. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB RS) - Isso eu não 
permito. Sabe V. Ex• o respeito que lhe tenho, mas não posso permi­
tir em nenhum momento, a menor restrição à veracidade total do 
que estou dizendo ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- O que estamos dizen­
do aqui está nos Anais da Assembléia ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Fique com a no­
ta da AGERT, mas não permito, porque tenho aqui os autos do 
mandado de segurança, em fotocópia. (Muito bem!) E lamento que o 
nobre Senador. a quem tanto prezo, e que evidentemente não está no 
pleno conhecimento dos fatos, nesta altura da expoí>içtío que pro­
curei fazer. com uma objetívidade, com uma impessoalidade e c_om 
uma -serenidade totais, me aparteasse para suscitar uma dúvida dessa 
natureza. lamento! 

Sr. Presidente, devo agora fazer referência a outro fato. Logo 
que o assunto surgiu, fui criticado na Assembléia por um eminente 
parlamentar, o Deputado Enilton Grilt. Falou uma vez, falou duas 
vezes. Tinha saído essa nota, a que, agora, faz referência o nobre 
Senador, e. inclusive o Deputado Pedro Simon a comentou, baseado 
na nota, evidentemente considerando-a informação correta. Mas, já 
na Assembléia, o nobre Deputado Honório Severo, teve ocasião de, 
rastreando os fatos mostrar que não havia qualquer decisão em rela­
ção ao Secretário e que, de mais a mais, segundo todo mundo sabe, a 
incompetência da autoridade, nos termos da lei, acarreta nulidade e 
que a ninguém obriga. 

Mas, Sr. Presidente, sabe V. Ex• que eu sou parlamentarista de 
convicção e sendo Secretário de Interior e Justiça entendi que era 

o sR. PAULO BROSSARD (MDB _ RS)_ Entre- õS--votos-- uma boa ocasião para mostrar a ex.eelência do sistema parlamentar 
vencedores. Sr. Presidente, contavam-se os dos ent_ão Desembarga- de governo e disse: mas se há um, dois, três Deputados que criticam 
dores, Elói Jo_sé da Rocha, Carlos Thompson Flores e Pedro Soares o Secretário por um motivo determinado, por um fato objetivo, por 
Munoz, depois Ministros do Supremo Tribunal Federal, um ex-Presi- que não convocá-lo, para que ele compareça à Assembléia, e face à 
dente e outro, o a tua! Presidente do egrégio Supremo Tribunal. Co- face ... 
mo procede_ o Secretário, após a decisão do Tribunal de Justiça? Or­
dena a execução da decisão~ E coroo _já tinha sido parcialmente cum­
prida até ser suspensa pela liminar do relator do mandado de segu­
rança n9 618, o Desembargador Brustolone Martins, determinou que 
a estação permanecesse fora do ar por 7 horas e 43 minutos. E isso 
foi feito. Junto a ordem, como documento. De modo que, em ne­
nhum momento, foi sequer necessário reCorrer à autoridade policial 
e, muito menos, praticar qualquer violência. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Paulo Brossard? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Peço ao nobre 
Senador Virgflio Távora que dê o seu aparte com a maior brevidade 
possível para que eu possa terminar o meu discurso_. 

O Sr. Virgílio Távora {ARENA - CE)- SiitteticamentC, hou­
ve realmente reconhecimento da parte dos defensores de V. Ex•, 
eminente Senador Paulo Brossard, - o então Deputado Honório 
Severo, não sei mais se é Deputado, deve ser, lâ do Rio Grande do 
Sul- no dia 31 de julho de 1964, por acharem que o-ato da Justiça 
não estava certo: "Determinou que o seu ato não era atingido pela 
medida liminar, eiS qu-e ele emanado de juiz incompetente, fosse 
cumprido ... ", e vai por ai adiante nas considerações. Lembramos a 
V. Ex• que realmente V. Ex• fez cumprir o ato, seguindo os seus pró· 
prios defensores, segundo a nota da AGERT ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - V. Ex• pode 
ficar com a nota, eu fico com os documento_s e tenho os autos do 
processo em meu poder, nobre Senador.. Eu não viria a esta tribuna 
fazer estas assertivas se não tivesse absoluta certeza. E por isso, peço 
que V. Ex• não contínue nO Seu aparte, porque envolve uma restri­
ção à veracidade do que acabei de dizer. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Isso não envolve uma 
restrição. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a campa­
inha.)- Solicito a V. Ex• que declare encerrado o seu discurso, pois 
seu tempo já está esgotado. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Se o meu tempo 
já se esgotou, Sr. Presidente, formalmente encerro o discurso e, na 
condição e qualidade de Lfder, requeiro que V. Ex• me assegure a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra a 
V. Ex•, na qualidade de Líder do MDB. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS. Como L!der da 
Minoria, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Então a idêia foi aceita e o Secretário de Interior e Justiça foi 
convocado pela Assembléia, mas em vez de fazer com que os dias se 
passassem e os meses transcorressem para depois fixar uma data, cui­
dou de comparecer imediatamente, logo que houvesse uma dis­
ponibilidade. Isso ocorreu na sessão de 7 de agosto de 1964. 

A sessão de 7 de agosto de 1964- da Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul foi realizada para quê? Para que o Secretário -de 
Interior e Justiça prestasse informações a respeito do ato que pratica­
ra. em toda a sua amplitude, sob todos os aspectos, e se_ colocasse à 
disposição de todos os Srs. Deputados para prestar todas as informa­
ções. E assim foi feito, e tenho o prazer de ver neste Plenário alguns 
Srs. Deputados que, àquele tempo, como eu, eram integrantes da As· 
sembléia Legislativa. Expus as razões do meu procedimento, jus­
tifiquei-as cabalmente. E perdoe-me V. Ex• o que vou dizer, de tal 
maneira, de maneira tão exaustiva eu discuti o problema, que, pra­
ticamente, não houve interpelações. Pelo menos os meus críticos, 
estes não me interpelaram, estando presentes sinal que verificaram a 
sem razão das suas críticas. Porque o fato de criticar, Sr: Presidente, 
não tem importância nenhuma, é natural, os parlamentos existem é 
para isto. Agora, há crítica procedente e hã crítiCa imprOcedente. ~ 
nada melhor do que a autoridade ir logo para o Plenário, dai a gran-
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de excelência do sistema P.arlainentar, e dizer logo, de viva voz, face 
à face. o que fez, porque fez, discutir, convencer ou ser convencido. 

Pois bem, Sr. Presidente, assim procedeu o Secretário do In­
terior e Justiça, na sessão de 7 de agosto de 1964. E que não estava 
errado, e que não praticara uma ilegalidade, teve depois a certeza, 
quando, na sessão Plenária do Tribunal de Justiça, de 3 (de aS:osto, o 
Tribunal. com apenas um voto discrepante, por 20 votos indeferiu o 
mandado de segurança então impetrado contra o Secretário. Tam­
bém foi dito aqui, en passant.. pelo eminente Uder do Governo que, 
posteriormente, teria o SeCretário impetrado o mandado de seguran­
ça e sido vitorioso. Não! O mandado veio a ser impetrado contra o 
Secretârio, quando o feito fOi remetidO ao Tribunal pelo juiz a quem 
originariamente fora presente. 

E assim, Sr. Presidente, desta forma terminou a questão. Que a 
Associação Gaúcha de Estações de Rádio e Televisão publicou 
uma nota. naquele momento, criticando o Secretário do Interior e 
Justiça, pubHcou. Segundo o juízo da Associação, a atitude do 
Secretário era arbitrária e ilegal? Segundo o ju1zo da Associação, da 
AGERT, era. Assim não entendeu o Egrégio Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul. Também não considero isto uma coisa do outro 
mundo. A Associação é composta de pessoas que, atiás, não são juris­
tas, ou pelo menos obrigatoriamente não são juristas, são 
representantes de empresas emissoras de rádio e televisão, e podem 
mais do que os juristas cometer erros. Nada mais natural! 

O fato, Sr. Presidente, é que a legalidade, a correção do ato do 
Secretário foi confil-mado por 20 votos, em 21, do egrégio Tribunal 
de Justiça, do meu Estado do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V, Ex• umapar-
te? 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Eu também pedi um 
aparte a V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Peço que 
V. Ex•, pela brevidade do tempo que me resta, use do seu reconheci­
do poder de síntese para formulá-lo no menor perlodo possíveL 

Concedo o aparte ao nobre Senador, peta Bahia, Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• fez, sem dúvida, 
uma eloqUente exposição e dela ressalta, de início, um fato: é que a 
preocupação de censura jã h"avia desde aquela época. E o que é de 
mais estranhar ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Perdão! Perdão, 
vamos esclarecer logo, pois V. Ex' fez uma assertiva e vai ouvir a 
resposta. Nào se trata de preocupação de censura. :t que, n-os termos 
da lei, determinados espetáculos estão sujeitos a _censura e, nos ter~ 
mos de Código de Telecomunicações ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Eu estou dizendo a 
V. Ex• que jã àquela época havia preocupação de cenSura. E o que é 
de mais estranhar: no setor que V. Ex• dirigia, 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Agradeço des­
vanecido o seu aparte, mas não sei porque se deva estranhar porque 
o setor estava ao meu cargo. Acontece que decorria de lei. De lei esta­
dual e federal. Aliás, Sr. Presidente,já_pedi, volto a pedir, para pas­
sar à Taquigrafia as informações de caráter jurídico prestadas naque­
le tempo. 

E tenho a lamentar que num assunto dessa natureza, que 
procurei colocar na altitude em que coloquei, venha, nesta altura, 
um aparte procurando mostrar que havia então preocupação de Cen­
sura, quando havia àquele tempo, sim, pelo menos de parte do Secre­
tário, era o pontual cumprimento da lei. Isso sim, isto sim! 

O Sr. Marcos Freire (MDB -PE) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O.SR. PAULO BROSSARD (MDB 
prazer o nobre Senador Marcos. Freire. 

RS) - Ouço cotn 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Apenas para lembrar o fa­
to de que V. Ex', que integrou o Movimento de 1964 e qUe exercia 
uma função da maior importância, naquele ano de eclosão do 
Movimento de 1964. não ter praticado violência e, sobretudo, não 
quisessejustific"ar violências, como ainda ontem, o fez, na malfadada­
entrevista do General João Baptista de Figueiredo. quando indagado 
sobre cassações de mandatos, respondeu: "Meu Deus! mas, será que 
vocês não lembram que estamos numa Revolução?" Sob este pretex­
tO, há 14 anos se praticavam violênciãs neste Pais. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Sr. Presidente, 
cuido, agora, de encerrar o meu discurso. 

Jã disse, Sr. Presidente, que não responderia aos agravos de 
natureza pessoal, aõs insultos, às injúrias, que me foram feitas da tri~ 
buna. 

Pedirei licença, apenas, para repetir breves palavras que extraio 
de um discurso proferido em junho de 1964, dois dias antes de 
assUmir-a Secretaría do Interior e Justiça, porque, sendo Deputado e 
tendo sido cOnvidado para exercer a Secretaria do Interior e Justiça, 
depois do Movimento de 1964 e depois que o Goverrio dO Estad-o 
entrara numa grave crise, mas que se reorganizava mediante o in~ 
gresso de vá-rios novos Secretários de ES-tado, inclusive o ingresso do 
Partido Libertador, que havia contribuído de maneira decisiva 
para a eleição do Go\'ernador, mas que não integrava o Governo em 
virtude de determinado fato ocorrido ao tempo da sua constituição, 
tendo ingressado, naquele momento, dois representantes do partido 
Libertador, um deles, o hoje Senador pelo Rio Grande do Sul, 
entendi, Sr. Presidente, de ocupar a tribuna da Assembléia para dizer 
alguma coisa. Como eu, por várias vezes, havia Criticado o Governo 
do Estado e, como gosto sempre de deixar as coisas limpas, disse ao 
Governador, quando aceitei o convite, que me foi transmitido pelo 
Presidente do Partido Libertador, Dr. OrlandO da Cunha Carlos e 
pelo então Chefe da Casa Civil, Dr. João Leitão de Abreu, hoje 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, disse eu ao Governador qUe, 
tendo eu feito críticas e muitas críticas ao seu Governo, e que, 
perdoasse-me S. Ex•, delas não tinha me arrependido, não tinha-me 
convencido da sua improcedência, me parecia conveniente, para dei­
xar a Casa em ordem, que, antes de assumir a Secretaria dissesse à 
Assembléia esta coisa tão simples, que quando homens públicos 
usam, que é a franqueza, que é a clareza, que é a objetividade, 
sempre serve para alguma coisa. 

Disse eu ao Governador: Governador, penso ir à Assembléia- e 
peço a sua Hcença, para dizer isto: "Critiquei o seu governo; voltaria 
a fazê-lo ~e os mesmos erros fossem praticados". Foi o que fiz, Sr. 
Presidente, na Assembléia, falando à Assembléia, quando disse o 
seguinte: "Fiz críticas ao Governo e - como disse ao ilustre 
Governador d~ Estado, aliás com a sua compreensão e, digo mais, 
com o seu apo1o - voltaria a fazê-los se o tempo desandasse e se as 
coisas por mim criticadas viessem a repetir-se". 

Quando se procede assim, Sr. Presidente, se pode comparece! 
tranqUilamente perante qualquer plenário e em qualquer ocasião, 
{Palmas.) como tenho a honra de fazer agora, ao mesmo passo que 
agradecer as palmas expressivas da solidariedade dos meus 
companheiros de bancada. 

Encerro, Sr. Presidente, voltando a uma cláusula, mínima, mas 
nem por isto desimportante, das declarações que me forçaram a 
apelar delas para a opinião do meu País em nota - que também 
acrescentarei para compor o quadro, embora a tenha praticamente 
lido, embora com interrupções - uma cláusula em que o ilustre 
General João Baptista de Figueiredo diz assim: 

-"Olhem, o Brossard quando estava do nosso lado, em 
1964.'" 

Entendo de dizer, Sr. Presidente, duas palavras, opor uns embar­
gos, que seriam mais declaratórios, a esta sentença: ..... quando esta­
va do nosso lado ... " 

Prefiro dizer, Sr. Presidente, então, como agora, estou ao lado 
das mi~!tas idéias: bendita a deserção daqueles qUe abandonam as 
delícias âo poder e as suas facilidades, para percorrerem os âsperos 
caminhos da Oposição! 
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Encerro este discurso, que foi par.ã. mim totalmente imprevisto e 
muito mais longo do que eu poderia supor,lembrando estas palavras 
que tantas vezes tenho recordado para mim mesmo. Palavras de um 
grande brasileiro, de um grande democrata, de um grande Senador 
mas, acima de tudo, de um grande homem. Palavras de Milton Cam­
pos: 

"A fidelidade aos prirtcfpios é-O- úflico meio de evitar que 
o homem público adote, passivamente, as idéias de sua posi­
ção,_ em vez de, como lhe compete, tomar sempre a posição 
das suas idéias." 

Sr. Presidente, quero crer, intimamente penso assim, posso di­
zer, perante esta Casa e perante o Brasil, que as minhas idéias é que 
indicam as minhas posições. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. PA UL,O 
BROSSARD EM SEU DISCURSO: 

"O último dos membros da ARENA, cronologicamente, mas 
nem por isto o menos ilustre, Generãl ioão Baptist-a Figueiredo, deu 
longa entrevista à Folha de S. Paulo, na qual pôde exibir suas qualida~ 
desde intelectual, condição que, faz pouco, reivindicava em entrevis­
ta à Isto E. 

Dignou-se S. Ex' de referir-se aQ Senador pelo Rio Grande do 
Sul, hoje líder do MDB no Senado, e o fez nestes termos: 

Folha- O Sr. tem razão nesse ponto, há muitos democratas 
fantasiados... -

Figueiredo - "Olhem o Brossard, quando estava do nosso la­
do, em 1964, era Secretário de Justiça- do Rio Grande do Sul, ele que­
ria invadir a Rádio Guaíba. Houve uma pendência lá: a Justiça deu 
ganho de causa à emissora e o Brossard desconheceu a decisão da 
Justiça e mandou a Polícia invadir a Râdio duaíba. Hoje, pede 
democracia plena". 

Provindo a sentença do Príncipe herdeiro desta sereníssima 
República, e divulgada por grande órgão da imprensa brasileira, 
exerço o direi_fo de dela apelar para a opinião do Pais, dizendo: 

L é falso, absolutamente falso, que o hoje Senador pelo MDB e 
Líder da Oposição no Senado, quando Secretário do Interior e Justi­
ça do Rio Grande do Sul, tenha querido invadir a Rádio Guaíba; 

2. é falso, absolutamente falso, que a Rádio Guaíba tenha tido 
qualquer pendência judicial que envolvesse o então SecretáriO do 
Interior e Justiça; 

3. em conseqüência, é falso, absolutamente falso, que a Justiça 
houvesse dado ganho de causa à Rádio Guaíba contra o Secretário 
do Interior e Justiça; 

4. por conseguinte, é falso, absolutamente_ falsq, que o então 
Secretário do Interior e iustiça, houvesse desconhecido decisão da 
Justiça; 

5. é falso, absolutamente falso, que o Secretário do Interior e 
Justiça tivesse mandado a Polfcia invadir a Rádio Guaíba; aliás, nem 
a Polícia estava $Oh suu.s ordens . 

••• 
Como nào devo supor que o General João Baptista Figueiredo 

tenha feito essas declarações de mâ fé, só me resta registrar o espanto 
por terem elas partido do Chefe do SNI, pois se as informações do 
SNI forem desse teor, pobre do Governo, que delas se serve, e pobre 
do País, que mantém um serviço inepto. E no caso, tanto mais grave 
é a falsidade e mais graúda a inépcia quando os supostos fatos atri­
buídos ao então Secretário do Interior e Justiça, hoje Senador pelo 
RS, seriam públicos, e poitarito~ de aferição fáCil, e não teriam sido 
obtidos por ilações, indícios ou ocasionais interceptações telefônicas. 

Enquanto fui Secretário de Estado, meados de juOho e meados 
de dezembro de 1964, houve um caso judicial envolvendo ato meu. 

Uma empresa de televisão, que nada tem a ver com a Rádio 
Guaíba, fez exibição de filme e representação ao vivo num programa 
denominado "show de no tidas Admirai"; que, tendo chocado a opi­
nião pública, por atentatóría à moral e bons costumes, motivou a 
abertura de Processo Administrativo n9 515/64; 

intimada, ofereceu defesa~ 

o Diretor do Departamento competente, na forma da legislação 
em vigor, entendeu de aplicar a pena de suspensão da TV por 24 ho­
ras; 

inconformada, a empresa recorreu à instância superior, o Secre­
tário de Estado; 

este, nos termos da lei, e cumpridas pontualmente todas as for­
malidades processuais, em despacho fundamentado, negou provi­
mento ao recurso, confirmando, desse modo, a decisão de primeira 
instância, e, esgotada a controvérsia na esfera administrativa, arde-~ 
nou o seu cumprimento; 

o Diretor-Geral do Departamento de Fiscalização dos Serviços 
de Diversões Públicas, acompanhado pelo Chefe de Fiscalização, 
por escrito, e mediante recibo, fez a intima"ção; --

a decisão do Secretário foi publicada, bem como- noticiada a inti­
mªção tietívada, Correio do Pov9, 24. VII. ~. p .. 9; 

Inconformada. a empresa impetrou maridado de segurança, mas 
o fez contra o Diretor do Departamento, e portanto perante Juiz de 
Di~Cito, embura a decisão C:~cqUenda fosse do Secretário e, compe­
tente, por conseguinte, o Tribunal de Justiça; 

o Juiz de primeira instância, embora viesse a reconhecer sua in­
competência, remetendo os autos ao Tribunal de Justiça, concedeu a 
liminar; -

deferindo requerimento do Procurador-Geral do Estado, o De­
sembargador Presidente do TJ, J.oão C!ímaco d.~ MeUo Filho, decla­
rou sem efeito a liminar concedida pelo juiz incoffipetente; 

no TJ o fl!ito. Mandado de Segurança n<:> 618, foi distribuído ao 
Desembargador Manuel Brustolone Martins, que concedeu a limi 
nar, porque a segurança poderia tornar-se ineficaz se viesse a ser con­
cedida após a execução da decisão administrativa, e cuja ilegalidade 
era argUida; -

intimado da decisão do Desembargador relator, o Secretário lhe 
deu imediata e integral cumprimento, ao suspender a execução da pe­
nalidade; 

em dois dias, antes, portanto de esgotado o prazo legal, as "in­
formações" foram prestadas pessoalmente pelo Secretário; 

processado o feito, em sessão plenária de 31 de agosto de 64, o 
TJ indeferiu o mandado de segurança por 20 votos a 1, reconhecen­
do, desse modo, a legalidade do ato do Secretário; entre os votos ven­
cedores contavam-se os dos então Desembargadores Eloy José da 
Rocha, Carlos Thompson Flores e Pedro Mufioz, depois Ministros 
do STF, um deles seu antigo Presidente, outro o seu Presidente atual; 

após -a decisão do Tribunal Pleno, foi executada penalidade, 
cujo cumprimento fora·suspenso pela liminar do relator, e a estação 
permaneceu fora do ar 7 horas e 43 minutos; - - --- -

~m nenhum momento houve qualquer interferência pofíciaL 
o-General João Baptista de figueiredo pode continuar a dar 

entrevistas e nelas exibir suas altas prendas de intelectual; convêm, 
quiçá, que continue a dá-las; mas não falte com a verdade, pois se 
recomenda mal e muito mal à opinião do País." 

__ Correiodo Povo -24 de julho de 1964 

FORA DO AR DURANTE O DIA DE HOJE 

SECRETÁRIO DO INTERIOR SUSPENDEU A 
TV GAÚCHA POR VINTE E QUATRO HORAS 

Está suspensa durante todo o dia de hoje, a TV Gaúch-a, canal 
12, por decisão do Deputado Paulo Brossard de Souza Pinto, 
Secretário do Interior e Justiça do Estado, e em decorrência, ainda, 
da apresentação ao vivo, dia_ 8 do corrente mês, de uma moça vestin­
do o já tão famoso "monoquini". Naquela ocasião, abrira o Secretá­
rio prazo para que a Emissora produzisse defesa, o que foi feito. Pa­
ra maior esclarecimento do assunto, publicamos abaixo o texto da 
decisão do Secretário do InteriOr e Justiça: 

I- Examinei demorada e cuidadosamente o Processo n<:> 515-
64, originário do Departamento de Fiscalização dos Serviços de Di­
versões Públicas, resultante do auto de infração lavrado contra a Rã­
dia e Televisão Gaúcha S.A., qüe vem iO meu conhecimento por via 
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de recurso. A decisão recorrida suspendeu por 24 horas a "TV 
Gaúcha- Canal 12" por haver esta, no programa .. Shaw de Notí~ 
cias Admirai" de 8 de julho, infringido preceitos que disciplinam "as 
exibições de Televisão", ao exibir, em filme e ao vivo, "maiô" em 
que a modêlo aparece mais ou menos desnuda. 

O recurso encontra amparo em lei e foi tempestivamente in~ 
terposto (artigos 99 e 100 do Regulamento do DFSDP). 

II- O fato que motivou o auto de infração- exibição de "mo­
noquini" através de filme e ao vivo - é certo e está j)rõvado. 
Atestam-no os registras da imprensa, por vêzes ilustrados; e a 
própria recorrente o confessa, sem reservas, nem reticências. 

lli -Em linha de preliminar alega a recorrente que o programa 
"Shaw de Noticias'' é «um jornal diferente", e como tal sujeito 
exclusivamente à Lei de Imprensa. 

Não procede a alegação. A Lei de Imprensa regula a liberdade 
de imprensa, da imprensa propriamente dita, da "imprensa impren­
sa", a publicação e circulação de jornais e periódicos. Assim, abusos 
cometidos através do rãdio, meio pelo qual também se difunde o pen­
samento, caem sob as disposições do Código Penal, não da Lei de 
Imprensa, embora se tenha convencionado chamar o rádio de 
.. imprensa falada", o que, aliás, é uma contradiria in adjectu. 

IV- A Lei de Imprensa não pode custodiar a televisão para exi­
mir-se esta da censura e fiscalização. Descabe por inteiro a alegação 
da recorrente neste particular. 

V - De outro_ lado, explica-se que isto o·corra porque a televi­
são, como a radiofusão sonora, ao contrário da imprensa, depende 
de concessão, autorização ou permissão do poder público, constituí 
um serviço público concedido, permitido ou autorizado. 

Como todo serviço público está sujeito à fiscaUzação e deve 
atender os objetivos a que legalmente se destina. 

Os co_ncessionãrios desse relevante serviço - a radiofusão em 
muitos países democrãticos é monopólio do Estado, que a adminis­
tra de forma impessOal e sem finalidade lucrativa - têm altos deve­
res para com a sociedade, deveres que não podem ser inferiores aos 
fins lucrativos da empresa concessionária. 

Releva notar, aliás, o que preceitua o Código d_e Telecomunica­
ções, artigo" 38, letra "d": "".os serviços de informação, divertimento, 
propaganda e publicidade das empresas de radiodifusão estão 
subordinados às finalidades educativas e culturais inerentCs à radio­
difusão, visando aos superiores interesses do Pafs". 

VI -Assim, se a notícia vale muito, se ela se resume., segundo 
um autor citado pela recorrente, em "sexo, dinheiro e crime", o 
que, aHãs, é muito discutível, para não dizer inaceitável, de modo 
algum a notícia pode se sobrepor aos fins a que se destina o serviço 
púbtico da radiodifusão. Destarte pode ser totalmente proscrito o 
noticiário e, mais ainda, a exibição de documentário referente a cri­
me, por exemplo. Não é exato, portanto, que toda e qualquer notí­
cia, pelo fato de sê-lo, possa ser difundida pelos serviços de radiodifu­
são sonora ou não. 

VIl- Isto porque, convém se observe desde logo que o fato que 
embasa este processo não se constitue própriamente na veiculação de 
uma "notícia", nem sequer na divulgação de "entrevista'' como ale­
ga a recorrente. 

A notícia consiste no relato objetivo de algo que aconteceu ou 
na referencia a alto que está por suceder. A entrevista, por sua vez. 
não é mais que a exteriorização do pensamento em resposta a pergun­
tas formuladas. No caso, além da .. notícia" referente a0 lançamento 
de determinado tipo de "maiô" e além da "entrevista" na qual foi 
emitida opinião sobre o modelo lançado, houve ainda a sua exibição 
através de filme. Ora, a exibição de filme estâ sujeita a censura. E 
quando isto não bastasse, além da notícia, da entrevista e do filme, 
verificou-se ainda a representação ao vivo do novo tipo de vestimen­
ta para praia. A exibíçào humana não é notícia, mas representação 
viva. Não houve, por conseguinte, apenas "notícia" e "entrevista", 
comõ alega a recorrente, mas exibição e representação animada. 
Uma pessoa exibiu, mediante remuneração ou graciosamente, não 
importa indagar, ostentando a vestimenta, tão econômica em fazen-

da, que deixa sem vestir algumas partes do corpo da mulher que o pu­
dor aconselha e os nossos hábitos querem resguardadas. 

VIII - Destarte, mesmo quando a Lei de Imprensa fosse a regu~ 
\adora do .. noticiário" televisionado, o que a.dinito apenas para 
argumentar, ainda aí não prosperaria a alegação, dado que de "notí­
cia", ln casu, não se trata, nem de "entrevista", mas de representa~ 
ção, exibição ou "Shaw", o que fora de qualquer dúvida razoável é e 
estã sujeito a censura. 

IX - Rejeito, portanto, a preliminar de incompetência argUida. 
O Departamento de Fiscalização dos S_erviços de Diversões Públicas 
é competente para apreciar a espécie. 

X- Alega ainda a recorrente que a censura se tem omitido nes­
tes assuntoS e chega a sustentar que, passados seis meses sem que o 
programa em referência tenha sido censurad_o, haja se "transforma­
do em letra morta" a norma que disciplina a espécie. 

XI -Tendo assumido há um mês a Secretaria do Interior e Jus­
tiça, não possuo elementos para ajuizar se a censura se tem omitido 
no exercício de suas atribuições e no exato cumprimento dos seus de­
veres. Se isto ocorreu, porém, tal fato, lamentável e censurável, não 
teria a virtude de derrogar norma escrita. Eu lugar algum do mun­
do, mesmo naqueles países onde o direito consuetudinário é mais 
pujante, o decurso de alguns meses de inobservância desta óu daque­
la norma teria a virtude de transformar a regra de direito "em letra 
morta", como pretende a recorrente. 

xrr - Recolho, porém, a alegação como uma advertência e 
uma colaboração, A censura deve, e esta é a minha ordem, que, de 
resto, é menos minha que da lei, a censura deve desempenhar suas 
atribuições de maneira pontual e exemplar, tal é a sua responsabilida­
de social, a fim de que as leis se não transformem "em letra morta", e 
tal não venha a ser alegado quando se pretende apenas a observância 
das normas jurídicas vigentes. 

A este respeito, o Secretário do Interior e Justiça, cumprindo o 
seu dever legal, dará ao serviço de censura todo o seu apoio. 

XIII- Seria em verdade constrangedor que voltasse a dtzer~se 
que a lei se transformou .. em letra morta" porque o serviço público 
deixou de funcionar. 

XIV - Alega por fim a recorrente que o .. Shaw de Notícias 
Àdmiral" no dia 8 de julho, data da ocorrência, foi ao ar em hora 
adiantada da noite, quando o assistia apenas um "público adulto", 
por isso mesmo capacitado para entender o "monoquini". Menos 
maL Muito mais grave teria sido a infração se cometida em horário 
menos avançado. A repercussão do caso, porém, demonstra que o fa­
to alegado se atenua, nem remotamente exclui a responsabilidade da 
TV. 

Aliás, outro tivesse sido o horário, a penalidade teria de ser, 
necessariamente, mais pesada. A benignidade da sanção já levou em 
conta o horário em qué a representação do monoquini foi executada. 
Deste modo entro a considerar a alegação feita por derradeiro. 

XV- Por derradeiro postula a recorrente que, rejeitada a preli­
minar de incompetência, seja amenizada a penalidade, em variantes 
que sugere, a transformação da suspensão em multa ou a suspensão 
apenas do programa no curso do qual a exibição e representação fo~ 
ram feitas. 

Refleti sem pressa sobre o delícado problema·e concluí que a 
sanção foi acertada e adequada. Aliás, o artigo 104 do Regulamen­
to estabelece a suspensão de 1 hora e 90 dias (ou sejam ... 2.160 ho­
ras). A suspensão foi de 24 horas. Ninguém poderá asseverar seja 
exagerada a suspensão por 24 horas, tanto mais quando foi profunda 
::1 repercussão do fato, em todas as camadas sociais e na. vasta área 
coberta pela televisão, circunstância que· deve ser devidamente consi­
derada. 

XVI - Isto posto, mantenho a decisão que suspendeu por 24 
horas a "TV Gaúcha- Canal !2" por haver exibido, em filme e ao 
vivo, com infração dos regulamentos do serviço competente, no 
"Show de Notícias Admirai" de 8 de julho; a apresentação em filme 
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e a representação ao vivo de modelo de vestimenta que, segundo os 
nossos costumes, ofende "a moral familiar, pública, ou os bons cos­
tumes", para repetir a linguagem do Código de Telecomunicações. 
Intimada a recorrente, determino se cumpra esta decisão, suspenden­
do-se a "TV Gaúcha" durante as 24 horas do dia 24 de julho. 

Intime-se. 
Porto Alegre, 23 de julho de 1964.- Paulo Brossard de Souza 

Pinto, Secretário do Interior e Justiça. 

ESTADODORIOGRANDEDOSUL. 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

CERTIDÃO 

Certifico que reveri.do os autos do Processo Admin-istrativo 
nQ 515/64, da Secretaria de Estado dos Negócios do Interior c Justi 
ça, em tramitação por esta Procuradoria-Geral, neles encontrei, à 
folha noventa (90), o documento do seguinte teor: .. Fui intimado e 
recebi cópia da decisão do Senhor Secretário do Interior e Justiça 
lavrada no Processo n~' 515/64 e que confirmou a decisão de primeira 
instância que suspendeu, por 24 horas, a "TV Gaúcha-Canar 12". 
por infraçào ao Regulamento do DFSDP, 23 de julho de 1964. C. _ 
Martins." Era só o que se continha no referído documento, ao qual 
me reporto, certifícarido em razão de meu cargo. Procuradoria-Geral 
do Estado. em Porto Alegre, 24 de julho de 1964. Eu, 

Secretário da Procuradoria Geral do Estado. 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Of. n•69f64-CV-I. 
Porto Alegre, 25 de julho de 1964 

A Sua Excelência 
O Senhor Doutor Paulo Brossard de Souza PintO, DD. -Secretário de 
Estado dos Negócios do Interior e Justiça. 
NfCapital. 

Senhor Secretário. 

Para os devidos fins, comunico a Vossa Excelência que,-nesta 
data, concedi a liminar suplicada pela Rádio e Televisão Gaúcha 
Sf A, em mandado de segurança impetrado perante este Tribunal, 
para o fim de suspender o ato de Vossa Excelência que, em grau de 
recurso, manteve a punição aplicada à impetrante. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos de 
minha estima e elevada consideração. - Manoel Brustoloni Martins, 
Relator. 

RIO GRANDE DO SUL 
GOVERNO DO ESTADO 

Porto Alegre, 27 de julho de 1964. 

A Sua Excelência o Senhor Desembargador Manoel Brustoloni 
Martins, 
Relator do Mandado de Segurança n'i' 618. 

Senhor Desembargador, 

Apresso-me a responder seu Oficio número 69-64, prestando as 
informações relativas ao Mandado de Segurança número 618 im­
petrado pela Rádio e Televis~o Gaúcha S/A, Informo, outros­
sim, que a liminar concedida por Vossa Excelência, como era de meu 
dever, foi imediata e integralmente observada. 

Deus guarde a Vossa Excelência. - Paulo Brossard de Souza 
Pinto, Secretário do Interior e Justiça. 

MANDADO DE SEGURANÇA N• 6I8 

Relator o Desembargador Manoel Brustolonl Martins 

INFORMAÇÕES DO SECRETÂRIO DO INTERIOR E 
JUSTIÇA DEPUTADO PAULO BROSSARD DE SOUZA 
PJNTO. 

1. Exibindo através de filme, aliás, apreendido, e apresentando 
ao vivo uma pessoa trajando o denominado "monoquini", «maiô'' 
em que a modelo apareceu mais ou menos desnuda, a ímpetrante não 
se limitou a veicular uma •·notícia" ou obter uma "entrevista", como 
alega, mas fez uma exibição de filme, e realizou uma representação 
animada, ambas sujeitas à censura. 

2. O fato que motivou o auto de ínfração e o conseqUente 
processo administrativo,- apresentação de "monoquini" através de 
filme e ao vivo - ê certo e a impetrante o confessa no item primeiro 
de sua petição. Ela reconhece também que praticou a exibição e ope­
rou a representação, chamando-as, respectivamente, "notícia" e 
"entrevista", à revelia da necessária censura, o que constitui infração 
das normas jurídicas vigentes. 

3. Exibindo o filme e promovendo a representação ou .. show" 
com infração aos preceitos regulamentares, a impetrante - como 
empresa radiodifusora - a televisão é uma modalidade da 
radiodifusão - se sujeitou às sanções administrativas previstas no 
regulamento que ordena o serviço de censura, e que decorrem do 
"poder de polícia'', inerente à autonomia dos Estados-membros. 

4. Com efeito, federal ê apenas a polícia marítima, aérea e de 
fronteiras, nos termos do artigo 5'i', VII, da Constituição. Os restan­
tes serviços de polícia são do Estado, portador que é de "todos os 
poderes que, implícita ou explicitamente, não lhes sejam vedados por 
esta Constituição", como preceitua o § I 'i' do artigo 18 do Pacto 
Federal. {1

) 

5. Outrossim, o "poder de polícia" ê inerente a toda organiza~ 
ção governamental, corresponde ao direito de preservação própria 
nos indivíduo, exprime "o instinto da própria conservação, 
característico de todas as criaturas viventes", constitui uma função 
essencial da vida em todos os governos autônomos, como doutrina 
Ruy Barbosa (Ação de lndenização, Recife, 1915, Parecer de 28 de 
abril de 1915, n<:> 5, p. 45), e como se lê nos CorpuS Juris Secundum: 
"lt corresponds to the right of self-preservation in the individual, 
and is un essential e/ement in all orderly governments" (CJS, v. 16, 
Constit'ucional Law,§ 175, p. 895). -

Por isto Magrath observou que o poder de polícia é "um poder 
essencial a toda noção de governo, ingênito à sua natureza, e:dste 
independentemente de menção constitucional" (Police Power, Cyclo­
pedia of American Government, v. II, p. 706), lição que se encontra 
expressa igualmente no Corpus Juris Secundum: ..... the power exists 
without any reservation in the constition, being founded on the duty 
of lhe state to protect its citizens and provide for the safety an good: 
arder of society" (op. cit., v. 16, § 175, p. 893 e 894). Isto porque, e a 
lição ê de Ruy, o poder de polícia é um "poder orgâilico, elementar, 
fundamental, a que estão ligadas as exigências capitais de conser­
vação da sociedade, em cada uma das circunscrições, nas quais se 
divide e subdivide politicamente o país" (op. cit., n'i' 9, p. 47). 

Segundo a jurisprudência norte-americliri8. -.. al rights are held 
subject to the police power of the State", lição que Ruy reproduz ao 

(I) Censura teatral. Represenl:u;;ão de pe~a julgada incom·eniente por autoridades esta· 
du;~is. Proibi~ão. Se possível. não obstante a aprovação por autoridades federai~. 

Censura o::incmatográfic;~ e teatraL Se pode ser exercida cumulativamente pela União e 
pelos btadu ... Inteligência do artigo 18, § 19. du Constituição Federal de 1946. 

Reservando a Constituição Federal aos Estados(§ 19 do artigo IB) todos os podere~ 
que, implíd101 ou e~plicitamenle. ela mesma lhes não tenha vedado e não ha~endo, nJ. Con~· 
titui~ào vigente, preceito algum que vede uos Estados o poder de polícia ~obre as divcrf.<ies 
póhfi..:;~s. podem as autoridades estaduais exercer as censuras cinematográrka e teatr;~l. sem 
prejuito de i~u;~l compeJi:ncia das federais. 

2! Câmara Cível do Tribunal de Justiça de São Paulo, dcC'hilo unãnlml', 18 dC de~em· 
hro de 1956. Rclalor v Desembargador Paulo Barbo~a. 

Revisla dos Tribunais. v. 264. p. 399. 
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dizer que '"""todos os direitos se consideram submetidos ao p_od_er de 
polícia do Estado" (op. cit., n'i' 15, p. 50). --

A idéia de que o poder de polícia se destina a proteger a saúde, o 
sossego e a moralidade pública, aparece em todos os autores. Assim, 
por exemplo, Tucker: " ... to guard its morais, safety, health, arder ... " 
(Cyclopedia of Law and Procedure, v. 8, p. 863); ou Freund: "the 
ex.ercise of the police power for the protection of safety, arder, and 
morais, constitutes the police in the primary or narrower sense of the 
term" (The Police Power, Public Poticy and Constitutional Rights,' 
1904, § 10, p. 7}. No mesmo sentido é o ensinamento de Ingersoll: ••o 
verdadeiro objeto do poder de poHcia consiste em preservar a higie­
ne, a moral e a segurança da comunidade. "The true purpose of the 
police power is the preservation of the health, moral, and safety or 
the community" (Cyclopedia of Law and Procedure, v. 28, p. 693). :t. 
~de hoje o monumental Corpus Juris Secundum, onde se lê, como re­
gra axiomãtica, ••the police power may be exerted to preserve and 
protect the pÜblic morais, as by regulating or prevening such acts, 
practises. and occupations as are in themselves immoral or indecent, 
or as have a tendency to promote immorality and indecency. The 
state may destroy whatever ~ends to undermine public morals, and, 
acccordingly, it is within the police power of the state to -provide for 
the forfeiture, or even lhe destruction, ofillegal instrumentaHres used 
in the perpetration of an offense in violation of criminal statutes" 
(op. cit., § 186, p. 823 e 924). 

Como doutrina Freund, em seu livro clâssico sobre a matéria, 
caí sob a ação corretiva ou preventiva do poder de polícia o exercícto 
abusivo dos direitos individuais, abusos que resultam, freqUentemen~ 
te, da imperícia, da negligência, da imprudência, ou da falta de escrii~ 
pulos no exercício desses direitos, - '' ... the abuse of these rights no 
the part of those who are_ unskilful, careless or unscrupulous" (op. 
cit., § 8, p. 6). 

6. Inclusive para resguardar a moralidade pública e os bons 
costumes, para proteger-se contra o exercício inescruPúloso de direi­
tos individuais, o Estado exerce o poder de polícia, que lhe é inerente. 

7. No Rio Grande do Sul o seniço de censura, que é um dos 
modos pelos quais o Estado exercita o seu "poder de polícia", e de 
incumbência do Departamento de Fiscalização dos Serviços de 
Diversões Públicas, subordinado à Secretaria do Interior e Justiça, 
Departamento que é disciplinado pelo Regulamento apr9vado pelo 
Decreto n~' 2.109, de 22 de outubro de 1946, baixado nos termos do 
Decreto-lei n'i' 1.183, de 25 de setembro de 1946. (2) _ _ __ 

A competência estadual, no caso, é inequívOca, pois resulta da 
organização federal brasil~ra, que reservou aos Estado_s todos os po­
deres que, implícita ou explicitamente, não lhes foram vedados pela 
Constituição (v. João Didonet Neto, Revista Jurídica, v. 63, p. 20 e 
25}. E o governo está decidido a exercer e defender as prerrogativas 
que a Constituição Federal outorga ao Estado. Por certo tambêm 
aos Poderes Legislativo e Judiciârio. 

8. Pelo Decreto mencionado, artigo 81', "ficam sujeitas ã prévia 
autorização e fiscalização posterior do Departamento de Fiscaliza­
ção dos Serviços de Viversões Públicas: Xll - as exibições de 
televisão n: 

oe outro lado, dispõe o artigo 91', que nenhum filme poderá ser 
exibido ao público sem o vistq do Departamento de Fiscalização dos 
Serviços de Diversões Públicas, no respectivo certificado de aprova­
ção fornecido pelo Serviço de Censura ... § l~' O visto autoriza a exibi­
ção do filme em todo o território de Estado, isentando de qualquer 
outra censura ou pagamento de novas taxas durante o período de sua 
validade", norma que é reafirmada no artigo 66: "ficam expres­
samente dependentes de aprovação prévia, indispensável sob 
gualquer alegação, IV- a projeção de filmes ciMmatrográftcos''· 

Outrossim, prescreve o artigo 24: udependerio de censura prévia 
a autorização do DFSDP: VIII - as propagandas e anúncios de 
qualquer natureza, quando ... realizados em trajes .•• fora do comum". 
(') 

O artigo- 25, por- sUa vez, complementa a regra anterior: "será 
negada a autorização sempre que a representação, exibição ou 

transmissão radiotelefônica: a) contiver qualquer ofensa ao decoro 
público; d) divulgar ou Induzir aos maUs Costumes". 

Estabelece, outrossim, o artigo 45, "ficam sujeitas às formalida­
des da censura e conseqüente aprovação de programas as funções 
públicas promovidas por quem quer que seja, sob a forma de 
divertimento, ainda quando gratuitas e em ambiente que não sejam 
casas de diversões públicas". 

Além do mais, reza o artigo 50, "para todos os efeitos relativos à 
censura os responsáveis pelas irradiações por meio da radiotelefonia 
ficam equiparados os empresários teatrais". 

Os espetácUlos de televisão, aliás, se equiparam, para os efeitos 
de censura e fiscalização, aos espetâcutos públicos, nos termos do 
artigo 68, VIII - "os espetliculos públicos de qualquer natureza, 
pagos ou gratuitos, que embora não estejam discriminados nos 
números anteriores, constituem divertimento público, desde que a sua 
realização proporcione vantagens ou lucro, direto ou 
indiretamente". (4) 

9. Ademais, conforme o artigo 101, "a inobservância de 
qualquer dos dispositivos deste Regu.lamento sujeitará o infrator à 
multa de Cr$ 100,00 a Cr.S 5.000,00, elevada ao dobro na rei:ncidên~ 
cia". 

O artigo 104, por sua vez, contém a regra especítíca aplicada à 
impetrante: "às companhias, sociedade ou empresas radiodifusoras 
(estações de rádio) poderâ ser aplicada, alternativamente, a multa ou 
a pena de suspensão por uma hora a noventa dias". (5) 

(2) Acórd;'io uminlml" dacg, 3• Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grand~ do 
Sul. Rd~1tor o Sr. Oesembaq;ador Elo)" José da Ro~h•: 

"O Oerurtumento de Fiscalização dos s~rviços de Diversões Públi_cas,_ do_ Estado. ex.er· 
..:c. no tocante a diversões rllblicas, o poder de polícia. mediante licença, autorinç;'io. 
lisca!iaçiio oueensurn. como se verifica. entre outros. dos artigos 19, s~. 99, !O e§§ 19 e 2t, e 
16 do decreto c~tadual n' 2.109. de 22 de outubro d~ 1945. Nilo existe JnconstitudonaHdade 
nesse poder, cm face do regime federativo braslldro. Aos Estados se reservam todos os pode· 
n:s que. implícita ou exrlicitumcnte. não lhes sejam vedados rela Constituição Fed~r::li -
artigo 18. § 1•. Ainda sob o asrecto de defesa e proteçao da sa.iide, ou sob o da edu_caç~o 
nacional, a cnmretência legblativa federJ.l não e;o;clul a legislação estadual surletlv<.~ ou 
complementar- artigo 6'"". 

(3) Decreto n' 51.134. de 3 dt agosto de 1961 

Regula o~ progromus de teatro e diversões pUblicas através do nidio e da tele· 
visão, o funcionamento de alto.falantes, e dâ outras rrovid~ncias. 

O Presidente da RepUblica. usando dus atribuicões que lhe confere .o artigo 87. n' I. da 
Constituiç-lo, e 

Considerando que os ·•cspetáculos e diversõe.~ p-úblicas"" cstào na dependênci<.~ da 
censura rr<:via. como preceitua o§ s~ do artigo 141 da Constituicão Federal: 

Consideramlo que- c:>Sa censura ii dt compl"tência dos F.stado~. n~ form~1 do§ I•' do artil!o 
18 da Lei Bâsica d• República: 

Considerando que os "serviços de radiodifu~ão. que abrangem os servi~os de 
radiocomunicação por mei() de cmis$Õ(;:S sonoras ou de td~>isiio, !em finalidade- cducatha. 
que poder:i ser c-ultural ou meramente recreativa e ~o considerado~ de interesse nacional". 
n•H precisos termos dos artigos I~ e 2? do Decreto n? 29.783. de 19 de julho de 1951: 

-Considerando que. de acordo com o§ 4~ do artigo 128, do Decreto n~ 17.94~·A. de 12 
de outubro de 1927 (Código de Menores), são rroibidas representações perante menores de 
18 anos que fucum temer a in!luC:ncia prejudicial sobre o desenvolvimento moral e intelec· 
tua! ou fisico, c possam eJ:.citar-lhe perigosamente a fantasia, despertar instintos m;.tus c 
doentios. corromper pela força de suas sugestões: 

C"onsidtrando a sen.~hel in!luénda dos programas d~ r:idio e dt ld~\bàu no ambi~nte fami· 
li ar, na orientacilo dos rosluml"S. c, prin<.>ipalmc-nt<.', nn formação du canitcr daju>~ntud,•: 

C\msiderando que, de acordo .:om o Decreto-lei nümc!"() 3.688. de 3 de outubro de 
19~1 • ..:on>titui contravenção penal a perturbação do trabJ.Iho ou do !>O!>sêgo alheio com 
abuso de instrumentos sonoros, c. assim o funcionamento de alto-falantes deve ser disci­
rlinado atravês de normas adequadas. 

DECRETA: 

ArL I?- Os programas de l".~p<.>hh•ulos l" dh<.>rsõcs püblka~- reça~ teatrais, novdus. 
csquctes. quadros e semelhantes- dco.tinados o r:idin c tck1i~~~~. de>crão em t•ad~ E .. tado. 
Distrito Federal~ T~rritôrios ser submNidus ~ c<.>nsura pré> ia d:1~ auwridudt·' incumbid~~ da 
fisc:diz~çiio, controle l" llccnd•mtnto de~w Sl"tor dl" uti>idad\" artr~tlca"". 

"Art. 4~. Nos programas de telcv!do, é tenn!nantementl" proibida a aprutnt•ção de artis­
tas cm trajes mt-nores, ou dt maiô5 ••• " 

(4) A comrcti:ncia e~tadu:1l é reconhecid;l, ··~plidtam~nl<'• no Decreto Federa! 
n~ S1.13~.de.ld~agustade1961, 

J)) O artigo 104\lo Decreto Estadual n• 2.109 r<!rmdur, ·ipfi.' l/nrri.~. o artigo 119 do 
Dc~rel<l F~deral n~ 20.493. 
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Ora, como é sabido, técnica e legalmente - a lei é expressa a 
respeito - a televisão é uma das espécies da radiodifusão (Lei n'i' 
4. t 17, de 27 de agosto de 1962, artlgo 5'i', d, e artigo 32; Dalloz, 
Rêpertoire âe Droit Public et Administratif, 1959, verb" radíodii­
fusion télévision", v. II, p, 652e segs.). 

lO. Outrossim, preceitua o artigo 99: "'ao Diretor do 
Departamento de Fiscalização dos Serviços de Diversões Públicas 
compete a imposição das penalidades previstas neste capítulo" e, nos 
termos do artigo 100, "das imposições de penalidades e demais deci­
sões proferidas pelo Diretor do Departamento de Fiscalização dos 
Serviços de Diversões Públicas caberâ recurso para o Secretário de 
Estado dos Negócios do Interior". (~) 

II. Foi o que ocorreu com a impetrante. Desnecessário serâ 
dizer que a lei foi pontualmente observada: lavrado o competente 
auto de infração, artigo 111; a penalidade imposta pelo Oiretor do 
DFSDP, mediante portaria, artigos 98 e 112; autuada a portaria, 
com o respectivo auto de _infração, foi a infratora notificada, por 
mandado, para apresentar defesa, artigo 113; (o prazo foi reaberto 
Para que dúvida não pairasse quanto ao fato causal da infração e no­
va defesa foi apresentada); a penalidade foi confirmada pelo Diretor 
do Departamento de Fiscalização dos Serviços de Diversões Públi­
cas, artigo 115 combinado com o artigo 98-; da decisão do Diretor do 
DFSDP houve recurso voluntário da ora impetrante para o Secretá­
rio d_o ln_terior e Justiça, artigo "99~ o qual, em decisão fundamentada, 
fls. 50, 54 e 69, examinou--tO-das as alegações feitas e, negando 
provimento ao recurso interposto admitido e processado, confirmou 
a decisão de primeira instância, decisão que suspendera a infratora, 
ora impetrante, por 24 horas, em virtude de graves infrações aos 
diversos preceitos indicados, ao exibir filme sem censura e representa­
ção sem licença de modelo_ vestindo estranho "maiô" considerado, a 
uma só vez, ofensivo .. à moral familiar, pública e aos bons costu­
mes", "ao decoro público", não só divulgando, mas também capaz 
de "induzir os maus costumes". 

De resto, dada a gravidade da ocorrência e sua intensa 
repercussão social, a pena aplicada foi de evidente benignidade. 

12. Se a censura pode proibir a realização de certos espetá­
cuJos teatrais ou cinematográficos, se ela pode fiscalizá-los a ponto 
de impedir o ingresso de menores a casas de diversões, teatros e cine­
mas, como negar-se à Censura o poder de fiscalizar a televisão, que 
entra em qualquer casa e sem aviso pode transmitir notícias, 
espetáculos, cenas, filmes, shows, representações- tenhl:\m o nome 
que tiverem -, inconvenientes, impróprios, nocivos, ofensivos à 
moral familiar, à moral públicá., aos bons costumes? 

13. Ocultando o recurso administrativo que interpôs para o 
Secretário do Interior e a decisão deste (artigos 98 e 99 do Regula­
mento), a impetrante reproduz, em juízo, o que alegou na esfera 
administrativa. Suas alegações foram demorada e cuidadosamente 
examinadas pelo Secretário do Interior, competente para conhecer 
do recurso, que ao seu conhecimento chegou por exclusiva iniciativa 
da ora impetrante, ao manifestar-se inconformada com o despacho 
do Diretor substituto do Departamento de Fiscalização dos Serviços 
de Diversões Públicas, ao qual está afeto, em primeira instância, a 
aplicação de penalidades em casos de infração às regras regulamenta­
res da censura. 

Uma por uma as alegações foram apreciadas, com espírito de 
justiça e senso de responsabilidade, que aconselharam a rejeição de 
todas elas e a confirmação do despacho da primeira instância 
administrativa. 

14. Pretende a impetrante ainda agora aplicar à televisão a Lei 
de Imprensa ... Ora, o regime jurídico do serviço público de radiodifu­
são, que depende concessão, autorização ou permissão, para ser 
executado por particulares, não se confunde com a indústria 
jornalística, cujo regime jurídico é inteiramente livre de censura. 

O próprio noticiário televisionado, por expressa disposição de 
lei, estã subordinado a fina_l_id_ad_~s ~ducativas e culturais, que a lei diz 
serem .. inerentes", isto é, irlseparâveis, da televisão, verbis, "os servi­
ços de informação, divertimento, propaganda e publicidade das 

empresas de radiodifusão estão subordinados às finalidades educativas 
e culturais inerentes à radiodifusão, visando aos altos interesses nacio­
nais" (Lei n9 4.1 17, artigo 38, "d"). (') 

IS. A este respeito, porém, se reporta à decisão, que, embora::­
impetrante silencie na petição de segurança, foi prolatada no proces­
so administrativo que culminou pela suspensão, por 24 horas, da TV­
Gaúcha, por haver a empresa de radiodifusão, que a explora, infrin­
gido preceitos regulamentares a que estâ sujeita. A decisão se enconw 
tra a fls. 50 e 69, tal como foi estampada pelo "Correio do Povo" de 
24 de julho, dia em que o mandado foi requerido nos Feitos da 
Fazenda, e a fls. 54-62, junta pela própria impetr-ante, que se serviu 
da cópia que lhe foi entregue com a intimação de fls. 41 e 68, 

16. Reexaminando agora o ato que praticou, o Secretário do 
Interior e Justiça conclui, com tranqüitidade e segurança, que volta­
ria a praticá-lo em caso idêntico, porque a lei o autorizava, senão 
impunha, como dever a cumprir, e as necessidades sociais o reclama­
vam e exigiam. 

A palavra derradeira, porém, serã proferida pela Justiça, que 
por certo há de confortar a ação da autoridade executiva, empenha­
da em, resguardando os valores maiores da sociedade, cumprir a lei e 
fazer com que a cumpram, o que em certos setores parece constituir 
quase que um escândalo ... 

Porto Alegre, 27 de julho de 1964. - Paulo Bro~sard de Souza 
Pinto, Secretário do Interior e Justiça. 

Nome das Partes: 

Sessão de 31 de agosto de 1964 

MANDADO DE SEGURANÇA 

TRIBUNAL PLENO 
N9618 

DE PORTO ALEGRE 

Rádio e Televisão Gaúcha S/ A., impetrante; 
-Sr. Secretário do Interior e Justiça, coator. 

. CARLOS THOMPSON FLÓRES, Presidente. 
Celso Afonso Pereira - Décio Pelegrinl - Lourenço Mário 

Prunes - Balthazar Gama Barbosa - Cyro Pestana - Oldemar N. 
da Gama de Toledo - Eloy José da Rocha - Telmo Bica Joblm -
Sisínio Bastos de Figueiredo- Manoel B. Martins, Relator- MIÚ"io 
Boa Nova Rosa- Júlio Costamilan Rosa- José Faria Rosa da Silva 
- Gino Luiz Cervi - Antônio Augusto Uflacker - Uvio da Fonseca 
Prates - Pedro Soares Muiioz - Camerino T. de Oliveira - Paulo 
de T. C. de Medeiros- César Dias Filho- Arno Saturnino Arplni. 

José Barros Vasconcellos, Procurador-Geral do Estado. 

(6) O Dcêr<.::to n~ 2. 109. de 22 de outubro de I 946, aprova o Regulamento do Dcparta· 
mcnto de Fbculizaç:io d~ Oiver:sões PC!blicas. é. cópia, muurti.1 murandi.l. do Decreto Federal 
n~ 20.493. de J.t de janeiro de !946. que aprovou o Regulamento do Ser'·i~o de Censura de 
DiverM.ics Plilllicas du Departamento Feder.1l de Seguran~a Públic~. 

(71 Ikcreto 52.286, de 23 de julho de 1963: 
Art. ]9 :\' 29 A programação ao vivo. nas estações de rãdio e de te)evjsào, estú 

~uborllinadõl ~s finalid.adl'S educacionais c culturais, visando aos superiores interesses do Pais. 
Dcacto n9 52.795, de 3 de outubro de 1963: 

Aprova o Regulamento dos Scr\'iços de R_adiodifusào. 

ArL J9. Os ~cniçus de radiodifusão tem finalid:1de ~ducatha c cultural, m~smo çm sc~K 
aspl.'<:tu~ informativo c rccreatito, c são considerados de interesse nacional. sendo permitida, 
:1penas. a cxplmaçào comercial dos mesmos. na medida cm que não prejudique es~e interes­
~e c aquela finalidade. 

A rL 67. As conccsslonári3s c permission.irias de s.:rvkos de r3diodiFu:;.ào, oh;,çr\:~,dn n 
~nniter educ:adonal dcssç scniço. dcver5.o na organinção dos seus programas. :nender. 
entre outn1s, ir.; scg:uint~s exigências: I. manter um ... lc•ndo 'entido moral (' ~hkn. não 
permitindo a irn~din~iio de cspdáculo~. trechos musicais çanladu~. quadro~. ancdnta~ uu pala· 
Vl'li:S, contrários à moral familiar c nos bons costumes. 

Arl. IJ2. Par.! os eFeitos d~te Regulamento são consideradas infrações na execução 
dos serviços de radiodifusão o~ seguintes ato~ praticados pek1s concessiooária~ ou 
pcrmissionârias: 18. Não orp:anizar a sua programação de acordo oom o que estab<:lecc o 
artigo h7 dc~k Regulamento, 
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Of. 551/64-P 
Exm'i'Sr. 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Porto Alegre, 31 de agosto de 1964 

Dep. Paulo Brossard de Souza Pinto 
DD. Secretário de Estado dos Negócios do Interior e Justiça 
NjCapital 

Senhor Secretário 

Comunico a Vossa Excelência, para os fins de direito, que o 
Egrégio Tribunal de Justiça, em sessão plenária· de hoje, denegou a 
segurança impetrada pela Rádio e-Tefe"visão Gaúcha S/ A, contra o 
ato de Vossa Excel€ncia que' determinou o fechamento por vinte e 
quatro horas da emissora em questão, revogando, expressamente, a 
liminar concedida pelo Desembargador Relator. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa ExcelênCia os protestos 
de alta estima e consideração. - Carlos Thompson Flôres, Vice­
Presidente, em exercício. 

Tendo o Egrégio Tribunal de Justiça em sessão plenária de 31 de 
agosto denegado, por 20 votos a l, o mandado de segurança 
requerido pela "Rádio e TV Gaúcha 5/A" contra a decisão de fls. 82. 
a 90, e cassado a liminar que à impetrante fora concedida pelo ExmQ 
Sr. Desembargador Relator do referido mandado de segurança, que 
tomou o n'i' 618. Com base na informação do Departamento de 
Fiscalização dos Serviços de OíVersões Públicas determinO que a 
decisão de fls. 82 a 90 seja fielmente executada. 

A rigor a TV Gaúcha esteve fora do ar apenas 3,47 horas. 
Computando, porém, o período ocioso de 12,30 horas que fluiu entre 
os dois breves lapsos da efetiva suspensão- das 23,35 h. do dia 24 às 

15,52 h. do dia 25 de julho- deveria ficar fora do ar durante 7,43 h. 
1:: o que determino, devendo a suspensão ter começo às 18 horas de 
hoje, 2 de setembro. 

Intime-se. 

Porto Alegre, 2 de setembro de 1964. - Paulo Brossa~ de 
Souza Pinto, Secretário do Interior e Justiça, 

Confere com o original constante do Processo n'i' 4.611/64, 
arquivado nesta Secretaria. 

Supervisão Administrativa, 6 de maio de 1975 - Sergio Almei­
da de Figueiredo, Supervisor Administrativo. 

(")ATO DO PRESIDENTE 
N'i' 4, de 1978 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 52, item 38 e 97, incisó IV do Regimento Inter­
no e de conformidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nQ 2, de 4 de abril de 1973. 

Resolve aposentar Walkir Silveira de Almeida, Taquígrafo 
Legislativo, Classe "C", Có.digo SF-AL-013, Referência 53, do 

Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, 
inciso III e 102, inciso I, alínea "'a" da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinados com os artigos 403 inciso II, 404, inci­
so I e 392 § 4Q da Resolução SF n'i' 58, de 1972, com vencimentos 
integrais e a gratificação adicional a que tem direito na forma dos 
artigos J'i' da Lei n'i' 5.903, de 9 de julho de 1973, e lO da Lei n'i' 4.345, 
de 26 de junho de I 964. 

Senado Federal, 28 de março de 1978. - Senador Petrônio 
Portella, Presidente. 

(•) Republicado por haver sai do com incorreções no DCN- Seçilo II- de 29·3·78, 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nQ 30, 
de 1978 (CN), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n'i' 1.611, de 3 de marto de 1978, que ureajusta os vencimentos 
e proventos dos servidores das Secretarias das Seções Judiciá­
rias da Justiça Federal de Primeira Instância, e dá outras provi­
dências". 

ATA DA REUNIÃO (DE INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 5 DE ABRIL DE 1978 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia cinco de abril d_o ano 
de mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, presen­
tes os Senhores Senadores Lenoir Vargas, Augusto Franco, HeitOr 
Dias, Saldanha Derzi, Osires Teixeira, Virgílio Távora, Braga 
Júnior, Benjamim Farah e Lázaro Barboza e os Deputados Antônio 
Gomes, Onísio Ludovico, Nunes Rocha, José Miuirício, José Bonifá­
cio Neto e José Zavaglia, reúne-se a CoinisSão Mista iilcumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n\" 30, de 1978 (CN}, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto~ lei n9 1.61 I, de 3 de março de 1978, que 
.. reajusta os vencimentos e proventos dos servidores das Secretaria!! 
das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Primeira Instância, e dá 
outras prov:dências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Accioly Filho e Agenor Maria e os Deputados Wilmar 
Guimarães, Correia Lima. Norberto Schmidt e lturival Nascimento. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Augusto Franco, que declara instala~ 
da a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo re8:imental, o Senhor Presidente 
eventual esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e Vice­
Presidente. Distribuídas as cédulas o Senhor Presidente convida 0 
Senhor Deputado Nunes Rocha para funcionar como escrutinador. 

Procl!:dida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Benjamim Farah 
Senador Lázaro Barboza 

Para Vice-Presidente: 

Senador Braga Júnior 
Senador Virgílio Távora 

13 votos 
2 votos 

13 votos 
2votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Senhores Senadores Benjamini Farah e Braga Júnior. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Benjamim Farah 
agradece em seu nome e no do Senador Braga Júnior a honra com 
que foram distinguidos, e designa para relatar a matéria o Senhor 
Deputado Antônio Gomes. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sâ, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que. lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente e de-
mais Membros da Comissão e vai à publicação. -
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~> 24, 
de 1978 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lei nº 1.606, de fevereiro de 1978, que 
.. reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servidores 
da Justica Eleitoral, e dá outras providências". 

ATA DA I• REUNIÃO(INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 4 DE ABRIL DE 1978 

Às dezesseis horas do dia quatro de abril do ano de mil novecen­
tos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores 
Senadores Alexandre Costa, Henrique de La Rocque, Augusto 
Franco, Lourival Baptista, Heitor Dias, Saldanha Derzi, Lenoir Var­
gas, Benjamim Farah e Lãzar_o Barboza e os Deputados Siqueira 
CampOs, Adriano Valente e Brfgido Tinoco, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nY 24, de 
1978 (CN), submetendo à deliberação do Congresso Nacional texto 
do Decreto-lei nY 1.606, de fevereiro de 1978, que "reajusta os 
vencimentos, salários e proventos dos servidores da Justiça Eleitoral 
e dá outras providências", 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Accioly Filho e Hugo Ramos e os Deputados Magno 
Bacelar, Pedro Carola, Agostinho Rodrigues, Correia Lima, Aldo 
Fagundes, Laerte Vieira, Octacnio Queiróz e Sílvio Abreu Júnior. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Augusto Franco, que declara instala­
da a Comissão. 

Em obediêncla a dispoSitivo regime-ntal o Sr. Presidente esclare­
ce que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cédulas, o Sr. Senador Augusto Franco convida o Sr. 
Deputado Brígido Tinoco para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Benjamim Farah ....................... -. . . . t 1 votos 
Em branco . , . , .. , . , .. , ........................... __ l voto 

Para Vlce-Presidente: 
Senador Alexandre Costa ·--~ ._ ...•............ ,..... U votos 
Em branco .. -~··-···-··-··· ... ~----;-;-:--.-... -.-... ...••.•••.•. 1 voto 

Sà.o declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Srs. Senadores Benjamim Farah e Alexandre Costa. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Benajamim Farah 
agradece em nome do Sr. Senador Alexandre Costa e no seu próprio 
a honra com que foram distinguidos e designa o Sr. Deputado Siquei-­
ra Campos para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, 
demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nY 28, 
de 1978 (CN), que submete à delibera~ão do Congresso 
Nacional o texto do Decreto~lel nY 1.609, de IY de março de 
1978 que ualtera o artigo 3Y da Lei nY 6.441, de IY de setembro 
de 1977, que dispõe sobre a abertura de crédito especial para ln­
denização à Companhia Docas da Bahia ". 

ATA DA 1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 4 DE ABRIL DE 1978 

Às dezessete horas do dia quatro de abril do ano de mil novecen­
tos e setenta e oito, na Sala Clovis Bevilacqua, presentes os Srs. Sena­
dores Heitor Dias, Ruy Santos, Luiz Cavalcante, Virgílio Távora, 
Otto Lehmann, Jarbas Passarínho, Helvídio Nunes, Dirceu Car-

doso, Cunha Lima e os Srs. Deputados Horácio Matos, Wilson Fal­
cão e Jair Brasileiro, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem nY 28, de I 978 (CN), que 
submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n<.> 1.609, de 1Y de março de 1978, que "altera o artigo 3Y da Lei 
nY 6.441, de 1 !'de setembro de 1977, que dispõe sobre a abertura de 
crédito especial para indenização à Companhia Docas da Bahia". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Murilo Paraíso, Gilvan Rocha e os Srs. Deputados Henrique Bri­
to, João Durvat, Leur Lomanto, Ney Ferreira, Hildérico Oliveira, 

1 Mário Moreira, José Carlos Teixeira e Nó ide Cerqueira. 
De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 

Presidência o Senhor Senador Ruy Santos, que declara instalada a 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição d_o Presidente e do Vice-Presiden­
te. 

Distribuídas as cédulas o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Joir Brasileiro. 

Procedida a eleição, verifica·se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Cunha Lima ........ , . , , ....... , ......... 12 votos 
Em branco .... -. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Ruy Santos ........................ , ... 12 votos 
Em branco........ . .......... , ... , ...... , . , ,, . 1 voto 

São de~larados eleitos, respectivamente, Presidente. e Vice­
Presidente, os Senhores Senadores Cunha Lima e Ruy Santos. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Cunha Lima, agra­
dece em nome do Senador Ruy Santos e no seu próprio a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Horácio 
Matos, para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reUnião, e para cons­
tar eu, Eliete de Souza Ferreira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nY 20, 
de 1978 (CN), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto~Iel 

··.w 1.602, de 20 de janeiro de 1978, que "prorroga, até 31 de 
dezembro de 1979, o regime especial de que trata o Decreto-lei 
n~'l.532,de30demar~odel977''. 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 6 DE ABRIL DE 1978 

Às dezesseis horas e quinze minutos do dia seis de abril do ano 
de mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bêvi!ácqua, presen­
tes os Senhores Senadores Renato Franco, Henrique de La Rocque, 
Helvídio Nunes, Dinarte Mariz, Mattos Leão, Marcos Freire e Adal­
berto Sena e os Deputados José Haddad, Nôsser Almeida, Henrique 
Pretti, José Bonifácio Neto, Walter Silva e Arnaldo Lafayette, reúne­
se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa~ 
gem n~' 20, de 1978 (CN), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n~' 1.602, de 20 de janeiro de 1978, que "prorroga, até 31 de dezem­
bro de 1979, o regime especial de que trata o Decreto~lei nY 1.532, de 

-30 de março de 1977"-. --
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 

Senadores Vasconcelos Torres, Italívio Coelho, Lenoir Vargas e 
Nelson Carneiro e os Deputados Angelina Rosa, Norton Macedo, 
Amaral Furlan, Emanoel Waisman e Álvaro Dias. 
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t dispensada a leitura da Ata da reunião anteJ:.iC:ir, qüõ-é dadã 
como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Senador Adalberto Sena concede a pala­
vra ao Relator da matéria, Deputado Henrique Pretti, que emite 
parecer favorável à Mensagem nll 20, de 1978 (CN), nos termos de 
Projeto de Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, 

lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, tida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e vai 
à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem nll 6, de 1978 (CN), que submete à 
delibera~ão do Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei 
nll 1.588, de 19 de dezembro de 1977 que Hfixa alíquotas do 
Imposto de importação nos c6dlgos da Nomenclatura 
Brasileira de Mercadorias que enumera, e dá outras providên­
cias". 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 28 DE MARCO DE 1978 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e oito de março 
do ano de mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, 
presentes os Srs. Senadores Braga Júnior, Wilson Gonçalves, Arnon 
de Mello, Osires Teixeírã,-ItaHvio Coelho, Murilo Paraíso, Evelâsio 
Vieira, Gilvan Rocha, Hugo Ramos e os Srs. Deputados Igo Losso, 
Ademar Pereira, M arcondes Gadelha, Fernando Coelho e Mârio 
Moreira, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo_e parecer 
sobre a Mensagem nll 6, de 1978 (CN). que submete à deliberação do 
Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei n9 1.588, de 19 de 
dezembro de de 1977 que "fixa alíquotas do imposto de importação 
nos códigos da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias que enume­
ra, e dá outras providências". 

DeiXam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Seriado­
res Cattete Pinheiro e Henrique de La Rocque e_ os Srs. DeJ?U­
tados Fernando Gonçalves, Nunes Rocha, Ulisses Potiguar, Antô-
nio Ferreira, Pacheco Chaves e João Menezes. -- -

Em seguida o Senhor Presidente, Senador Hugo Ramos, conce­
de a palavra ao Senhor Deputado Ademar Pereira, Relator da maté­
ria, que emite parecer favorável nos termos de Projeto de Decreto 
Legislativo. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restri-
ções. - -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Eliete de Souza Ferreira, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e vai à publicação. 

A TA DA 39• REUNIÃO DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
CEGRAF 

REALIZADA NO DIA 21-12'77 

Aos vinte e um dia do mês de dezembro do ano de 1977, no 
Gabinete do Senhor }'ii-SecretáriO da Mesa Diretora do Senado Fe­
aera.I, reuniu-se o Conselho de Supervisão do CEGRAF, -soo: "i­
Presidência do Senhor Senador Mendes Canale, presentes os Conse­
lheiros Luiz do Nascimento Monteiro, Abel Rafael Pinto e Luciano 
de Figueiredo Mesquita. Deixou de cõmparecer por_ motivo 
justificado o Conselheiro Antonio Pio da Câmara CaVãlcãri:tl âe­
Albuquerque; Vice-Presidente. Presente também o Sr. Arnaldo 
Gomes, Diretor Executivo do CEGRAF. Abertos os trabalhos, o Sr. 
Diretor Executivo apresentou o processo n'i' 411/77, para aquisição 
de uma máquina copiadora eletrostática, modelo 1220/s, que já 
tinha sido objeto de atenção do Conselho, o Senhor Presidente 
colocou em votação o- processo acima citado o que foi aprovado 
unanimemente sem restrições. Passou-se, em seguida, à discussão de 
assuntos gerais. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre~idente 
encerrou a reunião. Eu, José Paulino Neto, Secretário do Conselho, 
lavrei a preSente Ata que, depois de lida, será assinada pelo Senhor 
Presidente. Brasília, DF, em 21 de dezembro de 1977. 

Senador Mendes Canale 
Presidente do Conselho do CEORAF 
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MESA 

Presidente: 39-Secrctório: 

liDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 

Petrônio Portello (ARENA- PI) Henrique de lo Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Více· Lideres 
Heitor Dias 

Helvídio Nunes 
José Sarney 
Mattos Leão 

Osires Teixeira 
Otto lehmann 

Soldanho Derzi 
Virgílio Távora 

1 'i'-Vke-Presidente: 

José Lindoso {ARENA- AM) 49-Secretário: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

29-Vice-Presidente: 

Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

1 'ii-Secretório: 

Mendes Canele (ARENA- MT) 

29-Secretá rio: 

Mauro Benevides (MDB- CE) 

COMISSÓES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 25-8505 - Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretário: 

Altevir teal {ARENA- AC) 

Evandro Carreiro {MDB- AM) 

Otaf~ B~~k~r {ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

líder 
Franco Montara 

Vice·Lideres 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Gilvon Rocha 

Lázaro Barboza 
Danton Jobim 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSÓES PERMANENTES 1. Heitor Dias 
ARENA 

1. Saldanha Oerzi 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Romois301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

l. Otair Becker 

2. Benedito Ferreiro 

3. ltalivio Coelho 

4. Murilo Paraíso 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Mario 

Vice-Presidente: Otair Becker 

Suplentes 

ARENA 

1. Di norte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Mott.os leão 

5. Vasconcelos Torres 

1. Agenor Maria 

2. Roberto Saturnino 

MDB 

]. Adalberto Sena 

2. Evelóslo Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

2. Jarbas Passarinho 
3. Dinorte Ma,riz 
4. Teotônio Vilela 
5. Braga Junior 

l. Agenof Maria 
2. Evondro Carreira 

MDB 

2. José Sorney 
3. Otair Becker 

l. Evelósio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: Lêdo Ferreiro do Racho- Ramal312 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 h9ras 
Local: Sala "Clóvis Bevílcicquo"- Anexo 11- Ramol623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membro5) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
1 "-Vice-Pre5idente: Accioly Filho 
2~"-Vice·Presidente: Leite Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Caponemo 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Helvídio Nunes 
7, Wilson Gonçalves 
8. ltalívio Coelho 
9, Otto Lehmann 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Choves 
3. Nelion Carneiro 
4. Paulo Brossord 
5. Orestes Quércla 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. MaHos Leão 
2. lenoir Vargas 
3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
S. ,Milton Cobrai 
6. José Sarney 

1. Franco Montoro 
2. lcizaro Borboza 
3. Cunha Lima 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Romal305 
Reuniões: Quartas-feiras, à5 10:00 horas 
Local: Sala "Cicivis Bevilócqua''·- Anexo li - Romal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice·Presidente: Itamar Franco 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraíso 

3. Cottete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Tóvora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lázaro Borboza 

3. Adalberto Sena 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Augusto Franco 

2. ~osé Sarney 

3. Braga Junior 

4. Altevir Leal 

5. Luiz Cavalcante 

1 . Evandro Carreiro 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais.621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA -(CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice·Presidente: Vasconcelos Torre$ 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Ml1oon Ca.bral 1. Cattete Pinheiro 

2. Arnon de Mello 2. Augusto Franco 

3. José Guiomard 3. Josii Sarney 

4. Wiz Cavakante 4. Oomiclo Gondim 

5. Murilo Poroiso 5. Jarbas Passarinho 

6. Vosco_ncelos Torres 

7. Dinarte Mariz 

8. Otair Becker 

MDB 

1. Franco Montara 1. Agonor Marie:~ 

2. Marcos Freire 2. Orestes Qulirda 

3. Roberto Saturnino 

Assistentl5': Daniel Reis de Souza- Ramal675 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10s30 horas 

,Local: Sola "Rui Borbo~a"- Anexo 11 - Ramoi:o 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice·Presidente: Evelósio Vieira 

Titulares 

1. Torso Outra 

2. Gustavo Capanema 

3, Jodo Calmon 

4. Otto lehmonn 

S. Jarbos Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

l. Evelósio Vieira 

2. Paulo Brossard 

3. Adalberto Sena 

Suplentes 

ARENA 

1. Helvídio Nunes 

2. Ruy Santo:o 

3. Arnon de Mello 

4. Heitor Dias 

MDB 

1. Franco Montoro 

2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Mario B. F. Cruz - Ramal 598 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membro:o) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Brossord 

Vice-Presidente: Domicio Gondim 

Titulares 

ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Oomício Gondim 

5. Helvidio Nunes 

6. lenoir Vorgas 

7. Mottosleào 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Outra 

11. Virgilio T óvora 

12. Magalhães Pinto 

MOB 

1. Paulo Brossard 

2. Evelósio Vi~ro 

3. Gilvan Rocha 
• 4. Roberto Saturnino 

5. Cunha Uma 

Assistente: Céindido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintos.feiros, 9s 9:00 horas 

Suplentes 

1. Cottete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. lourivol Baptista 

4. Daniel Krieger 

5, José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandr<:~ Carreiro 

Local: Sala "Clóvis Bevilóc;qua" -Anexo li - Ramol623 
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COMISSÃO DE lEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. Jessé Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vergas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Je,,é Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércio 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgiiio TóvOra 
3. Osire$ Teixeira 

4. Jorbas Passarinho 4. Domlclo Gandim 
5. Lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

1. Franco Montara 
2. Orestes Quércio 
3. Nelson Carneiro 

MO~ 

l. Lózaro Borbozo 
2.-Cunha Limo 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintos-feiras, às ll:ÕO horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo U- Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7membras) 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Comício Gondim 
3. Arnon de Mello •. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbos Passarinho 
Vice·Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1 . José Guiomord 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgílio Tóvoro 

S. Jarbos Passarinho 

1. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 

MDB 
1. Gilvan Rocha 
-2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. Helvídio Nunes 
2. Otto lehmonn 
3. Saldanha Derzi 

1 . Dol'lton Jobim 
2. Adalberto Sena 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Helvidio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgilio Tóvora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbos Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Aaria Carmen C05tr0 Souza - Ramal 134 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12:00 horas 
L ... cah Sala "Clóvis Bevildcqua"- Anexo 11 -Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto . 

1'~-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

2'~-Vke-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

I. Magalhãe!õ Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Tóvoro 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. Joõo Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Otto lehmann 

1. Danton Jobim 

2, Gilvon Rocha 

3. Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Céindido Hippertt- Ramal676 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

1 . Acc:ioly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Helvidlo Nunes 

4. Domício Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2~ Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAODE - (CS) 
(7membros) 

COMPOSIÇif..O 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir Le_pl 

Titulares 

1. Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

3. Cottete Pinheiro 

4, Fausto Castelo-Bronco 

S. Lourivol Baptista 

1. Adalberto Seno 

2, Gilvan Rocha 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 

2. ltolivio Coelho 

3. Osires Teixeira 

1 . Benjamim Forah 

2. Cunho lima 

Assistente: lêdo Ferreira do Rocha- Romal312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomord 1. Alexandre Costa 
2. Vosconcelo~ Torres 2. &rogo Junior 
3. Virgílio Távora 3. Di norte Mari:r: 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adol.berto Seno 
2. Beniomim Forah 

1. Agenor Mario 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêdo Ferreiro da Rocha- Ramol312 
Reuniões: Quartos· feiras, às 9:00 hoFãs 
local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
{7 membros) 

Titulares 

1 • lenoir Vargas 
2. Acc:ioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1, Beniomim Farah 
2. Itamar Franco 

COMPOSICÃO 

Presidente: Benjamim Foro h 
Vice-Presidente: lenoir Vargos 

Suplentes 
ARENA 

1 , Alexandre Costa 
2. Gustavo Copanemd 
3. Mattos leão 

MDB 
1. Danton Jobim 
2. Lázaro Borboz.a 

Ass.istente: Sõnia Andrade Peixoto- Romal307 
Reuni/ >:s: Quintas-feiras, às 9:00 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo li -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares. 

1. Alexandre Costa 
2. luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4, lourival Baptista 
5. Mattos Leào 

1. Evandro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

SuplentM 
ARENA 

1. Otto Lehmann 
2. Teotónio Vilela 
3. Wilson Gonçalves 

MDB 
1. lózoro Barbozo 
2. Robt!lrto Soturnino 

Assistente, Ronoldo Pac:heco de Olíveira - Ramal 306 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais; 621 e 716 

6) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11 - Térreo 
Telefon~: 25·8505- Ramol303 

1) Comissões T emporórlas para Projetas do Congresso Noc.lonal 
2) Comissões Temporários poro Apre<:iac;ão de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentária (art. 90 do Reglr;,ento. 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Alfeu de Oliveira - Ramal 674; Cleide Maria B. F. Cruz - Ramal 598; 
Mauro Lopes de Sâ- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARA O ANO DE 1978 

f.ORAS TERÇA SAL AS ASSISI!EN'l'E HORAS QíiiN'l'A SAL AS ASSIS~S..'l'l'E ---
C,T. RUi:' BARBOSA RONALDO 09:00 C,F, CLdVIS BEVILA:Oo.,!UA CANDIDO 

Rama1s - 621 e 716 Ramal - 623 
10100 

C,A.R. CLCílf!S .BBifiUCQUA LEDA 09:30 c.s.P.c. RUY BARBOSA SONlA 
Ramal - 623 Ramai:s - 621 • 716 

C,A. CLCllfiS BEVILÁCQUA CL1UDIO C.E.e. CLCIVIS BEVILA:CQUA CLEIDE 

10:.30 
Rtl.mal - 623 COSTA 

~0:00 
Ramal - 623 

C,R.E. Rüi:' BAP.BOSA C!NDIDO C,D,F, RUY .BARBOSA RONALDO 
Rama1s - 62l e 716 Ratt a, a - 621 e 71 

HOP.AS C<üARTA SAL AS ASS!STEN'!E C,L.S. CLOVIS BEVIL!CQUA DAlfiEL 
P.ama1 - 623 

11:00 
09:00 C.S.N. RUY BARBOSA LEDA RUY BARBOSA LBDA 

Ra~~:a1.s - 621 e 716 c.s. 
Ra~:~aia - 621 e 71 

c.c.J CLClVIS BEVI LA:CQlJA MARlA 12:00 C. R. 
CLClVIS BEVILJCCQUA MARIA 

10:00 Ramal - 623 HELENA Ramal - 623 C ARMEM 

C.!o!.E. RUY BARBOSA 
RONALDO 

Ramaill - 621 G 716 

10:30 C.B. RIJY BAB.OOSJ.. DAJIIEL 
Rama.la - 621 e Tl.6 
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DIÀRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXIII - N• 026 TERÇA-FEIRA, li DE ABRIL DE 1978 BRASfLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I'· da Constituição, e eu, Petró­

nio Porte lia, Presidente do Senado Federal, promulgo' o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•6, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei no 1.584, de 29 de novembro de 1977, que "altera a legis­
lação do Imposto de Renda e dá outras prOl-'idências'". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.584, de 29 de novembro de 1977, que "altera a 
legislação do Imposto de Renda e dá outras providências". 

Senado Federal, 10 de abril de 1978- Senado i Petrônio Portel/a. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro~ou, nos termos do art. 55,§ 19 , da Constituição, e eu, Pctrô­
nio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N' 7, DE 1978 

Aprova o texto do Decrcto-lefn'? 1.585, de 30 de novembro de 1977, que "concede isen­
ção dos impostos de importação e sobre produtos industrializados ao material que indica, 
importado pela ARSA- Aeroporto do Rio de Janeiro S. A.". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.585, de 30 de novembro de 1977, que "concede 
isenção dos impostos de importação. e sobre produtos industrializados ao material que indica, importado 
pela ARSA- Aeroportos do Rio de Janeiro S. A. 

Senado Federal, lO de abril de 1978- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

l-ATA OA38•SESSÃO, EM 10 OE ABRIL OE 1978 

I.!- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do Senado n~' 187/77, que introduz altera­

ções no art. 164 da Consolidação das Leis do Trabalho, para 

estabelecer garantias aos representantes classistaS nas Comissões 
Internas de Prevenção de Acidentes do Trabalho (CIP AS). 

- Projeto de Lei do Senado n'~' 258/77, que fixa em 27 de 
setembro a comemoração do "Dia da Criança", 

- Projeto de Lei do Senado n9 280/76, que disciplina o 
exercício da profissão de detetive particular. 

Projeto de Lei do Senado n~> I82J77, que institui o "Dia dÕ 
Eletricista", 
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- Projeto de Lei da Câmara n\'> 90/77, que acrescenta 
dispositivo ao artigo 26 da Lei n~" 5.540, de 28 de novembro de 
1968. que fixa normas de organização e funcionainefúO do ensino 
superior e sua articulação corn a escola média, instituindo maté­
ria obrigatória. 

-Projeto de Lei da Câmara n\'> 71/77 (n~". 1.400-C/71, na 
Casa de origem), que modifica dispositivos da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de {9 de 
maio de 1943, em sua parte processual. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 89/76, que acresCenta 
dispositivo à Lei n~> 2.604, de 17 de setembro de 1955, que regula 
o exercido da enfermagem profiss.ional. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 139/76, que dã nova reda­
çào ao artigo li do Decreto-lei n~> 5.452, de \9 de maio de 1943 
{Consolidação das Leis do Trabalho) e Projeto de Lei do Senado 
n~> 176/76, que introduz modificações na Consolida_çãQ º-ª-s_ __ L_ris 
do Trabalho. 

1.2.2- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~' 44/78, de autoria do Sr. 
Senador Fausto Castelo-Branco, que inclui disposições na Lei 
n" 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Naciona_l de Trânsi­
to) exigindo estojo de emergência médica nos veículos e hab_ilita­
çào dos motoristas à prestação de primeiros socorros. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 45/78, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a maioridade trã.ba­
lhísta dos técnicos de nível méQio, e dá outras providências. 

1.2.3 - Requerimentos 

- N9 62/78, de autoria dos Srs. Senadores Renato Franco e 
Lourival Baptista, solicíüi.õ:do a transcrição, nos Anais do Sena­
do Federal, do discursQ proferido pelo Senador Jarbas Passa­
rinho, de saudação aos convençionais da ARENA, na sessão de 
instalação da Convenção do Partido, no dia 8 último, no plená­
rio da Câmara dos Deputados. 

- N~' 63/78, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso pronunciado pelo Deputado Francelina Pereira na ses­
são solene de encerramento da Convenção Nacional da ARENA. 

- N9 64/78, de autoria dos Srs. Senadores Eurico Rezende 
e Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso pronunciado pelo General João 
Baptista de Figueiredo, no encerramento da Convenção Nacio­
nal da ARENA, de agradecimento pela indicação do seu nome 
para candidato à Presidência da República, e, também, em nome 
do Governador Aureliano Chave, candidato à Vice-Presidência 
da República. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Conceitos 
emitidos pelo Sr. Ministro do Exército, General Belfort Bethlem, 
e contidos cm Ordem do Dia baixada por S. Ex•, alusiva à passa­
gem de mais um aniversário da Revolução de 31 de Març.o. 

SENADOR EURICO REZENDE, como Líder- Traba­
lhos desenvolvidos na VII Convenção Nacional da ARENA, 
destinada à escolha dos candidatos do Partido à Presidência e 
V ice-Presidência da República. Discurso proferido pelo General 
João Baptista de Figueiredo, ao ensejo _do encerramento da 
Convenção. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Pronunciamento 
do Ministro João Baptista de Figueiredo perante a Convenção 
Nacional da ARENA, en~errada ontem. 

SENADOR RUY SANTOS- Transcurso do aniversário 
natalício_ do Sen_i~..dor Daniel Krieger. 

SENADOR DANIEL KR!EGER - Agradecimento à 
homenagem prestada a S. Ex~ pelo Senado. 

1.2.5- Requerimentos 

- N~> 65/78, de autoria do Sr. Senador M-qrilo PãraiSO, 
solicitando seja consignado um voto de congratulações pela 
passagem do 59~> aniversário do "Jornal do CommÚcio", do 
Recife. 

- N9 66/78, de autoria do Sr. Senador Eurico Reiende, 
solicitando <~, transcrição, nos Anais do S_çnado Federal, do 
discurso proferido pelo Reputado Henrique Córdova, na 
Convenção da _Aliança Renovadora Nacional, saudando os 
candidatos a Presidente e V ice-Presidente da República. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n~' 158/77-Ccimplementar, do 
Sr. Senador Roberto Saturnino, que introduz alterações no art. 
19 da Lei Complementar n~> !9, de 25 de junho de 1974, que 
dispõe sobre a aplicação dos recursos gerados pelo PIS e pelo 
PASEP, (Apreciação preliminar da constituci_onalidade), 
Rejeitado, após usarem da palavra no encaminhamento de sua 
votação os Srs. Senadores Roberto Saturnino e Helvíçl.io Nunes. 
Ao Arquivo. 

-Requerimento n~> 563/77, de autoria dos Srs. Senadores 
Eurico Rezende e Braga Júnior, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Senhor 
Presidente da República, General Ernesto Geisel, no dia I~' d~ 
dezembro de 1977, no Palácio da Alvorada, saudando os 
dirigentes da Aliança Renovadora Nacional. Aprovado. 

- Requerimento n~' 574(77, de autoria do Sr. Senador 
Itamar Franco, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, da palestra proferida pelo Sr. Senador Magalhães Pinto, 
no Comitê de Imprensa do Senado Federal, no dia 2 de 
dezembro de 1977. Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 45/76, do Sr. Senado_r Leite 
Chaves, que veda alterações nas partes externas dos modelos de 
veículos automotores antes de decorridos 5 anos de seu lança­
mento no mercado consumidor do Pais_ Rejeitado. Ao Arquivo_ 

---Projeto de Lei da Câmara n~' 01/77 (n~' 2.320-A/74, na 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
regula a locação predial urbana, e dá outras providências. Dls­
~ussão sobrestada por falta de "quorum" para votação d_o 
Requerimento n9 61/78, de adiamento de sua discussão para 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça, ap6s-usãiem -da 
palavra os Srs. Senadores Itamar Franco e Helvídio Nunes. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 144/77, do Sr. Senador Ben­
jamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e mili­
tar da União, e dá outras providências. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade e juridicidade). Discussão sobrestada, por 
falta de "quorum" para votação do Requerimento n~' 59/78, de 
adiamento de sua discussão. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 02/77 (n9 3.071-B/76, na 
Casa de origem). que declara feriado nacional o dia t:?, de outu­
bro (tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
n'? 306/76). Votação adiada por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n~' 306/76, do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que considera feriado nacional o dia 
consagrado a Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n~' 02, 
de 1977). Discussão sobrestada por falta de "quorum" para vota­
ção do item anterior, com o qual tramita em conjunto. 

1.4- DISCURSOS A POSA ORDEM DO DIA 

SENADOR EVANDRO CARREIRA - Registro da fixa­
ção do setor agropecuário como item priorttãrio da plataforma 
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de governo do candidato arenista, General João Baptista de 
Figueiredo. 

SENADOR JOS€ SARl\rEY, como Udcr- As necessida­
des energéticas do País, face a conceitos emitidos sobre o assunto 
pelo seu antecessor na tribuna. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Reivindicações 
dos patrulhciros da Polícia Rodoviária- Federal. Apreensão da 
classe ferroviária do Estado do Rio de ianeiro, face a decisão da 
Rede Ferroviária Federal em desativar o ramal Rio-Campos. 
Medida proposta ao Senhor Presidente da República, aos Srs. 
Ministros do Trabalho e da Previd_éncia e Assistência Social, com 
relação ao pagamento, pelo empregador, das contribuições devi­
das ao INPS pelos Trabalhadores que percebem o salãrio-m[­
nimo. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Homenagem de 
pesar pelo passamento do poeta Otacílio de Azevedo. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÓXIMA SESSÃO. E!';CERRAMENTO. 

2- CONSULTORIA-GERAL 

- Parecern" 16, de 1978. 

3- ATAS DE COMISSOES 

4- MESA DIRETORIA 

5- LIDERES E V ICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS C0~11SS0ES PERMA­
NENTES. 

ATA DA 38~ SESSÃO, EM 10 DE ABRIL DE 1978 
4~ SessãoLegislativa Ordinária, da 8? Legislatura 

PRESIOÊNLIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA, JOSÉ LINDOSO E AMARAL PEIXOTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENA DORES: 

Adalberto Sena - Altevir LeõJI - José Guiomard - Braga 
Junior- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Pa.s.sarinfio­
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
Fausto Castelo-Branco - Hclvídio Nunes - Petrônio Portella -
Mauro Benevides- VirgíliO TávOra - Wilson Gonçalves- Agc­
nor Maria- Milton Cabral- Cunha Lima- Luiz Cavalcante­
Augusto Franco- Louríval Baptista - Heitor Dias - Ruy Santos 
-Eurico Rczende- João Calmon- Vasconcelos Torres- Itamar 
Franco- Orestes Quércia- Lázaro Barboza- Mendes Canalc­
Saldanha Dcrzi- leite Chaves- Evclásio Vieira- Oaniel Kriegcr 
- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portetla)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo nUmero 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I Y-Secretário procederá à leitu-ra do Expcdiellte. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mas discordamos da conclusão do mencionado parecer, 
porquanto, ressalvado o mérito, não vislumbramos a eiva de inju~ 
ridicidade na proposição. 

Em face do exposto, consideramos o projeto constitucional e 
jurídico, cabendO à douta Comissão de LegfSlaçào Sociaf opinar 
quanto ao mérito, quando nos parece conveniente e oportuno o 
exame dos argumentos focalizados pelo digno Senador Osires 
Teixeira. 

Sala das Comissões, 9 de novembro de 1977.- Daniel Krieger, 
Presidente. -Wilson Gonçalves, Relator. - Heitor Dias- Nelson 
Carneiro - Dirceu Cardoso - Cunha Lima - Orestes Quércia -
Osires Teixeira, vencido. 

VOTO VENCIDO. EM SEPARADO DO SR. SENADOR OSI­
RES TEIXEIRA: 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Nelson Car­
neiro, objetiva conceder aos integrantes das Comissões Internas de 
Prevenção de Acidentes (CIP AS), de que trata o are 164, § 29, da 
CLT, as mesmas prerrogatiVas do art. 543 daquela Consolidação, 
que estabelece, 1•erbis: 

CLT, art. 543. "O empregado eleito pata cargo de 
administração sindical ou representação profissio.Oal, inclusi­
ve junto a órgão de deliberação coletiva, não pod~râ ser impe--

PARECERES dido do exercício de suas funções, nem transferido para lugar 
PARECERES N9S 126,127, DE 1978 ou mister que lhe dificulte ou torne imposs(vel o desempenho 

das suas atribuições sindicais". 
Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 187, de "1977, que 

"introduz alterações no art. 164 da Consolidação das Leis do Vê-se, inicialmente, que o art. 543 trata de proteger o empre-
Trabalho, para estabelecer garantias aos representantes elas- gado eleito para cargo de administração sindical ou representação 
sistas nas Comissões Internas de Prevenção de Acidentes do profissional. enquanto que o art. 164, trata da representação de 
Trabalho (CIP AS)". empregadores e empregados em comissões de carãter técnico, com fi­

nalidade preventiva, e cujo funcionamento é subordinado às 
PARECER N9 127, DE 1978. "normas fixadas pelo Departamento Nacional de Segurariça e 

Da Comissão de Constituição e Justiça Higiene do Trabalho" não possuindo, destarte, qualquer semelhança 
Relator: Senador Wilson Gonçalves. com atividades de cunho reivindicatório e, pOrtanto, litigioso, que 

pudesse atrair alguma espécie de vindita patronaL 
O presente projeto, cujo objetivo está expresso na einenta supra, Na Justificação, contudo, refere-se o Autor a pleito apresentado 

foi iriicialmi!ilfe distribuído ao nobre S.enador Osires Teixeira, que pela Federação dos Trabalhadores na Indústria de Artefatos de Bar­
apresentou o fundamentado parecer junto ao processo. racha no Estado de São Paulo, no XIII Congresso Nacional de 

Nos termos da decisão da maioria desta Comissão, C:SFaYrlOS--de- --Prevenção de Acidentes do Trabalho, reiiizado naquele Estado em 
pleno acordo com a argumentação desenvolvida pelo ilustre Relator 1973, e, segundo o qual, propugnavam por "estabilidade aos repre­
primitivo, q_ue examinou cuidadosamente a matéria nos seUS-diversos sentantes dos trabalhadores, para que possam eles desempenhar as 
aspectos. funções com rigor, sem demissão sumãria, como vem ocorrendo". 
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Ora, não há, no caso, falar-se cm desempenho de "funções com 
rigor", porquanto, como vi!Tios, essas funções subordinam-se a nor­
mas emanadas do órgão público competente, o Departamento Na­
cional de Segurança e Higiene do Trabalho, devendo as empresas 
adotar tais normas em seu próprio interesse e em harmonia com as 
autoridades fiscalizadoras do Ministério do Trabalho às quais 
incumbe inspecionar a adoçào daquelas normas, transformadas já 
em medidas práticas, cabendo a essas autoridades e não aos 
membros das CIPAS. a aplicação de medidas saneadoras de 
quaisquer irregularidades. 

Assim, verifica-se que as Comissões Internas de Prevenção de 
Acidentes funcionam COJTIO auxiliares dos serviços especializados em 
segurança e higiene, que as empresas, no caso do art. 164, são obriga­
das a manter, e não como atos normativos, porque essa é tarefa do 
DNSHT. 

Por outro lado, os integrantes das CIPAS não se conflllldem 
com os representantes classistas junto a Sindicatos, por se tratarem 
de instituições absolutamente diferentes, por isso que seria injurfdica 
a pretendida equiparação quanto ao privilégio da estabilidade provi­
sória. 

Finalmente, não se tem confirmação do informe da entidade 
paulista, quanto a casos de demissões sumârias "como Vem ocor­
rendo", entre o pessoal designado para a composição daquelas Co­
missões. 

Diante do exposto, e embora reconhecendo os elevados propósi­
tos de seu Autor, nosso Parecer é pela rejeição do Projeto, por faltar­
lhe o pressuposto de juridicidade. 

Sala das Comissões, 9 de novembro de 1977.- Osires Teixeira. 

PARECER N9 127, DE 1978 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador J arbas Passarinho 

Relatório 

O Projeto de Lei sob exame é de autoria do nobre Senador 
Nelson Carneiro. Na douta Comissão de Constituição e Justiça, 
sendo Relator o eminente Senador Osires Teixeira, foi por este consi­
derado injurídica. Relatand_o o vencido, o ilustre Senador Wilson 
Gonçalves considera o projeto constituCional e jurfdico, recomendan­
do a sua apreciação por esta Comissão, quanto ao mérito, quando se­
ria "conveniente e oportuno o exame dos argumentos focalizados 
pelo digno Senador Osires Teixeira". 

Paralelamente, o Goveino Federal, louvavelmente preocupado 
com a segurança e a higiene do trabalho, enviou mensagem ao 
Congresso Nacional, capeando projeto de lei devidamente abrangen­
te. Após a tramitação pela Comissão Mista constituída para a sua 
apreciação, o Projeto de Lei n'l> 25/77-CN, foi" aprovado, com emen­
das oferecidas pelos Senhores Congressistas, e em cuja redação final 
consta o seguinte, relativo ao Cupítulo V, do Título II, da CLT: 

"Art. 165. Os titulares da representação dos emprega­
dos nas CIPAs não poderão sofrer despedida arbitrária, 
entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo 
disciplinar, técnico, econômico ou financeiro. 

Parágrafo único. Ocorrendo a despedida, caberá ao 
empregador, em caso de reclamação à Justiça do Trabalho, 
comprovar a existência de qualquer dos motivos menciona­
dos neste artigo, sob pena de ser corrdenado a reintegrar o 
empregado." 

Parecer 

Está pre-judicado o presente Projeto de Lei, já que visa a criar 
medidas de proteçào ao trabalhador representante de seus compa­
nheiros nas CIP As, contra, no entender do nobre autor do projeto, 
"a intransigência patronal, que, ao menor indício de atuaçào autênti­
ca e mais corajosa de um empregado, membro de CIPA, não vacila 
em realizar demissão sumária,- como forma de represália e punição''. 

Ora. é precisamente isto que o Projeto de Lei n9 25/77-CN, re­
centemente aprovado no Congresso Nacional e já devidamente 
.~ancionado pelo Senhor Presidente da República torna impossível, 
através da redaçào dada ao artigo 165 referido. 

lsto posto, somos pela rejeição do presente projeto. 
Sala das Comissões, 6 de abril de 1978- Jessé Freire, Presi­

dente - Jarbas Passarinho, Relator - Lenoir Vargas - Orestes 
Quércia- Lourival Baptista- Osires Teixeira. 

PARECERES Nos 128 E 129, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~' 258, de 1977, que 
"fixa em 27 de setembro a comemoração do "Dia da Criança". 

PARECER N•l28, DE 1978 
Da Comissão-de Constituição e Justi.,;;ã 

Relator: Senador Cunha Lima 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Vasconcelos 
Torres. transfere a data comemorativa do "Dia da Criança", estabe­
lecida pelo Decreto n"' 4.867, de 1924, no dia 12 de outubro, fixando­
a em 27 dC setembro. 

Informa o Autor na Justificação, que a primeira data decorre do 
fato de, a 12 de outubro de 1924, haver se encerrado um Congresso 
Sul-americano de Pro_teçào à Criança, efeméride sem maior sfgni­
ficaçào, uo mesmo tempo em que coincide com o "Dia da Hispani­
dade"- por ser a datu do descobrimento da América-, e, sobre­
tudo, com o "Dia de Nossa Senhora Aparecida", Padroeira do 
Brasil, os quais ensejam comemorações que empanam o destaque 
que deve s_er dado ao diu dedicado, especificamente, às crianças. 

Daí prQpor a transferência de data, já. que a 27 de setembro é fes­
tejado, tradicionulmente, o Dia de São Cosme e São Damião, "com 
promoções populares que exaltam e brindam a infância", por issO 
que seria, no seu entender, "a data mais indicada para a comemo­
ração oficial do Dia da Criança". 

A proposição, como reconhl!:ce o Autor, "não visa a estabelecer 
novo feriado" nem .. interfere no ritmo de trabalho da Nação". Mas, 
sem dúvida, tem implicações de caráter cultural, porquanto a data de 
12 de outubro jâ está inserida entre as mais caras no comportamento 
da nossa população, em particular no calendário dos eventos esco­
lures, devendo, destarte, a questão de mérito ser apreciada pela dou­
ta Comissão de Educação e Cultura. 

Quanto aos aspectos jurídico e constitucional, não há 
çbstáculos à sua tramitação. 

Sala das Comissões, 30 de novembro de 1977.- Accioly Filho, 
Prresidente em exercício- Cunha Lima, Relator- Nelson Carneiro 
- Helvídio Nunes, com restrições - Italívio Coelho - Otto 
Lehmann - Heitor Dias - Orestes Quércia - Wilson Gonçalves, 
com restrições. 

PARECER N•l29, DE 1978 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Ruy Santos 

O nobre Senador Vasconcelos Torres, apresentou, ao Senado 
Federal, o Projeto de Lei n9 258, de 1977, que "fixa em 27 de 
setembro a comemoração do dia da criança. E diz na sua justificação: 

"Todos os assuntos relacionados com a vida da socie­
dade nacional tem importância para o legislador. O que im­
porta, sempre, é adequacionar as práticas aos costumes e 
levar as normas vigentes, tanto quanto possível, a coinci­
direm com as tradições e motivações que presidem os com­
portamentos coletivos. 

A comemoração do "Dia da Criança" em nosso País, a 
12 de outubro. prende-se a uma determinação contida no De­
creto n9 4.867, de 5 de novembro de 1924, A data foi es­
colhida pelo fato de haver ocorrid~ nesse dia, em 1924, o en­
cerramento de um Congresso Sul-americano de Proteção à 
Criança. então realizado. 
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Acontece que a 12-_dc outubro- data do descobrimento 
da América.- é comemorado o Dia da Híspanidade. E. por 
coincidência, é também o Dia de Nossa Senhora Aparecida, 
Padroeira do Brasil, feriado em Brasília. 

Acho que essa pluralidade de destinações prejudica de 
alguma modo à comemoração adequada do Dia da Criança. 

Uma comemoração rica de significados, observo, no pro­
testo à violência que encerra e na afirmação culiural que tra­
duz. ~de interesse para o Brasil aprimorar cada vez mais essa 
festa, cultivâ-la com carinho, destacá-la tanto quanto 
possíveL 

Daí a proposta veiculada no projeto, 27 de setembro, dia 
de Cosme e Damião, os santos já festejados tradícional­
mente, até agora, com promoções populares que exaltam e 
brindam a infância seria, no meu entender, a data mais indi­
cada para a comemoração oficial do Dia da Criança." 

2. A douta Comissão de Constituição e Justiça considerou-o 
constitucional e jurídico, passando à Comissão de Educação e Cultu­
ra. onde me foi distribuído. 

Não há razão porém, para a mudança da data. O Dia da 
Criança vem send_o comemorado, desde novembro de 1924, no dia 12 
de outubro. E pouco importa que esse dia seja o da descoberta da 
América, ou o de Nossa Senhora da Aparecida. Não há mal na coin­
cidência. Ao contrário; hú bem pois não se força o calendário a nova 
comemoração. 

O meu parecer, desse modo, é contrário ao Projeto de Lei do 
Senado n9 258, de 1977. 

Salvo melhor juízo. 
Sala das Comissões, 6 de abril de 1978. - João Calmou, 

Presidente - Ruy SantoS, Relator - Cattete Pinheiro - Eveláslo 
Vieira- Adalberto Sena- Heitor Dias- Otto Lehmann. 

PARECERES N•s 130, 131 E 132, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1976, que 
''disciplina o exercício da profissão de detetive particular''. 

PARECER N• 130, DE 1978. 
Da Comissão de Constitui!;ào e Justiça 

Relator: Senador ltalívio Coelho 
Apresentado pelo ilustre Senador Nelson Carneiro, o Projeto 

sob exame visa a discíp!inar o exercício da profissão de detetive parti­
cular. 

2. Na justificação, após assinalar que os detetives particulares, 
que existem no País há muis de 10 (vinte) anos, geralme-ritê"-ri."ãO São 
bem vistos pelos membros da política regular, como se fossem 
concorrentes~ lembra que ''", .. a investigação particular jamais inter­
fere com ou prejudica a investigação polida! oficia[, põdendo, 
quando muito prestar-lhe colaboração, nalguns casos inestimável". 

Aduz que há de 700 a 1.000 exercentes da atividade no Brasil, 
dentre cerca de 5.000 que possuem cursos de especialização. Esses é 
que aguardam a regulamentação da profissão, sofrendo a canc:orrên­
cia- essa. sim. perniciosa- dos curiosos. 

E conclui: .. Faz~se, pois, inadiâvel a regulamentação da ativi­
dadc, com vistas à elevação do nível de seus exercentes e à garantia 
dos que se utilizam' dos seus serviços". 

3. O art. 19 manda inserir no quadro de A.tividades e Pro­
fissões. do Grupo da Confederação Nacion~l ?as Profissões Li­
berais, anexo à CLT, a categoria "detetive particular''. 

O art. 29 especifica a quem é penTiitido o exercício da profis"S"ãO. 
O art. 39 prevê a inscrição dos detetives particulares no Departa­

mento de Policia Federal ou, a título precário (parágrafo único), 
junto à autoridade policial local. 

O art. 49 estipula a quem são permitidos os trabalhos de investi~ 
gaçào policial de qualquer natureza. -

O art. 59 pune com a perda de validade do diploma dos cursos os 
que, referidos na alínea "b" do art. 29 não venham a fazer sua inscri­
ção no prazo previsto na alíBI::-..1 •·a.·· Ju lileSulv ·utigu. 

O .urt. 69 prevê a obrigatoriedade da fundação e manutenção, 
pelas associações profissionais ou sindicais da classe, de escolas de 
formação de detetive particular. 

O art. 79 trata da Carteira de Detetive Particular. 
O art. so permite às associações profissionais da classe a cobran­

ça de taxas e anuidades. 
O art. 99 cogita da ética__ profissional e da cooperaç-J.o com as 

autoridades constituídas. 
O llrt. 10 cuida das vedações, o art. 12 das delegacias regionais e 

o 13 da regulamentação. 
4. Constitucional e jurídico o projeto bem elaborado, ao preen­

cher uma lacuna normativa, em área ligada à segurança pública, 
apresenta interesse evidente para a sociedade. Ninguém ignora o 
quanto a luta contra a criminalidade se torna dia a dia mais difícil e 
complexa. A incorporação da categoria dos detetives particulares, 
amplamente. à tarefa que o ordenamento jurídico confere a 
importante setor do ararelho do Estado, na investigação dos delitos, 
representa importante reforço à disposição da sociedade e dos mais 
dirct:Jmente atingidos. 

5. Ante o exposto, opinamos pela tramitação da proposição, 
por considerã~la constitucional e jurídica e, no mérito (art. 100, item 
I, n~ 6. _do Regimento Interno), por sua aprovação, nos termos da 
seguinte. 

EMENDA N• 1-CCJ 
(Substitutivo) 

Disciplina o exercicio da profissão de detetive particular. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lo Ao quadro de Atividades e Profissões; do Grupo 
da Confederação Nacional das Profissões Liberais, anexo à 
Consolidação das Leis do Trabalho, é acrescentada a cate­
goria "detetive particular". 

Art. 29 O exerCício da profissão de detetive partiéular é 
permitido: 

a) aos diplomados em cursos regulares de ensino mêdio, 
com duração mínima de três (3) anos e currículo estabelecido 
pelo Conselho Federal de Educação; 

b) aos que estejam, na data de vigência desta lei, exer~ 
cendo a profissão hâ mais de seis (6) meses, desde que ntiados 
à associação de classe ou ao sindicato por igual tempo e 
requeiram o seu registro dentro de cento e vinte { 120) dias; 

c) aos funcionários policiais de carreira ou dos órgãos 
de investigação, pesquisa ou pericia criminal aposentados. 

Art. 3<? O exercício da profissilo de detetive particular 
dependerá de registro na Secretaria de Segurança Pública do 
E.:.tado em que o interessado desempenhar a sua atividade 
ou, se este pretender exercê-la em mais de um Estado, 
tarilbém no Departãmento da Polícia Federal. -

Art. 49 A investigação policial somente será realizada 
pelos servidores públicos. civis ou militires, qUe tenham essa 
atribuição fixada por lei ou regulamento, e por detetives 
particulares habilitados na forma desta lei. 

ArL 59 As associações profissionais ou sindicais re­
presentativas da classe são obrigadas a fundar e manter 
escolas de formação de detetive particular. 

Art. 6~> Os órgãos de que trata o art. 3~ emitirão cédula 
de identidade, que servirá para a identificação- do detetive 
particular e lhe darú acesso, a juízo das autoridades, aos 
locais e aos objetos e provas do crime, bem como às dili­
gências policiais. 

Art. 79 Ao detetive particular é vedado: 
a) prc.<>tar declaração a jornais, revistas e emissoras de 

rádio ou televisão, salvo em defesa própria ou de terceiros; 
b) prestar informações a terceiros, salvo no caso de 

requisição expressa, regular, de autoridade policial oujudiciâ­
ria. 

Art. 89 O deletive particular é obrigado a cumprir, além 
da legislação cm vigor no País, as determinações constantes 
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dos estatutos da respectiva associação profissional ou 
sindicato, que passam a constituir normas disciplinadoras do 
exercício profissional. 

Art. 9~> As associações profissionais ou srndicatos de 
detetives particulares poderão criar, dentro das respectivas 
bases territoriais, delegacias regionais com a finalidade de fis­
calizar o exercício da profissão e amparar os respectivos 
associados. 

Art. 10. No caso_ de conduta inconveniente do detetive 
particular, o Diretor do Departamento da Polícía Federal ou 
Secretárío de Segurança PúbHca poderá aplicar-lhe pena de 
suspensão do exerc1cio profissional ou cassação do registro. 

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de noventa (90) dias. 

Art. 12, Esta lei entrará em vigor em todo o território 
nacional, quarenta e cinco (45) dias depois de sua publicação. 

Sala das Comissões, 1~> de junho de 1977. - Daniel Krieger, 
Presidente,- ltalivio Coelho, Relator - Nelson Carneiro- Wilson 
Gonçalves - Hehídio Nunes - Otto Le:bmann - Heitor Dias -
Osires Teixeira. 

PARECER N• 131, DE 1978 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador LeilQir Vargas 

O nobre Senador Nelson Carneiro, com a proposição em 
exame, pretende disciplinar o exercício da profissão de detetive parti­
cular. 

2. A despeito dos meritórios propósitos da iniciativa, é forÇoSo., 
reconhecer-se não deva a mesma prosperar. Com efeito, têm·se 
adversado iniciativas da espécie, que se contam pela casa das cente· 
nas. porque se considera uma exceção à regra e por considerar-se que 
o sistema consolidado deve ser aplicado, em sua plenitude, a todos os 
trabalhadores nele enquadrados. 

3. A regulamentação indiscriminadq de categorias fllncionilís 
traz consigo inúmeras conseqUências negativas, dentre as quais des­
tacam-se: 

a) gera o desemprego, pelas limitações que se estabelece; 
b) faz decrescer a qualidade dos profissionais, ao Permi­

tir que os de menor capacidade intelectual aufiram, em razão 
da regulamentação, rendimentos pré-estabelecidos; e, 

c) prejudica o_ desenvolvimento global do Direito So­
cial, pela díversificaç:!o de casos e categorias e pela 
extratificaçào da sociedade, dificultando a fixação de padrões 
comuns às mais variadas profissões. 

4. Ao relatar, nesta Comissão, o Projeto de Lei do Senado_ 
n" 9, de 197.5, que ·•regulamenta a profissão de empregados de edifí­
cios e dã outras providências", também de autoria do eminente 
Senador Nelson Carneiro, o nobre Senador Ruy Santos assim se 
pronunciou: 

"Diante do exposto, opino contrariamente à proposição 
jã que, cm verdade não existe a profissão regular de Zelador 
de Edifícios, estando óS direífáS-dos que a exercem assegura­
dos pela Consolidação das Leis do Trabalho. A regulamentar 
a profissão de Zelador dezenas de outras teriam que ser 
regulamentadas, embora não fiquem estabilizados os 
beneficiados. O meu parecer é contrário, Salvo melhor juizo.;; 

5. Na Comissão de Constituição e Justiça, sendo Relator o 
nobre Senador Otto Lehrnann, foi, também, dado parecer contrário 
ao projeto, com a seguinte fundamentação: 

"Em consonância com o ponto de vista da douta Comis­
são de Legislação Social e pela rãzão básica ali apontada, ou 
seja, a de que não existe propriamente a profissão de empre­
gados em edifícios, opinamos pela rejeição da proposição. 

Isso posto, embora reconhecendo a constitucionalidade 
e juridicidade do Projeto de Lei do Senado n~> 9, de 1975, 
opinamos, no mérito, pOr-sua rejeição," 

6_ Não é de se argumentar que a categoria dos detetives 
particulares possui condições especiais de trabalho. Em primeiro 
lugar, a atividade é típica do Estado; em segundo, o trabalho a ser 
desenvolvido pelos detetives fica sujeito ao âmbito privado e, em tais 
condições, o elemento contratado para o seu exercício pode perfeita­
mente receber a proteçào do sistema consolidado. As con-di­
ções e a capacidade para a execução da tarefa deverão se avaliadas 
pelo interessado na contratação do profissional. 

7. Ante o exposto, opinamos peta rejeição do Projeto de Lei 
do Senado n~' 280, de I 976. 

Sala das Comissões, lO de novembro de 1977.- Jessé Freire, 
Presidente - Lenoir Vargas, Relator - Domído Gondim - Cunha 
Lima, vencido- Nelson Carneiro, sem voto- Ruy Santos. 

PARECER N• 132, OE 1978: 
Da Comissão de Educatão e Cultura 

Relator: Senador Otto Lehmann 

I. O Projeto em exame, de autoria do nobre Senador Nelson 
Carneiro, tem por finaii(hlde-díScipHilar o exercício da profissão -de 
detetive particular. 

Tal categoria profissional, consoante dispõe o projeto, seria 
incluída no quadro de Atividades e Profi_ssões Liberais, anexo à 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

O acesso à categoria seria facultado aos diplomados em cursos 
regulares de ensino médio, com currículo estabelecido pelo Conselho 
Federal de Educação, bem como aos profissionais do ramo que jâ 
exerçam a profissão no período de tempo estabelecido pelo Projeto e 
venham a se registrar nas associações de classe. 

Disciplina, ainda, as atribuições das associações de classe, bem 
como os direitos e devere_s do detetive particular. 

Justificando sua proposição, lembra o ilustre Senador a existên­
cia de centenas de profissionais do ramo totalmente desamparados 
peta lei, razão peta qual urge a regulamentação do exercício profissio­
nal da ca"tegoria, preserva rido os direitos dos integrantes da classe. 

2. Apreciado pela douta Comissão de Constituição e Justiça, 
foram reconhecidas juridicidade e constitucionalidade do Projeto e, 
no-mérito, 'ofertou-se a Emenda n~' 1-CCJ, substitutiva, que faculta o 
acesso, à categoria, também a determinados policiais aposentados 
(item c, art. 2~>). Além disso a Emenda alterou o dispositivo que trata 
do registro dos profissionais (art. 3~'), bem como previu sanções aos 
faltosos (art. 10), além de outras alterações de pouca monta. 

3. Não vingou a proposição junto a douta Comissão de 
Legislação Social. __ . 

Efetivamente, alegou-se que a "regulamentação indi"s-crimíriâda 
de categorias profissionais traz -consigo inúri"iêfáS CoriSeê}Oênci'as 
negativas" (sic) e, também, que a categoria dos detetives profissio· 
nais não possui condições especiais de trabalho, já que a atividade 
policial é típica do Estado. 

Opinou, então, pela rejeição integral do Projeto, 
4. A Lei n~' 3,099, de 24 de fevereiro de 1957, disciplina o 

funcionamento de estabelecimentos dedicados à coleta de informa­
ções reservadas ou confidenciais, comerciais ou particulares. Foi eta 
posteriormente regulamentada pelo Decreto n~' 50.532, de 3 de maio 
de 1961. 

O exame dessas duas disposições legais deixa claro, "prima 
facie", três aspectos da mais alta relevância: 

a) somente pessoas jurídicas, regularmente constituídas, 
podem atuar no ramo de coleta e prestação de informações 
sigilosas (arts. 1" da Lei e Decreto referidos); 

b) é vedada, a tais empresas, a prática de atas ou servi­
ço-s privativos das autoridades policiais (arL 311 do Decreto 
mencionado); e, -

c) não poderão seus auxiliares, sob qualquer pretexto, 
atentar contra a inviolabilidade ou recato dos tares, a vida 
privada ou a boa fama das pessoas (idem). 

A função específica dessas empresas ê, então, a de coletar 
informações sobre pessoas físicas ou jurídicas, verificando sua 
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solvência e património e, assim, preservar seus -clientes dos maus 
negócios e dos maus pagadores. Nada mais. 

O que se vê, no entanto, é a proliferação de empresas e 
indivíduos especializados em seguir pessoas e fiscalizar seus atas, no 
que já se tornou uma verdadeira "indústria do adultério", como 
muito bem lembrou alguém. 

As empresas idôncas dedicadas ao ramo devem contar, em seus 
quadros, com funcionários (auxiliares) aptos a colherem 
informações, sem que para tanto se lhes exija cursos especializados 
ou conhecimentos específicos. I: que, ficando essas -empi-esas 
jungidas às suas reais e efetivas atividades, o trabalho desses 
funcionãriás é meramente· o de colher informações junto a cartórios 
e repartições congéneres, s-elecioná-las e eventualmente coligi-las. 
Não se exige deles, então, conheçam técnicas policiais, por 
desnecessário. 

5. Fala o Projeto, ainda, em profissionaís fOr-mados em estabele­
cimento de ensino reconhecido, que ministre o cursos de detetive 
particular. No entanto, não existe em nosso País sequer um estabele­
cimento particular do gênero, que seja reconhecido. No Estado de 
São Paulo, por exemplo, temos a Academia de PoHcía, criada pelo 
Decreto n9 26.368, de 3 de setembro de 1956, que ministra referido 
curso, mas somente a agentes policiais (art. 11 e-12, § 29). 

Existem, isto sim, os chamados "cursos livres" de investigação, 
tolerados pelo Poder Público e nos quais o interessado, satisfeitas 
taxa de matrícula e outras prestações' pecuniárias, recebe informa­
ções elementares sobre a atividade policial, presta um "exame" e 
consegue, então, e sempre por correspondência, um diploma e uma 
carteira de identidade, momento em que se transforma erri ''detetive 
particular", "agente de informações", "detetive profissional" e até 
mesmo ...... agente secreto., !! ! 

Tais cursos não podem, obviamente, pelo desserviço que pres­
tam, ser encarados com maior seriedade e seus estudantes são, no 
mais das vezes, pessoas crédulas e simples, de pouca ou nenhuma 
instrução, iludidas por propaganda farta, sensacionalista e enganosa. 

Demonstrada a inexistência de cursos regulares, facultados aos 
particulares e reconhecidos pelos órgãos públicos competentes, 
inexiste a categoria profissional que se pretende regulamentar. 
Mesmo que assim não fosse, estariam tais "profissionil.is" impedidos 
de exercer pessoal e individualmente as atividades de investigação e 
informação, eis que estas são privativas de empresas regularmente 
constituídas. 

6. "Ad argumentandum", é bom lembrar-se que as funções 
atribuídas pelo Projeto aos detetives particulares são típicas da Polí­
cia regular e, em sendo privativas de órgãos públicos, implicam em 
verdadeiro monopólio da atividade, com a exclusão dos particulares. 

7. O nobre Senador autor da proposição, sempre dediCado à 
defesa de pessoas e categorias menos favorecidas ou relegadas a 
planos subalternos, por certo não voltou sua atenção para a verdadei­
ra estrutura e funcionamento dos "cursos" dedicados ao ramo. 

8. Assim sendo, e considerando ainda as judiciosas conclusões 
da douta Comissão de Legislação Social, opinamos pela rejeição do 
Projeto. 

Sala das Comissões, 6_ de abril de 1978. -João Calmon, Presi­
dente - Otto Lehmann, Relator. - Adalberto Sena - Evelásio 
Vieira- Cattete Pinheiro- Ruy Santos- Heitor Dias. 

PARECERES N•S. 133, E 134, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 182, de 1977, que 
institui o "Dia do Eletricista". 

PARECER N• 133, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Orestes Quércia 
O projeto de lei sob exame, de autoria do eminente Senador 

Benjamim Farah, propõe a- instituição do "Dia do Eletricista" a ser 
celebrado, anualmente, a 17 de outubro. 

Nesse dia, no ano de 1813, Michael Faraday "descobria a 
eletricidade", - segundo a justificação do projeto. Por isso, aduz o 
autor, - "em homenagem à numerosa e utilíssima classe dos 
eletricistas e àquele que. com sua perspicãcia, conseguiu fazer tanto 
pela humanidade. e justo que transformemos o dia 17 de outubro 
naquele em que se comemora o .. Dia do Eletricista". 

Na esfera de competência regimental desta Comissã.o, 
reputamos o projeto compatibilizado com os aspectos jurídico­
constitucionais e apto, portanto, para ser apreciado, no mérítO, pela 
ilustradã Comissão de Educação e Cultura. -

Assim, opinamos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 23 de novembro de 1977.- Accloly Filho, 

Presidente em exercício - Orestes Quêrcia, Relator - Helvídio 
l'o'unes - Wilson Gonçalves - Cunha Lima - Nelson Carneiro -
Italívio Coelho - Otto Lehmann, com restrições - Dirceu Cardoso 
-Heitor Dias. 

PARECER N• 134, DE 1978 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Adalberto Sena. 
No Projeto ora apreciado, de autoria do Senador Benjamim 

Farah, é proposta a instituição do "Dia do Eletricista" a ser 
comemorado, em todo o País, anualmente, no dia I 7 de outubro. 

2. Justificando-o assim se expressa o seu ilustre autor: 

"No dia 17 de outubro de 1831, há 146 anos atrás 
Michael Faraday descobria a "Eletricidade", elemento 
fundamental da natureza e mola propulsora do 
desenvolvimento dos povos. 

Em homenagem à numerosa e uti\íssima classe dos 
Eletricistas e àquele que, com a sua perspicácia, conseguiu, 
com tão pouco, fazer tanto pela humanidade, é justo que 
transformemos o dia 17 de outubro naquele em que se 
comemorará o .. Dia do Eletricista". 

3. Trata-se, pois, de mais uma das numerosas propostas de 
instituição de "dois comemorativos", na maioria, de atividades ·ou 
de classes profissionais. 

4. Ora, em repetidos pareceres, tanto esta Comissão como a sua 
congêncre da Câmara dos Deputados, vem reconhecendo a 
inconveniência de semelhante tipo de comemoração, porque, pela 
sua acumulação, acabariam por se vulgarizarem a ponto de se lhes 
empalidecer a significação efetiva, seja por carecerem de finalidade 
prática, consoante pronunciamento genérico do próprio Ministério 
da Educação e Cultura, em informação oferecida à tramitação do 
projeto de lei n9 1.143, de 1975. 

Justamente por isso, muito embora seja de justiça a rememora­
ção dos trabalhos de Michael Faraday- a quem deve a humanida­
de, entre outras descobertas, a de leis básicas e eletromagnetismo, 
- lamentamos não julgar digna de acolhimento a proposição e 
apreço. 

Sala das Comissões, 6 de abril de t 978. - João Calmou, 
Presidente - Adalberto Sena, Relator - Evclásio Vieira - Otto 
Lehmann- Cattete Pinheiro- Ruy Santos- Heitor Dias. 

PARECER N• 135, DE 1978 

Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n~' 90/77, que ••acrescenta dispositivo ao artigo 
26 da Lei n9 5.540, de 28 de novembro de 1968, que "'fixa 
normas de organização e funcionamento do ensino superior e 
sua articulação com a escola média,. 1 instituindo matéria 
obrigatória.'' 

Relator: Senador Adalberto Sena 

O Projeto de Lel n9 2.236-A, de 1976, na Câmara dos Deputados 
e n9 90, de 1977, no Senado Federal, manda acrescentar um 
parágrafo ao artigo 26 da Lei n9 5.540, de 28-11-68, que "fiXa normas 
de organização e funcionamento do ensino superior e sua articulação 
com a escola média", instituíndo matéria obrigatória. 
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2. Nos termos da redação final, o projeto, originalmente de 
autoria do Deputado Peixoto Filho e alterado em virtude de emenda 
proposta pelo Deputado Dayl de Almeida, assim se apresenta ao 
nosso exame: 

Art. \I' O art. 26 da Lei n~' _5.540, de 28 de novembro de 
t 9(18, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a 
seguinte redação: 

·~rt.~ ................•...............••.... 
Parágrafo único. O currículo mínimo dos cursos de 

graduação em Ciências Sociais dará ênfase ao estudo do Di­
reito do Menor." 

3. Na respectiva justificação, alega o autor (declarando-se 
assessorado por dois Juízes de Menores do Grande Rio) que "o 
nosso CódigO de Menores, promulgado em 1927, não mais se 
coaduna com a nossa realidade social", Faz sentir que "a faixa etária 
correspondente aos menores de 18 anos abrange mais da metade da 
população brasileira". Invoca os dados extraídos da CPI do Menor, 
segundo os quais cerca de 15 milhões de crianças e jovens estão mar­
ginalizados o que exige cada vez maior assistência por parie do 
Estado. "Em particular assistência jurídica e social por parte dos 
Juízes de Menores, assistentes sociais, so-ciólogos, educadores_ ~te;''. E 
conclui que "infelizmente esses profissionais - os mais indicados 
para atuar sobre o meio minimizando o problema da marginalização 
social- nem sempre conhecem as disposições legais que protegem o 
menor, o que não ocorreria se a matéria Direito do Menor fosse in~ -
cluída obrigatoriamente no currículo dos cursos de Qireito e das 
demais ciências sociais. 

4. Ora, se se tratasse da redação original do projeto, não 
terfamos dúvida em julga-to inconveniente, dos pontos de vista 
didático e da técníca legislativa, pois seria imprudência do Congresso 
Nacional acrescentar mais disciplinas aos já sobrecarregados 
currículos dos nossos cursoS: ~m geral, sem considerar as possíveis 
conseqüências da medida, máxime quando a própria lei jâ confere ao 
Conselho Federal de Educaç_ão a competência para "fixar o currículo 
mínimo e a duração mfnima dos cursos superiores correspondentes a 
profissões reguladas em lei e de outros necessários ao desenvolvi­
mento nacional". (Art. 26 retrocitado.) 

5. Todavia, como, na redação vencedora, já não se cogita de 
acréscimo de disciplina, senão apenas de "dar ênfase ao estudo do 
Direito do Menor", dentro dos programas em execução, nosso 
parecer é, em face daquelas razões, favorável à aprovação do projeto 
em apreço. 

Sala das Comissões, 6 de abril de 1978. - João Calmon, 
Presidente- Adalberto Sena, Relator - Evelásio Vieira - Cattete 
Pinheiro- Otto Lehmann- Ruy Santos- Heitor Dias. 

PARECERES N•S 136 e137, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 71, de 1977 (n~> 

1.400"C, de 1973, na Casa de Origem), que "modifica disposi­
tivos da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-lei nl' 5.452, de J9 de maio de 1943, em sua parte pro­
cessual''. 

PARECER N•136, DE 1978. 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Otfo Lehmann 

O Proj~to em exame, de autoria do ilustre Deputado Francisco 
Amaral, foi aprovado na Câmara dos Deputados, onde tramitou pe­
las doutas Comissões de Constituição e Justiça, de Trabalho e Legis­
lação Social. 

Visa ele a alterar dispositivos da Consolidação das Leis do Tra­
balho, na parte processual. 

2. Na Justificação do Projeto, esclarece o Autor que seu objeti­
vo é instituir e alterar normas processuais trabalhistas com o fim de 
dar maior celeridade à tramitação das reclamações. 

3. Na Câmara dos Deputados, foi o Projeto julgado consti­
tucional, jurídico e de boa técnica legislativa, pela douta Comissão 
de Constítuíçào e Justiça. 

Pelo que dispõe o art. 100, item III, b, n~> 1, do Regimento Inter­
no, não compete a esta Comissão examinar a constitucionalidade e a 
juridicidade das proposições iniciadas na Câmara dos Deputados e 
quejâ tenham sido apreciadas pela Comissão de Constituição e Justi­
ça daquela Casa. 

Assim, em virtude do que prevê o art. 100, item I, n~' 6, do Regi­
mento Interno, cumpre-nos analisar somente o mérito deste Projeto. 

4. As alterações propostas no art. 111 do Projeto atingem a reda­
ção dos arts. 799 e 800 da Consolidação, que versam sobre as exce­
ções no Processo Judiciário do Trabalho. 

A alteração do art. 799 apresenta como inovação a obrigatorie­
dade de as exceções de suspeição e incompetência deverão ser 
apresentadas no prazo de três dias da notificação referida no art. 
841, para que possam ser recebidas no efeito suspensivo. 

Parece-nos mais feliz a redação vigente da CLT, que não estabe­
lece a limitaÇ""d.o pretendida, o que se harmoniza -melhor cOm as 
razões de ordem pública que justificam a própria possibilidade de­
oposição das mencionadas exceções. 

Em consonância com essas considerações, patenteia-se a 
inoportunidade das alterações dos parágrafos 19 e 2~> do art. 799. 

As alterações propostas para o art. 800 pretendem estabelecer o 
processo da exceçào. O prazo de 24 horas que o exceto teria para se 
manifestar correria em cartório, independentemente de intimação, 
pois - aduz o Autor - "as partes e advogados têm o dever de ser 
vigilantes". A instrução da exceção se fará pelo processo sumário 
(ari,- 8-51, § 1~'). Se indispensáveis novas diligênCias, será designado 
prosseguimento da audiência no máximo dentro em (15) quinze dias. 
Prevê-se penalidade para o caso de possíveis ocorrêndas de mano­
bras culposas ou dolosas(§ 4~'). 

O caráter drástico e irreal desse processo, tomado em seu 
conjunto, é reconhecido pelo próprio Autor do Projeto quando diz, 
na Justificação: .. reconhecemos que na prática essas normas não 
serão seguidas rigorosamente". E ajunta: "alguns Juízes, escudados 
no acúmulo do serviço, não as obedecerão". 

Entendemos que isso ocorrerá não em decorrência de alegações 
infundadas dos juízes, mas porque se estabelece uma sistemática 
obviamente impraticável. Não basta instituirmos _normas que pode­
riam em si mesmas ser consideradas boas. A bondade das normas 
procedimentais tem de ser aferida à luz de seu cotejo com a realidade 
que elas visam a ordenar. E se, de antemão, percebemos que tais 
normas são inexeqüíveis, é que não são aptas ao fim a que se des­
tinariam. 

As alterações oferecidas no art. 21', constantes de acrescen­
tamento de dois parágrafos ao art. 841, referem~se a notificações e 
intimações das partes. Reconhece, no entanto, o Autor, na Justifi­
cação, que essas regras já estão sendo adotadas pela jurisprudência. 

Quanto às inovações do art. 31', o Autor reconhece que várias 
delas ou já eHão previstas ou já são adotadas pela jurisprudência, 
ainda que de forma não totalmente uniforme. 

Propõe-se, no art. 4:11. parágrafo único para o art. 849, com o 
seguinte teor: "a audiência só será suspensa para produção de provas 
fora da Comarca ou para intímação de testemunhas, quando os pedi­
dos, fundamentados, forem apresentados, em Juízo, pelo menos três 
dias antes de sua realização, salvo se o Juiz ou Presidente considerar 
a Prova indispensável'', 

A nosso aviso, melhor fica o texto atual sem o parágrafo único, 
o que dá maior flexíbiiidade de apreciação de sitU.açõ_es ao Juiz ou 
Presidente. 

5. Esses Hgeiros comentários concluem pela inconveniência da 
aprovação do Projeto considerado em seu todo, ainda Que a validade 
de algumas alterações seja defensável. 

De fato, entendemos que as normas processuais, a serem altera­
das, devem sê-lo dentro de uma ::;istemãtica coerente, ditada por 
necessidades que se imponham de maneira inelutâvel como melhoria 
estrutural. 
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Normas processuais e procedimentais devem ser julgadas em 
vista de sua aptidão para bem servir ao fim da consecução da pres­
tação jurisdicional. Após algum tempo de vigência, incorporam~se 
aos hábitos não apenas dos profissionais do direito mas da comuni­
dade cm geral. A sua mudança só se justifica por razões que-se impo­
nham incontrastavelmente. 

E agora que se prepara uma revisão geral da CLT, mais ainda 
avulta a procedência de se exigir tal suporte para justificar alte­
rações, sobretudo se elas se caracterizam por certa amplitude. 

6. Ante o exposto, opinamos, no mérito (art: 100, item III, b, 
n9 I, combinado com o item I, n" 6, do Regimento Interno), pela 
rejeição do Projeto. 

Sala das Comissões, 23 de novembro de 1977.- Accloly Filho, 
Presidente em exercício - Otto Lehmann, Relator - Nelson Car­
neiro- Cunha Lima- Wilson Gonçalves- Helvídio Nunes- Ores­
tes Quércia - Dirceu Cardoso - Heitor Dias. 

PARECER N• 137, DE 1978 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador J arbas Passarinho 

Relatório 

O Projeto de Lei n" 1.400-C/73, de autoria do nobre Deputado 
Francisco_ Amaral, propõe-se a modificar os arts. 799,800, 841, 843 
e 849 da CL T. Essa modificação processual tem o objetivo de sim­
pliticar O pl'OCeS:so trabalhista, que tem grandes inconvenientes na 
morosidade de seu andamento. 

O presente Projeto foi aprovado na Câmara dos Deputados, 
recebendo da douta CCJ,_ parecer favorável, unânime, pela constitu­
cionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa, nos termos do 
Relator, Deputado Arlindo Kunzler. 

Na CTLS, o Relator, Deputado Walter Silva, concluiu pela 
aprovação do Projeto, consciente de que a solução definitiva do pro­
blema surgiria com um Código Processual do Trabalho. A douta 
Comissão aprovou; o- Deputado Osmar Leitão ap-resentou voto em 
separado, favorável. 

Foi apresentada emenda em plenãrio, de autoria do Deputado 
Jonas Carlos com o objetivo de proibir a utilização do salário mí­
nimo como base de atualização de valoes monetários. Recebeu pare­
cer favorável das ComisSões de Constituição e Justiça, e Trabalho e 
Legislação Social. 

Na CCJ do Senado, o Relator, Senador Otto Lehmann concluiu 
pela inconveniência da aprovação do Projeto, considerado em seu 
todo, t~inda que a validade de algumas alterações seja defensável; 
opinando, no mérito, pela rejeição do Projeto. 

Parecer 

Ainda recentemente, ao ensejo da tentativa de reforma judiciá­
ria que o Executivo intentou obter do Congresso, o próprio Presi­
dente da República, na justificação _do projeto, falava de uma justiça 
lenta, o que, de resto, é por todos reconhecido. 

Se ajustiça lenta conspira contra os interesses das partes no caso 
da justiça do trf,balho, considerando-se, em regra, as dificuldade_s 
financeiras dos reclamantes, normalmente trabalhadores assalaria· 
dos sem maiores recursos financeiros, a delonga na decisão dos feitos 
tem sabor de crueldade. Verdade que, para obviar, de certo modo, 
essa inconveniência, a lei determina que os pagamentos sejam feitos 
com a incidência da correção monetária, o que jâ desencoraja, de 
algum modo, os reclamados a alimentarem deliberadamente a 
demora da decisão. 

Visando a acelerar essa decisão, o ex-Deputado Francisco 
Amaral, um dos parlamentares mais sensíveis às causas justas dos 
trabalhadores, apresentou o Projeto de Lei sob exame. A sua justifi­
cação, abundante e convincente, fala por si só, da alta conveniência 
de se aprovar as modificações propostas à atual redação dos 
artigos 799,800, 841,843 e 849 da CLT. 

A emenda apresentada, em plenário, pelo nobre- Deputado 
Jonas Carlos e afinal aprovada na Câmara dos Deputados, aperfei~ 

çoa o Projeto de Lei, na medida em que faz sua adequação aos 
mandamentos da Lei n" 6.205/75, que proíbe a utilização do salário 
mínimo, como referência para atualização de valores monetãrios. 

Os argumentos do nobre Senador Otto Lehmann, conquanto 
vencedores no âmbito da douta Comissão de Constituíção e Justiça, 
não nos conveceram uma vez que sustentam a conveniência da 
manutenção da a tua! redação da CL T. Ora, citando precisamente o 
que vem ocorrendo, em termos de protelação das causas na justiça 
do trabalho, foi que o autor do Projeto de Lei se inspirou para 
alterar o status quo. Nem cabe argumentar com "uma revisão geral 
da CLT que estaria iminente", porque o trabalho do Legislativo não 
deve ser interrompido, cm face de declarações de intenções. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei sob 
exame, 

Sala das Comissões, 6 de abril de 1978. - Jessé Freire, Presi­
dente - Jarbas Passarinho, Relator - Lenoir Vargas - Orestes 

-Quércia- Lourival Baptista- Osires Teixeira. -

PARECERES N•s 138, 139, 140 E 141, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado 119 89, de 1976, que 
"acrescenta dispositivos à Lei "" 2.604, de 17 de setembro de 
1955, que "regula o exercício da enfermagem profissional". 

PARECER N• 138, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

O Projeto sob exame, de autoria do eminente Senador Nelson 
Carneiro, reivindica a alteração da Lei n9 2.604, de 17 de setembro de 
1955, para o fim de ampliar o número dos que podem obter o diplo­
ma oficial de enfermagem. 

A Justificação do projeto oferece ab initio o esdarecimento da 
sua pretensão: 

"O que se pretende com este projeto de lei, conforme se 
percebe de sua simples leitura, é que os enfermeiros práticos, 
com mais de cinco anos de exercício e com instrução de 29 
Grau, possam obter, através de testes teóricos e prátiCOS, 
uma habilitação oticial que lhes assegure o direito de con­
tinuar exercendo livremente a profissão e, bem assim, de per­
ceber salários condignos." 

Sob o ângulo que a esta Comissão cabe examinar, não locali­
zamos qualquer embaraço ao Projeto. Não fere a ConstitüiçãO~ mas, 
ao contrário, amplia as oportunidades de se dar execução aos seus 
postulados de assistência à população necessitada. Não fere, igual­
mente, o contexto de jurtidicidadc do Direito Brasileiro, já que a 
própria Lei n9 2.604, de 17 de setembro de 1955- que regula o exer­
cício da enfermagem profissional, - ampara determinadas cate­
gorias de enfermeiros, assemelhados aos referidos pelo Projeto, 
quando determina no seu artigo 2'1: 

"Art. 29 Poderão exercer a enfermagem no País_: 
1) Na qualidade de enfermeiro: 
R) . • ...•......•• • . • • • ..•••••••••••••••••• • • 
b) .............. ··········•··········•······ 
c) os portadores de diploma de enfermeiros, expedidos 

pelas escolas e cursos de enfermagem das forças armadas na­
cionais e forças militarizadas, que estejam habilitados me­
diante aprovação, naquelas disciplinas, do currículo estabele­
cido na Lei n9 775, de 6 de agosto de 1949, que reqUerem o 
registrO -de diploma na Diretoria do Ensino Superior do 
Ministério da Educação e Cultura." 

A proposição foi igualmente distribuída às Comissões de Saúde 
e de Educação e Cultura, as quais caberâ se deterem sobre o seu 
mérito, conveniência e implicações. 

Destaque~se, por outro lado, que o Projeto oferece ao Poder 
Executivo todas as condições para regular -a mãtéria dentro de 
critériás técnicos e rígidos, ao determinar: 



1136 Terça-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Abril de 1978 

"Art. 3~' O Poder E..XeCUfíVo regulamentarã esta Lei no 
prazo de sessenta (60) dias, dispondo especialmente sobre 
forma de realização de testes e verificação de seus resul­
tados." 

Isto posto, nada temos a opor à tramitação do Projeto de Lei do 
Senado n<:> 89, de 1976, quanto aos aspectos da constitucionalidade e 
juridícidade, pelo que opinamos por sua aprovação. 

Sala das Comissões·,--23 de junho de 1976. - Accioly Filho, 
Presiddente- Dirceu Cardoso, Relator - Helvídfo Nunes- Nelson 
Carneiro- Heitor Dias- Leite Cha'lles- Henrique de La Rocque. 

PARECER N• 139, DE 1978 
Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Gilvan Roc-ha 

De iniciativa do ilustre Senador Nelson Carneiro, o proje-to em 
exame objetiva alterar a Lei n~> 2.604/55, que disciplimi" o eX"eiêfeiO 
da enfermagem profissional, para que "os enfermeiros práticos,--coin 
mais de cinco anos de exercício e com instrução de 29 grau, possam 
obter, através de testes teóricos e práticos, uma habilitação oficial 
que lhes assegure o direito de continuar exercendo livremente a 
profissão e, bem assim, de perceber salários condignos". 

Justifica a medida sob fundamento de que "há déficits" 
enormes da quantidade de enfermeiros no Pafs, conforme 
reconhecido recentemente pela Organização Mundial da 
Saúde, sendo certo, ademais, que as poucas escolas existentes 
levarão várias dezenas de anos para suprir tais neceSsidades". 

A proposição manifesta o louvável propósito de legalizar uma 
situação de fato referente a numerosos profissionais de saúde no 
País, marginalizados nas_suas atribuições e qualificações. 

Atualmente, existem no Brasil 59 escolas de enfermagem de ní­
vel universitário e 64 de nível médio. Temos, ainda a Fundação de 
Ensino de Saúde Pública, instituída pela Lei n9 5.019, de 7 de junho 
de 1966, e que realiza cursos básicos de Saú_de Pública para médicos, 
engenheiros e enfermeiros. O Brasil dispõe, hoje, apenas de pouco 
mais de 4.500 enfermeiros díplomados, sendo que destes, menos de 
900 se encontram em atividade nos estabelecimentos, e deles mais de 
600 exercem suas ati v idades nas capitais dos Estados. 

Para um País, às voltas com sérios problemas de assistência 
hospitalar e nos serviços oficiais da Saúde Pública, aqueles números 
são deveras impressionantes. Daí ter a gravidade do problema 
sensibilizado o ilustre autor do projeto. 

Entendemos, porém, que, na medida em que se deve procurar 
proteger os legftimos interesses daquele pessoal, deve-se, também, ter 
o cuidado de se resguardar, convenientemente, a hierarquização 
funcional dos serviços exercidos pelos que desempenham funções 
auxiliares dos serviços médicos. 

Acreditamos que, por compreensível falta de intimidade com a 
sistemática hospitalar, o digno autor do projeto situoU Os enfermei­
ros práticos na mesma faiXa hierárquica dos portadores de diploma 
de curso superior os quais, de acordo com seu currículo escolar, se 
encontram familiarizados, não só com os problemas de administra­
ção sanitária, coino também c.om os assuntos ligados às disciplinas 
da ciência médica, como anatomia e fisiologia etc., conhecimentos só 
possíveis de serem adquiridos em cursos de nivel superior e mediante 
o indispensável vestibular selecionador. 

Cremos, contudo, que, ex pungido dessas falhas técnicas, o proje­
to poderá vir ao encontro dos reclamos das partes interessadas, sem 
perder as características e os desígnios, por todos os tftulos elogiáveis 
e desejados pelo seu ilustre autor. 

Por tais motivos, e para- evitar que sejam outorgadas atribuições 
indevidas aos enfermeiros práticos, a que se referem as alíneas a, b, c 
e d do art. 39 da Lei n'~ 2.604, somos pela aprovação do projeto, nos 
termos do seguinte Substitutivo: 

EMENDA N• I- CS 
(Substitutivo) 

Acrescenta dispositivo ao art. 2~> da Lei n~' 2.604, de 17 de 
setembro de 1955 - que regula o exercício da enfermagem 
profissional - e dá outras pro'llidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' O nl' 3 do art. 29 da Lei n9 2.604, de 17 de setembro 
de 1955, passa a vigorar com o acrêscimo da seguinte alínea d: 

"'d) os habilitados na forma prevista no Parágrafo Úni­
co deste artigo." 

Art. 2<:> O art. 211 da Lei n9 2.604, de 17 de seteffibro- de-T95·s-. é 
acrescido do seguinte Parás_rafo Único: 

... Parágrafo Único. <Js enfermeiros prátícos em ativida­
de, com mais de cinco anos de exercício e comprovada capa­
cidade profissional, que tiverem instruçãO de 2~> grau ou 
equivalente, serão submetidos a um texte de conhecimentos 
teóricos e práticos e, em caso de aprovação, receberão diplo· 
ma oficial de Auxiliar de Enfermagem." 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, dispondo especialmente sobre a forma de 
realização de testes e verificação de seus resultados. 

Art. 41' Est.a Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5"' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 9 de setembro de 1976. -Fausto Castelo­

Branco, Presidente - Gih·an Rocha, Relator - Cattete Pinheiro -
Ruy Santos. 

PARECER N• 140, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
Volta-nos a exame o Projeto de Lei do Senado nl' 89, com 

Substitutivo da Comissão de Saúde. 
O projeto visa a amparar os enfermeiros práticos, poSsibili­

tando-os o "Diploma Oficial de Enferrriagem" dentro das condições, 
que especifica. 

O Substitutivo atende em parte à proposição, assegurando aos 
práticos, sob determinadas condições, a possibilidade de atingir a 
enfermagem profissional na qu<ilidade de-auxiliares. - -

Cumpre-nos apreciar o Substitutivo. 
Nada se lhe opõe sob o ponto de vista constitucional, mas, em 

termos jur(dicos e de técnica legislativa, há restrições a fazer. 
No art. i"' do Substitutivo, há equívoco datilográfico quando se 

manda acrescentar uma alínea d ao ítem 3 do art. 29 da Lei n' 2.604, 
de 17 de setembro de 1955. O referido item não tem alíneas a, b e c, 
depreendendo-se então que se desejou referir ao item I do 
mencioriadó-âispositivo. 

Se essa foi a intenção mais coerente com o espirita do 
Substitutivo, a colocação da nova alínea d não nos parece tecnica­
mente adequada ao item t, que é o que trata, no art. 29 da Lei 
n~" 2.604, do exercício da enfermagem "na qualidade de enfermeiro". 

A noVa alínea d, afinal, procura habilitar o enfermeiro -práticO 
naS funÇões de "auxiliar de enfermagem", o que justificaria então 
sua inclusão no dispositivo que lhe diz respeito, que seria outro. 

A nosso ver, o art. 1<:> do Substitutivo, mesmo que fosse viável a 
colocação que se p-retendeu dar a uma nova alínea d, seria 
de_snecessário, pois o parágrafo único que- se sugere (art. 29 do 
SUbstitutivo), já é bastante para lograr o resultado buscado pela 
proposta. Se, pelo novo parágrafo único do art. 29 que se pleiteia 
para a Lei n"' 2.604, o objetivo é o da habilitação, como "Auxiliar de 
Enfermagem", dos enfermeiros práticoS que preencherem deter­
minadas condições, não se precisa repetir, numa alínea, o que o 
cítado parágrafo único já concede. -

A partir do instante em que o prático, cumpridas as exigências 
do parágrafo único e da regulamentação do Poder Executivo, 
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(artigos 29 c 39 do Substítutivo), ascender à posição de "Auxiliar de 
Enfermagem'', automaficamCnte -eStUfá-investido nos direitos que a 
Lei n9 2.604 ~.;onfere aos que exercem a proftssão "na qualidade de 
auxiliar de enfermagem". 

Isto posto, opinamos favoravelmente ao Substitutivo da 
Comissão de Saúde, através da seguinte Subemenda: 

SUBEMENDA N• 01- CCJ 

Suprima-se o art. I I' do Substitutivo-C$, renurilá"iindo-se para 
I'?, 2<:>, 3<:> e 49. respectivamente, os arts. 2~', 3~', 4~' e 5~'. 

Sala das Comissões, 15 de março de 1978. ~Daniel Drieger, 
Presidente.- Dirceu Cardoso, Relator.- Wilson Gonçalves- Nel­
son Carneiro - Accioly Filho - Italívio Coelho - Heitor Dias -
Otto Lehmann- Orestes Quércia. 

PARECER N• 141, DE 1978 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Otto Lehmann 
I. O Projeto em pauta, de autoria do eminente Senador Nelson 

Carneiro, busca amparar os enfermeiros práticos, elevando-os à 
categoria de enfermeiros diplomados, obedecidas que sejam as condi­
ções nele estabelecidas. 

Justificou-se a iniciativa com o argumento de que referidos 
profissionais, com mais de cinco anos de exercício e com instrução 
secundária, possam obter uma habilitação oficial, através de testes 
teóricos e práticos, com o que teriam assegurado o direito de exercer 
livremente a profissão e percebendo, em conseqüência, salários 
condignos. 

2._ Examinado pela Comissão de Constituição e Justiça, foram 
reconhecidas constitucionalidade ejuridicidade do Projeto, merecen­
do ele parecer favoráveL 

Submetido à Comissão de Saúde, foi contrariado no mérito, 
sob o argumento de não ser possível a equiparação daqueles profis­
sionais, os práticos, com os enfermeiros portadores de diploma 
universitário" ou equivalente. 

O argumento basilar do douto relator foi o de que os enfermei­
ros diplomados possuem conhecimentos técnicos ligados às disci­
plinas da ciência médica e, também, aos problema de administração 
sanitária, enfatizando a circunstância de que tais conhecimentos 
foram conseguidos durante longos anos passados nos bancos 
universitários. 

Em razão disso, considerado inviável o Projeto nos termos origi­
nais, foi proposto um substitutivo, consubstanciado na Emenda n9 1-
CS a qual, submetida à apreciação da Comissão de Constituição e 
Justiça, mereceu reparos de ordem técnico-legislativa. 

Apresentada então a subemenda n9 1-CCJ, tem o ProjetO, 
atualmente, a seguinte feição: 

"Art. 19 O art. 29 da Lei n9 2.604, de 17 de setembro de 
1955, é acrescido do seguinte parágrafo únic_o: 

Parágrafo único. Os enfermeiros práticos em atividade, 
com mais de cinco anos di: exercício e comprovada capacida­
de profissional, que tive-rem instrução de 29 grau, ou equi­
valente,_ serão submetidos a um teste de conhecimentos teóri­
cos e práticos e, em caso de aprovação, receberão diploma 
oficial de Auxiliar de Enfermagem. 

Art. 21' O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, dispondo especialmente so­
bre a forma de realização de testes e verificação de seus 
resultados. 

Art. 3~' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário." 

3. A Lei n<> 2.604, de 17 de setembro de 1955, prevê o livre 
exercício da enfermagem cm todu o território nacional, reconhecen­
do a existência das seguintes categorias proftssionais ligadas à área: 
enfermeiro, obstetriz, auxiliar de enfermagem, parteira, enfermeiro 
prático" e parteira prática. 

Excetuadas as duas últimas categorias, exige-se dos profis­
sionais ligados as demais sejam portadores de diploma ou Cútüicã~­
do5 de habilitação. 

Especificamente com relação aos enfermeiros, três são as catego­
rias reconhecidas pela lei: 

a) os possuidores de diploma expedidos no Brasil, por 
escolas oficiais ou reconhecidas pelo Governo Federal; 

b) os portadores de diplomas expedidos por escolas 
estrangeiras e revalidados no Brasil; e 

c) os portadores de diplomas expedidos petas Forças 
Armadas nacionais e forças militarizidas, atendida a Lei n~' 

775, de 6 de agosto de 1949. 

Examinando o artigo 39 da Lei n~' 2.604, constata~se, em suas 
quatro alíneas, que o enfermeiro são atribuídas funções diretivas e 
docentes, competindo a eles, entre outras relevantes tarefas, "par­
ticipar na<> bancas examinadoras de práticos de enfermagem" (alínea 
"d"). (grifamos). 

É tão cristalina a superioridade funcional, profissional e 
hierárquica do enfermeiro sobre o prático, que o art. 5<:> dispõe 
expressam-ente: 

Art. 59 São atribuições dos auxiliares de enfermagem, 
enfermeiros práticos e práticos de enfermagem, todas as ati­
vidades da profissão, excluídas as constantes nos itens do art. 
39, sempre sob orientação médica ou de enfermeiro." (grifa­
mos). 

4. T::~l não bastasse, a Lei n9 5.540, de 28 de novembro de 1968, 
que fixa as normas de organização e funcionamento do ensinõ sUpe~ 
rior e sua articulação com a escola médica, não prevê nenhuma hi­
pótese de equiparação, como a querida pelo texto original do Projeto. 

Além disso, a Lei n"' 5.692, de 11 de agosto de 1971, que fixa di­
retrizes e bases,para o ensino de 19 e 29 graus, possibilita a expedição 
de certificados de conclusão de cursos de aprendizagem e qualifica­
ção aos profissionais que se submetam a exame de suplênCia, 
proporcionando-lhes, assim, acesso a categoria mais elevadas (art. 
28). 

5. Destarte, a equiparação pura e simples das duas categOrias 
profissionais é inviável e contraproducente, a nosso ver, razão pela 
qual opinamos seja o projeto aprovado nos termos do Substitutivo 
da Comissão" de Saúde com a subemenda n9 i-Cd,jã que a subemen­
da tem o mérito de, mesmo não elevando a categoria dos práticos à 
de enfermeiros, ao menos garantir a esses uma ascensão profissional. 

Sala das Comissões, 6 de abril de 1978. -João Calmon, Presi­
dente. - Otto Lehmann, Relator. - Evelásio Vieira -- Cattete 
Pinheiro- Adalberto Sena- Ruy Santos- Heitor Dias. 

PARECERES N•s 142 E 143, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 139, de 1976, que 
""dá nol-·a redação ao artigo 11 do Decreto-lei n9 5.452, de 1"' 
de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho)", e 
Projeto d-e --Lei do Senado n~'-176, de 1976, que uintroduz 
modificaç-ões na Consolidação das Leis do Trabalho ... 

PARECER N• 142, DE 1978. 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador ltalívio Coelho 
Os Projetas sob ex.ame, de autoria, respectivamente, dos ilustres 

Senadores Orestes Quércia e Nelson Carneiro, alteram a redaçâo do 
art. ll da CLT (Decreto-lei n9 5.452, de 11' de maio de 1943)- que 
trata da prescrição no Direito do Trabalho - objetivando tornar ex­
plícito que o prazo de dois anos ali previsto, somente Serã contado à 
pari ir da data da extinção do vínculo empregatício. 

A medida inspira-se no art. TO da Lei n9 5.889, de 8 dejUfllOO:e-
1973, que declara - ao estatuir normas reguladoras do trabalho 
rural - que o prazo prescritivo referente aos direitos assegurados 
aos homeris do campo,- "só ocorrerá após dois anos de cessação do 
contrato de trabalho" (grifo, nosso). 

______ \-
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Procuram, assim. os Autores dessas proposições, sanar uniil su­
posta disparidade de tratamento. ao arrepio de nossa sistemática jurí­
dica, e contrariando, dessa forma, os princípios basilares, fundados 
no Direito Romano, em que se assenta o instituto da prescrição. 

De fato. sendo a prescrição, como ensina Afdaes- -i{OSa, "a 
renúncia tácita, piesumícla rela lei, que alguém faz do seu direito, 
por deixar de usá-lo dentro de certo tempo", esse certo tempo deve 
ser entendido não como o lapso decorrido a partir da aquisição do 
direito. mas como o reríodo em que flui a legitimidade para o exercí­
cio da ação. quando haja incerteza, ameaça ou violação a ess-e direito. 

O prazo prescrlclonaré contado, portanto, como bem entende a 
melhor doutrina. a partir do momento em que o titular do direito 
pode deflagar o procedimento judicíáiiCJe deixar de fazê-lo. 

Agora. se a Lei concedeu aos trabalhadores rurais um benefícío 
extravagante do ponto de vista do Direito Processual, há de ter toma­
do em consideração razões e fatos peculiares àquela categoria 
obreira. 

Truta-se, desse modo, de uma medida de interesse social especí­
fiL·o. inaplicável ao trabalhador urbano, que dela não necessita e ao -
contrário, se ocorresse a hipótese de equiparação de direitos, de­
veriam os do trabalhador do campo serem elevados ao nlvel daqueles 
conferidos aos trabalhadores das cidades, e não o inverso, o que seria 
um contra-senso. 

Em decorrência desse entendimento, é de atribuir·se o insucesso 
de várias proposições anteriores, em que se pleiteava a suspensão da 
prescrição enquanto durasse o contrato de trabalho (Projeto 
nl' 64/59, do Deputado Ferro Costa): ampliando o prazo prescri­
cional de dois para cinco anos (Projeto nl' 23/73, do Senador Nelson 
Carneiro). e. ainda mais recentemente, o Projeto n~' 185(75, do Sena­
dor José Sarney, com o mesmo objetivo dos atuais, isto ê, contagem 
do prazo prescricional a partir da extinção do pacto laboral. 

Em face do que dispõe o art. 292, combinado com o item 3 do 
art. 284, do Regimento ___ ln_t_erno do Senado Federal, (ãculta-nos 
apresentar apenas um parecer para ambas proposições, por serem 
idênticas. 

Diante- do e:-::posto e embora considerando que não existem 
óbices quanto aos aspectos jurídicos e constitucionais, nosso Pare­
cer, ê. no mérito. pela rejeição de ambos os Projetas, por incon­
venientes. 

Sala das Comissões, 23 de novembro de 1977.- Accioly Filho, 
Presidente em exerdcio - Italivio Coelho, Relator - Cunha Lima, 
vencido- Nelson Carneiro, sem voto- Orestes Quércia, sem voto 
- Wilson Gonçalves - Helvídio Nunes - Otto Lehmann - Dirceu 
Cardoso, vencido- Heitor Dias. 

PARECER N• 143, DE 1978 
Da COmissão de Legislação Social 

Relator: Senador Ruy Santos. 
I. O nobre Senador Orestes QUêtClã. apresentou, ao Senado Fe­

deral, o Projeto de; Lei nl' 139, de 1976, que dá nova redação ao 
art. 11. do Decreto-lei ri~' 5.452, de li' de maio de 1943 (CoriSOlida­
ção das Leis do Trabalho): e a esta proposição, por deliberação do 
plenârio, foi anexado o de n~' 341, de 1976, de autoria do nobre Sena­
dor Nelson Carneiro. Na justificação do seu projeto, diz o Senador 
rau!ista: 

"Bem por isso. a presente propositura visa extirpar do 
campo da legislação trabalhista a mencionada disparidade, 
possibilitando a igualdade de tratamento dos trabalhadores 
brasileiros. no tocante à prescrição de seus di.reítos. 

Com esta medida, o termo inicial de biênio pre.<>cricional 
St.'Tá aquele da data da extinção do contrato de ti'abalho, e 
não mais da data da violação do direito do empregado, de 
conformidade com o estatuído para os trabalhadores rurais. 

Por outro Judo, objetiva, também, a presente propositu­
ra desestimular a prática generalizada, por parte de maus pa­
trões. consistente na so_negação de direitos a seus emprega­
dos, ameaçando-os de dispensa sumária, caso intentem recla­
mação trabalhista." 

'--~ 

2. A Confederação Nacíonal da Indústria, em ofício ao Presi­
dente do Senado Federal, é contra a proposição. Alegando: 

"O prazo pr~'icricional de dois anos, assinalado pelo 
atual artigo li da CL T. tem, portanto, o seu fundamento ló­
gico e especial. 

~·Na circunstância de interessar, vivamente, ao Estado, a 
solução imediata dos connitos trabalhistas, que são conflitos 
sociais e que podem ameaçar a estabilidade da organização. 
Aliás, a vida moderna corre muito depressa. O direito, por is­
so. em geral. inclina-se para abreviar os prazos de prescrição. 
Só assim se consolidam, definitivamente, as situações e só as­
sim se assegura a harmonia coletiva (Russomano- Coment. 
à CL T. V, L, pág. 117. Os grifos não são do original)." 

3. A Comissão de Constituição e Justiça, sendo relator o nobre 
Senador Italivio Coelho. considerou inconveniente ambas as proposi­
ções. dizendo: 

"O prazo prescricional é contado. portanto, como bem 
entende a melhor doutrina, a partir do momento em que o 
titular do direito rode deflagrar o procedimento judiciário e 
deeixa de fazê-lo. 

Agora. se a Lei concedeu aos trabalhadores rurais um be­
nefício extravagante do ponto de vista do Direito Processual, 
há de ter tomado em consideração razões e fatos peculiares 
àquela categoria obreira. 

Trata-se, desse modo. de uma medida de interesse socia1 
espedfico, inaplicável ao trabalhador urbano, que dela não 
necessita e :.;o contrário, se ocorresse :.; -hipótese de equipara~ 
cão de direitos, deveriam os do trabalhador do campo serem 
elevados ao nível daqueles conferidos aos trabalhadores das 
cidades. e não a inverso. o que seria um contra~senso." 

4. Este também é o nosso entendimento. concordando em "gê­
nero, número e caso", com as r:.;zões da douta Comissão de Consti­
tuição e JtlStiça. Se por motivos respeitáveis, foi dado outro entendi­
mento à legislação pura o trabalhador rural, trata-se de exceção que 
não pode passar a regra geral. 

O meu parecer ê, desse modo, contrário ao Projeto de Lei do Se­
nado n"' 139. de !976, bem como ao de nl' 176, no mesmo anexado. 
Salvo melhor juizo. 

Sala das Comissões, 6 de abril de 1978. - Jessé Freire, Presiden­
te- Ruy Santos, Relator..--_ Osires Teixeira- Jarbas Passarinho­
Lourilal Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

rio. 
Sobre a mesa. projetas de lei que serão lidos pelo Sr. l~'~Secretá-

São lidos os seguintes 

PROJETO DE lEI DO SENADO N• 44, DE 1978 

Inclui disposições na Lei qQ 5.108, de 21 de setembro de 
I 966 ( Cõdigo 1\" acional de Trânsito) exigindo estojo de emer· 
gência médica nos leículos e habilitação dos motoristas à 
prestação de primeiros socorros. 

O Congresso Nacioml decreta: 
ArL ]Q O artigo 37, parágrafo 2~', da Lei n~ 5.108, de 21 de 

selembrc· de 1966, é acrescido da aHnea "u" e o artigo 72 da mesma 
Lei, da alínea "d", com as seguintes redações~ 

u) estojo de emergência que contenha material destina­
do a primeiros socorros, em volume correspondente à 
capacidade do veículo, seja de transporte, co!etivo ou de car­
ga". 

''d 1 de conhecimentos mínimos para prestação de pri­
meiros socorros médtcos ô1 actdentaoos do trânsito". 
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Art. 29 A regulamentação da presente lei será feita no prazo de 
trinta (30) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. J9 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam~se as disposições em contrário. 

J ustiflcaçào 

O objetivo do presente projeto de lei, é corrigir as om1ssoes, 
incluindo na lei vigente, (Lei n"' 5.108, de 21 de setembro de 1966), as 
normas que faltam e procurando aperfeiçoar o seu texto no sentido 
da clareza e objetividade. 

Não há leis perfeitas e definitivas, considerando que o objeto a 
que se referem - situaÇões, de comportamentos - é extremamente 
mutável, dentro da própria dinâmica que marca o quadro vivo da 
sociedade humana. 

O que se passa com o trânsito, em nosso País, é exemplo ilustra­
tivo disso, O quadro é hoje, onze anos depois de iniciada a vigência 
da Lei n"' 5.!08, instituidora do Código Nacional de Trânsito, bem 
diverso -pela natureza e intensidade dos problemas existentes -
daquele outro, de 1966, observado e considerado pelos elaboradores 
do Código. 

Nesse espaço de tempo, com a nossa pujante indústria automo­
bilística em regime de produção intensa, foi multiplicada várias vezes 
a frota de veículos automotores presentes nas vias urbanas ou rurais 
de todo o pafs. 

A freqUência. agora, dos acidentes de trânsito, com mortos e 
feridos, está subindo assustadoramente em todo o território na­
cional, exprimindo um fator de insegurança que envolve a todos nós 
e que a imprensa registra, muito bem, na própria expressão corrente 
com que se refere essa área de perigo público: a batalha do trânsito. 

Em carta dirigida ao Presidente do Conselho Nacional de Trân­
sito (CONTRAN), em 23 de setembro de 1977, o Dr. Paulo 
Niemeycr, Presidente da Comissão Nacional de Trauma, diz que: 

"Ninguém mais indicado que a Comissão Nacional de 
Trauma, do Colégio Brasileíro de Cirurgiões, que congrega 
em seu seio médicos de todas as especialidades cinJrgica-s, 
para vir à presença de V. S• solicitar sua atenç_ã_Q para o que 
passa a expor. 

1:. consenso unânime, em todo o mundo, que a sobre­
vivência de um acidentado está intimamente ligada à rapidez 
e qualidade dos primeiros socorros prestados no próprio 
local do acidente. A título de reforço ao que foi dito, passa­
mos a citar alguns pronunciamentos de médicos que, em 
outros países pesquisam e vivem intensamente o_ problema: 

.11.) " ... nossa experiência pessoal, corroborada por nume­
rosas pesquisas, permite-nos afirmar que o destino do 
acidentado em rodovia é jogado muitas vezes nos poucos 
minutos que se seguem ao acidente, e que o prognóstico fun­
cional está ligado estreitamente à -manei_ra de prestar os 
socorros devidos, de levantar o ferido e transportá-lo ao 
hospital. A literatura médica é furta em observações de fratu­
ras fechadas transformadas em fraturas abertas por terem 
sido manipuladas sem os cuidados prévios de imobilização 
adequada, ou ainda de fratura do raqui complicada secunda-· 
riumente com paralisia por lesão da medula, durante o 
levantamento ou transporte inadequado". (Dr. J. Soubiran­
Revue de I 'Automobilo Medical- n<i' 189- França). 

b) " ... temos nosso quinhão de acidentados mal e tar­
diamente levantados. mal transportados, mal ou não prepara­
dos, sem curativos provisórios, freqUentemente portadores 
de terríveis f!_arrotes venosos, às vezes feitos de ararne." (Dr. 
Edgar Stulte- Centro de Traumatologia de Strasburgo -
França), 

c) " ... ma~ qualquer que sejam os esforços para suprimir 
as causas muitas vezes fatais dos acidentes, algumas dentre 
elas já não poderão ser evitadas, A organização dos cuidados 
aos ferido~ nas rodo das deve .ser uma preocupação perma­
nente e essencial. Já muitoJQj [eito. Resta muito por fazer. :t: 

da rapidez ao alerta e da qualidade dos primeiros soc..orros 
que dependem muitas vezes a vida e o futuro das vítimas. 
Generalizar as telecomunicações, difundir o ensino do 
socorrismo, Hmedicalizar" o levantamento, melhorar o 
transporte dos feridos, conduzir ao hospital de atendimento, 
aumentar os centros de politraumatizados onde deve ser 
assegurado ao ferido encontrar, sem sofrer transferências 
sucessivas, equipes de todas as especiaHdades, são outros tan­
tos problemas cuja importância deve sempre ser assinalada" 
(trechos do discurso de saudação do Dr. André Sicard, pre­
sidente do 4<i> Congresso Trienal da Associação lnternacio.nal 
de Acidentes e Medicina do Tráfego- Paris, setembro 72). 

d) " ... os socorros não poderão ser eficazes se não forem 
realizados rapidamente e com competência no próprio local 
do acidente (Prof. Luiz Lareng - Chefe do Dept. de Anes­
tesiologia e Reanimação - Hospital de Toulouse -
França)." 

e)" ... os socorros imediatos são os que podem prevenir 
o peri6 ó de morte imediata e tornar o ferido transportâvel..." 
os ensinamentos prátiCos a se retirar são pois: a necessidade 
de praticar os cuidados nos próprios locais de acidente e 
durante o transporte (Les Accidents du Traffic Routiér -
Prof. E. Cogler- Diretor da Clínica Cirúrgica do Hospital 
de Heildeberg- Alemanha Ocidental)". 

Para. governo de V. S• _acentuamos que esses pareceres 
constituem uma pequena amostra da literatura médica mundial, 
farta em pronunciamentos dessa natureza, todos unânimes em 
proclamar a importância dos primeiros socorros no local do acidente 
e das condições de transportes dos acidentados". 

Se a realidade adquiriu nova dimensão, nessa questão do trân­
sito, é claro que o esforço do legislador deve fazer-se no sentido de 
um adequacíonamento de legislação pertinente ao assunto a essa 
dimensão nova. 

O presente projeto representa, nessa ordem de idéias, uma pos­
sível contribuição ao aperfeiçoamento do Código de Trânsito. Como 
médico, bem sei da importância de existirem os medicamentos cer­
tos, para imediata utilização, no local de um acidente, bem como de 
estarem os motoristas capacitados à prestação, com um m(nimo de 
técnica, dos primeiros socorros às vítimas. A salvação de uma vida 
depende, muitas vezes, de uma imediata, ainda que precária, presta­
ção de assistência, no primeiro instante após a ocorrência que a 
colocou em perigo. 

Certo, portanto, de estar propondo na exata faixa do iri-tf:resse 
·público, entrego o projeto à elevada consideração dos Senhores 
Senadores. 

Sala das Sessões. 10 de abril de 1978- Fausto Castelo-Branco. 

LEGISLAÇÃO ÇJTADA 

LEI N' 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 
Institui o Código Nacional de Trânsito 

Art. 37. Nenhum veículo poderâ ser licenciado ou registrado, 
nem poderá transitar em via terrestre, sem que ofereça completa 
segurança e esteja devidamente equipado, nos termos deste Código e 
do seu Regulamento. 

§ JQ A!ém da vistoria, que será feita por ocasião do licencia­
mento, poderão ser exigidas outras a critério da autoridade do trânsi­
to. 

§ 29 São considerados, além de outros que venham a ser 
determinados pelo Conselho Nacional de Trânsito, como equipa­
mentos obrigatórios dos veículos automotores: 

a) pára-choques dianteiros e traseiros: 
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t) registradores de velocidudes nos veículos destinados ao 
transporte de escolares. 

Art. 72. Os exames pum obtenção da Carteira Nacional de 
HabHitação serão os seguintes: 

a) de sanidade física e mental, a. cargo de médicos do Set'dço 
Mêdico Oficial de Trânsito ou por ele credenciados; 

c) prática de direção na via pública. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Transportes, 
Comunicações e Obras Púh!icas e dl! Finanças.! 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 45, DE 1978 

Dispõe sobre a maioridade trabalhista dos Técnicos de ní­
wl médio, c dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]I' Os menores de 18 (dezojto) anos, diplomados em cursos 
técnicos de nível médio, oficiais ·ou reConhecidos, são considerados 
maiores, para efeito de aplicação trabalhista. 

Art. 2~' Os trabulhudorcs a que se refere o artigo anterior não fi­
carão sujeitos à proibição contida na letra a do artigo 405 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, podendo exercer a sua profissão- em lo­
cais e serviços perigosos ou insalubres. 

Art. 31' Esta lei en"trarâ em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justifica~ão 

O mundo industrializ:Jdo de hoje exige a formação de técnicos 
em número cada vez maior. 

Atenta à realidade em questão, a Lei de DiretrizeS e-Bãzes da 
Educação Nacional (Lei n~' 4.024, de 20 de dezembro de 1961) 
dispôs, em seu artigo 47, sobre o ensino técnico de grau médio, 
esclarecendo que as normas abrangeriam as áreas: industrial, agríco­
la e comercial. 

Da mesma forma, ao fix.a_t:_ as_ dir~!rtzes e bases para o ensino de 
J9 e 29 graus, a Lei n9 5.692, de 11 de agosto de 1971, estabeleceu o 
seguinte: 

"Art. 11' O ensino de 19 e 29 graus tem por objetivo 
geral proporcionar ao educando a formação necessária ao 
desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de 
auto~realizaçào, qualificação para o trabalho e preparo para 
o exercício consciente da cidadania" (nosso o destaque) 

Acrescentando no artigo 61': 

"Art. 61' As habilitações profissionais poderão ser 
realizadas em regime de cooperação com as empresas. 

Parágrafo único -.O estágio não acarretará para ·as 
empresas nenhum víncuLo de emprego, mesmo que se 
remunere o aluno estagiário, e suas obrigações serão apenas 
as especificadas ao convênio feito com o estabelecimento." 

Finalmente, o Decreto n'i' 72.538, de 27 de julho de 1973, ao 
modificar a redação do Decreto n'i' 65.070, de 27 de agosto de 1969, 
determinou em seu artigo \I', que: 

"Art. \I' As Escolas Técnicas Federais vinculadas ao 
Ministério da Educação e Cultura a que s_ç referem o artigo 
16, da Lei n9 3.552 (*), de 16 de fevereiro de t 959, e o Decre­
to nl' 65.070, de 27 de agosto de 1969, funcionarão: 

a) como estabelecimento de ensino -de 21' grau, prÓ~ 
porcionando a seus alunos educação geral e formação espe­
cial, sem prejuízo da realização de outros cursos compatíveis 
com sua estrutura, permitidos em lei ou regulamento; -

b) como estabelecimentos destinados a ministrar 
habilitações profissionais a alunos de outras escolas da mes-

ma área, em regime de intercomplementação, mediante 
convênio, e a titulares de diplomas ou certificados de ensino 
de 2<:> grau, ou equivalente. 

§ 19 As habilitações profissionà:ís podem ser ministra­
das a nível de técnico de 29 grau ou de auxiliar, admitida~, 
nesta última categoria, as graduações necessárias, estabeleci­
das em portaria a ser baixada pelo Ministro da Educação e 
Cultura, ouvido o Conselho Federal de Educação. 

§ 21' A habi!ituçào a nível de ~écnico de 29 grau, ou de 
técnico de grau médio, tem por objetivo assegurar a forma­
ção de técnicos para o exercido de profissões em que as 
aplicações tecnológicas exijam um profissional com essa 
preparação ou para o desempenho de funções de imediata 
assistência a profissionais de nível superior, nas áreas 
econômicas primária, secUndária e tercfária. 

§ 31' A habilitação de 2~> grau nos diferentes níveis de 
auxiliar destina-se à formação, em prazo mais curto na parte 
estritamente profissionalizante, sem prejuízo da duração glo­
bal do ensino desse grau nem da respectiva parte de forma­
ção especial, de profissionais que-põsfãm desempenhar encar­
gos componentes da profissão de técnico ou assistir a titula· 
res des_sa graduação." 

O ensino profissionalizante, como tendência irreversível foi, as­
sim, consagrado na legislação brasileira, ganhando destaque na 
preparação do homem deste Pais. 

Nem sempre, porém, as medidas legais atingem ínteralmente as 
suas finalidades, sofrendo, muitas vezes, limitações resultantes do 
choque com outras normas de igual categoria. 

No caso dos concluintes de cursos profissionalizantes de 2~> grau 
o fato acima vem acontecendo com freqUência. Os menores de 18 
anos, embora formados em química, bioquíinica, petroquímica, etc. 
não podem trabalhar nas indústrias de seu ramo porque estas são 
consideradas insalubres ou perigosas. 

Ora, como o artigo 405, letra a da CL T - reproduzindo a nor­
ma do artigo 165, item X da Constituiç~o Federal -proíbe o tra­
bulho do menor em indústrias insalubres, o técnico de nível mêcJio, 
com idade inferior a 18 anos, perfeitamente informado dos perigos e 
dos meios de ~vi tá~ los. fica impossibiHtado de obter emprego, sendo 
levado a uma !natividade desaconselhável, _inclusive para sua 
formaçlio moral. 

Por __ outro lado, o dinheiro empregado pelo_ Governo na 
manutenção das escolas e cursos profissionalizantes fica sem rendi­
mento, até que o interessac;lo complete 18 anos e possa trabalhar na 
profissão para a qual possui diploma de técnico de nível médio. 

Data wmia, o absurdo é tão grande qu~ precisa, urgentemente, 
ser corrigido. 

O§ 11' do artigo 91' do Código Civil Brasileiro prevê a cessação­
da incapacidade do menor, dentre outras coisas, pela colação de grau 
científico em curso de ensino superior. 

Cumpre assinalar, no entanto, que em 1916, quando_ foi 
promulgado o Código Civil, a explosão industrial apenas começava e 
a demanda de técnicos ainda não fizera surgir a profissionalização a 
nivel de ensino médio. Dai a conclusãO de ensino de que, somente a 
formatura em grau superior conferia a cidadão a autosuficiência, 
normalmente atingida na maioridade. 

Hoje, conforme assinalamos, o desenvolvimento dq ensino técni­
co é capaz de assegurar as condições de subsistência, necessárias à 
emancipação do indivíd_uo. Logo, parece razoável admitir-se, como 
fundamento para a emancipação, também a conclusão de cursos 
profissional[zantes de grau médi-o e, desse modo, considerar-se maior 
quando nada para fins trabalhistas, o conc\uinte dos refçrid9s cursos. 

O projeto ora apresentado procura, exatamente, atendei' à­
conveniência M imediato- aProveitamento dos âiplomados nos C-lJr~ _ 
sos téCnicos de 19 grau, sem investir diretamente contra a norma 
civil, cuja reformulação, inclusive, está sendo examinada no bojo de 
uma reforma de todo o Código. 

Esperamos. pois, ver aprovada a proposição, que se destina a 
vencer_a proibição ce\etista, através da concessão da maioridade aos. 
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concluintes de cursos técnicos de nível médio, apenas para os efeitos 
trrabalhistas. 

Sala das Sessões, lU de abril de 1978.- Orestes Quércia. 

LEG!SLAÇ.4t"'~ _~lTADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 405. Ao menor não serã permitido o trabalho: 
I - nos locais e serviços perigosos ou insalubres, constantes de 

quadro para esse fim aprovado pelo Diretor-Geral do Departamento 
Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho: 

II -em locais ou serviços prejudiciáis à sua moralidade. 
§ J9 Excetuam-se da proibição do item I os menores aprendizes 

maiores de 16 (dezesseis) anos, estagiários de cursos de aprendiza­
gem. na forma da lei, desde que os locais de trabalho tenham sido 
previamente vistoriados e aprovados pela autoridade competente em 
matéria de Segurança e Higiene do Trabalho, com homologação 
pelo Departamento Nacional de Segurança e Higiene do ·rra:balho, 
devendo os menores ser submetidos a exame médico semestralmente. 

§ 21' O trabalho exercido nas ruas, praças e outros logradouros 
dependerá de prévia autorização do Juiz de Menores;--ã.o qual cabe 
verificar se a ocupação é indispensável à sua própria subsistência ou 
a de seus pais, avós ou irmã-õS-e-Se dessa ocupação não poderâ advir 
prejuízo à sua formação moral. 

§ 31' Considera-se prejudicial à moralidade do menor o tra· 
balho: 

a) prestado de qualquer modo em teatros de revistas, cinemas, 
boates, cassinos, cabarés, dancings e estabel<!cimentos análogos; 

b) em empresas circenses, em funções de acr6bata, saltimbanco, 
ginasta e outras semelhantes; 

c) de produção, composição, entrega ou venda de escritos, im· 
pressos, cartazes, desenhos, gravuras, pinturas, emblemas, imagens e 
quaisquer outros objetos que possam, a jufzo da autoridade compe­
tente, prejudicar sua formação moral; 

d) consistente na venda, a varejo, de bebidas alcoólicas. 
§ 4'~' Nas localidades em que existirem, oficialmente reconhe· 

cidas, instituições destinadas ao amparo dos menores jornaleiros, só 
aos que se encontrem sob o patrocínio dessas entidades será outor­
gada a autorização do trabalho a que alude o§ 2~'. 

§ 5'~ Aplica-se ao menor o disposto no art. 390_e seu parágrafo 
único. 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justica e de Legis{ação 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Os projetes que 
acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às comissões com­
petentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 11'­
Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N•62, DE 1978 

Senhor Presidente 

Nos teimos do art. 233 do Regimento Interno, requetettro-s a 
transcrição, noS Anais dO ·seOadO-J!f:deral, do discurso proferido 
pelo Senador Jarbas Passarinho, de saudação aos convencionais da 
ARENA, na sessão de instalação da Convenção do Partido, no 
último dia·l. rio Pienário da Câmara dos Deputados. 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1978. - Renato Franco 
Lourival Baptista. 

REQl:ERIMENTO N• 63, DE 1978 

Senhor Presidente 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a trans­
crição, no.o. Anais do Senado Federal. do discurso pronuncíado, 
ontem. nu sessão s.olene de encerramento da Convenção Nacionaf da 
AR ENA, pelo Deputad_o Francelina Pereira, Presidente do Partido. 

Sala das Sessões. lO de abril de 1978.- Lourival Baptista. 

REQUERIME:--<TO N• 64, DE 1978 

Senhor Presidente 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeremos a 
transcrição. nos Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado 
pelo General João Baptíst<l Figueiredo, ontem, no encerramento da 
Convenção da AREI': A, de -agradecimento pela indicação do seu no­
me p<ira candidato à Presidência da República, e, também, em nome 
do Governador Aurcliano Ch<lves, candidato a Vice-Presidente da 
Re-pública. 

Sala das Sessões. lU de abril de 1978. - Eurico Rezende -
lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônío Portel!a)- De acordo com o 
urt. 233. S 11', do Regimento Interno, os requerimentos serão subme­
tidos ao exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HEI'RIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Assumiu o Ministério do Exército com a serenidade dos fortes. 
Não apregoou prestigio nem jactou-se de força, a grande, que pas~ 
sava a dispor, E a hora era difícil e melindrosa, repleta de impactos 
os mais variados. O honrado Ministro Sylvio Frota acabara de 
deixar a imp_ortante função que exerceu por muitos anos, lançando 
uma proclamação repleta de acusações que reputava válidas. 

SetiSubStTMO~--G~meral Belfort Bethlem, discreto e eficiente, 
passou a comandar as forças de terra sem o desejo de vindita cercan­
do-se de oficialidade também da melhor qualif"tcação profissional e 
moral. Passamos a observá-lo e conseqüentemente as suas atitudes. 
Eis quando em vista ao Supremo Tribunal Federal em companhia do 
Chefe de seu Gabinete General Mário Ramos de Alencar, proferiu 
conceito antológico sobre a conceítuação da Justiça, assinalando que 
ela deve estar voltada para a realidade da criatura humana que julga 
em cada instante. 

Esta visita foi de cortesia e teve caráter profundamente sen_­
tlmental, pois o chefe de seu gabinete é filho de Ministro daquela 
Casa, honrando-a nos idos de 1937 a 1940: Ministro Armando 
Alencar. 

Agora, por ocasião de mais um aniversârio da Revolução .de 31 
de Março em "Ordem do Dia" marcando o evento, sua excelência 
General-de-Exército Fernando Belfort Bethlem assinalou: 

"Em sendo assim, estaremos habilitados a ser, com as 
demais Forças Armadas, os guardiães da Revolução de 
Março de 1964 e dessa forma, proporcionar ao Governo as 
condições necessárias à conquiSta e manutenção de objetivos 
vitais. como, desenvolvimento e a democracia responsdvel. 
pois estes sim refletem as aspirações de todo povo brasileiro. 

Meus comandados: esta Ordem do Dia deve ser compre­
endida como uma mensagem de fé e esperança. 

Fé e Esperança de que o Brasil encontrarã âfinal, e em 
definitivo, os verdadeiros rumos que o conduzirão, ordeira e 
democraticamente, sem lutas de classes estéreis e desnecessá­
ria~. <1 um glorioso porvir." 

A sua "Ordem do Dia" reflete, destarte, o retrato do seu autor. 
A esse eminente General, hoje nosso Ministro do Exército, as nossas 
homenagens de brasileiros., pelo que fez em prol da tranqUilidade da 
família brasileira, que vé, no militar, um seu integrante que, dispon-
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do de força armada poderosa, prega conceitos admirâveis, que todos 
precisam constantemente escutar. 

O talentoso Senador Gilvan Rocha, em recente debate,patro~ 
cinado pelo Jornal de Bra.çília. discordou da conceituação de "ç!_emo~ 
cracia relativa", timbrando na dificuldade da fixação das fronteiras 
do seu equacionamento. Quanto à qualificação constante na .. Or~ 
dem do Dia" do Ministro do Exército, .. Democracia Responsável'\ 
accreditamos ser impraticável dimencionamento idêntico, ao 
argUido pelo representante do Estado de Sergipe, pois ela mesma exi~ 
ge total responsabilidade, porque sem a mesma cairia irreme~ 

diavelmente no caos da própria destruição. Esta responsabilidade 
absoluta é que a vitaliza, facultando-lhe o sucesso em plena exer~ 
cício. A sua estrutura só ê forte e, conseqaentemente, estável, com a 
conscientização de sua total responsabilidade, permitindo aos que a 
dirigem serenidade e progresso nos destinos dos povos. 

O Sr. Braga Junior (ARENA- AM)- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com todo o prazer. 

O Sr. Braga Junlor (ARENA- AM)- V. Ex-', hoje, nesta 
Casa. presta uma justa homenagem a um Oficial General do Exér­
cito, Fernando Belfort Bethlem, Ministro do Exército brasileifo, que 
acaba de dar mais uma demonstração da sua preocupação em saber 
conduzir o pOder da força e a força do poder de seus comandados e 
de seus colegas de arma, para que sejam sempre dirigidos esses esfor­
çOs a bem do País e do povo brasileiro. E como o conhecemos bem 
de perto, porque ele comandou o Comando Militar da Amazônia, 
queremos congratular-nos com V. Ex', em nome do povo e do Go­
verno do Estado do Amazonas, e em nosso próprio nome, pedindo a 
V. Ex• a gentileza de fazer incorporar o nosso aparte ao seu bri­
lhante discurso, constituindo-se também uma homenagem que pres­
tamos a esse ilustre militar, que vê, acima de tudo, os altos interesses 
da Nação brasileira. Muito obrigado. 

O SR. HENRIQUE PE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador Braga Junior, o aparte de V. Ex• traz. em seu bojo, 
não só a solidariedade do _ilustre companheiro, nesta Casa, mas, 
também, e é muito importante assinalar, a do povo do Estado do 
Amazonas, que tão bem representa no Senado da República. V. E.X' 
acabou de afirmar que conhece o General Ministro do Exército, e, 
conseqüentemente, depõe, prestando o aval da sua palavra, num 
momento em que procuramos retratar a personalidade marcante des­
se ilustre homem de farda. 

A liberdade ainda que tardia sublima o sonho de povos que a 
buscaram com o sangue tantas vezes, de suas gerações. Ela só pode 
sobreviver num regime democrático responsável; pode ser tardia 
mas nunca suicida e a seria se não preocupada com a sua sobrevi­
vência permitisSe a sua deteriorização por falta de noção da sua 
responsabilidade total. E a liberdade com a sua variada gama é a 
dãdiva maior do regime democrático. 

Aos assessores militares das Forças Armadas devemos nós, Con­
gressistas, uma assistência jainais regateada. A eles o nosso inesgotá­
vel agradecimento. 't quando cabe um destaque especial à conduta 
eficiente e fraterna do Coronel Josê Vilson Foscheira, que deixou re­
centemente a sua função. Mas fomos felizes de vez que o designado 
para substituí-lo. o Tenente-Coronel Mialdo Neves de Oliveira Bas­
tos, tem demonstrado total disponibilidade para a função que seus 
superiores lhe deferiram. Oficial de escol, educado e culto, sente-se, 
neste jovem representa-nte d_o Exército nesta Casa, o desejo de cum­
prir a sua missão. Assim, quando ontem ouvimos o excelente discur­
so do General João Baptista Figueiredo, todo ele na linha da demo­
cracia responsável, cabe-nos esle louvor destacado à Ordem do Dia· 
do Ministro Belfort Bethlem tão plena de conceitos preciosos. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Líder do Governo, o Sr. Se.nador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENOE (ARENA- ES, Como Lider, pro, 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
eSrs. Senadores: 

O Pais viveu, nestas últimas setenta e duas horas, episódio de 
marcante importância para a nossa atualidade e, sobretudo, de gran­
de repercussão para os caminhos do nossa futuro. 

1:. fora de dúvida que me refiro a um fato público, notório e 
patriótiCO, qual seja, a VII Convenção Nacional da ARENA, em cu­
jos trabalhos identificamos várias virtudes. emoções e. principalmen­
te, a reafirmação da fé inquebrantável neste jovem País, em todos os 
ângulos do proficuo trabalho nacional. 

Começo por destacar a competência aglutinadora e de c;Qm:a_ndo 
partidârio eXibida, diante do aplauso geral, pelo Deputado Franceli­
na Pereira, Presidente do nosso Partido, e que, tendo a colaboração 
constante, prestimosa, eficiente e entusiâstica, do Secretârfo-Geral, 
Deputado Nelson Marchezan, proporcionou um conclave que, em 
todos os seus detalhes. foi assinalado pelo êxito, não apenas em ter~ 
mos de técnica de organização, mas, sobremodo, pelo fato de se 
haverem debruçado sobre a Convenção, através dos seus legítimos 
delegados, todas as comunidades interioranas do nosso Partido, da 
nossa força e do nosso ideal. 

Realizada sob a observação da Justiça Eleitoral, a Convenção 
transcorreu em ambiente de absoluto respeito aos preceitos partidá­
rios e às formalidades legais, em todas as suas implicações, e- o que 
se tornou consagrador- captou a verdadeira vontade da maioria da 
·Nação, representada pela ARENA, ao indicar, para o Colégio Eleito­
ral de outubro, as figuras do Ministro João Baptista de Oliveira 
Figueiredo e do G_oyernador Aureliano Chaves de Mendonça para 
oS cãrgos de Presidente e Vice~Presidente da Repúblir;::a, 

Como não poderia deixar de ser, aquela reunião de dois dias, 
sobre estabelecer a confraternização sentimental e emotiva dos nos­
sos correligionários, drenou para a nossa memória e, sobretudo, pa­
ra a nossa certeza, a verdade, no sentido de que o Partido iniciou a 
sua mobilização em busca da vitória eleitoral em todos QS níveis no 
Brasil, para que esta Nação possa ter um Partido que, pelo seu equilí­
brio homogéneo, pela sua lealdade imutâvel, pela sua sensibilidade 
comprovada, possa continuar absorvendo e operando as inspirações 
e os princípios do Movimento de março de 1964. 

Est~ foi a primeira etapa da grande mo)Jilização partidâria, que 
só se completará, que só se dinamizará, que só adquirirâ aquelas pro· 
porções que robustecerão a certeza da bandeira da nossa vitória e da 
flâmula do nosso triunfo, quando se esquematizarem, em breve, as 
forças paftidârias nos Estados, através· da escl3lba dos candidatos a 
governador, a 'vice-governador, a senado rés e a deputados federais 
e estaduais·. 

Se era antes- nosso propósito, senão mesmo o nosso dever, Sr. 
Presidente, lutar para continuarmos a ser_ç apoio a uma continuida­
de administrativa multiplicadora, sob a égide das inspirações de mar­
ço de 1964, esse entusiasmo, essa determinação e esse compromisso 
mais se avantajaram após o históriCo e memorável cliscur$_o do emi­
nente Ministro João Baptista Figueiredo, agora candidato oficial 
do nosso Partido a Presidente da República, e que terâ ao seu lado, 
como Vice-Presidente, uma das ftguras de maior conceito e de me­
lhor aplauso na vida pública deste País em todos os tempos, o Profes­
sor e Governador Aureliano Chaves de Mendonça. 

Nos poucos instantes, Sr, Presidente, que tenho para ocupares­
ta tribuna. por imposição regimental, desejo - registrando nos 
Anais da Casa, que dificilmente, no passado, uma convenção partfêiâ.­
ria, em Brasília, tenha alcançado tanta afluência de convencionais, 
de convidados, de populares, de companheiros - focalizar, ligei­
ramente, alguns pontos que me parecem fundamentais, do discurso 
do Gent!ra! João Baptista Figueiredo, marcado, sobretudo, pelo 
humanismo político. por expressões generosas e: atê mesmo, com 
sentimentalismo para com a Nação brasileira e de respeito para com 
os seus próprios adversários, referindo-se, obviamente, àqueles que 
têm, realinente, compromissos para com o País. 

Esse discurso representou não uma plataforma de governo, p·or­
que esta atitude seria inoportuna, mas 'fixou e, a p_artir" dessa fixação 
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realizou todos os desdobramentos de uma filosotia de governo, alta­
mente conveniente ao interesse brasileiro dentro de nossas fronteiras 
e significativamente promissor diante do panorama mundial, porque 
é empenho do nosso Governo participar ativa e harmonicamente dos 
altos interesses da comunidade das nações em favor_ do desenvolvi­
mento dos povos e em obséquio da paz mundial. 

Identificamos em seu_ pronunciamento o continuismo e a conti­
nuidade. O continuismo. quanto aos príncípios que inforffiã.ram o 
Movimento de março de 1964. Repito: os princípios. Não me refiro 
ao processo, porque este vem sendo e continuará a ser acentuaôo, na 
medida em que as peculiaridades brasileiras, as lições do mundo e o 
comportamento de minorias aguerridas o permitirem, visando o 
progressivo e evolutivo processo de reformas políticas em tórno da 
reestruturação do nosso estado de direito, e visando ao aperfeiçoa­
mento das nossas instituições democráticas. E continuidade sem con­
tinuismo. no que diz respeito ao seu relacionamento com o Governo 
do eminente Presidente Ernesto Geisel, por certo, entre ambos os 
períodos, haverâ aquela continuidade necessária, mas que não pode­
rã se confundir m,mca com o continuismo, porque cada governo, 
mesmo recebendo, como é o caso presente, os exemplos edificantes 
do seu antecessor, vai exercer a administração com as suas peculiariK 
dades, com o seu estilo próprio, procur;.mdo dar seguimento às gran­
des conquistas nacionais obtidas a partir do governo do saud_oso esta­
dista, ex-Presidente Humberto de Alencar Castello Branco. 

Há um ponto em que o Gen_e:ral Baptista Fiqueiredo faz referên­
cias às reformas preconizadas, e que virão, tachando várias sugestões 
de reformas como utópicas e outras ultrapassadas. Esta, realmente, ê 
uma verdade que ninguém pode contestar; em primeiro lugar porque 
a teoria do Estado Moderno reclama e exige um Executivo forte, 
embora não_ arbitrário e _muito menos totalttário, ril.as um Executivo 
que disponha de elementos idóneos, de mecanismos vã lidos e, sobre­
tudo, de acionamento rápido e eficaz. visando, exclusivamente, a 
manutenção da ordem pública e a tranqUilidade social, sem cujas ga­
rantias é impossível a eficácia de qualquer trabalho, e com cuja exisK 
tência criar-se-iam cond_ições para perturbar a vida nacionaL O mun­
do de hoje, um mundo de violência, um 'mundo predatório no campo 
político, um mundo de transformações marcadas por uma velocida­
de incontida e inco_ercíve\ nos setores económicos e sociais, nos acon­
selha a dar ao Estado brasileiro uma nova feição, através de uma fór­
mula em que nós mesmos, dentro do principio da livre determinação, 
deveremos escolher, através da.s várias opções e alternativas alicerça­
das em estudos sérios e amadurecidos pela tarefa histórica que vem 
desenvolvendo, _com paciência, com lucidez, com talento, com perse­
verança e, até mesmo, com o sacrifício das energias da sua saúde, o 
eminente Senador Petrõnio Portel\a, Presidente do Congresso 
Nacional, que para ocupar este cargo não irá. encaminhar propostas 
que representem apenas o pensamento da Aliança Renovadora 
Nacional, mas também o ponto de vista daqueles membros da nobre 
Oposição e que são em grande número, e que não_ se furtarão ao de­
ver de ajudá-lo, através do diálogo, a abrir novos· caminh_os, novos 
roteiros, para o estado de direitO e para a democracia em nosso País. 

ManifC!l.toU S. Ex' um conceito que a Nação amadurecida e 
responsável aceita: 

"Eis por que, na batalha ingente pelo desenvolvimento 
integrado, do País, que jã lhe traz lauréis de potência 
emergente, terâ de estar toda a Naçl\o voltada sempre, priori­
tariamente, para a valorização do homem, sua riqueza 
maior.'' 

Este propósito ídentifiéó.-sé harmoníosãmente, con-
fraternizadoramente, intimamente, com o propósito madrugador do 
Governo do eminente Presidente Ernesto Geisel, cujo programa so­
cial gerou uma nova era na concepção e na ação em favor do homem 
brac;i\eiro. a ponto de recebermos, em nosso País, freqUentemente, 
delegações estrangeiras que aqui vêm captar tecnologia, processos, 
idéias, formas, e levar para os seus países aquelas mesmas soluções 
encontradas pela imaginação criadora do Governo a tua!. 

[ Jl\l tllll!'ll pPn!ll, <.jtle fdi justamente a p~Hle J\1 '\eU Ji:-.I,.'UrSü 
que tnaínr quantitalÍI'cl de <lpl~nho:-. n:cebeu Ua Cunn·nçihl, a ptmlo 
de. Uurante m~li-, de dui~ minuhl..,, u A<>scmb\0ia Ccl!1\endunal se 
tn.tntcr lh.' ri:. cm c<;trepÍlll.~~~~ (I\ .tçôes Li e <.:onfiJ.m,:a e Je f~. fui l) I.:Vlll­
pr.nni..,~\1 ~h~umid,1 rnr S. r:,• yu.tnJcl dbsc: 

""Dgfendo atenção prioritária para o desempenho da 
_agricultura c pecuária, na produção sobretudo de alimentos, 
cm proveito do consumo interno e também da exportação." 

O SR. PRESIDENTE (Petrónlo Portel\a. Fazendo soar a 
campainha.)- Lembro a V. Ex~ que seu tempo está findo. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Terminarei, 

Este, Sr. Presidente, vem sendo o grande desafio nacional, 
através dos tempos: torna-se paradoxal que num país de dimensões 
continentais, a agricultura e a pecuária ainda não tivessem tido um 
comportamento capaz de. nos setores, resolver plenamente este 
ergustulante problema nacional. t: certo que no Governo do Presi­
dente Ernesto Geisel as taxas de produção agrícola e pecuária 
crcso:e-ram auspic1osamente, mas esse crescimento ainda não foi bas­
tante para assegurar uma política de produção de alimentos que favo­
reça o poder aquisitivo do nosso orçamento doméstic.o, principal: 
mente, notadamente. daquelas camadas menos favorecidas da 
fortuna material. 

Embora tenhamos obtido seguidas vitórias nesses ângulos da 
produçào nacional, há necessidade de se estabelecer, como priori­
dade obsessiva u exploração de todas as potencialidades em favor da 
pecuária e da agricultura nacionais. 

Esse compromisso de S. Ex'- e que será cu~prido no seu go­
·verrtõ;--sr. Presidente - realizou, na opinião pública, a euforia, o 
entusiasmo. a con!iança e. também, comprovou, mais uma vez -
agora de público. num_ momento solene- que o nosso candidato à 
Presidência da República, pela sua convivência de longos anos com a 
intimidade dos problemas nacionais.. porque de há muito vem sendo 
um dos asse~sores principais de governos da Revolução, estando no 
ápi.-c também da pirâmide das informações sobre as nossas carên­
cia·, as nossas necessidades e as nossas reivindicações, é um can­
c.lioato capacitado para rasgar novos caminhos para ·este País. 

Daí porque, Sr. Presidente, lamentando não poder prosseguir 
nas minhas considerações porque a contenção regimental não permi­
te, quero dizer aqui que a Aliança Renovadora Na.cionl, maciça­
mente, escolheu, na hora certa, o comandante supremo dos destinos 
do País, a partir de !979. (tvluito bem! Palmas,) 

O SR. PRESIDEI\TE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador lourival Baptista, por cessão do nobre Senador 
José Lindoso. 

O SR. LOLiRIVAl BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:_ 

Com a autoridade de líder, o Senado acabou d~~~uvir a palavra 
oficial. proferida pelo Eminente Senador Eurico Rezende, sobre o 

discurso do futuro Presidente da República. 
Aquela manifestação. quero aduzir algumas palavras. 
Sr. Presidente, Srs, Senadores, a Nação brasileira conheceu, 

ontem, integralmente c sem distorções, as linhas mestras do pensa­
mento daquele que vai conduzir nossos destinos, sob as inspirações 
dos ideais da Revolução de 31 de março de 1964, no próximo perío­
do presidencial. 

O fato ocorreu na sessão solene de encerramento da Convenção 
Nacional da ARENA,- que consagiou os nomes do o·enef-ai João 
Baptista Figueiredo e do Governador Au_reliano Chaves como candi­
datos à Presidénc~a e V ice-Presidência da República. 

O estilo direto, a expressão franca, o compromisso leal e o pro­
pósito fiel foram as características da mensagem que tornou público 
o pensamento integral c, repito, sem distorções, do futuro Chefe da 
Nação. 

Sem a pretensão de me manifestar sobre todo o documento, aná­
lise que não poderia fazer um dia após tê-lo ouvido, devo contudo, 
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com satisfação, registrar, aqui, alguns dos sentimentos que me po­
voam depois de ter vivido os grandes momentos da mensagem do Ge­
neral Jni'm Baptista Figueiredo.. 

O Sr. l\1urilo Paraiso (ARENA- PE)- Concede-me V. Ex• 
um aparte'? 

O SR. LOl.RIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com pra· 
zer. eminente Senador Muri!o Paruiso. 

O Sr. l\lurilo Paraiso (ARENA- PE)- Ouço com satisfação 
o discurso de V. Ex'. no qual é feita uma apreciação geral sobre o 
nosso candidato à Presidência da República. Gostaria de ressaltar 
um aspecto que me parece dos mais importantes, além daqueles que, 
por envolver uma programação de governo, já definem o candidato 
como sendo o ideal pnra os nossos dias. Trata-se da qualidade huma­
na que desenvolveu o candidato ao mencionar, no seu discurso de on­
tem. referências ao seu genitor, referênCias ao ex-Presidente Emílio 
Garrastazu Médici, ao Presidente Ernesto Geisel e aos seus compa­
nheiros de farda. P:J.rece-me que a condição humana evidenciada pe­
lo candidato. ao ôtar tais aspectos. fazem com que o seu nome fique, 
realmente possuido por uma condição sine qua non para que ele pos­
sa desempenhar a grande tarefa de presidir o Brasil. 

O SR. LOt:RIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito gra· 
to a V. Ex~. eminente Senador Murilo Paraíso, pelo seu aparte que 
muito \'em enriquecer o meu pronunciamento. 

O Sr. Braga Junior (ARENA- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. LOl'RIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com mui· 
to prazer, eminente Senador Braga Junior. 

O Sr. Braga Junior (ARENA - AM) - Eminente Senador 
Lourival Baptista, V. Ex• vem complementar o discurso que o nosso 
eminente líder Senador Eurico Rezende proferiu nesta Casa, com re­
lação ao histórico discurso pronunciado ontem no encerramento da 
Convenção da Aliança Renovadora Nacional, pelo nosso candidato 
à Presidência da Rcpúblka Ministro João Baptista Figueiredo que, 
nesse documento histórico, traçou os rumos que pretende imprimir 
quando estiver à frente dos destinos da Nação brasileira, que recebeu 
a ovação e o apoio de todos os convencionais, que representavam o 
povo brasileiro naquele momento em que ouvíamos o seu pronuncia­
mento, porque o Plenário da Câmara dos Deputados, que tem por se­
de o Palácio_rlo Congresso Nacional, estava repleto de convencionais 
de todos os Estados brasileiros, onde também a delegação do nosso 
Estado. o Amazonas, se fazia presente, através da sua maioria; iilclu­
sive _com a presença de S. Ex' o Sr. Governador Henoch da Silva 
Reis. Foi, realmente, uma demonstração eloqüente do apoio que to­
dos nós convencionais de_m_os àquele importante pronunciamento, 
atraves do qual S. Ex'. o Sr. João Buptista Figueiredo assumiu o 
compromisso de honra, perante a Nação e a ARENA, de que conti­
nuará a obra de governo de Sua Excelência o Senhor Presidente Er­
nesto Geisel. e imprimirá novos rumos, implantando novas metas de 
governo, para resolver os problemas da nacionalidade, principalmen­
te no que diz respeito à alimentação do povo e ao abastecimento da 
Nação brasileira, que é a segunda do mundo em produção do setor 
primário e que. dentro em breve, com essa. meta prioritária d_o gover­
no de S. Ex• o futuro Presidente da República, Ministro João Baptis­
ta Figueiredo, alcançará o primeiro lugar no contexto das nações 
mundiais em exportação de alimentos. Porque, eminente colega, no 
futuro. nação forte não será aquela que detiver o poder atómico, mas 
sim aquela que tiver condições de se alimentar e alimentar os povos 
que estiverem ao derredor de si. Muito obrigado. 

O SR. LOl:RIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Sou muito 
grato também a V. Ex'. eminente Senador Braga Junior, pelo seu 
aparte que muito h~1nra o pronunciamento que faço na tarde de hoje. 

Ouço, com praler. o eminente Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Saldanha Dcrzi (ARENA- MT)- Nobre Senador Lou­
rival Baptista. congratulo-me com V. Ex-', ao transmitir a esta Casa, 

secundando o brilhante pronunciamento do nosso Líder Eurico 
Rezendc. o extraordinário sucesso da Convenção da Aliança 
Renovadora Nacional. Realmente, com a presença maciça, com um 
mínimo de abstenção. compareceu o Brasil todo: vereadores, prefei· 
tos. delegados dos mais Jonginquos municípios da nossa Pátria estive­
ram aqui presentes para dar apoio integral ao nosso Partido, na horã 
em que ele indicava para seu candidato a Presidente da República, o 
eminente brasileiro Joào Baptista Figueiredo, e como seu 
companheiro de c.:hapa os extraordinário Governador Aureliano 
Chaves, homem bem conhecido no Parlamento Brasileiro. A 
ARENA não viu ainda uma convenção com o tal entusiasmo, com 
um comparecimento total e com a fidelidade de seus membros, como 
essLt que acabamos de assistir, a VII Convenção Nacional do nosso 
Partido. Regozijamo-nos pelo acerto do nosso Partido e de todos os 
delegados na escolha desse eminente brasileiro João Baptista 
Figueiredo. um homem com oito anos de Governos Revolucioná­
rios, desde o Governo do emiDent_e Presidente E_míl_io Garrastazu 
Médid até o do eminente Presidente Erne_sto Geise!. Realmente, tra­
ta-se de um humcm preparado para substituir essa ftgura 
extraordin::iria que projetou o Pais no concerto de todas as nações do 
mundo, o Presidente Ernesto Geisel. Pelas rápidas pinceladas que 
deu no seu discurso, no que se refere às diretrizes do seu Governo, 
temo~ a certeza de uma continuidade administrativa, que realmente 
virá complementar os Governos da Revolução, especialmente pela 
ênfase que deu ao setor rural, embora a Imprensa e os nossos 
adversários tenham explorado dizendo que ele não se voltava para o 
homem do campo. O General João Baptista Figueiredo foi ca­
tegórico ao afirmar que seu Governo dará atenção especial à produ­
ç~o agrícola e à pecuária, que serão os sustentáculos da produção pa­
ra alimentar o povo brasileiro e para complementar a nossa exporta­
ç~o. a fim de obtermos as divisas necessárias para a importação das 
matérias-primas que o País ainda necessita, especialmente o pe­
tróleo. Meus cumprimentos a V. Ex' porque fez realmente justiÇa ao­
acerto que nosso Partido teve em escolher esses grandes brasileiros 
para governarem este Paí~ no Governo subseqUente. Muito·obrigado 
a V. Ex~ 

O SR. LOliRIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito 
obrigado a V. E.x•, Senador Saldanha Derzi, por esse depoimento 
que muito vem ilustrar o pronunciamento que estainos fazendo. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - V. Ex• permite 
um aparte? 

O SR. LOl'RIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Ouço com 
muito prazer o eminente Senador Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ)- Permita-me que, 
na garupa do seu discurso, venha também trazer as minhas palavras 
de aplauso pelo excelente discurso pronunciado pelo nosso candida­
to à Presidência da República. E eu, em uma situação especialfssíma, 
como único Senador da ARENA do Rio de Janeiro, agremiação 
órfã, que o "pacote de abril" enfeitou e que, por isso mesmo, fala 
com sinceridade total e absoluta para enaltecer aquelas palavras que 
infundiram confiança a toda a Nação brasileira. Senador Lourival 
Baptista, há duas expressões americanas: uma é o ghost writer, ou 
seja, escritor preferido, e a outra é o brain trust. 1:: vâlido que um 
estadista se sirva de intelectuais para transmitir seu pensamentO, e 
depois aquilo vem em letra de forma e é lido ao microfone. Mas, no 
caso do General João Baptista Figueiredo - e isto é o que talvez 
precisa ser ressaltado- foi ele quem quebrou a cabeça, foi ele quem, 
pelu madrugada a dentro, elaborou o discurso para que o seu 
pensamento não fosse deturpado. Escreveu o que pensa. Assiln como 
o Pre.<>idente Geisel é brilhante no improviso, pois tenho ouvido o 
atua[ Presidente falar e, quando escreve, geralmente, não é tão feliz. 
Mas foi o própriQ General JoãQ Baptista Figueiredo quem es­
creveu o seu discurso. A Assessoria seria muito importante em 
qualquer parte dos Estados Unidos ou na França, mas o Oficial do_ 
Estado-Muior é quem foi pela madrugada a dentro. Versado nos pro­
blemas brasileiros soube fazer, sobretudo,- isto não é bajulação, é 
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uma verdudc - um encadeamento perfeito, dizendo as palavras 
que a Nação desejava ouvir. A prova disso é que os nossos, não diria 
adversários do MDB. mas aqueles brasileiros que não comungam 
com os nos.c;os pensamentos, foram os primeiros a enaltecer a visão 
panorâmica que S. E;o;' ~oube dar da realidade brasileira, Agradeço 
a V. Ex~ por ter-me concedido o aparte, dizendo que o Senador Euri­
co Rezende prestou uma grande homenagem à imprensa, porque to­
dos nós tivemos cópias do discurso na convenção. Gostaria que o 
Correio Bra=iliense soubesse disso, porque esse jornal foi assinaJado 
por S. Ex' Quando se fala em democracia, necessariamente, tem-se 
que falar em liberdade de imprensa e este foi um dos aspectos sa­
lientados pelo nosso futuro Presidente da República; tanto_ V. Ex' 
quanto ele, todos dois. agiram muito bem, dando ressonância ao fato 
maior desses últimos mese~ aqui em Brasília. Minha solidariedade ao 
meu prezado colega e amigo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito gra· 
to eminente Senador Vasconcelos TOrres pelas suas palavras de 
apoio. pelas suas considera_çõe_s a respeito do pronunctamento que fa­
zemos, relativamente ao discurso do eminente futuro Presidente da 
República. General Juãu Baptista Figueiredo. 

Quero destacar. inicialmente, a nobreza dos sentimentos de 
quem soube, em hora tão alta de sua vida pública, voltar-se para a 
memória dll seu pui. Gencrul Eudid!.!S Figueiredo. dt: quem. sem 
dúvida alguma, herdou a coragem, o espírito público e o apreço pela 
atividadc polític.'l.. E justo que consigne, aqui, de igual modo, as 
homenagens que prestou ao ex-Presidente Emílio Garrastazu Médici 
e ao atual Presidente Ernesto Geise!, e aos seus companheiros de 
farda, na demonstraçãu inequívoca de que os Governos revolu­
cionários prosseguirão, não apenas formalmente, mas, através dos 
elos do reconhecimento e da lealdade, os !Jnicos capazes de assegu­
rarem a permanência dos ideais que impulsionam o desenvolvimento 
brasileiro. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- V, Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Ouço com 
muito prazer o eminente Senador Otto Lehrnann.. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Desejo, nobre Sena­
dor Lourival Baptista, solidarizar-me com V. Ex• quando, secun­
dando as palavras do nosso-eminente Uder Eurico Rezende, põe em 
destaque alguns pontos fulcrais do discurso ontem pronunciado pelo 
ilustre General João Baptista Figueiredo, ao ensejo da sessão de en­
cerramento da Convenção da ARENA. Na ocasião, o ilustre homem 
público referiu-se t:.tmbém ao eminente e saudoso General Euclides 
Figueiredo, meu comandante na Revolução de 1932, da qual, 
menino ainda, participei. Devo dizer, nesta oportunidade, que o 
conhecimento dos problemas nacionais que a vivência do compareci­
mento diário ao Congresso Nacional me tem proporcionado. propi­
cia-me, hoje, uma visão muitQ mais ampla dos grandes problemas 
brasileiros. Posso, assim, agora, com muito mais segurança, com­
preender o alcance daquele memorável discurso dentro da moldura 
da realidade nacional, trazer-lhe, por isso, a solidariedade da 
Representação de São Paulo, agradecendo a V. Ex• que me tenha 
permitido esse aparte e. assim, inCorporar esta manifestação ao 
oportuno discurso que V, Ex• pronuncia nesta tarde. 

O SR. LOliRIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito 
grato a V. Ex~. Senador Otto Lehmann, pelo seu esclarecido aparte, 
que vem demonstrar do conhecimento que tem sobre os problemas 
brasileiros. 

O Sr. l-leitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. E_x• um 
aparte'? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Ouço, com 
muito prazer. o eminente Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) -Sr. Senador, quando a 
palavra que nos sai dos lábios vem ungida pelo coração retrata, 

in~ga\·t:lnn:nt~. ql!L'm a pwnuncia. Dn dis~ursl) de ord~m Ju ilu.~tre 
r>.tini~tru )d~W Bapti~t.t hgtn:in:Jo n:ssalt~t a figura hunwtw. 11 

lhl!lll!rll L'lHfChl. 11 cidadi'i<.l exemplar decididll. o.xHnp~tnhciro k·<tl. o 
milit~tr t.ii~ciplinadll o.:: 11 lwmem rühlku ahsolutamente integro. Cllm 
..:~ta~ qualidado.:~ c c~l•L~ \'irtuJe.~. n(io tenho J(t\idu:-. de 'lllc- S. E\•, it 
frcntc d<t Prc~id~ncia da Rcrúhlk:t. cswrú em c .. wdi..,;õc~ de fal't:r um 
).!f;lJ1dc (jl)\Cflh) p<tr:t, Cl111W de dis~e. conciliar. unir, r:rra tnrnar 
c~te ll-r:l~il cada \l..'t mai<.H c melh1H. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito 
grato a V. Ex~_. eminente Senador Heitor Dias, pelo seu aparte que, 
com muita honra, incorporo a este pronunciamento. 

O Sr. João Calmon (ARENA - ES) - Permite V. Ex' um 
aparte'? 

O SR. LOl!RIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
muita satisfação. 

O Sr. João C'almon (ARENA- ES)- Na hora em que V, Ex•. 
nobre Senador Lourival Baptista, analisa, com tanta objetividade, o 
magnífico- pronunciamento do nosso candidato à Presidência da 
República, o eminente Ministro João Baptista Figueiredo, não posso 
deixar de destacar a sua preocupação de enfatizar a meta democrãti­
ca da Revolução de 1964. Todos nós fomos testemunha.-. 1.llt intensa 
emoção que dominou o Ministro João Baptista Figueiredo ao evocar 
o nome de seu ilustre pai, General Euclides Figueiredo, que se 
engajou na Revolução Constitucionalísta de 1932, para lutar, de 
armas nas mãos, pelo restabelecimento do estado de direito. "A ele 
-enfatizou o nosso candidato - devo o exemplo na carreira das 
armas e na vida. que ambas procurei pautar à sua imagem de 
cidadão-soldado". O filho do "cidadão-soldado" afirmou, ontem, 
que, no Exército "encontrei chefes e mestres que, entre ensinamentos 
c c-xcmphl mútipl1l<;. ~ouheram incutir nu :'tmago de meu ser a sólida 
Cllll\'Í<.:..,;iio Je qut: a farda vc:-.tc seres humanos e não abafa no pcihl. 
jamais, o cidadão", Gratíssimo a V. Ex•, nobre Senador Lourival 
Baptista. pela oportunidade que me proporcionou de participar da 
merecida homenagem que está prestando ao futuro Presidente da 
República. digno continuador da benemérita obra de estadista do 
General Ernesto Geisel. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito 
grato, eminente Senador João Calmon, pelo seu valioso aparte, que 
muito contribui para o enriquecimento do meu discurso 

Finalmente, o discurso do General João Baptista Figueiredo 
rctratllu, a par Jç :-.uas idéías. de suas intenções. dt: seus ponto~ de 
vista a respeito das questões de maior relevo no campo poHtico, so­
cial e económico, sua forte personaHdade, O futuro Presidente da 
República é um homem de caráter, cor-ajoso, destemido, bravo, 
franco e leal. Os dias que hão de vir permitirão que o povo brasileiro. 
no exemplo de autenticidade do seu futuro Presidente, rejeite e 
despreze aqueles que têm procurado, por palavras e gestos, diminuir 
c. at~ mesmo negar a ç_aracidadc e o de~cortino do futuro Pre~idt:nlc 
J•1 Rl·rúhlica. --

Cum estas palavras, eu reitero, aqui, a minha solidariedade ao 
candidato do meu Partido ü Presidência da República, que é a mani­
festação du minha confiança, na açào daquele que há de prosseguir a 
jornada ascendente que o Brasil iniciou em março de 1964. (Muito­
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ruy Santos, para uma comunicação, na forma re­
gimental. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Para uma comunica­
ção. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há indivíduos, existem cr:i!>turas, que, quando chegam a uma 
instituição, trazem com tal força a sua personalidade que, em pouco, 
encarnam a própria instituição. 

f: o caso do nosso admirável companheiro Daniel Krieger. 
(Palmas.) Krieger está fazendo anos hoje. O episódio não mereceria 



\ \4b l erç;a-{e\ra \\ DlÃRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1978 

chegar a esta Casa se ele, de fUto, não a encarnasse. Mas nós que 
envelhcccmos não devemos comemorar a velhice, a nào ser, Sr. Presi­
dente. quando se mantêm na íd<~.de que chega, os mesmos compro­
missos, o mesmo ardor da mocidade. E é o caso de Daniel Krieger, 
considerado o liberal. 

liberal sim, Sr. Presidente, no sentido maJs perfeito do termo. 
Liberal ligado a livre. Liberal ligado a amor à liberdade. E Krieger, 
na sua vfdajá longa, não tem sído outra c.oísa que não o defensor da 
liberdade. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Permite V, Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. RlJY SANTOS (ARENA- BA)- Pois não. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- V. Ex• fói muito 
feliz em relembrar o acontecimento. O aniversário é um ato de roti­
na. Todos nós fazemos anos. mas o de Daniel Drieger é especial. 
Se ê fato que ele não mais irá disputar a reeleição - esta é a sua 
vontade, mas nào sei se serâ a do povo gaúcho, ou do povo bra­
sileiro, eu me permitiria ampliar, seria Senador por qualquer Unida­
de da Federação- então, no calendário, ou na folhinha, ou no regis­
tro social, esta talvez é a oportunidade, a única que encontrei, de ver 
o aniversário de um colega registrado. Mas não é o de um colega, de 
um ex-líder, mas o de um Hder permanente, pelas suas atitudes 
morais, pela sua capacidade de trabalho, pelo seu esprito democrá­
tico. Tenho a certeza, Senador Ruy Santos, de que a efeméride tem 
que ser saudada por gregos e troianos. Daniel Krieger ingressou na -
História do Brasil, e, neste período que nós vivemos e temos a honra 
de ser se:u colega, só queria dizer o seguinte: 1:. que vale .a pena a gente 
às vezes enfrentar uma luta- como V. Ex• enfrenta, eu e outros­
para termos cristalizados todos os nossos anseios, tudo aquilo que 
desejamos para o bem do público, na pessoa de um homem, que se 
conduziu, se conduz e se conduzirá sempre com tanta elevação 
moral, com tanta dignidade. Associo-me às palavras de V. Ex•, por­
que V. Ex~ está falando quase no final da Hora do Expediente, e 
gostaria, também, de estender-me mais, mas, neste instante, é com 
emoção que as minhas palavras como que se desataviam e, por isso 
mesmo, têm um sabor especial de sinceridade, para dizer que 
orgulho-me de pertencer a um Senado que tem um homem como 
Daniel Krieger, exemplo moral, guia, luz de farol, a ser apontado 
por quantos desejam o bem do Brasil e acreditam na democracia. 

O SR. RliY SANTOS (ARENA- BA)- Agradeço o aparte 
de V. Ex•, nobre Senador Vasconcelos Torres. 

Mas Daniel Kríeger, que contribuiu eficientemente para ·a ela­
boração da Carta de 1967, principalmente mais diretamente no 
Capítulo dos Direito e Garantias Individuais, aceitou,-nesfã-Carta, o 
princípio da fidelidade partidária. Mas a Casa é testemunha de que a 
fidelidade partidária de Daniel Kriegcr vai "até o limite da fidelidade 
da sua consciência. Quando o principio partidário se choca com o 
princípio norteador da sua longa vida, ele, em mais de uma oportu­
nidade, tem preferido ficar consigo mesmo a com os princípios do 
Partido. 

O Sr. João Calmon (ARENA - ES} - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Tem V. Ex• o apar­
te, nobre Senador João Calmon. 

O Sr. João Calmon (ARENA - ES) - Nobre Senador Ruy 
Santos. sua palavra de mestre exalta, hoje, uma das mais fascinantes 
personalidades da Históriª- parlamentar do nosso País, em todos os 
tempos. Realmente, o eminente Senador Da_niel Krieger constitui 
para as novac; gerações uma fonte perene e inexcedível de inspiração 
e merece, amplamente, todas as homenagens que lhe está prestando 
V. Ex~. com o apoio unânime dos Senadores da ARENA e do MDB. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Estou agradecido a 
V. Ex• por ~ua oportuna intervenção, nobre Senador João Calmon. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- 00)- Permite V. ~x• um 
:lparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Ouço V. Ex•, com 
muito prazer. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Daniel Krieger é, na 
contemporaneidade da vida pública brasileira, mais do que peça de 
alta relev<lncia. t. a própria presença do Parlamento no contexto da 
grande transformação que vivemos. E a própria figura de seu vigqr, 
seu talento, ~ua valia! Homenagear Krieger é engrandecer o próprio 
Parlamento brasileiro, de quem ele é cerne e alma. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Agradecido pela 
colaboração de V. Ex~. nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Lourival Baptista (ARENA- SE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (AREl'A - BA) - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Lourival Baptista (ARENA- SE)- Nobre Senador Ruy 
Saritos, manifesto a V. Ex• o meu apoio e a mlnha solidariedade à 
homenagem que presta ao eminente Senador Daniel Krieger. V, Ex• 
faz um ato de justiça a um ilustre brasileiro com inestimáveis serviços 
prestado:-> ii P:.ítria. Por conseguinte, associoMme às suas palavras aqui 
proferid•1~. nesta tarde, em homenagem ao Senador Daniel Krieger. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Lourival Baptista. 

Daniel Krieger trouxe para o mosaico nacional a beleza e a gran­
deza das missões. Ele tem sido, neste Brasil, o grande missioneiro, o 
homem que trouxe ao resto do País a generosidade e a grandiosidade 
do coração gaúcho. 

Ãs vezes. Sr. Presidente, penso que Krieger não é homem de 
fronteira. é mai~ homem do Centro, de tal maneira ele encarna o 
senti menta nacional. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permite V, Ex' um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Ouço o nobre Sena­
dor José Sarney. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA} - Nobre Senador Ruy 
Santos, devo confessar, em primeiro lugar, que estou com inveja de 
V. Ex•, porque também desejava falar, nesta tarde, neste plenário, a 
respeito da data de hoje. No entanto, sendo V. Ex• o orador, sinto 
que é maior a homenagem que o Senado presta ao Senador Daniel 
Krieger, se fosse qualquer um de nós aqui presente. 

O SR. RlJY SANTOS (ARENA- BA)- Bondade de V. Ex• 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Justamente desejava di­
zer que este plenário não é o lugar exato para uma homenagem de 
aniversário. mas. na realidade, as exceções constroem a regra. O Se­
nador Krieger é uma grande exceção. Como dizemos no Nordeste, o 
Senador Daniel Krieger. para nós, é como santo de altar- é uma 
devoção, e todos nós rendemos o preito de nossa fé, permanente e 
total, à sua vida, à sua dedicação, à Instituição parlamentar. Quem 
convive com ele, quem sente diariamente as suas emoções, sabe co­
mo o Parlamento faz parte de sua alma, de seus sentimentos, das 
suas alegrias e das suas tristezas, e como o seu coração sofre nas ho­
ras de brilho desta Casa, e como se amargura nas horas de opaci­
dade. Aqui, Daniel Krieger é sacerdote e, ao mesmo tempo, é orácu­
lo: ele é o pai e ele é o mestre; ele é o irmão e é companheiro. Portan­
to, V. Ex~ faz. muito bem, encaminhando no sentimento, que é de to­
do o Senado, a alegria desta Casa, em registrar o aniversário do Se­
nador Daniel Krieger. Que Deus o guarde por muitos e muitos anos, 
para alegria de sua família e, sobretudo, para a honra de sua Pátria! 
Quando se eS<:rever a História do Parlamento brasileiro nestes tem­
pos, sem dúvida alguma, a figura de Daniel Krieger estará, em lugar 
de maior destaque, entre os nossos maiores parlamentares, de todos 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Se<io 11) Terça-feira I J 1147 

os tempo:->, que viveram e honraram a vida parlamentar e a vida 
pública. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Agradeço a V. Ex• 
estas palavras sobre o santo Daniel, ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

OSR. RUY SANTOS (ARENA- BA) - ... um santo pecador. 
mas que nunca pecou contra a Pátria e contra as instituições demo· 
cráticas. 

Nós, os mais antigos, podemos dar o depoimento do seu 
sofrimento nas horas difíceis por que passou o Congresso. 

Ê de orftem o episódio de 1968. E Daniel lutou, lutou de tal mo­
do que deixou de ser o Senador para ser o Congressista, e sua palavra 
e sua voz eram escutadas na outra Casa do Congresso Nacional. 

O Sr. Murilo Paraíso (ARENA - PE)- Permite V. Ex• um 
aparte?_ 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA)- Ouço, antes, o no-
bre Senador HeitOr Dias quejl!. mo havia pedido. · 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- A homenagem que 'orã se 
presta ao nosso ilustre e rrezado companheiro Senador Daniel Krie­
ger é justa e oportuna. S. Ex•, pelo que _é, pelo que representa, pelo 
que tem sido_ a sua vida, tem o elogio em poucas palavras: é um 
homem de bem. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Obrigado a V. Ex• 
Ouço o nobre Senador Murilo Paraíso. 

O Sr. Murilo Paraíso (ARENA- PE)- Nobre Senador Ruy 
Santos, se não sou dos mais jovens c_omponentes deste Senado, me si­
tuo entre aqueles que para aqui vieram hã menos tempo. ConseqUen­
temente, sou dos mais novos neste aspecto. Mesmo assim, aprendi a 
admirar, tanto quanto aquel~s que aqui se encontram hã mais teln­
po, as qualidades morais e humanas daquele que V. Ex• homenageia 
neste instante. A estas qualidades, que não as conhecia de perto, sel 
adicionam aquelas que, ultrapassando fronteiras, já tinham chegado 
a nosso Estado, que eram a do estadista, a do patriota, a do_ homem 
devotado às causas públicas. Associo-me, pois, às homenagens que 
V. Ex' presta, neste momento, ao Senador Daniel Krieger, bem co­
mo às que meus companheiros de Senado, em apartes sucessivos, in· 
corporam ao discurso de V. Ex• 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA)- Muito obrigado a 
V. Ex• 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Permite-me V. Ex•? 

O SR. RUY SANTOS {ARENA- BA}- Ouço o nobre Sena­
dor Otto Lehmann. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Nobre Senador Ruy 
Santos, hã pouco V. Ex• lembrou que falava em nome dos mais anti­
gos. Direi poucas palavras em nome dos que são mais novos nesta 
Casa, não em idade, mas em tempo. Entretanto, esse fato não impe­
diu que para cá viesse já conhecendo, de há muito, a figura notável 
de Daniel Kricger, eSse hoffiem que sempre exercitou suá autoridade, · 
sem nenhuma arrogância. Sua respeitabilidade nunca deixou de re­
vestir-se de uma amenidade sem par. Neste convívio de dois anos nes­
tã Casa. dia a dia sinto maior respeito e apreço por tãO eminente ho­
mem público que O Rio Grande do Sul deu ao Brasil, e qtie- hoje já 
não é uma figura do Rio Grande do Sul, porque constitui uma alta 
expressão nacional. Para vardade minha, sinto que, com o passar dos 
dias, nesta Casa, cada vez mais tenho acesso à intimidade de S. Ex• 
Hoje, com orgulho, posso dizer que me inscrevo entre os amigos do 
eminente senad-or Oiiil.ieJXricger. Agradeço a V. Ex• ter-me permiti­
do incorpórar estas palavras ao seu---nOtáVel, ao seu -bi-íihante discur­
so, para dizer da minha alegria íntima de também participar de uma 
efeméride como esta, que, se não se reveste propriamente de tema 

parlamentar, passou a sê-lo, em razão de prestígio e da relevância 
que caracteriza a figura que estamos homenageando. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Grato ao aparte de 
v. Ex~ 

Não acrcd.ito, Sr. Presidente, nos homens frios, nos homens i:tK 
diferentes. Talvez comece assim por n_ão acreditar em mim mesmo, 
mas só aparentemente o sou. 

Acredito muito. e antes de tudo, nos homens que se emocionam. 
E Daniel Krieger é um homem que deixa extravasar a alma, às vezes 
nos momentos mais simrles da sua vida. 

O Sr. Lenoir Vargas (ARENA- SC)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Ouço o nobre Sena­
doar Lenoir Vargas. 

O Sr. Lc-noir Vargas (ARENA - SC) - Neste momento em 
que V. Ex~. a título de registrar uma data-aniversário proporciona 
ao Senado Federal oportunidade de acrescentar mais uma homena­
gem à figUra eminente do Senador Daniel Krieger, sinto um prazer 
imenso ao incorporar uma palavra, de um dos representantes de San­
ta Catarina, de irmandade nesta homenagem. E há razões profundas, 
velhas e antigas para este tributo. O Senador Daniel Krieger sempre 
esteve profundamente ligado, inclusive, à vida Pública de Santa Cata­
rina, pela vizinhança, pelo afeto, pelo inter-relacionamento político 
dos dois Estados. Lembro-me que ainda na década de 1950, Depu­
tado Estadual, fui em busca do jurista Daniel Krieger para ajudar a 
dirimir uma questão surgida na nossa Assembléiá Legislativa. Ele, 
com esses sentimentos que V. Ex• acaba de citar, além de seu conhe­
cimento de jurista emérito, mas sobretudo com aquele entregar-se às 
causas que lhes são postas, forneceu-nos um brilhante e lúcido pare­
cer, que muito ajudou na polémica que na época envolvia a Assem­
bléia Legislati.va com rçfe.rência a determinada competência. 

Muito mais tarde; já na década de 60, outra oportunidade; 
S. Ex~ era o Presidente' do nosso Partido, da Aliança Renovadora 
Nacional, e mais uma vez, fomos à procura de Daniel Krieger para 
que pudéssemos cumprir entendimento de natureza política -
porque havíamos empenhado a palavra de uma das correntes da 
Aliança Renovadora Nacional- para que S. Ex• disso desse ciência 
ao eminente Presidente Castello Branco. Com aquela mesma disposi· 
ção de ajudar, de colaborar nas causas que são boas e justas e, 
sobretudo, naquelas que elevam aqueles que se dedicam à vida pú­
blica, tivemos em Daniel Kríeger o grande advogado para que se 
realizasse aquilo que era do desejo e interesse do nosso Partido, em 
Santa Catarina. Assim, vê V. Ex~ que Daniel Krieger está ligado à 
vida de todo o parlamento brasileiro e de toda a atividade política do 
Brasil, durante estes últimos anos. Ê por isso que, no momento em 
que V. Ex• lhe tributa uma homenagem, lembrando a efeméride do 
seu aniversãrio, não se contêm todos aqueles que compõem esta 
Casa, para retribuir um pouco, na palavra e na emoção daquele 
muito que ele tem dado a sua terra e a sua gente. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) 
nobre senador Lenoir Vargas. 

Ouço o nobre Senador Virgílio Tãvora. 

M ui~o obrigado, 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Emiente Senador 
Ruy Santos. é despiciendo- dizer a V. Ex• que fala em nome da 
Maioria. Mas. gostaríamos de, pessoalmente, acrescentar algumas 
palavras. Varão de Plutarco que tanto honrou no passado como o 
faz no momento. a história pátria e, em particular, esta- Casa, 
encontra Krieger, hoje, na homenagem de seus pares, que não só 
deles mas de todo o País, o reconhecimento a grande lidador, ao ba­
talhador indômíto, a encarnação mais perfeita do parlamentar, ao 
amigo fiel de todas as horas. ao emotivo, generoso, ao defensor extre­
mo da Democracia. A ele, Senador, o nosso saudar. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Obrigado a V. Ex• 
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O Sr. HeMdio ~unes (ARE:--IA - PI)- Permite V. Ex• _um 
apurtc'? 

O SR Rl'Y SA~TOS (ARENA- BA)- Ouço o n-obre Sena­
dor Hclvidio Nunes. 

O Sr. Hch·ídio Nunes (ARE:--IA - PI) - Sr. Senador Ruy 
Santos. conheci ~m pleno regime parlumcntarista, em Porto Alegre, 
n eminente Senador Daniel Kricg_cr. Mais tarde cruzaram-se os 
nossos caminhús na vida pública deste País. Conhecemo-nos_, _ _m_ais 
intimamente. u partir de 1971, sobretudo no convívio da Comissão 
de Con:'>tituiçào e Justiça desta Casa. Sei que várias são as qualifica­
ções que exornam e que marcam a personalidade inconfundível de 
D<lniel Krieg_er. Mas. para mim, uma ocupa um lugar desttlcado: é 
que Daniel Krieger é a bond_a_de_ personificada. (Muito bem!) 

O SR. RlJY SA:"'ITOS (ARENA- BA)- Obrigado a V. Ex• 
Ouço o nobre Senador Fuusto Castelo-Brcnco. 

O Sr. Fausto Castelo-Branco (ARENA- PI)- Nobre Senador_ 
Ruy Santos, V. E.'\' presta. nesta tarde. uma das homenagens mais 
justa>-. e a mim toca pessoal e emocionalmente por uma recordação e 
por um exemplo. R.ecordaçào. porque a esse parlamentar gaúcho, 
ora homenageado. fui apresentado pelo eminente Presidente Castello 
Branco. fato que me toca profundamente. Exemplo, o que por ele é 
dado. nu sua vida parlamentar, aos jovens e aos políticos que, daqui 
por diante. exercitarão a política no Brasil. Daniel Krieger é o exem· 
pio dig_ni!1cante do homem e do políticO. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. RCY SANTOS (ARENA- BA)- Eu é que agradeço a 
V. Ex~ Ouço o nobre Senador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Nobre Senador Ruy 
Sant<..1:.. permita-me acrescentar no seu oportuníssimo pronuncia­
mento uma manifestação paruibana. Para nós, o Senador Da_niel 
Kricg_er. cm resumo, é o modelo de parlamentar, o cmérito cidadão, 
um dos grandes valores deste País que honra a todos os que privam 
de sua amizade e que dele _recolhem ensinamentos exemplares. 
Homem admirável, sem dúvida alguma um notável brasileiro. Era o 
que desejava acrescentar às palavras oportuníssimas de V. Ex~. nesta 
tarde. 

O SR. RliY SANTOS (ARENA - BA)- Obrigado a V. Ex~ 
Ouço o nobre Senadur Cattctc Pinheiro. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- PA)- A representação do 
Pará. por meu intermédio. homenageia a patriota Daniel Krieger, 
certa de que o democrata Daniel Krie&er será, como bem expressa a 
homenagem que V, E?!:•, cm nome da Casa, manifesta, o pensamento 
da pátria hru~íleira. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. RliY SANTOS (ARENA - BA)- Obrigado a V. Ex• 
Mas. Sr. Presidente, Daniel Krieger trouxe para o Brasil toda a suavi­
dade do minuano. Daniel Krieger untou nossas almas da querêil.cia 
gaúcha c se tornou t) líder admirável de .tQdos_nós. 

Ouço o nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de Ln Rocque (ARENA- MA)- Quem sabe, 
nobre Senador Ruy Sa_ntos, .fosse o silêncio válido, porque em nome 
do Maranhão já falou o ilustre Líder José So.rney. Mas _é difícil, e 
talvcL impossível mesmo. calar nesse instante em que o Senado, de 
forma tão comovedora, homenageia Daniel Krieger. A sua pessoa 
signifio.:u para todos nós um exemplo e um roteiro. Ele pode dizer de 
si para_ si o cumprimenti.) do dever democrático rejuvenesce quein o­
pratk<l: eis por que se renova, a cada dia, frente a sua fé na liberdade 
e nos direitos fundamentais do homem. 

O SR. Rl'Y SANTOS {ARENA- BA) -Obrígado a V. Ex• 
O Sr. Saldanha Derzi {ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 

aparte? 

O SR. Rl1Y SANTOS (ARENA- BA)- Com prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi {ARE~A- MT)- Nobre Senador Ruy 
Santos. o.:ongratulo-mc com V. Ex~ nesta hora em que presta uma 

homenagem. pela passagem do seu amversano, a um dos grandes 
brasileiros que. para honra nossa, é de nosso convívjo, é nosso cole­
ga. o extrnordin:.'!rio Senador D:.lni_el Krieger. Em nome de Mato 
Grosso. desejo associar-me a esta homenagem que V. Ex• presta a 
este exemplo de homem público, porque Daniel Krieger, realmente, 
deixa marcado pdu sua vida de parlllmentar, pela sua cultura, sua 
inteligência. sua fibra de velho gaúcho. que não se dobra diante das 
dificuldades, como homem que afrontou, nas horas graves que_ atra­
vessou este País, com a sua coragem cívica defendendo os postulados 
desta Pátria, Daniel Krieger deixa um exemplo para esta Casa, para 
o Brasil e. sobretudo, para a juventude_ de como deve ser um homem 
público. da fibra, da honradez, do ca_ráter e do destemor deste bravo 
gaúcho. 

O SR. Rl'Y SANTOS (ARENA- BA)- O homem das mis­
sões. Sr. Presidente e Srs. Senadores. participou na mocidade das lu­
tas gaúcha~. das grandes e admirâveis lutas gaúchas, e sua vida toda 
tem sido de luta. batalhador que ele é, sempre a serviço do melhor do 
ideal brasileiro. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex• um apar· 
te') 

O SR. Rl''\' SANTOS (ARENA- BA)- Com prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Os meus companheiros 
de bancada. nobre Senador Ruy Santos, pediram-me que em nome 
de todos eu me associasse às palavrus que V, Ex• profere, em home· 
nagem ao brilhante parlamentar que por tantos anos ex:erceu o 
mandato, nesta C.1sa, com brilho incomum. E é com prazer que o fa­
ço, neste momento. em nome de toda a Bancada do Movimento 
Democrático Brasileiro. Mas, além destas palavras de solidariedade 
:.w que V. Ex~ disse, peço licença, agora, para falar como rio-gran­
dcnse e como Senador pelo Rio Grande do Sul, para agradecer ao 
Senador baiano as palavras belas e justas que está proferindo em 
homenagem ao eminente representante do Rio Grande do Sul. 

O SR. RLTY SA~TOS (ARENA- BA) -Obrigado a V. Ex• 
Sr. Presidente, V._ Ex~ me avisa de que meu tempo de há muito 

se findou, mas. V. Ex• há de concordar que para falar de Daniel 
Krieger não há limitaçãO no tempo. Está Daniel Krieger envelhecen­
do, mas os grandes como ele não envelhecem; os santos como ele não 
morrem; os bom. c~Jmo ele tém a vida da eternidade. (Muito bem! 
Pulmas.) 

O Sr. Daniel Krieger (ARENA- RS)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Daniel Krieger. 

O Sr. Daniel Krieger (ARENA - RS) - Sei, Sr. Presidente, 
que V. Ex~. por bondade, está violando o Regimento concedendo­
me a palavra. 

O SR. -PRESIDENTE (José Lindoso)- Não estou violando o 
Regimento. Sr. Senador: o Senado foi feito para homenagear a justi­
ç~ quey_. E."<" representa. 

O SR. DAl'.'IEL KRIEGER (ARENA - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Se Presideote, Srs. 
Senadores: 

Eu nUa poderia deixar de registrar nos Anais do Senado o meu 
agradecimento à homenagem que me prestou, pela palavra do meu 
querido amigo Ruy Santos, pelos apartes de todos os Senadores, 
inclusive da Opo&iç:Jo,_que com grandeza admirável se associaram à 
homenagem que o Senado Federal presta a um homem que apren; 
deu. desde os dias solares da sua adolescência, a ser independente. 

1\·tcu pni. humem rude, sem Ctlltura, era dottldo de uma grande 
rerspicftcia e inteligência, e sempre me dizia: "Meu filho, seja inde­
pendente, seja humilde como os fracos. seja duro como os podero­
sos. sej<l fiel aos seus ideais e nunca abandone os amigos na hora de 
desdita". 
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Essa tem sido constantemente a minha vida. Não me afastei nun­
ca desses princípios: só me afastei de um princípio, porque agora eu 
vos falo do coração. E o coração não é um órgão iridependente por­
que, segundo um pensador, a independência do coração se caracteri­
za pela ingratidão. E eu. Sr. Presidente e Srs. Senadores_, jamais 
seria ingrato na minha vida, nunca fui e não serei. 

No fínal de uma vida pública, posso e quero dizer, com orgulho, 
que sou o que fui. e permita Deus, que seja o que sou. Muito-obriga­
do. (Muito bem! Palmas, O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Sobre a mesa, re­
querimento que serâ lido pelo Sr. ]<.>-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N965, DE 1978 

Requeiro à Mesa, na forma regimental, que seja consignado um 
voto de congratulações pela passagem do 59~> aniversãrio do Jornal 
do Commercío, do Recife. 

J ustificaçào 

Completou o Jornal do Commercio, da Capital pernambucana, 
no dia de ontem, 59 anos _de fecundo, independente e patriótico 
trabalho jornalístico. 

Orgão noticioso dos mais atuantes em todo o Nordeste do País, 
o Jornal do C'ommercio do Recife sempre primou pela exatidão e 
<:ritério das suas informações, ao mesmo tempo em que, afravés de se­
tores especi<tlizados. tem constantemente, procurado promover o 
desenvolvimento cultural da região. 

Tanto no passado, como nos dias atuaís, inúmeras têm sido as 
corajosas posiçõeS assumidas pelo Jornal do Commcrcio, na intransi­
gente tarefa de defender os ideais nacionais, valendo ressaltar a sua 
permanente luta em favor dos mais altos mteresses de Pernambuco e 
de toda a região nordestina. 

O seu fundador. Dr. F. Pessoa de Queiroz, fígura humana, 
empresarial e política das mais destacadas da comunidade pernambu­
cana. al.ém de homem identificado com esta Casa pelo exercício do 
mandato de Senador, por Pernambuco, logo cedo se caracterizou 
como um apaixonado e obstinado jornalista, aliando estas quali­
dades ao seu alto espírito empreendedor, sempre com as vistas vol­
tadas para a sua terra natal. Tanto assim, que fundou também uma 
extensa rede de emissoras de Rádio e TV. através das quais procura­
va difundir notícias. entretenimento c cultura às populações da seu 
Estado e de toda a Nação brasileira. 

Além do Jornal do Commercio, integram a Empresa Jornal do 
Comércio do Recife: O Diário da Noite; A Rádio Jornal do Comércio 
do Recife; quatro emissoras de râdio localizadas nas cidades 
pernamhucanas de Caniaru, Garanhuns, Limoiiio e PesqUeira; e a 
TV Jornal do Comércio do Recife, esta considerada, na época da sua 
inauguração. a mais moderna estação de TV do País. 

Nomes dos mais ilustres da nossa imprensa, tanto no passado 
como no presente. estão ligados aos 59 anos do Jornal do Commer­
cio, do Recife:. 

Entre os que. atua!mente, participam das tarefas diárias daquele 
tradicional órgão da imprensa' bl-:isileira, vamos encontrar repórte­
res. jornalistas e escritores de renome nacional, fato que caracteriza o 
mais elevado nível do quadro dos seus colaboradores e bem demons­
tra o (.:arinho. o critério, a responsabilídade e o desejo de bem servir 
que sempre nortearam os caminhos trilhados pela sua Diretoria. 

A conduta do Jornal do C'ommcrcio sempre foi a de completa 
independência e iSençãO de ânimo. sistematicaniente voltadas para 
os altos interesses da vída nacional, para cujO desempenho, jamais 
afastou dos seus noticiários e comentários as indispensáveis quali­
dades de honestidade e honradez. 

Atê quando. aguerridamente, defende uma política de desenvol­
vimento para o Nordeste brasileiro. o Jornal do Commercio presta 
um serviç-o· à Nação porquanto é lícito entender-se ter indiscutível 
sentido nacio.nal a problemática daquela região do Pa'ís. 

Hoje, o Jornal do Commercio.juntamente com os demais órgãos 
que compõem a grande empresa pernambucana de comunicação, se 
encontra sob o comando de uma nova Diretoria, também constituí­
da de pernambucanos, onde pontifícam nomes dos mais expressivos, 
tanto quanto daqueles que o fundaram e que, através dos seus 59 
anos, souberam dirigi-lo, projetando-o magnificamente junto às suas 
demais congêneres da imprensa nacional. 

Fica assim o registro desse acontecimento feito nos Anais desta 
Casa, como reconhecimento do incansável trabalho desenvolvido 
pelo Jornal do Commercio, do Recife, na defesa não apenas das 
causas pernambucanas e nordestinas, mas t~mbém dos superiores in­
teresses do Brasil. 

Sala das Sessões, lO de abril de 1978.- Murilo Paralso. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com o art. 
24'5, § !9, do Regimento Interno, o requerimento será remetido à 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N9 66, DE 1978 

Nos t_ermos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro transcri­
ção nos Anais do Senado Federa!, do discurso proferido pelo Depu· 
tado Henrique Córdova, na Convenção da Aliança Renovadora 
Nacional. saudando os candidatos a Presidente e Vice-Presidi:mte ·da 
República. 

Sala das Sessões, I O de abril de 1978.- Eurico Rczende. 

O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso)- De acordo com o art. 
233, § ]9, do Regimento Interno, o requerimento será submetido ao 
exame da Comissão Diretora. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SES ADORES: 

Evandro Carreira- Josê Sarney- Virgílio Távora- Dinarte 
Mariz- Jessé Freire- Murilo Paraiso- Arnon de Metlo- Gil­
van Rocha- Luil Viana- Dirceu Cardoso- Amaral Peixoto­
Roberto Saturnino- Benjamim Farah- Hugo Ramos- GuStavo 
Capanema- Magalhães Pinto - Otto Lehmann - Benedito Fer~ 
reira- Osir~s Teixeira- Italívio Coelho- Mattos Leão- Lenoir 
Vargas- Otair Becker- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDE:"lTE (José Lindoso)- Está finda a Hora do 
Expedienie. Passtl-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

E lidv e apromdo o seguinte 

REQl1ERit\1E:"'TO ~967, DE 1978 

Nos termos do art. !98. alínea "c", do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do Dia. a fim de que a m3.téria constante 
do item n9 l da p<lUta seja submetida ao Plenário em último lugar. 

Sala das Sessões. J U de: abril de 1978- Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) - De acordo com o 
requerimento aprovado. submeterei ao Plenário, em primeiro lugar, 
u matéria constante do item n9 3 da pauta, uma vez que a proposição 
do item 2 tramita em conjunto com o Projeto de Lei da Cãmara n~' 2, 
de 1q77, que será apreciado em último lugar. 

O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso) -Item 3: 

Votação, em turno único (apreciação prelimiriar- da 
çonstitudonalidade. nos termos do arL 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 158, de 1977 -
Complem~ntar. do Senhor Senudor Roberto Saturnino, que 
introdul alterações no art. lo da Lei Complementar n9 19, de 



115{) T erça-Ieira 11 DIÃRIO DO CONGRESSO_NACIONAL (Seção II) Abril de 1978 

25 de junho de 1974-, que dispõe sobre a aplicação dos recur­
sos gerados pelo PISe pelo P!\SEP, tendo 

PARECER, 5ob n'l941. de 1977, da Comissão: 

- de Constituição c Justiça, pela incon!ititucionalidade, 
com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carneíro e 
Accioly Filho. 

A discussão do projeto foi encerrada na sessão de 5 do corrente, 
tendo sido a sua votação adiada por falta de quornm. 

Em votação o projeto. (Pausa.) 

O Sr. Roberto Snturnino (MDB- RJ)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Roberto Saturnino, para encaminhar a votação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ. Para encami­
nhar a votação. Não foi revisto pelo orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

A origem da iniciativa deste projeto está numa dupla preocupa­
ção: de um lado, tenho observado - e esta é uma preocupação 
angustiante de todos aqueles que procumm acompanhar a evolução 
da economia brasileira - o crescente grau de endividamento a que 
estão sendo levadas as empresas brasileiras, as empresas genuina~ 
mente nacionais, pela fraqueza, digamos assim, do processo capitalis­
ta nacional. As empresas brasileiras, dispondo de pouco capital não 
exigível, na falta de u_m mercado de capitais, que efetivamente ainda 
nào se estruturou neste Pais, apesar de todas as iniciativas e toda a 
gama de incentivos que foi dada para propiciar~se a formação desse 
mercado, as empresas brasileiras são forçadas a recorrer a financia~ 
mentos, a se endividar crescentemente a um custo financeiro que, 
com a imposição da correção monetária, se tornou cada vez mais 
asfixiante. As empresas brasileiras, na sua grande maioria~ eStão, 
c:-.w 4ue é a verdade, ü beira. n~l iminênc-ia de :-.itw.lçÕcs de ven.ladcira 
inviabilidade. sob 0 ponto de vista finunceiro. 

Assim, paralelamente, observa-se uma massa crescente, uma 
massa significativa, uma massa gigantesca já, de recursos do PISe do 
PASEP, dos patrimônios- dos trabalhadores e dos s_e_rvidores 
brasileiros, a serem aplicadOS CX:C!US!vamente em financiamentos a 
custos elevados para as empresas, aumentando o grau de endivida­
mento e não contribuindo em nada para resolver o problema da 
capitalização da empresa nacional. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, hâ a preocupa­
ção também da integração dos trabalhadores com os interesses das 
empresas. Há sempre na mente de cada um de nós aquele objetivo 
ideal da participação dos trabalhadores nos resultados das empresas, 
participaçã..-. esta que. sob uma forma dlretã; é-dificil de ser regula­
mentada. é uifícil de ser implementada, mas que sob a forma indireta 
de aplicaçt\o desse bolo de recursos do PISe do PASEP, na tomada 
de açàes novas das empresas seria o caminho, solução, ainda que 
indireta, para es.c;e problema de integração do trabalhador com as 
suas empresas. 

É uma fórmula, a meu ver, duplamente feliz porque, de um 
lado • ..::ontribuirá, considerável e significativamente, para resolver o 
problema da capitalização da empresa brasileira, dar-lhe viabilidade 
financeira, aliviar-lhe a carga de custos financeiros que advém do 
alto grau de endividamento cm que elas se encontram e, de outro 
lado, dará ao trabalhador britsileiro, por essa via, uma participação, 
ainda que indircta, nos resultados dos lucros dessas empresas nacio­
nais como um todo. 

Apresentei, então, este __ projeto que, lamentavelmente, foi 
considerado inconstitucional pela Comissão de Constituição e Justi­
ça. Não me cabe, aqui, discutir a decisão da douta Comissão de_ 
Constituição e Justiça, mas me permito, Sr. Senadotes,_estranhar que 
há poucos dias atrás tenhamos. nós aqui no Senado, aprovado um 
projeto- se não me engano de autoria do nobre Senad_o_r Vasconce­
los Torres - que permitia a aplicação de recursos do PIS e do 

PASEP na uquisiçào de casa própria do trabalhador, isto é, não 
passava de um dispositivo de variação na alocaç-ão de recursos do 
PIS e do PASEP em outra aplkação- alternativa que não aquela 
do financiamento, tal qual vem sendo feito, praticamente com 
exclusividade. apesar de, como dis_se o parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, a lei abrir essa possibilidade de aplicação em toma­
da de ações. 

Ocorre que, embora abrindo essa possibilidade, a realidade é 
que, na prática, essa aplicação vem sendo feita exclusivamente_sob a 
forma de fmancíamento em condições pesadas para as empresas 
nacionais. 

Então, o que eu pretendia era classificar, instituir uma priorida­
de, isto é, dar um3 disciplina mais definida para essas aplicações. 
Evidentemente, não se cria nenhum encargo para a União, não se 
cria nenhum encargo para o Fundo, apenas introduz-se uma regra 
disciplinar na aplicação desses recursos. Não vejo, por conseguinte, 
onde estaria a inconstitucionalidade dessa pretensão da proposição, 
tanto mais que, como disse, assistimos à aprovação recente, por esta 
Casa, de projeto que também pretendia, de ce:rta forma, disciplinar a 
aplicaç~o desses recursos. com outra destinação, que era a aquisição 
de casa própria. 

Por conseguinte, sem querer discutir com a dQuta Comissão de 
Justiça,_ e,o;t_ranho a duplicidade de tratamento e lamento, Sr. 
Presidente, caso a Maioria venha a rejeitar ou a confirmar o parecer 
da Comissão de Justiça, que se perca, dessa forma, a oportunidade 
th.'. n~o digo ~an:lr. resolver, pelo menos aliviar e reduzir, muito. dois 
desses problemas gravíssimos que estão afetando a econoinia nado~ 
nu!: o endividamento das empresas, de um lado, e a falta de integra~ 
çào dos tr"'balhadores, do outro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Heh'ídio Nunes (ARENA- PI)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Helvldio Nunes, para encaminhar a votação. 

O SR. HELV[DIO NUNES (ARENA- PL Para encaminhar a 
votação.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cabe,- ilo enCaminhamento da votaÇão, e V. Ex• o dei?(.ou expfí­
cito, discutir apenas a respeito da constitucionalidade ou inconstitu· 
cionalidade da proposição. Embora, de leve, o emin~nte Senador Ro­
berto Saturnino tenha feito referência ao problema, __ S. Ex• o fez 
mais com o intuito de aflorar a matéria, porque, na verdade, ele se de­
bruçou exclusivamente sobre o mérito da matéria, que não foi exami· 
nado pelas Comissões Técnicas desta Casa. 

~ certo, e a evocação feita por S. Ex• não lhe serve, que esta 
Casa aprovou. na semana transata, se não me falha a memória, um 
projeto semelhante do eminente Senador Vasconcelos Torres, mas 
que, apesar da semelhança, não é igual ao de S. Ex• e alcançou livre 
trânsito pela Comissão de Constituição e Justiça -do Senado Fech;:ral. 

O parecer oferecido à proposição do Senador Roberto Saturni­
no é da lavra -dO Senador Itãiivio Coelho e foi aprovado por larga 
maioria pelo colegiado de Constituição e Justiça. 

Deixando de parte, por conseguinte, o mérito da proposição, 
que acredito justo e elevado, infelizmente o Projeto Complementar 
do Senador Roberto Saturnino não obteve a maioria da Comissão de 
Constituição e Justiça, porque fere" o art. 57, item I, da Constituição 
vigente. 

Assim, Sr. Presidente, a Maioria, tendo em vista a decisão da 
Comissão de Constituição e Justiça votará contrariamente à aprova­
ção da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em ·votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queimm permanecer senta­

dos. (Pausa.) Rejeitado. 

A matéria serã arquivada. 
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E o .\·t~guinre o projeto reJeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•ISR, 
DE !977-COMPLEMENTAR 

Introduz alterações no art. 11' da Lei Complementar 
n~' 19. de 25 dc junho de 1974, que dispõe sobre a aplicação dos 
recursos gerados pelo PISe pelo PASEP. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )1' Passará a ~ li' o parágrafo único do arL_ll' da Lei 

Complementar n9 19, de 25 de junho de 1974, acrescentando-se-lhe 
os seguintes novos parttgrafos: 

'"Art. 11' 

* I• .......................................... . 
~ 21' Os programas especiais a que se refere o § 19 obe­

decerão aos seguintes critérios c prioridades: 
a) cinqUenta por cento (50%) dos recursos do fundo 

PISfPASEP serão aplicados pelo Banco Nacional de Desen­
volvimento Económico (BNDE) na capitalização das _empre­
sas privadas brasileiras, através de aquisição pelo Fundo de 
ações novas por e1aslançadas; 

b) na aquisição dessas açàes, o Banco Nacional de De­
senvolvimento Económico (BNDE) dará priOrlâaae às: 

I) pequenas e médias empre:<;as; 
2) empresas localizadas nas regiões menos -desenvolvi~ 

das. 
~ 39 Para os fins desta lei, empresa privada brasileira é 

aquela sediada no País e com maioria de capital nacional. 
~ 4'? Para ap\iCaçâo desses fundos, o Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico poderá utifizar os serviços 
do Sistema Naciorial de Bancos de DCsenvolvimento." -

Art. 29 
ArL 3~' 

Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Revogam-se as disposições em contfário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 563, de 
1977, dos Senhores senUdõres Eurico Rczende e Braga 
Junior. solicitando a transcrição, nos Anais do -Senado 
Federal, do discurso proferido Pelo Senhor Presidente da 
República. General Ernesto Geisel. no dia [I' de dezembro de 
1977, no Palitcío da Alvorada, saudando os dirigentes da 
Aliança Renovadora NacionaL 

Em votação o requeríiri-ento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. Será feita a trn.nscrição. 

E o seguinte o dücur.w cuja tran:<>crição é solicitada: 

Exm~' Sr. Presidente da Aliança RenOvn.d0ra Nacional 
Digníssimos Membros dos Diretôrios- Nacional e Estaduais- do 
Partido 
Senhores Membros dos Conselhos Nacionais da ARENA 
Senhores 

Mas uma vez, tenho a_ .satisfação de receber a grata visita dos 
mais altos dirigentes de meu partido, que ora se reúnem-em Brasília. 
por convocação de sua Comissão Executiva. 

Repete-se, assim, um encontro que reputo altamente positivo, 
tal como ocorreu nos anos de 1974, 75 e 76, e cujo objetivo principal, 
através da análise conjuntural e do diálogo, tem sido a maior arregi-
mentação partidária. - -

Tanto em agosto de 1974, como, principalmente, em outubro de 
1976, apresentava-se a ARENA para contestar nas umas, como 
brilhantemente o ft:7.. as pretensões desmedidas e fafaze.<; de um 
adversário que, então como hoje e mesmo após sua•:;- -derrotas, 
bh.tsonava de intérprete e únicO porta-voz legítimo de todo o po\-'0 
brasileiro. E em 1975, com a antecedência de um ano, cuidava-se 
ainda de eleições cuja natureza local restrita e, portanto, aparente-

mente de importãncia secundária exigia mobilização mais cuidadosa 
e estímulos especiais, c, ao mesmo tempo, se objetivava dar con­
tinuidade à vida partidária tradicionalmente confinada, no Brasil, 
quase que somente aos períodos eleitorais. 

Agora. cst;tmos nos aproximando de nova campanha eleitoral 
cm que o partido governamental provará, mais uma vez, suas forças 
contra o adversário político de sempre ao qun.l sempre tem lisa mente 
ven_ddÜ. 

Há, neste encontro, também, outra motivação relevante e que 
deve merecer nossa especial atenção. O momento poHtico que 
vivemos está cm franca evoluçUo -as perspectivas se diversifiCam e 
se tornam mais amplas e as conseqüências, por certo, serão de nature­
za e relevo diferentes. 

f: que muito outro é e-ste Brasil de fins de 1977, quando as reali­
wçõcs alcançadas pela Revolução e o promissor panorama nacional 
geram novas esperanças e estimulam a imaginação. Não hã dúvida, 
presentemente. quanto à aspiração de muitos - sobretudo nos seto­
rcs mn.is esdarecidos e afirmativos da Nação - no sentido de apri­
morada institucionalização dos ideais democráticos que hã 13 anos, 
com o mais caloroso e indiscutível apoio de todas as camadas popula­
re.'>, inspiraram o Movimento de 1964. Para tanto, cogita-se de pôr 
um termo a leis de e:-çceção- necessárias em algumas fases de nossa 
transição revolucionária. mas que, com a evolução pacífica da vida 
nacíorial, já podem se tornar dispensáveis, substituindo-a~ ___ por 
adequadas salvaguardas constitucionais que permitam garantir a 
manutenção e o melhor funcionamento do regime democrâtico e a 
ordem. Quer-se, assim, que a segurança do Estado, a segurança da 
Sociedade disponha de instrumentos de defesa eficientes e prontos, 
mas que não se sacrifiquem, além dos limites mínimos em cada caso 
reconhecidamente indispensáveis e justos. as liberdades e a_ própria 
segurança individual do cidadão. 

Nes<>e tema que se situa no âmbito bem geral de toda a ética go~ 
vernamcntal, o propósito do meu Governo foi sempre definido. De­
finido e claramente expresso. 

Perante a Convenção Nacional da ARENA que me fez candi­
dato dú partido â Presidência da República, disse eu a 15 de setem­
bro de 1973: 

.. A portento:;.u construção desse futuro (de: grandeza) realizar-se­
á. necessn.riamente, no qu<Jdro do nosso regírrie democrático ... susce~ 
tive! de natural desenvolvimento, em dec_orrência de possibilidades 
ou necessidades que venham a ser criadas pela segui'anç3 e pela 
evolução social.·· 

E <:ontrapontea-..a: 
"No aperfeiçoamento do regime e, pois, das estruturas pertinen­

tes, d_evcr-se-á, entretanto. evitar o mero formalismo, impedir o relo r· 
no ao passado condenado e não n.bdicar das prerrogativas ou pode­
res que fowm atribuídos ao Governo, enquanto essenciais à reali­
zação dos objetivos concretos e específicos que lhe cumpre perseguir 
para a segurança social, económica e política dos brasileiros." 

E, Jogo u seguir. ao reunir pela primeira ~'ez o Ministério, a 19 
.de março de 1974, completava com mn.ior nitidez: 

··Quanto ao sctor político interno, envidaremos sinceros esfor­
ços pnra o gradual, mas seguro aperfeiçoamento democrâtico, 
ampliando o diálogo honesto e mutuamente respeitoso e esti­
mulando maior participação das elites responsáveis e do povo em 
geral, para a criação de um clima salutar de consenso básico e a ins­
tituóonalilw,:ào acabada dos princípios da Revolução de 1964. Os 
instrumentos excepcionais de que o Governo se acha armado para 
manutenção da atmo!:ifera de segurn.nça e de ordem, fundamental 
para o próprio desenvolvimento económico-social do Pals sem pau­
sas de __ estagnaçào nem. muito menos, retr_ocessos sempre perigosos, 
almejo vê-los não tanto em exercício duradouro ou freqUente, antes 
como potencial de açào repressiva ou de contenção mais enérgica e, 
as!<im mesmo, até que se vejam .<.uperados pela imaginação política 
criadm<l, capar de instituir, qun.ndo for oportuno, salvaguardas efi­
caz-es c remédios prontos e realmente eficientes dentro do contexto 
constitucional. .. 

. 
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Meses após. aos dirigentes da ARENA ressaltava-s~: 
"O Governo ... está fii-inemente empenhado na melhoria dos 

padrões da vida política ... a-colhe, com interesse, as debates e as 
discussões sobre a problemática política brasileira, que venham 
fornecer fundamentos e substância à tarefa renovadora que se deve 
realizar, da institucionalização objetiva e realista do ideário da 
Revolução de 1964, em que se traduzem antigos e renovados anseios 
do povo brasileiro." 

Na ocasião, previa-se para o país um processo de "fenta, gradati­
v,a e segura distensão", e afirmava-se,- peremptoriamente, clara e-inci­
siva linha de açào. "Prosseguirá o Governo na missão que lhe cabe, 
de promover para toda a nação, em cada etapa, o mãximo de desen­
volvimento possível - econômico, social e também político - com 
o mínimo de segurança indispensável." - -- --

Em pronunciamento de 19-de agosto de 1975 feito pela televisão, 
corrigiam-se interpretações por demais estreitas do conceito de 
distensão. encarado com a conotação exclusivamente política de 
restabelecimento do chamado "Estado de Direito", mediante a pura 
e simples supressão do AI-5. Nessa atitude do Governo buscou-se 
ver um desvio se não um retrocesso, da linha estratégica anteriormen· 
te seguida. No entanto, por essa ocasião mesma, reiteravam-se ex­
pressamente ··os propósitos de perseguir o desenvolvimento políti­
co", mas ''sem compromissos de espécie alguma com fórmulas ultra­
passadas e, comprovadamente, inadequadas à realidade brasileira." 
E advertiu-se. então, para melhor entendimento: "As formulações 
anacrónicas servem muito mais às investidas subversivas do que às 
boas práticas do regime democrático. Minando as instituições pelo 
ataque solerte, os inimigos da democracia terminam por destrul-la." 

Não destoaram dessa incansável pregação democrática, as pala­
vras de incentivo ao partidO do Governo, quando de sua memorâvel 
Convenção Nacional de 21 de setembro de 1975, no plenário da 
Câmara dos Deputados em BrasHía: 

·• .. , devemos poder e saber e querer apresentar alternativas bási­
cas e bem delineadas para esse duro combate que é a vida de um po­
vo, com vistas à concHiação da ordem com o progresso, do desen­
volvimento máximo com a segurança indispensável, da amplitude 
mais liberal de franquias individuais com o grau irredutível de 
responsabilidade para com a Nação em seu conjunto, responsabilida­
de esta - ónus implícito da participação na vida democrática. Aí 
está a essência de toda a problemática política que a cada povo lhe 
cumpre, em cada fase de sua história, soludonar de acordo com suas 
características própriaS, as tradições de seu passado e suas aspirações 
de um futuro melhor. no panorama internacional realista em que se 
encontra inserido- o eterno conflito potencial entre o individuo e o 
Estado." 

Mas, para que mais citações? 
"A promoção de um sadio desenvolvimento poHtico do país, em 

clima sempre de estabilidade e segurança" (saudação de fim de ano 
de 1976, ao povo brasileiro) foi e é objetivo primacial de toda a açã.o 
de meu Governo, condicionado apenas, na verdade, à necessid-ade da 
criação das condições psicossociais e económicas indispensáveis para 
tanto, superando-se, contornando-se ou prevenindo-se os obstáculos 
que surgirem e garantindo-se a não ocorrência de possíveis fecuos 
desastrosos. 

Vejam nessa ação, os que assim quiserem, desalentadoras es­
tagnações e retrocessos frustrari"te:s não lhe poderão negar porém, em 
sã consciência, a perseverança-e a fé naquele objetivo, a ser colimado 
através de vicissitudes várias, sucess-ivas, da vida nacional, mais ou 
menos graves- como a séria crise económica detonada por ação vin· 
da do exterior e com a qual vimos lutando, dia-a-dia, desde o início 
do Governo- ma!'. todas superadas com determinação. 

Não ficamos apenas nas palavras, intenções e promessas vãs. 
Resultado da ação persistente e vigilante do Governo-f, sem dúvida, 
o clima em que vive hoje o país, de um debate amplo das questões 
políticas. 

Esse clima salutar, a despeito de obstáculos de toda a ordem­
desde a inflexibilidade de revolucionários sinCerOs;- ffias radicais, até 
a irresponsabilidade, se não mã fé, de contestadores apaíXonaâOs, 

subversivos renitentes ou desordeiros contumazes - propiciou~o o 
Governo conscientemente, ao garantir liberdade maior_ de expres­
são ao pensamento político, através da imprensa que efetivamente 
conta rara a opinião pública do país, toda ela aos poucos liberada de 
censur:J. 

Hoje já _é possível encaminhar·se- e esperamos que o bom ter­
mo- a tarefa honesta de auscultar os vários setores responsâveis da 
sociedade brasileira para traduzir-se, em programa concreto, o 
consenso que se verifique em torno de reformas poHticas mais urgen­
tes, com vistas ao aprimoramento democrático do regime. 

Confiada à experiência e patriofismo do Senador Petrônio 
Portella, essa missão inicial não consiste na simples apresentação e 
discussão de uma proposta de reformas; mas dela deverâ resultar pro­
posição consensual para exame objetivo, na devida oportunidade, 
pelos órgãos competentes da nação. Apoiada em toda a linha pelo 
Presidente da República, vem ela encontrando receptividade esclare­
cida e ampla, exceção feita dos conhecidos grupos de pessimistas e de 
aproveitadores de todas as dificuldades com que o país se defronte 
em seu árduo desenvolvimento político. 

Da parte do Governo, estamos abertos às sugestões e proposi­
ções que se façam de boa fé, com argumentação objetiva e sincera. 
Não podemos aceitar, no entanto, sem natural desconfiança, a postu­
ra de quem, dizendo-se campeão de um cristalino e indefectível 
"estado de direito" onde a lei, supõe-se, deva imperar soberana, re­
clama e ofende-se todo quando alguém de sua grei ê chamado ao tri­
bunal, para ser regularmente julgado no foro competente, por alega­
da transgressão a preceito legal, podendo vir a ser tanto absolvido 
quanto condenado, segundo o entendam magistrados qualificados, 
decidindo em sua sabedoria jurídica e consciência cívica, sem Cons­
trangimento de qualquer espécie. E como admitirem-se argumen­
tações mistificadoras e capciosas que pretendam apresentar perante 
a nação, como nada menos que cruamente antidemocráticos, ins­
titutos e práticas tais como eleições indiretas, em certos círculos; a 
escolha, ainda que por amplos colégios eleitorais nos Estados, de 
alguns Senadores: as restrições prudentes ao Uso da televisão e do rã­
dia - vigentes todas. em graus por vezes até bem maiores, em mui­
tas das democracias mais avançadas do mundo? 

O momento, senhores, é o de um passo da mais alta signifiCação 
para o País, no sentido do aperfeiçoamento substancial de seu regime 
político. Aí estão envolvidos o futuro da nação e o destino de ge­
rações. Sinceridade, seriedade - e o que temos todo o direito de 
exigir. 

Tanto mais que nos achamos próximos de eleições gerais, impor­
tantes para o país. 

E, por isso mesmo, consigno enfaticamente, nesta oportuni­
dade, que não se pretende mudar as regras jâ estabelecidas para os 
prélios eleitorais de I 978. a não ser relativas a aspectos secundários 
ou resultantes de acordos interpartidários. 

As eleições devem ser compromisso sagrado dos partidos políti­
cos que somente através da consulta direta ao povo, em alguns dos 
estágios de processo eleitoral, adquirem legitimidade e autêntica 
expressão, banidas as fórmulas acomodatícias, como - quer se 
chamem continuísmo ou prorrogação de mandatos. 

Chegada é a hora de reiniciar afiva mobilização das nossas bases 
partidárias, em todo o país, articulando as lideranças em todos os ní· 
veis, desde diretórios, vereadores e prefeitos dos municípios mais lon­
gínquos até os chefes políticos dos diretórios das capitais; convo­
cando os que, embora vencidos nas eleições de 1974 e 1976 coopera~ 
ram e podem cooperar para nossa vitória; colocando o partido acima 
d~s divergênCias e ambições pessoais; escolhendo candidatos que 
pela capacidade, atividade e renome possam merecer os votos do 
eleitorado, particularmente dos eleitores novos, geralmente os mais 

Que não nos preocupem. em demasia, as perspectivas por vezes 
incertas do quadro económico. as dificuldades decorrentes da infla­
ção ou da escassez do crédito urbano ou rural, o alto custo de vida 
com que se defronta a população, pois esta bem compreende os esfor­
ÇOS extraordinários que o Governo. serri descanSo, -vem fazendo coffi 
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êxito inegável para vencer quadra tão difícil da economia nacionaL 
Nosso povo já está adulto e tem sensibilidade bastante para reconhe­
cer que temos procurado. honestamente, dar o melhor de nós para 
elevar u qualidade de vida da população brasileira, em especial da 
que mni~ necessita de amparo e de suporte cm todas as áreas de nos­
~o imenso território. 

Que tambêm nào prevaleça o derrotismo dos falsos profetas, fe­
lizmente poucos. que no seio do partido espalham o pessimismo, o 
desânimo, destilam o cepticismo e, assim, vaticinam a derrota, leva­
dos muitas vezes por motivações de ordem pessoal, à margem da 
açào 1.:oletiva e solidária que deve caracterizar a vida nas agremiações 
politicas. 

Na verdade, a ARENA, pode e vai ganhar mais uma vez, as elei­
ções em quase todo o Pais, sagrand_o-se como partido majorítúrío do 
Governo, nas Casas -do Congresso Nacional e Assembléias Esta­
duais. O é-:dto fundamentaNe-á, em grande parte, na grandiosa obra 
de construção naciom1l que os Governos da RevoluJ;ào_jú realizaram 
c, tambêm, no muito qLie ainda pretendemos e é necessário fazer. 

t pois.' com a firme convicção da nova vitória que seguramente 
alcançaremos em !978, desde que trabalhemos unidos e desde já, que 
~anelamo a todos os dirigentes c filiados da A RENA para: a-açào mo­
bilizadora de novas forças e a luta eleitoral- decidida, acesa e pa­
triótica. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Lindos_o)- Item 5: 

Votação. em_turno único, do Requerimento n~> 574, de 
1977, do Senhor Senador Itamar Franco, solicitando a trans­
crição. nos Anais do Senado Federal, da Palestra proferida 
pelo Senhor Senlldor Magalhães Pinto, no COmitê de Impren­
sa do Senado Federal. no dia 2 de dezembro de 1977.-

Em votação o requerimento. 
0-. Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. ( P:tusa) Aprovado. Sertí feita a transcrição. 

E a ,H•guinte a palestra cuja transcrição é solicitada: 

Caros Jornalistas: 
Atendo. com prazer. o convite do Presidente do Comitê de 

Imprensa do Senado Federal, meu amigo João Emílio Falcão, para 
participar dos debates sobre a imprensa política. 

Talvez o objetivo do convite tenha Sido _o de mostrar um 
produto vivo da liberdade e da imprensa, cujos destinos estão tão in­
timamente entrelaçados. 

Para Ruy Barbosa, "de todas as liberdad_es é a de imprensa a 
mai~ n~.·~.·~.·~s;lriu e a mais conspicua: Soberani<l ~.;: rein;1 ~ohrc- a~ 
demais. Cabe-lhe, por natureza, a dignidade inestimável de 
representar todas as outras. Não se suprime, senão para ocultar a au­
sência das demais, e estabelecer em torno dos Governos ruins o 
crepúsculo favorável à comodidade dos tiranos". 

Assim é, com efeito. A primeira medida das ditaduras, de 
esquerda ou de direita, quando se implantam, é a do controle dos 
meios de comunicações. Jornais são confiscados, como O E.nado de 
S. Paulo. JW Brasil de Varga:.. Jorn:.~i:. são fcch;,u.los. ~.:orno l.tl Prl'n:.a 
na Arp:cnlina de P<.!ron. JoJrnais sUo ~ubmctiJos a rigorosa 
censura. como na Alcmanhu. de Hitler, na Itália de Mussolinl, na 
Espanha de Franco e no Portugal de Salazar. Jornais são submetidos 
a rigoroso controle estatal, como nos países marxistas. 

Poderia perguntar-se por que _as Ditaduras não suprimem, 
simplesmente. os jornais, e C1\c!Ucm todos os meios de comunicação. 
A resposta é simples. f: que precisam deles, quer para o elogio 
lll;lrci.o;,i"t<.l~ yuer porque o progresso nao pode prescindir deles. 

Suponhamos que. por e.stranho fenômeno, os instrumentos de 
comunicação de massa desaparecessem. O mundo, simplesmente, in­
voluiria para a idade Média. 

.\.., ati\·id~ldcs inJu~tria.i.s c comcrduis se veriam impcdiJu:. Jc Ui­
vulgar seus produtos: a ciência e a: cultura voltariam a inclausurar-se 
nos Mosteiros: o mundo deixaria de ser a aldeia e os povos e as 
na~.,:~ico;. rc!11rnariam ü ..:onJi..,:itu Jc d..:p;!r<.unenlt):. ~M;tnquL's. 

Seria. em suma, o retrocesso cm todos os setores da atividade. 
do conhcdmcnto e da convivência humana. 

Ora, se abolir a imprensa seria involuir, censur:.'t-la. impliCa, no 
mínimo, em retardar a evolução. 

A liberdade de imprensa é. desse modo. além de colun<Hnestra 
da Democracia. indispensável instrumento do progresso. 

Repetindo afirmações feita;; ante outras assembléias, considero­
me produto du Democrncia. na vida empresarial e na vida pública. 
No primeiro caso, através da livre iniciativa: no segundo, por imposi­
çUo do sistema democrático. que conferiu legitimidade às funçôes 
r:trl.ll1ll:!ll.lr<.::o:. l: 0.:\C"l:Uli\ <I:., Ljllo.! Jc:.c-lllrL'Ilhci ;!() !nng\) J~ lllÍilh:l \ id;J. 
pl!h!i~<l. 

Como vocês sabem. dedico-me. hoje, por inteiro a uma 
campmiha de bu"'e e de estrutura democráticas. Sinto .. a necessidade 
do País e os anseios do povo de retorno à pureza das regras do 
sistema de liberdade política, que proporcione e fundamente a 
aceleração do desenvolvimenlo social e económico. 

E~tou certo que a liçtio emergirá do subdesenvolvimento a 
grande potência, quando abandonadas leis casuístícas e ao povo for 
assegurado o direito de participar. 

Ensina Bacon que. "se a lei não for certa, não pode ser justa". 
Pura ser certa. ela tem de traduzir uma necessidade do 

organismo nacional. Caso contrário, quando emana. apenas, da 
vontade de cúpula,o,, perde seu car::iter social, tornando-se injusta e 
até iníqua. 

Meus caros jornalistas: 
Segundo um pensador patrício, "não é a imprensa que faz a 

opinião mas a opinião que faz a imprensa. Toda a vez que o Governo 
se arma de restrições _contra e.<;ta, é que menos confia naquela". 

Tenho a certeza de estar aos pQucos conquistando a opinião 
pública. Sinto seu apoio, em todos os lugares aonde vou. 

Mas minha pregação democr:Jtica. deflagrada no exércicio de 
um dever. mais que de um direito, não teria adquir[do tamanha 

-repercussão, sem o concurso da imprensa. 
Ela noticia minhJs andanças, divulga minhas idéias, difunde 

minhas aspirações. 
Sou-1he5 grato pela cobertura e apoio. 
Mas _é a Pátri~. muito mais que a mim,_ que vocês estão 

prestando inestimável serviço. 
E:.tamos todos no mesmo barco democrático e juntos 

e-mpunhamos a bandeira da Liberdade. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 6: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 45, de 1976, do Senhor Senador Leite Chaves, que veda 
alterações nas partes externas dos modelos de veículos au­
tomotores antes de decorridos 5 anos de seu lançamento no 
mercado consumidor do País, tendo 

PARECERES. sob n"s 817 e 818, de 1977, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e 
juridicidade, e no mérito, favorável: e 

-de Economia, contrário. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Rejeitado. A matéria será arquivada. 

E o seguime o projet1) rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 45, DE !976 

Veda altE-rações nas partes externas dos modelos de 
veículos automotores antes de decorridos 5 (cinco) anos de seu 
lançamento no mercado consumidor do País. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~ t: vedado aos_ fabricantes. de veículos automotores na~ 
clonais efetuarem alterações de lorma nas partes externas dos mo­
delos de fabricação, antes de decorridos 5 (cinco) anos do hinçamen­
to das unidades no mercado consumidor-do País, -
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Parágrafo único. Não se incluein na proibição referida neste 
artigo as alterações que comprovadamente atendam aos requisitos 
de maior segurança para o usuário. 

Art. 2Q O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publicação. 

Art, J9 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei d_a Câm-ara 
n9 01. de 1977 (nQ 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que regula a locação predial 
urbana, e dâ outras proYidências, tendo 

PARECER, sob nY 777, de 1977, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com 
as emendas que apresenta de n9s l a 12-CCJ, com voto venci­
do, em separado, do Senhor Senador Otto Lehmann, 
dependendo da votação do Requerimento nl' 61, de 1978, de 
adiamento da discussão, para reexame da Comíssão de Cons­
tituição e Justiça. 

Em votação o Requerimento n>? 61, lido na sessão anteriOr, de 
reexame da matéria pela Comissão de Constituição e Justiça. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Sr. Presidente, peço a 
palavra paro encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Itamar Franco, para encaminhar a votação, -

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já está se tornando cansativo, a todo instante, a Oposição nesta 
Casa argumentar da necessidade .da aprovação da Lei do Inquilinato. 

Lamentavelmente a insensibilidade da ARENA não permite 
essa aprovação, e o interessante é que a Maioria desta Casa pede a 
reabertura da discussão e a obtém. No mesmo instante em que pede 
a reabertura da discussão o Líder do Governo entra com um pedido 
par:.~ que a matéria volte à Comissão de Constituição e Justiça. 

Sr. Presidente. esse Projeto - vale a pena recordar para que 
conste dos Anais a luta da Oposição por esta lei,jã tramita, prati­
~..::tmt:nlc. hl1 quatro anos no Congre.o:;so Nacional. E importante 
destacar-se que não é o Senado que está impedindo a sua aprovação, 
mas a Maioria do Governo nesta Casa, insensíVel-aos reclámos dos 
inquilinos neste País. insensfvel a esta lei que dá o equilibrío entre o 
prnprictúrio c o inquílino. Repito, é_ esta Maioria que não permite a 
aprovação da Lei do Inquilinato e sequer, Sr. Presidente, jã, agora, 
sua discussão em plenário. porque o Líder do Governo, utilizando-se 
de artigo do Regimento Interno, pede que esta matéria volte à 
Comissão de Constituição e Justiça. Bastaria que cada Senador da 
Aliança Renovadora Nacional, que aqui está, verificasse, atrãvés dii 
sinopse. que- e~ta matl.-ri:1 j(l sofreu. várias e vúrias vezes. adiamento 
de discussão e pedido de vistas na Com-issão de ConstituiÇão e Justi· 
ça. 

Mais uma vez. Sr. Presidente, deixamos, aqui, nosso protesto, 
talvez um protesto que caia no vazio. Minha esperança era de que a 
ARENA, agora. quejC1 tem seu candidato à Presidência da Repúbli­
ca. fosse mais sensivel nesta segunda-fefra e permitisse sim, num bom 
começo para este candidato. que deve deflagrar por todos os 
Estados. na sua camp(tnha indireta, rermittndo que de -pudesse levar 
nesses Estados a mensagem de que o seu Partido, no Senado Federal, 
foi sensível a esta lei de tão grande alcance social. 

O Sr. Ht'hídio Nunes (ARENA- PI)- Sr. Presidente, peço a 
palavw para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Helvídio Nunes. para encaminhar a votaçãõ". 

O SR. HELVfDIO NliNES (ARENA- PI. Para encaminhara 
votação. Não foi revisto pelo orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores: 

Justifiquei, em nome do eminente Lider E_urico Rezende, na últi­
ma sessão do Senado Federal. o pedido de adiamento da discussão e 
conseqüente remessa desta proposição à Comissão de ConstituiÇão e 
JusÜ~:.l. 

Pouco me cabe dizt:r, neste instante, a não ser se fosse repetir 
aqueles motivos, aquelas justificações que já ofereci, anteriormente, 
ao conhecimento do Plenário. Mas. a minha presença se justifica, 
neste instante, para dizer ao nobre Líder Itamar Franco, contrapon­
do a acu:-.ào I.JUC nos fct Je insensibilidade. que. mais do que- essa 
pseudo insensibilidade que ele nos atribui, parece que estã a obstar a 
aprovação desta matéria a intransigência de S. Ex• 

0 SR. PRESIDEVfE (J~1sê Lindn~o)- Em \'lHa..;ihl o requcri­
men\~l. 

Os Srs. Scn:.~dores i.JllC o aprov;:Jill. queiram permanct:cr scn· 
tado~. (Pausa.) 

Apnnadn. 

- O Sr. Itamar Franco (M DB- 1\fG)- Sr. Presidente, peço n-ri­
l'i...:a..;i'io de nHa<.;ftt). 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Vai-se proceder à veri· 
ficaçào requerida pelo nobre Líder Itamar Franco. 

Vamos suspender a sessão por 10 minutos, na forma regimental, 
para convocar ao plenário os Srs. Senadores que se encontram na 
Casa. 

(Suspensa às 16 horas e JR minutos, a sessão é reaberta às 
16 horas e 4R minutos.! 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está reaberta ã sessão. 
V.ii~se prOceder à Yerificação solicitada. 
Dc\ ido a JcfeitLl no ~btcma de \'Ot:.~çtio clctrônir:<l. estu serú feita 

através de chamada nominal. Os Srs. Líderes votarão em primeiro 
lugar, votando cm seguida os Sr_s. Senador_es. (Pa~sa.) 

Rlc.SI'O.VDE.\1 .·-1 Cll.t.\!AD t E \DT.t.\1 ··s1.1r OS SRS. 
SE.\ADOR!:S. 

Eurico Rezende - Alte\·ir Leal - José Guiomard - Cattete 
Pinheiro - Renato Franco - Henrique de La Rocque - José 
Sarney - Fausto C~stelo-Bwnco - Helvídio Nunes - Virgílio 
Távora- _Milton Cabr:ll- Lourival Baptista- Heitor Dias­
Luiz Viana - João Calmon - Vasconcelos ToHes - Otto 
Lehmann- Osires Teixeira- Mendes Canale- Saldanha Derzi­
Lenoir Vargas- Tarso Outra. 

RESPO'\.DE,\f .<CHAMADA E VOTA.\! ··NÃO .. OS SRS. 
SEA'ADORES: 

humar Fnlnco :-::- Mauro Benevides - l,.ázaro Barboza -
é unha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Votaram favoravel­
mente à aprovação do requerimento, 22 Srs. Senadores: contra, 4 
Srs. Scnndores. 

Não há "quõrum" para deliberação. Nestas condições. a maté­
ria fica adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDE:"<t!TE (José Lindoso) - Em çonseqüência da 
falta de número para votação. ficam igualmente adiados para a 
próxima sessão os itens n~s 8, I e 1 da pauta. 

São os seguintes os itens que têm sua apreciação adiada: 

-8-

Discussão. em primeiro turno (upreciaçào preliminar da 
!..'lllblítur:inn•llidudc-..: jurididdade. no.~ termos do art. 296 Jll R-.:gi­
mento Interno). do Projeto de Lei do Senado nQ 144. de 1977, do Se­
nhor Senador Benjamim Faruh. 4ue :llltoriza o Poder Ex.eçutivo a 
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determinar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo 
civil e militar da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n"' 940, de 1977, da- Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injurklicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson 
Carneiro e Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento 
n'.' 59, de 197S. de adiamento da discussão. 

-!-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nooz, DE !977 
{Tramit.:tndo cm conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n9 306, de !976) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cárriara n"' 02, 
de 1977 {n"' 3.071-B/76, na Casa de origem), que dedãrà feriado 
nacional o dia I 2 de outubro, tendo 

PARECERES, sob n9s 528,529 e 1.053, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição c Justiça, pela con:'.titucionalidadc e juridici­

dadc: 
-de Educação e Cultura, favorável; e 
-de Economia (exame solícitado em Plenário), contrário. 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO No 306, DE 1976 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara n"' ·o2, de I 977) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 306, de 1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que consi­
dera feriado nacional o dia consagrado a Nossa Senhora Aparecida, 
Padroeira do Brasil, tendo 

PARECERES, sob n"'s 528, 529 e 1.053, de 1977, das Comis-
sões: 

-de Constituição e Justi~, pela prejudicialidade; 
-de Educação e Cultura, pela prejudicialidade; e 
-de Economia (exame solicftado em Plenário), contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira, orador 
inscrito para esta opor.tunidadc. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÁ O DO ORADOR, 
·SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. José Sarney (ARENA -·MA) - Peço a palavra, Sr, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- ConcedO a palavra 
ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSE SARNEY PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE .l REVISÀO DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tratarei. no dia de hoje, de vários assuntos de real interesse para 
o meu Estado. 

Tomei conhecimento de que o Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem pretende desarmar seus patrulheiros. Julgo inconce­
bível que homens que trabalham arriscando sua vida dia e noite, 
sujeitos a desacatos e desrespeitos, flscais de segurança dos veículos 
que são, não possam portar armas de defesa pessoal. Acontece que 
isso gerou descontentamento na· classe, que reclama do infimo 
salário de Cr$ 3.200,00 recebido e de não serem amparados pelo De­
creto-lei n9 200, vez que são r~gidos pela CLT. 

Sr. Presidente, entre outras queixas apresentadas pelos pa­
trulheiros, tais como o precário estado das viaturas da Polícia 
Rodoviária, acresce-se a isso o fato de que a poHtica de economia de 
combustível impede-os de realizar melhor os seus serviços, bem co­
mo prestar maior fiscalização nas rodovias federais. De vez que o 
serviço por eles realizado é eminentemente de segurança, deveriam 
estar subordinados ao Ministério da Justiça e não ao dos Transpor­
tes .. 

Acrescente-se mais que, além da autorização para porte de 
armas, acredito que o DNER deveria examinar a concessão de um 
adicional de periculosidade, ou de risco de vida, pois, nas estradas 
,escorregadias, nas motocicletas em alta velocidade, Ou expostos ao 
frio, pelas madrugadas em patrulha, esses homens têm realmente sua 
saúde prejudicada. Sem falar, evidentemente, das ameaças, e não só 
das ameaças mas, também, dos fatos obf>ervados de atentados contra 
patrulht:iros qui!: perderam suas vidas a serviço do País, hipoteco inte­
gral solidariedade às justas reivindicações dos bravos patrulheiros de 
nossas estradas. 

---Outro assunto de grande importância que me traz à tribuna, Sr. 
Presidente, é o que diz respeito à apreensão dos ferroviários, que 
estão temendo uma demissão em massa da Rede Ferroviária Fe­
deral, pois a mesma tomou a decisão de acabar com os trens de 
passageiros no Ramal Rio- Campos. Este assunto foi amplamente 
debatido pela Diretoria do Sindicato dos Trabalhadores em Empre­
sas Ferroviárias do Rio de Janeiro e, logo após o seu término, dois 
telegramas foram expedidos ao Coronel Stanley Fortes Batista, 
Presidente da Rede, e ao Ministro Dyrceu Nogueira, dos Transpor­
tes. 

t=. evidente que, uma vez adotada a essa atitude, acarretará o 
desemprego no setor e haverá grande carência de transporte na 

'trajetória Rio-Campos. 
Na ocasião, foi discutida também a demissão de mais de 40 

ferroviários, assim como- o enquadramento da classe no Plano de 
Classificação de Cargos da empresa. Sinceramente espero que as 
infõfnlãções prestadas por fontes oficiais da RFFSA, no sentido de 
que as demissões estão paralisadas e que as mesmas não ocorrem em 
carãter generalizado, sejam verdadeiras, pois, caso contrário, 
sabemos todos o grave prejuízo que isso acarretará a centenas de 
famílias dos ferroviários numinenses. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, excelente proposta vem de ser 
apresentada à Presidência da República, ao Ministério do Trabalho 
e ao Ministério da Previdência e Assistência Social, em favor dos tra­
balhadores que percebem salário mínimo. 

Segundo se propõe, todos os trabalhadores que perceberem 
salário minimo deverão ter suas contribuições ao INPS pagas pelo 
empregador. Com isto, teríamos um grande alcance social, vez que o 
salário mínimo é calculado com base nas neCessidades mínimas do 
trabalhador, não existindo ninguém mais necessitado que o próprio 
assalariado. 

Tratando-se de uma grande medida, que alcançará grande parte 
da população brasileira, apoio integralmente a iniciativa, apelando 
ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República e aos dignos 
Ministros Arnaldo Prieto e Nascimento Silva, para que voltem seus 
olhos e espírito patriótico para os anseios desta laboriosa classe. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
aoo nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os círculos intelectuais de Fortaleza pranteiam o desapareci­
mento, a 3 do corrente mês, de um de seus mais destacados vultos no 
campo das letras e d<ls artes- o poeta Otací\io de Azevedo, cuja me­
mória merece, verdadeiramente, o respeito do povo cearense. 

Falecendo aos oitenta e dois anos, o ilustre escritor e consagra­
do artista plástico desempenhou papel dos mais expressivos no pro-
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cesso da evolução cultural de sua gente, quer através da publicação 
de livros e _opú~culos diversos, quer pela conquista de merecidas !áu­
reas. quer ainda por sua participação efetiva nos movimentos literá­
rios e artísticos, dos albores do século aos nossos dias. 

Membro da Academia Cearense de Letras, foi sempre, em todos 
os momentos de sua jornada terrena, um infatigãve1 trabalhador in­
telectual, sobretudo dentrQ do fascinante território da criação 
poética, recebendo justos e reiterados louvores da crítica. 

São antológicos muitos de seus versos e um soneto __ .....,. Carro de 
Boi.~ -chegou a merecei- prêmios em concursos promovidos no Bra­
sil e no Exterior. O fino lavor de suas poesias constituíu uma caracte­
ristica de seu espirita fecundo, que produziu belas e ricas páginas so­
bre motivos perenes, enriquecendo, destartc, a bibliografia cearense. 

Por outro lado, num atestado eloqüente de sua força espiritual, 
era um pintor dos mais conhecidos e aplaudidos, executando suas 
obras, no universo das linhas c das cores, sob a inspiração dos estilos 
tradicionais c académicos. E tanto na literatura como na pintura atin­
giu momentos de grandeza, que honram as legítimas tradições de um 
povo que. dentro dessas duas ãreas, tanto ofereceu à Cu]tura brasilei» 
r a. 

Otacílio de Azevedo nasceu oo (v1unicipío de RedençM, no Cea· 
rá, aos i I de fevereiro de 1869, filho do professor Bernardino Ferrei­
ra de Azevedo e de Dona Felismina Maria da Conceição. Casado 
com a Sr• Tereza Almeida de Azevedo, deixou os seguintes filhos: 
Rubens de Azevedo, professor, escritor e astrónomo; Miguel Ângelo 
de Azevedo (Nirez), musicólogo: Rafael Sânzio de Azevedo, escritor, 
professor universitário e membro da Academia Cearense de I.,.etras; 
Maria Consuelo de Azevedo, professora. 

Dotado de um espírito versátn e boémio, tão ao gosto das velhas 
escolas, o poeta se notabilizou por exercitar uma inteligência ágil e 
penetrante, desde os recuados tempos da Casa Fotográfica Olsen, de 
Fortaleza, onde começou a trabalhar, à glória conquistada nos sa­
lões de arte de que vitoriosamente participou e à obra literária que 
produziu, grandeundo a admiração da colctividade. 

O saudoso escritor conta com os seguintes livros _publicados: 
Dentro do Passado, de 1916: Alma Ansiosa de 1918; Musa R-isonha, 
de 1920; Sugestão ao Luar, de 1921; Réstia de Sol, de 1942; Reden­
ção, de 1944: Desolação, de 1947; Últimos Poemas, de 1958; A Ori­
gem da Lua, de 1960 e Adágios, Meizinhas e Superstições, de 1966. 
Alguns desses mereceram reedições, pela qualidade de sua mensa­
gem, existindo, igualmente, um volume inédito, intitulado Fortaleza 
Descalça, que se acha em vias dep~licaçào. 

Sobre a importância de sua obra, no quadro geral da literatura 
cearense, não foram poucos os que se pronunciaram elogiosamente, 
destacando-se as apreciações críticas de Augusto Unhares, Edgar de 
Resende, Dolor Barreira, Sílvio Júlio, Filgueiras Sampaio, Raiffiun­
do Girão, Hugo Victor, Mário Unhare.<>, Martins de Aguiar, Abdias 
Lima, Sales Campos, Roberto Amaral, Otacílio Colares e Artur 
Eduardo Benevides. sem esquecer os seus filhos Rubens e Sânzio de 
Azevedo, que lhe dedicaram pequenos estudos interpretativos de sua 
personalidade. 

Conhecedor das peculia_ridades e dificuldades de seu ofício, sou· 
be cumprir. com dignidade, a sua missão social, tudo faz_endo para 
dignificar ainda mais o nome do Ceará, na história intelectual do 
Pais. 

Por tudo isso. o seu falecimento foi pranteado em Fortaleza pe­
las instituições culturais e pela Assembléia Legislativa, merecendo re­
gistras especiais da imprensa. em que se pôs em evidência a sua bri· 
lhante atuaçào nas lides do espírito, quando obteve a consagração 
com que se distinguem os valores auténticos. 

Cabe-me também, Sr. Presidente, render, neste momento, res­
peitosa homenagem à imperecfvel memória de Otacílio de Azevedo, 
associando-me às demonstrações de pesar por sua morte, que enluta 
as letras e as artes cearenses. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peix.oto)- Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando pari:! a 
o_rdinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 2, DE I977 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
n' 306. de I976) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 2, de 
1977 (n" 3.071-B/76. na Casa de origem), que deCla-ra feriado 
nacional o dia 12 de outubro, tendo 

PARECERES, sob n~'s 528, 529 e 1.053, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ~juridici-

dade: i.l 

-de Educação e Cultura, favorável; e 
-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrário. 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 306, DE 1976 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 

n"' 2, de 1977) 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n" 306, de 1976, dq Sr. Senador Vasconcelos Torres, que __ considera 
feriado nacional o dia consagrado _a Nossa Senhora Aparecida, 
Padroeira do Brasil. tendo 

PARECERES, sob n~'s 528,529 e 1.053, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela prejudicia1idade; 
-de Educação e Cultura, pela prejudi_cialidade; e 
-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrário. 

-3-
Votaçào, em turno único, do Requerimento nl' 583, de 1977, do 

Sr. Senador Lourival Bptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso proferido, no dia J9 de dezembro de 
1977, no Palácio da Alvorada, pelo Deputado Francelina Pereira, 
PreSidente da Aliança Renovadora Nacional. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 6, de 1978, do Sr. 
Senador Jarbas Passarinho, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do pronunciamento feito pela Conselheira Esther de 
Figueiredo Ferraz, em homenagem póstuma ao Professor Vicente 
Ráo. 

-5-

Votação, em primeiro turno, do Projeto d_e ~i do Senado n"' 
237, de 1976, do Sr. Senador Itamar Franco, que dispõe sobre o 
ensino obrigatório, em todos os cursos jurídicos do País, da disci­
plina "Direitos Humanos Fundamentais'', tendo 

PARECERES, sob n9s 405,406 e 751, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade: 
-de Educação e Cultura- 1"' pronunciamento: favorável, com 

voto vencido do Sr. Senador Cattete Pinheiro e voto vencido, em 
separado. do Sr. Senador Otto Lehmann; 29 pronunciamento 
(reexame solicitado em Plenário): contrário~ com voto vencido dos 
Srs. Senadores Evelásio Vieira e Adalberto Sena. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' I, 
de 1977 (n9 2.320·A/74, na origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que regula a locação predial urbana e dá 
outras providências. tendo 

PARECER, "oh n"' 777, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as 

emendas que apresenta de nYs 1 a 12-CCJ, com voto_v:e_nçjd_o, ern 
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separado, do Sr. Senador Otto Lehmann, dependendo da votação do 
Requerimento n9 61, de 1978, de adiamento da discussão, para 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

-7-

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 955. de 1CJ77 (nQ 3.396-B/77, na Casa de origem), que cria o 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Acre, c dâ outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEfS, sob n"'s 1.347 e L348, de 1977, 
das Comissões: 

- deServico Público Civil; e 
- de Finanças. 

-8-

Discussão. em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade c juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei dQ..Senado n"' 144, de 1977, d_o Sr. Sena­
dor Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e militar 
da União, e dá outras rrovidências, tendo 

PARECER, s_ob n"' 940, de 1977, da Comissão: 
-:- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e inju­

ridicidade, com voto vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e 
Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento n9 59, de 
1978. de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Está encerrada a 
sessão. 

{ Le~'anta-se a sessão à~ 18 horas e 30 minutos.) 

CONSULTURIA'GERAL­

PARECER N• 16/78 

Sobre requerimento de Roberto Pozzattl, ex-funcionário 
do Senado. 

Roberto Pozzatti, ex-funcionário do Senado Federal, requer 
"cópia do seu processo de exoneração, amparado pela Constituição 
da República Federativa do Brasil". 

li. Em .<;ua pctiç:io. o J?ostubnte ~c qualifi(.'<l ~..:o mo "Assi:;,tcnte 
de Plcn{lrins D ... (l lJUC constitui uma inverdude, uma vez que foi ck 
demitido do t:<trgo, :.~través do Ato n~ 29/77 do Senhor Presidente do 
ScnaJll, puhlicadn no Diário do Congr('SSO Nacional, d~ 6-12-1977. 

III, O ~urmtc legal invocado pelo Requc-n:ntc- A Con:>litui­
t.:<'to h.·deraL cm ruvor de sui.l pr~tcnsào, determina. no ar!. 153, * 3.,.: 

"A Lei assegurará a expedição de certidões requeridas às 
repartições administrativas, para defesa de direitos e escla­
recimentos de situações", 

O Suplicante, entretanto. ao invés de requerer certidão das pe­
ças do processo que redundou em sua demissão, como lhe faculta a 
Carta Magna, solicitou cópia do mesmo. 

IV. O Regulamento Administrativo do Senado, em seu art. 493, 
dispõe, a respeito: 

"Art. 493. É lícito a qualquer pessoa requerer ao 
Primeiro~Secretário certidões relativas a assuntos de seu in­
teresse, inclusive sobre o andamento de suas petições ou de 
documentos a elas anexados". 

O texto acima transcrito, embora nào invocado pelo Requeren­
te, se mantém dentro dos limites da Constituição, apenas indicando, 
no Senado, a quem compete as certidões que venham a ser solicita­
das. 

V. Como se vê, poderia o Postulante requerer certidão de intei­
ro teor, do processo relativo à sua demissão, nunca, porém, cópia 
desse processo, coisa que não lhe pode ser concedida assim da manei­
ra como pretendeu. 

Certos papéis, ligados às coisas privativas do Senado, só em 
condições especiais, e por processos adequados, inclusive judiciãis, 
poderão ser liberados às partes interessadas. 

VI. Em vista do exposto, por não se :tjustur o pedido in-. pres­
crições legais, opinamos pelo seu indeferimento. 

Brasília. 6 de abril de 1978.- Paulo Nunes Augusto de Figueire­
do, Consultor-Geral. 

ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n"' I, 
de 1978 (CN), que "altera a redação do art. 7"' da Lei 
n'? 6.223, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a 
fiscalização financeira e orçamentária da União pelo Con­
gresso Nacional". 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 28 DE MARCO DE 1978 

Ãs onze horas do dia vinte e oito de março do ano de mil 
novecentos e setenta e oito, na Sala "Clóvis Bevilácqua", reúne-se a 
Comissão_ Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de 
Lei n"' I, de 1978 (CN), que "altera a redação do art. 7"' da Lei 
n"' 6.223, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a fiscalização 
financeira e orçamentária da União pelo Congresso Nacional", 
presentes os Senhores Senadores Braga Júnior, Cattete Pinheiro, 
Lourival Baptista, Osires Teixeira, Ruy Santos, Saldanha Derzi, 
Mauro Benevides, Leite Chaves e Cunha Uma e os Deputados Alber· 
to Hoffmann, Jorge Arbage, Nunes Rocha, José Bonifácio Neto, 
PeixOto Filho e Dias Menezes. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente da Comissão, 
Deputado José Bonifácio Neto, abre os trabalhos, e comunica aos 
Senhores Parlamentares presentes, que o Senhor Deputado Jorge 

Arbage solicitou a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. 
Colocada em votação, é a mesma aprovada. 

Continuando, o Presidente comunica que a Comissão recebeu 
duas emendas, e foram julgadas pertinentes pela Presidência, de auto­
ria dos Senhores Senador Itamar Franco e do Deputado Luiz Braz. 

Prosseguindo, o Senhor Deputado José Bonifácio Neto, 
Presidente da Comissão, comunica que recebeu oficio d-a: Liderança 
da ARENA, substituindo o Senhor Senador Helvídio Nunes, pelo 
Senhor Senador Cattete Pinheiro. 

Logo após. a palavra é concedida ao Senhor Senador Osíres 
Teixeira, Relator da Matéria, que emite parecer favorãvel ao Projeto 
e con_trãrio às duas emendas apresentadas. 

Em discussão o parecer do Senhor Relator, usa da palavra o 
Senhor Senador Mauro Benevides, que na oportunidade apresenta 
um Requerimento à Comissão, solicitando a presença do Ministro 
Ewald Pinheiro, do Tribunal de Contas da União, à presente 
Comissão_. 

O Senhor Presidente, antes de colocar o parecer do Senhor Rela­
tor em votação. coloca em discussão o requerimento apresentado, 
usando da palavra os Senhores Senador Leite Chaves e o Deputado 
Dias Menezes, que apoiaram o requerimento do Senador Mauro 
Benevides, que em seguida é rejeitado pela Comissão. 

A seguir, em discussão o parecer, o Senador Leite Chaves 
apresenta destaque referente à Emenda n9 2, do Deputado Luiz 
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Braz. Colocado em votação o parecer, ressalvado o destaque. é o 
mesmo aprovado, com votos vencidos dos Senhores Senadores 
Mauro Bencvides, Leite Chaves e Cunha Lima e com restrições do 
Deputado Dias Menezes. 

Em seguida, é colocado em votação o destaque apresentado à 
Emenda n9 2. e o mesmo é rejeitãdo. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar. eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que. em seguida é dada como apro­
vada, e o apanhamento taquigró.fko da referida reunião, será publi­
cado em anexo à presente Ata, com autorização do Presidente da 
Comissão. 

A./1/E.'r."O .4 ATA DA 2"' RECN/.40. {.\'TEGRA DO 
AP.<NH.H/E!>TO TA Qé'!GR.fFIC'O REFERE.VTf: AO 
PROJETO DE LEI ,W /,DE 197~ (C'N/. QL'E "ALTERA A 
REDAÇ·IO DO ART 7P DA LEIs~ 6.223. DE 14 DE JU­
LHO DE 1975, Ql'E DISPO E SOBRE A FISCALIZA CÃO 
FJNASCEIRA E OR('AJ!E.\'T.fRIA DA UNJ.'fO PELO 
C'O.\'GRESSO NACIO.VAL", DEVIDAMENTE AUTO­
RIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE D.1 C'OJIISS.40. 

O SR. PRESIDENTE (José: Bonifúcio)- Havendo número re­
gimental. declaro aberta a reunião. Esta CoJmissão está reunida para 
discutir e votar o Parecer doJ Relator ao Projeto de Lei n'>' I, de 1978, 
que altera a redação do art. 7~' da Lei n'>' 6.223, de 14 de julho de 
1975. que dispõe sobre a Fiscalização Financeira e Orçamentária da 
União pelo Congresso Nacional. 

Havendo o Deputado Jorge Arbage solicitado dispensa da leitu­
ra da Ata, submeto a proposta à Comissão. (Pausa.) 

Aprovada. 
A Comissão recebeu duas emendas, que foram julgadas 

pertinentes pela Presidência, e foram distribuídas e entregues ao 
eminente Relator. 

A Presidência comunica à Comissão que recebeu ofício de subs­
tituição do Senndor Helvídio Nun~ pelo nobre Senador Cattete 
Pinheiro. 

Concedo a palavra ao Relator, nobre Senador Osíres Teixeira, 
para leitura do seu Parecer. 

O SR. RELATOR {Osires Teix.c_ira)- Sr. Presidente: 
Invocando o§ 29 do artigo 51 d:.l ConstitUição Federal, o Senhor 

Presidente da República submete à deliberação do Congresso 
Nacional projeto de lei que altera a redaç:lo do art. 7Q da Lei 
n~> 6.2~3.de 14dejulhodc 1975. 

A medida erl'J apreço visa a aperfeiçoar o Texto legal vigente, 
tendo cm vista o contínuo confronto de. teses acerca da aplicação do 
dispositivo cm questão. 

t inegável que o texto legal cm vigor tem proporcionado polémi­
ca quanto à sujeição de empresas controladas pela iniciativa privada 
ao controle e_ fiscalização do Tribunal de Contas. 

Com efeito. segundo interpretaçao dessa Corte, a mera parti­
t:ipaçUo igualitária de C<lpital da União com o capital privado seria 
su!kiente pura submeter a empresa ao controle da gestão financeira e 
orçamentária pelo Tribunal de Cüntas e pelo Congresso Nacional. 

Resulta ineqUívoca a distorção dos objetivos a que se propõe a 
legi!'>laçào vigente pelas autoridades aplicadoras, daí a razão de sua 
alteração. como de resto esclarece, com propriedade, a Mensagem 
presidencial, t'l!rbis: 

"Entretanto. o art. 79 da Lei n~> 6.223/75 limitou-se a 
mencionar a palavra ('apitai, ensejando admitir-se que seria 
não apenas o ordinário. com direito a voto_-: esse, o propósi­
to verdadeiro du lei - mas todo o e.apital da entidade. Co­
mo. inequivocamente, o objetivo (oi estender a fiscalização 
do Trihunal de Contas às entidades públicas da 
admini~tn1çào indircta, ou seja, àquelas sob controle gover~ 
namcntal. afigura-se conveniente dar nova redução ao citado 
di.spositivo. a fim de dirimir dúvidas a respeito de seu 
alcance." 

O projeto em exame .. de outra parte, assegura ao Poder Público, 
acionista igualitário ou minoritário, os meios eficazes de fiscalização, 
previstos na recente Lei dus Sociedades por Ações, consoante dispõe 
o§ 3'>', cuja inserção propõe ao supracitado art. 7'>', da Lei n"' 6.223, 
de 1975. 

Tais razões justificam a aprovação da providência sugerida, 
Ao projeto. todavia, foram oferecidas duas emendas cabendo­

nos, nessa oportunidade, apreciá-las. 

EMENDA N'>' I 

A Emenda n~' 1. apresentada pelo ilustre Senador Itamar 
Franco. tem por ohjetivo anular os efeitos do projeto, uma vez que, 
pr:.llicamcntc. ratiflcu a redução do texto vigente, 

_ Em que pese a fuildJmentação expedida em sua justificação, 
nilo nos convenceram os argumentos ali expostos. 

Com efeito_. desde que não exercido o controle da sociedade por 
entidade pública, parece-nos insustentável a outorga de competência 
aos Tribunais de Contas, para a fiscalização financeira. 

Quando o Poder Público, ou órgãos da administração indireta, 
não detenha o controle acionário de pessoas jurídicas de direito 
privado. cquipara~se ele a qualquer outro acionista minorttãrio, sUjei~ 
tando-se, então, às regras previstas na lei comercial. Todavia, exer~ 
ccndo ele poder de decisão, seus atas deverão ser submetidos à fisca­
lização externa. 

De qualquer sorte, a gestão dos negócios, _na primeira hipótese, 
não escapa à fiscalização e ao controle que poderá e deverá ser exerci~ 
tado pelo Poder Público, nos precisos termos da Lei das Socíedade_s 
por Ações. sem, contudo, qualquer privilégio em relação aos demais 
acionistas . 

. Ademais, tratando-se de emenda em sentido contrário ao do 
projeto de lei, parece-nos inviável a sua admissão, em face do que dis­
põe a alínea b do art. 253 do Regimento Interno. 

EMENDA N' 2 

Oferecida pelo ilustre Deputado Luiz Braz, a presente emenda 
visa a sub:stíluir no art. 79 da Lei n"' 6.223/75, a expressão "compe­
tente", após a "Tribunal de Contas" por "ou órgão estadual compe­
tente". 

Objetivu o autor. com essa modificação, adequar a lei a situa­
ções cm que a fiscalização é exercida por Conselhos de Contas. 

Ora, dentro do sistema constitucional brasileiro, a competência 
pura u fiscalização financeira e orçamentária é dos Tribunais de Con­
tas, como órgãos auxiliares do Poder Legislativo, nas três esferas de 
governo. 

Se. em alguns Estados da Federação essa atribuição é conferida 
a "Conselhos de Contas·•, resulta inequívoca sua inclusão implícita 
na nonna legal em exame. A expressão Tribunal de Contas com~ 
petcnte, salvo melhor juízo, abrange todo e qualquer órgão que exer­
ça funções idênticas ou semelhantes, tais como Conselhos, Audito­
rias, etc, daí por que opinamos pela rejeição, também, desta emenda. 

CONCLUSÃO 

Pelas razões expostas, somos pela aprovação do Projeto de lei 
n.;o I. de 1978-CN e pela rejeição das Emendas n'>'s I e 2, oportu~ 
namcnte apresentadas. 

O SR~ PRESIDENTE (José Bonifácio)- A Comissão ouviu o 
Paarccer do nobre Relator, favorável à aprovação do Projeto, e 
contrário às duas emendas oferecidas. 

Em díscusi>ào o Parecer. 
Com a palavra, para discutí-lo, o nobre Senador Mauro Benevi-

des. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, entendo que a oportunidade regimental para apresentação de 
um requerimento sobre a matêria, objeto de apreciação por esta 
Comissão Mista, seria exatamente agora. 
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O requerimento que pretendo submeter à consideração desta 
Comissão está vazado nos seg_uint_es termos; 

O senador infra-assinado, pertencente a essa ComiSsão !\:lista, 
vem solicitar a V. Ex' que seja expedido convite ao Ministro Ewald 
Pinheiro, do Tribunal de Contus da União, para que aqui se pro­
nuncie a respeito da prerrogativa de fiscalização atribuída àquela 
Corte pela Lei nY 6.223/75,_no que tange, específicamente, àS entida­
des em que a participação acionária do Poder Público seja paritária 
ou minoritária. 

Esclarece o signatário, como justificativa para a expresSa indica­
ção daquele Magistrado, que foi o mesmo responsával por recente e 
brilhante voto no plenário do Tribunal, quando se discutiu a impor­
tante matéria, em torno da qual já emitira Parecer o procurador Ivan 
Luz. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, a Lei nY 6.223 originou­
se de uma iniciativa parlamentar na qual colaboraram, mais direta­
mente com os seus autores, seis membros do Senado Federal, e a fase 
de elaboração leg.isl<ltiva, iniciada em 1972, só foi ultimada em 1975, 
quando foi submetida o projeto à sanção do Senhor Presidente da 
República, passando a viger, como diploma legal, a partir de 14 de ju­
lho de 1975. 

Recentemente, o Tribunal de Contas apreciando a prestação de 
contas da Empresa Lloyd Libra S/A, debateu exaus_tivami:-rite ã 
matériã em Tunçào de Parecer do Procurador Ivan Luz e, sobretudo, 
de um brilhante e judicioso voto do Ministro Ewald Pinheiro que foi 
adotado por aquela Corte especializada. A proposição Presidencial, 
constante da Mensagem nY !j78, praticamente invalida a decisão 
adotada pelo Tribunal de Contas da União. 

Trata-se. assim. de uma matéria de alta indagação de natureza 
juridi<:a que reclamaria desta Comissão um exame atento, aprofurida­
do. a fim de que pudéssemos dirimír as dúvid<ls suscitadas em função 
da iniciativa Presidencial e da decisão do Tribunal de Contas da 
UnH~o. 

Além disso, nessa proposição da Mensagem n9 1/78 já se iri.Con-­
tr<~m duas emend<ls. sendo uma delas de autoria do eminente Sena~ 
dor Itamar Franco que pratü:amente restaura, ou restiOeiece, a 
prerrogativa defendida pelo Tribunal de Contas da União. 

Conseqüentemente, Sr. Presidente, entendo que com a dilação 
do pn:t70 de reuniões da Comissão Mista - porque o prazo fatal 
expiraria a 16 de abril- acho que seria perfeitamente ViáVel apre­
sença, aqui, do Ministro Ewald Pinheiro que é, realmente, um 
homem estudioso da matéria e que, recentemente, se manifestOU em 
torno da mesma através de brilhante pronunciamento no Tribunal 
de Contas da União. 

f: o meu requerimento, Sr. Presidente, que passo às mãos de 
V, Ex• ne.c;te momento. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O nobre Senador Mau­
ro Benevides formula requerimento pedindo audiência ao Ministro 
do Tribunal de Contas. 

É evidente que. se aprovado esse requerimento, ficará suspensa 
a apreciação do Parecer emitido pelo Senador Osires Teixefra. Cabe 
à Comissão decidir a resperro. 

Continua em discussà_o-o Parecer. e também o requerimento do 
nobre Senador Mauro Benevides. 

Com n palavra o nobre Deputado Dias Menezes. 

O SR. DIAS MENEZES- Sr. Presidente, ouvi atentamente as 
considerações agora expendidas pelo iluf>tre Senador Mauro Benevi­
des. que requer a presença, aqui, de um Ministro do Tribunal de Con­
tas. como tambCm ouvi, atentamente, o Parecer, sempre bem lavra­
do, do nobre Senador Osires Teixeira. 

Entendo que é função precípua do Tribunal de Contas assesso­
rar o Órgão Legislativo em qualquer de seus níveis. O Tribunal de 
Contas tem a inissào especial, efetivumente, de assessorar o Municí-
pio. o Estado c a Nação. -

Se o nobre Senador M;.~uro Benevides justifica, e tão bem o faz, 
o requerimento de <tudiência no Tribunal de Contas eu aplaudo 
S. Ex• e dou o meu voto favorável para que se proceda a essa 

convocação, pela simples razão de que o Tribunal de Contas é um 
órgão assessor do Congresso Nacional e não pode deixar de ser ouvi­
do nesta matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Bonifácio) - Com a palavra o 
Senador _Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Pre.,.idente e Srs. Senadores, o 
requerimento do Senador Mauro Benevides me_ parece de grande per­
tinência. Nào está S. Ex• requerendo, não estâ pleiteando audição 
do Tribunal em si, nem solicitando interferência oficial do Tribunal. 
Quer diler, S. Ex~ gostaria de ouvir, aqui, em palestras. tum convi­
te, nào uma convocação, para o que não haveria amparo regimental, 
ameu ver, a não ser que se dissesse respeito ao próprio Presidente do 
Tribun<ll. t: um convite a um ilustre Membro daquele Órgão para se 
pronunciar acerca de uma matéria que estamos discutindo e votando. 

Todos conhecem nossa situação de relativa angústia no sentido 
de enquadrar dentro d<l lei ordinária, essa faculdade, esse poder fis­
calizador. do Congresso Nacional. Isto não tem sido muito fâcil e 
essa palestra, proferida por pessoa muito qualificada nesse setor, que 
está vivendo, inclusive, as limitações materiais do órgão fiscalizador, 
que é o Tribunal de Contas, só poderia trazer subsídios valiosos a es­
ta Comissão. 

Poder-se-ia mostrar que afastada a pretensão do Senador Mau­
ro Bene\'ides se a aprovação do requerimento implicasse no fato de 
que tivéssemos de elastecer o prazo par::t apreciação da Mensagem. 
Entrctantn, haveria tempo necessário para que ouvíssemos essa 
palestra. sem prejuízo deste prazo que termina, ao que me consta, no 
dia 16 de ahriL Puderíanios ouvir o Ministro. e seria uma oportunida­
de p<lra esta Comissão se esclarecer melhor acerca dos problemas 
que o Tribunal de Contas tem enfrentado no que diz respeito à fis­
calização de ..:asos dessa natureza e. inclusive. obter subsidias para 
outras matérias que aqui estão em tramita..;;ào. relacionad<ls com este 
assunto. 

Ninguém desconhece que o art. 45 da Constituição Federal está 
para ser regulamentado e um dos pretextos para que projetas -
como por exemplo o do Senador Mauro Benevides - que tenham 
sido afastados ou encontrem dificuldades aqui. hajam de situar bem 
na lei ordinária aquela determinação cnns_ti.tucional. 

Acho que a Comissão nada teria a perder com esse convite mas 
muito lucrar com as informações que o Ministro haveria de proferir 
aqui. 

Assim. Sr. Presidente. meu voto é no sentido_ de acolhid<~ do 
requerimento do ilustre Senador M:.Juro Benevides. 

O SR, PRESIDENTE (José Bonifácio) - Com a palavra o 
Senador O~ires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Sr. Presidente, na verdade é 
permanentemente salutar e válido 4ue o Congresso Nacional, 
sobretudo \·ia de suas Comissões Técnicas, ouça autoridades do 
Poder Executivo, ou mesmo renomndos té.cni_c_os fora da função 
púhlic:1. :;.obre- assunto:; de relevante interesse para a Casa. 

Todavia, no caso em que pleiteia o nobre Senador Mauro Bene­
vides se ouça o Ministro Ewald Pinheiro, hã que se fazer algumas co­
!ocaç;ões que me parecem válidas. O objetivo da Mensagem Presiden­
cial nQ I é. exatamente,_dlrimir dUvidas. As dúvidas existiram no 
Tribunal de Contus da União quando se dis~:utia as contas do Uoyd 
Brasileiro, exatamente. porque o dispositivo legal em vigor atualmen­
te, permitia essa dualidade de interpretação. Ademais. a posição e os 
<lrg:umentos do nobre Ministro Ewald Pinheiro estão integralmente 
transcritos para justilicar a emenda apresentada pelo nobre Senador 
Itamar Franco. 

Ora. atualmente a Lei n9 6.223 dispõe que cabe ao Tribunal de 
Contas da União exercer controle sobre empresas em que o Estado 
detenha met'Jde mais um do capital. E a Mensagem Presidencial n9 I, 
Para dirimir a dúvida que originou o voto do eminente Ministro 
Ewald Pinheiro. em uma das sessões do Tribunal de Contas da 
Cniào', est..tbelecc que_ca_h_e àquele Tribunal, uo Tribunal de Contas 
do Estado e, eventuaimCnte, ao Tribunal de Contas do Município, 
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exercitar seu direito de controle em todas as empresas em- que o 
Poder Público, seja da Administração direta ou indireta - e aí vai a 
extensão também prevista na a!teraçilo- detenha metade mais uma 
das ações ordinárias, vale dizer, o controle efetivo da gerência da em­
presa. 

Ora, a admitir-se a -emenda do nobre Senador Itamar Franco, 
que se arrimou em uma dúvida existente face a uma dificuldade de in­
terpretação da lei, ter!amos que amanhã, o Poder Público; fosse ele 
da Administração di reta ou indireta, um acionista privilegiado, quan­
do a Lei de Sociedade por Ações, recentemente votada pelo Congres­
so Nacional, define a forma de fiscalização ou de pre:o;ença e atuação 
que deve ter o acionista minoritário nas sociedades anónimas. 

Daí pár que eu entender, Sr. Presidente, que embora concorde 
em gênero, número e grau com o nobre Senador pelo Estado do Para­
ná, conquanto admita que seja da mais alta valia ouvir o Ministro 
Ewald Pinheiro, nesta Casa, sobre assuntos atinentes à fiscalização fi­
nanceira, entendo que o momento não é o oportuno para ouvi-lo so­
bre um projeto de lei, qu..c tem o escopo fundamental de dirimir as dú­
vidas, que originou seu Voto no Tribunal de Contas da União. Por is­
so, acho que, embora seja da mais alta utilidade para est8 Comissão, 
e para o Congresso Nacional, ouvir S. Ex', sua palavra a propósito 
desse assunto não virá acrescentar um til ao convencimento que teve 
o Poder Executivo, e que tem agora esta Comissão. 

Assim, lamentando, exclusivamente pela oportunidade, diria 
que estou de acordo com o nobre Senador Mauro Benevides em tra­
zê-lo a esta, ou a qualquer Comissão técnica, em outra oportunidade 
que não a da apreciação do projeto de lei em tela. 

O SR. PRESIDENTE- Em discussão o requerimento do no­
bre Senador Mauro Bcnevides. 

Se mais nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, 
vou encerrar a discussão desse requerimento. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação o requerimento do nobre Senador Mauro Benevi· 

des, que pede a audiência, pela Comissão, do Ministro Ewald 
Pinheiro, do Tribunal de Contas da União. 

Os Srs. Congressistas que o aprovam, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Rejeitado o requerimento. 
Continua em discussão o parecer. Com a palavra para discuti­

lo, o nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Para discutir o parecer.) 
-Sr. Presidente: 

Apreciei o relatório do nobre Senador Osires Teixeira; muito 
bem lançado, conciso, como, de resto, parece ter sido o mesmo_ enten­
dimento dos ilustres membros da Comissão. No que diz respeito à 
rejeição da primeira emenda, S. Ex• parece que se houve com muita 
segurança, 

A meu ver, esse mesmo critério não teria sido adotado ao rejei­
tar a segunda emenda. Parece-me que esta última é de toda pertinen­
te àquela que, além de manter o termo "Tribunal de Contas", vê 
também a conveniência de se acrescentar o de "Cons_elho de Contas". 

O dever do Congresso Nacional, como órgão que elabora as 
leis, é não só fazê-las extremamente- Claras, como também, leis que 
eliminem qualquer possibilidade de dúvida. Diversos Estados usam a 
denominação de "Conselhos de Contas" para seus tribunais ou 
àqueles que exerçam, a nível dos Estados, a função de Tribunal de 
Contas. 

A falta desta expressão poderia suscitar dúvidas e levar até deter­
minados chefes de Executivos a fugir à responsabilidade de colocar 
determinadas empre:~as sob a êgi_de de determinados Conselhos, por­
que não existe o termo "Conselho de Contas". 

Não seria redundância alguma, mesmo porque a tendência no 
Direito Administrativo atual é ter como o Tribunal de Contas o que 
é o Federal, o Tribunal maior, e o Conselho de Contas aquele a nivel 
de Estado. Não seria- redundante. não seria ocioso e teria a vantagem 

de tornar o texto extremamente claro. Colocaríamos Tribunais de 
Contas ou Conselhos de Contas competentes. O textÔ fica mais cla­
ro. mais lúcido e elimina qualquer dúvida, sobretudo, quando a omis­
slio-·imp!ica cm que intere,<>ses, c·ontrários à colocação das contaS de 
determinadas empresas ri · tiíVeis de Estados, se acobertem- nesta 
aparente lacuna c nesta missão. A lei tem que ser clara, conhecida, 
tem que se exteriorizar ao máximo possível. Ninguém, do povo ou 
em órgilos de aplicação, tem obrigação de interpretar a lei e a inter­
pretação. de modo gera!. é muito subjetiva. 

A ausência desta expressão haveria de criar dúvidas as mais 
amplas. em ra?ào do que acho que a Comissão não pode se opor, em 
que pese o respeitável parecer do Relator, em aceitar esta segunda 
emenda, que torne clara a disposição legal que se pretende promul­
gar. 

O SR. PRESIDENTE (José Bonifácio)- A Presidência pede 
ao nobre Senador Leite Chaves que encaminhe à mesa o seu 
requerimento de destaque para ser votado em separado, a Emenda 
n9 2. 

Continua em discussão o parecer. 
Não havendo mais quem queira usar da palavra, vou concedê­

la. na forma do Regimento, ao Relator, porque é o último a falar, Pa­
ra discutir, cm últimas razões, a matéria, o Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Havendo o nobre Senador Leite 
Chaves pedido destaque para votação de sua emenda, eu me reser­
varia o direito de encaminhar a votação no momento oportuno do 
destaque da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (José Bonifácio) - Não mais havendo 
quem queira usar da palavra, encerro a discussao do parecer. 

Concedo a palavra, para encaminhar a votação pelo destaque re­
querido pelo Sr. Senador Leite Chaves, ao Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Bonifácio)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Osires Teixeira, pela ordem. 

O SR. SALDANHA DERZI- Sr. Presidente, peço vênia, pO­
deríamos pôr em votação a mensagem, ressalvado o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (José Bonifácio)- Perfeitamente, a Me­
sa corrige a fala. Em votação o parecer do Relator, ressalvado odes­
taque formulado pelo Senador Leite Chaves. 

Os Srs. que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o destaque solicitado pelo Senador Leite Chaves. 
Com a palavra, a respeito da matéria, o nobre Senador Osires 

Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Sr. Presidente, Srs. Membros 
da Comissão, também me pareceu, no instante em que tomei conheci­
mento da emenda do Deputado Luiz Braz, que assistia razão a 
S. Ex' cm tentar explicitar nos termos da lei, os Tribunais, os chama­
dos Conselhos de Contas MunicípaiS que existem em alguns Estados 
da Federação. Todavia, ao me deter mais demoradamente sobre o 
texto do projeto me pareceu que ele atende com mais amplitude o 
que pretende o próprio Deputado Luiz Braz. Explica S. Ex': "Tri­
bunal de Contas" ou "Conselho de Contas", quando o projeto diz 
"Tribunal de Contas (.:Ompetente", dando assim como genérica a 
expressão "Tribunal de Contas" e não haveria, amanhã, nenhuma di­
ficuldade para se interpretar a lei ou qualquer organismo que tenha 
qual nome seja. que exerça o papel dos Tribunais de Contas compe­
tentes a nível Federal, do Distrito Federal, Estadual e até a nível Mu­
nicipal. Se descêssemos, como pretende o Deputado Luiz Braz, a 
Conselho de Contas, aí sim, poderiam surgir dificuldades como por 
exemplo, há Estados brasileiros em que se conhece aquele organis­
mo, que exerce o papel de Tribunal de Contas, como Auditoria de 
Conta:.. Existem uns Conselhos de Contas Estaduais, criados pelos 
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Estudos e Cons.elhos de Contas do próprio Município, como é o caso 
da cidade de São Paulo e, salvo engan'o, Belo Horizonte que tem um 
Conselfto de Contas do Município de BefO Horizonte, Então, quan­
do a lei diz "Tribunal de Contas competente", estamos envolvendo 
todo o universo de entidades que apreciam as contas do Poder Públi­
co. Se descêssemos. como pretende o Deputl.ldo Luiz Braz - repito 
-a "Tribunal de Contas" ou ··conselho de Contas", ao invés de 
atendermos à intenção de sua emenda, estaríamos restringindo, daí 
porque ter mantido o parecer original optando pela redação da 
Mensagem Presidencial n9 l que me pareCe bem mais universal e bem 
mais prática. 

O SR. LEITE CHAVES- Mas, em lugar de Tríbunais de Con­
tas, Estaduais e Municípais, poderíamos colocar Tribunais de Con­
tas, ConsC!hos de Contas ou Auditorias, qUer -dizer;· irlóunais, Con­
selhos e Auditorias de Contas. 

O SR. OS IRES TEIXEIRA- Parece-me que dentro da t_écnica 
legislativa. Tribunal de Contas competente é o competente, tenha 
que nome tenha. Criariamos, até, a possibilidade de, amanhã, surgir 
um Tribunal de Contas com um nome diferente que não Conselho 
ou Auditoria, e daria Problema. 

O SR. LEITE CHAVES - Tribunal competente ou qualquer 
órgão competente. 

O SR. OSIRES TE1XE.IRA- Bem, só para concluir, Sr. Presi­
dente, se a expressão '"Tribunal de Contas competente" Cnvolve todo 
o universo de qualquer entidade, seja qual for o seu nome, que con­
trola as contas do Poder Público, me parece que substituir a palavra 
"competente" para qualquer outro nome ao inv-és de ajudar, só iria 
dificultar. 

O SR. PRESIDENTE- (José Bonifácio) --Com a palavra o 
Senador Leite Chaves para encaminhar a votação. 

O SR. LEITE CHAVES- Somente com o desejo de colaborar 
com o Senador Osires Teixeira, e concorrer para que a lei, aqui apro­
vada. saia de forma clara nós nos adstringirfamos ao que a Constitui­
ção estabelece. A Constituição fala em ••tribunal de Contas do Esta­
do" ou órgãos estaduais a que for atribuída esta competência. 

dor. 
O SR. OS IRES TEIXEIRA- Se competente substituísse, Sena-

O SR. LEITE CHAVES- Não, não substitui. 

O SR. OS IRES T-E:lXtTRA- Tribunal de Contas, competente. 

O SR, LEITE CHAVES- Não substitui, honestamente. A pa-
lavra competente é muito restrita. A própria Constituição diz no 
art. 16: 

··o controle externo da Câmara Municipal será exercido 
com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado ou órgão es­
tadual a quem for atribuído essa incumbência." 

Então. o Tribunal de Contas ou ao órgão a quem for atribuída 
essa competência. Reprodu:r.irfamos a Constituição, a quem foi atri­
buída esta incumbência. Resolveríamos: Tribunal de Contas ou ór­
gão estadual ou municipal a quem for atribuída a competência. 

O SR. PRESIDENTE (José Bonifácio)- Vou colocar em vota­
ção n Emenda n"' 2, que foi destacada. Teril pareCer cõturário do Re­
lator. 

Em votação. 
Os Srs. Membros da Comissão que aprovam o parecer do Rela­

tor, que é contrário à Emenda n<1 2, permaneçam sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, agradecendo a presença dos emi­

nentes Congressistas. encerro a reunião. 
t Levanta-se a reunião às 12 hora.~ e 2 minutos.} 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sob-;; a Mensagem n9 26, 
de 1978 (CN), que submete à deliberação do Congresso 
Nacional texto do Decreto-lei n9 1.608, de 28 de fe'l'ereiro de 
1978, que .. altera incentivo fiscal previsto na legislação do 
Imposto de Renda''. 

ATA DA I• REUNIÃO, (INSTALAÇ~O) 
REALIZADA EM 4 DE ABRIL DE 1978 

Ãs dezcsseis horas e quarenta e cinco minutos do dia quatro de 
abril do uno de mil novecento:::. e setenta e oito, na Sala ""Clóvis 
Bevilácqua". presentes os Srs. Senadores Cattete Pinheiro, Virgílio 
Távora, \Vilson Gonçalves, Luiz Cavalcante, Ruy Santos, Otto 
Lchmann, ltalívio Coelho, Roberto Saturnino e Cunha Lima e os 
Srs. Deputados Henrique Pretti, Antônio Gomes, Antônio Ferreira, 
Pinheiro Machado, Milton Steinbruch e Arnaldo Lafaiete, reúne-se 
a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n<:o 26, de 1978 (CN), que submete à deliberação do Corlgresso 
Nacional texto do Decreto·lei n'i' 1.608, de 28 de fevereiro de 1978, 
que "'altera incentivo fiscal previsto na legislação do Imposto de 
Renda". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Sr. Senador Ruy Santos, que declara instalada a 
Comissão. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Jessé Freire e Gi\van Rocha e os Srs. Deputados Temístocles 
Teixeira, Abel Ávila, Marcondes Gadelha, Emanoel Waismann e­
Odacir Klein. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Sr. Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e_ do Vice-Presi· 
dente. Distribuídas as cédulas, o Sr. Presidente convida o Sr. Depu­
tado Henrique Pretti para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição. verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Milton Steinbruch 14 votos 
Em branco ........ . I voto 
Para Vicc-Presidente: 
Deputado Abel Ávila ..... , . , ... , . . . 15 votos 
São declarados eleitos, respec-tivamente, Presidente e Vice-Presi-

dente. os Srs. Deputados Milton Steinbruch e Abel Ávila. 
Assumindo a Presidência o Sr. Deputado Milton Steinbrueh 

agradece em nome do Deputado Abel A vila e no seu próprio a honra 
com que foram distinguidos e designa o Sr. Senador Italívio Coelho 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar. eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será a<>sinada 
pelo Sr. Presidente, demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei no;- 3, 
de 1978 ( CN) que "dispõe sobre as tarifas dos serviços públicos 
de saneamento> bâsico, e dâ outras pro1'ldênc-las". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 1978 

Ãs dezesseiS horas e quinze minutos do dia seis d~ abri! de mil 
noyecentos e setenta e oito, na Sala '"Rui Barbosa", presentes os Srs. 
Senadores Cattete Pinheiro, Jarbas Passarinho. Henrique de La 
Rocque, Lourival Baptista, Ruy Santos, Saldanha Derzi, Gi!van 
Rocha, Adalberto Sena e Itamar Franco e os Srs. Deputados Jair 
Brasileiro, Raul Bernardo, Moacyr Dalla, M;irio Moreira e Hélio de 
Almeida, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre o Projeto de Lei n~' 3, de 1978 (CN), que "dispõe sobre as 
tarifas dos serviços públicos de saneamento básico, e dá outras provi­
dências". 
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De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Sr. Senador Ruy Santos, que declara instalada a 
Comissão. -------

Deixam de comparecer, por motivo justifLcado, os Srs. Senado­
res Wilson Gonçalves, Augusto Franco e os Srs. Deputados Humber­
to Souto, Ferraz Egreja. Ribamar Machado, Jae( Ferreira, Santilli 
Sobrinho e Jorge Uequcd. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Sr. Presidente escla­
rece que irá proceder a e(eição do Presidente e do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cédulas o Sr. Presidente convida o Sr. Senador Sal­
danha Derzi para funcio-nar como escrutinador. 

Procedida a e(eição. verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Adalberto Sena . , .. , ............ -.. ,.,, .. 13 votos 
Em branco . , . , ............... , . . . . . . . . . • . . . . . . 1 voto 
Para \'ice-Presidente: 
Senador Cattete Pinhei"ro" ......................... 13 votos 
Em branco , .......•.. -.-.-~-~.-c-.---.-.---.-... . . . . • . . . . . • 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Srs. Senadores Adalberto Sena e Cattete Pinheiro. 

Assumindo a Presidência o Sr. Senador Adalberto Sena agra­
dece em nome do Senador Cattete Pinheiro e no seu próprio a hOnra 
com que foram distinguidos e designa o Sr. Deputado Jair Brasileiro 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Cleide Maria Ba.rbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presídente, demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de estudo c parecer sobre a Proposta de 

Emenda à Constituição n"' 1, de 1978-CN, que udispõe sobre a 
elegibilidade, nas hipóteses que menciona, do cônjuge e dO.!I 
parentes consangüíneos ó-u Afins, até o terceiro grau, ou por 
adoção, do Presidente da República, de Gollernador de Estado 
ou de Território, de Prefeito, ou de quem os haja substituído 
dentro dos 6 (seis) meses anteriores ao pleito eleitoral''. 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 6 DE ABRIL DE 1978 

Aos seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos e setenta 
e oito, às dezessete horas, na sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Srs. 
Senadores Altevir Leal, Augusto Franco, Heitor Dias, Helvídio 
Nunes, Henrique de La Rocque, Saldanha Derzi, Leite Chaves e 
Deputados Dayl de Almeida, Nosser Almeida, Gomes da S!Jya, 
Adriano Valente, Celso Barros e Joaquim Bevilacqua, reúne-se a 
Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudo e 
parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n"' l, de 1978-
CN, que .. dispõe sobre a elegibilidade, nas hipóteses que menciona, 
do cónjuge e dos parentes consangUíneos ou afins, atê o terceiro 
grau, ou por adoçào, do Presidente da República, de Governador de 
Estado ou de Território. de Prefeito ou de quem os haja substituído 
dentro dos 6 (seis) meses anteriores ao pleito eleitor';l''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Braga Junior, Osires Teixeira, Nelson Carneiro, Orestes 
Quércia e Deputados Wilmar Guimarães, Abel Ávila, Humberto 
Lucena, Sérgio Murilo e Aldo Fagundes. 

Havendo número regimental são abertos os trabalhos pelo Sr. 
Presidente, Senador Leite Chaves, que solicita a dispensa da leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a palavra ao Relator, 
Deputado Adriano Valente, que emite parecer favorâvel, concluindo 
que, em verdade, a Proposta não ~hega a restaurar, in totum, o 
liberalismo das Constituições de 1934 e 1946, mas configura apenas 
uma situação exepcional, dirimindo situações de injUstiça flagrante, 

como a última citada. E tem, sobretudo, o mérito de prestigiar o 
mandato legislativo atual, sem jul)gi-lo a uma relação pare-ntal _que 
em nada contribuiu aquela conquista. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem 
restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Alfeu de Oliveira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, 
demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 22, 
de 1978-CN, que submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n9 1.604, de 22 de fefereiro de 1978, que 
"reajusta os 11encimentos e salários dos ~nidores cifls do 
Poder Executi~·o, dos membros da Magistratura e do Tribunal 
de Contas da União, e dá outras profldências". 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 6 DE ABRIL DE 1978 

Aos seis dias do més de abril do ano de mil novecentos e setenta 
e oito, às dezesseis horas e trinta minutos, na sala Clóvis Bevilacqua, 
presentes os Srs. Senadores Lourival Baptista, Henrique de La· 
Rocque, Heitor Dias, Virgílio Távora, Saldanha Derzi, Augusto 
Franco, Ruy Santos, Lãzaro Barboza e Deputados Ary Kffuri, Lygia 
Lessa Bastos, Passos Põrto, Ossian Araripe, Mário Mondino, 
Fernando Coelho e 'Lidovino Fanton, reóne-se a Comissão incumbi­
da de estudo e parecer sobre a Mensagem nY 22, de 1978-CN, que 
submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
nl' 1.604, de 22 de fevereiro de 1978, que "reajusta os vencimentos e 
salários dos servidores civis do Poder Executivo, dos inembros da 
Magistratura e do Tribunal de Contas da União, e dá outras provi­
dências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Lenoír Vargas, Benjamim Farah, Itamar Franco e DeputadOs 
Paulo Ferraz, Laerte Vieira. Humberto Lucena e Erasmo Martins 
Pedro. 

Havendo número regimental são abertos os trabalhos pelo Sr. 
Senador Henrique de La Rocque, Vice-Presidente no exerdcio da 
Presidência, solicitando, nos termos regimentais, dispensa da leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Prosseguindo. o Sr. Presidente concede a palavra ao Relator, 
Deputado Passos Pôrto, que emite parecer favorável à Mensagem n'i' 
22, de 1978-CN, nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que 
oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem 
restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar. eu, Alfeu de Oliveira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, 
demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃú MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 29, 
de 1978-CN, que submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei nl' 1.610, de 2 de março de 1978, que 
.. _reajusta os vencimentos e prot'entos dos membros do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal e respectifo Ministério Público''. 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 7 DE ABRIL DE 1978 

Aos sete dias do mês de i:lbril do ano de mil novecentos e setenta 
e oito, às dezesseis horas e trinta minutos, na sala Cfóvis Bevílacqua, 
presentes os Srs. Senadores Lenoir Vargas, Augusto Franco, Heitor 
Dias, Saldanha Derzi, Osires Teixeira, Vifgílio Távora, Braga 
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Junior, Lázaro Barboza, Itamar Franco e os Srs. Deputados Gomes 
da Silva, Daso Coimbra, Joaquim Bevilacqua e Rosa Flores, reúne· 
se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n~' 29, de 1978-CN, que submete à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei nl' 1.610, de 2 de março de 1978, que 
··reajusta os vencimentos e proventos dos membros do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal e respectivo Ministério Público". 

Deixam de comparecer, par motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Accioly Filho, Benjamim Farah e 9s_ Srs. Deputados Rezende 
Monteiro, Eurico Ribeiro, halo Conti, Nogueira de Rezende, Juarez 
Bernardes, Nelson Maculan e João Cunha. 

Sob a Presidéncia do Sr. Deputado Daso Coimbra, Vice-Presi­
dente no exercício da Presidência,_são abertos os trabalhos da Comis­
são, solicitando a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que 
é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a palavra ao Relator, 
Senador Osires Teixeira, que emite parecer favorável à Mensagem n9 
29, de 1978-CN. nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que 
oferece como conclusão, 

Posto cm discussão e_ votação, é o parecer aprovado sem res­
trições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Alfeu de 0\[veira, Assistente de ComissãO, lavrei a 
presente Ata. que, lida e cprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, 
demais membros da COmissão e vai à publicação. 

COMISSÃO D~E EDUCAÇÃO E CULTURA 

37• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE 
NOVEMBRO DE 1977 

Às nove horas do dia trinta de novembro de mil novecentos e 
setenta e sete, na Sala "Rui Barbosa", sob a Presidência do Sr. Sena­
dor João Calmon e a presença dos Srs. Senadores Jarbas Passarinho, 
Cattete Pinheiro, Adalberto Sena, Evelásio Vieira, Gitvan Rocha e 
Franco Montoro e dos Srs. Deputados Carlos Santos -e Newton 
Barreira, além dos Srs. participa-nteS: Cel. José Cândido Maes Bor­
ba, Presidente da Federação Nacional das APAES, Dr. Justino Al­
ves Pereira, Presidente da APAE de LOndrina, Dr. Domingos José 
Fredo, Assistente Técnico da Bancada da ARENA na Comissão de 
Saúde, Trabalho e Bem-Estar Social da Assembléia Legislativa de 
Porto Alegre, Dr~ Daisy Colet de Araújo Lima, Diretora do Ensino 
Especial da Fundação Educacional do Distrito Federal, Padre Ga­
briel Crisciotti. Diretor do Centro Educacional de Audição e Lingua­
gem de Brasília, Dr• Márcia Nogueira, Primeira-Secretária da 
AMPARE. Dr. Odilo Costa Filho, Presidente de Honra da Federa­
ção Nacional das Sociedades Pestalozzi, Dr. Severino Lopes da Sil­
va, Vice-Presidente da Federação Nacional da APAE de Natal, Rio 
Grande do Norte, Dr. Álvaro José de Oliveira, Presidente da 
Associação Brasileira para o Estudo Científico da Deficiência- Men­
tal- ABDM, Dr. Luís Carlos de Mello Esperon, Médico Pediatra, 
Dr. Hugo Dantas da Silveira, Presidente da APAE do Rio Grande 
do Sul, Dr~ Bernadete Vida], Vereadora da Câmara Municipal de 
Porto Alegre, Dr• Fany Aparecida Costa Berto!do, DiretoJ::a da So~ 
ciedade Pestalozzi de Brasília e Vice-Presidente da Federação Na­
cional da Sociedade Pestalozzi, Dr• Ivete De Masí, Assistente Social 
e Assessora da Presidência da Fundação do Livro do CegO-dO- Brasil, 
Dr. Elpídio Araújo Nerís, Vice-Presidente da Federação Nacional 
das AP/\Es. Dr. HClio Pereira Leite, Procurado( da Federação Na­
cional das APAEs, Dr• Nair Lemos Gonçalves, Chefe do Depar­
tamento de Direito do Trabalho da Universidade de São Paulo, 
Professora Sarah Couto César, Diretora do Centro Nacional de 
Educação Especial - CENESP, Dr. Marcos de Carvalho Candau, 
Secretârio de Assistência -Social do Ministério da Previdência e Assis­
tência Social, Dr. C iro Coimbra de Rezende, Cooràeil3.dor da 
Coordenação da Proteção à Maternidade e à Infância do Ministério 

da Saúde, Dr. Manoel Marques de Carvalho, Secretário de Mão-de­
obra do Ministério do _Trabalho, Dr. Ronaldo Montenegro, 
Representante do MiniMCrio da Justiça. Dr. Joaquim Luis de Olivei­
ra Bello, Diretor-Geral do Departamento de Assuntos Legislativos 
do MinistCrio da Justiça,. e da Sr• Laurinda de Gouveia, Presidente_ 
da Fundação para o Livro do Cego, reúne~se a Comissão de Educa· 
çào e Cultura do Senado federal para abertur-a dos trabalhos do Sim­
pósio sobre a Polítka do Excepcional. 

Dando início aos trabalhos da Comissão na Área da Educação, 
presidida pelos Srs. Senadores João Ca\mon e Evelásio Vieira, são 
analisados os seguintes temas: pelo Sr. Cel. José Cândido Maes Bor­
ba - "Recursos Financeiros para a Assistência ao Excepcional"; 
pelo Dr. Justino Alves Pereira - "O MEC e os Problemas do 
Excepcional"; pelo Dr. Domingos José Fredo- "Os Problemas da 
Assistência ao Excepcional no Rio Grande do Sul"; pela Dr• Daisy 
Co\et de Araújo Lima- "Os Delióenles Mentais, Físicos e Visuais 
no Distrito Federal, seus Problemas e Soluções"; pela Professora 
Márcia Nogueira- "Regulamento de Pessoal para a Assistência ao 
Excepcional"; pelo Padre Gabriel Crisciotti- "Sugestões em tania 
da Educ::~çào dos Deficientes Auditiv_:os e suas Dificuldades": pela 
Professora Sarah Couto César - "Centro Nacional de Educação 
Especial- Objetivos". 

A seguir, são nbertos os trabalhos da Comissão da Área da 
Presidência e Assistência Social e Saúde, presidida pelos Srs. Senado­
res Gi\van Rocha e Cattete Pinheiro, quando são tratadosos seguin­
tes temas: pelo Sr. Odilo Costa Filho- "Realizações e Dificuldades 
da Sociedade Pestalozzi": pelo Dr. Severino Lopes da Silva -
";\spc-:tos Biolôgicos du Prevenção da Deficiência Mental"": pelo 
Dr. Âlvaro José de Oliveira- "A Importância da Detecção Precoce 
dos Distúrbios do Desenvolviment6"; pelo Dr. Luiz Carlos de Me\lo 
E~peron -"Aspectos DiagnóstiCos da Deficiência Mental"; e, por 
fim, os Drs. Marcos de Carvalho Candau e Ciro Coimbra de Rezen~ 
de que comentaram sobre as exposições, representando o Ministério 
da Prcvidéncia e Assistência Social e o Ministêrio da Saúde. respec­
tivamente. 

Na Área da Justiça, pr-esidida pelos- Srs:S-enador Otto Lehmann 
e Deputado Carlos Santos. são discorridos os seguintes temas: pelo 
Dr. Elpídio Araújo Neris- "Fundação Nacional do Excepcional"; 
pela Dr~ Nair Lemos Gonçalves - "Lei Búsicu do E.x ... :epcion:tl": 
pelo Dr. HClio Pereira Leite- "Leis Esparsas": e. por fim. o Dr. Ro­
nuldo Montenegro. Repre.~entante do MinistCrio da Justka. 

Na Ârea do Trabalho. presidida pelos Srs. 'senadores Jarbas 
Passarinho e Evelásio Vieira, são ouvidas as exposições sobre os 
seguintes temas: pelo Dr. Hugo Dantas da Silveira- "Oficinas Pro­
tegidas e Oficinas Ocupacionais": pela Dr• Bernadete Vida\ -
"Cok1..::ação de M5o-de-Obra": pe!u Dr' Fany Aparecida Costa Ser­
tolo- "Profissionalização do Excepcional"; pela Dr• I vete De Masi 
- "Treinamento Profissional"; e, por fim, o Dr. Manoel Marques 
de Carvalho. Representante do Ministério do Trabalho. 

Em seguida, é passada a Presidência do Simpósio ao Sr. Depu­
tado Carlos Santos que. esclarece aos Srs. participantes que, de acor­
do com o que foi deliberado pelo Presidente da Comissão de Educa­
ção e Cultura, Senador João Calmon, a reunião de hoje ficou 
circunscrita. apenas, para a apresentação e etÍCaminhamento de teses. 

Finalizando, o Sr. Presidente em exercício, Deputado Carlos 
Santos, agradece a presença d"os ilustres participantes e determina, 
que sejam publicadas em anexo à presente Ata, todos os depoimen­
tos, e também qtie sejam distribuídas cópias dos trabalhos apresenta­
doas. a fim de que, na próxima reunião, convocada para amanhã, 
dia primeiro de d_ezembro, às 9:00 horas, sejam iniciados os debates e 
as conclusões do Simpósio, então, serão realizadas na parte da tarde. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-st ªreunião e, para cons­
tãr, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comis­
são. lavrei a presente Ata que, lída e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente e vai à publicação. 
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lNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁF!CO 
DA 37' RH'N!ÃO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA, DESTINADA .l APRESENTAÇÃO DE TE­
SES DO S/MPOS/0 SOBRE A POLITICA DO EXCEP­
CIONAL EM 30 DE NOVEMBRO DE 1977. QUE SE PU­
BLICA COM A DEVIDA A UTORIZAÇ.JO DO SR. PFI,E­
SIDENTE DA COMISSÃO. 

PRESIDEdTE: SENADOR JOÃO CALMON 
VICE-PRES!DENTE: SENADOR EVEL.4SIO VIEIRA 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Declaro aberto o Sim­
pósio sobre a Política_do Excepcional, promovido pela CoffiTSSão de 
Educação e Cultura do Senado Federal. 

Temos o_ prazer de contar, na abertura dos nossos trabalhos, 
com a presenca dos eminentes colegas do Congresso Nacional, Sena­
dor Cattete Pinheiro, _que foi, como tOdos sabemos, um notável Mi­
nistro da Saúde: Senador Adalberto Sena, que é um batalhador da 
causa da educação, foi funcionário, durante muitos anos, 9o Ministé­
rio da Educação: Senador Jarbas Passarinho, ex-Ministro do Traba­
lho, I!X-Ministro da Educação; Deputado Carlos $a,ntq~. que, recen­
temente, presidiu a Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o Me­
nor Abandonado. 

Contamos, para essa iniciativa da Comiss_ã_q de Educação e Cul­
tura, com a ~olaboraçào das figuras mais destacadas da área do 
excepcional. Ainda mais, foi-nos assegurada a cOlaboração integral 
de cinco Ministérios, que designuram representantes para partiCipa­
rem deste Simpósío. 

Representará o Ministério da Previdência e Assistência Social o 
Dr. Marcos de Carvalho Candau, Secretário de Assistência_SÕdal; a 
representante do Ministério da Educação e Cultura será a Dr• Sara 
Couto César. Diretora do Centro de Educação Especial -
CENESP: o Ministério da- Saúde estará sendo representado pelo 
Dr. C'iro Coimbra de Rezcnde._ Coordenador da CPJvU_- Coorde­
nação da Proteção à Maternidade e à Infância; o MinistériO-do T-ra­
balho terá como repres:entante o Dr. Manoel Marques de Carvalho, 
e o Ministério da Justiça será representado pelo Dr. Joaquim Luís 
de Oliveira Belo. Diretor-Geral do Departamento de Assuntos Legis­
lativos. 

O Simpósio sobre a Política do Excepcional não terâ uma reali­
zação do tipo ideal porque, infelizmente para todos nós, os dois lllti­
mos dias de trabalho no Congresso Nacional se caracterizam por 
uma excepcional sobrecarga de tarefas: temos numerosas votações, 
hoje e amanhã. Por isso mesmo, mudamos a ordem natural de reu­
niõe!'i desse tipo, e dividimos os nossos trabalhos em cinco diferentes 
áreas: Área da Educação; Área da Previdência, AsSistência 'Social e 
Saúde: Área da Justiça e Área do Trabalho. Fundimos as duas ãreas 
da Previdência e Assistênçia Social e a da Saúde; c_ada um--ª-_d~ssas 
áreas terá não apenas um Presidente e um Vice-Presidente, mas dois 
Presidentes. Por outro lado, para permitir que um Senador possa ser 
convocado, a qualquer momento, a participar de uma votação, cada 
Comissão terá dois Presidentes, um pertencente à Aliança Renovado­
ra Nacional c outro. ao Movimento Democrâtico Bra_sih:j_r_O. Pelo 
mesmo motivo, este Simpósio contará com um Presidente, que é o 
Presidente da Comissão de Educação e Cultura, e com um Vice-Presi­
dente, que é o eminente Senador Adalberto Sena. 

Os integrantes da Comissão que vai abordar os problemas da 
Área de Educação são: 

Coronel José Cândido Macs Borba - Presidente da Fe­
deração Nacional das AP.'\Es: 

Dr. Justino Al\'es Pereira- Presidente da_APAE de 
Londrina: 

Dr. Domingos José Fredo- Assistente Técnico da Ban­
cada du ARENA na Comíssl\o de Saúde, Trab:,}lho e Bem~ Es­
tar Social da Assembléia Legislativa de Porto Alegre; 

Dr• Daisy Colct de Araújo Lima- Diretora do Ensino 
Especial da Funduçào Educacional do Distrito Federal; 

Dr. Nelson Santos- Presidente da AMPARE; 

Pe. Gabriel Crisciotti- Diretor do Centro Educadonal 
da Audição e Linguagem- Brasília. 

Essa Comissão se instalará logo após o início dos nossos traba­
lhos, e será presidida pelo Senador Evelásio Vieira e por mim. 

Este Simpósio tem as características sonhadas pelo Senador Jar­
bas Passarinho que, como Presidente da Comissão de Min"!.S e Ener­
gia, havia tomado a decisão, no início d~ste ano, de. mudar a 
sistemática de reuniões deste tipo, no Senado Federal. Ao invés de 
convocar-se uma sumidade, um expoente, de uma determinada área, 
para fazer uma conferência com dur~çào que, normalmente, gira em 
tornó de cinqücnta minutos ou uma hllW. seriam convm:adiJS ~·úri~l~ 
expoentes de cada úrea. Cada um deks poderi<l falar. inkialnH.:.Ol\.\ 
durunte dez minut~)S. Teríamos. a,ssim. uma visão- muitL) nHlÍ~ 
abrangente de cada problema. PIJrtanto, a sistemática--a ser adotada 
neste Simpósio será a que o Senador Jarb~ts .P<ls..~arinhu pn::tt'ndia 
imprimir à reunião que projetar para a Comissão de Minas e Energia. 

Em nome dos meus colegas do Senado F_ederal e da Câmara dos 
Deputados, dou as minhas boas-vindas aos eminentes brasileiros que 
nos honram com a sua participação, e vamos, desde logo, dar início 
aos trabalhos da Comissão da Area da Educação. 

Além do detalhe que já destaquei -cada participante falando 
durante dez minutos sobre o tema previamente escolhido -
qualquer membro de outras Comissões poderá formular, na hora 
dos debates, perguntas, mesmo que eles não pertençam àquela área 
específica. Um detalhe novo. que vai caracterizar os nossos 
trabalhos, pela primeira vez, ao que parece, em encontros deste tipo 
promovidos pelo Senado Federal, será, numa das nossas reuniões, a 
partir da primeira ou, talvez, da segunda, permitida a formulação de 
perguntas a participantes que não pertençam nem à Câmara dos 
Deputado~ nem ao Senado Federal. ou que não sejam integrantes de 
.qualquer outras Ct)missões. No melhor sentido da palavra, haverá 
uma abertura que vai dar muito maior vivacidade aos nossos debates 
e à dlscussào dos problemas da área do excepcional. 

Daremos início aos trabalhos da primeira Comissão que é a da 
Ãrea da Educação. cujos integrantes abordarão os seguintes temas: o 
Coronel José Cândido Maes Borba focalizará Recursos Financeiros 
pnnra Assisti::ncía 110 Excepcional:'' Dr. Ju~tino Ah·es Pereira abor­
dará. O Ministério da Educação e Cultura e os Problemas do 
Excepcional: o Dr. Domingos Josê Fredo focalizará Os Problemas 
da Assistência ao Excepcional no Rio Grande do Sul; a Dr~ Daisy 
Colet de Araújo Lima falarã sobre Os Deficientes Mentais, Físicos e 
Visuais no DistritiJ Federal. seus Problemas e Soluções: a Prof) Már­
cia Nogueira falará sobre o Recrutamento de Pessoal para a Assistên­
cia ao Excepcional; t) Pe. Gabriel Crisciottí; fm:alizirá Sugestões em 
Torno da Educ<tçüo dos Ddio::ientes Auditivos e-StiaS DifiCuldades. 

Apesa·r de a Presidência deste Simpósio se caracterizar-por uma 
conduta muito liberal, ela faz um apelo a todos_ os seus participantes, 
no sentido de limitarem a sua participação a dez minutos. 

Concedo a palavra ao Coronel José Cândido :vtaes BQJba. que 
abordará os "Recursos Financeiros para a Assistência ao Excepcio­
fi"lll". 

O SR. JOS:t: CÃNDIDO MAES BORBA (Faz a seguinte 
exposição. Sem revísào do orador.)- Exm'i' SenàdorJoão Calmon, 
Exm'i' Senador AdalbertiJ Sena. Exm'i' Senador Cattete Pinheiro, 
Exm"' Senador Jarba:> Passarinho, Exm'i' Deputado Carlos Santos, 
meu amigo pessoal. demais Membros da Mesa: 

Inicialmente. como Presidente da Federação Nacional das 
APAEs. órgão que congregu 400 entidades no Brasil e que, no 
momento, presta atendimento a 8ÜIY do excepcional. quero externar 
os meus sinceros agradecimentos por mais esta iniciativa do Poder 
Legislativo e. particularmente, à Com-isSão de EdUcaçãO- e Cultura, 
por encarar o problema do excepcional, trazendo-O para dentro do 
Congres.~o Nacional. o que nos possibilita a trazer, num diálogo fran­
cõ--e--sincero, os problemas que estamos enfrentando, como pais de 
excepcionai~ e como dirigentes de entidades, na condução do 
problema para a integraçi\l) do excepcional na sociedade. Felicito o 

----------'~ 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Terça-feira 11 1165 

Senado, e estou mesmo alegre, satisfeito, porque mais-Uma porta se 
abre, para que possamos apresentar os nossos problemas. 

Cabe-nos abordar, cm dez minutos, o que diz respeito a recursos 
financeiros para a assistência ao excepcional, na área da Educação. 
Compreendemos a área de Educação como coisa global, não só o 
ensino-escolaridade, mas, sim, a educação global, preparação do 
excepcional para a força de trabalho, a sua integração na sociedade, 
que requer uma gama de ensinamentos e providências, e. ainda, 
também, abordando na área da Educação o que acopla a área de 
Saúde. 

Atualmente, as nossas entidades- APAEs- que são entidades 
b~neficente-Hiantrópicas, dirigidas por Pessoas voluntárias, na sua 
maioria pais de excepclonaTs, se têm Valido de recursos na área 
governamental e nu área comunitáríã~- Entretanto, todos esses recur­
sos dos Ministérios da Educação e da Previdência Social, e de outras 
áreas específicas, quer na do Governo Federal, do Estadual ou do 
Municipal, vêm nos ajudar profundamente nos -nõSsos trabalhos. 
Julgamos, entretanto, que deva haver uma reformulação, a fim de 
que o nosso trabalho possa ser mais dinâmico, mais eficiente e mais 
produtivo. porque existem áreas que encaram o excepcional somente 
em determinado aspecto; há limitaÇlfo de área, de idade, e que,-para 
nós, dificulta o trabalho. 

Assim, dividiríamos. Na á.iea do Ministério da Educação temos 
o Centro Nacional de Educação Especial - CNESP, que, na sua 
finalidade precípua de atender financeira e tecnicamente às entidã.des 
que cuidam do excepcional, tem nos proporcionado recursos, de 
certa forma, para podermos desenvolver o trabalho, quer na prepara­
ção de recursos humanos, quer na manutenção de pessoal, necessá­
rio ao desenvolvimento do nosso trabalho. 

Julgamos, entretanto, que esses recursos que, no seu global, 
representam uma certa importância, mas divididos equitativamente, 
pelas entidades que cuidam do problema- são !94 APAEs- neste 
ano de 1977, representam pequena importância. Quando sabemos 
que o custo operacional do excepcional vai de 2 mil cruzeiros, em 
média mensal, desde a sua entrada; que ele leva, em média, 10 anos 
numa entidade, para poder ser integrado na sociedade, vamos verifi­
car que a importância a ser despendida na preparação do_ ex­
cepcional, para que ele possa participar da comunidade, é relativa­
mente grande. Esses recursos financeiros, embora tenham sido 
canalizados e estão sendo aproveitados, são ainda insuficientes. 

Na área de manutenção de pessoal- o pagamento de pessoal, é 
problema cruciante das nossas entidades- vivemos em dificuldades, 
porque em algumas áreas principalmente, aonde há deficiência de 
pessoal técnico, hã exigência de remuneração alta que as entidades 
não podem pagar. De modo que, muitas vezes, elas se privam desse 
técnico, dificultando, conseqí.lentemente, a realização de convênios, 
inclusive, com o INPS que exige a existência de técnicos especializa­
doss. Ao nosso ver, precisa haver uma reformulação nesses recursos 
para melhor atendimento e para pagamento de pessoal. 

Ainda na área do Ministério da Educação, quedamos abordar 
um aspecto importante, que ê o da bolsa de estudo, que foi uma 
grande iniciativa -e grande realização do Governo, estendendO ao 
excepcional a bolsa que já era dada à criança normal. Entretanto, 
consideramos que há uma certa restrição, quando essa bolsa de estu­
do é determinada à criança de até 14 anos, podendo ela ficar na enti­
dade até os 20 anos, mas, inicialmente, é dada à criança de até 14 
anos. 

Sabemos que o excepcional, embora com 20 ou 30 anos, cro­
nologicamente tem idade mas, mentalmente, é uma criança. Então, 
é preciso que não haja essa restrição essa limitação cronológica, à 
concessão da bolsa de estudo. t preciso que haja uma extensão. 
Evidentemente, o seu' quantit~ivo, que, hoje, é da razão de 
CrS 1.300,00, em média, para um regime de semi-internato que ê o 
que nossas APAEs enfrentarri, --anua-lmente, representa um pouco 
mais de cento e poucos cruzeiros por mês. 

Há de se convir que, dentro de uma sistemática, deverá haver 
uma reformulação para possibilitar, realmente, maior número de 
atendimento, principalmente, nas áreas carentes de recursos. 

Sugerimos que, através de uma atuação, ou providência pela 
própria Loteria Esportiva, houvesse maiores recursos canalizados 
ou, então. buscando outras fontes de recursos que a própria comuni­
dade e Governo têm, através dos incentivos fiscais ou impostos. 

Ainda na área do Ministério da Educação, temos um programa 
de Educação Físiq, que consideramos fundamental para o nosso 
excepcional. Entretanto, o Departamento de Educação Física do 
MEC, evidentemente, ainda não está voltado para a área do 
excepcional, e a preparação de professores e pessoal para essa área 
de educação física- essencial para nós- tem enconlrado __ ~a certa 
dificuldade, porque o Departamento está voltado para a área de Edu­
cação Física e desportos na rede escolar normal. 

Te-nos tido recursos para a realização daquilo que considera­
mos m'uito importante, que são as olimpíadas do excepcional, de 
dois em dois anos. O Ministério da Educação, através do DED, tem 
nos proporcionado isso, mas os recursos ainda não são suficientes. 
Em 1978, teremos a Quarta Olimpíada Nacional do Excepcional, 
onde cerca de 1.500 excepcionais deverão estar em Natal, e precisa­
mos de recursos para que eles possam participar, como pessoas e 
(..'Orno indivíduo::> que estão habilitados a desenvolver uma atividade 
dessas. 

Temos, também, o Fundo de Atendimento Social, que é o cha­
mado F AS. e que, por iniciativa do Ministério da Educação, deu 
uma abertura às nossas APAES para se valerem do financiamento 
do Fundo pura a construção e melhoria das suas instalações. Aconte­
ce que nossas entidades, sendo beneficente-filantrópicas, enfren­
tam o problema do financiamento, mesmo sendo de 15 anos, com 
uma carência de 3. As vezes, os dirigentes têm receio de entrar nesse 
financiamento, porque se torna verdadeiramente oneroso o paga­
mento mensal; seria necessário, talvez, uma contrapartida, e aqui da­
mos a nossa sugestão de que, envolvidos na construção das nossas 
oficinas protegidas, das nossas escolas, dos parques de recreação, os 
dirigentes estão interessados e querendo assumir uma responsabilida­
de financeira com esse programa, mas seria bom que houvesse uma 
contrapartida por parte do Governo, uma vez que nossas entidades 
prestam atendimento a 80% dos excepcionais, em todo o Brasil, con­
trapartida esta no sentido de que a nossa entidade concorresse com 
50% do valor da obra a ser estimada. Então, haveria uma participa­
ção da entidade junto à do projeto. 

Gostaríamos de abordar, ainda, problema que está afeto ao 
JNPS, porque, sendo previdência, ele distribui recursos, subvenção 
para o excepcional, atendendo, também, à parte educacional. f: preci­
so que seja elaborada uma portaria mais abrangente, embora esteja­
mos satisfeitos com a existente, ou seja, que haja maior abrangência 
no atendimento ao excepcional na área da previdência, com relaçãO 
à subvenção às entidades para a área de Educação. 

Creio que, em termos gerais, era o que poderíamos abordar. 
Ressaltamos, ainda, que o custo operacional de um excepcional nu­
ma entidade nossa, beneficente-filantrópica, em que há participação 
voluntária de muitas pessoas, é, em média, de CrS 2.000,00 mensais. 
Evidentemente. que muitos de nós não temos recursos, e vamos pro­
curá-los na comunidade ou nos órgãos efetivos do Governo. Gosta­
ríamos que V. Ex~s atentassem bem para isso: Cr$ 2.000,00, e o me­
nino leva, em média, 10 anos, numa entidade, para ser integrado na 
sociedude. Ao final de dez a(los, são Cr$ 240.000,000,00 para inte­
grá-lo à sociedade, sem fuzer o processo inflacionário. o menino cus­
ta Cr$ 240.000,00. 

Creio que, nos dez minutos, abordamos os aspectos gerais dos 
recursos financeiros necessários para a nossa área. 

Mais uma vez, muito obrigado Senador João Calmon e a todos 
os Senadores aqui presentes. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Muito grato, Coronel 
José Cândido Maes Borba. 

Antes de dar a palavra ao Dr. Justino Alves Pereira, gostaria de 
informar que, antes do encerramento da sessão da Comissão da Ãrea 
da Educação, falurá a Dr~ Sara Couto César, representante do Mi-



I 166 Terça-feira lI DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1978 

nistério da Educaçtw e Cultura na qualídade dt: Diretora do Centro 
de Educação Especial. 

Devo ainda informar os nomes dos Presidentes das demais Co­
missõ(:s, que começarão· u- funcioii-ar logo ::1póc; 0 encerramento dos 
trabalhos tia Comissão da Área da Educação. 

Os Presidentes_ da Comissão da Área de Previdência e Assistên­
cia Social e Saúde scrUo os Senadores Cattete Pinheiro e Gilvan Ro­
cha; os da Comissilo da Área -do Trabalho serão os Senadores Jarb:.~:; 
Passarinho c Evelâsio Vieir:l.; os da Comissão da Área da Justiça 
serão o Senador Otto Lehmann e o Deputado Cu rios Santos. 

Depois do encerramento da Comissilo da Área de Educação, te· 
rão início os trabalhos da Comissão da Ãrea da Previdência e Assis­
tência Socil!l c Sl!úde. 

Concedo a pJiavm ao Dr. Justino Alves Pereira, que falará so­
bre O /t.t EC t' 9s Problemas do Exct'pâonal. 

O SR. JUSTINO ALVES PEREIRA 1 Fa::. a .çeJ:uinte expo,çicào. 
Sem n•visào do orador.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: gosiaril! dC­
dizer que na área do setor MEC. abordada pelo Presidente Borba, 
referendo, em linhas gerais, toda a sua opinião;· Acho que, realmente, 
num painel muito rápido. que ele póde falcr, o relacionado ao MEC 
é cxatl!mcnte isso, com algumas nuances, talvez, tivesse tido ti!mpo 
de caracterizar melhor. 

Quanto ao que falaria cm relação ao MEC. ucho que poderia 
resumir em menos de 5 minutos, nào usando. a~sim, os lO que nos 
siio concedidos. 

Se tomarmos a Constituição Federal, em seu art. 175, ~ 4':', c 
dermos execução tlquí10 qlle ela m:.~nda que se faça e que, até hoje, 
nào foi feito. lamentavelmente ... Diz o citado dispositivo constitu­
cional: 

"Lei especial disporá sobre a assisténcia à maternida_de, 
à infúncia c à :.~dolcscência e sobre a educação de excepcio­
nais." 

Acho tão simpkS isto, c é uma obrig:.~ção básica dar cumpri­
mentu a um preceito constitucionlll, que devemos eminentemente ao 
saudoso Presidente Pedro Aleixo, ao grande ex-Ministro e ex-Gover­
nador Rondon Pacheco, e,_ principalmente, ao saudoso Presidente 
Costa e Silva, que foi decisivo puru a inclusão no projeto de lei que, 
;..tflnal. foi referendado pelos Ministros Militares que assinaram apre­
sente Constituição; e já tivemos oportunidade de agradecer a eles na 
pessoa do ex-Vice-Presidcnte Rademakcr, num dos nossos congres­
sos regionais cm Tcresina. 

Acho que é muito simples; é dur conseqllência ao que dit_ o§ 4ç. 
d~) art. 175 da Constituição. Para isto. talvez não houve~se necessida­
de de faler grandes pesquisas, para se elaborar uma lei de amparo ao 
excepcional. que deve ser eminentemente calcada sobre a Educação_._ 
A educaçà__o é o problema básico ao amparo do excepcional. ;tmparo 
este multídisciplinar. -

Para isto, já temos alguma coisa. O Poder Legislativo. através 
de uma Comissão Especiarda Cí\mara, já cl:.~borou um projeto de lei, 
que está à consíderaçàó ·aaquelcs estudiosos que desejam sub:-.idios 
para a elaboração de uma lei; o Poder E.xecutivo, por decisão do Pre­
sidente Costa e Silva. designou um grupo de trabalho que o termi­
nou, encaminhou 11 área respectiva, e está, também, como valioso 
subsídio para a elaboração. Temos, ainda, um pJrecer básico, muito 
bem feito. do ProL Va!mir Chagas, cm conseqUência de um apelo 
que, ii época foi dirigido aO Cfifào l\1 inistro da Educação, atual Se­
nador Jttrbas Passarinho. grande amigo da nossa causa. que tanto 
nos ajudou como Ministro do Trabalho _e como Ministro da Educl!· 
çüo. O Minbtro Passarinho interessou-se muito pelo- p:lrCCCr do 
Prof. Valmir Chagas, que foi lapidar, parecer d:tdo no diu 10~8-72. 

na reunião do Conselho Federal de Educação, em que ele resume os 
princípios básicos da educação dos excepcionais. t só pesquisar esse 
parecer que ele nos darú as linha~ mestr:.L~. 

Creio que não teriU-fiCCesSíOade de falar muito. a não ser em ter­
mos de adentrar em alguna aspectos particUrares. mas seria necessá­
rio tempo maior para os debutes. 

Quant{l à cdu.:uçiln do excepcional. como cu dizia que é eminen­
temente multitlisdp!inar, não posso perder estu oportunidade. 
Sr. Presidente, para realçar o grande papel desempenhado pelo atual 
Senador Jarbas Pi.ls.sarínho. 

Quando Ministro do Trab;..tlhu- não sei se S. EK• ::.e lembra­
nós. l!lgumas vezes, estivemos cm seu gabinete, red:.tmllndo-lhe que o 
lN PS n1io tivesse ainda se aprofundado no amparo ao excepcional. 
De imedi:.1t0, S. Ex~ ::.e ofereceu para estudar o assunto, e designou o 
então Presidente do JNPS que, por acuso. era também p3i de ex­
cepcional c cu não sabill disto. Durante alguns meses. ficou sendo es­
tudado o assunto, até que, um dia, meio impaciente. cheguei ao g;:lbi­
netc dü Ministro do Trabalho Jarbas Passarinho c S. Ex~ marcou­
me uma reunião para o dia seguinte, com aquele Presidente do JNPS. 
quandü nos trouxe ele uma minuta daquilo que seria uma resolução 
a ser bai.xaJl!, que foi em termos estritamente legais. uma santa ilega­
lidade da qual Rui Barbl)Sajá nos dizia. 

Cunfcsso que fiquei abismado com a coragem do Mini . .,.tro~Jar­
bas Pu::.surinho de falt::r um atendimento generalizado aos alunos de 
uma escola de excepcionais, sabendo que os recursos do INPS, àque­
la ~,Çasiào, deviam ser dcs_tinados diretamente para os pensionistas 
que contribuí:.1m p:.1ra o INPS. E foí dado. naquela ocasião, pela pri­
meira VCL, um auxilio global i1s nossas escolas, independentemente 
de os alunos serem ou nUo contribuintes do INPS. Como Ministro 
da Educ:.wão. tamb~m S. Ex~ nos ajudou muito. De maneira que a 
assisténciu à educação do excepcional. no Brasil, tem algumas etapas 
herók:as. Uma delas fui cumprida pelo então Ministro do Tm-balho e 
d;..t Edu_c.u,;ão Jarbus Pu::.s;..trinho, hoje Senador. 

Creio que resumi. assim, Sr. Presidente, o que cu poderia dizer 
sobre o MEC no atendimento ao excepcional e. res, mmrerba. passur 
das p:.tll!vras para os a tos, porque já temos muita cois:.t escrita c fala­
da, passar para as conseqüências. 

Estou absolutamente tranqllilo quanto à repercussUo que os nos­
sos apelos têm junto ao atual Ministro da Educação, que ê um ho­
mem especialmente bem f0rmado. compreensivo e receptivo _<tos as­
sunto~ dos excepcionais. 

Em termos de Governo, não em termos de Ministério da Edu-.:a­
çào ou rvtinistério da Previdência e Assistência Social ou do Mini:;té­
rio d() Trabalho. ê que falta, lamentavelmente, uma consolidação de 
leis do excepcional: tem que ~er basicamente uma lei ca!c:.1da na Edu­
cação, educação que vai, da área da saúde, à prevenÇà(J, e nos vários 
s..::ton:s que serão aqui relatados por outros companheiros. Mas, o 
que falta\:: profundamente lamentável. e deve ser realçado. E lamen­
tável que o a tua! Governo, a Revolução, que tanta coisa fi!.! pelo Bra­
sil, o Presidente Geisc! ainda não tenha tido o tempo nece-ssário para 
fazer uma CLT de amparo ao excepcional. 

Contudo, alimento ainda a esperança de que neste Governo tere­
mos, isto: se depender do Ministério da Educação e Cultura, não 
tenho a menor dúvidll. Mas, a gente- compreende bem que isso não 
depende da vontade de um Ministro. mas de uma decisão de Gover­
no para a qual ainda não surgiu oportunidade. Quando surgir a 
oportunidade de ser elaborada essa lei. essa consolidação de leis, esta­
mos absolut:.tmente certos de que vai acabar a odiosa discrimin:.tçil.o 
que o Governo faz à família de um pai de excepcional. Por que, de 
acordo com o enunciado no art. 175 da Constituição. não se pode 
admitir que se continue a atual discriminação. quando o Governo dá 
tudo praticamente- dá a creche o pré-es_colar, o primeiro grau, o 
segundo grau, a universidade, a pós-graduaçUo gratuita para um um 
filho normal. c par:.t o filho deficiente mental, ele segrega, prati­
o.::amentc, nada dando. Isto é uma discriminação odiosa que. até hoje. 
o Governo fal à família do excepcional. O Governo tem a obrigação 
búsica de nJO-{fiSCriminar. mas ele o faz involuntariamente. 

Os filhos excepcionais que freqUentam escoll!s, hoje, costuma­
mos. na.s nossas APAE.s. a chamá-!us, é o caso de se chamar o filho 
do Presidente, o meu e o de outros companheiros. os odiosos 
prh-ilcgiados que freqüentam escola..~. Porque :1 grande massa cs.tá ao 
dcsump:.tro. 

Ê rculmente lamentável que, quando se fala tanto no sentido 
;.ocial de Governo - acredito seriamente no interesse social do 
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Prcsidenh.: Geisel e dos seus Ministro~. pllrticularmente, do Ministro 
Ney BrLlga yuc, talvez, tenha sido o primeiro Governador do Para_~.á 
que instituiu o primeiro serviço de _atendimentO ao excepci-o-nal: o 
Paraná, hlljC. tem o único serviço, modelar, de atendiJ!Iento ao 
excepcional. no Brusil, u nível depLJrtamental; nenhum outro Estado 
d;.l Fcdcral.l;.tmcntavclntcnte, o tem- isso ainda ocorra. 

Na Secretaria de Educação do Paraná. u diretora do -s-eto-r·ac 
excepcionais assenta no mesmo nível dos outros diretores. ii1clusive, 
de educação superior, etc., tendo os mesmos direitos de participação 
no Orçamento do Estado. Hoje, o nosso serviço, 110 Paraná, é, rC-31-
mente. modelar, carent~ ainda de recursos pela conjuntura nacional. 

Resumiria isto nestas mTilhas palL!vras, Sr. Presidente, 
agradecendo a oportunidade que me foi dada. Estou absolutalllente 
convencido de que haverá sérias conseqilências favoráveis para o 
no:.so sctor, nesta maravilhosa iniciativa do Senado, por intermédio 
d;..L Comissão de Educação e Cultura, em promover este Simpósio. 

O SR. PRESIDENTt (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
Dr. Domingos Jo:;é Fredo. assistente técnico na Banc.:.lda da 
ARENA na Comissào de Saú_de, _Trabalho e Bem-Estar Social da 
Assembléia Lcgislaliva de Porto Alegre. 

Antes do início da exposição do Dr. Domingos José F"redo, 
desejo. em meu nome c no dos demais Senadores da ARENA, pedir­
lhes perdão por termos que nos retirar, neste momento, Para a 
participação em outra reunião a que somos obrigados a comparecer. 

Neste momento, passo a Presidêncía do Simpósio c a 
Presidência desta Comissão da Ârea da Educação ao meu eminente 
colega Senador Adalberto Sena. 

O SR. DOMINGOS JOSt FREDO (Faz a seguinte exposição. 
Sem revisão do orador.)- E.x.m~"s Srs. Senadores, Exm9 Sr. Depu­
tado Carlos Santos, e demais participantes deste Simpósio: 

O nosso assunto refere-se a "Os Problemas da Assistêilcia ao 
E.\cepdonal no Rio Grande do Sul", 

Em nosso Estudo, como, de resto, no Brasil, contamos com a 
falta de documentos, fontes de dados, relatórios e estatísticas, que 
dificulta sobremaneira a elaboração de um trabalho objctivo de 
p[;.mej<lmento e execução de programas que visem o atendimento da 
Comunidade de ExcepCionais Rio-grandense do sul. Isto porque no 
País não se tem cfctuado uma pesquisa da hístória do atendimento e 
educação dos excepcionais, nem uma unifica<:ão de relatos significati­
vos. dentro desta área. 

No entanto, existe uma série de razões que explica esse baixo 
nível de atendimento aos excepcionai~. os quais relacionarei a seguir, 
são os que sentimos no Rio Grande do Sul e que, acredito, sejam os 
mesmos nos demais Estados. 

Temos falta de preparação de técnicos de nível irlédio. O 
número de técnicos com especialização para trabalhar com excepcio­
nais é bustante reduzido, face às necessidades. Para os trabalhos de 
oficina com cerâmica, madeira, couro. _gráfica, dificilmente se conse­
gue técnicos habilitados para trabalhar com excepcionak técnicos 
estes que tenh;..Lm curso de especialização como têm as professoras. 

Temos escolas. cm Porto Ale-gre. que dispõem de todo o mate­
rial para montar. por e-xemplo, uma oficina, u~a gráfica_,_ e não 
conseguimos, ainda. um técnico que tenha especialização para lidar 
..:~;mos nossos alunos, embora esse técnico vá trabalhar com os alu­
nos sob a superv-isào da professora coordenadora das oflclmis. 

Nos trabalho:-. de madeira tem sido norma se aproveitar alunos 
egressos da Escola T'ecnica Parobé, que, ao término do curso, slio 
obrigudos a falercm estágio, quando são observados pelas direções 
das escolas. Isto é muito relativo, porque vão às es:colas de excepcio­
nuis realizarem estágios, quando tem parentes ou amigos que os 
condulam para que façam esse estágio. Então, tem sido observado o 
trabalho desses cstugiário:s c, logo que eles concluem o estágio, são 
contratados sob a condiç5o de que. no futuro. freqücntem cursos 
ministrados com relação ao atendimento a excepcionais. 

Depois de um grande esforço cm formar a sua própria mão-de­
obra especializada. outros setores da economja, e até mesmo as Esco­
las Públicas especializadas, absorvem essa mão-de-obra, já mais va-

/(lrizada e capaz, portanto, de prestar serviços mais qualificados, em 
benefício dos alunos, da Escola e da Comurüdade. 

Acreditamos que aqui reside a maior dificuldade para a forma­
ção de _uma equipe técnica, eficiente, madura e experiente, da qual se 
possa csperur um bom resultado em beneficio de nossos filhos. 

Entendemos que será necessário providências capazes de corri­
gir essa carência, através do Departamento de Formação de Mão-de­
obra do MEC, que destine recursos para que as Secretarias de Edu­
cação dos Estados, as Fundações de Atendimento ao Excepcional,­
que ainda são poucas. me parece que existem no Brasil apenas três­
ou mesmo as Delegacias Regionais do MEC, mediante convê­
nios, possam fornecer os recursos necessários para que as Institui­
ções de Ensino realizem cursds- com duração de um ano, para os 
técnicos de nível médio, com vistas ao seu aproveitamento nas Esco­
\ass Especiah; públicas e particulares, a f1m de que se possa dar maior 
amplitude ao atendimento dos nossos irmãos superdotados, que tam­
bém são seres humanos. 

Temos, t_ambém, no Rio Grande do Sul, falta de cursos para a 
formação de professoras especializadas; esses cursos que são dados 
às professoras normalistas, que terminam o Curso Normal e vão le­
cionar no primário; muitas delas apresentam tendência para traba­
lhar com excepcionais. Esse tipo de curso era realizado pela Secreta­
ria _de Educação, no Rio Grande do Sul. Foram realizados vários de­
les, com a duração de 6 meses. Posteriormente, essa duração foi dila­
tada para I ano, e. agora, eles acabaram. Existe, atualmente, cursos 
de curta e plena licenciatura, a nível universitário. Mas, em virtude 
da baixa remuneração e o curso ser de nível universitário, os universi­
tários, após terminarem os seus cursos., não têm interesse em traba­
lhar com os excepcionais, em que pese que o Estado do Rio Grande 
do Sul, para as professoras que_ trabalham com excepcionais paga 
mais 50% sobre o valor do vencimento básico - isto já existiu; foi 
suspenso mas, agora voltou. 

No Rio Grande do Sul, existe a Fundação Rio-Grandense de 
Atendimento ao Excepcional, que vem realizando excelente traba­
lho, ministrando cursos informativos em diversas regiões do Estado, 
os quais no interior. se prestam para atender às necessidades das 
áreas carentes. A fim de que as professoras não saiam do interior, 
elas recebem um curso de 15 ou 20 dias, mas não é um curso de infor­
mação, de e..<>pecia!ização: trata-se de um curso informativo, de prepa­
ro, para que as professoras trabalhem e atendam à situação de emer­
gência. 

Por outro lado, essa mesma Funda(:ão tem realizado encontros 
com supervisores das 29 Delegacias de Ensino: o último encontro 
reuniu 40 supervisores, dando informações a respeito de como de­
vem trabalhar com os excepcionais. 

Os clubes de serviço- Uons e Rotary- têm consedido, anual­
mente, vâdas bolsas, a fim de mandarmos nossos professores faze­
rem especialização no exterior- na França, na Alemanha, nos Esta­
dos Unidos, na Argentina, na Itália. Mas, agora, com a instituição 
da taxa de recolhimento de 16 mit cruzeiros, temos encontrado sérias 
dificuldades. Estamos, atualmente, com 3 professoras da escola, da 
qual sou Presidente, no exterior. Mas, para se conseguir a ida dessas 
professoras ao exterior, porque são professoras primárias, foi um 
processo difícil que, se não me engano, até o Governador teve que pe­
dir ao Sr. Ministro da Educação para que liberasse, demonstrando 
que há necessidade de essas professoras se especializarem, porque, fa­
talmente, trarilo para o Estado um acervo extraordinário para o tra­
tamento d:1s nossas crianças. Com dificuldades se consegue isto. Con­
seguimos a ida dessas 3 professoras, pois colocamos o Líder da Ban­
cada da ARENA e o Vice-Governador junto ao Sr. Ministro da 
Educação, pedindo e demonstrando a necessidade da ida dessas pro­
fessoras ao exterior. a fim de trazerem melhorias para as nossas crian­
ças. Entendemos que, talvez, fosse necessário algumas gestões nesse 
sentido, p<lra que facilitasse o processo, toda vez que fosse devida­
mente comprovada, essa necessidade. Porque a alegação que rece-­
bemos em primeira mão é que elas não são portadoras de curso supe­
rior e, portanto, i-tão estão dentro daquele parâmetro. 
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Temos. como já menciOriei no início, falta de estattsticas oficiais 
4tw.nto à populaçi:io de c,._ccpcionais. No Rio Grande do Sul, houve 
um pcriod0 em que tivemos conceito firmado, inclusive trouxe relató­
rios aqui, de que a população de excepcionais, sob todos os graus da 
excepcionalidade. atingia a 362 mil e 200 pessoas de O a 18 anos. Isto 
ê muito relativo porque, em várias escolas de Porto Alegre, que eu co­
nheço. existem alunos com 25. 30 e 35 anos. Então, na faíxa de O a 18 
anos a população é enorme. Outros dizem que, no Rio Gránde do 
Sul, existem apenas 176 mil delicíentes mentã.1s. Quer dizer, que os 
outros graus de excepcionalidades não estão computados. A verdade 
é que não existe estatístíca que seja séria e que nos possibilite plane­
jar. organizar, um plano de assistência. Acredito que essas estatístí­
cus. devam ser muito importantes, inclusive para o Governo, por oca­
sião da votação da organização dos orçamentos para os Estados. Pa­
rece-me que o Ministério da_ Educação tem um serviço de estat(stica-, 
e seria muito op~1rtuno que fosse tomada uma medida uniforme, de 
caráter nacional. a fim de que as Secretarias de Educação, as Funda­
r.,·ões trab;.dhas~em no levantamento dessas estatísticas, para que se 
pudesse quantificar. Se não fosse possível, através do MEC, um le­
\·antamc-nto estatísüco especial. que, no próximo censo, fosse incluí· 
da essa área de levantamento estatístico. --

E. por último, sentimos que existe a falta de um órgão intermi­
nisterial, que seja capuz, que tenha autonomia administratica e dota­
do de receita própria para que possa traçar as Polític-ªS de Alto Ní­
vel. que seja executor de toda a política de atendimento ao excepcio­
nal, englobando em seu orçamento todas as verbas dos Ministérios 
intervenientes, Ministérios da Educação e Cultura, da Saúde, da As­
sistCncia e Previdência Social, do Trabalho, da Fazenda e do Planeja­
mento; que tenha a capacidade de equacionar as necessidades do ex­
cepcional dentro du realidade brasileira e que, ao mesmo tempo, te­
nha recursos cm volume compatível com as exigênciaS dos progra­
mas a serem desenvolvidos. em cada unidade da Federação, através 
das Fundações de Atendimento ao Excepcional ou mesmo através da 
Secretaria de Educação e Cultura de cada. Estado; que, além de esta· 
belecer Planos de Açào com parâmetros definidos, efetuando o 
acompanhamento dos programas e sugerindo modificações capazes 
de mantê-los atua\izados, e sempre compatíveis com as o_ecessidades 
dos excepcionais; que tenha cJndiçQe_s de ensejar às Instituições uma 
receita per capita por deficiente atendido, dentro de uma estrutura de 
custo real. 

O yue se tem observado no Rio Grande do Sul, e acredito que 
..;eja norma ger.ll. é que quase todas as rnstituições Particulares, além 
Je dv..:n:m cm constante estudo de tensão, lutam, diariamente, pela 
c..:on\lllliu dr.:: subsistC:nciu. Temos na escola, face à vivência do 
pn1hlcma. im:lusivc. semanalmente. reuniões. que começam às 20 
lwra~ c terminam às 3 horas da rnanhã, debatendo como vamos 
manter 154 alunos. Não recebemos recursos, pelo menos do 
CFNESP. euja diretoru está presente. Em 12 ano:-. de e.xistência. 
n:cchcm~)S 50 milcrul:eiros-. ctTi-1975. Temos pedido recursos anual· 
mente. No ano passado. foi destinado para a APAE de Porto Alegre 
140 mil. mas p:.1ra dur para outru entidade da APAE. e não para o 
lnstitutn Educacional Nazaré, em bom tivéssemos entrado com um 
pcdíJ,, de I milhão e 350 mí! para tl aplicaÇão em várias úreas. 

Enttw, a mtmutcnçU.o desses .:t!unos, inclusive, trouxe as estat_ístl-­
... :as. cstú as expensas dos pais e. mesmo assim, temos os bolsistas da 
I BA. que são cm ní1mcro de 12 :.~!unos. mas foi suspensa a sua 
m:tnutcnçilo c. por qtJcstào de humanidade. encampamos aqueles 
alunos. que n\1s custam. mensalmente. I .400 cruzeiros. em regime de 
:-cmi-intcrnatll. 

Tinhamo!'> uma g:.una de outrü!> fatores para relatar. aqui. escre­
\emos. inclusive. 20 e pouCits--púginas, mas, dentro do pouco tempo 
de l.jUC dispomos. ê o que podemos trazer ao conhecimento de 
\'. Et~!'o. 

~1uihl ~1brigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Antes de dar a p~lla­
\ ra ;w l)r.J.dor seguinte. tenho a h ... ,nra de registrar a presença. neste 

Simpósio. da Dr~ Marina de Gouveii. Presidente da Fundação para 
o Li\ rodo Cego do Brusil. 

Cuncedo a palavra a Dr~ Dai:.y Colet de Araújo Lima que. além 
de alt<l funcion:í.ria da Funduçii.o Educacional do Distrito Federal. 
d0u testemunho disto, é uma das pioneiras da Educação em Brasília. 
A oradora aburdará o tema "Os Deficientes Mentais, Físicos e 
Visuais no Distrito Federal. seus Problemas e Soluções". 

A SRA. DAJSY COLET DE ARAÚJO UMA (Faz a seguinte 
exposição. Sem revisão da oradora.) - EKm5' __ S_enador Adalberto 
Sena. Presidente deste Seminário. no momento. Exm~ Se_nador 
[\elú:-.io Vieira. Presidente da Comissão de Educação. E.x.m9 Depu­
tudo Carlos Santo:.. Sr~ Oirctoru do CENESP. Dr. Sara Couto 
César, demais participante.<>: 

Entrarei brevemente logo nos problemas. mas, antes. gostaria 
do.:: rar um fla5h rápido do que se está fazendo no Distrito Federal. 
principalmente, porque, como senti. não é, às vezes. do conheci­
mento de todos. 

Sou Diretora do Ensino Especial. [sto quer dizer que, na Funda­
ção EduL'acional do Distrito Federal. o Ensino Especial est(J no 
mesmo nível das outras modalidades de ensino. Temos a Direçii.o de 
Ensino Regular. a Direçào de Ensino Supletivo e a Direção de 
Ensino Especial. Então, re~llmente. fazemos parte do Departamento 
Geral de Pedagogia, no me:smo nível de debates e solução de pro­
blemas. 

O nosso Conselho de Educação do Distrito Federal tem, na sua 
ResoluçãO nç 2, a política que dirige a educaçt10 do e"xce"pcional do 
Distrito Federal. Rapidamente. diz: 

"Merecem tratamento especial as crianças, adolescentes 
e adultos que. face a determinadas características mentais, 
fisicas. sensoriais. emocionais e sociais, se diferenciam dos 
indivíduos considerados normais e, segundo a <.1brangência 
dessas diferenças. necessitam de atendimento especial. tanto 
em relação a métodos de ensino como a diferentes modali­
dades de serviços especializados, .. 

Então. o nosso excepcional se estende, realmente, desde a 
criunça. que apresenta dificuldades de aprendizagem. ::~té a criança 
superdotada. O Ensino Especial no Distrito Federal, praticamente, é 
ainda muito pequeno. 

Iniciamos em 1962,- com 25 alunos: e no momento. em 1977. 
estamos atendendo a 1.145 alunos. Numa previsão para 1978, deve­
remos atender a 2.003 alunos. sendo na área de deficiência mental. 
1.499; na área de deficiência física, 6$: deficiente auditivo. 206: 
deficiente visual, 88: múltipla deficiência, 22 - isto tudo numa 
cstim:.~tiva e numa previsão, claro - dificuldade de aprendizagem, 
120: superdotados. !35- aqui só em nível de primeiro grau- com 
uma possibilidade de atendimento em nível de segundo grau, 
dependendo de unw série de drcunstáncias. 

E claro que isso. no sentido, assim global, é quase irrisório, se se 
considerar que, em 1978, a previsão de estratégia de matrícula pelo 
Departamento de Plancjamento nos diz que teremos alunos assim 
distribuídos: no pré-escolar, 16.742; na primeira série. 45.455; no 1~ 

Grau, excluindo a I~ série. !86.619; num total de 248.816. Obser­
vando que a ONU considera que numa dad<1 população, lOS:: são 
e~cepcionais. poderi mos dizer. numa previsão, que teríamos 24.880 

excepcionais. 
No sentido de levantamento estatístico, estamos realizando. no 

momento - quem e.stá realizando realmente é o Ministério _da 
E_duca~ão, atr:JVés do CENESP c d:.1 SEC. em trabalhos conjuntos­
o segundo levantame-nto de excepcionais em todo o Brasil. inclusive. 
aqui. no Distrito Federal, está sendo realizado. Então, teremos 
dad0:s mais concretos. 

Numa amostragem rápida. cm dados de 78. só com 861 alunos 
que esti:io no Centro I de Ensino Especial. Centro 11. em Brasília. 
Centro I de Tuguatinga e a Pestalozzi, terbmos, mtlis. ou menos. um 
percentual. um<t predominánci<t. de 68c:f de alunos na área de 
deficiência mental: na de deliciênc"ia Tísica temos só O, 9%. A parte de 
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dclidcntcs físicos estamos começando agora, princiP~fm;;;-te após o 
nosso r.:onvi::nio cO"m o Centro de Reabilitação Sara"h Kubit~chek. 
4uc cstú nos pos.~ibilitando um atendimento mais eficaz: fazemcis um 
trah<.Llho cunjunto. Na área de deficientes auditivos. vou dar um 
pcrccntuul, mas não cntri.l o CEAU c, tambêm, não estã significativo 
por4ue temos um percentual bem maior na área de t!eficientes físi­
çus, mus, só dentro dessas unidades especializadas. Entiio. temos 
7,6cí. niiú áJffcsponde. num todo. Deficientes de visão temos 7%, 
mui:. ou menos: múltipla deficiência, 2,4%, um dos nossos grandes 
prohlcrrws ê o atendimento da criança com múltipla deficiência;­
difkuldade CC :.tprendizagem-- são aquelas crianças que permane­
eem totalmente no ensino regular, e têm um atendimento na sua área 
de difit:uldaae,--sCja essa área de linguagem. psicomotricidade, etc. 
Estamus iniciando isso com o desenvolvimento de áreas específicas, 
de terapia da palavra e psicomotricidade. No momento, dentro dessa 
amostr<Jg:em, estamos com 12,8%. 

Com relação à política, isto ê. os princípios que nos norteiam, 
4ue são. realmente. os princípios nacionais, também do CENESP. 
mas dentro da r'Jossa Resolução, temos; .. no atendimento especial a 
L'rianças. adulescentcs e adultos. serão observados; a não segregação: 
a intcgmçào no ambiente familiar e social em que vive: o desenvolvi­
mento da ;.Luto-aceitação c prepnr:Jçào para o trabalho: o car[lter 
preventivo e as oportunidades de diagnóstico prCl..·oce, cap:.izes de 
redut.ir e mesmo evitar a açUo de estímulos neg.:l!Ívos ao desenvolvi­
mento e à intcgntção social da clientela: ;.l necessidade de a caracteri· 
;aç:io dos indidduos ser cfetiVill.la pM equipe multiprofissional, 
constituída por especialistas da . .; áreas médicas, psicológica. 
pcdagó!ZiL·a c social", 

Desenvolvemos, digamos assim, uma parte de triagem para o 
diagnóstico da criança, c estamos fazendo um trabalho conjunto das 
rund:.t~,;ões- Fundução Educw.:ional, Fundação do Sér·~·iç·o Sociul. 
f'undaçUo Hospitalar. através do Centro de Orientação Médico-Pe­
Jag:ôg:ico - COMP. que faz o nosso di.agnóstico diferencial. O 
diagnóstico diferencial só é exigido quando, realmente, a criança ne­
ecs!-tiht de mudança de modalidad~ de ensino. Se eb sai do Ensino R c· 
g:ular para o EspeciaL entiio. temos isso e uma série de encontros pa­
ra isso. Estamos desenvolvendo, também. junto com o INPS encon­
tros semanais. onde reunimos elementos de difl!rcntes áreas. tanto da 
Saúde. como de Educaç:io c do Ser\'iço Social, para um c:.tudo siste­
mútico d<t prub!ernáticu dü Exl.!epcional no Dbtrito FederaL 

Outra coisa, que eu gostaria. ainda de ful.:u para V. Ex':>. é com 
rdaçiío à área de -R-ecursO~ Humanos. 

Numa amostragem também. nessas quatro unid;tdcs de ensino. 
estamos c.:om professores. porque os professores, aqui, já seguem 
mais ou menos o nosso Estatuto do Magistério. entào. eles recebem 
pc!o grau de form>lÇ:lo, de acordo L'Om a nossa L_d n<:< 5.692. e nào pc­
lo nível de cs<.:olaridade em que-ele ensina. Temos: o Professor Classe 
A. que é cm nível de segundo grau: o Professor Cl~Lsse 8, que já tem 
nutros cursos. e o Professor Classe C. que é o de Licenciatura Plena. 
Então. os nossos centros, temos mais ou menos () seguinte percen­
tual: Professores Classe C. 53.7t;'c: Professor Classe B, 7,8%; e Pro­
fessor Clasc A. 38.5%. 

E~tamos f:.ll.l:ndo um trabulho.J permanente de atualiLaçUo de 
prnf~:ssores, encaminhando para diferentes Unidades Federadas. 
atr•n·és do CEI\'ESP. professores em vârias áreas. E. tambc!m. esta­
mo:- cm estudos com a Universidade de Brusilia para de::.scncandear 
a hahilitar;Uo em Educação Especiól. Em nivcl de segundo f:rau, e.<;t:.t­
mos t!cscncandeando os estudos adicionais: temos. no momento, 
uma turnw com 30 professores. e esse curso está se desencandeando 
em hora de trabalho do prufessor. considerando como atividade pro­
fi!'>Sional. Jú entrou no Conselho de Ec_ucação o quarto ano opcional, 
cm nível de segundo grau, p:tra o professor. que seria uma visão tam~ 
hÇm do Ensino Especial. 

\g:or;.t. eomu sugestões C.'>pecificas colocamos. que. na realida­
de. :-;entimus que ainda hú um-a in~Ldcqua~,;lio do atendimento às cu~ 
racterbtic:Ls excepcional c à id:.~de çronológ:ica. Aqui. também, temos 
uma pequena amustrag_cm do I.JUC estamos at!!ndcndo, por exemplo. 
também nessas Unldadcs Federada:;. K-rCii_O_i dC 7 anos só temos 8,6% 

de atendimento: c toda a nossa política é para atender, o mais cedo 
pOSsível, o excepcional; de 7 a 14 anos temos 56,9%, e com mais de 
JS anos temos 34%. Isso nos indica que temos de fazer, realmente, 
um trah:Ílho muito grande na área de preparação para o trabalho e 
encaminl1amento profissional, são dificuldades sérias as que temos ti­
do neste sentido. 

Outra coisa que cu gostaria de falar ê que o Governo do Distrito 
FCderal. ~\través do Complexo SEC c Fundação Educacional, tem a 
seu cargo a educação de 96:9~ dos excepcionais do Distrito FederaL 
Temos: três centros de Ensino Especial; uma unidade especializada 
cm Sobradinho: entidades conveniadas, o CEAU e a Pestalozzi; já 
dcsenvo_lvcmos um projeto de criação de classes de Ensino Especial 
p:lra crianças deficientes mentai.s eduçáveis; de 1975 para c;], criamos 
43 dass~~ c. também, 5 de Ensino Especial para treináveis - que 
não é o ide~ I. porque gostaríamos que houvesse unida~ks especializa­
das para í.~so, mas, como não dispomos dessas unidades especializa­
das ern todas a'\ regiões administrativas, então, criamos classes de En­
sino EspCo:.:ial para essas crianças: 3 suJas de recursos para deficientes 
visuais. nas cidPde:; satélites_ do Gama, Ceilândia e Guará, além do 
se~or de deficientes visuais que temos no Centro II de Ensino Espc· 
çial. Na área do deficiente auditivo. temos como modelo o CEAU. 
que o Padre Gabriel falará a re.'\peito. Isso. realmente, é uma ajudu 
muito ,grande que tem nos dado, principalmente com todo o Know­

holl que tr:J.Z a entidade. Temos. no Centro I de Brasília, 36 alunos, e, 
tambt::m, uma turma em que estamos fazendo a experimentação 
d.:t proposta currieular que o CENESP, junto com as universidades 
federais. organizou. No Gama, temos urna classe de Ensino Especial: 
c111 Sobradinho, uma cla.sse de Ensino Especial para deficientes audi­
tivus. 

Ent:'to. no sentidu de ~ygestõcs. pensumos: 
Criação de unidades especialitadas, nas cidades satélites. para 

atendimento a crianças tleliciente:. mentais treináveis e dependentes~ 
_ ...:riaçào de unid:.~de especializada na área de saúde para atendimento 
a crianças deficientes físicas e mentais totalmente dependentes. apoio 
técnico c financeiro do INPS, alra\·ês de conv~nio com a Fundação 
Educadon:.Ll do Distritu Federal, visando a melhoria da qualidade 
du Ensinu E.c,pccial - porque. realmente. além du Orçamento do 
Di~tritu Federal. ternos a colaboração eficaz do CENESP. somente 
do Ministêrio da Educa~,;ào: apoio à criação de entidades especializa. 
das. na rede particular, para atendimento às diferentes categorias de 
excepcionalidade- no momento. está começando. vamos dizer as­
sim. a se efetivar. temos a AMPARE, que. realmente, está atendendo 
na área de deficiente mental. e está havendo uma proposta, talvez, de 
criuçãQ de uma unidade especializada para crianças com problemas 
de conduta c disfunção cerebral mini ma, mas ainda está muito no iní­
cio; apofo "aos órg:los de pesquisa- COMP, universidades- dando­
lhe~ conUü.;Jcs e:-;truturais, a fim de que po'\sam desenvolver pesqui· 
:.a.-. que contribuam para a rnelhuria do atendimento ao excepcional: 
extens.:1o das ações do Programa Integrado de Saúde Mental. do Mi­
nistério da Saúde. [Is diversas categorias de exccpcionuli.dade - ta! 
programa \"isa a prevenção. diilgnóstir.::o precoce~ tratamento efica1 
para o deficiente mental: cunce~sào de passes ou outras vanwgens. a 
fim de fu..:ilitar a lucumoçUo do excepcional nus meios de transporte 
coktivo. atendendu assim às dificuldades sócio-económicas da famí­
lia; criação de unidade. especializada para atender_ ao_ excepcional 
abandonadu; upoio lL APAE e il Pestaloai para atender ao deficiente 
menta! que necessita de oficinas protegidas e de local para a prática 
de ativid<Ldes recreativas: identificação e atendimento o mais precoce 
mente possível à criança excepcional; aceitação por pllrte da eomuni­
lbde do c.xccpcional como furça de trabalho produtivo, oferecendu· 
lhe~~ oportunidade de engajamento profissional- seria o problema 
de partkipar.;:1o em trabahos :serniqua!ificados: apoio e dinamização 
das oficinas rcdag0g-icas das unidades especializadas da Rede Ofi­
L'l:d: imp!unta~;Uo de ofi..:inas protegidas: abertura de oportunidades. 
prin.:ipalmente para alunos com idade mais uvam;ada e sem condi­
çôcs de nov:1s aqui-;i.;ões nos cursos profissionaliwntes do SENA I c 
d~l SENAC. e outra!'< entidades congéneres: agilização das unidudes 
de saúde para u identificaçJo. no momento oportuno. de diliculda· 
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des de aprcndi'!ag.em: mcnutenção do atendimento an !!X<:epcional: 
alerta aos órgãos competentes das áreas empresarial c trab:.llhista pa­
ra o surgimento ou regularização de profissões tai.s como fonoaudió­
logo. psicólogo. tecnólogo em peripatologia, terapeuta ocupacional 
entre outro!>, indispensáveis ao utendimento ao excepcional - isso 
eu lt::vuntci porque, às vezes, nos nossos quadros só temos professor, 
quer: dizer. sào muito limitados, e estão se estendendo muito essas 
áreas especializadas: desenvolvimento de uma política de recursos 
humanos capaz de dar completa cobertura técnica ao atendimento di­
reto. constante. individu~tl ou quase. uo excep-cional, cujas exigências 
vão sempre muito além das que sào peculiares ao indivíduo normal; 
alerta aos órgãos competentes p:.1ra a importância da formação dos 
profissionais que militam na área de atendimento ao excepcional, so­
bretudo diJ professor. 

AgiJra, eu gostara de transmitir, também, ao grupo. as conclu­
sões do Seminário pura Esdudo da Problemática do E:xcepcional em 
Brasília, que realizamos na Semana do Excepcional unindo- quem 
promoveu o Seminário, realmente, foi o INPS - as entidades que 
militam na área. E aqui me parece que está uma visão bem ampla de 
sugestões. as quais passo a ler rapidamente. 

Os participantes do Seminário, convidados pelo INPS para 
debaterem a problemática do Excepcional em Brasília, divididos em 
Grupos de trabalho, orientaram a própria reflexão de acordo com a 
temática do Seminário e levantaram os seguintes tópicos julgados 
prioritário-s para uma discussão sobre a atual situação do 
Excepcional: 

níveis. 

Saúde 
Educação 
Profissionalização 
Integração dos diversos Órgãos Públicos em todos os 

Os debates levaram os participantes a oferece!SUgestões seja ao 
INPS, Entidade promotora, como também aos outros órgãos 
Governamentais, ligados ao problema, para um melhor atendimento 
do excepcional no Brasil e, em particular, no DF. 

Os grupos de trabalho apresentaram como fundamental for­
necer condições adequadas de infrã-estrutura sócio-ecofiôfuicas e cul­
turais e desenvolver ações efetivas de alcance comunitário para a 
prevenção primária, secundária e terciária. 

A NIVEL NACIONAL SUGEREM: 

1) Naáreadesaúde: 
Atendimento prioritário à mãe gestante e à criança através de: 
a) programas de alimentação adequada, no sentido de evitar a 

desnutrição, causadora principal entre outras da mortalidade infantil 
e da excepcionalidade; 

b) sistematização do atendimento nas fases pré-natal, peri­
natal, neo-natal e pós-natal: 

c) dinamização de programas de pesquisas e diagnósticos 
precoces. visando o atendimento da criança de alto risco, bem como 
a orientação dos familiares; 

d) treinamento e qualificação de equipes multidisciplinares 
específicas; 

e) mobilização de recurs_os humanos, em regime prioritário, 
para as áreas carentes. nas quais haja maior índice de excepciona­
lidade. 

I!) Na área da educação: 
Educaçào da Comunidade, envolvendo basicamente a família, 

visando sensibilizá-la sobre a necessidade de cuidados especiais volta~ 
dos à criança que vai nascer. a fim de_alertá-la sobre: 

-doenças infecciosas 
-aspectos hereditários e congénitos 
- riscos da automedícação 
-importância do acompanhamento pré-natal 
-cuidados necessários na fase neo-natal, peri~natal e pós-natal; 

Através de: 
Campanhas de comunicação de massa, integradas aos Progra­

mas dt! Educação e Saúde nU Escola e n;1 Comunidade,_ envolvendo: 
rádi9, TV, jornais e Outros recursos. 

II!! Na área de planejamento e execuçao: 
Integração dos diversos Orgãos Públicos, em todos os mvets, 

para o atendimento global do excepcional, com a maior participa­
ção, além do Ministério da Educação e do MPAS, dos Ministérios 
da Saúde, do Trabalho e da Justiça, essencialmente ligados à pro­
blemática. 

Foi observado que a recente criação da Comissão Mista envol­
vendo o MEC e o MPAS para uma ação integrada no campo do aten· 
dimento a excepcional é louvável, contudo estranhou-se a não 
participação dos demais Ministérios citados, Sugerimos que: 

a) seja efetuado um estudo em conjunto para definição 
de áreas de atuação de cada Úrgão Oficial; 

b) cada Ministério coordene a exect,L_ção de Projetas de 
acordo com sua área es-pecífLca, soltcttando aos outros órgãos 
a colaboração desde o planejamento até a execução; 

c) seja elaborado um amplo plano de prevenção, para o 
qual será necessário determinar o principal órgão responsá­
vel: 

d) sejam elaboradas normas, com a participação do 
Ministério da Saúde, do MPAS e do MEC, que permitam, 
partindo do diagnóstico precoce, desenvolver o atendimento 
e acompanhamento de crianças de alto risco e de seus familia­
res, assim como o treinamento e a qua\ifLcação de equipes 
multidisciplinares específicas: 

e) os Ministérios do Trabalho e da Saúde atuem em conjunto 
para que o atendimento médico-psicopedagógico, realizado em clí­
nicas particulares, seja feito por pessoal devidamente habilitado, sem 
preocupações especulativas. 

IV) Na Área da Profissionalização: 

Considerando a suma importância da profissionalização do 
excepcional para sua integra9ão no contexto comuníÜirío, sugerimos: 

l - a integração dos Orgãos envolvidos: Governo Fe­
deral, Ministério da Previdência e Assistencia $qcial, Mi­

-nistério da Educação e Cultura, Ministério do Trabalho, com 
seus Organismos afins, além do apoio de Organizações inter· 
nacionais como: OIT, UNESCO, OMS, para formar um 
Conselho Especial de Estudos e Execução de uma política de 
atendimento global ao excepcional, no campo da profissio­
nalização; 

2 -uma legislação tecnicamente adequada e atualizada 
que englobe, também, os várlos projetas em tramitação no 
Legislativo sobre a profissionalização do excepcional. 

a) A Legislação visará: 

-:.1 sistemática do Treinamento Proflssionalizante do 
excepcional: 

-a Orientação e o Encaminhamento para o Trabalho; 
-o Engajamento no Mercado do Trabalho; 
-incentivos; especialmente subvenções substanciais, 

para ínstalação de oficinas e a preparação de têcnicos especia­
lizados para atuar junto aos ôrgãos públicos e particulares 
que lidam com a preparação profissional do excepcional. 

b) Para melhoramento da colocação de mão-de-obra 
- sugerimos: 

-incentivos fiscais às empresas que recebem ex:cep~ 

clonais como: 
-desconto do Imposto de Renda, sobre_a despesa glo­

bal com o excepcional: 

....,... desconto ou redução da porcentagem de encargos, 
junto ao INPS; 
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- incentivos fiscais !ls empresas que celebrem subcon­
cratos com Oficinas Abrigadas (para excepcionais treináveis), 
com aproveitamento comercial da pr~1du..çào das oficinas; 

-medidas que permitam aos Orgãos Públicos em geral 
o mesmo tipo de rclu..:iunamento (sub~.:ontratu) corn as Ofl~ 
cinas Abrigadas. c<Jn~.Correndo a pmdut.;ào do excepcional 
com a oferta da empresa privada. 

3- Campanhas Oficiais periódicas, utilizando todos os 
meios de comunicação de massa, para sensibilizar e motivar a 
Comunidade cm geral a tomar conhecimento da existência 
dos problemas e dos direitos dos excepcionais, tevando-a 
paulatinamente a colaborar nas iniciativas a Tã-VOr da reabili­
tação global. 

A Nível de Distrito Fedei·aJ sugerem: 

I) Na Area de Prevenção e Saúde: 

l - A implantação dos programas materno-infantil e de sa(tde 
mental em todas as cidades-satélites, de maneira efetiva, pelo Minis­
tério da Saúde. 

2- Atendimento materno-infantil junto às várias Unidades de 
Saúde, através de equipe..<> assim constituídas: pediatra, psicólogo, 
assistente social e enfermeira. 

Tais eqUipes deverão contar com os serviços diretos de outros 
profissionaiS, seja nil área de diagnóstico, como na de atendimento. 

3- Estabelecimento de uma ficha para registro dos dados mais 
significativos do período pré e pcrinatal. a ser entregue à família na 
maternidade. · 

Jl) Na Área Espec(fica Educacional: 

Constatado quejâ está sendo feito no DF, foi focalizado o pro­
blema dos Recursos Humanos e a Descentralização dos Serviços. 

Face da carência de recursos humanos sugerimos: 

I- Envolver os recursos da Comunidade, através de 
campanhas de concientização, a nível de programação per­
manente, de acordo com a realidade de cada uma, visando 
captar os recursos existentes. 

2- Mobilizar as Universidades, no sentido de abrir 
especialização nas áreas pedllgógicas. paramédicas e médicas, 
para qualificação de técnicos e eespecialistas, visando trans­
formar o DF em pólo geaeducacional da Região Centro­
Oeste. Para isso. a Secretaria de Educação e Çultura deveria 
solicitar reuniões entre os Estabelecimentos de Ensino Supe­
rior do DF, com o intuito de planejar um trabalho integrado 
que atinja todas as áreas da excepcionalidade. 

3- Possibilitar, a nível de 29 grau, estudos opcionais, 
assim como períodos de estágio e promover adicionais, na 
área do Ensino Especial, particularmente nos Cursos de 
Habilitação para o Magistério das cidades·satélites. 

-Quanto à descentralização do Ensino Especial: 

l-Achamos válido, dentro da estrutura existente, o 
Projeto de criação de Centros nas cidades de Sobradinho e 
Gama. mas não o suficiente. 

Necessário se torna que o Ensino Especial procure atuar 
integ:rundo as três Fundações (Educucional, Hospitalar e do 
Serviço Social), utílílando seus recursos técnicos e financei­
ros na criuçao de Núcleos de Atendimento a nível .de cidade· 
satélite e; ou de Complexo Escolar. E, ampliando a idéia, su~ 
gerimos a criação de serviços nu área de estimulação precoce, 
com a instalação de equipes especializadas e/ou com o atendi­
mento descentralizado das Obrasjú existentes, onde for cons­
tatada uma maior demanda. através de levantumentos. 

!!I) Na Área da Profissionaliza(ào: 

l - Integração dos Orgãos do Governo do Distrito Federal, 
Orgãos Oficiais afins, Assõciações -do Comércio e Indústria e 
entídades particulares, atuantes na área do excepcional, para 

estruturar uma politica local de atendimento global visando 
çspecialmente: 

- prioridade para a preparação de elementos profis­
sionais, que permitam a qualificação profissional da clientela; 

- [nçentivo» aos Organismos ofidais locais; SESI, 
SESC. SENAl, SENAC. PIPMO e outros, para conseguir 
maior abertura em seus cursos de habilitação profissional, 
adequando-os ao tipo de nossa clientela, como jã foi feito no 
SENA I, para segurados do TNPS, oriundos dos Centros de 
reabi!ittl<.;ào profissional de Brasilia, assim, tt~mbém, se proce­
de, em outros Estados do Brasil há vários anos. 

2 - Maiores recursos do Governo do DF para apoio logístico 
adequ2do ao Ensino Especial, que permita uma real e melhor 
habiliwçào profissional dos alunos. 

3- Maior abertura de ServiGQ Público na área federal e local, 
para aproveitamento do e,xcepcional em seus quadros, considerando 
as características do DF, que apresenta um mercado de trabalho de 
opções restrihlS. 

4 ~ Incentivos fiscais às empresas particulares de forma similar 
aos já mencionados a nível federal. 

!V! Na A~rea de lntegra(ào: 

1- Face à filosofia de trabalho exposta pelos conferencistas do 
Ministério da Saúde e do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, sugerimos que as Secretarias de Saúde e Serviço Social se 
adaptem às normas dos Órgãos Federais, e participem mais 
ativamente de programas materno-infantis e de saúde mental, dando 
p-rioridade à população carente. 

2 - Que as Secretarias de Saúde, Educação e Serviço Social se 
integrem, não só atnl.Vés de Convênios, mas, também, na elaboração 
e execução de projetas específicos, envolvendo serviços com o objeti· 
vo de atender a população infantil tl níYel preventivo e terapêutico, 
wiscomo: 

-equipes multidisciplinares nos hospitais; 
atendimento médico-psicopedagógico na área 

escolar. de maneira descentralizada: 
- atendimento ao menor excepcional abandonado, que 

em Brasília apresenta problemas com características 
peculiares. 

-Os grupos d('bateram ainda sobre os s_eguintes tópicos: 

-alto custo de equipamentos específicos; 
-Oficinas Protegidas- APAE; 
-Transporte. 

Apresentaram as seguintes sugestões: 

a) EquipamentOJ: 

Que o Ministério da Previdência e Assistência Social 
estude a possibilidade de entendimentos com a Caixa 
E> .. :onômica Federal e outros Órgãos, no sentido de liberar 
cmppréstimos a excepcionais não habilitados nos Centros 
So.:iuis do INPS. 

b) Oj/('illa.~ Protef!idas- A PA E: 

Sensibilizar a Comunidade, no sentido de dinamizar a 
API\ E do DF pura a criação de Oficinas Protegidas. 

c) Transporte: 

Que ~cja incluída, na dotação orçamentária de cada 
entidade pública interessadll. uma verba destinada à conces­
são de passe~ gratuitos llO excepcional de baixa renda 
familiar. c. quando neccs.~ário, ao acompanhante. A falta de 
recursos financeiros é fator principal de abandono de 
tratumento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigada. (Muito 
bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Ouviremos, agora, a 
Professora Márcia Nogueira, !•-Secretária do AMPARE, que falará 
sobre o Recrutamento de Pessoal para a Assistência do ExcepcionaL 

Tem a palavra a Professora Márcia Nogueira. 

A SR• MÁRCIA NOGUEIRA (Faz a seguinte exposição. Sem 
revisão da on1doru.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Senhoras e 
Senhores: 

A AMPARE agracede o convite desta Comissão para partTdpii.i 
desta reunião. Peço desculpas, em nome do Sr. Nelson dos Santos, 
atual Presidente da entidade, que, por motivos pessoais, não pôde 
comparC<.-cc 

A maioria, provavelmente, não conhece a Entidade, que ainda 
não está muito divulgada; devemos isto, antes de tudo, à situação do 
excepcional, em Brasília. A política adotada, em Brasília, foi bastan­
te hem exposta pela Dr~ Duisy de: Aráujo Lima, de modo que julgo 
me caber dizer o que é a AMPARE, e quais os nossos problemas. 

f. uma associação de caráter filantrópico, reconhecida no 
Distríto Federal como de utilidade pública; é uma associação de pais 
de crianças excepcionais, que, por diversas razões, se reuniram em 
grupo, e encontraram um caminho para o tratamento de seus filhos, 
com a orientação de um médico do Rio, que pertence ao Grupo 
Americano dos Institutos para o Desenvolvimento do Potencial 
Humano, Dr. José Carlos Lobo V eras. 

A Associação tem toda a assi.stência do Dr. José Carlos e de 
técnicos orientados em sua clínica. Esse médico, periodicamente, 
vem a BrasHia, examina as crianças e dá a orientação clínica. 

Além da parte clínica temos, também, na AMPARE, o setor 
pedagógico, que está a cargo, atualmente, da Professora Maria das 
Graças Lopes, que aplica o Método Montessori, e vem obtendo bons 
resultados com as nossas crianças, portadoras, principalmente, de 
deficiência mental. Quando começou o Método, na Itália, foi aplica­
do em crianças portadoras Oe deficiências mentais. Hoje, porém, 
basicamente é adotado para crianças normais, mas estamos obtendo 
resultados bastante satisfatórios com as nossas crianças. 

Somos ainda um grupo bastante pequeno, composto de 27 famí­
lias, que estão bastante unidas: têm participação ampla, cabendo a 
elas um:.l importante tomada de posição no tratamento, na reabilita­
ção das suas crianças. rvtuitas, inclusive, depois de alguns meses de 
tratamento, desanimam-se porque é um grupo dependente da 
tomada de posição da ramílía. 

Temos tido resultados satisfatórios; a maioria das famílias Que 
continua conosco tem visto bons resultados no tratamento de seus 
filhos, nos progressos, sendo isto o que nos anima a continuar o 
trabalho. 

Nosso principal problema é de ordem financeira; o problema de 
recursos humanos está muito condicionado ao financeiro. O nosso 
pessoal da parte pedagógica está sendo treinado aqui; o da parte 
cUnica, nas clínicas especializadas nesse Método em Belo Horizonte 
e no Rio de Janeiro. 

Temos interesse a, daqui a algum tempo, mandar pessoal nosso 
para o exterior, como clínicas brasileiras que adotam este Método 
têm feito, mas é um plano a longo prazo. 

Pela primeira vez, agora em novembro, tivemos a ajuda do 
CENESP, que foi muito bem aceita, e acabamos fazendo um convê­
nio com o JNPS. o que, para nós, foi motivo de alegria. Acredíúimos 
que estamos começando a abrir esses cantatas externos e essa ajuda. 

Se a Mesa levantar mais indagações a respeito da Associação, 
estou pronta a responder. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena}- Cabe-m~ e;sclarecer 
que os problemas foram divididos, de maneira que eu pergunto se a 
ilustre Professora ainda deseja dizer mais alguma coisa. 

A SR• MÁRCIA NOGUEIRA -Já terminei. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Ouviremos, então, o 
Padre Gabriel Crisciotti, que apresentará Sugestões em Torno da 
Educação dos Deficientes Auditivos e suas Dificuldades. 

Tem a palavra o Padre Gabriel Críscíotti. 

O PE. GABRIEL CRISCIOTTI (Faz a seguinte exposição.)­
Sr. Presidente. Srs. Senadores, Senhoras e Senhores: 

Existem vários conceitos de surdez, dependendo do enfoque 
estudado. Entendemos, aqui, por surdo (deficiente auditivo grave ou 
profundo) uma pes.soa que apresenta uma perda auditiva grave ou 
profunda, com mais de 70 ou 80 dB, a qual, apesar do eventual uso 
da prótese auditiva, não consegue desenvolver a comunicação oral 
ejou a linguagem, necessitando de métodos e técnicas especiais para 
a aquisição ejou a compreensão dela. 

Atualmente. a surdez está sendo considerada uma .. doença so­
cial", que deve ser enfrentada e resolvida através da ação comum do 
médico e do legislador, dentro da "medicina preventiva". 

Estudos de pesquisadores americanos sobre as formas morbosas 
crônicas invalidantes colocam a deficiência auditíva ·em 49 lugar, 
com 5.000.000 de pessoas interessadas; este número é muíto superior 
ao dos atingidos pelas deficiências visuais, pelo diabete ou pela tuber~ 
culose. 

Incidência da surdez 

Não se conhecem estatísticas para o Brasil. Um estudo feito nos 
EE.UU (_\963) apresenta em cada 1.000, 20 pessoas com problema 
de surdez grave, necessitando de prótese auditiva. O problema se 
apresenta assim: 

- 2 ao nascimento ou na primeira infância 
- 6 na idade adulta 
- 12 além dos 65 anos. 
Quanto à surdez infantil, as estatísticas de_ vários países a colo­

cam entre um mâximo de 3 e um mínimo de 0,35 por mil habitantes. 
Aceitando como hipôtese parn discussão uma porcentagem de I 

ou 1,5 por mil habitantes (que representaria uma média entre a si­
tuaçào do::. países desenvolvidos e a dos em desenvolvimento) te­
ríamos. no Brasil- com uma população de 100 milhões de habitem~ 
tes- entre 100 c !50 mil surdos, dos qu:.Jis, mais ou menos, 50.000 
crianças (considerando cm JR% a população abaixo de 15 anos -
IBGE 1972). 

O problema é muito diferente, em se trataiJ.do de um adulto 
ensurdecido ou de uma criança. Quando um adulto se torna surdo, já 
se desenvolveu intelectualmente, jâ adquiriu a linguagem e, com um 
pouco de cuidados, não vai perder tudo isso. 

A criança que nasce surda ou que se torna surda antes dos 3 
anos de idade não pode aprender espontaneamente a falar; falta uma 
comunicação oral para se expressar; o seu pensamento permanece 
muito rudimentar. 

A criança que ensurdece entre os 3 e 7 anos esquece o seu vo­
cabulário tanto mais rapidamente quanto é mais nova. 

Portanto. em relação :) surdez infantil, não é apenas suficiente, 
como para o adulto, caracterizar a surdez, medi-l:.l, determinar a cau­
sa, corrigir o déficit auditivo: será necessário, ao mesmo tempo, ensi­
nar a desenvolver uma linguagem em termos receptivos e expressivos. 

Basicamente a surdez infantil, da maneira como se apresenta no 
país, é um problema de medicina preventiva. I:. nossa impressão que 
um plano eficaz na linha da prevenção e da educação sanitária pode­
ria diminuir quase a metade da incidência da doença. Em le­
vantamento provisório efetuado no nosso Centro Audiológico, sobre 
516 crianças até \5 anos de idade com problemas de deficiência audiM 
tiva, tiVemos -s6;7% de causas pós-natais certas- ou possíveis -
porcentagem bem acima das estatísticas dos países desenvolvidos 
que a situam entre 24-28%. 

J:. interessante notar, também, como geralmente a incidência da 
deficiência auditiva encontra-se mais na classe de poucos recursos do 
que na classe média-alta. 

Isso, talvez, explique também a dificuldade em conseguir grupos 
de pais mais atuantes em termos de sensibilização das autoridades e 
da comunidade. 
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Situação educacional do dcflcic.•ntC auditivo 

Até poucos anos atrás, falava-se em surdos-mudos. Hoje, para 
os países desenvolvidos, este termo tornou-se anacrónico. Para nós, 
infelizmente, é ainda uma dura realidade. 

A possibilidade de exames audiológicos, a adaptação de pfóte­
ses auditivas adequadas, o atendimento de pessoal especializado com 
a colaboração du família desde os primeiros anos de vida, ou logo 
que apareça a doença, permite, na maioria dos casos, uma boa inte­
gração no mundo dos ouvintes. O deficiente auditivo, quando educa­
do. tL)rna-se um elemento pmdutivu e até procurado pela sua eficiên­
cia em determinados trabulhos. A sua educação deve ser enCarada, 
pl)rtantn, também. em termos económicos. como um investimento 
com uma bua taxa de retorno. 

O levantamento realizado pdo CENESP, em 1974, sobre o EnSi­
no Especial, apresenta um quadro de 4.880 surdos freqUentando os 
vários Estabelecimentos Educacionais do País, desde o Jardim de 
Infância até a profissionalização: 

-Jardim de Infância- 354 
-Pré-l'f'Grau-1.207 
- l"Ürau- 2.787 
- Aprend. Profiss.- 119 
-Outros-413. 

Devemos, assim. concluir que somente 10% da população surda 
em idade de treinamento e de educação está sendo, de alguma manei-
ra, atendida. · 

No mesmo levantamento do CENESP, sabemos que no País 
existem 1.165 professores de surdos: 

-não titul~dos- 2-2: 
-com 2~ Grau - 684; 
-com 39 Grau incompleto- 2-1.3; 
-com 39 Grau- 208; 
-com 49 Grau incompleto- 2; 
-com 49 Grau- 6, 

<.:om uma formuçào es:pecílica na área de deficiência auditiVa que 
vuria de cursos de 180 horas até cursos de 3 unos. 

Pelo levantamento, sabemos também que mais da metade do 
pessoal docente e discente atua no Estado do Rio (348 professores e 
937 alunos) e no Estado de Si:\o Pau-lo (269 professores e 1.548 
alunos). 

Em termos de prepara~ão de Professores, a Re~olução n" 7/72 e 
o Parecer n" 552/76 do CFE.. dentro de uma visão moderna e de 
acordo com os sistemas educacionais·mais desenvolvidos, prevêem 
uma formaçüo a nível de J9 GrJ.u. 

Contudo, existe um aspecto interessante: simplesmente não exis­
tem professores para estruturar cursos ne.<;te níveL A única agência 
de preparação de professores que servia a todo o Brasil - 0 INES -
fechou os seus cursos em 1972, por ministrá-los a nível de 29 Grau~ 

Atualmente, o único curso- na área de Pedagogia com 
especialização para Professores de Audiocomunicação é da PUC de 
São Paulo, com turmas em São Paulo e Campinas. Acontece que, 
este ano. por motivos que desconheço, não foi inicfado em São Paulo 
o !9 ano do Curso. 

Existe um projeto prioritário de capacitaçào de Recursos H uma~ 
nos para a Educação Especial que prevê pessoal, também para esta 
área, contudo, apesar dos esforços e da boa vontade, parece que esta­
mos bem longe de encontrar uma saída satisfatória, de acordo com a 
nossa realidade. 

As dificuldades nascem, naturalmente, dessa nossa realidade 
brasileira. 

Existem também, para a educação do deficiente auditivo dois ou 
mais "brasis" completamente diferentes, que tantas distorções cau­
sam em termos de uma visão objetiva. 

bis tem também, para a educoç:l.o do deficiente auditivo, dois ou 
Rio, talvez em número suficiente para, com um melhor planeja­
mento, estruturar a médio prazo um atendimento satisfatório. Ali 

existe a facilidade e .:1 po~sibilidade de testar técnicas novas, de um 
contínuo intercómbio c de uma atualizaçà~) cons-tante. 

Existe alguma coisa no Paraná, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina. Minas G~rai~. Di~tritu FeJ~ral. Pcrnarnbuo..:u, Pará, Buhia, 
mris localizada, geralmente, nas capitais e ilósOluÜmente insuficiente 
para atender a demanda do lugar. Depois, não existe nada ou quase 
nada em todo o interior e nos outros Estados, a não ser a boa vonta~ 
de de alguns idealistas e sa<.:rificados. 

A faltu de conhecimentos té\:nicos adequados leva ainda, em 
alguns lug.J.n:s. a fa1.er conviver os defidentes auditivos com os 
delidentes menta i~. Esta fi>.::a send0 ll única maneüa de_colocá-los na 
Escüla. :.~té quando a -:riança defkiente J.uditlva nà0 se revolta por 
não se julgar igu<tl aos 0utros. c não aceita mais ir para a escola, ou 
pior, até que niio acontece uma modificação de ..::omportarr..ento 
imitand0 ü~ dcfk·ientcs mentais. 

Tnrna-~c. port.Jntu. nco.:cssüri:l uma separação entre dt.·!idcntcs 
-~o.:nsoriais cm gcr;tl (inc!uimos aqui tamhl·m 0s dl:!ficicntes visuais pN 
e~turcm nas n~r.:sma.., L'lmdkôes Jns dcfi-.:ientes nuditi\OS c do:-- Jc­
fkicntc ... mental;,. 

Mesmo o uso da palavra "excepcional", aplicada também aos 
deficientes sensoriais, não é bem aceitO pelos que trah<Jlham na nossa 
úrcu, por ter uma conol<h.;à~l de deli-.:ientc mental. devido <10 uso 
e\clusi,·u Jl> Lermo cntn: n0:-. pelas AP .. \ E~. que :ttendem. na grande 
rn;lillria. (."Sh: tipll de Jo.:fi~·icntc. 

Esta scparaç:to de\'erin !ev<Jr: 
I) J. Ulllll rnuJança de mentalid:tUe cm termos de deficit:ncia 

auditiva na cumunid<1Lle cm que' i\·e: 
2) à po,.sihilidade de aplicação de métodos mais adequados 

para uma mais rápida, eficiente e correta educação e integração do 
defícicntt.: autlith·0. 

Problemas mi'dicos 

Apesar de estar falanJo na área de Educação, coloco aqui, em 
tcrnws gluhld .... toda a prohlcrnúti...::.t Ju defi-.:iente auditivo. induindo 
üutr:.ts Cne~ts . ...:omo a de Prcvidtnda e de Saúde. por jul,g:Ct·las 
csscnc-inlmentc dcpcnJentt.:~ e cntrdaçadJ.~. 

o~ rcsultad~l;, Pl)Sitivus para uma hua l:!ducaçào do Jeli<.:icntc 
auditi\u. dt.:pcndt?m. es.scnr..:ialmente. (h cstimuh1do pret.•n« c da 
adapta~àn da piót('St' auditha, no~ primeiros uno~ de ,-id:.~. Pura issu. 
neccs;,úrio se l'aL. a!i::m Jc um:t política de pre,·cnç5o. a inclu,[w de 
tl'!)t('!) auditiHI~ nas ,\laternidades, parti..·ularmente \.'Om aianças 
c~m.'>idcrüdas de alto rbco. com um acompanhamento periódico nos 
primeinh doi ... ano!'> Jc-' ida. 

Isso exige que sejam instalados, em todas as Capitais dos Esta­
dos. Centros Audiológicos especializados no atendimento de 
crianças, cm convênio. ou mantidos pelo INPS. 

Que em todo!> os centros do lN PS, responsáveis pela entrega de 
prótese auditiva. haja médkos que possuam noções sobre prótese t 
:.l)brc o :-.eu papel cdUl':.tti\0 o.:m termos de criança deficiente auditiva. 
b!'oO, t:.~hc..:. nco.:essite de brt.:vo.:~ ~:urso!. de âmbito naci0nal ou re­
i,!iOnJ.! c dJ. indusào du matéria nas c:.~dcim-; de Útl1rrinolaringologia. 

Temos a impressão de que são poucos os médicos que entendem 
do as!>unto, talve..: porque a especialidade da Audiologia seja muito 
recente e o equipamento bastante sofisticado. 

A Sociedade Brasileira de Otologia deveria publicar periodica­
rnl.!nte a rda~;àu dos Ltpurclhus auditivos no o.:omércio. com a indica­
ção para cada tipo de '>urde1. eliminando, assim. a innuência negu­
tiv:.t de uma e~p<.tlhaf;ttns:.~ propaganda <.:omcrciul. 

Seria exigida uma maior liscalizaçàu cm termos de preço,.., de 
venda e de manutenção das próteses, inclusive estudando a possibi­
lidade de as firmas constru;toras manterem seus escritórios técnicos 
no Brasil. Isso possibilitaria uma melhor segurança em termos de 
atendimento e de manutenção. Ao considerar a surdez como doença 
social, será também necessária uma legislação para a regulamentaçio 
da venda da prótese nos moldes daquelas que se encontram, por exem­
plo, na Argentina ou na França. 
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Em se tratando de criança atendida na estimulação precoce, que 
haja a possibilidade de receber, sempre, gratuitamente, a prótese 
auditiva através dos Institutos de Previdência. 

De acordo com a política do INPS, quando a famnia tiver de 
arcar com as despesas do aparelho, que a Caixa Econômica possibi­
lite empré,c;timos, por se tratar de aparelhagem essencial à educação 
do deficiente. Aliás, esse empréstimo poderia ser estudado em termos 
de equipamento e das diferentes próteses, para todos os deficientes. 

Problemas educacionais 

As Entidades Educacionais Oficiais assumem a responsabilida­
de da Educação a partir de 5-6 anos. Isso significa que-a Estimulação 
Precoce já não é mais po<;slvei, e a adaptação de prótese, na maioria 
das vezes, torna-se inútil, pelo fato de a criança jã não possuir mais 
as condições otimais para o aproveitamento do eventual resíduo 
auditivo, e já ter encontrado um estilo próprio de relacionamento 
com o mund_o, o que a escola dificilmente conseguirá modificar. 

Além disso, a f<~lta de Centros Audiológicos para controle perió­
dico, a falta de aparelhagem eletrônica adequada (seja individu'al ou 
de grupo), a inexistêncit:l da equip~ técnica com capacidade de 
diagnóstico e de propostas metodológicas diferentes com deficientes 
auditi\OS que aprcsentum difi..::uldudes de arrendiwgcm, truz como 
..::~nseqüência que 

I) sejam consideradas surdas muitas crianças somente com deficiên­
cia auditiva média: 
2) todos os defiL'ientcs auditi\os sejam colocadlls cm grupo único 
helcmg_êneo: 

3) o mê:todo oral. comumente usado no Brasil, não atinja muitas 
vezes a sua finalidade. 

Cakulando () atendimento miníma professor-aluno de I a 5, 
deveríamos chegar a ter, pelo menos, \0.000 professores. Atual­
mente, e.-stamos somente com \Ot:<.·. O problema se compiiCa-Se-pensa­
nw~ que. praticamente. não existem cyrsos para professores de defi­
o.:ient..::~ ;Luditl\ os. 

Devemos acrescentar ainda que: 
-os rápidos cursos patrocinados pelo CENESP em regime de emer­
gé-ncia, devido às novas técnicas ali ensinada~. baseadas essencial­
mente na estimulação precoce e no treinamento auditivO, deixam 
muita~ vcLt . .'S u prol'~.::s . ..,orado frustrado enquanto não pode realizar o 
que é proposto, devido aos insuficientes recursos à disposição e à 
heterogeneidade da clientela com que trabalha: 

-o salário, sempre muito baixo, não estimula a profissão que, além 
do mais, não apresenta perspectivas futuras em termos de carreira; 
-onde existem cursos para Técnicos em Fonoaudiologia, a procura 
é para c<.,ta úrea. enquanto se ~lp!'e~cnta como uma prolissUo muito 
mais rendosa, mais gratificante, e com uma certa independência em 
termos de trahalho: 

-as professoras que aceitam trabalhar, por não terem um_a forma­
ção específica na área, logo que alcançam uma especialização em ní­
vel superior, não perm-anecem muito tempo e, assim, é difTcíl colocar 
a experiéncia a serviço de uma melhor prQgramação. 

Em termos de alunos: 
- que se possibilite um atendimento precoce. pelo menos desde 

o Maternal, para estimular ao m{nimo as potencialidades do defi­
ciente auditivo: 

-que huju uma preocupação mais pedagógica, dividindo os de· 
fic:ientes auditivos; 

em parcialmente surdos, deficientes auditivos médios; 
em surdos, deficientes auditivos graves .ou profundos; 
em surdos com dificuldades graves de aprendizagem. 
Justifica·se a divisão pelas metodologias completamente dife--­

rentes a serem adotadas visando, em particular, às possibilidades 
enormes de oralização que os primeiros dois grupos podem alcançar 
com a conseqtiente melhor integração no meio dos ouvintes. 

Em termos de programação a nível de MEC: 
-que haja a possibilidade de uma intervençãõ -mais di reta do 

M EC, no sentido da implantação do Ensino Especial em todos os Es­
tados e dos Cursos nas Universidades de marieira eficiente; 

-que sejam incentivadas pesquisas sobre métodos de ensino a 
serem aplicados dentro da nossa realidade; 

-que se realizem encontros nacionais exclusivamente sobre a 
problemática dos deficientes auditivos para um melhor conheci­
mento da realidade e para husc:.l. de solução; 

- que o lN L possibilite a edição de livros, com traduções das 
melhores obras que se encontram no mercad.o internacional, para a 
formaç:lo de Professores. 

Em termos das famílias do deficiente auditivo: 
- devido às poucas escolas existentes no País, que as famnias 

sejam contempladas. em regime de prioridade, com a aquisição de 
casa própria nos bairros mais próximos da Escola; 

- que seja providenciado o passe escolar gratuito. 

Quanto à pmhlem(llica inerente à profissionalização dos defi­
cientes <.IUditivo~. acreditamos que a apresentação da Dr• !vete de 
Masi. espeL"iali!~HJa em defici_entes visua.is, trará dificuldades e su· 
gestões aplicúveis. também. à nossa área. por se tratar de dflcientes 
sensoriuís. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Concedo a palavra à 
Representante do !V_1inistério da Educação e Cultura, Professora 
Sara Couto César, que falará sobre os objetivos do Centro de Educa-
ção Espedal- CENESP. . 

A SR• SARA COUTO Cf:SAR (Faz a seguinte exposição.)­
Sr. Presidente, Srs. Participantes do Simpósio sobre a Política do 
Excepcional, promovido pelo Senado Federal; vamos dar uma râpi­
da visão do órgão que, no Ministério da Educação e Cultura, se 
ocupa do atendimento aos excepcionais - Centro Nacional de 
Educação Especial. 

Se remontarmos há muitos anos, vamos encontrar o Brasil aten­
dendo aos excepcionais, ainda no tempo do Império, através de duas 
escolas residenciais: o Instituto Nacional de Educação de Surdos e o 
Instituto Benjamin ConsUtnt. Estas dulls escolas residenciais, hoje, 
fazem parte do Centro Nacional de EducaçfLo Especial como órgãos 
subordinado~. 

Durante muito tempo. a iniciativa particular assumiu a respon· 
Sugerimos, portanto, que haja: sabilidade do atendimento aos excepcionais das outras áreas jâ que 
Em termos de prepaTII~ào de recursos humanos: -- - estes dois institutos eram federais e, portanto, atendiam a educandos 
- planejamento a nÍ\'ei de MEC, de Regiões Geoeducacionais, provenientes de todas as Unidades Federadas. Podemos citar gran-

quc pennita a escolha de determinadas Universidades para a mon- des movimentos como o da Sociedade Pestalozzi, o da Associação de 
tag_em de Cur~os de r~>rmaç:Jo Je Professores e de centros de pes- Pais e Amigos de Excepcionais, que, realmente, assumiram, com 
quisas e- de apoio; bastante eficiência. o atendimeQ~o aos deficientes mentais, e outras 

-a instalação, a nive! de 2" Grau, nos CUrsos Oficiais de Habili- assur.:iações. como por exemplo. u ABBR, no Rio de Janeiro, e a As­
taçà(1 para o Magistério, nas Capitais dos Estados, de Estudos Adi- sociação de A~si::.tência à Criança Defeituosa, em São Paulo, que 
cionais: atendem aos deficientes físicos. 

-Cursos de Férias (tram.it6rios) nos moldes, talvez, do antigo Em 1961, a Lei n" 4.024, que fixou diretrízes e bases para a 
C ADES ou PRI::.MEN. estruturados em várias etapas, que per- EJucaçâo nacional. incluiu em dois artigos, os de n»s 88 e 89, o 
mitam uma formação mais apurada do pessoal que jã trabalha na atendimento edu~.::acional aos excepcionais. Entretanto, considera-
área, alc::~nçando uma lícenciatura de curta duraç:lo; mos esta dêcada Je 70 como a da educação especial no Brasil, porque 

- ~alârio decente aos Professores. grandes decisões foram lomadas no plano federal, a partir de !971, 
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com a Lei n~' 5.692. que, no seu art, 9"', prescreve um ·atelfdiine-ntO 
esp-ecial para os alunos excepcionais: em !972, a inclusão da Educa­
ção Especial como área de ação prioritária do MEC, e, em 1973, a 
criação do Centro Nacional de Educação ESpecial que ·gararitiu, 
então, o desenvolvimento dos programas de Educação Especial, 
abrangendo, agora, todos os tipos de excepcionais, e, -em 1974, a 
garantia da prioridade concedida à Educação Especial até o fim da 
década. portanto. até 1()79, com a inclusão de três projetas prioritá­
rios relativos à Educação Especial. 

O Centro Nacional de Educação Especial é um órgão autônomo 
dentro da estrutura do M EC, está vinculado diretamente à Secreta­
ria-Geral, e se ocupa de todos os grupos de excepcionalidade. 
Temos, então, 7 categorias incluídas na nossa clientela, atingindo a 
todos os níveis, desde o pré--escolar até o Ensino Supletivo, portanto, 
até o ensino de adultos. 

As diretrizes seguidas pelo Centro Nacional de Educação Espe­
cial estão incluídas no Plano Nacional de Educação Especial, que 
tivemos à oportunidade de distribuir a todos os presentes, plano este 
concebido, objetivando a expansão e melhoria do atendimento, 
garantindo essa continuidade de esforços iniciados, em 1971, com a 
Lei n9 5.692. 

Essas diretrizes são no sentido de garantir, primeiro, uma ação 
preventiva e, por isto mesmo, temos um projeto de estímulação 
precoce, uma açào continuada, abrangendo todas as faixas etárias -
e, aqui, já posso responder ao Coronel Borba sobre o problema das 
bolsas de estudo, que temos aqui em Brasllia, e trouxemos, ontem, 
para apresentação ao DepartamentQ de Assistência do Educando um 
projeto de bolsas de trabalho para excepcionais. Portanto, a partir 
daí. poderemos atender aos excepcionais acima de 14 anos e este 
projeto, certamente vai ter o início de sua realização aínda no princi­
pio de 1978; vamos eleger algumas agências, as que estão, realmente, 
capacitadas. no momento, para fazer um período experimental, e is­
so deverá ser iniciado no próximo exercício. 

O objetivo geral do CENESP é ampliar as oportunidades de 
atendimento educacional adequado aos excepcionais, no sistema 
regular e em instituições especializadas, nos diversos nive_is e tipos de 
ensino, propiciando sua realização pessoal e integração social. 

Os objetivos específicos são: apoí: ,.-técnica e financeiramente os 
sistemas estaduais de ensino, para a organização de diferentes 
modalidades de tratamento adequado para os excepcionais, no ensi· 
no regular, e as instituições particulares especializadas para 
atendimento àquelas categorias que exigem assíSiência especial, 
capacitar recursos humanos, envolvendo pessoal docente e técnico 
especializado das equipes multidiscíplinares para atendimento aos 
excepcionais, a partir da educação precoce até a formação profis­
sional; adequar o processo ensino-aprendizagem para excepcionais, 
partindo da adaptação de experimentação de propostas curriculares, 
abrangendo diferenteS áre:a:Cde excepcionalidade; promover a 
implantação de serviços de estimulação precoce, integrando esforços 
das áreas de saúde e previdência_ e assistência social para efeito de 
prevenção e de atendimento adequado nessa faixa etária; promover a 
realização de estudos, pesquisas- e experimentação no que c_oncerne 
ao atendimento de cducandos com problemas de aprendizagem esco­
lar, apoiando as iniciativas existentes, na busca de soluções inova­
doras que possibilitem ao aperfeiçoamento e áreas de Educação 
Especial. 

Esses objetivos são campatibilizados com os nossos projetas 
atualmente em desenvolvimento, em realização~ Sã_o eles os que pas­
so a dizer. Projeto de Assistência Técnica e Financeira aos Sistemas 
Estaduais de Ensino. Através desse projeto estamos atendendo a to­
das as Unidades Federadas, propiciando recursos financeiros para a 
ampliação ou instalõ3çào do serviço de Educação Especial dentro das 
Secretarias de Educação. Como foi dito aqui pelo Coronel Borba, 
temos, por exemplo. no Pumnâ, temos, como a Professora Daisy 
Colet afirmou_, o Disttitó Federal já com serviços a nível de 
departamento: encontramos outras Unidades aonde não existe, 
ainda, um serviço Ue Educação Especial devida'mente' estruturado, às 
vezes, temos um ou dois elementos diret?-mente ligados a_o_Secretãrjo 

de Educação, com cursos de curta duração, como acontece em 
alguns Estados do Nordeste e do Norte do País, A esse projeto 
pretendemos dar enfase toda especial, no ano de 1978, porque sabe­
mos que uma grande parcela, ou a maior, dos indivíduos excepcio­
nais pode e deve ser integrada no sistema regular de ensino, e, daí, 
estamos, também, cumprindo as diretrizes e a filosofia da Educação 
Especiul, que tem como princípios básicos a integração e a 
normalização da vida do excepcional. Isto é muito importante, 
principalmente quando sabemos que apenas 7 Unidades da Federa­
ção tem recursos alocados para a Educação Especial. Praticamente 
todo o serviço de Educação Especial, existente nos_ diversos Estados, 
vive às custas das verbas do CENESP. Ainda não estão incluídas nos 
Planos Estaduais os rec_ursos para a Educação Especial. ~ isto que 
pretendemos fazer, desenvolvendo um programa de conscientização 

-- das Secretarias, para que elas assmTI-am-, gradativamente, a Educação 
Especial ao nível dos outros ensinos, ou seja, do primeiro e do 
segundo graus. 

Temos um outro projeto que é de Assistência Técnico-financeira 
às Instituições Particulares. Já houve, aqui, uma reclamação do Dr. 
Fredo quanto a uma instituição da APAE. Mas, a APAE do Rio 
Grande do Sul tem várias instituiÇões, e, realmente, esses recursos, 
embora sensivelmente aumentados, a partir da criação do CENESP, 
ainda_ não são suficientes, porque a cada ano as instituições crescem 
assustadoramente, principalmente as APAEs, e temos que estabele­
cer algumas prioridades em termos de Regiões do País e, tambêm, 
quanto a atendimento e qualidade de ensino. Pretendemos atender a 
todas as instituições que nos solicitam, mas vejam bem que são todas 
as instituições especializadas de todas as categorias de excepcionais. 
Portanto, temos deficientes mentais, associações de surdos, institui­
ções de cegos, deficientes físicos. Embora esses recursos, como 
dissemos aqui, sejam provenientes do FNDE- Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - a cada ano eles têm sido muito 
aumentados, e, às vezes, a gente ainda consegue, por outras fontes 
diferentes que não dentro dos recursos do CENESP, atender a essas 
instituições, sabemos que ainda não são suficientes, dado à demanda 
que é cada vez maior. 

Então, através desse Projeto, atendemos às instituições 
particulares com recursos para a manutenção, incluindo comple~ 
mentação salarial - este, realmente, é um dos grandes problemas 
que o Coronel Borba apresentou aqui. A maioria das instituições 
sente, assim, uma dificuldade muito grande no pagamento do 
pessoal, porque, com relação às escolas, para o corpo docente hã 
uma contribuição bastante efetiva das Secretarias de Educação, que 
cedem as professoras para as instituições particulares. Porém, as 
Secretarias de Educação não têm, nas suas estruturas, os outros 
técnicos que compõem a equipe multidisciplinar; ehis não têm, pOr 
exemplo, o fisioterapeuta, o terapeuta ocUpacional, o psicólogo, o 
neurologista, o psiquiatra. Então, de fato, hã uma sobrecarga muito 
grande nas instituições para o pagamento do pessoal, que, Cfentro déis 
instituições especializadas, deve existir, funcionando efttivirnente. 

Damos auxllio, tambêm, para a ampliação daS-instalações ffsi­
cas, para a compra de material permanente, para o equipamento 
especializado e para o material didático especializado. No que se 
tefere à construção, de fato, temos encaminhado, de comum acordo 
com o Presidente da Federação das APAEs, os_ pedidos para o 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, da Caixa Económica 
Federal, já que, em geral, construção é muito cara, principalmente 
quando se trata de início de obras. Então, _estamos encaminhando, 
porque não haveria recursos suficientes para aterider à construção. 
Por exemplo, este ano, estamos atendendo; vamos atender, em 1978, 
um grande número de Secretarias de_ Educação e instituições especia­
lizadas. Damos, assim, uma prioridade na parte profissionalizante, e, 
várias dessas instituições estão apresentando projetas de construção 
de oficina.~ pedagógicas e protegidas. Para o ~no de 1978 aumentare­
mos os recuros. 

Outro projeto que temos é o de Capacitação de Recursos 
Humanos para a Educação Especial, Formação de Pessoal Docente 
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e Técnico em todos çs níveis. em todas as Unidades da Federação. 
Este projeto abrange os níveis de formação desde o curso de atualiza­
ção, como chamamos, que tem a duração de quarenta horas, onde 
pretendemos conscientizar o professor da classe comum para o pro­
blema da excepcionalidade, até os cursos de Mestrado no exterior. 
Temos convênio com a CAPES. que é o órgão do MEC que promove 
o aperfeiçoamento do pessoal em nível de pós-graduação, para essas 
bol.sa.-;, que são em número reduzido: temos, este ano, sete; o ano que 
vem continu<lremos com sete, e há necessidade da formação desses re­
cursos. já que no Brasil não há nenhum curso de Mestrado em 
Educ:.tçilo E!-~pccial. t:: queremos. inclusive, abrir nas universidades a 
formaçüo c-m nivcl de terccíro grau para o pessoal de Educação 
Especial. Jú posso responder ao Padre Crisciottí que, em deficiência 
de audição. temos várias agêncíàS, várias universidades, fazendo o 
curso, não em nível de terceiro grau, - habilitação, temos na PUC 
de São Paulo - mas em nível de segundo grau, através de cursos de 
estudos adicionais. Temos, no Rio Grinde do Sul, em Santa Maria, 
em Caxias do Sul: temos a Universidade Católica de Olinda, em 
Pernambuco, em Santa Catarina. em Brasília, no Paraná. Em Brãsi­
lia, através da Professora Daisy Coiet, vamos iniciar também essa 
parte que já foi solicitada. 

Na área de deficientes auditivos, naturalmente, procuramos 
atender na medida do que nos pendem, e, também, essa dificuldade 
de corpo docente é muito grúide: por isto, estamos formando _esse 
pessoal a nível de pós·graduação, que seriam as elites, que, na volta, 
iriam coordenar esses Departamentos de Educaçã.o Especial dentro 
da Universidade. Há uma proposição da UFRJ para, em t 978, já se 
fazer um Mestrado, no Brasil, par3 a Educação EspeciaL Mas, a 
maioria dos nossos cursos são em níveis de aperfeiçoamento e 
cspedalizaçào. Portanto, atendendo ~l professores cm nível de segun­
do grau. 

Temos, também, o PrOjCto RCfOrmulação de Currículos para 
Educação Especial. Este projeto teve a sua parte teórica elaborada 
com algumas universidades federais, precisamente com três, para 
quatro áreas - deficientes mentais, deficlentes auditivos, deficierites 
visuais e superdocados. Contratamos os serviços de universidades, 
que elaboraram a parte teóriell a qual jâ foi concluída, -e está sendo 
experimentada através de projetas-pilotos em várias agêncías, em vã­
rios Estados da União. Pretendemos fazer uma divulgação, assim, 
bastante expressiva, a partir de 1978, dessas propostas já experi­
mentadas e testadas: elas são acompanhadas de manuais, que devem 
ser distribuídos aos professores para que saibam manejar essa 
proposta, já que no Brasil, antes desse projeto, realmente, não havia 
nada, não havia nenhum estudo sobre a adequação de currfculo para 
excepcionais. 

Temos ainda dois projetas mais recentes, que foram iniciadOs 
no ano passado. Refiro-me ao Projeto de Organização e Desenvolvi­
mento do Serviço de Educação Precoce, através do qUal estamos 
assmalundo. implement:.~ndo, a aberturu de serviços em várias Unid:.~~ 
dde~ da Federação. e uuxili:.~ndo àqueles que já existem, como é o 
caso da Fundação Catarinense de Educação E.'ipecial, cujo trabalho 
deverá ser llbordado pelo Dr. Álvaro, trabalho este que está sendo 
bastante auxiliado pelo CENESP. 

Finalmente, o Projeto de Atendimento a Educandos com 
Problemas de Aprendizagem. Este projeto, também, foi iniciado, as­
sim, de uma forma bastante tímida., mas, este ano, estamos partindo 
para a ação: foram duas pesquisas com a PUC do Rio de Janeiro 
para a determinação das diretrizes. da parte teórica, e, agora, vamos 
ainda este ano, desenvolvê-lo com a.'> Secretarias de Educação. Essa 
área de problemas de aprendizagem ainda meio indefinida, não só 
aqui mas mesmo em outros países do Mundo; é uma ãrea que não 
está muito caracterizada, ma.-; há um grande número de educandos 
apresentando problemas de aprendizagem, e que estão fora do siste­
ma regular, que acha que eles são excepcionais, mas eles não o são 
propriamente. Esta aínda é assim uma área conflita, mas estamos 
pretendendo, através dessas pesquisas. definir bem os seus objetivos. 

Finalmente, deveríamos citar aqur- um trabalho, e, talvez, 
chamar a atenção do Dr. Fredo sobre esse levantamento estatístico, 

que acho S. s~ não tinha conhecimento. Foi feito, em 1974, e 
puhlicudo, no início de 1975, o levantamento e o cadastramento de 
t<)das as instituições especializadas, das classes especiais, das salas de 
recur~os. pertencentes à Secretaria de Educação. Alguns desses 
resulta.dos, já foram divulgados aqui, através de relatores. Estamos 
atualiLando esse lev:.~ntamento, infelizmente não deu tempo de trazer 
porque eu ãindll entrei em contato com a SEC, mas eles estão" 
recebendo das Unidades Federadas os resultadOs, o que deverá ser 
public:.~do no início de 1978. Teremos, realmente, uma avaliaÇão de 
toda essa programação da Educação Especial e, temos certeza que, 
de fato. com todos os recursos alocados - a própria Professora 
Daisy, numn unidade de Brasília, já descreveu de como aumentou 
esse atendimento, e os instrumentos de coleta também foram bastan­
te aperfeiçoados, com a cxperiêrlCia do primeiro levantamento. Isso 
está sendo feito, em todos os Estados, com o auxílio da parte de 
informática, então, ele está uniforrriizado em termos de Brasil, e 
pretendemo." que entre no sistema regular de estatística do Ministé­
rio da Educação, como temos do primeiro e segundo graus. -- -·-

TCrnos ainda. pode-mos citar, o Projeto Multinacíonal de Educa­
ção Especial, interess:.~ndo à área de influência da região da 
Hidrelêtrica de ITAIPU, abrangendo o Uruguai e Paraguai. Esse 
Projeto está sendo desenvolvido desde 1976, no sentido de formar 
recursos humanos em toda aquela área de fronteira do Brasil, com 
esses dois paiscs reft:ridos. auxiliando, estimulando, a abertura de 
instituições particul:.~res - e, também, proporcionando a formação 
de recur~os humllnos nessas regiões. 

Tenho a impressão de que, nesses lO minutos que me foram 
o.;_oncedidos, dei, por assim dizer, umjla.sh da nossa atuação no Cen­
tro Nacional de Educõ.lçào Especial. 

Para dar uma idéia, finalizando, gostaria de apreSentar uns 
dados. que correspondem à verba total do semestre, incluindo a 
Administração, os projetas, enfim, tudo. Tivemos, em 1975, uni.a ver­
b:.~ total, 4ue movimentamos, de Cr$ 61.552.192,00; erri !976, mo-vt~ 
mentamos Cr$ 87.783.330,00; em 1977, estamos movimentando 
Cri 120, 762.700",00. Então, com relação a 1975, pra-ticamente dobra­
mos os nossos recursos, recursos estes que constam os orçamentã­
ttõs, os recurSos do FNDE, e, ainda, outroS que, no decorrer do ano, 
vamos solicitando ao Ministério e vamos arranjando, para comple­
mentar algumas necessidades. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigada (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Esgotado o período 
de cxpo~it.;Ô(..'S da ~\rea da educ:tção, tenho o prazer de passar a 
Presidência ao meu ilustre colega, Senador Gilvan Rocha, que 
presidirá a parte da Área de Previdência e Assistência Social e Saúde. 
(P:.tusa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Mais uma vez, o 
Senado da Repúhlic3 sente-se muito feliz em dar as boas-vindas aos 
inúmeros técnicos interessados por um problema realinente 
importante na vída do nosso Pais.· 

Ante-!'! de o..:omeçarmos as exposições, desejaria prestar alguns es­
o.:larcdmentos sobre a sistemática d:.~ nossa reunião a p3rtir de hoje. 

A prátil:a tem demonstrado que essas exposições Jogo seguidas 
de debates, geralmente, insultam um pouco o relógio, e como as 
úrt::<l!-1 s:1o mais ou menos semelhantes, porque são de um único 
problema. a Comiss:1o Org:.mizlldora achou por bem que a parte de 
deb.ttc;;. inclusive para que o Auditório permaneça junto. seja realiza­
du :tmanhil. já que. por exemplo. n:.1 Área da Educação todos os 
trahalhos jit foram apresentados hoje. A Comissão também 
provideiH.:iará a o..:ópia de todas :.~s exposições a_qui re:.~lizadas, paru 
que os Srs. Pllrticipantes. ao chegarem amanhã, tenhllm. muis um:.~ 
VCL.m~:ditudo sobre :1s palavras aqui ouvidas. 

Então. übedecendo a essa sistemática, ouviremos, a seguir. o 
Dr. Üd)l0 Costa Filho. que falará sobre as Realizaçôt•s e Dificulda­
dcs da!> Sociedades Peslalozzi. 

Antes de mais nada. um pequeno apelo ao Auditório. Nós todos 
est:.tllW!-1 numa Cas:1 onde a loquacidade é um dos pecados, mas. tam-
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bêm. a nossa prática em trabalhos legislativos aponta o respeito ao 
relógio como uma das coisas mais importante de reuniões. Esti" 
ma ria, portanto. que os nobres Oradores não excedessem o tempo de 
lO minutos que lhes é destinado, mesmo porque alguns membros têm 
outros compromissos em horários connitantes. 

Passo a palavra ao Dr. Odyio Costa Filho. 

O DR. OOYLO .. COSTA FJLHO (Faz a seguinte ex-posição. 
Sem revisão do_ o_rador.)_ -.Sr .. Pre!:iidente, Sr.s .. Se:na.dor~. S~s. e 
Deputado.s. meus Companheiros: 

Creio que farei urila exposição inteiramente diferente do que 
tenho ouvido até aqui, porque, -a rigor, Sr. Presidente, não deveria 
ter sido eu o convoca-do. Sou apenas o Presi.dente de Honra da. 
Federação Nacional da Sociedade Pestalozzi. A Presidente efetiva ê 
a Dr' Lisair de Moraes Guerreiro Marina. De sorte que, fui 
Presidente efetivo durante dois anos, mas corno SOU, na Academia 
Brasileira de Letras, um permanente opositor ao princípio das reelei~ 
ções sucessivas do meu querido companheiro Austregésilo de Ataíde, 
não admifi a hipótese de ser reeleito. Sou pela renovação dos man­
datos cletivos •. e. não o admit_índo, aceitei a Presidência de Honra. 

Mas, t_alvez, tenha sido melhor ,as:;im, porque não trago, aqui 
números. Não venho ensinar "Padre-nosso_ao Vigário", nem venho 
dizer aos Deputados e_ Senadores nada que S. Ex•s não saibam. O 
que venho tra:cer ê urna experiênCia humana; venho contar uma histó· 
riu. 

Em 1929. uma profe-ssoni ru-sSa. m-oça que tinha frUbalhado com 
Claparede. e havia tentado organizar no seu país; nas grandes fomes 
que se sucederam à Revolução de 1918, a assistência às crianças que 
morriam. Essa moça chegou ao Brasil, convidada pelo então Presi­
dente de Minas Gerais, 'AntôniO Carlos, que queria montar um 
Instituto_ de Psicologia Experimental- ela vinha em companhia de 
Claparede, Os Andrudas têm essa coisa que Vem desde o primeiro e 
maior deles na História do Brasil: eles gostam de rir. AntôniO Carlos 
deixou uma legenda de permanente bom humor. O Andrada atual, 
que é Líder na Câma_ra, tem esse bom humor, nem sempre bem 
compreendido; mas eles falam sério mesmo quando estão brincando. 

Antônio Carlos levava a sério a tarefa de governar Minas 
Gerais. Foi ele o Fundador da primeira universida·ae--bi-ãsiie-ira; foi 
ele quem, através do Instituto de Psicologia Experimental, iniciou as 
tentativas de trabalho de um estudo racional do problema do retarda­
do mental, daquele que veio se chamar excepcionaL 

Então, em 1929, chega Helena Antipoffao Brasil. 
Em 1932, funda ela a primeira Sociedade Pestalozzi. 
Logo depois, consegue obter uma fazenda perto de Belo 

Horizonte, porque a invocação de Pestalozzi tinha uln-sentido -
procurarei, Sr. Presidente, me ater aos 10 minutos. Ela, como 
Pestulozzi. acreditava na presença da natureza na educação do 
homem. Pestalozzi era um homem típico do século XVIII, muito 
influenciado por Rousseau, pela idéia do homem natural, pela filoso­
fia da educação de sua o.bra Emile, e, por isso, a invocação de Pesta­
lozzi numa moça que tinhU nascido na Rússia, trabalhado na Suiça, 
implicava na conotação da aproximação do homem com a natureza. 
Então. Helena Antipoff conseguiu montar, na Fazenda do Rosârio, 
a sua Instituição para retal"dados. 

Depois, veio ao Rio de Janeiro, dentro do movimento da chama­
da Escola Ativa, quando este tomou conta da Educação no Rio, à 
êpoca de Anisio Teixeira como Secretário da Educação. No Rio, 
fundou ela a Sociedade Pestalozzi do Brasil. seguindo-se, depois, a 
Sociedade Pestalozzi do Estado do Rio e a Sociedade Pestalozzi do 
Estado de São Paulo. que completo_u, agora, 25 anos. O Movimento 
Pestalozzi sentiu que nascia dele um outro movimento. maior. 
porque era o Movimento de pessoas que escolhiam a assistência e a 
educação - nunca as duas coisas estiveram inteiramente separadas 
- movimento que não tinha, senão eventualmente, uma motivação­
sentimentLll. 

Daí, veio a necessidade de se criar uma instituição que con­
gregasse os pais, e não só estes mas os amigos dos excepcionais. Do 
movimento de Helena Antipoff, nasceram as APAEs. 

Srs. Senadores, Srs. Deputados e meuS Companheiros, eu e mi­
nha mulher, durante doze anos, tivemos, na nossa casa, uma menina 
excepcional - costumo dizer que sou pai de excepcional, porque as 
outras coisas a gente deixa de ser - Ministro se é, e se deixa de ser; 
Senador se é. e se deixa de ser, mas pai não se deixa de ser nunca. 
Como .dizia. durante doze anos. tivemos essa sombra na nossa cilsa. 
Durante todo esse tempo, fizemos questão de tê-la, sem a esconder e 
sem a exibir. Mas, quando ela se foi... Era uma menina que não fa­
lava, a nossa comunicação com ela era pelo sorriso, a partir dos dois 

-anos, ela ficou inconvulsa, estava sempre na sua cadeirinha de rodas, 
não andava; a nutrição era extremamente deficiente. Ela, então, ti~ 
nha aquela figura mãgra. com as mãos extremamente finas que, àS 
vezes, pousava no grande cão negro, que tínhamos naquele tempo e 
que, depois, também, se fõí. Essa menina nos ensinou que a bondade 
não ê dom apenas dos pais; nos ensinou a conflar na bondade alheia. 
No dia em que ela se foi, achei que tinha adquirido, pelo meu Silêncio 
de doze anos, o direito de falar, e, a partir daí, tenho falado. 

Um dia, foram ao meu gabinete- eu trabalhava, a esse tempo, 
na Editora Agir, como V. Ex's sabem sou jornalista, nunca fui outra 
coisa na vida. e, eventualmente, sou poeta, mas, na realidade, o que 
sou é jornalista- algumas senhoras, que me disseram que necessita­
vam de mim na Sociedade Pestalozzi. 

Logo depois, que perdi a minha filha, escrevi um artigo, contan­
do isso e, eu estava. também, lutando em memória a um filho que ti~ 
nha pÚdído- sou um homem que tem duas cicatrizes nas mãos; em 
cada lado há a de um prego. Mas, como eu lutava para criar a Fun­
dação Social do Bem~ Estar do Menor, imaginava que o excepcional 
também pudesse ser atendido dentro desse serviço, ou que houvesse 
alguma coisa que realmente efetivasse o atendimento, que, àquele 
tempo, era mais precârio do que hoje. 

No artigo que escrevi, eu falava de Helena Antipoff, e dizia que 
ela era uma doce velhinha a quem, na vida, se negavam as verbas 
úteis e a quem, depois da morte, se ergueriam as inúteis estâtuas. Ela 
desejou me conhecer. Fui até o barracão do Leme, aonde funcionava 
a Sociedade Pestalozzi do Brasil, e ela me disse: "Não sou doce, não 
sou velhinha e não quero estátuas. Venha trabalhar comigo." Fui. 
Passou-se algum tempo, escrevi sobre o assunto, mas, um dia, essas 
senhoras foram lá e disseram: "estamos querendo criar a Federação; 
queremos que o Sr. venha trabalhar conosco". Atendi ao apelo; enga~ 
jei-me no trabalho pela Federação da Sociedade Pestalozzi, e, a 
pãrtir daí. tenho sído para os meus amigos - espero que V. Ex•s 
nunca cheguem a ser Ministros que possam distribuir verbas, porque 
irei um dia visitá-los e pedi-las- qu.e ocupam postos no Governo, o 
mais incômodo dos amigos, porque sou aquela coisa que existe no' 
Brasil, que é o dono de assunto. 

Quando eu estava trabalhando na banca de jornais,- si::mpre via 
apontar na entrada uma pessoa que a gente via com um certo cons­
trangimento-, embora, depois, tivesse que lhe telefonar na hora neces­
sâiia- era o dono de assunto. Havia por exemplo, o dono do assun':. 
to da luta contra o alcoolismo, e este chegou, uma vez, a escrever-me 
uma carta só porque, num jantar a mim oferecido, tinham sido ser­
vidos vinhos, e ele confundia vinho com álcooL Quase que lhe res­
pondi com aquela frase que Gilberto Amado, que, uma vez, ofere­
cendo a uma pessoa, num jantar na sua casa, vinho - Vinho da 
Alsácia, que era o que Gilberto Amado gostava- disse: "não bebo 
álcooL E. eu estou lhe ofcrecen_do álcool, seu canalha? Sáiajâ da mi~ 
nha casa. Estou lhe oferecendo vinho". Mas, hâ sempre um dono de 
assunto a quem a gente recorre nessas horas, E, a partir daí eu fui, co­
mo é hoje, por exemplo, o Professor Álvaro, um dono de assuntos. 
"O Senhor vai ser, em breve, dono de assunto, e conversar com a Pro-
fessora Nair, nós somos donos de assunto.". · 

De qualquer maneira, tornei-me dono de assunto, e discuti mui­
to com Dona Helena- nós nos amávamos, mas discutiamos muito. 
Ela estava muito preocupada, no fim da vida, com os superdotados. 
Ora V. Ex•s sabe que dentro da organização econômica, social e 
politka do Brus.il. o destino dos superdotados não pode ser progra­
mado. Ele fica um pouco entregue_ ao acaso, ao padrinho e às admira-
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ções que suscitar. Mas, me diZia ela: "eu não consigo que ateridãm os 
subdotados, deixa os superdotados que eles hão de lutar e vencer". 

Quantos superdotados foram meninos pobres, Epitácio Pessoa, 
ninguém maior neste Pais, foi um menino pobre; quantos nós conhe­
cemos. Está aí o candidato à Presidência da República, Senador Ma­
galhães Pinto, que foi menino pobre. De maneira que, dizia ela, va­
mos continuar a cuidar dos subdotados. 

Mas, ela queria cuidar dos subdotados, e o tinha feito. Tinha 
feito uma obra imensa, porque ela partiu da estaca zero. Antes, havia 
algumas instituições governamentais que cuidavam mais do ponto de 
vista da Psiquiatria do que da Psicologia. 

Então, verifiquei, depois que ela se foi, também, que tínhamos 
um problema a enfrentar, que era o seguinte. Havia uma concentra­
ção muito grande, inevitável, nas poucas Sociedades Pestalozzi exis­
tentes, de pessoas que desejavam o atendimento. A rede das APAEs 
estava se difundindo pelo País inteiro, e, graças a DeuS, prospera­
vam. Uma das primeiras tarefas que eu devia cumprir, e creio que a 
cumpri, era a de ajudar dissipar os mal-entendidos que haviam, 
porque não compreendo concorrência de benemerências, disputa de 
benemerências, e devo dar o meu depoimento de que o Cel. Borba foi 
das pessoas que mais ajudaram a desfazer esses mal-entendidos. 

Achei, entretanto, que era necessârio fundar noyas. .Sociedades 
Pestalozzi, porque avaliem V. Ex•s que recebi em minha casa, no 
Rio, um menino que havia vindo do Rio Grande do Sul, onde há 
excelentes instituições, mas, na cidadezinha dele, tinha entendido 
que ele só poderia ser atendido no Rio de Janeiro. 

No meu Estado do_Maranhão, conheci uma mãe admirável 
cujas mãos pousavam sobre a cabeça de um filho que tinha sido edu· 
cada na Fazenda do Rosário, em Minas Gerais. -

Então, verifiquei que devíamos fazer aquilo que estavam fa· 
zendo as APAEs, que era procurar disseminar o número de Socie­
dades Pestatozzi, e conseguimos, com a ajuda do CENESP. Conse­
guimos dar outros órgãos, como a Secretaria de Assistência do 
Ministério da Previdência. Quando fundamos a Federação, havia 10, 
e, hoje, somos 33, em poucos anos. Mas, ainda é muito pouco. 

Essas são as realizações. Algumas destas realizações são antigas. 
A Fazenda do Rosário é uma iristiiUfção que tem, hoje, 40 ou 50 
anos. E, às vezes, até, há males que vêm para bem. 

Vou pedir a V. Ex•, Sr. Presidente, para exceder um pouquinho 
no tempo, para contar uma história. 

Nesse barracão do Leme, onde funcionava a Sociedade Pesta­
lozzi do Brasil, e onde encontrei D. Helena Antipoff, esteve, um dia, 
o Presidente Juscelino Kubitschek que, cumprindo uma lei do Con­
gresso, desapropriou o terreno para doá-lo à Pestalozzi. 

Nessa ocasião, creio que o terreno era da LIGHT, que o vendeu 
à Dr• Regina Faguel, que iniciou uma ação contra a União, por 
entender que não se pode desapropriar em beneficio de terceiros, 
ainda que o terceiro seja uma entídade de utilidade pública, ainda 
que esta entidade realize aqueles serviços que o Estado deveria reali­
zar, e ou realiza perfeitamente ou não o realiza de maneira alguma. 
A questão levou, creio, dezessete anos, e terminou no Supremo Tri­
bunal Federal com o ganho de causa da Drf Regina Faguel. 

Depois de publicado o acórdão, o Governador Chagas Freitas, 
num gesto a que foi conduzido por sua mulher, que é uma das gran­
des batalhadoras da causa do excepcional do Brasil, a Professora 
Zoé Chagas Freitas, desapropriou, novamente, o terreno, mas para 
uma instituição do Estado- instituição esta que seria do Rio de Ja­
neiro. 

Aí, Sr. Presidente, encontrei, ao assumir o Governo, o Gover­
nador Faria Lima, uma das maiores incompreensões quC -vi;-· neste 
anos em que tenho lidado com o problema. E era este argumento: 
como ê que o excepcional pode ter um terreno e uma casa no lugar 
mais valorizado do Brasil? 

E senti, diante da pressão desse argumento, que me era apresen­
tado de maneira impositiva,-que-o Governo do Estado do Rio de Ja­
neiro estava disposto a não dar cumprimento ao decreto que -o decla­
rara de utilidade pública, a não efetivar a desap:-opriação. E se jun-

ta v a a este primeiro argumento o do custo da desapropriaç-ão, de que 
com aqueles recursos seria possível se fundar várias escolas. 

Lutei, porque foi apresentado da parte da Dr• Regina Faguel 
uma proposta, encaminhada pelo meu prezado amigo o eminente 
bras-ileiro Dario de Almeida Magalhães, seu advogado, que oferecia 
I milhão e 5UU mil cruzeiros para que concordássemos com a anula­
ção do decreto. 

E eu, Sr. Presidente, que nunca regateei um centavo na minha 
vida, que nunca discuti- estâ aqui o meu velho amigo Senador João 
Ca\mon para dizer - nem salários de jornalista, aceitei ou recusei 
proposta que me fizeram, mas nunca soube dizer quanto desejava 
me pagassem - comecei a regatear com a Dr• Regina Faguel, 
porque senti que o Governo do Estado do Rio de Janeiro não estava 
sensível aos meus argumentos, mas, sim, aos problemas financeiros e 
jurídicos que ela apresentava. 

Havia, evidentemente, uma parte de sensibilidade humana do 
SecretáfíO do Interior, meu velho amigo Comandante Baltazar da Sil­
veira, e do Procurador-Geral do Estado, Dr. Roberto Paraíso, 
quando me convidavam para almoçar ou para discutir o problema. 
Mas, ao !ado dessa sensibilidade humana, havia aquele argumento: 
como obteremos os recursos para pagar a esta Senhora? Então, de 1 
milhão e meio fui a 3, e, depois, a 4 milhões; pedi a intervenção do 
Ministro João Paulo dos Reis Ve!loso. 

Disse. nrn dia, a pessoas que comigo conversavam, que eu, que 
sempre resguardar as crianças de qualquer exibição, não hesitaria em 
colocá-las na esquina da rua do Ouvidor e fazê-los filmar pela televi­
são, se o Governo tornasse sem efeito a declaração de u.tilidade públi­
ca do terreno. E terminei obtendo 5 milhões. 

Houve choro, eram muitos e muitos anos de vida naquele local; 
não houve festa; achei 5 milhões pouquíssimo, a rigor era uma inde­
nização; o Prefeito Marcos Tamoyo me declarou: "Odylo, aceite, 
porque aquele terreno não ê edificante". Eu disse, com toda honesti­
dade, ao Dr. Dario, que me disse que não havia força humana, que 
impedisse, que, no dia em que fosse tornado sem efeito o decreto, 
construir nele um edifício para rendas- "O Espigão", creio ser este 
o nome que hoje se dá ao "Espigão", com que sonha a especulação 
imobiliária, e entregamos o terreno. 

Quero dizer que as minhas reiaçÓes com a Ora. Regina Faguel 
foram as mais perfeitas, nessa ocasião, e que ela, dentro dos seus 
interesses, se portou com abs.oluta afabilidade. Tenho-lhe até apreço 
pela inteligência,_ 

Mas, Sr. Presidente, há males que vêm para bem. Já ttnhamos 
CQnseguido, e efetivou-se isto com a boa vontade do Prefeito Marcos 
Tamoyo, prédios onde funcionava um antigo hospital no Morro da 
Mangueira. 

Com esse dinheiro, avaramente administrado por uma 
admirável brasileira, que se chama Da. Cordélia "de tal", consegui­
mos um pequeno prédio, em Botafogo, onde estão funcionando os 
nossos consultórios. Já tínhamos um imóvel na rua Real Grandeza, e 
lá, no Morro da Mangueira, temos o que não tínhamos no Leme, já 
que o mar não o permite, pois já estaria completamente poluído. O 
mar é, realmente, um grande respiradouro. Mas, lã, no Morro da 
Mangueira, temos espaço; as c~ianças estão em cantata com a nature­

. za: estamos fazendo jardins. 
De maneira que essa desgraça, que era nos terem privado da­

quele imóvel que tinha tantas raízes e que guardava a sombra viva de 
Helena Antipoff, transformou-se numa nova etapa de desenvolvi­
mento das nossas instituições. 

A Sociedade Pestalozzi do Brasil está, hoje, realmente, numa 
fase de florescimento. ConseguimOs, tnclusive, sonhar em ter al­
gumas coisas, que é a parte final desta exposição. 

Pediram que eu dissesse quais são as nossas aspirações. 
Aspiramos, Sr. Presidente, a que a Sociedade se conscientize; 

ninguém é culpado, todos somos responsáveis. Ninguém é culpado, 
nem os pais, porque o ministério da vida ainda não conseguiU ser 
penetrado, neste tempo em que o homem estã mais voltado, em que a 
Ciência estâ mais voltada, para descobrir os segredos da esterilidade 
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dO que o da fertilidade, em que a utopia neomalthusiana colocou o 
computador debaixo do braço, e procura fazer com que a humanida~ 
de estanque as fontes da vida. Ninguém conseguiu ainda penetrar 
neste segredo que é a concepçil.o. O que mais se sabe é que haverâ 
uma diferença de cromossomas e que, noutro caso, haverá um pro~ 
blema de nutrição. Mas, realmente, como evitar'? Porque não há ho~ 
mero, Sr. Presidente, nem mulher, que pos-sa desejar ter um filho 
nascido de mulher que seja deficiente. Então, o que desejamos é, 
primeiro, criar urna consciência- na sociedade, porque os homens de 
Governo, o Estado não ê senão a sociedade organizada, e sabemos 
que, no momento em que houver essa consciência, os homens de 
Governo a refletirão na sociedade e nos darão toda a atenção 
necessária. 

A segunda coisa, Sr. Presidente, são os recursos. Disse, há pou­
co, que eu, no fundo, não era senão jornalista, talvez fosse poeta. E, 
por isto, corno jornalista e poeta, posso dizer que recursos é que são 
necessários; dinheiro! 

Houve um homem, neste País, chamado Joaquim Nabuco que, 
numa das periódicas reformas de ensino - perdoem-me estar 
falando numa linguagem tão diferente da dos outros, mas, talvez, 
isso seja uma espécie de café que é servido para interromper a nossa 
fome - que vivem salvando a Educação no Brasil, ainda no tempo 
do Império, dizia. "Não discuto nada; digo que é necessârio dinhei­
ro. Sem dínheiro não se faz instrução". 

"De maneira, Sr. Presidente, que cheguei até a admitír-.:.:._ -e fui 
mal entendido por isso- que, ao lado da Loteria Esportiva se crias­
se a Zooteca, desde que ela se destinasse à Educação, e, dentro da 
Educação, à criança, ao menor abandonado, ao menor excepci-onal. 
De sorte que precisamos de recursos; venham de onde vierem, 
porque nada se faz sem eles. Podemos dar sangue, mas não podemos 
inventar recursos. -

Devo dizer que não sou um aptlixonado; não me grudo a essa 
idéia da Zoo teca. O Presidente da República disse-me que havia cer­
to constrangimento em se estar recorrendo à poupança popular, a 
essa poupança indiscriminada em que se faz, atnlVés da Loteria, um 
instrumento para a obtenção de recursos. Mas, no caso da Zooteca, 
imagino que seria uma maneira de reconhecer um fenómeno social, 
que é o jogo do bicho; é um fenômeno sociológico; não depende de 
Governos, não depende de leis; ele existe, resiste, e veio da poupança 
popular indiscriminada, inOrgânica, que sonha com o enriquecimen­
to aventureiro. E, não podemos acreditar que um povo pobre deixe 
de sonhar; um povo que nào sabe como comer, no dia seguinte, tem 
que imaginar como é que vai obter não só o pão de manhã que vem, 
mas, também, a possibilidade de realizar aquele sonho brasileiro "do 
homem deitado na rede, e do boí crescendo no campo". 

Mas, de qualquer maneira, são necessários recursos, sejã-com a 
Zooteca, que poderia ferir a origem da criminalidade que está ligada 
ao jogo do bicho, seja de outra maneira, mas precisamos de recursos. 

Precisamos, também, de uma visão conjunta dos Mirii"Sféiios. 
Cheguei a debater a idéia da Fundação mas dentro de uma reforma 
administrativa, de uma organização administrativa, que não permite 
a ligação de nenhuma entidade diretamente à Presidência da Repú­
blica: a Fundação teria que ficar enclausurada dentro de um Ministé­
rio. Então, o que precisamos é que haja uma açào conjunta dos 
Ministérios. Como result;mte dessa pregação, tivemos uma pr"íffieira 
etapa, que foi a possibilidade de açào conjunta dos MiniStérios da 
Educação e Cultura da Previdência e Assistência Social. Mas, pre­
cisamos de uma ação que abranja todos os Ministérios, porque o pro~ 
blema não é de apenas um deles. Precisamos de uma entidade, ou de 
uma política, que abranja todos esses Ministérios. 

Necessitamos ainda, Sr. Presidente, de, dentro dessa política, 
evitar, na medida do possível, o que eu chamaria - e o ·Senador 
Montara me permita que assim chame- os mundéus da semântica. 
Não sei se. em São Paulo. se diz mundêus. 

A semântica é uma coisa terr-1Vel. A palavia excepcional surgiu 
pelo pudor que as pessoas tinham em falarem "idiota", "imbecil'', 
que eram as categorias clássicas da Psicologia, em falar em "retarda~ 
do", em "'deficiente". Parecia sempre que havia um conceito_ pejora~ 

tivo. E, curiosamente, aconteceu essa coisa estranha. Hoje, a palavra 
pejorativa é excepcional; aquilo que se usou como uma maneira de 
fugir às palavras humilhantes transformouMse numa palavra pejora~ 
tiva. Vimos, ainda agora, um depoimento neste sentido, de alguém 
que está lidando com o problema. Ninguém quer ser ex:cepdonal, 
mas excepcional para melhor todos querem ser. Quando eu dizia a 
Dona Helena Antipoff que não me interessava pelos superdotados 
era porque tinha e tenho muito medo da vaidade brasileira. 1amos 
ter um clube de gênios, "geniozinhos". No Brasil, não se pode ser 
genial sem ser genioso também. (Risos.) Precisamos fugir a isso. 

O excepcional é um ser que tem direitos como os outros. Os seus 
direitos não são maiores nem menores do que os dos demais seres. 
Mas, esses direitos têm de ser entendidos dentro da sua maneira, não 
só excepcional retardado_ mental, mas o auditivo, o sensorial, o de 
deficiência múltipla têm que s_er entendLdos dentro da sua maneira de 
ser. Não é possível que estejamos tentando transformar as crianças, 
junto as quais somos movidos pelo mais nobre sentimento de pie­
dade e de amor, em autômatos, numa sociedade superindustrializa~ 
da. Esses seres não têm condições para a concorrência nessa socie­
dade industrial, e o resultado disto é que se tenta a sua daptação e 
eles terminam voltando a bater à porta das instituições. De maneira 
que temos de encontrar soluções pequenas, de microorganismos, 
temos de disseminar esta assistência pelo Brasil todo; não podemos 
centralizá-la nas capitais. Devo estar dizendo uma bobagem, mas a 
vida já meu deu esse direito, pois estou com sessenta e três anos e 
tenho direito de começar a dizê~las. Eu imagino até que se possa, 
amanhã, fazer de caminhões postos-ambulantes de assistência, e que 
só venham para as capitais aqueles casos que exijam uma atenção 
maior, um tratamento maior, unia recuperação mais lenta. 

Temos, Sr. Presidente, de atentai -prira dois grandes problemas: 
um, foi a Ciência que trouxe, e Outro, que a Ciência não conseguiu re­
solver. Antes que a revolução biomédica de nosso tempo tivesse 
alterado os fatores desse problema, o excepc:ional morria cedo. 
Então. quando ele sobrevivia, podia ser cercado, no Oriente, daque­
les sentimentos, daquela mística de adoração, porque, como ele era 
mais instinto do que razão. devia se comunicar com a divindade mais 
facilmente. E, no Ocidente, ele era cercado de um sentimento ora de 
respulsa, ora de piedade. Mas. hoje, o excepcional dura, vive. 

Tive a felicidade desgraçada de perder a minha menina aos 
12 anos. Mas declaro que, se pudesse, ela estaria viva. Usei para 
conservá-la viva, naquele estado de pobreza orgânica, todos os recur~ 
soas de que eu tinha e de que eu e minha mulher podíamos dispor. E 
ouvi do médico, que a atendeu nos últimos dias, esta dolorosa SDpara­
ção: "luto. durante o dia, para salvar mais algumas horas para a sua 
filha, e rezo, durante a noite, para que ela morra". Pois, Sr. 

-Presidente, se de mim dependesse ela estaria Viva, e a Ciência está 
fazendo com que vivam muitos, e, cada vez mais, um maior número 
de deficientes. 

Então, temos esse problema que é o -do deficiente adulto, do 
excepcional adulto, problema este que tem de ser encarado e 
resolvido. Porque não podemos ter a Utopia de sonhar que os 
excepcionais adultos do Brasil terão todos, amanha, emprego e que 
todos trabalhem da maneira e como se comporta as pessoas que são 
normais. 

Outro problema, Sr. Presidente, é o do mutilado profundo, para 
os qUais hã pouquíssimas instituições no Brasil. Neste -sentido, a 
par'te da Educação nada pode fazer. 

O ser humano ê composto de ódio, mas de tal capacidade de 
amor, ao mesmo tempo em que tem ódio, que vi, uma vez, uma mu­
lher, num quintal ao lado da casa, na minha pequena cidade à beira 
do Parnalba, que tinha no colo uma criança que era uma posta 
informe, porque os olhos e a boca da minha filha ainda sorriam. 
Mas, essa criança era uma posta de carne informe, e aquela mãe, 
pacientíssimamente, alimentava aquele ser que dela nascera, lutava 
para lhe conservar alguns minutos mais. 

Sr. Presidente, essas duas extremidades, digamos assim, a rigor 
não são categorias, do problema não estão sendo atendidas senão 
minimissimamente. 
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O excepcional adulto contínua com o seu destino aberto. Sei que 
há um novo projeto de previdência, de seguros, de iniciatiVa do Coro­
nel Borba. Mas, atê que ele cresça, o excepcional vive num conjunto 
familiar. Depois que ele se torna cronologicamente adulto, esse­
conjunto se desagrega, pelo menos, em redor dele. 

E esses outros seres, Sr. Presidente? Gostaria que o Senado da 
República pensasse em uma solução; que os Senhores, que têm 
imaginação. encontrassem uma saída. Jâ houve, nos Estados Uni­
dos, uma criança assim, que foi charriãâ-a de "o menino que nunca 
cresceu", e há la, numerosas instituições. 

Chego a desejar que venha a ser Presidente da República alguém 
que tenha o problema na sua carne, como teve John Kennedy, para 
poder criar institUições como as que ele criou. Porque, realmente, se 
as estatísticas não existem, se é praticamente impossível um censo, 
porque ele exigiria um trabalho de diagnóstico psicocHnico diflcil, e 
hâ muitos pais que ainda se envergonham dos filhos, mas se, apesar 
disto, as percentagens conjecturais são verdadeiras, a força de traba­
lho do Brasil ê profundamente prejudicada. E, neste tempo de 
prevalência do econômico, invoco a necessidade do econômico, neste 
tempo de prevalência do social, invoco, também, a necessidade do 
soda!. A força de trabalho do Brasil é inteiramente prejudicada, 
porque não hã pai que sáia de cás-ã,-deixando o seu filho excepcional, 
sem saber qual será o seu destino, que possa dar ao Pais tudo aquilo 
que o País dele exige em trabalho. em dedicação, em sacrifício, para 
que possamos criar aquilo que todos desejamos, que é a grande Na­
cão que será o Brasil de amanhã. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.). 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - O Senado, e em 
particular a Comissão de Educação, só tem que agradecei', inclusive, 
a objetividade só possível em homens tão extraordinariamente 
humanista. como é o Dr. Odylo Costa Filho. 

Ou riremos, agora, a exposição do Dr. Severino Lopes di Silva~­
quue abordará o tema Aspectos Biológicos da Preventão da Deflciên· 
cia Mental. 

O SR. SEVERINO LOPES DA SILVA (Faz a seguinte exposi­
ção.)- Quero preliminarmente, acrescentar alguma coisa ao que o 
Coronel disse em torno do significado deste encontro. 

Falou S. Ex• em abertura, em porta. Queria, apenas, reforçar, 
dizendo que essa porta, para todos nós, é bastante larga; é uma porta 
de ouro, especialmente partindo da Alta Câmara, do _Congresso 
Nacional. 

Nós todos esperamos que essa abertura não seja apenas simples 
abertura, mas que haja uma continuidade séria, profunda, dos estu­
dos da problemática do excepcio-naL 

Todos estamos convictoS de que este nosso encontro não será 
apenas formal, revestido do respeito da alta Câmara do Congresso. 

Passo a falar dos aspectos da prevenção da Deficiência Mental 
ligados a fatores biológicos ou médicos. 

Os dados aqui registrados constituem os elementos básicos a 
serem desenvolvidos e discutidos neste Simpósio, organizado pelo 
Exm'? Sr. Senador João Calm_Qn. 

A problemática da Deficiência Mental envolve uma série 
polimorfa de fatores responsáveis. Uns são próprios dos povos 
subdesenvolvidos e mesmo no caminho do desenvolvimento pleno. 
Outros são específicos- da natureza humana, suas leis, sua complexi­
dade. Então. temos fatores sócio-económicos, psicológicos e bioló­
gicos. 

Os primeiros, sócio-ecclnõmícos, são amplos, conhecidos de 
muitos, e cabe uma ação primeira, ampla e profunda do Governo 
ajudado pela atividade privada. 

No Brasil, estamos muito atrasados sobre uma campanha séria, 
profunda no c-ombate fl Deficiência Mental. Muito recentemente, o 
Governo brasileiro começou a se interessar pelo problema, atacando 
alguns pontos e dando atenção a outros. 

Dois convênios jã foram feitos e entregues ao Ministério da 
Educação- (1967- com a Pontificia Universidade Católica de São 

Paulo, e, 1969- MEC e ABDM)- sem ocorrerem as providênCias 
necessárias. E-sses convênios se destínavã.m à prevenção da DM. 

Neste ano. a Federação Nacional de APAEs entregou ao 
Ministério da Saúde outro plano sobre a prevenção da DM. Recebe­
mos autorizacão para organinrmos, em Natal, com vistas regronais, 
um projeto neste sentido; já o fizemos e entregamos. Agora, surge 
esta oportunidade que se nos apresenta auspiciosa. A alta Câmara da 
República promove um Encontro de todos responsáveis, Governo e 
acão privada para de um esforço gigante partirmos num trabalho de 
alcance global e profundo, em procura de um futuro feliz para oBra­
sil nesta problemática de alto significado social e económico. 

Somos uma Nação com 52% de jovens de menos de 18 anos, e 
como negligenciamos de atacar um problema que envolve um pouco 
mais de 3% da população em geral (relatório da OMS). Alguns países 
já alcançaram um declínio grande neste percentuaL 

Sabemos e reconhecemos que o contingente de fatores sócio­
econômícos. miséria. subcultura, desinteresse, não provoca apenas a 
Deficiência Mental nem lhe é inerente, este estado de coisas gera 
outros nagelos. No entanto, no ataque conjunto e racional far-se-á 
muita coisa, desde que os homens de Governo, Presidente, 
Ministros. Legisladores e outros responsáveis, avaliem e queiram, 
realmente, combater um mal que atinge a 3% de brasileiros com bi­
lhões de calorias-trabalho perdídas e acompanhadas de outras 
calamidades humanas no cortejo, desarmonia conjugal, iilfeUcidade 
de filhos, pais e irmãos, delinqüência, marginalidade. Podemos lem­
brar Kennedy; "'deficiência em razão das próprias dificuldades 
porém jamais em função de nossa negligência". 

O Brasil de hoje. com sua caminhada tecnológica, está tornando 
mais difícil a adaptação de seres subdotados, complicando ainda 
mais a vida dos 3% de brasileiros. 

Nestes últimos 15 anos, já se fez alguma coisa em prol desta 
problemática, Governo e açào privada. Mister se faz realizar algo 
mais amplo e profundo sobre as bases já existentes, para um com­
promisso sério com nossas crianças, jovens e os candidatos a viventes 
deste Mundo. 

Este Encontro me parece propício a marcar um passo histórico 
na luta contra a Deficiência Mental. 

Hoje, o caminho é diferente do tempo de Sparta. Ao invés de 
assassinarmos irmãos deficientes, os mais sadios lhes oferecem meios 
para enfrentar a vida rtas suas vicissitudes. ê o processo cívilizatório. 

A incidência na infância da DM é menor apenas em analogia 
com as doenças mentais, câncer, doenças cardiovasculares, artrite; 
logo, merece maior atenção do:; epidemiologistas e das autoridades 
mais responsáveis. 

O problema da DM é universal; mudam ou diferem os fato:..::s 
etiológicos, sócio-econômicos, desnutrição, subcultura e miséria. Os 
outros fatores, biológicos, são iguais no mundo inteiro. 

f:: necessário despertar nos governantes a magnitude dos proble­
mas com suas funestas conseqüências sócio-econômicas. Estou 
mais ou menos seguro de que muitas autoridades nos diversos 
setores, federal, estadual e municipal, consideram o problema apenas 
como uma atitude de comiseração, çle caridade humana. Esta atitude 
retrata mais um aspecto da subcultura. Até pouco tempo, um ilustre 
Ministro de Educação, já fàiecido, dizia para a incansável batalha­
dora Consuelo Pinheiro, quando esta lhe apresentava os deficientes 
mentais das favelas do Rio de Janeiro: "eu não tenho verba para cui­
d<3.r nem dos normais, quanto mais dos anormais". 

_Esse tipo de conduta acredito não existir mais na esfera!ederãl, 
pelo menos. Todavia, acredito que o problema ainda é encarado 
asslm-f>ar grande maioria das outras autoridades, pelo Brasil afora. 

O Brasil tem muitos programas nos diversos Ministérios que, se 
inseridos à problemática do deficiente mental ou Sensorial, chegaría­
mos. em prazo médio, a bons- resultados, caso o trabalho fosse rea­
lizado com seriedade. 

Nos setores da Educação, Saúde, Previdência Social e Justiça hã 
leis c prog:-amas perfeitamente de interesse da problemática que ora 
estud9,mos. 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S.Ção II) Terça-feira 11 1181 

Em primeiro plano faz-se necessário conseguir maior empenho e 
conhecimento de causa do Poder Público, especialmente o estadual e 
municipal e, depois, o grande público para a problemática. 

Passada a primeira fase, ou paralelamente, iniciar-se-ia um 
plano nacional de prevenção da D.M. 

Precisamos com urgência nos voltarmos para um pré-natal cien­
tífico. pleno, dar a gestantes condições de saúde e nutrição, compatí­
veis com um desenvolvimento satisfatório do feto; controle das 
doenças sistêm-iC:ãS-:;- díabetes mellitus, tuberculose, doenças caren­
ciais e aneini:is; prevenção do uso de medicamentos nocivos à 
gestação. fumo,_ bebidas alcoólicas, drogas que levam a dependên­
cias. radiações _íonizantes. RX inadequadamente, doenças viróticas 
programa materno-infantil do Ministério da Saúde. Precisamos nos 
voltar para as maternidades e proporcionar melhores condições à 
gestante e ao feto. 

Passando uma vista d'olhos nas estatísticas da etiologia das 
encefalopatias, encontramos a responsabUidade maior nos trabalhos 
ocorridos nas maternidades. 

Nas ocorrências peri-natais vamos encontrar as causas que le­
vam à Deficiência Mental e que merecem urgente providência das 
autoridades competentes: 

I) Anoxia- (apneia neo-matorum) 
2) Narcose obstétrica 
3) Operação cezariana; 
4) Infecção intra-partum 
5) Hipertonia uterina 
6) Rotura precoce da_ bolsa d'ãgua 
7) Prematuridade 
8) Pós-maturidade 
9) Doença hemolítica do_ recém-nascido. 
Essas intercorrências obstétricas são quase habituais na maioria 

das maternidades brasileiras, e torna-se urgente uma mudança na 
qualidade científica. Essas ocorrên_e:ias são mais fãceis de controlar 
do que as chamadas genéticas e metabólicas. Estas se não evitadas 
pelo aconselhamento genético, teríamos dois caminhos a seguir: 
interromper a gestação ou atuar com a estimulação precoce, 

Aqui, temos os erros inatos de metabolismo e as cromossopatias. 
Reed e Reed ( 1967) nos informa, exceção do mongolismo que te-­

mos 29% corno certo de causa genética, 19% como provãvel ou 83% 
de causa genética e 17% ambientais (após a fecundação). A estimula­
ção precoce. a dieta especifica e o tratamento medicamentõso são as 
armas que poderão ajudar, minorar ou evitar a Deficiência Mental. 
Aqui cabe o diagnóstico precoce com maior seriedade e o tratamento 
imediato. 

Erro inato do metabolismo (Garrod, 1908) é toda alteração que 
envolve um gen, uma enzima, com conseqUências clínicas, A grande 
parte destas alterações leva à Deficiência Mental. Atingidos os 
aminoácidos ternos: a) fenil-cetonouria; aminoácidás -âe cadeia 
ramificada (xarope de bordo); doença de Hartmep; b) comprometen­
do os hidratos de carbono, galactossomia; intolerância hereditãria à 
frutose: c) glicog:enese tipo I de Cori; hipoglicemia espontânea; 
alterações na produção de horrnônios. 

Quanto às cromossopatias, adiantamos que todo excesso ou 
déficit do material genético leva à Deficiência Mental, devido ao 
desequilíbrio no delicado_ sistema poligênico que condiciona a inte-­
ligência. As· trissomias, as deleções, as duplicações, as translocações 
não equilibradas levam à Deficiêi1c1a Mental. E-ste se-gUildo capítulo 
das etiologias é mais accessível ao sentido técnico do que os demais, 
apesar do cotejo de obstãculos. 

Enfim. eis uns caminhos que podem nos levar a um plano na­
cional de prevenção da Deficiência Mental, desde que os Governo 
dos 3 Poderes, Ministros,- Legisladores queiram, realmente, intervir 
nas ãreas responsãveis, com prOgramas preventivos nos setores 
carentes, com leis protetoras em prol de feto comprometido, recém­
nascidos e outros. Previdência ·social, mercado de trabalho etc, 
constituindo forte arsenal contra este mal sócio-econôrnico, flagelo 
como tantos outros ou conseqUência deles. 

Estou certo de que se assim tomado, se assim enfrentado, o pro­
blema da excepcionalidade, com seriedade de propósitos, com 
priorida<Jdc: devida, dentro de algumas décadas, poderemos estar 
aliviados do dever cumprido de um povo civilizado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Agora, vamos ouvir 
o Dr. Álvaro Jo~é de Oliveira, que abordará A Importância da 
Defec~ão Precoce dos Distúrbios do Desenvolvimento, a quem passo a 
palavra. 

O SR. ALVARO JOSt DE OLIVEIRA (Faz a seguinte exposi­
ção. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. 
Deputados, Companheiros que lutam pela causa do excepcional, 
Senhoras e Senhores: 

Gostaria de iniciar dizendo, em nome da Associação Brasileira 
para o Estudo Científico da Deficiência Mental e da Fundação 
Catarinense de Educação Especial. da nossa alegria de ver uma tão 
brilhante iniciativa do Senado Federal, que nos chama para reflexio­
nar sobre o problema, e penso que devamos fazer isto, 

Gostaria de começar identíficando, definindo uns termos. O 
primeiro deles é com respeito ao próprio excepcional. 

Na verdade. o excepcional é um todo acabado a cada idade, e 
nós insistimos muito em falar em criança excepcional, porque, na 
realidade, o que ocorreu com o excepcional foi uma lentificaç:ão ou 
uma distorção do seu desenvolvimento. 

O enfoque, portanto, de vê-lo como indivíduo \entificado, ou 
distorcionado no desenvolvimento, nos leva a assentar as bases de 
que deYCmõS Ver-sempre nele, a Criança que não ê:, e não Pode ser, um 
adulto, em miniatura, mas um ser acabado em cada idade. Nesse_ 
processo de desenvolvimento, que nada mais é do que criação de 
condutas, de habilitaçUo, o indivíduo se torna. cada dia mais, capaz a 
entender a si mesmo e o mundo que o cerca. E, se entendermos esse 
processo de desenvolvimento não só quanto ao código genético, m·as, 
fundamentalmente, quanto ao ambiente, poderemos, então, dimen­
sionar que o prOblema é sensivelmente abrangente e que, realmente, 
tem dimensões universais. 

Sob o ponto de vista quantitativo, são muitos os excepcionais, é 
serão mais, porque a tecnologia, na área médica, tem permitido que 
eles sobrevivam, a cada dia mais. O número dos sobreviventes a um 
ataque de desnutrição severa tem sido, a cada dia. maior. 

E, todos sabemos que excepcionalidade, desnutrição. carência 
social, cultural, de afeto estão muito acomunados; são problemas 
muito interligados. Portanto, numa dimensão na.cional, numa dimen­
são coletiva do problema. temos uma importànte população com 
alto risco para a exc_epcionalidade, para a marginalização, para a 
delinqüéncia. E esta é a realidade nacional! 

Preferiria tomar estes primeiros cinco minutos trazendo proble­
mas, levantando um pouco mais de poeira com respeito à problemãti­
ca do excepcional. 

Nós- e não vou me prender aos dados estatísticos- ternos-os 
melhores índices estatísticos no que respeita à desnutrição, à infecção 
e à verminose. Temos elevados índices de marginalidade sociaL 
Então, sob o ponto de vista quantitativo, temos que olhar para a 
frente, c verificar que teremos. num futuro não muito longe, duplica­
do o número de excepcionais. 

Sob o ponto de vista qualitativo - jã o citei - a excepcionali­
dade no Brasil está vinculada, fundamentalmente, eu diria, até em 
80% dos casos, aos problemas do baixo nível sócio-econômico-cul­
tural de certas populações. Restam 20% ligados às causas gené­
ticas. Então, tentar dimensionar o problema do excepcional, em 
termos de realidade de Brasil, e não desfocar os aspectos culturais, 
sociais e econômicos dessa prôpria realidade. Por isto, não se pode 
pretender equacionar o problema do excepcional a nível individual 
de um cuso específico, ou de algum, casos específtcos. Mas, funda­
mentalmente, soluções a níveis nacionais. a todos os nfveis de pre­
venção. primária. secundária e terciária, 
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Se tomássemos a definiçãO da Organização Mundial de Saúde, 
poderíamos dizer que francamente somos um povo doente. E se, 
dentro da definição da Organização Mundial de Saúde, de que saúde 
não é apenas a ausência-de enfermidades, mas o bem-estar tisico e 
psiquico, poderíamos tomar como parâmetro o crescimento e-o de­
senvolvimento das nossas crianças. Dois terços da nossa população 
cresce inadequadamente, e assim se desenvolve. Este é um parâmetro 
que diz muito bem da saúde de um povo. Mas, esta é a nossa rea­
lidade. E esta realidade, ê bom que se tenha presente, toma caráter de 
geração; passa de geração para geração; tem caráter intergeracional. 
Quer dizer, estamos com gerações de alto risco quanto à excepciona­
lidade; elas estão se perpetuando, e, se não tomarmos algumas tantas 
providências, isto tende a se avolumar. 

No que respeita a soluções, diria que não há integração de pro­
gramas. Diria mais, duvido que exista um povo mais iluminado, 
que conte com tantos experts em programas, planos e planeja­
mentos. Não entendo onde está o diagnóstico; não consigo diagnos­
ticar, apesar de ser pediatra, pai de excepcional; ·apesar de militar 
numa tividade laboral, dirigindo a Educação Especial no Estado, 
não consigo diagnosticar por que ê tão difícil a Integração de progra­
mas no Brasil. 

Por que tantos programas tão maravilhosos da iniciativa da 
Saúde, da iniciativa da Educação, se, no momento, se esquece de que 
criança é uma totalidade inserida dentro de uma famnia? Então, 
trabalha-se muito bem crianças de cabelos rosados; trabalha-se 
muito bem em Educação Pré-escolar; trabalha-se muito bem o aspec­
to da verminose, mas há uma dificuldade importante em integrar 
todos esses aspectos, visando a promoção humana de um modo 
geral. a promoção do desenvolvimento da criança, como uma totali­
dade inserida numa família, numa comunidade, 

O segundo aspecto, em termos de solução, é a descontinuidade 
de programas. Há uma grande dificuldade de os programas real­
mente serem de forma contínua, dirigidos sucessivamente a atender o 
indivíduo em determinadas idades, atendendo o ritmo normal do seu 
desenvolvimento. Atende-se muito bem uma etapa, e, simplesmente, 
se ignora ou se esquece a outra, 

Há uma não sistematiZa-ção de procedimentos. Então, há uma 
sêrie de subdiagnósticos, excedente de planejamento. Duvido que 
exista um país onde se planeje tanto. Hã uma dissociação_ de iniciati­
vas, em termos de prioridade; uma dispersão de esforços e de re­
cursos conseqUentemente; uma carência de uniformização; uma ca­
rência de estudos e pesquisas; um excedente de paternalismo - ou 
damos tudo ou damo_s nada - um desconhecimento de uma meto­
dologia científica de atuação. Vivemos no empírico, reclamando 
dele, e não caminhamos no sentido de entendermos que para o excep­
cional existe uma metodologia científica de atuação, que pode ser 
realizada pela professora primária, numa escola, e até por uma 
equipe intero. .... sci.plinar. O que importa é sistematizar procedimentos. 

Hã um excedente de tabus e preconceitos. Ainda vivemos dentro 
de uma população com conceitos mUito mágicos de saúde, de 
doença. Tenho, diariamente, ouvido esses cOnceitos. Quantos pais de 
excepcionais ainda estão à cata da pílula milagrosa, que vai tirar os 
filhos da excepcionalidade. Quanta gente ainda crê que o sarampo ê 
uma doença muito boa, porque "até, depois da doença, Zezinho 
passou a comer muito bem". Mas se esquecem dos tantos 
"joãozinho" que tiveram cegueira, dêficit auditivo, lesões cerebrais 
por causa do sarampo. Portanto, estamos com populações desta 
ordem, 

Vemos é desrespeito às realidades. O programa é maravilhoso, 
de cima para dentro ou de fora para dentro, não respeitando as rea­
lidades, as prioridades que as comunidades estabeleceram para si. 

Quantas V'-'Zes estamos a impingir a realidade do excepciona1 
para uma comunidade, quando esta quer água potâvel encanada. 
Mas, como estamos fanatizados de que o excepcional é a proble­
mática maior, vamos tratar de fazer essa comunidade trabalhar pró­
excepcional, quando um saneamento básico, coino disse, é prioritâ· 
rio para essa comunidade. 

Existe uma pressa generalizada, universal, neste País; uma _pres­
sa em resultados. !lá um apressamento de etapas. R'ealmente, o pla­
nejamento nào é ulongo prazo, ou, pelo menos, dizem que é a-longo 
prazo, mas há uma preocupação de resultados imediatos. E não sei 
por que razão temos resultados tão imediatos. 

Desejo muito reflexionar sobre o excepcional, mas quero solu­
ções para daqui a vinte anos. Quero envelhecer um pouco mais des­
cansado, certo de que colaborei, de alguma forma, para a melhoria e 
para a promoção geral do desenvolvimento humano. 

Gostaria de ocupar este resto de tempo, :.!presentando um filme, 
que é parte du solução que trazemos à problemática no que respeita a 
prevenção. 

( Projeção do fi!m('.) 
Narração - O trutamcnto da criança com deficiência mental. 

ou com qualquer distúrbio no desenvolvimento, é iniciado. geral­
mente, na idade escolar. 

Sabe-se, porêm. que, aos 7 anos, muito tempo jâ foi perdido, 
4uando se deseja reabilit;J-Ja. Nesta idade, todos os erros do manejo 
jú estarão estruturados, e grande parte do potencial para a aprendiza­
gem já estará desperdiçado. 

Se o processo de_ reabilitação ê iniciado nas primeiras semanas 
ou meses de vida, estaremos habilitando, isto é, favorecendo o curso 
normal do desenvolvimento; estaremos permitindo uma adequada in­
formação à criança do meio que a cerca e, ainda mais, possibilitando 
que não haja carências nutricionais, que afetam os estímulos para 
um adequado desenvolvimento neuro-psico-motor. 

O desenvolvimento infantil é influenciado por múltiplos fatores. 
fatores biológicos. como as enfermidades genêticas, mongolismo. 
síndrome. como as enfermidades infecciosas, doenças nutricionais, 
como a desnutrição severa tipo marasmo. kwaskikor, ou doenças 
endócrinas, como o hipotiroidismo. 

Além destes futores, existem os que dependem das condições de 
curéncia do meio ambiente, os quais favorecem o aparecimento de 
infecções e tambêm da desnutrição. Neste..<; casos se estabelece o ciclo 
da marginalidade social, econômica, cultural. 

Assim, então, podemos didaticamente dizer que existem dois 
grandes grupos de fatores que afetam o desenvolvimento infantil: os 
fatores orgânicos, que lesam o sistema nervoso central, e os fatores 
amhientais d_e carências socialwpsico-afetivas, que impedem o pleno 
desabrochar da inteligência, 

Vejamos, agora. os fatores que, na etapa fetal, poderão deterini­
nar problemas para o futuro do recém-nascido' e também para o 
desenvolvimento da criança. 

Estes fatores mostrados poderão agir facilitando ou determinan­
do lesões do sistema nervoso central, e, conseqUentemente, 
ocusionando uma paradu ou distorção do desenvolvimento neuro­
flSico-motor. 

Na etapa neo-natal, isto é, no momento do nascimento, muitos 
dados poderão assinalar que estamos perante um recém-nascido com 
sofrimento cerebral, 

Para podermos assegurar um melhor futuro as nossas crianças 
mister se faz intervir precocemente, favorecendo o desenvolvimento 
cerebru.L 

A Fundação Catarínense de Educação Especial criou, em 1970, 
um sistema que permite a integração dos serviços prestados pela 
Universidade Federal de Santa Catarina. Hospital Infantil Edite 
Gama Ramos e pela Clínica Mêdio-psíco-pedagógica, possibilitando 
um diagnóstico precoce dos problemas do desenvolvimento e, canse· 
qüentemente. um tratamento também precoce. Serã imprenscindfvel 
que este tipo de programa esteja vinculado, de alguma forma, às 
maternidades, hospitais infantis e creches locais, com os técnicos 
conscientes dos fatores de alto risco e despertos para os primeiros 
sinaís de alarme. 

Uma completa avaliação da vitalidade do recém-nascido deve 
ser feita, como parte de uma triagem inicial. 

Cabe. aqui, salientar que o exame neurológico do bebê. nesta 
idude, poderá dar indicativos das dificuldades futuras que irão se 
manifestar. 
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Nos hospitais infantis, em crianças de maior idude, além das 
doenças comuns, poderemos encontrar inúfneros casos, de atraso no 
desenvolvimento, ou que, devido à carência de afeto e estímulos, 
poderãO vir a apresentar ref:ú"dam.ento. 

Será necessário evitar. nos hospitais pediMricos, os freqíientes 
casos de ho~pitalismo. 

Devemos pensar seriamente em programas de mães participan­
tes, ou de mães substitutas intra-hospitalares. 

Na Clínica Médico-psico-pedagógica da Fundação Catarinensc 
de Educação Especial, procun1-se fazer uma anâlise completa de 
criança, de sua família e de seu meio ambiente, utilizando as técnicas 
de estudo interdisciplinar da equipe que a compõe. 

Na avalizaçào neuro-pediátrica verifica-se o rendimento neuro­
motor. Na Psiquiatria e Psicologia Infuntil procura-se levantar os as­
pectos da relação pais-filhos, e verificar-se as condições psicológicas 
e emocionais do paciente. 

No exame pediátrico todos os aspectos da saúde em geral e o 
crescimento físiCO são obse.cvados. 

Ao setor de_ fisioterapia compete uma observação detalhada dos 
padrões posturais. 

E, finalmente, ao serviço social, um rastreamento da constela­
ção familiar, sua dinâmica, e as relações que a família estabelece com 
o meio em ·que vive. 

O f1uxograma de uma clínica de desenvolvimento infantil 
poderá variar, dependendo das necessidades do próprio paciente. 

O que devemos buscar é integrar a criança dentro de sua própria 
família, através do diagnóstico e orientação do que pode e deve ser 
feito, em benefício da própria criança. 

O programa de trabalho a ser cumprido não dispensa absoluta­
mente o grande papel que cumpre aos pais, particularmente à mãe, 
sendo dinâmico e atendendo o ritímo próprio de maturação de cada 
criança, e possibilitando um maior e melhor relacionamento afetivo 
mãe-filho. 

Como os pais são os agentes fundamentais de estimulação, de 
promoção do desenvolvimento, utilizam cada momento disponível 
para, através de brincadeiras, fazer a criança ativar os objetos que a 
cercam. 

O programa não visa prepará-la para passar as provas dos testes 
de desenvolvimento, mas, sím, integrã-la consigo mesma e com o 
mundo que a rodeia. 

As orientações são periódicas, semanal ou quinzenalmente, para 
maior apoio e estbriulo à famflia, estendendo-se ao próprio ambiente 
doméstico, através das visitadoras sociais. 

'Após os primeiros meses, geralmente após os primeiros 6 meses 
de vida, a criança freqUenta o serviço da clínica, para reforçar certas 
condutas desejáveis. 

A partir do 211 ano, dependendo do nível de desenvolvimento, 
seguirá freqUentando escola maternal especial ou maternal comum e, 
posteriormente, jardim de infância. 

Dentro do Programa de Estimulação Precoce, uma permanente 
vigilância dos progressos e intercorrências é feita pelos elementos da 
equipe interdisciplinar. Esta reavaliação permitirá definir melhor o 
Programa e estabelecer um diagnóstico mais verdadeiro. 

A equipe de diagnóstico está permanentemente conectada com 
todas as etapas do programa terapêutico, não esquecendo um contro­
le, a nível domiciliar, do'trabalho realizado em casa, estimulando os 
pais a reforçar as condutas positivas e ignorar as negativas. 

t preciso estar atento à realidade do lar da criança, sem 
sobrecarregar a mãe com manobras consideradas sofisticadas, ou 
com sugestões de brinquedos fora das capacidades financeiras da 
família. 

As mães podem e devem ser os agentes fundamentais das 
modificações de conduta dª criança, dentro dos serviços e, especial­
mente, no lar. Habilitar ou reabilitar é trabalho que e:rdge uma total 
integração criança-farriília-=-técnicos. 

Por acreditar neste tipo de programa é que consideramos impor­
tante sugerir, a bem do desenvolvimento inf.iiltil que seja dada, a ní­
vel nacional, especial atenção à criança, desde o nascimento, no 

primeiro ano de vida e na etapa pré-escolar, dando-lhe condições 
para que possa ter, antes da fase escolar propriamente dita, ambien­
tes enriquecidos em estímulos, a fim de evitarmos este número 
acentuado de indivíduos marginalizados, sob o ponto de vista das 
suas dificuldades intelectuais, motoras, sensoriaiS. -

Casos aparentemente sem qualquer esperança de melhora pode­
riam ser atenuados, se tratâdos desde o início. 

Antes de tudo, é preciso prevenir. Quando isto não for possível, 
vamos tratar de habilitar; e quando isto não for possível, vamos tra­
tar de reabilitar. 

Somente um programa total de prevenção, através de urna 
melhoria da assistência materno-infantil e de elevação do padrão só­
cio-económico-cultural de nossa população, poderá descortinar este 
horizonte tão lindo e radioso para as crianças de hoje, para que pos­
sam usufruir de todos esses bens da natur~za e,· também, dos bens e 
serViços da sociedade que estamos construindo. 

Assim procedendo, estaremos melhorando a qualidade de vida 
dos homens e impedindo que aumente o número dos excepcionais. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon} -Concedo a palavra aC? 
Dr. Luís Carlos de Mello Esperon, que falará sobre Aspectos 
Diagnósticos da Deficiéncia Mental. 

O SR. LUlS CARLOS DE MEL LO ESPERON (Faz a seguinte 
exposição.) - Sr. Presidente, Sr. Deputado Carlos Santos, Srs. 
Companheiros deste Plenârio. 

Em primeiro lugar, queremos agradecer a S. Ex~ Senador João 
Calmon, pelo gentil convite que nos formulou, dando-nos a oportu­
nidade de participarmos deste Simpósio sobre a Política do 
Excepcional. 

Nós pretendemos abordar alguns Aspectos Diagnósticos da 
Deflciimcfa Mental, fundamentando-os na idéia básica que julgamos 
a mais importante na luta contra a excepcionalidade, ou seJa-, a im­
portância da prewmçào. 

Pela análise das principais causas da deficiência mental. facil­
mente chegamos à conclusão de que uma percentagem significativa 
das mesmas pode ser prevenida e evitados os seus maleficíos através 
do diagnóstico c tratamento precoces. 

Defendemos a idéia de que se formem no País - a exemplo do 
que se faz, hã vários anos, quer nos Estados Unidos da América do 
Norte, quer na Europa - Centros Regionais de Pesquisa de Eilfer­
midade.~ Genéticas e Metabólicas. 

Considerando-se a extensão geográfica do País, aconselhamos a 
criação de 3 centros regionais de pesquisa- no Norte. Centro e Sul 
do Brasil. A Fundação Universidade do Rio Grande, à qual perten­
cemos, dispondo dos necessários recursos orçamentários, pode se 
encariegar da pesquisa nos Estados sulinos. 

É necessário que a pesquisa programada disponha da efetiva 
colaboração da comunidade em geral e, especialmente, do Poder 
Executivo, o qual dispõe dos recursos financeiros, e do Poder 
Legislativo, do qual emana a legislação específica e necessária à 
concretização do trabalho. 

As finalidades. do programa podem ser resumidas em: 

I. - pesquisa de enfermidades genéticas e aconselha­
mento genético: 

2. - pesquisa de erros inatos do metabolismo; 
3. - identificação dos escolares com distúrbios do com­

portamento e dificuldades na aprendizagem escolar. 

Especificamente, os grupos de crianças a serem pesquisadas 
incluem: 

l. - recém-nascidos: 
2 ....... crianças de "alto risco". 
A pesquisa das enfermidades genéticas e dos erros inatos do 

metabolismo pode ser realizada antes do nascímento, através da 
amniocentese. Inclusive, esta técnica presta-se à identificaÇão das 
anonr >!idades do tubo neural e à avaliação da maturidade fetal. 

Corriprovàndo o nosso interesse pela prevenção da defh.::íência 
mental, pesquisamos há mais ou menos 15 anos, na cidade do Rio 
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Grande, um dos principais erros inatos do metabo"irsmo - a 
feni/cetonúria. de grande importância quer no estudo da deficiência 
mental em si, nos seus aspectos bioquímicos, inclusive de trata­
mento, como, também, pela sua freqüência na população em geral, 
que é I caso para cada lO mil nascimentos. E, conseguimos, em rossa 
cidade, diagnosticar 6 enfermos, inclusive na raça preta, raça que era 
tida como isenta dessa severa enfermidade metabólica, quando não 
precocemente diagnosticada e tratada. 

Atualmentc, estamos tratando uma criança diagnosticada com 7 
meses, em São José do Norte, às custas de um projeto dietético, que 
nos é doado pela C ia Nestlé c fabricado na Suíça, criança essa que 
está evoluindo muito bem. 

Queremos aproveitar esta feliz oportunidade, que nos é dada 
pela Comissão de Educação e Cultura do Senado Brasileiro, para 
salientar aos presentes - o que tão bem foi dito pelo Professor 
Álvaro - o problema relativo à importância do diagnóstico e 
prevenção da desnutrição intra-uterina (responsãvel pelo nascimento 
de prematuros e recém-nascidos de baixo peso) e a desnutrição pós­
natal. - problema sério que, inclusive, ein nossO entender, faz 
periclitar a própria - SegUrança Nacional - que concOrrem 
significativamente para o aparecimento de diversas péfU.rbaçõ_es do 
comportamento c da escolaridade da nossa população infantil -
muitas vezes, tornando-as inadaptadas a sua condição social- e que 
estão a exigir uma solução imediata através de diversas medidas: 

I.- identificação da gravidez de "alto risco"; 
2.- prevenção e tratamento da desnutrição infantíl; 
3. - criação de classes especiais püiü o atendimento dos 

escolares com dificuldades na aprendizagem. 

Crianças que, em nosso entender, principalmente em cidades do 
interior, estão completamente marginalizadas, que ficam sem ser 
alfabetizadas durante dois, três anos, e que, posterionnente, 
desistem, por e.<>pontânea e livre vontade, da alfabetização, ou, O que 
é pior, muitas vezes são excluídas como turbulentas ou como 
realmente incapazes, E~~as crianças. como é sabido, muitas vezes, 
têm um QI praticamente normal, mas que, pelas alterações funcio­
nais que o sistema nervoso sofre, durante a desnutrição, nos últimos 
meses de gestação, nos primeíros meses ou no primeiro ano de vida, 
alterações funcionais essits por conseqüência- da desnutrição com 
alterações na formação do DNA e outras estruturas, fazem que com 
elas, mesmo portadoras de um QI aparentemente normal, ou pró­
ximo ao anormal, sofrem de distúrbios puramente funcionais, 
responsáveis pela inadaptação social, pelos distúrbios do 
comportamento e pelas deficiências na escolaridade, principalmente 
representadas por distúrbios na motricidade, na memória e na 
adaptação social. 

Concluindt1, podemos afirmar que o diagnóstico e a prevenção 
da dcticiêncíil mental é mais do que um simples problema médico; é 
principalmente. um relevante problema económico e social. 

Segundo dados da Organização Mundial da Saúde, para 
calcular os efeitOs da invalidez na economia nacional, os países em 
desenvolvimento baseiam-se tradicionalmente em certas medidas, 
como o custo do tratamento do enfermo, o custo da manutenção, a 
longo prazo e as despesas com os serviços de seguro social, a perda 
de arrecadação e de impostos previstos, e os efeitos da diminuição da 
mão-de-obra ao ter de prescindir dos indivíduos deficientes. 

Demonstrou-se, inclusive, por exemplo, que, nos Estados Uni­
do~. cada caso do atraso mental grave evitado poupa ao pals cerca 
3/4 de milhão de dólares. e que cada dólar invertido cm ativídades de 
reabilitação produz um benefício de 17 a 35 dólares para a economia 
do país. 

De modo que, se ainda disponho de algum tempo, gostaria de 
apresentar algumas recomendações, dentro deste problema da 
criança excepcional que, a nosso entender, deve ser analisado 
legalmente. (P:.wsa.) 

As recomendações que nos permitimos fazer, de maneira sintéti­
ca, já que possuímos um trabalho que vamos entregar a esta nobre 
Comissão, juntamente com outros de publicação em diversas 

revistas, inclusive uma monografia sob a pesquisà. de ~;.;.os inat~~--do 
metabolismo. Simplesmente, vamos mencionar essas recomendações. 

11' - Um Plano Nacional de Saúde Materno-infantil, 
considerando-se que 70% da nossa população é construída por 
mu.lheres,jÓvens e crianças abaixo de 15 anos. 

Julgamos que essa assistência materno-infantil deve s.er feita, 
realmente, nos moldes do que preconiza o Professor Álvaro, inclusi­
ve existe experiências em outros países em desenvolvimento; onde 
essa assistência comunitária, através de Centros de Recuperação 
Nutricional, com a participação das mães e da comunidade, tem 
dado, realmente, resultados muito brilhantes a par do baixo custo 
que esse trabalho permite desenvolver. 

2• - Polttica de aproveitamento do médico recém-formado no 
Serviço Público, inclusive por estímulos a sua interiorização. 

O que, hoje, vemos no País, não é crítica, é a classe médica, de 
um tTIOdo geral, estar nivelada por baixo. Muitas vezes, aqueles 
elementos que, inclusive, se especializam, quando chegam a entrar 
no Serviço Público o fazem, na maioria das vezes, em igualdade com 
elementos que não tiveram a menor preocupação_ na especialização. 

Na Universidade do Rio Grande, este ano não serve de exem­
plo, mas, talvez, pela nossa prática, olhamos os nossos residentes, e 
ficamos preocupados com esses rapazes estão ganhando dois, três 
salários mínímos, quando oUtros colegas jã consegu'íram, por uma 
série de razões, entrar no mercado de trabalho ganhando mais - é 
justo- muitas vezes sem aquela capacidade adequada. 

3•- Prevenir da desnutrição, quer intra-interina- quer o nasci­
mento, através de diversas medidas. 

4' - Formação de unidades regionais -de ensino de cuidados 
intensivos materno-neo-natais, no sentido de melhorar o atendi­
mento ao parto e ao recém-nascido. 

s~- Planejamento da Medicina escolar. 
No meu entender, na atualidade, em nosso Pais, com raras exce­

çõcs, a criança em idade escolar vive à margem da assistén'cia médi­
ca, inexistir um programa de assistência à saúde escolar. 

6~- Integração da Universidade nos programas da saúde, de 
modo que os currículos façam com que os nossos jovens médiCos, ao 
terminar o curso, realmente possam desempenhar as prfncipais ações 
de saÚde que o Pais requer e necessita, especificamente no .campo da 
clínica médica, da clínica cirúrgica, obstetrícia e pediatria. 

7' - Regionalização, integração dos programas de assistência 
aos excepcionais. 

s~ - Programas regionais de investigação das enfermidades 
genêticas e dos erros inatos do metabolismo. 

Justifico essa proposição. embora, conforme asseverou o Profes­
sor Álvaro, a incidência dos erros inatos do metabolismo e das enfer­
midades genéticas gira em torn'o de 25% a 30% de todos os casos de 
excepcionalidade. Mas, de qualquer maneira, se, realmente, querer­
mos nos desenyolver em todos os aspectos, não podemos nos atrasar 
também neste campo, porque se não a defasagem será muito grande. 

9'- Estímulo às companhias de produtos dietéticas, no sentido 
de que as mesmas venham a fabricar os leites especiais indicados no 
tratamento da$ enfermidades metabólicas. 

A Nestlé inclusive, à guisa de comentário, já dispõe dC: alguma 
tecnologia neste campo e, talvez. com alguns estímulos, poderia, 
realmente, socorrer o pediatra nessa área. 

IO• - Organização e criação de oficinas protegidas, a exemplo 
do que Dr. Hugo vem realizando na cidade do Rio Grande. 

Por úftimo, vamos nos permitir citar uma medida. que nos pare­
ce importante, principalmente para nós, médicos, e estudiosos do 
assunto, que são relativas a medidas oficiais na área do Ministério da 
Fazenda, com a finalidade de se assegurar maiores facilidades na 
importação de livros, revistas, material de laboratório e produtos 
congêneres. que não são fabricados no Pais e que, não importadOs, 
podem dificultar o desenvolvimento do Brasil na área médica. 

Srs. Senadores, não queremos que nos dêem o dólar mais bara­
to, queremos, simplesmente, encontrar, pelo menos, algumas faci­
lidades na remessa dessas importâncias pUra os Estados Unidos co­
mo para a Europa. 
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Alguns anos atrás, era, realmente, mais fácil. Comprava-se no 
Banco do Brasil, por exemplo, um cheque visado, e o próprio interes­
sado o remetia ao seu destinatário, Na atualidade, o Banco é que faz 
essa remessa. No Rio Grande, já aconteceu várias vezes conosco, in­
clusive no ano passado, quando assinamos várias publicações, e só 
viemos a receber os 12 Jlltimos números, com atraso, agora em 
março, porque o Banco do Brasil, segundo o editor, não o tiilha avi­
sado, e isto traz uma série de distorções e dificuldades. De modo que 
não são fayores especiais, são, simplesmente, facilidades na remessa, 
e que. realmente, haja uma açào, no sentido de avisar os editore_s, 

Muito obrigadü. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Daremos a palavra, 
antes do encerramento da reunião desta Comissão, aos repre­
sentantes do Ministério da Previdência e Assistência- Social e do 
Ministério da Saúde. 

Inicialmente, concedo a_ palavra ao Dr. Marcos de Carvalho 
Candau, $_~cretárío de Assistência Social do Ministério da Previdên­
cia e Assistência Social. 

O SR. MARCOS DE CARVALHO CANDAU - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Senhoras e Senhores: 

Serei extremamente brev.e neste momento, porque estarei du_rante 
os dois dias à disposição de todos, para trocar idéias sobre os vários 
temas que foram abordados nesta manhã. 

Creio que valeria a pena mencionar alguns tópicos· que foram, 
hoje, discutidos c colocados pelos vários expositores, e que dizem 
respeito principalmente à purticipação de entidades governamentais 
no problema do excepcional, a questões de recursos de progrumas 
preventivos e outras situações similares. 

Em primeiro lugar, o atendimento _ao excepcional, no âmbito da 
previdência, data de 12 anos. Foi iniciado em 19_6S, e, progres­
sivamente, entendido, ampliado e, principalmente nos últimos anos, 
teve um grande e considerável impulso. 

O Professor Odylo Costa Filho levantou uma_ questão muito 
importunte quanto à conscientizaçào da sodedade _em_JQfnQ desse 
problema. Acredito que na esfera governamental essa consciência 
exista, h_oje, esteja plenamente implantada, numa situação bastante 
diferente da que foi relatada pelo Dr. Severino, na sua exposição. 
Basta vermos os números referentes à despesa com assistência ao 
excepcional, em termos de acordos com as entidades nos últimos 
anos. Refiro-me somente a verbas que vêm sendo aplicadas em 
acordos. 

Em 1974, quando foi criado o Ministério da Previdência e As­
sistência Social, os acordos feitos pelo INPS giravam em torno de 44 
milhões de cruzeiros, cifras globais. Em 1975, a cifra foi de 63 mi­
lhões 575 mil, houve um aumento de 45%. Em t 97.6, fomos pura 102 
milhões 513 mil, 61% de aume.nto çom relação ao ano anterior. Este 
ano, os acordos feitos somaram a 230 milhões 59 mil cruzeiros, um 
aumento de 124% com relação ao ano anterior. 

Acho importante mencionar esses números, Sr. __ Presid_çnte, 
porque isso reflete a preocupação que existe na esfera governamental 
e, particularmente nu esfera do Mi_nistério da Previdência e 
Assistência Social com relação ao problema. 

O Ministério foi criado em final de 1974 e a S~c_rctaria de As~ 
sistêncm Social, em princfptos de 1975. Entre a clientela prioritária. 
definida nos programas dessa Secretaria, figUrava o excepcional. Os 
números que aqui vimos refletem essa preocupação. Creio que não 
há dúvída de que a consciência existe cm torno do problema, dentro 
da esfera federal, e que esse problema está sendo visto com atenção. 

Mas, o problema, como foi mencionado também pelo Professor 
Álvaro, é eminentemente social. Não há falta de verbas somente para 
o excepcional: eu diria que há falta de verbas, de recursos adequados, 
para a área social como um todo. Daí a dificuldade, também, d~ se 
poder programar parcelas maiores para atender a um dos proh\emas 
dessa área social. que é o do excepcional, quando temos que lidar 
com toda uma gama de problemas. 

A outra grande preocupação, na área da Previdência, tem sido 
relacionada .com os programas de prevenção que, também, foi 

preocupação, desde o IniCIO do Ministério, que se estabelecessem 
programas voltados principalmente para a gestante, a nu triz e o pré­
escolar. Programas preventivos esses que eu diria que não são somen~ 
te preventivos da excepcionalidade, mas de toda u~a gama âe 
mazelas sociais. O investimentO-que se faz na gestante, na nutriz e no 
pré-escolar, é, certamente, um dos maiores e melhores que se pode 
fazer na área social por todos os reflexos que vem a ter, a curto, 
médio e longo prazos, para toda a sociedade brasileira. 

Definimos como prioritário um amplo programa de alimenta~ 
ção, como base num complemento alimentar rico em proteínas para 
essa clientela. Almejamos que tenha reflexos imediatos, de médio e 
de longo prazo, porque a deficiência proteica na primeira infância, 
sem dúvida nenhuma, está na base das grandes doenças da criança. 

De todo o atendimento médico-hospitalar do INPS. hoje, cerca 
de 30% sào pediátricos,- e-desses, provavelmente, mais óa metade si:l.o 
devidos à desnutrição ou a causas associadas. 

O investimento é importante, portanto, em termos imediatos; é 
importante porque previne uma série de seqUelas que resultam numa 
criança excepcional. É importante, a médio praz.o, porque essa é a 
mesma: criança que vai ser o repetente quanto mais da primeira série 
do primeiro grau; e a longo prazo, naturalmente. pelo círcuJo vicioso 
que se forma e pelo fato de essa criança não poder participar adequa~ 
damentc do mercado de trabalho. 

Portanto, a prêocupação e a consciência existem; o que faltam, 
realmente, são recursos ainda mais adequados. Embora, como 
vimos. estamos aplicando crescentemente recursos nessa ãrea: Uma 
outra preocupação do nosso Ministério tem sido em pesquisar e 
avaliar tudo o que vem sendo feito na área de tratamento ao 
excepcional. :1: um Ministério que estâ permanentemente aberto ao 
diálogo com as entidades e com as pe.">soas interessadas nessa ãrea; 
com vãrios dos _aqui presentes tivemos contatos de trabalho, trocan~ 
do idéias e buscando aprimorar o atendimento que vimos dando ao 
excepcional. 

No momento, estamos, corrt o advento do SINPAS -~Sistema 
Nacional de Previdência e Assistência Social; no ponto de refor­
mularmos a assistência ao excepcional, aproveitando tudo de bom 
que foi feito nesses últimos 12 anos, porque, obviamente, desde o 
começo dessa incursão do Ministê:rio da P.revidência na ãrea do 
excepcional, houve uma série de erros, houve todo um processo de 
ensaio e erro que foi feito, desde o começo; partiu-se de um atendi­
mento muito especializado, altamente técnico, que correspondia, tal­
vez, à realidade dos grandes centros urbanos, mas não à realidade do 
interior; posteriormente partiu-se para um grande esquema de 
subvenções socíais, que favoreceu tremendamente às pequenas enti~ 
dades-interior, e, agora, estamos aproveitando tudo de melhor que 
existe na filosofia dessas duas abordagens, para tentar remontar toda 
a política de atendimento ao excepcional, centrado por um lado na 
meJboria da qualidade e, ao mesmo tempo, buscando atingir a 
maíores números possíveis de entidades e de crianças nesse Pro_~ 

grama. 
Finalmente, o problema, também aqui levantado, de integração 

de esforços na ârea de governo é crónico na História do Brasil, mas 
creio que, pouco a pouco, vem sendo superado. 

O Professor Odylo mencionou uma recente portaria firmada 
por dois Ministros--de Estado, pelo Ministro da Educação e pelo 
Ministro da Previdência e Assistência Social, em agosto deste ano, 
visando especificamente a definir ãreas de competências e somar 
esforços para o atendimento ao excepcional. Desde que essa 
portaria foi fi.rmada, os dois Ministérios vêm trabalhando conjun~ 
tamente, e SOitJ.ando esforços para definir uma política global, que 
seja uma política de Governo no âmbito desses dois Ministérios, 
que são os que, obviamente, dispõem de maior volume de recursos, 
tanto de pessoal como recursos financeiros para atender a esse pro­
blema, e que busca, também, atrair a outros setores do Governo que 
têm trabalhos especificas ou projetas espectficos nessa ãrea. Mas, 
essa portaria já resultou numa primeira regulamentação, que estã 
sendo, ainda, examinada no âmbito dos dois Ministérios; estamos 
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dentro dos prazos, porque o grupo çle trabalho foi constituído hã 
apenas 3 meses, mas já podemos vislumbrar que o atendimento ao 
excepcional, a partir do próximo ano, serâ feito de maneira muito 
mais racion_a_l_, mutto mais integritda, sem superposiçào de esforços, 
mas, ao contrário, numa forma integrada, através da qual 
poderemos somar os recursos, ciue ainda não são muitos mas, que já 
são bastante superiores aos existentes até hã pouco tempo. 

A Professora Sara mencionou dados referentes ao CENESP, 
onde vimos que os recursos, na área: do MEC, dobraram, em dois 
anos, e que na área da Previdência mais do que triplicaram, também 
no mesmo perfodo. Portanto, acredíto que podemos encarar com 
certo otimismo os pró'ximos passos nessa politica. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Muito obrigado, Dr. 
Marcos de Carvalho Canday,_ 

Concedo a palavra ao representante do Ministério da Saúde, 
Dr. Ciro Coimbra de Rezende, Coordenador da Pr9teção à 
Maternidade e à Infância. 

O DR. CIRO COIMBRA DE REZENDE - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Sr. Deputado Carlos Santos, Senhoras e Senhores: 

Quero, em primeiro lugar, agradecer este convite formulado. 
pela Comissão de Educação e Cultura, e manifestar a nossa saiisfa­
ção em participar desta reunião, onde podemos rever alguns conheci­
dos e manter cantatas com outras pessoas e instituições das quais só 
tínhamos o conhecimento da sua existência e, às vezes, mantivemos 
conta tos eventuais, mas que não conhecfamos pessoalmente. 

Praticamente, os oradores anteriores, tanto da Àrea da Educa­
ção como da de Sa!1de, trouxeram e apontaram vários_ aspectos 
destes trabalhos que coincidem com o que o Ministério da Saúde 
vem desenvolvendo. 

Gostaria de chamar a atenção de V. Ex•s, dizendo que o 
Ministério da Saúde já definiu uma área específica de sua atuação, e 
que essa área é mais evidente no aspecto da proteção da saúde, ~endo 
assim, desenvolve o Ministério u·ma série de ações, não de forma 
direta, mas através de órgãos outros convenentes, principalment~ 
através das Secretarias Estaduais de Saóde, em Qi.ie, formulando 
diversos programas dirigidos neste sentido, vão, realmente, prestar 
uma colaboração muito grande no campo da assistência técnica e 
financeira, assistência esta que, através das Secretarias, poderá ser 
levada a toda e qualquer instituição que atue no campo de assistên­
cia, no âmbito estadual. 

Apenas para citar alguns programas específicos, diremos que 
existe um Programa de Sadde Materno-infantil cujas diretrizes, bási­
cas, visando um programa nacional de saúde materno-infantil, 
constituíram um dos temas da V Conferência Nacional de Sa_úde. 
Agora, esse Programa foi complementado com outras ações, entre 
elas o planejamento familiar, especificamente a identificação e o 
controle do risco gestacional, reprodutivo e obstétrico, e, também, 
com ações da prevenção da deficiência mental, que deverão ser 
regulamentadas ainda no decor:r_er do ano de (978. 

Esse programa, também, se integra com outros programas de 
âmbito do Ministério da Saúde como o Programa de Nutrição e Saú­
de e o PRONAN, que é desenvolvido com o trabalho do lN,:\N -
Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição, com o Programa 
Nacional de Imunização e Provável Controle das Doenças Transmis­
síveis, sobretudo aquelas que dispoem desses elementos controlados 
atrãves da imunização, e, agora, com o Programa de Saúde Mental, 
que visa a fazer um trabalho comunitário, um programa integrado 
de saúde mental. Todos esses programas se integrarão no âmbito do 
Ministério da Saúde. Evidentemente, existe,· também, um trabalho jâ 
iniciado -se bem que ainda em nível não ideal, m~ o importante é 
que ele jã foi começado --de integração dos trabalhos da saúde do 
pré-escolar e do escolar, junto com a· Ministério da Educação e 
Cultura. t: uma Comissão permanente de consultas que se reúne 
quinzenalmente, constituída também de elementos do Ministério da 
Saúde e do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Ficamos bastante lisonjeados por ouvirmos as exposições dos 
Ors. Severino da Silva Lopes, Álvaro José de Liveira e Luís Cãrlos 
de Me\lo Esperon, que demonstram que o Ministério estâ 
caminhando justamente no sentido previsto e exposto aqui. · 

Peço desculpas ao Plenário e ao Sr. Presidente, porque tomei 
conhecimento do ternário de:=>ta reunião anteontem à noite, pois esta­
va em viagem. e só à dltima hora tomei ciência de que o Sr. Ministro 
me designara para e.<>tar aqui. Assim, eu me reservaria para intervenM 
çõcs no período dos debates, quando poderei prestar esclarecimentos 
~om maiores detalhes. 

Pelo adiantado da hora encerro aqui as minhas considerações. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Ca!mon) - Muito obrigado, Dr. 
Ciro Coimbra de Rezende. 

Antes de encerrar os nossos trabalhos desta manhã, convoco 
uma reunião a realizar-se hoje, às 14 horas, reservada à Área do 
Trabalho, lembrando que, às 15 horas e 30 minutos, teremos a 
reunião da Área da Justiça. 

São Presidentes da Comissão da Área da Justiça o Senador Otto 
Lehmann e o Deputado Carlos Santos, e da Comissão da Área do 
Trabalho os Senadores Jarbas Passarinho e Evelásio Vieira. 

Muito obrigado a todos, 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a Reunião às I 3 horas e 15 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) --Reiniciando os traba­
lhos do nosso Simpósio, passo a Presidência da Comissão que atua 
na Área da Justiça ao eminente Deputado Carlos Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Santos) - Nobre Presidente, 
Senador João Calmon, ilustre Senador Adalberto Sena, nobres 
participantes deste Conclave, Minhas Senhoras, Meus Senhores. _ 

Quero, de início. agradecer a honrosa distinção, mais do que 
distinção, generosidade do eminente Senador João catmon em me 
conferindo a Presidência dos trabalhos deste magno e seleto 
Conclave. E ao fazê~ lo quero também de pronto, de alma escancara­
da, congratular-me com S. Ex• pela idéia, pela promoção e jã agora 
pelo êxito garantido desta reunião, que, sem dúvida, marca uma 
etapa decisiva na campanha a favor do excepcional no Brasil, 
louvando essa participação do Senado da República a favor dessa 
multidão que lá fora espera dos legisladores um gesto de comprC?en­
são, um aceno de solidariedade humana. 

Oando prosseguimento aos nossos trabalhos, tenho a honra de 
passar a palavra ao Dr. Elpídio Araújo Nêris, ilustre V ice-Presidente 
da Federação Nacional das APAEs, 

O SR. ELPID!O ARAÚJO N~RIS - Sr. Presid;nte, Sr. 
Senador, Sr. Deputado, demais autoridades presentes. Minhas 
Senhoras. meus Senhores. 

Segundo estatística da UNESCO, existem no Brasil c~rca de 10 
milhões de excepcionais. A realidade do dia-a-dia, entretanto, está a 
nos indicar que esse número é bem maior. Como a excepcionalidade 
não respeita faixas nem de idade, nem de condição social, nem de 
condição cultural, nem de raça, o problema é de todos os brasileiros. 
porque abrange a todos. Dificilmente existirá uma farrima·orasileira 
que não tenha nas suas próximas ou remotas ramificações, ou 
mesmo entre aqueles com quem mantenha relacionamento de traba­
lho ou de amizade, um caso de excepcionalidade. 

Partindo do pressuposto da existência de uma família média, 
constituída de casal e dois filhos, e aceitando as estatísticas da 
UNESCO, para efeito de argumentação, teremos que, pelo menos, 
40 milhões de brasileiros sofrem os efeitos da excepcionalidade no 
Brasil. Para um problema de ta! abrangência é imprescindível e 
urgente a existência de uma política global, dinâmica e com capãcida­
de de atuação tão abrangente quanto os efeitos, as causas e as soluM 
ç-ões. Lamentavelmente, ainda_ estamos na fase dos paliativos e das 
improvisações, sem uma consciência da real extensão do problema, 
de seus efeitos na vida brasileira. 
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No âmbito federal, tivemos a CADEME- Campanha NadO­
na\ de Educação e Reabilitação da Deficiência MenúiCíimos, 
agora, o Centro Nacional de Ensino Especial - CENES-P, muito 
bem dirigido pela eminente Professora Sara Couto Cêza.r. 

Na esfera dos Estados, temos o Departamento de Ensino Espe­
cial da Secretaria de Educação e Cultura do Estado do Paraná; a 
Fundação Catarinense de Educilção Especial; a Fundação de Ensino 
Especial do Rio Grande do Sul; e a Diretoria de ErisínO -Es-pedal da 
Secretaria de Educação e Cultura do Estado de Minas Gerais. 
Cogita-se, em São Paulo, da criação de uma Fundação de Ensino 
Especial para aquele Estado. 

Entendemos que a instituição de uma Fundação N'ilcional do 
Excepcional ou Fundação Brasileira do Excepcional, ou do Ensino 
Especial, como se queira, viria abrir as portas do Poder Público para 
enfrentar de maneira global, dinâmica e mais eficiente, uma realida­
de tão gritante e deseperadora do País. 

Não seria, poís; cOmo al&unsjulgam, o surgimento de mais um 
órgão burocrático ao lado de tantos outros, porém, uma entidade 
com autonomia administrativa e capacidade financeira, recursos 
próprios, para desenvolver e assegurar o ajustamento e o bem-estar 
de seus excepcionais em todo o território nacional, unificando, 
disciplinando e fiscalizando a atuação dos Estados e -das--entidades 
privadas. 

Embora, pretenda, como afirma o Ministério da Educação e 
Cultura, desenvolver uma série de medidas no sentido de melhorar as 
condições de existência ao excepcional até o ano de 1979, o certo é 
que aquele Ministêrio reconhece e proclama que a assistência aos 
indivíduos portadores de excepcionalidade e aos seus familiares é, 
ainda, no Brasil, quase nula. 

Para um problema que envolve tantps interesses do País na 
capacitação de parcela considerável dos seus cidadãos para fruição 
dos bens da vida para uma exiStência normal, integrando-se na 
comunidade e na força de trabalho e para evitar e reduzir a delin­
qUência é profundamente chocante e lamentável que ainda estejamos 
num estágio de quase nulidade e de paliativos no seu solucionamento. 

Sendo como é, por natureza, uma entidade, a Fundação Nacio­
nal do Excepcional uma entidade com autonomia econômica e 
administrativa, poderá uma- entidade dessa natureza formar o seu 
patrimônio recebendo doações dC entidades--públicas e particulares, 
nacionais e estrangeiras, como acontece com diversas outras, o que 
não ocorrerá com órgãos vinculados ao Ministério, como o 
CENESP e outros centros existentes nos EStados. Poderâ ~cobrar 
taxas por certos serviços prestados e terâ seus funcionários sob o 
regime da Consolidação das Leis do Trabalho. Todas essas razões 
dizem que a instituição de uma Fundação Nacional para o Combate 
à Excepcionalidade não somente é conveniente, mas necessária e ur­
gente, tanto no que respeita ao atendimento em si, quanto pela 
melhor dinamização diante de sua autonomia administrativa, 
quanto, ainda, pelo aspecto não muito mais vantajoso. 

Tudo isso, levando-se em consideração que, para um problema 
angustiante que afeta um décimo da população bra:sileíia, pelo 
menos, cujo atendimento é quase nulo, imprescindível é a existência 
de um organismo mais dinâmico que, pelo menos, corriJã o atraso 
em que se encontra o Pais nesse setor. 

Justifica-se a criação da Fundação Brasileira do Excepcional ou 
da Fundação Nacional do Exepcional, pela necessidade da existência 
de um órgão interministet-lal, como reconheceu o Dr. Domingos 
Freire. centrali:zado"i"~ àotado de autonomia administrativa e recursos 
próprios, tendo em vista a abrangência das ãreas de atuação da 
educação especial. 

Os altos interesses económicos, sociais e humanos do País estão 
a reclamar com urgência a adoção de uma política global e 
permanente de assistência ao excepcional, porque pode promover a 
sua integração na comunidade, na forca de trabalho, produzindo 
bens para a economia nacional, reduzir a taxa de delinqUência e 
possibilitar a fruição de bens da vida e o gozo da felicidade, mesmo 
dentro de suas limitações, do seu mundo, como integrantes da 
comunidade nacional. 

Como bem referiu o Dr. Justino Alves Pereira, o cumprimento 
do art. t75 da Constituição, no seu§ 49, através de uma lei básica do 
excepcional, seria. a nosso ver, a solução ideal. Nela poder-se-ia criar 
a Fundação Nacional do Excepcional, esse órgão centralizador, esse 
órgão com capacidade de dinamizar de maneira permanente a 
política nacional de ex.cepcional. 

Bem o disse o eminente jornalista Odylio Costa Filho que ê 
preciso que nós tenhamos um Presidente da República com pro­
blema de excepcíonalidade na sua famma para que nós terihamos 
resolvido o problema com mais pressa. 

Fatos semelhantes ocorreram no exterior. Existem fundações 
nacionais na França, nos Estados Unidos. O ex-Presidente De 
Gaulle teve na sua famflia, sofreu na sua carne os efeitos da excep­
cionalidade em uma de suas filhas. Na França existe a Fundação 
Anne De Gaulle, de que foi um dos diretores o ex-Presidente 
Georges Pompidou, e que procura atuar no sentido de resolver, 
naquele País, os problemas da excepcionalidade, 

Nos Estados Unidos, o ex~Presidente Kennedy, que tinha 
também na sua família, portanto na sua carne, um angustiante 
problema da incidência de excepcionalidade na sua famflia~_promo­
veu a criação da Fundação Kennedy, que é responsável por essa 
dinamização. 

Nós temos, no Brasil, não uma Fundação da Criança Excepcio­
nal, mas temos a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor -
FUNABEM. Exatamente por se sentir que abrangendo a solução de 
todos os problemas do menor, áreas de diversos Ministérios, era 
necessário, portanto, uma atuação centralizadora que pudesse abran~ 
geras diversas áreas dos Ministérios. Não é preciso que se diga que a 
Fundação Nacional do Rem-Estar dõ Menor é- uma entidade 
realmente vitoriosa no Brasil no combate aos problemas relaciona­
dos ao menor. 

Assim, justificamos, plenamente, e este é o pensamento da 
Federação Nacional das APAEs, que o surgimento da lei bãsica do 
excepcional, em cumprimento ao art. 175 da Constituição Federal, 
no qual se insira a Fundação Nacional do Excepcional, ou a 
Fundação Brasileira do Excepcional, é uma solução urgente e 
ardentemente desejada por todos aqueles que militam na ãrea da rea­
bilitação; ou habilitação, do excepcional. 

Temos tido vârias tentativas de solução através do Congresso 
Nacional, inclusive hã diversos prcijetos e"rri transmitaÇão- nesse 
sentido. O tempo de que dispomos, porém não nos permite citar e 
comentar todos. Entretanto, gostaríamos de chamar a atenção para 
um projeto já aprovado pela Câmara dos Deputados, que se 
encontra no Senado Federal, de iniciativa do nobre Deputado Carlos 
Santos, que tem feito da defesa do excepcional uma das bandeiras de 
sua atuação parlamentar, no qual há uma expansão que, apenas 
para efeito de colaboração, gostaríamos de chamar a atenção: que 
não se permita a existência da expressão "menor excepcional", pois 
já vimos que o conceito de menoridade em relação ao excepcional 
não con:esponde ao conceito de menoridade na vida civil de acorda 
com as nossas leis. 

Sr. Presidente. como o Ministério da Justiça é o dinamizador do 
processo legislativo, entendemos que esse problema deveria ser 
tratado exatamente nesta área, porque a ansiedade, o desejo dos 
pais, dos amigos dos excepcionais, dos técnicos, é que se crie uma 
entidade centralizadora da dinâmica da solução do problema do 
excepcional. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Santos)-- Muito obrigado ao 
Dr. Elpídio de Araújo Néris pela valiosa contribuição que nos traz. 

Antes de passar ao orador seguinte, cabe-me, a honra de 
comunicar ao Plenário que, representando o Dr. Oliveira Bello, que 
hoje nos trabalhos iniciais nos honrou com sua presença, encontra-se 
presente o Dr. Ronaldo Montenegro, do Ministério da Justiça. 

Tenho a honra de passar a palavra à nobre Dr• Nair Lemos 
G.onçalves, que falará sobre a lei bâsica do excepcional. 
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A SR• NAIR LEMOS GONÇALVES - Os meuS ã:ifã.de­
cimentos pela distinção de convídri.i-me para participar deste Simpó­
sio que marcará época no estudo do Problema dos excepcionais. 

Gostaría de iniciar lembrando que se não fosse uma-~ainostra 
viciada pelo fator de idade, nós poderíamos, observando a Mesa, 
verificar a relativide~de do conceito de excepcional. No início dos tra­
balhos, contei: dentre as pessoas que estavam aqui presentes havia 14 
usando óculos, 8 apenas não usavam. Dentre estes 8, uma, que é a 
eminente Vereadora do Rio Grande do Sul, não precisa deles 
porque é cega. De maneira que, se a rigor nós pudéssemos represen­
tar a população brasileira, teremos que cuidar da situação dos nor­
mais, dos chamados normais e não dos excepcionais. 

Com relação ao meu trabalho, Sr. Presidente, organizei uma 
pasta com toda a minha colaboração durante o tempo em que traba­
lhei neste assunto. e a ofereci como colaboração ao Senado federal, 
porque é muita coisa e eu não poderia tratar de tudo em dez minutos. 

GoStaria de focalizar, em primeiro lugar, os fundamentos das 
normas de proteção ao excepcional. Gostaria de lembrar, em 
primeiríssimo lugar, a Declaração dos Direitos Humanos, a Declara­
ção dos Direitos da Pessoa Incapacitada, a Declaração dos Oireitos 
da Criança Deficiente Mental e a Declaração dos Diieitos das 
Pessoas Surdas-Cegas, aprovada em setembro de t 977. 

Na Constituição Federal-já foi mencionado o art. 175·- eu 
invocaria o art. 153, § {9, que prociama a fgualdadC ·dé todos 
perante a lei. Mas todos sabemos que a pessoa excepcional é, 
também, destinatária da norma, porque sabemos que a verdadeira 
igualdade consiste em tratar desigu:ifmenie situações desiguais na 
medida em que se desigualam, isto é óbvio. Logo, quaisquer pro~ 
gramas do Governo não podem esquecer as pessoas exCepcionais, em 
quaisquer setores. 

O Art. 175, § 49 da Constituição Federal se refere a uma lei bási~ 
cu do excepcional. Temos uma norma que fala no termo .. excepcio­
nal", que já foi muito criticada aqui. Mas, pergunto, não Seria me­
lhor dar a esta palavra o melhor conteúdo do que arriscamos dar à 
Constituição para que ela possa desaparecer eventualmente? De 
maneira que tenho a impressão de qUe O Legislativo tem pOderes 
pura dar conteúdo à palavra ''excepcional" da melhor forma que 
entender conveniente. abrangendo sem dúvida alguma, os lnfra e os 
superdotados. 

Só comentadores da Constituição - Manoel GonÇiiVCS 
Ferreira Filho e Pontes de Miranda - acham que os excepcionais 
estão somente na faixa dos infradotados, mas esta não é a opinião 
unânime das áreas não jurfdicas. 

Como regulamentar o art. 175, § 49'? Há duas formas: ou 
modificar as normas gerais, adaptando-as às necessidaàes ··do 
excepcional, como o fez o Projeto n9 1.962/68, ou estabelecei ã Oor­
mu básica do excepcional, como o faz o Projeto n9 149/76, atuãlmen­
te em tramitação no Senado. Em geral, as observações que tenho 
ouvido contra tais projetas são: o assunto é muito complicado, falta 
técnica legislativa. Não vi uma vez sequer uma colaboração no senti­
do de dar a tal técnica legislativa - que não entendo qual seja - a 
um conteúdo que seja razot'ivel. Acho que o ideal seria que alguém se 
dispusesse a isso. · 

Que pode fazer o Poder Legislativo? Primeiro, definir a pessoa 
do excepcional: segundo, vincular uma percentagem, ainda que 
minúscula. de todos os programas, de todos os planos, à execução de 
medidas em favor do excepcional; terceiro, determinar que tais 
recursos serão aplicados: a) - diretamente pelos próprios órgãos da 
administração direta ou indireta, quando possível. ou, b) - por 
meio de canalizllçào dos esforços vinculados a um fundo ou 
fundação que o Governo ficaria-alitorTzadO a criar; c)- deixar claro 
que a distribuição dos recursos poderá ser feita, conforme a 
conveniência, entre - }9, órgãos públicos da administração díreta 
ou indireta. órgãos estes que podem ser federais, estaduais, 
municipais ou de territórios e- 29, em entidades idõneas devidamen­
te reconhecidas e cspecializlldas de natureza privada. 

Mas, o importante foi-Salientado mais d~ uma vez aqui pelos 
participantes, é que todoS- os esforços da-coll}unidade, em todqs. os 
campos, sejam co-ordenados. Isto é fundamental. 

Exemplos de reserva de recursos que o Legislativo pode determi­
nar. O Legislativo poderia determinar que o Banco Nacional da 
Habitação aplicasse uma p::me dos recursos na construção de. habita­
ções· de que os excepcionais, sem dúvida, precisam. Por exemplo: 
escolas residencia.is ou, por exemplo, lares, ou, por exemplo, estabele­
cimentos Parecidos com a Fazenda do Rosário - que foi· 
men~ionada aqui pelo Dr. Odylo Costa Filho. O que é mais interes­
sante observar é qu.e esses recursos não sairiam do Banco Nacional 
da Habitação, mas sim ficariam controlados pelo próptio Banco e 
seriam uma aplicação especial, num tipo de alojamento que é, 
também, habitação, pois todos nós sabemos que habitação não é 
sinónimo de casa própria:. 

Outros exemplos: reformulação dos conceitos de .çapacidade e 
de invalidez. Lembrando a ilustre Vereadora, gostaria de salientar 
que o cego pode ser, conforme as condições pessoais, válido ou 
inválido. Ele estar;i inválido, se não estiver preparado: ele estará 
perfeitamente válido para executar quaisquer funções que não exi­
gem o sentido da visão, se estiver devidamente preparado. De manei­
ra que é preciso proscrever. Por exemplo, o Estatuto dos Funcioná-

. rios Civis da União. no artigo em que se diz que será aposentado 
aquele que tiver cegueira total. lsso não existe. Ele será aposentado 
se for inválido, mas, se não for inválido, ele poderá continuar a traba­
lhar. 

Por outro lado, o conceito de capacidade deve ser considerado 
de acordo com as tarefas a serem realizadas, porque nenhum de nós, 
aqui, por mais inteligente, por mais supertOdado que seja, será 
capaz de executar quaisquer tarefas. O reconhecimento às entidades 
especializadas de capacidade processual para defender a pessoa 
excepcionaL Nós temos ciência de excepcional, dono de recursos, 
que é mantido, muitas vezes, em residências opulentas, como se fosse 
um animal de estimação. Isso existe. É'. preciso que essas entidades 
especializadas possam entrar em juizo provocando o Ministério 
Público, provocando o juiz, para que eles forcem até o pai, se 
necessário, a dar o destino mais certo àqueles recursos que são do 
excepcionaL Há necessidade de modificação da Consolidação- das 
Leis do Trabalho, porque o que se tem dito aqui é que se trata de 
Crfã."nça excepcionaL Mas o acidentado do trabalho também se trans­
forma, no meio da vida, em excepcionaL Então, um motorista que 
perdeu as duas pernas pode, perfeitamente, ser reabilitado, mas é 
preciso que a Consolidação ajude essa reabilitação. Então, com todo 
o cuidado para não tirar o direito básico de todos os trabalhadores, é 
preciso que a Consolidação seja modificada a fim de que as empresas 
tenham condições de empregar, em funções diversas, um trabalhador 
que jamais poderá exercer a função contratada, por que ele não tem 
mais condições - soma e psíquica - para executã-la. Outras 
alterações semelhantes na Consolidação das Leis da Previdência 
Social - são apenas exemplos que eu gostaria de salientar 
rapidamente, porque, Sr. Presidente, na minha pasta o Senado ter.á 
todas as informações necessárias, e na Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo, no Departamento de Direito do Traba­
lho, eu coloco a minha pessoa. Chefe do Departamento, e toda a 
minha equipe à disposição do Senado para quaisquer informações 
ou qualquer colaboração necessária. Muito obrigada. (Palmas.) 

O SR .. PRESIDENTE (Carlos Santos)- ·Muito obrigado; Dr' 
Na ir Lemos, pelo brilho da exposição e a valia dos subsídios. 

Passo a palavra, agora, ao Dr. Hélio Leite, que falará sobre leis 
esparsas. 

O SR. HÊLIO LEITE- Inicialmente, gostaria de agradecer a 
Coordenação deste simpósio, que nos honrou com o convite para 
participar .. deste evento que, sem dúvida, para nós, do Movimento 
Apaeano, terá grande repercussão. 

o nossõ tema- "Leis EsParsas" -já se confundiu um po~co 
com a explanação da minha ilustre e querida amiga que é, sem 
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oúvida. uma das pessoas que mais se preocupam com a pnrte legal de 
amparo ao excepcional. a Dr• Nair Lemos Gonçalves. 

~~que diz respeito às leis espars::~s, seria impossível, no tempo 
permlt!do, abordar toda a legislação vigente e sobre todos os 
projetas de lei em tramitação no Congresso Nacional, por iniciativa 
de nobres parlamentares sensibilizados pelo problema do excepcio­
nal. 

No entanto. de acordo com a dinâmica deste Simpósio, e para 
ser objetivo, destacamos a seguir, pontos que consideramos 
importantes para o melhor posicionamento social e jur(dico do 
excepcional. através das entidades que tém como finalidade a sua 
integração, deixando para detalhá-los por ocasião dos debates. 

Assim, arrolamos as providênciaS qüe achamos devam ser 
adotadas: 

19 - Elaboração de projeto _de !ti que considere as 
APAEs e congêneres entidades de fins filantrópicos; 

29 - Considerada de utilidade pública federal, as entida­
des que têm por finalidade, o amparo, a educação e a integra­
ção do excepcional: 

39 --Estabelecer incentivos às entidades que cuidam dos 
excepcionais, através do estabelecimento de isenções de 
imposto, taxas e serviços; 

49 - &.tabelecer a atualização dos recursos per capita 
atualmente destinados às entidades, de modo a compatibi­
lizar o atendimento pelas entidades: 

59 - Estabelecer no Congresso Nacional um comitê 
com a finalidade de receber as reivindicações das_entidades e 
transformá-las em projeto de lei ou providenciar o seu 
atendimento através de solicitações dirigidas às autoridades 
responsáveis, bem como coletar a legislação sobre o excepcio­
nal, atualmente existente no País: 

69- Examinar a viabilização de unificar, em s!,la essên­
cia. todos os projetas de _lei ern tramitação no Congresso, 
surgindo da(, talvez, quem saiba, a legislação básica ou o 
estatuto do excepcional; 

79 - Ativar os seguintes projetas de lei que estão 
atualmente em tramitação no Congresso: Projeto de lei 
n9 397-C(75. que autoriza o Poder Executivo a in-stituir a 
FUNAER: Projeto de Lei n'-' 41Í2, que destina S'?t: de 40% 
da Loteira Esportiva destinada à LBA, às APAEs em todo o 
País; Projeto de Lei n9 4, 186, - "obriga o ensino para os 
menores excepcionais, e dá outras providências": Projeto de 
Lei n~' 2.802, que estabelece jornada especial de trabalho 
às màes que tenham sob sua responsabilidade menores 
excepcionais": Projeto de Lei n~' 1.986-A/76, que .. dispõe 
sobre a localização de estabelecimentos que tratam de 
excepcionais, tendo parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça pela inconstitucionalidade", mas que deve ser reativa­
do: Projeto de Lei n9 2.350wA, que .. autoriza abatimento de 
importância expendida com o tratamento de menor excepcio· 
na\": Projeto de Lei n~' 2.812, de 1976, que "dispõe sobre a 
autorização para abatimento da renda bruta de despesa relati­
va ao tratamento de dependente excepcional"; Projeto de Lei 
n9 1.068-A de 1975. que "dispõe sobre o trabalho dos 
excepcionais nas oficinas protegidas e em trabalhos 
competitivos": e, finalmente. que seja revigorado um projeto 
de lei que é muito importante para a." entidades que cuidam 
dos excepcionais- é o Projeto de Lei n9 2. 124-A de 1970,_ de 
autoria do ent~o Deputado 'Korberto Schmidt, em que 
solicitava fosse rec_onhecida de utilidade pública a federação 
Nacional das APAEs, e as APAEs, tomando C9_rt:Lo base que 
há uma lei que considera a Rotarys e Lions como entida de 
utilidade pública federal. _ 

Eram estas as nossas considerações. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Santos) - Enecerrada 
e ... ta fase dos nossos trabalhos. tenho a honra de passar a 

palavra ao representante do Ministério da Justiça, Dr. 
Ronaldo Montenegro. 

O SR. RONALDO MONTENEGRO - (Início fora do 
microfone.)- Entretanto, é bom frisar que o nosso Departamento 
de Assunt~)S Legislativos tem como competência regimental exata­
mente a de apreciar os projetas de lei em tramitação no Congresso 
Nacional, dotando-os de boa técnica legislativa. 

Anotei atentamente os tópicos principais e, amanhã, o Dr. 
Francisco de Oliveira estará aqui à disposição de todos os Senho(es. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Santos) -Quero fazer os riieus 
agradecimentos pc-la atenção com que o seleto plenário me honrou,, 
devolvo a Presidência ao nobre Senador João Calmon, agradecendo 
tamb~ú1 a S. Ex~ a distinção que me outorgou. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Agora, passaremos à 
reunião da Comissão da área do Trabalho, que tem como 
Presidentes os Senadores Jarbas Passarinho e Eve\ásio Vieira. Está 
presente o eminente Senador Jarbas Passarinho que. na sua dupla 
o.::ondição de Senador e ex-Ministro do TrãOaiho vai preSidir Os traba­
lhos desta importante Comissão. 

Con-1 a palavra o eminente Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Jarba~ Passarinho) - Na pauta dos 
trabalho~ t.-st:l prevista, como participação. a palestra inicial do Dr. 
Hugo Dantas da Silveira. Presidente da APAE do Rio Grande do 
Sul, a quem tenho a honra de dar a palavra. 

O SR. HUGO DANTAS- Exmç Sr. Senador João Calmon, 
E.'i.m~ Sr. Senador Adalberto Sena, Exm9 Sr. Senador JartiUS Pi.tssa­
rinho. Digno e dileto amigo Deputado Carlos S::~ntos. companheiros 
de trabalho. 

De início, por um erro de registro, devo dizer que ~ào tenho a 
honra de ser o presidente da APAE do Rio Grande do Sul, mas 
apenas e tão-somente presidente da APAE da cidade de Rio Grande. 

Pediram-me um trabalho objetivo, baseado em realidade sobre 
as olkinas protegidas. Entendemos por bem trazer :l este simpósio 
uma experiênci:l que estamos realizando em minha cidade, com uma 
oficina protegida funcionando há cinco anos. 

Para que se entenda o enunciado, a APAE de Rio Grande tem 
hoje soh os s-eus cuidados 158 alunos. Ingressam eles através do 
pen'odo de es(..'"o!:.lrídade. inclusive com crianças cm termos de terapia 
de um uno de idade, passamos por um segundo período, que são as 
oficinas pedugógicas, e cheg3mos então a cinco anos com uma ofici­
na protegida. Trabalhamos na APAE de Rio Grande com deficie_ntes 
mentais. não educáveis, conseqüentemente. dependentes. Para 
normatinr e dar apoio a essas atividades, contamos com 55 profes­
sores. 8 mestres especializados, um apoio logístico ::~través de uma 
equipe técnica composta de uma psicóloga, um psiquiatra, de dois 
pediatras, de três pedagodos, de um fisiatra. de um professor de 
cduo.::ação física e de duas assistentes sociais. Nesse embasamento 
civenturamo-nos a criar uma oficina protegida a que chamamos de 
núdeo industrial protegido. As razões que nos levaram a isso é de 
que em trabulhandQ com deficientes mentais dependentes, no nosso 
entendimento a vida profissional desse tipo de dependente, 98Cf- dos 
casos têm que se realizar dentro de uma oficína protegida, eis que 
não existem condições ou são elas muito singulares de sua integração 
no fnerc<ldo comum de trabalho. Criamos, entãO, essa oficina 
protegida em Rio Grande. E a criamos dentro de um padrão que nos 
parece pioneiro no Brasil, eis que radíca-~e ele, o:.;:xiste ele dentro de 
uma indú~tria .. ·\través de uma indústria de pescados na nossa 
cidade, alndú~tria Brasileira de Peixe SjA., PESCAL, (.;onseguimos 
n cedência di.!: um pavilhão com uma área coberta de cerca de 800 me­
tros quadrados. Es~a cedência é gratuita, e não nos é onerosa. Além 
de n~ls ceder ad acternum esse pavilhão, a indústria concorre com 
!üdas u~ despesas de água, de luz, de força, de impostos. de recupera­
ção Je pavilh:Jn. de pinturas, etc. Instalamos lá uma pequena indús­
tria protegida. A sua ftnalid<lde, de nossos operários, que assim O!:> 
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chamamos, e quando os chamamos assim resplandece no rosto desk 
ses 39 rapazes e moças que hoje lá trabalham. Eles se orgulh<~m de 
ser operários. Esse detalhe me parecer ser uma parte importante nas 
oficinas protegidas. Eles estão gostando do que fazem, eles estão 
amando o seu trabalho, eles estão se realizando dentro dele. Por isso, 
e gostam de ser chamados de operários. O que fazemOs Já? Fazemos 
subcontratas de trabalho com a indústria que nos cede o pavilhão. 
Armamos para essa indústria caixas de madeira, cujos componentes, 
cabeceiras, as duas laterais, tampa e os fundos da caixas nos são 
entregues já cortados e nós fazemos a armação dessas caixas com 
pregos. O trabalho desses 39 operáriOs, numa faixa etária de 14 a 32 
anos, e que a Professora Sara nos deu uma clarinada hoje de manhã 
dizendo que a partir do próximo ano também os operários além de 
14 anos passarão a ter bolsas de ensino. depois dessa clarinada os 39 
operários que temos lá são remunerados, trabalham totalmente 
remunerados, ganham por produção, ganham por tarefa. O preço 
por tarefa, montagem de uma unidade, de uma caixa, digamos, a 
PESCAL paga à APAE do Rio Grande o preço do mercado comum 
de trabalho vigente na época. A cada sessenta dias fazemos verifica-· 
ção de oscilação de-.sses preços de montagem dessas caixas. Os nossos 
operários, ao montarem as caixas, ao tei"mino de cada dia é somada a 
produção e a produtividade de cada um. Cada operário vai 
montando as suas caixas e lateralmente empilhando~as. Cada local 
destinado a essas pilhas individuais é encimado por uma tabuleta de 
várias cores e que tem o nome do operário. ~ uma medida didática e 
propedêutica para Incentivar a competição entre eles. Visualmente, 
pela altura das pilhas, eles calculam a produção do dia e já sabem 
mais ou menos o quantum financeiro que irão receber no fim do mês. 
A vida desses operários, o sistema de trabalho é um sistema nitida­
mente industrial, industrial protegido. Nós os trazemos em condu­
ção nossa à oficina às 8 horas da manhã, eles chegam, batem um 
ponto de relógio comum- como em qualquer indústria, dirígemwse a 
seus vestiários. vestiários masculinos e feminimos, onde hã armários 
especiais, selados, individuais, de acordo com as prescrições sanitá­
rias da DIPOA. Ali, cada um veste o seu guarda-pó, o seu capacete, 
como providência para evitar acidentes de trabalho, dirigem-se às 
suas bancadas e começam o trabalho, 

São jornadas de cinco horas diárias, com cinco dias de duração 
semanal. As cinco horas diárias são interrompidas, na parte da 
manhã e na parte da tarde, cada uma de trinta minutos, para que 
num refeitório que temos organizado, a moldes industriais, façam a 
sua merenda. Os sábados são dedicados à educaç5o física, à recrea­
ção, aos esportes. 

-No fim do mês, computada a produção de cada um, a PESCA L 
paga à APAE o produto total d·as caixas montadas. Desse produto 
total é feito pela APAE, proporcionalmente, à -produção de cada 
operário a divisão de seu ganho pecuniário. E no dia dez do mês se­
guinte ao vencido, todos eles passam pela caixa que funciona de 
maneira idêntica como em uma indústria. Eles recebem um envelope, 
como recebe o operário industrial no Brasil, em que está declarado o 
salário total que haviam percebido durante o mês, de acordo com a 
sua produtividade. É feito um_desconto de 1/12 avos para que se 
paguem a:s férias de fim de ano, que lhes damos de quinze de dezem­
bro a trinta de janeiro, e mais 1/12 avos sobre o total de cada mês, 
para que se pague, junto com as férias, o 13~ salário. t urna providên­
cia que nos parece aceitável, de ordem didático-pedagógica .. 

Recebido o salário, as nossas assistentes sociais procuram 
incutir nas famílias de nossos _operários que esse salário percebido 
por eles com muito esforço, esse salário é quase que sagrado na sua 
destinação. Então, nossas assistentes sociais vão de casa em casa 
desses 33 homens e sete moças .. saber das necessidades que têm eles 
nos mercados de vestuário, de calçados e de lazer, buscando que não 
sejam eles confundidos na aplicação desse dinheiro. 

qualificado pela emoção, mas ele vai muito encimado pela sensibili­
dade, a sensibilidade humana que se deve ao excepcionaL 

No ano de 1976. um grupo de técnicos norte-americanos volta­
do;; à área, percorreu o Brasil visitando APAEs, escolas e entidades 
especializadas; principalmente na profissionalização e terminúam lá 
nos confins do Rio Grande visitando a nossa oficina, onde deixaram 
registrada a boa impressão que dela tiveram. Mas, o que mais nos 
sensibilizou e o que mais tarde incentivou a continuar a camlnhada, 
foi o que nos transmitiram os nossos companheiros o que mais 
detectaram de positivo foi a alegria dos nossos operários: Era um 
grupo de seis ou sete, ficaram impressionados, porque eles foram 
percorrendo as bancadas, o operário, o excepcional, - não parava 
de trabalhar, se cumprimentado ele levantava a cabeça, respondia e 
voltava a trabalhar. É uma das maiores gratificações que nós tivemos 
nesse experimento de oficina protegida. Porque ela não se deve 
basear apenas em ocupar o excepcional, em apenas lhe dar algum 
rendimento. O rendimento mensal médio que cada operãrici nosso 
tem é da ordem de trezentos cruzeiros, "isto porque tem jornada de 
cinco horas de trabalho e cinco dias por mês, Se trabalhasse numa 
,jornada de oito horas de seis dias por mê·s, 50% dos operários que 
temos hoje, deficientes mentais. treinassem, dependentes, eles teriam 
produtividade igual ao trabalhador do mercado comum. Isso nos !e~ 
v a a acreditar que é a nossa mensagem, já que ouvi com muita aten­
ção o académico Odylo Costa Filho, quando dizia que seria 
perfunctório nós pensarmos em empregar o excepcional no mercado 
de trabalho. Parece-nos que o excepcional mental, treinado 
dependente, esse tem que se voltar às oficinas proteB;ídas e podemos 
organizá-las, dando ao excepcional razões de ser de vida, dando ao 
excepcional alegria ao trabalho, dando-lhe um ganho relativo e o que 
é principal, dando um pouco de tranqUilidade aos seus familiares. 

Um_ outro detalhe. Quando entramos em férias de 45 dias por 
ano, somos obrigados a deixar plantões em nossa oficina, 
porque invariavelmente, mesmo sabendo· que estão de férias, os 
excepcionais voltam diariamente à oficina. Por quê? Amam o local, é 
a_ sua segun_da casa, é o seu segundo teta, é uma realização do 
excepcional. 

Dizendo isso, os Srs. Senadores e nossos companheiros podem 
ter a fugaz impressão de que tudo vai bem nessa oficina protegida, 
Em tese, sim, Em tese vai bem, permanecendo o esforço, a pressa-, em 
sua continuidade na melhoria dos trabalhos, será uma realidade. 
Mas temos sérias inquietações sobre a sua destinação. Invade-nos o 
espírifo a inquietação que às vezes é torturante para nós. Como 
mantemos tudo isso? Como mantemos a nossa APAE no seu 
processo trifásico de educação, concluído pela oficina protegida? 
Movimentaremos este ano cerca de um milhão e quinhentos mil cru­
zeiros. Desse total, entre os convênios com o INPS - bole indis­
pensáveis- auxílio do CENESP, que obtivemos sempre que o pedi­
mos bolsas de ensino, esses três fatores que vêm de entes públicos 
somam 45% de nossas necessidades de recursos fmanceiros. Os 55% 
restantes são busc~dos na comunidade rio-grandense. Comunidade 
que, à semelhança de quase todas existentes no Brasil, já está por 
demais sacrificada, já está em grau de exaustão. Conseguimos fazer 
isto em Rio Grande porque somos homens egressos de empresa, 
conseguimos motivar a indústria do Rio Graiide em termos disso. 
Ao término de um exercício financeiro se nos faltam trezentos ou 
quatrocentos mil cruzeiros recorremos às indústrias e elas cobrem 
esta deficiénci~. E nós nos indagamos! Não teremos criado um 
monstro que vai devorar o seu criador? Nós nos perguntamos: não te-
remos criado um problema insolúvel para futuras direções ___ das 
APAEs? Direções que têm que ser substituídiis,-qüe devem ser 
substituídas, para penetrar em outras áreas, para trazer mais gente?_ 
Esta é uma inquietação que, se não me tolhe o sono, traz-me 
pesadelos. 

E vem funcionando assim a nossa oficina, em termos muito Outra inquietação. Será estável a ocupação de nossos operários? 
generalizados. - E se um deles ficar ímpossibili~ado pa~a o tr.ab~lho, o qu~ é fei_to des- _ 

NOs, pesS'o"3lmente -~-praZa -aos -Céus - n~o temqs t?.ro1ll~~s_"4e. ~ li~iJ!!l'á.ri!':?~~~~._5~ -~~~ ._~_EaJ'IQa_ Pp!.Y.I.Ó.ÇJ?.:'i,~~~a. C::?_n.~eq~ente_~en.t7 +r-· 
excepcionais· ~m- n9sSi ·ramnía." por isso O noSso depofmetllõ.it[Q~ · e1e.t.;r..rQ'Ue vOftar para casa, volt.~rá ~s cl1gerts, cnatã problCrnâhca ~. :,..:.~.--- _·_,_ __ :.: 
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novunente no lar e deixará de contribuir com aqueles 300 cruzeiros 
quejt.. fazem parte do orçamento familiar. Esse menino, infalivelmen­
te, serâ marginalizado. Haverá remédio para isso? Sim, hã um remé­
dio leg~.l. a sua colocação obrigatória ao aguardo, ao guarda-chuva 
da Prev'.dência Social. Ele é sujeito de direitos, deve ser sujeito de 
obrigações. 

Outm inquietude: se morrem os pais, ou os responsãveis, desses 
operários. o que fazemos deles? Nós já temos dois rapazes nesse 
diapasão, que os pais simplesmente deixaram à porta do núcleo 
industrial protegido, entregaram-no, dizendo que não mais o que­
riam. Nós não temos uma casa de excepcional, nós não temos um 
atendimento_ diuturno ao excepcional, mas nós não poderíamos 
enxotá-lo da APAE. Nós o trouxemos ao nosso arrimo e, bem ou 
mal, estamos mantendo-o em nossa instituição. Mas nó$ precisamos 
dar casa ao excepcional, ao excepcional velho, e sem guarida. 

Ainda uma oUtra inquietação: se as oficinas protegfdas são uma 
saída ao dependente - creio que são - deveremos fazer oficinas 
protegidas em todos os municípios e em todas as cidades'? Não 
existem recursos humanos. nem financeiros. Por que não usarmos 
oficinas jâ existentes para que esses dependentes nelas trabalhem? 
Por que não usarmos as oficinas do SES I e do SENA I para que esses 
dependentes, jâ treinados, nelas executem suas tarefas? A cobertura 
logística, as equipes. técnicas da APAE continuarlam dando as­
sistência, e não haveria sobrecarga de dinheiro para SESI e SENAI? 
Era uma índagação que eu deixaria. 

Entendemos, por último, com a experiência que temos destes 
últimos anos, que tudo o que se faça em torno do excepcional é ainda 
aleatório, achando que o excepcional é um sujeito de direitos, enten­
dendo que um dos direitos naturais e básicos à vida do cidadão e do 
homem é o direito natural à vida antes do direito natural à liberdade, 
à dignidade, à iniciativa privada; achamos que o excepcional tem de 
ser normatizado através de lei especial, objetiva e imediata, que 
entenda e realize toda a sua destinação. Se trabalhamos com 
excepcional temos de ter uma lei excepcional que o dirija. 

Não sei s~ será a Fundação Nacional do .E:rc._~pcional. Pes­
soalmente, acho que é. Mas precisamos, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, além de recursos humanos e materiais para darmos pros­
seguimento em nossa jornada, precisamos que se entenda que se dê 
ao excepcional a oportunidade de viver com dignidade. Ele é criatura 
humana, tem sentimento~ ele ama e odeia, ele sofre e se alegra, ri e 
chora, ele é um de nós, apenas é um ser que nasceu não tão dotado 
como nós. Façamos alguma coisa por eles! 

Muito obrigado. (M1úto bem! Palmas.) 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Minhas senhoras e meus 
senhores. eu me permitiria pedir-lhes a atenção para um fatõ, sem 
antes de ter ouvido o meu !lustre Presidente. 

No meu entender, uma das qualidades excepcionais do Senador 
João Calmon é a sua pertinácia, ao lado naturalm~nte dll sua 
inteligência e de outras condições que fizeram dele um homem invul­
gar. 't que esta semana seria exatamente a menos indicada para que 
nós. legisladores, pudéssemos nos dedicar a colher, de cada um dos 
Senhores, segundo o testemunho dado, aquilo que no campo do 
legislador seria possível passar da palavra à ação. EntãO, nós esta­
mos nos revezando aqui, e não sei que impressão nós estamos causan­
do aos Senhores que estão, full time, nessas cadeiras. 

Eu, por exemplo, cheguei e já nie vou, porque às 15:30 horas o 
Líder de minha bancada está me chamando para -votarmos projeto 
que já está sendo adiado no Senado da República. Então, o Senador 
João Calmon e eu vamos nos vingar, passando a Presidência ao 
Deputado Carlos Santos, que é do MDB, e vamos ter que ir tá 
porque é o MDB que está exigindo a verificação de voto. (Risos.) 

Gostaria, porém, de fazer-uma pergunta ao Dr. Hugo Dantas da 
Silveira, já _que não poderei acompanhar as quatro palestras da ârea 
que o Presidente generosamente me atribuiu. Essas oficinas protegi­
das, uma das quais o senhor citou as experiências vividas no Rio 
Grande do Sul, .conhece Q senhor outras, em número razoável, no 

· B'rasil? ·~~ ' 

O SR. HUGO DANTAS DA SILVEIRA- Não, Senador, des­
se tipo que nós temos implantada dentro de uma indústria, ao que 
me consta é a única existente no Brasil. Agora, sei de outras oficinas 
protegidas, em outros moldes, que se desenvolvem em São Pauto, 
R i o de_ Janeiro, Santa Catarina, Caxias. Porto Alegre. Só que obede­
cem a uma sistemática, nobre Senador, não se apanha um menino 
excepcional e se coloca numa oficina protegida. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O objetivo da pergunta era 
exatamente combinar à sua experiência outras --que- houvesse, para 
que nós pudéssemos concluir a respeito de rumos a tomar. 

O SR. HUGO DANTAS DA SILVEIRA- Se V. Ex• me per­
!Oitisse nós a ditaríamos. Nós recebemos, em Ri_o Grande, em doa­
ção um terreno de 15 hectares da Prefeitura Municipal e, se Deus qui­
ser, a partir de março vamos começar a construir não só uma APAE 
nova, mas principalmente uma nova APAE, onde teremos capacida­
de de receber até 500 alunos. No c;a,mpo de profissionalização, de 
oficinas protegidas, temos pensado assim: nem todo dependente 
pode trabalhar em um núcleo industrial protegido. Mas poderíamos 
construir oficinas agrícolas, pode-ríamos ir para uma ~ficina protegi­
da agrícola, na produção de hortigranjeiros, de fruticultura, na cria­
ção de aves, de coelhos. usando a carne e a pele. Então, podemos, 
dando prosseguimento à campanha, num trabalho mãLs rústico, 
con-Struir oficinas protegidas, de acordo e consentâneo com a realida­
de de cada um. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Acho que já atingi o meu 
objetivo, porque a partir do momento em que lhe fiz uma pergunta e 
o Coronel Borba e o Dr. Justino Alves fizeram referência a outras ofi­
cinas, eu sugeriria, pelo menos naquilo que cabe a esse simpósio res­
trito ao campo do Trabalho, que nos fosse fornecido - é evidente 
que não pode ser de imediato, mas que pelo menos o fosse em tempo 
oportuno - um documento que complementasse sua palestra sobre 
as-oficinas protegidas e que trouxesse para nós referência nos expe­
rimentos feitos, similares. naturalmente não serão iguais, mas simila­
res no campo genérico do aproveitamento do excepcional - e disse­
me o Deputado que no seu caso, sobretudo, trabalha-se com 
excepcionais retardados mentais, o que é duplamente interessante. Se 
eles podem, como ainda hoje dizia o Coronel Sorba, ter 30 anos de 
idade mas ter 6 ou 7 anos de idade real - um retardado mental que 
possa ter uma tarefa a seu cargo e realizá-la com uma disciplina de 
trabalho de tal modo que lhe permita cumprir a produtividade, até 
ultrapassando a expectativa, como o Senhor declarou, então é preci­
so também que noutros campos, gene-ralizado, não só da indústria, 
mas também do comércio, campos de agricultura de subsistência, ou 
que pudesse ter uma abrangência maior para essa aplicação. 
Infelizmente, ouvi só o final da colocação da Dr• Nair e que me pare­
ce que é um ponto em que o Presidente, data venia, poderia colocar 
na prioridade inicial do nosso aproveitamento de trabalho, porque 
trata-se justamente de algumas indicações para formulação de legisla­
ção e caberia. precisamente, à Câmara e ao Senado f~. 

Acho que uma das grandes dificuldades com que contamos, é 
quase sempre de Separ-ar aquilo que o Dr. Hugo salientou no meio da 
sua palestra, que é de não separar o tom emocional de cada palestra 
dessa. Do ponto de visla emocional, somos todos solidários, exceto 
se formos monstros. Agora, do ponto de vista tâtico da aplicação do 
trabalho, muitas vezes o Dr. Justino foi um brHfiante Chefe"de Gabi­
nete no Ministério, foi um excepcional Secretário de Saúde do 
Paraná e sabe muitas vezes como o "sapato muda de pé" e como é 
difícil a apliC"J.ção di reta, por parte do Executivo, de tudo aquilo que 
é desejável que se faça. 

O SR. JUSTINO ALVES PEREIRA -Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - V. S• tem a 
palavra. 

OSR. JUSTINO ALVES PEREIRA- Com a sua permissão, a 
Professora Nair, hoje, sem demérito para tantos outros que possam 
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haver, mas hoje pelo nosso conhecimento, é a pe:'isoa que tem melho­
res condições de elaborar uma legislação apropriada para excepcio­
nais, aliando a sua qualidade catedrática da Faculdade de Direito de 
São Francisco, ela é uma devotada estudiosa desses problemas, e 
V. Ex• deve conhecê-la muito bem de sua cadeira lá na FacLLldade de 
Direito e que já teve alguma ligação com seu Minist~':_io. _De rl!odo 
que, da nossa parte, não sei se posso falar em nome do Presidente da 
Federação, ela nos merece toda a confiança e tem toda autoridade ne­
cessária para opinar sob o ponto de vista legal. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbus Passarinho)- Teremos o prazer 
de ouvir a Dr• Bernadetc Vida\, sobre a "Colocação e- Mão-de­
Obra". 

O SR. JOÃO CALMON - Antes, gostaria de registrar a 
presença muito honrosa, para nós, do Deputado Milton Barreira, 
que tem um profundo interess_e pelo problema do excepcional. 

A DRA. BERNADETE VIDA L- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, demais participantes, é uma imensa satisfação estai ã(jul junto 
aos Senhores e trazer lá de Porto Alegre, lá do Rio Grande do Sul, a 
experiência que temos que ê, basicamente, sobre Colocação de Mão­
de-Obra e vou mais longe. Iniciei ila Secretaria do Trabalho, no 
Núcleo de Colocações de Empregos e, como deficiente visual, não 
fazia colocação de deficientes visUais, fazia colocação de rião defi­
cientes. Mas, paralelamente ou atê anteriormente, trabalhava com a 
Associação de Cegos do Rio Grande do Sul, e lá iniciamos um tra~ 
balho que era de colocação de Mão~de-Obra de deficientes visuais. 
Ora, sentimos lá muitos problemas. O problema básico era o proble­
ma de treinamento. Havia, e ainda há, a necessidade de ser feito o 
treinamento de deficienteS viSuais num próprio local de trabalho, na 
própria empresa, isso com a colaboração ímpar do empresariado 
gaúcho~ Essa foi prosseguindo, teve amparo e passou pela Secretaria 
de Educação e após encampada, hoje, é administrada pela Secretaria 
do Trabalho e Ação Social, atualmente ao encargo do Pr_ograma 
Estadual do Emprego, vinculado ao Sistema Nacional do Emprego, 
do qual faço parte como funcionária. 

Posso dizer que temos, hoje, no Rio Grande do Sul, jã orga­
nizamos mais de 400 em pregamentos de cegos e quase que este núme­
ro de colocações de deficientes nas áreas fartas. Esse trabalho come­
çou sem experiênci"a, esse trabalho começou por vontade própria, 
começamos a buscar sub::;idios em São Paulo, no Rio de Janeiro, 
junto ao SENA I, que já fazia um trabalho muito bom e, hoje, po­
demos constatar alguma coisa de concreto. O treinamento não é o 
meu tema, mas já se constatou que o treinainento no local de tra­
balho não ê o ideal, então estamos, no Rio Grande do Sul, a Asso­
ciação de Cegos. com o_ apoio -do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social, vamos construir o centro de habilitação, de reabilita­
ção, de treinamento e formação piáfissional para cegos. Mas atua­
mos com o setor de reabilitação do INPS, porque temos que atender 
também àqueles deficientes egressos das empresas e que sofrem aci­
dentes de trabalho. A constatação bãsica que gostaria de deixar hoje 
é uma necessidade que já constatamos lã no Rio Grande do Sul e que 
em outros Estados da Federação devem ter sido constatados. Se ê 
complicado, é dificil colocar um não deficiente, muito mais com­
plexo se torna _colocar deficientes. Hã necessidade de visitas às 
empresas, de um cadastramento geral desde a sua razão Social até 
toda a linha de trabalho, produção ou função, hã necessidade de se 
saber qual a função, se é compatível com a cegueira ou com a defi­
ciência. Hã necessidade, por outro lado, de saber qual deficiente tem 
condições de conseguir realizar determinada tarefa. 

Isso começou a ser feito no Rio Grande do Sul, absurdamente, 
por uma pessoa. Dai essa constatação que trago e atê essa sugestão 
que jã estava pronta na minha gaveta, como Vereadora de _Porto 
Alegre, atraVés de uma indição a Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República. Como se apresentou essa magnlfica oportunidãde, tra­
go aos Srs. Senadores e Srs. Deputados, e creio que terei o apoio dos 
participantes, esta sugestão pedindo para que seja encaminhada- e 
o farei também pessoalmente, ao Ministério do Trabalho. Há neces­
·.idade da formação de uma _e_quipe para a colocação e acompanha-

menta de deficientes nas empresas, porque há necessidade de uma 
pesquisa nas empresas, porque há a necessidade de uma pesquisa 
generalizada, uma pesquisa no mercado de trabalho. Há neces.sidad~ 
da conscientizaçào. e essa parece que não é tão fácil, do empresário 
para a capacidade do deficiente. Há necessidade, após a colocação, 
do :.~companh:.~mento para saber se aquele deficiente conseguiu 
realmente atingir aquilo que pensávamos ao seu respeito, aquilo que 
era dele esperado, se aquele deficiente conseguiu se integrar realmen­
te ao ambiente de trabalho e à sua função. 

Então, essa equipe terá que ser uma equipe composta de desde 
psicólogos até colocadores acompanhadores, e is.<;o poderá ser feito. 
Normalmente, exi:.te o sistema nacional de emprego e os programas 
estaduais de emprego poderão efetuar esse trabalho. 

Basicamente quero deixar algo que é muito pessoal: tanto 
quanto posslvel que deficientes participem dela, como eu participo, 
como eu faço parte do Programa Estadual de Emprego, como 
funcionário e creio-me capacitada para isso, quantoS não haverão 
pelo Brasil afora com esta capacidade? 

Sei que jã existem cegos empregados no SENA I de são Paulo e 
da Bahia, e se não me engano, do Rio de Jane1ro. Os deficientes que 
estiverem capacitados deverão participar desta tarefa. E, também, 
para participar deste trabalho uma condição básica, que é aquele que 
vai efetuar a pesquisa do me·rcado de trabalho e a colocação e vai 
fazer acompanhamento acredite na condição, acredite no deficiente 
físico, )JõfCfue se ele não acreditar ele porá a perder todo trabalho. 

A par desta ~ugestào, já me referi ao empresariado gaúcho. Já 
disse, c agora mesmo tivemos um exemplo, de um empresário que 
está fazendo em Rio Grande um magnífico trabalho, em outra área, 
mas um magnífico trabalho. 

Mas esta conscientizaçào, Senhores, creio que não deva ser só 
do empresariado. Precisamos urgentemente, e faço este apelo como 
uma deficiente física, como uma deficiente visual, como vereadora, 
apelo que é atê mesmo uma lamentação: _Senhores, todas as vezes 
que um deficiente visual resolveu prestar concurso para o Estado, 
para a União no DASP, foi impedido. Vieram mandados de seguran­
ça sobre mandados de segurança. Não estamos tendo crédito na pró­
pria função pública. nos próprios mandatários, não todos, natural­
mente. Não fomos merecedores ainda de confiança,~ claro que cons­
cientes estamos de que esta confiança deve ser adquirida partindo de 
nós. Mas, se hú cegos qualificados ou se há deficientes físicos 
qualificados, por que nilo acreditar neles? Por que termos de impe· 
trar mandados de segurança a todo momento para conseguirmos 
prestar um concurso? 

Recentemente, no concurso para Assistente Judiciário tivemos 
que impctrar um mandado de segurança. Concursos para a Prefei­
tura Municipal, DASP ou o Estado, em todas as áreas temos enfren­
tado este problema. Deixamos aqui o nosso pedid_o, já que não 
depende tanto de lei, porque a conscientização é algo que tem de ser 
feita paulatinamente, mas depende de uma tomada de consciência 
geral das autoridades. E de quem deve partir - pelo menos - o 
exemplo para que as empresas sejam mais estimuladas a aceitar 
deficientes? Deve partir naturalmente da função pública. 

É claro que nào estou aqui a reivindicar, a pedir que sejam 
empregados deficientes, não ê emprego que queremos, é simples­
mente que aqueles que estiverem qualificados, à semelhança da 
empresa para onde só encaminhamos deficientes, se ele encontra-se 
realmente qualificado para aquela função, se não se encontra, 
naturalmente, será barrado na empresa e deve ser, pelo menos no 
caso do cego. 

Estou falando especificamente no caso do cego, até porque 
gostaria de deixar registrado que dentro da excepcionalidade se é que 
assim as leis desejam- o cego ê, talvez, o que tenha maiores condi­
ções para uma integração e para uma qualificação e trabalho junto 
às empresas. 

Então, creio que mesmo até na parte da legislação - e a Dr• 
Nair muito bem se referia a isto- deve ser feita uma distinção entre 
todas as excepcionalidades, porque não podemos tratar o deficiente 
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visual da mesma forma ou. da mesma maneira c-omo tratamos a estes 
que. infelizmente. necessitam da oficina protegida. 

Reforço aqui o meu pedido. a minha sugestão, uma indicação. 
Neste sentido, farei uma indicação: que sejam criadas as equipes 
não só no Rio Grande do Sul, mas em todos os Estados onde existir 
o Programa Estadual de Emprego. Que seja criada esta equipe, para 
que tenhamos maiores condições de efetuar o empregamento de 
deficientes. 

Queremos registrar o que tt~lvez seja intempestivo"- e sei que é 
- mas como não tive oPofturlidade de dialogar com a Dr• Nair, 
gostaria de ressaltar algo que também há de surpreender a muitos 
dos Senhores. Não é a respeito de colocação, é sobre deficientes 
visuais apenas. 

Nós, os deficientes viSuais, não podemos, pelo menos na maior 
parte das companhias de seguros, isso segundo informação, por 
norma da Superintendência dos Seguros Privados não podemos 
fazer seguro de vida. Não podemos fazer seguros. E por quê? Porque 
é alegado que o cego tem maiores condições ou tem maiS T.icilidade 
de sofrer acidentes, E não tenho no Brasil, porque há uma falta de 
estatística também no Rio Grande do Sul, a respeito de muitas 
coisas., mas posso ufirmar aos Senhores e sei que tenho pessoas com 
até mais experiência - talvez- que poderão confirmar o que digo: 
a inCidência de acidentes de cegos, mesmo em São Paulo, no local de 
trabalho como no trânsito, é ínfima, e comparando aos dados que 
existem cm matéria de acidentes de trânsito e a taxas altíssimas, 
infelizmente, de acidentes de trabalho, podemos dizer que quase não 
existem. 

Por isso, fica, intempestivamente - repito - esta sugestão de 
que também isto seja observado pelos Srs. Senadores e Srs. DeputaM 
dos no momento de legislar. 

Queremos agradecer ao Sr. Senador João Calmon, aos Srs. 
Senadores e Srs. Dcputt~dos; aõ Si': DCr)UfridO Carlos Santos, esta 
oportunidade que me foi dada e gostaria imensamente-de poder deba­
ter vários problemas. já que este de colocação é um problema em que 
poderia trazer muitas experiências e subsídios. Quanto a estes, vou 
encaminhá-los por escrito à ComisSão na época oportuna, porque 
são números e gráficos, mas gostaria de debater, até mesmo como 
advogada, até mesmo em outras áreas muitas coisas que "temos com;­
tatado e que hão de mudar, porque esta abertura que tivemos hoje es­
pero que continue e que seja apenas o início- de algo que não existia 
antes. 

Sinto-me hoje imensamente gratificada por saber que não só são 
feitas leis no Brasil, não só são feitos trabalhos sobre excepcionais, 
sobre cegos. mas estamos tendo a oportunidade cada vez maior de 
participar de todo o proCesso·- evolutivo do nosso problema, ou 
processo involutivo, porque o pfóblema está se tornando menor dia 
adia. 

Muito obrigada. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Santos) - Senhores, a Drt 
Bernadcte Vidal "éio lá do nosso Rio Grande do Sul e é totalmente 
privada do órgão visual mas ela parece que está oferecendo a cada 
instante, a nós que enxergamos, exemplos impressionantes de crença 
em si mesma, isso até me comove, o poder miraculoso da vontade. 
Ela merece, de fato, as n_ossas homenagens, não pelo que ela disse, 
mas por ela mesma. E é isso que peço à seleta assistência, que fiquem 
todos de pé e a aplaudam. (Palmas.) 

A SRA. BERNADETE VIDAL- Permita-me, Sr. Presidente, 
nobre Deputado Carlos Santos. b. só para um pequeno registro. 
Agradeço muito a tod_os_essa manifestação. l: um sonho nosso, é um 
sonho meu, de que não seja apenas eu, não sejamos alguns cegos no 
Brasil que tivemos condições e vontade suficiente e até teimosia de 
chegar a uma faculdade e obter um trabalho para dele possamos 
tirar o nosso sustento- não queremos, num futuro muito breve, se 
Deus permitir, e temos confiança nisso, por essa abertura que hoje se 
deu aqui, de virmos até a Alta rcpresentaç1io do País falarmos e 
tra:lermos os nossos problemas. Nós cremos, e isso é uma profissão 
de fé, que em tempo muito breve não serei uma das poucas pessoas a 

ser homenageada. Serei apertas uma dentre tantas que conseguiram 
ou que sem tanto sacrifício, sem tar.ta luta, chegaram a uma Faculda­
de. obtiveram um tritbt~lho e para isso é que estamos trabalhandu. 
Não que sejamos contrários à luta. não que sejamos contrftrios ao 
sacrifício, mas por muitas vezes, muitas ocasiões. ele se torna quase 
que excessivo e para que isso seja realizudo tivemos que muitas veres 
brigar, tivemos que muitas vezes ser contrários a meio mundo e 
·espC"rãmos que com essa nbertura que estú começando não scj:1 mais 
assim, poréin que seja a evolução dos cegos. a evolução dQ:i 
deficientes, a sua tomada da vida e do trabalho, seja algo de norm;,tl. 
algo que não demande tt~nto sacrifício, tanta luta. 1\luito obrigada. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Santos) -Concedo a palavra à 
Dr' Fanny Aparecida Costa Bertholdo, que falará sobre a profis­
sionalização do excepcional. 

A SRA. FANNY APARECIDA COSTA BERTHOLDO- Sr. 
Presidente e demais representantes, estou representando a Sociedade 
Pestallozzi de Brasília. E falar em Pestallozzí é assim um tanto dificil 
e eu me sinto até muito pequena diante do que os Senhores ouviram 
hoje, aqui, pelo Dr. Odylo CoSta Filho. 

Creio que a profissioríalizaçào do excepcional não seja apenas 
um problema só de Brasília, mais sim, um problema de âmbito nacio­
nal, e esses problemas foram levantados com base no que a vida 
prática tem nos permitido aprender. 

Como disse o Dr. Hugo, nós pudemos observar toda a estrutura 
de uma oficina protegida. 

Aqui em Brasília, neste ano de 1977, nós também iniciamos o 
nosso trabalho em oficinas protegidas. Oficinas protegidas tem para 
nós um objetivo, que é o de iniciar a profissionalização do excepcio­
nal dentro de um ambiente protegido proporcionando a ele condi­
ções de vivência de uma emp'resa onde ele terã cartões de ponto, 
fOlhas de pagamento, incentivos para maior produção, visando 
posteriormente o encaminhamento prÔflssionaL Com um subcontra­
to, firmado verbalmente no nosso trabalho foi iniciado com letras 
em acrílico: os nossos excepcionais trabalhavam na separação por 
forma, tamanho, cor, contavam, empacotavam e os mandavam para 
a empresa. 

Depois, tivemos um segundo subcontrato. Cestas para 
floriculturas: eles fazem armações, tecem e essas flork:ulturas de 
Brasília todas vendem as cestas fabricadas pelos nossos alunos. 

O primeiro subcontrato não teve continuidade, apesar de mui­
tos esforços de nossa parte. Por quê? Falta de incentivo das empre~ 
sas? Ou, ainda. falta de conscientização da comunidade para o 
problema? 

Depois dessa experiência com subcontratas enviamos quatro 
alunos a uma firma da cidade para um estágio. Era a exigência do 
proprietário para depois firmar o subcontrato encadernação. De iní­
cio, tudo bem. Duas semanas após começaram os obstâculos. 
Exigiram uma licença do lN PS para dar continuidade ao estágio. E 
agora? O que fazer? Não há legislação que os ampare. Como arriscar 
a situação da empresa. com multa? Assim, continuou a nossa 
caminhada. 

Observamos, in loco. dez empresas onde trabalham com tarefas 
compatíveis com a habilidade dos nossos alunos. Quando chegamos, 
de início, a idéia lhes parece favorável. Depois, vêm as eJogências 
legais, livrando a empresa de qualquer responsabilidade Final­
mente, talvez como fuga do problema, eles acabam admitindo os 
completamente sãos objetivando imediata produtividade. 

Hoje, o noss_o trabalho continua, mas com muitas dificuldades. 
Temos quinze excepcionais em idade cronológica de 19 a 34 anos, 
realidade apenas da Pestallozzi de Brasília, sedentos por uma atlvida­
de profissional, mas que, em virtude da mexistência de uma legisla· 
çào trabalhista, da dificuldade em utilizar a mão-de-obra do 
excepcional, da falta de regulamentação das oficinas protegidas pelo 
Ministério do Trabalho. Para que se inicie uma habilitação profis­
sional, eles continuam improdutivos, invalorizados e representando 
um pesado encargo diante da sociedade. 
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Deixamos aqui as nossas sugestões_: que o Departamento de 
Mão-de-Obra estabeleça diretrizes para treinamento e profis­
sionalização do excepcional de modo a se tornarem capazes para o 
exercício, pelo menos, em determinadas tarefas; necessidad_e __ d_e uma 
legislação tecnicamente adequada e atualizada que englobe também 
os vários projetas em tramitação legislativa, que o Ministério do 
Trabalho forneça subvenções para -instalações de oficinas eln órgãoS 
públiCos ou particulares que atuam na preparação profissional do 
excepcional. 

Que, através de emenda, fosse abrangente também aos excepcio­
nais o Projeto de Lei n9 249, de 1971, toda empresa dará estágio a 
estudantes. estágio sem vinculo empregatício mas com bolsa de 
trabalho. 

Agora, para melhor colocação de mão-de-obra, sugerimos: 

- Estabelecer incentivos fiscais às empresas através de 
leis especiais que tenham excepcionais a seus serviços; 

- Desconto ou redução da porcentagem de encargos 
junto ao INPS; 

- Estimular as empresas através de incentivos para 
firmarem subcontratos com oficinas protegidas. 

A título de curiosidade temos aqui, também, uma lista de profis­
sões, isto dentro da realidade nossa, de Brasília, pelo SENA!, 
SENAC, que os nossos excepcionais poderíam perfeitamente 
desempenhar. Algumas delas ascensoristas. borracheiros, perfurador 
de tiquets, jardineiro, encadernador, embalador, mecânico auxiliar, 
sapateiro, meio-oficial tipógrafo, carregador, entregador, 
etiquetador, empacotador, <.)pcrador de máquina em mimeógrafo, 
fábricas de Skol. Crush e Coca-cola, editoras e gráficas, fábrica de 
brinquedos, torrcfadoras de café- Taguatinga, Núcleo Bandeirante_, 

Esta foi apenas uma digressão, pois não nos prendemos a 
teorias, simplesmente nos circunscreveremos à nossa vivência e ao 
problema que enfrentamos no momento. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Santos) - Obrigado, Ora Fany 
Bertoldo, pela contribuição oferecida. 

Como última inscrição desta fase, apresentação de temas, teses, 
tenho a honra de dar a palavra a Ora. I vete De Masi, que falará so­
bre o treinamento profissional. 

A SRA. I VETE DE MASI- Sr. Presidente, Srs. presentes, so-
mos r-epresentantes de D .... ___ _ 

(!NA UD{VELJ. 
!FALHA NA GRAVAÇÃO! 

Tentaremos. assim, brevemente, transferir aos Senhores o que 
vem a ser o treinamento profissional na área de cegueira e-deficiência 
visual dentro do Departamento de Reabilitação da Fundação para o 
Livro do Cego no Brasil. No Departamento de Reabilitação nós 
atendemos pessoas portadoras de cegueira congénita, cegueira 
adquirida e portadoras de visão subnormal. 

O Programa de Reabilitação tem sua cu]min~ncia no treinamen­
to profissionaL Antes, porém, fazemos uma avaliação das aptidões 
de cad.a cliente atendido, e_es.sJJ. avaliação pré-profissional implica em 
provas e testes para ver as habilida_de.s de cada cliente. 

Caso o cliente já tenha uma experiência anterior de trabalho, 
passará diretamente a provas práticas de trabalho, caso ele não tenha 
experiência anterior ele será devidamente treinado no manuseio de 
ferramentas. maquinários e todos os trabalhos de tipo manual. 

Após esse trein.:1mento passamos esses clientes por uma prova 
prática de trabalho que abrange atividades simples, intermediárias e 
çomplexas. Terminada essa primeira fase o cliente poderá passar 
para treinamento profissíon3l, caso apresente condições de exercer 
atividades no mercado de trabalho cornpetitívo. 

Caso ele não apresente condições, nós nos defrontamos com 
dois sérios problemas: aqueles que apresentam poucas condições de 
locomoção, necessitando de um trabalho domiciliar atrav~ de 
subcontratas, outros pela não capacidade de atender ao mercado 
competitivo, visto que, por serem muito lentos, necessitariam de uma 
oficina protegida. Aqueles casos que vão para o treinamento 
profissional vão exercer atividades industriais. 

No nosso departamento, procuramos ter uma unidade simulada 
de trabalho, mas somente a níve( de atlvidades industriais e nem sem· 
pre o cliente deseja a atividade industrial. 

Quando acontecem casos em que há necessidade de um outro 
tipo de treinamento, nós nos defrontamos com o bloqueio da classe 

·empresarial, que não aceita cegos, portadores de deficiência visual 
como estagiários na empresa, visto que não há regulamentação nesse 
sentido. 

Então o treinamento profissional fica praticainerite Impedido. O 
cliente passa a exercer uma função não qualificada, devido a sua 
necessidade premente. 

Dentro do nossç trabalho, nós temos observado que há necessi­
dade da regulament:lçào de oficinas protegidas para aquelas pessoas 
que não tenham uma produtividade condizente com o mercado de 
trabalho. 

Regulamentação do serviço domiciliar vinculado às instituições 
para aquelas pessoas que não tenham condições de locomoção. Ai, 

' no caso, seriam feitos incentivos às empresas que fizessem 
subcontratos com as entidades. 

Obrigatoriedade das empresas em aceitarem cegos, portadores 
de doenças visuais ou deficientes mentals, qualquer tipo de excepcio­
nalidade como estagiários. Ja foi dito a respeito das bolsas de traba­
lho. 

A ampliaç~o do artigo 128 do Regulamento da Lei Orgânica da 
Previdência Social. no sentido de que sejam aceitos reabilítandos de 
quaisquer centro:; de reabilitações, porque at também na empresa, 
visto haver uma porcentagem de necessidade de aceitação de 
reabilitandos provenientes dos ce11tros de reabilitações do INPS, nós 
estamos diretamente vinculados ao INPS, temos que quebrar gelo as­
sim numa linguagem mais simples. 

E ampliar as opções de funções com as faixas de semiqua\ifica­
das e qualificadas através de cursos especializados - SENAI­
SENAC. 

Estas seriam, em princípio, as nossas sugestões, visto que muitas 
delas já foram referidas pelos oradores que nos antecederam. Em 
termos da nossa experiência. penso, a colocação profissional seria 
praticamente o fecho de todo o trabalho da reabilitação e essa coloca­
ção profissional nós temos uma pessoa especializada em levantamen­
to de empresas. e através de anfllise de funções, procura colocar a pes­
soa no lugar certo. 

Estas, Senhores. seriam ~s rninh~s sugestões e um breve relato 
daquilo que nós fazemos no Centro de Reabilitação da Fundação 
Para o Livro do Cego no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Santos)- Muito obrigado, Dr•. 
lvete de Masi. Agora. encerrando esta fase dos nossos trabalhos, 
tenho o prazer e a honra de passar a palavra ao Dr. Manoe( Marques 
de Carvalho, da Secretaria de Mão-de-Obra do Ministério do ~raba­
lho, que nos honra com sua presença. 

O SR. MANOEL MARQUES DE CARVALHO - Srs. da 
Mesa, Srs. Participantes, represento aqui a Secretaria de Mão-de­
Obra do Ministério do Trabalhn. Recentemente criada, está ela 
integrando e articulando e montando um sistema de formação profis­
sional de natureza informal, paralelo ao sistema de formação profis­
sional do Ministério da Educação e Cultura e das Secretarias de 
Educação e das M unicipaHdades e das Instituições Privadas, para a 
formação profissional da força de trabalho do País. 

Porém. é um sistema todo particular. porque, como eu disse, ele 
é informal, isto é, não há exigência de clientela, não hâ exigência de 
requisitos. não há exigência de programação, não há exígência de 
Idade, de sexo. para a sua clientela. Então, ele tem uma flexibilidade 
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excepcional e pode atender às necessidades pUblicas que não são 
atendidas pelo sistema formal de ensino que tem exigências específi­
cas, às vezes, selecionando seus clientes, do ponto de vista de idade, 
do ponto de vista de formação, do ponto de vista de cultura, de sexo, 
de escolaridade anterior, etc. 

Essa Secretaria está integrando nos órgãos já bastante conheci­
dos como o SENA! e o SENAC, que fazem a formação profissional 
para a indústria e o comércio, o_Li_sefi, o ·setor secundário e terciário 
da economia. E, mais recentemente, criou-se o SENAR que visa, ejâ 
está funcionando, complementando as duas primeiras instituições, 
fazer a formação prOfisSíollãl para a área rural. Mais recentemente, 
criou-se o sistema de incentivos fiscais, através dos quais as empresas 
privadas vão cooperar com o sistema de formação profissional do 
País, participando também dessa iniciativa de uma forma também 
bastante flexíveL iodo esse sistema, compreendendo as 13 institui­
ções que atendem aos 3 setores da economia: SENAI. SENAC e 
SENAR, e mais uma instituição que atende a quase todos os selares 
da economia, mas não tem escolas, não tem professores, é apenas um 
órgão de coordenação, de repasse de recursos de programação de 
formação profissional, o PIFMOR, que significa Programa Intensi­
vo de Formação Profissional,' e mais esse sistema de incentivos 
fiscais para as empresas que montarem serviços de formação de 
profissionais dos seus empregados, essas como instituições formam 
então o sistema nacional de formação profissional e informal, parale­
lo ao do Ministério de Educação e integração com esse sistema. 

Resumindo, o sistema nacional de formação de profissional do 
Ministério do Trabalho não tem nenhuma atribuição específica 
destinada à ârea dos excepcionais mais, também, não tem nenhum 
impedimento para participar desses programas de formação profis­
sional do excepcional. 1:: assim que, já neste ano, está sendo elabora­
do um projeto para atender a uma das âreas da excepcionalidade, ou 
seja, aquela do sentenciado. A Secretaria de Mão-de-Obra preparou 
um convênio com o Ministério da Justiça, um plano de treinamento 
dos sentenciados que vai atender, nos próximos 2 anos, a 20 mil dos 
35 mil existentes no Pais, segundo informação fornecida para a 
elaboração do convênio e do projeto. 

Então, como vêem os Senhores, dentro de poucos anos a 
recuperação do sentenciado pode ser complementada com o sistema 
de formação profissional e.<;pecífica. E como nós temos uma 
flexibilidade muito grande, esse programa projeta formar profis­
sionalmente na ârea de mais de cem ocupações diferentes. 

Também gostaria de dar uma informação que, inicialmente, 
havia me esquecido. Trat::.He· da flexibilidade do nosso sistema pela 
qual podemos dar formação profissional em centenas e centenas de 
ocupações diferentes. Ao contrário do sistema formal, que atinge as 

profissões regulamentadas ou outras que já foram bastante 
estudadas e esquematizadas. Nós podemos atingir, e esiãVamos 
atingindo, até o ano retrasado, aproximadamente umas 500 ocupa­
ções. 

Jâ este ano, com uma inclusão, dentro do programa da empresa, 
o número de ocupações já se ampliou extraordinariamente. Não Sei 
quantos são dentro do sistema, no momento, mas posso garantir que 
deve atingir, aproximadamente, a casa dos mil. Então, este programa 
estâ à disposição das instituições que cuidam- com a educação do 
excepcional para cooperar com essa parte de formação profissional. 

Aquilo que não depender de uma especificidade muito grande­
porque nós não temos - mas que depender de aproveitamento de 
instulações de pessoal especializado, de estudos, de descrição de pro­
fissão, de análise de ocupação para programar a formação pro­
fissional, a Secretaria de Mão-de-Obra estâ à disposição dos 
Senhores, como se pôs à dispo::-.ição do Ministério da Justiça para or­
ganizar este projeto a que me referi. Inclusíve,jâ há a idéia de reali­
zar um projeto semelhante para menores, também excepcionais, do 
ponto de vista da conduta, complementando assim aqueles que são 
egressos das normas sociais e que necessitam, portanto, de uma re­
cuperuçào para a qual a formação profissional é de uma importância 
muito grande. Então, a Secretaria de Mão-de-Obra, nesse setor de 
programar e c::>tudar a formação profissional e, atê mesmo, de fazer 
pesquisas específicas, põe-se à disposição de todos aqueles que per­
tencem a esse sctor dos excepcionais. 

Era o que eu queria comunicar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Santos) - Muito obrigado ao 
nobre representante do Ministério do Trabalho. 

Chegamos ao fim dos nossos trabalhos de hoje. E chegamos ao 
fim porque o nobre Senudor João Calmon entendeu- e acho que de 
uma maneira muito interessante, mais racional para os nossos tra­
balho:)- que hoje eles_ ficassem circunscritos apenas à apresentação 
e ao encaminhamento de teses. 

Estâ sendo feita a distribuição de todos os trabalhos apresen­
tados. hoje. Ficarão desta forma os participantes deste Simpósio 
com a noite de hoje destinada ao estudo desses trabalhos para, 
amanhã, termos condições de iniciar o dia discutindo e à tarde che­
garmos às conclusões. Esta foi uma maneira muito interessante de 
alterar a prog_r?mação previamente estabelecida. 

Com os meus agradecimentos a todos os ilustres participantes 
do simpósio, dou por encerrado os nossos trabalhos. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 30 minutos.) 
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MESA 

\ 
Presidente: 39-Secretdrio, 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 
Eurico Rezende 

Petrônio Porte!lo (ARENA- PI) Henrique de la Rocque (ARENA- MA) 
Vi c e- Lideres 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 
José Sarney 
Mattos leão 

Osires Teixeira 
Otto lehmann 

Saldanha Derzi 
Virgilio Tóvora 

]9-Vice" Presidente: 

Jose lindoso (ARENA- AM) 49-Secretdrio: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

29-Vice-Presidente: 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

]9-Secretdrio: 

Mendes Cano_le_(ME_NA- MT) 

29-Secretd rio: 

Mauro Benevides (MDB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244e 2_5-8505- Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretário: 

Altevir Leal (ARENA- AC} 

Evondro Carreiro (MDB- AM) 

Otair Becker (ARENA- SC} 

s·raga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Li der 
Franco Montara 

Vice-Líderes 
Roberto Soturnino 

[tomar Franco 
Gi!van Rocha 

Lcizoro Barboza 
Danton Jobim 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Di norte Mariz 
Vice-Presidente: Evondro Carreira 

Titulares Suplentes 
ARENA 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Heitor Dias 1. Saldanha Oerzi 

Chefe: Clóudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505 - Ramais 301 e 31 3 

COMISSÀO DE AGRICUlTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor MarÍC! 

Vice-Presidente: Otair Becker 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Otair Becker 1. Dinarte Mariz 

2. Benedito Ferreiro 2. Saldanha Derzi 

3. ltalivio Coelho 3. Mattos Leão 

4. Murilo Paraíso 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 

1. Agenor Mario 1. Adalberto Sena 

2. Roberto Soturnino 2. Evelcisio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terços, feiras, ôs ·1 0:30 horas 

Local: Solo "ClOvis Bevilác;:qua" -Anexo 11 - Ramal 623 

2, Jarbos Po~sarinhc 
3. Dinorte Mariz 
4. Teotónio Vilela 
S. Braga Junior 

1. Agenor Mario 
2. Evandro Carreira 

MOB 

2. José Sarne-y 
3. Otair Becker 

1 . Evelcisio Vieira 
2. Gi!von R o(: h a 

A~sistente: Lê do Ferreiro d.a Roc;ha -Kg mal 312 
Reuniões: Terças-feira$, Os 10:00 horas 
local: Solo ''Clóvis Bevilócquo"- Anexo 11- Ramo! 623 

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 15 m.embros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
19-Více-Presidente: Accioly Filho 
2~'-Vice-Presidente: leite Choves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Accioly Filho 1. Mottos le6o 
2. Gu$tavo Caponemo 2. lenoir Vergas 
3. Daniel Kríeger 3. Arnon de Mello 
4. Eurico Rezende 4. Vasconcelos Torres 
5. Heitor Dias 5. Milton Cabral 
6. Helvidio Nunes 6. Jose Sorney' 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltolívio Coelho 
9. 01to Lehmann 

10. Os ires Teixeira 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Franco Montara 
2. leite Choves 2. Lozoro Bofboza 
3. Nelson Carneiro 3. Cunho Limo 
4. Paulo Brossard 
5. Orestes Quércía 

Assistente, Mario Helena Buuno Brand_ão - __ Romg_l 305 
Reuniões: Quartos-feiras, Os 10:00 horas 
Loco!: Sala "Clóvis Bevilcicqun"- Anexo 11- Roma1623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 membros) 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Muri!o Paraíso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgilio Távora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. lazaro Borbozo 

3. Adalberto Sena 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonç~lves 

Vice-Presidente: !fama r Franco 

Suplen1$ 

ARENA 

1. Augu.sto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

4. Altevir Leal 

S. luiz Cavalcante 

MDB 

1. Evand-ro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa""- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mel/o 

3. Jose Guiomord 

4. Luiz Cavalcante 

S. Murilo Paraíso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Di norte Mariz 

8. Otoir Becker 

1. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. CaHete Pinheiro 

2. Augusto Fro nco 

3. _José Sarney 

4, Domício Gondim 

S. Jorbas Passarinho 

1. Agenor Mario 

2. Orestes Quérda 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 67S 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo li - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Colmon 

Vice-Presidente: Evelásio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Torso Outra 1. Helvidio Nunes 

2. Gustavo Caponema 2. Ruy Santos. 

3. João Calmon 3. Arnon de Mel/o 

4. Otto lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jorbos Pa~sarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelósio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Sena 

Assistente: Cleide Maria B. F, Cruz- Ramal S98 

Reuni_ões: Quinto~·feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "dóvis Bevilácquo''- Anexo 11- Rama1623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Paula Brossard 

Vice-Presidente: Domlcio Gondim 

Titulares 

ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domicio Gondim 

S. Helvidio Nunes 

6. lenoirVargas 

7. Mottosleão 

B. Ruy Santos 

9. Braga Jv~ior 

10. Tarso Outra 

11. Virgílio T óvora 

12. Magalhães Pinto 

MDB 

1. Paulo Brossard 

2. Evelcisio Vieira 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto 5aturnino 

5. Cunha lima 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

Suplentes 

1. O;Jttote Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sorney 

7. Saldanha Oerzi 

1. Oanton Jobim 

2. Dirceu ·cardoso 

3. Evandro'Carreira 

local: Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Ramal623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. Jessê Freire 
2. Ruy Santos 
3. lenoir Vergas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vica-Presidente: Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgílio Távora 

4. Jarbas Passarinho 
3. Osires Teixeira 
.4. Domiclo Gondim 

5. lourivol Baptista 
6. Accioly Filho 

1 . Franco Montara 
2. Orestes Quércia 
3. Nelson Carneiro 

MDB 
1, lcizoro Barb_oza 
2. Cunho Uma 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 11:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo U- Ramal623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Milton Cabral 1. José Guiomard 
2. Domicio Gondim 2. Murilo Paraíso 
3, Arnon de Mello 3. VirGílio T6vora 
4. luiz Cavalcante 
5. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso L Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Mçmtoro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romol306 

Reuniões: Quartos-feiras, à5 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo II- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÀO- (CR) 

Titulares 

1. Helv1dio Nunes 
2. Otto Lehmann 
3. Saldanha Cerzi 

1. Danton Jobim 
2. Adalberto Seno 

(5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vi c&- Presidente: Helvidio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

L Virgilio Távora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbos Passarinho 

MDB 
1, Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
.Reuniões: Quintos-feires, às 12:00 horas 
Local: Sole ':Clovis Bevilócqua"- Anexo li- Ramal 623 

COMISSÃO DE RElAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
{ 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

1 '?-Vice-Presidente, Saldanha Derzi 

2<?-Vice·Presidente, Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

4. Jessê Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sorney 

8. Joào Calmon 

9, Augusto Franco 

10 Otto Lehmann 

1. Donton Jobim 

2. Gilvon Ro~:ha 

3. Itamar Franc_o 

4. Leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Helvldio Nunes 

4. Domkio Go_ndim 

5. Jarbos Passarinho 

6. luiz Cavalcante 

_L~ 1 ....Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

.:L Roberto Soturnino 

Assistente: C.Sndido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice·Presidente: Altevir Leal 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Altevir Leal 1. Saldanha Derzi 

2. Ruy Santos 2. ltalivio COelho 

3. Coftete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

4, Fausto Castelo-Branco 

5. lourivol Baptista 

MDB 

I. Ado lberto Sena 1. Benjamim Fora h 

2. Gilvan Rocha 2. Cunha Lima 

Assistente: lêda Ferreir_o da RocJ:la- Romoj 312 

ReuniõfS: Qu[ntas-feiras, às 11:00 horas 

Local: Sole "Rui Bqrbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEG"URANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Jose Guiomord 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

l. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Tcivor(l 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

l. Adalberto Seno 
2. Benjamim Foroh 

MDB 

3. Dinarte Mariz 

1. Agenor Mario 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêda Ferreiro da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quortas·'feiras, Os 9:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo li - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇÓ PUBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Lenoir Vergas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Forah 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim Faro h 
Vice·Presidente: Lenoir Vergas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Caponema 
3. Mottos Leôo 

l. Donton Jobim 
2. lózaro Borboza 

Assistente: Sônio Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintas·feiras, ôs 9:00 horas 
Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramãls 621 e 716 

COMISS .• O DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PU BUCAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vi ce-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Suplente:o,. 
ARENA 

l. Alexandre Costa 1. Otto-lehmann 
2. Luiz Co'volcante 2. Teotônio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. Lourivol Baptista 
5. Mattos Leão 

MDB 
1. Evandro Carreira 1. Lózaro Barboza 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronoldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
tocai: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSO~S MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões Temporórias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo li-· Térreo 
Telefone: 25-8505- Romal303 

l) Comissões Temporárias poro Projetas do Congresso Nocional 
2) Comissões Temporários paro Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissõo Misto do Projeto de lei Orçamentei rio (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comis~es: Haroldo Pereira Fernandes- Ramo! 674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598; 
Mouro Lopes de Só- Ramal 310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

?.CElAS TERÇA S.-\ L .AS .ASSISTENTE HORAS QUIN'l:A S .A L A S ASS!S:;:BNTE 

c.T. Rl.IY BARBOSA. RorrALoo 09:00 C.F. CLC:iVlS BEVIIJ:CQUA C :UI DI DO 
Ramal s - 621 t1 716 Ramal - 62] 

10:00 

C.Jo..R. CL1V1S EE'l!;LÁCQU'A LEDA 09:30 C.S.P.C. RUY BARSOSA SONlA 
Ramal - 623 Ral!'.a~s - 621 e 716 

C.A. CLC:iVIS BEVIL.(CQUA CLÁUDIO C.E.e. CLOVIS BEVI LJ!:CQU.A 
CLEIDE 

10:)0 
Rumu1 - 62] COSTA 

l.O:OO 
Ramal - 623 

C.R.E. R'JY EJ..RBOSA CAND!DO C.D.F. RUY BARSOSA RONAI.DO 
Ram&!.S - 621 e 716 R1n a~s - 621 e 716 

!iO?.:..S C:,'J;..?.TA SAL AS o\.SSlS'!EN'l'E C.L.S. CLClVIS J3.E;VILÃCQUA DJJllBL 
Rarr.al - 623 

11:00 
09:00 c.s.N. RUY BARBOSA 

LEDA RtJY BARBOSA C-.S. LEDA Ran:a1a - 621 e 716 RallliUS - 621 •71 

c.c.J CLOV1S BE'HU::CQUA MA?.IA 12:00 C.R. 
CLCIVIS BEVIIJ::CQUA Mf;.RlA 

10:00 Ramal - 62) HELENA Ramal - 62) CAR/I.El/1 

C.M.E. RUY SARBOSA 
RONALDO 

Rama1s - 62J. e 7J.6 

J.O;JO C. E. ffiTY BARBOSA 
D.AlUtL 

?.ai!I!Lls - 621 e 716 





REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXIII - N• 027 QUARTA-FEIRA, 12 DE ABRIL DE 1978 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, c eu, 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 14, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura l\1unícipal de Rondonópolis, Estado de l\1ato Grosso, a ele,'ar em 
Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal do Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2• da 
Resolução no 93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ I 00.000.000,00 
(cem milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo, 
de igual valor, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso ·s.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento de obras de infra-estrutura em geral, 
naquela localidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, II de abril de 1978.- Senador Petrónio Portel/a, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Petrônio Portella, Presidente, nos termos do art. 52, 
inciso 30 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•IS, DE 1978 

Altera o art. I• da Resolução n•I25, de 1977. 

Art. I• O art. I• da Resolução n• 125, de 1977, do Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte. 
redação: 

"Art. I• Ê a Companhia de Construções Escolares do Estado de São Paulo, nos 
termos do art. 2• da Resolução n• 93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 1.425.000.000,00 (hum bilhão, 
quatrocentos e vinte e cinco milhões de cruzeiros), junto à Caixa Econômíca Federal, com 
a garantia de fiança do Tesouro do Estado de São Paulo, por conta do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS - destinada ao financiamento do Projeto Prioritário 
do Plano Setorial de Educação e Cultura, denominado "Operação Escola", naquele Esta­
do." 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, II de abril de 1978.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição e eu, Pe, 
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•I6, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipál de Amambaí, Estado de Mato Grosso, a elevar em 
Cr$ 20.100.000,00 (-;inte milhões e cem mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Amambaí, Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2• da 
Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 20.100.000,00 
(vinte milhões e cem mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar uma 
operação de crédito, de igual valor, junto ao Banco Financial S.A., este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento de obras de infra-estrutura em gerai; 
naquela localidade. 

Art. 2• Esta Resolução.entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, li de abril de 1978.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

SUMÁRIO 
l-ATADA39•SESSÃO, EM 11 DE ABRIL DE 1978 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTI' 

l.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

Restituindo aut6grafos de projetas de lei sancionados: 

- N~> 78j78 (n~' l20j78, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n~' l/78 (n~' 1 .792-B/76, na Casa de origem), que 
autoriza a doação, à Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, Es­
tado do Rio de Janeiro, de faixas de terreno de propriedade do 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do E_~tado 
-IPASE. (Projeto que se transfor_mou na Lei n~' 6.520, de 8 de 
abril de 1978). 

- N'~ 79/78 (n~' 121/78, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 3/78 (n~> 4.135-B/77, na Casa de origem), que 
autoriza o Instituto Brasileiro do_ Café, autarquia federal vincula­
da ao Ministério da IndUstria e do Comércio, a alienar imóvel de 
sua propriedade, localizado na capital do Estado de São Paulo. 
(Projeto que se transformou na Lei n9 6.521, de 8 de abril de 
1978). 

- N'~ 80/78 (n' 122/78, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n~> 4/78 (n~' 4.233-B/77, na Casa de origem), que 
autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
- INCRA - a doar o imóvel que menciona. (Projeto que se 
transformou na Lei n9 6.522, de 8 de abril de 1978). 

- N~' 81(78 (n~> 123/78, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n~> 2/78 (n~' 2.688-B/78, na Casa de origem), que 
autoriza a doação ao Montepio Geral de Economia dos Servi­
dores do Estado do terreno que menciona, situado na Cidade e 
Estado do Rio de Janeiro. (Projeto que se transformou na Lei 
n9 6.523, de 8 de abril de 1978). 

1.2.2- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n'~ 278/76, _que a~r~centa 
dispositivos à Lei n' 5.988, de 14 de dezembro de 1973, que re­
gula os direitos autorais. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 293/76-Complementar, que 
introduz modificação na Lei Complementar n~> 26, de 11 de se­
tembro de 1975, para o fim de permitir a utilização do PIS-

PASEP na aquisição ou construção de casa própria. (Redação 
final). 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

- - Convocação de sessão ex.traordinâria a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.4- Oficio 

-Do Sr. Senador Pauto Brossard, Uder do MDB, propon­
do o nome do sr: Senador Franco Montoro, para integrar, COmo 
titular, em substituição a S. Ex~ a Comissão de Finanças. 

L2.5- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n'~ 46/78, de ~utoria do Sr. 
Senad-or Nelson Carneiro, que introduz alterações na Lei Orgâni­
ca da Previdência Social, para o fim de estender o direito ao auxí­
lio funeral às pensionistas de segurados. 

J .2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR LÃZARO BARBOZA - Artiso publicado no 
jornal Folha de S. Paulo, sobre comentários de Ministros do 
Superior Tribunal Militar, a- i'"espeito do processo movido contra 
o industrial Kurt Mirow. Providências que estariam sendo toma­
das J:,Jr S. Ex' para a criação de Comissão Parlamentar de 
Inquérito, destinada a apurar possíveis casos de corrupção em 
empresas estatais do País. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 2/77 (n' 3.071-B/76, na Ca­
sa de origem), que declara feriado nacional o dia 12 de outubro. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
n<:~ 306/76). Rejeitado, após usar da palavra no encaminhamento 
de sua votação o Sr. Senador Adalberto Sena. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 306/76, do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, que considera feriado nacional o dia consagra­
do a Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil. (Trami­
tando em conjunto com o Projeto de Lei da Câm,ara n'~ 2/77). 
Prejudicado em virtude da rejeição do item anterior, com o qual 
tramita em conjunto. Ao Arquivo. 

- Requerimento n'i' 583/77, do Sr. Senador LQurival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do-Senã-do Federal, 
do discurso proferido, no dia 1~> de dezembro de 1977, no Palâcio 
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da Alvorada, pelo Deputado Francelina Pereira, Presidente da 
Aliança Renovadora Nacional. Aprovado. 

- Requerimento nQ 6/78, do Sr. Senador Jarbns Pas­
sarinho, solicitando a uanscrição, nos Anais do Senado Federal, 
do pronunciamento feito pela Conselheira Esther de Figueiredo 
Ferraz, em homenagem póstuma ao Professor Vicente Ráo. 
Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 237/76, do Sr. Senador- Ita­
mar Franco, que dispõe sobre o ensino obrigat9rio, em todas os 
cursos jurídicos do País, da disciplina "Direitos Humanos Fun­
damentais". Votacão adiada por falta de quorum, após usarem da 
palavra no encaminhamento de sua votação os Srs. Senadores 
Itamar Franco, Leite Chaves, Nelson Carneiro, Roberto Satur~ 
nino, Helvfdio Nunes, Marcos Freire e Evandro Carreira. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 1/77 {n9 2.320-A/74, na 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, quere­
gula a locação predial urbana, e dá outras providências. 
Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do 
Requerimento n9 61/78, de adiamento de sua discussâ.o para 
reexame da Comissão de_Constituição e Justiça. -

- Projeto de Lei da Câmara n9 95/77 (n9" 3.396-B/17~- na 
Casa de origem), que cria o Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Acre, e dá outras pro­
vidências. Discussão encerrada, tendo sua votação adiada por fal­
ta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 144/77, do Sr. Senador Ben­
jamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especi3f"ao funcionalismo civil e mili­
tar da União, e dá outras providências. (Apreciação preliminar 
da constitucionaHdade e juridicidade). Discussão sobrestada, por 
falta de quorum para votação do Requerimento n9 59/78, de 
adiamento de sua discussão.. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR PAULO lJROSSARD, como Lider- Observa­
ções de S. Ex' referentes à mensagem encaminhada ao Congres­
so Nacional. pelo Senhor Presidente da República, por ocasião 
da abertura da presente sessão legislativa. 

SENADOR EURJCO-REZENDE, como Lider- Conside­
rações a respeito do discurso do orador que o antecedeu na tri­
buna. 

SENADOR VIRG/LIO TÁVORA - Protesta abordar na 
sessão de amanhã 'a política econômico-financeira do GOVerno, a 
propósito do discurso proferido na presente sessão pelo Senador 
Paulo Brossard. 

1.5- DESIGNAÇÃOT>A-ORDEM DO DIA DA PROXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 40• SE:SSÃO;EM I 1 DE ABRIL DE 1978 

2.1-ABERTURA 

2.2- EX PEDI ENTE 

2.2.] -Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 47/78, de autoria do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que dá nova redação ao art. 46, da Lei 
n9 5. 764, de 16 de dezembro de 1971. 

2.2.2 -Requerimento 

- N9 68/78, de autoria do Sr. Senador Murilo- Pã.raiso, 
solicitando seja consignado um voto de congratulações com a 
Ordem Beneditina da Academia Santa Gertrudes, em Olinda -
Estado de Pernambuco. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n9 12/78, qúe autoriza a Prefeitura 
-Municipal de Rondonôpolis (MT) a elevar em 
Cr.S IOU.OUO.OOO.OO o montante de sua dívida co •.• oliJada..Apro~ 
vado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 15f78, que altera o art. }9 da 
Rt:!>oluçào n9125, de 1977. Aprovado. Ã Comissão de Redaçào. 

- Projeto de Resolução n9 16/78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Amambaí (MT) a elevar em Cr$ 20.100.000,00 o 
montante de suo dívida consolidada. Aprovado. A Comissão de 
Redaçào. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO 
DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 12/78, cons­
tante do primeiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos 
do Requerimento n9 69/78. Ã promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n"' 15/78, cons­
tante do segundo item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos 
do Requerimento n9 70/78, À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 16/78, constan­
te do terceiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n9 71/78. À promulgação. 

2.5- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MAURO BENEV!DES- Realização, de 19 a 4 
de maio próximo, na cidade de Salvador, do I Simpósio de 
Fisiatria. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Aposentadoria por 
invafídez, 

SENADOR LOUR!VAL BAPTISTA - Desempenho do 
Sr. Camillo Calazans à frente da Presidência do IBC. Medidas 
aprovadas pelas autoridades federais, buscando conciliar as rei­
vindicações dos cafeicultores nacionais com a poHtica econômica 
adotada pelo Governo. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Atuação do 
dirigente sindical Osvaldo Pimentel em defesa da classe dos 
metalúrgicos do Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR MARCOS FREIRE - Necrológio do ex­
Senador Novaes Filho. Homenagem a Renato Carneiro Cam­
pos, Valdemar de Oliveira, João Valença, Joel Pontes e Anthi6-
gennes Chaves, recentemente falécidos. 

SENADOR !TAL{V!O COELHO- Trabalhos desenvolvi­
dos e recomendaç6es aprovadas pelo I Congresso Brasileiro de 
Direito Econômico, realizado nesta Capital. 

2.6 ~ DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

J - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Evandro Carreira, proferido na sessão 
de 10·4· 78. 

- Do Sr. Senador Josê Sarney, proferido o.a sessão 
de 10-4·78. 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E V! CE-LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANE:N-
TES 
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ATA DA 39? SESSÃO, EM II DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativ_~Ordinária, da 8? Legislatura 

PRESIDi':NCIA DOS SRS. J>ETRÓNIO PORTELLA E AI\IARAL PEIXOTO. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- José Guiomard- Braga Junior- Evandro 
Carreira -José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarba:. Passarinho­
Ren<.Jto Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
Helvídio Nunes- Petrôn"w Portella- Mauro Benevides- Yirgilio 
Távora- Wilson Gonçalves- Agcnor María- Din<J.rte Mariz­
Marcos Freire ~Augusto Franco- Gilvan Rocha- Heitor Dias 
- Ruy Santos - Eurico Rezende - Amaral Peixoto - Roberto 
Saturnino- Vasconcelos Torres- Benjamim Far<.Jh -.Nefson Car­
neiro - Itamar Franco- Orestes Quércia- Otto L<=hmann - Lú­
zaro Barboza- Leite Chaves- Mattos Leão- Evelásío V(eira. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portetla)- A lista de presença 
ao;;usa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE ))A REPÚBLICA 

Restituindo autógrafoS de Projetos de Lei sancionados:_ 

N9 78/78 (n9 120/78, na origem), de 8 do corrente, referente 
uo Projeto de Lei da Câmara n~ 01, "de 1978 (n<? 1.792-B/76, na Ca~ 
sa de origem), que autoriza a doação, à Prefeitura Municipal do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, de faixas de terreno de proprie­
dade do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Es-
tado- IPASE. __ _ 

(Projeto que se transformou na Lei n9 6.520, de 8 de abril de 
1978). 

N9 79/78 (n9 121/78, na origem), de 8 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 03, de 1978 (n9 4.135-B/77, na Ca­
sa de origem), que autoriza o Instituto Brasileiro do Café, autarquia 
federal vinculada ao Ministério da Indústria e do Comércio, a alie­
nar imóvel de sua propriedade, localizado na capital do Estado de 
São PauJo. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.521, de 8 de 
abril de 1'978). 

N'~ 80/78 (n9 122/78, na origem), de 8 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 04, de 1978 (n9 4.233-B/77, na Ca­
sa de origem), que autoriz_a o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrãria.......: INCRA- a doar o imóvel que mencion·a:. (Pro­
jeto que se transformou na Lei n9 6.522, de 8 d_e abril de 1978.) 

N9 81/78 (n" 123/78, na origem), de 8 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n'~ 02, de 1978 (n9 2.688-B/_78, na Ca­
sa de origem), que autoriza a doação ao Montepio Gefã.f de Econo· 
mia dos Servidores do Estado do terreno que menciona, situado na 
Cidade e Estado do Rio_ de _Janeiro. (Projeto que se transformou na 
Lei n9 6.523, de 8 de abril de 1978.) 

PARECERES 

PARECERES N•S 144 E 145, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 'l78j76, qu~ 
"acrescenta dispositivos i'l Lei n9 5.988, de 14 de dezembro de 
1973, que regula os direitos autorais.'' 

PARECER N•144, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Leite Chaves. 

De autoria do nobr_e _S~nador Vasconcelos Torres, objetiva a 
proposição em exame evitar a prática de limitação ao trabalho artístr-

co, preservando direitos a intérpretes e executantes (geralmente can­
tores e músicos) de obras afetas aos objetivos da Lei n9 5.988, de 
1973. . -

Justificando~a, o ilustre autor da proposição ressalta que, embo­
ra seja a lei que se pretende modificar de recente vigência, Já mostrou 
algumas falhas "que ao legislador compete corrigir". 

Entre estas, há agora apontada: a prática de "empresas produto­
ras de fonogramas ou mesmo empresários artísticos e outros limi· 
tarem, sub~repticiamente ou não, o trabalho artístico de seus COntra~ 
tad6s", com o fim de ''limitar a oferta e-maximizar os seus próprios 
lucros", contrariando os legítimos interesses da já tão sacrificada 
classe; observe-se que as modificações pretendidas não criam restri· 
ções aoS contratantes, se estes não se comportarem de f?rlll:a reprová~ 
vcl. 

Por visar garantir o direito de atuação artística e evitar a repro~ 
vâvel prática acima referida, o projeto merece ser acolhido. 

Não hã qualquer restrição a ser feita em termos da constitu­
cionalidade e juridicidade da proposição que, em termos de técnica 
legislativa, é bem formulada. 

Assim, ressalvada a atribuição das Comissões competentes ao 
exame de mérito, somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 5 de outubro de 1977. - Daniel Krleger, 
Presidente.- Leite Chaves, Relator. - Cunha Lima- Nelson Car~ 
nelro - Wilson Gonçalves - Orestes Quércia - ItaUvlo Coelho -
Heitor Dias- Otto Lehmann. 

PARECER N• 145, DE 1978 
Da Comissão de Educação e Cultura -

Relator: Senador Adalberto Sena. 

O presente projeto, apresentado pelo Senador Vasconcelos Tor­
res, manda ampliar, pelo acréscimo de mais.três parágrafos (29, 39 e 
49) o texto do artigo 95 da Lei n9 5.988, de 1973, artigo este que regu­
la os direitos dos artistas intérpretes ou executantes. 

2. Pelo § 29, ao produtor de fonograma fica "vedado, s·ob 
qualquer forma, inclusive cláusula contratual, obstacular a atividade 
artística de intérprete ou executante"_--Pelo§ 3~, H o intérprete ou exe~ 
· cutanie que se sinta prejudicado em seu direltõ, põr COmprovada 
ação ou omissão do produtor de fonograma, poderá, ouvido o Con~ 
selho Nacional de Direito Autoral, considet"ar rescindido qualquer 
compromisso entre ambos". E pelo§ 4'~, as disposições desses dois 
parágrafos podem ainda ser invocadas "contra quaisquer pessoas ou 
empresas que mantenham intérpretes ou executante sob contrato de 
trabalho". 

3. Ao justiftcar o projeto, alega o ilustre parlamentar a neces­
sidade de suprir-se omissão da lei n9 5.988, no tocante à preservação 
dos direitos em referência, tendo-se em vista a "prática, hoje muito 
comum, de as empresas produtoras de fonogramas ou mesmo empre­
sários artísticos e outros_!imitarem sub-repticiatTiente Ou não o traba~ 
lho artístico dos seus contratados" ... com o fim de ''limitar~ oferta e 
maximizar os seus próprios lucros". 

4. Em face de tais razões e não nos parecendo haver nisso 
(confoini.ejá reConheceu a Comissão de Constituição e Justiça) restri­
ções para os contratantes, "se estes não se comportarem de formare­
provável", somos pela aprovação do projeto, lembrando, toda via, a 
conveniência de substituir-se, no texto do§ 29, por "obstaculizar", o 
termo "obstacular" - neologismo de mau gosto e não registrado 
por nenhum dos nossos léxicos. 

Sala das Comissões, 6 de abril de 1978 -Joio Calmon, Pre­
sidente - Adalberto Sena, Relator - Eveláslo Vieira - Otto 
Lehmann - Cattete Pinheiro - Ruy Santos- Heitor Dias. 
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PARECER No 146, DE 1978 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n<? 293, de 
1976- Complementar. 

Relator: Senador HeMdio Nunes 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Sena­

don'? 293, de 1976- Complementar, que introduz modificação na 
Lei Complementar n'? 26, de II de setembro de 1975, para o fim de 
permitir a utilização do PIS-PASEP na aquisição ou construção de 
casa p:ópria. 

Sala das Comissões, li de abril de f978. - Adalberto Sena, 
Presidente- Helvídio Nunes, Relator- Saldanba Derzl. 

ANEXO AO PARECER No 146, DE 1978 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 293, de 
1976 - Complementar, que introduz modificação na L~ 
Complementar n9 26, de 11 de setembro de 1975, para permitir 
a utilização do PIS-PASEP na aquisição ou construção de casa 
pr6pria. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I'~ O art. 49 da Lei Complementar n9 26, de 11 de setembro 

de 1975, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 
"Art. 4'~ ........ ~· ~ .. -.~· .......... ,, .... , .. ,.,,, 
§ 49 A todos os partiCipantes é permitido utilizar o saldo 

das respectivas contas como parte do pagamento destinado à 
aquisição-ou -construção de casa própria." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, destinada à aprovação dos Projetas de 
Resolução n9s 12, 15 e 16, de I 978. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Sobre a mesa, ofi­
cio que será !ido pelo Sr. }9-Secretário. 

E lido o seguinte 

10 de abril de 1978 
Senhor Presidente: 
Na forma do disposto no artigo 86, do Regimento Interno, ve­

nho propor a Vossa Excelência o nome do Senhor Senador Franco 
Montoro para integrar, como titular, em minha substituição, a 
Comissão de Finanças. 

Aproveito a oportunidade para manifestar a Vossa Excelência a 
reiteração de meu grande apreço.- Paulo Brossard, Líder da M~no­
ria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Com referência ao 
expediente que acaba de ser lido, a Presidência designa o Senhor Se­
nador Franco Montara para membro titular da Comissão de Fiilãn­
ças em substituição ao Senhor Senador Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Sobre a mesa, pro­
jeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 46, DE 1978 

.. Introduz alterações na Lei Orgtlnica da Previdência So­
cial, para o fim de estender o direito· ao auxílio funeral b pen­
sionistas de segurados." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica 

A!! .Previdência Social), passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"""' "Art. 22. 

1- ................. ~~-.~-'~·············'········· 

II-Quanto aos dependentes: 
a) pensão; 
b) auxílio-reclusão: e 
c) pecúlio. 
III- Quanto aos benefícios em geral: 
a) auxílio-funeral; 
b) assistência médica; 
c) assistência alimentar; 
d) ~sistência habitacional; 
e) ~ssistência complementar; 
() assistência reeducativa e de readaptação. 

"Art. 44. O auxíHo-funeral, cuja importância corres­
ponderá a duas vezes o salário mínimo regional, será devido 
ao executor do funeral do segurado ou pensionista de ex·segu­
rado." 

Art. 2'~ Os encargos financeiros decorrentes da execução desta 
lei correrão por conta dos recursos apropriados da previdência social. 

Art. J9 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçã.â. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O projeto de lei que ora tenha a honra de oferecer à apreciação 
de meus ilustres Pares consubstancia antiga reivindicação dos tra· 
balhadores e em particular da Sociedade Beneficente dos Aposenta­
dos e Pensionistas da Previdência Social do São Francisco, com sede 
em Juazeiro, Bahia. 

Trata-se de medida de largo alcance social e que corriga flagran-
te falha de legislação previdenciãria em nosso Pals. ---

Sala das Sessões, 11 de abril de 1978.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960, 
com as alterações introduzidas pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973. 

.. Art. 22. As prestações asseguradas pela Previdência Social 
consistem em benefícios e serviços, a saber: 

I -quanto aos segurados; 
a) auxilio-doenÇa_;_ 
b) aposentadoria por invalidez; 
c) aposentadoria por velhice; 
d) aposentadoria especial; 
e) aposentadoria por tempo de serviço; 
f) auxílio-natalidade; 
g) pecúlio; e 
h) salário-família. 

II -quanto aos dependentes: 
a) pensão; 
b) auxílio-reclusão; 
c) auxílio-funeral; e 
d) pecúlio. 

III- quanto aos beneficiários em geral: 
a) assistência médica, farmacêutica e odontológica; 
b) as~>istêncía complementar; e 
c) assistência reeducativa e de readaptação profissional. 

§ t 9 O satãrio-famflia será pago na forma das Leis n9s 4.266; de 
3 qe outubro de 1963, e 5.559, de li de dezembrO de 1968. 

§ 2'~ Para os servidores estatll.(áriOS- dO Instituto Nacional de 
Previdência Social, a aposentadoria e a pensão dos dependentes se­
rão concedidas com as mesmas vantagens e nas mesmas bases e 
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condições que vigorarem para os servidores civis estatutârios da 
Vnià(l" 

Do Auxílio-Funeral: 
Art. 44. O auxílio-funeral, cuja importância não excederâ de 

duas vezes o salário mínimo da sede do trabalho do segurado, serâ 
devido ao executor do funeral. 

Parágrafo único. Se o executor for dependente do segurado, 
receberá o máximo previsto no artigo. 

(Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O projeto que aca-
ba de ser lido serâ publicado e remetido às comissões competentes. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSt LlNDOSO (ARENA - AM)- Sr. Presidente, 
desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- S. Ex• desiste da 
palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lâzaro Barboza. _ 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadnrcs: 

Não faz muitos dias tive oportunidade de ocupar esta tribuna e 
nela tecer comentários acerca de uma entrevista concedida ao Jornal 
do Brasil pelo industrial e economista Rudolf Kurt Mirow, autor âo 
discutido e quase hest-se!ler Ditadura dos Cartéis. 

Naquela oportunidade, Sr. Presidente, teci considerações acerca 
da gravidade das denúncias então formuladas por aquele industrial, 
de que 80% das empresas estatais brasileiras recebem propinas para 
comprarem no exterior, cqm ou sem licitação, e que elas são 
recebidas através de contas numeradas na Suíça, em marcos alemães 
ou francos suíços. 

Entendo, Sr. Presidente, S-rs. Senadores, que, na verdade, a 
corrupção sendo um dos males mais antigos de que se tem notícia, 
desde que os povos se organizaram em estados, tem, em todos os 
tempos e em todos os lugares, deixado a sua marca traiçoeira. 
Impérios füram aluídos, repúblicas cairam, líderes políticos. do dia 
para a noite, se viram liquidados. Não faz muito tempo, inúmeros 
exemplos nós tivemos- ã.qui mesmo, na vizinha República Norte­
Americana. 

Quando eu teci aquelas considerações, Sr. Presidente, anunciei à 
Casa que envidaria esforço"s para a constituição de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito para apurar aquelas denúncias, jà-QUe, sem 
dúvida alguma, elas se revestiam de uma gravidade fora do comum. 

Tive, em seguida, a oportunid~de de conceder alguns apartes ao 
eminente Vice-Uder do Governo, Senador Virgílio Távora, e nesses 
apartes S. Ex~ chegou a lamentar que o Senador de Goiás tivesse se 
valido de um noticiârio da liTi[iiensa para esposar pontos de vista de 
um cidadão que escreveu um livro e que, tanto o autor como o livro, 
se encontravam subjudice na Justiça Militar. 

Na sexta-feira houve, Sr. Presidente e Srs. Senadores, um 
pronunciamento daquela Corte. E qual foi o resultado? O Superior 
Tribunal Militar, por unanimidade, absolveu o economista e_ indus­
trial K urt Mirow da imputação de infringência da Lei de Segurança 
N•H.:ional. 

Leio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na Folha de S. Paulo de 8 
de abril, alguns dos comentários tecidos pelos Ministros daquela 
F.grég:ia Corte sobre o momentoso julgamento. 

Diz a notícia: 

Brasília (Sucursal) - O Superior Tribunal Militar -
principalmente seus ministros ofLciais de quatro estrelas -

defendeu ontem os argumentos emitidos pelo industrial Kurt 
Mirow, em seu -livro -proibido, "Ditadura dos Cartéis". Em 
consequência, decidiu por unanimidade que não houve crime 
contra a segurança nacional e que, por esse motivo, não 
deveria ter continuidade o processo que responde na Justiça 
Milit:lr. O General Rodrigo Octávio lembrou, após o 
julgamento, que a decisão do STM pode reformular a 
posição do Governo em relação à censura. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - 00)- Quero dizer a 
V. Ex• que estou lendo um comentârío e, em seguida, o ouvirei com 
o maior prazer. 

"O livro poderia ser enriquecido com observações do 
próprio presidente Geisel e do candidato à Presidência. 
General Figueiredo, em entrevista à Fvlha, criticando os 
cartt!is, se fosse mais recente" (General Augusto Fragoso). 

"Na verdade o livro consiste em um brado de alerta ( ... ) 
e em vez de ferir vem fortalecer a nossa segurança nacional" 
(Brigadeiro Deoclécio Siqueira). 

"t uma obra notável que só pode honrar a cultura 
económica brasileira. Li duas vezes, o que diz é uma verda-
de". (General Rodrigo Octávio). -- -- -

"Acho que todos os brasileiros deviam ler e meditar o li­
vro". (Ministro Jacy Pinheiro, vice-presidente). 

"Defende a economia nacional, sobretudo as empresas 
privadas de médio e pequeno portes" (Ministro Rui Delíma 
Pessoa, relator do processo). 

E o autor do livro, Sr. Presidente, quando cumprimentado por 
todos os Ministros que compõem aquele colendo Tribunal, pronun­
ciou apenas as seguintes palavras, após conhecer o veredicto: 

"Espero, sinceramente, que o Banco do Brasil levante o 
bloqueio de crêdito que me submeteu, em virtude do proces­
so que quase me levou a quebrar. Com isso os cartéis quase 
conseguiram quebrar mais uma empresa nacional. Acho; 
inclusive, que este foi o objetivo do processo. (Kurt Mirow, 
autor, após o resultado do STM). 

Ao mesmo tempo que o STM decidia que o livro e seu 
autor não atentaram contra a segurança nacional, circulavam 
informações no próprio tribunal de que, em decorrência da 
resolução, era eminente a liberação da obra, pelo Ministério 
da Justiça. Isto porque, caso não ocorra, ficará difícil evitar 
que o Tribunal Federal de Recursos casse a portaria do minis­
tro Falcão que determinOu a apreensão da edição. 

Além de votarem, os ministros do STM fizeram questãQ 
de cumprimentar efusivamente o industrial Mirow. Alguns 
com os exemplares do livro nas mãos cercaram o autor para 
parabenizá-lo." 

Dentre as inúmeras manifestações, uma delas, Sr. Presidente, 
com palavras c'andentes, dá bem a mostra da repercussão que teve, 
no Superior Tribunal Militar, o julgamento do industrial Kurt Mi­
row: 

"Me admira é que se possa trazer um réu deste gabarito 
para ser Julgado por nós. 1:: triste. As citações da denúncia 
estão truncadas. O que o livro diz é verdade em todo o mun­
do. Os cartéis estão se desenvolvendo e estrangulando as 
empresas nacionais e as economias regionais." (General Ro­
drigo Octávio.) 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, diante da manifestação unânime 
do Superior Tribunal Militar, sem dúvida nenhuma que o industrial 
Kurt Mirow já não pode mais ser considerado como um intelectual 
colocado a serviço de uma luta conira o Governo ou contra as insti­
tuições, ameaçando, por sua atuação, a segurança nacional. 

Ouço o eminente Senador Virgflio Távora. 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) Quarta-feira 12 1207 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
tanto custou o aparte que quase ele perderia a razão de ser. ~para 
deixar bem frisado que o Superior Tribunal Militar não entrou no 
mérito das acusações ao Sr. Rudolf Mirow. Isto que V. Ex• viu fo­
ram opiniões extra-sessões do Tribunal. O que o Superior Tribunal 
Militar f~z foi considerar que não estava ele incurso na Lei de Segu­
rança Nacional. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- E disseram~que 
não havia crime a punir, nem na Justiça militar, nem na Justiça Co­
mum. 

O Sr. VirgRio Távora (ARENA- CE) - Essa aí é que justa­
mente foi a base do acordão do Superior Tribunal Militar. Agora, es­
tranhável ê a insistência em ver denegrirem-se as empresas ligadas ao 
Governo, afirmando-se que 80% das mesmas recebem propinas. :E. 
contra isso o que nós temos de nos bater desta tribuna. Dissemos e re­
petimos: Traga os casos concretos, o Governo- não se escusa de fazê-­
lo. O que o Sr. Ministro da JUstiça procedeu foi justamente, ante o 
livro que se.lhe afigurou atentatóriO aos interesses da Nação, mandar 
enquadrar o seu autor dentro daquilo que a ele parecia o mais con­
sentâneo com a realidade. O Superior Tribunal Militar achou que 
não havia atentado à Lei de Segurança Nacional, e a nós nada mais 
cabe senão acatar essa decisão, sem, absolutamente tomar como 
dogma de fê, aceitar, sem um repúdio, o mais viofento, as in'crepa· 
ções que o livro, sem provas, joga contra o grosso das empresas esta· 
tais brasileiras. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Eminente Sena· 
dor Virgílio Távora, agradecendo o seu aparte, quero mais uma vez 
deixar patenteado que não há da parte do Senador do Estado de 
Goiás um endosso àquelas denúncias. Entretanto, levando em conta 
o pronunciamento do Superior Tribunal Militar que, de forma clara 
e cristalina, vem demonstrar que o autor do livro discutido não é um 
leviano, entendo - e acho que será, também, o entendimento de 
V. Ex• e dos demais membros de sua Bancada - que não haverá por 
que se negar as condições essenciais à criação de uma Comissão Par· 
lamentar de Inquérito, aqui no Senado, a fim de esclarecer devida­
mente o assunto. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex• um a par-
te? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Com o maior 
prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Até porque, se me permi­
te V. Ex•, quando se toma a iniciativa de criar uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito, não se parte do pressuposto da ocorrência do 
fato denunciado ou dos fatos denunciados. O pressuposto é outro: e_ 
partindo da seriedade e importância abstrata dos fatos denunciados 
que se entende que a sua apuração se torna necessária. A conclusão 
vem depois do trabalho realizado, mas a. natureza da denúncia abs­
tratamente considerada é que motiva e justifica a constituição de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Agradeço o 
aparte do eminente Líder da minha Bancada, Senador Paulo Bros­
sard, que, com uma clareza meridiana, repôs, em poucas palavras, 
nos devidos lugares, a questão ora enfocada. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouvirei o emi· 
nente Senador. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Apenas para dizer 
que tudo disso estava muito bom, estava muito certo, toda a argu­
mentação brilhante da Oposição, se fossem apresentados os fatos 
concretos. O que o Líder diz aí com denúncia, são denúncias vagas, 
são denúncias vaiias, é um salpicar de lama sobre um setor da admi­
nistração pública. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Eminente Se· 
nadar VirgHio Távora, creio que V. Ex• está a exigir deniais-:-Natu­
ralmente V. Ex• entende que a criação de uma Comissão Parlamen­
tarr de Inquérito só sejustif1caria, para o caso, se houvesse não ape­
nas indícios, mas se jã tivéssemos, de antemão, provas concretas de 
que houve, nesse ou naquele setor, corrupção. 

O Sr. VJrgOio Távora (ARENA - CE) - Não atribua o qu_~-­
não dissemos. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) ..:. Data "nla. 
V. Ex' não tem razão, porquanto essas coisas são feítas exatãmeiii:::­
com o maior cuidado, para não deixarem rastos. Aqueles que se arris­
cam a meter a mão no dinheiro do povo, limpando os cofres públi­
cos, o fazem com muita cautela. Os fatos, as denúncias, em abstrato, 
foram atê colocadas ali com meridiana clareza. Não estou aqui 
endossando nenhuma delas, mas quando se aflrma, por exemplo, 
que o Brasil, ao c-omprar locomotivas e vagões de determinada 
empresa estrangeira, rejeitou proposta similar por quase metade do 
preço, evidentemente que, eminente Líder, dá o que pensar; quando 
se aflrma, de forma categórica, que determinado cidadão chegou a 
merecer uma das maiores honrarias de um país estrangeiro, porque 
facilitara determinada operação comercial estatal, evidentemente 
que dá o que pensa~. 

Daí porque, mais uma vez, Sr. Presidente e Srs._Senadores, lem­
bro à Casa que estou tomando as providências necessárias para pro~ 
por a criação da Comissão Parlamentar de Inquérito, e, para tanto, 
espero possa a Oposição contar com a adesão dos eminentes senado­
res que compõem a bancada da Aliança Renovadora Nacional. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- V. Ex' me permite? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço o eminen· 
te Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Lázaro 
Barboza, quando V. Ex• trouxe a debate, pela vez primeira, o assun­
to, agora reenfatizado da tribuna, tive ensejo de aparteá-lo, para fa­
zer considerações, aligeiradas, em torno do poder de controle e fis­
calização do Congresso Nacional sobre a administração direta e as 
entidades da administração indireta. Hoje, vejo que" V. Ex• retorna 
ao tema, demonstrando, mais uma vez, que continua trabalhanc:io pa­
ra obter o quornm mínimo requerido pela Constituição, e corrobo­
rado pelo Regimento, para formação dessa CPI, que, sem dúvida 
alguma, é instrumento de repercussão bem mais ruidosa do que aque­
le outro tipo de fiscalização que pretendia fosse utilizado pelo Con­
gresso, com base no art. 45 da Carta Magna em vig'or. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - V. Ex• tem 
inteira razão. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB- CE)- Se o Senado ou a Câ­
mara dos Deputados já dispusessem daquela Comissão Permanente 
de Fiscalização, prevista no projeto que apresentei, neste caso seria 
dispensado o trabalho de V. Ex•, no sentido de coletar as assinaturas 
necessárias para a formalização da CPI. E não se diga que nessas 
Comissões a Minoria iria pretender impor os seus desejos e os seus 
óbjetivos, porque na composição de uma Comissão Permanente, co­
mo aquela delineada no meu projeto, prevaleceria o critério- da 
proporcionalidade. Eram estas as considerações que entendia oportu­
nas tecer ao discurso de V. Ex•, pois sei que, se a Liderança da 
Maioria se mantiver irredutível, V. Ex• nào alcançará o quorum mi­
nimo necessário para a formalização da Comissão Parlamentar de in­
quérito. São necessárias 22 assin"atui'aS. V. Ex• bem o sabe, a nossa 
Bancada, até esta legislatura, dispõe de menos de um terço da 
Composição do Senado Federal. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Eminente Se~ 
nadar M~uro Benevides, agradeço seu aparte, que recorda a luta tra­
vada por V. Ex•, no que teve o apoiamento de toda a sua bancada, 
na tentativa de fazer vmgar, nesta Casa, a aprovação de projeto de 

-----~ 
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sua autoria que regulamentava o art. 45 da Constituição, com a fi­
nalidade de criação de Comissão Permanente de Fiscalização de Can­
tas, nesta e na outra Casa do Congresso nacional. 

Na luta pela aprovação do seu projeto, que, sem dúvida alguma, 
viria resolver problemas desta ordem, V. Ex• acabou por obter no­
toriedade no País inteiro; tal a importância de sua iniciativa. 

Eu próprio, ·quando vim à tribuna, a primeira vei; para discutir 
a denlmcia fCita à Imprensa pelo industrial-economista Kurt Mirow, 
antes de entrar no mérito, fiz um grande ex.6rdio, eXãtamente em 
torno do projeto de V. Ex•, que acabar-ã de ser rejeitado nesta Casa. 

Tivesse o Congresso Nacional meios mais eficientes de fiscalizar· 
o Poder Executivo e as empresas estatais, certamente estaS ·cõiSãs -na o 
ocorreriam. 

A corrupção, sem dúvida nenhuma, é um mal antigo· e sempre 
existiu em todos os tempos e em todos os lugares, mas ela existe, 
medra e acaba gerando seus medonhos frutos exatamente quando 
não hã fiscalização eficiente. Quando todos os atas administrativos 
permanecem à luz do Sol, sob .os cautérios da opinião pública, da 
Imprensa e do Congresso Nacional, é evidente, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que a corrupção aí não encontra terreno propício para 
crescer. 

Por outro lado, não podemos esquecer o depoimento prestado 
por V. Ex•, Sr. Presidente, Amaral Peixoto, quando analisou o 
projeto encaminhado pelo Senador Mauro Benevides, então objeto 
de discussão e votação. Com a sua experiência de ex-Ministro do 
Tribunal de Contas da União, V. Ex• lembrou ao Senado que havia 
empresas estatais que nunca, jamais, haviam sequer apresentado seus 
balanços no Tribunal de Contas da União. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, encerro estas breves 
considerações, enfatizando, mais uma vez; que ii1sistirei no nosso 
trabalho para conseguir o quorum indispensãvel à criação da 
Comissão Parlament;u de Inquérito, a fim de que sejam apuradas 
devidamente essas denúncias, que reputo da maior gravidade. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- V, Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Antes de 
encerrar, Sr. Presidente, me permita ouvir ainda o aparte com que 
quer distinguir-me o eminente Senador por São Paulo. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Nobre Senador, 
V. Ex• iniciou seu discurso referindo-se a uma decisão do Superior 
Trribunal Militar, decisão que todos, evidentemente, devemos respei­
tar. V. Ex• acrescentou que fora decidido pela Justiça Militar que 
não ocorra crime na Justiça Militar, nem na Justiça Comum. Neste 
particular, discordo, dara wmia, de V. Ex~. porque a Justiça Militar 
não poderia avançar dedicidindo matéria que estaria na de outra 
Justiça. Por outro lado, a crítica que V. Ex• repetiu, feita pelo 
eminente Senador Amaral Peixoto, data, como S. Ex• disse na 
ocasião, de 1960, quando não havia legislação que mandava 
fiscalizar as sociedades de economia mista. Atualmente o Tribunal 
de Contas da União exerce ampla ftscalização de todos os dinheiros 
públicos que são gastos pelos Poderes Executivo, Judiciário, 
Legislativo, pelas Sociedades de Economia Mista, e Autarquias. E 
quando hã uma crítica ou um fato apontado como irregular, o Tri­
bunal anota em ficha própria a ocorrência, pã.ra que na ocasião 
oportuna em. que aquela Sociedade de Economia Mista ou aquele 
órgão de poder público venha a ser examinado, esse fato sofra a veri­
ficação devida. De forma que, afirmar-se que estamos facilitando a 
corrupção, é uma justiça, porque nunca, no Brasil, se fiscalizou, 
como agora, sobretudo como nestes últimos anos., toda a aplicação 
dos dinheiros públicos, seja pelo Governo, seja pelos órgãos, direta 
ou indiretamente,lígados ao Governo, que são sujeitos a míiüiCióSO­
controle, como tvdos os dia_s verificamOS quando noyas informações 
são exigidas pela Justiça de Contas, fisCalizãções que .... vão _até às 
prefeituras. Portanto, quando V. Ex• faz, como no infcio do seu 
discurso, um elogio à absolvição decretada por um Tribunal que 
apenas não viu no livro a que V. Ex• se referiu, nenhum delito 

contra a Segurança Nacional, não deve generalizar da maneira como 
o fez, nem pode pretender que, atravês dessa decisão, passe a ter in~ 
teira credibilidade tudo aquilo que o autor desse livro entendeu de 
seu direito escrever. Assim, encerrando o meu aparte, quero apenas 
dizer a V. Ex• que suas conclusões são por demais elásticas, 
pretendendo alcançar um terreno muito mais amplo do que aquele 
que, necessariamente, se poçleria admitir, na crítica que faz com as 
palavras que está pronunciando. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Agradeço. Sr. 
Presidente, o aparte com que me honrou o nobre Senador Otto 
Lehmann, S. Ex• que indubitavelmente, é um dos espíritos mais Iúci* 
dos desta Casa, nesse aparte não foi feliz. Não consegui entender o 
raciocínio de S. Ex• E, antes de respondê-lo, já que V. Ex• me 
adverte da exigüidade do tempo, vou conceder o aparte ao eminente 
lÍder. Senador Paulo Brossard. Em seguida responderei aos dois em 
conjunto. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) - Quero congratular-me 
com sua intervenção nesta tarde, porque V, Ex• colocou o problema 
num plano, e agora parece que se quer mudar o equacionamento que 
V. Ex• deu ao mesmo. Convém, aliás, lembrar que este processo que 
agora foi derradeiramente sepultado, no Superior Tribunal Militar, 
já. foi um expediente utilizado para obstar a publicação do livro A 
-Ditadura dos Cartéis. O livro foi apreendido pela Polícia Federal. 
Ordem de apreensão havia, conforme documento conhecido e di­
vulgado, antes mesmo da edição do livro. Diante da proibição 
policiãl- porque, agora, a polícia já é crítico literário neste País­
diante da apreensão do livro, o seu autor impetrou mandado de segu­
rança contra o ato do Ministério da Justiça. E, então, quando do jul­
gamento do mandado de segurança, foi alegado que havia contra o 
autor uma iniciativa de ordem criminal, em verdade at~ aquele 
momento inexistente; Só após, quando o Tribunal Federal de 
Recursos sustou o julgamento do mandado de segurança é que teve 
início a ação criminal contra o autor da Ditadura dos Cartéis. De 
modo que esse expediente foi utilizado para retardar o julgamento 
do Tribunal Federal de Recursos, julgamento que dizia respeito à 
legalidade ou ilegalidade da apreensão do livro. Isto é que merecia 
ser posto em relevo, como V. E!<.~ o fez, com toda a propriedade. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Muito obri­
gado, eminente Senador Paulo Bro!J.Sard. V. Ex• com a lucidez que 
lhe é característica, praticamente me defxou sem o que responder no 
aparte que me foi conferido pelo eminente Senador por São Paulo. 
Porque V. Ex•, novamente, de forma clara e límpida, recolocou a 
discussão nos seus devidos termos, ao enfatizar que, na realidade, o 
expediente da denúncia formulada ao Superior Tribunal Militar jâ 
foi adredemente preparado com o objetivo de sustar a medida 
requerida no Tribunal Federal de Recursos, a fim de que fosse 
cassado o expediente que impediu a circulação do livro. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE)- Nobre Senador, um 
minuto apenas, pois eu sei que a Mesa já advertiu V. Ex' 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Mauro Benevides (MDB -CE) - f: com relação, ainda, 
ao aparte do nobre Senador Otto Lehmann. Queria ressaltar, mais 
uma vez, aqui. neste aparte a V. Ex•, que a Lei n9 6.223, que obri­
gou as entidades da administração descentralizada à prestação de 
contas, foi da iniciativa parlamentar. E já agora se pretende reduzir o 
âmbito de sua abrangência, através da Mensagem n9 11 de 1978, que 
subtrai à apreciação do Tribunal de Contas aquelas entidades em 
que a participação acionária da União seja paritária ou mírioritária. 
Veja V. Ex• que já se começa a modificar a Lei n" 6.223, para redu~ 
zir a abrangência do raio de ação do Tribunal de Contas da União! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Agradeço, mais 
uma vez, o aparte do lúcido Senador cearense, Sr. Presidente, e vou 
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concluir dizendo que, em verdade, o Ministro Jacy Pinheiro -e pe­
ço agora a atenção do Senador Otto Lehmann - Vice-Pr~idente do 
Superior Tribunal Militar, assim se expressou na ocasião do julga­
mento: 

"i:. preciso que este País dê um grito bem alto de liberda­
de, senão nunca chegaremos aonde queremos chegar". 

"Não hâ crime a· ser punido, nem na Justiça Militar, 
nem na Justiça Comum." 

"Acho que todos os brasileiros deviam ler este livro e so­
bre ele meditar." 

Sr. Presidente, SrsL Senadores, dirimida de uma vez por todas, 
sepultada, no Superior Tribunal Militar, a representação contra o 
industrial Kurt Mirow,li ontem nos jornais que S. St acabara de re­
ceber notificação para depor na Polícia Federal. Vejam os Senhores 
Senadores, como os expedientes são criados e engendrados para 
impedir que esta obra tão discutida, quejâ é best-seller na Alemanha, 
na França e nos Estados Unidos, possa ser lida pelos brasileiros 
aqui, quando ela espelha uma realidade nossa, do Brasil. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB GO) 
Lamentavelmente, Sr. Senador Otto Lehmann, não vou poder conce­
der o aparte a V. Ex•, porque sempre fui submisso às regras do 
Regimento e às determinações da Presidência. 

Eram estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as considerações que 
entendia do meu dever fazer nesta tarde, a respeito desse problema, 
já que sobre ele pretendo voltar a pronunciar-me, quando espero, 
com convicção, poder apresentar à Mesa Diretora a Comissão 
Parlamentar de Inquérito devidamente subscrita pelo número de 
Senadores necessários a sua constituiçã.o. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LÁZARO 
BARBOZA EM Sf:U DISCURSO: 

STM ABSOLVE MIROW E ELOGIA SEU LIVRO 

BRASILIA (Sucursal)- O Superior Tribunal Militar­
principalmente seus Ministros oficiais de quatro estrelas -

defendeu ontem os argumentos emitidos pelo industrial Kurt 
Mirow, em seu livro proibido. "Ditadura dos Cartéis". Em 
conseqüência, decidiu por unanimidade que não houve crime 
contra a Segurança Nacional e que, por esse motivo, não de­
veria ter continuidade o processo que responde na Justiça Mi­
litar. O General Rodrigo Octãvio lembrou, após o julgamen­
to, que a decisão do STM pode reformular a posição do Go­
verrro em relação à censura. 

"O livro poderia ser enriquecido com observações do 
próprio Presidente Geisel e do candidato à Presidência, Gene­
ral Figueiredo, em entrevista à Folha, criticando os cartéis, se 
fosse mais recente" (General AUgusto Fragoso). 

"Na verdade o livro consiste em um brado de alerta ( ... ) 
e em vez de ferir vem fortalecer a nossa Segurança Nacio­
nal" (Brigadeiro Deoclécio Siqueira). 

••b_ uma obra notãvel que só pode honrar a cultura eco­
nómica brasileira. Li duas vezes. O que diz é uma verdade". 
(General Rodrigo Octãvio}. ---

"Acho que todos os brasileiros deviam ler e meditar o li­
vro". (Ministro Jacy Pinheiro, vice-Presidente). 

"Defende a economia nacional, sobretudo as empresas 
privadas de médio e pequeno portes'' (Ministro Rui Delima 
Pessoa, relator do processo). 

"Espero, sinceramente, que o Banco do Brasil levante o 
bloqueio de crédito que me submeteu, em virtude do proces­
so que quase me levou a quebrar. Com isto os cartéis quasr. 
conseguiram quebrar mais uma empresa nacional. Acho, in­
clusive, que este foi o objetívo do processo (Kurt Mirow, au­
tor, após o resultado do STM). 

Ao mesmo tempo que o STM decidia que o livro e seu 
;J.Utor não atentaram contra a segurança_ nacional, circulavam 
informações no próprio tribunal de que, em decorrência da 
resolução, era eminente a liberação da obra, pelo Ministério 
da Justiça. Isto porque, caso não ocorra, ficará dificil evitar 
que o Tribunal Federal de Recursos casse a portaria do Mi­
nistro Falcão que determinou a apreensão da edição. 

Além de votarem, os Ministros do STM fizeram questão 
de cumprimentar efusivamente o industrial Mirow. Alguns 
-com os exemplares do livro nas mãos cercaram o autor para 
parabenizá-lo. 

A defesa do empresário renovou por sua vez algumas 
denúncias. Segundo ela, as autondades que proibiram o livro 
já conheciam seu conteúdo antes da edição. "A portaria de 
apreensão, datada inicialmente de setembro de 76, estâ risca­
da e substituída por fevereiro de 77". 

.. A do.!núncia" - continuou o advogado Técio lins e Sil­
va- "feita contra Kurt Mirow pc!o procurador, transcreve 
trechos do livro. Trechos que não correspondem à relação 
original, pois foi calcada no manuscrito do livro que desapa­
receu e foi parar nas mãos das autondades. Foi neste texto 
original que se baseou toda a acusação''. 

Pronunciamentos Militares 

Após o voto favorável do Ministro Relator, Rui de Lima 
Pessoa, é colocada em julgamento a questão pelo Presidente 
Helio Leite, o que se ouviu foram somente pronunciamentos 
de apoio ao livro censurado. O General Rodrigo Octavio 
questionou, de início, se houve motivação poUtica quando da 
elaboração do livro. 

''t\·1e :ldmira é que se possa trazer um réu deste gabarito 
para ser julgado por nós, É triste. As citações da denúncia es­
tão truncadas. O que o livro dil é verdade em totl~l Ll mundo_. 
Os ..::artCi~ t•süo se desenvoln~nd<J e ~strangulando as 
empresas nacionais e us eeonomias regionais". R0Jrigo Octáw 
vio considerou o julgamcntn dn STM 0\m1o o mais importan~ 
te dns últimos tempos. 

O General Augusto Fragoso começou seu pro­
nunciamento confessando a satlsfaçào que sentia pela posi­
ção do STM. "Se registrava de uns tempos para câ uma ten­
dência do STM de que qualquer ofensa às autoridades deve­
riam ser capituladas na lei de segurança nacional. Não hâ na­
da contra a segurança nacional". 

"O próprio candidato à_ Presidência, General Figuei­
redo, em recente pronunciamento, à Folha, teve condições de 
analisar - condenando -·os problemas dos cartéis, sen­
timento que ê de nós todos"_, disse Fragoso. Com o _exemplar 
do jornal na mão, leu o trecho da entrevista em que o Gene­
ral Figueiredo aborda eleição de um parlamentar apoiado 
pela General Motors. 

Mais adiante, disse o General se exultar com a una· 
nimidade do pensamento do STM. "Temos vivido tardes me­
lancólicas. Minha consciéncia de militar, cidadão e juiz sente­
se reconfortando agora eom esta decisão. O julgamento da 
tarde de hoje me eonfl)rtu''. 

O Ministro Deoclécio, em seu pronunciamento, afirmou 
que estava de acordo com as idéjas exposta!'. no livro. "Na 
verdade consiste em um brado de alerta para o que chamo de 
a segunda etapa de nossa independência, a independência 
economtca Estive recentemente no incipiente complexo 
industrial de São José dos Campos, (EMBRAER), que sofre 
a competição dos chamadÕs cartéís·•·.- -

Jacy Pinheiro, Vice·Presidente do STM, por sua vez, dis· 
se que "é preciso que este País dê um grito bem alto de li­
berdade. Se não, nunca chegaremos aonde queremos chegar. 
Não há crime a ser punido, nem na Justiça Militar e nem na 
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Justiça Comum. Acho que todos os brasileiros deviam lê-lo e 
meditar". 

Gualter GodinhQ disse que ninguém ignora a atuação 
dos cartéis na luta pela eliminação da concorrência em de­
trimento da economia ••de países subdesenvolvidos c pafscs 
em desenvolvimentos como o nosso." 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evandro Carreira. (Pausa.) 

S. Ex~ não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal -Fausto Castelo-Branco- José Sarney - Jessé 
Freire - Domicio Gondim - Milton Cabral - Cunha Lima -
Murilo Paraíso- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio 
Vilela - Lourival Baptista - Luiz Viana - Dirceu CardOso -
João Calmon- Hugo Ramos- Gustavo Capanema- Magalhães 
Pinto- Franco Montoro- Benedito Ferreira- Os ires Teixeira­
Italívio Coelho- Mendes Canale- Saldanha Derzi- Lenoir Var­
gas- Otair Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tarso 
Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Não hã mais orado­
res inscritos para este período da sessão. 

Vai-se Passar à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 2, DE 1977 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Sena­
do n• 306, de 1976.) 

Votação, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 2, de 1977 (n"' 3.071-B/76, na Casa de origem), que declara 
feriado nacional o diu 12 de outubro, tendo 

PARECERES, sob n9s 528, 529 e 1.053, de 1977, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Educação e Cultura, favorável; e 
- de Economia (exame solicitado em Plenário), contrá-

rio. 

Antes de submeter a matéria à deliberação, cumpre à Presidên­
cia prestar os seguintes esclarecimenfos ao Plenário: 

a) a votação da matéria foi ad_iada por duas vezes nas sess~es de 
29 de setembro e 7 de outubro de 1977, a requerimento dos Senado~ 
res Helvídio Nunes e Ruy Santos; 

b) na sessão de 18 de outubro, o nobre Senador Helv[dio Nunes 
requereu o adiamento da votação do Projeto para audiência da 
Comissão de Economia, que se pronunciou em sentido contrâ:'io à 
sua aprovação. 

Prestados os esclarecimentos, passa-se à votação do projeto. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC) -Sr. Presidente, peço a 
palaavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Tem. a palavra o no.;. 
breSenador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA (MDB- AC. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

.Na ausência do meu nobre colega Senador Dirceu Cardoso, 
cuja palavra cOm o maior calor, viria defender esse projeto, eu me 
permito, aqui, tecer algum$ls considerações não só sobre a marcha do 
mesmo como sobre o respectivo mérito. 

O Senado deve estar lembrado de que esse projeto teve, aqui, 
uma tramitação um tanto tumultuosa. Ele recebeu pareceres favorâ-

veis, tanto da Comissão de Constituição e Justiça como da Comissão 
de Ed~.~:caçào e Cultura que ele apreciou no mérito, concordando, tan­
to esta Comissão como aquela, com o resultado da votação des_se 
projeto, na Cãmara dos Deputados, onde ele também recebeu pare­
cer favorável dos. órgãos técnicos respectivos. 

No entanto, o Sr. Senador Helvídio_ Nunes que, segundo me in­
formou o Senador Eurico Rezende, é aqui uma espécie de super.;­
sor dos projetas submetidos ao Plenârio da Câinara dos Deputados, 
entendeu de bombardear este projeto, pedindo que os seus liderados 
o rejeitassem. 

Alegou o Senador Helvídio Nunes que o projeto era contrário 
aos interesses da economia nacional, porquanto mais um feriado, 
entre os vários que possuímos, viria prejudicar os trabalhos da indús­
tria e do comércio, em todo o território nacional. 

Quanto a esse ponto de vista já nos manifestamos aqui, eu e o 
nobre Senador Dirceu Cardoso, fazendo ver aos nossos colegas que 
um feriado a mais seria apenas uma concessão que o domínio eco­
nômico do País faria ao seu domínio espiritual. 

Não nos parece que mais um feriado, mesmo nacional, fosse pre­
judicial à Nação como um todo, na s't1a expressãO sócio-económica, 
desde que a economia, o materialismo, que tudo vale, cedesse lugar, 
ao menos de 24 horas por ano, para que se fizesse uma comemoração 
não só de carâter religioso como, também, de carâter educacional e 
cultural. E tanto mais quanto. neste Parecer da Comissí)_p de Edu­
cação e Cultura, foi ressaltada a declaração do nobre autor dos proje­
tas em pauta, o Senador Vasconcelos Torres, que consta do seguinte: 

••somet1te n~ste ano, mais de 60 mil devotos de Nossa Se~ 
nhora da Apatetida estiveram em visita a seu santuário, na ci­
dade do mesmo nome, no dia 12 de outubro transato. Caso 
esta data venha a ser declarada feriado nacional, um número 
substancialmente maior de fiéis poderá ter a oportunidade de 
visitar Aparecida do Norte, a fim de prestar homenagem à 
Padroeira do nosso País." 

Entretanto, não satisfeito com isso, o nobre Líder da Maioria 
ainda resolveu apelar para um recurso especial- o de ouvir a Comis­
são de Economia para que ela, certamente, como fez, viesse a referen­
dar os seus conceitos a resPeito da prejudicialidade do projeto ou da 
medida aos interesses da economia nacional. 

Ora, data venia o douto Parecer da Comissão de Economia não 
fez mais- do que repisar o arg~mento do nobre Líder, e chegou a dizer 
o seguinte: 

_ •·o Decreto-lei n" 86, de 19.66, vinha acompanhado de 
apenas- um considerandurn relativo aos reflexOs da paralisação 
do trabalho sobre a economia e as finanças do País, 

Não resta dúvida quanto à permanência dessa limitação 
de ordem geral, porquanto um feriado, especialmente a ní­
vel nacional, representa uma perda de produção, em primeiro 
lugar industrial, que se pode dizer irrecuperável. Não só. A 
paralisação do trabalho em virtude disso, além do mais, refle­
te-se sobre os dias subseqUentes, em especial quando estes 
são final ou início de semana." 

E, analisando a questão sob o ponto de vista legal, diz: 

"O Decreto-lei n9 86, de 27 de dezembro de 1966, alte­
rou a Lei n" 605, de 1949, a qual dispõe sobre o repouso se­
manal e o pagamento de salários nos dias feriados, civis e re­
ligfosos. 

Permaneceu a distinção entre feriados civis e feriados 
religiosos. estes sendo os dias de guarda, declarados em lei 
municipal, de acordo com a tradição local. O número de feM 
riados religiosos, que ilão poderia ser além de sete, pela Lei 
de 1949, foi reduzido a 'não mais do que quatro, neste in~ 
dufda a Sexta-feira da Paixão." 

Ora, Srs. Senadores, o texto dã a entender que a lei reduziu a 
·não mais de quatro os feriados municipais; isso não tem nada com os 
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feriildos nacionais. E ainda mesmo que se aceitasse esse argumento, a 
verdade é que esses feriados municipais não chegam a quantro, ain­
da; parere-me que à exceção de Corpus Christi e Sexta-feira da Pai­
xão não há mais'outros feriados municipais, a não ser em certos Esta­
dos, como por exemplo o feriado de Nossa Senhora de Nazaré e ou­
tros. Mas, mesmo assim não chegamos ao número de quatro feria­
dos. 

Por conseguinte, não vejo, legalmente, nenhum impedimento à 
inclusão de mais um feriado para homenagear Nossa Senhora Apare­
cida, principalmente quando se trata de urna santa nacionalmente 
cultuada e quando nós todos devemos ter interesse em que o País, 
que pode ter outros símbolos, como a sua Bandeira, poderia até ser 
uma flor simbólica ou uma árvore simbólica, como já foi citado o 
pau-brasil, tivesse também um feriado, uma expressão religiosa, 
quando esta corresponde, como já disse, à grande maioria do povo 
brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Em votação o proje--
to. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) Rejeitado. 

A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação à Câmara 
dos Deputados, ficando, em conseG.ilência, prejudicado o Projeto de 
Lei do Senado n9 306, de 1976, constante do item seguinte da pauta, 
nos termos do art. 189, do Regimento Interno. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 2, DE 1977 

(N'i' 3.071-B/76, na Casa de origem) 

Declara feriado nacional o dia 12 de outubro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 ~declarado feriado nacional o dia 12 de outubro, con-

sagrado a N assa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil. 
Art. 2'i' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Em conseqi.lência, 
passa-se ao item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 583, de 
1977, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do djscurso profe­
rido, no dia li' de dezembro de 1977, no Palácio da Alvorada, 
pelo Deputado Francelina Pereira, Presidente da Aliança Re­
novadora Nacional. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Aprovado. Será feita a transcrição. 
E o seguinte o discurso cuja transcrição é solicitada: 

Excelentíssimo Senhor Presidente Ernesto Geisel. 
Aqui estamos- os dirigerites nacionais e regionais da AR-ENA 

- para reafirmar a Vossa Excelência a nossa \Tontade de prosseguir 
na busca dos objetivos comuns - do Governo e do partido - de 
desenvolver, aprimorar e modernizar o país. 

Em uníssono com as diretrizes de Vossa Excelência, ~em a 
Arena, fiel aos seus compromissos, colaborando com o Governo na 
tarefa ingente de ampliar o grande acervo de conquistas nos mais 
diferellTes planos que a Revolução vem legando ao país. 

Para esse fim, Vossa Excelência conta com o plano apoiO -dO nos­
so partido, que interpreta, nas casas legislativas e em todos níveis de 
Governo, os sentimentos e as aspirações de ampla maioria da opi­
nião pública brasileira. 

Tal prática reflete a presença do Estado partidário, que outra 
coisa não significa senão o exercício da atividade governamentaL por 
intermédio da "ontade majoritária, e a existência da ação fiscalizado­
ra através da oposição. 

Por isso mesmo é que Vossa Excelência, Senhor Presidente 
Ernesto Geisel, considera que "os partidos politicos tanto do Gover­
no como da oposição, cada qual no papel que lhes cumpre desempe­
nhar - são essenciais ao estilo de vida democrática, como veículos 
exclusivos da participação do povo na organização do poder e como 
responsáveis pela autenticidade do sistema representativo". "A eles 
cabe- diz mais V. Ex.• -, pelos seus princípios e programas, pelas 
lideranças em todos os níveis de atuação, pela perseverante dedica­
ção à causa pública, pela contfnua renovação de valores e ofereci­
mento de oportunidades, particularmente aos jovens, e pelos padrões 
de comportamento patriótico, concorrer decisivamente para o 
aperfeiçoamento da estrutura pot1tica nacional". 

Fiéis a essa concepção, temos sido, a um só tempo, veiculas de 
expressão do povo e de comunicação.de idéias entre o partido e o 
Governo, procurando sempre construir, com as nossas idéias e 
ações, o desenvolvimento orgânico e integrado do país e seu 
aperfeiçoamento institucional. 

Com este objetivo, estamos promovendo o diálogo, que vem sen­
do inspiradamente conduzido pelo nosso eminente companheiro Se-­
nador Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, com as enti­
dades civis, grupos e lideranças capazes de contribuir com subsídios, 
conselhos e experiências, para o aperfeiçoamento das instituições 
politicas que nas regem. 

Se, como sabemos, no regime democrática, os partidos políticos 
devem ser veículos de interação entre Governo e povo, o diàlQgo 
com os mais diferentes setores qUe formam a opinião pÓblica brasilei­
ra, traduzirâ melhor as aspirações e os sentimentos de toda a nação, 
conferindo maior representatividade ao cumprimento da missão. 

Estamos, assim, fiéis à orientação de Vossa Excelência, cóntri­
buindo, "através do diálogo honesto e mutuamente respeitoso, para 
a criação de um clima salutar de consenso básico e a institucionaliza-­
ção acabada dos princípios da Revolução de 64", preconizada por 
Vossa Excelência, no seu discurso-programa proferido na primeira 
reunião ministerial do Governo. 

Os reiterados pronunciamentos e ações de Vossa Excelência, no 
curso de seu Governo, têm sido sempre no sentido de estimular e, 
mais do que isto, assegurar o debate aberto, nos campos político, 
social e económico, com todas as camadas da população brasileira. 

Essa política revela a plena identidade de propósitos, existente 
entre o pensamento e a ação do Governo com as aspirações do parti~ 
do e do povo brasileiro. 

Bem sabemos, Senhor Presidente Ernesto Geisel, que não f: fácil 
obter-se um adequado equilíbrio entre direitos e responsabilidades, 
liberdade e ordem, garantias individuais e segurança do Estado. 

Para isso é necessário que o Estado, ao preservar a liberdade dos 
cidadãos, se muna dos instrumentos com os quais possa enfrentar as 
violências da hora e as novas e ardilosas formas de agressão que o 
destruiriam se não se fundar em salvaguardas capazes de defendê-lo. 

Se a liberdade é "um bem indesejável, sem a qual a vida perde o 
seu valor, ninguém, responsável e consciente, que ame o seu País e 
faça dele o centro e razão de su1:1. vida, pode negar ao Estado os 
instrumentos de que necessita para impedir o domínio de formas 
totalitárias de Governo, que oprime e denigre o cidadão. 

Por isso mesmo, muitos países democráticos foram levadOs a 
incluir em seus ordenamentos normas capazes de fazer face às exi­
gências e necessidades de um mundo ameaçado pela agressão e o 
terror. 

Assim, as salvaguardas a que nos referimos visam a defesa do 
homem e das instituições, nunca um instrumento destinado a deferi­
los, a aviltá-los. 

Por outro lado, no plano partidário, itúensificaremos, dia-a~diil, 
as nossas atividades e, perseverantes em nosso trabalho, buscamos 
fazer do nosso partido, cada vez mais, o grande estuário das aspira~ 
ções do povo brasileiro. 

Afeitos às tarefas patriótícas, repelirido sempre o pessimismo -
elemento inibidor da capacidade de enfrentar e vencer desafios -
somos um Partido aberto, onde todos encontram, na compreensão 



1212 Quarta .. feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) Abril de 1978 

de seus corrcligionârios, o território comum e necessário a que as 
idéias ganhem sua força e unidade. 

Amplamente vitorioso em todos os pleitos c integralmente 
estruturado, tanto na sua organização como nos métodos_de traba­
Uro, o Partido, leal ao Governo de Vossa Excelência, pois que a ele 
nunca faltou, inicia ag(fi'a intensa mobilização de suas ba;;_es e 
lideranças, em todos os Estados e Municípios, visando conquistar 
larga maioria nas eleições de 1978. 

Senhor Presidente Ernesto Geisel: 
A ARENA aqui estâ e aplaude em Vossa Excelência a 

extraordinária capacidade de Líder e de Homem de Estado. 
A expressão histórica de seu <klverno insere-se como um 

importante momento na vida pOlítica do País. 
Nunca um Chefe de Estado buscou convívio mais freqUente 

com seu povo, ouviu a tantos, e levou estímulos a regiões tão distan­
tes. 

A altitude no ver e assumir responsabilidades do poder confe­
rem a Vossa Excelência a dimensão do patriota e do estadista que 
toda a Nação brasileira respeita e admira. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento nt 6, de 
1978, do Senhor Senador Jarbas Passarinho, solicitando a 
transcriçi!o, nos Anais do Senado Federal, do Pronunciamen­
to feito pela Conselheira Esther de Figueiredo Ferraz, em ho­
menagem póstuma ao Professor Vicente Râo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Aprovado. Serâ feita a transcrição. 

ta da: 
E o seguinte o pronunciamento cuja transcrição i solici· 

Na sessio de 30 de janeiro dltimo, do Conselho Federal de 
Educação, a Conselheira E!ther de Figueiredo Ferraz fez um 
pronunciamento em homenagem póstuma ao professor VIcente 
R:d:o, falecido aos 8!i anos de Idade no dia 20 de janeiro último. 

Abaixo, a (ntegra do discurso: 

O Brasil Perdeu, aos 20 do corrente mês de janeiro, um de seus fi­
lhos mais ilustres. Morreu em São Paulo, sua cidade natal, com 85 
anos de idade, encerrando em estado de perfeita lucidez mental uma 
vida de intensa atividade consagrada principalmente ao estudo, à pes~ 
quisa, ao ensino e à prãtica do Direito, o professor Vicente Râo, cate­
drático aposentado de Direito Civil da Faculdade de Direito da Uni­
versidade de São Paulo, sem favor algum uma das: figuras mais emi­
nentes e respeitosas no mundo cultural e político do País. 

Rememorando-lhe os lances mais significativos da existência, 
desCrevem-no os jornais da terra como um- homem de origem modes­
ta, filho de imigrantes italianos aqui radicados em fins do século pas­
sado, que no entanto chegou a galgar as mais altas. posições nos pla­
nos local, estadual e mesmo internacional, tornando-se um príncipe 
entre os seus pares. O que fez à custa, exclusivamente. de suas raras 
qualidades pessoais, de um talento que chegava a tornar-lhe fulgu­
rante, nimbada de luz, a figura materialmente franzina, levando-o a 
destacar-se em qualquer ambiente onde se encontrasse para o trato 
das coisas do espírito, para se impor graças a uma superioridade que 
ninguém, nem mesmo os inimigos- se~ que um dia os chegou a ter 
- se animariam a contestar. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais e Doutor em Direito pe­
la Academia do Largo de São Fráncisco, estudou também Filosofia 
na Faculdade de Filosofia de São Bento, então agregada à Universi­
dade de Louvain, na Bélgica. E talvez nesse tipo de formação, a um 
tempo jurídica e filosófica, se localize em parte o segredo daquela su­
períoridadC, certO como é -que nãO St -pode-con.ceoer,-no-am.õTtO -áo Of­
reito positivo, atividade especulativa, prâtica ou docente que não te­
nha a amparâ-la, orientá-la, iluminâ-la, uma sólicla cultura filosofi­
ca. Isso, aliás, é o que proclama com sua imensa autoridade João 
Mendes Júnior quando observa: "como em Direito os princípios são 

___ } __ 

tudo, a ffiosofia tem sid_o para os grandes jurisconsultos o instrumen~ 
tó com que se constroem doutrinas e se amontoam verdades em tor­
no de regras secas e inexpressivas para o comum dos homens". E o 
próprio Vicente Râo, referindo-se a esse tropismo de seu espírito em 
direção à sclentia rectrix~ assim afirmou em entrevista dada a um 
amigo: "o estudo dos princfpios gerais sempre dítou minha conduta 
na prâtica do Direito e sempre orientou os ensinamentos que minis­
trei na velha Faculdade de Direito de São Paulo, como inspirou mi· 
nha atividade profissional e serviu de fundamento de meus pãreccres, 
bem assim de meus estudosjuridicos e de minha vida pilblica. Não é 
que o conhecimento dos princípios se substitua, sem mais, ao conhe-­
cimento de todos os ramos do Direito. Mas é a chave que permite pe· 
netrar, conscientemente, em todos esses departamentos". Afirmação 
que se traduziu na seguinte advertência feita aos jovens juristas: "se 
um legado posso deixar aos que cursam ou praticam matérias jurídi· 
cas, é o conselho de se dedicarem ao cultivo dos princípios, como ba­
se segura de seu éxito". 

Manejando com maestria essa e outras "chaves" não menos res· 
peitâveis, entre elas uma invulgar capacidade de trabalho disfarçada 
sob a aparência de uma certa boemia, iniciou ele uma escalada que o 
conduziria a sucessivas· culminâncias - no magistério superior, na 
atividade advocatícia, na produção científica, na vida pública. 

Assim é que em 1927, com apenas 34 anos de idade, inscreveu-se 
no concurso para o provimento da cátedra de Direito Civil da Facul­
dade de Direito de São Paulo, vaga com a jubilação do professor UI­
piano Pinto de Souza, disputando o lugar com candidatos do porte 
de um Jorge Americano, por exemplo. Ex.aminado por 11 membros 
da Congregação, obteve ele 30 vezes a nota dez nas três provas a que 
se submeteu (apenas um examinador lhe atribuiu notas inferiores), e 
com a média geral distinção grau 9,75 foi proclamado o vencedor 
do certame, sendo nomeado para o cargo por Decreto Federal de 4 
de julho de 1927. 

Sua banca de advogado, instalada após alguns anos de prática 
no escritório do professor Estevão de Almeida, onde militou também 
o exímio processualista professor Francisco Maroto, tornou-se em 
pouco tempo uma mais renomadas da Capital e do Estado, 
celebrizando-se o jovem jurista, particularmente, por seus festejados 
pareceres, emitidos sobre os mais diversos e complexos temas jurídi­
cos. Essas peças de raro valor, perfeitas no fundo e na forma, con­
tam-se hoje às centenas, esperando-se que mão amiga as recolha, 
selecione e ordene a fim de que, publicadas, possam ser manuseadas 
pelo maior número possível de interessados. 

Membro do Partido Democrático, integrou em São Paulo, logo 
após a v-itória da Revolução de 30, o chamado "governo dos 40 
dias". Mas decepcionou-se com a orientação impressa ao movi­
mento, que a seu ver o desvirtuara, tomando ao depois parte ativa na 
Revolução constitucionalista de 1932. 

Exilado em Paris, fr"eqile-ritoi.t na Universidade da Sorbonne um 
curso de Direito Público Comparado, ministrado por Mirkine­
Guetzevitch. circunstância que lhe despertou o interesse para o 
ramo do Direito Público Interno. Disso resultou que, terminado o 
exílio, animou-se a reali::ar, em 1933, na Faculdade de Direito de São 
Paulo, um curso de estcnsão universitária sobre "As Novas Formas 
de Organização Política", desdobrando o tema em dois subtemas: a 
normalidade constitucional ou democracia, e a patologia consti­
tucional ou ditaduras (fascismo, hitlerismo, sovietismo}. Esse curso 
obteve na época êxito retumbante, valendo-lhe a designação para a 
cadeira de Teoria Geral do' Estado do Curso de Doutorado então 
mantido_ pele' Faculdade, além de uma convocação para servir como 
Ministro da Justiça no governo que se mstalou após a promulgação 
da Constituição de 1934. No exercício desse cargo tomou inúmeras 
providências que permitiram- são palavras suas- a "reposição do 
PiHS- -ml-Oraem--d-emocraüca•~.----na.Tã- "desse- -pertodõ --a--ínstalação--da 
Justiça Eleitoral. 

Dei:or:ou o Ministério em .J .. !,eiro de 1937, por vislumbrar 
queremos crer-· o _que ocorrem> em novembro daquele ano, e retor­
nou ã sua facu!aacte e :1 sua o~r~r<t de aavogado. Mas daquela foi 
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afastado em dezembro de 1938 por ato administrativo do governo 
Iocu!. expedido com apoio no malsinudu <lrt. 177 da Carta de 1937, 
que a ele e a outros dois ilustres Mestres, Waldemar Martins Ferreira 
e Antôniâ-Sampaio Dória, aposentou. O injusto afastamento durou 
até 194l. ano em que foram reconduzidos aos respectivos cargos,­
com as normas a que faziam jus, os três insignes professores. 

Em 1950, pelas mãos de Raul Fernundes, foi ter à Org;:wizaci:ío 
das Nuções Unidus como delegado brasileiro. E a experiência aí 
udquiri'du rermitiu-lhc encanr com ü-CO:ituTneiro desassombro a no­
va missão para <I qual convocara, em 1953, o segundo governo cons­
titucional Jo Presidente Getúlio Vargas- a de ser seu Ministro das 
Relaç-ões Exteriores. E.ra o jurísta que se desdobrava dando vida ao 
diplomata, este como uquele inexcedível na arte de expor, demostrar, 
convencer, vencer. Entre outros e outros problemas de ordem inter­
nacional resolveu de o do reconhecimento prelíminar da competên­
cia da OEA para solução dos conflítos em nosso continente; reslizou 
a reunião de todos os embaixadores brasileiros nas Américas para o 
estudo conjunto dos assuntos de interesse continental: chefiou a 
Delegação Brasileira à X Conferência Interamericana, alcanç-ando s 
aprovação de todos os projetas brasileiros; criou a comunidade luso~ 
brasileira. 

Exerceu o cargo por apenas 12 meses, mas a ele retornou em 
1958, já no Governo Juscelino K ubi~tcheck, substituindo o Em baixa~ 
dor José Carlos de Macedo Soares que renunciara, e no posto se 
manteve até o fim do governo. 

A partir de !960 foi Delegado do Brasil na Comissão Jurídica 
Interamericana, que presidiu com a categoria de embaixador e 
sempre com extraordinário brilho, de 1969 a 1973. Deixou a 
Presidência já çom 80 anos de idade, empenhado em evitar que as de~ 
mais Naç-ões americanas acusassem o Brasil de pretender hegemonia 
no seio da Comissão. E voltou como sempre ao seu porto seguro, o 
escritório de advocacia, já que da Faculdade se despedira em -abril de 
1963 por haver atingido a compulsória, 

Entre as obras que publicou sobre Direito Civil contam.se as 
seguintes: Da Capacidade Civil da Mulher Casada ( Í922); Direito da 
Mulher Casada sobre o Produto de seu Trabalho (1927); Posse de 
Direitos Pessoais (1927): Direito de Família dos Soviets (1932); o 
Direito e a Vida dos Direitos (1952); Ato Jurídico ( 1961 ). -

As primeiras, escritas no período correspondente à mocidade do 
autor. traduzem já um notável vigor de pensamento e anunciam uma 
irresistível voC<J.ção para a síntese que se acentuaria com o passãr dos 
anos e marcaria, imprimindo-lhe caráter, toda a sua pr-oduç-ão 
científica. Nelas os temas silo sempre trãtados dentro de uma visão 
global do direito, como partes de um sistenia em que tudo se prende, 
Se articula e se ordena em funç-ão de algo maior. mais relevante e 
mais alto. 

Interessante notar que duas dessas monografias vers:am sobre o 
assunto, àquela altura extremamente polémico, da capacidade civil 
da mulher brasileira, sendo certo que as soluções por uma e outra 
oferecidas representam sementes que, após longa germinação, acaba· 
ram por florescer na lei n'>' 4.121, de 27 de agosto de 1962, que dispôs 
sobre o estatuto juridico da mulher casada e eliminou rrlllitas das 
restrições que gravavam a atividade TCininina no âmbito do direito 
privado. Aliás, feminista convicto como soem ser os grandes 
homens, Vicente Ráo sempre lutou contras as discriminaç-ões que· 
durante séculos postularam a inferioridade da mulher propter sexus 
infermitatem et forensium renum ignoratl(un. como as justificavam os 
romanos. Ainda há poucos anos, em 1970, respondendo consulta 
que lhe dirigiram sobre a legalidade da norma que proibia o ingresso 
de mulheres na Academia Brasileira de Letras, teve ele a oportuni­
dade de prolatar um de seus mais belos pareceres, o qual merece ser 
lido mesmo agora quando o problema jã não se põe, incluída que foi 
no rol dos imortais nossa incomparável romancista. contista e cronis­
ta Raquel de Queiroz._ Concluindo-o, afirma Vicente Ráo que a Aca­
demia não abri;~ as portas às mulheres por mero preconceito. 
"Preconceito contrario a seus próprios Estatutos. Violador do prind­
pio de igualdade dos sexos, ao qual a Constituição só abre uma bre-

cha cm seu urt. 9.2, parágrafo único, quandu isenta a mulher do servi­
çu militar em tempo de guerm. sem prejuízo, no entanto. de lhe 
impúr uutrus encargos. Preconceito contra a consciência universal 
que esse princípio declarou cm inúmeras proçlamuções solenes. 
Pre~unceito cuntra as leis comuns que condenum e punem discri­
minar.;Jo dcs~e g:enero". 

Mas a obra de grande fólego de Vicente Ráo foi, indiscutivel­
mente. "O Direito e a Vida dos Direitos", em três volumes . .t. o livro 
d•1 sua maturidade, desses que só podem escrever os homens che­
gados ao al!íplano da existência intelectual, àquele pi.:o de onde se 
descortinam horizontes cada vez mais largos, perspectivas cada vez 
mais sedutoras, iiqucla fase em que os conceitos atingem uma tal da­
reza que se fazem transparentes e naturalmente se procuram em bus­
ca da unidade, da síntese. 

Em rigor não se trata simplesmente de um livro de Direito Civil, 
mas de um tratado de Teoria Geral do Direito, tão extensa e rica a 
área abrangida por seus inúmeros capítulos. 

Esse trabalho, iniciado ao completar vinte e cinco anos de cáte­
dra na Faculd1.de de Direito da Universidade de São Paulo, dedicou­
a Vicente Rão a essa "centenária e gloriosa escola". Escreveu-o pro­
curando acima de tudo "reafirmar os princfpios gerais, cuja ignorân­
(,:ia, qt!ando não induz a erro, leva à criação de rábulas em lugar de 
juristas". E deu-lhe uma redação que permitiu à obra ser ao mesmo 
tempo profunda e clara, sem o que perderia ela muito da sua utilida­
de. ~ o que diz encerrando a Introdução ao 1" volume: "Nem pensei 
em afastar de mim a obsessão de ser claro, advertido embora de que 
a clareZa tein o defeito de fazer parecer superficial. Não inferi desse 
aviso a conveniência de ser obscuro para parecer mais profundo. 
Meu intuilo é, apenas, o de ser útil aos meus discípulos e, se possível, 
a todos quantos estudam e aplicam o Direito". 

Tal corno a obra que legou aos pósteros, também Vicente Rá.o 
foi profundo e simples e, por isso mesmo, luminoso. 

A mim me foi dado, Senhor Presidente, Senhores Conselheiros, 
o privilégio de ter sido aluna do Professor Vicente Râo, beneficiando­
me Por trê~ anos consecutivos do vivificante contacto com seu espí­
rito de escol. E o privilégio aínda maior de ter podido integrar o gru­
po de seus amigos mais chegados, mercê que só posso explicar pela 
generosidade de um homem que, não tendo filhos de seu sangue, a 
muitos adotou efetivamente, abrindo-lhes qtlal pai amoroso as largas 
portas do seu imenso coração. 

Como Professor deixou-nos, graças às suas aulas, uma impres­
são de deslumbramento que até hoje, passados tantos anos, perma­
nece inalterada. E essa impressão eu tive a oportunidade de lhe 
descrever na sessão de abertura de um curso patrocinado pelo Institu~ 
to doS Ãdvogados de São Paulo, em fins de 1962, para análise da lei 
nQ 4.121 recém-promulgada, curso em que o Mestre daria a conferên­
cia inaugural versando a matéria pertinente aos princípios infor­
madores daquele importante diploma legislativo. Compulsando meu 
fiel arquivo de documentos, consegui reconstituir em parte a sauda­
cUo que, comovida, lhe dirigi falando em nome do Instit.uto: 

··-.. -·só quem teve a ventura de assistir-lhe as aulas em São Fran­
cisco, nos cursos de bacharelado, doutorado ou especialização, ou 
pôde observá-lo attrando como argaente em numerosos concursos 
para a cátedra ou a livre-docência - e tive a oportunidade de admi­
rá-to em ambas as situações- pode fazer uma idéia da mestria com 
que sabe operar no campo dos chamados princfpios gerais." Aí, 
nessa seara sedutora _mas ing.rata, em que costumam sucumbir os 
meros práticos do direito, exegetas_ de textos legais ou compiladores 
de antecedentes judiciais; aí, nessas altitudes a que só ascendem os 
espÍritos dotados de asas possantes, as inteligências superiores habi­
tuadas aos vóos de longa distância e duração; ai, nessa região quase 
imaterial cujo ingresso é o privilégio dos que possuem, ao lado dos 
conhecimentos técnicos inerenteS à sua especialidade, sólida forma­
ção filosófica e ampla cultura geral; aí é que o nosso Mestre se reve­
lava um vírtuose, encantando .. nos a todos com a genialidade e o bri­
lho de sua argumentação. 

Quantas vezes, ao deixar a sa}a de aula depois de nos deli­
ciarmos com a sua lição de 50 minutos, e de vê-lo - qual exímio 
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trapezista- descer dos princípios gerais às normas de direito positi­
vo; ou das normas extrair, num hãbil e rápido raciocínio, seus próxi­
mm> ~lU remotos princípios informativo:> c a estes analisa;, compa­
rar. classificar, hierarquizar, até reduzi-los, num último golp.: de qua­
se prestidigitação. a uma definitiva unidade lógica e arquitetônica. 
perfeita na simplicidade de suas tinhas e na harmonia de suas pro­
por<,-õcs. murmurávamos n_ós, entre entusiasmados e comovidos: 
"que beleza"! _ 

Idêntica exclamação se ouvia no salão nobre da Faculdade 
quando terminavam suas argUições em concurso. Não raro valia-se 
de um estratagema já bem nosso conhecido, apto a fazer com que o 
próprio candidato reconhecesse as falhas de seu trabalho: diziã que 
lera o título da tese, com ele se impressionara e, em sonhos, imagi­
nara-se o autor da dissertação. Expunha então como teria tratado a 
matéria, em que capítulos a haveria desdobrado, a que argumentos 
teria recorrido para chegar às conclusões apresentadas. Enfim, re­
fazia mentalmente a monografia, dos alicerces à cúpula, à sua manei­
ra, no seu estilo, valendo-se de sua t~cnica pessoal e inconfund[vel. 
Em poucos minutos podíamos contemplar a obra-prima construida 
diante dos nossos olhos, e parecia incrível que a versão primitiva -
pobre gata borralheira coberta de andrajos e de pés no chão - pu­
desse se transformar subitamente em tão nobre princesa, vestindo se­
das e veludos, calçando sapatos de cristal. E mesmo o candidato, a es­
sa altura perdidamente enamorado da Cinderela dQ sonho e já 
disposto (inconstante e infiel como todo homem) a repudiar a Borra­
lheira criada pelas suas mãos inexpcrta~. também não se continha 
4uc nào sussurrasse. formando coro com os demais: ':que beleza"! 

Porque eram realmente belas essas preleções e argUições; não 
apenas convincentes, bem fundamentadas, precisas, claras, mas tam­
bém, autênticas obras de arte, tão enquadradas nos mais rigorosos 
cânones estêticos que nos sugeriam involuntariamente um tempo 
grego, uma sinfonia de Beethoven, uma estátua de Michelãngeto, 
uma tela de Rafael. E essa beleza não lhes advinha exclusivamente da 
forma, da maneira superiormente feliz por que fosse apresentado e 
desdobrado o tema em estudo, mas, também e, sobretudo, da impres­
são da harmoniosa segurança que nos deixava o trabalho produzido, 
segurança oriunda de uma visível articulação entre cada uma das 
proposições ou conclusões oferecidas e os princípios gerais que aS 
suportavam à guisa de colunas ou d~ pitotis." 

Como amigo, não conheci quem o superasse em bondade, em 
compreensão, em tolerância, no empenli:o em se fazer presente em 
quaisquer lances da vida de quem lhe habitasse o coração, fossem 
eles presididos pelos signos da boa ou da má sorte. Eu mesma, tão 
desguarnecida de dons para merecer-lhe a estima, guardo provas 
materiais da vigilante ternura com que, desde a fase acadêmica, -me 
acompanhou os passos. demonstrações inequívocas de um afeto 
que durante mais de trinta anos jamais me faltou, embelezando-me e 
valorizando-me a existência, tornando mais significativas minhas 
pequenas vitóriaS; menos amargas as provações que, como todo ser 
humano, tive de suportar. O fecho de suas cartas envolvia sempre um 
protesto de amizade - "seu amigo Vicente Râo". Mas com o 
passar dos anos esse protesto passou a refletir uma atitude de fina 
zombaria em relação à própria idade, à velhice que, jocosamente, 
qualificava de .. inconstitucional" - "seu velho amigo", "seu 
supervelho amigo, Vicente Ráo" ... E assim, cOril a ineSriiã bondade, 
a mesma fidalguia, aos demais amigos tratavá e se dirigia. 

Trabalhou até o fim, só deixando de comparecer ao escritório de 
advocacia, sua primeira e última trincheira, de seis meses para cá, 
depois que a molêstia praticamente lhe imobilizou o corpo cansado. 
O corpo, não a alma, que essa continuou como sempre :llerta e lúci­
da, cada vez mais à medida que esse homem de pensamento e de fé, 
cultor fiel dos principias, via apro,Umar-se a data em que teria a 
visão direta do Grande Princípio, do princípio que constitui a_supre­
ma razão de ser da vida e a definitiva explicação da morte. 

Se me decidi a falar, na_ tarde de hoje, sobre a vida e a morte de 
Vicente Ráo, Senhor Presidente, Senhores Conselheiros, vencendo 
uma emoção facilmente explicável, é porque sei que este Conselho 

entende situar~se no âmbito de sua competência o culto à mem6da 
dos grandes vultos pátrios, máxime daqueles que, como é o caso, 
amaram na linha das atividades educacionais e a esse_trtulo puderam 
innuir nu formuçào das novas gerações. Dt! Vicente Ráo disse a 
impreensa, recolhendo impressões formuladas no dia de seu passa­
menta, que foi "um homem genial", "um homem brilhante", "uma 
personalidade fascinante", "um dos maiores juristas do Brasil", "um 
advogado autêntico", "um Himalaia na orografia humana brasilei~ 
ra". Ele porém foi mais, a meu ver: um professor em~tito, um educa­
dor cujas lições formais ou informais calaram profunda,mente em_ 
milhares de almas em formação, e que lhe sobreviverão à existência 
terrena porque eternas em seu conteúdo de verdade, em seus moldes 
de beleza, em seu toque de bondade. 

Proponho, assim, Senhor Presidente, manifeste este Conselho 
seu pesar à família enlutada, assim como à Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo em cuja Congregação -abrilhantando-a 
e dignificando-a - tomou assento por 35 anos o grande civilista 
brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Item 5: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena­
don~ 237, de L976, do Senhor Senador Itamar Franco, que 
dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos jurídi­
cos do País, da disciplina "Direitos Humanos Fundamen­
tais", tendo 

PARECERES, sob n9s 405, 406, e 751, de 1977, das 
Comissões: 

- de Constitui,;ão e Justif;a, pela constitucionalidade e 
juridícidade; 

-de Educa,;ão e Cultura- {9 pronunciamento: favorá­
vel. com voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro e . 
voto vencido, em separado, do Senhor Senador Otto 
Lehmann; 29 pronunciamento (reexame solicitad_o em Plená­
rio): contrário, com o voto vencido dos Senhores Senadores 
Evelásio Vieira e Adalberto Sena. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 4 do corrente, tendo 
votação adiada, a Requerimento do Senhor Senador Adalberto Se­
na, para â ·presente sessão. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco, para encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO. Para encaminhar a 
votação. Não foi revisto pelo orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Volta o Senador Otto Lehmann a dar parecer contrário ao nos­
so projeto. 

Destaco, Sr. Presidente, no seu parecer o seguinte: 

"(O projeto) está superado porque, de acordo com a re­
forma do currículo do Curso de Graduação, que passou a ser 
semestral, o estudo do Direito Constitucional compreende 
dois semestres: um dedicado à Teoria Geral do Direito Cons­
titucional e, v 1tro, ao Sistema Constitucional Brasileiro. 

Na primeira parte, ao lado do estudo sobre a estrutura­
ção e regime de governo, os alunos têm a oportunidade de es­
tudar os capítulos referentes aos Direitos Políticos e Direitos 
Individuais, sendo que, nestes últimos, são explanados os 
temas concernentes aos direitos explícitos e implícitos, e sua 
classificação. 

Acresce que, nos governos democráticos, pouco variam 
entre si as declarações de direitos. Daí por que estudar uma 
delas é examinar, por assim dizer, as outras todas," 

Recorro, Sr. Presidente, ao ilustre Professor Almir de Oliveira, 
da Universidade Federal de Juiz de Fora, quando diz o seguinte: 
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" ... em nenhuma Faculdade se dá aos Direitos Huma~ 
nos, no magistério do Direíto ConstituCional, o ~elevo que a 
matéria está a redãmar. Quase sempre, o ensino do Direito 
Constitucional se limita aos problemas da estrutura e fun~ 
cionamento do Estado brasileiro, depois de um tratamento 
doutrinário da Constituição. Nunca sobra tempo para o 
professor examinar os capítulos relativos à Declaração de 
Direitos, à Ordem Económica e Social e à Fa.mília, Educação 
e Cultura, onde estão as bases dos Direitos Humanos Fun­
damentais na atual Carta Magna brasileira.) 

Durante um período de 4 meses, o professor n_ão tem 
condições de tratar convenientemente da matéria. Reserva­
lhe pouco mais de dez por cento do tempo. Isto significa, no 
caso de nossa Faculdade, para um curso de: 65 aulas de cada 
uma das disciplinas, num total de 130 aulas, um máximo de 
I O sobre os três últimos capítulos da Constituição." 

O mesmo e ilustre professor, Sr. Presidente, teve oportunidade, 
num encontro brasileiro de faculdades de Direito, em Blumenau, em 
1976, de dizer em uma comunicação e uma proposta o seguinte: 

••o estudo dos Direitos Humanos tornou-se um impe­
rativo do nosso tempo, que se tem caracterizado por uma am­
pla variedade de violações dos díreitos essenciais ou fun­
damentais da pessoa humana, direitos que devem, no en­
tanto, ser preservados, respeitados e protegidos pelo Estado.•• 

E continua o Professor Luiz Franco: 

"A Assembléia-Geral das Nações Unidas ao aprovar, 
em 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
onde, preambularmente, se declara que .. a liberdade, a justi­
ça e a paz do mundo têm por base o reconhecimento da ~igni­
dade intrínseca e dos direitos iguais e inalienáveis de todos os 
membros da família humana". Pela mesma razão foi inscrito 
no Preâmbulo DECLARAÇÃO que o "desconhecimento e o 
desprezo dos direitos 'humanos originaram atos de barbárie 
ultrajantes para a consciência da humanidade." 

E continua o mesmo mestre na sua proposta no encontro de Blu­
menau, Sr. Presidente: 

"No mundo ocidental, a França, a Áustria, a Bélgica, a 
Finlândia, a Grécia, a Irlanda, a Itália, a Noruega, a Ho­
landa, a Alemanha, a Grã-Bretanha, a Suécia, a Sulça, a 
Turquia, o Canadá, os Estados Unidos e Porto Rico têm, em 
diversas Faculdades de Díreito e de Ciências Políticas, o ensi­
no de Direitos Humanos. No Brasil, coube à Faculdade de 
Direito da UFJF o início deste magistério ... " 

"O ensino principiou na FranÇa em 1948 sob a denomi­
nação de "Libertés Publiques". 

E diz mais: 

.. Para encerrar estas indicações, relativas aos pontos de 
apoio do ensino de Direitos Humanos, lembro a recomen­
dação, feita à unanim1d"ade, pela Comissão dos Direitos Hu­
manos das Nações Unidas, em sua 27• sessão, para que se 
desenvolva uma disciplina autónoma de Direitos Humanos 
em todos os países. 

TUdo isto mostra como é relevante o problema em nosso 
tempo e como tem ele preocupado os grandes responsáveis 
pelos destinos da Humanidade. Tudo isto explica a ação que 
vem desenvolvendo a Comissão dos Direitos Humanos da 
ONU, a UNESCO, e, dentre as organizações não gover­
namentais, o Institut International Des Droits de L'Homme, 
de Estrasbugo, que se deve à benemerência desse grande 
advogado c mestre. que foi Renê Cassio, c cuja açàô magis­
tral .se faz .sentir hoje cm todo o mundo. 

Tudo isto justifica o estudo universitário dos Direitos 
Humanos como disciplina de elevado nível formativo, indis-­
pensável à boa formação civica de profissionais de grau su-

perior, que deverão assumir, na sociedade, um papel de lide­
rança, a que não podem fugir." 

Nada mais precisaria acrescentar n.a defesa do meu protesto, 
mas Sr. Presidente, o Senador Ono Lehmann, ainda no seU parecer, 
vai bus~ar a seguinte justific:Hiva, também, para rejeitar o projeto: 

Finalmente, como resulta claro da justificaçãO do proje­
to, o próprio texto da Lei n'~ 4.319)64, ali mencionado, 
demonstra que o objetivo visado pela proposição jâ írict.imbi: 
ao Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humari·a 
(CDDPH) a quem compete, entre outras medidas, "a divulga­
ç5o do conteU.da e da significação de cada um dos direitos da 
pessoa humana mediante conferência e deb;ltes em uni­
v:=rsldades, escolas, clubes, etc ... 

SI;". Presidente, a menção se dá em relação ao art. 41• da lei que 
criou o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Hum_ana: 

Art. 4<:> Compete ao Conselho de Defesa dos Direi[os 
da Pessoa Humana: 

l"' promover inquéritos, investigações e estudos acerca 
da eficácia das normas asseguradoras dos direitos da pessQ;i­
humana, inscritos na Constituição federal, na Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres Fundamentais do Homem 
(1948) e na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(l948)' 

2"' promover a divulgação do conteúdo e da significa­
ção de cada um dos direitos da pessoa humana mediante con­
ferências e debates em universidades, escolas, clubes, associ_a­
ções de classe e sindicatos e por meio da imprensa, do râdío, 
da televisão, do teatro, de llvros e folhetos; 

Senhores Senadores, ninguém desconhece que em nosso País es­
se conselho não tem funcionado. r:. um Conselho que tem verba, mas 
que não se reúne. O Senador Otto Lehmann ao recordar a Lei nl' 
4.319, de- 1964, fez referência, Sr. Presidente, ao art. 4~' Lamen­
tavelmente, Sr. Presidente e Senhores Senadores, não temos conhe­
cimento da atuação do Conselho principalmente no que preconiza o 
item 2 do art. 4<:> 

2~' promover a divulgação do conteúdo e da significa­
ção de cada um dos direitos da pessoa humana mediante c:on­
feréncias e debates em universidades, escolas, clubes, associa­
ções de classe e sindicatos e por meio da imprensa, do râdio, 
da televisão, do teatro, de livros e folhetos; 

Por essa razão, Sr. Presidente, volto a insistir, nesta tarde, no 
Senado Federal, que a Casa não deve rejeitar esse projeto: ao contrá~ 
rio, o Senado Federal se engrandeceria, mais, se hoje o aprovasse 
por unanimidade. (Muito bem!) 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente, para encaminhar a votação . 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador GHvan Rocha, para encaminhar a votação. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE. Para encaminhar avo­
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senado da RepUblica tem, esta tarde, a oportunidade de exa~ 
minar um projeto da maior importância na vida contemporãnea, o 
que dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos jurídicos 
do País, da disciplina de Direitos Humanos Fundamentais. 

Ora, Sr. Presidente, sabemos que Direito Humano_ é a nov_a ___ -
filosofia do século XX. Subitamente o homem, - quando, após a 
experiência negativa de ideologias do século XIX, entendeu que ne­
nhuma das duas, que são opostas, iria conseguir realizar a preocupa­
ção maior do gênero humano, qual seja, a defesa dos seus valores, 
que são muito mais atãvícos do que concessão governamental, ---

- subitamente, repito, o homem do século XX viu-se a revalorizar 
aquetes direitos fundamentais sobre os quais devem l)e montar todas 
as leis, todas as determinações e todos o!i governos. 
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Seria natural que neste século de Humanismo, onde se vê a reta· 
mada dessa bandeira, que nadu tem de ideológica, pois é puramente 
natural e de 5úbrevivência de nossa espécie, que esta Cas_a se 
preocupasse em colocar, naqueles cursos, que justamente estudilm a 
legislaçào e a ética do procedimento humano, seria natural, repito, a 
preocupação desta alta C as", no $Cntido de que nossos cursos jurfdi· 
cos acompanhassem a nova filosofia do século XX. 

O Senado da República nesta tarde, ao examinar esse projeto, 
deve meditar J)rofundamente, sob pena de se desengajar de __ um 
movimento mundial que nada tem de ideológico,_ mas tetp a virtude 
de ch•tmar a atenção para o valor do homem na sociedade. 

Por isso mesmo. Sr. Presidente, não poderemos subscrever o Pa­
recer dado em contrário a esse projeto de Lei, pois, longe de discutir 
o mérito, perde-se o parecer ~m assertivas técnicas, sem lembrãr, 
inclusive o que diz o autor do projeto, que todas aquelas dúvidas téc· 
nicas que cxistem_sào_ elimin_adus pela intenção declarada pelo autor 
de que o projeto tem, no particular, uma função supletiva. 

Sr. Presidente, o mais doloroso ao se verificar que a Maioria 
está decidida a desaprovar o projeto, é a insistência que se raz apenas 
nos caracteres técnicos e, assim mesmo, sem nenhuma razão de mon~ 
ta, Diz o Sr. Relator: 

Está superada porque, de acordo com a reforma do 
curriculo do Curso d~_Graduaçào, que passou a ser semes­
tral, o estudo do Direito Constitur.::íonal compreende dois 
:.emestres: um dedicado à Teoria Geral do_ Direito Cons­
titucional e, outro, ao Sistema Constitucional Brasileiro. 

Isso significa uma abdicação completa em reconhecer tudo_aqui­
lo que vier de novo, que vier de exemplar, que vier de digrio de estu­
do, simplesmente porque existe a limitação curricular. ~ parar no 
tempo, Sr. Presidente. 

Mas, desejo chamar aind3 a atenç~o para a observação do ilus· 
tre autor do projeto que estranha, com muita ênfase, a citação do 
Conse{ho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. 

Ow. Sr. Presidente, todos sabemos que este Conselho_ não 
funciona, não há interesse governamental para que isto aconteça e, 
mesmo que funcionasse, Sr. Presidente, nada teria de colisUo com o 
projeto, que restringe o assunto, não a debates públkos somente, 
mas ao âmbito de um cstydp_yniversitârio, dentro das diversas esco­
las e faculdades de direito do País. 

PJJr isso tudo, desejo chamar a atenção do SenadQ_dª República 
para a importânci:3 da votação deste projeto. a_ a oportunidade que 
se dâ a esta Casa para que demonstre o apreço que se deve ter por 
este século de humanismo, porque votar contra, de alguma maneira, 
significa dlzer-que se está querendo levar o campo maior de Direitos 
Humanos, o campo que não é partidário, como um iiiteressepolíti· 
cc. que deixa muito mal o Partido do Governo e consagra, mais_ uma 
vez. ao Partido da Oposição, sempre vigilante na defesa dos Direitos 
indlieoáveis do humem. 

O Sr. Leite Cha,-es (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Amam[ Peixoto. Fazendo soar acampai~ 
nha.) -O Senador _Gilvan Rocha está falando para encaminhar a 
votação e não poderá ser aparte-ado. 

O SR. GTLVAN ROCI:IA (MDB- SE)- Desejo então con· 
cluir, Sr. Presidente, mais urna _vez, chamarydo a atenção para a 
esquina hi:;tórica, nesta tarde de hoj~. em que é Posta a Bancada do 
Governo que, votando contra este projeto, dâ o aO:.urdo ateStado de 
que Direitos de Pessoas Humanas é assunto Polítlco·partidãrio. 
(Muito bem!) -

O Sr. Leite Cha\'es (MDB - PR) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar u votação. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Pejxoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves, nara encaminhar a votação. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR. Para encaminhar a 
votação.) - Sr. Presidente, a exemplo dos or_adores anteriores, não 
poderia deixar de manifestar-me no sentido se- sensibilizar a Casa 
para que acolha este projeto. Ele versa sobre Direitos Humano~_._ 
matéria de tanta relevância, nos dias de hoje, que se tornou, in­
dusive, 3 meta ba~.e do Pre:1idente dos Estados Unidos. 

O Projeto foi acolhido pelas diversas Comissões desta Casa. O 
voto divergente do Senador Otto Lehmann, que o rejeitou na 
Comissão de Educação, tem como base o argumento de que nas 
Universidades essa matéria já é lecionada. 

Sr. Presidente,-não atentou O ilustre Relator para o fato de que o 
projeto visa tornar obrigatória a matéria Direitos Humanos Funda· 
mentais. O caráter obrigatório, cogente, que enseja o projeto. 
Porque, da forma como algumas Universidades o ministram, atê o 
próprio professor, a seu critério, pode manter ou não a matéria, pois 
no curricu{J,Lm é ela despicienda. O que se quer, e sobretudo no Brasil, 
é fazer com que essa disciplina pela sua relevância, pela sua implica­
ção na formação da consciência do homem em relação aos outros 
direitos, se torne obrigatória, de conhecimento inescusável e 
inafastável. 

Somos um País, Sr. Presidente, que embora tenha uma vocação 
indescutívei para- ã. Democracia, não temos cOnseguido viver sob o 
regínie democrático. E a Democracia, de fato, só chega ao seu 
ordenamento, defendida por todos, quando, além de estar na cons­
ciência, esteja fambém no conhecimento responsável de cada um. E 
ninguém melhor do que as faculdades de direito, nenhum órgão mais 
qualificado do que elas para que ministrem, num nível final de 
carreira, essa matéria. Não só porque o bacharel é um homem que se 
forma para os vários campos da vida profissional é o bacharelísmo 
que furma a consciência do juiz, dq advogado, do próprio delegado, 
do emprt!sário e de todas que, geralmente exercem atividades 
condutivas. 

Por conseguinte, sr: Presidente, o projeto é inescusável. O 
Senado não pode deixar de sensibilizar-se em relação aos seus 
termos. Um voto divergente, como dissemos, não impressiona, 
porque ele se refere a matérias que podem ou não serem ministradas, 
por professores ou por faculdades, mas em caráter meramente 
facultativo. O que se discute, aqui, não é só a relevância da matéria­
é a sua obrigatoriedade. Por esta razão, o projeto do nobre Sena_dor 
Itamar f'ranco não pode deixar de ser aceito pelo Senado, sob pena 
de nos désconectarmos com a corrente ·superior dos pafses mais civili~ 
~ndos, que estão a!Ínados. com a defesa e a fiel observância do 
cumprimento deste admirável capítulo do Direito Constitucional, 
que são os direitos humanos. (Muito bem1) 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ) -Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

--O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra, 
para encaminhar a votação ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente, poucas palavras, apenas para fazer um 
depoimento. 

Durante três anos, como Líd.er da Minoria, integrei o Conselho 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, nos únicos três anos em 
que ele funcionou, à sombra da Lei n9 4.319, de 1964, em companhia 
do saudoso Uder Pedroso Horta, representantes que éramos da 
Oposição, naquele Conselho, antes que ele tivesse dimensão tão 
grande que o tornou impossível e nunca mais se reuniu. 

Mas, Sr. Presidente,- quero trazer um depoimento: durante os 
três_ anos que fiz parte daquele Conselho, nunca, em nenhum momen­
to, se tomou qualquer medida para divulgação do conteúdo e da 
significação de cada um dos Direitos da Pessoa Humana, mediante 
conferências e debates em universidades, escolas, clubes, associações 
de classe e sindicatos e por meios da imprensa, do rádio, da televisão, 
do teatro, de livros e folhetos, campanha de esclarecimento e divul­
gação. Ao contrário, as sessões eram absolutamente ~ecretas, e 
assumíamos o compromisso de não divulgar o que ali se realizava. 
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Portanto, ao estear-se nesse dispositivo, o nobre Senador Otto 
Lehmann pôs o pé no vazio, no vácuo. (Muito bem!) 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Saturnino. -

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ. Para en­
caminhar a votação, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, pouco ou nada teria acrescentar ao que já. foi dito pelos 
eminentes colegas, em apoio a proposição que se vai votar nesta 
Casa. Não quero é deixar de juntar a minha voz também, neste apelo 
que fazemos nós, da Oposição, para que todos os Senadores, por 
unanimidade, dêem o seu voto favorável a esta inici"ativa do Senador 
Itamar Franco, que só pode merecer o aplauso de todos nós e de to­
da a Nação brasileira, nesta quadra incerta que estamos vivendo. 

Pretendemos construir uma democracia neste Pais, Sr. Presiden­
te, pretendemos fazê-lo e esse todo nosso esforço se resume 
praticamente, o esforço deste mandato que obtivemos do povo bra­
sileiro, praticamente se resumiria na tentativa de construir <j.lgo de 
sólido, algo de durável em termos de regime democrático neste País. 

E se a vida política democrá~ica se caracteriza pela representati­
vidade dos interesses, interesses divergentes, se caracteriza pelo re­
conhecimento do dissenso e pela implementação de mecanismos ins­
titucionais capazes de dar soluç_ão a esses dissensos~ e a evitar crises 
que abalem o País, é certo também, que o regime democrático só po­
de ter solidez, só pode ter durabilidade, na medida em que haja, 
permeando toda u Nação, um embasamento filosófico, um embasa­
mento ético, cuja componente principal seria o conjunto desses Direi­
tos Individuais, os chamados Direitos da Pesso_a Humana, cujo 
ensinamento o Projeto do Senador Itamar Franco pretende generali­
zar e tornar obrigatório em todos os cUrsos jurídicos do Paí_s. t 
condição .sine qua non, é condição essencial, absolutamente neces­
sária à sedime_n_tação de uma mentalidade democrática nesse País, 
que se dissemine por toda a sociedade brasileira, a consciência de que 
esse embasamento filosófico, esse embasamento ético, consubstancia­
do pelos Direitos Fundamentais da Pessoa Humana, ganhe efeti­
vamente não só a maiori_a mas a totalidade da população da opinião 
pública dest.e País~ 

Só com esta condição teremos um regime democrático capaz de 
enfrentar todas .as crises e difLculdades que se anteponham à sua 
duração, à sua sustentação. 

Junto aqui a minha voz a todos aqueles que falaram e fizeram 
este apelo. Apelo_ à Maioria, aos componentes da bancada gove-rnista 
desta Casa, para que dêem apoio ao Projeto Itamar Franco; que vo­
temos por unanimidade instituição do ensino dos Direi!os_Humanos 
Fundamentais em todos os cursos jurídicos do País. 

Era o que tinha a diz.e-r, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - PI) - Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para encaminhar a votação, 

O SR. PRESIDENTE (Amara! Peixoto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Helvidio Nunes, para encaminhar a votação. 

O SR. HELV(DIO NUNES (ARENA- PI. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A matéria já foi exaustivamente discutida, deh;,Úida e examina­
da, nesta Casa, a partir da segunda metade do ano prõximo pretérito. 

A lembrança deste fato não exclui, absolutamente, os méritos 
dos discursos, a título de encaminhamento de votação, feitos pelos 
nobres e eminentes Senadores Itamar Franco, Gilvan Rocha, Leite 
Chaves, Nelson Carneiro e Roberto Saturnino, ... 

Na oportunidade, portanto, Sr. Presidente, vou mais uma vez, 
desta feita resumidamente, externar os motivos pelos quais a 
Maioria vai votar pela rejeição o Projeto Itamar Franco. 

A proposição, vale repetir, visa a obrigar o ensino· da matéria 
"Direitos Humanos Fundamentais" nos cursos jurídicos ou 
quaisquer outros superiores, a critério dos órgãos competentes. 

Segundo a justiftcução oferecida pelo eminente autor do 
projeto, a medida objetivaria garantir "à juventude estudiosa do 
Brasil, meios de acesso a uma formação que lhe reforça rã a confian­
ça nos destinos da Humanidade, contribuindo, ainda, para uma 
compreensão maior e mais clara dos problemas políticos da nossa 
época e reforçando as esperanças em uma Pátri<l sempre digna, justa 
e identificada com os princípios intangíveis do Cristianismo''. 

Em que pesem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os propósitos 
meritórios da iniciativa, é de reconhecer-se e proclamar-se a sua 
desnecessidade, exatamente, porque as instituições e institutos, re:Iati· 
vos aos Direítos Humanos Fundamentais, constituem ensino 
obrigatório nos curs_os juridicos. A matéria integra, de há muito, o 
programa de Direito Constitucional e de Direito Internacional Públi~ 
co. 

Por outro lado, a Lei n<:> 5.540, de 1968, art. 26, dispõe: 

"Art. 26. O Conselho Federal de Educação fixarã o 
_currículo mínimo e a duração mínima dos cursos superiores, 
_ correspondentes- a profissões regulares em Lei e de outros 

necessários ao desenvolvimento nacional." 

Assim, Sr. Presidente, a aprovação da matéda importaria em 
modificação profunda da estrutura dos currículos já_ fixados pelo 
Conselho Federal de Educação, em detrimento do ensino superior 
do País. (Muito bem!) 

O _Sr. :\larcos Freire (MDB - PE) - Peço a_ palavra, 
Sr. Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE {Amaral Peixoto)- Conç~do_a palavra 
ao nobre Senador Marcos Freire, para encaminhar a votação. 

O SR. :\IARCOS FREIRE (MDB- PE. Para cnco.minhar a v o~ 
taçtio.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Conforme acentuou o ilustre Líder do Governo, a matéria já foi 
objcto de amplos e profundos debates, inclusive no ano que passoU. 
E foi exatamente objeto de discussões, de calorosas discussões, por­
que o MDB. nesta Casa, seffipre deu a maior prioridade a todos 
aqueles assuntos que dizem respeito aos direitos da pessoa humana. 

Quando da apreciação por este Plenário desse mesmo- pfojeto-, 
no ano de 1977, a Liderança da Oposição, tomando conhecimento de 
que a Bancada governista pronunciar-se-ia contrariamente à proposi­
tura, fez uma 61tima tentativa, de sensibilizar a Representação gover­
nista, fazendo com que o projeto em questão voltasse à Comissão 
Técnicn para o seu rcexamc. LCt, entretanto, C:.lbendo esse rcexarne ao 
mesmo Relator que anteriormente já se havia manifestado de manei­
ra contrária à iniciativa do Senador Itamar Franco, o parecer, o rela­
tório e o voto dos integrantes da ARENA, naquela Comissão em 
questão_, foran1 no sentido da derrubado. da proposição. 

Agora, sr. PrcsidCnte, Srs. Senadores, mais uma- .,:ez, chega ã 
plenário o mesmo projeto de lei, e a Liderança governista mostra-se 
irredutível naquela posição anterior e anuncia, como fez há pouco o 
ilustre Senador Helvldio Nunes, a desnecessidade de que constitua 
cadeira autonõmia aquela que diga respeito aos Direitos Humanos. 

Alega S. Ex~ que esse assunto já int~gra as cadeiras de Direito 
Constitucional e de Direito Internacio!1al Públi,co. No entanl.o, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o argumento não nos parece de gran~ 
de monta, porque é sabido que, ao longo da hbt6ria dos nossos cur~ 
sos jurídicos, inúmeras matérias que integravam cadeiras unitárias 
foram como que se desmembrando, foram como que se autonomi­
zando, de tal forma que, hoje, no currículo das Ciências Jurídicas, 
nós encontramos vários e vários ramos que são, peía sua importân­
cia, ensinados como cadeiras distintas. Esta era a pretensão do Sena~ 
dor Itamar Franco, corroborada pela Saneada do M DS, nesta Casa. 

O assunto de Direitos Humanos adquiriu tal relevância, nos últi­
mos tempos, e, mais do que isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores. se 
transformou numa matéria tão sensível, sobretud-O em faç_~_das viola­
ções ocorridas no Brasil de hoje, ... 

O Sr. Lázaro Barboza (MOB- GO)- Muito bem! 
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O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- ... que, evidente­
mente, a sua consagração como cadeira autônoma no currictiTo das 
Ciências Jurídicas teria uma conotação toda especial poderia até, se 
houvesse sensibilidade por parte do Goverrio, ser um sinal de suas 
boas disposições para o futuro.- -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Bancada da Oposição nesta 
Casa fez o que póde para api'ov-ar o projeto do Senador Itamar Fran­
co. Restará, sem dúvida, nos Anais da História desta Casa, o teste­
munho do esforço e da boa vontade demonstrados pela Oposição. 
Que fique registrado também, que a Bancada da ARENA rejeita o 
projeto em questão, sem que aceitássemos as explicações e justifLcati­
vas apresentadas, inclusive a de que a sua aprovação implicaria em 
modificação profunda em detrimento do ensino jurídico no Brasil 
quando o que nos parece é que ocorre exatamente o contrlário: seria 
um passo afirmativo e posíiíVO na evolução do ensino do Direito en­
tre nós (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Em votação o proje-
to. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Peço a palavra para 
encaminhar a votação. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Tem a p3.1avra; pãra 
encaminhar a votação, o nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM. Para enca· 
minhar a votação.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao encaminhar 
a votação, não pretendo vulnerar a inl;iensibilidade do situacionismo 
nesta Casa, mesmo porque seria vanglória, seria uma infantilidade 
da nossa parte pretender modificar a orientação a que obedece a 
Maioria no Senado Federal. 

A iniciativa do ilustre Senador Itamar Franco fere frontalmente 
o projeto oligárquico-político que se estrutura em nossa Pátria, 
porque pretende criar uma cadeira especial, única e indivisivel, que 
se ocupe do ensino dos Direitos Humanos Fundamentais no País. 
Claro e óbvio que esta pretensão vai de encontro ao projeto que se 
estrutura no fluir destes 14 anos, que tende à consolidação de uma 
monarquia, de um autoritarismo nesta Terra. 

Sr. Presidente, não é novidade o comportamento da Maioria, 
sob inspiração do Governo, ao derrubar este projeto, pois já no 
Medieval, naquele obscurantismo que pairava, os estudantes de 
Medicina não podiam dedicar-se ao estudo da Anatomia, porquanto 
o obscurantismo àquela época lhes proibia a dissecação e a anato­
mização. 

Hoje, o obscurantismo do Brasil impede que se fale, que se 
?ropale e se decante os DireitOs Humanos nesta Pátria com a criação 
de uma cadeira independente. f prova inconteste e irretorquível de 
que um processo autoritário se desenvolve e se consolida em nossa 
Pátria, impedindo-se que se crie uma cadeira independente para ensi­
nar, para ministrar os Direitos Humanos, quando essa matéria já se 
constituiu num somatório de informações de pesquisa que está a exi­
gir uma cadeira independente. 

Aqui fica, Sr. P;esidente, não a minha estulta pretensão de modi­
ficar a orientação da Maioria, mas um registro histórico, para que, 
daqui a alguns anos, quando esta névoa obscurantista for dispersa 
em nossa Pátria, possamoS julgar aqueles que faziam as leis em nosso 
Pais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Em votação o proje-
to. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Sr. Presidente, requeiro 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Vai-se proceder ao 
pedido de verificação. 

Suspenderei a sessão por alguns minutos, a fim de aguardar a 
chegada ao plenário dos Srs. Senadores que- se en·contram em seus 
gabinetes. 

(A sessão é suspensa às 16 horas e 10 minutos, sendo 
reaberta às /6 horas e 15 minutos.-) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Está reaberta a ses­
são. 

Devido a defeito no processo eletrônico de votação, esta será fei­
ta através de chamada, pelo Sr. 1\'-Secretário. Votarão em primeiro 
lugar os Srs. Líderes, votando em seguida os Srs. Senadores. (Pausa.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES.· 

Paulo Brossard- Adalberto Sena- Evandro Carreira- Mau­
ro Benevides- Agenor Maria- Cunha Lima- Marcos Freire­
Gilvan Rocha - Dirceu Cardoso - Benjamim Farah - Hugo Ra­
mos- Nelson Carneiro- Roberto SaturOino- Itamar Franco­
Lázaro Barboza- Leite Chaves- Evelãsio Vieira. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS. 
SENADORES: 

Helvídio Nunes- Renato Franco- Henrique de La Rocque­
Ruy Santos- Eurico Rezende- Daniel Krieger. 

_O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Votaram favora­
velmente ao projeto 17 Srs. Senadores; contra, 6. Não há quorum 
para deliberação. Em conseqUência, fica sua votação adiada para a 
próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- O item 6 da pauta, 
embora em fase de discussão, depende da votação do Requerimento 
n" 61, lido em sessão anterior, pelo qual é solicitado o adiamento da 
sua discussão, para reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 
Em virtude da falta de "quorum" já verificada, fica adiada a matêria 
para a próxima sessão ordinária. 

E o sr?guinte o item que tem sua apreciação adiada: 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 1, de 1977 (nY 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do Se· 
nhor Presidente da República, que regula a locação predial 
urbana, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n" 777, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça. favorável ao Projeto, com 

as emendas que apresenta de nYs 1 a 12-CCJ, com voto venci­
do, em separado, do Senhor Senador Otto Lehmann, depen­
dendo da votação do Requerimento n9 61, de 1978, de adia­
mento da discussão, para reexame da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -Item 7: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei da 

Câmara nY 95, de 1977 (n<1 3.396-B/77, na casa de origem), 
que cria o Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado do Acre, e dã outras providências, 
tendo 

PARECERES FA VORÃ VEIS, sob n's 1.347 e I ,348, de 
1917, das Comissões: 

-de Serviço Público Ch·ii: e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra em sua discussão, 

declaro-a encerrada, ficando sua votação igualmente adiada para a 
próximo sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -Item 8: 
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

COnstitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do 
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Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n'~' 144, de 
1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, que autoriza o 
Poder Executivo a determinar o pagamento de gratificação 
especial ao funcionalismo civil e militar da União, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n'~' 940, de 1977, daComiss_ilo: 
-de Constltulção e Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injuridicidade, com voto vencido dos Senhores 5_enadores 
Nelson Carneiro e Cunha Lima,__ dependendo da votação do 
Requerimento n"' 59, de 1978, de adiamento ~a discussãg. 

Em virtude da falta de '"quorum" para votação do Requerimen­
to n"' 59, lido em sessão anterior, fica a matéria sobrestada. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Está finda a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Brossard, orador 
inscrito para esta oportunidade. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O documento que o Presidente da República endereça ao Con­
gresso Nacional, e através dele à Nação, no começo de cada sessão 
legislativa, deve ter a exatidão de uma fotografia e conter as revela­
ções de uma radiografia. 

A Mensagem de 1978 se compõe de duas partes - uma geral, 
outra especial. Esta é um extenso relatório burocrático, em que cada 
ministério canta suas glórias e oculta seus insucessos. Sua linguagem 
é desigual, como desigual é a linguagem no preâmbulo; dir-se-iam es­
critas por pessoas distintas, pelo menos com homens diferentes. 

Deploro ter de dizer que a Mensagem executiva não satisfaz aos 
requisitos dessa peça, que deveria ser exemplar. Ela é longa. sem ser 
exaustiva; casufstica, sem ser precisa; colocada ao lado da anterior, 
uma não continua integralmente a outra, como seria. curial, de modo 
a traçar a evolução dos a_contecimentos e a ensejar conclusões úteis. 

O mais grave, pórém, são determinadas assertivas, bastantes pa­
ra comprometer a valia de documento que, pelo menos quanto aos 
fatos, tinha de estar acima de qualquer contestação. 

No seu estilo peculiarmente dogmâtico, asservera o Sr. Presiden­
te da República: .. os ndmeros af estão, incontestáveis, a desqflar criti­
cas apressadas e distorcidas, movidas seja pela ignorância seja pela má 
fé" (p. 9). Esta a linguagem presidencial, que deveria ser expositiva e 
não tinha porque ser desafiatória; mais parece dirigida a uma força 
inimiga do que à representação nac.iQn_a_L 

O Chefe do Governo asservera que os seus números são incontes­
táveis desafiar cr!tü:as apressadas e distorcidas, movidas seja pela 
ignorância seja pela má fé". 

Os números presidenciais poderão resistir a "críticas apressadas 
e distorcidas". Serão capazes, porém, de suportar a análise desapres­
sada e reta? Se os números_ presidenciais suportam críticas "movidas 
seja pela ignorância seja pela mâ-fé", resistirão a exame objetivo e 
isento? 

Ver-se-ã que a jactância presidencial poderia sef gua~dadã- para 
melhor oportunidade. 

Mortalidade Infantil 

No início da parte geral da Mensagem, o Chefe do Governo es­
colhe tópicos para realçar os bons sucessos do seu governo. Dentre 
estes, um relativo ao crucial problema da mortalidade infantil. Pois 
bem, a Mensagem se limitã a tomar como referência uma cidade, a de 
São Paulo, como se o que ocorresse na grande Capítal valesse para 
todo Q País, e o que é particularmente grave, confronta a mortalida­
de ocorrida em um ano, 1973, com a verificada em um mês. o de outu· 
bro de 77, e conclui que a mortalidade infantil em São Paulo de­
clinou de 94 para 54 por mil. 

Comparou um mês, o melhor mês do ano de 77, com o ano de 
1973, o pior ano relativamente à mortalidade infantil, na Capital de 
São Paulo, quando chegou a 94 por mil. Contudo, no ano de 76, esta­
va em 80, tendo andado por 85 e 86 em 1974 e 1975. No entanto, o 
Presidente da República escolheu o ano de 73, o pior, para eStabele-

cer comparação com o mês de outubro de 77, o melhor do ano 
passado. 

Se em exercício escolar esse processo fosse utilizado por um es­
tudante, ele não lograria aprovação por revelar inteiro des­
conhecimento das regras mais elementares do método científico. 
Não sei o que deva dizer quando esse expediente é empregado pelo 
Primeiro Magistrado, dirigindo-se à Nação, através do Congresso. 

Em verdade, o índice de mortalidade infantil, na Capital de São 
Paulo, no ano de 1977, foi de 70,68 por mil. O Presidente da Repúbli­
ca não podia ignorar o fato, não podía ocultá·lo e, pior que tudo, 
não podia mascarar a realidade oferecendo uma informação limitada 
a um mês. 

Foi de 80,5 em 76; caiu para 70,68 em 77. Apreciável melhoria, 
mas ainda assim não tão significativa, pois esse era o fndice em 1963, 
índice que foi subindo até chegar à marca escandalosa de 94 por mil 
em 1973,_ ou •·vergonhosa", para repetir o Secretário Roberto 
Cerqueira Cesar. 

Se o Senhor Presidente da República houvesse comparado o ano 
de 77 com o ano de 73 teria apresentado resultado favorável, embora 
o lógico seria comparã·lo com o ano anterior; se o fizesse, o resul­
tado ainda seria vantajoso. Mas, preferiu silenciar quanto à mortali­
dade infantil no ano de 77, para escolher apenas um mês, o de outu­
bro, e -comparar a mortalidade de um mês, o melhor, com a mortali­
dade de um ano. o pior. e _desse modo exibir resultado mais expres· 
sivo. Aparentemente expressivo, pois incorreto. 

Os números presidenciais não são tão incontestá veis como o 
proclama a Mensagem, aliâs, em tom desafiador; não são incontestá· 
veis e são pouco convincentes. 

Nilo pode ser sem decepção que em documento dessa relevância 
se venha a encontrar incorrecão de tamanha monta. 

Conheço o problema na grande Silo Paulo e o que mais fOi feito. 
Fora este o momento próprio, dispusesse de tempo, e diria algo 
sobre esse problema humano e social, como ele pode ser resolvido e 
não regatearia aplausos ao que foi feito pela administração local, 
após reiteradas reivindicações da Oposição. ' 

Prossigo, Sr. Presidente. 
A Mensagem se limita a referir ii cidade de São Paulo e das suas 

muralhas não saiu. Guardou, no entanto, silêncio sepulcral acerca da 
mortalidade Infantil no pafs. S. Ex' não terá tido em mãos, por exem· 
pio, o volume "Indicadores Sociais Número Dois'\ no qual a Secre­
taria de Planejamento da Bahia revela que naquele Estado a mortali­
dade aumentou em 14% entre 74 e 76, passando de 81,49 para 102,1 
por mil crianças nascidas com vida e até completarem l ano. Isto 
-ocorreu na Bahia. E no Brasil? A Mensagem não diz. E deveria dizer. 

Acidentes do Trabalho 

Na mesma página o Presidente da República afiança que, graças 
à_prevençdo, em um ano, no ano de 1977, o número de acidentes do 
trabalho diminuiu em cerca de 400.boo. 

Será correta a assertiva presidencial, ou nela existe jaça de mon­
ta, semelhante à apontada no tocante à mortalidade infantil? 

Aqui, os números presidenciais não resistem nem mesmo à críti· 
ca apressada. Não há quem não perceba o fio da falácia articulada. 

Quem não sabe que, por força da Lei n'~' 6.367, artigo 5", §. 2'~', 
cabe à empresa pagar ao acidentado a remuneração integral do dia 
do acidente e dos 15 dias seguintes; quem não sabe que grande núme­
ro de acidentes é constituído pelos chamados pequenos acidentes, os 
que, pela natureza leve das lesões, inabilitam o acidentado a alguns 
dias, até 15; quem não sabe que, por força do novo mandamento le­
gal, e não por causa da assoalhada prevenção, o INPS se viu aliviado 
de grande massa de acidentes e acidentados; quem não sabe que os 
pequenos acidentes com lesões leves não são comunicados ao INPS, 
porque a empresa não tem interesse em fazê-lo e a comunicação só é 
feita quando, pela gravidade da lesão, é previsivel que o período de 
afastamento do trabalho supere 16 dias; quem não sabe que a empre· 
sa não tem interesse em fazer a comunicação, que em nada a favore· 
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ce, e deixa .. de comunicar acidentes para sonegar o conhecimento do 
seu índice real de sinistro", fato oficialmente reconhecido pelo Minis­
tro da Previdência o Sr. NascimentQ e Silva, na Ex.posição de_ Moti­
vos n"' 19, de 20 de maio de 1976, encaminhada ao Congresso pelo 
Chefe do Governo quando da Mensagem 156, de 10 de junho de 76, 
que a encampou? 

De tudo isto, quem não sabe? 
Tudo isso foi enunciadO, claramente, por Carlos Gentille de 

MeUo, em artigo estampado na Folha de S. Pauln. 

.. Seria incorrer no mesmo equívoco do Presidente Ernes­
to Geisel na sua mensagem ao Congresso Nacional quando 
afirmou que em 1977 ocorreram menos 400 mil acidentes do 
trabalho do que no ano anterior. O que de fato aconteceu ê 
que foi aprovada um_a, lei transferindo do INPS para as 
empresas empregadoras a responsabilidade do pagam~ to'" 
dos empregados acidentados cuja incapacidade seja inferior a 
115 dias. Com isso, os pequenos acidentes deixaram de ser no­
tificados, o que nao significa que não tenham ocorrido" (Folha 
de S. Paulo, 3 de abril de 1978). 

Diante deste fato eu poderia servir-me de expressões que o Che­
fe do Governo não se cons_tr_a_ngeu em usar em sua Mensagem, e 
concluir que as afirmações oficiais ei'am .. tendenciosas e mfstíficado­
ras". Não o fa_re_i, Sr. Presidente. 

Tenho notícia, de outro lado, que reputo idónea, segundo a 
qual, a assertiva ora constante da Mensagem Presidencial também 
foi feita em Genebra, em reunião da OIT, e tal surpresa causou que 
aquela entidade quis conhecer as causas do grande milagre, a suposta 
redução em 400.000 do número de acidentes do trabalho em apenas 
um ano, e despachou para o Brasil comissão a fim de inteirar-se da 
fórmula gemai que teria sido descoberta. Aqui chegando, a comissão 
da 011 verificou que se não_ tratava de milagre algum, mas de um 
expediente calvo, de uma comuniçação sem seriedade. 

População Economicamente Atha 

Ainda no preâmbulo de sua Mensagem, adianta o General Gei­
sel que ••a população economicamente ativajá atinge 37,5 milhões de 
pessoas, não se registrando desemprego em escala apreciável" (pág. 
10). 

Que se deve entender por "escala apreciável" em matéria de 
desemprego? A Mensagem não diz, como também não diz o que seja 
desemprego em escala "não apreciável". Contudo, estima-se que ha­
ja meio milhão de desempregados. Em matéría de desemprego, fica­
se a saber apenas que ele passou a existir em 77, quando a"mensagem 
anterior afiançava - "ampliaram-se as oportunidades de emprego" 
-e disso o Governo se vangloriava a ponto de aconselhar se abris­
sem as janelas a fim de que se visse o que a respeito se passava no 
mundo. 

Deixando à'margem esse grave e pungente problema, indicativo, 
de resto, dos efeitos da politica governamental que, sob eufemismos 
vários- desaquecimemo, desativação, desaceleração- vem castiganR 
do o povo brasileiro, fica-se a saber, pelo mais qualificado dos infor­
mantes, que "a população economicamente ativa já atinge 37,5 mi­
lhões". Se já atinge, é que antes não atingia; caso contráno, o advér­
bio não teria sentido. Ora, na Mensagem anterior (pág. 172), ames­
ma alta autoridade afirmava que ela era de 38 milhões. Se era de 38 
milhões em 76, como agora "já" atinge a 37,5 milhões? A menos que 
seja seu declínio o que a Mensagem quis caracterizar. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Muito bem! 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- 38 milhões em 
1976, 37,5 milhões em 1977. Como se pode entender isto num_ país 
em que a população cresce e se diz que, anualmente, 1,5 milhão de 
pessoas demanda o mercado .de trabalho? Num país em que a popula­
ção cresce de tal modo que o Governador nomeado do Estado do 
Rio descobriu que "não há escolas de menos, mas filhos demais"? 
(Risos.) 

No entanto, comparadas as Mensagens de 1977 e 78, fica-se asa­
ber, embora isto não seji dito, que a população economicamente ati· 
va decresceu. 

Como se tal não bastasse, na mesma Mensagem, a de 1978, 
encontra-se outro dado perturbador a por em risco a soberana decla· 
ração de que seus números desafiavam críticas. Aqui se afirma que a 
"população economicamente ativajá atinge 37,5 milhões" (pág. lO), 
adiante se fica a saber de urna cassação de 100.000 pessoas, pois a 
população economk:amente ativa declina para 37,5 milhões (pâg. 
191) . 

Dir-se~á que aí se fala em "37,4 milhões de trabalhadores" e o 
vocábulo terâ, ou poderá ter sido empregado em sentido rigorosa­
mente estrito. Seria evidentemente inaceitável a exegese .que nesse 
sentido se fizesse, mas, quando assim fosse, ter-se-ia que a população 
economicamente ativa teria de ser, necessariamente, muito superior 
aos :37,5 milhões indicados no preâmbulo, ou aos 38 milhões do ano 
passado, pois só os "trabalhadores" seriam 37,4 milhões. 

Ao demais, quem não conhece estudo recente, em parte divulga­
do pela imprensa, e segundo o qual a po.pulação economicamente ati· 
va atinge 44 milhões de pessoas, das quais 17,6 milhões percebem 
até um salário mínimo? 

De modo que os números presidenciais, Jactanclosamente apon· 
tados como incontestáveis, se resistem a "críticas apressadas e distorci­
das", pQ·::ivamente não resistem a análise serena e, o que é mais, 
nem sequer guardam harmonia entre si, e no mesmu documento bri­
gam consigo mesmos. 

Volto a dizer, se eu me servisse das palavras empregadas pelo 
Sr. Presidente da República na sua Mensagem, poderia dizer que as 
revelações delas constantes, consideradas incontestáveis, não eram 
apenas contestáveis, inseguras, inexatas, deficientes e contraditórias, 
mas "tendenciosas e mistificadoras". Mas, repito, não o farei, por­
que essas e outras expressões, do mesmo timbre, me pareceram im· 
próprias de figurar em documento de tal significação e sob assinatu­
ra de autoridade tão eminente, e em nome da Oposição não retorqui­
ria no mesmo diapasão. Mas tenho o direito de convidar o Sr, Presi­
dente da República a deixar de ver inimigos na Oposição e a referir­
se com mais cordura e menos intransigência as posições e comporta­
mentos daqueles que nesta Casa representam milhões de brasileiros. 
(Muito bem! Palmas.) 

Embora muito tivesse a ccmsiderar quanto às dogmáticas asserti­
vas presidenciais, que S. Ex' supunha graníticas, suspendo a anâlise 
para mostrar outro aspecto da Mensagem -o que ela deixa de reve· 
lar. 

Dívida Externa 

Em três passagens a Mensagem estima o montante da divida pú­
blica externa bruta em USS 31,2 bilhões (p. 8, 26 e 58) e a dívida ex­
terna líquida em USI 24 bilhões. Embora afirme que a- dívida "cres­
ceu menos que em 1976", não esclarece quanto cresceu, como seria 
curial se o fizesse, e como devia fazê-lo. 

Se não mente o Boletim do Banco Central, até setembro, os in­
gressos oriundos de empréstimos e financiamentos, a médio e longo 
prazo, chegaram a USS 4 bilhões 849,8 milhões. Até o fim do ano, 
Sr. Presidente, terão chegado a 5, 5, 5, 6 bilhões de dólares? 

A Mensagem não diz e a Nação não sabe. 
Falando acerca do balanço de pagamentos, a Mensagem confes­

sa que ele se apresenta gravado pelo pesado ónus do serviço da divida 
externa. São palavras da Mensagem. Mas não vai além dessa vagui­
dade. Sonega a informação, que é de evidente relevância. 

Como se distribui, a quanto monta o serviço da dívida externa? A 
Mensagem não o diz. A Mensagem cala. 

Imaginava o Sr. Presidente da República que sua Mensagem 
não fosse lida? Supunha que documento dessa importância não vies· 
se a ser examinado? 

Relacione-se o montante do serviço da dívida externa com ova­
lor das exportações, USS 12,1 bilhões, segundo a Mensagem, e ver­
se-á que o· serviço da dívida absorveria quase mewde. ou metade do 



Abril de 1978 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soção II) Quarta-feira 12 1221 

valor das exportações. Tendo-se em vist:l o montante das importa­
ções, US$ 12 bilhões, conclui-se que o País chegou à dolorosa 
situação de ter de contrair novos empréstimos externos para manter 
o serviço de dívida externa, que no ano em curso serâ maior do que 
no ano de 77. 

Vejam-se estas considerações do Prof. Eduardo Matarazzo 
Suplicy: "pode-se estimar em 7,5 bilhões de dólares o seryiço da dí­
vida externa, (principal mais juros) a ser pago em 1978. Se nossas ex­
portações crescerem 20% nesse ano, atingindo 14,5 bilhões de dóla­
res, mais de 50% da receita obtida estará comprometida com o servi­
ço da dívida. Ou por outra ótima, em 1978, estaremos levantando 
cerca de 8,5 bilhões de dólares de empréstimos, 88% dos quais 
(7,5 bilhões) servirão para pagar os juros e a amortização da dívida 
acumulada" (Folha de São Paulo, 5 de abril 78). 

Estarei longe da verdade se disser que a amortizaçdo, e só ela, an­
dou pelos US$ 3,8 bilhões, uma vez que USS 2 bilhões e 807 mi­
lhões haviam sido pagos até setembro e estava previsto o pagamento 
de mais de um bilhão de dólares, a se dar crédito ao Boletim do 
Banco Central, v. 14, nl' 2, p. 216 e 217? 

E os juros- quanto o paísjâ pagou de juros da dívida externa 
no ano passado? 

Afinal, a quanto somou a_serviço da d(vida externa que grava de 
pesado ônus o balanço de pagamentos? Assunto dessa relevância, a 
Mensagem silencia. 

Ninguém ignora, porque é notório, que a dívida externa do Pa[s 
se situa entre as maiores do mundo, senão a maior, em relação ao 
PIB, e para obter novos empréstimos vem pagando taxas de juros 
das mais altas do mercado internacional, e uma taxa de risco das 
mais altas, senão a mais alta. 

Como se '!mbe, embora a Mensagem não diga, em 1977 a taxa 
mais baixa paga pelo BraSil foi de 2% acima do London Interbanking 
Borrowing Rates, "Libor", e a taxa mais alta foi de 2,375% acima do 
"Libor". 

A Venezuela, faz pouco, fez empréstimo de USS 1,2 bilhão, 
pelo prazo de dez anos, com taxa de 0,75. A Malásia levantou recen~ 
te empréstimo de USI 400 milhões a somente 3/4% sobre a taxa "Li­
bar". 

O País está. chegando à situação do viciado que para obter a dro­
ga paga para qualquer preço? 

Veja o Senado o que, em Londres, disse o Sr. Eric Allan, Admi­
nistrador Chefe da Divisão Latino-Americana do Lloyds __ Bank e 
Bank of London & South America: 

"o Brasil poderia conseguir taxas mais baixas que as 
atuais", contudo, "é filosofia do governo brasileiro oferecer ta­
xas mais altas para não ter dificuldades. Por isto, qualquer 
empréstimo ao Brasil sai facilmente. A colocaçao de novos 
bônus brasileiros vai ser uma delícia. Todos estão interessados 
porque as taxas devem ser muito boas". (Estado, 3-2-78, p. 28.) 

Veja o Senado. Segundo a Yersão do banqueiro, não são os Ban­
cos que exigem, é o governo brasileiro que oferece taxas altas para 
não ter dificuldades na obtenção dos_empréstimos externos. 

Em outros tempos, isto seria insuportáveL Levantar-se--ia a Na­
ção. Hoje não acontece nada. E, se a voz da Oposição soar com o 
timbre que lhe é próprio, não tardam as ameaças de penas infernais, 
ora veladas, ora oblíquas, ora ostensivas. Contudo, pode a Nação cs~ 
tar certa de que a Oposição hâ de cumprir o seu dever, sem pedir 
licença a ninguêm. (Palmas.) Ela pode ser calada. mas, não dispondo 
mais que apalavra, não cometerá "o ini{iaii'iotismo de cãlar--·se: 

Se esta era a linguagem do banqueiro londrino, dela não difere a 
dos banqueiros norte-americanos. Eis o que publicava o "Business 
Week" de 27 de fevereiro, em passagem cita-da e mencionada pelo 
Prof. Eduardo M. Suplicy; de todos os grandes tomadore& de recuros 
entre os países em desenvolvimento, apenas o Brasil està optando 
por uma estratégia de administração de sua divida que consiste em 
pagar "taxas de juros acima das do mercado, de forma a obter a boa 
vontade dos bancos norte-americanos e para garantir a captação de 

capitais de longo prazo". E após mencionar dois emprêstimos, um de 
200, outro de_300 milhões de dólares, pagando 2.1/8% e 2% sobre a 
taxa "Libor", aduz: "ambos os empréstimos foram subscritos por 
bancos americanos, europeus e japoneses. As taxas de juros mais al­
tas e a política de ainda assegurar o pagamento de seus empréstimos 
estâ tornando o Brasil, segundo aquela revisLa, "a querida" dos 
banqueiros dos EUA". Aliâs, o artigo,-que acrescento a este discur~ 
so, se intitula "The Darling ofUS Bankers". 

Nem foi por outro motivo que, outro dia, o Senado aprovou em 
regime de urgência o decreto legislativo que aprovava o novo texto 
do Convênio Constitutivo do Fund_o Monetário Internacional. 

A omissão da Mensagem, em assunto de tal magnitude, é tanto 
mais relevante, quando ela chegou a ressaltar "o Projeto Banda de 
Música", com a finalidade de preservar os conjuntos existentes e in­
centivar a criação de novas bandas" (p. 185). (Risos.) 

Na sua ordem de valores, as bandas musicais andam na frente 
de questões relacionadas com o crescente endividamento externo do 
país, e suas conseqüências. 

Omissões e erros 

Teria de dedicar semanas inteiras para apurar de forma cabal a 
Mensagem. Não posso fazêwlo, mas devo evidenciar uma ou outra 
incorreção a mais, e grave incorreção. 

Esta passagem, por exemplo: "o item Serviços do balanço de 
pagamentos apresentou, em 1977, pequeno agravamento do déficit, 
em relação a 1976" (p. 55). 

Em que consistiu esse "pequeno agravamento", que a Mensagem 
reconhece, mas não esclarece? Não foi pequeno. Até setembro, ele 
crescera em 5,56%, (segundo se lê no Boletim do Banco Central, v. 
14, n.2,p. 201). 

De modo geral as informações são insuficientes, imprecisas ou 
simplesmente sonegadas. 

Assim, a Mensagem menciona as contas relativas a viagens inter­
nacionais, transportes, seguros e rendas de capital, mas simplesmen­
te omite contas com pesados resultados negativos, como "governamen­
tais" e "urviços diversos", conforme se pode verificar pelo Boletim 
do Banco Central. 

No que diz respeito a Transportes, eis como se expressa a 
Mensagem: "Na conta Transportes, o déficit_de fretes diminuiu sensi­
velmente em relação ao ano anterior" (p. 56). 

Não ê exato, Sr. Presidente. N:ão é exato, Srs. Senadores. Em 
1976 o déficit na conta de Transportes foi da ordem deUS$ 68,2 mi~ 
lhões e atingiu a USS 70,5 milhões até setembro de 77; até setembro; 
em nove meses, o déficit já era superior ao déficit de rodo o ano de 76. f: 
ver o Boletim do Banco Central, v. 14, n.2, p. 201. 

De modo que é uma afirmativa inexaia, errada e falsa, que não 
pode constar de um documento enviado pela Presidência da Repú­
blica, usando o Congresso Nacional para conhecimento da Nação 
brasileira. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Muito bem! 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Silo estes os 
incontestáveis números do Sr. Presidente da Repdblica a desafiar 
críticas? 

Logo após, na mesma pâgina, adianta a Mensagem; "o déficit 
da rubrica Renda de Capitais elevou-se a cerca de US$ I ,8 bilhão". 
Ainda uma vez tenho de embargar os números presidenciais. Se 
merece crédito o Boletim do Banco Central, jâ em setembro, o déficit 
dessa rubrica, Renda de Capitais, havia passado de US$ 1,8, pois 
atingira USI 1 bilhão 836,7 milhões. Mais de 1,8 bilhao e não cerca 
de USS I ,8 bilhão. Mas isto em setembro. De modo que, a menos que 
em outubro, novembro e dezembro, nenhum movimento nessa conta 
tenha havido, o que não é plausível, o déficit foi superior ao índícado 
na Mensagem. Tudo indica, porém, que até dezembro ele tenha pas· 
sado dos USI 2 bilhões. 

São estes os números, incontestãveis, arrolados pelo Chefe do 
Governo em sua Mensagem ao Congresso e à Nação? 
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Não é só. Informava a Mensagem anterior: .. o movlmento de ca­
pitals apresenta saldo líquido de USS 7,3 bilhões, superior em 
USS 1,13 milhões ao item correspondente em 1975" (p. 42). (Note· 
se,, de passagem, que o saldo líquido não foi de USS 7,3 bilhões, mas 
deUS$ 6,6 bilhões, Boletim do Banco Central, v, 14, n.2, p. 200 e 
201, razão por que a vantagem sobre o ano de 75 não foi de 
US$ 1,13 milhão, mas de USJ 700 mil). 

A respeito, que informa a Mensagem deste ano? Nada. Absoluta· 
mente nada (cf. p. 56) 

Inflação 

Segundo a Mensagem, Sr. Presidente, a inflação chegou a 
38,8%. No ano anterior, teria sido de46,3% (pâgs. 10 e 44). 

Na de 76 se lê: Ha inflação situou-se abaixo da ob:;ervada em 
1974" (pãg. 3). 

Desse modo, que, segundo a linguagem oficial, Mensagem após 
Mensagem, fica-se a saber que a injlaçao declina de ano para no. Con­
tudo, e a despeito da declaração governamental, quanto mais baixam 
os índices inflacionários, mais sobe o custo de vida. Quem neste País, 
fora das Mensagens, é capaz de afirmar que a inflação tem declinado 
e o custo de vida não tem subido? 

Aliás, justiça seja feita ao ilustre Ministro da Fazenda, Faz dias, 
falando a um jornal paulista, dizia o Sr. Mário Henrique Simonsen 
que: 

"Os 38,8 por cento de aumento no Indice Geral de 
Preços de 1977, mesmo significando 7,5 por cento pontos perw 
centuais de abrandamento da inflação, comparativamente a 
1976 ainda representam um ritmo de ascensão ·de preços 
muito superior ao "que pode ser tolerado pela sociedade bra­
sileira". (Folha de S. Paulo, 26-3-78.) 

São palavras do Ministro da Fazenda. 

Salário 
Não é mais completa a Mensagem no que diz respeito aOs sa­

lários. 
Veja-se, por exemplo, o que dizia a de 1977: 

.. 0 salário mínimo foi reajustado de forma a permitir 
que o trabalhador brasileiro, em breve, readquira e, se pos­
sível, sobrepuje o poder aquisitivo rea( de que dispunha no in(cio 
da década passada." (pãg. 103) 

Aí se reconhece, explicitamente, que em dez anos o salãrio real 
minguou e se promete, para breve, a reaquisição do poder aquisitivo 
real alcançado no início da década passada, e além da reaquisição, se 
sonhava atê com sua superação. · 

A Mensagem de 78 já fala outra linguagem: 

.. A política salarial foi conduzida, em 1977, de modo a 
preservar o quanto possfvel, o poder de compra dos salários." 
(pãg. 169) 

Não mais do que preservar, o quanto possfvet a situação pre­
existente, dado que se não preserva senão o que existe. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) - Ouço, com 
prazer, o nobre Senador Agenor Maria~ 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- A defasagem do salário 
nominal para o real é da ordem de 68%, ou seja, o operário que com­
prava dez quilos de alimento em 1963, só estâ po-dendo comprar, 
hoje, três quilos e duzentas gramas. Muito obrigado a V._ Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Aliás, para aqui· 
sição da chamada ração essencial, definida em lei, o trabalhador que 
percebesse o salário mínimo, em 

dezembro de 1965 necessitava trabalhar 87 horas 20 minutos; 
dezembro de 1970 necessitava trabalhar 103 horas t9 minutos; 
dezembro de 1973 necessitava trabalhar 158 horas 42 minutos; 
dezembro de 1976 necessitava trabalhar !50 horas; 
dezembro de 1977 necessitava trabalhar 140 horas. 

De modo que a mensagem, na sua indiferença por C$Se 
problema, nada diz a respeito, mas eu me apresso a dizer, à luz d_os 
elementos que possuo, que nos dois últimos anos houve uma 
melhoria. Mas, mesmo assim, V._ Ex', nobre Senador Agcnor Maria. 
tep1 toda razão, porque em relação há lO anos passados, a desigual­
dade continua sendo brutal. 

Emprego Rural 

Ainda em relação ao trabalho, a Mensagem tem uma referência 
lamentáVel: , 

"O emprego t'ura1 .. deve ter-se expandido satisfatoria­
mente." (pãg. 169) 

_Ela _não diz que se expandiu, nem que estacionou, nem que re­
grediu. Sem qualquer responsabilidade, limita-se a declarar que 
"deve ter-se expandido". 

Ora, o que se sabe não- autoriza essa presunção. Há pouco a 
imprensa noticiava a dramática declaração de um homem de empre­
sa, Antônio Augusto de Azevedo Antunes, segundo o qual "a pobre­
za na periferia das cidades é alarmante. b preciso levar-se o desen­
volvimento para o campo, pois ele é a base para o desenvolvimento 
industirat. O fenômeno da formação das populações marginais 
citadinas reside na ausência de uma política de desenvolvimento 
rural que permita ao homem fixar--se à terra. Daí resulta a irregular e 
deficien-te Produtividade do setot primário, bem como a migração 
para as cidades de levas e levas humanas, despreparadas para enfren­
tar os grandes dramas dos grandes conglomerados urbanos, agravan­
do, por sua vez., os gigantescos p-roblemas das grandes cidades". 

Contudo, num tom cor-de-rosa, a Mensagem diz apenas que "o 
emprego rural deve ter-se expandido satisfatoriamente ... " 

Financeiras 

Como não diz palavra relativa aos lO bilhões, confessadamente 
estraviados no torvelinho das aventuras financeiras. Nada, absoluta­
mente nada, informa sobre o que teria sido feito no sentido de 
recuperar essa importãticia"-.:: qUe bem poderia servir para acelerar a 
construção da Ferrovia do Aço. 

Fer~ovia do Aço 

Por falar nesta obra, que já deveria estar inaugurada em janeiro, 
por falar na Ferrovia dos mil dias, nela a Mensagem fala. Que diz 
ac-erca dessa obra que eSiaria desünada a ímortalizar o Governo 
Geisel1 

Vou ler integralmente o que se contem na Mensagem, a respeito 
da Ferrovia do Aço. Fala tão·somente no "prosseguimento da 
construção da Ferrovia- do Aço, com investimentos de Cr$ 1,8 
bilhão" (p. 61). · 

Nem mais, nem menos. 
1:: tudo. 

Caixa Econômica 

Não é menos chocante o silêncio, pesado como chumbo, que a 
Mensagem guarda, em relaçãO à Caixa Económica Federal e ao for­
midável "estouro" já agora do domínio públíco. 

A imprensa noticia que o Governo Vai "repassar recUrsos da 
poupança compulsória -- depósitos de viagem, depósitos prévios 
·ara importação e so_bre óleo combust_ivel - além de empréstimos 

10mados no exterior num total aproximado de CrS 2 bilhões e SOO 
milhões, para cobrir parte do estouro das aplicações da CEF no ano 
passado". 

"A situação não é desesperadora", diz o Ministro da Fazenda. 
Quando o Ministro da Fazenda, que também é banqueiro, ofícios 
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que acostumam a prudência no falar, diz que "a situação não é 
desesperadora", que resta a dizer? 

De outro lado. o atual Presidente da CEF, justificando o 
empréstimo de Cr$ I bilhão. efetivado pelo Banco Central, em 
janeiro, adiantou que é atribuição do Banco Central ajudar enti­
dades oficiais "em situação difícil". 

O areamento da Caixa, sabe-se agora, foi rejeitado pelo Conse­
lhO Monetário Nacional e veio a sofre! corte de Cr$ 23 bi_lhões, co­
mo informou o Mínístro da Fazenda, corte que resultará no não 
atendimento de 46.000 peSsOas se se tomar o financiamento padrão 
de Cr$ 500.000,00 pof pessoa. 

A Mensagem ignora a CEF e seus problemas, como se ela e eles 
não existiSsem. E tanto mais significativo é o silêncio quando a centew 
nãri3. e benemérita instituição eStey_e entregue à personagem saída do 
Palâcio do Planalto, da privança do Chefe do Governo, de intimida~ 
de tal que foi o -que põr primeiro anunciou o nome do sucessor do 
General Geisel e que, antes que o estouro estourasse se "desincompa­
tibilizou'', e com larga antecedência, paia concorrer à Câmara. 

A Mensagem nada diz. Em Compensação, Sr. Presidente, a 
Mensagem entendeu de informar a Nação de que, no ano passado, 
foram cadastradas 900 bandas. Bandas de Música. 

Carajás 

Sobre o monumental projeto Carajâs tudo quanto se lê na Men­
sagem é que "em 1977 a CVRD efetiYou a COmpra das ações que US 
Steel mantinha na Amazônia Mineraçã_o S,A., ficando, desta forma, 
o Projeto Carajâs_sob exclusiva responsabilidade da empresa brasilei­
ra" (pâg. 112). 

Nada mais, quando, segundo a propaganda oficial, que se multi­
plicou pelo País, no- ano próximo Carajás eStaria desentranhando 
minério de ferro em quantidades nunca vistas. Agora a Mensagem se 
limita a afirmar que em 1984 poderá haver produção. 

Em matéria tão importante, e a respeito de um projeto que era 
uma das glórias do atual governo, a Nação pouco fica a saber. 

Agropecuárla 

Por outro lado, a Mensagem fala no "excepcional desempenho 
da agropecuâria", no entanto, o Diretor da Carteira de Crédito Ru­
ral do Banco Central, Sr. José Ribamar de Melo, entende "que uma 
agropecuária não pode ser construída com uma defasagem (subsídio) 
de 30,35% no-preço do_ dinheiro. 1:: falsa, é instável, é falaz. Ela não 
tem sustentáculo. Não é porque isso seja um mal em si. Mas é porque 
foge à verdade econõmica'' (diário Comércio e Indústria, 25-3-78), 

Estas palavras, Sr. Presidente, não são minhas, não são da 
Oposição, mas são do Diretor da Carteira de CrMito Rural do Ban­
co Ceritral, que denuncia a especulação financeira como nociva à 
agr'opecuâria porque diz ele, com sobrada razão, que os lucros que o 

·· ·~open Market" oferece em caso algum podem ser obtidos através da 
agropecuãria. 

Os fatos, na sua evidência, contestam o ufanismo ofiCial. O Rio 
Grande, a uma só voz:. reclama contra o preço do trigo. Em plena sa­
fra, a carne uruguaia é importada, às toneladas, e não mais em regi­
me de draw-back. Setenta e quatro por cento dos bovinos abatidos 
nos matadouros municipais de São Paulo são fêmeas, das quais 46% 
em estado de prenhês, e a agropecuária vai magnificamente bem. 
Estes dados eu os fui encOntrar num estudo mandado realizar por 
quem? Pelo Banco do Estado de São Paulo. 

Hã risco do arroz vir a ser importado. O feijão, que seria expor­
tado em 77, veio do México. O milho é insuficiente e a soja vai fazer 
falta na pauta das nossas exportações. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN. Fora do microfone.) -
Queimou-se a cebola no ano passado, e a estão importando agora. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- O escrúpulo me 
impede que fale na cebola, nobre Senador Agenor Maria. 

Como se não bastasse, os cafeicultores, a partir de São Paulo, 
chegaram a empreender a marcha sobre Brasília. Primeiro, foi objeto 
de ironia ·oficial. O Presidente do Instituto Brasileiro do Café reco-

mcndou aos agricultores paulistas que não deixassem de conhecer a 
Praça dos Três Poderes. 

Depois. foi tal o volume das reivindicações e o eco na opinião 
do grande Estado que a linguagem oficial mudou. Houve até reu­
niões. Ao cabo de reuniões de que participaram o Senhor Presidente 
da República. O Chefe da Casa Civil, três Ministros·de Estado e três 
Governadores, dizem os interessados que eles foram simplesmente 
ludibriados, porque as providências prometidas nada significam de 
proveitoso para a lavoura de café, cuja importância nacional não pre­
ciso salientar. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto. Fazendo soar acampai­
nha.)- Peço a atenção do nobre Orador, pois o seu tempo jã tC:rmi~ 
nau. V. Ex.• poderá pedir a palavra, como Líder, para prosseguir o 
seu discurso. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Agradeço a 
comunicação que V. Ex• me faz, Sr. PreSidente, encerrando o discur­
so. 

Na qualidade de Líder, solicito a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Brossard, como Líder. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Como Uder, pro~ 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Juros 
Na Mensagem há mais do que silêncio, há omissão imperdoá~ 

vel. Nenhuma palavra é dedicada à obra-prima do governo - à 
us_ura ojicfalizci.da~ que corrói a economia do pafs. 

Segundo o Presidente da Federação Nacional dos Bancos, Prof. 
Teófilo de Azeredo Santos, "a média de juros de crêdito pessoal 
cobrados pelos grandes bancos é de 62% ao ano". E quanto cobram 
os bancos pequenos e os médios? Mais de 62% ao ano? Menos? E 
além de crédito pessoal? (Folha de S. Paulo, 31-3-78). O professor 
não diz. 

Já o Presidente do Banco Central, Sr. Paulo Lira informa "que .. a 
média das operaçõeS- das financeiras está pouco acima de 70% ao ano 
.. IJB. 1-4-78). 

Não tenho elementos para saber o que o Presidente do Banco 
Central entende por um pouco acima. Limito-me a repetir as suas 
palavras. 

O Presidente do Banco do Brasil, Sr, Karlos Rischbieter, mos­
tra-se assutado com a cobrança de juros acima de 130% nas linhas de 
crédito direto ao consumidor (JB. 1-4-78 e DC!, 25-3-78), __ ·--

Sobre assunto dessa magnitude, pelas suas implicações económi­
cas e repercussões sociais, a Mensagem não diz palavra alguma. 

Neste país, onde a liberdade ê tão relativa, os juros se tOr­
narãm absolutos. Aos juros foi concedido habeas corpus, e concedido 
pelo governo, para que aluassem como fator antiinfladonário. _Em 
outras palavras, a usura passou a ser providência governamental. 

Ora, os fatos, na sua terrível objetividade, revelam q__ue a ele­
vação dos jur,ru; contribuiu para a elevação dos custos e, conse­
qüente elevação dos preços, bem como para a transferência de lucros 
do setor empresarial não financeiro para as organizações bancârias. 

O endividamento progressivo da empresa nacional atinge 
índices alarmantes. 

As empresas, cada vez mais necessitadas, tentam obter finan­
ciamentos nas condições possíveis, subitietendo-se a preços impossí­
veis, até o limite em que são levadas à concordata ou à falência. 
Todo dia a imprensa noticia o fenômeno, que se repete. 

Para a pequena e média empresas o maior problema é o alto 
custo do dinheiro. Segundo depoimento de um empresário 
"dificilmCnte pode ser conseguido a menos de 3,5% ao mês, o que 
corresponde a mais de 11% em 2 meses e cerca de 100% em um ano, 
pois o banco bloqueia sempre, através de acordo ou compul­
soriamente, 30% do valor do empréstimo"; e adianta que o dinheiro 
dos bancos de investímento tem custo semelhante, embora 
oficialmente seja de 56,25% ao ano e não exija reciprocidade (JB, 3-4~ 
78). 
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Até empresas multinacionais se queixam dos altos custos finan­
ceiros .. , segundo o relatório da "Rhodia": "durante uma boa parte 
do ano, nossos banqueiros ganharam de duas a três vezes mais do 
que conseguimos realizar de lucro" e lamenta a transferência de lu­
cro da indústria para o setor bancário. 

Sobre assunto desta magnitude, pelas suas implicações económi­
cas e repercussões sociais, a Mensagem não diz palavra. 

Lucros Chocantes 

Não tem significação o fato de um banco, que tem apenas I t 
agências no Brasil, aqui hm•er abado_U% do total dos seus lucrqs.­
com apenas l t agências -cerca de 54 milhões de dólares, em 1976 e 
em 1977 aquí ter obtido o lucro de USi 74 mílhões de dólares o que 
representa cerca de 20%, ou seja a quinta parte, dos seus lucros obti­
dos em todo o mundo, Vinte por cento dos lucros universais da City 
Corporation são fornecidos pelo rico povo brasileiro. Mas, isto a 
Mensagem ignora, disto a Mensagem não fala, acerca disto a 
Mensagem silencia. 

Nenhuma significação tem este fato'? Ele não reflete uma reali­
dade alarmante'? Ele não tem causas nem conseqUências apreciâveis'? 

Em compensação, a linguagem presidencial, que sobre isso não 
diz uma palavra, tem o cuidado de mencionar que no ano passado, 
Sr. Presidente, realizou~se o I Campeonato Nacional de Bandas de 
Música. 

Enquanto tudo pára, "para ver a banda passar", estas -COisas 
vão acontecendo e parece não chegam a ser percebidas pelo Gover­
no, a crer-se no documento que mandou para o Congresso, talvez 
embevecido pelo ritmo, ora alegre, ora dolente, do Chico Buarque. 

Qualidade do ensino 

Em matéria de bandas, pelo visto, o governo está vigilante, e nis­
so tem os meus aplausos, pois afinal quem não gosta de ver "a banda 
passar tocando coisas de amor"? 

Mas não posso deixar de registar o fato de o governo, tão atento 
às bundas, calar sobre o problema da qualidade> do ensino, sem o que 
todo o esforço nacional pelo desenvolvimento perde o sentido. O 
resultado dos exames vestibulares, em todo o país, é mais do que alar­
mante. Chega ao nível da catástrofe. Que futuro aguarda o país com 
um ensino como se retrata no descalabro dos exames vestibulares à 
universidade, especialmente quando mais de metade da população 
brasileir<~ tem menos de 20 anos? 

Esta, a dramática interrogação daqueles que, excluídos do 
poder pelos decretos do Olimpo, inquietam-se com o arrianhã, que a 
eles cabcrá enfrentar, como governantes, pois a situação dominante 
já esgotou o seu ciclo vitaL (Muito bem!) 

É hora de encerrar esta apreciação panorâmica da Mensagem 
Presidencial, -iue será esquadrinhada, capítulo por capítulo, pelos 
meus eminentes companheiros de bailcada. 

Pelo que ficou dito, é fácil verificar que as onüssões talvez sejam 
maiores que as incorreções. Nenhuma palavra - e é mais um 
exemplo- acerca dos graves acontecimentos que culminaram com a 
substituição do Mini!;tro do Exército, nos idos de outubro. A Nação 
tinha o direito de conhecer o episódio nas suas entranhas, especial­
mente depois do que chegou a ser divul8:ado por obra da imprensa. 

Imagem Sonegada 

Sinto, Sr. Presidente, que ê hora de eoncluir. Ficaram expostas 
algumas das muitas e incontestáveis razões pelas quais a Oposição 
lamenta não ter motivos para festejar a Mensagem Presidencial ao 
Congresso, nem para felicitai' o governo pelo seu desempenho no 
ano de 77. Se o_ fizesse, poderia praticar ato de cortesia, não de ver­
dade. Entre o ufanismo oficial, o maneirismo palaciano e o sereno 
exame da realidade, a Oposição não tem o que escolher, porque a 
opção ê indeclinável. A Oposição não tem o direito de enganar-se e 
muito menos não tem o direito de enganar aqueles que, pela vasti­
dão do nosso território, alimentam esperanças neta confiando. 

Sinto ter de dizer que a Mensagem sonega ao País o retrato real 
da sua situação. 

Concluo com esta observação final. 

Distribuição de renda 

Depois de todos os erros verificados nos números presidenciais, 
é de indagar~se: está certa a renda per capita indicada na Mensagem e 
que teria se elevado a US.i 1.452'? 

Pode ser que sim. Pode ser que não. 
Para argumentar, concedo esteja certa. 
Contudo,_ ela diz pouco, porque não diz o essencial. Nilo diz 

como a: renda se distribui. E a este respeito, aludindo a objetivos que 
chama díspares e mesmo antagónicos, limita-se a referir a "melhoria 
da distribuição da renda, tão desigual e injusta ainda" (p. 9). 

A Mensagem não concede uma palavra mais. Ela não diz sequer 
-o que seria o mínimo dos mínimos- se essa des(gua/dade e injus­
tiça na distribuição da renda tem persistido, tem diminufdo ou tem se 
agravado. 

Esta a grande questão. 

A Presidência da República não tem elementos para dizer uma 
palavra a este respeito? Ainda lhe não chegou às mãos o relatório, 
com suas SOO páginas impressas, sobre indicadores sociais? 

Segundo esse relatório, que continua réservado, em 1972, 10% 
da população detinham 40,8% da renda e no ano seguinte, em 73, os 
mesmos tO% passaram a deter 47,9% da renda nacional. abocanhan­
do m<Jis 7n;;. em apenas um ano. 

Em 1977 qual a situação? 
Limito~Ine a formular esta indagação: este quadro é economica­

mente útil, socialmente justo e politicamente certo'? 
Esta a pergunta que a Oposição brasileira, na sua lealdade para 

com o País, perante a Nação, faz ao Governo. - -- -
Analisando a distribuição da renda d3 família brasileira, o 

mesmo relatório revela que 61,9% recebem no máximo dois salârios 
...:... renda familiar. não é renda individual, e a essa situação o relatório 
chama de "constrangedora". 

Apenas afloro esta questão, que será aprofundada, para mostrar 
como a Mensagem é claudicante e como desenha mal a situação do 
País. Assim, ela alude aos "inegáveis bolsões de pobreza existentes 
nas cidades e nos campos". Não seria mais correto mencionar os 
.. inegâveis bolsões de riqueza" existentes aqui e-ali, em meio a uma 
sociedade desgraçadamente pobre'? 

P~r paradoxal que possa parecer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
ress, aí estão outras razões por que a injustiçada Oposição já decla­
rou que está aberta à conversação política. Creio que me fiz entender. 

Ainda aqui, porém, ainda agora, ela volta a advertir: já é tarde, 
mas ainda é tempo. (Muito bem! Palmas prolongadas. O orador C 
cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. PAULO 
BROSSARD EM SEU DISCURSO: 

O Estado de S. Paulo- (3-2-78) 

A tualidade económica 

POR QUE EMPRESTAR AO BRASIL: UMA VISÃO DE 
BANQUEIRO 

"O Brasil poderia conseguir taxas mais baixas que as atuais" -
disse em Londres o administrador-chefe da divisão latino-americana 
do Lloyds Bank e Bank of London & South America, Eric Allan. Em 
sua opinião, "é filosofia do Governo brasileiro oferecer taxas mais 
altas para não ter dificuldades". "Por isso - acrescentou -
qualquer empréstimo ao Brasil sai facilmente. A colocação de novos 
bõnus brasileiros vai ser uma delícia. Todos estão interessados 
porque as taxas devem ser muito boas". 

A ausência de pechincha tem sido explicada pelas autoridades 
brasileiras, em várias ocasiões, como parte de uma estratégia voltada 
basicamente para a consecução de bons prazos. 
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Eric Allan admite que ~·a dívida e o balanço de pagamentos 
assustam", mas acrescenta que o País "tem pessoas competentes 
para explicar como anda o endividamento, como estão os_ praz_os, 
qual a parte privada e qual a governamental, etc ". _ 

''Tudo está muito bem esquematizado e desperta confiança, por 
causa da maneira como estão sendo manejadas as finanças do País." 

A margem (spread) para os empréstimos ao Brasil tem ficado 
entre 1 e 7/8, e 2 e 1/8 por cento para prazos de até 7 anos. O último 
empréstimo obtido pelo BNDE, segundo o funcionário do Lloyds, 
foi acertado com base num spread próximo de 2% .. ~ecentemente o 
Uoyds participou da concessão de um financiamento à Venezuela 
com taxa de 0,75% (US$_ 1,2 bithão, pelo prazo de lO anos). 

Eric AUan disse acreditar que as taxas devam cair, aproximada­
mente, talvez até 1,75%, para prazos de 8 a to anos. Há uma liqUidez 
"enorme" nos bancos internacionais, e a retomada do crescimento, 
esperada, há 2 anos, ainda não chegou. Ele é cêtico quanto à 
possibilidade de um grande reaquecimento a curto prazo, capaz de 
aumentar consideravelmente a procura de fundos por parte dos 
empresários dos países industrializados. Antes de 79, não deverá 
ocorrer, em sua opinião, grande mudança no panorama (muitos 
empresários britãnicos admitem que: possa haver uma elevação dos 
investimentos em 1978, mas não na proporção admitid~ pelo 
Governo 12,5%). Se os industriais europeus estivessem mais otimis­
tas, a disputa pelos fundos poderia ser mais dura, mas parece pouco 
provável que isso venha a acontecer brevemente, especialmente, na 
Alemanha Federal. A oferta de fundos poderia sé-r afetada, também, 
por uma redução do deficit comercial norte-americano. __ _ 

Eric Allan, que passou a maior parte de sua vida prOfiSsiOnal 
operando com a América Latina (ãrea em que o banco tem mais de 
um século de atividades), diz que, para o banqueiro que empresta ao 
Brasil, as perspectivas de abertura política não têm grande importân­
cia. ''Para os que trabalham dentro, as coisas são diferentes, e a 
abertura pode ser intere;;sante ao setor privado local". 

Em sua opinião, a grande liqilidez tem contribu[do para 
afrouxar os critérios bancários de segurança. "Acho que estamos 
abrindo demais as mãos e muito dispostos a qualqUer coisa para 
fazer negócios". Por enquanto, contudo, os bancos norte-america­
nos é que devem enfrentar um fato novo no campo dos critérios, com 
a aprovação da lei que limita os einpréstimos a um meSm<>"tliente. 

Para Eric Allan. o problema do foro recentemente levantado pelo 
Morgan Guarantee Trust, durante a negociação de um empréstimo à 
FEPASA, deve ser examinado segundo os critérios de cada banco. 
(A questão, no caso dQ Morgan, foi a definição do foro para solução 
de pendências entre as partes. Como o Governo brasileiro se envolve­
ria na transação, dando sua garantia, o Banco Central recusou a ~leí­
ção de um foro no pais do banco doador do empréstimo, dispondo­
se a aceitar, no entanto. uma corte arbitral em t~rceiro_ pafS:) 

''Não fazemos questão nisso" -explicou Eric Atlãn. Se o foro 
for na Grã-Bretanha, muito bem. Se for no Brasil também 
aceitamos. Compreendemos as ra~ões do Governo brasileiro e nunca 
tivemos dificuldades." 

"Temos organizado poucos Sindicatos para empré-Stimos ao 
Brasil, pois preferimos fazer nossos próprios negócios com as firmas 
brasileira$"- disse o administrador da diví$ão latino-americana. 

O Bank of London & South America tem 14 agências no Brasil 
e, portanto, um conhecime_nto do mercado, superior ao de muitos 
outros bancos europeus. "Para os que não conhecem, a saída é 
participar de sindicatos". O Banco tem uma carteira de USS_ 700 
milhões ("uma insignificância", segundo Eric Allan) de ernpr~tlmos 
a tomadores brasileiros. Três quartos desse montante destinaram-se 
ao setor privado. 

"Teríamos muito interesse em abrir mais agências, mas o 
Governo não permite. Já temos participação de 33% num· banco de 
investimentos" (o Novo Rio; Eric Allan faz questão de ex-plicar que 
não há participação, na financeira, daquele grupo, recentemente 
posta à venda). _ _ __ "·-· 

"i:: possível que nossa distribuidora abra novas agências.- Acaba­
mos de abrir uma em Campinas. E recentemente obtivemos autoriza-

ção pum fechar uma agência do banco em Santo.s para abrir outra 
tambêm em Campinas. Além dis_so, inauguramos há pouco um 
escritório de leasing." 

O banco tanlbém opera n·a Argentina, onde, segundo Allan, tem 
havido prejuízos nos dois úliímos anos. "O ano passado- -disse­
foi o pior de todos··. 

. NÃO HÃ ''MILAGRE .. NO 
NOSSO CRÉDITO EXTERNO 

Alguns fatos decididamente positivos para a posição do Brasil 
l.!omo tomador de empréstimos na área financeira internacional têm 
criado certa euforia e o ministro Vel]oso, d_o Planejamento, sentiu-se 
animado a dizer que, "em termos de crédito, o Brasil C!)tâ voliiindo 
às condições anteriores à crise do petróleo". -

Um desses fatos mais recentes foi a obtenção de 300 milhões de 
dôlares. pelo BNDE, junto à comunidade financeira norte­
americana em operação liderada pelo Bank of America. O próprio re­
presentante desta instituição, Michael Gibbs, numa _proclãmação 
entusiasmada- pouco comum em tªis çircy_l_os_- apontava a origi­
nalidade da transação, dizendo que pela primeira vez o Bank of 
America fez uma oferta firme do total do empréstimo ao BNDE, 
sem efetuur pesquisa prévia no mercado internacional, "obtendo 
inteiro acordo dos nossos amigos de Londres e dos demais b_ªncos 
participantes". Acrescente~se que o spread(taxa de risco) fixado para 
a operação foi de 2 por cento acima:=-do LIBOR (London Interbank 
Offer Rate), inferior ao que vinha sendo cobrado do Brasil. 

Isso confirma declaração, tamb~m recente, de um banqueiro 
francês, de que apesar do grande volume da nossa dívida externa, o 
Brasil pode continuar solicitando e obtend_o empré.-;timos ilimitada­
mente - o que levou algumas autoridades do Banco Central a 
observarem prudentemente que isso não significa que iremos abusar. 
Mas o diretor do Banco Central, Fernão BracherJá anunciou que 
estão em curso negociações para um empréstimo de tOO milhões de 
dólares à Caixa .Ec• .. môrnica Federal- junto ao mercado alemão. 

Finalmente, a boa açolhida de mais de 200 banqueiros norte­
americanos ao ministro Ângelo Calmon de Sâ, em Nova Iorque, 
confirma a existência de um clima altamente favorável ao Brasil. 

Internamente, esses acontecimentos todos causam certo espan­
to, pois não deixa de ser intrigante que um país com tamanha dívida 
externa (a- maior do mundo em relação ao PIB), e, além disso, atra­
vessando uma fase de penúria econômica, esteja desfrutando de ta­
manha boa vontade. Aqueles que apreciam histórias de carochinha 
se confortam com o pensamento ufanista de que afinal o mundo se 
curva diante do Brasil. Outros, excessivamente cêticos, preferem a 
teoria mercantil corrente de que, quando o devedor está mesmo 
insolvente, o único remédio é continuar emprestando, para· que ele 
não caia na falência de uma vez. Outros, ainda dedicam-se a espe­
culações descabeladas sobre as artimanhas do "imperialismo". 

Mas, existe explicação mais plausível; e repousa em dois ele­
mentos básicos~ de um lado, no aparecimento de novos critérios de 
avaliação do risco, e, de outro, no desenvolvimento de técnicas mais 
apuradas de preservação da segurança - por parte da comunidade 
financeira internacional. 

Antes da crise do petróleo, os critérios de avaliação dos riscos de 
empréstimos a. países, por parte dos buncos privados. eram pre­
dominantemente quantitativos. Várias equações eram examinadas, 
tais como a relação dívida externajPNB; a do serviç~ _da 
dívida/exportações; a de reservasf{mportações; etc. O que se veri­
ficou após 1973 é que tais critérios perderam muito do seu sentido 
prático na nova situação e que, se levados ao pé da letra, simples­
mente tornariam impossfveis a maioria das operações de emprésti­
mos. Desenvolveram-se, paralelamente, certos critérios qualitativos, 
a tal ponto que dois banqueiros norte-americanos, Harold B. 
Cleveland e W .H. Bruce Brittain, em artigo escrito para a revista 
Foreign Affairs, asseguram que hoje em dia o crédito de qualquer 
país "depende mais fundamentalmente de flüores intangíveis". Entr~ 
tais f; ··res eles citam a estabilidade política, por exemplo, e a deter­
minação e capacidade para desviar r·e_c;urso:S do CàriSUmo corrente e 
dos investimentos a fim de cumprir em dia as obrigações externas. 
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Reconheçamos que, examinado .~ob e$til ótica, o Brasil oferece 
um panorama bastante tranqUilizador aos olhos da comunidade 
internacional, pois é fatO notóriO que nem mesmo os governos das 
grandes potências ocidentais têm tanto poder para manter suas 
economias internas voltadas para o cumprimento das obrigações 
externas quanto o brasileiro. VejamMse, por exemplo, os casos-da 
Inglaterra e Itâlia, que sob tal aspecto são muito menos confiáveis do 
que o Brasil. 

Mas, por outro lado, conforme apurou o comitê presidido pelo 
senr~dor Frank Church- Comissão de Relações Exteriores do sena­
do americano - ninguém corre riscos desnecessários. NUffi inqué­
rito entre us 21 maiores bancos dos EUA apurouMse que apenas um 
terço de suas operações ativas representava créditos fora- do mercado 
ianque. Um quarto desse terço, ou seja, somente 8,25 do total de em­
préstimos se destinara a países em desenvolvimento não produtores 
de petróleo. Adicionalmente, constãtou-se também a existência de 
uma espécie de "limite de segurança" por país, de tal modo que 
nenhuma nação dessa ãrea obtivera mais do que 2,5 por cento do 
volume total de crédito orientado para a região por um mesmo esta­
belecimento. Finalmente, do volume total de créditos ofertados aos 
países em desenvolvimento, três quartos, ou 75 por cento, erarri em­
préstimos sob garantia (do governo americano, ou de alguma grande 
companhia americana), ou então, operações de curto prazo, feitas na 
moeda loca! dos próprios países-tomadores, através das filiais neleS 
instaladas. 

Resultou da investigação que, afinal, a parcela não garantida de 
todos os empréstimos. isto é, aquela que de fato pode representar ãt­
gum risco, não ultrapassava a 2,06 por cento do conjunto. 

Como se vê, não há nenhum milagre na questão. E quando se 
fala das quantias que o Brasil obtém em cada contrato, em geral se 
omite o grande número de bancos que se "sindicalizam" para forne­
cer o empréstimo- o que significa que cada instituição está arríscan­
do apenas uma ínfima parcela dos seus ativos. ~ por isso que nossa 
dívida externa global pode chegar aos 30 bilhões de dólares sem que 
ninguém, em particular, se sinta esPecialmente inquieto. Está claro, 
porém, que não podemos abusar. E é ól:ivio também que o serviço 
global desta dívida nos está custando pesado sacrifício anual - em 
nada nos aliviando o fato de que tais pagamentos, sejam pulveriza­
dos em pequenas parcelas para dezenas de credores. 

"THE DARLING OF US BANK ERS" 

EDUARDO M. SUPL!CY 
Estão diminuindo as taxas de risco cobradas nos empréstimos 

que o_ Brasil está levantando no exterior nas últimas semanas. Diver­
sos empréstimos estão sendo obtidos a taxas de risco entre l% e 2%, 
enquanto que nos últimos meses muitos empréstimos brasileiros fo~ 
ram levantados com taxas de risco superiores a 2% sobre a 
"LIBOR", ou seja, a taxa de juros interbancâria no mercado_ de 
Eurodólar em Londres. 

Ainda assim, o Brasil está pagando taxas de risco maiores do 
que as que vêm sendo pagas por muitos países em desenvolvimento, 
conforme recente levantamento feíto pela revista norte-americana 
"Business Week".segundo o diretor de cãmbio do Banco Central, 
Fernão Carlos Botelho Bracher, em conversa informal ontem em 
São Paulo, diversos países mais pobres esülo conseguindo obter 
empréstimos a taxas mais baixas porque as intituicões financehas· 
internacionais têm interesse em diversificar a -sua carteira de 
empréstimos entre muitos países. Dessa forma, é possível qtie a Bolí­
via, ou a ln dia, por exemplo, consigam condições melhores do que as 
obtidas pelo Brasil simplesmente porque o empréstimo póderá estar 
sendo o primeiro a ser- Concedido para iqueles países pelos bancos 
envolvidos na operação. 

As maiores taxas de risco sobre a "UBOR" pagas pelo Brasil 
também estão relacionadas aos prazos de amortização em geral mais 
longos exigidos pelo Brasil, algumas vezes ultrapassando o limite de 
dez anos. Dada a situação de liquidez mais folgada no mercado inter­
nacional, muitos países resolveram até mesmo pagar adiant~da­
mente alguns de seus compromissos nos últimos meses, como forma 

de diminuir suas _despesas com juros. A Malásiã, por ·exemplo, 
recentemente levantou 400 milhões de dólares, a somente .3f4% so­
bre a taxa ''LIBOR", para pagar um empréstimo mais antigo-pelo 
qual estava pagando l e 3j8% sobre a taxa "LIBOR". 

Os bancos ·norte-americanos não estão muito sS.tisfeitoS com 
iaís antecipações de pagamentos, na ·medida em que deixam de rec~­
ber uma de suas principais fontes de lucros que são oS jUros· PagOs 
pet"os empréstimos aos países etn desenvolvimento. De todos os gran­
des tomadores de recursos entre tais países, destaca a "Business 
Week" de 27 de fev_ereiro, apenas o Brasil. está optando por uma 
estratégia de administração- da sua dívida que consiste em pagar 
"taxas de juros acima das de mercado, de forma- a obter a boa vonta­
de dos bancos norte~americanos e para garantir a captação de capi­
tais de longo prazo". 

Esta boa vontade está sendo conseguida. Reporta a "Business 
Week" que recentemente o Brasil levantou um empréstimo-de 200 
milhões de Eurodólares, para suas ferrovias, numa operação sin­
dicalizada pelo Manufacturers Hanover, pagando 2 e 1/8% sobre a 
taxa "LIBOR''; e também outro de 300 milhões de Euro dólares para 
o BNDE a 2% sobre a taxa ~'LIBOR" junto ão Banco da América. 
Ambos os empréstimos foram subscritos por bancos ameiicanos, 
europeus e japoneses. As taxas de juros mais altas e a política de 
ainda assegurar o pagamento de seus empréstimos está tornando o 
Brasil, segundo aquela revista, "a querida" dos banqueiros dos EUA. 

O Br~asH conÚnua sendo o ún1co -país que Publica a câ.da três me­
ses (com uma defasagem de 6 meses) o perfil detalhado de sua dívida 
externa, tanto pública, quanto privada. No Boletim do Banco Cen­
tral de fevereiro, por exemplo, está publicado o esquema de 3:mortiza­
ções da dívida ao longo dos próximos 20 anos conforme a posição de 
30 de setembro de 1977, quando o endividamento total somava 30 
bilhões de dólares. Naquela data, o total do principal a ser pago em 
1978 era 4,7 bilhões; em 1979, 5,2 bilhões; em 1980, 4,9 bilhões de 
dólares; e assim por diante. 

Com os dados disponíveis, pode-se estimar as necessidades de 
entrada de capitais durante o corrente ano, e o conseqüente nível de 
endividamento ao tina] de 1978. para que não otvrra um desequilí­
brio maior na balança de pagamentos. 

Supondo-se que o déficit na balança de servi_ços -(onde se in­
cluem os pagamentos de juros) se aProxime de 4,2 bilhõeS de dÓlares 
-como em 1977- e que se conSiga obter ilov~Únente o equilíbno 
na balança comercial,- ou_se pouco otimistas -.um figeiro- déficit 
da ordem de 300 milhões de dólares, teríamos um déficit na balança 
de transações correntes de 4~5 bilhões de dólares. Como teremos que 
amortizar uma quantia pouco superior a 4,7 bilhões de nossa~dívida 
(de acordo com o perfil de 30-9-77), talvez 5 bilhõ_es- de dólares, pode­
mos estimar em cerca de 9,5 biihões_de dólares a necesjdade de entra­
da de capitais de risco e de empréstimo para evitar o desequliíbiiD. 
Estimando~se_ uma entraÇa de aproximadamente 1 bilhão_ de dólares 
de capitais de risco, haverã a necessidade de levantar ~ca.de 8~5 bi­
lhões de dólares na forma de empréstimos durante ·1978, quantia 
semelhante à que foi obtida em 1977. - -

Dada a amortização de quase 5 bilhões nesse ano, o_ aumento 
líquido na dívida externa, que somava 31,2 bilhões de dólares em 
dezembro de 1977, será de aproximadamente 3,5 bilhões de dólares. 
Assim, podemos prever para dezembro de-f978 uma dívida externa 
rr?xima de 35 bilhões de _dólares. 

Supondo~se que o níYel de reservas se: mantenha próximo dos 
7,2 bilhões alcançados em 31 de dezembro, uma vez que o·aito nível 
de reservas constitui base importante da estratégia de endividamento 
do Governo brasileiro, pode-se estimar que o endividamento lfquido 
(dívida iotal menos reservas) r;nédio ao longo do ano serã em torno 
de 26 bilhões de dólares. A partir desse .montante, podemos também 
estimar o total de juros a serem pagos. 

Estando a taxa de juros interbancâria no mercado de Eurodóla­
res em Londres, a "LIBOR'', ao redor de 7,5% ao ano, e sendo a_ taxa 
de risco sobre a "LISO R" que o Brasil paga ao redor de 2%, pode-se 
supor um pagamento de juros de 9,5% -(7,5% mais 2%) vezes 26 bi-
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lhões de dólares em 1978, totalizando 2,47 bilhões de dólares de 
juros. 

Assim, pode-se estimar em 7,5 bilhões de dólares o serviço da 
dívida externa (principal mais juros) a ser pago em 1978. Se nossas 
e;w;portações crescerem 20% nesse ano, atingindo 14,5 bilhões de dóla­
res, mais de 50% da receita obtida estará comprometida com o servi­
ço da dívida. Ou, por outra ótica, em 1978 estaremos levantando cer­
ca de 8,5 blíhões de dólares de empréstimos, 88% (7,5 bilhões) dos 
quais servirão para pagar os juros e a amortização da dívida 
acumulada. 
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Tc:L"(o de r$co para o Brcsll c.alu,mos oindo IIi o 
mai<:" do mundo. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (AR~NA- ~S. Corno Líder, pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Teceremos alguns cOmentârros sobre o prosseguimento do 
exame que vem sendo feito por parte do Sr. Senador Paulo Brossard, 
da Mensagem presidencial, focalizando, obviamente, apenas alguns 
pontos de fácil resposta, reservando ao meu eminente companheiro 
de Liderança, Senador Virgílio Távora,- oportunidade para oferecer 
uma análise abrangente dos aspectos sócio-econõmicos enfocados_ na 
crítica do eminente Líder da Oposição. 

Como é de praxe na processualística parlamentar, examina-se 
numa proposição, inictulmente, o self carâter de constitucionª"lidade. 

O ilustre bârtonier da Oposfçãõ-,-à-página 42 do seu libelo, critica 
a Mensagem com estas palavras: 

"Nenhuma palavra - e é mais um_ exemplo - acerca 
dos graves acontecimçntQs que culmin_ar:Jm com a substitlli­
çl!.o_ do Ministro _do Exército, nos idos de ou_tubro._A Nação 
tinha o direito de conhecer o episódio nas suas e~tranhas, 
especialmente depois do que chegou a ser divulgado por obra 
da imprensa.'' 

Em primeiro lugar, há de se coqvii que, de envolta com a de­
missão do ilustre General Sylv[o Frota do Minist_frio do ~~ército, o. 
Palácio do Planalto deu uma nota oficial; em segundo lugar, trata-se 
de um cargo da livre conliança do Senhor Presidente da República. 

Mas, é muito incómodo para o Sr. Senador Paulo Brossard foca­
lizar assunto desta natureza, por dois motivQs: um, como dizia, de 
ordem constitucional, porque a superlei precreve, no seu art. 81: 
"compete privativamente ao Presidente da República": item XXI: 
"remeter mensagem ao Congresso Nacional, por ocasião da abertura 
da sessão legislativa, expondo a situação do Pafs e s_olicitando a~ p-ro­
vidências que julgar necessárias". 

Dentro dessa delimitação constitucional, onde caberia opor­
tunidade ao Senhor Presidente da República de mencionar aquele 
episódio que, por certo, o eminente Líder do MDB desejaria rea­
vivã.do, porque quanto-ffiãior a exploração em torno do assunto 
melhor para o seu estranho planejamento político? 

Se o Sr. Senador Paulo Brossard quisesse criticar pelo menos 
uma mensagem e o dispositivo constitucional, apesar de os dois 
graus de poder serem o mesmo, caberia a S. Ex•, para ter a autorida­
de de criticar isto que aponta como omissão, criticar antes a mensa­
gem do ilustre ex-Governador Ilda. Meneghetti, do Rio Grande do 
Sul, que não explicou- porque a Constituição não exigia- por-que 
nomeou o então Deputado Paulo Brossard Secretário do Interior e 
Justiça do Rio Grande do Sul, apesar de S. Ex~. antes e durante 
muito tempo, na gloriosa Assembléia Legislativa daquele Estado, ha­
ver feito críticas acerbas ao ilustre ex-governante farroupilha. E tam­
bém o Sr. Ilda Meneghetti não precisou explicar- porque não esta­
va na previsão constitucional - por que exonerou S. Ex• daquele 
cargo. Se o ilustre representante gaúcho teve esse exemplo na sua pró­
pria terra, na sua própria província, e não estranhou o fato, por que 
estranhar a existência de uma alegada omissão na Mensagem do 
eminente Presidente Ernesto Geisel? Falta, portanto, a S. Ex~ -
começando por aí- autoridade para combater essa omissão. 

Em todo o seu arrazoado, o Sr. Senador_ Paulo Brossard 
demonstrou ser um oposicionista sistemático. O exemplo dos _mais 
adiantados parlamentos do mundo devia estar presente ao espírito 
de S. Ex', porque não encontramos, nesta longa análise, nenl).um 
dado positivo reconhecido por S. Ex~ Traçou um quadro do nosso 
País como se estivéssemos totalmente desorganizados

1 
sem nenhuma 

conquista, sem nenhum empreendimento, sem nenhuma prestação 
de serviço ao povo brasileiro. E neste ponto, S. Ex• entra em conflito 
com a opinião de próprios companheiros seus, que de vez· em quando 
reconhecem acertos da ação governamental, porque ninguém, hones~ 
tamente, nenhum homem público que queira proceder com isenção a 
respeito dos Governos Revolucionários- e, no caso, da admini:strã­
ção do Presidente Ernesto Geisel - pode negar que este Governo 
transformou profundamente a face deste Pafs; e a ponto de o eminen­
te Chefe do Governo ter perlongado salões seculares da comunidade 
das nações, convidado pelos chefes de governos das ilações maíS­
adiantadas, merecendo ser citados a Inglaterra, a França, a Alem_a­
nha e o Mêxico. 

Está vivendo portanto o País, dentro de suas fronteíras, um tra­
balho fecundo e multiplicador e também vivendo e convivendo com 
as horas altas do apreço e do aplauso internacionais. 

Mas o que encontramos aqui, no decurso de toda esta cati­
linária, é o pessimismo, é o negativismo absoluto, como se fosse dese­
jo de S. Ex~ dar, com relação ao Br~sit, a visão de uma cuba ta africa­
na. E isto não pode signifiCar, de modo algum, nem isenção ne-rrl pa­
triotismo. 

Prossegue S. Ex~ dizendo o seguinte: 

No seu estilo peculiarmente dogmático, assevera o Sr. 
Presidente da República: "o5 números aí estão, incontestál'éfJ, 
a df!.~aflar críticas apre.>.tadas e distorcidas, movidas uja pela 
ignorância seja pela má fé'' 

Reproduzindo frases do Senhor Presidente da República. 

E comenta: 
Esta. a linguagem presidencial, que deverá ser expositiva ' 

e não tinha porque ser desafiatófía; mais" parece dirigida a 
uma força inimiga do que à representação nacional. 
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Se há um cidadão neste País, Sr. Presidente, se há um Parla~ 
mentar nesta Nação que não tem autoridade para criticar a tempe­
ratura da linguagem alheia, este cidadão se chama Senador Paulo 
Brossard. 

A minha geração não conhece quantitativo, intensidade e viru~ 
lência de insultos, que se possam equiparar aos conceitos que S. Ex• 
faz não apenas do Senhor Presidente da República, mas também dos 
seus próprios colegas do Congresso Nacional. -

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Não permito 
porque o tempo diz que não devo permitir. Está a se esgotar. Peço 
desculpas a V. Ex' 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Seria uma frase someftte. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Mas. Sr. Presi· 
dente, pediria para continuar com a palavra, pedindo desculpas ao 
meu eminente colega, SenadOr Gilvan Rocha, tendo em vista a fatali­
dade do tempo. 

O Senhor Presidente dit ReP-i:f011ca empregou a expressão .. movi­
das pela ignorância seja pela má fé". 

Vejamos, então, que autoridade tem o Sr. Senador Paulo 
Brossard para se insurgir contra esta linguagem adotada pelo Senhor 
Presidente da República, que foi inipíeâosamentc atingido durante o 
ano de 1977, em quase todas as Casas Legislativas do País, por ini­
ciativa de minorias aguerrtdas adentradas na maioria lúcida e patrió­
tica do Movimento Democrático Brasileiro. 

S. Ex~ não tem autoridade, porque S. Ex• chamou o oficialis­
mo, vale dizer os Ministros de Estado e seus auxiliares, os Senadores 
e os Deputados, vinculados à ARENA, de famulagem, de criadagem 
do Poder, 

E dando seguimento, dando coerência aos seus propósitos de in­
sultar, em outro discurso, chamou seus colegas da ARENA de al­
catéia. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Não é verdade. 

O SR. EURICO REZENDE(A-IrENA- ES) -lO verdade! 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente, para uma comunicação importante, na condtção de Líder. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- V. Ex• não 
pode me interromper. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) -- Peço a palavra, Sr. 
Presidente, na condição de Líder. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - V. Ex• não 
pode pedir a palavra agora. Estou citando frases de V. -Ex_•, coriifirO­
vudas em discurso. 

(Tumulto em Plenário.) 

O SR. PRESIOENTE (Amaral PeixOto. F'azendo sOar a 
campainha.)- Está suspensa a sessão. 

(A sessão é suspensa às 18 horas e 7 minutos e reaberta às 
18 horas e lO minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a 
campainha.)- Está reaberta a sessão. 

Solicito aos Srs. Senadores a necessária tranqüilídade para que, 
em nenhum momento sejamos obrigados à aplicação mais drástica 
do Regimento [nterno. Peço ao nobre Líder que, sem embargo da 
veemência, atcnha-se ao Regimento para que, através de sua palavra, 
nenhum dos colegas possa sentir-se atingido ou constrangido. E o 
apelo que dirijo a V. Ex•, mantenifõ-lhe a palavra. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Agrade<;o a 
V. Ex', Sr. Presidente, e devo diz_er que não violei, um ínstante se­
quer, o Regimento. Estou reproduzindo conceitos emitidos pelo Sr. 
Senador Paulo Brossard, contra o oficialismo e contra a ARENA, 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Na forma regimentil, 
artigo 20, inciso II, letra b, solicito a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. EURICO REZEI'\DE (ARENA- ES) - S. Ex• é que 
está reiterando, agora, a violação regimental, não pennitindo que eu 
continue falando. 

O Slt. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O artigo 20 do Re­
gimento Interno diz o seguinte: 

"O Senador, no uso da palavra, poderá ser interrompido: 

Inciso II, letra b: 
Independentemente de seu consentimento, para for­

mular à Presidência reclamação quanto à observância do 
Regimento." 

De maneira que poderei conceder a palavra para que V. Ex~, 
rápido como convêm, atenha-se a ele, formulando a sua reclamação. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Sr. Presidente, 
apenas para -dizer, em face das expressões absolutamente anti-re~ 
gimentals e profundamente irisultuosas que vêm sendo dirigidas a 
mim, pessoalmente, pelo Líder do Governo - o Senador que ora 
está na tribuna- e não devendo eu, pelo respeito que tenho à Casa, 
e a mim mesmo participar deste tipo de doestas, não interromperei 
S. Ex• Mas, tamb~m, quero deixar formalmente dito que as expres­
sões que me são atribuidas, para com base nelas me serem dirigidos 

_ insultos, são absolutamente falsas, porque totalmente deformadas. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- V, Ex• não está se 
atendo ao Regimento. V. Ex• não está dirigindo reclamação à Mesa, 
mas apresentando justificativas. -

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Perdão, Sr. Pre­
sidente, perdão se não me fiz entender devidamente. Ê- exata:mente a 
observância do Regimento que me fez vir à tribuna, porque não pos­
so calar diante de expressões profundamente anti~regimentais e anti­
parlamentare.o; que me são dirigidas. 

V. Ex• não presidia a sessão quando o fato ocorreu. De modo 
que dou por encerrada a minha intervenção, e solicito as suas pro­
vidências que, por certo, hão de ser sábias. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Devo dizer ao no­
bre Líder da Oposição que as providências, por S. Ex• reclamdas, 
foram previamente tomadas tão logo assumi a direção dos nossos 
trabalhos. 

Peço ao nobre Líder que prossigã em o seU-discurso. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - E peço a 
V. Ex• que me devolva o tempo tomado pelo eminente Senador Pau~ 
lo Brossard. -

Sr. Presidente, a expressão famulagem, isto é, criadagem, com 
que o Senador Paulo Brossard tratou o oficialiSmo,-consta em e'ntri­
vista, creio que mais precisamente em discurso de S. Ex•. Se S. Ex• 
quer fugir à responsabilidade da autoria, que o faça, e isto é: 
problema de sua consciência e de sua fuga. 

Empregou a palavra alcatéia. Tratou os arenistas como um 
bando de lobos e um bando de malfeitores. Vem S. Ex•, agora, e o 
nega, quando o próprio Senador Marcos Freire, em sessão recente, 
confirmou a existência desta palavra, deste vocábulo, desta 
expressão, apenas dizendo que alcatéia não quer dizer apenas bando 
de lobos ou bando de malfeitores ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) --Concede V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- ... alcatéia quer 
dizer um grupo de escoteiros, um grupo de lobinhos. 

Ora, Sr. Presidente verifica-se, então, que o Sr. Senador Paulo 
Brossard_. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Pennite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Eurico Rezende? 
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O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Nilo posso 
permitir, Ex•. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Que fique registrado nos 
Anais. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - A Casa toda 
asssistiu à explicação que V, Ex• deu, 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) --- E por que V. Ex• teima 
em não me conceder o aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo so_ar_ a 
campainha.)- Solicito a V. Ex• não interromper o orador, que já 
lhe negou o aparte. Peço a V. Ex• ajude a Presidência a cumprir o 
Regimento, 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA ES) 
Sr. Presidente, o Sr. Senador Paulo Brossard acusou-nos, a nós da 
comunidade arenista, e ao oficialismo, de modo geral, de famula­
gem, de criadagem do Poder. Isto está escrito por S. Ex•. Tratou-nos 
de alcatéia. Referiu-se à edição constitucional de abril, colocando 
seu Titular, o eminente Presidente da República, como usuãrio de 
métodos que somente tiveram precedentes nas práticas nazistas. E é 
fácil identificar~se, não a sutileza, mas a própria agressividade do 
insulto, porque S. Ex•, subjetivamente, colocou nesse seu conceito, 
implicações de origem racial. 

Um insulto lançado ao rosto do Senhor Presidente da Repúbli-
ca. 

Disse, com relação à ARENA, que se o Senhor Presidente da 
República remetesse à Casa uma mensagem revogando a Lei Áurea, 
a ARENA a aprovaria. Insulto ao Presidente, na presunção de que 
Sua Excelência pudesse remeter essa mensagem e insulto à comuni­
dade arenista, vale dizer, ao Congresso, na presunção de que o Con­
gresso aprovaria essa monstruosidade, esse retrocesso, esse crime 
ignominioso. E foi mais além, dizendo que se o Senhor Presidente da 
República remetesse projeto de lei, vendendo uma parte do Brasil 
para os Estados Unidos, a ARENA aprovaria essa operação de 
compra e venda. 

Então, Sr. Presidente, qual é a autoridade que tem o Sr. Sena­
dor Paulo Brossard para censurar esta expressão do Senhor 
Presidente da República? Os números aí estão, incontestáveis, a desa~ 
fiar críticas apressadas e distorcidas, movidas, seja pela ignorância, 
seja pela mâ fé. Expressão que resultou do acutilamento, da 
compressão subversiva, da agressão ideológica de uma minoria que 
durante 8 meses procurou esgotar todos os recursos para 
desmoralizar o poder diante da opinião pública e enfraquecê-lo, o 
que reflete, o que corresponde a um comportamento evidentemente 
subversivo e criminoso. A todas essas contumélias, o Senhor 
Presidente da República respondeu com esta frase: .. ignorância ou 
mâ fê"; como se não fosse dado ao Senhor Presidente da República o 
direito de se defender, direito esse negado, ironicamente, por quem 
vem ocupando aquela tribuna e aquele microfone, freqUentemente 
reclamando o aperfeiçoamento do nosso estado de direito e das 
nossas instituições demoCiâticas. 

Quem assim procede, quem se mostra inimigo pelo inSUltO, p-el:i­
difamação, pela injúria dos seus colegas não pode comparecer aqui 
forrado de autoridade para criticar, não uma expressão que caracteri­
ze retorsão do Senhor Presidente da República, porque esta 
expressão é usual nos debates entre os homens públicos, acusando-os 
de ignorância ou de má fé em torno de alguns assuntos. 

E a mâ fé existe; e hoje contemplamos, Sr, Presidente, o 
espetáculo de fuga. O Sr. Senador Paulo Brossard, que tanto cuida 
de honrar as tradições do bravo povo gaúcho, negou, de público, que 
tivesse emitido esses conceitos, quando esse conceitos constam em 
discursos e em entrevistas de sua autoria. 

Não quero prosseguir, Sr. Presidente, po-rque o tempo está 
terminando e o eminente Senador Virgílio Távora deseja anunciar: 
que na sessão de amanhã irá examinar Os aspectos sócio-económicos 
do discurso com que o Sr. Paulo Brossard transformou esta sessão 

numa tarde melancólica, que há de ficar no~ Anais da Cas:i, a 
comprovar que a dimensão alardeada de sua bravura está mu1to 
aquém do tamanho da sua coragem. (Muito bem! Palmas prolonga~ 
das.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora, pedindo a S. Ex• qu"e seja breve, 
porque é iminente o término do tempo destinado a esta sessão. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não poderíamos, mesmo nos dois minutos que restam desta ses­
são, deixar de consignar o protesto que fazemos, ao mostrar, número 
por número, máxime na parte que sempre temos a nós atinente nes­
ta Casa, que ê a defesa da potítica econômico-financeira e da monta­
gem da infraestrutura respectiva, que este Governo nada tem a escon­
der. E poderíamos, por exemplo, já começar- Sr. Presidente sem 
abusar da bondade de V. Ex~, ficaremos nos dois minutos mesmo-­
com a primeira das indagações sobre uma passagem da Mensagem 
que estima o montante da dívida externa bruta em 31,2 bilhões de 
dólares (páginas 8, 26 e 58) e a dívida externa líquida em 24 bilhões 
de dólares. 

Transcreve o eminente líder da Oposição: 
"Embora afirme que a dívida cresceu menos que em 1976", 

aspeado, "não esclarece quanto cresceu, como seria curial se o fizesse 
e como deveria fazê-lo", Não é curial que o fizesse; nem deveria faze­
lo, mas vamos nós fazê-lo. Não era obrigado a fazê-lo, mas não 
temos nada a esconder. 

Em 1975 para 1976, isto é, num período de um ano, cresceu a 
dívida _externa de 22,7%. Em 1977, isto é, no período de 31-12-76 a 31-
12-77, cresceu essa dívida apenas em 20,7%, Quem, num ano, cresce 
22,7% e no outro ano cresce apenas 20,7%, pode afirmar, sem o 
menor receio de contestação, que realmente, diminuiu o crescimento 
dessa dívida, como, realmente, aqui está dito. 

Mas, diz ele, "se não mente o Boletim do Banco Central, até 
setembro, os ingressos oriundos de empréstimos e financiamentos, ·a 
médio e longo prazo, chegaram a USS 4 bilhões e 849,8 milhões". 

Exatamente, Sr. Presidente, não temos a retificar uma simples 
palavra do que aqui foi dito. 

Atê setembro de 1977, os ingressos foram aquilo que a contabi­
lidade de dívida externa, elogiada até por todos os países críticos do 
FMI afirma: 4 bilhões, 849,8 milhões de dólares. 

Sr. Presidente, está em cima da hora. Amanhã daremos a 
V. Ex• e aos Srs. Senadores do MDB, que espero nos honrem com a 
sua presença, a explicação dos outros itens. Sr. Presidente, diz a 
mensagem aquilo que, pelos seus grandes números, retrata a situação 
do Pais, seja do ponto de vista social, seja do_ ponto de vista econômi­
co. Mas, se nos vem cobrado como dívida- que não é- o deta­
lhamento desses dados, nós não nos furtaremos de aqui chegar e pro­
curar explicar tudo o que a Oposição diz que foi sonegado. Apenas 
trata-se de decisão de um Governo, de apresentar o quadro geral de 
um Pais, dentro daquelas ordenadas que reputa as mais importantes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, __ esperamos já ter amanhã, em 
mãos, todos os dados para responder a essas 46 folhas de catílinária 
contra a administração Geisel. 

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Nada mais haven­
do que tratar, vou encerrar a sessão. 

Designo para a extraordinária das 18 horas e 30 minutos, ante­
riormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-!-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 12, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 79, de 1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
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Rondonópolis (MT) a elevar em Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob nt? 80, de 1978, da Comissão: 
-de Constituit;ào e Justi~a, pela constitucionalidade e juridi­

cidade. 

-2-

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Resolução nt? 15, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n'? 86, de 1978), que altera o art. lt? da Resolução nt? 125, 
de 1977, tendo 

PARECER, sob nt? 87, de 1978, da Comissão: 
-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Re$olução nt? 16, de 
1978 (apresentado pela Comiss.ão de Economia como conclusão de 
seu Parecer nt? 88, de 1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Amambaí (MT) a elevar em Cr$ 20.100.000,00 (vinte milhões e cem 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob nt? 89, de 1978, da Comíssão; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jufidi­

cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Porte\la)- Estâ encerrada a 
sessão. 

( Levanra-se a sessão às 18 hords e 28 minutos.) 

ATA DA 40~ SESSÃO, EM 11 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. PETRÓNIO PORTEL LA 

.4S 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- José Guiomard ~-Braga..Ju­
nior- Evandro Carreira- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jar­
bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique 
de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Helvídio 
Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgílio Távora 
- Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé 
Freire - Domício Gondim - Milton Cabral - Cunha Lima -
Marcos Freire- Murilo Paraiso- Arnon de Mello- Luiz Caval­
cante.....,. Teotônio Vilela - Augusto Franco - Gílvan Rocha -
Lourival Baptista - Heitor Dias- Luiz Viana- Ruy Santos -
Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Amaral 
Peixoto- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres- Benjamim 
Farah- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Gustavo Capaneril-a­
Itamar Franco- Magalhães Pinto- Franco Montoro- Orestes 

Quércia - Otto Lehmann - Benedito Ferreira - Lázaro Barboza 
- Osires Teixeira- Italívio Coelho- Mendes Canale- Saldanha 
Derzi - Leite Chaves- Mattos Leão - EvelásiQ Vieira - Lenoir 
Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tar­
so Outra. 

O SR. PRESlDENTE (Petrônio Portetla)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 64 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessãQ. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. {9-Secretârio. 
t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'47, DE 1978 

"'Dá nova redação ao art. 46, da Lei n~ 5.764. de Uí de 
dezembro de 1971." 

O Congresso N acwnal decreta: 

Art. }9 O art. 46 da Lei nt? 5.764, de f6 de dezemOro de 1971, 
passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 46. b da competência exclusiva da Assembléia-
Geral Extraordinária deliberar sobre os seguintes assuntos: 

I- reforma do estatuto; 
II- fusão, incorporação ou desmembramento; 
HI- mudança do objeto da sociedade; 
IV - dissolução voluntária da sociedade e nomeação de 

liqUidantes; 
V- contas tio liqUidante. 
§ \t? A Assembléia-Geral Extraordinária somente 

poderá realizar-se com a presença de pelo menos a metade 
dos associados. 

§ 29 Para tornar válidas as delibera-ções de que trata 
este artigo, são necessârios os votos de 2/3 (dois terços) dos 
associados presentes. 

§ 39 Além da publicação do edital de convocação da 
Assembléia-Geral Extraordinária durante 5 (cinco) dias- em 
órgãos da imprensa local, cada associado deverá, obrigatoria­
mente, ser cientificado da convocação da Assembléia median­
te correspondência pessoal, na qual deverão ser discrimina­
dos os' motivos da convocação." 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam~se as disposições em contrârio. 

J ustificaçào 

A Lei n<:> 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que define a política 
nacional do cooperativismo e institui o regime jurídico das socieda­
des cooperativas, estabelece, em seu art. 46, ser da competência 
exclusiva da Assembléia-Geral Extraordinária a deliberação sobre a 
reforma dos estatutos, para a qual são necessários os votos de dois 
terços dos associados presentes. 

Em conformidade com informações que obtivemos, a referida 
disposição legal vem dando azo a sérias irregularidades, ensejando 
que grupos com interesses discutíveis se apoderem do controle de 
sociedades cooperativas, promovendo alterações estatutárias com 
reduzido número de associados, eis que a maioria desconhece a 
convocação da Assembléia-Geral Extraordinária, de vez que referida 
convocação é efetuada apenas através de órgão da imprensa. 

As medidas ora propostas têm como objetivo espedftco evitar 
essa situação, determinando que as Assembléias-Gerais Extraordinâ­
rias somente poderão ser realizadas com a presença da metade dos 
associados, que deverão ser convocados através de correspondência 
individual, além da publicação do edital na imprensa, durante cinco 
dias. 

A p-rovidência, temos convicção, colaborará para o aprimo­
ramente de nosso sitema cooperativista, motivo pelo qual esperamos 
venha a merecer o apoio de nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1978.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE1971 

Define a Política Nacional de CooperatiVismo, institui 0 

regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras pro-­
vidências. 

. .............................. -................ -....... -. 
.Art. 46. Ê da competência exclusiva da Assembléia-Geral 

Extraordinária deliberar sobre os seguintes assuntos: 
J- reforma do estatuto; 
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II- fusão, incorporação ou desmembramento; 
III- mudança do objcto da sociedade; 
IV - dissolução voluntária da sociedade e noemação de liqui­

dantes; 
V- contas do liquidante. 
Parágrafo único. São necessãrios os votos de 2J3 (dois terços) 

dos associados presentes, para tornar válidas as deliberações de que 
trata este artigo. 

.-....... ',_. ·- ·--·. ··---·-~ .................. ·-· .. ,._.,.,.,.- .. . 
(ÀS Comls.~õi!S de Constituição e Justiça e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella)- O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 11'­
Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 68, DE 1978 

Requeiro à Mesa, na forma regimental, que seja con-Signado um 
voto de congratulações com a Ordem Beneditina da Academia Santa 
Gertrudes, em Olinda - Estado de Pernambuco, que, há 75 anos, 
presta à comunidade daquela tradicional cidade brasileira inestimá­
veis serviços voltados para a causa nacional da educação. 

Justificação 

Em 1903, portanto, hã 75 anos atrãs, chegava ao Brasil uma pe­
quena equipe de oito lt:rnãs_ Beneditinas, missionárias vindas da 
Alemanha, para participar, na histórica cidade de Olinda, da nobre 
tarefa de educar o seu povo. 

Inicialmente, aquelas missionárias Se abrigarani em Uma modes­
ta casa e, diante da quase total falta de meios financeiros, para a sua 
manutenção, tiveram de recorrer temporãriamente, à ajuda dos 
religiosos que integravam o secular Mosteiro de São Bento, onde, em 
1827, haviam sido instalados os Cursos JurídicQs do Brasil, fato 
concomitantemente ocQrrido no Mosteiro de São Francisco, em São 
Paulo. 

Assim se mantiveram, por algum tempo, até que, superadas as 
primeiras dificuldades, fundaram uma pequena escola que, posterior­
mente, se transformou na atual Academia Santa Gertrudes. 

No decorrer de todo esse tempo as Irmãs Beneditinas sempre 
realizaram uma magnífica tarefa religiosa~educacional, em cujo fiel 
cumprimento tem repousado, através dos anos, o elevado conceito 
que desfrutam junto à sociedade pernambucana. 

O excelente padrão de e_nsino que, ao longo de várias gerações 
escolares, vem sendo ofertado a tantos quantos recorrem àquele 
educandârio, bem atesta o alto grau de capacidade, dedicação, 
abnegação e de amor ao próximo que ali se exercita. 

Voltadas unicamente para a dignificante atividade_da __ dissemina­
ção dos ensinamentos cristãos e da formação escolar, as Missionárias 
Beneditinas realizam um adm~rãvel trabalho, reconhecido por toda a 
comunidade pernambucana. 

E, ao longo do tempo, a benéfica e atuante participação das 
Missionárias Beneditinas do Brasil, não ficou circunscrita à cidade de 
Olinda. Estendeu~se a outras cidades de Pernambuco e também do 
Cearâ. 

Assim, em Caruaru e em Barbalha, a ação desprendida e 
dedicada daquelas Missionârias também tem levado a palavra de 
Cristo e a ciência do homem às suas populações. 

Enquanto em Barbalha, no Ceará, as Missionárias Beneditinas 
estenderam as suas atividades ao campo médico-hospitalar, onde 
realizam, com o mesmo desvelo e carinho, mais uma outra face do 
seu notável trabalho, em Olinda, mais recentemente, ampliaram para 
o campo universitário o seu núcleo educacional, fundando a Fa~:ulda­
de de Ciências Humanas. 

Pelos exemplares serviços prestados à causa da educação, do 
Primário ao Universitário, as Irmãs Beneditinas Missionárias, da 
Academia Santa Gertrudes, estão a merecer o respeito e a admiração 

do País, como reconhecimento pelo muito que, naquele campo, 
rerseverantemente, foi realizado até hoje, cm diversas comunidad~ 
nordestinas. 

Sala das Sessões, II de abril de 1978.- Murllo Paraiso 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portel!a} - O requerimento 
que vem de ser lido será, nos termos regimentais, remetido à Comis~ 
são de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n? 
12. de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n~> 79, de 1978), que autoriza aPre­
feitura Municipal de Rondonópolis (MT) a elevar em Cr$ 
100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros) o montante de sua, 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n_9 80, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella) -Item 2~ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 

15. de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer nl' 86, de 1978), que altera o art. 1~> 

da Resolução n9 125, de 1977, tendo 
PARECER, sob nl' 87, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jurídicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-to, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portclla) -Ite-m 3: 

Discussão, em turno único, dÓ Pi-ojcto de Resolução n9 
16, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n9 88, de 1978), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Amamba( (MT) a elevar em CrS 
20.100.000,00 (vinte milhões e cem mil cruzeiros) o montã.ilte 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 89, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição- i JuStiça, peta constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em dfscussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redªção. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 
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Sobre a mesa, redações finais dos Projetas de Resolução n"'s 12, 
15 e 16, de 1978, aprovados na Ordem do Dia da presente sessão e 
que, nos termos do parágrafo único do art. 355 do Regimento In­
terno, se não houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. !~'­
Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 147, DE 1978 
Comlssilo de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçilo n"' 12, de 1978. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n"' 12, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolis 
(MT) a elevar em CrS 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 11 de abril de 1978. -Adalberto Sena, Pre~ 
sidente- Saldanha Derzl, Relator- Otto Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N• 147, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 12, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolis, Estado 
de Mato Grosso, a elevar em Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l~' ta Prefeitura MuniciPal de Rondonópolis, Estado de 
Mato Grosso, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cri 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros) o montante de sua dí­
vida consolídada, a fim de que possa contratar emprêstimo, de igual 
valor, junto ao Banco do Estado de M_ato Grosso S/ A, este na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinado ao financiamento de obras de infra-estrutura em geral, 
naquela localidade. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 148, DE 1978 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução""' 1!, de 1978. 

Relator: Senador Otto Lehmann 

A Comissão apresenta a redação fmal do Projeto de Resolução 
n9 15, de 1978, que altera o art. 19 da Resolução- n"'125, de 1977. 

Sala das Comissões, li de abril de 1978. -Adalberto Sena, Pre­
sidente- Otto Lehmann, Relator- Saldanha Derzl. 

ANEXO AO PARECERN• 148, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 15, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, --..,.---• 
Presidente, nos termos do art. 52, iriciSo 30 do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1978 

Altera o art.1"' da Resolução n' 125, de 1977. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 O art. }9 da Resolução n"' 125, de 1977, do Senado Fe­
deral, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. }9 ~a Companhia de Construções Escolares do 
Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autoriza­
da a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 1.425.000.000,00 (um bilhão, quatrocentos e vinte e ciilco 
milhões de cruzeiros),junto à Caixa Econômica Federal, com 
a garantia de fiança do Tesouro do Estado de São Paulo, por 
conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada ao financiamento do Projeto Prioritário do 
Plano Setorial de Educação e Cultura, denominado .. Ope­
ração Escolar", naquele Estado." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições erri contrârio. 

PARECER N' 149, DE 1978 
Comissão de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resolução n9 16, de 1978. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n"' 16, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Amambaí 
(MT) a elevar em Cr$ 20.100.000,00 (vinte milhões e cem mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 11 de abril de 1978. - Adalberto Sena, 
Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Otto Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N' 149, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n9l6, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, ---------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Amambaf, Estado de 
Mato Grosso, a elevar em CrS 20.100.000,00 (vinte milhões e 
cem mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ta Prefeitura Municipal de Amambaf, Estado de Mato 
Grosso, nos termos do art. 2'i' da Resolução n"' 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada - a -elevar em 
CrS 20.100.000,00 (vinte milhões e cem mil cruzeiros) o montante de 
sua dlvida consolidada, a tim de que possa contratar uma operação 
de crédito, de igual valor, junto ao Banco Financial S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado ao tinanciamento de obras de infra-estrutura em 
geral, naquela localidade. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - As redações finais 
tidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-
Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 69, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen~ 
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n9 12, de 1978. 

Sala das Sessões, li de abril de 1978. -Saldanha Derzl. 

REQUERIMENTO N' 70, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da re­
dação finàl do Projeto de Resolução n9 15, de 1978. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1978.- Otto Lehmann. 
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REQUERIMENTO No7t, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do_ Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votaçã.o, da redação final 
do Projeto de Resolução n~' 16, de I 978. 

Sala das Sessões, li de abril de _I 978. -Saldanha Derzi. 

e SR. PRESIDENTE (Petrônio PDrteHa) - Aprovados os 
requerimentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais 
anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n9 12, de 
1978. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à pi"Orilulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Passa~se, nesta 
oportunidade, à apreciação da redação final do Projeto de Resolu­
ção n~'· IS, de 1978, anteriormente lida. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Vai-se passar, ago­
ra, a apreciação da redaçào final do Projeto de Resolução n~' 16, de 
1978, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIOES (MDB -CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As atenções da classe médica brasileira concentrar-s_e-ão, de l~' a 
4 de maio vindouro, no Primeiro Simpósio de Fisiatria, a ser prõ­
movido sob os auspícios da Sociedade de Medicina Física e Reabi­
litação, do Departamento de Fisiatria da Associação Médica Brasi­
leira e da Associação Bahiana de Medicina. 

O conclave terã como sede a cidade de Salvador, devendo os res­
pectivos trabalhos se processarem no Centro de Convenções do Ban­
co Económico da Bahia, especialmente cedido para aquele cometi­
mento de alta significação científica. 

A Comissão Executiva do I Simpósio Brasileiro de Fisiatria 
acha-se assim constituída: 

Presidente: Dr. Maurfcio Benevides (Ceará) 
V ice-Presidente: Dr. Joaquim Eugênio Rezende(RJ) 
V ice-Presidente: Dr. Nivaldo Souza Cardoso (BA) 
Secretário: Dr. Alberto Alencar Carvalho (BA) 
Tesoureiro: Dr. Hélio Alves Peixoto dos Santos (BA) 

A Comissão de" Honra, por sua vez, tem como patrono o Gover­
nador Roberto Santos, que se dispôs a prestigiar a magna promo­
ção, emprestando-lhe entusiástico e decidido apoio. 

Integram-na, como membros titulares, o Secretário de Saúde, 
Dr. Ubaldo Porto Dan tas; o Presidente da AMB, Dr. Pedro Kassab; 
o Secretário da Educação, Dr. Carlos Correia Santana; o Prefeito de 
Salvador, Dr. Fernando Wilson Magalhães; bem assiffi -os Drs. Mi­
guel Castro dos Santos, Maria Stela Pita Leite, Antonio Carlos Pe­
çanha Martins e Gabino Kruschewsky. 

_Como homenageado especial do I Simpósio Brasileiro de 
Fi5iatria figura o Dr. Fernando da Silva Nova, considerado, com 
ntuita razão, "pioneiro da Fisiatria na Buhia". 

- 0- programa científico, elaborado ao ensejo de sucessivas 
reuniões levadas a efeito pelos idealizadores de louvável iniciativa, 
divide-se em três ítens fundamentais: 

Fisiatria nas Queimaduras 
Fisiatrla na Patologia Nervosa 
Fisiatria na Patologia Respiratória 

No dia 2, concomitantemente com os debates em torno do temâ­
rio estabelecido, será procedida uma Assembléia Especial da Socie­
dade Brasileira de Medicina Física e Reabilitação, com enfoque cen­
tral da "Valorização da Fisiatria", a cargo de Grupos de Trábalho 
previamente estruturados. 

Como homenageados do importante certame destacam-se, 
igualmente, vultos preeminente.-. dos drculos científicos do País, 
como os Drs. Márcio de Lima Castro, Presidente da Federação -In­
ternacional de Medicina Física e Reabilitação: Professor Edson de 
Araújo Leitão, Presidente da Academia Brasileira de Medicina de 
Reabilitação; Dr. Laércio Martinez, Presidente_ da Associação Brasi­
leira de Paralisia Celebrai; Dr. Odir Mendes Pereira, Coordenador 
de Reabilitação Profissional do antigo INPS, Dr. Nivaldo Sousa 
Cardoso, Presidente do Regional baiano da SBMFR; Dr. Fer­
nando Boccolini, presidente eleito da referida entidade; Dr. Arman­
do Pereira Carneiro, Presidente da CET; Dr. Clâudio Souto Fran­
zcn, Presidente da Comissão Êtka e Defesa da Cla<>se e o Dr. Gilber­
to Martins Ribeiro, membro da CJTE. 

Do Estado do Ceará, Sr. Presidente, participarão do I Simpósio 
Brasileiro de Fisiatria nomes de projeção nos meios médi~os, que se 
Incumbirão de apresentar teses relacionadas com a Medicina Física e 
a Reabilitação. 

Tendo em vista os altos objetivos que o aludido Congresso bus­
ca alcançar, é que me propus a registrar, desta tribuna, a sua efetua­
ção, na certeza de que o mesmo se revestirâ de pleno êxito, reper­
cutindJJ _intensamente no seio dos profissionais de Medicina. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores a aposentadoria 
estâ incorporada à legislação de todos os povos civilizados e tem por 
objetivo garantir a subsistência do trabalhador que deixa o emprego 
por haver completado o seu tempo de serviço, por ter atingido e ida­
de-limite para permanência em atividade ou por se haver invalidado 
em conseqüência de acidente no trabalho ou em decorrência de mo­
léstia grave. 

Discorremos anteriormente sobre a aposentadoria em geral. No 
presente trabalho, vamos analisar a situação dos que se transferem à 
inatividãdi, em virtude de invalidez provocada por qualquer dos 
éveótos acima mencionados. 

As Constituições brasileiras, assim como a legislação ordinâría, 
sempre estabeleceram duas modalidades de estipêndio para os 
aposentados. Tais estipêndios podem ser integ!-:ils ou proporcionaís 
ao tempo de serviço, de acordo com as causas determinantes da 
aposentadoria. 

Os proventos são integrais quando o servidor se inativa após 
trinta e cinco anos de serviço (ou trinta no caso das mulheres) ou, 
ainda, se a passagem à inatividade foi motivada por invalidez 
resultante de acidente no trabalho ou de moléstia profissional ou, 
ainda, de doença grave, contagiosa ou incurâvel, especificada em lei. 
Serão no entanto proporcionais ao tempo de serviço se o funcíonârio 
contar menos de trinta e cinco anos de atividade (ou trinta, se do 
sexo femino), mesmo a inativação decorra de implemento de idade~ 

Uma vez aposentado, os funcionários inválidos viam-se nivela­
dos aos demais i nativos no qUe tange à evolução dos seus proventos, 
pois estes eram (e atualmente são) reajustados de acordo com o 
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disposto no artigo IU2. 9 I Q, da Emenda Constitucional nQ 1/60, 
redigido nos seguintes termos: 

"Os proventos da i"ilatividade serão revistos sempre que, 
por motivo de alteração do poder aquisitivo da- moeda, se 
modificarem os vencimentos dos funcionários em atividade." 

Nada mais injusto do que colocar, em igualdade de condições, 
pessoa<; que se acham em situações desiguais.- Os- aposentados por 
tempo de serviço, pelo menos teoricamente, podem competir no 
mercado de trabalho e, dessa forma, conseguir ganho adicional que 
lhes reforce os orçamentos familiares. Já os que foram transferidos à 
inatividade, na qualidade de incapazes, estão impedidos de exercer 
quaisquer ati v idades, nào apenas em razão das deficiências físicas ou 
de saúde, mas também por força de determinação legal. A lei é clara 
e taxativa: o aposentado por invalidez terá cassada sua aposenta­
doria se, em qualquer época, exercer atividade remunerada. 

Já vimos que os proventos da inatividade, com o passar do 
tempo, vão sofrendo sucessivas reduções até se tornarem insufi­
cientes para o atendimento das necessidades de subsistência do 
aposentado e de sua família. Diante de tão penosa realid?.d..:, os inati· 
vos reagem procurando um "bico" que lhes permita o reforço de 
suas receitas mensais. E os invá!idos? Como poderão eles enfrentar 
tais dificuldades? Não podem trabalhar por motivo de saúde e por 
impedimento legal. Além disso, mesmo que se dispusessem a correr 
os riscos, não conseguiriam emprego, porque os empregadores, salve 
as naturais exceções, não iriam colocar em suas empresas elementos 
que não pudessem atingir razoáveis níveis de produtividade e que, 
por outro lado, os viessem onerar com encargos sociais. 

Este problema sempre preocupou os estudioss de nossas institui­
ções administrativas e de nosso sistema de previdênCia social. Seria 
desumano e contrário aos principias de justiça social levar ao 
desespero e ao aniquilamento elementos que, inabilitados em 
conseqüência de acidente no serviço ou por terem contraído moléstia 
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, foram 
compulsoriamente afastados dos cargos que exerciam na Administra­
ção e transferidos à inatividade. 

As discussões, no entanto, se eternizavam, sem que soluções fos­
sem objetivamente adotadas. Finalmente, em 1950, o Presidente da 
República sancionou a Lei n9 1.050, de 3 de janeiro daquele ano; 
cujo artigo }9 estabelecia, textualmente, que 

"Os proventos da inatividade dos servidores públicos, 
civis e milítiares, atingidos por moléstia grave, contagiosa ou 
incurável, especificada em lei e os dos inválidos em conse­
qUência de acidente ocorrido no exercício de suas atribuições, 
ou de doença, adquirida no desempenho da profissão, serão 
reajustados aos vencimentos da atividade da respectiva catego­
ria, padrão ou posto", (grifamos). 

Argumentar-se-ia que, segundo jurisprudência administrativa e 
dos tribunais, classificações ou reclassificações não alcançam 
aposentados, a menos que de tal extensão cuidem, expressamente, os 
instrumentos legais que os adotaram. Dir-se-ia, mais, que no caso do 
atual Plano de Classiflcação de Cargos, as leis que estenderam aos 
inativos as vantagens nele previstas determinaram que as mesmas fos­
sem calculadas com base na classe inicial da correspondente catego­
ria funciOnal. 

Essas observações, embora passíveis de constestação, poderiam 
ser invocadas se o problema em exame se referisse aos aposentados 
em geral e nunca no caso dos que se inativaram por invalidez, cuja 
situação está regulada por legislação especial (Lei nll 1.050/50, já 
citada) e seu regulamento (Decreto nll 28.140, de 19 de maio de 
1950), ambos em pleno vigor. O artigo 19 da Lei nQ l.050f50 acima 
transcrito é de clareza sol&.r, visto que determina a revisão dos 
proventos de aposentadoria com base nos vencimentos da atividade 
da respectiva categoria. padrão ou postn. 

Mas, se alguma dúvida ainda pudesse subsistir, esta seria afasta­
da pelo parágrafo único do artigo 49 do Decreto n11 28.140/50, que 
determina, de forma expressa e imperativa, sejam computados nos 

reajustamentos dos proventos dos que aposentaram por invalidez 
"os aumentos de t'encimentos ou salários provenientes de classificação. 
reestruturação ou fusão de cargos e funções, carreiras e séries fundo-
naü · ·. r o grifo não é do original). _ 

F: claro que as disposições legais citadas usam as nomeclaturas 
do anterior sistema de classificação instituído pela Lei n<? 3.780, de 
12 de julho de I 960, mas, se for estabelecida uma comparação, vere· 
mos que elas correspondem à adotada pelo atual Plano de Classifica­

ç5<J. As Espécies de Classes, por exemplo, foram substituídas por 
Categorias Funcionais, ao mesmo tempo que a .. fusão de cargos e 
funções" é representada, no sistema em vigor, pela figura da 
"transformação de cargos". 

Corria Se vê, não existem diferenças essenciais e sim de forma, 
que cm nada prejudica a inteligência dos textos legais aqui reproduzi­
dos. lnexistem, por isso mesmo, razões para que se queira impugnar 
a validade das concessões, sob o pretexto de que elas se referem a um 
esquema dassificatório extinto. Qualquer tentativa nesse sentido 
não passa de simples sofisma-, destituído de sentido prâtico. 

A realidade, porém, é que, a despeito da clareza dos preceitos 
legais e regulamentares em tela, os órgãos de pessoal estariam ( e as 
reclamações nesse sentido cada vez mais se avolumam) se negando a 
reajustar os proventos dos aposentados por invalidez nas bases neles 
estabelecidas. Os apelos dos prejudicados por tal orientação não tem 
pproduzido quaisquer resultados, motivo por que muitos deles estilo 
decididos a bater às portas do Judiciário em busca do estabeleci· 
menta dos direitos postergados. 

De nossa parte, continuaremos a exigir de nossos dirigentes o 
cumprimento da lei e o atendimento das justas prt;:tensões dos 
aposentados. Lutaremos por todos os meios a nosso dispor na defesa 
desta nobre causa, sem quaisquer outras intenções senão a de fazer 
justiça àqueles que, depois de tantos anos de bons serviços prestados 
à Administração, estão hoje marginalizados, em lamentável situação 
financeira - e o que é pior- sem meios de suplementar seus orça­
mentos domésticos, por deficiência de saúde e por vedação legal. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
uo nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOliRIVAL BAPTISTA (ARENA- AL. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A atenção com que acompanho, em razão de uma velha amiza~ 
de, em função da admiração e do respeito que me inspira, e em face 
da circunstância de sua naturalidade sergipana, a brilhante trajetória 
rla vida pública brasileira do Dr. Camilo Calazans de Magalhães, 
iem me oferecido a oportunidade grata de, repetidas vezes, ocupar a 
Tribuna do Senado, para focalizar aspectos do desempenho daquele 
eminente homem público, seja como Diretor do Banco do Brasil, 
seja como Presidente do Instituto Brasileiro do Café. 

Ao inicio do atual Governo, teve o General Ernesto Geisel a 
providencial inspiração de convocar Camilo Calazans para dirigir a 
autarquia que comanda, em nosso País, a economia cafeeira. 

Sua posse coincidiu com a crise económica mundial, gerada pelo 
estabelecimento de preços políticos para o Petróleo e seus derivados. 
A decisão da OPEP refletiu-se em todo o comércio ínternacional, 
atingindo, especialmente, num primeiro impacto, os produtos primã­
rios produzidos pelos países em desenvolvimento. De fato, o primei­
ro mecanismo a que as nações altamente desenvolvidas recorreram, 
para compensar os dispêndios em divisas com o petróleo, foi a re.~is­
tênciu oposta a quaisquer reajustamento de preços dos produtos 
primários adquiridos nos paíse.~ em desenvolvimento. 

O Brasil sofreu este impacto, especialmente no que toca ao 
comércio de café para exportação. A oferta caiu a níveis baixíssimos 
por via de uma política destinada a obter uma redução de preços. 

Essa conjuntura exigiu de Camilo Calazans a adoção de uma sé­
rie de medidas remarcadas pela sabedoria, coragem e visão. Dentre 
essa<; medidas vale ressaltar aquelas destinadas ao restabelecimento 
da verdade, no que toca ao preço do café, nos mercados externo e 
interno. 
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Em 1975, novo quadro de dificuldades se :Jpresentou em razão 
da diminuição da produção decorrente dos fenómenos climáticos 
adversos e de distúrbios políticos Ocorridos em diversas regiões 
produtoras_. 

A s:Jfra brasileira em 1976/1977, foi de :Jpenas 6 milhões de sa­
cas ... o que provocou uma reversão na situação de preço, chegando a 
saca do produto, no início de 1977, a quatrocentos e viritC d-ólares, o 
maior valor atribuído ao café em todos os tempos. A elevação de pre­
ços estimulou compras maciças, originando a existência, no ano que 
findou, de volumosos estoques, em mãos dos países consumidores. 

Sobrevieram, então, manobras baixistas, que provocaram suces­
sivas quedas de cotação do preço do café, somcn te amenizadas em 
fins de outubro do último ano. 

Apesar de todas essas dificuldad_es, caracterizadas pela presença 
de fatores contraditórios, no comércio do café, a anállse da evolução 
das receitas obtidas pelos países produtores., segundo levantamentos 
da Organização Internacional do Café, antes e depois da geada de 
1975, evidencia ter sido o Brasil o País que mãís se beneficiou da 
elevação de preço, passando de uma renda de 911 milhões de dólares, 
no período de julho de 1975 a junho de 1976, para 3 bilhões, 724 mi­
lhões, de julho de !976 a junho de 1917; com elevação da ordem de 
309%, enquanto o grupo de "outros suaves" obteve o crescimento de 
229%, o grupo do "robusta" 231% e a Colombia 150%. 

Cuidou ainda Camilo Calazans do problema do mercado inter­
no. O consumo interno evoluiu de 1976 para 1977, de 6 milhões e400 
mil sacas para 7 milhões de sacas. 

Ao assumir o Ministério da Indústria e do Comércio o Ministro 
Ângelo Calmon de Sá confirmou e prestigjou o Dr, Cimilo Cala­
zans na Presidência do IBC, ensejando a oportunidade, através de 
orientação segura para o estabelecimento de iniciativa que visam o 
fortalecimento e a defesa do cafe brasileiro. 

No dia 6 de abril, dando seqUência a esta política de valorização 
da cafeicultura, o Ministério dã Indústria e do Comércio, afrã:vés do 
IBC, atendendo praticamente a todas as reivindicações dos produto~ 
res e correspondendo ao apelo dos Goveriladores de Minas Gerais, 
Paraná e São Paulo, decidiu adotar providências-capazes de assegu­
rar o preço de garantia e o financiamento da comerdalização nos ter­
mos de decisão constante de nota distribuída à imprenSa; que integro 
a este meu pronunciamento, 

Senhor Presidente, 
Desejo, finalmente, registrar a entrevista coletíva que concedeu 

sobre o assunto o Ministro Ângelo Calmon de Sá, _ressaitando_ que 
"O Governo teve uma sã preOcupação política ao analisar o assun­
to" destacando a influência do apoio concedido pelos GoVernadores 
dos três maiores Estados produtores ao movimento dos CafeiCul­
tores. 

Quero, assim, ao concluir, apresentar as minhas congratulações 
ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, General Ernesto 
Geisel, por mais este gesto de defesa da economia brasileira, de acor­
do com a política de estímulo aos produtores e de valorização da pro­
dução nacional. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOUR!VALBAPTISTA,EM SEU DISCURSO: 

NOTA À IMPRENSA DISTRIBUIDA PELO 
MINIST!':RIO DA INDÚSTRIA E DO COMJ;RCIO 

A fim de debater aspectos da economia cafeeira, realizou-se 
hoje, no Paláciô do Planalto, reunião presidida pelo Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, com a participação dOS Srs. Mi­
nistros da Indústria e do Comércio, Fazenda, Planejamento e Casa 
Civil, bem como dos Governadores dos Estados de São Paulo, 
Paraná e Minas Gerais, contando ainda com a presença do 
Presidente do IBC e do Secretário da Fazenda do Estado de São 
Paulo. 

Na oportunidade, buscando conciliar as reivindicações dos ca­
feicultores com a política económica adotada pelo Governo, foram 

aprovadas as seguintes medidas, consideradas as únicas julgadas pos­
síveis pelas Autoridades Federais, na atual conjuntUra: 

!~) Além do que estabelecem as Resoluções n's 34/77 e 
10/78. do IBC, foram fixados os seguintes preços de garantia 
para compras de café pela autarquia, a partir de 1"' de julho 
de 1978: 

Tipo Despolpados Comuns 

2 Cr$ 3.000,00 CrT2.7oo;oo 
3 Cr$ 2.800,00 Cr$ 2.620,00 
4 Cr$ 2.700,00 Cr$ 2.580,00 
5 Cr$ 2.560,00 
6 Cri 2.500.00 

2') Ficou estabelecido ainda a compra imediata pelo 
IBC de café tipo 7, ao preço de Cr$ 2.000,00, que será esten­
dido tanto aos produtores e suas cooperativas, como a comer­
ciantes e industriais. 

3') Decidiu-se antecipar pai'a l-5-78 o término do "Pro­
grama de Suprimento do Mercado Interno Vinculado à Ex­
portação- PROMIVE", que condicionou as exportações, a 
partir de julho de 1977, à venda de cafés ao mercado interno, 
na proporção de duas sacas por uma, ao preço unitário de 
Cr$ 2 mil, extinguindo-se, assim, o contingenciamento. 

4~) Estabeleceu-se, outrossim, a elevação dos fmancía­
mentos destinados à comercialização, a partir de 1-7-78, para 
Cr$ 1.250,00 por saca, o que representará, considerando o au­
mento da safra, acréscimo de recursos para a finalidade de, 
no mínimo, 40%. -

5•) Preocupados, ainda, com as dificuldades enfren­
tadas pelos produtores, os Governadores pleitearam o au­
mento dos nlveis de financiamento para custeio das lavouras 
de café, para a próxima safra. 

Atendendo à reivindicação, o Governo Federal decidiu 
elevar em 50% o valor unitário, considerado para os créditos 
da modalidade, o que significará aumento de recursos para a 
cafeicultura, çla ordem de 75%. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O espfrito de coesão dos trabalhadores nas indústrias metalúrgi~ 
cas, mecânicas e de material elétrico do Rio de Janeiro, CaXias, São 
João de Meriti, Nilópolis, Paracambi, Nova Iguaçú e Itaguaí, está. 
fazendo com que as justas reivindicações da classe sejam atendidas. 

Cerca de 250.000 operários estão negociando com os patrões, 
com êxito, um adiantamento salarial de 15 por cento. Deve ser 
ressaltado a .atuação de liderança do atual presidente da entidade 
sindical, Sr. Osvaldo Pimentel, que vem afirmando que essa 
reivindicação visa a equilibrar a perda do poder aquisitivo do grupo 
que veril baixando comparativamente ao aumento do custo de vida. 

O mesmo dirigente sindical obteve consagradora vitória ao 
pleitear um abono de emergência de lO por cento para seus 
representados junto à Fábrica Nacional de Motores e conseguiu que 
a-empresa não compensasse esse adiantamento que, somado aos 40 
por cento anteriormente conquistados em virtude do reajuste anual 
atendeu por inteiro ajusta reivindicação dos metalúrgicos. 

O Sr. Osvaldo Pimentel verii se desdobrando no sentido de defk 
nii' o dissídio coletivo dos metalúrgicOS do Rio e adjacências, em 
defesa da recomposição salarial de 20 por cento, como fórmula de 
compensar o equívoco de cálculos na elaboração dos índices oficiais 
de 73/74, conforme os dados do Departamento Intersindical de 
Estudos e Estatísticas Sócio-Econômicas. 

A vigorosa campanha salarial anteriormente encetada colimou 
por inteiro seus objetivos, em virtude da sentença normativa dÕ 
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Tribunal Regional do Trabalho que foi publicada no Diário Oficial, 
garantindo o aumento dos ordenados na base de 40 por cento, COm 
efeito retroativo a l<i> de outubro de 1977, além de outras vantagens 
de carãter sociaL 

Congratulo-me com essas vitórias da classe e em pafü~uiãi 
felicito o dirigente sindical Osvaldo Pimentel, pela sua dinâmica 
atuação em defesa da classe. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Neste ano em que, a t 9 de junho, completaria 80 anos de idade, 
veio a falecer, na segunda quinzena de março, no Recife, um dos 
filhos mais ilustres de Pernambuco. Referimo-nos a Antonio de 
Novaes Fílho, natural da cidade de Cabo, que, por sua atuação na 
vida pública, teria lugar de relevo na história pernambucana. Os 
Anais desta Casa registram, com especial carinho, a sua passagem 
durante dois mandatos consecutivos. 

Como Senador de Pernambuco cumprimos o dever de; nesta 
hora, prestar as homenagens devidas aquele que, à sua época, tão 
bem o representou no Senado Federal. 

A agricultura sempre fora a preocupação principal de Antonio 
de Novaes Filho. A ela se dedicara na atividade privada, como 
plantador de cana, e por ela muito procurou fazer na esfera Pública. 
Daí ter sido Secretário da Agricultura, em Pernambuco, no Governo 
Agamenon Magalhães, em cuja Pasta destacou-se na prociira do 
aumento da produção canavieira, tendo para tal cÕnvocado técnicos 
para estudo de variações de cana com maior teor de sacarose. Dentro 
dessa ordem de preocupações, é que, durante sua gestão, deu vida e 
força ao Instituto de Pesquisas Agronômicas do Estado, destinado à 
melhoria da produção agrícola. 

Prefeito do_ R_,;cife, também no Governo Agamenon Maga­
lhães, iniciou a modernização da cidade, prestigiando o plano 
elaborado por Uchoa Ciritra, começando a remodelar o bairro de 
Santo Antonio, com a abertura da Avenida lO de Novembro, hoje 
Guararapes, e a construção da Ponte Duarte Coelho, além de outras 
vias de penetração do Recife, como a pavimentação da Estrada dos 
Remédios e parte da Avenida Caxangã. 

Eleito Senador pela legenda do Partido Social Democrático, 
afastou-se de sua cadeira para atender ao convite que o Presidente 
Eurico Dutra lhe fizera para ocupar o Ministério da Agricultura. 

Foi reeleito para o Senado, já pertencente ao Partido Liberta­
dor, a que se filiara, cuja reeleição se dera através de coligaç\Io de sua 
agremiação com o PSD e PRP. Nesse seu último mandato, na 
Câmara Alta, exerceu as funções de liderança do seu Partido, vindo a 
ser, de igual modo, membro da Mesa diretora. Sua atividade junto às 
nossas Comissões Técnicas foi múltipla, tendo pertencido à COmis­
são de Relações Exteriores, à de Agricultura, à de Finanças e de 
Transportes, à de Comunicação e Obras Públicas. -

Constituinte de 1946, foi membro provisório da Mesa, 
chegando a presidir sessões da Assembléia Nacional. _ 

Desnecessário será ressaltar, Senhor Presidente e Senhores 
Senadores, todos os aspectos relevantes da trajet6ria política deste 
eminente conterrâneo, que tem o seu lugar assegurado na galeria dos 
homens pllblicos de Pernambuco. Por isso mesmo, tão logo 
tomamos conhecímento de sua morte, assinamos requerimento 
solicitando voto de profundo pesar por parte do Senado Federal. 
Julgamos, contudo, que se fazia necessário um registro especial, 
como o fazemos agora, para assinalar mais merecidamente a sua 
passagem por esta Casa. 

Pernambuco, por sinal, Senhor Presidente, vem sofrendo 
sucessivas perdas de seus maiores vultos, sobretudo no campo das 
artes e da cultura, onde, no ano passado, se fizeram mais sensíVeis 
estas ocorrências. 

Entre elas, avulta a morte do escritor Renato CarneirO -campos, 
contemporâneo da Faculdade de Direito, portador de cultura e 

inteligênda privílegiadas. Renato Carneiro _Campos marcou 
profundamente todos aqueles que o conheciam e o acdmiravam, 
sendo um grande conhecedor de sua terra e de sua gente, cantando, 
em crónicas memoráveis, a sua índole, os seus anseios, aS suas 
angóstias. 

No teatro, desapareceria o teatrólogo Valdemar de Oliveira que, 
além de médico e professor, fazia do palco a-sua grande paixão. Pela 
dedicação a -esta arte, fora Diretor do Nosso Teatro, do Teatro de 
Amadores de Pernambuco, da Sociedade de Cult.Úra Musical e 
outras instituições, deixando imensa lacuna· na vída ã.rtística, a qU-e 
continua dedicar igual amor sua companheira inseparável, Dona 
Diná,juntamente com seus filhos. 

No campo da música popular, perderia Pernambuco a João 
Valença, um dos seus principais compositores carnavalescos, com 
músicas consagradas- nacionalmente, como ê o caso de "O teu cabelo 
não nega". A morte de João Valença viria aumentar, mais ainda, o 
vazio jâ deixado anteriormente pelo inesquedvel Nelson Ferreira, fi­
gura tão intimamente identificada à cidade do Recife. 

No setor jornalístico e da crítica literária, o inesperado 
falecimento de Joel Pontes, inteligente expressão dos meios culturais 
pernambucanos, desfalcaria a Universidade Federal de Pernambuco 
de um de seus mais ilustres professores. 

Nos meios jurídicos, políticos e empresariais, por sua vez, dava­
se o desaparecimento de Antiógenes Chaves, advogado e antigo 
Deputado e Senador. Presidente do Diário de Pernambuco, em suces­
sivos mandatos, Antiógenes Chaves sempre se marcou por uma linha 
política definida como liberal, tendo sido democrata e intransigente 
defensor da justiça -social, havendo lutado bravamente_, nos anos de 
1944 e 1945, contra o Estado Novo. 

A todas essas figuras que, cada qual a seu modÔ, honraram o no­
me lie Pernambuco, o pleito de homenagem do povo a que serviram 
e em cujo nome falamos neste instante. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jtatívio Coelho. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na qualidade de Presidente da Sessão de Encerramento d~ 19 
Congresso Brasileiro de Direito Econômico, realizado nesta Capital, 
no período de 3 a 6 do corrente mês e ano, congratulo-me com o Ins­
tituto dos Advogados do Distrito Federal e com o Clube dos Advo­
gados do Distrito Fede-ral, promotores do conclave, pelo êxito 
alcançado. 

O ]9 CONBRADE contou com a presença de eminentes juristaS 
e sua instalação foi presidida pelo Excelentíssimo Presidente desta 
Casa, Senador Petrônio Portella. 

Foram as seguintes contribuições apresentadas durante o 
Congresso: 

-Conferência do Professor Theófilo de Azevedo Santos 
- Painel sobre "O Direito Económico no Processo srasil~iro 

de Desenvolvimento". 
-Coordenador: Professor Geraldo Vidigal (SP) 
-Participantes: Professor Washington Albino (MG); Professor 

Eras Roberto Grau (SP); Doutor Arnaldo Reinert (DF); Professor 
Orlando Gomes (BA) e o Professor Alberto Venâncio Filho. (RJ). 

- Conferência do Professor Rubens Requião: .. A Empresa e o 
Sentido Institucionalista da Lei das Sociedades Anônimas''. 

- Debatedores Principais: Professor Fâbio Konder Compara to 
(SP) e Professor Fran Martins (CE). 

- Conferência do Ministro da Indústria e do Comércio, 
Engenheiro Ângelo Calmon de Sá. 

- Painel sobre "A Empresa, a Macro-Empresa e a Multina­
cional no Processo Brasileiro de Desenvolvimento -Contribuição e 
Perspectiva. Aspectos Institucionais, Financeiro.- Tributãrios e 
Trabalhistas". 

Coordenador: Professor J.F. Paes Landim (UNB-BSB). 
Participantes: Professor Penalva Santos (RJ), Professor Martins 

Catarina (BA), Professor Souto Maior Borges (PE), Professor Igo'r 
Tenório (UNBJBSB) e Dr. Célia Loureiro Cavalcante (BNBJCE). 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) Quarta~feira 12 1237 

- Conferência do Engenheiro Roberto Teixeira da Costa, da 
CVM -"A Comissão de Valores Mobiliârios e seu f'uncionaffien­
to". 

Debatedores Principais: Professor Philomeno Costa (SP) e 
Professor Otto Gil (RJ). 

- Conferência do Ministro das Comunicações, Comandante 
Euclides Quandt de Oliveira. 

- Painel sobre "Direito Penal Económico - Responsabilidade 
Penal das Pessoas Jurídicas, Responsabilidade Penal dos Administra­
dores das Pessoas Jurtdicas. Sanções de Direito Penal Económico 
Específicas das Multinacionais". 

-Coordenador: Professor Luiz Vicente Gerniccharo (DF). 
PartiCiparite"s: Professor Manoel Pedro Pimentel (SP), Professor 

Paulo José da Costa Jr. (SP), Professor Luiz Luizzi (RS), Professor 
A.J. Aparício Leiria (RS), Professor Jair Leonardo Lopes (MG). 

- Painel sobre "Incentivos Fiscais". 
- Conferência do Ministro da Fazenda, Economista Mârio 

Henrique Simonsen. 
Ao se encerrarem os trabalhos foi aprovada, por unanirrild:ide a 

seguinte Carta de Brasília: 
Os participantes do J9 Congresso brasileiro de Direito Econó­

mico, reunidos em Brasília, de 3 a 6 de abril de 1978, na sede da 
Confederação Nacional dos TrabalhadoreS-Ii-à Indústria, resolvem 
aprovar sejam endereçadas aos Poderes Públicos e às autoridade~ 
universitárias; as seguintes 

RECOMENDAÇ0ES 

L Que as Universid-ades~ aS Faculdades de Direito, os InstitUtos 
de Advogados, os Clubes de Advogados e as Associações t;_le Advoga­
dos, promovam e intensifiqilefu, pesqUisa e_ divulgação do Direito 
Econômico, realizando Seminários, Cursos e Conferências .sobre a 
matéria. 

2. Que os órgãos e instituições ligados ou relacionados com o 
estabelecimento de normas e com o exame de questões envolvendo o 
DireitO Económico, contribuam para uma ampla análise das re­
comendações contidas na "Carta do Caraça'', -inegavelmente um dos 
primeiros esforçOs no sentído de sistematizar o Direito Económico, 
com vistas à sua melhor aplicação. 

3. Que os Poderes Legislativo e Executivo adotem providên~ 
cias no sentido de controlar, com maior eficâcia e vigor, a parttcipa­
ção das empresas multinacionais no desenvolvimento nacional, 
evitando a sua entrada em setores não prioritârios, ou naqueles onde 
a empresa nacional esteja capacitada a atender às necessidades do de­
sensolvímento, mediante um critério de sdetividade de suas áreas de 
atuação. 

4. A edição de uma Lei Geral dil.s Sociedades Mercantis, em 
complementação à Lei das Sociedades por Ações. 

S. A elaboração no concernente às empresas multinacionais de 
uma legislação objetivando faz:ê-las funcionar de forma a não pre­
judicar os autênticos interesses da economia nacional. 

6. A disciplina dos rendimentos decorrentes da -transferência 
de tecnologia, da prestação de serviços e da utilização de marcas e 
patentes, de forma a beneficiar a empresa micional e evitar práticas 
que impliquem na utilização desses pagamentos à guisa de lucros 
para o exterior. 

7. Que ímpeÇam sejam inseridas nos contratos df: transferência 
da tecnologia, prestação de serviços e de utilização de marcas e paten­
tes, cláusulas que impliquem em reserva de mercado e restrições à 
exportação. 

8. O desenvolvimento de esforços no sentido de que sejam 
incluídas no Código de Subsídios, em exame nas negociações comer­
ciais multilaterais em curso no GATT, cláusulas que legitimem os in­
centivos fiscais à exportação concedidos pela legislação brasileira. 

9. Que os incentivos fiscais, sétoriais e regionais, concedidos 
pela legislação brasileira constituam um benefício efet1Vo--para o 
fortalecimento da empresa privada nacional limitando-se a casos 
especiais a sua concessão para empresas de capital estrangeiro. 

10: A associação de empresas brasileiras com as suas 
congêneres de palses da América Latina e de outras regiões, para 
incrementar o desenvolvimento sócio~económico. 

II. A edição de normas visando ao fortalecimento da pquena 
e média empresas nacionais. · 

12. A necessidade, ante a 'constatação das deficiências e das 
graves incorreções técnicas da vigente legislação penal concernente à 
matéria económica, da reformulação e sistematização da mesma, 
atendendo aos seguintes princípios: 

a) direito penal da culpa, excluindo qualquer forma de res­
ponsabilidade objetiva, e inadmitindo a responsabilidade penal das 
pessoas jurfdicas; 

b) parcimoniosa e adequada tipicização penal; evitando o surgi­
mento de uma legislação destituída de eficâcia; 

c) preferência pela adoção de sanções de caráter civH, adminis­
trativo e económico, reservando-se para os casos de maior gravidade 
a aplicação de sanções penais. __ _ 

Brasília, Sala do Plenário, aos 6 de abril de 1978 - (Seguem-se 
13 assinaturas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para 
a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação~ em turno único, do Reque;imento n" -9, de 1978, do 
Senhor Senador Henrique de La Rocq~ solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do artigo sob o titulo "Danton 
Jobim", de autoria do jornalista Barbosa Lima Sobrinho. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n" 12, de 1978, do 
Senhor Sena-dor Dinarte Mariz, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da Ordem do Dia baixada pelo Ministro do 
Exército, General Fernando Belfort Bethlem, alusiva à Tomada de 
Monte Castelo. 

-3-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei da Câmara 
n" 95, de 1977 (n~> 3.)96~Bj77, [ta Casa _çie origem), que cria o 

-Quadro-. permanente da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do Acre, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~'s 1.347 e 1.348, de 1977, 
das Comissões; 

- de Ser-viço Público Civil; e 
- de Finanças. 

-4-

Votação, em prímeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 237, de 1976, do Senhor Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos jurídicos do País, da 
disciplina "Direitos Humanos Fundamentais", tendo 

PARECERES, sob n9s 405,406 e 751, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucion.alidade cjuridici­

dade; 
-de Educação e Cultura- ]9 pronunciamento: favorâvel, com 

'V'Oto vencido do Senhor Senador C_attete Pinheiro e voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Otto Lehmann; 2~> pronunciamento 
(reexame solicitado em Plenário): contrârio, com voto vencido dos 
Senhores Senadores Evelásio Vieira e Adalberto Sena. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' I, 
de 1977 (n~' 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que regula a locação predial urbana, e dá 
outras providências, tendo 
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PARECER, sob nY 777, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorãvel ao Projeto, com as Emen· 

das que apresenta de nYs I a 12·CCJ, com votó v~cido, em 
separado, do Senhor Senador Otto Lehmunn, dependendo- da vota. 
ção do Requerimento n'i' 6_1, de 1978, de adiamento da discllsstlo, 
para reexame da Comissão de Constituição e Justiça. -

-6-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do __ Senado 
n9 23, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que; alterã- -a 
redaçào do art. 550, da Con&.oll®ção das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n"'s 504, 505 e 506, de 1976, diS Comis"s_õçs: 
-de Consti_tuição c Justiça, pela constitucionalidade ejuridíci· 

da de; 
-de Legislação Social, favorãvel; e 
- de Finanças, favorãve1. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regi· 
menta Interno), do Projeto de Lei do Senado nY · 144, de 19.17, do 
Senhor Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a 
determinar o pagamento de gratificação especial ao funciori3.lis-f:no 
civil e militar da União, e dã outras providências, tendo 

PARECER, sob nY 940, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injuridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores. Nelson 
Carneiro e Cunha Lima, dependendo da vOtação do ReqUerimento 
n9 59, de 1978, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Está encerrada a 
sessão, 

( Le~·anta-se a sessão às 18 horas e 58 mfn.utos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO 
CARREIRA NA SESSÃO DE /0-4-78 E QUE. ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE: 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr_. Presidente, Srs. Senadores: -

No imenso emaranhado de problemas com que se defronta o 
homem no mundo moderno, hâ um de magna importância, que asso­
berba todos os demais~_ E este problema pode ser sintetizado no 
grande trinômio homem-cidade-campo, ou homem-tecnologia·agri­
cultura, 

O fato inqüestionãvel ê que uma equação se impõe na procura 
de um equilíbrio, de uma identidade, de uma igualdade que reponha 
o prosseguir do verdadeirQ _ desenvolvimentQ da _humani4ade. lm· 
porta, nesta hora, uma pergunta, uma argUição da mais profunda im­
portância: estará certo este caminhar dÕ homem? Será correto o 
desideratum que ele procura, munido desse instrumental tecnológico 
eletrônico altamente sofisticado e que cada dia mais se desdobra e se 
multiplica? Não seria necessário que os grandes cientistas do mundo, 
não só das ãreas sociais como das ciências exatas, se debruçassem, 
com seriedade, a perquirir esta equação que encontrasse um caminho 
de afirmação do homem diante destas duas grandec: opcões: acom· 
panhar a corrida desabalada, desenfreada, numa avalancha in­
contida sempre em busca de maior sofisticação tecnológica, ou rever 
todo seu passado em busca do caminho perdido, da trilha apagada, 
da encruzilhada abandonada, que, talvez, guardasse a verdaçleira 
senda, o verdadeiro caminho do homem para o encontro consigo 
mesmo e com o próprio Absoluto. -

Estará certa essa desenvoltura, numa competição inceSsante en1 
busca de instrumental que, cada vez mais, nos aglutinemos nas mega­
lópoles, nas grandes cidades, à procura de conforto, propi_ciado pela 
tecnologia? Estarã certo esse ença,minhamento? Serã que o homem 
não tem a preocupação de perquirir e de arguir se esse modo de pro· 
ceder ê válido? 

Não estaremos enganados ao obedecer a esta corrida desen· 
freada para um maior aperfeiçoamento tecnológico, para maior sofis­
ticação tecnológica, para maior aprendizagem, para maior absorção 
de um know how que já penetra no níicleo do átomo, que jâ Cótrieça a 
desvendar os mistérios do elêtron, que já se debruça sobre a teoria 
dos quanta e que jâ chega à concepção de um novo átomo, não mais 
imaginado com um centro em torno do qual orbitariam os elêtrons? 

Jã a teoria dos quanra nos leva a conceber um ãtomo surrealista. 
e. um átomo onde os elêtrons gravitariam em forma de camadas. 
Não seriam órbitas, mas camadas que envolveriam uin núcleo. 

Estará certa esui cornda sem peaã-s, sem nenhum ordenamento, 
sem nenhuma preocupacão de ordem mística, de ordem espiritual, de 
ordem teleológica, apenas uma única preocupação: chegar mais de­
pressa ao melhor artefato de sobrevivência ou de destruição? 

Tem sido esta a preocupação do homem moderno - correr 
desabaladamente, sem noção de abismo, sem noção de precipício, à 
procUra da pedra filosofal. E parece atê que jâ a encontramos, pois a 
transmutação dos metais ê hoje conhecimento rotineiro. Já se trans­
forma líelio em hidrogênio, já se transforma hêUo em urânio, jâ se 
desintegra urânio para obter hélio. 

Estaremos certos ao responder à grande esfinge que se posta 
diante de nós, perguntando sobre o nosso d(;Stino, e nós lhe respon­
dermos que é correr, correr cegamente ao alcance de um_a tecnologia, 
que talvez nos leve à desintegração, não apenas nuclear ou cósmica, 
mas à própria desintegração do intelecto, da mente, da psiquê. 

Não seria conveniente que o homem, pelo menos, parasse para 
uma autocritíca, para unia revisão nesta corrida sôfrega e reexa· 
minasse o resultado de todo este tr:abalho e pudesse_assim, talvez, re­
tornar, não ao comportamento troglodítico, não às cavernas, mas re· 
tornar àquela trilha que loi perdida na corrida desenfreada, que pas­
sou despercebida, aquela vereda na qual estava verdadeiramente o 
grande caminho para o encontro dele consigo mesmo e com o 
Absoluto? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nesta parada, neste esta· 
danamento de revisão, t~J,lvez fosse oportuno lembrar aqui uma frase 
belíssima de Josê Américo de Almeida qua-~Q_o, num dÔs seus mais 
célebres discursos, dissera: 

.. Vortar e uma forma de renascer e ninguêm se perde no 
caminho da volta." 

O que custava ao homem parar e se debruçar sobre si mesmo nu­
ma procura desse verdadeiro_ caminho; e se chegasse_à_ conclUsão de 
que seria preciso voltar, não haveria nada de mal porque, na volta, 
ninguêm se perde; o caminho da volta_ê sempre conhecido. _ 

~ necessário voltar àqueles valores que nós estamos esquecendo 
e perdendo ao longo desta aceleração - os valores da família, 
valores morais que sempre distinguiram o homem da anima\idade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com a maior satisfação que de­
daro desta tribuna ter tomado conhecimento do discurso do Sr. João 
Bõ:1ptista Figueiredo, candidato a Presidente da RepÍiblica já escolhi­
do, jâ ungido, em que inseriu na sua plataforma um item prioritário: 
a agricultura, a agropecuãria. E eu que, nesta Casa, tomei o vex.ilo, 
desd~ há três anos, de af:rmar que a megalópole, que a grande cidade 
é antropofágica e responsável por todos os males que assoberbam o 
homem moderno encontro na Mensagem do Sr. João Baptista 
Figueiredo uma alvissara, um alento, uma esperança, porque se o 
senhor candidato à Presidência da República, praticamente eleito, 
está de fato com disposição indeclinável de tomar, por item prioritâ­

-rio de sua plataforma de trab~lho, o interesse pela agropecuária, eu 
me rejubilo nesta hora, eu me encorajo, crio um-n-ovo alento, pois, só 
assim, nesse interesse e nesse volver, nesse voltar para agricultura e 
para a pecuária, cuja vocação é a vocação primeira desta Pátria -
porquanto, inegavelmente, a vocação económica brasileira ê agrí­
cola. essencialmente agrícola - se o senhor candidato à Presidência 
tem a disposição de enfatizar o programa agrícola brasileiro, eu o 
par::ibCnizo por esta decisão. 

Só assim volveremos aos campos, retornaremos àqueles valores 
essenciais que foram destruídos pela vida citadina. A cidade é a única 
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responsável pela desintegração desses valores morais que nos levou 
ao terrorismo, à violência, ao seqUestro e a todas as formas de mar~ 
gínalidade. 

E o Brasil, no reconhecimento do senhor candidato, tendo uma 
vocação agrícola, poderã alcançar aquele patamar desejado de super­
potência. 

A disposição do senhor candidato à Presidência da República, 
em dar prioridade à vocação agrícola brasileira, nega a priori todo o 
programa que até então se desenvolvera, no encaminhamento do 
modelo de desenvolvimento brasileiro. E eu me parabenizo com 
S. Ex.f, pois não temos outra vocação senão a agrícola. 

Cheguei a dizer, desta tribuna, que três grandes opções se 
apresentam aos povos civilizados, para o desenvolvimento de uma 
tecnologia, de um aprimoramento de tecnologia, de obtenção de 
conhecimentos novos, de novo know how. Estes três campos se 
apresentam: no macrocosmos, o espaço sideral; no microcosmos, 
que é o estudo e desenvolvimento da energia nucJear; ou então, na 
pesquisa oceanográfica, tão bem desenvolvida pelo Japão. Para nós 
-povo de desenvolvimento- todas as três opções pareciam difíceis 
e inacessíveis pois pressupõem a diSPoni-bTfidade de um instrumental, 
de uma parafernália altamente sofisticada. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Pois não. 
com muito prazer nobre Senador EvelásiOVieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Perfeitamente correta a 
afirmar;ão de V. Ex• de que desde que chegou a esta Casa, em 1975, 
tem-se preocupado constantemente, com maior atenção, com a 
agropecuária brasileira, porqUe entende V. Ex•, assim como outros 
companheiros do Partido de V. Ex• que a exploração das nossas 
potencialidades na agropecuâriil-é -õ caminho mais rápido e melhor 
para buscarmos o nosso grande desenvolvimento, fortalecermos o 
mercado interno, conseguirmos divisas, e desenvolvermos, mais râ­
pido, o País em todos os seus estágios. O candidato, agora, da Alían­
ça Renovadora Nacional à Presidência da República, no seu 
discurso de ontem, na manifestação das suas intenções, destacou de 
forma especial a agro pecuária. Deseja drenar para este setor recursos 
para produzir alimentação para os brasileiros, conseguir excedentes 
e buscar divisas. Com essa afirmação S. Ex• pratica mais uma 
reprimenda pública ao modelo económico estabelecido, nos últimos 
anos, neste País. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Muito 
obrigado, nSJbre Senador Evelásio Vieira. V Ex• chega, justame"rite, 
à peroração do meu discurso. Concluiria, justamente, dizendo que o 
ilustre candidato à Presidência da República, no enfoque saliente 
que dâ à agricultura, S. Ex• está, nas entrelinhas, praticamente 
denunciando todo o modelo económico de desenvolvimento 
brasileiro, que se encetou de longa data. 

S. Ex• mostra, com isso, uma visão e uma perspectiva de 
verdadeiro estadista, não se pode negar. Não se pode negar que, 
quando um homem, ao dirigir os destinos do Brasil, toma por enfo­
que, por angulaçào e por perspectiva principal a agricultura, é por­
que entendeu a essência da vocação brasileira, que é agrícola. 

O Sr. José Samey (ARENA- MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muita 
honra. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA)- Em primeiro lugar, a 
Maioria sente-se profundamente recoiifõrtada com as palavras de 
V. Ex', ao despir-se de quaisquer paixões partidárias e reconhecer. a 
alta estatura de estadista do homem que o nosso Partido acaba de 
escolher como candidato à Presidência da República; em segundo 
lugar, não poderíamos deixar de fazer uma rctiflcação - podemos 
dizer - à intriga parlamentar que o Senador por Santa Catarina, 

Evelásio Vieira, acaba de fazer. Em nenhum instante o General João 
Baptista Figueiredo, no seu discurso ontem, proferido para o Partido 
e para a Nação inteira, deixou de reconhecer os excepcionais progres­
sos feitos pelo Brasil no setor agropecuârio. E isto todos nós 
reconhecemos - não como uma glória do Governo - mas 
sobretudo uma glória do Brasil, do povo braslleiro, qUe conseguiu, 
num espaço de tempo tão pequeno, tornar-se a segunda potência 
mundial agrícola exportadora de produtos agrícolas. Mas, o que ele 
realmente fez foi reafirmar essa conduta de Governo de continuar a 
dar absoluta prioridade aos programas agropecuârios, sabendo qUe, 
sendo um País de vocação agrícola e com as potencialidades que 
temos, se nós até hoje não conseguimos explorar essas potencialidã.­
des até o máximo é porque na realidade não tivemos meios para isso. 
Mas, o que assegura o General João Baptista de Oliveira Figueiredo? 
É que vamos prosseguir nesse objetivo e que vamos: lutar para 
explorar todas as potencialidades do Brasil, que são potencialidades 
enormes, não somente para o nosso povo, mas também para o 
mundo inteiro. E V. Ex', que tem defendido tanto nesta Casa os 
problemas relativos à alimentação mundial, hã de ~onhecer que 
um programa dessa natureza, como V. Ex's bem o fazem apoiando, 
não deve ser motivo de nenhuma intriga parlamentar, de nenhuma 
divergência política, mas um ponto de unidade nos objetivos de 
todos nós. Muito obrigado. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Agradeço o 
aparte do ilustre Senador, que enobrece o meu discurso, e me 
permito fazer uma digressão. 

Primeiro: eu não estou ainda reconhecendo o Senhor João 
Baptista Figueiredo como um estadista emérito; estou dizendo 
que ele demonstra ter uma visão de grande estadista. Importa que ele 
objetive, que ele concretize, que ele materialize esta primeira 
prioridade de sua plataforma que ê o programa agropecuário. 

Segundo não há, ilustre Senador, nenhum objetívo de intriga. 
Há, apenas, um desdobramento lógico de raciocínio. Se o ilustre 
candidato à Presidência da República, praticamente eleito, faz da 
agropecuária o ápice do seu modelo de desenvolvimento, ele, com 
isto, praticamente está relegando todas as outras prioridades que não 
se ajustavam a esta vocação brasileira que é essencialmente agrícola. 
Por exemplo, acredito, até, que se ele não quiser se incompatibilizar 
- desde que assumirá, com plenos poderes, poderes absolutos para, 
de fato, realizar o grande sonho brasileiro, que é o sonho de um 
desenvolvimento autêntico, de um desenvolvimento consonante com 
essa vocação ·primeira, que é a vocação agrícola,- é possível até que 
ele não desacelere, de imediato, o programa nuclear. Mas está 
patente, está lógico, cristalino, que, se houver o interesse prioritário 
pela vocação agrícola, ipso facto, o programa nuclear tem que ser 
desativado. Por quê? Porque os recursos que temos são parcos. 
Precisamos nos debruçar sobre aquele outro campo de 
desenvolvimento, que eu começava a insinuar, que seria um outro 
microcosmo, não o microcosmo do núcleo atômico, mas do núcleo 
celular; a necessidade de investimento de recursos em pesquisas 
agrícolas, a necessidade de angariar, de somar todos os recursos da 
Pátria em torno de um programa de pesquisa intensa e profunda, 
diuturna, à procura de novas espécies, de híbridos, de processos de 
enxertia,' de toda uma tecnologia agrícola, da qual somos carentes. É 
preciso penetrar no mlcromundo da célula, dissecar, anatomizar 
todos os seus retículos e seus bastonetes, penetrar na genética fitoló­
gica, para organizar novas espécies que se ajustem à climatologia 
brasileira. 

Nós, no Amazonas, por exemplo, através do Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia, encontramos um híbrido, através do 
acasalarr:ento artificial, através de es-tudos genéticos da soja. 
Encontramos um híbrido da soja, que produz com .~multo mais 
rapidez e tem maior poder nutritivo. São essas pesquiSas que o Brasil 
tem que fazer. Não se pode dar ao luxo de gastar dez bilhões de 
dólurcs numa tecnologia que já é do domínio público internacional, 
Srs. SenadOres. - -
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A tecnologia l)Uclear que a Alemanha Ocidental pode transferir 
ao Brasil é do domínio público. Está em qualquer revista 
especializada. 

Há bem pouco tempo, os Srs. Senadores tomaram 
conhecimento de que fora proibido um programa na Rede Globo, 
um programa que exibiria uin estudante do 21' Grau fabricando uma 
bomba atômic_a, num laboratório de uma universidade americana. 
Portanto, esses conhecimentos jâ são comezinhos, são domínio 
público. O que é preciso, apenas, é a parafernália, é o instrumental, 
são os aparelhos sofisticados que já. existem para a compra; mais 
nada. 

O Professor José Goldenbcrg ofereceu, em 1975, ao Governo 
brasileiro, um plano de desenvolvimento de tecnologia nuclear, 
pedindo apena.~ um subsídio da ordem de um milhão d~ __ Q.ólares 
anuais. Com um milhão de dólares anuais, a partir de 1975, o Pro­
fessor Goldenberg e seus cientistas assessores estariam capacitados, 
dentro de dez anos, a oferecer ao Brasil toda a tecnologia que a 
Alemanha Federal jâ acumulou em termos de conhecimento atê­
mico. Mas, o Brasil preferiu outra opção. 

Parece até que estamos querendo brincar de fabricar bomba 
atômica, como estamos brincando de soltar foguetinhos e buscapés, 
na Barreira do Inferno, coisa que a Rússia já fez hã vinte e cinco 
anos. Então, nós ficamos soltando foguetinhos da Barreira do In­
ferno. esperando alcançar uma tecnologia de mísseis espaciais. 

Já cansei de dizer e repetir isso_- e afirma GUnnar Myrdal-: é 
tolice os povos subdesenvolvidos pretenderem alcançar econo· 
micamente os superdesenvolvidos, pelo mesmo caminho. Jamais os 
alcançarão. Haverá sempre uma defasagem de trinta, quarenta anos. 
~ preciso que os povos subdesenvolvidos procurem um modelo 
novo. Tem que haver invenção, tem que haver imaginação, tem que 
haver criatividade, tem que haver o que diz o velho sambista: "Tem 
que sacudir a poeira e dar a volta por cima". O Brasil precisa é jus­
tamente encontrar um processo de desenvolvimenl!) .sui generi.s. f: 
uma obra para verdadeiro ~tadista, estadista profeta. Isto não é 
absurdo! Isto não é querer argütnentar com o absurdo, é argumentar 
com a realidade. 

O Brasil, no caminho que trilha, quando chegar a en-riquecer 
urânio, os povos superdesenvolvidos já estarão fazendo a trans~ 

mutação do plutônio. Quando chegarmos ao plutônio, elesjâ estarão 
desenvolvendo uma energia sutil, talvez aproveitando toda aquela 
que vem dos raios solares. Mas, teimamos em querer ••macaquear", 
em querer seguir a mesma trilha dos povos super-desenvolvidos. ~ 
tolice! Se tomarmos essa orientação haverá sempre uma defasagem 
de trinta, quarenta, cinqUenta anos. 

Ainda me lembro, quando jovem, no Brasil era novidade o gás 
neon, a iluminação fluorescente, já se fazia essa iiuminaçãCI"efu. Nova 
Iorque quarenta anos atrâs. A televisão quando chegou lJ_O Btasil já 
estava obsoleta nos Estados Unidos desde 1940, em termos comer­
ciais, porque ela já era do domínio público em termos de técnica 
científica desde o começo do século. 

O que precisamos, Sr. Presídente e Srs. Senadores, é procurã.r 
um caminho novo, uma nova estrada, e não macaquear, copiar e 
imitar um processo que deu certo para esses povos superdesenvol­
vidos outrora. 

E por esta razão, eu nesta hora assumo à tribuna para me para­
benizar com essa disposição ... 

O Sr. E,·ehisio VIeira (MDB - SC) - V. Ext- permite um 
aparte? 

OSR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não, no· 
bre Senador, com muita honra. 

O Sr. Evelâsio Vieira (MDB- SC)- Brilhante e muito bem 
fundamentada a argumentação ·de V. Ell' na defesa da agricultura, 
no aumento da nossa capacidade energética. Veja V. Ex'- que já 
poderíamos t_er aumentado muito nossa capacidade energética se esti­
vésemos desenvolvendo o Plano Nacional do Álcool. Ma$, infeliz~ 
mente, a agropecuária tem ficado relegada a um plano secundário. 

Outro dado que evidencia, confirma, abona nossas palavras: precisa­
mos mecanizar ma:is ·a nossa agricuUUi:a, para alcançarmos melhores 
índices de produtividade, a fim de termos preços competitivos no 
mercado externo para podermos oferecer alimentação a preços 
menores para os brasileiros. Temos fábricas de máquinas agrícolas 
no Brasil - de tratares - mas o Governo não possibilita o crêdito 
necessáríc:f para que os interessados possam adquirir essas máquinas 
para mecanizar suas lavouras. Em contrapartida, o Governo do 
General Ernesto G6isel financia países como a Turquia para rece· 
berem tratares brasileiros que lá, são vendidos por preços muito 
inferiores aos que são vendidos aos brasileiros. Isso porque, são 
concedidos para exportação, incentivos fiscais, créditos s_ubsidffi.dos 
e outras vantagens. Agora mesmo estão financiando e vai ao 
montante- alguns manufaturados e má.quinas- de 76% a reduç_ão. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena· 
dor, eu que agradeço, V. Ex• com esses dados ilustra muito bem_o_ 
meu discurso. (negavelmente esta macaqueação nossa em tentar u~ 
neomercantilismo, isso não passa de um neomercantitismo, o pro· 
blema de acúmulos na balança de pagamentos. Outrora, na época 
quinhentista, o problema era assaltar as regiões aurífe-ras e argentá~ 
rias para acumular ouro nos cofres das grandes potências. t um 
neomercantilismo, vender, cavar buracos, mandar ferro, ouro, esta­
nho, manganês, tungsténio, remeter tudo, transferir o subsolo bra­
sileiro para outras regiões, para Países superpoteiltes e, com isso, 
conseguir um equilíbrio da balança de pagamentos, a fim de que 
possamos trazer para cá ferro velho em tecnologia. 

Nenhum país do mundo- asseguro aos Srs. Senadores- trans­
fere a sua alta tecnologia. Eu pergunto se os Estados Unidos, 
França, Inglaterra ou Rússia é capaz de transferir para o Brasil a 
metalurgia do titânio? Jamais! Eles transferem o que se torna 
obsoleto, transferem aquilo quejã não lhes interessa._ 

Mas, eu dizia que a disposição do Sr. Candidato à Presidência 
da República em dar ênfase ao programa agropecuârio, em ter feito 
deste programa um tema hiperbólico porque quem se der ao traba­
lho de compulsar o discurso proferido pelo Sr. João Baptista 
Figueiredo, perceberá que ele dá uma notoriedade, ele dá ênfase, ele 
ressalta o item agropecuãria, com o objetivo de obtenção de alimen­
tos, não s6 para suprir as necessidades dos seus compatrícios, como 
para agredir no mercado internacional. Ora, essa disposição do Sr. 
Candidato à Presidência da República, não poderia deixar de receber 
de nossa parte uma observação e uma atenção, pois desde que fize­
mos o tema um dos itens da nossa plataforma, nesta Casa e, chega­
mos a dizer, no nosso primeiro discurso, que a moeda do terceiro 
milénio não será dólar, não será elétron, não serâ yen, nem rublo, 
nem marco, nem petróleo. serâ proteína. 

O país que tiver proteína para vender, será um país rico, riquíssi­
mo. Ela será a moeda do Universo, quando este Universo tiver mais 
de 10 bilhões de habitantes. E nós caminhamos, tranqUilamente, pa­
ra essa superpopulação do globo terráqueo. Nós alcançaremos os 
dez ~ilhões ainda a?o~a, nas proximidades do terceiro milénio. Logo, 
o pa1s que se consututr numa adega, num celeiro capaz de suprir as 
necessidades do mundo em termos proteíticos, ele terá o domínio do 
mundo, porquanto ninguém, nenhuma nação se aventurará a ag-redir 
aquela que é guardiã do celeiro do mundo. 

Quem ousará, quem se disporá a destiuir o seu próprio 
armazém? Nós imporemos preços com a proteína como os ãrabes 
impõem preços agora com o petróleo. 

A nova arma do terceiro milénio serã a proteína. 
t por isto que não poderia deixar despercebida a mensagerri, o 

discurso do candidato João Baptista Figueiredo, não poderia deixar 
de dizer que me rejubilo com esta disposição e me proponho, com os 
meus conhecimentos, com os meus estudos, aqui, desta tribuna, 
ajudá-lo na consecução deste obje.tivo, desde que ele parta para 
concretizá-lo, realizar, objetivar a vocação agrícola brasileira. 

Mas, Sr. Presidente, dizia eU que o hoinem tem várias opções de 
pesquisa: o macro, o grande mundo, o ~spaço sideral, onde disputam 
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Rússia e Estados Unidos o desembarque na lua, o conhecimento das 
várias camadas estratosfericas, o averiguar de aconteciriie-rilõS-em ou­
tros plunetas, ou o microcosmo, o micromundo, o estudo da energia 
nuclear, objetivo, também, dessas duas grandes potências e o mundo 
oceanográfico, que é da preferência do Jil.pão, Por que o Brasil, en­
tão, com esta vocação agrícola, com esta vocação protéica, com este 
tropismo para produzir allmentos e abastecer o mundo no futuro, 
não se debruça, não perquire, não argui um outro micromundo, que 
é o micromundo dã célula? Por que ele não faz disto o seu objetico 
principal? Por que o Brasil não se preocupa com uma pesquisa agrí­
cola profunda e intensa a ponto de, quando chegarmos ao terceiro 
milênio, tenhamos um know-how, uma técnica uJtra-sofistiádii- riã 
produção de alimentos, alimentos que constituirão a grande arma, a 
grande moeda do terceiro milênio? 

Porém Sr. PreSidente e Srs. Senador-es, faz-se mister esclarecer 
um ponto, não controvertido, um ponto claro, translúcido, o de que 
o Governo não cumpre um programa agrícola satisfatório, e que a 
nobre situação teima em afirmar o contrário, atribuindo as falhas 
aos caprichos da falta de recursos, no entanto, vem, de qualquer 
maneira, dando o seu recado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, respeitamos profundamente a 
nobre situação mas o Brasil estâ importando cebola. b fato público e 
notório que a cebola chegou a dar sessenta cruzeiros o quilo. Há até 
ilustres articulistas de periódicos notâveis em nossa Pátría; que jâ 
fazem até a crônica da ceboJa. Um poeta de minha terra já se dispõe, 
agora, escrever a ode à cebola, tal a importância que a cebola tomou 
nessa pátria. E o alho, Sr. Presidente, que o Brasil chegou a gastar 
quarenta e três milhões de dólares importando alho, ano passado! E 
o feijão, Sr. Presidente? ~a carne, o bai.:alhau,- o leite, o azeite, o 
mitho. 

Sr. Presidente. Isto, quando nós temos dois milhões de quilôme­
tros quadrados de cerrado que se apresentam à semeadura. Todavia 
estão a exig"if pesquisa e estudo, pesquisa e estudo que não estão rece­
bendo os influxos monetários essenciais. Está aí o exemplo da ilustre 
pcrquirídora, Joana Dobereiner, que conseguiu encontrar uma bac_­
téria capa:z de retirar da atmosfera o nitrogênio e eiaOorar nitrOgeOã­
dos, que são adubos. Ela se fixa na raiz de gramfneas, podendo, ccim 
isto, prescindir o agricultor do adubo nitrogenado. 

Assim como existe essa bactéria, poderíamos encontrar, ou- até 
fabricar, bactérias capazes de fixar não só o nitro-gênío, mas o fós­
foro e fabricar fosfatados, que supririam as carências do solo. --

Arthur Kornberg ganhou o Prêmio Nobel de Meidicna ao 
sintetizar um gen invitro, na Universidade de Standard, nos Estados 
Unidos. Para isto, seria preciso apenas que nos debruçássemos com 
carinho, com interesse em torno dessa vocação essencial do povo bra· 
sileiro. 

O Brasil jamais será uma potência belicosa. O Brasil jamais terá 
condições de competir em armamento com nenhum país super­
potente. Mas, se possuirmos um arsenal não de mísseis nem de 
bombas atômicas, mas um arsenal de alimentos, de proteínas capa­
zes de inundar o mundo e alimentâ-lo, seremos uma superpotência, 
porque o mundo inteiro estará ao nosso lado. Nenhuma nação per­
mitiria ou aceitaria um insulto ao território brasileiro, se ele se 
constituísse num armazém, num cele-iro- de todos os povos do Uni­
verso. 

~por esta razão, Sr. PreSidente, que eu recebo as alvíssaras do 
ilustre candidato à Presidência da República com a maior satisfação, 
peço-lhe que dê todo o interesse; que não se deixe influir, que niio se 
deixe seduzir, que não se deixe influenciar, por interesses escUsas, 
por interesses outros, que sempre desvirtuaram o Brasil desse enca­
minhamento agrícola. Haja vista o caminho errôneo, trôpego e ca­
penga que tomamos com a indústria automobilítica, com o rodovia­
rismo, quando esta terra possui milhares de rios navegáveis espe· 
rando intercomunicação; quando a Amazônia possui uma capa­
cidade de 150 mil megawatts, quando o Brasil possui capacidade 
para desenvolver uma biomassa e nela se inclui o projeto do álcool, 
citado pelo ilustre Senador Evelásio Vieira, capaz de nos dar con­
dições de combustível até o ano 2.050. 

Sr. Presidente, a capacidade energética brasJ_leJra, no aproveita­
mento da fotossíntese, através da cana-de-açúcar, através da man· 
dioca, do mureru, nos dl!rá capacidade até o ano 2.000 e as reservas 
hidrelétricas da Amazônia, que são capazes de se- interligarem aos 
outros complexos hidrelétrkos do São Francisco e do Paranâ, serão 
capazes de abastecer o Brasil até o ano 2~050. 

E, Sr. Presidente, por que, então, não esperarmos? Por que, 
então, Sr. Presidente, não aproveitarmos essa dádíva divina, a dá­

-diVa divina da espera, quando outros povos, que não têm esta opção, 
que não podem usar dessas altcrnõ:ltivas, são obrigados a se debruçar 
no desenvolvimento da energia nuclear, posto que não têm outra 
opção; não há outra opção. Só a energia nuclear pode mantê·los 
vivos. 

Vamos, portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, aguardar que 
eles fiquem com a batata quente na mão; que eles fiquem com o plu­
tônio, esse elemento terrh-:el, radioativo, que a natureza, tão sábia na 
sua sab!!doria infinita, não foi capaz de produzi-lo. O plutônio 
incxiste na face da Terra. nem como elemento isolado da escala de 
Mendcleiev, nem associado a qualquer outra subst§ncla. O plutônio 
apenas ex 1st e na escala de Mendeleiev. Mas, o homem conseguiu, 
através da transmutação dos metais, o grande sonho do alquimista 
do medievo: ele conseguiu fabricar p\utônio, para a sua pr6pria des· 
truiçào, que é o resultado, é cinza, é o resu1t<!ÕO de fissào nuclear na 
produção de energia; é o resultado do uso do urânio, produzindo 
esse lixo que é o plutônio. 

Esperemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, esperemos que a 
experiência desses outros povos alcancem a tecnologia para evitar 
essn poluição do plutônio, pnrn evitar todas aquelas inseguranças 
que trazem como conseqUência natural, a instalação de uSinaS 
nucleares. 

Por que não esperar quando temos outras opções, Sr. 
Presidente? Que é a opção hidroelétrica, que é a opção da biomassa, 
que é a opçã.o fotossintética. 

Sr. Presidente, que o meu discurso, o meu humilde discurso, 
chegue às mãos do futuro Presidente da Repúblida, que ele saiba que 
a Oposiç1lo tem :J. -melhor boa vontade, quando ele se dispõe a rea~ 
lizar, a concretizar, esta vocação autêntica do Brasil que é a vocação 
agrícola. 

- Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR, Jost; SAR­
NEY NA SESSÃO DE 10-4-78 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente Srs. Senadores: 

Peço ao meu eminente colega Senador pelo Estado do Ama­
zonas, Evandro Carreira, que não receba estas palavras como respos-
ta ao seu discurso. - ,.. __ _ 

Na realidade, a temática da sua oração, nesta Casa e nesta tar­
de, foi tão ampla, que seria impossível, em escassos minutos de fim 
de tarde de uma sessão, se pudesse divergir, apoiar, convergir, discor­
dar da gama dos assuntos por ele tratados. 

Contudo, Sr. Presidente, a Maioria não pode jamais deixar sem 
uma palavra de reparo ou esclarecimento, quando se faz crítica ao 
nosso programa de energia nuclear. 

Se hã algo, Sr. Presidente, de que deve orgulhar-se este País 
profundanlente é de seu programa de energia. 

Nós, brasileiros, fomos impecáveis, não agora neste Governo, 
mas ao longo de todos os Governos que viveram, e ainda estamos 
vivendo, a época da chamada 11 Revolução Industrial. 

O Brasil começou a aproveitar todas as suas potencialidades hi­
drelétricas. Propôs-se a execução de programa total de energia que 
prevê a exploração ao máximo de todas as fontes hídrá.ulicas do País. 

Até 1990, todas as nossas potencialidades do Centro-Sul estarão 
completamente esgotadas, mas este Pais, pela força de seus filhos, 
pela grandeza de seu território, é um País que cresce. E, neste cresci­
mento, absorve um consumo anual de mais de 15%, no setor energéti-
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co. Isto significa que, a menos de dez anos, de oito anos, ou até me­
nos de oito, em cinco anos, tenhamos necessidade de duplicar a nos­
sa capacidade instalada de energia. E, aí, o grande problema, por­
que, até o fim do século, na última década, somente a Amazônia terá 
recursos hídricos, capazes de ser explorados além do consumo. o 
Centro-Sul, todo ele, absorverá e será deficitário de todos os nossos 
mananciais hídricos e de todas as nossas reservas de combustíveis 
minerais. E temos que reconhecer que, se o Criador foi tão generoso 
para com o Brasil em muitos aspectos, em um ele se revelou, 
pelo menos atê agora, com extrema parcimônia: foi no setor que diz 
respeità aos hidrocarbonetos e carvão. Até hoje, não encontramos, 
em nosso território tão rico, reservas maiores e definitivas para aten­
der a esta angústia de energia no setor de hidrocarbonetos. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Concede-me V. Ex• 
um aparte'? 

O SR. JOSE: SARNEY (ARENA- MA)- Darei em seguida 
o aparte. Espero me permita chegar à conclusão. 

Por outro lado, as nossas conhecidas reservas de carvão são tam­
bém de péssima qualidade. Chegamos a um dilema: se-p8.-r"ãrmos ho­
je, chegaremos, dentro de dez anos, a uma crise de energia que será 
capaz de paralisar todo nosso parque industrial do Centro-Sul. Por­
que uma usina hidrelétrica, uma usina nuclear, não se encontra cm 
prateleira de casas-de-ferragem. Ela é fruto de um trabalho que leva 
muitos anos, desde a identificação dos recursos naturais, desde a 
elaboração do projeto, desde a especificação dos equipamentos, des­
de a construção civil, até o lançamento da sede de distribuição. 

Assim, é preciso que se tenha- esta é a visão dos estadistas -
uma visão em termos de futuro. E com esta visão ein termOs de futu­
ro energético, o País executa um programa de energia capaz de aten­
der ao desenvolvimento nacional que estamos experimentando. Esse 
programa não é deste Governo. Não façamos a injustiça de não re­
conhecer que ele começou quando, nos Governos Outra e Kubits­
chec,.- marchamos para a construção das grandes hidrelétricas -
Paulo Afonso, Fumas e Três Marias. 

Graças, Sr. Presidente, a esta visão de estadistas que têm tido a 
responsabilidade de governar o País, apressamo-nos, vencendo difi­
culdades no passado e no presente e, com os olhos no futuro, junta­
mos nossas mãos a dos nossos irmãos do Paraguai, para a constru­
ção, imediatamente, da Hidrelétrica de Itaipu. Estamos diante de um 
dilema: ou pararemos o crescimento industrial do País, porque não 
teremos energia para dinamizá-to ou concluiremos nosso programa 
hidrelétrico, capaz de atender a oferta de nergia de que o País vai ne­
cessitar nesse período. 

Em face desse dilema, encontramos, de imediato, um gaps -
um deficit até o fim do século - de cerca de 30 milhões K W. E só 
temos um caminho para remediá-lo: o da energia nuc!Car.-As fontes 
não convencionais de energia, as ~fontes eólicas, as fontes solares, 
enfim, todas as fontes energéticas que se podem pesquisar, não sO­
mente por nós têm sido descuradas, mas pelo mundo inteiro. 

O programa da energia vincula-se às necessidades de sobrevi­
vência do modelo de vida da própria humanidade. Todos os países 
debruçam-se sobre ele. 

Estamos chegando ao fim do século com o problema que cha­
mamos o fim da energia barata. Da energia que nos fez criar habi­
tações com luz artificial, ar condicionado, elevadores, escadas 
rolantes, enfim, um modelo da civilização industrial resultante da 
energia barata, e do desperdiçamento das fontes de hidrocarbonetos 
existentes no mundo. 

E, aí, o Brasil tem que produzir, adicionalmente, cerca de 30 
milhões de KM inclusive, através da construção de usinas nucleares, 
até o fim do século, senão o País parará seu crescimento. Como fazê­
lo? Nós tomamos uma decisão de soberania, de visão do grande Pais 
que é o Brasil. Não quisemos nos atrelar ao fornecimento exclusivo e 
mor.opolista dos Estados Unidos, em matéria de Urânio enrique­
cido. Até hoje os Estados Unidos mantêm no mundo Ocidental o mo­
nopótio da produção do urânio enriquecido. 

Procuramos então, como País que vai necessitar de energia 
atômica, como condição de sobrevivência, estabelecer uma linha 
completa no setor da energia nuclear, isto é, não queremos comprar 
somente a usina, porque jâ a compramos no mercado. A Wes­
linghou.se nos vendeu a primeira usina de Angra dos Reis, que já está 
montada, e em período de teste. Mas queremos, também, entrar no 
ciclo de poder, produzir o combustível para o funcionamento de 
nossas usinas. 

Esta decisão, sem dúvida extraordinária, não só tem necessi­
tado, mas vai necessitar ainda, de uma união compacta do Brasil, 
para que cheguemos a esse ponto de produzir no País o próprio com­
bustível atômico de nossas usinas nucleares. 

O Presidente Carter chegou ao Brasil no dia 29, e já no dia 12, o 
Congresso americano votara, e ele sancionara, a Lei da Não-Proli­
feração das Armas Nucleares. Essa lei dá ao Governo dos Estados 
Unidos capacidade de paralisar a Europa que, hoje, já tem muitas 
usinas nucleares. E, na discussão desta lei, um Senador americano, 
quando abordava o problema do Brasil, no Senado americano, teve 
a oportunidade de declarar que os Estados Unidos não podiam 
abdicar do monopólio do combustível nuclear, porque, enquanto 
eles o tívessem, seria capazes de manter a Europa Ocidental - foi o 
exemplo dado - sob absoluta dependência, porque no dia em que 
eles suspendessem a remessa de combustível, paralisariam todo o seu 
parque industrial. 

Ora, vendo isso, os nossos estadistas: com a ajuda do Congresso 
Nacional, resolveram que o Brasil - e desde o primeiro momento 
foi esta a nossa polftica - não assinaria o Tratado de Não-Proli­
feração Nuclear. Ainda quando Ministro das Relações Exteriores, o 
Senador Magalhães Pinto e o General Costa e Silva, como Presi­
dente da República, recusaram-se a assinar o referido tratado. AsSim 
o fizeram para que não nos amarrássemos a um tratado, pelo qual 
abdicaríamos de participar d-0 ciclo completo da energia nuclear. 
Não para produzir armas, mas para que o País não contivesse seu 
crescimento em face da limitação da energja. Porque se não tivermos 
energia, não teremos fábricas. Não tendo fábricas, nâo teremos 
empregos. Não tendo empregos, teremos problemas sociais. 

O País precisa gerar, anualmente, milhões de empregos para os 
jovens que estão saindo das universidades. Isto somente poderia ser 
conseguido através da multiplicação de.nossas indústrÍ<is. Se não ti­
vermos energia, esse programa será totalmente inexeqUíve .. Assim, 
para a sobrevivência nacional, até o fim do século, é preciso que 
tenhamos as dez usinas nucleares contratadas pelo Brasil. Por que 
fomos à Alemanha'? Fomos à Alemanha, Sr. Presidente, porque os 
Estados Unidos recusaram-se a nos vender todo o ciclo da energia 
nuclear; eles nos vendiam os reatares, como nos venderam a usina de 
Angra dos Reis, fabricada pela Westinghouse. Mas eles não admitem 
nenhum passo no sentido do enriquecimento do urânio, nem do re­
processamento do lixo atômico, porque, evidentemente, o Pais, que 
disponha do poder de fazê-lo, passa a ser independente das fontes 
monopolistas de combustível, porque uma usina nuclear é conven­
cional. O que muda numa usina nuclear é, apenas, a fonte do 
combustível. Se na usina de carvão é o carvão que produz calor para 
,gerar vapor em altas pressões para movimentar as turbinas e al­
cançar os geradores; se numa usina movida a óleo diesel é o óleo que 
produz a geração rle calor; numa usina nuclear, o que muda é, 
apenas, o combusL1 .:1: na realidade, na hora em que se processa a 
fissão em cadeia, imediatamente, produz~se calor e este calor é, en­
tão, que desencadeia todo o outro processo de uma usina conven­
cional, como uma usina de vapor a lenha, se pudéssemos partir das 
coisas mais simples para chegarmos às ffiais completas. 

Para dar um exemplo, Sr. Presidente, se o Brasil quisesse mon· 
tar uma usina movida a carvão de Santa Catarina, com uma capaci­
dade de 600 mil kw, como é a primeira usina de Angra dos Reis, 
teríamos necessidade de três milhões e quinhentas mil toneladas de 
carvão de Santa Catarina, por ano, para obter o calor que produz 
uma carga de 200 kg de urânio enriqUecido que, dtiianle quase um 
ano e meio, movimentarã uma usina dessa capacidade. 
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:1: aí que residem os motivos de nossa opção. Primeiro, a opção 
de receber o ciclo completo da energia e, em segundo lugar, buscar 
na Alemanha, porque também são os alemães que ensinaram aos 
americanos e aos russ_os a tecnologia do ãtomo; foram os cientístas 
alemães que comandaram os programas nucleares americanos. E só 
a Alemanha, hoje, produz usinas com a capacidade das que vamos 
importar, ou seja, de L300 kw. As usinas postas à ·venaaem outros 
países - como primeira de Angra dos Reis, têm capacidade de 600 
mil kw e a dos alemães é o dobro. Como temos pressa, temos que 
comprar as usinas de maior capacidade, imediatamente, porque 
temos um programa a cumprir. Para V. Ex~s terem um exemplo da 
capacidade deste programa -de como ele vai merecer e deve mere­
cer a união de todos os brasileiros - no acordo de compra da 
primeira usina de Angra dos Reis, adquirida da Westinghouse, 
consta que os Estados Unidos se comprometem a nos fornecer urâ­
nio enriqueCido para o funcionamentO da Usina. A primeiia carga, 
para que ela entre em teste, começou a dar-nos problemas. Só foi 
liberada hâ pouco tempo, mas a nova lei, passada este mês de março, 
no Congresso dos Estados Unidos, diz que, para que os Estados Uni­
dos possam continuar a fornecer, além daquele prazo inicial, o urâ­
nio enriquecido - o combustível das usinas - ê necessário a 
renegociação dos acordos: com a Europa- e o mundo inteiro. O preço 
da renegociação desses acordos é a renúncia à participação no ciclo 
completo da energia nuclear, isto é, renúncia ao enriquecimento e 
reprocessamento do urânio, ficando o País com o seu combustível 
aqui produzido, sem direito a negociações de qualquer natureza. 
Esse é o nó principal da questão. ~o problema fundamental do acor.; 
do atómico. E, como só existem duas tecnologias de enriquecimento 
de urânio, a da centrífugação e da difusão gasosa, dominada pela 
URENCO ou pelas fábricas de enriquecimento dos Estados Unidos, 
os alemães, que estão proibidos de produzir na Alemanha e de 
desenvolver outro processo, porque não podem construir usinas, 
fizeram um acordo com o Brasil de desenvolver uma nova tecnologia 
de enriquecimento de urânio, que é o chamado processo de Jato 
Contínuo. 

Então, Sr. Presidente, não estamos, absolutamente, em face nem 
de uma vaidade ~de um pafs que quer produzir usina nuclear -
nem de um país que quer ter o orgulho de, tendo o urânio, processá­
lo e ter, aqui, usinas de enriquecimento de urânio. Nós estamos em 
face de um problema de sobrevivêf!cia do desenvolvimento do Pais, 
porque as fontes de energia de que dispomos para manter o ritmo de 
crescimento têm que ser duplicadas em cada dez anos, e não po­
demos abdicar, imediatamente, tão pouco perdermos um minuto, de 
chegar até o fim do século com uma oferta de energia para atender 
suficientemente a demanda do Pais. Evidentemente, o mundo não 
vai parar por aí. O fato de terem-se descoberto usinas muito maiores, 
linhas de transmissão mais longas, não nos leva à paralisação da Usi­
na de Peixoto e o.utras vdh_as usinas, colocadas a serviço do sistema 
nacional de energia. O mundo não vai parar, Sr. Presidente, e os ame­
ricanos jâ estão esperando que, nos meados da década de 90, jâ pos­
sam colocar em funcionamento ·os primeiros reatares capazes de usar 
regeneradores e contando com capacidade que triplica o combustível 
nuclear à disposição da humanidade, Mas, hoje, a tecnologia existen­
te, no mundo inteiro, para produzir energia, é a do urânio enriqueci­
do e vamos ter ainda muitas pressões a respeito do acordo atómico, 
Entretanto, devemos nos orgulhar do estadista que está à frente do 
País, o Presidente Ernesto Geisel, cuja correção impecável, há de 
marcar a sua personalidade na história do Pais. O Presidente Oeisel 
conduziu esse problema com tal firmeza, determinação e grandeza, 
que foi capaz de, desde o primeiro dia até o último momento; dizer 
que não admitíamos nenhuma ingerência externa em setores que di­
ziam respeito aos nossos problemas e, desestimulando todas as pres­
sões possíveis, proclamar, que o Brasil não aceitará, em nenhuma 
hipótese, abdicar do desenvolvimento nacional, em razão de 
nenhuma pressão, 

Hoje, não temos mais problemas dessa natureza, mas não deve­
mos esquecer que, dois dias depois da posse do Presidente Carter, o 
Viice-Presidente Mondale chegava à Alemanha com uma missão es-

pedal da Presidência da República, que era aquela de discutir o 
acordo atómico com o Brasil. Era tão importante este fato, que o 
V ice-Presidente, dois dias após a posse do Presidente, partia para a 
Alemanha, e, naturalmente numa avaliação imperfeita da nossa ca­
pacidade de determinação, chegou e voltou, sem receber nem dos 
alemães, nem das missões que aqui estiveram, qualquer recuo. E o 
resultado desta política firme, foi o reconhecimento do Presidente 
Carter, quando aqui esteve, de que o Brasil tinha dir~it_o a participar 
da tecnologia do átomo. Ao mesmo tempo, pela primeira vez na 
História deste País, a chegada do Presidente dos Estados Unidos não 
ensejou problemas materiais ou morais nas discussões. Não fizemos 
reivindicações secundárias. O grande País, que ê o Brasil, compare­
ceu de cabeça erguida, diante dos Estados Unidos da América do 
Norte. para discutir como irmãos, como aliados, fiéis que sempre fo­
mos ;!u Ocidente, jamais recusando, em nenhum momento, a nossa 
devoção às causas comuns, sentimentos, e mãos unidas, juntando 
nosso sangue ao dos norte-americanos em duas guerras mundiais, 
No momento em que o Presidente Carter apertava a mão do Pre­
sidente Oeisel, o Brasil e o .mundo passaram a saber que não abdi­
caremos jamais, do desenvolvimento nacionaL 

O -Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. JOSt SARNE\' (ARENA- MA)- Já darei o aparte a 
V. Ex• 

Sr. Presidente. falamos isso, não com o orgulho de membro do 
Partidó político, ou de uma fricção brasileira, que é o nosso Purtido, 
que apóia o atual mandatário da Nação. Não, Sr. Presidente! O 
Presidente só pôde conduzir o País assim, em meio às divergências 
polítíc.Us muiores que tivemos, porque, realmente reconheçamos nes­
te ronto, o Brasil deu uma demonstração de maturidade, pois se 
manteve unido. Todos nós, acompanhando o Presidente de quem 
muitos divergia internamente, mas externamente, todos lhe demos o 
apoio do povo brasileiro. E a Oposição, neste pontoJOfiriipec..'Ível. 

Ouyo V. Ex~. nobre Senador Itamar_Fnillco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Evidenteme-nte o meu 
apnrte teria que ser um pouco mais longo. Vejo a preocupação da 
Mesa com o tempo e já chamando a atenção para que encerre seu 
pronunciamento. Queria entretanto deixar claro a V. Ex' um 
aspecto em relação à sua dissertação sobre o problema da energia 
nuclear no Brasil. Primeiro, a Oposição brasileira não se colocou 
frontalmente contra o Acordo Brasil-Alemanha. 

O SR. JOSt SARNE\' (ARENA- MA)- Eu não disse isso. 

O Sr. Itamar franco (MDB- MO)- V. Ex' não disse, mas é 
preciso que fique bem claro nossa posição ... 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Ao contrário. lou­
vei a OpOsição pelo apoio, 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Repisando. a Oposição 
tem se manifestado sobre a importância do mesmo, mostmndo. 
porém. ser necessária. mais ainda, a participação dos dentistas 
brasileiros. 

Note bem: nossa comunidade científica quer participar mais. 
Quanto ao esgotamento das nossas reservas hidráulicas em rela­

ção à Região Sudeste para o ano de 1990, o Brasil, segundo os 
técnicos, possui um potencia! hidráulico da ordem de grandeza de 
150.000 MWE, dos quais 70,000 MWE na Região Amazônica. f: 
claro, Senador José Sarney, que poderíamos argumentar não contra 
o Programa Nuclear, no momento. Mas V. Ex~. que é um homem 
do Norte, sabe dessa potencialidade hidráulica que temos, principal­
mente cm relação à Região Amazônica. Um exemplo, agora. é a pró­
pria construção da grande usina de Tucuruí. O _que se discute e se 
estuda é como injctar esse potencial do Norte e Nordeste na Região 
Sudeste. Poderíamos questionar o custo-quilowatt produzido pela 
energia nuclear, e o custo de uma energia hidráulica mais a linha de 
transmissão, mas não é este o caso agora. Há muita coisa ainda a ser 
discutida no Acordo Nuclear, inclusive o desejo da classe científica 
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brasileira quanto à construção de um reator brasileiro. Evidentemen­
te, V. Ex', mais do que nós, sabe do atual estágio do nosso acordo, 
principalmente em relação aos reatares. Agora é que a Alemanha 
começa a ter o seu protótipo. De qualquer forma, fica a nossa 
observação, no sentido de que a Oposição brasileira pede, mais e 
mais, a parfidpaçào e o debate aberto da comunidade científica 
nesse Programa e, é claro, o assunto do acordo voltará a ser 
debatido, mais uma vez, no Senado Federal, proximadamente. 

O SR. JOS~ SARNEY (ARENA- MA)- Muito obrigado. 
Senador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Peço ao nobre 
orador que encerre as suas considerações, pois o seu tempo estâ esgo­
tado. 

O SR. JOSI': SARNEY (ARENA - MA) - Sr. Presidente. 
vou terminar, dizendo apenas ao Senador Itamar Franco que- nin­
guém acha que o Programa de Energia do Brasil seja perfeito, que 
não necessite nem da colaboração do meio científico, nem da do 
meio político, nem da do meio industrial brasileiro. Ao contrário, ele 
está aí pronto" paTa receber essas colaborações de toda natureza. Ele 
não evita a construção, dentro do Brasil, a fim de desenvolvermos a 
tecnologia de um reatar próprio. Mas, isto leva muito tempo, Sr. 
Presidente, não é do dia para a noite. 

Conforme afirmei, agora é que os americanos estão tentando 
desenvolver uma tecnologia capaz de aumentar a capacidade de 
combustível, usando o lixo atómico; ele vai eiitrar em fun­
cionamento, nessa previsão, depois de 1990, podemos, portanto, 
compreender as dificuldades nesse setor. - --

Ninguém está fechando a porta ao estudo do reatar brasileiro; 
ninguém estâ fechando a porta ao estudo do tório; riiil8UéiTI está 
fechando a porta a nada. Estamos, apenas, cumprindo uma etapa da 
qual não podemos fugir, por necessidade imperiosa do desenvol­
vimento nacional. 

Não significa que se vã parar: não significa que se vai 
abandonar. Não, o Governo está pesquisando, estâ dando diilheiro 

p::lra as universidades nas pesquisas sobre energia solar, sobre 
energia eólica. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Algumas experiências 
foram abandonadas, Ex' Citaria a de Minas Gerais, no Instituto de 
Pesquisas Radioativas de Belo Horizonte, com um reatar de urânio 
natural. 

O SR.JOS~SARNEY (ARENA- MA)- Não vou discutir ... 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG) --Está bem. 

O SR. JOS~ SARNEY (ARENA- MA) - ... se as experiên­
cias foram erradas ou não, se estão dando maior ou menor enfoque. 
O que nós desejamos colocar, de maneira global, na diretriz geral do 
Governo, en1 linhas rápidas, é exatamente a posição do Governo 
brasileiro, que é a desta Nação. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Contra a qual a Oposi­
ção não se opôs frontalmente, e no momento estamos lembrando 
outras experiências. 

O SR. JOSl!: SARNEY (ARENA - MA) - Não fiz outra 
coisa, Sr. Presidente, no meu discurso senão louvar a unidade 
nacional em torno desse assunto. 

OutrO dia, fiz um apelo nesta Casa quando se discutia esse 
assunto, no sentido de que se há um ponto no qual nó'i devemos nos 
unir porque precisamos dessa unidade, é em relação ao problema do 
Acordo Nuclear. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, que são mais um convite a 
reflexão e à união do que à discussão, encerro o meu discurso, di­
zendo que o Senado, - reconheço - através dos dois partidos, tem 
realmente cumprido o seu dever, dando ao Gov_emo na unanimidade 
das votações que aqui temos tido, o respaldo que ele precisa para 
prosseguir com decisão nesse programa. As críticas, nós as recebe­
mos, algumas injustas, mas elas são incapazes, de qualquer maneira, 
de diminuir a estatura do Presidente Geisel que, neste ponto, teve 
uma conduta das maiores que a História há de reconhecer. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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~2..t;Q.!: .Sala "Rui Bgrbo«l"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelásio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Torso Outra 1. Helvidio Nunes 

2, Gustavo Copanema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

.4, Otto lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cot1ete Pinheiro 

MOB 

1. Evelósio Vieira 1. Frano::o Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Sena 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- Romal598 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilócquo"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Paulo Brossard 

Vice·Presidente: Comício Gondim 

Titulares 

ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wiban Gonçalves 

4. Oomlcio Gondim 

5. Helv\dio Nunes 

6. lenoir Vergas 

7. Mot1os leão 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Outra 

11. Virgílio Tóvora 

12. Magalhães Pinto 

MOB 

1. Paulo Brossard 

2. Evelásio Viejra 

3. Gil\'an Roo::ha 
• .. Roberto Saturnino 

5. Cunho limo 

Assistente, Cândido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões, Quintas·feiro5, ~s 9:00 horas 

Suplentes 

1. Cottete Pinheiro 

2, Heitor Dias 

3~ lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. Jos6 Guiomard 

6. José Samey 

7. Saldanha Derzi 

1 . Danton Jobim 

2. Diro::eu Cardoso 

3. Evcmdro Carreira 

Local: Sola "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Ramal623 
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COMISSÃO DE LEGISlAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros} 

Titulares 

1. Jessê Freire 
2. Ruy Santos 
3. tenoirVargas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice·Presidente: Orestes Quércla 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgílio Távora 
3. Osires Teixeira 

4. Jarbas Passarinho 4. Comício Gondim 
5. lourival Baptista 
6. Accioly Fi lho 

1. Franco Montoro 
2. Orestes Quércia 
3. Nelson Carneiro 

MOB 
l, Lózaro Barbo:r:a 
2. Cunha Lima 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Rama\675 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11 :00 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo U- Ramol623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Comício Gondim 
3. Arnon de Mello 
4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: luiz Cavalcante 

Suplente:o 
ARENA 

__ 1. José Gulomard 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgílio Tóvoro 

5. Jarbas Passarinho 
MOB 

1. Dirceu Cdrdoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronoldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Quartas-feiras. às 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Roma is 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5.membros} 

Titulares 

1 . Helvidio Nunes 
2. Otto Lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1 . Daflton Jobim 
2. Adalberto Sena 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice·Presidente: Helvidio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio Távora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MOS 
1 , Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza - Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilácquo"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

1"'·Vice·Presidente: Saldanha Derzi 

29-Vice·Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgilio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7, José Sorney 

8. João Colmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Ott6 Lehmann 

1. Donton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. ·Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MOS 

Assistente, Candido Hippertt- Romol676 

Reuniões: Terças-feiras. às 10:30 horas 

Suplentes 

1 , Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Bronco 

3. Helvldio Nunes 

4. Domício Gondim 

5. Jarba5 Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Soturnino 

local, Sala ''Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramai!õ621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros} 

Titulares 

1. Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

3. Cottete Pínheiro 

COMPOSIÇI>.O 

Presidente: Ruy Santo:o 

Vice·Presidente: Altevir leal 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltalívio Coelho 

3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. lourivol Baptista 

MOS 

I. Adalberto Sena 1. Beniomim Farah 

2. Gilvan Rocha 2. Cunha Uma 

Assistente: lêdo Ferreiro da Rocba- Ramol312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMI~SÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membras) 

Titulares 

1 . José Guiomard 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Miltan Cabral 
Vice·PresidEmte: AuguSto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Ctnta 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Tóvora 3. Dinorte Mariz: 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adalberto Sena 
2. Benjamim Faroh 

1. Agenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: lêdo Ferreira do Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas·feíras, às 9,00 horas 
Local: Sola "Rui Barbasau- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. lenoir Vergas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derz:i 

1. Beniomim Faro h 
2. Itamar Franco 

COMPOSICÀO 

Presidente: Benlamim Faro h 
Vice·Presidente: lenoir Vergas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1, Alexandre Costa 
2. G!Jstavo Capanema 
3. Mattos leão 

1, Danton Jobim 
2. lóz:aro Barboza 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramois 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulores. Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 1. Otfu Lehmann 
2. luiz Cavalcante 2. Teotónio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçolves 
4. Lourival Baptista 
5. Ma H os Leão 

MDB 
1. Evandro Carreira 1. Lázaro Borbota 
2. Evelósio Vieira 2. Robfirto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- RÇimal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUÉRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Ruth de Souzo Castro 
local: Anexo 11- Tilrreo 
T elefon~: 25·8505 - Ramal 303 
1) Comissões Temporárias para Projetas do Congresso NacJonal 
2) Comissões T emporórias para Apreciaç6o de Vetos 
3) ComisSC.es Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissdo Mista do Projeto de lei Orçamentória (art. 90 do Regir:,ento 

Cõlnurri). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereir'-* l"ernandes - Mamal 674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria B. F. Cruz:_:_ Ramal 598; 
Mauro Lopes de Só- Ramal 310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARAOANODE 1978 

f.OR.AS 'J:ERÇA. SAL AS ASSlS~EN'l'E HORAS QUINTA S AtAS ASSIS~EN'l'E 

-~ 

C.T. RUY BARBOSA 
. 

RONALD:l 09:00 c.F. CLCIVIS I!EVILA:CI,IUA CANDIDO 
Rama1s - 621 e 716 Ramal - 623 

10:00 

C.A.R. CLéiVI5 BEVILh.CQOA "'"' 09:30 C.S.P,C. RUY BAReOSA SON!A 
Ramal - 623 Ramais - 621 e m 

C.A. CLdVIS BEVILA:CQ1JA CW:UDIO C.E.e. CLOVIS BEVIUCQUA CLEID!: 

lO:JO 
Ramal - 62] COSTA 

10:00 
Ramal - 623 

C.R,E. RU'l: BARBOSA CA.NDllXl- C.D.F. RUY BARSOSA RONAL:OO 
RaaJS.lS - 621 o 716 Ran a,s - 621 e 716 

HOP.J.S ~:.JAR'J:A SAL AS ASSIS'J:ENTE C.L.S. CLóVIS BEVIIJI:CQUA DANIEL 
Rallllll - 623 

11:00 
09:00 c.s.N. RUY BARBOSA !.E !lA ROY BARBOSA LEDA Rama.1s - 621 e 716 c.s. 

Ranuns - 621 ' 7l 

c.c.J CLdVIS BEVIMCQUA MAIUA 12:00 C. R. 
OLdVIS BEVIMCQCA MARIA 

10:00 Ramal - 623 HELENA Ramal - 623 CARMEI( 

C,ht,E. RU~ BARBOSA RONALDO 
P.ama;~,a - 621 e 716 

10:30 C.E. RUY BARBOSA 
DANIEL 

Elama.J.a - 621 e 716 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
l-ATA DA 41•SESSÃO, EM 12DEABRILDE 1978 

I. I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de projetas de lei sancionados: 

- Nll 82/78 (n9 124/78, na origem) referente ao Projeto de 
Lei n"' 27/77-CN, que autorizã a União a promover medidas no 
sentido de tornar efetiva a conversão das ações ordinâriàs que 
possua no capital da Indústria Carboqufmica Catarinense -
JCC, em ações preferenciais sem direito a voto, e dá outras provi­
dências. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.524, de II de 
abril de 1978). 

- N~' 83/78 (nll 125/78, na origem), referente aci Projeto de 
Lei n'i' 1/78-CN, que altera a redação do artigo 711 da Lei 
n"' 6.223, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a fiscalização 
financeira e orçamentária da União pelo Cbngressó Nacional. 
(Projeto que se transformou na Lei n"' 6.525, de II de abril de 
1978). . 

1.2.2- Comunicações da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, 

às 18 horas e 30 rninuto_s, com Ordem do Dia que designa. 
-Esclarecimentos _a respeifo de noticiário de alguns jor­

nais, referente a visita feita a S. Ex• por representantes do MDB, 
relacionada_com incidente verificado durante debates ocorridos 
na sessão ordinária do Senado ontem realizada. 

1.2.3 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n"' 48/78, de autoria do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que altera a redação de dil'positivos do 
art. 8'l', da Lei nQ 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR CATTETE PINHEIRO- Panorama atual do 
POLOCENTRO. Reiterando apelo em favor da manutençilo de 
prioridades fixadas pãr_a_a agropecuária dos cerrados. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA -Reformulação da 
estrutura agrária brasileira. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO, pela Liderança­
Visita do Sr. Ariovisto de Almeida Rego, Presidente da Caixa 
Econômica Federal, à Comissão de Ec_onomia. Comentários re­
ferentes à administração da CEF imediatamente anterior à atuat. 

L3- ORDEM DO DIA 
- Requerimento nQ 9(78, do Sr. Senador Henrique de La 

Rocque, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do artigo sob o título, "Danton Jobim", de autoria do jornalista 
Barbosa Lima Sobrinho. Aprovado, após usarem da palavra no 
encaminhamento de sua votação os Srs. Senadores Itamar 
Franco, Benjamim Farah e Henrique de La Rocque. 

- Requerimento nQ 12/78, do Sr. Senador Dinarte Mariz, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Or­
dem do Dia baixada pelo Ministro do ExércitO, General Fernan· 
do Belfort Bethlem, alusiva à tomada de Monte Castelo, Aprova· 
do. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 95/77 (n9 3.396-B/77, na 
Casa de origem), que cria o Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal, Regional Eleitoral do Estado do Acre, e dá outras pro­
vidências. Aprovado, em primeiro turno. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 237/76, do Sr. senador 
Itamar Franco, que dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos 
os cursos jurídicos do País, da disciplina .. Direitos Humanos 
Fundamentais". Votação adiada, por falta de quorum, após usa­
rem da palavra no encaminhamento de sua votação os Srs. Sena­
dores Itamar Franco, Franco Montara, Dirceu Cardoso, Benja­
mim Farah, Hugo Ramos, Jarbas Passarinho, Gilvan Rocha e 
Eurico Rezende. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' l/77 (n"' 2.320·A/74, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que regula a locação predial urb-ana, e dá outras providências. 
Discussão so'>restada, por falta de quorum para votação do 
Requerimento n'l' 61/78, de adiamento de sua discussão para 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

- Projeto de Lei do Senado n9 23/75, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera a redação do art. 550 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. Aprovado, em segundo turno. Ã 
Comissão de Redaçào. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 144(77, do Sr. Senador 
Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o-
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pagamento de gratiticação especial ao funcionalismo civil e mili­
tar da União, e dá outras providências. (Apreciação preliminar 
da constitucionalídade ejuridicidade). Dtscussilo sobrestada, por 
falta de quontm para votação do Requerimento n~> 59/78, de 
adiamento de sua discussão. 

1.4- DISCURSOSAPÚSA ORDEM DO DIA 

SENADOR V!RGIL!O TÁVORA, como Líder- Conside­
rações sobre a administração atual e passada da Caixa Econômi­
ca Federal, tendo em vista críticas levantadas pela bancada da 
Oposição, no que tange à boa gestão dos recursos daquele 
estabelecimento de crédito. 

SENADOR MARCOS_FRE!RE--. Apelo ao Governo Fe­
deral em favor da reabertura do Cotonifício Moreno, no Estado 
de Pernambuco. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Defesa do monopólio 
estatal do petróleo. Encaminhamento à Mesa de requerimento de 
informações dirigido à direção da PETROBRÁS, solicitando 
esclarecimentos sobre os contratos de risco e seus resultados até 
o presente momento. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA42•SESSÃO, EM 12 DE ABRIL DE !978 

2.!-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~> 49/78, de autoria do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
correspondência entre os valores das bolsas de estudo concedidas 
pelo MEC e dos cursos que se destinam a cobrir. 

2.3-0RDEMDODIA 

- Projeto de Resolução nQ 8/78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Piratininga (SP) a elevar em Cri 645.065,11, o 
montante de sua dívid_a consolidada. Aprovado. Ã Comissão de 
Redação. 

- Projeto de Resolução n~' 11/78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Fátima do Sul (MT) a elevar em 
CrS 18.000.000,00, o montante de sua dívida COil$_Qlidada. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nq 17/78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Grandes Rios (PR) a elevar em Cr$ 8.280.474,00, 
o montante de sua dívida consolidada. Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

2.4- MÁ T~RIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO 
DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n~' 8/78, constan­
te do primeiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n~' 72/78. Ã promulgação. 

- Redaçào final do Projeto de Resolução n~' ll/78, constan­
te do segundo iteni da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento nl' 73/78. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n~' 17/78, cons­
tante do terceiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos 
do Requerimento nQ 74/78. À promulgação. 

2.5- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- O instituto da dispo­
nibilidade e seus aspectos negativos para o funcionalismo públi­
co. 

SENADOR AGENOR MARIA- Conferência proferida pe­
lo escritor Oswaldo de Souza no Instituto Histórico e Geogrãfico 
do Estado do Rio Grande do Norte, sobre a obra do escritor 
Luiz Câmara Cascudo. 

SENADOR LOURIVAL BAPT!STA - Liberação, pelo 
Ministro da Educação e Cultura, de verbas destinadas ao Projeto 
de Cooperação e Assistência Técnica ao Ensino Municipal -
PROMUNICIPIO. 

SENADOR FRANCO MONTORO- "Dia do Protesto" a 
ser realizado pelos professores da Universidade de São Paulo, 
visando melhores salários para o magistério do País. 

SENADOR BENJAM!M FARAH- Apelo em favor dos 
inativos do serviço público federal. 

2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRO XI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3-ATASDECOM!SSOES 

4- MESA D!RETORA 

5- LIDERES E VICE-L!DERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMAI'EN­
TES 

ATA DA 41~ SESSÃO, EM 12 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

PRESIDÍ:NCIA DOS SRS.PETRÔNIO PORTELLA,JOSÉ LINDOSO E RENATO FRANCO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENA DORES: 

Adalberto Sena- Evandro Carreira- José Lindoso- Cattete 
Pinheiro - Jarbas Passarinho -' Renato Franco - Alexandre 
Co!.ta - Henrique de La Rocque - Hélvfdio Nunes - Petrônio 
Portella- Mauro Benevides- Wilson Gonçalves- Agenor Maria 
- Dinarte Mariz- Milton Cabral- Luiz Cavalcante- Augusto 
Franco -_LouriYJ~.LBa_ptis_t_a_ ~ _R_!.l_y_ _S_a,Qtos_ :-:- _ Pjrçt;_u __ Çª-r_dÇ>?_O_ :-:-_ 
Eurico Rezende- Amaral Peix.oto - Benjamim Farah - Nelson 
Carneiro- Itamar Franco- Franco Montara- Orestes Quêrcia 
- Otto Lehmann - Lâzaro Barboza - Leite Chaves - Mattos 
Leão - Evclásio Vieira - Lenoir Vargas - Daniel Krieger -
Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores, Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. - - - -

O Sr. {li-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinre 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

~est1tuinâo-aurdgYajos d~ Prf5jetosde t~i-santionados.· -

Nt? 82/78 (n~' 124/78, na origem), de ll do corrente, referente ao 
Projeto de Lei nl' 27, de 1977-CN, que autoriza a União a promover 
medidas no sentido de tornar efetiva a conversão das ações ordi­
nárias que possua no capital da Indústria Carboquímica CatarinenSe 
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- ICC, em ações prefer6nci3.fs-:Serit direito a voto, e dã outras provi~ 
dências. (Projeto que se transform_o_u_ na Lei n"' 6.524, de 11 de abril 
de 1978.) 

N9 83/78 (n9 125/78, na origem), de II do corrente, referente ao 
Projeto de Lei n"' I, de 1978-CN, que altera a redação do artigo 79 da 
Lei n"' 6.223, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a fiscalização 
financeira e orçamentária da União pelo CQngresso Naciónat. 
(Projeto que se transformou na Lei n"' 6.525, de II de abril de ·1978.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às J 8 horas e 30 minutos, destinada à apreciação dos ProjetOS de Re­
soluçãon9s8, 11 e 17, de 1978. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Esta Presidência 
tem o dever de dar um esdarecimento à Casa, a respeito do noticiá­
rio de hoje em alguns jornais, os quais se referem à visita feita ontem, 
ao Presidente da Casa, pela Bancada do Movimento DemOcrático 
BrasileirQ. f: verdade que logo após a sessão de ontem, a Bancada 
esteve no meu gabinete e lâ o s_eu Líder, o nobre Senador Paulo Bros­
sard, em rápidas palavras, teceu considerações a respeito do inci­
dente que, por mim não presenciado, fazia pouco aqui se registrai-a. 

Na oportunidade, fiz algumas considerações relativas à nossa 
convivência parlamentar, que não nos obriga a uma amizade mas 
que nos impõe o respeito recíproco. Em nenhum momento teci consi­
derações sobre o pronunciamento do Uder do Governo, razã6 pela 
qual improcede qualquer noticiário de que esta Presidência teria 
feito cens_uras ao discurso do nobre Líder da Maioria. 

Devo apenas acrescentar que os discursos e as intervenções que 
aqui ontem se fizeram, foram de fato requisitados pe"Jo Presidente da 
Casa, que ainda não teve tempo para examlnâ-los detidamente. 

O mais são evidentemente acréscimos que não se assentaram 
nos fatos e que não resultaram de informação fidedigna. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella)- Sobre a mesa, pro-
jeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretârio. --

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 48, DE 1978 

Altera a redaçio de dispositivos do art. 89. da Lei. 
q\" 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l\" Acrescente-se a seguinte letra f ao item II do art. 89 da 
Lei n.;. 5.107, de 13 de setembro de 1966, alterando-se a redação do 
item III: 

"Art.89 •••••••••.••••.••••.•.••••••••. ••• •· ··~··· 
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n por motivo de nascimento de filho de empregado do 
sex.o feminino. 

III - durante a vigência do contrato de trabalho, a 
conta somente poderá ser utilizada na ocorrência das ~ipóte­
ses previstas nas letras b, c e f do item II deste artigo." 

Art. 2~> O Poder Executivo, ouvido o Banco Nacional da 
Habitação, regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 3~> Esta lei entra em vigor na dúta de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O FUndo de Garantia do Tempo de Serviço, introduzido em nos~ 
sa legislação social pela Lei n~> 5.107, de t3 de setembro de 1966, 
além de constituir-se em um sistema indenizatório, configura um 
pecúlio em favor do empregado, que pode socorrê-lo em algumas 
oportunidades especiais, determinadas em lei. 

Consoante as disposições do art. 89, do referido diploma legal, 
durante a vigência do contrato de trabalho a importância depositada 

na conta vinculada em nome do empregado poderá ser utilizada para 
a aquisição de moradia própria e necessidade grave e premente,· 
pessoal uu familiar. 

Todavia, quando a empregada optante dá à luz a uma criança 
necessita urgentemente de recursos, eis que t):=.u::~l'llente tem de 
enfrentar pesadas despesas de hospitalização, m...:dicos e remédios. 
alêm, evidentemente, do caro enxoval do bebê. 

Essas ra.tõcs, a nosso ver, justificam plenamente que se faculte à 
empregada optante do FGTS a possibilidade de utilização da conta 
vinculada, durante a vigência do contrato de trabalho, quando tiver 
um filhu. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1978.- !'elson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITA DA 

LEI N' 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Sen"iço, e dá 
outras prot"id€-ncias. 

Art. 8~> O empregado poderá utilizar a conta vinculadã, nas- se­
guintes condições, conforme se dispuser em regulamento: (9) 

I - No caso de rescisão sem justa causa, pela empresa, 
comprovada pelo depósito a que se refere o artigo 6~>, ou por declara­
ç1io da empresa, ou reconhecida pela Justiça do Trabalho, no de 
rescisão com justa causa, pelo empregado, nos termos do artigo 483, 
da Cl T, e nos casos de cessação de atividade da empresa, de término 
de contrato de trabalho de tempo estipulado, ou de aposentadoria 
concedida pela previdência social, a conta poderá ser livremente 
movimentada. 

II - No caso de rescisão, pelo empregado, sem justa causa, ou 
pela empresa com justa causa, a conta poderá ser utilizada, parcial 
ou totalmente, com a assistência do Sindicato da categoria do 
empregado, ou na falta deste com a do representante do Ministério 
do Trabalho e Previdência Social (MTPS) nas seguintes situações, 
devidamente comprovadas: 

a) aplicação do capital em atividade comercial, industrial ou 
agropccuária, em que se haja estabelecido individualmente ou em 
sociedade; 

b) aquisição de moradia própria nos termos do artigo 10 desta 
lei: 

c) necessidade grave e premente pessoal ou familiar; 
d) aquisição de equipamento destinado a atividade de natureza 

autônoma; 
e) por motivo de casamento do empregado do sexo feminino. 
II I - Durante a vigência do contrato de trabalho, a conta 

somente poderá S.er utilizada na ocorrência das hipóteses previstas 
nas letras b e c do item II deste artigo. 

( Ã.1· Comissões de Constituição e Justiça, de Legi.'llaçào 
Soda/ t' de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio PorteUa) - O projeto, após 
publicado, será enviado às comissões competentes. 

H;_í oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cattete Pinheiro, por 

ocasião do nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. CATTETE PINH~IRO (ARENA - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na Sessão Legislativa de 1977, trouxe à análise desta Casa consi­
derações sobre o significado e a promissora execução da estratégia de 
integração definida no II Plano Nacional de Desenvolvimento, no 
tocante ao aproveitamento de áreas integradas, permitindo aç.ào con­
centrada do Governo e do setor privado. Procurava-se, então, acele­
rar o desenvolvimento, estabelecendo btocos integrados de investi­
mentos em pólos, que admitiriani. a fixação de prioridades e o impres­
cindível controle de resultados por área, 
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Tive oportunidade de ressaltar o fato de serem, pela primeira 
vez, clara e objetivamcnte relevados, pelo Governo, preocupa-ç-ões e 
interesses conduzindo a uma política de desenvolvimento regional, 
em que se distinguia a Amazônia e o CerttroMOeste como nascentes 
fronteiras de nossa expansão econômica. 

Volto ao tema, para uma análise atual de resultados, quando o 
General João Baptista de Figueiredo, candidato à Presidência daRe­
pública, coloc-.t entre as metas principais do Governo que se propõe 
exercer, "'atenção prioritária para o desempenho da agricultura e pe­
cuária", o que significará o necessário desenvolvimento rural, pelo 
apoio decisivo e permanente que, de certa maneira, tem faltado. 

Em pronund:.llnentos anteriores, analisando os programas esta­
belecidos e os projetas realizados atê 1976, pelo POLOCENTRO e 
pelo POLAMAZÚNIA, de.c;taquei os caminhos procUradOs para a 
conquista de novas fronteiras de nossa economia em expansão. 

Passado um ano, movido pela permanente solidariedade ao 
homem rural, a que, vindo do campo, me sinto obrigado como parla­
mentar, procu-rarei mostrar o que representaram. para a população 
que vive nas áreas definidas como pólos, os reais estímulos à 
produção, t6rnados efetivos pela assistência técnica e creditícia, pela 
estocagem assegurada, pelas vias de transporte e pela melhoria das 
condições essenciais de comercializaçãQ, 

Apreciando, hoje, as atividades do POLOCENTRO, enfocareí 
o POLAMAZÚNIA, em pronunciamento que a este se seguirá, após 
completar coleta de dados que venho reunindo. 

É interessante lembrar que recentes estudos, promovidos pelo 
Governo da União, demonstraram que os t30 milhões de hectares 
dos cerrados são a única alternativa como área propíCia à expansão 
da agricultura nacional a mêdio prazo. Essa conclusão tornou indis­
pensável definir tecnologia própria, pela pesquisa oportuna, preve­
nindo a destruidora ação indiscriminada, constante ameaça à pro­
teçào e conservação do solo brasileiro. Estavam, assim, abertos 
outros rumos para a agricultura no C.e_[ltro-Oeste. E, para segui-los, 
surgiu o POLOCENTRO, que vem implantando vários ·pólos de 
desenvolvimento, em posições estratégicas, difundindo _tecnologia 
com adequação aos cerrados. 

Pesquisa, Assistência Técnica, Crédito Rural Orientado, Eletri­
ficaçào Rural, Estradas Vicinais- e Armazenamento criaram 
ambiente vivificador nas áreas integradas, ao mesmo tempo que lhes 
faziam chegar os estímulos de um mecanismo de ação conjunta das 
instituições públicas e particulares nelas presentes. 

Estabeleccram~se métodos de aplicação do crédito rural visando 
subordináMlo à tecnologia adequada. Montou-se, afinal, um esquema 
de preparação e análise dos projetas a serem executados dentro de 
ações tecnicamente ordenadas. 

Depois de dois anos de atividades do POLOCENTRO, verifi­
cam-se realizações promissoras. Atê dezembro de 1977, foram apro­
vados 2.373 projetas, envolvendo recursos no mo mente de CrS 5.046 
milhões. Desses totais, foram, até aquela época, contratados !.80l_ 
projetas, comprometendo recursos da ordem de Cr$ 3.504 mílhões. 

A distribuição de recursos, por Estado, nas áreas selecionadas, 
foi a seguinte: 

tivamente preparados paru o uso agrícola. Está fe1ta, assim. a distri~ 
buiçào por Estado: 

(Milha) 

Área Total a ser 
Estado Beneficiada pelos Área Área 

Projetos Aprovados Contratada Já Ocupada 

Goiás 352 204 165 
Mato Grosso 514 475 396 
Minas Gerais 370 311 255 
Total 1.236 990 816 

A comprovação dos resultados obtidos e, conseqüentemente, da 
sistematização do preparo, análise e acompanhamento dos projetas 
agrícolas, aliados a maior controle té_c_nico, vamos encontrar na 
produtividade média das áreas incorporadas pelo POLOCENTRO, 
bastante superior à média nacional. ~ o que demonstram os 
seguintes números já conhecidos: 

PRODUTIVIDADE M~DIA (kgfha) 

PRODUTOS I'< H OCENTRO (1) 
------------- Média Nacional_ 

M. Gerais Goiás M. Grosso Geral (:2) 

Arroz 1.280 1.970 1.750 1.667 1.469 
Milho 2.720 3.010 1.890 2.540 1.528 
Soja 1.950 1.880 1.570 1.800 1.591 
Feijão 920 950 830 900 527 
Trigo 1.640 2.840 2.:140 945 
Algodão 1.970 1.040 1.510 466 
Amendoim 2.220 2.220 1.268 

Nota: (I) -Média dos anos agrícolas 1975/1976 e 1976/1977. 
(2) Média do período 1973/1976. 

Destacarei, em seqüência, o apoio governamental, que incluiu 
pesquisa, assistência técnica, armazenagem, transporte e eletrifica­
çào, tendo um bom desempenho e superando os níveis programados. 

O sistema de pesquisas para as áreas do POLOCENTRO foi am­
pliado e os quatro Centros de Pesquisa dos Cerrados, previstos para 
cobertura da área, estão em funcionamento, bem como oito Uni­
dades de Pesquisa, das quais cinco jâ estão implantadas e duas em 
fase de instalação. Neles, 212 pesquisadores executam 552 projetas. 
E, dentre estes, destacarei, na problemática decorrente da crise do pe­
tróleo, o valor das análises com a mandioca, planta de baixo requeri­
mento nutricional e adaptada à seca, que poderá transformar o cer­
rado em e-?t-traordinária fonte de bioconversão de energia solar. Estu­
dos concluídos demonstraram que, somente em áreas circunvizinhas 

PROJETO$ PROJETO$_ à represa de Três Marias, estão cerca de 150.000 hectares de terras 
APROVADOS CONTRATA DOS aptas ao cultivo da mandioca, que poderão dar produção aproxima-

----------------------~- da de meio bilhão de litros de álcool por ano. Para esse subpro­
Número Valor Número Valor 

ESTADO (Cr$ milhões} (Cr$ milhões) 

Goiás 602 1.470 336 760 
Mato Grosso . 601 1.719 495 1.315 
Minas Gerais. 1.170 1.851 970 1.429 
Total ........ 2.373 5.046 1.80 3.504 

Ê muito expressiva a soma das áreas de cerrado a serem incorpo­
radas em função dos projetas aprovados, que deverão atingir o total 
de 1.236 mil hectares, sendo que, desse total, 816 mil_já fõrarii efe--

grama, o POLOCENTRO liberou, ~tê o exercício de 1977, a impor­
tância de Cr$ 324 milhões, estando prevista_ a aplicação de Cr$ 200 
milhões no exercício.corrente. 

O siStema oficial de assistência técnica:, representado pela 
EMBRATER, revelou participação ativ~. em todos os trabalhos nas 
propriedades agrícolas, fazendo os estudos de pré-viabilidade, ela­
borando os projetas e prestando assistência permanente. Montado 
para os objetivos do POLOCENTRO, dispôs, no período em refe­
rência, -de SOO técnicos treinados em agropecuária adequada aos -cer­
rados, tendo, ainda, a participação de empresas especializadas do 
setor privado, a fim de tornar possível o atendimento de todo o Pro­
grama. Para essa finalidade, fcii liberado o montante de CrS 120 mi-
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lhões, os quais, somados aos recursos que estão sendo concedidos no 
corrente ano (CrS 149 milhões), totalizarão Cr$ 269 milhões. 

Um subprograma de armazenagem foi posto em marcha, de ma­
neira que -a comercialização deixasse de constituir causa de estran­
gulamento da produção, um dos males crônicos da agricultura bra­
sileira. 

Após verificação da capacidade armazenadora jâ exístente nas 
áreas trabalhadas e de sua expectativa de expansão, foram identifi­
cados os locais que exigiam instalação de armazéns e silos, revelando 

.a necessidade inicial da construção de 473 mH toneladas de capa­
cidade armazenadora, nos Estados de Goiás, Mato Grosso· e Minas 
Gerais. Desse total, foram instaladas e colocadas em funcionamento, 
até 1977, 20 unidades armazenadoras, com capacidade para 191 mil 
toneladas. E, até o final do ano em curso, mais 30 unidades serão 
inauguradas, para 295 mil toneladas, fazendo com que o Programa 
ultrapasse a meta inicial de capacidade estática de armazenagem. 
Para esse fim, está sendo empregada a importância de CrS 611 
milhões. 

Visando à complementação da rede rodoviária nas áreas do 
POLOCENTRO, foi prevista a neCessidade inicial da construção de 
2,860 quilómetros de estradas rurais. A meta inicial desse subprogra­
ma foi ultrapassada, sendo elaborados lO projetas, com o dispêndio 
de CrS 529 milhões, construindo 3.650 quilómetros de estradas, 
tendo conclusão prevista para o segundo trimestre deste ano e assim 
distribuídos: 

Goiás- 1.724 km; 
MatoGrosso-l.I23km; 
Minas Gerais- 803 km. 
Os trabalhos do subprograma de eletrificação rural Procuraram 

suprir as instal~çõc:s para moagem de calcário e as propriedades agri­
colas. Para isso, foram concluídos, ou se encontram em final de cons­
trução, 2.510 quilómetros de linhas de transmissão, sendo 460 em 
Goiás, 338 em Mato Grosso e 1.712 em Minas Gerais, com uma des­
pesa de CrS 444 milhões. 

Dentro da realidade que apresento, é oportuno destacar que o 
retorno direto dos investimentos do POLOCENTRO vem se corpori­
ficando da maneira mais positiva. Os estudos em execução já reve­
lam a estimativa de que os projetas agropecuários, quando consoli· 
dados, darão uma mMia anual de produção no valor de CrS 18.000 
milhões. Enquanto isso, na área incorporada, de 816 mil hectares, o 
valor bruto da produção atingíti Cr$ 4.800 milhões. 

Esse o panorama atual do POLOCENTRO: incorporação dos 
cerrados ao solo produtivo do País, criando tecnologia para seu uso 
agrícola, inclusive de reflorestamento. 

Abriu-se, com o POLOCENTRO, não só a nCr\Tá- fronteira de 
expansão económica procurada, mas, principalmente, maiores opor­
tunidades para a população rural do Centro-Oeste- e de outras re­
giões do País. A esse chamamento os brasileiros dessas áreas aten­
deram, permitindo que o POLOCENTRO, até 1976, tivesse suas 
metas regularmente executadas. Um clima de confianç_a foi criado e 
tudo eram esperanças, no firme propósito, não será demais repetir, 
de ocupar os cerrados de forma ordenada e racional, com tecnologia 
indicada e sem os riscos de empreendimentos negativos para a eco­
nomia nacional. 

Quando o ambiente reinante era o que descrevo, com extraordi­
nárias perspectivas para milhares de brasileiros do campo, uma polí­
tica monetarista asfixiadora trouxe, em 1977, desalentadoras medi· 
das restritivas na área do crédito ruraL Em decorrêncía, a contrata­
ção dos projetas agropecuários foi-se tornando lenta e irregular, com 
a reduçãn, naquele ano, de 80% dos recursos para os projetas do 
Programa, em relação às previsões iniciais do Orcamentci monetário. 
Os efeitos dessas restrições se tornaram ainda mais negativos quando 
grande parte do desembolso de 1977 teve que ser emp-regada para 
atendimento dos projetas contratados em 1976. 

Assim, as esperanças que se apresentavam em 1976, de maneira 
tão alentadora, lamentavelmente cedo se dissiparam. Já nos pri­
meiros meses de 1977, diverso~ agentes finano..:eiros do Programare· 

cusavam receber qualquer proposta de financiamento. ao mesmo 
tempo que suspendiam a contratação dos projetas aprovados, ge­
rando o desencanto e a desistência de muitos mutuários. 

Caracterizava-se, mais uma vez, a descontinuidade de crédito 
que tem levado às permanentes crises da agricultura brasileira. Visi­
tando áreas de trabalho, no segundo semestre do ano passado, pude 
sentir o desencanto, E a verdade de hoje é que o sistema de assistên­
cia técnica do POLOCENTRO, tão bem estruturado, poderá desinte­
grar·Se, pelas causas apontadas, destruindo todo um esforço e 
magnífico trabalho desenvolvido para criação de um sistema sólido e 
flexível de apoio à agropecuária dos cerrados. 

Para mostrar o desastroso quadro que se desenhou a partir de 
1977, basta dizer que não foi posslvel contratar, por falta de re­
cursos, 990 projetas aprovados pelas equipes de análise do Progra­
ma. Se considerarmos que ·esses projetas originaram despesas, não 
pequenas, a centenas de produtores rurais que, sob os estimulas ini· 
ciais do Governo, confiaram na política de aproveitamento dos cer­
rados, lançada tão positivamente, veremos os lamentáveis prejufzos 
causados ao homem rural e à economia daquelas áreas. Daí, o apelo 
que venho renovar por medidas consentâneas com a realidade que 
procurei descrever, e que possam assegurar o apoio com justiça recla­
mado pelo agricultor brasileiro. 

Torna-se importante destacar que os cerrados serão ocupados 
com ou sem o POLOCENTRO, o que significa: de forma racLonal ou 
irracional, uma vez que não dispomos, repito, de outra área em con­
dições de fornecer à agricultura brasileira, pelo menos a médio 
prazo, toda a terra de que a mesma necessita. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- V, Ex• permite um 
aparte? 

O SR. CATIETE PINHEIRO (ARENA- PA) -Com satisfa. 
ção. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- NobJe Senador Cat­
tete"Pinheiro, congratulo-me com V, Ex• por seu brilhante discurso 
desta tarde. Realmente, V. Ex• tem razão em salientar para a Casa e 
a Nação o desempenho dos grandes Programas que os Governos da 
Revolução tiveram por bem reservar à nossa zona rural. Ao lado des~ 
se extraordinário Programa para o No_rte e Nordeste, que é o 
PROTERRA, temos que salientar o POLOCENTRO, igualmente 
excepcional Progra111a, que está transformando as Regiões do nosso 
País, então completamente abandonadas, quase que desertas, graças 
ao ·píocesso de modernização da agricultura e do aproveitamento 
dessas terras no setor da agropecuária. Na verdade, há necessidade 
que esses extraordinários Programas recebam os recursos neces~ários 
para que, desta forma, transformem totalmente essas Regiões do nos­
so País. Em todas as oportunidades que me são dadas tenho salienta­
do que o POLOCENTRO realmente vai trãrlS:formar a fiSionomia do 
nosso País. 

O SR. CATIETE PINHEIRO (ARENA- PA) -Sou muito 
grato a contribuição valiosa que V. Ex•, com a autoridade de autên­
tico representante de uma das áreas do POLOCENTR.O, traz ao 
meu discurso. 

Sr. Presidente, na hipótese em que o POLOCENTRO não rece­
ba os recursos exigidos para alcançar seus objetivos voltados para a 
ocupação adequada dos cerrados, certamente a agricultura do Cen­
tro-Oeste seguirá os caminhos do extrativísmo destruidor. E tere­
mos, ao invés do estabelecimento de pólos com amplitude suficiente 
para difundir a tecnologia recomendada para essas terras, a caracteri­
zação de lavouras e mesmo pecuária itinerantes, com destruição do 
potencia! do solo, criando verdadeiros d_esertos, como se pode obser­
var em alguns tristes exemplos. E, nesse caso, torna-se desnecessário 
descrever o que serão os enormes prejufzos econômícos e sociais que 
o País sofrerá. 

Sei do empenho _do eminente Ministro Reis Ve!Joso na manuten· 
ção das prioridades fixadas para a agropecuária dos cerrados. E, por 
isso mesmo, espero que o Orçamento monetãrio de t 978 mantenha a 
destinação específica, para que o POLOCENTRO, e com ele os Pro-
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gramas semelhantes, tenha os recursos de crédito tão alvissareira­
mente criados. 

Dentro em pouco, apreciarei os resultados -do 
POLAMAZONIA e concluirei, então, as considerações hoje inicia­
das, para mostrar o incontestável valor e o imperativo da continuida­
de dos PrOgramas de pólos no desenvolvimento regional brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- ConcedQ a palavra ao 
nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO.DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Sr. Presidente, peço a 
pafavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso} - Coricedo_ a palavra 

ao nobre Senador Roberto Saturnino, pela Liderança da Minoria. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ. Como Lider, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão dO_ orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: -

A Comissão de Economia da Casa recebeu hoje a visita- do 
Senhor Ariovisto Marcos Almeida Rego, Presidente da Caix;1 
Económica Federal. 

S. Ex:• fez uma breve e~posição e respondeu com ânimo de gran­
de honestidade, devemos reconhecer, a todas as indagações que lhe 
foram postas pelos Srs. Senadores da Casa. 

Louvamos o gesto do Presidente da Ca!xa Económica Federal, a 
presteza com que atendeu o nosso convite.~ a di_spostcão com que 
respondeu a todas as perguntas que lhe foram dirigí(fas. Quisera 
Deus que todas as autoridades do Governo seguissem o exemplo do 
do Dr. Ariovisto Marcos Almeida Rego e se dispu"sessem, como 
S. Ex• o fez, a prestar ao poder político, ao Parlamento, com toda a· 
presteza e detalhamçnto, tudo aquilo que os Senadores ou Depu­
tados desejam saber da administração pública. 

Sr. Presidente, para não dar o assunto como encerrã.d_o, com 
essa visita do Dr. Ariovis.to Marcos de Almeida Rego, gostaríamos 
de fazer alguns comentários da impressão que nos ficou dessa ilustra 
visita de hoje. Devo dizer, Sr. Presidente, que nossa impressão pes­
soal, até agora, - isto não ê um juízo definitivo, porque ôepende 
ainda de informações e dados que o Presidente Ariovisto Rego se 
comprometeu a nos remeter, no mais breVe prazo de tempo possível 
-devo dizer, com toda a sinceridade, Que a impreSsão que nos. ficou 
é a de que realmente não se pode imputar acusaç-ões de corrupção, 
ou mesmo de irregularidade, nas aplicações dos recursos, feitos pela 
administraçãO da Caixa Económica. E-ntretanto, se de um lado deve­
mos reconhecer isso, de outro lado, não pÕdemos deixar sem registro 
a penosa impressão no que diz respeito à qualidade da administração 
da Caixa Econômica Federal, - e não nos referimos à administra­
ção do Dr. Ariovisto Rego, mas à: anterior, ou .seja que fhe àntecedeu 
na direção da Caixa Económica Federal. A ilnPressão que nos ficou 
é que foram cometidos, durante o ano de 1977, graves erros de 
natureza administrativa, gravíssimas falhas que não podem ocorrer 
numa instituição financeir-ª' como é a Caixa Econômica FederaL 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Emineilte Senador, 
enumere-as para discutirl;l10S. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Passare; a 
enumerâ-las, em seguida. -- --

Uma instituição financeira é uma entidade que requer um 
acompanhamento rigorosíssimo do seu fluxo de caixa. O Presidente 
Ariovisto Rego nos informou que este acompanhamento é feito, não 
mês a mês, não semana a semana, mas dia a dia. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se o acompanhãmento do 
fluxo de caixa é feito com· esse rigor, então não poderiam ter acorrido 
os erros de previsão que levaram a Caixa Económica à situaçãO em 
que ela se encontra hoje. Isso não é admissível, Sr. Presidente, sob o 

ponto de vista de eficiência administrativa, de cuidado no trato da 
- coisa pública; não Se pode admitir que tenha havido erros tão graves 

na previsão do fluxo de caixa da Caixa Económica Federal, na previ­
são da captação dos seus recursos, que começam_ a_o_c_orrer, disse 0 

próprio Presidente, desde meados do ano passado. No entanto, os 
comprometimentos continuaram no mesmo ritino, inclusive com a 
reali-zaçãO- áe operações que, obviamente-, não podem ser classifica­
das como operações de prioridade, sob o ponto de vista_ sqcial; 
conquanto admissíveis e embora não se possam considerar como 
operações irregularés sob o ponto de vista estatutário, o fato ·é que as 
previsões que o acompanhamento do fluxo de caixa indicavam deve­
riam ter levado a Administração a tomar alguma providência que 
impedisse a Caixa Económica de chegar à situação em que se 
encontra. 

E que situação foi essa? 
Em primeiro lugar, interrupção das suas operações, com um 

prejuízo gravíssimo na imagem e no conceito da Caixa Económica 
Federal perante a opinião pública do Pais. Isto, a nosso ver, jâ é algo 
de extremamente grave e que, no arrolamento que o Senador- Virgílio 
Távora nos pede que façamos, o colocaríamos em primeiTo plano. 
Isso não poderia ter ocorrido e seria perfeitamente evitável, desde 
que a· Admin_istrã.ção tivesse um controle rigoroso, como toda 
administração deve ter, mormente quando Se trata de uma 1nstitui­
;çã·o financeira de caiãtú público. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 
isso é opinião de V. Ex' 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- lO a m;nha 
opiriião, estoU dando a minha opinião. 

O SR,_ PRESIDENTE {José Lindoso)- Solicito ao nobre Líder 
que intervenha nos d,ebates mediante a solicitação de apartes. 

_O S~. VirgíliO Távora (ARENA - CE) - Os apartes jâ são 
dados automaticamente nos nossos_ debates. -- ·· 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Peco observar o Regi­
mento, para o bom andamento dos nossos debates. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA -CE)- Serâ observado, Sr. 
Presidente. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ) -Interrupção 
das operações com perda grave de imagem e conceito da Caixa 
EConômica, com recurs-o ao ~oco:rro do Banco Central, socórto ess~ 
que evitou aquilo que poderia ter ocorrido e que feriu tanto a·se:riSí~ 
bilidade do Presidente da Caixa Económica Federal e do Senâdor 
Virgílio Távora e que foi caracterizado peta imprensa e pelo nosso Lí­
der aqui, como sendo um "estouro" da Caixa EConôinica,-int.errüp­
ção das operaçõe·s. socorro urgente do Banco Central; revisão de seu 
orçamento, aprovado em 30 de janeiro- dois m~ses depois --=• revi­
são com modif1cação substancial nas previsões de receitas e de 
aplicações. Tã.mbêin ê incompreensível que num prazo tão curto, 
uma revisão que alterasse tão profundamente os dados do orçamen­
to, tivesse que ser feita, a não ser que a explicação fosse dada pela 
inêpcia administrativa~ essa ê que é a verdade ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- E não é o caso. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rl)-Outra conse· 
qüência: redução drãstica nas aplicações do corrente ano; previsão 
do novo orçamento para as aplicações da Caixa Econômica, naquele 
tipo de operações que constitui sua finalidade primordial, que é a 
ãplicacão do setor habitacional. -

Se a Caixa Econômica aplicou, no ano passado, cerca ele 25 'bi­
lhões de cruzeiros no setor habitacional, a previsão para este ano, 
apesar da desvalorização da nossa moeda, é da ordem de 13 bilhões 
de cruzeiros; isto é1 metade do valor nominal - jâ não quero dizer 
do valor real porque este seria "muito menos da metade. 

E por quê? Por excesso de comprometimento no ex.ercíci6 ante­
rior, por falta de previsão em: relação àquilo que era absolutárDente 
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previsível que iria ocorrer, desde que o fluxo de caixa estivesse 
realmente sendo apurado e acompanhado dia a dia, como disse 
S. Ex• o Presidente Ar:iovisto Marcos de Almeida Rego ... 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Enfim, Sr. 
Presidente, Srs. senadores, era este o comentário que queríamos fa· 
zer. 

Ouço, com muita atenção, o aparte do nobre Senador. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Verifico _que o pro­
nunciamento de V. Ex• na tarde de hoje, é eminentemente tecnicista. 
V. Ex• acusa a Caixa Econômica porque suspendeu as operações, 
quando é perfeitamente claro que a suspensão dessas operações foi 
decorrente da demanda excessiva, exatamente do imenso número 
representado na demanda pafa construção de habitação, neste proje­
to de habitação tão castigado e tão criticado pelo Partido de V. Ex• 
V. Ex• disse que a Caíxa Econômica cometeu um absurdo quando 
fez a revisão do seu orçamento, dois meses depois, inclusive afian­
çando que esse redimensionamento do seu orçamento se deve à inér­
cia administrativa. Se houve uma paralisação, uma. suspensão das 
operações pelo grande número, pela demanda excessiva dos recursos 
existentes da Caixa Econômica, esse redimensionamento do orça­
mento decorreu exatamente da agilização maior do que a prevista 
peta Caixa Econômica. Isto foi o que realmente ocorreu. Essa redu­
ção de aplicação é decorrente da seriedade com que se trata o pro­

."blema dentro da Caixa Econômica. Eu estaria com V. Ex•, a Nação 
estaria com V. Ex• se a sua acusação viesse no sentido de que a 
Caixa :Econômica Federal teria assumido, contratualmente, 
obrigações acima de sua capacidade de caixa. O que houve foi uma 
paralisação decorrente do excesso, não houve contratação acima da 
sua capacidade de pagamento, a paralisação foi, exatamente, para 
evitar a irresponsabilidade administrativa que alguns dos partidários 
de V. Ex• gostariam que tivesse ocorrido. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURI>INO (MDB- RJ)- Agradeço a 
intervenção de V. Ex• e espero ouvir do Senador Virgílio Távora 
algo que me convença mais em relação à opinião que estou trans­
mitindo à Casa e aquela sensação que me ficou depois de ter assistido 
hoje à reunião na Comissão de Economia. 

Para finalizar, Sr. Presidente ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Antes de concluir, 
Ex•, só um aparte: é para declarar a V. Ex•,- não lhe roubando 
tempo que está curtíssimo, pois raros minutos V. Ex•, tem- que, 
como Líder, vamos falar logo após a Ordem do Dia. Continuando o 
exame crítico do discurso pronunciado pelo eminente Senador Paulo 
Brossard, teremos que nos desviar um pouco do que ontem ha­
víamos começado sobre a parte da dívida externa, e tocaremos no 
affaire Caixa Econômica atendendo ao pregão de V. Ex• e depois 
regressaremos ao caminho. iniciaLque já começamos a percorrer. 
Não seja o silêncio Sinônimo de concordância com o que V. Ex• está 
dizendo. 

O SR. ROBERTO SATVRNINO (MDB- RJ)- Agradeço a 
atenção de V. Ex• e repito, Sr. Presidente, louvamos nós, da Oposi­
ção, a disposição e a presteza com que o Presidente da Caixa atendeu 
ao nosso convite. Entretanto, a impressão pessoal que me ficou, 
conhecendo como- tenho que dizer- conheço o que é um controle 
administrativo numa entidade financeira que tem as atribuições e a 
importância da Caixa Econômica Federal, o controle rigoroso que 
deve ser exercido, que é condição sine qua non, ê a primeira condição 
para caracterizar uma administração hábil, habilitada e eficiente. 

Conhecendo essa exigência, sou obrigado a dizer à Casa, que a 
conclusão, esta sim, definitiva, porque a outra depende ainda de exa­
mes de documentos que me serão enviados, mas a conclusão definiti­
va é que, durante o ado de 1977, a administração da Caixa Econômi­
ca, eu não diria deixou muito a desejar, realmente cometeu erros gra­
víssimos, erros que não podem ser cometidos e que se não tivessem si-

do cometidos, a Caixa certamente não estaria na situação penosa, 
não tanto para ela, mas principalmente para os milhares, para as de­
zenas de milhares de brasileiros que dependem desse tipo de finan­
ciamento para conseguir aquilo que é uma das coisas fundamentais 
para a sua realização individual, que é a aquisição de sua casa pró­
pria. t lamentável que tenhamos administração desse teor, desta 
natureza, dessa fraqueza, a ponto de levar uma instituição ao estado 
Cin que chegou, lamentavelmente, a Caixa Econômica Federal. Era 
isso que eu queria dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- José Guiomard- Braga Júnior- José Sarney 
Fausto Castelo-Branco - Virgílio Távora - Jessé Freire -

Cunha Lima- Marcos Freire- Murilo Paraiso- Arnon de Mel\ o 
- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Heitor Dias- Luiz Viana­
João Calmon- Roberto Saturn1no- Va_sconcelos Torr~- Hugo 
Ramos- Gustavo Capanema- Benedito Ferreira - Osires Teixei­
ra - Italívio Coelho - Mendes Canale- Saldanha Derzi - Otair 
Becker- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -está find:i a hora do 
Expediente. Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 9, de 
1978, do Senhor Senador Henrique de La Rocque, solicitan­
do a transcrição, nos Anais do Senado_ Federal, do artigo sob 
o título "Danton Jobim", de autoria do jornalista B<~.rbosa 
Lima Sobrinho. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco, para encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A sensibilidade do Senador Henrique de La Rocque pede a 
transcrição deste belo artigo de Barbosa Lima Sobrinho sobre Dan­
too Jobim. 

Peç_o licença, Sr. Presidente, para apenas ler o final deste artigo, 
que diz bem o que representou e o que foi nosso bravo e querido 
companheiro Danton Jobim. 

Assim diz Barbosa Lima Sobrinho: 

"Modesto, despreocupado, indiferente, Danton Jobim 
nunca falava nesses altos titulas que conquistara. Parece mes­
mo que lhes não dava importância. Muitas e muitas vezes lhe 
sugeri que escrevesse as suas memórias. Poderia ter um título 
que já me parecia adeqüado: Memórias dos --Ba:Stfdores. 
Porque conhecia os acontecimentos políticos por dentro, por 
detrás das ribaltas, participando de muitos deles com a sua 
inteligência e a sua capacidade de expressão. Mas era difícil 
vencer a sua convicção de que tudo era efêmero e inútil e que 
lhe bastava a convicção de haver atravessado a vida com o 
sentimento de profunda dignidade, que emana de seus 
exemplos e de sua tranquila doutrinação." 

E diríamos nós, Sr. Presidente, assim foi o grande e bravo 
companheiro Danton Jobim. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Em votação o re­
querimento. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para encaminhar a votação. 

i 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Benjamim Farah, para encaminhar a votação. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orttdor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No instante em que se evoca nesta Casa o nome 9.~::: Danton 
Jobim, não podemos assistir à votação do Requerimento do nobre e 

Os Srs. Senadores que o uprovam queiram permanecer 
scnta_dos. (P:Jusa.) 

Aprovudo. 
Será feita u transcrição. 

E o .w!guinte o artigo cuja Iranscriçào tf solicitada; 

estimado Senador Henrique de La Rocque sem uma breve inter· DANTON JOBIM 
ferência para cultuar mais uma vez: a nossa admiração por aquele Barbo.sa Llma Sobrinho 

grande parlamentar. Professor de Jornalismo em escolas superiores, Danton Jobim 
Dandon Jobim, cuja vida todos nós conhecemos, foi ante~ de recordara, repetindo, como dizia, um lugar comum que vinha do sé-

tudo e acima de tudo jornalista e, nesta Casa, procedeu também culo XIX, que não havia nada mais velho do que um j~rnal de 
<.:orno jornalista, porque jornalista é aquele que está na linha de ontem. Falava de sua decepção, quando se defrontara a artlgos que 
frente, atento, vigilante, disposto a cada momento a aglutinar a_sensi- fora ler nas coleções da Biblioteca Nacional, que possui o melhor 
bilidude popular, transmitir. Vive dos choques das. emoções, do acervo da imprensa periódica de todo o pais, e percorrera os arti_gos 
trabu!ho, nas suas peregrinações indormidas. atribuídos a Evaristo da Veiga, naquela Aurora Flurnlnense que, no 

Danton Jobim foi assim. Eleito recentemente, por um período dizer de Joaquim Nabuco, exercera, no seu tempo, uma verdadeira 
de oito anos, no dia seguinte jâ começou a trabalhur nesta Casa, "ditadura da opinião". O estilo lhe parecera ultrapassado, as idéias 
como se os compromissos estivessem sempre evidentes no seu não eram nem brilhantes, nem numerosas, e não podiam explicar, no 
cérebro e no seu coração. Poderia ficar tranqtlílo, poderia ficar como seu entender, 0 êxito que haviam alcançado, na fase crepuscular do 
espectador, ma<: não, quis ser, na primeira hora de reassumir o novo Primeiro Reinado. O que levava Danton Jobim a evocar palavras de 
mandato, de as..sumir o segundo mandato de Senador da, República, Leon Daudet, quando escrevia que "em geral_ o jornalismo envelhece 
não apenas um espectador, mas um protagonista. E víamos Danton depressa, por força de sua atuatidade efémera, e a arte do jornalista 
Jobim todos os dias, lutando, trabalhando, pregando, e sempre com era particularmente caduca. Tive, nas minhas mãos (dizia Daudet) 
aquela idéia dominante dos direitos humanos. uma coleção dO incendiârio periódico de Rochefort, La Lanterne. E 

Vamos votar daqui a alguns minutos um projeto do Senador mal abri 0 volume, senti 0 odor dos túmulos e tive a impressão de 
Itamar Franco, o projeto que estâ calcado precisamente nos direitos estar vendo ossos_ de uma maxilar, rindo macabramente". 
humanos. Acho que esta Casa prestaria uma grande homenagem, ta(. Relendo essas pâginas antigas de Danton Jobim, comecei a 
vez a maior homenagem que pudéssemos prestar a Danton Jobim, se pensar no próprio exemplo de sua vida. O jornalismo fora tudo na 
aprovássemos o projeto do nobre Senador Itamar Franco. sua vida. Mas a última fase de sua atividade profissional contava 

Sr. Presidente, com a grande admiração e a saudade que sempre mais de 10 anos, quando se afastara da Oltima Hora, que Samuel 
tenho nutrido por Danton Jobim, que fut acompanhar até a última Wainer havia entregue à sua competência e ao seu desassombro. Não 
morada, todos nós aHás,_ o Senador Amaral Peixoto, o Senador - seria um jornal para a contestação do _que se havia chamado uma 
Nelson Carneiro, os amigos todos, inclusive o ex-Governador revolução, para a ascensão de elementos militares, que ~assariam a 
Chagas Freitas, em fim todos os amigos, todos os companheiros, in- governar em nome das Forças Armadas. Tratava-se, obvta~ente, de 
ctusive aqueles companheiros da jornada de 1970, na qual eu me in- um movimento irreversível, que não dava lugar ao saudosismo, que 
cluo, todos fpmos_l!!vâ-lQ_à última morada e ali assistimos a um não é um sentimento americano. Danton Job_im compreendeu que 
espetáculo de profunda saudade, e de uma profunda consternação não se tratava de contestâ-la, mas tão-somente de concorrer para que 
peJo povo do Rio de Janeiro, com o desaparecimento de Danton viesse trilhar, com acerto, caminhos que na verdade desconhecia. 
Jobim. Tinha 0 prazer de ajudar a construir. E soube cumprir seus deveres, 

Fica, aqui, Sr. Presidente, mais esta expressão de respeito e reve· com exatidão e bravura, dia por dia, respeitado por todos, que lhe 
rência à memória daquefe bra~i!eiro que foi realmente um grande jor- conheciam a superioridade de espírito e seu profundo amor ao Brasil. 
na lista e também um grande Senador da República. (Muito be~_!J Só aceitou postos políticos quando viu sem perspectivas sua car-

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) _Concedo a palavra ao reira de jornalista profissional. E lO anos fora do jornalismo foram 
nobre Senador Henrique de La Rocque, para encaminhar a votação bastantes para que os seus companheiros de prOfissão esq~e<:e~s.em o 

brilhante diretor do Diário Carioca e o redator de tantos JOrnats em 
O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA. Para que trabalhou. 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Fora, realmente, um Senador digno e honrado. Mas seu grande 
Srs. Senadores: _____ --mérito era 0 de jornalista profissional, conhecedor de todos os~e~_!~--

Dispensâvel a nossa palavra no presente momento sabemos, so- dos de sua função, desde a parte puramente técnica aos editoriais 
bretudo depois que sobre o nosso requerimento falaram os emi· equilibrados, que se destacavam peta linha de moderação em que 
nentes Senadores Itamar f-ranco e Benjamim Farah. sempre se inspirava. 

Quando solicitamos a transcri~ão que significa apreço pelo com- Confesso, aliás, que não acompanhei de perto a atuação política 
punheiro que se foi, homenagem ao grande parlamentar que partiu, de Danton Jobim. Brasilia fica muito longe e o que vem de lâ, 
delxundo-nos saudade e respeito, procuramos demonstrar que, na quando não é a apologia dos governantes, reflete apenas ~ma ou ou-
re::J.lidadc, existem homens, exemplares figuras, que, transpo:ndo as tra nota de sensacionalismo, a cargo dos donos das tnbunas par· 
fronteiras partidárias, se agigantam num comportamento realmente lamentares. Danton Jobim falava bem, com segurança e proprieda-
exemplar. de mas falava como quem estivesse redigindo. Sentia-se nele, mesmo 

Foi por esse motivo, Srs. Senadores, que requeri a transcrição na' tribuna, mais 0 jornalista do que o orador. Faltava-lhe a veemên-
de um artigo sob o título "Danton Jobim", de autoria do renomado cia, que se pode confundir com a eloqUência, Não pr~cur~va arreb~-
jornali5ta Barbosa Lima Sobrinho, como ele um eminente brasileiro, ta r mas convenc-er. Numa orientação de quem preferisse JUntar ma1s 
paru que, nos Anais do Senado da República, ficasse não a nossa h o· um' tijolo à construção que se levantava, do que abalar o edificio com 
menugem, mas a homenagem do próprio Senado, homenagem do 

0 
ímpeto de suas objurgatórias. 

Senado da República àquele que, cumprindo tão bem o seu dever, Não é fácil a tarefa .. que abre margens à perplexidade dos que se 
nos deixou, marcando, com a sua passagem pela vivência parla- não podem omitir. De um lado a inexperiência dos que tomam 
mentar, um exemplo de dignidade de compostura. (Muito bem!) contacto com 0 poder civil, convencidos de que não há \ímites para 

o SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Em votação o a sua autoridade. De outro lado, os protestos e reclamações que vão 
chegando. O maior de todos os males era o da incompreensão. Os requerimento. 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) Quinta-feira 13 IZ57 

que não queriam perceber a justiça das reclamações. A dos que não 
podiam entender erros e falhas praticados de boa fé. Não ~t_ava no 
feitio mental de Danton Jobim dar murros em pontas de faca. Consi­
derava mais útil procurar convencer os portadores de facas de que 
havia outros processos para atingir os resultaos que desejavam. No 
fundo, um cartesiano, um tanto cético, mas convencido de que tudo 
estava perdido, se se não d.ess_e um crédito de confiança ao trabalho 
de persuasão, num diáloio franco, em que todas as razões pudessem 
ser expostas. 

Eu o vi em ·aÇão, quando surigu uma corrente de opiniões 
contrária à Sua eleição para presidência da Associação Brasileira de 
Imprensa. Não teve u_ma palavra de censura para os que disc·orda­
vam. Mas quando se acenou com a possibilidade de um en~;:ontro 

com os que não queriam aceitar o seu nome, foi com entusiasmo que 
aceitou a proposta. Tive oporfüriTàadeOe presenciar o e-ncontro. 
Danton Jobim já tinha assegurada a vitória, com o número de votos 
que o apoiavam. Mas falou aos dissidentes como se só pudesse triun­
far com o apoio deles. Ouviu, com absoluta tranqüilidade, todas as 
razões de divergência, expostas, aliás, com uma franqueza que eu se­
ria o primeiro a louvar. E exibiu os documentos que revelavam a sua 
coerência, na defesa da liberdade de imprensa, dentro e fora da ABI, 
Por sinal que uma das críticas feitas à sua administração, estava no 
fato de haver comparecido a um almoço comemorativo do anive:rsá­
rio da entidade o próprio Presidente da República, que era o General 
Costa e Silva. Naquela oportunidade, Danton Jobim, presidente da 
ABI, fez um discurso enérgico, reivindicando, na presença do 
Presidente da República, ampla libel:'dade de imprensa, a supressão 
imediata da censura prévia. Mas tudo numa linguagem tão sóbria e 
tão precisa que, ao final do discun;o, o General Costa e Silva o 
cumprimentou, dizendo que aquele discurso era o que ele próprio 
haveria pronunciado, se foSse o presidente da casa dos jornalistas. 
Como postular melhor as reivindicações da classe_d_o que na presen­
ça de quem tinha todos os poderes para resolvê-las? 

O jornalista brasileiro, como todo o nosso povo, cogita muito 
menos do passado do que do futuro. Jã um insigne jornalista 
brasileiro, Justiniano José da Rocha, havia afirmado, no seu tempo, 
que, no Brasil, "nunca o 'dia de ontem foi obstãculo para o dia de 
amanhã". Q Se_gund.o Reio.a.Qo deu provas eXuberantes dessa tendên­
cia, quando o Partido Conservador, no Poder, vinha realizar as refor­
mas pregadas pelo Pàrtido Liberal. Ou quando o Duque fie Caxias, 
que o Exército brasileiro viria consagrar como seu patronO, antes de 
empunhar as armas, com que iria sufocar revoltas surgidas em diver­
sos pontos do território nacim1ãl, fazia questão de levar com ele o 
poder de conceber ·a- ani_s~ia, que considerava, acima de todas as 
armas, como· a verdadeira força de pacificação nacionaL ê que o 
Segundo Reinado foi áriC:fif2do pela inteligência, não pelas paixões. 
A compreensão sempre falou mais alto do que o faccionisrriO, -do que 
as prevenções pessoais, do que a obsessão de punir. O que fez de 
todo o Brasil um exemplo de generosidade, como um dos atributos 
do caráter nacional. 

Foi essa também a pregação de Danton Jobim. A lição de seus 
artigos. A inspiração dos raros livros que escreveu, alguns deles em 
língua estrangeira, reunindo cursos realizados na França, como esse 
admirável Introduclion au JournaliSme Contempqrlan, e que reunia 
conferências diante de institutos da mais alta categoria intelectual. 
Não sei se tamb~m publicou em volume o curso, pronunciado em 
inglês, perante a Escola de Jornalismo da Universidade do Texas. 
Demonstrando, nesses estudps, tão profundo conhecimento do 
jornalismo de nossos tempos, que foi um jornalista francês, o 
eminente Jacques Kayser, autor famoso da Mim iJ'ulJ·e Liberté, que o 
exaltou· pelo "senso de responsabilidade que demonstrara diante de 
Seus ouvintes (e de seus leitores) e que ,vinha testemunhar que cada 
uma de suas conferências possufa, em alto grau, as virtudes que justa· 
mente considerava indispensáveis aos jornalistas", combatendo o 
fanatismo e o sensacionalismo. Ou falando no que jâ classificava 
como a ••história -do anticomunismo", que tivera uma verdadeira 
explosão no maccartismo americano. 

Modesto, despreocupado, indiferente, Danton Jobim, nunca 
falava nesses altos títulos que conquistara. Parece mesmo que lhes 
não dava importância. Muitas e muitas vezes lhe sugeri que escreves­
se as suas memórias. Poderia ter um título que jâ me parecia adequa­
do: Memórias dos Bastidores. porque conhecia os acontecimentos 
polfticos por dentro, por detrás das ribaltas, participando de muitos 
deles com a sua inteligência e a sua capacidade de expressão. Mas era 
difícil vencer a sua convicção de que tudo e-ra efêmero e inútil e que 
lhe bastava a conviccão de haver atravessado a vida com o senti­
mento de profunda dignidade, que emana de seus exemplos e de sua 
tranqüila doutrinação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- It~m_Z: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'1 12, de 
1978, do Senhor Senador Dinarte Mariz, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia 
baixada pelo Ministro do EXéfcitó; ·oeneral Fernando 
Belfort Bathlem, alusiva à Tomada de Monte castelo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

E a seguinte a matéria cuja transcrição é solicirada: 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 
Gabinete do Ministro 

ORDEM DO DIA 
21 de Fevereiro 

TOMADA DE MONTE CASTELO 

Neste dia, hã trinta e três anos passados, o Exército Brasileiro 
escreveu em terras italianas uma das mais gloriosas páginas de sua 
bela e pujante história. 

Pela primeira vez, homens da Améri.ca _Latina, irmanados a 
contingentes de várias nações e integrando um grande Exército 
Aliado, trilharam os mesmos caminhos percorridos no passado pelas 
aguerridas Legiões Romanas e pelejaram, sob o céu da Europa, con­
tra as experimentadas forças do nazi-fascismo. 

Camaiore, Castelnuovo, Monte Castelo, Montese, La Serra, 
Collechio, Fornovo, entre outros, são marcos que assinalaram a 
brilhante trajetória da Força Expedicionária Brasileira du,r!J,nte a sua 
particiPação na Campanha da Itália. 

Dessa constelção de vitórias destacou-se a de Monte Castelo, 
baluarte de importância transcendental do sistema 9efensivo mon­
tado pelas forças do Eixo na Cordilheira dos Apeninos e cuja posse, 
pelos aliados, era fundamental para o prosseguimento das operações 
em direçào ao Vale do Rio Pó, 

Estimulada pelo patriotismo e ávida por demonstrar o valor 
combativo de seus soldados, a Força Expedicionâria Brasileira 
iniciou o ataque ao amanhecer do dia 21 de fevereiro de 1945. No fim 
daquela jornada os valorosos soldados dos 19 e 1!9 Regimentos de 
Infantaria, com o apoio dos fogos da Artilharia Divisionária e das 
esquadrilhas do JO? Grupo de Caça, dominaram aquele difícil e tão 
almejado objetivo. Era, finalmente, a vitória! 

Referindo-se à con_quista de Monte Castelo, memorável feito 
das armas nacionais, que já se constituía em obsessão de: toda a 
Nação Brasileira, disse, em resumo, o Marechal Mascarenhas de Mo­
raes, saudoso Comandante da Força Expedicionária: 

"Para os brasileiros, Monte Castelo representava um 
símbolo e um marco na vida da nossa tropa de Ultramar. 
Constituiu o índice do valor da nOssa gente. Foi uma vitória 
militar e um triunfo moral". 
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Meus comandado_s! 
Esta Ordem do Dia não estaria completa se não contivesse, 

também, a afirmação de que as -perdas sofridas na Itália não foram 
vidas sacrificadas em vão. 

O sangue generoso de nossos soldados, derramado no campo de 
batalha, foi o tributo que nos cOUbe pagar para preservar o Mundo 
Livre da ação nefasta do nazi-fascismo. E hoje, tantos anos após, es­
tamos empenhados em uma outra guerra. Desta feita, contra um 
totaliJarismo muito mais cruento e traiçoeiro. 

A estratégia violenta do comunismo consiste em atentar contra 
a própria essência do Estado Democrata, através de suas vulnerabili­
dades, de modo que seu enfraquecimento total permita a implan­
tação de um novo regime, quando, então, será suprimida toda e 
qualquer liberdade do indivíduo. 

Um dos maiores desafios, atualmente propostos aos países em 
desenvolvimento, é a busca da conciliação das liberdades democráti­
cas com as necessidades da Segurança Nacional. 

Por sabermos estar o Exército coeso e decidido na sua luta cons· 
tante e contínua contra os cQmq_nistas apátridas e pseudo-democra­
tas, que no país e no estrangeiro tramam contra o J3rasil, podemos 
afirmar aos nossos heróis de Monte Castelo, La Serra e Montese 
que, hoje como ontem, os soldados brasileiros têm a mesmo disposi­
ção de sacrificarem suas vidas em defesa das nossas tradições 
democráticas. 

Evoquemos, também, os companheiros da Marinha e da Força 
Aérea que, na amplidão das ãguas do Atlântico ou na imensidão dos 
céus da Europa, ofereceram suas vidas em magníficos exemplos de 
altruísmo e de amor aos princípios formadores da nossa nacionali­
dade. 

Aos que voltaram, trazendo em seus corpos honrosas cicatrizes 
ou em seus espíritos as marcas indeléveis da luta travada por um 
grande ideal, o reconhecimento e a gratidão do BrasiL 

Brasília, DF, 21 de fevereiro de 1978. - General-de-Exército 
Fernando Belfort Bethlem, Ministro do EXercito. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 3: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 95, de 1977 (n9 3.396-B/77, na Casa de origem), que 
cria o Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Esta.® do Acre, e dâ outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.147 e 1.348, de 
1977, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão anterior, tendo a 
votação adiada por falta de .. quorum", 

Nos termos dos artigos 108, § 29, da Constituição, 322 e 328 do 
Regimento Interno, a votação do projetG serâ feita pelo processo no­
minal, dependendo a sua aprovação do voto favorável da maioria da 
composição da Casa. 

O Sr. 19-Secretârio procederá à chamada. 
Procede-se à chamada. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM FAVORAVEL­
MENTEAO PROJETO OS SRS. SENADORES: 

Eurico Rezende - Itamar Franco - Adalberto Sena - Evan­
dro Carreira - Cattete Pinheíro - Renato Franco - Alexandre 
Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney - Helvídio 
Nunes- Mauro Benevides- Virgílio Távora- Agenor Maria -
Cunha Lima- Milton Cabral - Luiz Cavalcante--: Augusto Fran­
co- Gilvan Rocha- Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Amaral 
Peixoto - Benjamim Farah - Hugo Ramos - Nelson Carneiro -
Roberto Saturnino- Franco Montara- Orestes Quêrcia- Otto 
Lehmann- Benedito Ferreira- Lázaro Barboza - Osires Teixeira 
- Mendes Canele- Matos Leão- Evelãsio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso)- Votaram favoravel­
mente à aprovação do projeto 34 Srs. Senadores. Não houve voto em 
contrário. 

O projeto foi aprovado, devendo voltar à Ordem do Dia, em se­
gundo turno. 

_t v ,\'eguintl' o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 95, de 1977 

(N9 3.396-B/77, na Casa de origem) 

Cria o Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado do Acre, e dá outras providências. 

O Congressso Nacional decreta: 
Art. l'~' Fica criado o Quadro Permanente da Secretaria do Tri­

bunal Regional Eleitoral do Estado do Acre, constituido dos cargos 
constantes do Anexo à presente lei. 

Art. 29 Aplicam-se ao Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores do Quadro da Secretaria do Tribunal Eleitoral do Estado 
do Acre os arts. 59, 6'~', 8'~' e 99 da Lei n'>' 6.081, de 1 O de julho de 1974. 

Art. 39 As funções integrantes do Grupo-Direção e Assistência 
Intermediârias, necessárias aos serviços do Tribunal Regional Eleito­
ral do Estado do Acre, serão criadas na forma do art. 5'1' da Lei Com­
plementar n'~'lO, de 6 de maio de 197i, aCJOtados oS principias de clas­
sificação e níveis de valores vigorantes no Poder Executivo e dentro 
dos limites das dotações orçamentãrias. 

Parágrafo único. O disposto no caput dos arts. 7'~' e is da Lei 
n9 6.082, de lO de julho de 1974, se aplica ao grupo de que trata este 
artigo. 

Ar~. 49 O disposto nos arts. 39, 5.,. _e 18, caput, da Lei n9 6.082, 
de lO de julho de 1974, se: aplica aos grupos de cargos efetivos do 
Quadro da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral .do . .E~Jtado do 
Acre. 

Art. 5'~' Aplica-se aos servidores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Acre, no que 
couber, o Decreto-lei n9 1.461, de 23 de abril de 1976, com as altera­
ções processadas pelo Decreto-lei n9 I .549, de 20 de abril de 1977. 

Art. 6~' Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art:79 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Uem 4: 

Votação, em primeirO turno, do Projeto de Lei do 
Senádo n9 237, de 1976, do Senhor Senador Itamar Franco, 
que dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos 
jurídicos do País, da disciplina "Direitos Humanos Funda­
mentais", tendo 

PARECERES, sob n•s 405, 406 e 751, de 1977, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Educação e Cultura- J9 pronunciamento: favorá­
vel, com voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro e 
voto vencido, em separado, do Senhor Senador Otto 
Lehmann; 2t> pronunciamento (reexame solicitado em Plená­
rio): contrário, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Evelásío Vieira e Adalberto Sena. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 

O Sr. Itamar Fi-anco (MDB - MG) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Tem a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco. 

0 SR.JTAMAR FRANCO (MDB- MG. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pouca coisa a acrescentar ao que foi dito ontem, na defesa do 
nrojeto. 
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Julgo apenas oportuno deixar bem claro que, ao citar ontem o 
Professor Almir de OlLveira, da Universidade Federal de Juiz de 
Fora, sobretudo na sua apresentação em Blumenau, no Encontro de -
Faculdades de Direito, esse professor não pertence ao Movimento 
Democrático Brasileiro. Ao contrário, egresso da antiga UON, estâ 
filliado à AHança Renovadora Na~ional. 

Seria desnecessãria esta assertiva, Sr. Presidente, já que o proje­
to não é partidário. NQ entanto, deixo bem clara a posição do Profes­
sor Almir de Oliveira, que, acima de tudo, é um idealista, tanto assim 
quejã faz essa experiência, que queremos, no Brasil, numa Universi­
dade Federal do interior, em Minas Gerais, na cidade de Juiz de 
Fora. 

Sr. Presidente, estranho a alegação do Senador Otto Lehmann. 
Lamentavelmente, sendo, pela segundo vez, relator do projeto, 
S. Ex~ dá parecer contrário. 

Ehtendemos, Sr. Presidente, que, neste aspecto, o Regimento da 
Casa deveria conter dispositivo que, vindo o projeto a Plenário e 
voltando às Comissões para novo estudo, para novo reexame da 
matéria, pudesse essa Ccimissão indicar outro relator que não o ante­
rior, porque, evidentemente, por coerência, esse Relator deverá 
manifestar-se contrariamente ao projeto. 

Neste ponto, lembro aos nobres colegas uma das alegações do 
Senador Otto Lehmann, quando S. Ex• diz: 

"Finalmente, como resulta claro dajustifi,cação do proje­
to, o próprio tCXto" -da Lei n~> 4.319/64, ali mencionado, 
demonstra que o objetivo visado pela proposição já incum­
be ao_ Cons_e_lho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 
(CDDPH) a quem compete, entre outras medidas." 

"a divulgação do conteúdo e da significação de cada um 
dos direitos da pessoa humana mediante conferência e deba~ 
tes em universidades, escolas, clubes, associações de classe e 
sindicatos e por meios da imprensa, do rádio-, da televisão, do 
teatro, de livros e folhetos". 

Ainda ontem ouvimos c nobre Senador Nelson Carneiro, que já 
fez parte desse Conselho, dizer ao Senado que quando esse Conselho 
se reunia, jamais fez aquilo que dita o art. 41' dos seus Estatutos, 
DigamOs .. quando ele se reunia", porque toda a Casa e toda a Nação 
sabem que esse Conselho, apesar de ter verba, não se reúne -nO nosso 
País, razão pela qual não assiste ao Senador Otto Lehmann base 
para opinar pela rejeição da proposição, baseado nas atribuições 
do Conselho de Defesa dos Direitos da P~ssoa Humana, porque, 
lamentavelmente, -volto a repetir- esse Conselho só existe no pa­
pel. 

Sr. Presidente, pedindo, mais uma vez, ao Senado Federal que 
aprove este projeto, que entenda seus objetivos, termino esta 
intervenção lendo o final da minha justificativa,- na esperança de, 
mais uma vez, sensibilizar a Maioria da Casa para que aprove a 
proposição: 

"Assim sendo, o presente projeto tem, no particular, 
uma função supletiva, na busca de solução que garanta à 
juventude estudiosa do Brasil, meios de acesso a uma forma~ 
ção que lhe reforçará a confiança nos destinos da hu_r::nanida~ 
de, contribuindo, ainda, para uma compreensão maior e 
mais clara dos problemas políticos da nossa êpoca e reforçan­
do as esperanças ·em uma pátria sempre digna, justa e 
identificada com os princípios intangíveis do Cristianismo." 

Sr. Presidente, com esta justificativa, meu apelo para que a 
Maio di desta Casa não se ausente_e aprecie o projeto. (Muito bem!) 

O SR~ PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o projeto. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Sr. Presidente, peço a 
pabvra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montara, para encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB -SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
o presente projeto, de iniciativa do nobre Senador Itamar Franco, 
apresenta aspecto de singular importância para a -prCOctipação -
que não é apenas de alguns homens nem de alguns países - de toda 
a humanidade, qual seja, a de colocar, na _b_~se do desenvolviment<_)_ 
de qualquer nação, o respeitO aos Direitos Humanos. 

Esta tese é a definição de princíPiOs que o Brasil, como Nação 
soberana, propôs a todos os países do mundo, quando, como um dos 
signatãrios da Carta das Nações Unidas, apresentou à Assembléia 
desse Organismo internacional a Declaração Universal dos Direitos 
do Homem. Aprovada a medida, o Brasil foi dos países que acatou e 
defendeu com maior ardor essa Declaração. 

A partir dessa definição da ONU, todas as nações de índole 
democrática afirmam, de forma cada vez mais veemente, a prio­
ridade dessas preocupações. 

As Constituições aprovadas depois da última guerra, invertendo 
uma ordem clâssica no texto constitucional, abrem, como primeirO 
Capítulo, exatamente a parte relativa à Declaração dos Direitos do 
Homem. 

Esta prioridade é reafirmada ainda agora em documento que 
todo o Episcopado brasileiro inicia a Campanha da Fraternidade, 
distríbuindo a todo o Brasil uma edição popular da Declaração Uni­
versal dos Direitos do Homem. 

E. exigência que se liga às próprias raízes da nossa formação -
fraterna e humana- de respeito à dignidade de todas as pessoas. 

O Projeto Itamar Franco é uma contribuição par( qç.e esta 
grande tese, fundamento de um desenvolvimento hum~niStko, se­
transforme em disciplina curricular, seja estudada, seja objeto de 
pregação a todos aqueles que realizam um curso superior. 

Não se compreende a dificuldade que é apontada, 
O Governo introduziu duas disciplinas que estão profun­

damente ligadas ao problema, disciplinas essas que foram introdu~ 
zj_das, em épocas sucessivas, ilo _currJculo de nossas escolas: Instrução 
Moral e Cívicá. e, depois, -Problemâs Brasileiros, para a for-mação po­
lítica do estudante, para uma tomada de consciência da problemática 
sociaL _ . 

Ora, na base de uma instrução moral, na base dos problemas de 
qualquer nação está o respeito aos Direitos Fundamentais da Pessoa 
HUmana. 

A difusão desses conhecimentos, a formação de professores que 
irão ministrar esse ensino, a multiplicação de alunos que em todo o 
Brasil irão ~reqüentar Cursos de Direito Humano, representam con­
tribuição de valor extraordinário para a afirmação desta tese, que é 
brasileira e que é humana. 

Formulo um apelo à nobre Maioria, para que não oponha 
maiores obstáculos à aprovação desta medida, que representa a con­
cretização de um sentimento e de uma aspiração de todo o povo 
brasiJeiro. 

Tenho a certeza de que este Senado e o Congresso Nacional cres­
ceriam em autoridade perante a opinião pública se aprovassem este 
projeto, que representa uma afirmação coerente do respeito e da im­
portância que atribuímos à Declaração Universal _dos Direitos do 
Homem. (Muito bem!) 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) -Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES, Para encaminhar a 
votação. S~m revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senado vai tomar t~ma posição que decidirá a sorte do Projeto 
Itamar Franco. Somos os últimos abencerragens que lutam pelos 
Direitos Humanos, mas se formos buscar, Sr. Presidente, na História 
da .Humanidade, aqueles que já lutaram, jâ sofreram e morreram por 
esse princípio! Abramos os Evangelhos e encontraremos, all, na 
doçura da pregação de Cristo, esta verdade irrecusável: "Não faças· 
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a outrem aquilo que não queres que te façam!" &te é o princípio 
reconhecido dos Direitos Humanos que nós vamos buscar na Bíblia, 
na doçura do Evangelho, na pregação do amor e do perdão em que 
Cristo deu o seu apostolado. 

Mais tarde, Sr. Presidente, noutro momento culminante da 
História da Humanidade, a geração predestinada de 89 esculpiu, no 
preâmbulo da Constituição Francesa de 1890, OS Dír-Citos do Ho­
mem e do Cidadão. Esculpiu esses direitos abrindo, Sr. Presidente, 
no pórtico luminoso, quando declarou: •• - Todos os homens nas­
cem e permanecem livres e iguais em direíto". Isto foi há dUi:Cntos 
anos, Sr. Presidente. Cinco gerações humanas já passaiam- e ainda 
não passou esta verdade, escrita no ntârmore e no bronze, do 
preâmbulo da Constituição de 1890 da Revolução Francesa, em que 
os enciclopedistas, em que os homens que lutaram naquele 
preâmbulo, naquela convenção f<imosa entre a plan[cie agiroilda, a 
montanha e os jacobinos. Eles lutaram, Sr. Presidente, para que 
reconhecesse o mundo até então e dali para a frente, que todos os ho­
mens nascem livres e iguais em direito. 

Sr. Presidente, a Carta das Nações Unidas, reunidas as nações 
em Paris, em 1948, também estabeleceu, no arrazoado de princípios, 
os mesmos, a ratificação, a revivescência daquela luminosa sentença 
que nós encontramos no preâmbulo da Constituição -Francesa de 
1789, ratificada na ConstituiçãO de 1792. -

Sr. Presidente, estamos enfrentando ii.quelas mesmaS dificulda~ 
des que, hâ 200 anos, há dcilS Séculos, homens livres, os enciclopedis­
tas, os filósofos, os literatos e os pensadores da época enfrentaram. 
Eles lutaram para que a humanidade reconhece~se que não é o ho­
mem livre, apenas, pela riqueza, pela posição social, pela cor, pela 
condição política ou pela religião, mas que todos os homens nascem 
e permanecem livres e iguais em direito. ---

0 projeto do nobre Senador Itamar Franco reconhece, 
portanto, aqueles principias que as Nações Unidas, em 1948, 
estabeli::ceram na carta de Princípios dos Direitos Humanos; portan~ 
to, Sr. Presidente, há cerca de 38 anos da data de hoje. 

Sr. Presidente, se a nobre Bancada da ARENA, se colocar de­
cisivamente contrária ao Projeto Ttaffi<iiFrancÕ, eStará se colocando 
contrariamente a princípios estabelecidos dois séculos antes de nós, 
pelos quais a Revolução Francesa e os revolucionârios de então, luta~ 
ram, combateram, sofreram e pagaram com as suas cabeças, a audá­
cia desse princípio equalitário, quando substituíram a flor de !is da 
Aristocracia de França, pelo barrete frígio da igualdade do povo 
(Muito bem!). 

Sr. Presidente, os princípios dos Direitos Humanos não são uma 
prerrogativa da personalidade. Não! São inerentes ao animal, são 
inerentes à besta humana, são inerentes, portanto, à espécie, quando 
a espécie humana a tua por si mesma ou em função da sociedade e em 
função do Estado. 

Ora, se a nobre Bancada da ARENA, liderada por um Senador 
que cursou os bancos acadêmicos - e não cursou no seu longtnquo 
Piauí, cursou no Rio de Janeiro, à margem e tendo os seus pés 
umedecidos pelas ondas desse mar imenso de civilização que veio da 
Europa e nos inundou até hoje. Este Líder, Sr. Presidente, a quem es~ 
tamos endereçando este apelo, recusar a criação desta Cadeira no 
Curso de Direito - nós que cursamos aqui, ali e alhures as Fa­
culdades de Direito do País- recusar isso, Sr. Presidente, é recusar 
o desenvolvimento, recusar o progresso dos conhecimentos huma­
nos. Quantas Cadeiras de Direito estudamos, no nosso tempo, e que 
hoje se encontram desdobradas? Quantas Cadeiras? Quantos prin­
cípios que estudamos, Sr. Presidente, que eram capítulos de Cadeiras 
de Direito e hoje se arvoram e se ostentam como cadeiras exercidas 
por catedráticos, porque os conhecimentos humanos aumentaram? 

Sr. Presidente, lemos alhures que os conhecimentos humanos se 
desenvolveram e se multiplicaram, nos últimos vinte anos, numa pro­
porção e num crescendo inimaginável. Há duzentos anos, um ho­
mem abrangia uma ciência inteira, um homem dítava as regras da 
Mecânica, do Magnetismo, da Eletrostática, da Sociologia. Mas 
hoje, uma cabeça só não domina uma especialidade daquelas cadei-

ras, daquelas ciências que eram dominadas por um homem só. Em 
vin

1
te anos, o volume de conhecimentos humanos é muitas vezes 

maior do que todos os conhecimentos desde a era primeira da 
humanidade até vinte anos atrâs. O volume de descobertas, o volume 
de estudos, os processos de multiplicação, os processÕs de comu~ 
nicação, os estudos profundos de todos os especialistas desdobraram 
essas cadeiras. 

Então, Sr. Presidente, este é o apelo que faço, não ao Uder da 
B-ancada da ARENA, mas ao jurista, ao homem que cursou a Fa~ 
-culdade Nacional de Direito, que lá hauriu aulas inesquecíveis de 
mestres de alto prumo dos conhecimentos jurídicos nacionais, que 
desfrutou, como outros não desfrutaram, da alegria, do convívio 
amãvel, enternecedor e altamente significativo dos vultos mais 
eminentes da ciência do Direito, no Brasil. 

Se deixarmos de criar, Sr. Presidente, -a-Cadeira de Direito& 
Humanos, pela qual tanto o homem tem lutado, nós, Sr. Presidente, 
daremos um atestado da grande noite do obscurantismo em que esta• 
mos mergulhados, da grande noite, Sr. Presidente, dessa cerração 
que cãiu sobre esta PáÚia, porque não hâ, na criação de uma simplCs 
Cadeira de Direito condenação a ninguém. Não hâ, na criação da 
Cadeira de Direitos Humanos, Sr. Presidente, nenhuma condenação 

-a quem quer ci_u~ seja, nem ao Governo FederiLl, nem a seUS- Orgãos, 
nem a ninguém. E é, então, ao jurista, ao hámem que teve a respon­
sabilidade de dirigir o povo do seu Estado, como muitos SC:nadores 
não tiveram ainda essa honra, ao homem que cursou a Façuldade 
Nacio~al de Direito, eu envio este apelo fervoroso e quente. Se ne­
garmos aprovação ao Projeto Itamar Franco, reconhecemos que es­
tamos no túnel, estamos dentro da cerração, estamos na escuridão 
profunda da noite mais fe_chada, porque nem reconhecer que temos o 
direito de criar uma Cadeira de Direitos Humanos, nem isto po­
demos reconhecer. 

Salve, Sr. Presidente, a liberdade, salve aqueles que por ela são 
capazes de todos os sacrifícios, inclusive-Oe dar o seu- triã:ndãtõ-e-õu­
tros de dar a sua própria vida. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Benjamirn Farah (MDB- RJ)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benjamim Farah, para encaminhar a votação. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

V. Ex• está percebendo que a Bancada do Movimento 
Democrático Brasileiro ê toda ela favorável ao projeto do nobre 
Senador Itamar Franco. Isso porque essa bancada não é insensível 
aos anseios e à realidade do Brasil e do mundo. 

Temos aqui votado, constantemente, projetos oriundos de 
Mensagens do Governo, projetas de iniciativa, muitos deles, da 
nobre representação da ARENA, não sei se essa bancada nos dá o 
mesmo tratamento. Estâ feito, aqui, um apelo patético, um pedido 
da nossa representação em favor de um projeto da mais alta 
importância. 

O que pede Itamar Franco? Itamar Franco pede a criação de 
uma Cadeira de Direitos Humanos Fundamentais, e diz na sua 
justificação: 

"A Carta das Nações Unidas- a que o Brasil também 
se associa como membro da Organização dos Estados 
Americanos- depois de ressaltar, em seu preâmbulo, a "fé 
nos direitos fundarilentaís do homem, no valor e na dignida­
de do ser humano, na igualdade de direitos dos homens e das 
mulheres" assinala, como objetivo precípuo, o propósito de 
"promover e estimular o respeito aos direitos humanos e às 
liberdades fl.lndamentais para todos, sem distinção de raça, 
sexo, língua ou religião. Aprovando a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, recomenda a necessidade de que cada 
indivíduo "se esforce, através do ensino e da educação, por 
promover o respeito a esses direitos e liberdades.'' 
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Não foi sem justa razão que as Nações Unidas, através de novos 
estudos, de novos exames, procurou restaurar as garantias mediante 
nova declaração de direitos. 

Ainda há pouco, o nobre Senador Dirceu Cardoso disse que se a 
ARENA votar contra ela estará retroagindo, no mínimo, em duzen­
tos anos. Realmente! Com o desenvolvimento da cultura, Cstamos 
caminhando, rapidamente, para uma reciclagem. No ano 2000, os 
esJU4CJ> técnicos vão sofrer uma reciclagem de 3 em 3 anos. Se as 
Nações Unidas reexaminarem esse problema, críando novos temas e 
novas condições para o ensíno dos Direitos Humanos, é porque nova 
realidade se apresenta diante do mundo, este mundo ameaçado pela 
boffiba atômica; este mundo que corre o risco de um conflito_ pela 
densidade económica, pela poluição, pela falta de alimentos; este 
mundo que não sabemos qual será o seu destino nos próximos anos. 
Será que nós, diante do que aí está, vamos querer que o homem retro­
aja ao tempo do homem da caverna? Será que queremos, por acaso~ 
criar um típo de homem bruto, insensível e violento, ou queremos 
um novo padrão, um homem do futuro, um homem humanizado, 
inspirado nos direitos -fundatTú!iltats, nesses direitos sobre os quais 
proclamava Jefferson, na Constitúíção americana: 

''Para nós são verdades incontestáveis que todos os 
homens nascem iguàis; que a todos concedeu o Criador 
certos direitos irialienáveis entre os quais o da vida, o da 
liberdade e o da busca da felicidade; que, para proteger estes 
direitos, se constituíram, com o beneplácito e consentimento 
dos homens que deviam regê-los, e que, quando um destes 
chega a ser prejudicial, por não defender, como deve, as 
liberdades de um povo, cuidando da sua felicidade, este tem o 
direito c!: inodificá-fo ou aboli-lo e formar outro, fundado 
em tais princípios e orga.nizado de modo tal que possa 
contribuir para o bem-estar da comunidade." 

Mas, qual é a dificuldade que está encontrando a ARENA para 
aprovar este projeto? Qual é a díficuldade? Nã_o estamos assaltando 
o Tesouro Nacional, não estamos prejudicando o programa da 
ARENA, não estamos criando embaraço às suas lutas políticas, 
queremos sim é criar cOndições melhores para a nossa juventude, 
para o nosso povo. 

Sr. Presidente, uma das dificuldades que o nobre Líder alegou 
foi a de que já está estabelecido o s:urriculum. Será que o curriculum 
não pode ser modificado? Será que não se pode fazer uma Tti.Udança? 
Se estamos numa época de mudança para o bem de todos, as 
mudanças vão se suceder a cada instante, neste mundo que caminha 
rapidamente para dias incertos, mas também para um melhor 
desenvolvimento de nossa cultura. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, votarei a favor do projeto, e a 
Bancada do Movimento Democrático Brasileiro está toda ela ao 
lado deste projeto, projeto que tem como sustentaçãO -uma melhor 
cultura, mas uma cultura que atende à realidade do mundo moder­
no, à realidade que as Nações Unidas reconheceram. 

O Brasil não pode ficar indiferente: o Brasil não pode ficar 
impermeável às decisões que ele mesmo aprovou naquela grande 
Assembléia do mundo. 

Por tudo isso, a nossa bancada está com o projeto do _nobre 
Senador Itamar Franco. Não acredito que a ARENA vá negar o seu 
voto, porque o que estamos pedindo, Sr. Presidente, é justamente 
para melhorar a cultura, melhorar a nossa juventude na sua grande 
caminhada em busca de um Brasil grande (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o projeto. 

O Sr. Hugo Ramos (MDB- RJ)- Sr. Presidente, peço a palaw 
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Hugo Ramos, para encaminhar a votação. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ. Para encaminhar a vota­
cão. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Leio, com a devida atenção, o parecer do meu nobre colega o 
Senador Otto Lehmann. 

Peco permissão à Casa para recordar um pouco da minha 
mocidade que, infelizmente, já vai longe. Eu e o meu_ eminente coiega 
Otto Lehmann, perlustramos os mesmos bancos académicos, junto~ 
aprendemos o Direito e juntos varamos a vida profissional, ele, com 
enorme brilho, na Capital de São Paulo, inclusi· ·• Pr~lfessor de Direi~ 
to Penal e eu apenas um simples e modesto advogado no Rio de 
Janeiro. 

Naquele tempo, Sr. Presidente, tanto quanto agora, o Direito, 
os princípios fundamentais insertos na Constituição nos eram 
ensinados nas faculdades em páginas ligeiras. Em verdade, tantas 
.:>utrasdisciplinas ocupavam a nossa atenção e o pendor jurídico de 
cada um de nós. Ninguém sabia nas faculdades meo tempo, ele 
quanto eu. Ele pugnando pela candidatura de José Améi:ico de 
Almeida e eu pugnando pela candidatura de Armando de Sales 
Oliveira. 

Naquele tempo nós, os jovens, saíamos às ruas. empunhando as 
bandeiras do nosso Partido, em defesa do regime democrático. 

Naquele tempo, Sr, Presidente, não se ouvia um candidato à 
Presidência da República dizer no ato praticamente inaugural da sua 
posse que a mocidade deve circunscrever-se apenas aos muros da sua 
academia. (Mui to bem!) 

Aqui o que há de divergência entre nós, Sr. Presidente, é apenas 
o conceito de que na faculdade jâ esses princípios fundamentais estão 
insertos na Cadeira de Oireito Constitucional. 

Em verdade, assim não acontece, Sr. Presidente. Se nos dias de 
hoje fôssemos ver a liberdade em nosso País, iríamoS: v·en:jllanto ela 
decresceu, quanto ela baixou, o quanto ela, infelizmente, vai des­
;endo a cada passo. E a cada passo este cenário formidável, que é o 
Congresso Nacional, se vê, de quando em vez, porque outras hão de 
vir por certo, as suas portas fechadas para se abrirem, generosamen­
te, pela vontade daqueles que comandam o Brasil de nossos dias. 

Aqui, Sr. Presidente, num voto pronunciado pelo meu querido e 
dileto amigo Otto Lehmann se vê apenas uma divergência fundamenw 
tal: é que ele considera que na Constituição, na forma do seu art. 
!53, lá está a liberdade, lá está a segurança e lá está a propriedade. 

Muito diverso ê, Sr, Presidente, estar consignado na Constitui­
ção e, em verdade, o povo usufruir ou não dessa liberdade. 

O que é importante, Sr. Presidente, é que Itamar Franco soube, 
com rara habilidade e rara síntese, mostrar, no seu trabalho, que a 
liberdade não se circunscreve apen:is aos direitos fundamentais, às 
regras da Constituição, mas abarca toda a plenitude do Direito, em 
todas as disciplinas em que se divide. Se. V. Ex~ for ao Código Civil 
vai verificar, no in-stituto- da posse, por exemplo, que a cada um cabe 
o direito de, com as próprias forças e somente no limite da lesão do 
seu direito, buscar aquilo que está na eminência de ser lesado ou em 
que foi lesado. 

Se V. Ex• for ao Código de Processo Civil, vai verificar, na 
enunciação de Obra Nova, o mesmo direito daqueles que constroem 
em propriedade alheia. E não vou ao Código Penal, nem vou ao 
Código de Processo Penal, nem vou ao Direito Administrativo, onde 
V. Ex• encontra inúmeras regras atinentes à matéria. Porque o que 
queremos, em verdade, Sr. Presidente, é que os direitos fundamentais 
do homem sejam plenos nesta País. O que queremos, Sr. Presidente, 
é que o homem, este ser admirável, este ser sobre o qual se reza e se 
deve rezar a cartilha da nossa probidade cívica, não pode ficar ape­
nas adstrito à vontade daqueles que momentaneamente estão no 
Governo. 

Faço um apelo à ARENA para que vote favoravelmente a esta 
proposição do Senador Itama.r Franco. A razão é muito simples, Sr. 
Presidente, é que o MDB vai vencer as próximas eleições e, portanto, 
quem vai beneficiar-se deste projeto, em termos políticos, será a 
ARENA, para vir à praça pública e conceder, então, o poder que já 
estará em nossas mãos, para o bem do povo brasileiro. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o projeto. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Jarbas Passarinho, para encaminhar a votação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ao 
encaminhar a votação, pretendo, mais do que discutir o projeto, 
discutir aquilo que estâ nas intenções, não propriamente do Senador 
Itamar Franco, mas do Movimento Democrático Brasileiro, no 
momento em que coloca esta questão em pauta. Sei que o Senador 
Itamar Franco nào é homem de refolhas na sua consciência. E 
homem franco, sincero e por inteiro diz o que pensa. 

Pode parecer à Casa, Sr. Presidente, e sobretudo aqueles que 
mais tarde nos julgarem, ao compulsar os Anais, que a minha ban.:a­
da se tería retirado do plenário para não votar a favor de direitos 
humanos. Tout court, é absolutamente improcedente esse tipo de 
raciocínio. O que me traz a dar mais uma explicação do que 
propriamerite a votar, é ouvir os nobres colegas da Oposição que ftze­
ram o encaminhamento da votação, e muito particularmente a 
última e brilhante oração que aqui foi feita. 

Com a responsabilidade que tive de Ministro de Estado da 
Educação e Cultura deste PaLs, tenqo o direito .de achar que uma 
modificação dos cursos jurídicos, com a introdução de uma discipli­
na obrigatória, ern todos os cursos de Direito apenas para Direitos 
Fundamentais da Pessoa Humana, é absolutamente despropositado. 
Que me desculpe o nobre autor do projeto, é um ponto de vista pes­
soa que, em seguida, tentarei explanar. 

Há vtnte e seis anos não se alteravam os currículos de ciências 
jurídicas no Brasil, quando em 1972 se pretendeu fazer essa ~odifica­
ção. 

t:: evidente que n..o Caso se deve levar em consideração o número 
de horas obrigatórias de ensino e o número de horas adicionais que 
compõem, no seu todo, o currículo de.ciênciasjuridicas. Não é possí­
vel aumentar além do que o Conselho Federal de Educação admite, 
como não é possível diminuir aquém daquilo que é considen.dP o 
mínimo. No momento em que, na melhor das intenções, o nobre 
autor deste projeto lograsse ver aqui aprovada a introdução de uma 
cadeira exclusiva para ensinar Difeitos Fundamentais da Pessoa 
Humana, teria que haver, automaticamente, a expulsão, de dentro 
do currículo mínimo de Direito, hoje obrigatório, de uma das 
disciplinas. Direito Tributário, Direito Agrârio? Qual deles, para 
poder dar uma garantia de mudança, a menos que - ouço as. vozes 
da Oposição, que, no momento, sussurram o seu protesto- a menos 
que essas mesmas vozes çonseguissem·provar ·que mil e oitocentas 
horas continuariam a ser um mil e oitoçent.us horas, com 3 soma 
dos encargo-horas. Se alguém conseguir provar-me isso, não terei 
dúvida. E como o currículo mínimo aprovado estâ precisamente liga­
do a esse número de horas, haveria, necessariamente, que apartar 
algumas horas, ou horas correspondentes a outras disciplinas, para a 
introdução da nova disciplina. Isto é absolutamente primário. Não 
me parece que possa haver dúvida soPre isso. Se eu tenho !Jm currí­
culo minimo e se eu tenho um cur;rícuJo adicional, esse currículo 
mínimo ê obrigatório. Se essas disciplinas do currículo obrigatório já 
cobrem o número máximo de horas, eu não posso acrescentar mais 
horas. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? · 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - O orador estâ 
encaminhando a votação. Não há por que haver apartes, de acordo 
com o Regimento. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- O que eu 
lastimo, Sr. Presidente; se eu tivesse participado da discussã.o __ do 
projeto, gostaria, realmente, de receber da Oposição as lições neces­
sárias a me convencer, 

E gostaria de mostrar, inclusive, particularmente ao nobre 
Senador Itamar Franco, o drama que eu pessoalmente sofri, quando 
tivemos de introduzir no novo currículo matérias1 disciplinas que 
pareciam da maior importância, como por exemplo Direito do Trá-

bulho, Direito Agrário, que neste Pa(s é da maior significação, hoje, 
!! Li vemos de fazer sacrificando Dir~ito internacional Público e Direi~ 
to Internacional Privado. Tanto me valeu para receber, atê hoje, as 
maiores críticas, partidas de um nobre mestre de Direito, que é o 
Professor Harold.o Valadão. 

Entretanto, era fora de dúvida que não era o MiniSiro que 
estava fazendo a modificação curricular. Quem o fazia era uma 
comissão de notáveis juristas brasileiros, à testa deles o Professor 
Caio Tácito. E a primeira condição apresentada foi precisamente 
essa: para entrar Direito Agrário no curriculo obrigatório, teria que 
haver a saída de alguma disciplina que proporcionasse o número de 
horas conveniente. E para isso, então, surgiu a necessidade de retirar 
do regime obrigatório o Direito Internacional Público, e o Direito 
fnternacional Privado. 

Ora, nós sabemos que no Direito Internacional Público e 
Privado, por exemplo, poucos advogados, - e hã aqui notá.veis 
advogados - tenham tido a oportunidade de sustentar uma causa 
dessas. Mas, já em Direito Agrário, em Direito Tributário, em Direi­

- to do Trabalho, seria absolutamente costumeiro, por parte de 
qualquer advogado tratar de um assunto dessa natureza. Daí porque 
demos preferéncia a essas maté:rias, como obrigatórias, em detri­
mento de outras que poderiam ser dadas num curso de pós-graduap 
ção. 

Agora vem a pergunta que me parece que já está aqui exaustiva­
mente respondida pelo nobre Líder Helvidio Nunes: haverá prejuízo 
para o estudo de Direitos Fundamentais do Homem, se essa 
disciplina não for como está proposta pelo ilustre autor de projeto 
que dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos jurídicos 
do País, da disciplina "Direitos Hum.anos Fundamentais"? 

A mim me parece - e aqui eu digo com o devido cuidado de 
quem não pode passar da altura do sapato - a mim me parece que 
não é o caso de prejudicar, até porque essa disciplina é estudada não 
apenas no campo do Direito, como hoje até na Organização Social 
Política Brasileira, que se mantém geminada ao ensino de Educação 
Moral e Cívica, onde também os Direitos Fundamentais do Homem 
são um dos assuntos obrigatórios do ensino dessa matéria. 

Então, eu não vejo prejuí~o no estudo dos Direitos Funda­
mentais do Homem porque essa disciplina, mesmo encontrada isola­
da e obrigatoriamente, elajâ é difundida em_vârias outras cªdeiras de 
diversos cursos, e não apenas nos cursos jurídicos. -

Restaria, Sr. Presisiente, uma palavra para tentar neutralizar o 
efeito político que se busca obter aqui, nesta ocasião. 

·A minha impressão - não há repito, acho que prestei 
homenagem direta ao autor do projeto dizendo que não atribuia a 
ele este objetivo, - mas acho que em termos de oposição eu poderia 
dizer que existe. Porque, no momento em que se fazem patêticos ape­
los à ARENA para que vote a favor, no momento em que Direitos 
Fundamentais do Homem passam a ser um objeto até em que o 
Brasil nele figura, sob o Governo atual, como se fosse um réu, o efei­
to seria precisamente o de supor que a Bancada da ARENA não 
desejaria que no Brasil se estudassem Direitos Humanos. Nós enten­
demos que a ARENA não poderia evidentemente ser acusada, ao ne­
gar apoio ao nobre S.ena4or Itamar Franco, pretender que não se 
estudem os Direitos Humanos na profundidade _em que ele deseja. 
Ou mais ainda, com um certo tom que me pareceu pouco realistico: 
admitir que o simples estudo de uma matéria, como disse o ilustre 
Relator ao fazer o encaminhamento do projeto, seria suficiente para 
duas coisas: uma para que os Direitos Humanos fossem respeitados; 
outra, porque amanhã, se a Oposição chegasse ao poder, poderia s.er 
fiscalizada peta Governo que passaria a Oposição. 

Isso como efeito tribunfcio é admirável; como efeito de meeting, 
ainda mais. Na verdade, porém, em um plenârio sereno como o do 
Senado, esta frase causará um efeito como a rosa de Malherbe: é 
apenas efêmero. Porque, indiscutivelmente, o fato de se estudar 
Direitos Humanos não garantiria a nenhum povO que houvesse a 
garantia efetiva do seu respeito. · 

O que desejamos é que haja respeito pela garantia dos Direitos 
Humanos, pelas franquias individuais. Este é nosso ponto de vista 
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que, no minimo, é comum às duas bancadas, mas não que se coloque 
como uma obrigatoriedade aquilo que jâ teria - insisto, com a 
responsabilidade de quem teve a seu cargo o Ministério da Educação 
e o Conselho Federal de EàU-Cã.ÇãO,-- de eliminar do curriculo 
minimo uma parte de matérias para que surgisse uma disciplina 
independente. 

Sr. Presidente, procurei dar uma explicação pessoal e, 
infelizmente, pela rigidez natural - não é rigidez, não; pela or­
denação natural do Regimento este não é o momento de debates. 
Mas, não falo a surdos, não falo a mudos, e nem sou cego. Verifico 
que, ao dirigir minhaS- palavras, consegui colher algumas reações 
fisionômicas atê de irritação com o que eu estava dizendo. 

Lastimo, Sr. Presidente, se c-om a maior sincciridade do meu 
racioclnio, tenha eu provocado essa irritação. E digO que não falo a 
mudos, porque o pior que pode existir, numa hora em que se fala 
sem poder ser aparteado, é precisamente ouvir sem poder falar. 
Porque até a natureza, quando fez o mudo, fê-lo -surdo também. 
porque do contrário ele explodiria de dor ao ouvir e não poder res­
ponder. 

O meu ailjetivo nãO é me servír-cre·-umrecurso regimental para 
impedir o debate, mas, ao contrário, apenas deixar um testemunho e 
uma afirmação de quem compreende que urria alteraÇão dessa na­
tureza teria, ink1almente pelo menos, que passar pelo Conselho 
Federal de Educação, para exaustivo debate. (Muito bem!) 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR .. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Evandro Carreira, para encamínhar a votação. 

O SR. ET.·I.VDRO CARREIRA PRONL'NCIA DIS­
URSO QCE. ESTREGL'E .1 REJ'IS.?o DO ORADOR. 
SER . .f PCBLICADO POSTERIOR.\fESTE. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Sr. Presidente, peço a 
paluvra. para encaminhar a volaçào. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Gilvan Rocha, para encaminhar a votação. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE. Para eilcaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, devo começar, 
por onde terminou o ilustre Senador Jarbas Passarinho, quando 
dizia que "a natureza protegia os surdos, porque todo surdo é 
mudo". Talvez S. Ex', por não ser médico, tCnho--i::Jã.borado em equí­
voco. Sabemos, todos, que os surdos não são mudos. Os surdos são 
surdos e, por isso mesmo, surdos que estávamos, por força regi­
mental, não seremos mudos para responder às argumentações de 
S. Ex•. que data \'enia, me parece uma argumentação que se destrói a 
si mesma. Não querendo entrar- no mérito· do -aSSunto Direitos 
Humanos, S. Ex• entrou no mêrito das dificuldades técnicas em se 
colocar uma nova disciplina nos cursos Jurídicos. 

Ora, foi S. Ex• mesmo quem disse que existiu- Uma -nora que a 
evidência do Direito AgrâríO fez c-om que tivesse que se acomodar às 
outras disciplinas. E S. Ex• pode estar preparado quC: va""CSurgir a 
hora do Direito Espacial, fazendo com que se -·tenha que remanejar 
todo o currículo do Direito. Aliâs, sorilente ao correr da memória, 
lembro a esta Casa que, desde que me formei em Medicina, até hoje 
- e não sou dos mais envelhecidos na minha profissão - pelo 
menos três cadeiras que me recordo, jâ saíram: a Cadeira- de Tisio­
logia, a Cadeira de FarmacolOgia e a Cadeira de Técnica Opératória. 
Não que esses assuntos deixem de interessar aos médicos mas, por 
sermos evolucionistas, coisa que estranhamente o ilustre ex-Ministro 
da Educação e Cultura parece não ser, tivemos que enfrentar a reali· 
dade dos fatos. 

Ora, Sr. Presidente, Direitos Humanos é a filosofia do século, 
Direitos Humanos é a nova ordem mundial. E saiba S. Exf que a 
Oposição não estâ com intenções veladas. Não, a Oposição está 
dizendo, com todas as letras: Direitos Humanos. O mesmo direito 
que faz com que neste século humanístico se denunciem os arquipé-

lagos Gulag; o mesmo direito que está fazendo a mulher mundial 
lutar pela sua liberdade; o mesmo direito qUe está fazendo com que 
os jovens de hoje troquem a guerra pelo amor. Nós estamos falando 
é de Direitos Humanos mesmo. E, por isso, devolvemos ao Partido 
do Governo a observação de que quem estã com intenção vetada é o 
Partido governamental, que, sem dimensão histórica, está pensando 
que o voto que vai ser dado aqui nesta Casa serã abafado pela abó­
boda deste auditório, quando todos sabemos que o "Não" que vai 
ser dito nesta Casa, nesta tarde, ecoará como um testemunho da 
época em que vivemos. fMuito bem! Palmas.) 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Líder Eurico Rezende, para encaminhar a votação. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas algumas considerações em torno da matéria. 
~evidente e fora de dúvida que a apresentação deste projeto de 

autoria do eminente Senador Itamar Franco, datado de 21 de setem­
bro de 1976, coincidiu com a época em que a nobre -Oposição, 
impressionada com a campanha desenvolvida em todo o mundo pelo 
Presidente Jimmy Carter, passou a desenvolver pressões legítimas a 
respeito do tema Direitos Humanos. Daí porque a iniciativa do ilus­
tre representante mineiro "l'mpõe, e hã legitimidade nesse Direito, 
uma peça do mecanisnw pulítico-partidário de natureza casuística. 
Não houvesse, naquela época, tanto estrépito, tantas incompre-­
ensões a respeito dessa matéria, o ilustre Senador Itamar Franco 
talvez, ou certamente, não a-presentaria este projeto. 

Sr. Presidente, não existe nos nossos cursos jurídicos a cadeira 
disciplinar, isto é, a cátedra específica de Direitos Humanos. Mas, 
em todas as cátedras, em todos os ramos de Direito, o Professor e o 
aluno, na sua interlocução natural, encontram oportunidade de dis­
cutir Direitos Humanos. Se se leciona a Teoria Geral do Estado, 
necessariamente, obrigatoriamente, se há de falar a respeito de Direi­
tos Humanos. Se o aluno vai assistir a uma aula de Direito Constitu­
cional, ele terá cantata com o magistério a respeito de Direitos 
Humanos porque, obviamente, o sistema constitucional, em todo o 
mundo, conduz ao regime democrático. Se vai estudar Direito Penal, 
tanto Substantivo como Processual, vai encontrar a reserva legal, 
que é um--direito humano, vai encontrar o contraditório, que é o 
direito de defesa que, obviamente, é um direito humano. Se vai estu­
dar Direito Comercial, Sr. Presidente, encontra, ali, também, Direi­
tos Humanos. 

Não existe um ramo do Direito -e esse desafio faço tanto aos 
advogados como aos brilhantes engenheiros da Casa - não existe 
um ramo do Direito em que não apareça esse tema objeto do Projeto 
Itamar Franco. 

Então, a cadeira específica ê absolutamente desnecessâria. e é 
desnecessária através do depoimento das civilizações jurídicas mais 
adiantadas do mundo. O Sr. Senador Itamai Franco não citou, na 
justificativa do seu projeto, uma cadeira de Direitos Humanos exis­
tente em qualquer faculdade do mundo. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Existe na Universidade 
Federal de Juiz de Fora, Excelência. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Solicito aos Srs. Sena­
dores que observem o Regimento. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- -ES)- Como cadeira 
discíPfiiiar, não. Não existe. Mas isto não -importa que professores 
ministrem, a latere, Direitos Humanos. Obrigatoriamente, ao lecio­
nar qualquer ramo de Direito, ele vai encontrar ali Direitos Huma­
nos. Ê até óbvio, Sr. Presidente, porque Faculdade de Direito reflete 
curso de Direito, e Direito é o gf:nero. Então, parece-me até redun­
dante criar-se, numa Faculdade de Direito, a Cadeira de Direitos 
Humanos. Se há o gênero que, obviamente, é mais amplo, também 
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existem as especificações, através da tipología de cada uin -dÕs Direi­
tos. 

Ademais, este projeto, além de desnecessário, porque os Direi­
tos Humanos já são ensinados_ erri todas as faculdades do País, vai 
encarecer o orçamento do estudante. As faculdades terão de cobrar 
mais, pela contratação de professores, pelo custeio de salas de aulas. 
Será mais um crédito escolar que se vai acrescentar dispendiosamen­
te. 

Então, o projeto do Sr. Senador Itamar Franco surgiu nuffi 
momento de agitação política, até de imp!icações internacionãis; tal 
projeto, com o qual S. Ex~ procurou marcar a posição o"tiSiinada do 
seu nobre partido, além de desnecessário ideologicamente para o 
estudante, que tem essa matéria disponível em todas as Cadeiras, eril 
todos os rumos do Direito, vai obrigar o estudante a pagar mais· para 
freqüentar a universidade. 

Em resumo, o projeto é redundante, é desnecessário para as 
faculdades e oneroso para o estudante brasileiro. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que a· aprovam queiram permanecer sema­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Sr. Presidente, requeiro 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Vai-se proceder à 
verificação solicitada pelo nobre Senador Itamar Franco. 

Irei suspender a sessão por alguns minutos, a fim de aguardar a 
chegada ao plenário dos Srs. Senadores que se encontram em seus 
gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 20 minutos, a sessão é reaberta às 
17 horas e 25 mbiutoS.! 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está reaberta a sessão. 
Devido a defeito no sistema de votação eletrônica, esta será feita 

pelo processo nominal, através de chamada, que será feita pelo Sr. lt­
Secretário. {Pausa.) 

(Procede-se à chamada.) 
RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM SIM OS SRS. 

SENADORES.-

Paulo Brossard - Adalberto Sena - Evandro Carreira -
Mauro Benevídes- Agenor Maria- Cunha Lima -Marcos Frei~ 
re- Gilvan Rocha- Amaral Peixoto -Benjamim Fanin·:....:... Hugo 
Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino - Itamar Franco 
- Franco Montara --Orestes Quércia - Lázaro Barboza - Leite 
Chaves- Ev ... lásio Vieira. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM NÃO OS SRS. 
SENADORES.-

Eurico Rezende- Braga Junior- Jarbas Passarinho- Rena­
to Franco- Helvídio Nunes- Ruy Santos- Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Votaram favora­
velmente ao projeto 19 Srs. Senadores; contra, 7. Nilo hã quorum 
para deliberação. Em conseqüência, fica a mesma adiada para a 
próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em virtude da ausên­
cia de quorum ora verificada, ficam também adiadas as matérias 
constantes dos itens n9s 5 e 7 da Ordem do Dia, uma vez que ambas, 
embora em fase de discussão, dependem de votação de requeri­
mentos. 

São as seguintes as matérias Constantes dos itens nts 5 e 7: 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 l, 
de 1977 (n9 2.32JJ-A/74, na origem), de iniciatiVa". do Senhor Presi-

dente da República, que regula a locação prediã.l urbâna e dã outras 
providências, tendo 

PARECER; s_ob n9 T'!7, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as 

emendas que apresenta de n~'s 1 a 12~CCJ, com coto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Otto Lehmann, dependendo da vota~ 
ção do Requerimento n~> 61, de 1978, de adiamento da discussão, 
para reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti~ 
tuciona!idade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
interno), do.Projeto de Lei do Senado n~' 144, de 1977, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a 
detel-ffiinar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo 
civil e militar da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9940, de 1977, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri~ 
dicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson 
Carneiro e Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento 
n9 59. de 1978, de adiamento da discussão. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jarbà!:i Passarinho, para uma declaracão de voto. 

O SR. JARBAS PASSARJNUO (ARENA- PA. Para declara­
ção de voto. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Dedaro que meu voto contrário foi fortalecido pelas últimas 
intervenções das vozes brilhantes da Oposição. Ao Senador Evandro 
Carreira caberia dizer que eu não propus a estagnação, como disse 
S. Ex', mas, ao contrário, já -qUe existe um currículo mínimo e 
obrigatório com um número máximo de horas que jâ está atingido, 
seria apenas uma questão opcional; a qualquer momento se pode 
modificar, desde que a opção seja favorável e melhor. No nosso caso, 
que aqui citei, preferimos introduzir Direito Agrário e retirar, para 
compensação da carga horária, Direito Internacional Público e Direi­
to Internacional Privado. 

Relativamente à segunda palavra do ilustre Senador pelo 
Amazonas, quando usou uma expressão que não foi minha - não 
me referi a "interesses eleito"reiros de ninguém", disse apenas interes­
se político - ficou provado, Sr. Presidente, pela declar:ação final do 
nobre Senador por Sergipe, que, aliãs, corrígiU não foi a mim mas a 
Vieira, porque a frase queciter- esqueci de aspeã-la- é de Vieira. 

Qliiütdo Ministi'o de Educ:ição, havia dois fnstitutos, um 
Instituto de Surdos, pelos surdos e mudos. Mas, agora, já aprendi 
que o mudo é mudo porque não fala, não porque seja surdo, também. 

Em conseqüência eu reforço a posição minha, de ter votado 
conscientemente contra o projeto, por ele ser, do meu ponto de 
vjsta, prejudicial no campo da economia da _educação. Apenas isso, e 
não por qualquer outra conotação que a Oposição queira emprestar, 
como pretendeu, pela voz de seu Vice-Lfder, à nossa posição. (Muito 
bem!) 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Sr. Presidente, para uma 
declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador ltamoir Franco, para uma declaração de voto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para declaração de 
voto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o Uder da Maioria 
nos honrou com a sua presença neste plenário, nesta tarde, na vota­
ção deste projeto. Mas, ao falar que essa é uma peça de mecanismo 
político-partidário de natureza casuística, mostrou que não leu, 
infelizmente, o nosso projeto. S. Ex• compareceu, esta tarde, fez sua 
Bancada se retirar do plenário para não votar este projeto, enfim, 
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não soube defender - digo respeitosamente a S. Ex~ - o nosso 
projeto. 

Evidentemente não vou contradizer S. Ex•, porque quem não 
leu não merece ser debatido nesta C~sa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa":sc; ao item {i: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n'? 23, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que altera a redaçào do ar L 550 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, tendo 

PARECERES , sob n'?s 504, 505 e 506, de 1976, das 
ComissõeS: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurididdade; 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorãvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra em sua discussão, 

declaro~a encerrada. 
Encerrada a discussão, é o projeto dado como aprovado, nos 

termos do art. 315 do Regimento Interno. A matéria vai à Comissão 
de Redaçào. 

E a segulnte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 23, DE 1975 

""Altera a rcdação do art. 550 da Consolidação das Leis do 
Trabalho." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 O art. 550, da Consolidação das Leis do Trabalho, pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 550. Os sindicatos, federações e confederações 
submeterão, até 30 de setembro de cada ano, à aprovação do 
Ministro do Trabalho, na forma das instruções que expedir, 
seu orçamento de receita e despesa para o próxirilo exercício 
financeiro. 

§ 19 As entidades sindic3.is são obrigadas a possuir, 
devidamente rubricados peta autoridade local do Ministério 
do Trabalho, o seguinte: 

a) um livro Diãrio, para registro sistemático e em perfei­
ta ordem dos atas e fatos administrativos da gestão finan­
ceira e patrimonial; 

b) um livro Caixa, para registrO exclusivo do movimen­
to financeiro da contribuição sindical; 

c) um livro Caixa, para registro eXClusivo do movimen~ 
to financeiro das_ rendas próprias; 

d) um livro de inventãrio, para registro o6rigat6rio dos 
bens de qualquer natureza, de propriedade da entidade. 

§ 29 Os livros de que tratam as aHneas a, b e c, do pará­
grafo anterior, poderão ser enfeixados em um único livro 
Diãrio-Ca:ixa~ em o qual se registrarão, em colunas próprias 
separadas, os atas e fatos administrativos, o movimento 
financeiro da contribuição sindical e o movimento financeiro 
das rendas próprias da entidade. 

§ 39 Os livros a que se referem os parágrafos anteriores 
serão sempre visados pelo Conselho Fiscal da respectiva enti~ 
dade, nas ocasiões de apreciação de contas da diretoria. 

§ 49 Para efeitos contãbeis sindicais, o ano financeiro 
coincidirã com o ano civil. 

§ 59 A insuficiência de receita pode ser temporãria, por 
dois exercícios consecutivos, no mãximo. Ultrapassado este 
praz.o e persistirido a insuficiência, a entidade sindical terâ 
cassada a respectiva carta de reconhecimento." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3'? Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Esgotada_ a matéria 
constante da Ordem do Dia. __ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Vil-gfiio Tãvora, pela 
Lid~rança. 

O SR. VIRGlLlO TÁVORA (ARENA- CE. Como Uder, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Continuamos hOje a resposta que ontem iniciamos ao disctn·so 
do eminente Uder da Oposição. Pela manhã, em aqui comparecendo 
o PreSidente da Caixa Econômi_ca Federal e após a sua fala sendo 
aOõtdada no pequeno Expediente pelo eminente Senador Saturnino 
Braga, tivemos então que, postergando para amanhã a apreciação do 
restãnte dos dados que havíamos começado a apreciar sobre a dívida 
exte_rna, tocar na parte do discurso a que nos referimos referente jus­
tamente àquela entidade de ci-édito. - -- -

Antes de mais nada, gostaríamos de dizer que cuidamos, que foí 
exaUstiva a declaração prestada pelo dirigente maior daquele 
estabelecimento de crédito e de to_d_a __ a sua diretoria que­
espontaneamente, como foi frisado pelo eminente Senador Marcos 
Freire, compareceu àquela Comissão Técnica e deu os esclarecimen­
tos que se faziam mister, desfazendo dúvidas e, ao mesmo tempo, 
procurando, sem subterfúgios, apresentar a real situação da Caixa 
Econômica Federal e de sua Administração atual e passada. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA (ARENA- CE)- Nem bem 
começamos e V. Ex~ já está aparteando ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE)- Apenas para, inclusive, 
ratificar a apreciação de V. Ex• e o reconhecimento proclamado, na 
oportunidade, pela Presidência da Comissão de Economia, quanto à 
presteza com que se houve o Presidente da Caixa Econõmica, em 
atênder ao convite formulado, màs, ao mesmo tempO, discordar de 
V. Ex• no que se refere a ter o ilustre Presidente da Caixa desfeito as 
dúvidas anteriormente levantadas. Malgrado a boa vontade de S. S• 
e as informações prestadas por ele e por sua assessoria, na verdade as 
dúvidas continuam existindo quanto à boa gestão dos recursos da 
Caixa Econômica Federal. 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA (ARENA - CE) - Quando 
presente à Comissão, jã tivemos ocasião de dizer que ele as havia 
espancado. Mas não podemos, então, pensar-Oi.iúa coisa senão àqui~ 
lo que emana de nossa convicção. Para nos provar o contrário, serã 
necessário que seja desmanchada, destruída, a argumentação de 
S. S•, tanto a parte por escrita, que nos permitimos acrescentar· a es­
se nosso pronunciamento de hoje, como parte integrante sua, como 
também aquelas apreciações que nos permitimos fazer. 

A crítica maior havida, constante da pãgina 39 do original, e 
que, com muita lhaneza, o eminente representante pelo Rio Grande 
do Sul teve ocasião de nos fornecer, antes de se pronunciar a respeito. 

Primeiro que tudo ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)-- Permite o nobre Senador 
um aparte? 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA (ARENA- CE)- Pois não .. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Apenas para dizer que 
vou ouvi-lo com a atenção que devo, examinar seu pronunciamento 
para a devida reflexão e oportuna declaração. De modo que não 
interromperei em nenhum momento mais V. Ex•, e se tiver neces­
sidade de me retirar, porque estou com um compromisso, peço que 
não tome como desatenção, mas espero receber, ainda hoje, as notas 
do seu discurso para a devida leitura. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA-- CE)__: Lamentamos 
não poder retribuir o gesto de V. Ex• enviando discurso insCrito, 
porq"f" não o fizemos. Pelo tempo disponível era humanamente 
impossível. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Entendo perfeitameiúe ... 

• 
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O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- De maneira 
que vamos fazer chegar às mãos de V, Ex• as notas taquigráficas, o 
mais rápid_o possivd.~ _ 

O Sr. Paulo Brossard {MDB- RS)- Mais me apraz ouvir de 
V. Ex• o registro do fato, Onfcm, fiz_ questão de que V, Ex• recebes-
se a íntegra do meu discurso. · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Aqui. na 
pâgina 39, a que nos referimos: 

"A imprensa noticia que o Governo vai repassár~-recU.i'­
sos da poupança compulsória, depósito de viagem, depósito 
para importação de combustível, além de empréstimos toma­
dos no exterior num total, aproximadamente, de três e meio 
bilhões de cruzeiros, para cobrir parte do estouro das aplica­
ções da CEF no ano passado." 

Esta a primeira afirmativa. ''A segunda afirmativa é que 
justamente o orçamento da Caixa, sabe-se agora, foi rejeitado pelo 
Conselho Monetário Nacional, e veio a sofrer corte de vinte e três bi­
lhões, como informou o Ministro dã--Fazenda, corte que resultaria 
no atendimento de 46 mil pessoas, se se tomar o financiamento pa­
drão, de cruzeiros, quinhentos mil por pessoa." 

Ora, senhores, inicialmente há que se dizer, a execução 
orçamentária, no ano passado, da Caixa Econômica não apresentou 
déficit. Segundo não foi refeitado ...:.... hã-um pequeno equívoco na 
informaçã-o prestada ao Lider da Oposição - o orçamento da Caixa 
pelo CMN. Ao contrário, foi ele aprovado no dia trinta--de janeiro 
deste ano, apresentado que havia sido às autoridades monetárias no 
dia 16 de dezembro do ano anterior. A reformulação de seu orçamen­
to, que ainda não aprovada pelo CMN, foi pedida pela própria 
Caixa Económica, e af a razãõ-âo-equívoco. 

Quando no acompanhamento que a Caixa faz, dTartã.riiente, 
segundo afirmação do seu Presidente, do chamado fluxo de caixa -
desculpem a repetição da palavra, caixa, mas é necessário, não hã 
sinônimo- verificou-se a partir do ano passado que as entradas das 
poupanças não correspondiam àquela previsão. Jâ no ano de 1977, 
havia uma defasagem não muito grande, mas já que tinha sido 
detectada entre previsão e recepção de recursos via poupança. Estes, 
todo o ano, de aproximadamente 5 bilhões - protestamos trazer os 
números exatos que solicitamos à Caixa Económica, quando do 
depoimento hoje, pela manhã, de seu dirigente. Ariovisto Marco 
Almeida Rego. 

Então, em 1977, foram os desembolsos produzidos de maneira 
que 5 bilhões a menos na entrada da poupança correspondessem 
t.ambêm a compromissos de 1977, de menos 5 bilhões. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 
eminente Senador Itamar Franco_ 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Custo a entender, nobre 
Senador Virgílio Távora, quando V, Ex' fala em redução da poupan­
ça. Tive oportunidade, hoje, de perguntar sobre isso, na reunião da 
Comissão de Economia. Tirado do Relatório do Banco do Brasil: 
"Os principais haveres não monetários do Sistema Financeir~_ Na­
cional cresceram da ordem de 55% de 1976, para 1977''. Baseados em 
êiuê? Em depósitos a prazo fixo e na caderneta de poupança. Saben­
do que a Caixa Económica Federar percebe, de cadernetas de 
poupança, praticamente, 50% e se isto evoluiu na ordem de 55%, em 
relação à caderneta de poupança de mais de 65%. Qual foi a diminui­
ção que se deu em relação à caderneta de poupança da Caixa 
Económica Federal? 

O SR. VIRGILIO TÁ\'ORA (ARENA- CE)- Resposta de 
engenheiro: simplesmente houve a dimínuição desses 5 bilhões na 
previsão orçamentâria. Isso não quer dizer que diminuiu poupança 
em relação ao ano anterior. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Então, V, Ex~ explique. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA CE) - Estamos 
explicando direitinho. Se houve a diminuição de 5 bilhões de cru­
zeiros na previsão orçamentária de 1977, e frisamos bem, frisamos 
perfeitamente esta palavra, então, mister se tornava, em 1977, 
ajustar os dispêndios du Caixa a esta previsão. E tão bem andou a 
Caixa, que não deixou nada que pudesse ser atribuído a seu orça­
mento de 1977, como despesa realizada e não paga. Mais ainda: 
dissemos apenas que no início de 1977, como todoS Os anos, faz-se a 
previsão orçamentária - toda e qualquer instituição que se preza 
assim o pratica- de receita de despesa. O evoluir dos meses mos­
trou justamente que esta previsão não estava se comportando como 
se desejaria que assim sucedesse. E, então, o que tivemos foi um ano 
de J977 com despesa e receita perfeitamente equilibrada. No inícío 
de 1978, mercê de uma expectativa de maior queda, graças àquela 
previsão de que diminuiria bastante a correção monetãria, portanto, 
a flexibilidade do emprego na poupança privada, o que é que houve? 
Aquele orçamento que foi feito em 1977, e que não podia encampar 
os efeitos de l978,jâ se tornava, também, superestimado. 

Então, é preciso dizer clarissimamente- há um pequeno equí­
voco mas, isso não vamos discutir com o eminente Líder da Oposi­
ção- a diferença não é de 23 milhões. O orçamento aprovado, e não 
rejeitado, pelo CMN era de 80 milhões e o que a Caixa Econômica, 
dois meses depois - e vamos mostrar por que às mesmas autori­
dades propôs foi de menos 14 milhões.. E por que isso? Porque houve 
essa queda brutal, em dois meses, de seis bilhões de cruzeiros entre a 
previsão da entrada de poupança e o efetivo fluxo positivo para 
aquela Caixa. 

Portanto, fez em um bimestre, em levado assim a esta propor­
ção, chegaria a um decréscimo de quase 36 bilhões durante o ano. En­
tão, foi ne1::essárío- como muito bem explicado- que a Caixa pru­
dentemente reformulasse o seu _esquema de aplicações dentro desta 
base pessimista. reservando-se o direito a, melhorando o fluxo de 
caixa, fazer reajustamento outro em seu orçamento. 

E esse reajustamento era único? Esse reajustamento é pela 
primeira vez na história da Caixa? Não, o próprio ano de 1977 já 
assistira, também, a reajust::nnentos de orçamento. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. VIRG!LJO TÁVORA (ARENA- CE)- Desculpe a 
demora em conceder-lhe o aparte. 

cfSr.Itamar Franco (MDB- MÓ).:._ Eu é que tenho de pedir 
desculpas a V. Ex• pela interrupção que faço. 

O SR. VIR GIL! O TÁVORA (ARENA- CE)- Não. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Mas, quero me reportar, 
exatamente, ao meu primeiro aparte. O que se ouvia neste Pais? t 
que a poupança havia diminuído, havia inenos depósitos em cader­
neta de poupança, Correto ou não? Primeira pergunta a V, Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Havia uma 
diminuição da taxa de cre.scimento da poupança. Isso é o que, pe!o 
menos aqui, foi afirmado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Afirmado. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA- CE)- Taxa de cres­
cimento. Seria a mesma coisa de dizer que estâ diminuindo a taxa da 
inflação e dizer que a inflação diminuiu. Duas coisas diferentes. 

O Sr.lfamar Franco (MDB- MG)- Aijâ é outro assunto. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não. é a 
mesma coisa. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Pelo relatório do Banco 
do Brasil - repito eu com calma, para V. Exf - os principais 
haveres monetários deste Pais, em relação ao sistema financeiro na­
cional, tomando por base depósito a prazo fixo e a caderneta de 
poupança, cresceram 55%. Em rel::1çào à caderneta de poupança 
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houve um crescimento da ordem de 65%, considerado o ano base de 
1976 para 1977. Então, não houve diminuição no crescimento de 
caderneta de poupânça, Caderneta de poupança e depósitos em 
1977, da ordem de 176 bilhões de cruzeiros. Praticamente, de i76 biR 
lhões de cruieiros., 50% seriam da Caixa Econômica Federal. V. Ex' 
contesta estes números? 

O Sr. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sim. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - São números do 
Governei Federal. -

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- E contesta· 
mos por uma razão muito simples. Eminente Senador, quando 
V. Ex• vê o conjunto dos recursos na moeda do País- e vamoS falar 
um pouco de econornês - e fala na disponibilidade dos recursos da 
caderneta de poupança, tem que levar em GOnta que esses recursos 
são, justamente, reajustados conforme o usuãr_io: trimestral, 
semestral ou anualmente. Mais ainda, o que dissemos, e vamos 
repetir a V. Ex• para nos situarmos no mesmo terreno, e podermos 
discutir; é que justamente a Caixa Econõmica fez um orçamento, 
digamos, otimista, quanto ao fluxo de poupança. Durante o ano, 
verificou-se que aquele orçamento otimísta não -C:staVã. sendo atingi­
do. E perguntamos: O que é que tem esta anrmação - jâ o dissemos 
na Comissão e estamos repetindO aqui - que só pode ser destruída, 
solicitando à Caixa Económica o quadro de entrada de recursos, e o 
Sr. Presidente daquele estabelecimento propôs ao Uder do Governo 
- tivemos que sair antes- e acreditamos que a Comissão vâ enviar 
o fluxo de caixa da Caixa Económica Federal durante o ano de i977. 
Aí se verâ se está faltando à verdade ou não; se estã dizendo o que é 
certo ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso)- Observo a V. Ex' que 
só dispõe de 5 minutos para conclusão de sua oração. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA - CE) - Eminente 
Presidente, sem entrar em discursão com a Mesa, o usuário do tempo 
após nossa presença na Tribuna é o Senador Lázaro Barboza, que 
não estamos vendo aqui. h tão interessante o assunto, tanto para a 
Oposição como para ó Governo para esclarecimento, que faríamos 
um apelo à generosidade de V. Ex• para que olhasse pouco para o 
relógio, logo que aqui chegasse o nosso sucessor na tribuna, o Sena­
dor Lãzaro Barboza, terminaremos, incontinenti, a nossa oração. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Lamento dizer a 
V. Ex• que não é possível à Mesa usar de generosidade. Nós temos o 
Regimento, e solicito a V. Ex• dar prosseguimento ao seu discurso 
dentro do tempo disponível. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permita-me, nobre Sena­
dor. Queria aPenas dizer que da nossa parte havia plena concordân­
cia. A importância do assunto demandaria ffiais tempo. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, dt!ScUTPem o desabafo; não é um desabafo de 
homem de Governo e nem de homem de Oposição. Sabemos que os 
assuntos percutidos são âridos, difíceis; mas .por serem âridos e 
difíceis todos os assuntos que envolvem a Economia, são assuntos 
fundamentais para a vida da Nação. Então, gostaríamos qUe houves­
se para com eles a mesma condescendência, com que volta e meia se 
encaminha votação não com um, dois ou três, mas com vários 
membros de uma mesma grei partidária falando. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- De maneira 
que vamos sacrificar praticamente o resto do tempo e aceitar o 
aparte do Senador por Sergipe. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Serei breve. ·parece qUe 
está havendo uma discrepância. Pelo que nós entendemos, inclusive 
pelo documento do Banco do Brasil, houve realmente, em números 
enxutos, um aumento da poupança·nacional, cuja metade se destina 

à Caixa Económica Federal. V. Ex', por sua vez, diz que houve uma 
falta de previsão, ou melhor, uma previsão muito otimista da Caixa 
Et.:onómica Federal quando fez seu orçameritci:- -Quero apenas 
remeter a V. Ex• uma observação_ feita pelo Presidente da Caixa 
I:.conômica r'ederal, quando, hoje, depo-ndo, atribuía a queda da 
chegada da poupança à Caíxa "Econômléa Federal ao iiúmero peque­
no de agências, quando, inclusive, comparava com a Caixa 
Econômica do EStado de São Paulo. Dizia S .. Ex•.: "Atribuo que a 
Caixa Econômica perdeu mais impulso de poupança porque teve me­
nos número de Agências." Ora, então, Ex•, o que está parecendo 
que seja a verSão verdadeira ·é que houve quebra da chegada de recur­
sos através da Caderneta de Poupança à Caixa Económica. E aí é 
que reside o impasse. A Caixa Económica diz que vieram menos 
recursos; o Banco do Brasil diz que esses recursos subiram. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA- CE)- Não existe o 
menor impasse a respeito. Já dissemos aqui e não vamos usar a 
expressão de "surdo e mudo", houve aumento de poupança. Agora, 
este aumento de poupança não foi tão grande quanto aquele previsto 
pelo orçamento inicial dd Caixa Econômica. -

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Essa explicação estã sen­
do dada agora, Ex•. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Mas, viemos 
dizendo desde o inlcio que a previsão da Caixa Econômica se pautou 
Pf:ias outras vezes, e isso sucede em todas as ocasióes e não há probíe­
·manenhum. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - Permite V. Ex.~ um 
aparte? I: o último aparte. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. Uamar Franco (MDB - MG) - Não pode ser, Ex•, 
porque a prev1sào da Ca1xa EconómJca F.ederal é feita dia a- dia. 
Vimos isso, hoje. 

O SR. VIRGILIOTÁVORA (ARENA- CE)-~ equivoco. 
Não é previsão de Caixa, de .dinheiro, é acompanhamento. Previsão 
é aquilo que se faz quando se procura estabelecer o orçamento; 
então, hã uma previsão inicial a qual, justamente, não foi alcançada. 
E não sendo alcançada e isso verificando por acompanhamento dia a 
dia- acompanhamento e não previsão, que é coisa diferente- este 
fato é_ que fez com que se tomassem todas as medidas em 1977 e fosse 
possível termin_a! esse ano equilibrado. Mas, em 1978 ainda hou_ve 
uma queda bem maior de previsão, nos dois primeiros meses. E o 
que faria qualquer administrador que tivesse um mínimo de prudên­
cia, um mínimo de seriedade'? Seria jUstãmente, tendo jâ o seu orça­
mento aprovado - e não rejeitado como foi afirmado - procurar 
reajustá-lo como, realmente a Caixa Econômica o fez. Mas não 
poderia depois ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Essa explicação não 
convenceu, Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Pode não 
convencer a V. Ex• Esta é a explicação que traduz a verdade. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

OSR. VIRGILIOTÁVORA (ARENA-CE)- Pois não. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Ex•, eu não chego nem a 
essa defasagem constatada no orçamento previsto, aprovado na 
solicitação da reformulação desse orçamento de 1978; o problema é 
anterior. No final do ano passado, foram suspensas operações de 
financiamento da Caixa, para moradia popular e de empréstimos 
pessoais, por insuficiência de fundos, -já na época, en:l 1977. 
Enquanto isso, foram efetivadas as operaçõCs que não nos parecem a 
melhor aplicação. ExemPlo concreto: a operação referente ao 
Botafogo. Ficou evidente, na exposição havida, que aquela operação 

' ' 
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foi um jeitinho que se deu, para se atender às necessidades dos bota­
foguenses. Foi dito expressamente: o Botafogo não tinha condições 
de levantar empréstimos na Caixa. Então, eles arquitetaram uma 
operação de compra ou-pseudo-operação de compra, durante 120 
dias, para que o Botafogo dispu::;esse daquela importâncía-durante 
aqueles quatro meses. Depois, foi desfeita aquela operação de 
compra. Portanto, estamos vendo, houve desvio social na aplicação 
das verbas, o que levou à suspensão das linhas normais de crédito. 
Imagino, hoje, como os botafoguenses da Guanabara estão todos 
muito satisfeitos, exaltando a gestão de Humberto Barreto porque 
houve, realmente, uma liberalidade para atender aos interesses de 
uma socíedade privada. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador, permitimos o aparte e quase me arrependo. Pela primeira 
vez, vem V. Ex~ levar o assunto para o terreno pessoal: o ataque a 
quem tanto deve o Brasil, apesar de sua pouca idade. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Não, Excelência: é ins­
titucional. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- V. Ex• levou 
para o terreno pessoal. Há o mais violento repúdio da parte do 
orador à idéia de que essa operação tivesse, de longe, interesse 
pessoal de um homem como o Sr. Humberto Barreto: Auxiliou e fez 
muito bem a um clube dos mais conceituados. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Eu falei em liberalidade, 
Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Muito ao 
contrãrio, Sr. Presidente, procuramos aqui conduzir toda essa 
questão em plano elevadíssimo ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Da mesma forina. 

O SR. V!RGILIO TÁVORA (ARENA - CE) 
tratamos no caso da Lutfala, sempre sem procurar ... 

... como 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• um 
esclarecimento? (Com assentimento do orador.)- Eu não falei em 
operações; menos honestas. Falei em liberalidade. Que houve 
liberalidade, houve. Uma entidade privada, como o Botafogo, queria 
o empréstimo; não tinha condições de levantá-lo; e o Presidente da 
Caixa Econômica de então fez uma pseudo-operaçào de- compra, 
porque cento e vinte dias depois era desfeita a referida operação de 
compra; a entidade privada dispôs dos milhões que a Caixa lhe 
cedeu, sem pagar juros e correção monetária. :t evidente, foi uma 
forma de atender às necessidades prementes do Bota fogo, que depois 
se socorreria, ao que consta das declarações havidas na Comissão de 
Economia, hoje, do dinheiro, se não me engano, da C ia. Vale do Rio 
Doce, que não entendi nem como nem por quê. Mas, de qualquer 
forma, viu-se foi uma liberalidade do então Presidente da Caixa 
Econõmica. 

O SR. V!RGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sr. Presi­
dente, a Caixa tem funções sociais e económicas. Mais d-o que isso, 
existem, além das operações próprias da Caixa, aquelas de interesse 
sociaL A Caixa socorreu um clube que contribui para a Loteria 
Esportiva; não desembolsou, no final da história, nem um tOstãO:­
Fez muito bem, nào cometeu crime algum; ela também ê agente 
financeiro do Governo e aquelas operações atípicas de que cilída­
mos, que os Srs. Senadores viram antes, das que representam quase 
um bilhão de cruzeiros, ou mais de um bilhão de cruzeiros, foram 
operações em que- ela funcionou apenas, repetimos, como agente 
financeiro do Governo, sem que isso entrasse no seu orçamento em 
dispêndio de recursos próprios. 

Sr. Presidente, gostaríamos, mais uma vez, de dizer que como 
nordestino nos honramos também, e muito, ao saber que foi um 
nordestino, Humberto Barreto, que, Presidente da Caixa, fé-la entrar 
como instrumento do Governo na solução do caso da ASA em 
Pernambuco, justamente uma das peças mestra do futuro parque de 
indústrias de base, que esperamos ver um dia criado no Nordeste. 

Não vemos por que, dentro da sistemãtíca ã.dotada de pronun­
ciamentos nesta Casa, se pudesse querer envolver o nome do eminen­
te Dr. Humberto Barreto, como se ele precisasse dos votos de clube 
A, B ou C, que é o mínimo que aqui foi dito, ou de uma TOrina mais 
elegante, como o fez o eminente Líder do Govern-o, digo, da 
Oposição - governo no ano 2000 - dizendo: ''é tanto mais 
significativo o silêncio quando a centenária e benemérita instituição 
esteve entregue a personalidade saída do Palãcio do Planalto. da 
privança do Chefe do Governo, de intimidade tal que o primeiro que 
anunciou o nome do sucessor do General Geisel", e f;l._í por diante. 
Não, Senhores, a Caixa Económica, como toda entidade, pode ter 
seus enganos; mas não esse... - -- -- -

O Sr. Gilvan Rocha(MDB-SE)- V. Ex• me permite? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.)- V. Ex• não pode mais apartear o orador. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Apontados e 
aqui trombeteados, tanto no discurso que temos a honra de 
respigar, como nos apartes que acolhemos com tanta satisfação. 
Questão de curial justiça, ê reconhecê-lo_. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta incursão na questão da 
Caixa Económica é apenas perfunctória porque, dentro da nossa 
maneira de agir, só o fizemos com muitos quadros e dados, aqui 
viemos à tribuna justamente para continuar aquela apreciação 
ontem iniciada sobre a dívida externa sem maiores documentos a 
respeito. Mas protestamos trazer esmiuçadamente o chamado "affai­
re Bota fogo", satisfazendo tambêm ao eminente Senador Itamar 
Franco com a previsão do fluxo de caixa e esse fluxo efetivo durante 
o ano de 1977. 

Estas eram as palavras que tínhamos a pronunciar, no momen­
to, agradecendo a generosidade de V. Ex• e, mais uma vez, repetin· 
do, cumprindo o prometido que o que nos trazia hoje à Tribuna era 
continuÚ a apreciação do discurso de eminente Senador Paulo Bro.sw 
sar, na parte referente à-divida externa. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. V!RG!L/0 
TÁVORA EM SEU DISCURSO: 

DEPOIMENTO DO PRESIDENTE DA CAIXA ECONÓMICA 
FEDERAL 

ARIOVISTO REGO 

Nos últimos dias, com surpresa e revolta dos vinte mil emprega­
dos que servem à Caixa Económica Federal, e de quantos sentem e 
compreendem a utilidade e o valor moral da Instituição, tem sido ela 
alvo de ataques, que não se sabe bem se ordenados ou desordenados, 
através de órgãos da imprensa e até de tribunas parlamentares. 

O que se vê ê um escândalo montado em torno de uma veterana 
instituição, que conta com 117 anos de existência, e que vive associa­
da ao iilteresse púbHco, instituição de índole eminentemente social, 
estimada por quantos a ela têm recorrído nas mais variadas épocas, 
vivendo permanentemente na intimidade do povo, a que unicamente 
..,.;sa servir. 

Que acusações afinal têm sido formuladas? Pode-se afirmar, 
sem vacilação, que nenhuma procedência existe em qualquer delas. 

Articula-se, por exemplo, contra a Caixa erro ou falha na 
elaboração de seu orçamento, que teria sido impugnado, quando na 
verdade, aprovação mereceu do Conselho Monetário na reunião de 
30 de jan!!'iro deste ano. A circunstância de se haver, em março, 
submetido o mesmo a uma reformulação, somente aos leigos pode 
causar surpresa. Na realidade, orçamento é feito com antecedência, e 
o da Caixa foi elaborado em setembro, expressando, como o 
orçamento de qualquer outra empresa, uma experiência e uma 
expectativa. A reformulação imposta por uma realidade imprevisível 
é um imperativo para que se não sonegue à adminístração a credibili­
dade de um roteiro. 
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Que outras críticas ou reclamações foram trazidas __ a_ público, 
numa atordoante publicidade, cujo objetivo terá sido o de denegrir, 
o .de perturbar, o de retardar o desempenho de encargos úteis, todos 
enobrecidos pelos beneficias que proporcionam'? 

Falaram de coisas tão simples de explicar! 
Um acontecimento, portanto, absolutamente imprevisível, qual 

a de substancial redução na captação de depósitos, nos dois pri­
meiros meses do ano e ;m todo o SFH., com a Caixa atingida em 
maior escala, em razão de deter lJ')etade dos recursos oriundos de 
poupança do Sistema, serviu a propósitos menos nobres, como 
elemento de escândalo público, a visar a respeitabilidade da Institui­
ção e do próprio Governo. 

Afinal, o que daí decorreu'? Uma simples pausa prudente, 
como em qualquer outra empresa respeitável e consciente, para a 
melhor disciplina de suas atividades, visando a uma recuperação 
rápida, no afã de prosseguir ao serviço do bem público. 

Este o ponto de partida para uma série de acusações, sem proce­
dência, em torno de fatos fiicilmente explicáveis. 

O anúncio de improbidades na Caixa na preferência pseuda­
mente concedidas a empréstimos, foi uma ofensa gratmta aos milha­
res de funcionários honrados que servem à Instituição; nenhuma 
denúncia idónea foi endereçada à Caixa a _esse respeito, e a 
Administração mantém, espalhados pelo BraSil, uma centena de 
inspetores a Visitarem filiais e agências, sem que qualquer deles 
houvesse tido conhecimento, por saber ou ouvir dizer, de qualquer 
irregularidade nesse sentido. 

Não houve, em qualquer tempo, sindicância ou inquérito 
determinado pelo Ministro da Fazenda para apurar tais fatos, 
sabidamente inexistentes e que jamaís foram objeto de denúncia de 
pessoa ou órgão idóneo. 

Outro assunto articulado a merecer contestação, ou que pelo 
menos comporta razoável explicação, refereMse à compra de imóvel 
situado nas cercanias do Forte de Copacabana. Essa operação, 
realizada com o Exército Nacional, proporciou ao Governo do Rio 
de Janeiro a oportunidade de dotar a Cidade Maravilhosa de um 
grande parque na Zona Sul, que, no futuro, estará povoado das 
crianças ora confinadas em apartamentos, e servirá em seus tranqíli­
los passeios, aos sonhos da adolescência e à meditação da velhice. 
Ademais, dita área foi trocada por outras onde serão construídos pré­
dios de habitação popular, a abrigar tares honrados de pessoas de 
renda média. Diga-se, de passagem, quanto ao valor .da transação, 
que o contrato firmado com o Exército Nacional, previu a operação 
em termos prudentes, com os créditos oriundos da operação levanta­
dos a longo prazo, em pequenas parcelas, trimestrais, destinadas à 
construção de um novo Hospital Militar e do futuro Colégio Militar 
de Brasnia. 

Quanto à celeuma em torno do Placar Eletrônico, é bom acen­
tuar que a intenção da Caixa não foi oferecer cousa alguma ao 
Governo do Estado, mas sim conceder ao povo-que freqüenta o EstáM 
dia, e que é quem efetivamente mais contribui para a arrecadação da 
Loteria Esportiva, uma justa compensação, mas assegurando-se um 
contrato de dez anos, durante os quais dele fará uso para mensagens 
de utilidade pública. 

A Caixa, é bom que se repita, utiliza parte dos seus lucros, como 
uma forma de restituição, em contribuições para fins culturais, 
altruísticos ou cívicos. Assim considerou a doação do placar ao 
público freqUentador do Maracanã, com o custo de 
Cr$ 13.937.000,00, e não o que foi maldosamente anunciado, como 
ato de natureza altrutstica, dando ao povo o que comprou com 
dinheiro que dele próprio recebeu. 

Outro assunto trazido a público, refere-se à compra do controle 
acionário da Datamec. Na realidade, não dispendeu a Caixa até ago­
ra qualquer importância -para eSsa- Opei-aÇão. A Caixa tinha uma 
tríplice condição na referida empresa, da qual já participava com 
substancial parcela de seu capital, contribuía com 40% de seu fatura­
mento e nela dispunha de créditos acumulados. A tomada de posi­
ção, sem nenhuma contribuição nova, ensejará a recuperação plena 

I ___ _ 

da empresa, em espaço de tempo que se estima em dois anos, e que 
servirá para preservar uma organização de elevado valor técnico e 
_garantir, não só os créditos da Caixa, cOmo também o pleno fun­
cionamento da Loteria Esportiva, da qual tantos recursos provêm 
pura instituições de interesse social. 

Da mesma forma, em relação à ASA, pode-se afirmar que a· 
Caixa não injetou na empresa reçurso de qualquer espécie, assumin­
do o seu controle, através de contrato, no qual o valor patrimonial 
da ação foi estabelecido através de valor simbólico. Diga-se de passa­
gem, em resposta a injustas críticas, que o atual Presidente da ASA, 
Diretor da Caixa, nada recebe daquela Empresa, sendo falsa a 
afirrriação de acumulação de remunerações em seu proveito. 

Falou-se, também, de um financiamento para a construção de 
um Shopping Center no Rio de Janeiro, com crftica improcedente, 
uma vez tratar-se de operação habitual, concedida com amplas 
garantias- e rigoroso levantamento de viabílicfade de mercado. Dita 
operação, realizada pelo valor inicial de CrS 790 milhões, sujeito a 
correção ao longo do prazo de construção, foi contratada antes da 
intervenção do Banco Central no Grupo Financeiro responsável e 
está sendo acompanhada com a atenção adequada. 

Problema de certa envergadura, que tem sido objeto de reparos 
e críticas, é o FAS, programa que se desenvolve desde 1975 e cujos 
benefícios têm sido incalculáveis. Surgido em boa hora, esse 
benemérito programa já proporcionou ao País 6.461 enfermarias, 
31.423leitos hospitalares, 22. 726 novas salas de aula para 2.270.555 
matrlculas financiadas, 103 entidades sindicais beneficiadas e 
-47.03lm2 de imóveis construidos. Isso para n-ão falar nos Centros 
Rurais Urbanos. Já construídos em meados de 60, e que, em 1'977, 
teve a freqüência de 1.200.000 pessoas, de baixa renda. 

A Caixa, em relação ao F AS, não obstante caber-lhe apenas a 
responsabilidade de gestora, tem se esmerado, a ponto de injetar nele 
substanciais recursos próprios, tanto destinando ao mesmo valor 
correspondente ao Imposto de Renda que teria de pagar, se por lei 
complementar não estivesse isenta, como ainda parcela extraida de 
suas próprias renda operacionais. 

- A pausa imposta é uma resultante apenas da demanda excesM 
siva, Nenhum financiamento é todavia recusado, mas apenas mã.Rti­
do na expectativa de novos, recursos, a serem proporcionados ao 
benemérito Programa. 

~ de salientar-se que, na Caixa, trabalha-se ativamente para a 
reformulação do Sistema, com sugestões a serem em breves -âlas 
encaminhadas ao Ministro da Fazenda. 

Relativamente à habitação e hipoteca, pode-se assegurar não ha­
ver nenhum atraso em relação a contratos assinados. Há uma dota­
ção de Cr$ 13.000.000.000,00 consignada no Orçamento para o 
corrente ano, suficiente da capacidade física de atendimento, posto 
que a Caixa tem limitações impossíveis de superação imediata, qual 
o do número exíguo de agências, atualmente de 616 apenas, mas em 
via de aumento substancial, na forma da solicitação a ser apreciada 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

Cerrem fileiras em torno da Caixa. A CaiXa é de todos nós, 
como bem acentuou periódico local. Vale a pena prestigiar a Caíxa, 
tornâ-Ja maíor, ajudá-la na obra grandiosa que realiza pelo povo e 
pelo Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lázaro Barbosa. (Pausa.) 

S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Fara'h, (Pausa.) 
S. Ex.' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVIS.JO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESlDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco. 



1270 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) Abril de 1978 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO. Pronuncia o seguin-
te dtscurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: _-

Não é de hoje a nossa posição em defesa do monopÓlio CStatãl 
de petróleo. Vimos a PETROBRÁS surgir e crescer, em meio a 
dificuldades de toda ordem, até atingir a posição que hoje ostenta, de 
maior empresa nacional brasileira. -

Poucos os que se detiveram na análise dos fatores expliCativos 
dessa rãpida ascensão, que não se explica apenas por deter a empresa 
uma posição monopolfstica, uma vez que só isso não é suficiente. 

A verdade é que a significação da PETROBRÃS transcende a 
sua exif.tência como empresa -produtora de petróleo. Representa 
muito mais um movimento de afirmação da independência na~ 
cional, alicerçado na intuição e na consciência do povo brasileiro. 

Por isso resistiu ao assédio da desconfiança e da ação contrária, 
sempre pertinaz, ao seu desenvolvimento. Sendo obra de um povo, 
não pode ser creditada a um episódio histórico onde aquilo que lhe 
deu origem é negado a cada instante, a participação popular ativa e 
constante. 

Interpretando esse ato de confiança em si mesmo do povo 
brasileiro, o Programa do Movimento Democrático _Brasileiro 
considera que "a PETROBRÃS constitui forma tmodificâvel como 
monopólio do Estado". 

Essas primeiras considerações, Sr. Presidente, visam situar o 
problema da produção atual de petróleo nos limites do território 
brasileiro, quando a PETROBRÃS sofre pressões tendentes à der­
rogação do monopólio estatal de petróleo. 

Até 1973 os preços intettfãdonais do petróleo eram relativamen­
te baixos. A partir desse ano ocorreu uma alta bastante rápida, tanto 
que o nosso País, que durante todo o ano de 1972 gastou 397 milhões 
de dólares com aquisições de petróleo, só neste primeiro semestre de 
1978 dispenderá com o produto a quantia de 2 bilhões de dólares, 
sem que tenha havido acentuada elevação das quantidades impor­
tadas. 

Anteriormente, com o ·petróleo barato, a PETROBRÁS, dentro 
de uma perspectiva comercial, preferia importar o produto. Mas a 
elevação dos preços externos, na medida em que causou sérios 
transtornos à balança comercial brasileira, por outro lado tornou 
viável explorar petróleo na plataforma continental, onde são mais 
elevados os custos de produção. 

Estava configurada, Sr. Presidente, a grande oportunidade para 
a empresa estatal, quando se poderia demonstrar o acerto das posi­
ções nacionalistas, que conduziram à criação da PETROBRÁS e à 
defesa, posterior, da sua intocabilidade. 

No entanto, a estratégia económica que vinha sendo seguida pe­
lo Pais antepôs obstáculos àquela possibilidade. De um lado, exigia 
volumosos suprimentos de combustível para sustentar o desperdício 
de uma indüstria automobilística que vinha crescendo alguns pontos 
acima do próprío Produto Interno Bruto. be outro lado, o modelo 
económico consumista alargara também a dependência externa do 
País, pelo vulto disparatado da dívida externa brasileira. 

Essa conjunção de fatores, ao invés de propiciar um reforço à 
PETROBRÃS, conduziu aos contratos de risco,_ porquanto estava 
verdadeiramente reduzida a margem de manobra do Pais, frente à 
nova situação internacional. 

A Nota Oficial do Movimento Democrático Brasileiro captou, 
na época, o contraditório da posição oficial, .. pela evidência da 
desnecessidade da alteração imp(_lsta à PETROBRÂS", de vez que as 
diversas medidas então adotadas tenderiam a reduzir "a gravidade 
do problema do petróleo a dimensões muitas vezes menores dõ quC: 
as atuais", até pelo menos a década dos oitenta. . " 

E os contratos de risco, Sr. Presidente, se oferecerem resultados, 
não serão imediatos. Resposta da PETROBRÃS, a um requerimento 
de informações que dirigimoS à empresa, ao final de 1976, assegura 
que serão necessários três anos, pelo menos, para a obtenção desses 
resultados. " _ _ __ 

As áreas de risco, licitadas peta PETROBRÃS, não incluem tan­
to risco assim. Se o risco fosse grande, não resta a menor dúvida, os 

gigirites multinacionais do petróleo não teriam acorrido ao nosso 
País. Mais ainda, se realmente houvesse risco a British Petroleum 
0-ã-? túia, três meSes depois de ter iniciado uma perfuraçâo na Bacia 
de Santos encontrado petróleo. 

A revista bimestral Atualidades do Conselho Naciáti'aJ do Petró­
leo, de marçowabri\ de 1976, fez uma avaliação do-s loc_aiS licitados pe-: 
la PETROBRÂS para exploração de petróleo por me{o dos contra- _ 
tos de serviço com clâusula de risco. Analisou Ca,da _uma das dez 
âreas, das quais destacamos as seguintes: 

"Área 2- Possivelmente faça parte (com a ârea n'<' 3) de 
uma das últimas grarides reservas petrolíferas do mundo. 
Pertence à bacia da Foz do Amazonas. 

Ârea 3 - Também no Amapá e pertencente à bacia da 
Foz do Amazonas. Juntamente com a área n~ 2. teve apenas 
20 poços perfurados pela PETROBRÁS. Entretanto, o fato 
de ambas se encontrarem no delta de um grande rio torna es­
sas âreas bastante promissoras e motivo do maior interesse 
das multinacionais. 

Área 5 - Na bacia do Espírito Santo. Rochas 
sedimentares consideradas potencialmente produtoras. 

Área 6 - Bacia de Santos. Dada sua semelhança com a 
bacia de Campos. essa ârea ê considerada promissora." 

O êxito da British Petroleum, Sr. Presidente, não foi total. A 21 
de ma-rço último a PETROBRÂS, por iriterilfédio de nota oficial, inw 
forrrlava que a ocorrêncí.l de petróleo na Bacia de__Sa_ntos "revelou-se 
sem interesse comerciãl". 

No entanto, jâ antes, quando a imprensa revelou que as perfura­
ções na Bacia de Santos tinham sido confirmador?-s da existência de 
petróleo, começara a nova campanha, sucessora dos contratos de 
risco. 

Reportagem de O Estado de S. Paulo, de 7 de março de 1978, 
intítulada "Estrangeiros interessados em dest;pvolver Campos"~ di­
zia o seguinte: 

"Os setores técnicos da PETROBRÃS, no Rio, já 
começaram a ser consultados sobre_Jl possibilidade de os 
trabalhos de desenvolvimento de campos de petróleo na 
plataforma continental serem realizados por companhias 
estrangeiras, a fim de acelerar a entrada em produção das 
diferentes jazidas descobertas no litoral de Campos e em ou~ 
tras partes do subsolo marinho." 

Os argumentos alinhados para justificar a pretensão são os de 
sempre: a insuficiência brasileira de reservas cambiais_e a absorção 
de tecnologia. 

Quer dizer, mais uma vez a necessidade de cobrir a distância 
entre o consumo interno de petróleo e a produção respectiva projeta 
uma solução em tudo desinteressante ao País. 

Ao lado de uma nova redução do monopólio estatal de petróleo 
abre-se UID novo ciclo de desnacionaliZ;lÇão n-a economia brasileira, 
pois desnacionalizar não é apenas a passagem de contrQle cte _uma 
empresa do País a uma outra, sediada no exterior, como é também o 
investimento setorial que permite ao estrangeiro o domfnio de par­
cela produtiva no País. 

Na base de tudo, Sr. Presidente, estão as distorções realimenta­
das pelo modelo econômico-consumista, que de 1964 para câ recebeu 

'um novo alento, favorecendo, até mesmo, reduzir o sonho da auto­
nomia brasileira no setor petrolífero, com o gradativo enfraqueci­
mento da PETROBRÃS. 

Portanto, o novo assédio à PETRO"BRÁS não difere dos 
anteriores, iniciados em 1953, tendentes a desestimular, acima de 
tudo, a perspectiva de independência nacional, simbolizada no 
monopólio estatal de petróleo. 

Se a PETROBRÃS, no momento da sua criação, decorreu de 
um amplo movimento de setores civis e militares, de características 
vivamente democráticas, o consumo de bens de luxo vicejou à som­

'bra de um processo fechado, elevado atê mesmo à condição de sus-
tentáculo do milagre brasileiro. -
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Buscamos com este pronunciamento confirmar uma pOsição de 
defesa da PETROBRÁS, enquanto intérprete do monopólio estatal 
de petróleo. Acreditamos que cabe, na verdade, aprofundar esse 
monopólio e não diluHo, pela inserção, dentro da estrutura da 
PETROBRÁS, de cavalos de Tróia. _ 

Mas, antes de encerrar, Sr. Presidente, queremos dirigir à Mesa, 
para que esta, na forma regimental, faça chegar à PETROBRÁS, 
requerimento de informações, pelo qual solicitamos à direção da 
mencionada Empresa diversos esclarecimentos a respeito dos contra­
tos de risco e seus resultados até o momento. 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇ0ES 
Atividadesda PETROBRÁS 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N• 

Senhor Presidente, 

, DE 1978 

Solicito de V. Ex~ as necessárias providências no sentido de 
encaminhar, na forma regimental, à Petróleo Brasileiro S.A 
PETROBRÃS, o seguinte pedido de informações: 

1. Quantas foram as empresas com as quais a PETROBRÃS as­
sinou contratos com cláusula de risco para a prospecção de petróleo 
em território brasileiro? 

2. Em que datas foram àsSínados? 
3. Qual o teor de cada um desses contratos? 
4. Quantas empresas, das que assinaram contratos da espécie 

mencionada, que já iniciaram trabalhos prospectivas de campo? 
5. Dessas últimas empresas, quais as que obtiverãm resultados 

positivos, comunicados à PETROBRÁS e em que termos estão os 
relatórios a respeito? 

Justificação 

Em 1976 dirigimos à Petróleo Brasileiro S.A.- PETROBRÁS, 
nos termos da legislação em vigor, requerimento de informações so­
bre as atividades da mencionada empresa, abordando assuntos da 
maior relevância, tais como: contratos com cláusula de risco, reser· 
vas petrolíferas brasileiras e critérios de participação nos lucros da 
referida empresa. 

Obtivemos, na oportunidade, todos os esclarecimentos solfci~ 
tados. 

Para que possamos nos situar quanto à matéria, é fundamental 
importância o conhecimento do teor de cada um desses contratos. 
Acreditamos assim, porquanto a resposta ao nosso anterior requeri­
mento esclareceu haver, em relação a cada um dos mesmos, uma 
aís-cUSsãõ-pã.-rH-cU.laf -entr_e_ as -pa-rtes ínteres-s-adãS.--- ---- -

Parece-nos, também, de relevância uma resposta oficial de 
quantas foram as empresas que jã iniciaram, os trabillhos de 
prospecção. 

Por fim, chegamos à questão que ganha o primeiro plano em to­
da esta situação, qual seja a que está relacionada aos resultados obti­
dos pelas empresasjã em operação. 

Criou-se, por interril-édio da imprensa, tendo mais tarde, do 
exterior, sido confirmada, oficialmente, a expectativa, a respeito dos 

resultados positivos dos trabalhos rc;ali~dos por determinada 
contratante. E mais tar_de a negativa da descoberta para fins comer­
ciais. 

Em razão disso, concluímos pela necessidade de esclarecimentos 
oficiais a respeito, amplos e seguros, a fim de que não pairem dúvi­
das sobre o comportamento responsável daquela que representa a 
maior empresa nacional brasileira, e mais ainda, um patrimônio do 
nosso povo. 

Brasília, I t de abril de 1978.- Senador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco)- Não hã mais orado­
res inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a extraordinária das 18 horas e 30 minutos a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de ResoluÇão n"' 8, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 49, de 1978), que autoriZa a Prefeitura Municipal de 
Piratininga (SP) a elevar em Cri 645.065,11 (seiscentos e quarenta e 
cinco mil, sessenta e cinco cruzeiros e onze centavos) o montante de 
-su·ã dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n"' 50, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Jlll!ltiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nQ 11, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como c:mclusão de 
seu Parecer n"' 77, de 1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Fátima do Sul (MT) a elevar em CrS 18.000.000,00 (dezoito milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n"' 78, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

-3-

DisCussão, em turno único, ·do Projeto -de Resolução n9 17, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n"' 102, de 1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Grandes Rios (PR) a elevar em Cri 8.280.474,00 (oito milhões, 
dtizent-os-e--oitent-a--mi-1-,--qusJr-oceatos e setenta e quatro cruzeiros) c 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 l03, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, peta constitucionalidade e juridici~ 

dade. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Estã encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sesSão às 18 horas e 28 minutos.) 

ATA DA 42~ SESSÃO, EM 12 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. JOSt LINDOSO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, AC'HAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENA O ORES: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- José Guiomard- Braga Jú­
nior- Evandro Carreira- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jar-

bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique 
de La Rocque- Jo;é Sarney- Fausto Castelo-Branco- Helvídio 
Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgílio Távora 
- Wilson Gonçalves- Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jess_é 
Freire- Milton Cabral- Cunha Lima- Marcos Freire- Murilo 
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Paraisu- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela­
Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor 
Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Ewico 
Rezende- João Ca!mon - Amaral Peixoto- Roberto Saturnino 
-Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Hugo Ramos- Nel­
son Carneiro - Gustavo Capanema - Itamar Franco - Franco 
Montara- Orestes Quércia -=-otto Lehmann - Benedito Ferreira 
- Lázaro Barboza- Osire!l Teixeira- ltalivío Coelho- Mendes 
Canale- Saldanha Oerzi- Leite Chaves- Mattos Leão- Evelá­
sio Vieim - Lenoir Vargas - Otair Becker - Daniel Krieger -
Paulo Brossard- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Sr. Senador Itamar 
Franco encaminhou à Mesa requerimento de informações. 

Nos termos do inciso VI do art. 239, do Regimento Interno, o 
requerimento será.cxaminado pela Presidência. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 
E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 49, DE 1978 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de correspondência entre 
os valores das bolsas de estudo concedidas pelo MEC e dos cur· 
sos que se destinam a cobrir. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As bolsas de estudo concedidas a alunos carentes do 

t;nsino médio ou superior, pelo Ministério da Educação e Cultura ou 
através de membros do Congresso Nacional, deverão, obrigatoria~ 
mente, ter valor equivalente ao custo total do curso a que se desti­
nam. 

Art. 29 O Poder Executivo, ·ouvido o Ministério de Educação 
e Cultura, regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlficaçio 
As bolsas de estudo concedidas a alunos carentes do ensino mê­

dio ou superior, pelo Ministério de Educação e Cultura ou através de 
membros do Congresso Nacional, devem cobrir o custo total do cur­
so a que se destinam. 

No entanto, o que se tem observado, na prática, é que tais bol~ 
sas não correspondem ao valor integral dos cursos, configurando im­
portância muito inferior ao custo da anuidade. Deixam, assim, de ser 
propriamente bolsas de estudo, para se constituírem em tão-somente 
parcela do custo de anuidades escolares, o que se nos figura absurdo 
e prejudica substancialmente os alunos carentes. 

Por essa razão, nosso objetivo, itra v és desta proposição, é que 
as bolsas de estudo co_ncedidas pelo Ministério da Educação e Cultu­
ra ou por intermédio de parlamentares, tenham quantum suficiente 
para cobrir integralmente o valor do curso a que se destinam. 

A medida, temos plena convicção, beneficiará os alunos caren­
tes, motivo pr:lo qual esperamos merecerá o beneplácito de nossos 
ilustres pares. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1978. - Nelson Carneiro. 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e 

Cultura e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O projeto que acaba de 
ser lido serã publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindo5o)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Discussão, em turno úniCO-; do Projeto de Resolução n9 
8, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia coino 

conclusão de seu Parecer n~" 49, de 1978), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Piratininga (SP) a elevar em 
Crl 645.065,1 t (seiscentos e quarenta e cinco mil, sessenta e 
cinco cruzeiros e- onze centavo~)_ o_ montante _de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 50, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. -

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item Z: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
t 1, de 1978 (apresentado pela ComiSsão de Economia como 
conclusão de seu parecer n9 77, de 1978), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Fátima do Sul (MT) a elevar em 
Cri 18.000.000,00 (dezoito milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 78, de 1978, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, peta constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quC:m queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso) -Item 3:-

Discussão, em turno único,-do Projeto de Resolu~o n9 
17, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n9 102, de 1978), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Grandes Rios (PR) a elevar em 
Crl 8.280.474,00 (oito milhões, duzentos e oitenta mil, 
quatrocentos e setenta e quatro cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~" 103, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetas de Resolução n9s 8, 
11 e 17, de 1978, aprovados na Ordem do Dia da presente sessão e 
que, nos termos do parágrafo úniCo do art. 355 do Regimento Inter­
no, se não houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. 19-Secre­
tário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes: 

PARECER N• ISO, DE 1978 
Comissio de Redaçio 

Redaçào final do Projeto de Resoluçlo n' 8, de 1978. 

Relator: Senador Otto Lehmann 
_" -. A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

ti9 ·s. de 197S. QUe autoriza a PrefeitUra Municipal de Piratinio-
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ga (SP} a elevar em CrS 645.065, II (seiscentos e quarenta-e- cinco 
mil, sessenta e cinco cruzeiros e onze centavos), o montante de sua df-
vida consolidada. --

Sala das Comissões, 12 de abril de 1978.- Adalberto Sena, Pre­
sidente - Otto Lehmann. Relator - Helvídio Nunes - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 150, DE 1978 

Redaçilo final do Projeto de Re!oluçio nl' 8, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, ___ , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1978 

Autoriza a Prereitura Municipal de Piratinlnga, Estado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 645.065,11 (seiscentos e quarenta 
e cinco mil, sessenta e cinco cruzeiros e onze centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~" :t a Prefeitura Municipal de Piratininga, Estado de 

São Paulo, nos termos do art. 2~' da Resolução n\' 93, de 11 de outu­
bro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS. 645.065,11 (seiscentos e quarenta e cinco mil, sessenta e- cinco 
cruzeiros e onze centavos) o montante de sua dívida consolidada, a 
fim- de contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao Banco do 
Estado de São Paulo S.A., ~te na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento 
de obras de infra-estrutura a serem realizadas no Conjiififo Habita­
cional II de Piratini1;1ga. -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de Sua publica­
ção. 

PARECER N' 151, DE 1978 
Comlssilo de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resoluçlo n9 11, de 1978. 

Relator: Senador Saldanha Derzl 
A Comissão apresenta a redação final do Proje"to de Resolução 

n9 II, de 1978, qua autoriza ã- Prefeitura Municipárde Fátiina do 
Sul (MT), a elevar em Cr$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de cruzei­
ros). o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 12 de abril de 1978.- Adalberto Sena, Pre­
sidente- Saldanha Derzi, Relator- Otto Lehmann --Helvfdio Nu­
nes. 

ANEXO AO PARECER N' 151, DE 1978 

Redacão final do Projeto de Resoluçio n9 11, de 1978. 

Faço saber que O- Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, ___ , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Fátima do Sul, Estado 
de Mato Grosso, a elevar em Cr$ 18.000.000,00 (dezoito mi­
lhões de cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. )9 f: a Prefeitura Municipal de Fátima do Sul, Estado de 

Mato Grosso, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de cruzeiros) o moritãnte de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar uma operação de 
crédito, de igual valor,junto ao Banco Financial S.A., este na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinado ao financiamenfo--de obras de infra-estrutura em geral, na­
quela cidade. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
PARECF.R N• 152, DE 1978 

RedaçAo final do Projeto de Resolução n9 17, de 1978. 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 17, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Grandes Rios 
(PR) a elevar em Cr$ 8.280.474,00 (oito milhões, duzentos e oitenta 
mil e quatrocentos e setenta e quatro cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 12 de abril de 1978. - Adalberto Sena, 
Presidente- Helvídio Nunes, Relator- Otto Lehmann -Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 152, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n9 17, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, -, Presidente, 
Promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Grandes Rios, Estado 
do Paraná, a elevar em Cr$ 8.280.474,00 (oito mUhões, duzen~ 
tos e oitenta mil e quatrocentos e setenta e quatro cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. -191:: a Prefeitura Municipal de Grandes Rios, Estado do 

Paraná, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de ll de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS 8.280.474,00 (oito milhões, duzentos e oitenta mil e quatro­
centos e setenta e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, a fim de que possa contratar uma operação de crédito, de igual 
valor, junto ao Banco do Estado do Paranâ S.A., este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinada ao financiamento de projetas e atividades na área de 
saneamento, naquela localidade. 

Art. 29 Esta Resolução entra: em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- As redações finais lidas 
vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que Serão .lidps pelo- Sr. f9-
Secretârio. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N' 72, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da 
redação final do Projeto de Resolução n" 8, de 1978. 

Sala das Sessões, 12 de abril de t 978. - Otto Lehmann. 

REQUERIMENTO N' 73, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da 
redação final do Projeto de Resolução n9 I t, de 1978. 

Sala das Sessões, 12 de abril de t 978.- Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO N'74, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da 
redação final do Projeto de Resolução n9 17, de 1978. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1978.- Mattos Leio. 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Aprovados os requeri­
mentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais anteriOr-. 
mente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução nl' 8, de 
1978. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matêiia vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa-se, agora, a 

apreciação da redação final do Projeto de Resolução n~> 11, de 1978, 
anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Aprovada. 
A matêria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se, nesta oportu­

nidade, à apreciação da redação final do Projeto de Resolução nt 17, 
de 1978, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) Aprovada. 
Aprovada a redaçào tina!, a matéria vai à promulgação. 
OSR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há muitos anos, quando os servidores ainda não gozavam de 
.estabilidade, sempre que se extinguia um cargo, o seu ocupante era 
posto na rua, sem qualquer indenização ou recompensa. 

Essa prática, além de injusta e odiosa, não prejudicava apÕnas 
os funcionários, mas também o serviço público, pois a insegurança 
por ela gerada minava o espírito de corpo e o moral do grupo, com 
graves reflexos sobre a produtividade. 

Passaram-se os anos e, finalmente, o funcionalismo conseguiu 
que a estabilidade fosse incorporada às vantagens por ela dura e 
merecidamente conquistadas. A partir da Carta Constitucional de 
1937, a supressão do cargo não mais acarretava a dispensa pura e 
simples do respectivo titular, que era posto em disponibilidade, com 
vencimentos integrais, até seu ulterior aproveitamento em cargo 
equivalente ao que exercia. 

Desde que se instituiu a disponibilidade, salvo nos casos de sua 
apliçação por motivos politicas, o que ocorreu cm 1937 e após o 
movimento de março de 1964, o princípio da integridade dos 
vencimentos e da volta do servidor ao cargo de que foi afastado ou a 
outro equivalente sempre foram observados. E esse entendimento 
esteve presente em nossas praxes administrativas até que o Ato 
Complementar n~' 40, ao modificar a redação do art. 99 da Constitui­
ção de 1967, deu nova disciplinação à matéria. 

Em decorrência dessa nova orientação, adotada mais tarde pela 
Emenda Constitucional nl' I, de 17 de outubro de 1969 (artigo 100, 
parágrafo único), a disponibilidade não mais resultaria da extinção 
do cargo, mas também da declaração de sua desnecessidade. Por 
outro lado, os vencimentos passaram a ser proporcionais ao iempo 
de serviço, ao mesmo tempo que se eliminou a obrigatoriedade do 
aproveitamento do servidor disponível. 

Essas alterações, como mostrarei mais adiante, trouxeram 
conseqUências altamente prejudiciais aos interesses dos funcionários, 
visto que, enquanto se criou mais um motivo para a disponibilidade, 
reduziu~se a remuneração do servidor levado a essa condição e dei­
xou o seu aproveitamento ao exclusivo arbitrio da Administração. 

Mas, não ficaram por aí as medidas contrárias às conveniências 
e aspirações dos funcionários que, ao i11_gressarem nos quadros do 
Govemo Federal, esperavam neles fazer carreira e conseguir sua rea­
lização profissional. Ainda em 1969, baixou-se o Decreto-lei n"' 489, 
que regulamentou a disponibilidade no serviço civil da União. O 
diploma legal de que se trata imprimiu novos rumõs a esse instituto, 
transformando-se o mesmo, em carâter permanente, em instrumento 
que poderia e ainda pode ser utilizado com fins políticos ou para 
perseguição a desafetos pessoais. 

Com efeito, não deixa de ser estranho que, enquanto a extinção 
do cargo na Administração Direta dependia de Lei e na Indireta 
(autarquias), de ato dO Presidente da República (artigo 2o, § 1"'), a 
competência para declaração da desnecessidade poderia ser delegada 
a Ministros de Estado, ou a simples dirigentes de órgãos ou entida­
des da Administração Direta ou Indireta (§ 2~>), 

Essa delegação de competência em sentido amplo, abrangendo 
não só os Ministros de Estado, mas até mesmo os dirigentes do 
seguildo escalão, não poderia deixar de ensejar a prática de abusos e 
arbitrariedades. Todos se lembram das extensas relações de funcioná­
rios postos em disponibilidades, sob alegação de que seus cargos se 
tornaram dispensáveis, muitos dos quais, a julgar pelas reclamações 
encaminhadas a niCmbros do Congresso Nacional, permanecem até 
hoje nessa incômoda situação. 

E: verdade que, em face dos abusos cometidos e da incrfvel facili­
dade com que se declaravam desnecessârios cargos antes considera­
dos imprescindíveis, o Presidente da República, pelo Decreto 
n"' 65.764, de 2 de dezembro de 1969, resolveu reincorporar em suas 
atribuições exclusivas a competência para julgar da conveniência e 
da oportunidade para a declaração da desnecessidade de cargos pó.­
blicos. E note-se que tal providência foi ãdotada quando haviam de­
corridos apenas nove meses da data de vigência do Decreto-lei 
n"' 489j60,_o que se torna ainda mais significativa. 

Com esse ato presidencial teriam cessado os excessos e persegui­
ções? Parece que nào. E a pr-ova de que os abusos continuaram estâ 
no fato de que, treze dias depois de revogada a delegação de compe­
têndajâ analisada, novo Decreto (o de nt 65.871, de 15 de novem­
bro de 1969) era acionado com o fim de reformular, em profundida­
de, as normas que atê então disciplinavam a aplicação da disponibili­
dade. 

Por esse novo instrumento legal, a extinção do cargo, assim co­
mo a declaração de sua desnecessidade far-se-iam por ato do Presi­
dente da República, devendo efetivar-se somente .. quando verificada 
a impossibilidade da redistribuição do cargo com seu ocupante ou a 
inviabilidade de sua transformação". 

As relações de cargos considerados desnecessários, em virtude 
do esvaziamento dos setores a que pertenciam, serão encaminhadas 
ao DASP para o exame da possibilidade de sua redistribuição ou, na 
hipótese de esta se tornar inviável, de sua transformação, aplicando­
se a disponibilidade apenas no caso de ser a redistribuição totalmen­
te impossível, observados os critérios para tal fim estabelecidos. 

Cogita, igualmente, do aproveitamento do funcionário posto 
em disponibilidade, "a juízo e no exclusivo interesse da Administra­
ção". A volta a_o serviço ativo se daria em cargo de natureza_e venci­
mentos compatíveis com os do cargo anteriormente ocupado, desde 
que o servidor satisfizesse os requisitos estabelecidos, inclusive o 
da habilitação em inspeção de saúde. 

A despeito das normas acima transcritas, o instituto da disponi­
bilidade, com a amplitude e as conseqüências que atualmente o ca­
racterizam, deixou de ser uma proteção para se transformar numa 
permanente ameaça aos que trabalham para o Estado, uma vez que 
qualquer funcionário, por mais honesto, operoso e dedicado que se­
ja, pode, de um instante para outro, por um ato discricionã.rio da 
Administração, ser surpreendido com a extinção do seu cargo ou 
com a dedaração de sua desnecessidade e - o que é pior- com a 
drástica redução dos seus vencimentos, pois, como ficou explicado, 
em outro tópico deste artigo, os proventos das disponibilidades jã 
não são integrais e sim proporcionais ao tempo de serviço. 
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Poder-se-ia argumentar que a regulamentação da matéria prevê 
o retorno do servidor aQ sc;rv_iço público, em cargo de vencimentos 
co_mpatíveis com o de que era titular. Sua situação de disponivel seria 
assim transitória, não lhe ocasionando danos irreparáveis. 

Acontece que a volta ao serviço ativo é mais hipotética do que 
real, pois deixou de ser um direito para transformar-se em ·mera con­
cessão, que só se concretizará a juizo ,do Chefe do Ex;ecutivo e no ex­
clusivo interesse da Administração, A propósito, caberia aqui uma 
pergunta: dos milhares de funcionários colocados em disponibilida­
de, quando a c.ompetência para declarar a desnecessidade de cargos 
públicos fora delegada aos níveis inferiores de decisão, quantos retor­
naram à atividade? Quantos ainda se acham afastados de suas fun­
ções? 

Duvidamos que alguém dê a estas perguntas respostas convio­
-centes. E o mais grave é que nós, membros do Congresso Nacional, 
não temos meios de agir na defesa de seus interesses, isto é, dos ele­
mentos afastados dos respectivos cargos. Qualquer projeto de lei que 
apresentarmos, visando a restabelecer os verdadeiros objetivos da 
disponibilidade, ou seja, devolver-lhe suas caracterlsticas de instru­
mento de proteção contra o arbítrio, não terá a menor possibilidade 
de ser aprovado, visto que a atual Constituição incluiu na competên­
cia exclusiva do Presidente da República a faculdade da iniciativa 
das leis que disponham sobre servidores públicos e seu regime jurídi­
co ou que criem ou aumentem a despesa pública (artigos 57, n's II e 
V. e artigo 65). 

Resta-nos o único recurso de protestar, da tribuna, contra esse 
estad_o de coisas, mostrando a nossa inconformidade com as limita­
ções ou com as retiradas de direitos conquistados pelos servidores pú­
blicos, após longos anos de lutas e reivindicações. E, ao fazê-lo, esta­
mos convencidos de que não lhe_s_ prestamos nenhum favor, pois é de­
ver de todos, especialmente do Estado, estabelecer para os que traba~ 
lham um regime de estabilidade e segurança. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Agenor Maria, 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: ' 

Ocupo a tribuna, ne~ta tarde, Sr. Presidente, SrS. Senadores, pa­
ra uma justa homenagem a um ilustre coo.terrâneo meu, um dos 
luminares das Letras brasileiros, Luiz da Câmara Cascudo, 

Disse conterrâneo meu, Sr. Presidente, Srs. Senadores, mas labo_­
ro em equívoco. Câmara Cascudo já não mais pertence ao Rio 
Grande do Norte. Hã muito transpôs as fronteiras do Estado e, hojC, 
jã é uma instituição nacional. --

Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço licença ao escritor Oswaldo 
de Souza para transcrever para os Anais da Casa a brilhante 
conferência realizada no Instituto HistÓrico e Geográfico do Rio 
Grande do Norte, sobre o ilustre potiguar. 

Faço minhas as suas palavras e, na oportunidade, também dese­
jo parabenizar o Presidente daquela Casa, Enelio Lima Petrovich, 
que tanto tem trabalhado em favor das nossas letras e tradições, 
culminada com ajusta homenagem ao Mestre Câmara Ca.scudo. 

Queira Deus, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a juventude estu­
diosa do meu Estado venha a se espelhar na imagem de um homem, 
um intelectual que tanto jã fez e continua fazendo em favor da nossa 
cultura. -

Eram estas, Sr. Pres-idente,-as palavras que desejava pronunciar, 
rendendo a minha homenagem, juntando a minha voz à do Rio 
Grande do Norte, ao ilustr_e brasileiro, Luiz da Câmara Cascudo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. A(}!;:NOR MA­
RIA EM SEU DISCURSO: 

CAMARA CASCUDO- O MUSICISTA 

Oswaldo de Sot:za 

Cabe-me por delegação mui honrosa do Instituto Histórico e 
Geográfico do Rio Grande do Norte, dizer-vos algumas palavras, ao 

ensejo das merecidas homenagens que estão sendo tributada,s_ ao 
Mestre Câmara Cascudo. 

Estou feliz por ter tido a oportunidade de participar dessas 
manifestações de alta admiração e da maior estima ao querido Mes­
tre, nessa hora em que comemoraremos o transcurso dos seus 66 
anos de vida tão preciosa para as nossas letras, pois ele é, incontes­
tavelmente, a mais alta expressão viva da intelectualidade norte­
río-grandense. 

Distinguido pelo honroso convite que me dirigiu o Dr. Enélio 
Lima Petrovich, a decisão de aceitâ-lo foi-me determinada pelo dese­
jo de trazer aqui a minha modesta contribuição às justas homena­
gens ao consagrado Mestre, valendo-me ainda do ens~jo para 
mostrar-vos U[l)a faeeta que pouca gente conhece da sua grande 
acuidade intelectual, 

Sempre acompanhei comjustífic:ado interesse e entusiasmo_ a tra­
jetória vitoriosa de CasCüdinho, talqualmente o chamãvamos nos 
meus tempos de adolescente, desde quando fizemos juntos o vestibu­
lar de Direito na tradicional Faculdade do Recife. 

Embora tendo vivido afastado daqui por muitos anos, na verda­
de, a saudade me trouxe sempre apegado ao chão da minha t_erra e 
aos meus conterrâneos, apesar da minha ex;istência silenciosa tão do 
meu feitio. 

O tema que me foi sugerido para· a palestra de hoje é o seguinte: 
..Câmara Cascudo, o Musicista". 

Permitam-me notar que, para o resplandecer dos astros basta o 
brilho cintilante de sua luminosidade. 

Um homem do porte intelectual de Câmara Cascudo não prC:ci­
sa que o metamorfoseemos em musicista, para que tenha mais 
cintilância. Ele brilha por si mesmo, cómo Escritor, Historiador, 
Etnólogo, Folclorista emérito, nome aclamado tantas vezes,. não só 
no Brasil como nos maiores centros culturais do mundo inteiro. 

Deixemos de lado a personalidade literária do eminente conter­
râneo que tão fulgurantemente enobrece ali letras pátrias e vamos 
focalizá-lo sob um aspecto quase desconhecido de sua personalidade, 
-o de executante da nossa música popular. 

Quando o conheci, na minha meninice, Cascudioho gostava de 
executar a música coreqgrãfica de então, servindo-se do piano com 
uma habilidade surpreendente, para uma pessoa que, àquela época, 
não tinha nenhum conhecimento musical. Dotado de bom ouvido, ti­
nha a ousadia de ser um bom intérprete de nossa música popular. 

Circunstâncias fortuitas me levaram a passar um inverno etn 
Santa Cruz, isso por volta de 1918 ou 1919. Foi ali que tive oportuni­
dade de'ouv:i-lo ao piano pela primeira vez. 
- Nossas casas ficavam vis-a-vis. 

Jamais se apagarã da minha memória a figura jovial e cheia de 
vida de Cascudinho, por essa época estudante de Medicina. Costu­
mava ele, todos os dias à tardinha, quase ao escurecer, brindar-nos 
com um autêntico recital de música popular brasileira. Acabado o 
jantar, tomava de assalto um velho piano ali existente, e o improvisa­
do executante demonstrava um viço fora do comum ao -dedilhar, 
com segurança rítmica que faria inveja a muito pfandrO de-Conserva­
tório, os Maxixes e Choros mais em voga na época. 

A música popular brasileira começava a dominar os salões da 
sodedadé de então,jã satuni.da da banalidaQe melódica em voga, de­
nunciando innuência tão acentuada de compositores europeus. 

A despeito do nenhum conhecimento _ _rnusical já mencionado, 
convém assinalar o interesse que Cà.Scudinho dispensava a um gêne­
rodos mais sérios, que ê a música poPular, -Observando com seguran­
ça que os compositores brasileiros desprezavam ostensivamente a 
música concebida à europêia, enveredando pelo caminho de um puro 
nacionalismo. 

Tenho para mim que ele, desde então, começava a interessar~se 
pelo folclore. -

Por todo o começo do século XX, com exceção do Maxixe, do 
Chorin_ho e do "Tango Brasileiro", poucos compositores de índole 
popularesca produziam música reconheciVelmente brasileira. 
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Não quer isso dizer que nas ú.ltiffias décadas do século XIX, não 
tivéssemos outros tipos de músicas nos quais começava esboçar-se 
traços de música nacional, como o Lundu e algumas Modinhas. 

O piano, como instrumerito solista e acompanhador, teve sem­
pre importante participação na divulgação da nossa mú.sica. Em to· 
dos os atos sociais de carâter familiar, foi sempre o instrumento pre­
ferido, tanto para acompanhar Modinhas como nos Recitativos, Ma~ 
xixes e lundus. Tocar piano tornou-se a mania de toda gente, por to­
do o decorrer do século passado até começo deste. O "pianismo" 
grassava com a mesma intensidade com que prolifera hoje o .. folclo­
rismo" ... Mas a "detestável mania de tocar piano", como dizia Má­
rio de Andrade, grassa até hoje ... 

Entretanto, o "pianismo" de Cascudinho era um caso diferente. 
Através da cativante beleza de suas interpretações, do seu bom 

gosto na escolha de repertório todo ele impregnado de especial sabor 
de brasilidade, chegava-se à conclusão de que c:ra preciso romper 
com os preconceitos de então que conferiam à música brasileira con­
ceitos poucos lisonjeiros. Não me cansava de admirar aquele jovem, 
completamente liberto que, afrontando a opinião severa da época, 
executava uma música sadia, que tanto me encantava, em vez de es­
tropiar algumas batidas valsinhas de Chopin com interpretações ridí­
culas. 

Cascudinho preferia, entretanto, os músicos brasileiros, por ex· 
celência: - Eduardo Souto, Marcelo TupJnambá, Ernesto Nazareth, 
Sinhô e outros compositores caracteristicamente brasileiros que co­
meçavam a ter uma certa voga. Executa-ndo Maxixes, Choros e 
Tangutnhos desses compositores, ele imprimia às peças vibração, rit­
mo e frescor, tudo dentro da expressão mais pura da música popular 
brasileira. Sai Cinza, Pisando .!m Ovos, Tatu subiu no Pau, Qui sôda­
de, Vamo Maruca vamo, Tristeza de Caboclo- e tantas outras dan­
ças com os títulos mais adoráveis, cada qual mais espevitada, eram 
executadas por ele com uma boniteza que dava gosto. 

À medida que a música se desenvolvia, nas passagens de maior 
brilho, ele fazia arpejos agllimos, sem perder jamais o ritmo da músi­
ca digna de nota, equilibrava as sonoridades, fazendo gradações de 
timbre com muita fineza. 

Suas improvisadas harmonizações possuíam_ uma perfeição de 
fatura surpreendente. Observava o processo musical-popular de cada 
peça, procurando salíentá-lo com processos seus. Muitas vezes não 
se contentava com a execução de uma peça e voltava a repeti-la, sem­
pre deliciosamente, imprimindo à ritmica-caráter preciso. Esta-Vades­
tinado a ser um excelente intérpetre de mósica brasHeira, se tivesse es-
tudado a sério. · 

priamente. A dificuldade consistia em executá-las respeitando-se­
lhes a rítmica brasileira quase sempre tão desfigurada pela maioria 
dos nossos executantes, influenciados pela música européia, ficando 
desnortc;ados, incapazes que são de executar direito os acompanha­
mentos varia,dos e por vezes difíceis da ritmica brasileira, 

Posso vos garantir que não estou fazendo nenhuma afirmativa 
sentimental, não. 

Passaram-se anos e pude constatar depois que os arranjos que 
Cascudinho fazia para certas danças eram de melhor teor musical do 
que os originais. 

Dos Maxixes e Choros executados ao piano, passou ele ao estu­
do das criações populares, à "geografia" do folclore brasileiro. 

E continua! até hoje, o mesmo observador sereno da música 
brasileira. 

Há, na obra de Mestre Cascudo, aquela mesma objetividade do 
tocador de Maxixes que eu conheci em Santa Cruz nos meus tempos 
de menino. 

Improdutiva seria a sua obra se ele não tivesse o conhecimento 
seguro da criação coletiva do povo, interessado sempre em registrar 
tudo o que há de mais significativo como expressão da mentalidade 
popular. 

A confiança que só uma velha amizade poderia permitir, fez 
com que me fosse dada a honra e satisfação de prestar minha 
modesta colaboração ao trabalho que o querido Mestre está 
elaborando sobre o nosso populário musical. Ainda não há muitas 
semanas esteve mais uma vez em minha casa. Cantarolou, para que 
eu gravasse, várias melodias que complementarão um trabalho seu. 
Estou grafando carinhosamente cada documento. 

Essas melodias não se destacam apenas pelo interesse brasileiro 
mas notabilizam~se pelo caráter científico do trabillho que ele está 
elaborando, num momento em que pouco se pensa nisso, salvo um 
pequeno grupo de pessoas mais esclarecidas que encaram o assunto 
como objcto aprofundado da alma coletíva brasileira. 

Todos nós sabemos que ele está fazendo obra de grande enverga­
dura, encarando os fatos folclóricos sob aspectos verdadeiramente 
científicos_, e não apenas como distração ou diletantismo, como o fa­
zem certos pseudos~folclortstas. 

Mas não abordarei o assunto mais detalhadamente, porque isso 
nos levaria para uma falação de mais de uma hora e confesso que 
não tive tempo para preparar um trabalho mais sólido sobre ele. 

Estudioso acurado das manifestações da alma do nosso povo, 
com o sentido de brasilidade nas veias, Câmara Cascudo, muito 
poderá fazer em prol da música brasileira, concedendo entrevistas 

Podemos dizer que Cãscudinho auscultava a arte musical aos jornais, esCrevendo comentários, artigos e críticas em torrio da 
brasileira ainda embrionária, ouvindo-lhe as paJpitaçõeS rftffiicas e decadência do gosto pela nossa boa música, porque, apesar da propa­
as tendências melódicas dos compositores em voga, antevendo que lada musicalidade excepcional da nossa gente, ainda não consegui­
caminhávamos, evidentemente, para uma música nacional. O SC:u mos interessá-la no estudo e no amor às nossas criações musicais. Se­
temperamento ãvido o levava a perquirir as tendências da nossa mos milionários e ao mesmo tempo paupérrimos no que respeita ao 
mósica, deliciando-se na observação das características rítmicas de conhecimento da autêntica música brasileira. 
cada peça que executava. O desenvolvimento temãtlco, a mai'teira na- Confesso que olho com melancolia para o atual panorama da 
cional de melodizar, eram certamente, os elementos que despertavam músiCa pOpU.lar brasileira, onde nos deparamos com melodias algu-
a curiosidade de Cascudinho, horas seguidas. Ninguém, como ele, mas vezes bonitas estragadas por poetas abomináveis, ou composi-
descobria naquelas musiquinhas encantos sutis, nuances ções poéticas bem inspiradas; estropiadas por compositores de 
surpreendentes. _ evidente mau gosto. O mais deplorável é que os versos atoleimados e 

as melodias medíocres são quas'e sempre as que mais agradam à 
Executava melhor do que muito tocador de piano que conheço maíoria do público, daí resultando essa coisa dolorosa que é a falsifi-

hoje, até mesmo profissionais, nem sempre muito honestos nas suas cuçào de valores, deturpando-se o sentido nacional da música brasi-
interpretações, desvirtuando e banalizando a coisa brasileira. leíra, criando-se um ambiente de muita música em vez de boa músi-. 

1:: certo que Mestre Cascudo jamais teve iaéia de se tornar ca, 0 que é, evidentemente, um rebaixamento artístico bastante 
pianista, nem mesmo mero executante de música popular. Tinha em prejudicial para nós. Salvo poucas exceções, o que existe por aí na 
mente outros vôos. música popular brasileira, é muita borracheira. Parece até que 

O piano, para ele, era simples distração, puro diletantismo; compositores e intérpretes andam de mãos dadas com o propósito de 
nunca quis estudâ-lo; embora tivesse as suas veleidades artísticas em corromper cada vez mais o gosto artístico do povo que, infelizmente, 
torno da música clássica que apreciava e ouvia com religiosidade. vive num verdadeiro marasmo diante das coisas de espírito. Certos 
Mas os seus conhecimentos musicais, como já disse, Cram artistas, por seu turno exploram, calculadamente a incultura de gran-
elementares. Confiava apenas no seu ouvido bem dotado. 1:: bem de parte do público brasileiro, deturpando as verdadeiras característi-
verdade que as peças que ele executava não eram dificeis pro- cas da música nacional. 
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Minha única intenção,- ao faZer tão penosas restrições a 
compositores e intérpretes, é sacudir a indiferetiçã perniCiosa dos 
apreciadores da música popular brasileira. 

Creiam que não me anima nenhum desejo de menosprezá-los, 
mas me permito o direito de fazer estas ligeiras considefações sobre o 
atual panorama da música popular brasileira, embora neste ponto te­
nha me desviado do rumo por mim traçado, que foi o de fazer uma 
breve dissertação sobre CasCudinho - o executante de música popu­
lar brasileira. 

CreiO que terá grande significação para os meus -geõ.erosos 
ouvintes e constituirá uma autêntica novidade para todos vós aqui 
presentes, a demonstração que farei a seguir, das melodias cantadas 
por Mestre Cascudo, gravações feitas por ocasião de uma das visitas 
que me fez. As melodias registradas constituem para mim verdadei­
ras preciosidades, relíquias que jamais sairão dos meus arquivos. São 
apenas quatro documentos e constituem parte dos registras feitos 
por mim para o trabalho que ele estã elaborando. 

Enquanto Cascudo cantarolava estas melodias e a fita magnéti­
ca ia fixando a sua voz, eu me reportava aos brasileiríssimos Maxixes 
por ele executados em Santa Cruz, há mais de 40 anos , ,, 

O Mestre incansável continua a mesma tarefa de garimpeiro 
apaixonado, com a consciência de estar prestando um grande serviço 
à cultura brasileira. 

Que Deus guarde Câmara Cascudo, para que a súa ob~a imensa 
possa ter continuidade. 

Espero que ele se sinta neste momento tão feliz recebendo -esta 
humilde homenagem como feliz me sinto ao saudá, lo, vendo-o rodea­
d_o de carinho e admiração na terra que o viu nascer. 

Chegando ao termo desta despretenciosa palestra, antes de 
concluí-la quero render minha homenagem à dileta esposa do insigne 
Mestre,- D• Dália,- de quem vamos ouvir uma "Parlenda", gra­
vada por mim e que estou grafando para o trabalho de Mestre 
Cascudo a que me referi. 

O meu preito de estima e admiração â ilustre dama. 
(Palestra proferida no salão nobre do Instiruto Histórico e Geográ­

fico do Rio Grande do Norte). 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte disc_urso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 15 de março, o Ministro Ney Braga liberou 
Cr$ 158.4 77.000,00 ( cenio-e cinqUenta e oito milhões e quatrocentos 
e setenta e sete mil cruzeiros) para o Projeto de Cooperação e Assis­
tência Técnica ao Ensino Municipal- PROMUNICIPIO-, verba 
esta que beneficíarã cerca de mil municípios e mais de duas mil esco­
las de 19 Grau. 

Esclarecem os técnicos do Departamento de Ensino Fundamen­
tal que os recursos do PROMUNlCIPIO deste ano representam 
mais de 100% do Projeto rlos três anos anterioreS, do que decorrerá 
expressiva ampliação dos serviços prestados aos Municípios para 
execução de planos, programas e projetas. 

Os recursos agora liberados pelo Ministro Ney Braga permiti­
rão apoio financeiro a cerca-de mil prefeituras municipais, por meio 
de assistência técnka, eXpansão e melhoria dá rede escolar;, aperfei­
çoamento e atualização de professo'res e especialistas; realização de 
encontros e seminários de atualização e implementação de projetas 
na área de J9 Grau. 

Sr. Presidente, consideramos o P-RóMUNIClPIO uma das ini­
ciativas mais benéficas do Ministério da Educação e Cultura, que 
constitui um dos marcos da excepcional gestão do Ministro Ney Bra­
ga, caracterizada pela imaginação e arrojo de um homern experimen­
tado política e admiliistnitívamente 'e que é grande conhecedor dos 
problemas que afligem nossas municipalidades. 

Os resultados já propiciados pelo PROMUNICIPIO são nume­
rosos e do maior alcance. Graças a essa cooperação, foi possível e ela-

boração, em 1977, de onze estatutos muni_cipais do magistério, bem 
como a realização de trezentos e setenta e oito diagnósticos de Ensi­
no de 19 Grau e duzentos e setenta e dois planos municipais de edu­
cação, No setor de aperfeiçoamento e atualização de recursos huma­
nos, os técnicos do DEF informam sobre o treinamento de 
4.251 (quatro mil, duzentos e cinqUenta e um) técnicos e especialis­
tas e 2.786 (dois mil. setecentos e oitenta e seis) professores munici­
pa.is. Ainda em 1977, foram criados 361 (trezentos e sessenta e um) 
órgãos municipais de educação, institucionalizados I 78 (cento e se­
tenta e oito), reestruturados 158 (cento e cinqUenta e oito), dinamiza­
dos 495 (quatrocentos e noverlta e cinco) e equipados 712 (setecen­
tos e doze). São resultados que comprovam êxito e extensão do 
PROMUNICIPIO, cuja ação é do maior relevo para crescimento e 
melhoria do ensino de 19 Grau no Pats, Atravês desse programa, o 
Ministro Ney Braga dá substancial ajuda aos Municípios brasileiros, 
o que de S. Ex• sempre esperamos, pois sempre conhecemos o ideal 
municipalista que é uma constante na fértil vida pública do atual Mi­
nistro da Educação, que tem contado com o trabalho incansável da 
Professora Anna Bernardes da Silveira Rocha, operosa Diretora-Ge­
ral do Departamento de Ensino Fundamental. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A política de achatamento salarial imposta pelo Governo vem 
causando a toda população trabalhadora do País uma situação de 
verdadeiro desespero. O problema chegou a tal ponto que até mes­
mo os professores da Universidade de São Paulo e de outros Estados 
brasileiros já não ganham o necessário para a manutenção própria, 
de sua família, e para exercer condignamente as suas funções docen­
tes. 

O assunto é tão grave que, na data de hoje, os pr<?fessores da 
USP, por deliberação de sua Assembl6ia Geral, realizarão um Dia de 
Protesto contra a posição a que ficaram reduzidos. 

Essa manifestação é um eco do protesto que diariamente as do­
nas de casa e os chefes de família. fazem, em todos os lares do País. 

O caso da Universidade de São Paulo se reveste dos seguintes as· 
pectos, constantes de um estudo feito por uma equipe de técnicos es­
pecializados: em 1976 em termos reais houve uma redução salarial 
média de 22% e, em !977, os dados oficíais da inflaçãõ são da ordem 
de 39%. Multiplicando-se estes valores, obtém-se o aUmento reivindi­
cado pelos professores, que é da ordem de 70%. Assim, para que eles 
percebam hoje o que recebiam em 1975, deverão ter um reajustamen­
to de 70%. E isto para receberem apenas o que estavam ganhando em 
t 975. Pode parecer absurdo, mas este é o dado real e objetivo. Ele in· 
dica, também, o que todos os assalariados estão sofrendo, em conse­
q-Uência da inflação e do brutal aumento do custo de vida. 

Observo que estes 70% são necessãrios para manter o salário per­
cebido em 1975. Ora, é da definição da politica governamental, da lei 
e de rigorosa justiça social que o salário não seja simQlesmente manti­
do. pois aqueles que trabalham devem participar também do aumen­
to da produtividade. Em t 976, o aumento da produtividade por habi­
tante foi de 5,4 por cento; em 1977, de 2,8%. lsto coitforme os da­
dos oficiais. Houve, assim, nesses dois anos. um aumento de 8,8% 
na produtividade nacional. t de rigorosa justiça que não apenas se 
mantenha o nível de remuneração que vinha percebendo o emprega­
do ou funcionário, mas se acrescente a ele o aumento da produtivida­
de, Seria, portanto, da ordem de 80% o aumento devido aos nossos 
professores, nos termos das diretrizes fixadas nq Plano de Ação Eco~ 
nômica do Governo. 

Além de grave injustiça,_ o f::tto é de conseqiiências imprevisíveis. 
No caso da Universidade de São Paulo hã uma circunstância 

agravante: a base do desenvolvimento nacional é o aperfeiçoamento 
cultural. t: preciso estimular a tecnologia, a ciência, a cultura brasilei­
ra, para que nosso País possa promover o seu efeitivo desenvolvimen­
to e suPerar a situação de dependência em que se encontra. o desen-
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volvimento cultural é a base do nos.so progresso, e o que está aconte­
cendo é a evasão .dos professores e o desestimulo da juventude para 
uma carreira que se revela tão pouca compensadora aos que se dis­
põem ao sacrifício, ao trabalho e ao estudo nos vários setores da ciên­
cia. 

Da tribuna do Senado- que ê a tribuna do povo- manifesta­
mos nossa solidariedade ao justo protesto de reivindicação aos pro­
fessores brasileiros, pedindo às autoridades responsáveis do País, 
principalmente às vésperas do dia 1" de maio, que voltem à sua aten­
ção para o ptoblema básico do salário. O salário é a parcela que cada 
trabalhador recebe do desenvolvimento nacional. Impõem-se uma re­
visão da poHtica salarial, para que o desenvolvimento do País não se 
limite ao simples crescimento do produto bruto, mas se traduza nu­
ma justa distribuícào da renda produzida pelo trabalho de todos. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há poucos dias, da tribuna desti:l Casa, abordamos o problema 
do reajustamento dos ínativos da.administração federal, focalizando 
a discriminação que estão sofrendo, com a esdrúxula política de si­
tuar os seus proventos no nível da classe inicial da correspondente 
Categoria, em atividade, em vez d_e posicioná-los na __ Çtasse em que 
realmente se aposentaram. 

Agora, voltamos ao assunto, a fim de abordar problema de inati­
vos, mas jã em face de uma situação especial que se criou em relação 
aos beneficiados pela Lei n~' 1.050, de 1950. Referida lei reajustou os 
proventos dos servidores públicos civis e militares ataCados de molés­
tia grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei, prescrevendo 
que os respectivos proventos de inatividade seriam reajustados aos 
vencimentos da atividade de respectiva Categoria, padrão ou posto. 

O Tribunal de Contas da União, no exame de um processado, 
entendeu que, nesta hipótese, o reajustamento deveri~ corresponder 
ao nível que o servidor deixou no serviço público e não, conforme enR 
tende o DASP, no da Classe iriicial da respectiva Categoria. 

Ora, Sr. Presidente, já não se cogita, agora, de negar direitos 
aos aposentados em geral, apresentando como fundamento contradi~ 
tório a existência de impedimento legal específico, mas de contestar o 
direito daqueles que, com base em lei, têm garantida essa medida. 
Alega-se que os servidores inativos não teriam dlteito à reclassifica~ 
çào, uma vez que o Supremo Tribunal Federal já decidira definitiva~ 
mente a questão, editando acórdão em que declara, na Súmula 
n" 38, "reclassificação posterior à aposentadoria não aproveita ao 
servidor aposentado". Ora, tal entendimento, evidentemente, não se 
aplica ao caso dos aposentados abrangindo pela Lei n" 1.050, de 
1950. pelo simples motivo de que o direito em questão não deflui apeR 
nas de simples itaçõe.~ ou mesmo de elementos extraídos do, cçmsuetu~ 
dinário, porém, isto_sim, de ptoteçãó "jurídica explícita, que domina 
nos campos da doutrina e da jurisprudência. A Lei n~> 1.050, de 1950, 
neste passo, jamais poderia ensejar interpretações tortuosas ou com~ 
plexas, uma vez que rege situação perfeitamente identificada. em terR 
mos concretos, subordinada a pré-requisitos tais como: de estar o ser~ 
vidor atingido de moléstia grave, contagiosa ou incurâvel, inválido, 
em conseqUência de acidente ocorrido em razão do exercício de suas 
atribuições ou de doença adquirida no desempenho da profissão. 
Trata-se, como se vê, de uma outorga especial que transcede à probleR 
mática de qualquer classificação de cargos, para situar-se, tão-somenR 
te, nos parâmetros dos estamentos de humanidade, já que se cogita, 
na espêcie, de medida evidentemente protecionista do incapacitado, 
seja por doença grave, seja por invalidez. Trazer uma situação singu~ 
lar como essa ao âmbito d-e jul&amenié) dos elerrie-ntoS--técõicos, que 
definem os direitos à classifica~ão de cargos, é de fazet ol;>ra çle .desa~ 
justamente, incompatível com a realidade dC' problema e,.PortantÓ, 
contrária aos interesses gerais, tanto os do Estach como os dos servi~ 
dores públicos. 

Assim sendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, manifestamos, 
mais uma vez, desta alta tribuna do povo, o nosso apelo aos respon­
sáveis pela questão, a fim de que procurem solucionar o Problema, 
reconhece_ndo aos _inativos os legítimos direitos que lhes foram asse­
gurados pela Lei n~" 1.050, de 1950, na forma lúcida como' foi encam-­
da pelo Tribunal de Contas da União. (Muito be[n1) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a sessão ord-inária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 29, de 1978, do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitand_o a transc_rição, nos Anais 
do Senado Federal, da saudação feita pelo Ministro Armando Fal­
cão ao Presidente Ernesto Geisel, por ocasião do quarto aniversãrio 
do seu Governo, e do agradecimento que, na oportunidade, fez o Se­
nhor Presidente da República. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 30, de 1978, do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a _transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso proferido pelo Ministro Leitão de 
Abreu, na sessão em que o Supremo Tribunal Fedetal homenageou o 
Ministro Bilac Pinto. 

-3-

Votação, em prímeiro turno, dO Projeto· -de Lei do Senado 
n9 237, de 1976, do Sr. Senador Itamat Franco, que dispõe sobre o 
ensino obrigatório, em todos os cursos jurídicos do País~ da discipli­
na "Direitos Humanos Fundamentais", tendo · 

PARECERES, sob n~'s 405,406 e 751, de 1977, das Comissões: 
- de Consti~uiçio e Justiça, pela coristi~ucionalidade e juridici­

dade; 
__,de Educação e Cultura- I~' pronu-nciamento: favorável, com 

voto vencido do Sr. Senador Cattete Pinheiro e voto vencido, em 
separado, do Sr. Senador Otto Lehmann; 2~> pronunciamento (reexa­
me solicitado em Plenário): contrãrio, com vofo vencido dos Srs. 
Senadores Evelásio Vieira e Adalberto Sena. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n" 111, 
de 1976 (n~' 1.500-B/75, na Casa de origem), que acrescenta e altera 
dispositivos no Decreto-lei n~' 762, de 14 de agosto de 1969, que 
"autoriza o funcionamento da Universidade de Uberlãndia", e dá 
outras. providências, tendo 

PARECERES. sob n~"s 108 a 110, de 1978, das Comissões: 
- de Educa~ào e Cultura, favorável ao Projeto, nos termos de 

Substitutivo que apresenta; 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade do Projeto e Jo Substitutivo da Comissão de Educação e 
Cultura; e 

-de Finan~as, favorável ao Substitutivo da Comissão de E_du­
cação e Cultura. 

-5-. 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câmara n~' 1, 
de 1977 (nl' 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que regula a locação predial urbana e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob nY 777, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as 

emendas- que apresenta de n~"s I a 12-CCJ, com voto vencido, em 
separado, do Senudor Otto Lehmann, dependendo da votaçã.o do 
Requerimento n~' 61, de: 1978, de adiamento da discussão, para 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça .. 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) Quinta-feira 13 1279 

-6-

Discussão, em primeirO- turno, do Projeto de Lef Oo Senado 
n~' 265,-de 1976, do Sr. Senador Agenor Maria, que elimina a ex.igêrl·­
cia do período de carência para concessão, pelo lNPS, de benefícios 
em virtude de incapacidade para o trabalho ou morte do segurado, 
tendo 

PARECERES, sob nYs 465 e466, de 1977, das Comissões: 
- de Co~nstituicão e Justiça, pela constitucionalidade e juridi· 

cidade e, no mérito_, favorâvel; e 
-de Legislação Social, contrário. 

-7-
Discussão, em primeirO tlirrio (apreciação preliminar da consti­

tucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 

Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 144, de 1977, do Sr. Sena­
dor Benjamim Farah, que :>utoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e militar 
da União~ e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 940, de 1977, da Comissão: 
- de Constituido e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade, com voto vencido dos Srs. Senadores Nelson C:ii-neiro e 
Cunha Lima, depehdendo da votação do Requerimento n~' 59, de 
1978. de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e e 26 minutos.) 

ATAS DAS COMISSOES 

(*)COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

I• REUNIÃO, REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 1978 

As dez horas do dia dezesseis de março do ano de mil novecen­
tos e setenta e oito, na Sala "Clóvis Bevilácqua", presentes os Senho­
res Senadores João Calmon- Presidente, Otto Lehmann, Ruy San­
tos, Adalberto Sena, Evelásio Vieira, Heitor Dias, Arnon de Mello e 
Helvídio Nunes, reúne-se a Ccimhsão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer POr motivo justíficado, os SenhOres Se­
nadores Tarso Outra, Gustavo Capanema, Jarbas Passarinho, Cat­
tete Pinheiro e Paulo Brossard. 

t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que em segui­
da, é dada como aprovada. 

São lidos. discutidos e aprovados os seguintes pareceres constan­
tes da pauta dos trabalhos: 

Pelo Senhor Senador Helvídio Nunes: 
Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n'~' 149, de 1977, 

que ••dispõe sobre a localização das sedes do Conselho Nacional de 
Desportos e da Confederação Brasileira de Desportos, e dá outras 
providências". 

Pelo Senhor Senador Heitor Dias: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n'~' 169, de 1976, 

que .. dispõe sobre os cursos de Fonoaudiologl'a, regulamenta a pro~ 
fissão de Fonoaudiólogo, e dá outras providências". 

Parecer contrário ao Projeto de Lei da Câmara n'~' 62, de 1977, 
que "dispõe sobre a instalação de concurso público para escolha do 
hino oficial ao t3 de maio". 

Pelo Senhor Senador Arnon de Mello: 
Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n~ 134, de 1975, 

que .. instituí o Dia Brasileiro de Estudos Antárticos". 
Parecer favorável nos termos do Substitutivo, ao Projeto de Lei 

do Senado n9 82, de 1975, que "determina que metade do montante 
das subvenções ordinárias recebidas pelos estabelecimentos de ensi­
no deverá ser obrigatoriamente restitu1da sob forma de bolsa de estu­
do". 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 166, de 1977, 
que .. dispõe sobre o tombamento da s'ede da Fazenda Santa Mônica, 
em Valença, Estado do Rio de Janeiro, antiga propriedade do Barão 
de Ururaí, onde Duque de Caxias morou na velhice, e viria a falecer, 
e dá outras providências"_. 

Pelo Senhor Senador Otto Lehmann: 
Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n~' 224, de 1976, 

que "estabelece a obrigatoriedade de apresentação de música "ao vi­
vo~' nas emissoras de televisão e nas casas de diversões, e dá outras 
providências", 

Por último, o Senhor Senador Otto Lehmann, relata parecer 
favorável ao Projeto de Lei do Senado n'~' 201, de 1977, que "limita o 
comércio de livros a estabelecimentos especializados no ramo, e dá 

outras providências". Na oportunidade, o Senhor Presidente conce­
de vista da matéria, ao Senhor Senador Ruy Santos. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente esclarece que, dando 
continuidade ao Projeto Educação, reitera os convifes formulados 
aos ex-Ministros de Educação, Senhores Gustavo Capanema, Tarso 
Outra e Antônio Balbino. Comunica, ainda, que as contribuições 
encaminhadas pelo Senhor Paulo de Tarso à este Orgão, tão logo 
recebidas, serão distribuídas aos Senhores Membros. 

Com a palavra, o Senhor Senador Evelásio Vieira transmite à 
Comissão que, através da magnífica contribuição dos Presidentes 
dos Clubes, os atletas puderam comparecer às conferências e que 
dentro de vinte dias, no mãx.imo, serão reiniciiaâOS os trabalhos sobre 
os Desportos, cujo relatório geral pretende apresentar no prazo de 
quatro meses. 

Finalmente, o Senhor Presidente, Senador João Calmon, sugere 
seja enviado um voto de congratulações à Fundação Roberto Mari­
nho, pelo valioso trabalho do telecurso do 2~ grau, que está sendo 
transmitidO pela TV Globo. Proposta que, por unanimidade, é apro­
vada. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Sônia de Andrade Peixoto, Assistente, a presente Ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SAúDE 

I • REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 5 DE ABRIL DE 1978 

Às onze horas do dia cinco de abril do ano de mil novecentos e 
setenta e oito, sob a Presidência do Senhor Senador Ruy Santos e a 
presença dos Senhores Senadores Altevir Leal, Cattete Pinheiro, 
Lourival Baptista, Gilvan Rocha e Benjamim Farah, na Sala das 
Comissões, reúne-se a Comissão de Saúde. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Fausto Castelo~ Branco e Adalberto Sena. 

1:: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

São lidos, discutidos, votados e aprovados os seguintes parece-
res: 

Pelo Senhor Senador Altevlr Leal: 
Parecer pela rejeição ao Projeto de Lei do Senado n'~' 210. de 

1977. Hque regula o provisionamento dos práticos e oficiais de farmá­
cia. 

Pelo Senhor Senador Lourlval Baptista: 
Parecer pela rejeição ao Projeto de Lei do Senado .n~ 97, de 

1977, que dispõe sobre a prestação de assistência médica a vitimas de 
acidente de trânsito, e determina outras providências; e 

[*) R~puhlique-se por ter sido publicada com incorreções no DCN-II, de 28 de março de 
1978. 
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Parecer favorável ao Projeto, nos termos da Emenda n~' 1 -
(CS) - Substitutivo que·-apresenta-aoProjeto de Lei Qo Senado 
n~> 227, de 1977, que elimina do Código Eleitoral injustificada 
dise-riminacào contra o hanseniano. 

Pelo Senhor SenadQr Ruy Santos: 
Parecer contrário ao Projeto* de Lei da Câmara n~' 28, de 1976, 

que dispõe sobre o trabalho em lilboratórios químicos e fanitacêuti­
c::os que manipulam hormÓnios. 

Pelo Senhor Senador Gilvan Rocha: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n~> 174, de 1977, 

que dispõe sobre a terminologia oficial relativa à hansen[ase, e dá 
outras providências. 

Prosseguindo aos trabalhos, o Senhor Presidente dá ciCncia à 
Comissão do teor da Carta n~' 2/78-PR, com a qual o Presidente da 
Fundação Oswaldo Cruz reitera o seu convite para a efetivação da vi­
sita deste órgão técnico àquela entidade, colocando em discussão e 
votação a fixação da data para a realização da mesma, tendo sido 
aprovado o período da primeira quinzena de maio próximo, para a 
referida visita. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, a presente Ata que 
uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO OE EDUCAÇÃO E CULTURA 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 6 DE ABRIL DE 1978 

Ãs des horas, do dia seis de abril do ano de mil_ novecentos e 
setenta e oito, na Sala "Clóvís Bevilácqua". presentes os Seithores Se­
nadores João Calmon - Presidente, Jarbas Passarinho. Cattete Pi­
nheiro, Evelásio Vieira; Ruy Santos, Adalberto Sena, Otto 
Lehmann, Heitor Dias e Itamar Franco, reúne-se a- CõinTsSâá- de 
Educação e Ctlltura. -

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Tarso Outra, Gustavo Capancma e Paulo Brossard. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em segui~ 
da, é dada como aprovada. 

Constante da pauta, são relatados os seguintes Projetas: 

Pelo Senhor Senador Cattete Pinheiro: 

Parecer por audiência do Ministério de Educação e: Cultura ao 
Projeto de Lei do Senado n~' 99, de 1975, que "torna obrigatório o 
ensino de higiene e segurança do trabalho nos cursos técnicoS e 
profissionais, em todo o País, e dá outras providências''. 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restrições. 

Pelo Senhor Senador Heitor Dias: 

Voto em Separado, favorável ao Substitutivo de Plenário, exce­
to art. 39, e à Subemenda apresentada pelo Senhor Senador Cattete 
Pinheiro ao Projeto de Lei do Senado n9 19, de 197), _q1,1-e "dispõe 
sobre o exercício da Profissão- de Ortoptista, e dá outras providên­
cias". O referido Projeto, em reunião anteriormente realizada, re­
cebeu parecer favorável ao Substitutivo de Plenário, com a Sube_men­
da n~' 2- CEC, do Senhor SenadorCattete Pinheiro, e durante adis­
cussão o Sr. Presidente concedeu vista da matéria ~o Sr. Senador Hei­
tor Dias. 

Finalmente, colocada em discussão a matéria, usam da palavra 
os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Heitor Dias, Ruy Santos e 
Otto Lehmann. 

Submetido a votação, é aprovado o parecer do Relator, com vo. 
tos vencidos dos Srs. Senadores Heitor Dias, em Separado, e Otto 
Lehmann. 

Pelo Senhor Senador Ruy Santos: 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n~' 258, de- 1977, 
que .... fixa em 27 de setembro a comemoração do "Dia da Criança". 

Parecer por audiência do Conselho Federal de Educação ao Pro­
jeto de Lei do Senado n<? 263, de 1977, que "autoriza os 'eStabe-

lecimentos de ensino superior que mantêm ensino de línguas a insti­
llllir mais dois semestres optativOs aos alunos, com o objetivo de for: 
mar tradutores e intérpretes nas respectivas línguas e dã outras -provi­
dências". 

Em discussão e votação, são os pareceres aprovados sem reS­
trições. 

Pelo Senhor Senador Adalberto Sena: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n~' III, de I 977, 
que "dispõe sobre a exigência de prova de autenticaç:i.o pâfã -a-Conlef-~ 
cialização de obra de arte". 

Parecer favorável ao Projeto de {....ei do Senado n~> 278, de 1976, 
que "acrescenta dispositivos à Lei n~' 5.988, de 14 de dezembro de 
1973, que regula os direitos autorais". 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n~> 182, de 1977, 
que "institui o ''Dia do Eletricista". 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n~' 9:0. de 1977, 
que "acrescenta dispositivo ao artigo 26 da Lei n~' 5.540, de 28 de no­
vembro de !968, que "fixa normas de organização e funcionamento 
do ensino superior e sua articulação com a escola média", instituin­
do matéria obrigatória". 

Colocadas as matérias, acima mencionadas, em discussão, usam 
da palavra os Senhores Senadores Heitor Dias, Ruy Santos e Catte_te 
Pinheiro. 

Postos em votação, são os pareceres aprovados por unani­
midade. 

Pelo Senhor Senador Otto Lehmann: 

Parecer favorâvel nos termos do Substitutivo da CÇcQm a 
Subemenda n~> 1 - CCJ ao Projeto de Lei do S_enado n'? 89, de 1976, 
que "acrescenta diSpositivos à Lei n"' 2.604, de I 7 de setembro de 
1955, qUe "regula o exercício de enfermagem profissional". 

Parecer contrãrío ao PrOjeto de Lei do Senado n-íl 280, de 1976, 
que "disciplina o exercício da profissão de detetive particular". 

Em discussão e votação, são os pareceres aprovados sem res­
trições. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Cat­
tete Pinheiro, que apresenta a indicação do Sr. Professor Lafayete de 
Azevedo Pondé, Presidente do Conselho FeQeral de Educação, para 
proferir palestru perante a Comissão, proposta que é aprovada por 
unanimidade. 

Franqueada a palavra, dela faz uso o Senhor Senador Itamar 
Franco, que reitera a proposta da realização de um Semínârio Sobre 
as Cidades Históricas. Sugestão que, sem restrições, é aprovada. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, 
Sônia de Andrade Peixoto, Assistente da Comissão, a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 

l• REUNIÃO, REALIZADA EM 8 DE MARÇO DE 1978 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia oito de março de mil 
no'!ecent~s e setenta e oito, na Sala Ruy Barbosa, presentes os 
S60.hores Senadores Magalhães Pintei- Presidente, Saldanha Derzi, 
Nelson Carneiro, Oúo Lehmann, Arnon de Mello, Paulo Brossard, 
Itamar Franco e Jarbas Passarinho, reúne-se a Comissão de Rela-
ções Exteriores. · · 

-Deixam de comparecer os Ser:ihores Senadores Alexandre 
Costa, Virgflio Távora, Jessé Freire, José Sarney, João Calmon, 
Augusto Franco, Gilvan Rocha, Itamar Franco e Leite Chaves. 

Ao constatar a existência de "quorum" regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos-os irabaihõs. 

A seguir, torna-se secreta a reunião, a fim de que sejam aprecia­
das as seguintes proposições: 

Mensagem n~ 31/78 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo ã aprovação do Senado Federal a escolha do Senhor 
Carlos Alberto Pereira Pinto, Ministro de Segunda Classe, da Carrei-
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ra de Diplomata, para exercer a função de Embaix.ador do Brasil 
junto à República Popular da Bulgâria. (Relator: Senador Saldanha_ 
Derzi). 

Mensagem n.., 32/78- Do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Senhor Carlos 
Jacyntho de Barros, Ministro de Primeira Classe, da Cart~_l!"a de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino de Marrocos. (Relator: Senador Nelson Carneiro). 

Mensagem n~ 33/78 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Senhor 
Raymundo Nonnato Loyola de Castro Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República de Guiné-Bissau. (Relator: Senador Paulo 
Brossard). 

Mensagem n'-' 34/78 - Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprova<;;:ão do Senado Federal a escolha do Senhor 
Marcos Antônio de Salvo Coimbra, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Governo da República Árabe do Egito. (Relator: 
Senador Arnon de Mello). 

Mensagem n'1 3S_f78- Do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Feder,:~,_!_ a escolha do Senhor Vasco 
Mariz, Embaixador do Brásit junto ao Estado de Israel, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Chipre. (Relator: Senador Otto Lchmann). 

Esgotada a matêria da pauta, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cindido Hippertt, Assistente da_Comi_ssão, a presente-Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 14 DE MARÇO DE 1978 

Às dez horas e trinta minutos do dia catorze de março de mil no­
vecentos e setenta e oito, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi - 19 Vice-Presidente no exercício da 
Presidência, Helvídio N_unes, Fausto Castelo-Br<!nço, Otto 
Lehmann, José Sarney, Leite Chaves, Itamar Franco e Alexandre 
Costa, reúne-se a Comissão deRcJ_a_ções Exteriores. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Magalhães Pin­
to, Virgílio Távora, Jessé Freire, Arnon de Mello, João Calmon, Au-
gusto Franco, Gílvan Rocha e Nelson Carneiro. _ 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, sendo, na oportunidade, lida e 
aprovada a ata da reunião anterior. ·-

A seguir, torna-se secreta a reunião, a fim de que sejam aprecia­
das as seguintes proposições: 

Mensagem n.., S3j78- Do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Paulo da Cos­
ta Franco, Embaixador do Brasil junto à República do Líbano, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino Hachemita daJordània,(Retator: Senador Helvfdio Nunes.) 

Mensagem n9 54/78- Do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr_. Frederico 
Carlos Carnaúba, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Go­
verno da República da Coréia. (Relator: Senador Leite Chaves.) 

Mensagem n9 SS/78- Do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal a escplh~L Q.o Sr. Ramiro 
Elysio Saraiva Guerreiro, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata. para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Francesa. (Relator: Senador Itamar Franco.) 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião!_ lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente. 

J• REUNIÃO, REALIZADA EM 4 DE ABRIL DE 1978 

Às dez horas e trinta minutOs do dia quatro de abril de mil nove­
centos e setenta e oito. na Sala Ruy Sarbo_sa, pre...,entes os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi- 19-Vice-Presidente no exercício da Pre-

sidência, Augusto Franco, Virgílio Távora, Itamar Franco, Helvídio 
Nunes, Leite Chaves, José Sarney e Alexandre Costa, rr!úne-se a Co­
missão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Magalhães Pin­
to, Jessé Freire, Arnon de Mello, João Caimon, Otto Lehmann, Gil­
van Rocha e Nelson Carneiro. 

Ao constatar a existência de quorum regi!Íu!iítal, o SCi1hor Presí~-~-­
dente declara abertos os trabalhos, sendo, na oportunidade, lida e 
aprovada a ata da reunião anterior. 

A seguir, são examinadas as proposições abaixo: 

Projeto de Lei do Senado n9 240/76- Altera a redação do parâ-
grafo ]9, do artigo 29, da Consolidação das Leis do Traba:tho. 

Relator: Senador José Sarney; 
Parecer: Contrário ao Projeto; 
Conclusão: Lido o parecCr, o Sr. Senador Itamar Franco solici­

ta vistas, no que é atendido. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 02/78- Aprova o novo texto 
do Convênio Constitutivo do Fundo Monetário Internacional. 

Relator: Senador Virgílio Tãvora; 

Parecer: Favorável ao Projeto; 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Logo llpós, torna-se secreta a reunião, a fim de sejam apreciadas 

as seguintes Mensagens: 

N9 65/78 - Do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Octãviq Raini;Lo da, 
Silva Neves, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Costa do Marfim. (Relator: Senador Itamar Franco.·) 

N 9 69/78 - Do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Carlos dos Santos V e­
ras, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
e1';ercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Governo da 
República Socialista da Roménia. (Relator: Senador Leite Chaves.) 

Esgotuda a pauta de trabalhos, encerra-se: a reunião, lavrando, 
eu, Cândido Hippcrtt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, - -

4• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 5 DE ABRIL DE 1978 

Às dez horas do dia cinco de abril de mil novecentos e setenta e 
oito, na Saia Ruy Barbo~a. presentes os Senhores Sen'adores Salda­
nha Derzi - 19-Vice-Presidente no exercício da Presidência, Helvi­
dio Nunes, Otto Lehmann, Jarbas Passarinho, Itamar Franco, 
Augusto Franco, Arnon de Mello e Virgílio Távora, reúne-se a 
Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Magalhães 
Pinto, Alexandre Costa, Jessé _Freire, José Sarney, Gilvan Rocha, 
João Calmon, Leite Chaves e Nelson Carneiro. 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos QS :t_r_a_balhos, sendo, na oportunidade, lida 
e aprovada a ata da reunião anterior. 

Em seguida, torna-se secreta a reunião, a fim de que seja aprecia­
da a Mensagem n"' 68, de 1978, do Senhor Presidente da República, 
"submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Ney 
Moraes de Mel\o Mattos, Ministro da Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Governo da República do Quénia". (Relator: Senador Helvidio 
Nunes). 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cindido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada. será assinada pelo Senhor Presidente. 
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5• REUNIÃO, REALIZADA 
EM li DE ABRIL DE 1978 

Ãs dez horas do dia onze de abril de mil" novecentos e setenta e 
oito, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senhores Senadores Salda­
nha Derzi - 1~'-Více-Prcsidente no exercício da Presidência, Otto 
Lchmann, Augusto Franco, Jarbas Pass_arinho, Gilvan Rocha, 
Itamar Franco, Leite Chaves e Helvídio Nunes, reúne-se a Comissão 
de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Magalhães 
Pinto. Aleixandre Costa, Virgílio Távora, Jessé Freire, Arnon de 
Mello. José Sarney, João Calmon e Nelson Carneiro. 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, sendo, na oportunidade, lida 
c aprovada a ata da reunião anteríor.--

A seguir, torna-se secreta a reunião, a fim de que seja apreciada 
a mensagem n~> 76/78, do Sr. Presidente da República, "submetendo 
à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Amaury Bier, 
Embaixador do Brasil junto à República do Trinidade To bago, para, 
çumulutivamente, exercer a funçllo de Embaixador do Brasil junto 
ao Governo de Barbados. (Relator: Senador Jarbas Passarinho). 

Logo após o encerramento da apreciação da Mensagem, suspen­
de-se a reunião, dando entrada no recinto o Sr. Diplomata Ramiro 
Elysio Saraiva Guerreiro, Embaixador do Brasil junto à República 
Francesa, cuja indicação para o posto jã fora objeto de exame pela 
Comissão, através da Mensagem n'? 55/78, durante reunião realizada 
a 14 de março de 1978. 

Os trabalhos se desenvolvem secretamente, finalizando às 
12: 15hs. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinJl.da pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTliRA 

2J REUNIÃO (ORDINÁRIA) REALIZADA 
ÇM II DE ABRIL DE 1978 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia onze de abril do :mo de mil 
novecentos e setenta e oito, sob a presidência do Sr. Senador Agenor 
Maria. Presidente, presentes os Srs. Senadores Roberto Saturnino, 
Adalberto Sena, Benedito Ferreira, Murilo Paraíso, Evelásio Vieira e 
Ita1ívio Coelho, reúne-se a Comissão de Agricultura, na Sala Clóvis 
Bevilacqua. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado. os Srs. Sena­
dores Otair Becker c Vasconcelos Torres. 

É dispensada a leitura da Ata anterior que, em seguida, é dada 
como aprovada. 

Da pauta, sào relatados as seguintes matériUS:­
Pelo Senador Roberto Saturnino: 
Parecer favoráv~l ao Projeto de Lei da Câmara n~ 42, de 1977 

que "dispõe sobre a transferência do controle do capital de firmas na­
cionais para pessoas jurídicas estrangeiras." 

Durante a discussão da matéria, o Sr. Presidente concede vista 
regimental da proposição ao Sr. Sen. Benedito Ferreira. 

Pelo Senador ltalívio Coelho: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 143, de 1977 

que "estende às prefeituras municipais os beneficias do crédito rural, 
institucionalizado pela Lei n~ 4.829, de 5 de novembro de 1965, e dá 
outras providências·:. 

O Sr. Presidente atendendo solicitação do Sr. Senador Benedito 
Ferreira concede-lhe vista do projeto, no prazo regimento\. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Claudio Carlos Rodrigues Costa, Assistente da Cornisslci. a presente 
Ata, que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente e vai à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo c parecer sobre a Mensagem n') 7, de 
1978 ( CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n9 1.589, de 19 de dezembro de 1977, 
que "dispõe sobre prazos de t'igência de decreto~-lci~ que 
estabelecem acréscimos às alíquotas do imposto de importação, 
e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM JO DE MARÇO DE I978 

- Às quinze horas e trinta minutos do dia trinta de março do ano 
de mil novecentos c setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, reúne­
se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n\'1 7, de 1978 (CN), que submete à deliberação dn Congresso 
Nad0nal o texto do Decreto-lei n~ 1.589, de 19 de dezembro de 
1977, que .. dispõe sobre prazos de vigência de decretos-leis que 
estabelecem acréscimos às aHquotas do imposto de importação, e dá 
outras providências", presentes os Senhores Senadores Renato 
Franco, Virgllio Távora, Lourival Baptista, Saldanha Dcrzi e Otair 
Becker e os Deputados Gomes da Silva. Horâcio Matos, Vicente 
Yuolo, Marcondcs Gadelha, Pacheco Chaves, Fernando Coelho e 
Mário Moreira. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Heitor Dia.,, Vasconcelos Torres, Mattos Leão, Franco 
Montoro, Marcos Freire e Orestes Quércia e os Deputados Wilmar 
Dallanhol, Flávio Giovini, Inocêncio Oliveíra e João Menezes. 

Havendo número regimental, o Senhor Deputado Marcondes 
Gadelha, Presidente da Comissão, abre os trab<llhos e solicita, nos 
termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. 
c em seguida é dadu como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator da matéria, Senador Renato Franco, que emite parecer 
favorável nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

PoSTO em discussão e votação, é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo à tratar, encerra-se a presente reunião e, 
pnra constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo 
Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n<~ 14, 
de_1978 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio­

- nal o texto do Decreto-lei n~ 1.596, de 22 de março de 1977, 
que "altera os limites do beneficio fiscal de que tratam os 
Decretos-leis n9s 1.358, de 12 de not'embro de 1974, 1.431, de 
5 de dezembro de 1975, e 1.491, de ]9 de dezembro de 1976, e 
dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 1978 

Às quinze horus e quarenta e cinco minutos do dia trinta de 
março do ano de mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis 
Bcvilúcquu, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo de pare­
cer sobre a Mensagem n~> 14, de 1978 (CN}, que submete à delibera~ 
çào do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.596, de 22 de 
dezembro de 1977, que "altera os limites do benefíciO fiscal de que 
tratam os Decretos-leis n"'s 1.358, de 12 de novembro de 1974, 1.431, 
de 5 de dezembro de !975, e 1.491, de !I' de dezembro de 1976, e dá 
outras providências". presentes os Senhores Senadores Alexandre 
Costa, Dinarte Mariz, Jarbas. Passarinho, João Calmon, Luiz 
Cavalcante, Murilo Paraiso, Osires Teixeira, Dirceu Cardoso e Evan~ 
dro Carreira e os Deputados João Castelo, Renato Azeredo e Alceu 

-·coll-~-res. -
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 

Senadores VirgHio Távora e Hugo Ramos e os Deputados Newton 
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Barreira, Valdomiro Gonçalves, Correia Lima, Melo Freire, Josias 
Gomes, Genival Tourinho, Ney Ferreira e Marcondes Gadelha. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Senador 
Dirceu_Cardoso, dispensa a leitura da Ata da reunião anterior e, em 
seguida é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica aos Senhores. 
Membros da Com-issão, --que na ausência do Senhor Deputado 
Va!domiro Gon_çalves, Relator, a matéria é redistribuída ao Senhor 
Deputado João Castelo, p:na relatar a Mensagem n" 14, de 1978 
(CN), que emite o pareCer favorável, nOs termos de Projeto de 
Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Colocado em discussão e votação, é o mesmo aproVado sem 
restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião_ e, para cons­
tar, eu, H<:~.roldo Pereira- Fernandes, Assistente da Comissão, _lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senfior Presidente 
e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~ 18, 
de 1978 (CN)~ que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal, o texto do Decreto-lei nQ 1.600, de 3 de janeiro de 1978, 
que .. altera, para o exercido de 1978, a distribuição do 
produto de arrecadação dos impostos que menciona", 

2• REUNIÃO, INSTALADA EM 30 DE MARÇO DE 1978 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia trinta de março do 
ano de míl novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, 
reúne-se a ComíssãO Mista- incumbida de estudo e parecer sObre a 
Mensagem n'>' 18, de 1978 (CN), que submete à deliberação do 
Congresso Nacional o Texto do Decreto-lei n'>' 1,60_0, de 3 de janeiro 
de 1978, que "altera, para o exercido de 1978, a distribuição do 
produto de arrecadação dos impostos que menciona", Presentes os 
Senhores Senadores Augusto Franco, Cattete Pinheiro, Lourival 
Baptista, Luiz Cavalcante, Murílo Paraíso, Ruy Santos, Saldanha 
Oerzi, Mauro Benevides, Benjamim Farah e Adalberto Se:na e os 
Deputados Moacyr Dalla, Ossiail Ararípe, Alceu Collares c 
Lidovino Fant_on. 

Deixam de comparecer, por motivo ju-Stificado, os Senhores 
.Senadores Alexandre Costa e os Deputados João Pedro, Osmar 
Leitão. Ricardo Fiuza, Wilm<ir Guimarães, Laerte Vieira, Rubem 
Dourado e Fernando Lyra. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Senador 
Adalberto Sena, abre os trabalhos e solicita nos termos regimentais a 
dispensa da leitura da Ata anterior e, em seguida é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, a palavra é dada ao Relator da Matéria, Depu­
tado Moacyr Dalla, que emite parecer favorável, nos termos de 
Projeto de Decreto LegislativO que oferece como concluSão;- -

Colocado em discussão e votação, é O p-ãrecer aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, cu, Haroldo Per_eiru Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida c aprovada, é assinada pelo 
Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatôrio sobre a 
Mensagem n'>' 21, de 1978 (CN), pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Congresso Nacional o 
veto parcial ao Projeto de Lei da Câmara n9 94, de 1977, que 
.. dispõe sobre a criação de novos municípios, e dá outras provi­
dências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 4 DE ABRIL DE I978 

Às dezessete horas do dia quatro de abril do ano de mil novecen­
tos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de examinar e emítir relatório sobre o Veto parcial, 

<~posto pelo Senhor Presidente da República ao Projeto de Lei da 
Cümara n~' 94, de 1977 (Mensagem nQ 21, de 1978 (CN) que "dispõe 
sobre a criação de novos municípios, e dá outras providências", 
presentes os Senhores Senador Helvídio Nunes e os Deputados 
Afrísio Vieira Lima, Blota Júnior e Erasmo Martins Pedro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Wilson Gonçalves e Nelson Carneiro. 

f;: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente, Deputado Erasmo Martins 
Pedro, concede a palavra ao Relator, Senador Helvídio Nunes, que 
apresenta o seu Relatório na forma regimental. 

Posto cm discussão e votação, é o relatório aprovado sem restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo 
Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Comissão Mista incumbida de estudo e parece-r sobre o 
Projeto de Lei lf' 3, de 1978 ( C'N) que .. dispõe sobre as tariras 
dos serviços públicos de saneamento básico, e dá outras 
providé nc-ias ". 

I• REUNIÃO, (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 6 de ABRIL DE 1978 

Às dezesseis horas e quinze minutos do dia seis d_e abril de mil 
novecentos e setenta e oito, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. 
Senadores Cattete Pinheiro, Jarbas Passarinho, Henrique de La 
Rocque, lourival Baptista, Ruy Santõs-, Saldanha Dt!iii, Gilv"ãn 
Rocha, Adalberto Sena e Itamar Franco e os Srs. De[miados Joir 
Brasileiro. Raul Bernardo, Moacyr Da\la, Mário Moreira e Hélio de 
Almeida, reúne--se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre o Projeto de Lei n9 3, de 1978 (CN), Que "Dispõe sobre as tari­
fas dos serviços públicos de saneamento básico, e dá outras providên­
cias". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Sr. Senador Ruy Santos, que declara instalada .a 
Comissão. 

Deixam de comparecer, por moti\lo justificado, os Srs. Senado­
res Wilson Gonçalves, Augusto Franco e os -Srs. Deputados Humber­
to Souto, Ferraz Egreja, Ribamar Machado, Joel Ferreira, Santilli 
Sohrinho e Jorge Uequed. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Sr. Presidente esclare­
ce que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Dis­
tribuídas as cédulas o Sr. Presidente convida o Sr. Senador Saldanha 
Derzi parrt fu-tiCíonar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Adalberto Sena 
Em branco 

Para \'ice-Presidente: 
Senador Cuttete Pinheiro 
Em Branco .................. , .. 

13 votos 
!voto 

.. -. ,-- J 3 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente. Presidente e Vice-Presi· 
dente, os Srs. Senadores Adalberto Sena e Cattete Pinheiro. 

Assumindo a Presidência o Sr. Senador Adalberto Sena agrade­
ce cm nome do Senador Cattete Pinheiro e no seu próprio a honra 
com que foram distinguidos e designa o Sr. Deputado Joir Brasileiro 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para ·cons­
tar, eu. Cleide Maria Barbosa Ferreir-a Cruz, Assistente de Comis­
sào, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. demais membros da Comissão e vai à publicaç::ío. 
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COMISSÃO 1\'IISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n\' 25, 
de 1978 (CN), do Senhor Presidente da RepUblica, submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o texto du Decreto-lei 
n" 1.607, de 27 de fevereiro de 1978, que uReajusta os venci­
mentos, salários e proventos dos servidores das Secre~arlas de 
Justiça Federal, e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 7 DE ABRIL DE I978 

Ãs dczesseís horas do dia sete de abril do ano de mil novecentos 
e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilâcqua, presentes os Senhores 
Senadores Henrique de La Rocque, Lourival Baptista, Heitor Dias. 
Saldanha Derzi, Lenoir Vargas, Benjamim Farah e Lázaro Barboza 
e os Srs. Deputadns Ademar Pereira, Vieira da Silva, João Vargas, 
Paes de Andrade, César Nascimento e Sebasti5o Rodrigues, reúne-se 
a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n" 25, de 1978 (CN), do Senhor Presidente da República, submeten­
do à deliberação do Congresso Nacional o texto do De-creto-lei 
n" 1.607, de 27 de fevereiro de -1978, que "Reajusta os vénCiiTientos, 
salários e proventos dos servidores das Secretarias do Tribunal 
Federal de Recursos e do Conselho de Justiça Fedral, e dã outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Alexundre Costu, Augusto Franco, Accioly Filho C Hugo 
Ramos e os Srs. Deputados Cid Furtado, Darcílio Ayres, Ferraz 
Egrcja, Antonio Pontes e Fernando Coelho. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dadti 
como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente, Deputado César Nasci­
mento, concede a palavra ao Senhor Senador Henrique de La Roc­
que, Relator da matéria, que emite parecer favorável à Mensagem 
n~ 25. de 1978 (CN), nos termos de Projeto de DecrctC? Legislativo 
que oferece como conclusão. 

Posto cm discussão e votaçãO, é o parecer -aPTOVadà-por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a presente reunião, 
lavrando cu. Mauro Lopes de Sá, Assistente da ComissUo, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e vaí 
à publicação. 

COMISSÃO ~liSTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer 
sobre a mensagem n9 28, de 1978 t CN ), que submete- à 
deliberação do Congresso Nacional, o te-xto do Decreto-lei 
n~' 1.609, de ]9 de março de 1978 que "'altera o artigo 3~' da Lei 
n9 6.441, de 1~' de setembro de 1977, uque dispõe sobre a 
abertura de crédito especial para indenizaçào à Companhia 
Docas da Bahia ". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM7 DE ABRIL DE !978 

Ãs dezcsseis horas e quarenta e cinco minutos. do dia 7 de abril 
do ano de mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clovis Bevilacqua, 
presentes os Srs_. Senadores Heitor Dias, Ruy Santos, Murilo 
Pttraiso, Virgílio Távora, Otto Lehmann, Jarbas Passarinho, Cunha 
Lima, Gilvan Rocha e os Srs. Deputados Horacio Matos, João Dur­
val, Joir Brasileiro e Mário Moreira, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 28. de 1978 

(CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional, o texto do 
Decreto-lei n? 1.609, de 111 de março de 1978 que "altera o artigo 39 
da Leí n" 6.441, de 111 de setembro de 1977, que dispõe sobre a 
~lbcrtura Uc crédito especial pura in<.Jcnizaçiio à Companhia Doeu:. 
da Sahia". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Luiz Cavah.:ante, Helvídio Nunes, Dirceu Cardoso e Srs. 
Deputados Henrique Brito, Leur Lomanto, Wilson Faldlo, Ney 
Ferreiro., Hildêrico Oliveira. José Carlos Teixeira e Nó ide Cerqueira. 

Em seguida o Senhor Presidente, Senador Cunha Uma. concede 
a palavra ao Senhor Deputado Horacio Matos, Relator da matéria, 
que emite parecer favorâvel nos termos de Pr_ojeto de Decreto 
Legislativo. 

Posto em discussão c votação, é o parecer aprovado. sem restri­
çôcs, 

Nuda m:.tis havendo a tratar, encerra-se a reunião, c par.~ 

constar, eu Eliete de Souza Ferreíra, Assistente de Comissão. lavrei a 
presente Ata que, lída e aprovada. será assinada pelo Senhor 
Presidente c vai a publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo c parecer sobre a i\lensagem n\' 30, 
de 1978 ( CN), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n9 1.60, de 3 de março de 1978, que "reaj_usta os vencimentos 
e prm·entos dos servidores das Secretarias das Seções Judiciâ­
rias da Justiça Federal de Primeira Instância, c dá outras prm·i­
dências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 7 DE ABRIL DE I978 

As dezesseís horas e quinze minutos do dia sete de abril do ano 
de mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, presen­
tes o:; Senhores Senadores Lenoír Vargas, Heitor Dias, Saldanha 
Dcrzi, Osires Teixeira, Virgílio Távora, Braga Júnior, Benjamim 

_ __Ear.ab. Lázaro Barboza e Agenor Maria e os Deputados Correia 
Lima, Antônio Gomes, Nunes Rocha, N-orbcrto Schmidt, Arnaldo 
Lafayctte e José Bonifácio Neto, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n" 30, de 1978 
(CN), do Senhor Pres_idente da República, submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n" l .611, de 3 de 

_março de 1978, que "reajusta os vencimentos e proventos dos servi­
dores das Secretarias das Seçõcs Judiciárias da Justiça Federal de 
Primeira lnstancia, c dá outras providências". 

Deixam de ..:omparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Accio!y Filho c Augusto Franco, e os Deputados Wilmur 
Guimarães, Onísio Ludovico, lturival Nascimento, José Maurício e 
JoséZavaglia. 

Ê dispen:'tada a leitura da Ata da reunião ante-rior, que é dada 
como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente, Senador Benjamim Farah, 
concede a palavra ao Senhor Deputado Antônio Gomes, Relator da 
matéria, que emite parecer favorável à Mensagem n" 30, de 1978 
(CN), nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restri­
ções. 

Nada m:J.is h:J.vcndo a tratar, cncerra~se a presente reunião, 
lavrando eu, Muuro Lopes de Sá, Assistente da Comissão. a presente 
Ata que, lida c aprovada. será assinada pelo Senhor Presidente e vai 
à publicação. 
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MESA 

Presidente: 3~-Secretdrio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 

Petrônio Portella (ARENA- PI) Henrique de La Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Viceo Uderes 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 
José Sarney 
Mattos Leão 

Osires Teixeira 
Otto lehmonn 

Saldanha Derzi 
Virgílio Tóvora 

1~'-Vice-Presidente: 

José Lindoso (ARENA- AM) 4~-Secretório: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

2~"-Vice-Presidente: 

Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

11'-Secretório: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

2~'-Secretário: 

Mauro Benevides (MDB - CE) 

COMISSOES 

Oiretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 25-8505 - Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretório: 

Altevir Leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MOB- AM) 

Otair Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Uder 
Franco Monto~o 

Vice·llderes 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Gilvon Rocha 

Lázaro Barboza 
Donton Jobim 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- {CAR) 
(7 membros) 

Titulare~ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinorte Mariz 
Vice-Presidente: Evondro Carreiro 

Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 1. Heitor Dias 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: 25-8505- Romois301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Otoir Becker 

2. Benedito Ferreiro 

3. /tolívio Coelho 

4, Murilo Paraíso 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Mario 

Vice-Presidente: Otoir Becker 

Suplentes 

ARENA 

1. Dinorte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Motto:o Leáo 

S. Vasconcelos Torres 

1. Agenor Mario 

2. Roberto Sat.urnino 

MDB 

1, Adalberto Seno 

2. Eveláslo Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigu~n Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terç~s-feiras, âs 10:30 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

2. Jorbas. Passarinho 
3. Di norte Mariz 
4. T eotõnio Vilela 
5. Braga Junior 

1. Agenor Maria 
2. Evondro Carreiro 

MDB 

2. José Sorney 
3. Otoir Becker 

1. Evelásio Vieira 
2, Gilvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramol312 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 h9ras 
Local: Sola "Clóvis Bevilácquo"- Anexo 11- Ramo! 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
1 1'-Vice-Pr~idente: Accioly Filho 
2~"-Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Caponemo 
3. [!)anie[ Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Helvídio Nunes. 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltalívio Coelho 
9. Otto Lehmann 

1 O. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. NelSon Carneiro 
4. Paulo Brossord 
5. Orestes Quérdo 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Maltas L~ão 
2. lenoii- Vorg'as 
3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
5. Milton Cabral 
6. José Sarney 

1. Franco Montara 
2. Lázaro Borbozo 
3+ Cunha Uma 

Assistente: Mario Heleno Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
local: Seda "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Roma1623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraíso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgilio Távora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. lazaro Barboza 

3. Adalberto Sena 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vic<!-Presidente: Itamar Franco 

Suplentes 

ARENA 

1. Augusto Franco 

2. José Samey 

3. Braga Junior 

4. Altevir leal 

5. luiz: Covalcante 

MDB 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Qtlintas·feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vic<!-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Mihon Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomard 

4. luiz Cavalcante 

5. Murilo Paraíso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Di norte Mariz 

a. Otair Becker 

1·. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

Suplentes 

ARENA 

1. CaHete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. Jos6 Sarney 

4. Domício Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

MDB 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 

Reuniões: Quartarfeiras, às 10:30 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEq 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice·Presidente: Eveláslo Vieira 

Titt1lares 

l. Tarso Outra 

2. Gustavo Copanema 

3. Jo6o Calmon 

4. Otto Lehmann 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

1 . Evelósio Vieira 

2. Paulo Brossard 

3. Adalberto Sena 

ARENA 

. MOS 

Suplentes 

1. Helvidio Nunes 

2. Ruy Santos 

3. Arnon de Mello 

4. Heitor Dia!> 

1 . Franco Montara 

2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Maria B. F, CruZ:- Ramal598 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

Loco!: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
{17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Bro$Sard 

Vice·Presidente: Domkio Gondim 

Titulares 

ARENA 

I. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4, Domicio Gondim 

5, Helvídio Nunes 

6. lenoir Vergas 

7. Mottos Leão 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Outra 

11. Virgílio Távora 

12. Magalhães Pinto 

MDB 

I. Paulo Brossard 

2. Evelósio Viejra 

3. Gilvan Rocha 
• 4. Roberto Saturnino 

5. Cunho Lima 

Assistente: Cdndido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: QUintas-feiras, ~5 9:00_ horas 

Suplentes 

1. CaHete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Der:zi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Ev.Ondro Carreiro 

Local: Sqja "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. Jessê Freire 
2. Ruy Santos 
3. lenoir Vergas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jeisé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

T. Braga Junior 
2. Virgílio Tóvora 
3. Osir~u Teixeira 

4. Jarbas Passarinho • 
S. laurival Baptista 

4. Domido Gondim 

6. Accioly Filho 

1 . Franco Montara 
2. Creste$ Quêrcio 

3. Nelson Carneiro • 

MDB 
1. Lózoro Barbo:r:CI 
2. Cunha Uma 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 "hora-s 
local: Solo "Clóvis Bevil6cqua" -Anexo U - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7membros) 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Comício Gondim 
3. Arnon de Mello 
4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbos Passarinho 
Vice-Presidente: Lui.z Covolcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 
2. Murilo Paraiso 
3. Virgilio Tóvora 

5. Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pach-eco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo IJ- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. Otto lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1. Dahton Jobim 
2. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Helvidio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio Tóvora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza - Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
loco I: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo I I - Ramal 623 

COMISSÃO DE RElAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

19.Yice-Presidente: Saldanha Der'Zi 

29-Vice--Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

4, Jessé Freire 

5_, Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9, Augusto Franco 

1 O. Otto lehmann 

1. Danton Jobim 

2. Gilvcm Rocha 

3. Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 

Reuniões: Terças-feiras, às 10;30 horas 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Helvídio Nunes 

4. Domlcio Gondim 

5. Jarbos Passarinho 

6. luiz Cavalcante 

l. Marcos Freire 

2. Paulo Bronard 

3. Roberto Saturnino 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membroi) 

Titulares 

1. Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir Le;cl 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzí 

2. ltollvio Coelho 

3. OSires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. lourival Baptista 

MOS 

1. Adalberto Sena 1. Benjamim Farah 

2. Gi/van Rocha 2. Cunha lima 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 

Reuniões: Quintas-feiras, às J 1:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e: 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(?membros) 

Titulare~ 

1. Jose Guiomard 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Milton Cabral 

Vice·Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. -BrãQO Jonior 
3. Virgilio Távora 3. Dinarte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Agenor MC.I-ia-
2. Dirceu Cardoso 

1. Adal.berto Sena 
2. Benjamim Foroh 

Assistente: Ledo Ferreiro da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: QuortQs·feiras, às 9:00 horas 
locol: S<Jio "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 

Vice·Presidente: lenoir Vorgas 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. lenoir Vergas 1. Alexandr-4- Costa 
2. Accioly Filho 2. Gustavo Capanema 
3. Augusto Franco 3. Mattos leào 
4. Heitor Dtas 
5. Saldanha Der:z:i 

MDB 
1. Benjamim Faroh 1. Danton Jobim 
2. Itamar Franco 2. Lázaro Borboza 

Ass.istente: Sõnio Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Qui.ilta.s-feiras, às 9:00 horas 
Local: Sola "Rui Barbosa''- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membro~) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulare!õ.. Suplentes 
< ARENA 

1. Alexandre Costa 1. btto Lehmonn 
2. luiz Cavalcante 2. Teotônio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. lourivol Bopti~ta 
S. Mattosleão 

MDB 
1. Evandro Carreira 1 • Lázaro Barbozo 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Roma[ 306 
Reuniões: T erças-feiros, às 10:00 horas 
local: Sola "Roi Barbosa"- Anexo 11- Romais621tt 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Ruth de Souza COsfro 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefon~:~: 25-SSOS - Ramal 303 
1) Comissões Temporários paro Proietos do Congresso Nac.ional 
2) Comissõe!ô Temporcirias paro Apreciaçào de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Proieto de lei Orçamentória (ort. 90 do Reglr;·,ento. 

Comum). 

As$istentes de Comissões: H"oroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria 8, F. Cruz- Ramal 598; 
Mauro Lopes de Sá- Romol310. 

SERVIÇO DE COMISSÓES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIÓES DAS COMISSÓES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS TERÇA S A. L AS ASSIS'IENTE HORAS QUINTA SAL AS ASSISTENTE 

·-~ 
c.T. RUY BARBOSA RONALDO 09:00 C.F. CWVIS BEVILA:C.:~,iuA CAliDIDO 

fie.mai B - 621 ' 716 Ramal - 623 
10:00 

C.A.R. CL6VIS .B~VI!J.CQUA LEDA 09:30 c.s.r.c. RUY BARBOSA SONIA 
.Ramal - 62.3 Rama1.a - 621 e 716 

c.A. CLOVIS BEV!LA:CQIJA CUUDIO C.E.e. Cl-t!VIS BEVILJI:CQUA CLEIDE 

10:30 
Ramal - 623 COSTA 

10:00 
Ramal - 62.3 

C.R.E. RIJY BARBOSA CANDIDO C.D.F, RIJY .BARSOSA RONALDO 
Ramats - 621 e 716 Ra.a a~l!l - 621 e 716 

:lOP.J..S Ç:JP.Rl'A SAL AS ASSIS'l'ENTE C.L.S. CLClVIS BEVILA:CQIJA DAUIEL 
Ramal - 623 

ll:OO 
09:00 c.s.N. RUY BAlUlOSA LEDA RUY BARBOSA LEDA Ramais - 62.1 e 716 c.s. 

Rem1ua. - 621 e 71 

c.C-.-J CLOVIS .BEV!Ll{CQUA ll.ARIA 12:0"0 C. R. CL6VIS :BEVIl.A:CQUA MARIA 

10:00 Rama.l - 623 HELENA Ramal - 623 CARY.E:t 

C,I!I.E, RUX BARBOSA RONALDO 
RamaJ.!l - 621 e 716 

10:30 c~E. RUY BAJll!OSA. 
Re.mais - 621 e 716 

DANIEL 
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ANO XXXIII - N• 029 SEXTA-FEIRA, 14 DE ABRIL DE 1978 BRASILIA- DF 

r--------· SENADO FEDERAL-------,. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu,· Pe­

trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 17, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Fátima do Sul, Estado de Mato Grosso, a elevar 
em CrS 18.000.000,00 (dezoito milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Fátima do Sul, Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 29êla · 
Resolução n• 93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 18.000:000,00 
(dezoito milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar uma ope­
ração de crédito, de igual valor, junto ao Banco Financial S/ A, este na qualidade de agente financeiro' ~à 
Banco Nacional da Habitação (BNH), destinada ao financiamento de obras de infra-estrutura em geral, na­
quela cidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de abril de 1978.- Senador Petrônio Porte/la, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da CcinstiúiiÇão, e ·eu, 
Petrônio PorteJla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N"18, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Piratininga, Estado de São Paulo, a elevar em 
CrS 645.065,11 (seiscentos e quarenta e cinco mil, sessenta e cinco cruzeiros e onze cen~ 
ta vos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de Piratininga, Estado de São Paulo, nos termos do ar!. 2• da Resolu­
ção n• 93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 645.065,11 (seiscentos 
e quarenta e cinco mil, sessenta e cinco cruzeiros e onze centavos) o montante de sua dívida consolidada, a 
fim de contratar um empréstimo, de igual valor,Junto ao Banco do Estado de São Paulo S/ A, este na qua­
lidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento de obras 
de infra-estrutura a serem realizadas no Conjunto Habitacional li de Piratininga. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de abril de 1978. -Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 



1290 Sexta~fei.ra 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Abril de 1978 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição. e eu, Pe­
trônio Portella. Presidente. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•19, DE I978 

Autoriza a Prefeitura l\1unicipal de Grandes Rios, Estado do Paraná, a elevar em 
Cr$ 8.280.474,00 (oito milhões, duzentos e oitenta mil e quatrocentos e setenta e quatro cru­
zeiros) o montante de sua dhida consolidada. 

Art. l' É a Prefeitura Municipal de Grandes Rios, Estado do Paraná, nos termos do art. 2• da Re­
solução n' 93, de I I de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 8.280.474,00 (oito 
milhões, duzentos e oitenta mil e quatrocentos e setenta e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, a fim de que possa contratar uma operação de crédito, de igual valor, junto ao Banco do Estado 
do Paraná SjA, este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinada 
ao financiamento de projetes e atividades na área de saneamento, naquela localidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de abril de 1978.- Senador Petrônfo Portel/a, Presidente. 

SUMÁRIO 

I ~ATA DA 43•SESSÃO, EM 13 DE ABRIL DE 1978 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres 

Referentes-às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n'i' I62f77, que simplifica exiM 
gências para habilitação ao exame de motQrista, 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 175/77, que acrescenta pará­
grafo ao art. 73 da Lei n'i' 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Có­
digo Nacional de Trânsito). 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 272/76, que dispõe sobre a 
instalação de equipamento- antipoluidOr nos veículos automo­
tores de via terrestre, e dã outras providências, e Projeto de Lei 
do Senado n'i' 273/76, que estabelece equipamentos obrigatórios 
dos veí.culos automotores de via terrestre, e dâ outras provi­
dências. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extr_aordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, com ordem do Dia que designa. 

1.2.3 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 'soj78, de autoria do Sr. Se­
nador Cunha Lima, que acrescenta parágrafo ao art, 49 da Lei 
n'i' 6.226, de 14 de julho de 1975. 

- Projeto de Lei do Senado nt 51/78, de autoria do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafo único ao art. S'i' 
da Lei n'~ S.l07, de 13 de setembro de 1966- Fundo de Garanti_a 
do Tempo de Serviço. 

1.2.4 - Leitura de Indicação 

- N'i' l, de 1978, de autoria do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, indicando à Comissão de Legislação Social sejam os res­
ponsáveis pelo Conselho Interministerial de Preços convidados a 
prestarem os esclarecimentos que especifica. 

(.2.5 - Requerimento 

- NY 75/78, de autoria do Sr. Senador Jessê Freire, solici­
tando tenham tramitação ·em conjunto o Projeto de Lei da Câ, 
mara n'i' 39/77 e o Projeto de Lei do_Senado n'i' 208/75. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Considerações so­
bre o Projeto de Lei do Senado n'i' 237/76, constante da Ordem 
do Dia da presente sessão, que dispõe sobre o ensino obrigatório, 
em todos os cursos jurídicos do País, da disciplina "Direito HuM 
manos Fundamentais". 

SENADOR ITAMAR FRANCO, em explicação pessoal­
Sentido da intervenção de S. Ex• ao disçurso do Sr. JarbaS Pas­
sarinho, tendo em vista aparte dado ao mesmo pelo Sr. He;itor 
Dias. 

SENADOR VIRG!LJO TÁVORA, como Uder-Aprecia­
ção do discurso do Sr. Paulo Brossard, proferido na sessão ordi­
nária de 11 de abril último, na parte referente à dfvida externa 
brasileira. 

SENADOR ORESTES QUERC/A --Aspectos do diãlogo 
mantido pelo Sr. Ministro da Fazenda com Hderes sindicais do 
Estado de São Paulo, 

1.2.7- Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado nt 52/78, de autoria do Sr. Se­
nador Franco Montoro, que eleva para lOO% (cem por cento) do 
FGTS depositado, a importância que a empresa deverá pagar ao 
empregado, no caso de despedida sem justa causa. 

1.2.8- Requerimento 
- N'i' 76/78, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 

solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do 
Senado n'~ 106/77, de sua autoria. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Requerimento n'~ 29, de 1978, do Sr. Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
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da saudação feita pelo Ministro Armando Falcão ao Presidente 
Ernesto Geísel, por ocasião do quarto aniversârio do seu Go­
verno. e do agradecimento que, na oportunidade, fez o Senhor 
Presidente da República. Aprovado. 

-Requerimento n~' 30, de 1978, do Sr. Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso proferido pelo Ministro Leitão de Ab"reu~Tla sessão 
em que o Supremo Tribunal Federal homenageou o Ministro 
Bitac Pinto. Aprovado, após usarem da palavra no encaminha­
mento de sua votação os Srs. Senadores Paulo Brossard e Dirceu 
Cardoso. 

-Projeto de Lei do Senado nll 237/76, do Sr. Senador Ita­
mar Franco, que dispõe Sobre o ensino obrigatório, em todos os 
cursos jurídícos do País, da disciplina "Direitos Humanos Fun­
damentais". Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nQ 111/76 (nQ 1.500-B/75, na 
Casa de o-rigem), que acrescenta e ãJtera dispositivos no Decreto­
lei n9 762, de 14 de agosto de 1969. que autoriza o funcionamento 
da Universidade de Uberlândia, e dá outras providências. Dis­
cussão encerrada, após usar da palavra o Sr. Sen3.dor ftamar 
Franco, tendo sua votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 1/77 (nQ 2.320-A/74, na ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
regula a locação predial urbana, e dá outras providências. Dis­
cussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri­
mento n9 61/78, de adiamento de sua discussão para reexame da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 265/76, do Sr. Senador Age­
nor Maria, que elimíria a i:Xígêi1Cia- do período de carência para 
concessão, pelo INPS, de beneücicis em virtude de incaPacidade 
para o trabalho ou morte do segurado. Discussão sobrestada por 
falta de quorum para votação do Requerimento nQ 77/78, de adia­
mento de sua discussão para reexame da Comissão de Legislação 
Social, após usarem da palavra os Srs. SenadOres Franco Mon­
tara e úsires Teixeira. 

-Projeto de Lei do Senado n9 144/77, do Sr. Senador Ben­
jamim Farah, que autoriza o Poder ExecJ,ltivp a determinar o pa­
gamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e militar 
da União, e dâ outras providências. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade.) Discussão sobrestada por 
falta de quorum para votação do Requerimento n"' 59/78, de adia­
mento de sua discussão. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LÁZARO BARBOZA- Política agrícola do 
Governo. 

SENADQR MAURO BENEVJDES- Editorial do_jornal 
O Estado de S. Paulo, sob o título "A SUDENE mostra a som­
bria situação do Nordeste", em que se faz um retrospecto das ati­
vidades desse Órgão e se relata a situação econômica do Nor­
deste. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Notícia publicada no 
jornal O Estado de Minas, referente- a entrada- em -operação de 
nova composição ferroviária entre Rio e São Paulo, a partir do 
próximo dia 15. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Restabelecimento 
dos direitos de servidores procedentes de órgãos transformados. 

SENADOR LOURTV"AL BAPTISTA- Falecimento do 
General José de Brito Carmelo. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Concessão dO 13"' 
salário aos serVidores civis e militares da União. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 44•SESSÃO, EM 13 DE ABRIL DE 1978 

2.1-ABERTURA 

2.2 - EXPEDI ENTE 

2.2.1 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n"' 53/78, de autoria do Sr. Sew 
nadar Nelson Carneiro, que introduz modificação na Lei Or­
gânica da PreVidência Social (n9 3.807, de 26 de agosto de 1960). 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 13/78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santa Bárbara d'Oeste (SP) a elevar em 
Cr$ 4.156.408,81. o montante de sua dívida consolidada interna. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 14/78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Valmhos lSP) a elevar em Crll3.785.824,00, o 
montante de sua dívida consolidada interna. _Aprovado. À Co­
missão de Rcdação. 

-Projeto de Resolução n9 18/78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de ltu (SP) a elevar em Cr$ 8.993.0_95,65, o montante 
de sua dívida consolidada. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

2.4- MATtRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

- Redações finais dos Projetas de Resolução n"'s 13, 14 e 
18/78. constantes da Ordem do Dia da presente sessão. Aprova­
das, nos termos dos Requerimentos nQs 78, 79 e 80f78, respectiva­
mente. À promulgação. 

2.5- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Aspecto da polftica 
de pessoal atualmente adotada peta Governo brasileiro. Situação 
dos pensionistas. -

2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE-­
RIOR 

-Do Sr. Senaâor Marcos Frdre, proferido na sessão de 12-
4-78. 

4- CONSULTO RIA-GERAL 
-Parecer n"' 17, de 1978. 

5- INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

-Resolução n9 57/78. 

6- ATAS OE COMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

8--,- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

. 



1292 SCXfa-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào ll) Abril de 1978 

ATA DA 43~SESSÃO, EM 13 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da s~ Legislatura 

PRES!DENCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTEL L.-\, .JOSÉ LINDOSO, 
MAURO BENEVIDES E HENRIQl;E DE LA ROCQtiE . 

. :lS /4 HOR.·lS E 30 AII.VL'TOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SE.VA DORES: 

·\dalb<:rW Sena - José Lindoso - Jarbus. Passarinho -
Renato Franco- Alexandre Costa - Henrique de ULRocque­
Heh·ídio Nunes- Petrônio Portella- Muuro Benevides- Virgílio 
Túvora- \Vi!~on Gonçalves- Agcnor Maria- Oinarte Mariz­
Mllhm Cabral- Cunha Lima- Marcos Freire- HeitOr t>íUs -
Ruv Santos - Eurico Rezendc - Roberto Saturnino -
Va~eoncelos Torres- Benjamim Farah- Hugo -Ramos- Nelson 
Carneiro- Itamar Franco- Franco tvtontoro - Orestc.c; Quércia 
- Otw Lchmann - Bcn_c:dito Ferreira - Ub::aro Barboza -
Mendes Canale - Saldanha Derzi - Evclãsio Vieira - Lenoir 
\largas- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
~tcusa o comparecimento de 35 S(s. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. ]~'~Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECERES NoS !53 E 154, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~" 162, de 1977, que 
••simplifica exigências para habilitação ao exame de motoris­
ta". 

PARECER N' !53, DE !978 
Da Comissão de Coll!ititl!i~ão e Justiça 

Relator: Senador Heitor Dias 
O Projeto dob exame, de autoria do ilustre Senador Vasconcelos 

Torres, tem por objetivo dispensar o candidato â habilitação para 
dirigir veículos, da obrigatoriedade de apresentar folha corrida e 
atestado de bons antecedentes, conforme o previsto na alínea b do 
art. 71 da Lei n~' 5.108, de 21 de setembrq de 1966, que instituiu o 
Código Nacional de Trânsito. 

Apreciando a matéria nesta Co-missão, o ilustre Senador Leite 
Chaves concluiu pela suajuridicidade e constitucionalidade. 

Todavia, no mérito, a matéria mereceu desaprovação, porquan­
to o informe sobre a vida pregressa e o comportamento do candidato 
à motorista é, sem dú_vida, essencial ao exercício de uma atividade 
que tem íntima relação com a segurança de trãfego e, portanto, não 
se deve restringir a concessão de carteira de habilitação à simples 
prova de destreza do candidato. 

Tanto assim é, que outras exigências legais para a obtenção do 
referido documento são o limite mínimo de idade e o fato do inscrito 
saber ler e escrever. 

Agora, se a lei, por sábia prudência, veda o privilégio de dirigir 
veículos automotores aos menores e aos analfabetos, não hâ como 
admitir a sua liberalidade no sentido de permitir que pessoas com 
problemas diversos - e que podem até mesmo consubstanciar 
envolvimento com penalidade de trânsito - venham a conduzir 
automóveis pelas ruas e estradas. 

Diante disso; o parecer desta Comissão é, no mérito, pela rejei­
ção do Projeto. 

Sala das Comissões, g-aenovembro de 1977.- Daniel Krieger, 
Presidente - Heitor Dias, Relator - Wilson Gon.;alves - Cunha 
Lima - Nelson Carneiro - Orestes Quércia - Dirceu Cardoso -
Accioly Filho. 

VOTO VENCIDO. EM SEPARADO DO SR. SENADOR LEITE 
CHAVES 

De autoria do nobre Senador Vasconcelos Torres, visa o projeto 
examinado eliminar a alínea b do artigo 71 da Lei n9 5.108, de 21 de 
seterl).bro de !966, que instituiu o Código Nacional de Trânsito. 

A aJinea que se pretende eliminar i; a que exige folha-corrida e 
atestado de bons antecedentes ao candidato à habilitação para dirigir 
veículos, 

Parece-nos que a proposição deve ter acolhida; com muita _ 
felicidade, seu ilustre proponente procura, de fato, eliminar 
formalidades totalmente descabidas, em função de grande nllmero 
de cidadãos que, tentou seu nome registrado em arquivo da seguran­
ça pública, ficam impedidos de dirigir veículos. 

Ora, o automóvel é componente bãsico da vida moderna, sendo 
instrumento indispensável a todas as atividades, não se tratante mais 
de um l!JXO, de uma necessidade; diz-se até que o homem moderno é 
constituído de cabeça, tronco e rodas. 

Além disto. conforme se sabe, a maioria dos registras, etn úiS­
casos, advêm de acidentes sem maior expressão, a rriãiõria motivada 
pelo grande e desordenado fluxo de trânsito das grandes cidades, 
exatamente' onde dirigir não é um privilégio, mas uma imposição da 
vida moderna. 

Está certo o ilustre proponente quando afirma, justificando a 
proposição, que o interesse da segurança pública estará resguardado 
no limite em que os exames médicos e psicotécnico, já exigidos do 
candidato impeçam os que tiverem deficiências notórias, físicas ou 
psíquicas, da possibilidade de uma habilitação para dirigir. 

Não encontramos qualquer obstáculo, quer do ponto de vis_tª 
çonstitucional, quer do ponto de vista jurídico, ao projeto; sua 
conveniência é indiscutível, pelo que somos por sua aprovação. 

Sala das Comissões. 9 de novembro de t 977.- Lel.te Chaves. 

PARECER N' 154, DE 1978 

Da Comissão de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas 

Relator: Senador Alexandre Costa 

O presente projeto, de iniciativa do ilustre Senador Vasconcelos 
Torres, suprime a alínea b do artigo 70 do Código Nacional de 
Trânsito (Lei n~' 5.108, de !966), que exige folha corrida e atestado 
de bons antecedentes, para inscrição de exame de habilitação de 
condutor de veículo automotor. 

A justificação esclarece: 

"O fornecimento de folha corrida e de atestado de bons 
antecedentes estâ conc;Licionado, como se sabe, à ausência do 
nome do interessado nos arquivos da segurança pública. 

Fatos insignificantes, simples matentendidos, às vezes­
que em nada refletem ou definem a honrabilidade do cidadão 
nele envolvido - uma vez registrados nos fichários- policiais 
comprometem o fornecimento daqueles documentos a que 
me referi. 

E fica o cidadão por isso impedido de tirar sua carteira 
de motorista, objetivo que poderá ter para ele, no universo 
respeitãvel de seus interesses pesso'ais, um caráter de alta 
prioridã.de. -

Cabe perguntar: que tem uma coisa com a outra? Que 
tem a ver o ato de dirigir veículos automotores, inclusive 
como meio de vida, com a circunstância acidental de que 
aquele que deseja fazê-lo tenha tido a infelicidade de 
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envolver-se em ocorrência situadas na órbita de interesse da 
polícia? Afin-al, contas com a policia e com a justiça- São 
acertadas por outros. meios bem definidos. 

O interesse da s.egurunça pública, no meu entender, esta­
rá resguardado no limite cm que os exames médicos e 
psicotécnico jâ exigidos ao candidato à carteira de motrista 
impeçam àqueles. que tiverem deficiências notórias-; físiCãs ou 
psíquicas, da possibilidade de uma habilitação para dirigir 
veículos automotores. 

Por que, então, manter de pé uma exigência que não se 
apóia em razões consistentes ou, sequer, conhecidas? Uma 
exigência que injusfíficadamente, está prejudicando a milha­
res úc patrícios - ..:onlribuintes do erário, acrescente-se -
privados do direito simpte.~ de obter uma carteira de motoris­
ta?" 

A Comissão de Constituição e Justiça, examinando a piOposi­
ção, assim condu i seu parecer: 

"( ... ) no mérito, a matéria mereceu desaprovação, 
porquanto o informe sobre a vida pregressa e o comporta­
mento do candidato à motorista é, sem dúvida, essencfal ao 
exercício de uma atividade que tem íntima relação com a 
segurança de tráfego e, portanto, não se deve restringir a 
concessão da carteira de habilitação à simples prova de 
destreza do candidato. 

Tanto assim é, que outras exigências fegaís pa-ra a obten­
ção do referido documento são o limite mínimo de idade e o 
fato do inscrito saber ter e escrever. 

Agora, se a lei, por sábia prudência, veda o privilégio de 
dirigir veículos automotores aos menores e aos analfabetos, 
não dá como admitif a sua HbeTaade no sentido de permitir 
que pessoas com problemas diversos- e que podem até mes­
mo consubstanciar envolvimento com penalidade de trânsito 
-venham a conduzir automóveis petas ruas e estradas. 

Diante disso, o parecer desta Comissão é, no mérito, 
peta rejeição do Projeto." 

Do ponto de vista da pOfíiíca -de trânsito, cumpre lembrar que o 
Congresso Nacional está aguardando a remessa dO novo Código 
Nacional de Trânsito, cujO anteprojeto foi publicado no D.O. de 
16-4~74- suplemento. com a finalídade de receber sugestões. 

Consoante esse anteprojeto, elaborado pelo Ministério da 
Justiça, os exames para habilitação serão de sanidade física e mental; 
psicotécnico; de legislação de trânsito: de prática de direção;_e de 
conhecimentos técnicos de veículos (art. 70). Não hâ referência à 
fotha corrida e ao atestado de bons antecedentes, portanto esses 
documentos não serão exigidos, pela nova legislação. 

Não obstante a simptificação pretendida pelo ilustre autor ser 
digna de encômios, entendemos que a revisão do Código de Trânsito 
deve ser realizada em uma única oportunidade. Esse, pois, o motivo 
por que opinamos pela rejeição do presente projeto. 

Sala das Comissões, 11 de abril-de 1978,- LourfVãt Baptista, 
Presidente - Alexandre Costa, Relator - Braga Junlor - Mattos 
Leão. 

PARECERES N•s 155 E 156, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n<? 175, de 1977, que 
••acrescenta parágrafo ao artigo 73 da Lei n<? 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito)". 

PARECER N• 155, DE 1978 
Da Comissão de Constltulçio e Justiça 

Relator: Senador Vi!son Gonçalves 

O Nobre Senador Nelson Carneiro, apresentou ao Senado Fe­
deral, o presente Projeto de Lei c_om o objetivo de aditar ao artigo 73 
do Código Nacional de Trânsito um parâgrafo co_m a seguinte reda­
ção: 

''Art. I~' O artigo 73 da Lei n~' 5.108, de 2t de setembLo __ _ 
de 1966, passa a vigorar acrescido de parágrafo 4<?, com a 
seguinte redaçào: 

"Art. 73 •....•........ , ............... , .•..• 
§1Y ........... _ .......... -" 
§ 2Y ••• , • , •• , • , • • , • , •••••• , •••• , •••••• ,_. * }Y ••• , • , •• • •••• -· • , - ' ••• • •••• ' ••••••••••••• 

§ 4<? Os exames psicotêcnicos, se esteodidos à catego­
ria de motorista amador, para estes somente deverão ser 
renovados quando o condutor tenha sido considerado 
culpado em acidente de trânsito." 

Na justificação, alega o autor: 

.. Exercitando essa faculdade inscrita na tei, o Conselho 
Nacional de Trânsito baixou a Resolução n~' 499, de 23 de 
dezembro de 1975, que "regulamenta o funcionamento das 
Escolas de Formação de CondulOres de Veículos 
Automotores, estabelece o respectivo currículo e determina 
as condições pura habilitação", 

Entre outras cóisas, essa resolução estabeleceu a 
obrigatoriedade dos exames psicotécnicos, para todas as 
categorias de motoristas. e determinou que esses exames 
devem ser renovados periodicamente. 

Mas, ao arrepio dos limites da faculdade legal, o CNí 
confessa que as repartições de trânsito não estão aparelhadas 
para esse fim. tanto que o parágrafo 2.,., do artigo 18 da 
Resolução n<? 499/75 procura dissimular tal circunstância, 
dispondo que: 

''Art. t8. 

§ 2<? OS exames de sanidade física e mental e o 
psicotécnico poderão ser realizados: 

a) no DETRAN; 
b) em consultórios médicos credenciados pelo 

DETRAN ou em estabelecimento médico oficia[, para os 
exames de sanidade física e menta[; 

c) em estabelecimento oficial especiatizado ou sob 
fiscalização do ConSelho Federal de Psicologia para o 
exame psicotécnico. 

Qra, sabemos todos que a alínea "a" do parâgrafo 2<? do 
artigo 18 é tetra absolutamente morta:· não há, em todo o ter­
ritório nacional, um só DETRAN aparelhado para a realiza­
ção de exames psicotécnicos. 

Ocorreu, então, o florescimento da "indústria do 
psicotêcnico", operada pelos tais estabelecimentos espe­
cializados sob a fiscalização do Conselho Federal de 
Psicologia. Isso, na falta (assim confessada) de capacidade 
dos DETRANs e na inexistência de estabelecimentos oficiais 
especializados. 

Mas, como jâ dissemos, a resolução foi além. O exame 
psicotécnico, necessário para a habilitação inicial, é tambbm 
exigido periodicamente. 

Pois bem. Vejamos o que a própria resolução do CNT 
determina como requisitos de avaliação para o exame 
psicotécnico (art. 44): 

a) personaHdade (agressividade não controlada) e 
instabilidade emocional; 

b) atenção (reação a estímulos auditivos e visuais); 
c) coordenação psicomotora (reflexos manuais e 

pedais). 
--- As·--carãctertStíCas--rUildWneTitã:IS--da personalidade, não 
mais se discute, sofrem ínfimas mudanças no decorrer de 
toda a vida do indivíduo; a personalidade, portanto, não 
carece de avaHações constantes ou periódicas, senão em 
drcunstâncias bastante excepcionais. 
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O estado emocional, este sim, é extremamente- variaVel, 
instâvel mesmo. Mas, para a perfeita aferição dos múltiplos 
estados emocionais, seriam necessários exames diários, não 
apenas periódicos ... 

Quanto à atenção, não podemos considerá-la apartada 
do estado emocional. Tanto isso é certo, que se define emo­
ção como: "impressão produzida no ânimo pela vista ou 
audição de qualquer coisa" (Caldas Aulete, Vol II, pg. 1657). 
Assim, se a resolução define atenção como reação a estimulas 
auditivo_s e visuais, emoção e atenção constituem-se numa só 
coisa. 

Por fim, Os reflexos manuais ou pedais podem 
perfeitamente merecer avaliação adequada, através de exame 
clínico. ' 

Portanto, o exame psicotécníco periódico é absolutamen­
te dispensável, a não ser em circunstâncias excepcionais 
(como culpa em acidente de trânsito) ou para abarrotar os 
cofres dos chamados .. estabelecimentos especializados sob 
fiscalização qo Conselho Federal de Psicologia". 

. Eis aí os fundamentos da nossa proposição: exame 
psicotécnico- por ocasião da habilitação inicial ou, em caráter 
excepcional, sempre que o condutor tenha culpa em acidente 
de trânsito". 

Foi -relator primitivo da matêria o ilustre Senador Otto 
Lehmann, que, embora reconhecendo o Projeto constitucional e 
jurídico, opinou, no mérito pela sua rejeição. Para chegar a essa 
conclusão arrimou-se no arSrimento central de_que é melhor prevenir 
do que rcmedhtr e na circunstância de que os m-áf6rlsf3SCOnsidera­
dos culpados são passíveis, também, da pena acessória de incapacida­
de temporâria para o exercício <;ia atividade em espécie, nos termos 
do Código Penal, e de que é contravenção penal dirigir perigosamen­
te veículo na via pública. 

Data \'enia, ousamos discordar. Ao que nos parece nem todo 
acidente de trânsito importa na incapacidade temporária de dirigir, 
e, por outro lado, não hã dad_os estatísticos de que a realização dos 
c:'l:ames psicotécnicos tenha eliminado ou diminuído esses acidentes, 
que, em muitos casos, são resultantes de condições especialíssimas 
do motorista no momento em que dirige. A emoção que afeta a aten~ 
ção, muitas vezes, contribui decididamente para o_ evento e jamais 
poderá ser evitada pela realização anterior do exame psicotécnico. 

Efetivado pela primeira vez, com êxito o exame psicotécnico, 
presume-se que o motorista amador tem condições de dirigir sem 
prazo limitado, a menos que a ocorrência de um acidente de trânsito, 
grave ou leve, prove ou evidenc:íe o contrário, principalmente 
quando é sabido que ele não desenvolve o esforço físico· e psfquico 
exigido para o profissional, cujo desgaste é constante e acentuado. 

Em face do exposto, consideramos o Projeto em causa constitu­
cional e jurídico e opinamos favoravelmente quanto ao mérito. 

t o nosso parecer. 

Sala das Comissões, 8 de março de 1978. - Daniel Krleger, 
Presidente- Wilson Gonçalves, Relator - Leite Chaves - Accloly 
Filho - Otto Lehmann, vencido - Dlrceu Cardoso - Nelson 
Carneiro- Mattos Leão. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO DO SR. SENADOR OTTO 
. LEHMANN 

De autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, o Projeto sob 
análise visa a acrescentar parágrafo ao artigo 73 do Código Nacional 
de Trâns-ito (Lei n~' 5.108, de 21 de setembro de 1966), para eximii' da 
obrigatoriedade de renovação dos exames psicotécnicOs- se estenar:.­
dos à categoria - os motoristas amàdores, a não ser os que· tenham 
sido considerados culpados em acidentes de trânsito_. --

2. Na Justificação, após Vârias considerações sobre as normas, 
de vários planos, que regem.a matéria, conclu_i que" ... o exame 
psicotécnico periódico é absolutamente dispensável, a não ser em 

circunstâncias excepcionais (como culpa em acidente de trânsito) ou 
para abarrotar os cofres dos chamados .. estabelecimentos 
especializados sob fiscalização do Conselho Fedti:ral de PsicOlogia". 
Coerentemente com esse entendimento, apresenta sua fórmula: ..... 
exame psicotécnico por ocasião da habilitação inicial ou, em caráter 
excepcional, sem que o condutor tenha culpa em acidente de 
trânsito ... ". 

3. O Projeto não apresenta óbices de natureza constitucional ou 
jurídica. Seu exame, pois, deve agora concentrar-se no mérito, que 
cabe a esta Comissão apreciar em virtude do disposto no art. 100, 
item I, n"' 6, do Regimento Interno, por se tratar de matêria compre-
endida no âmbito do Direito Administrativo. · 

Desde Jogo, o intento do Projeto de circunscrever a 
obrigatoriedade de renoVação de exames psicotécnicos- se_estendi­
da à categoria de motorista amadOr - apenas para os que tenham 
sido considerados culpados em acidentes de trânsito esbarra numa 
dificuldade intransponível: é que neste, como em qualquer outro ter­
reno, sempre é melhor prevenir do que remediar. Tanto mais que 
aqui se joga com a segurança, a integridade física e a vida do motoris-­
ta e de terceiros, bens cuja lesão, no plano humano, é sempre ir­
remediável. 

4. f: de se observar, alíás, que os considerados culpaOos em 
acidente de trânsito são passíveis, também, da pena acessória de 
incapacidade temporária para o exercício da atividade de motorista, 
quer St! trale de profissional. quer de amador (art. 69, item IV, do 
Código Penal), uma vez que podem ficar cOnfiguradas as lesões 
corporais culposas ou o homicídio culposo. ---

Na Lei das Contravc;::nções Penais está prevista a contravenção 
de direção perigosa de veículo na via pública, para a qual está 
cominada a pena alternativa de prisão simples ou multa (art. 34, da 
Lei das Contravenções Penais), cabet:~do, aí também, a pena aces~ 
só ria db interdição temporária do ex.erclcio de atividade e,- pois, quan­
do for o caso, a de motorista - conforme o ai:t. T2, ite-in I e 
parágrafo único alínea a, da referida lei. 

5. O carâter da prevenção de situações de dano não deve limifar­
se a situações em que o dano tenha ocorrido, mas antecipar-se a ele. 

Parece-nos, assim, apropriado que a renovação do psicotécnico 
obrigatório possa estender-se a todas as categorias de motoristas. 

6. Isso posto, opinamos pela tramitação do Projeto, por 
constitucional e jurídico, _e, no mérito (art. 100, item I, n9 6, do 
Regimento Interno), por sua rejeição. 

Sala das Comissões, 8 de março de 1977.- Otto Lehmann. 

PARECER N• 156, DE 1978 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e 

Obras Públicas 

Relator: Senador Mattos Leão 

1. O presente projeto, de iniciativa do ilustre Senador Nelson 
Carneiro, estabelece que somente deverão ser realizados os exames 
PskotécniCOs para renova_ção de carteira de motorista amador 
quando o condutor tenha sido considerado culpado em acidente de 
trânsito. 

2. Os propósitos do Autor podem ser verificados no seguinte 
trecho da justificação: 

"(.<') o. e;.;:ame psicotécnico periódico -é absolutamente 
dispensável, a não ser em circunstâncias excepcionais (como 
culpa em acidente de trânsito) ou_ para abarrotar os cofres 
dos chamados "estabelecimentos especializados sob fiscaliza­
ção do Conselho Federal de Psicologia." 

3. Nesse contexto. çumpre lembrar que o estudo elaborado pelo 
Ministério <;la Justiça para revisão da legislação de trânsito ( (D.O. de 
16,9-74 - Suplemento ao n~' 64) mantém o exame psicotécnico. 
Toduvia, somente o condutor definitivamente condenado por 
acidente de trânsito deverá ser submetido a novos exames de sanida­
de e técnico (art.67), isto é, exclui o exame psicotécnico no caso de 
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renovação de licença para conduzir, e não distin"gue as catCgorias de 
amador e profissional. · · 

Ante o exposto, opinamos pela aprov.ação do presente projeto. 
Sala das Comissões, li de abril de 1978. - LouriVal Baptista, 

Presidente - Mattos Leão, Relator - Braga Junior - Alexandre 
Costa. -

PARECERES N•S 157, 158 E 159, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 272, de 1976, que 
.... dispõe sobre a instalação de equipamentos antlpoluldor nos 
veículos automotores de via terrestre, e dá outras providências, 
e Projeto de Lei do Senado n~' 273, de 1976, que- "estabelece 
equipamentos obrigatórios dos veículos automotores de via 
terrestre, e dâ outras provldênciasn. 

PARECER N• 157, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador ltalívio Coelho 

O Projeto de Lei do Senado n"' 272, de 1976,_ d~ autOria do 
eminente Senador Vasconcelos Torres, chega a esta Comissã.o 
capeando também o Projeto n~' 273,. do mesmo Autor, dada a 
correlação das matérias tratadas em ambas as Proposições. 

No de n"' 272, determina-se que os veículos automotores de via 
terrestre deverào obrigatoriamente- ser dotados de equipamento 
antipoluidor, que elimine _os resíduos polUentes ~xpelidos pelo 
motor. E, nO de nl' 273, rehcionam-se-os equipameiiios obriS:atórios 
que os fabricantes de veículos automotores de via terrestre terão de 
incluir nos' automóveis, caminonetas, caminhões e veículos de 
transporte de escolares. 

A bem dizer; os objetivos pre-te-ndidos pelo Autor podiam estar 
consubstanciados numa só proposição. 

Ocorre que, em matéria de segurança de veículos e de medidas 
antipoluentes, várias pr-Ovidências têm sido adotadas pelos órgãos 
competentes do Poder Executivo. -

O projeto desce a minúcias, nas exigências de eqUlPaniéntoS. 
Reconhecendo os elevados propósitos do ilustre Autor, s_omos, 

porêm, contrários, quanto ao mérito, à tramitação dOs Projetas de 
n~'s 272 e 273, de 1976, por julgá-los inconvenientes. -

Sala das Comissões, I 8 de maio de I 977. - Daniel Krieger, 
Presidente - ltalívlo Coelho, Relator - Helvidlo Nunes - Wilson 
Gon~alves- Dirceu Cardoso- Heitor Dias- Accioly Filho - Nel­
son Carneiro. 

PARECER N• !58, DE 1978 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Milton Cabral 

Em virtude de requerimento do Presidente da ComissãO de 
Constituição e Justiça, o eminente Senador Daniel Krieger, os dois 
Projetes de Lei de n~'s 272/76 e 273/76, ambos de autoria do ilustre 
Senador Vasconcelos Torres, passaram a ter tramitação conjunta, e 
dessa forma, relataremos as referidas proposições, quanto ao mérito, 
num mesmo parecer. 

Os referidos projetes têm o duplo objetivo de evitar .. que os 
gases venenosos produzidos pelos motores dos veículos contaminem 
o ar" e de dotar os vefculos automotores de via terrestre de cq1.1ipa­
mentos obrigatórios para oferecer .. maior segurança ao condutor e 
aos ocupantes das vãrias categorias de veículos", conforme as 
justificativas apresentadas pelo Autor. 

O Projeto nl' 272/76, (art. 1~'), obriga a instalação "de equipa­
mento antipoluidor, que elimine os residuos poluentes expelidos pelo 
motor" e que, (art. 2<~) .. a partir de 1978, os veículos deverão sair das 
fábricas" ••com o equipamento previsto" .. sob pena de não serem 
registrados e licenciados". 

Justifica o Autor a sua proposição argumentando que "a polui­
ção ambiental nas grandes concentrações ê em grande parte 
devida aos resíduos poluentes expelidos pelos veículos automotores, 
especialmente o monóxido de carbono ... 

O objetivo que busca alcançar o eminente Senador Vasconcelos 
Torres é meritório e espelhado no que ocorre em outros países 
produtores de veículos onde são aplicadas, anualmente, vultosas 
verbas em pesquisas. A exemplo da legislação existente em vãrios 
daqueles países, ao em vez de "eliminar", como está dito "os 
resíduos poluentes expelidos pelo motor", procuram apenas reduzir 
a açào poluidora a níveis suportáveis--e de menos efeito Sobre o meiO 
ambiente, além de outras providências de carâter geral, como por 
exemplo: 

a) padronização de combustíveis para os. ensaios, e uma 
metodologia de testes comum para todos os fabricantes; 

b) melhoria da qualidade dos combustíveis oferecidos aos 
consumidores; 

c) estabelecimentos de padrões de emissão mâxima de gases 
suportáveis e admissíveis; 

d) estabelecimento de prazo suficiente para permitir o conheci­
mento das técnicas e experiências existentes em outros países, possí­
veis de serem trazidas e adaptadas às nossas condições do meio; 

e) prévia aprovação dos custos, de modo a não se tomar um 
item demasiado oneroso para o consumidor. 

Entretanto, a questão no momento de maior repercussão seria o 
aumento dos custos provocado pela inclusão desse melhoramento, 
fato este de suma importância em face do reduzido poder aquisitivo 
do consumidor brasileiro. O assunto deve continuar merecendo a 
atenção do legislador, porém, dada a carência de estudos técnicos e 
financeiros, não nos p-ermite reconi.endar a aprovação da proposta 
em apreço. 

Quãnto ao Projeto de nl' 273/76, cria ·a .. obrigatoriedade" de 
''incluir" Vários "equipamentos qos automóveis, camionetas, cami:­
nhões, e veículos de transporte de escolares, qualquer que seja sua 
categoria". O Projeto (art. 21') diz que "a partir de 1978 nenhum 
veículo automotor de via terrestre novo será registrado e licenciado" 
"sem os equipamentos obrigatórios indicados no artigo anterior" 
(I'). 

Na Justificativa, o Autor afirma que os equipamentos indicados 
"'já são obrigatórios nos Estados Unidos e na quase totalidade dos 
países da Europa Ocidental, sendo abso1utamente indispensâveis 
p.:Ira que se ofereça maior segurança ao coildutor e aos ocupantes". 
Salf("rtta, ainda que, effibora em conformidade com o disposto no§ 211 
do art. 37 da Lei n'i' 5.108, de 21-9·66, seja atribuída competência ao 
Conselho· Nacional de Trânsito para- determinar os equipamentos 
obrigatórios dos veículos, não vê impedimento ao Legislativo para 
tomar iniciitivas, diante "da inércia do CONi'RAN". . 

Assim sendo, julgamos apropriado analisar, mesmo sumaria­
mente, as sugestões apresentadas para permitir aos meus eminentes 
colegas a melhor compreensào da matéria, sob o ângulo do mérito. 

1 - Encosto para a cabeça 

De fato este acessório é objeto de dispositivo legal nos Estados 
Unidos, país onde a indústria automobiiistica adquiriu maior expres­
são como em nenhum outro país. A legislação norte-americana 
permite duas construções opcionais: o encosto do assento q(.l.e 
"incorpora" o apoio pela sua altura, superior a 698mm, e o apoio 
"suplementar", montado no topo do assento, de altura convencio­
nal, regulável. 

Esse encosto procura mais proteger os ocupantes quanto aos im­
pactos vindos pela traseira do veículo, causando hiperflexão cervi­
cal. Pesquisas nos Estados Unidos mostraram que 2% dos mortos de 
trânsito são vítimas de impactos traseiros contra 45% devido a 
impactos frontais. A elevação de custo e peso dos veícolos sem que 
tal elemento venha aumentar o padrão de segurança fez com que as 
autoridades estabelecessem normas, de menor efeito. Cabe ressaltar 
que os apoios para a cabeça são prejudiciais à visão do condutor. O 
assunto exige investigação mais apurada, não só aqui, como no que 
se passa nos demais países, e deve, a nosso ver, continuar, por 
enquanto, a ser competência do CONTRAN, conforme a Lei 
n11 5.108, de 21-9-66, em que pese a "inércia" do referido órgão. Essa 



1296 Sexta~feira I4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) AbrU de 1978 

é outra questão. Portanto, não vemos necessidade de dispositivo 
legal específico sobre tal acessório, ainda di uso e especificação 
controvertidos. 

2- Espelho retrovisGr interno e destacável 

O espelho retrovisor interno deve ser instalado conforme a 
Resolução do CONTRAN n~ 486/74 item II, publicado rio DOU 
n~ 13, Seção I- Parte I, de 20-1·75, pág, 832, para proporcionar ~o 
condutor visão para trãs, garantindo, pelo menos, um ângulo 
horizontal de 20% de visão am_Qi_nocular, bem como um ângulo verti­
cal suncientc para possibilitar a Visão de superfície à linha do 
horizonte e a um ponto situado a_QO metros da traseira do veículo. 

Diz ainda as referidas instruções que o suporte do aparelho deve 
assegurar fixação estável e possibilitar ajuste angular do espelho nos 
planos horizontal e vertical. O fato deste espelho ser destacãvel não 
contrjbui para reduzir eventuais impactos, nem diminue o risco de 
acidentes. 1:. matérill mais apropriada à regulamentação pelo 
CONTRAN, e, por isso não se configura a necessidade de um 
dispositívo de Lei. 

3 - Pára~choques flexíveis 

Item específico da proteção externa a colisões frontais e trazei­
rasa baixa velocidade. Nos Estados Unidos, em 1971, foi aprovada 
Lei pelo Senado, que objetivava a "Redução de perdas económicas 
por danos materiais, em conseqUência de colisões veiculares", a co­
nhecida "Lei dos Pára-choques". 

O ilustre Autor, como justifica, na sua proposição, cuidou de 
oferecer maior segurança aoS veículos, inclusive no caso de colisões 
ou impactos. A legislação norte-americana, citada como exemplo, 
não procurou qualquer proteção aos ocupantes mas a redução do 
custo das colisões a baixa velocidade. 

Até o presente essa regulamentação continua em debate porque 
não foi possível comprovar a vantagem económica, diante do eleva­
do custo do citado equipamento. O custo/beneficio não favoreceu o 
consumidor. 

Sob o aspecto económico, nos Estados Unidos ainda não foi 
possível conhecer os benefícios líquidos resultantes da exigência do 
pára-choques reforçados. Talvez por essa razão, os europeus não te­
nham se animado a adotar a mesma exigência. O aumento do peso e 
comprimento dos veículos fa2: elevar os gastos de pneumãticos e de 
combustível, além do aumento de preço do próprio ve[culo. Assim 
torna-se nula a vantagem de reforçar os pára-choques. 

Sob o aspecto de segurança, também não foi ainda possível com­
provar efeito positivo. Em velocidades mais altas. em caso de coli­
são, a carga sobre os ocupantes ê maior. Em velocidade baixa a pro­
teção é cj_uase " .nesma dos pára-choques convencionais. Provavel­
mente novos desenhos e utilização de materiais absorvedores de cho­
que possam dar melhor situação. Este é um item que deve ser objeto 
de regulamentação do CONTRAN, portanto sem necessidade de Lei 
específica. 

4- Faróis dianteiro de Bi-iodo 

Na Justificação do Projeto o ilustre autor não comenta a razão 
de sua escolha de apenas 5 itens, julgados como essenciais à seguran­
ça do condutor e aos ocupantes das várias categorias de veículos~ No 
caso em foco, não hã qualquer referência. Sabemos que a Associação 
Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotorcs - ANFAVEA 
-está elaborando proposta a ser submetida ao CONTRAN, como 
suh:.idio para futura rc.gulamcntaç::\o, tendo em vista que us. caracte­
rísticas fotométricas desejadas deverão ser alcançadas da maneira 
mais conveniente. segundo cada fabricante. Este item, como os de­
mais aqui comentados, deverão continuar a ser regulamentados atra­
vés do CONTRA N. 

A conclusão a que chegamos é que a legislação de segurança de­
ve ser mais abrangente, com os objetivos a serem alcançados, definin-

do claramente, em cada item, o que deve ser atingido, e deixar aos fa­
bricantes os meios e formas de serem postos em prâtica. Ao órgão 
oficial de supervisão e controle de qualidade cabe certificar a excelên­
cia da solução, com sua confiabilidade no tempo previsto. Aliás essa 
questão do controle de qualidade se afigura mais urgente e carente de 
regulamentação específica. Este é de fato a grande lacuna. 

Seria estranho como é estranho em outrOs pa[ses donde a indús­
tria automobilística é mais poderosa que matéria desSe tipo, sujeita a 
constante evolução de intenso progresso tecnológico, Venha, a ser re­
gulamentada por Lei, e não por Portarias de um órgão especializado, 
como é o caso_do Conselho Nacional de Trânsito. 

Cada d~cisão regulamentadora pressupõe o estudo aprofunda­
do de experiências e realização de testes. 

Acreditamos ser este o procedimento brasileiro mais correto, efiM 
ciente, objetivo, apto a produzir mais defesa e proteção ao consumi­
dor. 

Se adotássemos a sugestão do autor, ou seja através de dispositi­
vo legal, certamente o êxito das medidas dePenderia igualmente do 
mesmo tipo de controle e regulamentação, porém eom a desvanta­
gem da vinculação direta e imutável d_o es.tabe:lecido pOi via le&al, só 
alterável por outra norma jurídica de igual hierarquia. Por tanto, 
não julgamos conveniente amarrar detalhes da construção de veícu­
los a dispositivos legais quando, a qualquer momento, não só aque­
les lembrados na Lei, como numerosos outros, poderão ser alterados 
ou substituidos. 

Por tais razões, propomos a e~ta Comissão a rejeição dos Proje­
tas de Leis do Senado n"' 272, e 273 de t 976. -
. Sala das .comissões, 29 de março de 1978.- Marcos Freire, Pre­

stdente - Mdton Cabral, Relator - Murilo Paraiso - Luiz Cavai~ 
cante - Augusto Franco - Otair Becker - Roberto Saturnino 
Orestes Quêrcla. 

PARECER N• 159, DE 1978 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Relaiõi-i Senador Alexandre Costa 
Os presentes projetas, n9s 272 e 273, de 1976, de autoria do ilus­

tre Senador Vasconcelos Torres, dispõem sobre equipamentos obri­
gatórios nos veículOs automotores. 

Com efçilo, o Projeto de Lei n~ 273, de 1976, inçlui, na relação 
dos equipamentos obrigatórios, encosto para cabeça; espelho retrovi­
sor interno destacáve[: pára-choques flexíveis; far6ls dianteiros de bi· 
iodo; e lanternas trazeiras vermelhas com pisca-pisca cor âmbar. O 
Projeto de Lei n~> 272, de 1976, dota os veículos com equipamento 
antipoluidor. 

2. Entendendo que tornar obrigatória a instalação de tais aces­
sórios é matéria de regulamentação, as Comissões de Constituição e 
Justíça e de Economia opinaram peta rejeição de ambas as proposi­
ções. 

3. Do ponto de vista da política nacional de trânsito, convém 
lembrar que o Congresso Nacional aguarda a remessa do projeto de 
revisão do Código de Trânsito. Entendemos, dessarte. que as suges­
tões do ilustre autor serão melhor ex~minadas por ocasião do exame 
do novo Código, motivo por que opinamos pela rejeição dos 
Projetas n~'s 272 e 273, ambos de 1976. 

Sala das Comissões, !I de abril de \978. - Lourival Baptista, 
Presidente- Alexandre Costa, Relator- Braga Júnior - Mattos 
Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O Expediente lido 
vai à publh.:açào. 

A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
àS 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação dos Projetas de Re­
solução h<.>s 13, 14 e IR, de [978, 

O SR. PRF.SIDENTE (Pctrônio Portella)- Sobre a mesa, pro­
jeto:.; de lei que serão lidos pelo Sr. t~>-Secretário. 
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São lidos os segúintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 50, DE 1978 

Acrescenta parágrafo ao art. 411 da Lei nl' 6.226, de 14 de 
julho de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~" Acrescente ao art. 4~> da Lei nQ 6.226,_ de 14 de julho 

de 1975, que dispõe sobre a conTagem reciproca de tempo de serviço 
de serviço público federal e de atividade privada:, para efeito de apo­
sentadoria, o seguinte: 

"Parágrafo único. O disposto no ítem VI não se aplica 
ao tempo de serviço anterior à promulgação da Lei Orgânica 
da Previdência Social em relação aos segurados de que tra­
tam os itens III c IV do art. 51' da referida lei." 

Art. 211 Entrará esta Lei em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário": 

Justificação 

A Lei Orgânica --da Previdência Social, promulgada a 26 de 
agosto de 1960, transformou determinadas categorias de segurados, 
até então facultativos, em segurados obrigatórios, entre os quais os 
trabalhadores autõnomos. 

Até abril de 1977, entretan(o, prevaleceu o entendimento de que 
t) segurado autónomo que não contribuíra para ã previdência social 
antes de 1960, só vindo a fazê-lo posteriorinente, maS- que exercera 
suas ativídades profissiOnaiS nri.quele período, poderia requerer, para 
efeitos previdenciãricis, o cômputo daquele tempo. 

Modificou-se. entretanto, u situação, ao aprovar o Ministro du 
Previdência e -Assistência Social o Parecer n9 27/77 de sua 
Consultaria Jurídica (Diârio Oflâa/, de 14 de abril de 1977, pág. 
4.233): 

.. A voco o presente processo para, nos termos do pronun­
ciamento da Consultaria Jurídica, reformar o Acórdão 
número 2.322/73 do Pleno do ConseÍho de Recursos da 
Previdência Social, que concedeu abono de permanência em 
serviço ao segurado Nagib Resk Caroni, mandando 
computar tempo de serviço não confirmado pelo INPS, bem 
como o período de atividade de empregador ao tempo em 
que não contribuiu facultativamente. O período em que o 
segurado se tenha mantido voluntariamente à margem do 
sistema previdcnciório não pode ser computado para fins de 
ahnno ou, de aposentadoria por tempo de serviço, conforme 
estabc-lct..'C o a.rl 68 do Rcgubmcnto do Regime de Previdên­
cia Soda! (Decreto n<? 72.771, de 6-9-73). Em 22-dc março de 
1977- L. G. Nascimento e Silva." 

Prevaleceu, porém, por pouco tempo tal entendimento, eis que o 
próprio Ministro Nascimento e Silva sugeriu o restabelecimento de 
normas anteriores o que se efetívou através da alteriiÇão do art. 68 dó 
Regulamento do Regime du Previdência Social, aprovado pelo 
Decreto n~>_72.771, de 6 de setembro de 1977, determinada pelo 
Decreto n~> 80.595, d_c 21 de outubro de 1977. 

E tanto é verdade que o Consultor Jurídico do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, com aprovação ministerial, 
reformou o parecer anteriormente referido, como se vê dos seguintes 
trechos do Pt~recer n~> 001/78, publicado no Diário Ojlciãl de 24 de 
janeiro de 1978: 

"Com efeito, em virtude da alteração introduzida pelo 
Decreto n9 80.595/77. o art. n9 68 do RR.PS passou a ter a 
seguinte redaçào: 

"<\ri. 6R. O neríndn rle filiacào fãCUitativa previsto 
no item (lJ do artigo 7<! será computado (.;Orno tempo de 
serviço em função das contribuições efetivamente n.:colhi· 
da:;, observado o disposto no~ I'? do artigo 66". 

assüii, o ·período anterior a 1960, época em que o interessado 
se enquadraria como facultativo, mesmo que não coberto por 
contribuições. integra o tempo de serviço para efeitos de con_­
cessão de benefício previdenciário." 

Portanto. os segurados dO INPS que continuaram como tais, 
poderão computar tempo de atividade anterior a t 960, mesmo sem 
ter pago, nesse período, contribuições, critério, todavia, que rião vi­
gora para os funcionários púbHcos, federais ou autárquicos que. ti­
vessem sido anteriormente segurados da previdência social e deseja· 
rem computar tal tempo de atividade_ para se aposentarem nos 
termos da Lei n~' 6.226,-de 14 de julho de 1975, que instituiu ·a con­
tagem recíproca de tempo de serviço público federal e de atividade 
privada, para efeito de aposentadoria. 

f: que a re.<>trição, no primeiro caso resultou de um ato regula­
mentar (art. 6~ do R_eg_ulumento do Regime ·de Prcvidên<.:iu 
Social), cuja edição competia exclusivamente ao Poder Executivo, 
razão pela qual este baixou novo decreto sobre a matéria, ou seja, o 
antes referido Decreto n'i' 80.595, de 21 de outubro de 1977. Já 
entretanto, na hipótese da contagem de tempo de serviço em ati­
vidade sujeita ao regime do INPS por parte dos funcionários públi­
cos civis_da União, a matéria estâ disciplinada pelos seguintes dis­
positivos da Lei n~> 6.226, de 14 de julho de 1975: 

"Art. 4~> Para os efeitos desta lei, o tempo de se-rviço ou 
de atividude, conforme o caso, será computado de acordo 
com a legislação pertinente, observadas as seguintes normas: 

IV- O tempo de serviço relativo à filiação de segurados 
de que tratu o artigo 5~>, item III, da Lei nQ 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, bem como o dos segurudos facultutivos, dos 
domésticos e dos trabalhadores autónomos, só serã contado 
quando tive-r havido re!.!olhimcnto, na~ épo<.:as próprias, da 
contribuição previdcnciária correspondente aos periodos de 
atividade." 

Para determinados segurados, notadt1mente os autônomos, o 
tempo de atividade anterior u 1960. mesmo não coberto por contri­
buições. é. como sempre foi, <.:onsiderudo rara fins de aposentadoria. 
E embora a Lei n'>' 6.126, de 1975, mundc ~onsfderur, em favor dos 
funcion:i.rios púhlkos, para efeito de apo~cntadoria, o período de 
trab_:.dho (.;On..,idcrudo pelo INPS, ~ó o leva em conta quando hlmve, 
11<:1 êpoca pri'lpria. o recolhimento da conlribuh;Jo. 

CrioU-se; des~e modn, situaçãO evidentemente r.lis<.:riminatóríu 
decorrente da inudcquaçào da Lei n<? 6.226_. de 1975. atl síslem•i da 
k:gi;;bçào prcddendúriu. o que o presente projeto corrige. acrCi>· 
centando parúgrafo <lO art. 4~ dll dt<1dn diploma legal, ..:omo. a. 
nn ... so ver. se impõe. 

Sala da" Sessões. 13 de abril de 1978.- Cunha ljma. 

r .··h Comi.\'.',t'it'S de ConsJiruiçào e Ju.\'1/'r,•a. de l.('gi.llaçiio 
Soda!. dc Serl'iço Púhlit·o Chi! e de Finanças. i 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' SI, DE 1978 

Acrescenta parágrafo único ao art. 5~', da Lei nl' 5.107, de 
l3 de setembro de-1966- Fundo de Garantia do Tempo de- S~r-
1-iço. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O art. 5~>, da__ Lei n~' 5.107, de 13 de seteffibro de 1966, 
passa a viger acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 5~ 

?õlr~grafu ú-nico-.-- -Oc-o-rrendo a- rescisão -do- c_ontratu de 
trabalho ror parte do empregado, .~em justa causa, com o 
objetivo de ingressar no ServiÇo Público, poderá ele levantar 
as importâncias depositudas na conta vinculada em seu 
nome 

) 
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Art. 29 O Poder Executivo, ouvido o Banco Nacional da Habi~ 
tação, regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 3'<' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4'<' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlficaçiio 

Em conformidade com as disposições constantes na Lei 
n"' 5.107, de 13 de setembro de 1966, que dispõe sobre o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, o empregado optante que, sem justa 
causa, promover à rescisão de seu contrato de Lrabalho não poderá 
utilizar as importâncias depositadas em seu nome em conta vin­
culada. 

Ocorre, entretanto, que existe a hipótese de o empregado despe­
dir-se do emprego a fim de ingressar no Serviço Público, Passando a 
submeter-se a regime estatutário, distinto, portanto, do sistema da 
Consolidação das Leis do Trabalho, que enseja a opção pClo FGTS. 

Nesse caso específii:o;-·com-0 O ex--=-empregado e agora servidor 
público não mais mantém qualquer vinculação com o Fundo __ de Ga­
rantia do Tempo de Serviço, temos para nós ser plenamente justo 
possa ele utilizar-se da conta vinculada em seu nome, na qual, eviden­
temente, não mais serão efetuados depósitos. 

~essa a providência que preconizamos no projetado, a qual, es­
peramos, merecerá o beneplácito de nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1978.- Nel!lon Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Institui o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá ou­
tras providências. 

Art. 5'<' Verificando-se mudança de empresa a conta vinculada 
será transferida para estabelecimento bancário de escolha do novo 
empregador, obedecido o disposto no parágrafo único do art. 2"' 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. de Legis/açao 
Social e de finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Os projetas que 
acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às comis_s_õ_e_s 
competentes. 

Sobre a mesa, indicação que será lic.la pelo Sr. 1~>-Secretârio. 
1:: lida a seguinte 

INDICAÇÃO No 1, DE 1978 

Indica à Comissão de- Legislação Social sejam os responsá­
veis pelo Conselho Interministerial de Preços convidado!! a 
prestarem os esclarecimentos que especifica. 

Senhor Presidente: 
Em consonância com o preceítuado no art. 248, do _Regimento 

Interno, indico à Comissão de Legislação Social sejam os responsá­
veis pelo Conselho lnterministerial de Preços- CIP, convidados a 
comparecer a essa Comissão, a tim de prestarem esclarecimentos so­
bre os critérios adotados para a fixação de preços em geral e 
particularmente quanto às tarifas dos transportes coletivos urbanos. 

Justificação 

São desconhecidos e praticamente nunca divulgados os critérios 
adotados pelo Conselho Interministerial de Preços na fixação dos 
preços em gemi dos mais dive-rsos produtos e serviços. 

Especí.almente no que se refere à determinação das tarifas de 
tran,.porle;:; coletivos urbanos. são ainda mais mistt:;riosos e enigmáti­
cos os critérios aplicados pelo CIP, ignorados pelo Congresso Nacio­
nal e pel~ opinião públíca do País. 

Nesse contexto, é de tod9_conveniente que os responsáveis pelo 
Conselho lntcrministerial de Preços sejam convidados a comparecer 

à Comissão de Legislação Social do Senado, a fim de que debatam e 
esclareçam os critérios adotados na fixação de preços. 

A medida proposta se impõe, inclusive, para a melhor elabora­
ção e exame de proposições que sejam oferecidas sobre a matêria, 
devendo estn Casa conhecer discrimindamente os critérios adotados 
pelo CIP na fixação de preços. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1978.- Nelson Carneiro. 

(As Comissões de Legislação Social e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A indicação que 
acaba de ser lida serâ publicada e remetida às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 
~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 75, DE 1978 

Nos termos do art 282 do Regimento Interno, requeiro que o 
Projeto de Lei da Câmara n'<' 39, de 1977 e o Projeto de Lei do 
Senado n9 208, de 1975, tenham tramitação em conjunto. 

Sala das Comissões, 6 de abril de 1978. - Jessé Freire 
Presidente da Comissão de Legislação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - O requerimento 
que acaba de ser lido serã publicado e incluído em Ordem do Dia, 
nos termos do art. 279, II, nO? 8, do Regimento Interno. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) ---Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Vai ser encaminhada, hoje, a votaçã.o do projeto de lei de au­
toria do nobre Senador Itamar Franco,. que pretende seja obrigatório 
o ensino, em todos os cursos jurídicos do País, da disciplina de Direi­
tos Humanos Fundamentais. 

Ontem, Sr. Presidente, tive a opOrtunidade de discutir a matéria, 
porque achei que a colocação, por parte da Oposição, estava sendo 
deliberadamente feita de modo a constranger a bancada da Maioria. 
Eis que poderia dar-se a impressão de que a Maioria se retirava do 
plenário, para não votar a favor de um projeto de direitos humanos e 
não de um projeto que tenta colocar, em termos obrigatórios, o 
ensino de Direitos Fundamentais do Homem em todos os cursos ju­
rídicos. 

Era tamanha a intolerância por Parte dos sustentadores do 
projeto que eu lastimei que estivesse falando numa hora em que o 
Regimento impede o Se_nador de conceder ou produzir apartes, uma 
vez qUe se trata apenas do encaminhamento da votação. 

Usei uma frase e, pelo cuidado que tive de não claudicar na 
citação, não dei o nome do autor, porque não sabia se a estava repro­
duzindo de memória exatamente. Mas consultei e infelizmente estava 
certo. A frase é do Pe. Vieira e diz assim: 

"Aos mudos Deus fez surdos, para que eles não 
explodiss~m de dor, ouvindo e não podendo responder." 

Pois até isso, Sr. Presidente, foi torílado como erro da Maioria. 
O nobre Senador Gilvan Rocha, infelizmente ausente no momento, 
médico, concluiu que a frase era completamente descabida, o que me 
obrigou a ir rever algumas coisas no campo da audiologia, no 
campo, até, da audiofonia, e me s_ervi de um dicionãrio méd~co 
Larousse e da Enciclopédia Bitânica, que pode ser que a ilustre 
Oposição deseja destruir a essa altura a reputação da mais notável 
enciclopêdia existente no mundo. Aqui está em inglês, e passarei à 
taquigrafia, o capítulo em que se trata dâ surdez, e se diz que as crian­
ças podem nascer surdas, ou podem adquirir surdez na sua primeira 
infância. 

"Há uma séria interferência com o curso normal do 
desenvolvimento educac_ional e mental, quando a surdez é 
t1io grrtnde qUe pode impedir o ouvir das palavras faladas. t. 
:.~travé-s do ouvir que a criança normal aprende a apreciar a 
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significação das palavras, é através do ouvir que a criança 
normal obtém aqueles sons padrão que guiam as suas tentati­
vas para a palavra. 

Uma surdez severa em uma criança, que é incapaz de ou­
vir a linguagem falada, conseqüentemente leva a falhar a 
aquisição de conhecimento das palavras ou da linguagem e 
não permite o desenvolvimento Oo __ poder da palavra. 
Desprovidas desses significados comuns de comllnicação, 
tais crianças são isoladas do resto da s_ociedade e sofrem um 
handicap muito grande na educaçãO, as quais" são rriudas -
atentemos bem para essa passagem - somente através da 
surdez e constituem uma classe especial de crianças 
excepcionais, para ã:S q~iiiíS ã -educação especial deve também 
ser provida." 

E, finalmente, em inglês: 

"Muteness divorced from deainess is a rare condition 
and is not treated here." 

Não li O trecho húelro para não parecer que eu estaria pedante­
mente querendo provar que passei no exame do ginásio. Mas 
li em inglês para reproduzir aqui o -que significaria a mudez di­
vorciada da surdez, quer dizer, outras causas de mudez: é uma rara 
condição e não ê tratada aqui na Enciclopédia Britânica nesse 
capítulo. - -- -------

0 Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Eminerite Senador 
J::trbas Passarinho, permita-me apenas anotar que o inglês de V. Ex' 
éimpecãvel. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Se V. Ex• 
diz isso é porque é professor- é só quem pode julgar minha pront1n­
cia e fico muito honrado em receber esse atestadO: 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Não o sendo, posso 
afiançar que seu sotaque é perfeito. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 
obrigado. Gostada de saber se é mais british ou mais american way. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Amerlcan way. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Agora 
não correrei o mesmo riSco, Sr. Presidente, porque rião vou ler em 
espanhol, pois a Bancada da Oposição naturalmente me conden.ãria 
na hora em que eu lesse em espanhol. 

O Dicionário" Médico Larousse, como todo bom dicionário, é 
nuevo, editado em Paris. :1! tradução francesa. Diz o seguinte: 

"A mudez e surdez no estado de um indivíduo que se en­
contra privado do ouvido e cujo_ mutismo ê conseqUência 
direta da surdez de nascimento ou então de uma surdez 
precoce. Dito de Outra maneira, a criança surda-muda não 
fala, não porque seus órgãos fonadores estejam--ffial con­
formados, senão simplesmente porque nunca ouviu falar ou 
pelo menos nunca ouviu de maneira suficiente. Com efeito, a 
palavra é produto da imitação. Enquanto que a criança do­
tada de todos os sentidos adquire progressivamente a lingua­
gem falada ao intentar reproduzir os sons vocais ql!e_ ouviu, a 
criança surda nem sequer supõe existência desses SOI).S, 

portanto não pode imitá-los e permanece em estado de 
mudez." 

~ tão interessante esta passagem do Larousse de Medicína - é 
um dici.onário Médico, - que é sintomático q-ue eleS chãmem, por 
exemplo, de scmi-surdos e não semimudos a esta classe de crianças a 
que ele se refere. 

"Crianças que têm uma certa sensibilidade auditiva. 
Quando esta é suficiente, permite perceber os elementos mais 
sonoros da palavra e constituir uma linguagem rudimentar, 
que geralmente é compreendida pelas pessoas que rodeiam a 
criança." 

Aí a Enciclopédia diz que se trata de semi-surdos e não de 
semimudos. Semi-Surdos são os que falam mal, são os que falam 
tartamudeando, porque também não tiveram a percepção exata, 
clara e cristalina das palavras que eles ouvem em redor. Por isso, 
acho que resguardo o prestígio do Padre Vieira que estava colocado 
ontem aqui, no pelourinho, pelo nobre Professor Universitário e 
Médico que representa Sergipe na Bancada do MDB. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Com 
muito prazer, ouço o nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA --BA)- O problema da surdez de 
nascimento, como se diz, ê um problema grave e -quase impossível 
para a fala. Conheço um caso na Bahia- e V, EÃ• deve conhecer ou­
tros - de educação para a conquista da fala no mudo. Conheço 
mesmo uma moça que hoje é casada, o problema dela é assim ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Prova que 
ela falou: pelo menos, disse .. sim" diante do jui:t. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- ... ela diz certas palavras 
mas não tem condições de manter uma conversação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Eu vi, 
nobre Senador Ruy Santos, ao tempo que visitara o Instituto de 
Surdos no Rio de Janeiro, crianças que me comoviam e causavam 
mal-estar. Começavam a usar um sistema electrónico que permitia, 
em altos decibéis, que elas ouvissem alguns sons, então, algumas 
tentavam reproduzir o som como ''papai e mamae", mas era algo 
completamente diferente disso que nós dizemos, tal a dificuldade. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Talvez ela nem ouvisse a 
pergunta do juiz e do padre, não a entendesse, mas deveria estar 
preparada batendo a cabeça, dizendo que "sim". 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Jã era irre­
levante ouvir a palavra do padre. 

Previno ao nobre Senador Itamar Franco que eu vou, agora, tra­
tar exatamente do mérito do seu projeto. Se S. Ex• acha que ê opor­
tuno o aparte agora, eu o darei. 

Õ Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Exatamente o que eu ia 
dizer era o seguinte ... 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex•· um 
aparte? 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Concede­
rei o aparte ao nobre Senador Benjamim Farah, de quem haurirei as 
lições de médico, mas antes ouvirei o nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Eu teria o prazer de ce­
der o aparte ao nobre colega Senador Benjamim Farah. Mas eu não 
ia interferir no discurso de V. Ex•, porque eu não ia discutir o seu In­
glés, nem o Padre Vieira, nem a surdez, nem mudez. Ia esperar quan­
do V. Ex• enfocasse o aspecto de Direitos Humanos, em relação ao 
meu projeto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• te· 
rá toda essa oportunidade, e, por isso, tomei a iniciativa de cansar a 
Casa, no Expediente, para discutir, em condições de poder debater, 
porque senão eu ficaria, como disse o Padre Vieira, doído de poder 
ouvir e não poder responder. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• não cansou a Ca-
sa. 

0 SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- E esta é a 
razão pela qual estou aqui me entregando à fúria sagrada do MDB, 
na defesa do projeto. 

OuÇo o médico e Senador B.!njamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ) -Não é à fúria sagrada 
do MDB. O MOB é até um Partido muito afável, fidalgo, ... 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sem dúví-
da. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - ... sempre solidário 
com a ARENA nas suas difiçuldades aqui, quando se tem de votar 
os seus projetas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA- PA)- b verdade. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Mas quero dizer, logo­
de infcio, que o seu Inglês é bom; eu dou a V. Ex• nota 10. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Mas o Português é me-­
lhor. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Não dá, 
não é, Excelência? 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Dou nota 10 a V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ah! bom, 
porque se ele disse que era muito bom e V. Ex• diz que é _bom, eu 
pensei que não s_eria assim. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Dou nota 10. V. Ex• es­
tã vendo como a Bancada do MDB trata a Bancada da ARENA._Eu 
dou nota 10 a V, Ex• Pode continuar falando aí o s_eu Inglês e terâ o 
meu 10. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Mas ... 

O Sr. Orestes Quércla (MOB- SP)- O Português é n:telhor. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Na opinião do nobre Se­
nador Orestes Quércia o Português de V. Ex' é melhor do que o ln· 
glês.MaseudounotalOaV. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 
obrigado. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Também SQ\,1 um devoto __ 
do Padre Vieira. Mas, quanto às explicações de Larousse e da Enci­
clopédia Britânica, V. Ex• estava dando uma aula tão bonita de Me­
dicina e nós que vivemos agarrados à política, muitas vezes divorcia­
dos da Medicina por causa da poHtica. A política nos sacrifica em tu­
do. Temos que renunciar a tudo, até ao aconchego do lar para servir 
à política. A parte da Medicina ficá muito longe, quando_ nós somos 
médicos e quando exercitamos a política. Então, quando V. Ex• vem 
aqui e traz uma bela exposição a respeito de matéria médica, eu gos­
taria que fosse mais completa, porque isso nos interessa a todos nós. 
V. Ex' falou do mudo quando é surdo, mas não falou do surdo quan­
do é mudo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Falare­
mos também. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ)- Conheço vãrios casos 
de surdez em que a pessoa não é muda, e conheço bem o de uma filha 
de pessoa muito ligada a mim, em que a pessoa não é surda mas é mu­
da. Gostaria que V. Ex• consultasse o dicionãrio, a Enciclopédia Bri­
tânica e Larousse c nos desse uma explicação nesse sentido, 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Isso ô pre­
cisamente o que V. Ex• apenas, para não sublinhar a minha ignorân­
cia, não disse, desd_e logo, que é classificado medicamente sob o ter· 
mo audo e surdo. V. Ex• me poupou, mas é exatamente essa a classi­
ficação genérica que se dá _a_o caso em espécie, que V. Elt_• cit?~· 

Em nenhum momento, poder-se·ia dizer que todos os mudos 
são surdos, porque há, como V. Ex• sabe, causas corticais, causas 
que atingem o sistema nervoso central e destroem completamente a 
capacidade de falar. A afasia, por exemplo, e V. Ex• sabe, como mé­
dico, é absolutamente insuceptível de ser constatada ... 

O Sr. Benjamip1 Farah (MDB- RJ)- A surdez, por arterios­
clerose, por infecção, de maneira que não impede a formação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Exata­
mente, e, ai, V. E~x• me deu oportunidade de apenas ler, um pouco 
mais, um assunto em que V. Ex• é mestre. 

Mas, Sr. Presidente, vou, diretamente, por homenagem especial 
ao Sr. Senador Itamar Franco, me voltar, porque perdi a discussão 
anterior desse projeto. O objetivõ real de me inscrever foi rãais o de 
discutir o projeto do que essas amenidades que não são tão amenas 
quando se trata de surdez e mudez. 

Sr. Presidente, ontem eu disse, aqui, e alguns membros da Co­
missão pareceram muito irritados com o que eu dizia, que me pare­
Cia um pouco despropositado se tentasse colocar a disciplina, como 
disciplina autônoma - Direitos Fundamentais do Homem - den­
tro de todos os cursos juridicos, por uma razão muito simples. Em 
1972, depois de dezenas de anos ou de mais de uma dezena de anos, 
se fez a primeira alteração do currículo dos cursos juridicos no Bra­
sil. E, aí, o resultado dessa proposta de professores notâveis, como, 
por exemplo, o Professor Câio Tâcito, da Universidade Estadual da 
Guanabara, o Professor Alfredo Lamir Filho, da PUC do Rio, o Pro­
fessor Lourival Vilanova, de Pernambuco, o Professor Emílio, do Rio 
Grande do Sul, o Professor José Carlos Moreira Alves, hoje se não 
me engano, Ministro do Supremo Tribunal Federal e o Professor 
Coelho de Souza, que é uma glória da literatura jurídica do meu Esta­
do. Eles apresentaram um relatório, e o Conselho Federal de Educa­
ção o aprovou quase que tOO%, do que resultou apenas isto: o Curso 
de Direito passou a ser feito com o mínimo de 2.700 horas, das quais 
1.800 horas são reservadas para o currículo mínimo. Esse currículo 
mínimo, hoje, está constitufdo de três disciplinas básicas, e outras 
profissionais. As discipHnas básicas são: Introdução ao Estudo do 
Direito, Economia, Sociologia. As profissionais: Direito Constitucio· 
nal -Teoria Geral do Estado, Direito Constitu_çiQn~ Gerªl, Siste­
ma Constitucional Brasileiro; Direito Civil; Direito Penal; Direito 
Comercial; Direito do Trabalho; Direito Administrativo; Direito 
Processual Civil e Direito Processual Penal. Esta é a parte básica e 
considerada curr(culo mtnimo para 1.800 horas. Cerca de outras mil 
horas são colocadas à disposição das faculdades e universidades, pa­
ra que, pelo menos duas dessas matérias, e duas obrigatoriamente, 
mas pelo menos duas delas, e mais outras, componham a nova carga 
horária, que, no todo, completa rã o currículo pleno. 

Quais são essas disciplinas'? - Direito Internacional Público, a 
que me referi ontem; Direito Internacional Privado; Ciências_das Fi­
nanças- Direito Financeiro, Tributrârio Fiscal; Direito da Navega­
ção, Marítimo Aeronáutica; Direito Romano; Direito Agtãrio;_ 
Direito Previdênciário e Medicina Legal. 

Ora, foi preclso que saísse, por ex.errtplo, Direito -Romano do 
currículo obrigatório, foi preciso que saísse Direito Internacional Pú­
blico e Direito Internacional Privado, também do currículo obrigató­
rio, para podermos ter o currfculo mínimo com 1.800 hora~. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- E ã Medicina Legal? 

Ó SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- A Mediei-. 
na Legal ficou entre as opicionais. _ 

Com a introdução dessas três matérias, dessas duas sobretudo, 
Economia e Sociologia, além de Direito do Trabalho. -

Entretanto, e era aí que eu faria um apelo, ·se eu tivesse tido a 
oportunidade de discutir, desde o inicio, o projeto do nobre Senador 
Itamar Franco, que tem muita razão de ser- entretanto, no art. 39 

dessa Resolução do Conselho Federal de Educação, que data de 
1972, estã escrito- e foi homologado pelo Ministro de Es~ado de en· 
tão; 

"Além da habiHtação geral prescrita em lei, as institui­
ções poderão criar habilitações específicas, mediante intensifi­
cação de estudos em ãreas correspondentes às matérias fixa­
das nesta Resolução e em outras que sejam indicadas nos cur· 
rículos plenos.'' 

Então, abriu a perspectiva, abriu o leque para a conlribuição 
das próprias Universidades, a fim de se atender às peculiaridades re~ 
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.gionais. Assim, é, por exemplo, que uma Faculdade de Direito do 
Crato- sem querer com isto diminUíra CidadC-do Crato ou a terra 
do Senador Virgilio Távora - não posso comparar uma faculdade 
de Direito do Crato com a Universidade de São Paulo. Enquanto a 
r:' acuidade do Crato não colocou, entre as suas disciplinas de currí~ 
cuJo pleno, o Direito Internacional, nem Público, nem Privado, a 
Universidade de São Paulo o fez, e a Universidade do Rio de Janeiro 
também. Hoje, nobre Sen:.idor Itamar Franco, entrei em entendimen~ 
to com a Universidade de Juiz de Fora. pois tinha certeza que V. Ex~ 
não é um leviano, é um homem de profunda responsabilidade. Quan­
do V. Ex• citou o curso, eu sabia que o estava fazendo corrctamente. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Exato. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Então, é 
feito baseado no que faculta o art. 39 da Resolução do Conselho 
Federal de Educação. O Professor_Almir de Oliveira ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Foi Diretor da 
Faculdade na época em que V. Ex• era ilustre Ministro da Educação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- ... achou 
interessante e obteve- ao que estou informado e creio que V. Ex• 
também - grande receptividade por parte dos estudantes no desen~ 
Volvimento, além da habilitação geral prescrita em lei, de habilita~ 
ções específicas, no caso esSa habilitação, com o que eu teria 
concordado plenamente. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte, somente sobre este aspecto? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Com mui­
to prazer. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Inclusive, tenho em mão 
carta do Professor Almir de Oliveira que - evidentemente sem 
perturbar V. Ex•- depois lerei. Mas só sobre este aspecto de opção. 
A Universidade de Juiz de Fora, através do seu reitor, exatamente 
baseada nessa Resolução do Conselho Federal de Educação, se não 
me engano de 1972, entendeu permitir a instituição dessa cadeira au~ 
tônoma e optativa. Imaginemos - e direi claramente, declinando o 
nome, porque ontem o percebi - imaginemos- uma Universidade 
que tenha por reitor o nosso Senador Eurico Rezende. Jamais vai 
adotar essa cadeira. Então, vejamos a dificuldade em se dar só essa 
opção à instituição, porque, se tivermos reitores, por exemplo, que 
pensam como o Senador Eurico Rezende- e S. Ex• ainda ontem o 
demonstrou aqui, no debate, que jamais adotaria essa cadeira- nun~ 
ca essa Universidade contarâ com essa disciplina. Só neste aspecto, 
sem entrar no mérito do fundamento principal da tese de V. Ex•, em 
relação ao número de horas. Também acontece exatamente o con­
trârio- é o depoimento do próprio Professor Almir de Oliveira, seu 
ilustre amigo, seu admirador ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - lO 
recíproca esta admiração. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)-... Diretor da-Faculdade 
de Direito, hoje Professor da Universidade de Juiz de Fora. S. S• diz 
exatamente o contrârio. Diz que os professores - é, repito, depoi­
mento de S. s~. não é meu - n!o têm tempo de praticamente 
abordar o aspecto de Direitos Humanos. Diz mais - se V. Ex• 
permite, não lerei toda a carta, mas, pelo menos, detalhe. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Aliâs, não 
tive contato com S. S•, pois tive dificuldade em falar~lhe pessoal­
mente. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Pediu-me até que lhe 
transmitisse que na segunda-feira tentaria um entei:tdimento com 
V. Ex• 

O Sr. Heitor Dias (ARENA ~BA) - Pçrm_ite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. JARBAS PASSARlr>"HO (ARENA- PA)- Pretendo, 
primeiramente, dar respOsta ao senador Itamar Fran-co, e, em 
seguida, conceder-lhe-ei o aparte. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Esta, a carta do ilustre 
profe.;;sor: 

acomo lhe prometi, mando-lhe junto os programas de 
Direito Constitucional I ,e II. Por eles se verâ- que é correto 
aquilo que escrevi ao eminente Senador Otto Lehmann: " 

Escreveu também ao Senador Otto Lehmann, que foi o autor do 
relatório que negou provimento ao projeto: 

"... em nenhuma Faculdade se dá aos Direitos 
Humanos, no magistério do Direito Constitucional, o relevo 
que a matéria está a reclamar. Quase -sempre, o ensino do 
Direito Constitucional se limita aos problemas da estrutura e 
funcionamento do Estado brasileiro, -depois de um trata­
mento doutrinário da Constituição. Nunca sobra tempo para 
o professor examinar os capltulos relativos à Declaração de 
Direitos, à Ordem Econômica e Social e à Família, Educação 
e Cultura, onde estão as bases dos Direitos Humanos Fun­
damentais na atual Carta Magna brasileira. t que, eminente 
Senador, o tempo dedicado ao estudo do Direito Constitu~ 
cional tem sido diminuto em todas as Faculdades." 

Durante um período de 4 meses, o professor não tem condições 
de tratar convenientemente da matéria. Reserva-lhe pou-co mais de 
dez por cento do tempo. Isto significa, no caso de nossa Faculdade, 
para um curso de 65 aulas de cada uma das disciplinas, num total de 
130 aulas, um máximo de lO sobre os três últimos capítulos da 
Constituição. Resultado: uma breve notlcia da matéria, em vez de 
um estudo aprofundado, como estâ sendo rectamado pelas Nações 
O i-lidas e pelas contingências do nlun-do contemporâneo, que ainda 
não curou as cicatrizes do naz.i~fascismo e ainda sofre os ataques do 
comunismo e de outros tipos de regimes políticos indiferentes, senão 
hostis, aos Direitos Fundamentais e à dignidade da pessoa humana, 

A carta é longa, e não quero mais tomar o tempo de V. Ex' 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) -O prin· 
cipal está definido, e V. Ex' o citou. 

Relativamente à observação quanto ao reitor, que é o nosso 
Líder, não há demérito nenhum em S. Ex• escolher uma outra linha 
de conduta ... 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Evidente que não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- ... porque 
para isso é que o currículo pleno é feito: para servir às peculiari­
dades, às regionalizações, aos interesses-da âreã im que a Faculdade, 
ou a Universidade, está contida. 

Se tiver hoje a oportunidade de pedir, por exemplo, o 
testemunho do Senador Orestes Quércia, que creio se formou em 
Direito por Campinas, bem próximo, na Cidade de São Paulo, no 
Largo de São Francisco, não vamos encontrar curriculos plenos 
iguais. Vamos encontrar, sim, currículos mínimos iguais em todo o 
Brasil. Essa é que é a nossa vantagem - currículos plenos, vartando 
conforme os interesses e as peculiaridades. 

Ontem o nobre Líder Eurico Rezende nos deu, aqui, uma lição. 
S. Ex' disse que Direitos Humanos são tratados de maneira genérica 
em todos os assuntos de Direito, porquanto Direito Penal envolve 
Direitos Humanos; Direito Civil envolve Direitos Humanos; Direito 
Administrativo envolve Direitos Humanos. Teoria do Estado, ou 
Direito Constitucional, é fundamentalmente Direitos Humanos. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Não, Excelência. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Aqui estâ 
o livro do Professor Machado Paupério. Começa: "Direitos e 
Deveres do Home-m e do Estado na Democracia". 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V, Ex• vai-me permitir. 
Neste caso V. Ex• diria: estamos trata_ndo de Direitos Humanos em 
qualquer lugar, a qualquer momento. 
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O SR. JARRAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não. O 
argumento que daria a V. Ex• é o seguinte: contra o prejufzo do cur­
rículo mínimo eu lutaria, porque não haveria prejuízo total de Direi­
tos Humanos, vez que ele é parte, em gênero ou na espêcie, do Direi­
to ConstítUcíonal. Entil.o. isso poderia ser amplamente desenvolvido. 
Ao passo que, se eu retirar de lá, por exemplo, Eeonomia, ou retirar 
Direito do Trabalho, tenho que colocá-los na área das opcionais 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V~ja V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar _a cam­
painha.)- Chamo a atenção do orador para o fato de que dispõe 
apenas de cinco minutos. 

O SR. JARRAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sr. Presi· 
dente, em vez de me angustiar, me alivia. Estou debatendo com a no­
bre Oposição e ... 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB"- GO)- V. Ex• me permite i.im 
aparte, eminente Senador? 

O SR. JARRAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Pela or· 
dem, se V. Ex• me permite. O Senador Heitor Dias pediu antes. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Su_bscrevo, com muita 
honra, as ponderações judiciosas que V. Ex• está a fazer sobre este 
assunto que vem merecendo discussões neste Plenário. Agora, permi­
ta V, Ex~ que eu transmita ao ilustre Senador Itamar Franco a estra­
nheza por que achou ele que o nobre Senador Eurico Rezende seria 
incapaz de admitir que, na sua Universidade ou na SUJ!. câtedra, se 
cuidasse de Direitos Humanos. Acho que aí S. Ex• cometeu primei~ 
ro um equívoco no ju\gameilto, E, em segundo, S. Ex• só deveria fa­
zê-lo com ele presente. Se o eminente Senador Eurico Rezende impri­
me calor, veemência a pronunciamentos seus no exercício de sua hon­
rosa missão, calor e veemência que tantas vezes tenho presenciado 
por parte da Oposição, é S. Ex•, sem favor, um cavalheiro, um ho­
mem educado, de fino trato e espírito público e, por isso mesmo, 
com pleno conhecimento do que sejam os direitos humanos. Aprovei­
tando a observação do nobre Senador Jarbas Passarinho, quanto à 
larga abrangência dos direitos humanos, enfatizo que S. Ex• criou e 
mantém uma Universidade do melhor conceito nesta Capital. Creio 
que isso é demonstrar, na prãtica, a sua sensibilidade e o s_e1.! __ d_esejo 
de bem servir a uma grande parcela da mocidade brasileira. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Não sei se o.Senador Jar­
bas Passarinho me daria pelo menos o direito de ... 

O SR. JARRAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sem dúvi· 
da, não queria frustrar a oportunidade do Senador, mas, eu darei a 
V. Ex• porque creio até que já dei uma explicação e V. Ex• concor­
dou comigo, porque era uma questão de opção pessoal, e não des­
douro. Assim eu interpretei. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Em absoluto, eu não ata­
quei o Senador Eurico Rezende. 

O SR. JARRAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço o 
nobre advogado e Senador por Goiás. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Eminente Senador Jar­
bas Passarinho, quero apenas registrar, aqui, um fragmento que a mi­
nha sensibilidade colheu. Não sou como V. Ex• um profundo conhe-­
cedor das obras do Padre Vieira, embora tenha pelo grande pregador 
uma admiração imensa. Mas me parece que V. Ex• foi buscar o 
exemplo da surdez, num dos mais célebres sermões do grande prega­
dor, um sermão fúnebre, em que ele prestava as últimas homenagens 
à Rainha Maria I de PortugaL Eu percebo assim que V. Ex•, numa 
atitude que poderfamos chamar até de piedosa, procura preparar o 
espírito de todos nós para o enterro, de primeira categoria, que a 
Maioria pretende dar ao projeto do eminente Senador Itamar Fran­
co, que dispõe sobre a criação da Cadeira de Direitos Humanos nos 
cursos jurídicos. Era apenas a observação que eu queria fazer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- A única 
dúvida em que eu fico, aí, é se neste caso estou mais apro:timado do 
-Padre Vieim ou da Ruinha Maria. Mas aceito o ponto de vista de 
V. Ex~ 

O Sr~ Otto Lehmann (ARENA - SP)- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Compreendo a li­
beralidade de V. Ex•, Senador Jarbas Passarinho em conceder apar­
tes, sobretudo aos que lhe contestam o discurso, mas peço não mais 
fazê-lo, pois seu tempo está findo. 

O SR. JARRAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sr. Presi· 
dente. lastimo porque realmente o maior socorro que eu poderia rece­
ber agora é desse notável jurista que representa tão brílhantemente 
São Paulo e que foi relator do projeto na ComiSsão de Educação. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Mas S. EX• poderá se 
inscrever c falar. 

O SR. JARRAS PASSARINHO (ARENA- PA)- ê:exato. 
Apenas concluiria, Sr. Presidente, mostrando que hoje nós tive­

mos uma discussão, em termos inteiramente parlamentares, interes­
sante. Mas, eu terminaria o meu discurso, com todo o respeito pela 
Oposição, não aceitando o fecho da intervenção de ontem, do nobre 
Senador Gilvan Rocha, Vice-Uder da Oposíção, quando S. Ex• de­
clarou, enfaticamente, que o que ia ser provado com a recusa não era 
_o problema técnico que estamos desenvolvendo aqui com o Senador 
Itamar Franco, que é o autor do projeto, e com a Bancada do MDB, 
mas o que seria recusado, no dizer de S. Ex•, seria a menção a Direi­
tos Humanos com a qual a Maioria se sentiria maL Foi esta explora­
ção de natureza política que me fez, ontem, pedir a palavra e, hoje, 
ultimar o meu raciocínio sobre o assunto. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma explicação pessoaL 

O S_R. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Nobre Senador, te­
nho a impressão de que não se configura o caso de explicação pes­
soal. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Fui citado pelo Senador 
Heitor Dias, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Mas foi citado em 
função de um projeto por V, Ex• apresentado, e em termos corteses, 
que não importam em obrigatoriedade de explicação urgente. Vou ci­
tar o dispositivo regimental, com muito constrangimento, e peço a 
V. Ex• que não insista, porque, em verdade o pedÍdo não tem arrimo 
no Regimento Interno. Veja V. Ex•: 

Art. 16,V --"em explicação pessoal, uma só vez, por 
dez minutos: 

a) em qualquer fase da sessão, para esclarecimento de 
fato em que haja sido nominalmente citado na ocasião, em 
discurso ou aparte, não sendo a- palavra dada, com essa finali­
dade, a mais de 2 (dois) oradores durante a Ordem do Dia;" 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) - Baseei-me nisso, Exce­
lência. Não vou discutir com a Mesa. Fui citado, em aparte, num 
-mal-entendimento do Senãdor Heitor Dias em relaç~o ao Senador 
Eurico Rezende. Vi~me regimentalmente no direito de pedir a pala­
vra a V. Ex• para uma explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portel\a) - t alguma coisa 
que V. Ex• considere de foro íntimo e que importe muito? 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Sim, Excelência. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Porte\Ia) - Concedo então, a 
palavra a V. Ex', pedindo que seja breve. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Em explicação Pes­
soaL)- Sr. Presidente, o Senador Heitor Dias não entendeu quando 
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eu di5Se que o Senador Eurico Rezende, como Reitor de uma Univer­
sidade, não admitiria a Cadeinl de Direitos Humanos em caráter 
opcion~l. E disse baseado no depoimentc de S. Ex•, dado ontem nes­
te plenãri.o, quando foi contrário ao projeto. Nã.o ataquei S. Ex• no 
seu aspecto de ser cavalheiro, educado, ou de ser um bom Senador; 
foi apenas um aspecto técníco da questão. S. Ex• COITIQ _Reitor d_e 
uma Universidade, numa cadeira opcional, não daria a sua Universi­
dade a Cadeira de Direitos Humanos. 

Era este o esclarecimento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio PorteUa) - Rendo-me a 
V. Ex• Vejo agora que era pertinente o pedido da palavra por 
V. Ex• feito. Felicito-me por me haver rendido ao desejo de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre líder VirgíUo Távora. 

O SR. VIRGILJO TÃVORA PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Goncedo_a_palavra ao 
nobre Senador Orestes Quércia. _ 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Não acredito que a viagem político-eleitoral efetuada ontem a 
São Paulo pelos Ministros da Fazenda e do Traba_lho, quando estive­
ram reunidos com 32 representantes sindicais, tenha produzido bons 
frutos para quem quer que seja. Demonstrou, quando 
multo, o diálogo que não existe, desnudou-se mais uma vez o monó­
logo oficial. Os trabalhadores não ganharam nada, a não ser o cansa­
ço de ouvir a repetição dos chavões intermitentes, o País nem se me­
xeu e o Governo, por certo, não ganhou nenhum voto dos tantos que 
tem perdido na esteira da própria intolerância. 

Os jornais noticiam boje que, depois de cinco horas e doze minu­
tos de debate com dirigentes sindicais paulistas, ontem, no Palâcio 
dos Bandeirantes, sob a presidência do Governador Paulo Egydio 
Martins, os Ministros Mário Henrique SimonSen, da Fazenda, e 
Arnaldo Prieto. do Trabalho, decidiram constituir um grupo de tra­
balho sindical-governament::i.l, para tratar das seguintes questões: 
política salarial, direito de greve, contratação coletiva de trabalho, 
modificações de dispositivos trabalhistas especificas de determinadas 
categorias profissionais. 

Ora, Sr. Presidente, todos nós, com média participação em 
assuntos políticos, sabemos que, quando grupos de trabalhos são 
nomeados, eles o são para que as questões não sejam resolvidas, 
Quando se quer paralisar a decisão a respeito de uma matéria, 
nomeia-se um grupo de trabalho - é a receita velha e tradicional, 
usada pelas autoridades no dia de ontem. Naquela reunião, a uma 
pergunta de um líder sindical: "Até quando irá essa política salarial 
injusta que foi feita para durar três anos e estã se eternizando? ", o 
Sr. Ministro Mário Henrique Simonsen divagou, foi-a Londres, a 
Portugal, Já onde são tão diversas as realidades e, de concreto, na rea­
lidade, nada falou. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB-:- RS)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Pois não. Ouço, 
com todo o prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- A despeito da esterilida­
de dos resultados - o_u não - e isto só o tempo poderá dizer - se 
V. Ex~ me permite, eu gostaria de observar que tão grande tem sido 
a ev-olução dos acontecimentos, que os Ministrosjâ se dignam de 
conversar com trabalhadores, coisa que não acontecia. Isso, volto a 
dizer, sem apreciar a exceléncia ou_nõ.o dos resultados. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Sem dúvida. 
Agradeço o aparte de V. Ex~ Aliás, tratarei desse aspecto tamb!:m. 

Com relação à lei de greve, o Ministro d:.~ Ft~zenda foi evasivo. e 
:11..:abou por concordar com a greve somente quando a lei não for 
cumprida pelos empregadores. Ora. parece até brincadeira. Qual a 
empresa que não cumprirâ a lei, que defende, sobretudo, seus interes­
ses? Ainda mais. essa lei que é interpretada e usada contra os interes­
ses da classe trabalhadora. Quem não sa,be, por exemplo, qUe os 
elementos que integram a fórmula matemãtiCa da política salarial, 
média aritmétíca do valor dos doze últimos meses, estimativa do resf­
duo innacionário calculado pela metade, recomposição do resíduo 
innacionário subestimado e participação no aumento de produtivida­
de- não resistem. esses elementos. repito, a uma anãlise séria, sob o 
ponto de vista técnico e cientifico? 

Outro líder sind1cal, naquela oportunidade, dizia: 

.. É pena que o diálogo tenha vindo apenas no fim do 
Governo." 

Foi a primeira vez, Sr. Presidente, e o nosso Líder Paulo 
Brossard lembrou muito bem, que o Ministro da Fazenda, em 14 
arms, depois de centenas ou talvez milhare!! de reuniões com enti­
dades empresariais, se dirige a um encontro com. trabalhadores. 

Segundo se noticia, as pesquisas de opiniões pública não têm si­
do muito favoráveis ao Qoverno. E, talvez, aí resida o cerne da 
decisão. 

Aliás, o jornal Folha de S. Paulo de hoje registra a seguinte 
opinião: 

"Estou ..:::onvencido de que esta reunião obedece mais à 
estratégia de marketing do governo visando às eleições do 
que a um real interesse em ouvir a classe trabalhadora. Afi­
nal, o governo não fez nada disso nos liltimos catorze anos. 
Acho que é preciso, inclusive, que a imprensa não aceite esta 
reunião de olhos fechados, como um grande acontecimento, 
mesmo porque ela pode ser uma arena montada sim­
plesmente para vender ao público uma imagem deturpada da 
realidade do relacionamento governo-trabalhadores." 

No entanto, estou convencido de que o povo em quem o Go­
verno não acredita, pois lhe retira o direito de eleger os governantes, 
não se deixará levar por estas atividades que abjetiVa:m tão-somente 
em cobrir o drama de uma Nação cansada do arbítrio e que pretende 
o diálogo. 

Os trabalhadores, por sua vez, querem direitos, pois prescin­
dem, não necessitam de retórica que não lhes resolve os problemas 
cruciais de subsistência --

RegiStre-se mais um aspecto, Sr. Presidente, a respeito da 
reunião de ontem: a não convocação do Sr. Luís Inâcio da Silva, 
conhecidO por Lula, de São Bernardo do Campo, o niais ·combativo 
líder sindical da nova geração, que nem sequer foi convidado à 
reunião, à qual, por certo, não interessaria ao Governo a presença de 
líderes do gabarito deste Líder sindical. 

O Sr. Paulo Brossard {MDB - RS) - Permite V. Ex' 
um aparte, nobre Senador? (Assentimento do orador.) V. Ex• diz 
muito bem, nobre Senador Orestes Quércia. No fim do ano passado 
estive em São Paulo e tive_ocasião de entrar em cantata com alguns 
representantes sindicais, inclusive com o que V. Ex• acaba de 
mencionar, em Santo André, e devo dizer que fiquei impressionado 
com a qualificação desse dirigente sindical, pela seriedade com que 
ele trata dos assuntos sindicais, pela admiriístração que tem feito no 
seu sindicato. Por este motivo· que quis conhecê--lo e o cantata 
pessoal me confirmou a impressão Que eujâ havia obtido desse diri­
gente. 

O SR. ORESTES QUICRCIA (MDB - SP) - Veja V. Ex•, 
nobre Senador Paulo Brossard, que esse líder que, realmente, se 
projeta muito no Estado de São Paulo, nem sequer foi convidado 
para e:'>ta reunião. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - A_liâs, se eu não estou 
enganado, nobre Senador, não foi ele que, com dados do DIEESE, 
contest_()~ números oficiais, números do Ministério da Fazenda? 
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O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Exatamente. 

O Sr. Paulo Brossard (MOB - RS) - Então está explicado 
porque ele não foi convidado. 

O SR. ORESTES QUJ1RCIA (MDB - SP) - Exatamente, 
Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP) - Com todo o 
prazer, nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Nobre Senador, 
devo, inicialmente, pedir desculpas a V. Ex•, por estar interferindo 
no colóquio entre V. Ex• e o nobre Senador Paulo Brossard, para 
enfatizar alguns pontos que reputo assim importantes no discurso de 
V. Ex• Primeiro, contraditório que ele representa. V. Ex• iniciou o 
seu discurso dizendo que o Governo faz só monólogos, e o discurso 
de V. Ex• versa exatamente sobre o contrário disso, sobre diálogo do 
Governo com os trabalhadores brasileiros. 

O SR. ORESTES QUtRCJA (MDB - SP)- Existem diâlo· 
gos e diálogos. Existem diálogos que são diálogos, e diálogos que são 
monólogos mascarados de diálogos. Estou dizendo que aquele diálo­
go foi um monólogo mascarado de diálogo. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Concede-me V. Ex• 
o parte ou não? Se V. Ex~ não o concede, recolho o microfone. Se 
concede, há de me permitir falar. f: evidente que não podemos ficar 
aqui subordinados às conclusões subjetivaS de V, Ex• Então, V. Ex• 
explicite, quando se trata de diálogo, ou do diálogo de V. Ex•, que 
não sei bem qual é. A verdade nua e crua é que o Governo dialoga 
com os trabalhadoers. E V, Ex~ mesmo traz a esta Casa e à Nação 
um exemplo disso, quando tenta criticar o diálogo existente entre o 
Sr. Ministro da Fazenda e o Sr. M_inistro do Trabalho com os traba­
lhadores de São Paulo. Quanto à não presença do líder sindical 
Lula, a que V. Ex• se rc(er~. que não teria sido convidado para o 
encontro, por favor, Excelência, o encontro foi público, era do 
conhecimento dos sindicatos de São Paulo. 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB - SP) - Não, V. Ex• 
está enganado. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO) - V. Ex~ há de me 
permitir a conclusão do aparte e, depois, responderá como quiser, 
dono que é da palavra. Se ele não compareceu, evidentemente é 
porque não pretendeu comparecer. V. Ex• faz agora. uma afirmação 
que clama aos céus. V. Ex• diz que estamos vivendo um periíodo em 
que o Governo tem medo do povo. Ora, nobre Senador. V. Ex~ está 
falando, nesta Casa, como Minoria. A Maioria do povo brasileiro es­
tá representado no Sendo Federal, a Maioria do povo brasileiro está 
representada na Câmara dos Deputados., por esmagadora maioria da 
Aliança Renovadora Nacional. 

O Sr. Lázaro Barboza (MOB- GO)- ~por isso que se in· 
ventou o biônico. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - 00) - V.- Ex~, nobre 
Senador Orestes Quércia, concedeu O aparte ao nobre Senador 
Lázaro Barboza e cassou a minha palavra ou continuo com o aparte? 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB- SP)- Estou dando o 
aparte a V. Ex~. mas pergunto a V. Ex• se está fazendo pm djsCU.rso, 
porque o aparte, pelo Regimento, é de dois minutos. V. Ex• passou 
desse tempo 

O Sr. Osircs Teixeira (ARENA- 00)- Se V. Ex• me _permi­
tir, continuar com o aparte, atenderei a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a campai­
nha.)- Atenção! SolicitO-aos Srs. Senadores a observância do Regi­
mento. Quanto aos apartes, aliás, os Srs. Senadores nem sempre 
estão atentos; devem ser de c;lois minutos, no máximo, e não podem 

ensejar discussões paralelas. Gostaria de receber o apoio dos nobres 
Senadores na direção dos trabalhos, com relação ao bom ordenamen­
to da nossa atividade parlamentar. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- Faça o favor de 
atender ao Presidente, nobre Senador. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Encerro, dizendo 
que a Maioria do povo brasileiro é representada, no Congresso 
Nacional, pela ARENA. E V. Ex• sabe disso. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- Olha os biôni· 
cos, Senador! 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO) --Olhe os Senadores de 
seis milhões de votos, Senador! 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- Quatro milhões 
e oitocentos mil! - -

Mas, Sr. Presidente, o líder sindical a que me referi, Lula, não 
foi convidado e é notícia de_ór;:staque nos jornais de São Paulo. 

Foi uma reunião para a qual foram convidadas as lideranças sin­
dicais. Ora, ninguém vai de oferecido no Palácio do Governo conver­
sar com o Ministro da Fazenda, dialogar com quem quer que seja, 
com qualquer autoridade. 

Evidentemente, essa autoridade deveria ter sido convocada. 
Agora, se foi esse líder sindical que levantou o problema da manipu~ 
lação de dados pelo Governo Federal, em 1973, perdoe Ex.•, mas é 
um líder sindical que se projeta em São Paulo e deveria ter sido 
convõcã.do. - -

Quando eu disse que não existe diálogo, lembrei que, pela 
primeira vez, em 14 anos, o Ministro da Fazenda dialoga com ostra­
balhadores às vésperas das eleições, e não resolve nada. Porque vai lâ 
e, etn vez de dialogar, monologa, avisa, impõe. 

Esta, a realidade do que ocorre politicamente em nosso País. h 
por isso que temos até a responsabilidade, a obrigação de levantar 
esses temas elementares, no Senado, e reclamar do Governo as atitu­
des dos seus Ministros, quando tratam de assuntos tão sérios. 

O último item, Sr. Presidente, que gostaríamos de assinalar: 
anunciam novos critérios para reajustamentos salariais a partir de I 'i' 
de maio; uma parcela de aumento se daria sobre a folha de pagamen­
tos e a outra parcela diretamente sobre os salários. E o Governo diz 
que isto é distribuir rendas, quando, na realidade, é distribuir salá­
rios. Não é distribuir rendas, porque aquele assalariado que ganha 
mais cede parte do seu aumento ao assalariado que ganha menos. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex~ um 
aparte'? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB -SP)- E o que eu quero 
observar, Sr. Presidente, é o perigo que esta medida representa no 
sentido de agravar o fenômeno da rotatividade de emprego em nosso 
País ... 

O Sr. Paulo Brossard (MOB- RS)- Que já é muito alta. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- ... que jâ é muito 
alta. E quero assinalar que já é muito alta, bem lembrando uma 
pesquisa feita, no ano passado, entre 500 trabalhadores dispensados 
pela FORD. Desses 500 trabalhadores dispensados no primeiro 
trimestre de 1977 pela FORD, nós constatamos a seguinte distribui­
ção: 

a) Quanto à qualificação 

QQulificados 
Semiqualilicados 
Não-qualilicados 
Sem informação 

29,3% 
65,6% 
2,9% 
2,2% 

Quer di;rer. os trabalhadore.o; semiqualificados e qualificados 
foram os que mais foram dispensados. 
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b) Quanto ao salário 

Qualificados 
Serriiquãlificados 
Não qualificados 

Mêdia 

5.435,28 
4.115,04 
2.065,68 

Moda 

4.409,28 
3.722,40 
2.394,24 

Sr. Presidente, a dispensa atingiu trabalhadores de maior salá­
rio. Na época da homologação da rescisão de contrato de trabalho, 
para a maioria dos que haviam procurado emprego, a nova contrata­
ção significava redução salarial de 21% a 49%. O cidadão deixa o 
emprego. vai exercer as mesmas funções em outra empresa, com uma 
redução dos salários entre de 2 t% a 49%. Houve casos de of~rtas de 
emprego com redução de mais de_ 50%, até 72% no saládo, para 
ocupar a mesma função, em outra indústria montadora. Aceitar-es­
sas condições significativa voltar à situação salarial de 2 a 4 anos 
anteriores ao emprego na Ford. 

Esse levantamento,_ feito pelo DIEESE_ de São Paulo, demons­
trou que a dispensa atingiu os trabalhadores com maior tempo de 
treinamento ou qualificação e, conseqUentemente, de salários relati­
vamente mais altos. A maioria tinha mais de 2 anos de serviço na 
empresa. No momento da rescisã.o do contrato, as ofertas de traba­
lho recebidas significavam redução salarial, o que permite afirmar 
que o treinamento no trabalho e mesmo a qualificação não consti­
tuem garantia de salário profissional. 

A falta da estabilidade, que provoca essa rotatividade, violenta 
legítimos interesses, legítimos direitos da classe trabalhadora br.asilei­
ra. 

A instituição dos novos critérios, que o Governo pretende 
estabelecer, pelo que se noticia, virá agravar o problema da 
rotatividade e ainda mais a situação do trabalhador brasileiro. 

Eram estas, Sr. Presidente, minhas palavras. (Muito bem! 
Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, projeto 
de lei que será lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 52, DE 1978 

Ele-va para 100% {cem por cento) do FGTS depositado, a 
importância que a empresa deverá pagar ao empregado, no 
caso de despedida sem justa causa. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 O art. 61' e seu parágrafo !9 da Lei it~ 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, com a redação dada pelo Decreto-lei n9 1.432, de 
5 áe dezembro de 1975, passam a ter a seguinte redação. 

''Art. 69 Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, 
por parte da empresa, sem justa causa, ficará esta obrigada a 
pagar diretamente ao empregado optante os valores relativos 
aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao _imediatamen­
te anterior, que ainda não houver sido recolbido ao Banco 
Depositário, além da importância igual a tOO% (cem por 

cento) desses valors e do montante dos depósitos, da cor­
reção monetária e dos juros capitalizados na sua conta 
vinculada, correspondentes ao período de trabalho na 
empresa. 

§ \9 Quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou 
força maior, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, o percen­
tual de que trata este artigo será de 50% (cinqUenta por 
cento), obrigada a empresa aos demais pagamentos nele 
previstos." 

Art. 2~ Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Os estudiosos do Direito do Trabalho e os sindicatos de todo o 
País têm den'Jnciado a excessiva rotativida..de da mão-de-obra, que se 
seguiu à implantação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
Este teJTI facilitado a desp~dida dos empregados sem justa causa, 
porque a responsabilidade da empresa, nesse caso, limita-se ao 
pagamento de I 0% do respectivo depósito. 

~ gravidade desse fato é evidenciada no estudo realizado pelo 
DIEESE, de São Paulo, sobre o mercado de trabalho no último ano. 
"O aumento do desemprego foi a característica básica do mercado 
de trabalho em 1977", afirma o doculnento, com base em ampla 
pesquisa, divulgada sob o título "biEESE BALA-NÇO J977", que 
anexamos à presente justificação. 

Os prejuízos dessa situação são patentes. 
Além d-os males que o desemprego representa para o 

trabã:ihad-or, a atual despedida signiTica perda do poder aquisítivo, 
pois, além de não rec;el::!er integralmente os re.ajustamentos salariais 
de sua categoria prof1ssional, deixa ele de obter os aumentos promo­
cionais, só conseguidos normalmente com o tempo de serviço. 

A grande rotatividade é também fonte geradora de acidentes, 
pelo desconhecimento das novas condições de trabalho. 

O desemprego significa, muitas vezes, o- abandono dos planos 
habitacionais, devido às mudanças de local de trabalho, para bairros 
e, até mesmO, cidades diferentes. 

Resulta, ainda, na perda da produtividade das empresas, pela 
necessidade de treinamento e adaptação às novas condições de traba­
lho. 

A respeíto da rotatividade no einpi'ego, o DIEESE chegou à 
conclusão de que 50% dos metalúrgicos atendidos pela Bolsa de 
Emprego do Sindicato da categoria~ erii São Paulo, não completam I 
(t!m) ano de casa e 80% não atingem 2 (dois) anos. 

?ara corrigir essa situação, os Sindicatos de Metalúrgicos, 
Bancários e outras categorias· profissionais estão reivindicando a 
alterã:ção da lei vigente, no sentido de se elevar para 100% do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço a importância que a empresa 
deverá pagar ao empregado, no caso de despedida sem justa causa. 

Nada mais justo do que dificultar a despedida sem justa causa, 
causadora da rotatividade da màO~de-obra, onerando as empresas 
com o pagamento majorado da multa prevista pelo art. 6'~ da Lei 
n9 5.107/66, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. · 

Submetemos, assim, à discussão e d_eliberação do Congresso 
Nacional o presente Projeto de Lei que, com as modificações e 
aperfeiçoamentos dos órgãos competentes, poderá contribuir para 
correção do grave problema da despedida intensiva dos trabalhado­
res brasileiros. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1978. - Senador Frapco 
Montoro. 

LEGISLAÇ.iO CITADA 

LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Institui o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá. 
outras prOvidências. 

DECRETO-LEI N• 1.432, 
DE5 DE-DEZEMBRO DE 1975 

Altera dispositivos da Lei n'~ 5.107, de 13 de setembro de 
1966, e dá outras providências. 
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Art. {Y O artigo 6\'. o item [ do artigo 8~> e o artig!J 19 da Lei 
n'? 5. 107, de 13 de setembr-o dt: 1%6, passam a vigorar com a seguin­
te redução: 

"Art. 69 Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, 
por parte da empresa, sem justa causa, ficará esta obrigada a 
pagar diretamente ao empregado optã.nte os valores relativos 
aos depóSi-tos referentes ao mês da rescisão e ao _ __ime_diata­
mente anterior, que ainda não houver sido recolhido ao 
Banco Oepositãrio, além da importância igual a 10% (dez por 
cento) desses valores e do montante dos depósitos da 
correção monetária e dos juros capitalizados na sua cciilta 
vinculada. correspondentes ao período de trabalho na em­
presa. 

§ J<:> Quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou 
força maior, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, o per­
centual de que trata esle artigo serâ de 5% (cinco por cento), 
obrigada a empresa aos demais pagamentos nele previstos. 

§ 2~' As importãncias de que trata este artigo deverão 
constar do recibo de quitaçi:!.o de rescisão do contr<:~.w de tra­
balho. observado o disposto nos parágrafos do artigo 477 da 
CLT, e eximirão a empresa exclusivamente quanto aos 
valores discriminados." 

O • •' o O O' • .-o O • • • O. O • O O o.N --~·-·0..0•---~ ~~'"o-·-~~--~ O~ • • o 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O AUTOR DA 
JUSTIFICATIVA DO PROJETO: 

DIEESE BALANÇO 77 

Mercado de Trabalho 

O aumento do desemprego em 1977 foi a característica bâsica 
do mercado de trabalho em S_ã0 Paulo. Sem sombra de dúvida, o 

HUNlCI~lO DE S~O PAULO 
LEI (.923/65 
1975/1977* 

agraYamento da situação, a p-artir de setembro de 1976 possibilita 
inferir, baseando-se em diferentes fontes de dados que esse período 
teve o pior comportamento dos últimos anos. Entre outros destacam­
se as seguintes conclusões: 

I) queda na oferta de emprego('): 
2) ausência de expansão no volume da mão-de-obra empregada 

no sctor industrial(!): 
3) elevado aumento das rescisões de contrato (3): 
4) sensível queda na reabsorção da mão-de-obra dispensada(~); 
5) diminuição no volume de novos empregos gerados pela 

econom1a paulista (4
): 

Aumento do Desemprego 

A principal fonte de dado para o Estado de São Paulo (Lei 
n~' 4.923/65), que trata das admissões e desligamentos da mão-de­
obra. deixou de ser divulgada com a necessâria periodicidade. 

c~1ntudo, a partir de alguns dados divulgados pela imprensa. 
lornâ·se e\·idente a gravidade da situação. O volume de novos empre­
gos gerados pda economia paulista sofreu sensível queda, como 
pode-se observar no grãfico I. referente ao Município de São Paulo. 

Enquanto que em 1976 haviam sido criados 114.391 novos 
empregos de janeiro a abril, para o mesmo períodq de 1977, este volu­
me dedin:.~ para 5-9_.579. a..:usando. port<.~nto, uma queda de 48o/r. 

Além desse declínio no ritmo de criação de novos em])'regos, 
outra característica pode ser apontada. Trata-se da diminuição no 
volume de recontratação da mão-de-obra que for desligada do seu 
emprego. Como se poderá notar pelo gráfico 11. os últimos meses de 
1976, assim como os meses de 1977, denotam aumento do desem­
prego dessa mão-de-obra. 

Em outras palavras, isto significa afirmar que, ao vo~ume de 
desempregados e subempre~ados já existentes na capital de São 
Paulo. adicionou-se um novo contingente de tral,alhadores que 
foram desligados do seu emprego e não con~eguiram se reempregar. 

:i~FICO 1 • VOLU)ol{ OE NOVOS EMPRE:GOS {AOM!SSO!:.S ~ OESllGAM~:!iTDS) 
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O gráfico 111 possibilitará verificàr essa mesma· situação, para o­
Estudo de São Paulo. Nota-se que apesar da nítida quc"da a partir de 
1974, o vo1ume de reabsorção da mão~de-obra, apesar de declinante, 

ainda permanecia com volume positivo~ contlldo, o a·no de 1977 se 
encerra com· um.sar<to negativo de mais de 50.000 trabalhadores que 

permaneceram desempregados. 
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Essa redução no nível de emprego, segundo mostra o quadro 
abaixo citado, parece ser particularmente sensível para a área 
metropolitana de São Paulo (além de Curitiba e Salvador), onde se 
observa queda nos setores da indústria, de construção civil e no 

Cumpre ressaltar. contudo, que esses dados que jã refletem a 
gravidade da situação traduzem provavelmente uma taxa 
substimada da queda do nível de emprego em função de se ter 
utilizado, como base de comparação, o mês de fevereiro de 1971. 
Como fica evidente pelos dados citados anteriormente, observa-se 

comércio. que o mês de fevereiro já apresentava baix.os níveis quanto à criação 

:ndtc~do~s Stll~: "Tr;otC~ ;;E::s,,L ct (riPREGO ~ ~Bnsil) 

VJ.RIJ.Ç:o PEPCENTU.',~ EH R~L,"Çi':O J.O HI:S: II:.SE - FE'fõ:RE!RO 

--- de novos empregos, como também uma queda na reabsorção da 
mào-de-obra desligada (cerca de menos 11.000 trabalhadores na 
capital). Os dados denotam, portanto, que o ano se encerrou coffi 
redução negativa do nível de emprego superando à já grave situação 
registrada em fevereiro de 1977. 

All'.'ID:.m: INOGSTRH, CO:lSTRUÇ;';O CIVIL COf{RCJO 5EW•IÇO T0TKC 

tC01:~1lA (%) 

Bd[CI/f:A + 2,67 

fc:-t~lcz~/CE + 1,27 

S·llv~dnr/S;, ~ Z.60 

~cif<1-/?E + 1 '14 
6~ lo l!ori ror. tc/foi~ + 2,52 

Rio d~ Ju~C-irc/P.J + 1,02 

S.i.o Pldo/SP - 2.~3 

Curitii::1/I'R ~ 4,41 

Porto ,:.tcgrc/1\S + I .~6 

BrJS'i"J ü/Of + 7,57 

FONTES: srm:;::or-rrrs. 
CARl1/I:'fA 

(l) {';) ('~) (%) 

+ 23,37 +10,41 + 1,45 + 6,23 

0,97 + J,S2 .. ·1.14 + _Z,i? 
4,10 .. 2.11 + 6,17 + O,EO 

4,19 + l,CS .. <:,99 + 2,71 

0,51 + 1,93 + 5,19 + 1,31 

+ 10,53 + 9,5.: + s.s~ + 5,00 

a.oe - 1,00 + 4,21 1,11 

9,38 • 0,04 + ~.so • 1,76 

8.51 + 9.23 ' ~.ss + 2,t.l 

+ 13,39 +10,98 + 7,30 + !i.09 

. .................. SES/S~crct:!ria.de Er:pr~go ~ S~lirio 

Rescisões dos Contratos de Trabalho 

- Pode~s~ tentar qualificar um pouco mais esses dados através das 
homologaçoes dos contratos de trabalho dos assalariados com mais 
de um ano de trabalho. 
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CRÃFICO V -- HUN1CIPIO DE SÃO PAULO 
VOLUME DAS DISPENSAS E PEDIDOS DE DEMISSÃO DE TH.ASALHADORf.S {!) 
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(1) f.n 1;loll.>a :']"'"•'~ a~<>ai.Lria,! .. ~ •"'11 ~~.,·i'> d<' ''~'·"'''.!o· ~•·rl.'l•;" "'' '·"'''"-'' 
~T!TJ"'Tf'S'-1 (Art i 1\<1 477 da CLI). 

Em primeiro lugar, ressalta-se a alta proporção das dispensas 
provocadas pelas empresas em relação as demissões expontâneas dos 
trabalhadores. Q gráfico IV, referente às rescisões homologadas na 
Delegacia Regional de São Paulo, denota que o volume de dispensas 
tem sido de duas a três vezes superior ao volume de pedidos de 
demissões. -

O gráfico V, por sua vez, ao comparar o volume das rescisões do 
Munidpio de São Paulo nos últimos seis anos, deixa claro cOmo o 
ano de I 977 apresentou um visível aumento das homologações em 
relação_ aos anos anteriores. 

Conclusão 

A análise isolada de dados de desemprego e dispensa não mos­
tram como o trabalhador é atingido por essas medidas. 

Nesse sentido, a pesquisa realizada no primeiro semestre de 
!977,junt0 a 500 trabalhadores dispensados pela Ford, pode ilustrar 
o significado dessas dispensas do ponto de vista do trabalhador. 

Assim se distribuíam os trabalhadores dispensados: 

a) Quanto a qualificação 
Qualificados ...................... ---· .• 
Semiqualificados ....... ·-~· ~ .......•.• _._. __ 
Não qualificados ................•...... 
Sem informação ....................... . 

h) Quanto ao salário 

Qualificados ......... _ ......... . 
Semiqualificados ............. .. 
Não qualificados ... ~ ......•.... 

c) Quanto ao tempo de serviço 
Menos de l ano · 

Média 
5.435,28 
4.115,04 
2.065,68 

I ano ......... ·····-········-······ ...• 
2a4anos ....................•..•..... 
-5 ou mais ............•..•.............. 

19,3% 
6>.6% 

2,9% 
2,2% 

-Moda 
4.409.2~ 

3.722,40 
2.394,24 

16_,_8_% 
6,0% 

44,0~o 

33,2% 

Na época da hm11ologação da rescisão de contr<Ho de trabalho. 
para a maioria dos que haviam procurado emprego. a nova contra· 

tuçào significava redução salarial de 21% a 49%. Houve casos de 
ofertas de emprego com redução de mais de 50% até 72% no salário, 
p<lra ocupar a mesma função, em outra indústria montadora. Aceita_r 
essas condições signifícava voltar à situação salarial de 2 a 4 anos 
anteriores ao emprego na Ford. 

Esse Jevant:.~mento demonstrou que a dispensa atingiu os 
trabalh:.~dores com maior tempo de treinamento ou quali!icaçào e 
conseqüentemente de salários relativamente mais altos. A maioria 
tinh:.~ mais de 2 anos de serviço na empresa, sendo que 30.6% dos des­
pedidos já haviam movido processos trabalhistas contra a mesma. 
No momento da rescislio de contrato as ofertas de trabalho recebidas 
significavam redução salarial, o que permite afirmar que o treinaw 
mento no trabalho e mesmo a qualificação não se constituíam gllran­
tia de salário profissional. 

(Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 

Soâal.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O projeto ser-á-publica­
do e remetido Us comi_ssões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9wSecretário, 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 76, DE 1978 

Nos termos do art. 280, do -Regimento Interno, requeiro a reti­
rada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei n9 106, de 1977, de mi­
nha autoria, que dispõe sobre o encaminhamento pelos médicos que 
re-alizarem cirurgia plástica ou correção ortopédica, de fotografias e 
outros elementos de informação ao Instituto Nacional de Identifica­
ção. 

Sala das Sessões, I 3 de abril de 1978.- Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O requerimento lido se­
rá pub\ícado c posteriormente- incluído em Ordem do Dia, nos ter­
mos regimentais. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA-DORES.· 
Altcrvir Leal - José Guiomard - Braga Junior -_ Evandro 

Carreim- Cattete Pinheiro- José Sarney- Fausto Castelo-Bran­
co- Jessé Freire- Luiz Cavalcante- Augusto F~anc-Õ- Gi!Van 
Rocha - Lourival Baptista - Luiz Viana - Dirceu CardOso -
João Calmon - Gustavo Capanema- MaE;alhães Pinto- Osires 
Teixeira -lta!ivio Coellw- Leite Chaves- Mattos Leão- Otair 
B~cker- Daniel Krieger- Tarso Outra. 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está finda a Hora do 
Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação. cm turno único, do Requerimento n~' 29, de 
[ 978, do Senhor SenadQr Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição. nos Anais do Senado Federal, da saudação feita 
pelo Ministro Armando Falcão ao Presidente Ernesto Geisel, 
por ocasião do quarto aniversário do seu Governo, e do agra­
decimento que, na oportunidade. fez o Senhor __ Presidente da 
República. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Aprovado. Será feita a transcrição. 
E a seguinrc- a saudarão cuja transcrição é solicitada: 

.. Completam-se, hoje, Senhor Presidente, quatro anos do man­
dato Governamental de Vossa Excelência. 

Do dia da posse até agora, empenhou Vossa Excelência o mãxi­
mo de suas energias, sem descanso, ao bem do Brasil, dirigindQ _os ne­
gócios públicos com espfríto de justiça, senSo de medida, amplo co~ 
nhecimento de causa e impecável retidão. 

Obviamente, esta é a última oportunidade que temos, no quin­
quénio 1974-1979, para comemorar, a 15 de março, mais um aniver­
sãrio do seu Governo. 

Em 1979, neste dia, estará Vossa Excelência entregando a faixa 
presidencial ao General João Baptista FigUeiredo, digno candidato 
do nosso Partido, a Aliança Renovadora Nacional, e que clarividên­
cia, no per!odo de 1979-1985. 

Quem está no Poder e tem compenetração profunda das res­
ponsabilidades correspondentes sofre mais do que desfruta glórias. 
As atribuições são nobres e honrosas; mas os encargos são absorven­
tes e exaustivos. além dos que se aliam sempre, para perturbar e enve­
nenar, o negativismo infecundo e as incompreensões deliberadas. 

Felizmente, a parte justa e imparCial das pessoas compõe a maio­
ria do povo, que aplaude, anima e incentiva os construtores da gran­
deza da Patria. 

Vossa Excelência, ao assumir a Presidência da República, teve 
de enfrentar um quadro econômico e social dos mais complexos, 
cujas raízes mergulhavam em causas de ambito mundial. Direta~ 

mente empenhado em suavizar as dificuldades gerais, superar os pro­
blemas e vencer as batalhas de cada dia, Vossa Excelência ofereceu e 
ainda atualmente oferece tudo o que um patriota pode dar, a fim de 
que o povo encontre, em escala ascendente, melhor qualidade de 
vida. 

E já se pode dizer que os seus esforços não foram em vão. Quem 
atenta na realidade, de boa-fê e espírito desarmado, verã e sentirá 
que a mudança para melhor se evidencia nos mais variados quadran­
tes. 

1:. inegável - e Vossa Ex.celência mesmo o proclama -que a 
obra ainda está incompleta e exibindo imperfeições. Entretanto, ê 
estimulante aprofundar o estudo do Brasil em pleno desenvolvi­
mento e compará-lo com o país de ontem. verifiCando que caminha­
mos de fato. a passos firmes, para a situação de potência de linha 
superior. 

Os númerOs e as análises dos especialistas, frios e TS:eiltOi,-n.ão 
mentem. E o senso divinatório do povo não falha, quando nas ruas e 
praças públicas aplaude Vossa Excelência, que hã de encontrar uma 
compensação de valor extraordinário ao sentir, de perto, o calor das 
vibrações cívicas. 

No campo político, Vossa Excelência demonstra a cada instante 
o democrata vigilante que sempre foi, inclusive nos turvos tempos de 
!963 e começo de 1964,_época em que a engenharia do caos ganhava 
terreno metodicamente, de baixo para cima e de cima para baixo, ins­
pirada no objetivo de entre_gar o Brasil ao comunismo. Não vacilou, 

então, Vossa Excelência, e como invarhiVe!m-eiüe faz, colocou a sua 
autoridad_e moral nunca discutida, a capacidade e comptência que 
lhes são características pessoais a serviço da nossa Re"t:oluçào, que, 
com -Castello BraOco, Costa e Silva, Effiílio M-êdici e a sua relevante 
cooperação direta, mudou o Brasil em pouco mais de um decênio. 

Senhor Presidente: lutamos pelo aperfeiçoamento democrático, 
pelas instituições engrandecidas. Pela vida partidária dinamizada, 
pela liberdade com responsabilidade, pela paz e pela fraternidade. 
Vossa Excelência dispensa aos ilustres membros do Poder Legisla­
tivo a atenção que merecem e estabeleceu um si_stema de con_tatos 
diretos com as lideranças e com os próprios Senadores e Deputados 
que muito facilita o incremento das boas relações recíprocas. 

Os brasileiros confiam na segurança do seu comando impessoal 
e-Següem pelos caminhos certos, sem duvidar, em circunstância al­
guma, da justiça e legitimidade das iniciativas- revolucionárias, que 
visam ao bem-estar geral. 

As portas da História já se abriram para a sua pessoa e para seu 
Governo. Serão ambos- Vossa Excelência e o Governo 1974/1979 
-estudados e analisados, mais do que qualquer outros, ao longo do 
tempo. pelos pesquisadores dos fatos e acontecimentos brasileiros. 
Nada há a temer, pois o reconhecimento nacional prevalecei'á em "fa­
vor do que Vossa Excelência fez e está fazendo. 

Nós o cumprimentamos, Senhor Presidente Ernesto Geisel, na 
certeza de que conosco o saúda a Nação brasileira". 

E O SEGUINTE O AGRADECIMENTO DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPOBLICA, CUJA TRANSCRIÇÃO 
E SOLICITADA: 

"Agradeço. senhores Ministros, os cumprimentos que me tra­
lem neste dia em que completamos quatro anos do Governo. 

Há dias, numa entrevista à imprensa, um jornalista m~ pergun­
tava .. se nesses quatro anos de Governo eu tinha conseguido realizar, 
no campo interno e no campo externo, tudo aqui!o que eu imaginava 
ou pretendia fazer, na minha qualidade de Governante." 

Se bem me recordo, a resposta foi: não, evidentemente, e que as 
realizações tinham ficado aquém daquilo que se tinha projetado, 
daquilo que se tinha imaginado. Pois, sempre os desejos e as idéias 
estão muito mais à frente da realidade que podemos construir. Edis­
se mais: infeliz seria aquele que conseguisse realizar tudo que preten­
dia. pois são pobres de espirita os que limitam seu horizonte apenas 
àquilo que são capazes de fazer. Todos nós temos ideais, temos dese­
jos de realizar~ no nosso caso, de realizar em proveito da coletivida­
de. Ideais que vãO muito além daquilo que é possível fazer e que, por 
isso, são ideais. Não vou recordar perante os senhores Ministros, que 
conviveram esses quatro anos. quase todos, comigo, o que eles têm 
sido. 

O princípio básko do Governo fõi -o- de assegurar a continuida­
de que vem desde o Presidente CasteUo Branco e que chegou até 
mim: continuidade que exprime as aspirações de nossa Revolução. 
Tenho sido fiel a essa idéia. Mas é evidente que não pode ser uma 
continuidade que se c:aracterize por uffia posição estática. Ela se reali­
za dentro de uma idéia de evolução, para que o país progrida em 
todos os sentidos: materiais, morais e espirituais, com o objetivo fi­
nal de construir a Nação que todos almejamos. 

Preocupamo-nos, extraordinaríainente, com o desenvolvimen­
to: com um desenvolvimento que tivesse o necessário çquilíbrio, que, 
ao lado da economia, considerasse os problemas sociais e também os 
políticos. para que. com realismo, pudêssemos dar a este país a 
democracia que imaginamos adequada ao estágio atual. Mantenho­
me fiel a esse propósito. Todos sabem que nesses quatro anos traba­
lhamos assim e que, se Deus nos inspirar, neste quinto ano, 
continuaremos com a mesma força, com o mesmo empenho e com a 
mesma dedi!;tlçào na_ missão que nos cabe. Esta responsabilidade está 
nos nossos ombros e, sem dúvida. será facilitada pela compreensão 
que a grande maioria da Nação tem pelo trabalho diário e constante 
dl)S prezado." M inistflls que comigo colaboramm. Obrigado." 
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O SR. PRESIDENTE (José LindoSo) -Item 2: 

Votação em turno único, do Requerimento n9 30, de 
1978, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo Ministro Leitão de Abreu, na sessão em que o 
Supremo Tribunal Federal homenageou o Ministro Bílac 
Pinto. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Sr. Presidente, peço a: pa­
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESlDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Paulo Brossard, para encaminhar a votação. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do oiador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não é praxe falar, mesmo em encaminhamento de votação, 
quando se trata de requerimentos de transcrição de pronuncia­
mentos feitos fora do Congresso. Muitas vezes esses requerimentos 
são aprovados pela generalidade da ütsa, embora de parte daqueles 
que votam haja tais ou quais restrições ao conteúdo dos documentos 
transcritos. Mas é uma norma tradicional, que vem sendo obs_ervada 
desde muito tempo. 

No caso concreto, Sr. Presidente, em que é requerida a transcri­
ção, nos Anais do Senado, da oração proferida pelo Ministro João 
Leitão de Abreu, em sessão do Egrégio Supremo Trfbunal Federal 
em que este homenageava o Ministro Bilac Pinto, que daquela Alta 
Corte se afastava por foiça de aposentadoria compulsória, neste 
caso, Sr. Presidente, peço licença a V. Ex• e à Casa para dizer que 
não apenas voto o requerimento, senão também que me congratulo 
com ele. uma vez que a oração proferida pelo Ministro Leitão de 
Abreu, e que tive ocasião de ouvir na sole_nidade,_ é verdadeiramente 
lapidar. é primorosa, e- o que-é mais iinpcirtante, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores - corresponde exatamente à alta personalidade do 
homenageado, o Ministro Bilac Pinto. 

Eu era Deputado quando S. Ex• foi nomeado Juiz do Supremo 
Tribunal Federal. Tive ocas.Hfo, então, de fazer um pronunciamento 
na Cãmara elogiando a escolha, enaltecendo os mêritos copiosos de 
qu~m estava deixando a chefia da nossa representação diplomãtica 
em França, depois de haver desempenhado funções políticas da 
maior relevância, inclusive a Presidência da Câmara dos Deputados: 
tive. Sr. Presidente, ocasião de louvar a escolha e. agora, me apraz re» 
gistrar que o louvor não foi em vão, nem foi demasiado. 

O Ministro Bilac Pinto, nos longos anos que ocupou uma das 
cátedras do Egrégio Supremo Tribunal Federal, honrou, sem 
favor, aquela Casa, como honrou também, e sem favor, os foros cul­
turais da sua Província, da gloriosa Província das Minas Gerais. E 
ainda mais, honrou a cátedra universitária que ele conquistara em 
dois concursos memoráveis: em·-rvrmas Gerais e no Rio de Janeiro. 

De modo, Sr. Presidente, não quis que ficasse em silêncio a opor­
tunidade que este requerimento me oferece para aplaudir, daqui, a 
atuação, a exemplar atuação do Ministro BHac Pinto no ·supremo 
Tribunal Federal. quando daquela Corte S. Ex• se despede por força 
de lei. 

Era apenas o que desejava dizer nesta oportunidade, para, mais 
uma vez. render homenagens ao Ministro Bilac Ptnto. (Muit<? bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o reque­
rimento. 

O Sr. Dirceu Cardnsn IMDR- F.S)- Sr. Presidente, peço a 
palavra pum encaminhar <l votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Dirceu Cardoso, rara encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEl 1 C'.·\RDOSO (MDB- ES. Para t!m:;;minhar a 
\lltaçiio. Sem r-evisão Ju orador.)- Sr. Presidente e Srs. Scnad0rcs. 

a mim não me cabia usar da palavra, já que o meu Líder exemplar­
mente a utilizou. encaminhando a votação. 

Como ex-companheiro de Bilac Pinto na Câmara dos Depu­
tados, como um dos membros numa interinidade da Mesa, coube a 
mim assistir a atuaçào de Bilac Pinto na Presidência da Câmara dos 
Deputados. 

Face à leitura do magnífico discurso do Ministro Leitão de 
Abreu, da oração que o meu Líder chamou de lapidar, podemos 
diLer, Sr. Presidente, que ela é como as orações de Clcero- dela não 
s_e: pode retirar uma palavra, tampouco acrescentar uma expressão. 1:: 
uma oração una. íntegra, absoluta, dadas as qualidades e virtudes de 
Bilac Pinto. 

Nós. homens púhlicos, que o conhecemos através da sua atua­
çào na vida política brasileira, em atitudes corajosas e dasafiadoras, 
nós que não militamos nas mesmas matrizes partidárias em que 
S. Ex'! atuou, cu que fui do velho e glorioso PSD. devo distinguir. 
em Bilac Pinto, como homem público, um homem de uma atitude e 
de uma atuação exemplar; como Embaixador, nosso representante 
na França, de uma desenvoltura, também, magnífica; como Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, a atuaçào de Juiz, de quem só se pode 
ter elogios e expressões encomiásticU:s da sUa atuação; como 
Presidente da Câmara, Sr, Presidente, devo declarar: assisti, ao seu 
lado nessa interinidade de um dos membros da Mesa, a sua atuação 
vertical. justiceira e. foi o primeiro que economizou as Verbas da 
Câm<tra. os 3 milhões com que se iniciou a construção dos aparta­
mentos para Deputados em Brasília. quando, naquela época, a 
manutenção dos corpos legislativos aqui, em Brasília, roçava por um 
verdudt!iro escândalo no Hotel Nacional. 

Assim, Sr. Presidente, quero testemunhar a atuação vertical des­
te homem em todos os setores da vida pública brasileira. A ele que se 
recolhe do Supremo Tribunal Federar: na Sua apO-sC:ntadoria, rodea­
do de elogios pela sua atuaçào magnífica do Juiz íntegro -e esta 
oraçUo pode guardar, como uma das páginas mais eloqilentes da sua 
\itla - quem. Sr. Presidente. humildemente, como ex-colega de 
S. E11.~ na C:imara, trazer tamhém o meu testemunho obscuro. quase 
anónimo •. da personalidade de um brasileiro que em várias 
tlportuniúudcs. cm vúrios sctores e em várias OcasiõeS da vidu 
hrasilciru. da tumultuada vida hrasileira, foi um homem digno. 
lwnrado. que corrcspt)ndcu às velhas tradições políti!.:as c cívica:-> da 
hwv~t gente_ dt: Mtnas (Jcrais. (Muito hcm! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o requeri­
mento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­
do:,. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

E O SEGL'INTE O DISCURSO CUJA TRANSCRI· 
('ÀO E SOLICITADA: 

"Rt.::!cmbra-sc. às vezes. como se envol\·era paradoxo. orado 
q\1\.' \llll ~(thitl nricnL•il US:J\'U formular. Diariamente, r~·dia de i'l 

divindade que o livrasse de viver numa época interessante. Essa pre­
ce não poderia erguê-la Bilar.:: Pinto: não. certamente, por defeito de 
sabedoria. mas porque se encontrou, ao criar-se para ele o mundo, 
numa época interessante. irreversível e terrivelmente interessante. 

T~mrL·r;~ \';trnnll. (· pp~<;Í\·cJ que, ~c lhe f'n""c- dndo e"~'(llher. 
considerasse mais para temer a culrnaria do que a borrasca, talqual­
mentc aqueLe capitão de Nero. que - refere Machado de Assis -
~·ostum•na di.t.cr: não é a tempestade que me intimida: é o enjôo do 
mar. P~Jdc ~c-r, aindLI. que, reconhecendo no homem. como pensa­
dor JL~ :-.eu ternpo, o fabricante natt) de universos. considerasse 
prh ill:p_io \'i ver cm época na qual cs<;c poder criador se achasse, não 
cm kturp_:ia, ma:-. cm plena ativid~tdc. rasgando. em todas as dircções. 
<J<; a\'c-nida~ Jo p(l.~sivcl. 

lrnrtl:-.o.ivcl ~abcr. ao certo. 4uais os devaneios cm '1UC se per­
t!t..•ri:t. rws seus primeiros pa:-.:.os. em Santa Rita J0 Sapuc<ti. o insigne 
homem plth!ico yul.! dai sairia. cm lm.:H:, rara o g:ntnde lcatro da 
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vida nacional. Terá, <1ti-aVés de suas experiências iniciais cõiTIO prc.<;ta­
dor de trabalho. na ordem privada, continuado o descobrimento ,gra­
dual do universo fisico e_cuJtural, que se entreabria à sua atenção 
sempre acesa, eternamente misterioso. fascinante. aterrador. 

Quaisquer que fossem as concepções que, nesses dias de alvora­
da, se lhe desenhassem, no espírito inquiridor, acerca do mundo e da 
sociedade, visível é que nele se firmou, desde cedo, a resolução de 
que não seria, em face dos sucessos, que lhe inqueitavam o coração, 
mero espectador. Achava em si, viva e irreprimível, a vocação de 
protagonista, pronto a defender, nessa qualidade, sem câ\culo nem 
medida, as posiçof:s que adotasse. 

Nào falta, desse modo, ao chamado da política estudantil, na 
qual tào completamente se engolfa, que não recua diante da 
candidatura, oferecida ou imposta, à Presidência do Centro Acadê-­
mico da Faculdade de Direito. Vitorioso nessa primeira escaramuça 
de militância polftica, iiltegra-se, atívamente, não terminado o curso 
jurídico, na campanha da Aliança Liberal, a que empresta o calor e o 
idealismo do seu verbo. De armas na mão, está, em outubro de 1930, 
entre os que, pela força, se dispuseram, em arrancada irreprímível, a 
romper as barreiras opostas, com mais obstinação do que perspicã­
cia, às impaciências populares, que sacudiam o País. 

Clarividente, capaz, como tal, de ver, segundo penetrante 
provérbio, não só a montanha, mas tõ:!mbém o que está atrás da 
montanha, terá pressentido que o vasto movimento, em que se envol­
verá, revestia maior profundidade do que se cuidava, não só em 
razão do prolongado marasmo administrativo, económico e social 
em que se achava mergulhada a Nação, como em conseqaência da 
pregação, em outros horizontes, não de uma, como dizia cintilante 
conterrâneo se_u. porém de múltiplas e constantes cruzadas, em defe­
sa do corpo social, gravemente ameaçado pelas turbulências de 
fenômenos radicalmente novos. 

Ainda nào se advertia, com laivos apocalípticos, como se torna­
ria comum mais tarde, que era preciso estar preparado para enfren­
tar o que jamais havia acontecido, nem que cumpria, mais do que 
refazer o mundo, evitar que ele se desfizesse. Prevalecia, ainda, pelo 
contrário, clima de razoável otimismo quanto à possibilidade, 
nitidamente oferecida pelo progresso científico e tecnológico, de se 
verem realizadas, por meio de mudançasjã em curso, antigas aspirã­
c:ões da humanidade. Preço dess:ls mudanças era a revisão de velhas 
categorias, que teimavam, contudo. em manter o seu império, como 
se fossem todas lógicas e não históricas, como se estivessem, como 
entes de razão, fora do tempo e do espaço. 

Antes que essas transformações despontassem, irresistivelmen­
te, com maior extensão e profundidade, neste ou naquele quadrante, 
já se apostolava. certamente, cm nome da justiça social, a introdução 
de corrcções na ordem jurídica.. Essas exigências, cada vez mais 
veementes, acabam por invadir a cidadela do direito, onde encon­
tram ressonância nos países de tradição romanista. na lei ordinária, 
e. nos povos de cvmmonlaw, cm decisões jurisprudenciais. 

Não tarda o reconhecimento. em termos constitucionais, dessas 
reivindicações, uma vez que, mal silenciosos os canho!s da primeira 
grande conflagração mundial, a Carta PoHtica de Weimar. 
perturbadora mas inequivocamente consagra, como categorias 
impreteríveis, os direitos sociais. Postulados novos, expressos com 
clareJ"a, nesse estatuto político, permeiam de deveres o poder de 
vontade consubstancial ao direito subjctivo, coartando, a bem do 
interesse social, o senhorio do titular dessa prerrogativa. Por outro 
lado, como que tomando consdéncia da função tutelar que es­
sencialmente lhe incumbe, o &tudo .::aloca sob sua protecão os 
economictlmcnle fracos, rec:onhecendtl-lhes o direito. que lhes é ir­
rccus:.ívcl. não só a viver. mils, na expressão aristotélica. a bem viver. 

Quebrada. entre nós. pelo movimento revolucionãfio, a 
estrutura constitudonal, estava aberto o caminho para a recepção 
dessas idéi<ts, a menos que a dcrrubilda do poder se convertesse em 
episódl(l meramente politir.:o. sem conscqaências maiores no quadro 
institu..:iorwl. Como. na sua sensihilídade. entrevira Silac Pinto, 
unim<.~va a in!'lurreiçlio. a que ligara a sua sorte. objetivo que transceo-

dia a simples troca de governantes, fruto, como era, de largo e 
profundo descontentamento popular, a que não se daria remédio 
sem inovações e reformas urgentes. Natural era, assim, que as 
tendências novus, já com batismo constitucional, achassem aqui ter­
reno propkio para u sua pronta germinação. 

Ni:i.o surpreende, por conseguinte, o paralelismo que se depara, 
nesse panicular, entre princípios cardiais da Constituição de Weimar 
e da Constituição de 1934, pela qual, em gíria moderna, se institu~ 
cionalizou, com a sorte que se sabe, a Revolução de 30. Naquela se 
~tatui que a propriedade _obriga, devendo o seu uso servir ao mesmo 
tempo- ao bem da comunidade; nesta se estabelece, até de maneira 
mais enérgica, pois se usa forma proibitiva, que a propriedade não 
poderá ser exercida contra o interesse social ou coletivo. Na primeira 
se determina que a ordem econômica_deve corresponder aos postula­
dos fundamentais da justiça, a fim de garantir ao homem existência 
digna; na segunda se prescreve que a ordem eeonômica deve ser 
organizada conforme os princípios da justiça e as necessidades da vi­
da nacional. de modo que possibilite a todos existência dígna, limites 
em que é garantida a liberdade econômica. 

Pouco importa se tratasse de normas programáticas, à espera de 
outras que. eventualmente, lhes atribuíssem executabilidade. já 
porque isso nada tirava à severidade da condenação, nelas implícita, 
do estado de coisas vigente, já porque, desde logo, impediam, pena 
de inconstitucionalidade, legislação que lhes contrariasse os postula~ 
dos. Ademais, a ausência de auto-executabílidade não cobria toda a 
área dos direitos sociais, constitucionalmente especificados. Sem 
falar, por fim, cm que o legislador comum, lá e aqui, no tocante a 
numerosas situações, se adiantara ao constituinte, amparado, até 
com eficácia, os deserdados da sorte, 

Nesse período de transição em que, quando menos, tendem a 
esfumar-se as linhas de_ fronteira entre jus- prívado e jus público; em 
que este, sob a pressão da realidade social, é levado a intrometer-se 
em questões pelas quais, até entào, mostrara olímpica indiferença; 
em que os encargos crescentes assumidos pelo Estado trazem consigo 
a expressão, em proporções inauditas, da disciplina que lhe rege o 
comportamento: nesse período de transição - repito -, em que o 
Social, por assim dizer, passa à ordem do dia, nada mais natural que 
Bilac Pinto, pela vocação, nunca desmentida, de homem público, se 
devotasse, enquanto jurista, ao ramo de direito que se oCupa com o 
interesse coletivo. 

Como a querer demonstrar que mais o interessa a sef do que o 
ter, o homem na singularidade ou solidão do seu drama pessoal do 
que o sujeito do direito, enquanto abismado no comércio jurídico, 
entra na advocacia pela porta do direito criminal, onde logo alcança 
notoriedade, que o promove a condição de rilembro titular da 
SodCdade Brasileira de Criminologia. A sua índole prática faz com · 
que inclua no seu labor investigatório- o direito judiciário, havendo­
se de tal sorte, nesse trabalho, que, em breve, passa a figurar, como 
representante do Brasil, na Comissão Organizadora do lostituto 
Internacional de Direito Processual, com sede em Buenos Aires. 

Recai, contudo, no direito financeiro a escolha da disciplina que 
se propõe reger. quando, em 1937, resolve disputar, mediante concur­
so, cargo de catedrático na Faculdade de Direito de Minas Gerais. 
Palpitante a tese com que se inscreve- contribuição de melhoria -. 
pois concernente a tributo, cuja cobrança a Constituição de I 934 
acabava de autorizar. 

Nov3 não era, como se apressa em demonstrar, a idéia de reco­
lher ânus dessa natureza, remontando, pelo contrári(), a longes tem­
pos. aqui e alhures, experiências nesse sentido. Novo, entretanto, era 
o quadro dentro do qual surgia. em cláusula constitucional, a 
autorização para impor esse encargo. Aberta ou lavrada, inegável é a 
crítica contra o passado, não só acerca de institutoS jurídicos 
tradicionais, como, notadamente, a respeito das funções do Estado, 
que se quer mais atuante na defesa dos incapazes de prover, pelos 
próprios meios, aos seus interesses vitais. Num e noutro caso, quer­
se mais justiça, exigên..:ia c"m :.l qual não se coadunava tolerar, por 
mais tempo, que un!. pouco~. sem contraprcstação de sua parte, se 
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locuplet[lssem com a valorização imobiliária decorrente de obras sinalado, no momento histórico em que escrevia, tendências sociais, 
públicas custeadas pela coletividade. políticas e jurídicas que, sendo de seu tempo, se acentuariam 

Na contribuição de melhoria, Bilac Pinto não vê, pois, somente profundamente no futuro, bem como de ter equacionado problemas 
tema capaz de servir a dissertação para fim de concurso, mas provi- específicos que, prementes na !':Ua época, se tornariam depois, sob no­
dência que urgia se a dotasse para impedir enriquecimento injus- vos aspectos, ainda mais complexos e inquietantes._ 
to, ou sem causa, de proprietãrios cujos iinóveis se beneficiassem da "No plano do Estado" - adverte, incialmente, - "os fatos 
mais valia acarretada por trabalhos efetuados pela administração mais característicos da nossa época são a sua intervenção, cada vez 
pública. Com insuperável mestria, define as feições do tributo, mais ampla, no domínio econômico e na ordem social. O relevo 
distinguindo-o do consistente no unearned in crement", que cor- singular dessa constatação decorre da universalidade do fenômeno, 
respondia, originalmente, por influência de regra constante da que contemporaneamente se verifica, embora por maneiras diferen­
Constituiçào de Weimar, ao princípio estabelecido no anteprojcto tes, em todos os meridianos do mundo. Paralelamente àqueles fatos, 
da Carta de 1934, princípio Qüe, entretanto, acabou por ser repelido, e em íntima interdependência com eles, o nosso século vai assistindo 
para dar lugar, na sua pureza, ao do "special assessment". Não esque- a transformações substanciais na própria estrutura do Estado e na 
ce, todavia, as objeções suscitáveis quanto à viabilidade prática do filosofia política que dominou, quase incontrastavelmente, até três 
tributo; antes, com riqueza de erudição e dialética irrespondível, as décadas passadas. A democracia, de estática, formal e indiferente, 
refuta uma a uma, como a prevenir dificuldades que embaraçassem a converte-se em democracia dinâmica, material e vigilante. O 
edição de lei onde se regulasse o uso da faculdade conceito de liberdade" - sublinha- "Perde em extensão e sutileza 
constitucionalmente outorgada à administração pública para impor o que ganha em profundidade e substância. O exercício do direito de 
essejustogravame. ___ propriedade se esvazia do seu conteúdo absolutista e passa a ser 

Muitos sóis. aliás, se passariam, antes de sobrevir ato legisla- conceituado como fun~ào social. O prindpi() da igualdade valoriza­
tive, que disciplinasse a matéria, pois somente cerca de- qlifnze-anos se em conta to com essas novas realidades. De par com os conceitos 
após, jã sob a vigência da Constituição de 1946, se registrava, no pta- básicos de liberdade e propriedade" - prossegue -, .. todos os valo­
no federal, o advento de lei, na qual se dispunha sobre a cobrança da res políticos essenciais à concepção liberal-individualísta do Estado e 
contribuição de melhoria. Silenciou quanto ao assuntO, é certo, a da vida, passaram a sofrer um processo de modificação de 
Constituição de 1937, porém isso não impediu que, na vigência desse substância. E o mais impressionante" - acentua - .. nesses 
instrumento constitucional, se elaborasse, com a participação do fenõmenos, é que eles estão ocorrendo à nossa vista e, ao mesmo 
monografista ilustre, que advogara a conveniência e a oportunidade tempo, à nossa revelia. É uma tendência avassaladora e irresistível, 
de recorrer a administração pública a essa tonte de renda, anteproje- em todos os climas poltticos, no oriente e no ocidente, e nos regimes 
to de lei, no qual sobre isso se provia, servindo de matriz essa da esquerda, do centro ou da direita. Essa acelerada alteração de 
proposição ao ato que. em 1949, autorizou legislativamente a exigên- valores, que pareciam eternos, interfere com todo o domínio do di­
da do aludido tributo. Se houve, assim, pecado de omissão, e omis- reito, não, porém, de maneira harmônica e coordenada, mas, ao con­
são grave, na delonga em se armar o poder público com essa arma trário, sob a forma de divergências e de conflitos que estão susci­
tlscal. ninguém com mais autoridade para argilir essa culpa do que tando, em todos os seus ramos, o que se convencionou chamar a 
Bilac Pinto, serripre pronto ·a- concorrer para que o direito, o bom crise do direito. Essa crise"- sentencia- .. se resume, portanto, no 
direito, entrasSe em ação. desencontro. no desajustamento e na desconformidade do direito 

Bom direito haviam estabelecido as Constituições de 34 e 37, com a realidade social, econõmica e política da nossa épocà". 
quLlndo determinaram regulasse lei federal a fiscalização e a reVisão Em toda a época- assegura inquieto penS3dor dos nossos dias 
dos serviços públicos explorados por concessão. Não podia, assim, -, 0 homem considera que está vivendo momento de crise histórica. 
Bilac Pinto, recém-investido, por concurso, na cátedra da Ciência das Entretanto - _concede -, há ocasiões em que essa impressão é 
Finanças, recusar convite que, como Ministro da Justiça, lhe dirige justificada. Estamos, neste exato momento- diz ele-, numa era de 
Francisco Campos para cOmpor Comissão incumbida de elaborar transição, que o futuro decidirá como denominar. O nome, porém­
projeto de lei tendente a dar_ cumprimento a essa regra constitucional. acrescenta -, pouco importa, porquanto o que conta é que a vida 

Feliz gesto, de uma e de outra parte, porque a isso se liga, certa- está dando um passo, e um passo decisivo, em nós e em nossa 
mente, a escolha da tese de concurso, mediante o qual o brilhante circuristância. 
catedrãtico da Faculdade de Direito da Universidade de Minas 
Gerais resolve disputar outra cátedra, agora de Direito Administrati­
vo, na Faculdade Nacional de_ Direito da Universidade c;iQ Brasil. 
Surge, então, a "Regulamentação Efetiva dos Serviços de Utilidade 
Pública", trabalho magnífico, no qual o já consagrado publicista 
amplamente confirma as raras qualidades reveladas na monografia 
antet:ior, com que se laureara em nossas letras jurídicas. 

Assinala voz autorizada ser o novo trabalho dediGado também a 
matéria suscitada pela fase convulsiva em que vivia a sociedade e 
que, em nossa literatura, e mesmo fora dela, exceção feita da anglo­
americana, apenas fora versada numa ou noutra publicação de cará­
ter oficial. Livro revolucionário e Ousado, como o definiu, na época, 
Aliomar Baleeiro, valia ele, acentua esse grande espírito, Por uma 
advertência e um clarim de. rebate para os mais graves interesses da 
comunidade brasileira. A cdtica alienfgena, de seu lado, não regateia 
aplausos a essa obra, que Bielsa qualifica de notável por seu método, 
por seu fim, pelo espirita que o domina, enquanto ilustre professor 
de Direito Público da Universidade de Viena, no mesmo tom, desta­
ca a concepção engenhosa que caracteriza todas as partes desse traba­
lho, bem como a abundância e a profundidade das idéias aí expressas. 

Longo seria arrolar as manifestações, todas categóricas e 
eloqilentes, provocadas por esse estudo magistral, entre cujos méri­
tos figura o de haver o seu autor, com admirãvel acuidade, as-

Dessa época de transição é fruto a crise do direito diagnostica­
da, com elegância e sobriedade, por Bilac Pinto, a quem seria lícito 
dizer, igualmente, que pertenceria ao futuro cunhar definitivo para 
definir, em face da evolução histórica, o perfil da ordem jurídica. 

Respondendo à pressão dos fatos, decisões politicas transecen­
dentes, procurariam, em verdade, ainda nos anos quarenta, estabele­
cer, com segurança, os fundamentoS do novo direito, reclamado pela 
sociedade. Quais seja esses _fundamentos, dí-Io a Constituição de 
Bonn, ao enunciar os elementos estruturais do estado germânico, 
que se reconstituiu na órbita oCidentaL A República Federal da 
Alemanha - proclama esse documento -;-- é um Estado de direito 
democrático e social. Na Carta Francesa se estatui, de modo 
semelhante, que a França é uma República indivisível, laica, 
democrática e social. A Constituição Italiana, por sua vez, depois de 
consignar, no artigo [9, que a Itália é uma República democrãtica, 
fundada sobre o trabalho, assenta, no artigo seguinte, que o Estado 
reconhece e garante os direitos invioláveis do homem, bem como 
exige o cumprimento dos deveres absolutos de solidariedade política, 
econômica e social. 

O estado de direito, no sentido que tradicionalmente se lhe atri­
bui, proporciona todos os elementos para que, sem quebra dos seus 
postulados dãssicos, se ajuste a ordem jurídica à realidade social. 
Não necessitando para isso de autorização constitucional expressa, 
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era, como é lícito, ao legislador, ao seu prudente critério, prover a tal 
respeito. · 

Só a relutância do estado de direito em cumprir esse dever, ou a 
maneira imperfeita ou não satisfat6ria como o fazia, justifica, portan­
to, se haja reputado imprescindível impor, em termos constitucio­
nais, essa obrigação, mediante a qualificação adicional que o estado 
se autoconfere, ao declarar que é também estado social. 

Diante disso, ao estado de direito, sem desprezo das garantias 
individuais que o caracterizam, incumbe tutelar e desenvolver o 
estado social, assim como ao estado social, sem prejüízo das presta­
ções a que se acha vinculado, cumpre respeitar os direitos e garantias 
fundamentais, inerentes ao estado de direito. 

Argui-se que, enquanto o estado de direito repousa em preceitos 
determinados, seguramente executáveis, o estado social é rebelde a 
definição jurídica precisa, porquanto os direitos para que acena não 
possuem dimensão fixa, ·regUiâvel a priori. Estão e-sses- direitos, pois, 
sujeitos àquilo que o poder público reputar, em face das circunstân­
cias, possível, conveniente e oportuno. No estado social se exprime, 
assim, de um lado, crítica eloqUente à ordem jurídíca em vigor, e, de 
outro, indicação indeclináY~Ldo rumo a seguir na transformação do 
direito. 

Essa diretriz, bem que revista efeito meramente catalisador, não 
pode, em princípio, ser desatendida, no circulo de suas atribuições, 
por nenhum dos órgãos estatais, sem exclusão, pois, do judiciário, ao 
qual compete, em qualquer hipótese, na aplicação do direíto, fazê-lo 
em consonância, como é regra entre nós, com as exigências sociais. 

Posto constitua o estado social categoria indefinida ou até, 
segundo alguns, categoria indefinível, a sua consagração em pacto 
constitucional é a mais expressiva manifestação da crise do direito 
acusada, limpidamente, por Bilac Pinto, bem como da evolução, a 
que igualmente se refere, da democracia, a qual, de estãtica, formal e 
indiferente, se converte em democracia dinâmica, material e vigilan­
te. A vocação desta é a mudança, enquanto a inclinação daquela, ou 
seja, da democracia liberal, é a estabilidade. Assevera-se que a tensão 
entre essas tendências, sobre ser necessária, porquanto nelas se 
reflete a realidade social, é ainda fecunda, uma vez que desse 
confronto dialético nascerá a invenção do porvir. 

Sabendo ser arriscado, segundo frase em voga, fazer profecias, 
sobretudo quando se trata do futuro, Bitac Pinto, com a sabedoria 
que lhe é peculiar, suspende o juízo quanto à fisionomia que as­
sumirâ a ordem jurídica em parturição. Nem isso casaria com o seu 
intento, consistente em caracterizar fenômenos presentes que 
reclamavam tratamento novo para as questões que se propunha 
enfrentar. 

Entre esses fenômenos destaca a intervenção do Estado no domíM 
nio económico e social, bem como o tremendo significado, na 
organização económica, da moderna corporation. Aos que observam 
ser a intervenção estatal no domínio económico coextensiva da histó­
ria da sociedade organizada, responde que a pura e simples positiva­
ção de que o Estado sempre foi intervencionista e de que nunca exis~ 
tiu o individualismo integral não revela o sentido do amplo movi­
mento de intervenção a que se assistia. 

Aflota, em seguida, que a potência política, de que constituía 
expressão o intervencionismo estatal, era desafiada, peta moderna 
corporalion, que se podia considerar, segundo autoridades do direito 
americano do norte, não somente como uma forma de organização 
social, mas, potencialmente, como a instituição dominadora do mun­
do moderno. Para fazer face a esse poder é que o Estado, em defesa 
do interesse nacional, recorria à fórmula da regulamentação dos 
serviços de utilidade pública, a cargo principalmente de grandes 
empresas alienígenas, para o estabelecimento de regras que limitas­
sem o lucro da exploração e assegurassem o atendimento das exigên~ 
cias de expansão e melhoria dos serviços. Cuida_v~-se de serviços 
relativos, principalmente, à Produção de energia elé:trica e, de modo 
talvez menos significativo, a serviços de gás, luz e telerone. 

~ no_tório _te_r~_ sido es_ses problemas, pelos novos critérios 
adotados, no que lhes diz respeito, pela política governamental, 
praticamente solvidos. Resolvidas essas questões, naquilo que 

tinham de específico e circunstancial, o seu interesse, em termos 
universais, está longe, porém, de ter desaparecido. Assim como 
cresce, em toda parte, o intervencionismo estatal, avulta também, 
continuamente, o poder das grandes ''corporations". 

Se esse poder, oriundo, segundo autorizado tratadista, citado 
por Bi!ac Pinto, dl:l maior descoberta dos tempos modernos, isto é, 
da descoberta da "corporation" de responsabilidade limitada, se esse 
poder, antes dos anos quarenta,· jã era reputado gigantesco e 
monstruoso, hoje é ele havido como fantástico, quando exercido por 
via de ''multinatíonal corporalíons". 

Dotadas de incontida força expansiva, que as impele a expandirM 
se por todo o mundo, em razão da feição global assumida pela 
economia, as multinacionais, pelo seu formidável poder, pelo domí­
nio, que ameaça tornar-se despótico, de atividades vitais, necessitam 
regulamentação. Pode ser que esta, para perfeita eficácia, tenha de 
revestir carãter transnacional, porque transnacionais as ímplicações 
do fenômeno. Não exclui isto, porém, naquilo que couber, disciplina 
nacional, sob pena de se deixar indefeso, em pontos capitais, o 
interesse coletivo. 

Sob veste diferente, mostram-se atuais, pois, na sua essência, as 
grandes questões enfrentadas, com brilho e proficiência, no modelar 
estudo sobre a "Regulamentação Efetiva dos Serviços de Utilidade 
Pública", Na sua sensibilidade, feriu Bilac Pinto, por conseguinte, 
cerca de quarenta anos antes, temas que, sendo particulares ao seu 
tempo, se colocariam, com a evolução do intervencionismo estatal e 
com as formas que, no plano internacional, revestiriam as 
corporarions. entre os problemas cruciais do mundo contemporâneo. 

Continuaria a percorrer depois, incansavelmente, como jâ fizera 
antes, levado pelo seu feitio investigatório, as grari-des avenidas do 
direito público, onde encontra permanente atração, a ponto de quase 
não desviar delas o seu roteiro. Nesse ramo do jurídico, é ao direito 
fiscal e ao direito administrativo que, de modo predominante se 
devota, opulentando essas duas províncias do direito com trabalhos 
memoráveis pela erudição, pela originalidade, pela finura do senso 
jurídico, pela visão do presente e pela antecipação do futuro. 

Dir-se-á que o gosto por essas disciplinas lhe foi inculcado pelos 
concursos de cátedra, a que se submeteu e por via dos quais obteve o 
grau de doutor em direito. Ml.\is ac~rtado é afirmar, porém, ter a 
opção que o levou a disputar a regência dessas disciplinas decorrido 
de. fascínio preexistente sobre ele exercido por tais mat~rias. 

Seja como for, o certo é que a sua ativida.de especulativa, 
doutrinária e dogmática paira, preferencialmente, sobre terreno 
movediço, inseguro e inquietante, sobre o qual se levantam constru­
ções cujas linhas são traçadas, segundo sugestiva imagem, sob a pres­
são de reivindicações de coros alternados, cujas vozes, tanto quanto 
possível, é imperativo harmonizar. 

Para acudir a essas exigências, o poder público multiplica e 
desenvolve incessantemente os seus encargos, obrigando-se a presta­
ções cada vez maiores em favor dos administrados. Ao lado da 
administração de velho estilo, correspondente a concepção de 
Estado segundo a qual o direito se achava plenamente garantido pela 
divisão de poderes, pelas prerrogativas fundamentais do indivíduo e 
pelo princípio de legalidade, novo estilo de administração ganha 
corpo, para possibilitar ao Estado o cumprimento de seus fins, nos 
quais se inclui o de atender reclamos sociais urgentes e indeclináVeis. 

Consciente dessa realidade, desde os seus primeiros trabalhos, 
está presente em Bilac Pinto, no tratamento das grandes questões de 
direito adm"inistrativo, a idéia de que a moderna administração se 
quer ágil, criadora, atenta ao presente, assim como ao futuro, deven~ 
do participar dessa criatiVidade e desse dinamismo a disciptinajurfdi­
ca, que lhe é específica. 

Se o direito administrativo o atraiu, por esses característicos, 
explicável é que o tenha atraído, igualmente, o direito das finanças, 
ou direito fiscal, pelos efeitos que o exercício da autoridade tributá­
ria pode produzir no corpo social. Em m'agnífico estudo, que consa­
grou ao assunto, no qual faz diagnóstico da crise da ciência das finan~ 
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ças, analisa, com a percuciência, erudição e elegância habituais, os 
motivos determiiiántes das transformações verificadas no poder 
financeiro, bem como a natureza dos fins a que serve na estrutura do 
Estado moderno. "A intervenção multiforme do Estado na ordem 
econômíca e social" - adverte-, "as transformações _operadas na 
estrutura dos Estados Modernos e o fenômeno paralelo da socializaw 
ção do direito, modificam substancialmente os pressupostos em que 
ela se fundava, alteraram o panorama político, social e econômico a 
que ela se adequara. E, tal a rapidez com que o após-guerra gerou es­
sas radicais modificações no aparelho político-administrativO, que a 
Ciência das Finanças não pôde acompanhar-lhe a evolução acelera­
da, ressaltando hoje à observação dos estudiosos a sua inadequação 
ao quadro estatal a que c:,la tem de servir". 

Ganham relevo, na sua pena, aspectos capitais da inadequação 
que denuncia, bem como diretrizes que sugere no sentido de se 
marcar ao direito financeiro a posição requerida pela nova concep­
ção acerca dos deveres a que se acha sujeito o poder pú.blico, 
notadamente no desempenho da atividade administrativa. 
Agudamente examina o significado político e jurídico da transforma­
ção do poder fiscal, que não envolve mais o podef--dC--destruir, 
incompatível com o dever, incumbente ao Estado, de promover a 
prosperidade pú.blicajuntamente com a prosperidade individual. 

Sujeito o poder tributãrio, por isso mesmo, a limitações, 
resultantes do interesse individual e coletivo, tais limitações· 
concernem, segundo entende, com razão, aos tributos estabelecidos 
para atender às necessidades do erário público, bem como aos que 
tenham por objetivo atender a fins políticos ou sociais. Sustenta que 
incorrem ambos em inconstitucionalidade, tornando-se, pois, inexigí­
veis, quando excessivos ou confiscatórios. Estabelece, no entanto, 
distinção entre os dois casos, poTs, no tocante- ao im-posto fundado 
no interesse fiscal, basta, para a ·censura de constitucionalidade, 
apurar se, pela quantidade, é, ou não excessivo, ao passo que, 
relativamente ao imposto de fim político ou social, a aferição de sua 
legitimidade se há de fazer em presença de outros critérios. Importa, 
nesta hipótese, se averigUe se os fins visados são compatíveis com a 
ordem pública, porquanto esta, somente esta, é, em tal hipótese, a 
pedra de toque da legalidade do tributo. Com mão de mestre, analisa 
os termos em que se deve exercer o judicial control acerca das 
normas tributárias, qualquer o seu fundamento, interesse fiscal ou 
interesse social. Quanto à inconstitucionalidade formal, não se 
aparta da doutrina clássica. No que toca, porém, à inconstitu­
cionalidade material, filia-se a teoría que requer se ateri.ti: para as 
repercussões da lei tributãria, a qual será inconstitucional quando 
dela resulte ônus excessivo, que dificulte, embarace ou desencorage a 
atividade tributada. 

Se o poder tributário já se exercia, então, acentuadamente, com 
o objetivo de servir, não apenas o interesse imediatista do erário, mas 
também o interesse social, o andar do tempo converteria o imposto 
num dos principais instrumentos, de que dispõe o Estado, para 
promover reformas estruturais, impostas pela realidade social. 

Grave questão, que só decisão poHtica, informada por critérios 
ideológicos, pode resolver, ê, pois, a dos limites, sob tal aspectos, des­
se poder, ou seja, se deve ele ser usado para redistribuição de f)ens, 
ou somente para redistribuição de renda. Nos regimes, quais o nos­
so, em que a propriedade constitui garantia institucional, só é admis­
sivel tributo que, respeitando o status quo relativo aos bens, redis­
tribua renda. Ainda assim, não pode a autoridade pública valer-se 
deste úlÚmo processo senão em termos hábeis, de forma que não 
fOntravenha ao próprio interesse social. 

Além das limitações jurídicas a que, como implícito na lição de 
Bilac Pinto, estã, neSte ponto,--pela sua própria índole, sujeito o 
poder tributário, a outras restrições, estas de ordem teórica, 
doutrinária e atê prática, se acha subordinada imposição de ônus 
fiscal com esse objetivo.- 1:: elementar que os encargos para fins 
distributivos têm que ser graduados de maneira que não perturbem 
as atividades criativas de riqueza ou, ao menos, não as embaracem a 
ponto de diminuir perigOsamente o produto nacional. Caso isso ocor-

ra, o ónus tributário, lançado -com propósito social, em vez de servir 
ao seu objetivo, com ele entrará em conflito. O Jurfdico entrelaça~.e. 
aqui, com o político, ou confina com ele, requerendo-se, pois, para 
navegar nessas águas, domínio seguro do direito e visão ampla doso­
cial. Esses também os predicados exigidos do administrativista, 
compelido a reelaborar constantemente noções pertinentes à sua 
disciplina, diante das mudanças que, no seu despotismo, os fatos 
políticos e sociais ditam à administração pú.blic~ e ao direito 
administrativo. 

Doutor dos direitos, comO é lícito dizer à maneira germânica, 
ou seja, mestre do direito financeiro e do direito administrativo, 
regiões jurídicas batidas pelas vagas do social, do polltico e do 
econômico, Bilac Pinto não podia ser jurista puro, cOm vocaÇão tão 
somente para vagar no céu dos conceitos jurídicos. Nele havia de 
estar ínsita a vocação de homem pút.Jico, vocação humanista por 
excelência, porque o seu objeto, limpos os corações, é o de oferecer 
remédio possível a uma das grandes e eternas fontes de sofrimento, 
qual, como diagnosticado por um dos gênios do século, a da 
inadequação do~ nossos métodos para regular as relações do homem 
na família, na comunidade e no Estado. 

Tocado por esse.ideal é que se enfileira entre os rebeldes de 30, 
que abririam, pela força das armas e pela inteligência do seu tempo, 
nova época em nossa história. Esta começa pela dissolução do 
Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas dos Estados, 
Câmaras ou Assembléias municipais, em suma, de quaisquer órgãos 
legislativos ou deliberativos existentes nas pessoas políticas e pela 
instauração de fato de Governo Provisório, que a si mesmo- se 
qualífic~ como discricionário. A reconstitucionalização do País, 
após muito ruído, opera-se em 34, por via de modelar Carta 
Constitucional, efêmera sob o ponto de vista do período em que 
vigorou, mas duradoura pelo seu conteúdo, pois herdou grande 
parte das inovações por ela introduzidas em nossa ordem jurídica a 
todos os instrumentos constitucíonais que se lhe seguiram. 

Na crista da redemocratização do País, conquista Bitac Pinto o 
seu primeiro mandato p~rlamentar, ·como deputado à Assembléia 
Legislativa do seu Estado. Não termina, porém, esse mandato, em 
razão do desaparecimento do órgão político em que o exerce, 
porquanto a Constituição de 1937 dissolve a Câmara dos Oepuw 
tados, o Senado Federal, as Assembléias Legislativas dos Estados e 
as Câmaras Municipais. 

O traumatismo dessa peripécia politica não lhe arrefece o 
ânimo, pois apresta-se, logo a seguir, para disputar a sua primeira 
cátedra de professor, na qual é investido em 1939, mas cuja titularida­
de, dentro em breve, resolve depor, para concorrer ao lugar de 
catedrático de Direito Administrativo, na Faculdade de Direito da 
Universidade do Brasil. Nomeado para esse lugar em 1943, nesse 
mesmo ano assina, com um grupo de varões ilustres, entre os quais o 
hoje Ministro Antônio Neder, o famoso ''Manifesto dos Mineiros". 

O documento se dizia não subversivo e pretendia gÜardar o tom 
de conversação em família - família numerosa, porém unida e 
solidária, - como acentuava. CaminhandO ·a guerra:· piirii- O siii 
termo e nela se achando empenhado o Brasil, nesse documento se 
reclamava a efetiva implantação de princípios consentãi'leos com 
aqueleS pelos quais lutavam, no continente europeu, as armas 
brasileiras. ''Do que fica dito" - nele se frisa-, "fác11 é inferir cjU.e 
a democracia por nós preconizada não é a mesma do tempo do 
liberalismo burguês. Não se constitui pela aglomeração de indiví­
duos de orientação isolada, mas por movimentos de ação convergen­
te." PreconiZamos uma reforma democrática que, sern esquecer a­
liberdade espiritual, cogite, prfncipalmente, da demOCratização da 
ecO.iiõiliia: Num e noutro domínio, o tempo do liberalismo passívo jâ · 
findou. Não é de fraqueza renunciante e de tolerâncía- cétiCa que a 
democracia precisa. Assim escoltada, ela pareceria digna de piedade, 
face às doutrinas baseadas na violência e que nenhum escrúpulo 
detém. Ao reconhecimento disto ligamos a renovação espiritual do 
regime democrático". ··Queremos algumas coisas" -prossegue essa 
declaração de principios - "além das franquias furidamentais, do 
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direito de voto e do habeas corpus. Nossas aspirações fundam-se no 
estabeleimento de garantias constitucionais, que se traduzam em 
efetiva segurança económica e bem-estar para todos os brasileiros, 
nào só das Capitais. mas de todo o território nacional". 

Sob o ângulo social e económico, a crftica não molestava 
maiormentc o regime. nem preso ao liberalismo burguês, nem 
infenso à democratização da economia. Tocava em cheio, porém, ao 
reclamar o exercfcio do direito de voto, as suscetibitidades dos 
detentores do poder, que haviam posto ern féria_s, por tempo 
indeterminado, os comícios eleitorais. Nàq tarda, diante disso, a rea­
ção governamental, traduzida, em punições, que colhem, dentr!! 
outros signatários do manifesto, o Professor Bilac Pinto, 
sumariamente aposentado, em 1944, quando mal iniciava a regência­
da nova cátedra, obtida em concurso singularmente brilhante. Nela é 
reintegrado, contudo, no ano seguinte, sob a pressão de fatos polfti­
cos que acabaram por acarretar o colapso do regime de 37. 

Afastado do País, em prolongada viagem de estudos, não pôde 
estar entre os patriarcas da Constituição Federal de 1946. Já nas 
primeiras eleições, sob o império desse Pacto Político, se elege, 
porém, deputado federal, posição em que se mantém, mediante 
reeleições sucessivas, por cerca de quinze arioS. Galga, nessa qualida­
de, em 1962, a liderança da bancada do seu partido, a UQN, de cujo 
Diretório Nacional, no ano seguinte, assume a Presidência. Eleito, 
em 1965, Presidente da Câmara dos Deputados, só deixa esse alto 
colégio, quando, em 1966; -o-Chefe do Governo, Marechal Castelto 
Branco, o convida, de forma irrecusãvel, para o cargo de Embaixa­
dor do Brasil na França. 

Na sua longa e incansável atividade parlamentar, são os grandes 
problemas que o empolgam. Entre estes se encontram defeitos que o 
funcionamento das instituições, a seu ver, denotavam. Não atribui, 
contudo, tais defeitos às instituições mesmas, senão aos próprios 
cidadãos, cuja conduta, em relação à coisa pública, nem sempre 
afinava com os melhores princípios. Não só quer, assim, na trilha de 
velha doutrina, que a virtude prevaleça nas relações de direito 
público, como elemento a elas essencial, como entende, de acordo 
com opinião contemporânea, que o estado moderno somente pode 
ser um estado liberal, se fundado na virtude. Desse modo, ao invés 
de improperar as institUições, ·articula providências para coibir quan­
to a governantes, comportamentos colidentes com o interesse coleti­
vo. 

Numerosas são as medidas a que dá curso com esse objetivo: 
aqui propõe se regule a publicidade governamental; ali, sugere se 
discipline a prestação de contas das entidades de direito privado e de 
direito público, que recebem e aplicam contribuições parafiscais, 
criadas ou outorgadas por lei federal; acolã, alvitra se regulamente o 
processo das compras governamentais, de autarquias e de entidades 
paraestatais no estrangeiro; mais adiante, oferece a exame proposi­
ção no sentido de dispor quanto ao exercício do direito de represen­
tação e ao processo de responsabilidade administrativa, civil e penal, 
nos casos de abuso de autoridade. Por fim, oferece projeto tendente a 
impor o seqaesti-o e o perdimento de bens nos casos d_e enriquecimen­
to ilícito por lnnuência ou abuso do cargo ou função, projeto que se 
transformaria na Lei n'~ 3.502, de 21~12-58, a qual, pelo uso, passou 
a denominar-se, no estilo ~omano, "Lei Bi\ac Pinto". 

Paladino irredut(vel da austeridade, a sua trincheira não é 
somente esta, mas todas aquelas em que se requeira vigilância e ação 
para impedir sofra detrimento o interesse público. Não se m_~nteria 
impassível, assim, perante os efeitos do surto inflacionário, cujo 
ritmo· diabólico se acelerava perigosamente, sem que sobreviesse 
medida, seja para contê~lo, seja para amenizar a situação das classes 
menos afortunadas. Como é de seu feitio, não se limita a acusar os 
responsáveis pelo desastre, isto é, pelo agravamento da doença cio 
dinheiro, senão que lhe oferece remédio, consubstanciado em projeto 
de lei, que visa instituir escala móvel de salário. Tratava~se, como 
acentua, de medida de emergência, mas nem por isso menos 
benéfica, país defendia, em parte, dos efeitos da inflação, os 
assalariados em geral, gravemente atingidos pela perda do poder 

aquisitivo da moeda. Embora o projeto não tenha vingado, a iniciati~ 
va constituiu, de certa forma, a antecipação de polftica implantada, 
em termos sistemáticos, a partir de t 964, para neutralizar distorções 
económico-financeiras 0-rimidas do processo inflacionário. QuandO 
assim não fosse, o projeto teve o mérito de traduzir veemente brado 
de alerta contra os riscos sociais e politicas da inflação, bem como de 
revelar que, no arsenal do poder público, não faltam armas para 
combater esse mal. 

Autor de projeto, que regulava o direito de representação e 
definia como crimes os atentados às liberdades e aos direitos as­
segurados na Constituição, Bilac Pinto for_mula, em conexão_ com es­
se, outro projeto, que tem por fim criar, no Ministériõ da Justiça, o 
Conselho de Defesa dos Direitos da-Pessõa Humana. 

Límpida. sólida e exaustiva, a justificação da medida observa, 
no seu pórtico: .. A última guerra mundial, que tantos sacrifícios 
custou à_ .humanidade, trouxe para os povos de todo o mundo 
algumas c-onquistas inapreciáveis. Dentre elas desejamos destacar a 
criação de uma nova consciência universal a respeito do conteúdo e 
da valorização dos direitos da pessoa humana, o que levou as Nações 
Unidas não apenas a formular uma Declaração de Direitos, mas 
sobretudo a colocar o problema da efetividade do gozo e do respeito 
a tais direitos como uma das pedras angulares da civilização do nos­
so tempo". De maneira magistral estuda, a seguir, os antecedentes 
históricos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
proclamada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, dizendo, a 
certa altura: "O que caracteriza de modo muito especial esse im­
portante documento é que ele constitui o mais ímportante episódio 
da história da luta pelos direitos do homem. Seus princípios se 
aplicam a todos os entes humanos sem distinção de raça, de cor, de 
sexo, de línguas, de religião, de opinião política ou de outra nature­
za, de fortuna, de origem nacional ou social, ou de nascimento. Essa 
Declaração" acrescenta ''inclui um outro conceito 
relativamente recente e que é o direito do indivíduo a um mínimo de 
vida razoável e a um mínimo de segurança eco_l"\ômíca. Mas o que 
principalmente ressalta da nova concepção dos direitos humanos, 
inscritos nessa Declaração, é que tais direitos do indivíduo decor­
rem não de sua qualidade de cidadão de um Estado, mas de membro 
da fl:lmnía humana". "A posição assumida pela Assembléia Geral 
das Nações Unidas no que concerne ao propósito de impedir as viola­
ções dos direitos humanos, onde quer que elas ocorram"- ajunta­
"ímpõe aos países sígnatãrloS da Declaração a inicia-tiva çk med_id~s 
legislativas que assegurem o efetivo gOZO dos direitos nela inscritos e 
que estabeleçam sanções para as suas violações por parte de agentes 
do poder ou de particulares". 

Velha idéia, o humanismo, como palavra, permaneceria no 
limbo, até que os romanos cunhassem termo específico para designá­
la. A palavra "humanitas" -sustenta famoso romanista- é uma 
criação romana, porém o seu germe se encontra, segundo reconhece, 
nas doutrinas da filosofia grega. A história da "humanitas" romana 
-ensina ainda-- não está na filosofia, nem nas obras dos poetas, e 
sim nos textos legais. Posto em circulação o vocãbulo e difundida a 
idéia que nele se aninha, a história do humanismo, nas idades 
posteriores, ~ontinuaria a ter a sua melhor fonte nos documentos le­
gislativos, testemunhas fiéis da medida em que os seus PQStulados 
foram recebidos, em carãter obrigatório, na ordem jurídica, ou do 
modo pelo qual se passou a reconhecer, aos poucos, ainda que pro­
gramaticamente, ser imperiosa a observância de princípios inerentes 
a essa idéia. Quanto à Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, por maior que seja o significado do reconheclffieritO, pai' 
tamanho número de Nações, em documento comum, da obrigatorie­
dade _ética dos princípios nele expressos, singular relevo imprime a 
esse transcendente documento o selo da obrigatoriedade jurídica. 
Para tornar eretiva essa obrigatoriedade contribui Bilac Pinto_ 
quando advoga a criação, que, sobre projeto saído de suas mãos, a 
lei efetua, do Conselho da Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. 

Protagonista das grandes batalhas, está presente na vibrante 
celeuma que se trava em torno da questão agrária. Domina completa-
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mente o tema sob o ângulo teórico e sob o aspecto prãtico, Sabe, as­
sim, quanto significa, em termos econômicos e sociais, a adoção de 
melhor estratégia quanto ao desenvolvimento agrícola. Forma, 
portanto, em princtpio, entre os que, no Congresso, apóiam o proje­
to governamental que instituía o Estatuto da Terra. Porém não o 
acolhe em todas as suas linhas, pois sustenta que é impreterível modi­
ficar-lhe, na filosofia global, proposições fundãmentais, a bem do 
maior rendimento da terra e no inte:resse dos que a trabalham. Nesse 
plano, numa espécie de querela de escolas, a polémica, Prõlongada e 
penosa, se acalora e radicaliza, tendendo para a irredutibHdade. A 
solução da controvérsia termina, no entanto, por ser encontrada 
mediante fórmula oferecida por aquilo que já houve quem chamasse 
uma das grandes invenções da humanidade, isto é, o compromisso, 
que não impediu imprimisse Bilac Pinto, providencialmente, a sua 
marca, em pontos capitais, no projeto de reforma agrãría, ou me­
lhor~ na lei que dele resultou. 

Menos âspera não é a peleja a que antes se atirara, ao denunciar 
o processo de subversão das instituições, desencadeado, com estí­
mUlo oficial, em setores vitais da sociedade brasileira. Em palavras 
candentes, revela à Nação o verdadeiro carâter das agitações e 
turbulências a que, entre alarmada e perplexa, esta assistia. Demons­
tra, com riqueza de dados e cabal conhecimento das técnicas usadas 
pelos agentes da subversão, assolar então o País novo tipo de guerra, 
aqui desfechada, a guerra revolucinonãria. 

Já na tribuna parlamentar, já na imprensa, já em grandes auditó­
rios, mediante conferências, infatigável e veemente, desvenda a 
inspiração, as causas, as características e os objetivos dessa nova 
espécie de guerra que, desenrolada no plano interno, é manipulada 
do exterior. Aponta erros e identifica desequílfbriõs, riõtiidamente 
de ordem econômica e financeira, que tornavam propício o ambiente 
social aos arautos do pessimismo na capacidade das instituições para -
solucionar os grandes problemas nacionais. Põe à mostra, no 
entanto, a inconcistência da pregação subversiva, desnuda-lhe os 
intuitos, convoca o País à resistência contra o solapamento da sua 
estrutura politica, inabalável na crença de que, bem administrado, o 
sistema democrático guarda plena capacidade para melhor resolver 
os complexos problemas enfrentados pela sociedade contemporânea. 

Amainado o fragor da batalha, pela sufocação da intentona e a 
drástica revisão dos estilos, métodos e processos governamentais, 
deixa Bilac Pinto o teatro da luta para assumir a chefia da Embaixa­
da do Brasil na França, cargo que desempenha com o costumeiro 
brilho e eficiência. QuanfO à sua atuação como Embaixador, nada 
mais expressivo do que o juízo emitido por ilustre Professor de. Ciên­
cia Política, do WÇUeSley College, Massachusets, quando, em revista 
especializada, assim se expressa, ao escrever sobre o "Brazllian 
Foreign Service": "Não recaindo a nomeação para embaixador em 
diplomata de carreira" - fato não freqUente -, "dá-se grande 
importância às qualidades pessoais do nomeado; embora concorram 
para isso fatores políticos, a seleção do não profissional não constitui 
simplesmente um prêmio político. Por exemplo, embora não seja 
diplomata de carreira, membro que era da Câmara dos Deputados, 
Bilac Pinto, atual embaixador na França, revelou-se competente 
representante do Brasil". _ 

Ao verificar-se, na sua gestão, a primeira vaga na Suprema 
Corte, o preclaro Presidente Garrastazu Médici tem como indicada, 
por todos os títulos, para preenchê-la, a figura laureada do seu 
Embaixador em Paris. O convite, levado em mão, portador o Minis­
tro Delfim Neto, enriqueceria esta Casa com personalidade singular, 
que juntaria aos seus outros galardões o de mestre insigne no ofício 
de julgar, o mister mais ârduo, c;orno observa notâveljurisconsulto, a 
que o homem possa ser chamado, por demais pesado para a fragilida­
de humana. 

A nova cátedra em que é imitido não o sftua em -região de 
serenidade lunar, mas em universo constantemente visitado pela 
angústia. Plãcido e tranquíio-Seria o mundo do Magistrado se fosse 
ele sempre a oficina silenciosa das C-õnStruções silogfsticas. Para isso 
fora necessário, porém, que a normajurfdica saísSe perfeita, comple­
ta, acabada, sem falhas ou imprecisões das mãos de legislador, que, 

onisciente, tudo previsse, tudo deixasse precisa e exatamente discipli­
nado. Obra humana, à lei se aplica, entretanto, de certa forma, aqui­
lo que do mundo humano, em termos gerais, se diz, ou seja, que nele 
nada começa jamais absolutamente e nada jamais se completa. A 
formação do direito pelo legislador não exaurt;;- ou tranca, portanto, 
o processo da sua criação, que prossegue, forçosa e inevitavelmente, 
pelo trabalho judiciário. Como a lei deve exprimir, qualquer que seja 
o processo de sua elaboração, exigência popular, viva na consciência 
da coletividade, o intérprete do comando legislativo hâ de buscar, na 
realidade social, que deu nascimento a norma jurídica, elementos 
para, por via hermenêutica, desenvolver-lhe o sentido. 

Participante, em grau eminente, como político e legislador parla­
mentar, do processo da críação do direito, o Ministro Bilac Pinto, 
como aplica dor da norma jurídica, movimenta-se com permanente 
desnevoltura no revelar ou descobrir, sob a letra da lei, o novo espíri­
to que nela circula, quando mudadas Ou alteradas as circunstâncias 
em presença das quais o comando lega[ se elaborou. Ágil, sensível, 
humano, procura fazer com que o direito acompanhe, pela evolução 
das suas categorias ou institutos, o ritmo trepidante das transforma­
ções, que se operam na sociedade. Porém encoraja e promove essa 
evolução somente até onde seja ela compatível com os direitos funda­
mentais que, dentro de uma concepção humanista, ao ordenamento 
jurídico, a seu juízo, incumbe tutelar. 

A ambição, nunca satisfeita, de servir o interesse público, deixa­
lhe a sensação de não ter jamais feito quanto era necessário. Essa 
insatisfação, marca das grandes individua!idades e das grandes abne­
gações, o acompanha até quando, apôs imenso labor, deixa a Su­
prema Corte, donde confessa levar a mágoa de não lhe ter podido 
prestar, no tratamento de certos temas de direito público, notada­
mente de direito constitucional, a contribuição que almejava. 

Esse mesmo sentimento de insatisfação, que tanto o enobrece, 
experimentará ele, também, certamente, em relação a outros temas, 
complexos e perturbadores, que se acham abertos, à espera de saiu­
cão, em outros campos, nos quais exerceu a sua fecunda atividade. 
Alguns desses problemas, se eram graves quando com eles se 
ocupou, mais árduos e complexos se tornaram diante das dimensões 
novas qoe lhes imprime uma êpoca cujos caracteres se modificam no 
curso de cada decênio. 

Verá, assim, que, tal como antes, o mundo a que retorna, liberto 
dos vínculos da magistratura, continua a pedir cruzadas, hoje até 
mais ásperas, uma vez que, para levá-las à vitória,- se fãz mister 
enfrentar problemas inéditos, para cuja solução o passado não minis­
tra subsídios ou ensinamentos. 

Verâ, sobretudo, com apreensão, a insistência cOrri qUe,- ãqui e 
ali, em países de tradição liberal ou em regimes que a ela se acham 
agora filiadOs, se diagnostica a crise que ameaçaria o governo demo­
crático, Derivaria essa crise de fenômenos que, segundo vozes pessi­
mistas, minariam, no mundo contemporâneo, a estrutura democrá­
tica, cujo futuro correria sério risco, atê em nações onde mais sólidos 
se têm mostrado os seus fundamentos. 

Não acredita Bilac Pinto, no entanto, que estejam contados, 
consoante uns, os dias do governo democrático, nern, conforme 
outros, que a democracia, no estilo ocidental, manifeste sintomas de 
ingovernabilidade, sintomas decorrentes, em parte, na denúncia de 
doutores eminentes, do seu modo de operar, isto é, de circunstâncias 
intrínsecas ao seu funcionamento, nos moldes atuais. Embora não se 
deixe contaminar por essa vaga de pessimismo, reconhece, todavia, 
os perigos a que, em face dos caracteres da nova sociedade ora em 
penoso processo de formação, se acha exposto o governo democrá­
tico. Persuadido, porém, de que, como ensina famoso pensador, 
onde está o perigo cresce també111 aquilo que salva, a nossa época, 
dando seguimento ao permanente processo de c'riação do dirdto, 
legarã à humanidade regime jurídico inviolável, no qual se assegure 
o progresso social sem prejuízo de prerrogativas fundamentais, ine­
rentes ao ser humano. 

Para colaborar nessa conquista, difícil e angustiante, estâ convo­
cado Bilac Pinto pelo seu talento, pela sua experiência, pela sua 
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visão, pela sua formaÇão cultural, pelo seu devotamento ao interesse 
coletivo, pelo seu espírito humanista, pelo seu gosto da aventura, 
pela sua capacidade criadora, pela sua energia intelectual. A essa 
convocação não pode fugir,"j)Orque provem-ela da sua própria cons­
ciência, do senso profundo do dever, que sempre determinou o seu 
comportamento, da fidelidade a si mesmo. Fiel, pois, a si mesmo, 
não poderia faltar a esse chamado, mormente pela extraordinária 
valia de sua contribuição, porquanto, como ensina escritor ameri­
cano do século passado, quando um homem se mostra fiel a si 
mesmo. tudo coue n_o seu sentido - governo, sociedade, o sol 
mesmo, a lua e as estrelas." 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 3: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n~' 237, de 1976, do Senhor Senador {t_;1mar Franco, que 
dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos jurídi­
cos do País, da disciplina "Direitos HUmanos 
Fundamentais", tendo 

PARECERES, sob n•s 405, 406 e 751, de 1977, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Educação e Cultura- 19 pronunciamento: faVOrá­
vel, com voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro e 
voto vencido, em separado, do Senhor ~enador Otto 
Lehmann; 29 pronunciamento (reexame solicitado em Plená­
rio): contrário, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Evelâsio Vieira e Adalberto Sena. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Sr. Presidente, requeiro 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Vai-se proceder à 
verificação de votação. Suspenderei a sessão por alguns minutos, a 
fim de aguardar a chegada ao plenário dos Srs. Senadores que se 
encontram em seus gabinetes. 

(À sessão é suspensa às !6 horas e 25 minutos. sendo 
reaberta às 16 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Está reaberta a sessão. 
Vai-se passar à verific-àçâõ -de votação requ-erida pelo Sr. 

Senador Itamar Franco. 
Devido a defeito no aparelho de votação eletrônica, esta será 

feita nominalmente, através de chamada que será feita pelo -sr. 19-
Secretárío. 

Procede-se_ à chamada. 

RESPONDEM .1 CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

Paulo Brossard - Adalberto Sena - Evandro Carreira 
- Mauro Benevides- Agenor Maria- Marcos Freire­
Dirceu Cardosdo - Benjamim Farah - Hugo Ramos -
Nelson Carneiro- Roberto Saturnino -liãmar Franco­
Franco Montara - Orestes Quércia - Evelásío Vieira -
Lázaro Barboza- Osires Teixeira. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" OSRS. SE­
NADORES.· 

Helvídio Nunes - Renato Franco - Henrique de La 
Rocque - Virg([ío Távora - Luíz Cavalcante - Hf:ítor 
Dias- Ruy Santos- Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso) - Votaram favoravel­
mente ao projeto, 17 Srs. Senadores; contra, 8 Srs. Senadores. Não 

há quorum para deliberação. Em conseqüência, fica sua votação adia­
da para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em virtude de falta de 
número para votação, há pouco verificada, não serão submetidos ao 
Plenário as matérias constantes dos itens n's 5 e 7 da pauta que, 
embora estejam em fase de discussão, dependem de votação de reque­
rimentos lidos anteriormente. 

São os seguintes os itens que deixam de ser apreciados: 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nl' I, 
de 1977 (n9 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do Senhor: Presi~ 
dente da República, que regula a locação predial urbana, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob nQ 777, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com 

as emendas que apresenta de n's I a 12-CCJ, com voto vc:n­
cido, em separado, do Sr. Senador Otto Lehmann, depen­
dendo da votação do Requerimento n96J, de 1978, de adia­
mento da discussão, para reexame da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons~ 
titucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 144, de 1977, do Sr. Sena~ 
dor Benjamim Farah, que autoríza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e militar 
da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9940, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injuridicidade, com voto vencido dos Srs. Senadores Nelson 
Carneiro e Cunha Lima, dependendo da votação do Requeri­
mento n9 59, de 1978, de adiamento da discus&:ào. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se ao Item 4: 

DiscusSão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 i li, de f9i6 (n9 l.SOO~B/75, na Casa de origem), que acres­
centa e altera dispositivos no Decreto-lei n<? 762, de 14 de 
MOsto de 1969, que "autoriza o funciónamento da UniversiM 
dade de Uber\ándia", e dá outras providências, ten_d_o 

PARECERES, sob n9s 108 a 110, de 1978, das Comis­
sões: 

-de Educação e Cultura, favo;ável ão Projeto, nos 
termos do Substitutivo que apresenta; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e do Substitutivo da Comissão de 
Educação e Cultura; e - . 

-de Finanças, favorável ao Substftutivo da Comissão 
de Educação e Cultura. 

Em díscussão o projeto e o substitutivo. 

O Sr. Itamar Franc-o (MDB.- MOY- Peço a palavra para dis­
cutir o projeto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso)- Tetri a pall:l.v~? o nobre 
Senador Itamar Franco, para d"iscutir o projeto. 

O SR, ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pára discutir o pro­
jeto.)- Sr. Presidente: 

De acordo com o Parecer do Senador Evelásio Vieira, constante 
do avulso. 

"Com o objetivo de corrigir falhas existentes no Decreto· 
lei n9 762, baixado em !5 de agosto de 1969, nos termos do 
§ l9 do art. 29 do Ato Institucional n9 5, que "autorizou o fun­
cionamento da Universidade de Uberlândia", no Estado de 
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Minas Gerais, o ilustre Deputado Homero Santos apre­
sentou o presente projeto, que acrescenta e altera dispositivos 
naquele diploma legal'' 

Diz mais o Senador Eve!ásio Vieira,- na apreciação do projeto, 0 
seguinte, Sr. Presidente: 

"Quan-do a Universidade de Uberlándia in-iciCJu suas 
atividades, jâ se encontrava em vigor a Lei n'i' 5.540, de 28 de 
novembro de 1968, que reorganizou o ensino superior no 
País. Foi, assim, com base no parágrafo único do -ãrt. 10 
desta Lei e em disposições do Decreto-lei n~" 464, de li de 
fevereiro de 1969, que teve ela seu funcionamento autorizado 
sob a forma de fundação de direito privado, integrada por 
cinco Unidades isoladas de ensino, sendo uma federal, a 
Faculdade de Engenharia, criada pela Lei n~" 3.864-A/61." 

O Sen"ador Evelásio Vieira continua o seu parecer;·--·-para 
concluir, perante a Comissão de Educação, pela aprovação do 
presente projeto, nos termos seguintes, dos quais destaco o arL __ l~": 

"Art. I'<' A Universidade de Uberlândia, autorizada a 
funcionar pelo Decreto-lei n'i' 762, de 14 de ·agosto de 1969, 
passa a denominar-se Universidade Federal de Uberlândia, 
com sede na Cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais. 

Parágraf_o únicO. A Universidade é uma fundação, 
com personalidade jurídica de direito privado e gozará de 
autonomia nos termos da legislação federal e de seu estatu­
to." 

O art. 3'<', Sr. Presidente, diz o seguinte: 

.. Art. 3~ A Universidade Federal de Uberlândia 
prestará contas de sua gestão financeira ao Tribunal de Con­
tas da União e quando receber cotações, subvenções ou auxí­
lios dos Estados e Municípios, obedecerá à legislação destes 
na comprovação das despesas efetuadas. 

Art. 4'í' Ficam resguardados os direitos e vantagens dos 
professores, auxiliares de ensino e demais servidores que, à 
data 'da Promulgação do Decreto-lei n"' 762, de 14 de agosto 
de 1969, prestavam serviços à Faculdade Federal de Eniimha­
ria, os quais comporão. 

Art. 7~ Os bens e direitos da Universidade serão utiliza­
dos ou aplicados exclusivamente para a consecução de seus 
objetivos, não podendo ser alienados os imóveis e os bens 
que forem gravados de inalienabilidade, sem prévia autoriza­
ção, obedecidas também as disposições da Lei n~ 6.120, de 15 
de outubro de 1974. 

Art. · 8'<' Os cursos ministrados pelas unidades 
incorporadas à Universidade a esta se integram definiti­
vamente, não se desvinculando mesmo na ocorrência da 
hipótese prevista no parágrafo único do artigo anterior." 

O artígo anterior a que se refere é o art. 7'<', no seu parágrafo 
único. 

Sr. Presidente, justo o pro]eto,-que merece de toda a Casa a sua 
aprovação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Co.ntinua em discussão 
o projeto. (Pausa.) · 

Mais nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, 
declaro encerrada a discussão, ficando sua votação adiada- para a 
próxima sessão ordinária, por inexistência de quorum. 

I 
O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se ao item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n\l 165, de 1976, do Senhor senador Aienor Maria, 
que elimina a exigência-do período de carência para conces­
são, pelo lNPS, de benefícios em virtude de inCaPacidade 
para o trabalho ou morte do segurado, t~ndo 

PARECERES, sob n'<'s 465 e 466, de 1977, das Comis­
sões: 

- de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favoráVel; e -- -- -

-de Legislação Social, contrário. 

A discussão da matéria foi adiada por duas vezes nas sessões de 
20 de setembro~ 20 de outubro de 1977, em face da aprovação pelo 
Plenário dos Requerimentos n9s 331 e 416, de f977~ de autoria, 
respectivamente, dos Senhorres Senadores Agi::nor Maria e Franco 
Montoro. -

Em discussão o projeto, em primeirO turno. 

O Sr. franco Montoro (MDB- SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Franco Montoro. para discutir~ Pi-ojeto. -

O SR . .FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para discutír.)­
Sr. Presid~nte, Srs. Senadores: 

O presente projeto, de iniciativa do Senador Agenor Maria, visa 
a eliminar a exigência do período de carência para concessão, pelo 
INPS, de benefiCias em virtude de incapacidade p-ara o trabalho oU 
morte do segurado. 

O projeto foi apresentado, juntamente com outros, de iniciativa 
de outros Srs. Senadores. tendo em vista muito particularmente:, a 
situação das empregadas domésticas, que foram introduzidas no _r_e~ 

gime da PrevidênCia So_cial e para as quais passou- o ÍÕstituto -a exigir 
esse período de carência. 

O nobre Senador Agenor Maria argumenta muito bem na sua 
justificativa, demonstrando que a finalidade do prazo de carência é 
evitar uma seleção negatíva, isto é, que a pessoa procure, fraudu­
lentamente, o Instituto para se beneficiar de um dos planos da Pre­
vidência Social e com isto receber aqueles benefícios. Quem conhece, 
entretanto, as condições de trabalho dos assalariados do Brasil, as 
condições de saúde deficiente, de pequena informação sobre os direi­
tos da Previdência Social, não pode deixar de reconhecer que esse 
período traz para o trabalhador brasileiro uma Hmitação de graves 
conseqüências. A fraude, se houver, poderâ ser provada a qualquer 
tempo, desde que o interessado, no caso o Instituto de Previdência, 
demonstre a existência da fraude. Ela não pode ser presumida. 

Através de uma emenda, Sr. Presidente, talvez se possa atender 
às razões alegadas no parecer contrário da -Comissão, não se dando 
tão grande amplitude à medida pleiteada pelo Senador Agenor 
Maria, mas exduindo, expressamente aqueles casos rereridos no 
parecer. 

Enquanto se discute a matéria, Sr. Presidente, eu redigirei uma 
emenda que encaminharei a Mesa, para permitir a·volta à Comissão 
para o reexame da matéria, em face dessa emenda a ser apresentada. 

Peço a V. Ex• que dê prosseguimento à discussão da matéria, 
durante a qual redigirei a emenda a ser encaminhada à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Continua em discussão 
o projeto. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir a matéria. --

0 SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO. Para discutir o 
projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Em que pese a intenção louvável do nobre Senador represen­
tante de um dos grandes Estados do Nordeste. o nobre Senador 
Agenor Mari:.t, na verdade, como está redigida a mat~ria, conquanto 
legal c constitucional, ela não pode ser aprovada. 

De fato, os argumentos expedidos pelo nobre Relator, na 
Comissão de Legislação Sociat que se incumbe do mérito da maté­
ria. provou à saciedáde•que, embora válido o pleiteado, ele só será. 
possível como ideal futuro, quando a Previdência Social se alçar à 
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qualificação de seguridade social, quando então o instituto da carên­
cia perderá inclusive o seu sentido. 

f: certo que a Previdência Social se vale de cálculos att.i"iriais das 
entradas e das possibilidades decorrentes desses seguros. h por as­
sim dizer, um vasto seguro social. A medida pleiteada pelo nobre 
Senador Agenor Maria, com a amplitude que pretende ter, já que 
atualmente a Previdência Social não ex~ge jâ a carência para a as­
sistência médico-hospitalar e odontológica, se viesse a atingir, como 
pretende o projeto de lei do nobre Senador Agenor Maria, também a 
morte do segurado, resultaria num total e completo desajuste dos 
cálculos atuariais até hoje existentes, o que significaria o 
esboroamento de todo esse edifício da Previdência Social que, graças 
:.~o engenho brasileiro, graças a um esforço estupendo das autorida­
des brasireiras, nós vimos conseguindo erigir e fazer c~m_ que se 
alcance hoje li empregada doméstica, se alcance hoje ao rurícola, se 
alcance praticamente toda a comunidade brasileira. 

Praza aos Céus que a emenda que ora encaminha a V. Ex• o 
nobre Senador Franco Montoro possa realmente dar exeqUibilidade 
ao que pretende o nobre Senador Agenor Maria. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José lind.oso)- Continua effi discussão 
o projeto. (Pausa.) 

A Presidência·aguarda a manifestação da nobre Miiioria. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Pela ocdem.)­
Sr. Presidente, acabo de encaminhar à Mesa requerimento pedindo o 
retorno da matéria à_Co_missào de Legislação Social, para o seu re· 
exame:, face às razões que foram indicadas. 

Peço a V. Ex• que submeta à votação o requerimento que 
encaminhei à Mesa, 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso) - Sobre a mesa, 
requerimento que serâ lido pelo Sr. t "'-Secretário. 

f: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N977, DE 1978 

Nos _termos do :.~rt. 310, alínea b, do Regimer.to Interno, requei­
ro adi:.~mento da discussão do_ Projeto de Lei do Senado n<:> 265, de 
1976. a fim de que seja encaminhado ao reexame da Comissão de 
Legislação Social. 

Sala das Sessões. 13 de abril de 1978.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDE!\TE (José Lindoso)- A Presidência deixa de 
subll1tter à _vota~üo o requerimento ora apresentado, por se ter 
verificado a falta de quorum regimentul. Desse modo, na próxima ses­
são Ndinária. a matéria será submetida à apreciação do J"le!l_àrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está esgotada u maté~ 
ria constante da Ordem do Di:.~. 

H <i, ainda, oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lázaro Brarb<Ua_c 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De há muito tempo, desta tribuna e através de entrevistas à 
Impn.:ns:t Nacional, venho _manifestando minhas mais sérias 
apreensôe:> pelo desempenho du agricultura e da pecu:íria._c_t_lja Sllrte 
nos últimos :~nos vem delinando, a ponto de colocar em risco a pró­
pria norm:.~lidude do nosso abastecimento interno, com todo~ as suas 
graves conseqüências. 

Inúmeras vezes tenho o.:upudo a atenção dos meus pares. na 
tentativa de alertar o Governo para os perigos decorrentes d~ faltu 
de amparo oficial e conseqüente fixação de uma política mais realista 
rar:1 o "L'lnr: uma rolítk:a mai~ humana, mais incenÜo,.'<ldM:l, em 
suma, mais cons-entânea com o pe..<;ado e ingrato dia-a-dia do homem 
que labuta nos campos deste no~-so vasto País. 

Ne..,ta o..:ru~:ada n,·H, tcnh\J siUn um pre!!ador solitário. Se assim 
fosse, seria até compreensível a surdez do Governo_,_ já que a v"OZ de 
um Senador du Oposição na~, é som ug_radâvel de se ouvir ou que 
deva ultrapassar as paredes desta Cusa e chcg~tr ao:-; Ministérios. e, 

muito menos de ser ouvido no Palâcio Presidencial, hoje tão oacupa­
do na faina de conceber salvaguardas para o regime, erigindo o Esta· 
do _cÕ-mo razão suprema, em detrimento do h ornem e do seu befn­
estar, quando, este sim, é princípio e fim do próprio- Estado 
politicamente organizado. 

Acontece. porém, Sr. Presidente e Srs. Senadores. q-ue·a minha 
vo;-;_ê: apenas mais uma que se junta ao coro de vozes .d~ Senadores e 
Deputados: de jornalistas e líderes de federações, de sindicatos e as­
sociações de classe da maior representatividade, todqs preocupados 
com.a nossa economia rural, sempre sujeita às incertezas tanto das 
condições climáticas quanto de fatores que escapam ao controle de 
S. Pedro e se situam completamente no domínio do Governo; fatores 
que, somados, acabam por fazer do agricultor e do criador, parceiros 
de um jogo com cartas marcadas, onde fatalniente só eles saem 
perdendo. 

A situação é muito grave. e urge uma tomada de providências. 
Esta, Sr, Presidente, não é uma luta do MDB. Ela transcende o 

âmbito dos partidos e deve ser encarada como uma luta de salvação 
nacional, livre de passionalismos. Mas, por outro lado, ela hâ de ser 
tratada, discutida e analisada sem me"íis palavras, e até com a rudeza 
que sua gravidade está a reclamar. (Muito bem!) 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Pe_rmit~ V. Ex• um 
.aparte'? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço o cminen~ 
te Lídc_r Paulo BrosS:t.rd, com a maior s.atis(ação. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Quero CongratUlar-me 
com o tema que V. Ex• traz à tribuna. Vou ouvir V. Ex• com a devi­
du atenção c. oportunamente, se for o caso o apartearei. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO) - Agrade-ço a 
atençã.o de V. Ex•, eminente Líder. 

O Brasil, sendo um País de dimensões gigantescas, de clima 
variado e solo fértil. sem muitos dos flagelos que assolam e atormen~ 
tam outros países. tem condições naturais de ser celeiro do mundo. 
(Que o Senado me desculpe o lugar comum.) Entretanto, face à 
imprevidência oficial, estamos assistindo tornar.se entre nós dura 
realidade a catastrófica sentença de Ma\thus em torno de sua teoria 
du fome, segundo a qual, "enquanto a população aumenta em 
progressão geométrica a produção cresce em progressão aritmética" .. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
uparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) .::.._ Com o maior 
prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- SP)- Há cinqilenta anos era 
_puhlkado um romance de José Américo. A .Bagaceira: cinqücnla 
anos, meio século, futo Que, hã pouco, foi aqui lembrado, com o 
brilhuntismo co:.tumeiro, pelo nobre Senador. pelo Ceará, o Sr. 
Mauw Benevides. Li o livro faz muitos an_os, mas recordo-me que 
rtU's'·sarrs primeiras páginas há umu frase que, escrita em 1928, pode 
ser repetid<l em 1978: "Existe uma coisa filais triste do que morrer de 
fome: é nilo ter o que comer na terra de Canaã." 

o SR. -L..\"ZARo BARBOZA (MDB - GO) - Agradeço o 
ap:trtc de V. F''· eminente _Senador Puull) Rrll"~ard. E volto ao 
tenut. que me trouxe a tribuna, Sr. Presidente: · · 

I:: verdade que o famoso economista nã:o poderia prever em seu 
tempo. o avanço da tecnologia que deu ao homem m<iquinus 
sofisticadas e gig3ntescas, capazes de realizarem, sob o comando de 
apenas um operador. o trabalho que, manualmente, uma centena de 
homens não realizari:L S~m dúvida, Malthus não poderia prever q~e 
•1 avanço da eivili7aç1io daria :11) homem condiçõe::; de revolucionar a 
proctuç(hl, recuperando até mesmo terras totalmente e.,<;téries que, 
pelo milagre da correção, podem, hoje, ser transformadas em 
campos vicejantes. capa7cs de gratíficarem com boas Colheitas os bra~ 
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ços que as amainam e nelas trabalham. Mas, também é verdade que 
o acesso às máquinas e às técnicas mais sofisticadas de pTodução, 
estão muito além da capacidade aquisitiva do ruralista brasileiro, um 
quase eterno sacrificado. Além do mais, hoje, neste ano de graça de 
1978, quando o sufocamento do produtor rural brasileiro já não lhe 
permite respirar, quem de bom senso, mesmo dispondo de recursos, 
considera prudente investir milhões de cruzeiTos para aquisição de 
maquinaria completa visando a produzir, por exemplo, arroz, feijão, 
milho, soja, amendoim, sorgo etc? Quem não sabe que os preços 
comerciais estão aChatados a nível de produtor e que os insumos bási­
cos sobem, às vezes, até 150%, em um ano, para ci:rfas categorias? 
Quem não sabe que o custo de produção desses gêneros de primeira 
necessidade, estão muito acima dos preços de safra? Quem, 
medianamente informado, não sabe o que acontece todas as vezes 
em que o produtor agrícola vê surgir possibilidades de Uin lucro 
razoável que lhe compense das agruras, sacrificios e suor derramado? 
Quem não sabe que somos o único País do mundo a tributar a produ­
ção de alimentos, encarecendo-a em até 35%, sciriiãdOS aO ICM, 
FUNRURAL, Imposto Sindical, Imposto de Renda e a outros 
encargos fiscais? Quem não sabe que até há bem pouco tempo se ven­
dia uma vaca por lim -preço, mas pagava-se o ICM sobre o preço 
muito superior? E a mesma coisa aconteceu, ainda acontece, e ê até 
freqUente: -quando se vende na lavoura um saco de arroz por um pre­
ço, paga-se o impo~to até pelo dobro. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, no ano passado, toda a safra do 
milho não consumida nas próprias fazendas produtoras, foi 
comercializada pelos produtores na base irreal dos preços mínimos 
fixados, pelo Governo; isto é: Cr$ 58,00, Cr$ 60,00 e Cr$ 62,00 a 
saca, de acordo com a classificação. Mas, bastou que o milho saisse 
das mãos do produtor, para que sua cotação no mercado subisse 
para cerca de CrS 120,00 e até mais! Como explicar isso, Sr. 
Presidente, principalmente _quando se sabe que o Governo fixou o 
preço mínimo que foi rilinírilci demais, e que o próprio Governo 
comprou a produção? -

Não faz muitOs dias, abordei este problema aqui, no SeMdo. 
Dois ou três. dias depois; s-egundo eu soube, tive a honra de merecer a 
resposta do Governo, transmitida da tribuna, pelo eminente Vice­
Líder da Maioria, o Sr. Senador Virgílio Távora. Lamentavelmente 
eu não estava na Casa, quando S~ Ex• se desincumbia da tarefa de 
defender o Governo. Não sei, assim, exatamente qUaiS as COlocações 
feitas pelo nobre Senador cearense, que sempre mereceu de todos nós 
da Oposição-o maior à preço, pela fidalguia com que, costumeiramen­
te, até mesmo no fragor dos mais duros debates, S. Ex• se refere aos 
seus colegas da Oposição. Soube, entretanto, que, o combativo Uder 
da Maioria para as questÇ)es econômicas no Senado sustentara não 
ser verdade que o Governo tenha tido todo esse lucro na 
comercialização_da safra de milho, lucro de até 100% como insinuara 
o Senador de Goiâs. o-·noore Vice-Líder governista teria dito mais: 
teria afirmado que, em verdade, o Governo chegou até mesmo a ter 
prejuízos na Compra da safra de milho. Para mim, af é que as coisas 
se complicam e a emenda fica, assim, pior que o soneto. Se o Gover­
no fixou os preços mínimos, se financiou grande parte da produção e 
comprou-a por preços que oscilaram de Cr$ 58,00 a Cr$ 62,00 a 
saca e, se ainda perdeu dinheiro na operação, quando se sabe que, 
imediatamente. ao fim da safra, a cotação do produto subiu- para 
cerca de Cr$ 120,00 a saca, como explicar isso, Sr. Presidente? Onde 
está a eficiência do Governo que perdeu dinheiro numa transação 
dessas'? Onde está a seriedade dessa política? Quais as ilações que se 
pode fazer do episódio'? Eu não farei conjecturas, Srs. Senadores. 
Analisarei apenas o resultado e as conseqüências, ou melhor, direi 
apenas que o resultado foi o dç;sestímulo para quem planta, e as 
conseqüências vão desde a falta do produto para o abastecimento 
interno até a importação de milh_o, sem o que as indústrías- que ope­
ram no setor ficarão ocioSas----enquanto os produtos alimentícios 
derivados do mílho viio subir a preços exorbitantes; vão desaparecer 
dos supermere!l.do~. representando um tormento a mais para o 
consumidor, tão desprotegido quanto o lavrador. 

Aqui está o que diz O Correio Braziliense, de 21 do mês passado: 

"COBEC E AUTORIZADA A 
IMPORTAR I MILHÃO DE 
TONELADAS DE MILHO 

A COBEC foi autorizada ontem a importar l milhão de 
toneladas de milho, depois que a última estimativa de safra 
realizada pelo IBGEindica uma produção de apenas 14,5 mi­
lhões de toneladas este ano contra 19,3 milhões de toneladas 
na safra anterior. Como o Ministério da- Fazenda só permiti­
rá que o produto seja comerçializado no mercado interno no 
máximo a Cr.$ 125,00 a saca, o milho importado será 
subsidiado, através da Bolsa de Cereais de São Paulo, já que 
seu preço no porto seria hoje de Cr$ 138,00 a saca. 

Até que o milho importado comece a desembarcar nos 
portos brasileiros, a COBEC venderá na Bolsa de Cereais os 
estoques da Comissão de Financiamento da Produção, que 
atingem a 600 mil toneladas, a partir do próximo mês. Os 
técnicos governamentais estão prevendo para este ano um 
consumo interno de 16 milhões, 578 mil toneladas, quando 
.n.o ano pas~ado foram consumidas 17 milhõeS di tOOeladas. 
Para evitar importação nos próximOS anos; a -safra deverá 
atingir no mínimo 20,6 milhões de toneladas. 

Os técnicos do Ministério da Fazenda deCidiram que 
para evitar uma pressa inflacionária serã permitido apenas 
um aumento de preço de no máximo 25% até 31 de dezembro 
de 1978. Esse percentual será calculado sobre a cotação vigen­
te em 2 de janeiro deste ano, quando afirmam que a cotação 
atingiu a Cr$ 100,00 a saca. Com isso, o milho funcionará 
como deflator, jã que a inflação programada para este ano é 
de 30%. Estudos oficiais indicam que a importância do milho 
é muito importante, em termos de controle da inflação, pois 
um aumento de preço em torno de 50% é suficiente para pro-

--vocar um impacto de 2,5% no lP A e de 1,5% no lndice Geral 
de Preços (I GP). 

Para iniciar as vendas dos estoques da CFP na Bolsa de 
Cereais de São Paulo, a COBEC _espera apenas autorização 
do Conselho Nacional de Abastecimento (CONAB), o que já 
está praticamente decidido porque o Ministério dã Agricultu­
ra, Alysson Paulinelli, não faz oposição à medida, apesar de 
alguns técnicos reconhecerem que essa provjdência provoca­
rã uma queda da receita no orçamento da CFP. Com a venda 
dos estoques da CFP a COBEC passará a ter a liquidez neces­
sária para efetivar a importação." 

E agora chamo a atenção dos meus pares para as colocações 
finais: 

"Do produto importado 45% será destinadO- às indús­
trias de rações, 43% às coOJ)efaHVas -~de· criadores 
(suinocultores e avicultores) e o restante para_ as indústrias d~ 
alimentos (fubã). O subsídio ao consumo Ínterno vai 
beneficiar principalmente as grandes multinacionais do setor, 
porque- segundo os técnicos. elas venderam o produto ao 
Brasil no exterior e depois vão comprá-lo ao mercado Inter­
no a preços mais baixos." 

Preços mais baixos do que aqueles recebidos lá, por elas mesmas. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) --Aspecto particularmente 
grave, este. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB GO) 
Indubitavelmente! 

Acontece Srs. Senadores, que a prJdução nacional não chegará 
a 14.5 milhões de toneladas. Será apenas de 10,5 rrlilhões de tonela­
das. E, se no ano passado, con~umimos 17 milhões de toneladas, o 
lógico ê que preci~amos este ano de no mínimo 18 milhões e não de 
16 milhões de toneladas. Assim, teremos que importar a peso de 
dólares (que não temos) 6.500.000 toneladas de milho. 
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O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Este é outro aspecto. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Em 1975, com 
16.491.000 toneladas, éramos o terceiro produtor mundial de milho e 
produzimos, naquele ano, mesmo assim, apenas a metade do que 
produziu o segundo produtor mundial, a saber, a China, que colheu 
33.120.000 toneladas. O pi-imeiro produtor foram os Estados Uni­
dos, com quase nove vezes mais que o Brasil, pois produziu 
146.487.000 toneladas. Este a._JJ.!l, ao que tudo indka, vamos ficar 
abaixo da Africa do Sul, da lugoslâvia, México e até da Roménia. A 
própria França produziu, em 1975,8.175.000 toneladas de milho, E, 
se naquele país, houver incentivo que, naturalmente, ali se dá à 
produção agrícola, e tempo regular, pode ultrapassar este ano a 
produção do Brasil que é, como jâ disse, de no máximo, 10.500.000 
toneladas. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- E tanto mais chocante 
são os números que V. Ex" está a revelar, quando eles forem com­
parados com a área do Brasil e desses pafses, que jâ estão superando 
a produção brasileira. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Veja V. Ex• a 
França, o tamanho territorial da França, ou da Romê'nia. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- 1:: verdade. :1:. chocante, é 
vergonhoso. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - O que está 
acontecendo afinal, Sr. Presidente? 

E o arroz, Sr. Presidente? Falerilõs dele agora. 
O Brasil chegou a ser um dos_ grandes produtores do mundo em 

arroz. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- E exportadores. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Sem dúvida 
alguma. Durante muitos anos, tivemos arroz de sObál e quase 
sempre por preço vil, pelo menos enquanto o produto esteve nas 
lavouras, embC"ra a nível de consumidor de há muito os preços não 
caÍam. Pelo contrário, só sobem .. Dentre os dez maiores produtores 
de arroz, o Brasil ocupou em 1975 o oitavo lugar, produzindo quinze 
vezes menos que a China, quase dez vez manos que a Jndia, três vezes 
menos que Bangladesh, metade da produção japonesa, 5.500.000 
toneladas a menos que a Tailândia e 2.00Q;ouo de toneladas a menos 
que Bunna. Hoje, não sei o lugar exato que ocupamos no mundo. 
Mas, embora por alto, acredito poder transmitir ao Senado o que 
tem ocorrido: importação em 75 no auge da safra, da colheita de 
arroz em Goiás, em Mato Grosso e no Maranhão ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- 00)- ... sem qualquer 
necessidade, o Governo importava a safra italiana que aqui não en­
controu consumidor e acabou, depois, sendo reexportada ou jogada 
fora. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- l:. verdade, 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Em 1976, o que 
aconteceu? Lavouras de arroz foram transformadas em pastagens 
para os rebanhos no norte de Goiâs. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V. Ex" fez esta denúncia 
nesta Casa ... 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Exatamente. 

O Sr. Paulo Brossard (MpB- RS) ... que me pareceu incrível! 

O SR. LÁZARO BARllOZA (MDB- GO)- Pois aconteceu 
e em demasia. Inúmeros fazendeiros soltaram os rebanhos nas lavou­
ras de arroz, porque não compensava a colheita. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB ~ R.S_)_- E V, Ex• disse isto 
naquela ocasião. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Exatamente. E 
o que vemos agora? Escassez em t 977; necessidade de importação em 
1978. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)-- No Rio Grande do Sul, a 
situação, no ano passado, segundo os interessados, foi a pior dos últi­
mos 40 anos, produto da política oficial. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Veja V. Ex•! 

Por outro lado, não procede a culpa que se quer imputar inteira· 
mente ao verão que, em verdade, castigou demais as culturas de 
arroz e de soja. Quanto ao milho, as perdas ocaSionadas por fatores 
climáticos não foram tão significativas. Sendo o milho uma planta 
muito resistente à falta de chuvas e indiferente aos excessos delas, a 
dim1nU.ição da safra nacional em proporções tão drásticas, foi segura· 
mente ocasionada muito mais pelo desestímulo, que levou os planta· 
dores a reduzirem em muíto as áreas plantadas, de par com a mâ qua· 
!idade das sementes e dos fertilizantes aplicados. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Aliás, se me permite, no 
Rio Grande do Sul houve também diminuição da ârea de arroz plan· 
tada. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Em Goiás, ela 
foi diminuída em mais de cem mil hectares. 

Aliâs, fico desde já devendo ao Senado um pronunciamento so­
bre o que se passa com as chamadas "sementes selecionadas", que, 
hoje, estão se tornando um caso de polícia, sob as vistas complacen· 
tes do Ministério da Agricultura. Coisa semelhante acontece de hâ 
muito com os adubos, sem que haja uma providência saneadora. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Aliás, se me permite 
V. Ex•, antes que se afaste do tema: faz dois anos, tive ocasião de co­
mentar nesta Casa a declaração do Sr. Ministro da Agricultura, que 
anunciava que o Brasil seria o maior exportador mundial de arroz, 
assertiva que cu pus em dúvida, aqui, com o seu aplauso. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Exatamente, 
eminente Líder. Veja V. Ex"· o Sr. Ministro da Agricultura parece 
estar completamente desinformado do que ocorre nos campos. Na~ 
quela oportunidade, recordo-me bem, nobre Senador Paulo Bros. 

--Sard, quando V. Ex•, desta tribuna, clamava contra o descaso oficial 
que levava, inclusive, o Ministro da pasta competente a declarar que 
o Brasil sería um dos maiores exportadores do mundo. Aparteei 
V. Ex•, quando V. Ex• dizia: ''que estranhava como um Ministro de 
Estado fazia tais afirmações e continuava Ministro". Lembrei a 
V. Ex' e inclusive apresentei ao eminente Líder um recorte de umjor­
nãl internacional- O Mundo Diplomático, ... 

O Sr. Paulo Brossard {MDB - RS) - Que eu aproveitei, na 
ocasião. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- ... em que o mes­
mo Ministro da Agricultura declarava, naquele jornal, nos Estados 
Unidos, num jornal que circula a nível de Embaixadas, no mundo in· 
teiro, que o Brasil, em 1976, seria exportador de trigo. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- l:. verdade. Aliás, hã dois 
anos, o mesmo Ministro afirmou que o Brasil exportaria feíjão. Na~ 
quele momento, os jornais do Rio de Janeiro publicavam fotografias 
de quilométricas filas humanas atrás do feijão. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - O aparte de 
V. Ex' vem a calhar, porque vou discutir o caso_ do feijão, agora, 
eminente Líder. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- No ano passado, um ano 
depois. quando fazia exatamente um ano, vim a esta tribuna, pergun~ 
tar onde estava o feijão exportável ou exportado. Porque, naquele 
dia, estava chegando a primeira partida de feijão importado do Méxi~ 
co_. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- V. Ex" foi mui~_ 
to feliz no seu aparte. 
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Vou, então, agora, ao tema, Sr. Presidente. 
O feijão, sem dúvida alguma, é um pi-Oduto importantíssimo na 

dieta dos brasileiros, produto de que o Brasil se transformou, nos 
últimos anos. em importador tradicional, comprando-o do México, 
do Chile, etc. E repito a pergunta do nobre Senador Paulo Brossard: 
Onde fica a promessa leviana do Ministro da Agricultura, de que iría­
mos exportar feijão este ano'? 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- No ano passado! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Infelizmente, 
Srs. Senadores, será impossível evitar a sua importação em quantida­
des muito maiores do que as dos anos anteriores. E, ainda assim, tere­
mos quase a certeza de que, para a tristeza e preocupação nossa, 
voltaremos a ver as filas madrugadoras e quilométricas, a disputa­
rem, principalmente no Rio de Janeiro e em outras grandes metrópo­
les, o privilégio de levarem, cada um para a sua casa, um quilo, pelo 
menos, do precioso "mulatinho" ou, na falta dele, de um outro feijão 
qualquer, pois, se não existe o primeiro, qualquer cor de feijão há de 
servir. Serâ mais ou menos, Sr. Presidente, como aquela estória das 
laranjas; temos laranjas Ilhôa, Baiana, doce, azeda, mas tudo não_ é 
laranja, como sentenciou o futuro Presidente'? Assim, qualquer coisa 
que venha de qualquer país com o nome de feijão, o substituirá. 
Aliás, a crise do feijão jâ ens~ou até tema para enriquecer nossas pro­
duções literárias. Lembro-me de ter lido jâ não sei Onde nem quando, 
num dos jornais de grande circulação, cujo nome, também, não me 
recordo, uma delicí_osa crônica, narrando o drama de uma pessoa 
que, no Rio de Janeiro, desmaiou numa fila de pretendentes à 
compra de feijão, e, no- iti.stante em que ia perdendo os sentidos, pe­
diu que alguém a socorresse com uma injeção de feijão na veia. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Passou a ser remédio, 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- O óosmaio, Sr. 
Presidente, pode, realmente, ter ocorrido; não é tão comum as pes­
sóas desmaiarem nas filas do INPS'? O restante da crônica, 
naturalmente, deve ter ficado por conta da imaginação do autor. 
Mas, sem dúvida alguma, isso retrata a gravidade do problema, com 
as filas quilométricas que se formam todos os anos, quando há falta 
desse produto nos mercados das grandes metrópoles, principalmente 
no Rio de Janeiro. 

E o alho, Sr. Presidente:? 
Vejamos o artigo de Sérgio Mário, no Suplemento Agrícola de 

O Estado de S. Paulo. Peço sua permissão para lê-lo: 

"IMPORTAÇÃO DE ALHO 

Em outubro do ano passado, a CACEX violou as combi­
nações e acertos com o Ministério da Agricultura, liberando 
guias de importação de alho, que permitiram entradas supe­
riores às 29 mil toneladas do produto apontadas como neces­
sárias e suficientes para 1977. Verberaram-se os prejUízos de 
seis milhões de cruzeiros (cerca de 40 mil caixas lançadas ao 
lixo, por má qualidade e mã conservação) que um represen­
tante comercial (que recebeu um dólar de comissão por caixa 
importada), acarretou ao comércio nacional, com a venda de 
87 mil caixas de "bagalhos" do Egito; lamentou-se, na i!!poca, 
o fato de representantes comerciais assessorarem aS--decisões 
da CACEX na fixação dos "pacotes" de importação. 

Na mesma ocasião, o governador e o secretário da 
Agricultura de Minas, o representante da Federação de 
Agricultores desse Estado, prefeitos e sindicatos de municí­
pios produtores dirigiram memoriais ao Presidente da Repú­
blica e aos ministros da razenda e Agricultura, alertando-os 
sobre os reflexos negativos das exageradas importações, 
facilitadas pelas Resoluções n'~ 2.983 de 27-6-77 e n'~ 2.784 de 
22~6-77. A primeira anulava a Portaria Bacen 354 e desobri­
gava os importadores de alhos de países ex:trazona, do depósi­
to prévio de 100% do valor FOB da importação, com prazo 
de um ano, sem juros e correção monetária; a segunda redu-

zia de 145 para 45% a tarifa ad valorem para cota máxima de 
12 mil toneladas para o segundo semestre. 

Foram as duas grandes derrotas dos alhos nacionais. Os 
atacadistas importadores, que estavam se aproximando d_oS 
produtores de alho nacional, tornaram a se afastar em face 
das duas aberturas ao produto importado. O Ministério da 
Agricultura interpelou -o Conselho de Política Aduaneira e 
recebeu a confirmação de que a coordenadoria de Assuntos 
Econômicos do MinistériO da f'az"erida iatificaVã- ãs eStima:tí­
vas de produção interna, de importações e de consumos 
aparentes, apontados pelo Ministério da Agricultura-, Mesmo 
assim liberaram 38 míl toneladas de guias de importação até 
lU-6-77, esperando que só 50% seriam confirmadas parajusti~ 
ficar mais 12 mil toneladas no segundo semestre desse ano. 

Respondendo telex interpelador do Ministério da 
Agricultura, o diretor da CACEX afirmou que "a ini:Pórta­
ção total do ano deverá situar-se em torno de 30 mil tonela­
das''. No entanto. as partidas prosseguiram em bom ritmo de 
entradas, 

As desistências que se verificara-m, miiS de duas mil t6ne­
ladas ou 200 mil caixas, se devem unicamente à boa integra­
ção entre alguns atacadistas e especialistas, à maior presença 
dos alhos nacionais nas centrais de abastecimento, as _distri­
buições da COBAL e a movimentação da I• Mostra Nacio­
nal de Alhos, realizada em Gouveia, MG, em novembm de 
1977, com representantes de 13 Estados. Ali se fundou a 
Associação Nacional dos Produtores de Alho, composta de 
representantes dos 13 Estados, que passam agora a cons­
cientizar as concentrações de produtores sobre os maiores 
problemas de produção, comercialização etc. _ 

:Oos ataca.distas_ se espera que se aproximem da produ­
ção nacional para, com tolerância inicial, a ajudarem a 
soerguer-se. 

Só o Estado de Minas Gerais possui 1.500.000 hectares 
- de várzeas propícias para a cultura do alho, que, bem dis­
tribuídas no tempo e no espaço, ·podem perfeitamente aten­
der às necessidades do País." 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- V. E:x• permite um apar-
te,- nobre Sênador? · 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço o nobre 
Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Quero exat"amente, neste 
aparte. caracterizar o escândalo nacional da importação do alho. 
V. Ex• deu, em hectares, o que Minas Gerais poderia fornecer a este 
País. Nada mais precisa acrescentar à fala de V. Ex• 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Agradeço o seu 
aparte, eminente Senador. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- E a suã oportunidade. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- RS)- Bem, Sr. Presi· 
dente, jâ que acabo de falar sobre o alho, solicito a V. Ex:• permissão 
para continuar nos temperos. Falarei agora, embora sucinta e per­
functoriamente, sobre a cebola que, há poucos meses, acendeu fo­
gueiras que consumiram milhares e milhares de toneladas, im­
pregnando com o seu cheiro forte a atmosfera nordestina. A mesma 
cebola, hoje importada do Chile, e paga em dólares, mas que aqui, 
há poucos meses foi queimada ou atirada ao Rio São Ffaitcisco erri 
grande escala. tudo por incapacidade do órgão governamental com­
petente. Agora, a cebola é vendida no câmbio negro e essa escassez 
promete durar. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex:• permite mais 
uma rápida intervenção'? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Pois não. 
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O Sr.ltamar Franco (MOS- MG)- Quero lembrar não a pa­
lavra do nobre Senador da Oposição Lá:i!aro Barboza, mas daqui, 
desta cadeira, a do saudoso Senador Paulo Guerra, quando se colo­
cava violentamente contra a importação de cebola em virtude dos 
prejuízoS que causava aos produtores do Baixo São Fra_nci~co. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MOB- GO)- Veia V. Ex•. 
eminente Senador Itamar Franco, a que situação chegou o Brasil. 

Sr. Presidente, leio o que registra o jornal goiano, O Popular, 
editado na Capital do meu Estado, edição de 5 do corrente: 

""CEBOLA VENDIDA ONTEM A CrS 85 O QUILO 

O quilo da cebola ontem, no começo da feira-livre do 
Ateneu Dom Basco, a 80 cruzeiros, tenda cafdo para 65 no 
seu encerramento. No Mercado de Campinas, alcançou 85 
cruzeiros. Segundo os feirantes, a tendência é aumentar, pois 
não existe o produto na praça de Goiânia, onde uma saca de 
38 quilos já custa dois mil cru~eiros, havendo ainda o impos­
to de 15% sobre seu custo. "Um absurdo- diz um banquei­
ro -, porque há dois meses o quilo variava de cinco a oito 
cruzeiros". 

A cebola chilena importada pelo Ministério da Agricul­
tura para atender os principais centros do País não foi 
suficiente porque, além de pouca, é facilmente perecível, o 
que evita sua compra em grande escala. "Não podemos fazer 
grandes investimentos, jâ que nosso capital é mínimo. Mas 
mesmo se tivéssemos condições não o fartamos, pois perderia­
mos dinheiro. A cebola estraga à-toa"- explicam os feiran­
tes. 

Manter a Freguesia 
Segundo os feirantes, a compra da cebola não vem 

compensando, jâ que adquirem uma saca de \8 quilos- ven­
dida como tendo 20 quilos- pelo preço de um mil cruzeiros. 
Diante disso, eles admitem que o comércio da cebola é feito 
apenas "para manter a freguesia". "Se compramos o quilo a 
um preço superior a 50 cruzeiros - fora o imposto -, como 
vamos ter lucro? Numa saca não ganhamos nem 100 cruzei­
ros"- afirmou um dos poucos vende_dor_es de cebola. 

Ele disse que outro fator _causador de prejuízo é a eva­
são, porque muitas pessoas roubam cebola nas bancas e a 
escondem nas sacolas. "Uma saca de 38 quilos acaba assim 
em 30, pois além do número de cebolas podres, nos levam 
grande quantidade escondida". O único feirante que vendia o 

produto a Cr$ 65,00 afirmava que estava consciente do 
prejuízo, mas não poderia deixar de comercializâ-lo, sob 
pena de perder muitos fregueses. 

A versão da CEASA c-ontradiz os feirantes. O setor de 
comercialização infOrma que não existe cebola, pois o maior 
centro fornecedor, o Rio Grande do Sul, teve uma produção 
bastante pequena, e São Paulo e Pernambuco, os outros dois 
grandes Produtores, vão recuperar suas produções somente 
na segunda quinzena de abriL 

O Ministério da Agricultura tomou várias índativãs pa­
ra sanar o problema. Mas a tentativa de importar cebola do 
Chile e México foi em vão, porque lá também o produto estâ 
escasso. ''Somente na segunda quinzena de abril ~ que tere­
mos a problema solucionado, pois a partir dessa época os 
Estados de São Paulo e Pernambuco estarão colhendo suas 
safras"- explicou o informante da Central de Abastecimen­
to de Goiás. 

Na feira-livre do Ateneu Dom Basco comentava-se 
ontem que muitos horticultores de Goiãnia e cidades próxi­
mas, que haviam plantado cebola, estão desenterrando-a pa­
ra vendê-la a 60 cruzeiros o quilo, convictos de que a partir 
do ftm do mês nào alcançarão mais preços tão compensado­
res como atualmente." 

Por que, Sr. Presidente, terã sido reduzida a área plantada no 
Rio Grande? 

Talvez a eminente líder Paulo Brossard possa dar algum escla­
recimento. 

O Sr. Paulo Brossard (MOS- RS)- Porque muitas e muitas 
vezes a produção apodrece nos Municípios -produtores de São José 
do Norte, Cangussu, Piratini, Pelotas e São Lourenço. ~ por isso, 
como já tive ocasião, aliás, de mencionar o fato aqui nesta Casa. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MOS- GO)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, por que tudo isto está acontecendo1 Serâ por obra 
do acaso? Não, Srs. Senadores, É pela imprevidência do Governo; é 
tudo fruto dessa desastrada poHtica financeira posta em prática, que, 
concentrando recursos para a especulação do open market, vem rele­
gando o homem do campo a um terceiro plano, e as conseqüências 
não poderiam ser outras senão a que estamos assistindo. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- O Governo tem feito eco­
nomia no setor da política agrária. Mas tem sido de uma generosida­
de que atlnge as raias da prodigalidade, no que diz respeito às aventu­
ras financeiras. Segundo o Ministro da Fa7enda, dez bilhões de cru­
zeiros foram perdidos. Perdidos! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- V. Ex• tem in· 
teira razão. Jâ imaginou V. Ex.• esses dez bilhões de cruzeiros joga~ 
dos nessa loucura de financeiras quebradas, se tivessem sido aplica­
dos no campo? 

Como, Sr. Presidente, o Brasil vai pagar a sua dívida externa, 
quando todos sabemos que 2/3 das divisas são fornecidas pelo cam­
po e, agora, em virtude do descaso oficial, ele não tem condições de 
contribuir com absolutamente nada, a não ser com receitas de café, 
mesmo porque soja, este ano, não será exportada? . 

Outro dia, aqui neste plenário, o eminente Senador Mattos 
leão, do Paraná, dizia para toda a Casa que, seguramente, o Brasil 
também iria importar soja este ano. E, com relação ao café, todos sa­
bem o que estâ acontecendo. 

O Sr. Benjamim Farah (MOS - RJ) -V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço o emit>en· 
te Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (MOS- RJ)- Realmente vai importar 
soja, como vai importar feijão, milho e carne. Estou afirmando a 
V. Ex• por informações fidedignas que chegaram a meu conhecimen­
to. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO) -As informações 
de V. Ex• são corretíssimas. 

O Sr. Paulo Brossard (MOS- RS)- A carne uruguaia estâ en~ 
trando livremente no Brasil. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Vou discutires· 
se tema agora, eminente Líder Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Peço desculpas por ter 
me adiantado a ele. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Não hã de quê. 
Agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vou tratar aqui do pon~ 

to mais sério, mais crucial, mais crítico de todos os itens ligados ao 
campo e à produção de alimentos: a pecuária, O que aconteceu· neste 
setor e continua acontecendo, chega às raias do absurdo, do irracio~ 
nal, da insensatez, e creio mesmo poder dizer que chega a ser um cri~ 
me de lesa-nacionalidade. Em todo o mundo os governos, não so~ 
mente baixam medida'> legislativas tendentes a proteger a pecuária, 
como também, sobretudo, dispensam à produção de carne, leite e 
seus derivados, uma atenção especial, levando em conta sua alta imM 
portância para a alimentução. 

No Brasil, o Governo não apenas abandonou o setor à sua pró~ 
pria sorte, chegando ao absurdo de cortar, praticamente, todos os 
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seus financiamentos. Fez mais: adotou medidas que acabaram pores­
trangular a pecuária de cria, de par com a cegueira que não lhe permi­
tiu enxergar o drama que os pecuaristas passariam a eilfrentar. Nin­
guém ignora a total ineficiência-do Governo permitindo aos produto­
res de insumos básicos indispensáveis ao campo, subirem ps seus pre­
ços à vontade, triplicando o preço do arame, quadruplicando o do 
sal, sextuplicando os das vacinas e de outros produtos veterinários, 
já de resto, a maioria deles ineficientes, enquanto, por outro lado, em 
contrapartida, mantinha e mantém os preços defasados para a carne, 
leite e seus derivados. Mas, o Governo fez mais, Sr. Presidente. Sem 
nenhuma razão plausível, desandou a importar carne da República 
Oriental do Uruguai, como se os petrodólares de toaO O Oriente Mé­
dio pertencessem ao Brasil e pudessem ser esbanjados em gestos· de 
generosidade internacional. Sim, em gesto de generosidade interna­
cional, já que da carne uruguaia não pTedSávamos e sua imPortação 
era prejudicial, era daninha aos interesses do Brasil, porque altamen­
te desestimuladora da pecuária nacionaL 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex~ um apar-
te? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO) -Ouço V. Ex•, 
,nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- A importação de carne 
do Uruguai começou por· motivos políticos e, agora, se tornou uma 
necessidade. 

O Sr. Cunha Lima (MDB- PB)- V. Ex• permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB -GO)- OuçO o eminen· 
te Senador pela Paraíba. 

O Sr. Cunha Linia (MDB- -PB)- -Effilnente Senador Lâzaro 
Barboz::., V, Ex' tem plena razão, O grande problema da pecuária 
brasileira vem do desestimulo da parte do Governo, que não assegu­
ra preços compatíveis com os custos de manutenção de uma pecuária 
modernizada, face à espiral inflacionária. "Daí o abate lridlsCrlmina­
do das fêmeas, o que provoca outro problema: prejudica a ocupação 
e ampliação da fronteira pecuária, principalmente na região amazó­
nica. t: preferivel, nobre Orador, qtie o Governo estude um subsídio 
para o consumo, antes de sacrificar o produtor, Muito obrigado. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO)- Agradeço o 
aparte de V. Ex~ 

Felizmente, Senhor _Presidente, a Bancada da Oposição nesta 
Casa não se omitiu, não silenciou, tendo _m~s_m_Q_tentado, desde a 
primeird hora, demonstrar o erro dessa medida. O _orad_or que ocupa 
a tribuna teve ocasião de protestar, como protestou, também, ao 
ensejo da importação de arroz em março de I 975, no auge das colhei­
tas em Goiás, Maranhão e Mato Grosso. A desculpa, aqui dada, em 
nome do Governo. pela nobre Liderança da Maioria para a importa~ 
ção de carne, desde 1975, era a de que se tratava de operação draw­
back. já que dita carne seria reexportada. A desculpa foi esta, mas a 
verdade era bem outra como chegou. aqui, a ser confessada por um 
eminente V ice-Líder do Governo. 

A razão era puramente política, Sr. Presidente, era de pura gene~ 
rosidade internacional. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V. Ex• permite um apar-
te·! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Com muita 
honra. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Enquanto os rebanhos 
no Universo têm aumentado- na Austrália, em um ano, aumenta­
ram 8,3%. e na Nova Zelândia em 8.2%- no Brasil o rebanho tem 
decrescido, a partir de 1974, como ainda hã pouco denunciava, em 
um excelente artigo, uma autoridade na matéria, Secretário da 
Agricultura do Estu.do do Rio de Janeiro, o Dr. José Resende Pérez. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - V. Ex• tem 
inteira razão, eminente Líder Paulo Brossard e, V,_Ex• mesmo, em 
nome do seu Rio Grande do Sul, também protestou veementemente 
e sua<; palavras tiveram um tom profético. Advertiu S. Ex•, que o 
Governo, à época, que se estava importando carne sem necessidade e 
que aquele gesto teria implicações profundas na pecuária nacional e, 
no futuro, o Governo teria que importar carne, já não mais por capri­
cho mas, para garantir o abastecimento internO. O resultado aí está, 
aos olhos de todos, para a apreciação de todos. 

Até agora- e estamos exatamente a 13 de abril- caminhando 
para o fim da safra de bois gordos e ainda não se estocou uma 
tonelada de carne para a entressafra. E por quê? Quando se sabe que 
teríamos que estocar, pelo menos 225 mil toneladas. até agora não 
foi estocado um quilo de carne sequer. Isto porque o Governo preten­
de pagar a carne a ser estocada por um preço que estâ muito aquém 
daquele que corre no mercado. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)-~ verdade. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- E a duzentos e 
vinte ou duzentos e vinte e cinco cruzeiros a arroba, o Governo não 
vai conseguir estocar carne alguma, e a verdade é que já há deficiên­
cia de carne. Agora, o Governo se quiser manter regular o consumo 
de carne no País terá, forçosamente, que importar carne, por necessi­
dade. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Ouço V. Ex• 
com prazer. 

'O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Há dias mencionava um 
estudo realizado por profissionais da mais alta qualificação, no Esta­
do de São Paulo. a requerimento e sob o patrocfnío do Banco do 
Estado de São Paulo. e segundo este estudo, realizado em 20 municí­
pios representativos das 10 grandes regiões do Estado, nos matadou­
ros municipais, 74% dos bovinos abatidos eram fêmeas, das quais 
46% em estado de prenhez. Isto é mais do que alarmante. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (1\!DB - GO) - Sem dúvida 
alguma. E posso, eminente Senador Paulo Brossard, dizer a V. Ex• 
que o técnico que V, Ex~ invoca foi, em verdade, cuidadoso em dar 
esses daQos, porque a percentagem de fêmeas prenhes abatidas, na 
realidade, supera em muito a 40%. 

Acredito que terei oportunidade de chegar lá, tenho, aqui, 
alguns dados que são, realmente, de estarrecer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Eu me referia ao Estado 
de São Paulo. ao estudo realizado por iniciativa e a requerimento do 
Banco do Estado de São Paulo. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO)- Do Banco do 
Estado de São Paulo, entendo. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- De modo que o tenho 
como um estudo idôneo. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Sem dúvida 
alguma, mais do que idôneo, até parcimonioso demais. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Praticamente pode se di­
zer que é um documento oficial, dado o caráter oficial do Estado de 
São Paulo. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Exalo. Mas o 
elenco de erros praticados contra a nossa pecuária gerou os seus 
maléficos frutos. Aviltou-se o preço do bezerro desmamado ou sobre­
ano, que em 1975jã custava ao criadOr Cr$ 732,00, mas era comer­
Cializado no meu Estado, por exemplo, por apenas Cr$ 500,00, 
importando já então em um prejuízo de Cr$ 232,00 por bezerro cria­
do. Em 1976, o preço de comercialização do bezerro sobre-ano foi de 
Cr$ 550,00 a C r" 650,00, quando o seu custo de criação para o pro-



1326 Sexta-feira 14 OIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio II) Abril de 1978 

dutor jâ atingia a mais de Cr$ 1.000,00. Até outubro d_o ano pas­
sado, o preço de venda do bezerro continuava o mesmo de 1976, 
quando o seu custo de produção já era praticamente o dobro de 
t 975. E a carne uruguaia continuou vindo, desestimulando o pro­
dutor, aviltando os preços do bezerro pela falta de perspectivas favo­
ráveis. E as fêmeas; a partir- de t 975, começaram a correr celeremente 
para o matadouro. Isso porque, Sr, Presidente, o bezerro era consi­
derado um estorvo. Basta dizer que, em Goiás, no mês de setembro 
do ano passado, comprava-se uma vaca parida c<Jm cria já de 4 ou 5 
meses por CrS 1.500,00, enquanto a vaca solteira, para abate, atin­
gia CrS 1.800,00. _ Vejam bem: a vaca pa-ra abate atingia 
Cr$ 1.800,00, mas a vaca acompanhada do bezerro valia, apenas, 
CrS 1.500,00. 

No dia 5 de janeiro do corrente ano, o Senador que ora ocupa a 
tribuna comprou vacas paridas a Cr$ 2.100,00 e assistiu na mesma 
hora, na mesma fazenda, nos mesmos currais, e pelo mesmo vende­
dor, serem vendidas 100 _vacas solteiras para abate a CrS 2.400,00. 
Na oportunidade o fazendeiro ainda reclamava, lamentava não ter ti­
do a coragem necessária parã sacrificar os bezerros assim que nasce­
ram. 

Vejam, Srs. Senadores, com os financiamentos cortados, em 
perspectivas, amargando prejuízos insUPortáveis, a maioria -dos 
criadores venderam para abate os seus rebanhos, e os campos se 
despovoaram, ficando nossa pecuária aniquilada. No vil h as de ape­
nas dois a três anos de idade, vacas prenhas já no penúltimo mês de 
gestação, tudo foi ter direto aos matad01,1ros, _Tudo! Segundo o 
DIPOA, do Rio Grande do Sul foram abatidas, em 1977,524.119 fê.. 
meas; em Minas Gerais, 490.536; em Goiás, 238.934; em Mato Gros­
so, 172.485. Estes dados, porém, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
embora já por si brutais, estão, em verdade, longe de representar a 
realidade que chega a ser dantesca. Somente em Goiás, no meu Esta­
do, foram abatidas, em 1977, 600.000 fêmeas, e não 238.000 cõmo 
afirma o DIPOA. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Bem mais que o dobro. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) -.,- E como hoje 
ninguém mais mantém no seu rebanho vacas com mais de 8 anos, e 
atendendo a que a vaca só dá engorda rápida se estiver em estado de 
prenhez, - o que ninguém ignora - podemos afirmar que, das 
600.000 fêmeas do rebanho goiano abatidas, cerca de no mínimo 
500.000 tinham na barriga bezerros de 3 a 9 meSes de ididej 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex~ um apar-
te? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB -. GO)- Ouço V. Ex•, 
com o maior prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- A imprensa de hoje noti­
cia o pronunciamento de um ilustre parlamentar - o nobre Depu­
tado Herbert Levy, 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Que não é sus­
peito. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Eu não preciso, ou me 
dispenso de qualificá-lo. o_ pronunciamento diz, a certa altura, que 
"a politica oftcial resultou em um desastroso abate de matrizes em 
grandes proporções, diminuindo o nosso rebanho, refletindo-se 
brutalmente no abastecimento das grandes cidades." 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Veja V. Ex•, 
eminente Líder, quem desmente os dados. do D IPOA, que é um 
órgão do Governo, não sou eu-; Sr. Presidente.~ um homem inSUspei­
to, tão insuspeito quanto o nobre Deputado Herbert Levy, há pouco 
citado pelo Senador Paulo Brossard, pois outro não é senão o pró­
prio Presidente dtt Sociedade Goiana -de Pecuária. c Dr. Manoel dos 
Reis e Silva, alto dignatári~ da ARENA goiana, ex-Presidente do 
Banco do Estado de Goiás no Governo do Sr. Otâvío Lage e ex­
Prefeito de Goiãnia, tendo governado a capital do meu_ Estado até 
meados de 1974. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Se não estou enganado, 
até concorrente de V. Ex• para representar Goíâs Iiesta Câmara. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- G_O)- Para honra mi­
nha foi meu concorrente. 

O Sr. Paulo Brossard (M D B - RS) - Portanto, pessoa mais do 
que insuspeita. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) -·Tem razão 
V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes. Fazendo soar a 
campainha.) - A presidência lamenta advertir ao nobre orador de 
que seu tempo se escoa. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) -Agradeço a 
V. Ex•. Sr. Presidente, e procurarei concluir. 

Nessa matéria ninguém é mais profundo conhecedor do que o 
Dr. Manoel Reis e Silva, que a ela se dedica com verdadeira paixão, é 
preciso reconhecê-lo. 

E como se sabe que, em verdade, cerca de 75% dos abates do 
ano passado foram de fêmeas, pode-se dizer que mais de 6.000.000 de 
matrizes foram abatidas apenas no ano passado, no País. A 
fiscalização é falha e o controle quase nenhum. Em conseqUência, 
milhões de vacas são abatidas como bois. Sabe o Senado por quê'? t 
porque o Governo, através da SUNAB, criou uma odiosa discrimina~ 
ção, desta vez ainda contra o produtor. Fixou, o Governo, o preço 
da arroba do hoi a CrS 40,00 a mais que a da vaca. Enquanto a 
arroba do boi" é cotada hoje a Cr$, 275,00, a_ da vaca _é cotada a 
apenas Cr$ 235,00, quando todo mundo .sabe que o rendimento da 
carcaça de uma vaca é rigorosamente o mesmo da carcaça do boi, na 
média de 16 arrobas. Somente quando a vaca tem idade superior a 6 
ou 7 anos é que o seu rendimento é um pouco menor, mas está longe 
de atingir a diferença discriminada pelo próprio Governo; a não ser 
assim, o seu rendimento é rigorosamente o mesmo. 

Sr. Presidente, é lamentável dizer que, além de tudo isso, as 
matrizes que estão sendo abatidas- porque o abate não terminou­
em pelo menos 90%, têm idade de 2 a 6 arlos. CÕm tamanha 
diferença de preço, quando a carne ê rigorosamente igual, quando o 
rendimento da carcaça é o mesmo, todo frigorífico dá preferência ao 
abate de fêmeas, pois estas lhe deixam lucro extraordinário, acima de 
Cr$ 400,00 por rês abatida. E é por istO- que milhões de vacas são 
mortas, quando as estatísticas contam como bois. · 

Em_que exemplo se inspirou o Governo para fazer isto? Com 
que objetivos isto foi feito e até hoje não foi revogado'? Como 
discriminar o preço da arroba da carne do boi e a da vaca? Como 
essa monstruosidade, essa portaria iniqua, aí ainda está? 1! incrível, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores! 

Sr. Presidente, um dirigente classista, há poucos días, chamava a 
atenção do Governo para que reveja suas estatísticas sobre o 
rebanho bovino, pois, dizia ele, "O boi estatístico não mata a fome 
de ninguêm", e clamava contra o descaso governamental, que levou 
a nossa pecuária à desastrosa situação em que se encontra. 

Um rebanho bovino não se recupera do dia para a noite, nem 
em um ano. Depois de estar na situação em que se encontra, são 
necessários cinco ou seis anos de ingentes esforços. 

O Sr. Paulo Brossa.rd (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO) - E só existe um 
caminhO, Sr. Presidente, para a recupe-iação: a abertura de maciças 
linhas de crêdito para a pecuária, financiando-a por valores reais e 
não fictícios. ~ a abertura de financiamentos para a retenção de crias 
em valores reais no primeiro ano; é o refinanciamento sobre 80% da 
diferença de avaliação para a retenção do segundo ano, e novo 
refinanciamento éom base no valor dessas mesmas crias aos trCs anos 
de idade. Ou se faz isso a juros favorecidos, como vem sugerindo 
desde 1975 a Sociedade Goiana de Pecuária, ou os nossos rebanhos 
desaparecerão de vez. - -----
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O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. ExJ um outro 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS} - As providências que 
V. Ex~ indica, quer me parecer, são imprescindíveis. Mas, também 
me parece que são insi.üicientes, uma vez que tão importante quanto 
o financiamento adequado é uma política que assegure a remunera· 
çào do trabalho realizado. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Tem inteirara· 
zão V.Ex~. No instante em que se der à pecuária o atendimento que 
ela reclama, no instante em que o criador tiver condições de ver 
recompensado o seu trabalho, sem dúvida alguma, se deixará. de aba· 
ter fêmeas, porque ninguém mata a "galinha dos ovos de ouro". 

Mas, para que isso aconteça, ê' preciso que -haja condições 
especiais de financiamento, pois o desestímulo tem sido g-riútde. 

E agora, Sr. Presidente ·esrs. Senadores, vou narrar ao Senado o 
que me foi dito por um informante sério, fidedigno, que b um dos 
maiores criadores de bo_vinos no Brasil na região do Pantanal Mato· 
grossense. 

Dizia-me aquele senhor que ele próprio se víTa obrigado a man~ 
dar para os matadouros cerca de nada menos de 10 mil vacas de 
criar. E disse mais: que fazendeirOs, no Estadá de Mato Grosso, mui­
tos deles, mandaram matar os bezerros, assim que esses nasciam, pa­
ra evitar que as vacas emagrecessem e não pudessem ser encaminha­
das ao matadouro. 

Veja, Sr. Presidente. a que situação chegaram a agricultura e a 
pecuária nacionais. Vejam Sfs. Sen-adores: a que ponto o campo foi 
relegado. E é fácil cada um de nós extrair disso as conseqUências que 
já estamos sofrendo e que vamos sofrer, mais ainda. 

Era, Sr. Presidente, o que eu tinha a dizer ... 

O Sr. Roberto Saturnlno (M DB - RJ) - V. Ex' me permite 
um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- ... em defesa da 
agricultura, da pecuária, do consumidor e em defesa dos interesses 
maiores do Brasil. 

Mas. pediria a tolerância da Presidência para ouvir. ainda, o Se~ 
nadar Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Satumino (MDB- RJ) --Apenas para dizer, no­
bre Senador, que ouvimos, nós, da .Oposição, porque, lamen­
tavelmente, do lado da bancada governista, está. apenas o Senador 
Osires Teixeira. mas, ouvimos nós, da Oposição, impressionados, 
chocados mesmos, mais um discurso que, com absoluta certeza, não 
encontrará resposta adequada, nesta Casa. Ouvimos, por parte do 
Governo, habituamo-nos a ouvir, a escutar, em resposta às críticas 
que fazíamos ao setor econômico, em geral, que tudo se devia à crise 
do petróleo. Agora, este ano, no setor agropecuário tudo se devia às 
intempéries, à seca, ao exússo de chuvas, enfim, ao mau comporta­
mento climático. Mas, V. Ex• hoje dá uma demonstração à Casa e à 
Nação que a verdadeira causa de tudo isso, desse descalabro, no se­
ter agrícola, a componente principal, pelo menos, é a má gestão; esta 
que é a verdade. É a má gC$tão governamental do setor; é a-falta de 
providências; é a omissão; é a política errada; é a súcessão "de erros 
praticados no setor agropecuúrio. Para mim,- estoU abSolutamente 
convencido de que o discurso de V. Ex~ não pode encontrar resposta 
adequada, por parte da buncada governista, nesta Casa. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB RJ) - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Agradeço o 
aparte de V. Ex~. eminente Senador Roberto Saturnino, e consulto 
ao Sr. Presidente se me permitirá ainda ouvir o nobre Senador Benja. 
mim Farah. 

O SR. PRESIDENT-E (Mauro Benevides) - Nobre Senador 
Lázaro Barboza, o tempo de V. Ex•terminou há dois minutos, mas, 

por liberalidade, conceda V. Ex• o aparte ao nobre Senador Benja~ 
mim Farah e, logo em seguida, por favor, encerre o seu brilhante 
pronunciamento. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- 00)- Sr. Presidente, 
permita-me, com aqu'ele "jeitinho brasileiro", estender, também, a 
sua permissão para ouvir, não apenas um, mas dois apartes, porque 
o eminente líder Paulo Brossard, também, deseja me apartear. 

Pela ordem, ouço o nobre Senador Benjamim F'arah. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- O aparte é muito râpido 
porque o nobre Senador Roberto Saturnino jâ traduziu meu pensa~ 
menta. Quero dizer a V. Ex• que se o seu discurso tivesse que serres­
pondido pelo nobre Líder da Maioria, aqui presente, Senador Osires 
Teixeira, ele teria muita dificuldade, porque S. Ex• é seu conterrâ­
neo, também goiano, e igualmente homem ligado à terra. O nobre Se­
nador está acompanhando e aplaudindo intimamente V. Ex•, que es~ 
tá falando por Dós e por ele também. Se tivesse S. Ex• que responder 
ao seu discurso. ficaria do seu lado. ~ - -

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Agradeço as 
obserV:ições de V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Nobre Senador Lázaro 
Barboza, apenas para dar a V. Ex• os parabéns pelo brilhante e opor~ 
tuna pronunciamento desta tarde. Este pronunciamento não é ape­
nas de V. Ex•, é da bancada do MDB, no Senado. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Agradeço, mais 
uma vez, a generosidade do eminente Líder. 

Concluo, Sr. Presidente, lembrando, mais uma vez, que ou o 
Governo toma as providências necessárias, que o campo está a recla­
mar, ou o êxodo rural vai continuar. 

A alegação, na Mensagem Presidencial, de que não há notícias 
de desemprego nos campos vem evidenciar, ainda mais, que o Gover­
no não sabe o que ali se passa: o campo está ficando deserto; deserto 
de homens e deserto de rebanhos. 

N à o sei, Sr. Presidente, como o Brasil poderá responder, então, 
pela sua dívida, superior a 30 bilhões de dólares. 

Eram as considerações que eu queria tecer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem! Palmas.) 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Peço a palavra como 
Líder, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nobre Senador 
Osires Teixeira, V. Ex• pode bem dimensionar o quanto representa 
de constrangimento para a Mesa negar a palavra a V. Ex•, a esta al­
tura dos nossos trabalhos. V. Ex• bem sabe que, ao iniciar-se a pre­
sente Sessão Legislativa, o titular da Presidência, a quem eventual~ 
mente substituo neste instante, o nobre Senador Petrônio Portella, es~ 
tabeleceu, com as Lideranças, aquilo que se poderia chamar uma nor­
ma consensual, impeditiva de um Líder falar mais de uma vez, em ca­
da sessão ordinária, em nome de sua representação partidária. E sa~ 
be V, Ex• que, ao iniciar~se esta sessão, da tarde de hoje, o nobre LI­
der Virgílio Távora já ocupou a tribuna, exercitando essa prerrogati~ 
va conferida às Lideranças. Não fora isso, não impediria o pronun­
ciamento de V. Ex•, porque tenho absoluta certeza de que a Casa se 
deleitaria, como sempre acontece. quando V. Ex• ocupa a tribuna. 

O Sr. Osires Teixeira {ARENA- GO)- Lamento, profunda· 
mente, mas respeito a decisão de V, Ex• e aproveito a oportunidade 
para dizer que não aparteei o eminente Senador Lázaro B-arboza pa· 
ra não comprometer o colóquio existente entre S. Ex• e a sua aguerri· 
da bancada, que já inaugurou forma diferente-de discursar. Prometo 
responder ao discurso do nobre Senador Lázaro Barboza, vez que 
não estarei presente sexta e segunda-feira, mas na próxima terça~fei­
ra: não necessariamente, o discurso do nobre Senador Lázaro Barbo­
i'a. mas o di.,.curs0, a t:inco vaze-~. pronunciado por S. Ex• e pelos de· 
mais membro'> Ua Oposição, que nem precisavam pedir apartcr para 
receberem o "exatamente, Senador. V. Ex• tem razão". 
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Ouvirá S. Ex., a resposta séria, porque falando nos temperos 
brasileiros; o que ouvimos nesta tarde, Sr. Presidente, foi um discur· 
so destemperado e desconforme com a realidade brasileira. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lázaro Barboz.a, para uma comunicação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO. Para uma obser­
vação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, apenaS: para uma 
ligeira observação. Só tenho a lamentar, profundamente, que o no· 
bre Senador Osires Teixeira, em nome do Govem_o, não tenha 
oportunidade de responder o meu discurso. Tenho certeza de que o 
Estado de Goiás, eminentemente agrícola e de economia pecuária, 
apreciaria muito as considerações que o Líder do Governo faria em 
defesa do Goveyng, naturalmente, e não em defesa dosgoianos. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB -CE. Pronunc;ia o s-? 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A representação nordestina nesta Casa Legislati.,a e na C'amara 
dos Deputados tem~se ocupado, com uma admirável pertínácia, d&.s 
distorções registradas no desenvolvimento daquela faixa territorial 
do País, apontando falhas e omissões ocorridas, ao longo do tempo .. 

No presente período de trabalhos parlamentares, talvez mais do 
que em quaisquer outros, a tônica dos pronunciamentos vem-se 
caracterizando pela necessidade imperiosa de avigorar-se, positi~ 

vamente. as duas principais Agências ill).pulsionadoras do progresso 
regional: a SUDENE e o Banco do Nordeste do Brasil. 

Reconhece-se, sem discrepâncias, que ambas preciSam Contar 
com novos estímulos governamentais, sem o que falharão irremedia­
velmente no cumprimento de seus respectivos objetivos institu­
cionais. 

Enquanto o BNB continua reclamando uma maior alocação de 
"recursos estáveis e duradouros", que lhe possibilite at_ender 
eficazmente aos seus encargos fundamentaiS, a SUDENE defronta­
se, notadamente no que concerne ao FINOR, corn uma angustiante 
carência de disponibilidades, jâ denunciada por mim, nesta tribuna, 
em discurso proferido no último mês. 

Destaque-se que, quando recrudescem, com mais veemência, as 
críticas de Senadores e Deputados em r_elação a.o crescimento do 
N ardeste, são anunciadas medidas oficiais, com ampla cobet:tura 
publicitária, para atenuar o impacto da repercussão alcançada por 
nossas justas postulações. 

Em novembro de 1976, por exemplo, ao expor os problemas 
enfrentado:- ,>elo BNB naquela ocasião, perante governadores, 
empresários e representantes ministeriais, reunidos ern Recife, o Dr. 
Nilson Holanda foi br_indado com notícias auspiciosas por Ministros 
da ãrea financeira, segundo as quais novo aparte de substanciais 
ajudas seria assegurado ao nosso estabelecimento de crédito. 

Por sua vez, o Superintendente da SUDENE. José Lins de 
Albuquerque, em plena reunião do Conselho Deliberativo, na cidade 
cearense de Morada Nova, confessava, em agosto de 77, a surpre­
endente e aflitiva defasagem orçamentária do FINO R, representada, 
na época, por cerca de dois bilhões de cruzeiros. 

Assim tem sido, lamentavelmente, o quadro vivido pelas duas 
entidades da administração índireta da União, à espera de providên­
cias que ponham termo a esta permanente instabilidade, que se refle-­
te inapelavelmente na programação desenvolvimentista do Nordeste. 

Hã alguns dias, o Senador Marcos Freire, reportando-se luci­
damente aos empecilho!; que obstaculizam a atuação da SUDENE, 
indicava a sua desvinculação direta da Presidência da Re_pública- a 
que estivera subordinada até 1973 -como um dos rnotivos deter­
minantes dos sucessivos embargos que a têm prejudicado sensi­
velmente. 

O Sr. Cunha Lima (MDB- PB)- Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB -CE)- Concedo o 
aparteaV. Ex' 

O Sr. Cunha Lima {MDB- PB)- Apenas para corroborar o 
pensamento e a tese que V. Ex• defende, da tribuna, com tanto 
brilhantismo e entusiasmo. Na qualidade de talvez o único repre­
sentante do Nordeste r1esta tarde, no Senado, quero trazer as mi· 
nhas congratulações, as minhas homenagens ao pronunciamento de 
V. Ex•, abordando temas que, talvez, para cada um de nós nordesti­
nos; que participamos desta Casa Legislativa, já tenhamos aborda­
do. Eu, particularmente, jã o fiz, quando a SUDENE-, na ocasião em 
que se reunia o Coselho Deliberativo na capital do meu Estado, 
João Pessoa. Quanto ao Banco do Nordeste, o próprio Governo 
criou uma comissão especial para avaliar as suas necessidades para o 
seu fortalecimento e o seu crescimento, com viStas ao desenvolvimen­
to do Nordeste. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Agradeço o 
aparte de V, Ex'. nobre Senador Cunha Lima. 

Iyluito bem me recordo do seu brilhante pronunciamento na tri­
buna do Senado, logo após a realização, no ano passado, daquela 
movimentada reunião do Conselho Deliberativo da SUDENE, que 
contou, inclusive, com a presença de Sua Excelência o Senhor Pre­
sidente .da &epública. 

Prossi_go, Sr. Presidente. 

No que concerne ao Banco do N ardeste do Bra~U. é de notar 
que, apesar de sua importância para a aceleração do_ progresso de 
uma faixa territorial habitada por 1/3 da população brasileira, não 
se lhe assegurou, até hoje- decorridos já 25 anos de sua fundação­
um lugar no Conselho Monetário Nacional. 

Todos estes fatos mostram, à saciedade, ser imprescindível uma 
reformulação nos planos de desenvolvimento ali postos em prática. 

Aliãs, a própria SUDENE., em documento oferecido como 
subsídio à elaboração do III PND, relaciona uma série de medidas 
reputadas inadiáveis para reduzir o descompasso entre aquela área e 
o restante do País. 

Segundo o Jornalista Eduardo Ferr~ira, da sucursal de O Estado 
de S. Paulo, em Recife, que examinou o documento, aquela au~ 
tarquia preconiza, para a alteração do facies nordestino, uma série 
-de medidas, de largo alcance sócio-econômico. 

Em que pes-e o caráter sigiloso com que tramita o relatório, o 
referido homem de imprensa conseguiu obtê-to, transformando·o em 
peça de indiscutível relevância para a avaliação do que foi feito em 
favor de 30 milhões de habitantes. 

--Ontem, detendo~se no exame de tal relatório e coffi base nas 
considerações do periodista pernambucano, O Estado de S. Paulo, 
em brilhante editorial, comenta o assunto da forma seguinte: 

"A SUDENE MOSTRA A SOMBRIA SITUAÇÃO 
DO NORDESTE 

Domingo 'Último publicamos o resumo de um relatório 
da SUDENE (o texto integral não foi ainda divulgado) em 
que se faz o retrospecto das atividades desse órgão e se relata, 
com franqueza contundente, a situação econômíca do Nor· 
deste. Em síntese, o relatório diz que: l) a industrialização do 
Nordeste não surtiu resultados satisfatóriOs no tOcante à cria­
ção de empregos, à distribuição da renda e ao abastecimento 
do mercado da região, que é ainda assegurado pelas indús­
trias da região Sudeste; 2) o Nordeste ainda não possui uma 
classe empresarial e os investimentos que ali se fazem provêm 
do Sul e do Sudeste do País, bem como do Exterior (dos 116 
maiores empreendimentos aprovados pela SUDENE, que 
correspondem a 73% dos investimentos. 71% provêm de fora 
do Nordeste); 3) os investimentos do FINO R, orientados pe­
lo governo, não têm faVorecidO os projetas peque_~os e mé· 
dias, geradores de empregos. 
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No tocante à agricultura, a franqueza do relatório revela­
se mais rude ainda: 1) a remuneração do trabalhador rural 
nordestino é baixfssima, Constituindo fatõr de nligração e 
desemprego, cujo crescimento anual corresponde a 300 mil 
pessoas; 2) no que tange à elevação do padrão de vida no 
meio rural, os resultados dos programas do CODEV AP, do 
BNB, da EMBRAPA, do INCRA, do IAA e da própria 
SUDENE "são praticamente nulos ou insigi'lificantes", além 
de que tem baixado a taxa de crescimento do produto agrí­
cola; 3) dentro de doze anos, será nula a taxa desse cresci­
mento anual, uma vez que a agricultura só tem prosperado 
extensivamente e que a ampliação das âreas de pastagem tem 
alijado a mão-de-obra; 4) a cOntribuição dos trabalhos de 
irrigação não será significativa, pois se estima em.3ÜO-inil cru­
zeiros o custo do emprego que gera (o da indústria ê orçado 
em 500 mil) e em 2% a área irrigável da zona semi-árída," 

Não há dúVida que este é um dos mais sérios documentos elabo­
rados sobre o Nordeste. Tudo o que diz endossa O que tem dito este 
jornal a respeito dos erros ali cometidos há dezoito anos. O diagnósti­
co é feito agora pela própria SUDENE que, ante a intervenção do 
MinistériO do Planejamento e de outros Ministérios, pleiteia condi­
ções de executar um verdadeirü programa de desenvolvimento agrí­
cola, embora não possua, a nosso ver, estrutura para isso. Com efei· 
to, os peritos da SUDENE confessam que, ao cabo de dezoito anos, 
perduram os antigos problemas, a miséria e a fome. A quem atribuir 
a culpa? A SUDENE defende-se alegando que os investimentos 
provindos do Sul não atendem ao mercado da região. Neste ponto, a 
principal culpada é a própria SUDENE, que aprovou projetas que 
carecem, pelo menos, de interesse para a região. Na verdade, apro~ 
vou, por assim dizer, todos os projetas apresentados, ávida de anga­
riar recursos para o Nordeste. E. se este não dispõe de empre­
sariado industrial e rural, o fato se deve à preferência que os empresá­
rios mostraram por outras regiões mais ientáveis. Muitos dos erros 
que a SUDENE hoje aponta devem, pois, ser atribuídos a esse mes­
mo órgão. ~ verdade que, no governo Médici, se iniciou o processo 
de seu esvaziamento, com a nomeação de diretores menos hâbeis e 
com a intervenção do Ministério do Planejamento. O FINOR, 
criado para racionalizar e moralizar a captação de recursos para o 
Nordeste, repeliu, por sua vez, investidores sulistas e nordestinos. O 
mal se agravou com o fracasso de projetas industriais mal estrutu­
rados. Com isso, o Governo voltou-se para grandes empreendimen­
tos, como o de Camaçari, a fim de não dispersar verbas. Mas ali 
também se descurou dos reais interesses do Nordeste, relegando-se 
ao abandono o campo, onde a população se concentra, e favorecen­
do a migração e a concentraÇão populacional urbana. Falharam, 
pois, o Governo e a SUOENE. 

Os técnicos daSUDENE invocam a idéia da descentralização in­
dustrial. apoiando-se novamente na Resolução n~' 14. Mas a única 
maneira de evitar a repetiçãO dos vefhos erros ê en-quadrar o Nordes­
te num plano nacional de desenvolvimento em que se conceda priori­
dade à agricultura." 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- V. Ex" dã licença para 
um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Este. Sr. Presi­
dente, o editorial de O Estado de S. Paulo, focalizando o relatório 
sigiloso que a SUDENE, segundo o jornalista pernambucano, enca~ 
minhou às autoridades da área fina-nceira, como subsídio à 
elaboração do III Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Concedo o aparte ao nobre Senador EvelásiO Vieira. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB - SC) - Prioritariilmertte, os 
meus cumprimentos por mais uma defesa que faz em favor dos altos 
interesses no Nordeste brasileiro. A SUDENE foí çr\"ada para ser o 
princípal agente em favor do desenvolvimento da vossa região. ~ um 
órgão que já tem uma certa existênCia, provavelmente 17. 18 anos .. _ 

O SR. MAURO BEN_EVIDES (MDB- CE)- Dezoito anos, 
Senador. 

O Sr. Evclásio Vieira (MDB- SC)- ... 18 anos, e deve ter um 
elenco de bons técnicos. Li notícias nos jornais- V. Ex• faz referên~ 
cia- de que esse órgão preparou um trabalho para a formulação do 
III PND e que chegou à conclusão de que a prioridade para o desen­
volvimento do Nordeste é a exploiação das suas grandes_ potenciali­
dudcs na agropecuária e no desenvolvimento da agroindústria. Con­
fesso, Senador Mauro Benevides, que fiquei perplexo com o fato de 
que só agora a SUDENE descobriu que essa é uma príoridade núme­
ro ! paru o grande desenvolvimento da vossa região. 

O SR. MAURO BENEV!DES (MDB - CE) - Expresso-lhe 
nobre Senador Evelãsio Vieira, os meus agradecimentos pela sua 
brilhante e lúcida intervenção, V. Ex•, neste plenário, tem debatido 
exaus_tiv_amente a problemática econômico-financeira deste Pafs, 
sempre com notável clarividência e invulgar patriotisrrio. 

Sr. Presidente: 
Seria ideal que o Senado, através de suas Comissões de Assun­

tos Regionais e Economia, procurasse conhecer, na (ntegra, o Do­
cumento encaminhado pela SUDENE às autoridades da esfera 
econômico-financeira. 

Esta Casa, aliás, passui inapagãvel tr<idição- na lUta pela corre­
ção das disparidades regionais, de que é prova, acima de tudo, a 
COCENE, que contou com o ostensivo apoio da Mesa Diretora e do 
Plenário, na passada Legislatura. 

As publicações editadas pelo CEGRAF atestam, cabalmente, a 
presença do Senado Federal nessa tarefa patriótica, que precisa ser 
seqiienciada, com a mesma coragem e obstinação. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V. Ex" permite um apar-
te? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB -CE) - Concedo o 
aparte ao nobre Líder Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- V. Ex• tem toda razão 
em dizer que esta Casa tem uma grande tradição no sentido de igno­
rar as desigualdades regionais, até porque ela é a própria demonstra­
ção disto. Sendo a_Casa dos representantes dos Estados, que se repre­
sentam igualmente, sejam grandes ou não, ela é a imagem viva do 
que V. Ex' acabava de dizer. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Muito grato a 
V. Ex•, eminente Senador Paulo Brossard, por esta sua lúcida colo­
cação. 

Aqui, num debate de alto nível, poderiam vir o Ministro do Inte­
rior, o Superintendente da SUDENE e o Presidente do Banco do 
Nordeste, para que fossem assentadas novas diretrizes capazes de im­
pulsionar o"" desenvolvimento regional. 

Quem sabe, Srs. Senadores, se, com o nosso empenho, não se 
conseguiria restabelecer o vínculo direto entre a SUDENE e a Presi­
dência da República, oferecendo-lhe melhores condições de subme­
ter as suas reivindicações à apreciação do próprio Chefe da Nação? 

Não se poderia, por outro lado, alterar a composição do Conse­
lho Monetário Nacional para permitir a obrigatória participação do 
Banco do Nordeste naquele Colegiada?_ 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- V. Ex" permite um 
aparte? 

O SR. MAlJRO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Osires Teixeira, que se encontra no exercfw 
cio-da Liderança da Aliança Renovadora Nacional. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Percebo que V. Ex•, 
a partir de determinado instante do seu discurso, após fazer um-a 
leitura para conhecimento da Casa das apreciações que faz um ilus­
tre jornalista sobre esse relatório sigiloso, passa a falar no futuro do 
condicional: "não seria possível que o Senado, conhecendo isso ou 
aquilo, ,:.udesse tomar tais providências?" Concordo com V. Ex"; 
acho que, realmente, é importante que o Senado conheça o relatório 
sigiloso. é importante que o Senado viva os problemas regionais, 



\330 Sexta-fe\ra 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) _Abril_de_l978 

como é importante que ele viva no seu contexlo global todos os 
problemas nacionais. Isso, talvez, valeria até para evitar que homens 
da responsabilidade de V. Ex• ficassem com mai'gem de- segurança 
um pouco comprometida quando se arriscassem a fazer colocações 
com base em apreciações feitas por jornalistas que não se sabe exala­
mente se estão fazendo a análise econômica correta e isenta ou se es­
tão defendendo a tendência desse ou daquele veículo de informação. 
Tenho dito -e não cabe a V. Ex•- que há uma tendência niiida da 
Oposição em fazer copy desk de jornal, nesta Casa. Basta que um jor­
nal, com qualquer tendência, publique alguma coisa para que se alce 
aos céus e se diga que é a verdade pura, quando, por vezes, V. Ex• há 
de convir, as colocações são de natureza eminentemente tendencio­
sas. A colocação de V. Ex• é corretfssima. O Senado deve conhecer o 
relatório, a Comissão de Economia deve ouvir o Superintendente da 
SUDENE, a Comissão deve ouvir o Sr. Ministro do Interior e tantas 
quantas autoridades possam falar, até para evitar que a margem de 
segurança dos discurs_os de V. Ex• possam comprometer a validade e 
o patriotismo que se sente em V. Ex• sempre que trata os assuntos 
do Nordeste. E só para concluir, já que V. Ex• fez a colocação em 
termos de futuro do condiciona.!: quando fazia um pronunciamento, 
há dias, nesta Casa, o nobre Senador Marcos Freire, que defendia a 
recolocação da SUDENE ou na órbita da Presidência da República. 
como subordinação direta, ou como Ministério independente, tive a 
oportunidude de _ _dizer que não sabia exatamente se a colocação 
correta seria essa, voltar a subordinação à Presidência ou se tornar 
ministério, porque a eficiência do órgão não poderia ser medida em 
face da sua subordinação direta ou nã_Q à Presidência. E S. Ex• pro~ 
curou ou preferiu não fazer críticas à administração ·da SUDENE, 
que, por certo, seria o ponto nevrálgico da sua posição na tribuna. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Nob<e Lfder 
Osires Teixeira, respondo a intervenção de V. Ex•, dividindo~a em 
duas partes: 

Primeira, V. Ex• há de convir que um modesto Senador 
oposicionista jamais teria acesso a documento sigiloso, como esse 
que foi elaborado pela SUDENE; e graças às ligações, às vinculações 
do Jornalista Eduardo Ferreira, da sucursal de O Estado de S. Pa_ulo, 
o jornal, comenta esse documento sigiloso, encaminhando _às autori­
dades da área financeira. Foi o jornalista quem abordou todos esses 
itens do relatório da SUDENE e, posteriormente, o editorialista de 
O Estado de S. Paulo os comentou em editorial que transcrevi no 
meu discurso. 

Quanto à parte subseqUente da intervenção de V. Ex•, o Sena~ 
dor Marcos Freire conhece m(:u ponto de vista contrário ao Mjnisté­
rio extraordinário para o Nordeste, referindo eu simplesmente vin­
culação da SUDENE à P1esiciência. E digo a V. Ex• ra.pidamente 
porquê, Porque, existindo esse Ministério, ele fatalmente ficarâ 
dependendo da boa vontade do Ministério do Planejamento e do 
Ministério da Fazenda. Numa vinculação direta ao Presidente da 
Repúbtica- acredito eu - as soluções postuladas serão mais pron­
tas e mais eficazes. Daí pór que volto a defender, hoje, essa subor­
dinação direta da SUDENE à Presidência, a exemplo do que ocorria 
até 1973. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. MAURO BENEV!DES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte ao eminente Líder Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Gostaria, ilustre Sena­
dor, de fazer uma brevíssima observa:Çã.o. Falou-se em relatório sigi­
loso. Entendo que não deveria haver documento sigiloso em relação 
ao Senado Federal. E era conveniente que V. Ex• pudesse ocupar a 
tribuna não baseado na informação que lhe foi possível obter ... 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Perfeitamente. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- ... e que V, Ex•, com to­
da propriedade, serviu-se dela porque veiculada por um jornal idô-

neo, que pode cometer erros, é evidente; mas V. Ex• se baseia na 
idoneidade da folha que publicou uma matéria sob a responsabilida­
de de um jornalista que teve aquilo que V. Ex•, Senador da Repúbli­
ca, não teve: o acesso ao relatório dito sigiloso. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Então. V. Ex•, 
nobre Líder Paulo Brossard, entende por que pretendo essa ação 
conjugada das Comissões de Economia e Assuntos Regionais para 
que venham a esta Casa o Ministro do Interior e o Superintendente 
du SUDENE e a eles façamos nós_ essa_ reivindicação: a de que tra­
gam eles, para o conhecimento daqueles dois Orgãos TécnicoS da Ca­
sa uma peça da maior importânc1a para a BVãliãção do que a 
SUDENE pôde fazerem 18 anos de funcionamento no Nordeste bra­
sileiro. 

O Sr. Evelisio Vieira (MDB- CE)- V. Ex• permite um apar-
te? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB -CE)- Com todo o 
pra:~r, nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- SenaOor Mauro Benevi­
des, tenho eu e muitos, senão todos os companheiros, acompanhado 
sua postura nesta Casa e em outras atividade"s. Temos constatado 
sempre o cuidado, a preocupação em suas colocações, nas expressões 
de seus pensamentos. V. Ex• tem sido um homem que se baseia 
sempre em estar cercado da maior segurança, porque é um homem 
sério e responsável. Quando V. Ex• se utiliza de dados, de informa­
ções de um jornal ou de jornais, nada mais está fazendo do que a re­
gra geral nesta Casa, quer da parte de homens da ARENA ou do 
MDB, porque a principal fonte de informação do parlamentar ê- a 
imprensa. V. Ex~ se referiu a esse jornal e quero dizer que eu li essas 
conclusões da SUDENE em vários jornais, nos principais do Brasil. 
De forma que V. Ex• estã fazendo uma afirmação com toda seguran­
ça e responsabilidade, sobre a qual não se pode ter a menor dúvida. 
Muito obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Muito grato a 
V. Ex•, nobre Senador Evelásio Vieira, pelos esclarecimentos que 
traz, justificando de forma cabal e plena a circunstância de haver eu 
me esposado em uma manifestação de jornal da maior responsabili­
dade, do porte de O Esrado de S. Paulo, e divulgue essa matê-ria que 
tem, sem dúvida, a maior importância para o desenvolvimento da mi­
nha região. 

-0 Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- V. Ex• permite um 
rápido aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Pois não. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) -COncordo e todos 
concordam em que se recorram aos veículos de informação para as 
notícias, mas quando se recorre a eles para emitir conceitos, se corre 
o risco de, endossando-os, laborar em equfvoco. E: nesse sentido que 
dei razão a V. Ex•: deveria a Comissão de Economia desta Casa co­
nhec_er o relatório para evitar que V. Ex• exponha o cuidado com 
que sempre se porta na tribuna a níveis de seguranças baixos, quan­
do, eventualmente- e não sei se é o caso - este ou aquele jornalista 
tome posições defendendo a linha do seu jornal, que nem sempre faz 
a análise fria e tranqUila da verdade denunciada. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)~ Nobre Senador 
Osires Teixeira, se V. Ex• apreendeu bem a seqUência do meu racio­
cínio, após tornar pública nesta tribuna a denúncia -porque pó.bli­
ca jâ foi pelas colunas do O Estado de S. Paulo -o que pretendo e:, 
exatamente, possibilitar ao Senado o conhecimento, sua íntegra, tan­
to assim que proponho, no final, a reunião das duas Comissões, com 
a presença do Ministro do Interior e do Superintendente da 
SUDENE, buscando aquele objetivo. ~esta, exatamente, a proposi­
ção que V. Ex• verá, formalizada, no final do meu pronunciamento, 
de maneira expHcita e iniludível. I: esse o meu dcs_ejo, diante desta de­
núncia que reputo da maior gravidide: pretendo trazer aõ Senado o 
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Ministro do Interior e O Superintendente da SUDENE. Como apre­
sença do Ministro, através da forma constitucional e regimental da 
convocação, teria exeqUibilidade duvidosa, porque, talvez, não con­
temos com as duas assinaturas da ARENA ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) -0 que seria de lamentar. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- •.. estou tentan­
do, aqui, armar esta outra modalidade de convocação, a cargo das 
duas Comissões, aqui, então, o assunto seria debatido e nós, Senado­
res da República, conhec:íamos, na sua íntegra, esse importante docu­
mento que é, pelo que eu sei, uma avaliação de tudo quanto fez, em 
18 anos, a SUDENE em favor do País. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Que deve ser da maior 
importância. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Solicito que V. Ex• 
não endosse esse conceito; acho válida a tese de V, Ex• Quanto à 
assinatura que a ARENA deveria propiciar para que, eventualmen­
te, uma convocação seja feita, V. Ex• hâ de convir, a conveniência 
política será examinada à época. 

O Sr. Paulo Brossard (MOB- RS)- E é de lamentar-se que 
faltem essas duas assinaturas. 

O SR. MAURO BENEV!DES (MDB - CE) - Mas vamos, 
então, Sr. Presidente, deixar aqui, consignadas as nossas sugestões 
para que venham, a esta Casa, o Ministro do Interior e o Superínten­
dente da SUDENE e Q Senado Federal possa, realmente, conhecer 
um documento que, apesar do seu carâter sigiloso, vem jâ repercutin~ 
do intensamente, com base apenas nestas notícias, sem dúvida algu~ 
ma muito bem fundadas e que são ex tratos de itens desta exposição 
do Superintendente da SUDENE. Portanto, fica aqui minha suges­
tãd, na expectativa que possa ser deferida pelos integrantes das 
Comissões de Assuntos Regionais e de Economia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. ----- -~---

0 SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: 

O Jornalista Wilson Frade, de O Estado de_ Minas, ontem, 
noticiou o seguinte: 

"ASSUNTO MORTO 

Os jornais cariocas estão informando que a Rede Fer­
roviária Federal vai colocar em operação uma nova composi­
ção entre o Rio e São Paulo, a partir do próximo dia 15. Se­
rão dois carros leitos, dois carros poltronas, um carro 
bagageiro e um carro-restaurante. Essa noticia nos leva a 
lamentar. mais uma vez, o descaso da RFF por Belo Horizon­
te. Ela suspendeu o "Vera Cruz" e até hoje não mais tocou 
no assunto, confirmando-se o que se disse na ocasião, que a 
suspensão era definitiva. Lamentável de tudo isto é que as 
autoridades estaduais não moveram uma palha para voltar o 
trem tão querido dos mineiros, muito embora, na ocasião, a 
imprensa, as nossas casas legislativas, e o povo, se unissem 
para recbmar a sua volta. E assim é Minas Gerais: enquanto 
nos outros Estados as autoridades lutam e conseguem, não lu­
tamos e por isso não conseguimos. Rio e São PãUlÕ- terão o 
seu trem, bem mais novo e rápido e o nosso Vera Cruz foi pa­
ra as .. cucuias". 

L utamt1S mas não conseguimos. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente_ e Srs. Senadores: 

À medida que o Estado intensificou sua intervenção no domínio 
econômico e social. teve início um movimento descentralizador, cujo 

principal objetivo, no entender dos seus defensores, é instrumentar a 
administração para que se torne cada vez mais eficiente e capaz-de 
melhor atender às necessidades coletivas. 

Embora a descentralização seja uma questão de medida e 
sobretudo de bom senso~ não se pode negar que ela adquire maior 
impulso nos regimes autoritãrios. Os governos fortes são por índole 
propensos a ampliar seu controle sobre a sociedade e, para conseguir 
tal desiderato, servem-se de uma rede de órgãos e instituições que· 
não se limitam a preencher espaços vazios -·- criados pelo 
desinteresse da iniciativa privada, pois estendem seus tentáculos 
praticamente a todos os campos de atividades. 

O intervencionismo estatal começou com as aut_arquias que, 
embora criadas pelo poder público, com autonomia administrativa e 
financeira em tudo que diz respeito aos assuntos de sua economia 
interna, ficaram no entanto sujeitas à tuteia e à fiscalização do 
Estado. 

Essa forma de organização não tardou a mostrar-se incapaz de 
satisfazer os propósitos governamentais de alargar sua área de 
ingerência. Com o correr do tempo, os governos sentiram que as enti­
dades autãrquicas ainda estavam sujeitas a restrições que, em muitos 
casos, tolhiam seus movimentos e as tornavam sem condições de dar 
respostas adequadas aos problemas que inspiraram sua criação. 
Apelou-se então, para outras modalidades de descentralização 
administrativa, representadas pelas f:mpresas pUblicas, sociedades de 
economia mista e fundações. 

Essas novas entidades atuam com tal desenvoltura que difi­
cilmente se pode estabelecer diferenças essenciais entre elas e as 
empresas particulares, salvo no que tange à constituição de suas dir:e­
torias e à fixação de suas diretrizes operacionais, em que a presença 
do poder que as instituiu é sem dúvida marcante. 

Antes de 1964, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e as fundações estatais tinham sua existência circunscrita a de­
terminados setores estratégicos, de inequíVOco interesse p-ara a 
segurança nacional, bem como a outros em que os capitais privados 
se mostravam desinteressados. A partir daquele ano, porêm, o 
recurso a essa forma de descentralização passou a ser largamente 
utilizado, de modo que, hoje, o número de entidades dessa natureza 
já deve ir além de duas centenas, com atuação nas mais diferentes 
esferas de atividade, resultantes em sua maioria da transformação de 
órgãos ~nteriormente vinculados à Administração Direta. 

Como vem acontecendo nos dias em que vivemos, as medidas 
governamentais são adotadas sem que se façam preceder de cuida­
dosos estudos de suas repercussões e conseqUências no campo social. 
Coloca-se acima de tudo o interesse público como se esse fosse 
dissociável das conveniências e aspirações de determinadas coletivi­
dades, o que vem criando problemas de toda ordem para dezenas de 
milhares de pessoas cujas carreiras profissíciriaís -fõram de um 
momento para outro completamente truncadas. 

f: o caso, entre muitos outros que poderiam ser citados, do anti­
go Departamento de Correios e Telegrâfos, transformado na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), e da extinta 
Administração do Porto do Rio de Janeiro, que deu origem à 
PORTO BRÁS. 

Com a criação dessas duas empresas, para elas foram 
encaminhados muitas dezenas de i-nilhares de funcionário:; que, em 
.seus órgãos de origem, trabalhavam sob o regime estatutârio. A solu­
ção técnica e humanitária para a situação de tão numeroso 
contingente de trabalhadores seria sua total absorção_ pelas entidades 
recém~Ofganizada~. Todavia, não foi isso que aconteceu. 

A integração ficou_ao arbítrio dos dirigentes das novas empresas 
e, em qualquer hipótese, dependia da existência de vagas e da habili­
tação do interessado para as funções que iria desempenhar. 1: claro 
que, com tão extenso campo de manobras, os responsáveis pelos des­
tinos dessas entidades iriam selecionar os mais jovens e mais atualiza­
dos, refugando os mais idosos sob a alegação, evidentemente descabi­
da, de que já se encontravam até certo ponto sem condições de 
adaptar-se às novas técnicas de trabalho. 
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Praticou~se, dessa forma, clamorosa injustiça contra antigOs e 
competentes funcionários, --eiliSUainaioria com relevantes serviços 
prestados à Administração Federal. 

Alegar~se--á que a todos foi oferecida oportunidade de opção 
pelos quadros das entidades em que se transformaram os órgãos a 
que pertenciam. Citar-se-á, como exemplo, a Lei 011 6.184, de ll de 
dezembro de 1974. Mas, a verdade é que havia sérias restrições ao 
aproveitamento e que:, em muitos casos, as condições de trabalho, da 
remuneração e de seguro social eram indl.lbitavelmente desestimulan­
tes. 

Decorridos mais de dez anos, o quadro geral praticamente não 
sofreu maiores alterações. _Temos numerosos contingentes de fun­
cionários cujo número é estimado em aproximadamente cem mil, ho· 
je entregues à própria sorte, incluídos em quadros suplementares, 
com os irrisórios vencimentos do anterior sistema de classificação, 
contando tempo apenas para aposentadoria e para hipotétícils pro­
moções e acessos que em nada contribuem, mesmo quando se efeti­
vam, para melhorar a situação. 

t incrível a insensibilidade dos nossos dirigentes em 1-elação aos 
servidores oriundos dos órgãos tranSfOrmados. Afinal, esses 
compatriotas prestaram concurso para ingresso no setviço público, 
sob a promessa de que nele poderiam conseguir sua realização profis­
sional. Trabalharam durante muito tempo, prestando às respectivas 
áreas relevante colaboração. Quando tudo indicava que chegaríam 
aos últimos degraus de suas carreiras, o que lhes proporcionaria 1,!_m 
futuro menos atribulado, o Governo resolve modificar a situação 
jurídica dos órgãos em que atuavam e, sem a menor consideração, 
colocou todos eles em quadros estanques, o que implicou em sua 
completa marginalização. 

Em conseqüência de tal orientação, temos hoje duas modali­
dades de servidores estatutários: os que, por nãÕ- pertencerem a ór­
gãos transformados, tiveram acesso ao Plano de Classificação de 
Cargos, com todas as vantagens e possibilidades de progresso que 
essa condição lhes oferece; do outro lado, encontra-se urna legião de 
elementos que, por trabalharem em órgãos tr'ansformados em socie­
dades de economia mista, empresas públicas e fundações, passaram 
para quadros extintos e tiveram cortadas todas as oportunidades de 
melhoria funcional. --

As disparidades de tratamento entre esses dois grupos de fun· 
cionários são inqualificáveis, em termos de statu.s, de promoção e de 
retribuição salariaL Há casos em---que as diferenças de vencimentos 
entre os ocupantes de um mesmo cargo chegam a ser alarmantes, 
pois os que ingressaram no Plano de Classificação passaram a 
perceber atê três vezes o que está sendo pago aos que foram 
marginalizados. 

As injustiças são de tal ordem que a própria Consultaria-Geral 
da República as reconheceu e as classificou de intoleráveis em face 
da isonomia salarial prevista no artigo 153, § !I' da Emenda Constitu­
cional n"' I, de 1969. Embora u parecer da CGR tenha sido aprovado 
pelo Senhor Presidente da Repúblíca, não se conheCe, até agora, 
qualquer providência visando a sanar "as desigualdades de tra­
tamento para com aquele.s que se encontram em situação igual". 

Fazemos daqui um apelo às nossas autoridades para que, no 
menor espaço de tempo possh'el, procurem corrigir as distorções 
apontadas, restabelecendo os direitos dos servidores procedentes dos 
órgãos transformados, Se assim procederem, estarão praticando um 
gesto de grandeza. inspirado nos mais elevados princípios de justiça 
social. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Sergipe. nos últimos meses, tem sido marcãdo, na sua vida so­
dal, rm u~llorosa.s separações, 

De ffiuitaS" df:las me tenho ocupado nesta tribuna, por conside­
Úr um dever ressaltar as qualidades daqueles que dedicaram a sua 
existência a bem servir a coletividade qtie integraram. --

Digno desta referência está o General José de Brito Carmelo, ul­
timamente na reserva remunerada, mas que, na atividade militar, de­
sempenhou altas funções, não apenas no seu Estado natal, mas em 
vãrias unidades da Federação, entre as quais Pernambuco, Bahia, 
Santa Catarina, Minas Gerais e Rio de Janeiro, tendo, inclusive, no 
Comando do 28~> B.C., sediado em Aracaju, se projetado pela sua 
conduta militar e, também, pelos predicados que lhe ornavam a per­
sonalidade exemplar de cidadão e chefe de família. 

Tive a honra de ser seu amigo constante e dele recebi sempre as 
mais inequívocas provas de cavalheirismo e lealdade. 

Os jornais do meu Estado, ao registrar o passametlto do ilustre 
sergipano, o fizeram com grande destaque, realçando as qualidades 
morais do saudoso extinto. 

O seu espírito de fraternidade se mostrou patente no exercício 
do cargo de Diretor Regional da Legião Brasileira de Assistência, 
a cuja frente era sempre encontrado, procurando atender a quantos 
recorri<:~m à benemérita Instituição, de modo especial as camadas 
mais pobres e mais carentes de assistência. 

Na longa convivência que sempre tivemos, tive em mãos, na sua 
residência, as provas de quanto se fez querido e respeitado no Exérci­
to, e que se traduziam nas inúmeras medalhas com que fora agra-cia· 
do, dentre as quais, as Medalhas Militares de bronze, prata, ouro e, 
ainda, a do Pacificador e a Marechal Hermes. 

~a projeção de sua vida Que dá mais ênfase à dor e à saudade pe­
lo seu desaparecimento. 

Fala, aqui, a voz do amigo que sabe corresponder às amizades 
com que foi distinguido e que, por isso mesmo, sabe, também, fazer 
justiça aos que se tornaram dignos de admiração e respeito, como é o 
caso do General José de Brito Carmefo, hâ poucõ falecido. 

O registro que ora faço traz implícita a solidariedade que, desta 
tribuna, manifesto à sua esposa, Dona Maria Ilza de Carvalho Car­
melo, aos seus filhos, Jorge e Cristiane Carmelo,_ e_demais familiares, 
numa derradeira homenagem a um homem que sempre cumpriu o 
seu dever para Com a Pátria. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente e Srs, Senadores: 

Está na Ordem do Día o Projeto Autorizativo nO? 144, de 1977, 
que dispõe sobre a concessão do 13~> salário aos se-rvidores civis e mili~ 
tares da União. 

Não se faz necessária maior exposição ou explicação sobre a ma~ 
téria. No entanto, tememos pelo destino do projeto, pois sabemos do 
veto aposto à proposição pela ARENA. Todavia, certa vez, mostran~ 
do esse projeto ao honrado Chefe do Governo, o Exm11 Sr. General 
Ernesto Geisel, Sua Excelência achou nobre e simpática a iniciativa. 

Por outro lado, já os governos estaduais, e por igual o Governo 
Federal pelos órgãos mais autorizados, reconhecem a necessidade da 
concessão desse beneficio. 

O ilustre Presidente da Associação dos ServidoreS Civis, o Pro­
fessor Darcy Daniel de Deus, na sua benemérita administração, tem 
sustentado junto ao Governo que cerca de 26 milhões de assalariados 
sob o regime da CL T percebem o 13'1 salário, benefício que tamfiém é 
assegurado aos servidores do Estado sob o regime trabalhista. Dessa 
forma, apenas os servidores estatutários não são contemplados pela 
Lei n'? 4.U9U, de 13-7-62. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, nós aguardamos uma providência 
que julgamos não_ deva mais ser adiada: a aprovação do nosso proje­
to ou uma iniciativa do Presidente da República em favor da justa 
reivindicação do~ servidores, isto é, o 13"' salário. Esse é o ap~lo qll:e 
julgamos oportuno fazer nesse momento. 
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E assim entendemos, Sr. Presidente, porque a proposição em 
causa constitui de fato uma das mais justas aspirações da laboriosa 
classe dos servidores regidos pela lei estatutária. O Congresso Nacio· 
na\, que tem sempre sido sensível aos grandes anseios do povo, não 
pode f'Lcar indiferente a esse justo anseio. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a extra­
ordinária das 18 horas e 30 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 13, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer nl' 81, de 1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santa Bárbara d'Oeste (SP) a elevar em Cr$ 4.156A08,81 (quatro 
milhões, cento e cinqüenta e seis mil, quatrocentos e oito cruzeiros e 
oitenta e um centavos) o montante de sua dívida consolidadã. inter-­
na, tendo 

PARECER, sob n~> 82, de 1978, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 14, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n"' 104. de 1978). que autoriza a Prefeitura Municipal de 
V alinhos (SP) a elevar em Cr$ 13.785.824,00 (treze milhões, setecen­
tos e oitenta e cinco mil, oitocentos e vinte e quatro cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECER, sob n9 84, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

dade. 
-3-

Discussão, em turno (mico, do ProjetÇ) de Resolução n9 18, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 !04, de !978), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Itu (SP) a elevar em CrS 8.993.095,65 (oito inilhões, novecentos e no­
venta e três mil, noventa e cinco cruzeiros i:: Sessenta e cinco centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER,sobn~> l05,de t978,daComissão __ 
- de Constituição e Justiça, pela ~onstitucionalidade e juridici~ 

da de. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Estã encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 29 minutos.) 

ATA DA 44~ SESSÃO, EM 13 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da s~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDÊNCIA DO SR. JOSf: LINDOSO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADC5R70S: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Braga 
Junior- Evandro Carreira- José Lindoso- Cattete Pf!lhe"iio­
Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque- José Sarncy- Fausto Cw;telo-Branco­
Helvídio Nunes- Petrônio Portclla- Mauro BeneYidcs- Virgílio 
Távora- Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Marlz­
Jessé Freire- Milton Cabral - Cunha Lima - Marcos Freire­
Luiz Cavalcante- Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival 
Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu 
Cardoso- Eurico Rezende- João Calmon - Roberto Saturnino 
- Vasconcelos Torres - Benjamim Farah - Hugo Ramos -
Nelson Carneiro - Gustavo Capancma - Itamar Franco -
Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia - Otto 
Lehmann- Benedito Ferreira- Uizaro Barbow- Osires Teixeira 
- ItaHvio Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Leite 
Chaves- Mattos Leão- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Ülair 
Beckc-r- Daniel Kricg.cr- Paulo Brossard- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a meS:l, projeto de lei que será lido pelo sr. l ~'·Secretário. 
É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 53, DE 1978 

Introduz modificação na Lei Orgânica da Previdência So-­
cial ( n9 3.807 ~ de 26 de agosto de 1960 ). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jl' ~acrescentado ao art. 45 da Lei n9 3,807, de 26 de agos­

to de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), o seguinte parágrafo 
sob n~> 19, com remuneração dos atualmente existentes: 

"Art. 45 .. , ...... , ... , , .......... , ............. , 

§ 19 A assistência médica serâ devida também ao m<i.ri~ 
do de segurada da previdência social, independentemente de 
estado de invalidez, atendidas as condições mençionadas no 
caput deste artigo. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Em primeiro lugar há que se ponderar que o presente projeto 
(apresentado em atendimento a reivindicação do Sr. José Pereira da 
Silva, Presidente dO Sind[cato dos Trabalhadores na Indústria da 
Construção Civil de Caxias, Maranhão) não envolve nenhuma difi· 
culdade em relação ao parágrafo único do art. 165, da Constituição, 
que exige o oferecimento de fonte de custeio total para a criação, 
majoração ou extensão de benefício compreendido na previdência 
social. 

É que a assistência médica previdenciâria, diferentemente dó 
que ocorre com todos os beneficias compreendidos na legislação da 
previdência social (auxnio-doença, aposentadorias diversas, auxílio­
natalidade, pecúlio, pensão, etc., etc.), que são obrigatória e 
incondicionalmente devidos aos segurados ou dependentes aptos a 
obtê-los, depende das disponibilidades financeiras da instituição e de 
outro~ fatores consignados na lei apropriada. 

Assim, não há que falar em necessidade de fonte de custeio to­
tal. visto que a própria assistência médica ordinária, a cargo da previ~ 
dência social. já está jungida, na dependência, da existência ou 
disponibilidade de recursos. 

Quanto ao mérito do projeto cremos que ele salta aos olhos, 
visto que o marido, não sendo Se?urado do JNPS e estando adoenta­
do, constitui peso demasiado para a mulher segurada, que mal ga­
nhur(l para n:-. despesas domésticas, 

Sala das Sessões, I 3 de abril de 1978.- Nelson Carneiro. 

.. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Orgânica da Previdência Social. 

CAPITULO Xlll 

Da Assistência Médica 

Art. 45. A assistência médica compreenderá a prestação de ser­
viços de natureza clínica, cinlrgica, farmacêutica e odontológica aos 
beneftciários, em ambulatório, hospital, sanatório ou domicnio, com 
a amplitude que os recursos financeiros e as condições locais permiti­
rem e na conformidade do que estabelecerem esta lei e o seu regu­
lamento. 

§ 111 ~permitido à previdência social, na prestação -da assistên­
cia médica ambulatorial ou hospitalar aos beneficiários, contratar 
serviços de terceiros ou das próprias empresas, mediante pagamento 
de preços ou diãdas globais, ou per capita, que cubram a totalidade 
do tratamento, nele incluídos os honorários dos profissiorialS. 

§ 2'>' Para a prestação dos serviços de que trata este artigo, pode­
rá a previdência social subvencionar instituições sem finalidade lucra­
tiva, ainda que já auxiliadas por outras entidades públicas. 

§ 3~' Nos convênios com entidades beneftcentes que atendem ao 
pUblico em geral, a previdência sodal poderá colaborar para a 
complementação das respectivas instalações e equipamento, ou for­
necer outros recursos materiais, para melhoria de padrão de atendi­
mento dos beneficiários. 

§ 41' Para ftns de assistência médica, a locação de s~rviços entre 
profissionais e entidades privadas, que mantêm contrato com a previ­
dência social, não determina, entre estas e aqueles p-rofissionais, -qual­
quer vínculo empregatício ou funcional. 

Às Comissões de Constituirão e Justiça, de Legislação So­
cial e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O projeto lido será pu­
blicado e remetido às comissões competentes. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussi\o, em turno único, do Projeto de Resolução 
n" 13, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer n9 81, de 1978), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santa Bãrbara d'Oeste (SP) a elevar 
em Cri 4.156.408,81 (quatro milhõ~, cento e cinqUenta e 
seis mil, quatrocentos e oito cruzeiros e oitenta e um centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada interna, tendo 

_PARECER, sob n~' 82, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeta de Resolução 
n? 14, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer n~' 83, de 1978), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Valinhos (SP) a elevar em 
Cr$ 13.785.824,00 (treze milhões, setecentos e oitenta e cin-

co mil, oitocentos e vjnte e quatro cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECER, sob n~' 84, de 1978, da Comissão: 
- de Constitui~ão e Justi~a, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permànecer senta~ 

dos. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 18, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conct'usüo de seu Parecer n~ 104, de 1978), que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Itu (SP) a elevar em 
Cr$ 8.993.095,65 (oito niiThões, novecentos e noventa e três 
mil, noventa e cinco cruzeiros e sessenta e cinco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n"' 105, de 1978, da Comissão: 
- de Constitul~io e Justiça, pela constitucionalidade _e 

jUridicidade, 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetas de Resolução nl's 13, 
14 c 18, de 1978, aprovados na Ordem do Dia da presente sessão e 
que, nos termos do parágrafo único do art. 355 do Regimento ln ter~ 
no, se não houver objeção do Plenârio, serão lidas pelo Sr. 19-Secre­
tário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 160, DE 1978 
Comissão de Redaçào 

-Redaçio final do Projeto de Resolução n~' 13, de 1978. 

Relator: Senador Otto Lehmann 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~' 13, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa 
Bârbara d'Oeste (SP) a elevar em CrS 4.156.408,81 (quatro milhões, 
cento e cinqUenta e seis mil, quatrocentos e oito cruzeiros e oitenta e 
um centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 13 de abril de 1978. - Adalberto Sena, 
Presidente- Otto Lehmann, Relator - Saldanha Derzi - Helvídlo 
Nunes. 

ANEXO AO PARECER N• 160, DE 1978 
Redaçào final do Projeto de Resolução n~' 13, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constitulção, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autorl:ta a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara 
d'Oeste, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 4.156.408,81 
(quatro milhões, cento e cinqüenta e seis -mu, quatrocentos e 
oito cruzeiros e oitenta e um centavos) o montante de sua divida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9- -b a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara d'Oeste, 

Estado de São Paulo, nos termos do art. 211 da Resolução n' 93, de 
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11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 4.156.408,81 (quatro milhões, cento e cinqUenta e seis mil, 
quatrocentos e oito cruzeiros e oitenta e um centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, a fini de contratar um emprí!stimo, de igual 
valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na q_ualiw 
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BN-H), 
destinado ao financiamento da execução de obras de infrawestrutura 
complementar do Conjunto Habitacional Santa Terezinha, naquela 
localidade. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publiw 
cação. 

PARECER N• 161, DE 1978 
Comissio de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 14, de 1978. 

Relator: Senador Otto Lehm&.nn 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n9 14, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de V alinhos (SP) 
a elevar em Cr$ 13.785.824,00 (treze milhões, setecentos e oitenta e 
cinco mH, oitocentos e vinte e quatro cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 13 de abril de 1978. - Adalberto Sena, 
Presidente- Otto Lehamnn, Relator- Saldanha Derzi - Helvidio 
Nunes. 

ANEXO AO PARECER N• 161, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n9 14, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, ---• Presidente, prow 
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de V alinhos, Estado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 13.785.824,00 (treze milhões, sew 
tecentos e oitenta e cinco mil, oitocentos e vinte e quatro cruzeiw 
ros), o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. (9 É a Prefeitura Municipal de V alinhos, Estado de São 

Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 13.7R5.824,00 (treze milhões, setecentos c oitenta e cinco_ mil. 
oitocentos e vinte e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, a fim de contratar empréstimos, perfazendo o montante aciw 
ma referido, junto ao Banco do Estado de São Pauto S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinados ao financiamento da execução do programa Mu­
nicipal de obras de infra--estrutura em núcleo habitacional a ser cons­
truido, sob a denominação de "Jardim Novo Mundo III", naquela 
localidade. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicaw 
ção. 

PARECER N' !62, DE 1978 
Comissão de Redaçiio 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 18, de 1978. 

Relator: Senador Otto Lchmann 

A Comissão aprcsentu u redaçào final do Projeto de Resolução 
n<? I R. de 1978, qUe autoriza a Prefeitura Municipal de !tu (SP) a elcw 
vur cm Cr$ !:1.993.095.65 (oito milh0cs, novecentos e noventa e: tr\!5 
mil. noventa e cinco cruzeiros c sessenta c cinco centavos) o montun­
te de sua divida consolidada. 

Saiu d:.ts Comissões. 13 de abril de 1978.- AdaltH.'rto Sena, Pre­
sidente- Otto Lehmann, Relator- Saldanha Derzi- Helvidlo Nu~ 
nes. 

ANEXO AO PARECER N• 162, DE 1978 

Rcdação final do Projeto de Resolução n" IS. de 1978. 

Fal,!o saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42. inciso VI, da Constituição, e eu, , Presiw 
dente, rromulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de [tu (SP), Estado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 8.993.095,65 (oito milhões, nove­

. centos e noventa e três mil, noventa e cinco cruzeiros e sessenta 
e cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1'>' E. a Prefeitura Municipal de Itu, Estado de São Pauto, 

nos termos do art. 2~' da ResoÍução n'>' 93, de II de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 8.993.09:5,65 (oito 
milhões, novecentos e noventa e três mil, noventa e cinco cruzeiros e 
sessentu e cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito, de igual valor, 
junto ao Banco do Estado de São Pauto S.A., este na qualidade de 
agente finunceiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destina­
da ao financiamento de obras de infrawestrutura dd Conjui1.to Habitaw 
dona] Roma Brasileira, daquela localidade. 

Art. 2'>' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica~ 
ção. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso)- As redações finais lidas 
vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. }l'wSecretâw 
rio. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 78, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da 
redaçào fina! do Projeto de Resolução n'>' t3, de 1978. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1978.- Otto Lehmann. 

REQUERIMENTO N• 79, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro disw 
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n~' 14, de 1978. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1978.- Otto Lehmann. 

REQUERIMENTO N• 80, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redaw 
ção final do Projelo de Resolução n9 18, de 1978. 

Sala das Sessões, 13 de abril de I 978.- Otto Lehmann. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Aprovados os requeriw 
mentes, passawse à imediata apreciação das redações finais 
anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n~' 13, de 
l 978. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutiw(a, declaro-a encerrada. 
Em voLição. 
Os Srs. Senadores que a aprOvam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR~ PRESlDENTE (José Lindoso)- Vai-se passar, agora à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução n9 14, de 1978, 
anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti· la, declaro·a encerrada. 
Em votação. 

1 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer seilta-
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa-se, nesta 
oportunidade, à apreciação da redaçào final do Projeto de Resolu­
ção nt? 18, de 1978, anteriormentdida. 

Em discussão a redaçã.o final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, deciaro-s encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidi:nte, -Srs. ·senadores: - -

Ao prosseguirmos na análise de aspectos da política de pessoal, 
atualmente adotada pelo Governo brasileiro, não nos movem outros 
propósitos senão os de contribuir para o aperfeiçoamento de nossas 
instituições administrativas e p3.ra min-Oi-ai -as aflições em que se 
encontravam milhares de servidores, ativos e inativos, levados ao 
desespero e ao desalento pelas distorções em nosso sistema de re­
muneração e recompensas. 

Focalizaremos neste ensejo o caso dos pensionistas que, em sua 
quase totalidade, não contam com recursos para. assegurar-lhes a 
sobrevivência ou aquele minimum viial inerente a todo sistema 
previdenciário. 

Como ê do conhecimento geral, de conformidade com ó dispos­
to nas leis que disciplinam a concessão de pensões no serviço públi­
co, o servidor que falece deixa aos seus dependentes 50% dos seus 
vencimentos, acrescidos da gratificação adicional Por tempo de servi­
ço. 

Note-se desde logo que existe uma discrepância de tratamento 
na concessão de tais benefícios, pois as pensOes deíxadas por inativos 
são, sensivelmente, inferiores às legadas por servidores que, ao fale­
cerem, ainda se encontravam em atividade, dada a constante 
deterioração dos proventos da aposentadoria. Deve levar-se em 
conta, também, as disparidades de retribuição verificadas entre 
funcionários Incluídos no Plano de Classificação e os que dele foram 
alijados. passando a integrar Quadros Suplementares, bem como en­
tre as diversas modalidades de i nativos, de que jâ tratamos em outros 
pronunciamentos desta série. 

Voltando ao caso específico das pensões, não pretendemos 
passar em revista as várias espécies dessa forma de seguro social. 
Uma análise dessa natureza fugiria aos objetivos que procuramos 
alcançar, além de tornar até certo ponto obscura a discussão do tema 
central, que está diretamente relacionado com o aviltamento dos 
valores inicialmente fixados para as pensões do MontC:pío Civil e do 
lP ASE. 

A exemplo do que ocorreu com os aposentados, os pensionistas 
têm igualmente seus eslipêndios reajustados em bases percentuais, 
quase sempre iguais às fixadas para o pessoal em atividade. Acontece 
que a retribuição dos servidores ativos, além das gratificaçõeS e 
outras vantagens que lhe são adicionadas. está em franca progressão, 
enquanto a dos inativos e pensionistas passa por um processo de 
corrosão em conseqilência do qual, com o correr dos anos, vai se 
tornando cada vez mais inexpressiva e defasada. 

Antes do último aumento do funcionalismo civil, existia pensões 
inferiores à metade do maior salário mínimo vigente no País, o que, 
em termos de poder aquisitivo, dão muito mal para custear a aquisi­
ção de leite e pão para. uma família de cinco membros. Tratã-se de 
uma realidade acabrunhante, pois não se pode admitir que a famnia 
de um servidor que passou mais de trinta e cinco anos, prestando 
valiosa colaboração ao Estado, fLque entregue à pf-ópriã -sOrte, 

percebendo quantia ínqualificavehitente baixa e que não pãra de 
decrescer em virtude dos elevados índices inflacionários. 

Por incrível que pareça, essa vexatória situação parece que não 
tem sensibilizado os nossos dirigentes, que con-tinUam de braçoS crU~ 
zados e indiferentes ao sofrimento de milhares de pensionistas, em 
sua maioria, pessoas idosas ou enfermas que não dispõem de condi­
ções de buscar em outras fontes os recursos necessários à complemen­
tação dos seus minguados orçamentos domésticos. 

Ao contrário do que muitos supõem, não hâ necessidade de 
novas leis para que se dê solução adequada a esse angustiante 
pi'oblema. Em nossa atual legislação, existem dispositivos que, se 
aplicados, corrigirão essas anomaliaS, levando a milhares de 
pensionistas algum reforço para que consigam superar ou pelo 
menos atenuar as suas dificuldades que, como dissemos, os mantêm 
muito próximos da fome. . 

O que há - e não se trata de afirmação gratuita - ê o descaso 
de nossas autoridades, mormente as da área de pessoal, em relação 
aos que têm nas pensões que lhe foram atribuídas o único e exclusivo 
meio de subsi~tência. 

Em abona dessa assertiva, cite-se a oposição do DASP à iniciati­
va do Tribunal de Contas da União que, ao apreciar representação 
de sua Segunda lnspetoria-Geral de Controle Externo (Processo 
n'i' TC-36.506/76), resolve_u determinar o reajustainento das pensões 
especiais e das do M ontepio Civil com base nos valores estabelecidos 
para cargos idênticos ou equivalentes, no Plano de Classificação, 
àqueles com base nos quais elas foram originariamente calculadas. 

A decisão do Tribunal de Contas da União foi transmitida ao 
Ministério da Fazenda com o Oficio-Circular n'i' 134/2• IGCE, de 
13 de julho de 1976 e, posteriormente, encaminhada ao DASP por 
aquela Secretaria de Estado, com a solicitação de que fossem 
examinados os seus aspectos legais. Conquanto não se tenha conheci­
mento do que ficou resolvido, consta que o mencionado Departa­
mento teria vetado o reajustamento das pensões, por considerá-lo 
inoportuno e em desacordo com a legislação vigente. A verdade: é 
que, transcorridos quase dois anos, não se y_oltou a falar no assunto, 
tudo indicando que houve veto definitivo. 

1:. interessante observar que, se fossem majoradas as pensões do 
Montepio Civil, como proposto pelo Tribunal de Contas da Uniã.o, 
também seria atualizadas, nos mesmos nfveis e em iguais condições, 
as concedidas pelo antigo fnstituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Estado (lP ASE), hoje, abosrvido pelo SINPA, tendo 
em vista o estabelecido no Decreto nt? 51.060, de 26 de julho de 1961, 
cujas disposições a respeito são de clareza insofismável. 

Mas, segundo tudo indica, o drama dos pensionistas continuã.fâ 
sem solução, pois, não há indícios de que os homens que nos dirigem 
se mostrem preocupados com problemas dessa. natureza. Os 
pensionistas estão espalhados pelos diversos pontos do território 
nacional e não dispõem de uma entidade que os congregue e que se 
torne porta-voz de suas reivindicações. Seus protestos e reclamações 
cairão sempre no vazio, enquanto suas terríveis condições de vida 
estarão cada vez mais s~_~gravando. 

Atê quando os responsáveis por este Pafs fecharão os ouvidos 
aos pedidos de socorro de ponderáveis segmentos da sociedade, 
marginalizados e submetidos a condiç_ões degradantes, incompatíveis 
com a dignidade e o respeito devido aos seres humanos? Âté quando 
situações como esta ficarão na dependência de medidas reparadoras 
e dignificantes? Será que o Governo não entende que a coletividade 
deve ser encarada como um todo e que jamais se alcançará o bem­
estar coletivo com o sacrifício de ponderáveis setores da sociedade? 

Estas são algumas das muitas perguntas que gostaríamos de ver 
respondidas peitas nossas autoridades, embora não alimentemos 
maiores esperanças de que isso ocorra, pois os problema~ aqui 
focalizados., ao que tudo indica, não figuram em suas preocupações e 
em suas prioridades. De qualquer forma, voltaremos _sempre ao 
assunto, conscientes de que a situação dos pensionistas, pela gravi­
dã.de--de-qUe ie-reveste, constitui matéria da maior relevância não só 
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para os Representantes do povo, mas para todos os brasileiros sensi­
veis aos sofrimentos do próximo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar u presente sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento ""' 32, de 1978, do 
Senhor Senador Ruy Santos, solicitando a transcrição,_ nos Anais do 
Senado Federai, do discurso proferido pelo Embaixaqor Roberto 
Campos por ocasião da inauguração do Centro Administrativo Cas­
tello Branco, em Curitiba. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 40, de 1978, do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da saudação feita pelo Presidente Ernesto 
Geisel ao Presidente Jimmy Carter e do agradecimento que fez, na 
oportunidade, o Presidente dos Estados Unidos da América. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 111, 
de 1976 (n9 1.500-B/75, na Casa de origem), que acrescenta e altera 
dispositivos no Decreto-lei n9 762, de 14 de agosto de 1969, que 
.. autoriza o funcionamento da Universidade de Uberlândia", e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob nYs 108 a 110, de 1978, das Comissões: 
- de Educação e Cultura, favorável ao Projeto, nos termos de 

Substitutivo que apresenta; 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade do Projeto e do Substitutivo da Comissão de Educaçiio e Cu1tu­
ra;e 

- de Finanças, favorável ao Substitutivo da Comissão de 
Educação e Cultura. 

-4-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
237, de 1976, do Senhor Senador Itamar Franco, que dispõe sobre o 
ensino obrigatório, em todos os cursos jurídicos do País, da discipli­
na "Direitos Humanos Fundamentais", tendo 

PARECERES, sob n"'s 405, 406e 751, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; 
-de Educação e Cultura- l"' pronunciamento: favorável, com 

voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro e voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Otto Lehmann; 2"' pronunciamento 
(reexame solicitado em Plenário): contrário, com voto venCido dos 
Senhores Senadores Evelásio Vieira e Adalberto Sena. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nY l, 
de 1977 (nY 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do Senhor Pre­
sidente da República, que regula a locação predial urbana e dâ ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 777, de 1977, da Comissão: 
- de Constitui~ão e Justiça, favorável ao Projeto, com as 

emendas que apresenta de nYs I a 12-CCJ, com voto vencido, em 
separado, do Senhor Senad9r Otto Lehmann, dependendo da vo­
tação do Requerimento n9 61, de 1978, de adiamento da discussão, 
para reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

-6-

Discussão, em primeirá turnO, do Projeto de Lei do Senado 
nY 265, de 1976, do Senhor Senador Agenor Maria, que elimina a 

ex1genc1a do período de carência para concessão, pelo INPS, de 
benefícios em vir"tude de incapacidade para o trabalho ou morte do 
segurado, tendo 

PARECERES, sob n9s 465 e466, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­

dade e, no mérito. favor~vel; e 
- de Legislação Social, contrário, dependendo da votação do 

Requerimento n"' 77, de 1978, de adiamento da discussão para 
reexame da Comissão de Legislação SociaL 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado nY 144, de 1977, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a deter­
minar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e 
militar da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob nY 940, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade. com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carnei­
ro e Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento n'i' 59, 
de 1978, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Estâ encerrada a ses­
são. 

( Levanta-.çe a sessão â.ç IR horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI' . 
RENA SESSÃO DE 12-4-78 E QUE, ENTREGUE À RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE: 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sfs. Senadores: 

Tivemos a oportunidade de estar em Pernambuco nestes últimos 
dias, porsinal, não apenas ná sua região mefropolitaria, mas em zo­
nas do interior, da Mata, do Agreste e do Sertão. Poderfamos dizer 
que em todas aquelas áreas, ao lado dos problemas genêricos que as· 
soberbam Pernambuco, afloram, conjunturalmente, problemas da 
maior gravidade, que julgamos oportuno trazer ao conhecimento da 
Casa. 

Assim, no que diz respeito à área metropolitana do Recife, conti­
nuamos, lá, sentindo, de perto, o problema, muito grave, das distor­
ções do nosso processo de industrialização. Isso, logicamente, dentro 
do contexto do pseudodesenvolvimento nordestino, com todas as 
suas falhas e incongruências, em que o empresariado regional, não 
raro. tem sido uma das suas grandes vítimas, em beneficio de podero­
sos grupos ·ecorH5-micos alienígenas. 

Por iniciativa oficial, ou sob o bafejo do Governo realizam.se-­
custosas viagens, promovem-se propagandas espetaculosas, difun~ 
dem-se notícias constantes, criando a imagem da instalação de inú­
meras indústrias no nosso Estado, visando manter acesa, no povo, a 
expectativa de nossa transformação em um novo São Paulo. Até ho­
je, contudo, não temos passado de planos hipotéticos, pois o nosso 
estágio de industrialização encontra-se muito aquém da terapêutica 
que o problemática pernambucana estaria a exigir. 

Não terá sido por acaso que a coluna de Hormeu Fontenelle, no 
Jornal do Comércio do Recife, registrou, a 13-12-77: 

"A DIFERENÇA 

O industrial paulista Jorge Wolney Atalla conseguiu, ao 
longo de 10 anos, financiamentOs e emprêstimos de vários ór­
gãos do Governo, num total aproximado de 6 bilhões de 
cruzeiros, destinados exclusivamente às suas empresas. 

Pernamb_uco, por sua vez, não arranjou, em igual perío­
do, nem a metade dessa assombrosa importância. 

A diferença entre o Estado de Pernambuco e o industrial 
paulista foi apenas a ''audácia". O segundo tem de sobra. O 
primeiro. não." 
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Uma análise desse tipo. teríamos que rememorar a mudança de 
ênfase ocorrida nu indw;trialização, em termos nacionais, passando 
do setor automobilístico para o da indústria de base e de ben!> de 
capital. Daí os investiment!JS exigíveis serem de monte excepcional, 
admitindo-se- como o fez Sebastião Campelo, em artigo intitulado 
"A Crise de Pernambuco" no Diário de Pernambuco, de 6 de dcz.em­
bro óltimo - que para a instalação de cada nova empresa, nesse se­
tor, seja necessário um investimento mínimo de 75 milhões de dóla­
res, só existindo, "no Brasil, seis empresas nacionais, cuJos ativos 
reais ultrapassam este valor". Por isto mesmo, o Governo Federal to­
mou aquela iniciativa das três subsidiárias do BNDE: a 
EMBRAMEC, (Mecânica Brasileira S/ A), a FIBASA, (Insumos Bá­
sicos S/ A), a I BRASA (Investimentos Brasileiros S/ A) as quais, co­
mo empresas subscritoras de capital, investem ações preferenciais, 
viabilizando empreendimentos de grande porte e evitando sua 
desnacionalização ou su_a_e_statização. 

Como conseqUência dessa orientação do Governo, anunciou-se 
a instalação de cinqUenta superempresas no País. cuja importância 
não só é devida ao seu fantástico investimento ou ao seu- rCSJ:>ectivo 
faturamento mas, por igual, ao extraordinário poder germinativo 
que possuem, criando, em seu torno, inúmeras indústrias de transfor­
mação e fornecedoras de_e_quipamentos. 

Dentro desse programa, o GovernO -Federal, confessadamente, 
está investindo segundo declarações do próprio Presidente Ernesto 
Geisel, na IV CONCLAP, cerca de 380 bilhões de cruzeiros, o que 
implicará num impulso excepcional para os lugares em que ocorram 
os respectivos empreendimentos. 

Dessas superempresas, ao que nos conste, apenas uma, a 
SALGEMA de Alagoas, veio para o Nordeste, que está ameaçado, 
pois, de se distanciar, cada vez mais, do resto do País. Evidentemen­
te, se váriaS daquelas 50 superem presas, representando investimentos 
de montantes fabulosos, não se localizarem no Nordeste, teremos, 
como decorrência inevitável, um atraso maior ainda da região 
nordestina em relação àquelas áreas a serem beneficiadas com tais 
empreendimentos. 

O referido articulista indaga, a propósito, porque Pernambuco 
não reivindica a instalação de, ao menos, uma dessas superempresas 
previstas pelo Governo Federal. Como se sabe, nossa estrutura 
industrial, e em que pese sua diversidade, situa·se como de pequeno e 
médio portes, marcadamente transformadora de matérias-primas 
importadas. Não foram implantadas, ao contrário do que se espera­
va, outras indóstrias de base que a COPERBO ensejaria. Potenciali­
dade não nos falta e até mesmo perfis já foram estudados, cabendo 
interessar grupos em efetivá-los com a ajuda substancial do BNDE. 

Assinale-se, por sua vez, que a criação de um pólo de indústrias 
mecânico-metalórgicas no litoral pernambucano é pleito da 
maior importância, pelo qual nos batemos desde a Câmara Federal, 
fazendo-nos porta-voz, a esse respeito, das classes empresariais do 
Estado. Nessa luta reivindicatória muito bem se destacado o indus­
trial Artur Lima Cava!canti que, ainda recentemente, como dirigente 
da COSINOR (Cia. Siderórgica do Nordeste), anunciou o funciona­
mento, para julho, da unidade de fundição e aciaria do conjunto 
industrial de Pontesinha, habilitando a empresa a construir refina­
rias de álcool ou de açúcar, conjuntos petroquímicos, quírfi.1Cás e de 
óleos vegetais. Já em 1972, o Sindicato das Indústrias Metalúrgicas e 
Mecânicas de Pernambuco, à época dirigido pelo saudoso Antídio 
de Mendonça Vasconcelos e depois sucedido por seu filho Carlos 
Alberto, encaminhava substancio_so m~orial ao Miníst{o da Fazen­
da, justificando a implantação do ansiado Pólo, que tem que ser 
considerado, ao lado do projeto industrial portuário de SUAPE, co­
mo reivindicação de primeiro plano. Evitar-se-ia, assim, a dispersão 
regional de empreendimentos afins, integrando-os e complementan­
do-os num só complexo, dentro de uma visão de conjunto, levando 
em conta a infra-estrutura, facilidades de comunicação e transportes, 
mão-de-obra especializada, centralização tecnológica, mercado 
amplo e garantido, inclusive através do mais forte parque açucareiro 
do nordeste, etc. 

O que temos visto, malgrado importantes iniciativas isoladas, é 
uma industrialização capenga, sem forças seciuer para preservar 
empresas de real significado econômico-social, que vém sossobrando 
diante de uma política geral concentradora de riquezas. 

Com efeito. é assustador e dramático o fechamento de centros 
produtivos em Pern:.~mbuco, em que médias e pequenas empresas 
comerciais e industríaís são sufocadas, inclusive face a programas 
crcditícios nem sempre acessíveis e compensadores. 

Trazenws, Sr. Presidente, um ex_emplo típico. Ainda há- pouco, 
o Senhor Virgílio Távora dizia que o Governo Federal, através da 
Caixa E(.:onõmica, interveio na ASA, tendo em vista a import&.ncia 
da indústria e, conforme foi dito hoje, na Comissão de Economia, 
pelos dirigentes da Caixa Econômica Federal para não desempregar 
cerca de 1.500 trabalhadores. 

Ora. na fase de descesse por que passa Pernambuco não existe 
apenas uquela indóstria em bancarrota a merecer o beneplácito do 
Poder Central. Para desmt1ralizar qualquer propaganda oficial de 
progresso, feito pelo Governo estadual, bastaria lembrar que todo 
município pernamhucano de Moreno, no ano passado, estremecia de 
espanto e aniçào quando assistia a sua indústria principal, o Coto­
nifício Moreno, cerrar as suas portas, sem que, atê hoje, as promes­
sas governamentais de reabri-las te_nham sido efetivadas. Não é 
pequeno o nómero de empregados naquela indústria, E, praticamen­
te, o mesmo da ASA. São !.200 pesSoas desempregadas, com 
agravamento da situação social de toda a comunidade, com famílias 
intcims- cerca de 5.000 homens, mulheres e crianças- levadas ao 
desespero, a maioria sem condições,_ sequer, de se transportar para 
outras cidades em busca de serviço. São meses e meSes de privações 
de toda ordem que atravessa a cidade de Moreno, flagelando, ainda 
mais. uma população que, mesmo com a fábrica funcionando, jâ 
sobrevivia Deus sabe como, com tão pouco poder aquisitivo, face ao 
alto custo de vida e a iniqUidade da política salarial, que lhe impos­
sibilitava usufruir uma vida em conformidade com os padrões 
mínimos estabelecidos pelos tempos modernos. Agora, então, é a 
desolação geral e. por isso mesmo, é enorme o clamor que se levanta. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ouçamos o ilustre 
líder do Governo. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
justamente não dissemos que a ASA foi s_ocorrida- a memória não 
nos acode nesse sentido- por salvar apenas do desemprego os seus 
fuuncionãrios, seus operários e, sim, por ser -um dos p'ilares básicos 
daquele parque, que todos nós nordestinos sonhamos, de indóstria· 
de base que nos dé uma liberdade, .uma sustentação. Isso não 
significa que não ache que deva haver uma solução para esse caso 
Moreno. Sem embargo de todos os personagens nele envolvidos, 
fique certo V. Ex• que, assim, como em tantos outros casos, 
procuraremos juntar nossa voz à de V. Ex• para que a parte do 
desemprego desses homens seja observada como um fator social que 
deve, imediatamente, ser considerado. É o que poderíamos dizer a 
V. Ex~ E. para lhe melhiJrar o humor no fim do dia, queremos dizer 
que. depois de uma semana de muita luta, conseguimos que o Banco 
do Brasil. ontem, subscrevesse, dentro do seu dedutivo do Imposto 
de Renda, para o nosso FINO R: mais uns quatrocentos milhões de 
cruzeiros. V. Ex~ hú de dizer que é muito pouco ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Era isto, exatamert- -
te, que iríamos dizer, Ex• (Risos.) 

O Sr. Virgílio Tá,·ora (ARENA- CE)- A Qposição, Senador 
Marcos Freire, é incontentável. Antigamente, não linha nada, agora 
já tem isso. Esperamos, mais para o fim do ano, obter mais um 
pouco, até atingir a taxa que ela pode alcançar, que é justamente o 
total do dedutível do Imposto de Renda. Foram quatrocentos 
milhõ.es para o FINO R e cento e trinta milhões para o FINAM E. 
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O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ainda bem que 
V. Ex• disse que incontentável é a Oposição, para não fazer a injusti­
ça à própria região a que ambos pertencemos. Na verdade, o pleito 
em relação ao FINO R jâ foi objcto de inúmeras discussões nossas, e 
é multas e muitas vezes superior a esses quatrocentos milhões ... 

O Sr. Virgnio Távora (ARENA- CE)- Ma3, quando não se 
tem nada e se recebe alguma coisa ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Na verdade, nós 
estamos brigando por alguns milhõezinhos a mais e, mesmo que fos­
sem os dois, três ou quatro bilhões de que necessita o FINOR, 
enquanto estamos vendo o beneficiamento muito superior de outras 
regiões do País, sem que haja um tratamento eqüitativo à região 
nordestina. Mas, não vamos enveredar por aí, porque senão o objetí­
vo, que é especifico hoje, acerca do Coton_ifício Moreno, sairia 
sacrificado... -

O Sr. Virgflio Távora (ARENA - CE) - Desculpe-me pela 
interrupção. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Não, agradecemos 
a V. Ex•. inclusive a promessa de que o caso Moreno será 
examinado ... 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA- CE)- Não, será tentado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pois não, serã 
examinado pelo Governo. Jsso seria da maior importância, porque 
esse caso-do Cotonifício Moreno já se arrasta há meses e meses sem 
fim, e é uma situação verdadeiramente dramática a de todo o Municl­
pio pois, as repercussões sociais, inclusive no campo financeiro e 
e.<>tritamente comercial da cidade, são apavorante.<;., Foi a principal 
indústria da cidade que fechou. E fechou, Ex.•. inclusive por brigui­
nhas do Governo do E:;.tado, do Prefeito do Município, com os 
dirigentes da empresa. Nesse sentido, o adiantado da hora não me 
permite ler declarações ... 

O Sr. Evclásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- ... mas pedimos que 
fiquem fazendo parte constante deste pronunciamento, declarações 
do Deputado Federal Jarbas Vasconcelos e do Deputado Estadual 
Edgar Moury Fernandes que atuam na área, indicando causas do 
fechamento do Cotonifício Moreno ... 

O Sr. Virg.J1io Távora (ARENA- CE)- Para tentar ajudar a 
V. Ex~ A altura do socorro que seria necessário, tem idéia da altura 
do socorro? 

O SR. MARCOS FRElRE (MOS- PE)- Na verdade, é uma 
fábrica que está devendo ao Banco do Brasil, ao BANDEPE, a 
fornecedores ... 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco. Fazendo soar a 
campainha.) - Lembro a V. Ex• que dispõe de 5 minutos para 
terminar o seu discurso, porque às 18 horas e 30 minutos teremos 
uma sessão extraordinária. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ouçamos de logo. 
então, o nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Essa indústria têxtil dava 
1.200 empregos diretos. Mas é preciso se registrar, ainda, osindire­
tos, porque é uma indústria que absorvia matéria~prirrla tocã.l, regio­
nal. É um detalhe muito (mportante, porque isso é raro no Nordeste. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Concordamos 
plenamente com V. Ex• Por isso, falamos que seriam cerca de cinco 
mil homens, mulheres e crianças que estão em estado desesperador, 
além de todas as repercussões ocorridas em volta, inclusive no comér­
cio da cidade. 

Sr. Presidente, o caso do Cotonifkio Moreno é bem típico da 
insensibilidade de um Governo que alardeia aos quatro ventos uma 
política de indUstrialização para o Nordeste e não encontra, sequer, 
meios de evitar o fechamento de fábricas, como aquela. Ou, pelo 
menos. tentar remediar o mal. fazendo-a funcionar novamente. O 
que se vê é a ameaça de configurar-se uma situação irreversível, 
como nos dá notícia a Imprensa, quando os dirigentes da empresa 
anunciam que vão vender as máquinas e equipamentos da fábrica. Se 
isso acontecer, a coisa fica, cada vez mais, irremediáveL 

Ent~o. num momento, como este, usamos a tribuna do Senado, 
para apelar ao Governo. E, neste instante, registramos, com satisfa~ 
ção, a promessa do Líder Virgílio Távora de examinar o problema, 
no sentido de dar uma solução para esse angustiante problema. 

Em vez do Banco do Brasil ou do BA!'iDEPE estarem procuran­
do se reembolsar do dinheiro emprestado, por que os bat1cos oficiais 
não providenciam, como fizeram, exatamente em relação ao Alumí­
nio Sociedade Anônima, a ASA, e têm feito em relação a outras 
emp-fciaS, a reabertUra do Cotonifício de Moreno, sob o regime, por 
exemplo, de intervenção? t relativo o valor de se abrir novas empre­
sas, na maior parte das vezes, altamente sofisticadas, com ênfase no 
fator capital. quando não se consegue, como se vê, manter funcionan­
do tradicionais indústrias altamente absorvedoras de mão-de-obra, 
como muito bem observou o Senador Evelásio Vieira. 

Quando as fábricas não fecham totalmente, Sr. Presidente, 
como o Cotonifício Moreno, a NORLAR, a BONOR, a CPR, tudo 
isso em Pernambuco, anunciam, pelo menos, a retranca de suas 
atividades, diminuindo o ritmo de suas produções. E num caso, 
como no outro, isso implica na dispensa de empregados, levando ao 
desespero milhares de nordestinos. Ainda no início deste ano, por 
exemplo, o Textifício Santa Maria anunciava que, pela escassez de 
capital de giro, a direção da indústria decidia pela demissão de 50% 
dos seus operãrios, que correspondia a algumas centenas de 
trabalhadores. Já na Zona da Mata, as notícias são no sentido de que 
fecham novas usinas de açúcar, o que implica, igualmente, na dispen­
sa de centenas, de milhares de trabalhadores rurais. Aliás, sobre a 
crise da economia cana vieira do Nordeste, já tivemos a oportunidade 
de admitir a Casa para a gravidade do problema. Onde está o Gover­
no que não vê tais coisas'? 

Pedimos à Mesa que dê como lido alguns trechos de jornais por 
não termos mais tempo de lê-los bem como uma carta a respeito de 
outros aspectos da realidade em que vive o município de Moreno, 
inclusive, neste momento de crise, o do aumento inoportuno e 
abusivo de foros e alugueres de propriedades do próprio cotonifício. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, como representante de 
Pernambuco, não podemos deixar de trazer ao conhecimento da 
Casa essa situação de angústia porque passa o Estado. Isso não é 
fato isolado. O fato do Cotonifício de Moreno é apenas uma amostra 
do que está ocorrendo naquelas bandas do BrasiL 1:: preciso, portan~ 
to, uma atenção especial para que, pelo menos, consigamos manter 
abertas aquelas empresas que já existem no Nordeste. 

Não adianta apelar para o capital e.<>trangeiro, para traler, 
repetimos, empre.<;as sofisticadas onde há_ o predomínio do capital 
intensivo em prejUízo da absorvedora de mão-de-obra. Sabemos que 
a indústria têxtil é daquela que mais absorve mão-de-obra-:- e.essas 
indústrias estão fechando. O caso típico de Moreno, ao qual não se 
deu solução, por prevenção, por questiúncula provinciana em que o 
Governo do Estado saiu para fazer descompostura aos dirigentes da 
indústria, rrejudicando, no final das contas, milhares de_familias do 
município de Moreno. 

E é cm nome do povo de Moreno, do povo de Pernambui.,:o, que 
deixamos aqui esta denúncia, pedindo que o Governo intervenha, dê 
uma solução, já que no âmbito estadual essas soluções falharam, por 
culpa de um Governador que, não eleito pelo povo, não soube evitar 
a catástrofe que se deu e, pelo visto, para ele contribuir. 

Muito obrigado a V. Ex~ (Muito bem!) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. MAR­
COS FREIRE. EM SEU DISCURSO: 

"Carta·denúncia da ACO (Ação Católica Operária): 
"Já temos lançado o grito de alarme, - diz a ACO- quando 

ocorreu o fechamento da_ fábrica de Moreno, prevendo as suas 
dolorosas conseqüências para os trabalhadores. Fomos, na ocasião, 
tachados. de subversivos e agitadores. Hoje, passados seis meses, 
ninguém mais pode esconder a realidade: toda a cidade está so­
frendo, desde o operário qrie fica senl -trabalho, até os comerciantes 
que viram cair os seus negócios. E a cidade de Moreno, es-pecial­
mente a c! asse operária, vê-se despojada de uma parte de si mesma. 

"Não podemos deixar de gritar de novo diante de tão grave 
injustiça, Afirmamos que ninguém -pode pretender estar a serviço dos 
direitos humanos e, ao_ mesmo tempo, permitir uma solução tão 
desumana. Como os empresários da região podem, em c-onsciência, 
admitir que se dcsprese a tal ponto os trabalhadores, que são os seus 
colaboradores indispensáveis? E as autoridades encarregadas do bem 
comum podem aceitar que os mais fracos economicamente, mas que 
fazem a riqueza da Nação, sejam sempre as vítimas dos mais- fQ.rtes? 
E a classe operária pode aceitar servir de joguete nas mãos dos 
poderosos, como um objeto sem valor? 

"Estamos conscientes de que o acontecimento de Moreno 
condena todo:> os implicndos, seja por ação, seja por omissão. 

"A ACO {Ação Católica Operária), solidária com a classe operá­
ria da região, a sua classe, renova aqui o seu mais enérgico protesto e 
lembra a declaração da Assembléia dos Trabalhadores, realizada no 
Redfe, no dia 20 de novembro, que reivindicou a reabertura da fá. 
brica de Moreno, nos seguintes termos: "Denunciamos o desem~ 
prego, que cresce cada vez mais. Denunciamo~ o fechamento de 
indústrias por mero jogo de interesses. O fechamento de uma fábrica, 
é para nós, como uma bomba jogada em tempo de guerra sobre uma 
cidade. A reabertura da fábrica de Moreno por exemplo, é um dever 
para que não morra a população daquela cidade ... " 

"Não podemos calar porque o que acontece é um desafio aos 
direitos da pessoa humana e um desafio ao Evangelho. Por isso, 
denunciamos em nome da __ SQlidariediJde humanu e em nome do 
Evangelho, que despertou a esperança de "uma vida em abundüncia 
para todos". 

Não podemos aceitar que continue a hemorragia do Nordes-te 
especialmente da sua classe operária. Quem não percebe a 
inconseqüéncia de uma tal situação? O Nordeste do desemprego e du 
pobreza deixa fechar uma fábrica que ocupa mais de 1.000 operários, 
que mantém viva toda uma cidade, que dá sua contribuição ao 
progresso de uma região. Quem são realmente os responsáveis? ACO 
(Açào Católica Operária)," 

DECLARAÇ0ES DO DEPUTADO FEDERAL 
JARBAS VASCONCELOS: 

"O Presidente Regional do MDB de Pernambuco, Deputado 
Jarbas Vasconcelos, criticou, ontem, o que chamou de "má vontade 
do Go,•crnador do Estado em não buscar uma solução para o grave e 
angustiante problema do Cotonífício Moreno, o qual não recebeu o 
mesmo tratamento dispensado à ASA - Alumínio S/ A., que- foi 
reaberta sob regime de intervenção." 

Depois de descrever o quadro de desemprego da cidade, onde 
destacou "crianças mendigando pelas esquinas: menores em bUsca 
de "lixo" nas feiras: a desnutrição e subnutrição atingindo índices 
alarmantes; o comércio em completo estado de in_s_Q[vência, enfim, 
centenas de famnias de trabalhadNes desempregados e passando as 
piores necessidades", Jarbas Vasconcelos responsabilizou o 
Governador, o dono do Cotonl(icío e o Prefeito de Moreno. 

- Por culpa c responsabilidade de uma briga entre patrões­
acentuou o parlamentar- envolvendo o proprietário do Cotonifício 
Moreno. o Governador do Esta_d_Q,_ Sr. Moura Cavalcanti e o 
Prefeito local, o povo de Moreno, constituído em sua miÜQria de 
operários. vem pagando um alto e injusto tributo, face à irrespon­
sabilidade e insensibilidade daquelas autoridades. 

Lembrou que o Cotonifício Moreno foi fechado, há vários anos, 
cm decorrência de um desentendimento envolvendo a desapropria­
ção, efetuada pelo Governo do Estado, de 420 hectares de terras 
pertencentes ao Cotonifício. 

-A declaraç1lo de utilidade pública, para efeito de desapropria· 
ção de terras promovida pelo Sr. Moura Cavalcanti, às véspems do 
pleito municipal de 1976 - enfatizou o Deputado Jarbas 
Vasconcelos-, teve caráter puramente demagógico, com objetivos 
eleitoreiros para assegurar a vitória do candidato arenista à chefia da 
Prefeitura morenense." 

DECLARAÇ0ES DO DEPUTADO ESTADUAL 
EDGAR MOUR Y FERNANDES: 

"A situação económico-social em Moreno é de desolação e de 
desespero- declarou. ontem, o Deputado Edgar Moury Fernandes 
Sobrinho, ao reclamar aos Governos federal e estadual solução 
urgente para o problema social decorrente ao fechamento do 
Cotonifício Moreno. 

Lembrou o deputado emedebista que já se passaram mais de 130 
dias da aprovaç1lo, pela Assembléia Legislativa, de um requerimento 
de sua autoria, solicitando providências às autorídades federais e 
estaduais ante a gravidude da situação, e que, até agora, não foi 
tomada nenhuma medida concreta com vistas ao retorno da empresa 
ao funcionamento. 

Memorial 

A firmou que pesquisas, constantes inclusive de memorl3.1 
entregue recentemente ao Ministro Arnaldo Prieto, do_ Trabalho, 
demonstram que o comércio está quase falido, destacando declara­
ções do Diretor da Clínica Santa Terezinha, na cidade, de que o 
processo de desnutrição, com conseqüente óbito de crianças, tem 
aumentado consideravelmente, após o fechamento da indústria. 

"Não se tem notícia"- acrescentou-, "de qualquer providên­
cia do Governo para resolver em definitivo o problema económico 
pois, aos morenenses não interessa o pagamento de auxílio~ 

desemprego à base de 40% do salário-mínimo, e no período de três 
meses, tampouco os cursos de manicura, que estão tendo os que 
perderam os empregos. O que lhes interessa é a reabertura da fábri~ 
ca, para que a fome e a intranqüilidade sejam expulsas das humildes 
casas dos trabalhadores de Moreno". 

Por quê? 

"Por que não se tenta reabir a fábrica? Por que o Governo Esta­
dual nào se empenha ne.~se sentido? Todos desconhecemos os moti­
vos da atitude dos que detêm o Poder de solucionar o problema", dis­
se. 

"Por que tanto desinteresse pela sorte de humildes pais de famí­
lia? Vejo. em tudo isso, que os -problemas pessoais entre o Gover­
nador do Estado e a direção da empresa, agravados por declarações 
emocionais dos dois lados, publicada, na imprensa local, impedem 
que o Governo estadual assuma a liderança na solução do proble­
ma", acentuou. 

ContinuOu, "contemplo, contristado, juntamente com a popula~ 
çào morenense- a quem tenho dado todo o meu apoio-, que o 
interesse pessoal no meu Estado está se sobrepondo ao social, coleti~ 
voe, por que não dizê-lo, público". 

Desinteresse 

··A maior prova do desinteresse das nossas autoridades nos foi 
dado observar - prosseguiu -, a semana passada, quando os 
homens -públicos do município, Vereadores da ARENA e MDB, 
juntamente com o prefeito, foram ao Ministério do Trabalho, em 
Brusíliu, implorar solução urgente para o problema." 

"Concluiu, "até o funcionalismo municipal vai deixar de 
receber em dia além ~o ·prejuízo comercial. As declarações de- Edgar 
Moury Fe-rnandes Sobrinho foram ratificadas pelo Líder do MDB 
no município. Vere:Jdor Antônio Bruno da Silva." 
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CONSULTO RIA-GERAL 
PARECERN•l7j78 

_Sobre Consulta do Excelentissimo Senhor PThntlro-­
Secretárlo sobre gozo de recesso parlamentar por funclon,rlo. 

O Excelentíssimo SenhOr Primeiro-Secretário, -apreciando o 
prOcesso 006108776, em que é interessada a servidora Maria Lúcia 
Vilar de Lemos, Técnico Legislativo, Classe ~·c", baixou-O em 
diligência ao Senhor Diretor-GeraJ, para que este lhe prestasse as 
seguiriti:S -iil.TOrmações: -

1) De que período a que data se encontra fora do País a 
requerente; 

- 2) Se em gozo de férias, a que ano corresponde,e o fundamento 
legal; -

3) Se por conta de reçessos não gozados, qual o tempo e o 
fundamento legal; 

4) Se a pessoa- requerente - encontra-se no exterior, como 
está o seu requerimento datado de 10 de outubro, de Brasília? 

II - Devidamente informado o processo pela Diretora da 
_S_ubs.~taria de Pessoal, o Senhor Direior-Geral fa-lo subir à 
consideração do Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário, que, em 
despacho de 18 de março de 1978, remeteu-o a esta Corisultoria, para 

•·apreciação desse órgão, no que diz respeito ao gozo de 
recesso p3.rfaffientar, uma vez que, não obstante a douta 
expoSição daquela Subsecretaria, a Comissão Diretora, 
discutindo a matéria, não chegou à conclusão que 6tica 
_daquele setor atíngiu ao examinar o assunto." 

IIl - Os esclarecimentos prestados pela Subsecretaria de Pes­
soal sobre o assunto ora sujeito ao nosso exame, for~m. em síntese, 
os seguintes: 

a) a Servidora em causa solfcitou.prorrogaÇão de sUa·pcrman~n­
cia no exterior, a partir de janeiiro de 1977, em gozo de recesso, tendo 
o Presidente do Senado deferido o pedido, em 2-1-77: 
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b) não existe, no Regulamento Administrativo, nenhum 
dispositivo dando ao servidor direito ao gozo de recesso parla~ 

mentar, mas, também, nada há que o vede; 
c) desde a mudança da Capital para Brasília, tornou~se praxe 

ou costume, no Senado, u concessão de recessos aos seus servidores, 
quando, por necessidade do serviço, não fosse possível fazê.:lo nos 
períodos de recesso do Congresso Nacional; e 

d) Benjamim de Oliveira Filho, no seu livro "Teoria G_eral do 
Direito", tece considerações doutrinárias que favorecem a adoção de 
costumes e praxes administrativas, em certos casos, equivalentes a 
normasjurfdicas. 

IV- Para bem equacionar o problema apontado pelo Senhor 
PrimeiroMSecretário, havemos de partir de um fato concreto, referido 
pela digna Diretora da Subsecretaria de Pessoal: desde a mudança da 
Capital da República para Brasília- isto é, há dezoito anos, precisa­
mente - "tornou-se praxe ou costume no Senado, devidamente 
autorizada pelas Mesas Diretoras, a concessão de recessos aos 
servidores, quando, por necessidade do serviço, não fosse possível 
fazê-lo nos períodos de recesso do Congresso Nacional". 

Esse fato decorre da seguinte situação: 
a) o Congresso Nacional goza de recesso nos meses de dezem­

bro, janeiro, fevereiro e julho; 
b) há serviços que, mesmo durante o recesso do Congresso 

Nacional, não podem parar, pelo que alguns funcionários que neles 
exercem suas atividades, permanecem de plantão. Para esse plantão 
os funcionários são, normalmente, divididos em turmas, que, em 
rodízio, trabalham um mesmo número de dias; 

c) os servidores de órgãos que não funcionam durante o recesso 
do Congresso, por decisão das Comissões Diretoras, ficam em folga, 
praticamente todo o recesso: e 

d) assim, os funcionários convocadQs para trabalhar durante o 
recesso, ficam também, mas em outra oportunidade, de folga, pelo 
prazo correspondente ao dos dias em que estiveram de plantão. 

V- PerguntaMse, agora: em que dispositívo legal assenta essa 
prática administratíva,já tradicional no Senado? 

E a resposta é positiva: não existe suporte legal para essa conces­
são, que a Comissão DiretOra tOriiou usual. 

O que há, no caso, é um costume, ou, melhor, uma praxe. 
VI - Essa prática- lldminh>trativa seria bastf!nte para suprir a 

omissão do Regulamento Administrativo da Casa? 
Para satisfazer a essa nova indagação, teremos de iO.CUrsionar o 

terreno da doutrina jurídica, pois só neste iremos eric-Ofttrar uma 
solução para o caso. 

A Senhora Diretora da Subsecretaria de Pes!!oal, em sua 
informação, justificando a concessão dos recessos aos servidores do 
Senado, já se socorreu das lições do jurista Benjamim de_ Oliveira 
Filho, que, em sua "Teoria Geral do Direito", por sinal fazendo cOro 
com quase todos os trata_dislas, lembra, que, "no Plano do Direito 
Administrativo há que salientar as praxes administrativas freqüente­
mente invocadas como elaboração espontânea da própria rotina 
burocrâtica". 

Não chegaremos ao ponto de qualificar o gozo do plantão, pelo 
runcionório do Senado. no período de recesso, como um costume. 
capa7 de situar-se como fonte geradora de direito. 

Costume. com css_a_ força criadora de normas jurídicas. é_ algo 
que transhl1rd:1 do:- estreitas quadros burocrútkos de um ór,t!ão ov. 
mesmo. de uma entidade institucional, como sói ser o .Congresso NuM 
dona! (na Câmara Federal ocorre, na espécie, o mesmo que no Se­
nlldO Federal). 

Não seria de admitir-se que uma prática administrativa de um 
:->imples Depart~Lmento estatal pudesse valer como castumc, para 
efeito de dírctril!:cs jurídico-administrativas, como bem_ podemos 
JedLl:t.ir desse trecho magnilico de Guscón Y Marin: 

"Muito de:hatidü é Q tema se o costume deve ser admiti­
Ou \.:1,)11\0 l"nnte de Direito. Sohrelev:,~ logo uma consideraçU.o: 
se- o- costume é fvnte de Direito e o Direito Administrativo é 
Direito. l) que dever:.í examinar-se não é se o costume pode 

ou não ser fonte do Direito Administrativo, inas sim em que 
grau e que import<incia terá como fonte de Direito neste 
ramo especial, já que não é possível negar seu caráter de 
fonte jurídica." (Citado por José Cretel\a Júnior, in "Direito 
Administrativo do Brasil" - Editora Revista dos Tribunais 
-1964.) 

Seria exagero, portanto, conceituarMse um mero uso adminis­
trativo do Congresso como costume gerador de direito~ 

A esse mc:c;mo entendimento havemos de chegar, ouvindo 
mestre Bevilacqua, que ensina: 

··costume jurídico, ou direito consuetudinário, é a obser­
vação constante de uma norma jurídica não baseada em lei 
escrita." ('"'Teoria Geral do Direito- Civil"_- Ministério da 
Justiça-1972.) 

E acrescenta: 

''Enquanto o desenvolvimento do Estado não cria um 
órgão para a função especial de revelar o direito (o Poder 
Legislativo), este vai se constituindo pela ação de órgãos dife­
rente.<>. cujos produtos (atos. ordens, sentenças) consolidando­
se e organizando-se, formam o costume jurídico." 

Como se vê, não cabe apelar, na hipótese, para o direíto consueM 
tudinário, pois costume, em verdade, não existe, no caso, pelo menos 
com aqueles requisitos necessários a situá-lo como fonte ou alter­
nativu de norma jurídica. 

Não sendo, embora, um costume jurídico, na exata acepção do 
termo, a concessão de folga especial ao servidor convocado para tra­
bulhar durante o recesso do Parlamento constitui, todavia, uma 
praxe administrativu, que não se pode desprezar. na apreciação da 
hipótese, visto que, por tradição no direito administrativo, as prá­
tkas administrativas valem, também, na solução de problemas não 
previstos na lei escrita. 

Jo;;é Crctella Júnior (oh. cit.), fOi muito claro-ao abordur o 
assunto: 

"Nüo se deve, entretanto, confundir o costume, propriaM 
mente dito, <..:om as chumadas praxes ou práticas administrati­
vas, recurso de que lançam mão com freqUência as auto­
ridades administrativas quando, na falta de disposições 
legais, precisam dar solução a um determinado caso sub­
metido a sua apreciação. 

Ao contrário do costume, que brota espontaneamente 
do povo, constituem as práticas uma série de usos seguidos 
pelos funcionários de determinadas repartições, diante de 
c.:uso::. concretos que exigem solução imediata, não prevista 
cm lei." 

Verifica-se. dessa maneira, que a hipótese dos autos cabe como 
uma luva dentro desses comentários de José Crete\la Júnior, valendo 
estes, :.~ssim, como uma orientação a ser seguida no tocante à pre­
tenSÜl) de Maria LUcia Vilar Lemos. 

V[J- Em verdade, quem entra em recesso, em julho, e de 
dezembro a março, é o Congresso Nacional, que, não funcionando, 
dispensa a presença de Sena_d_ores e Deputados. 

Quanto aos funcionários, estes não entram de folga, pois as mo­
dalidades de descanso. entre as quais não se inclui o recesso par­
Jurnentur. são quatro: 

a) <ts férias: 
b) as licenças: 
c) a aposentadoria: 
d) a disponibilidade remunerada. 
Apco:;ar di<;so. um fut11 6 inconte<>túvcl: o Senado f7cdcral. há deM 

wito anos, adotou, por seu órgão administrativo maior, a Comlss~o 
Diretora, a praxe de dar, aos seus servidores, um descanso no pe­
riodo cm que o Parlamento estú em recesso. 

E"~a praxe . .:onforme vimos acím<i, noS ensinamentos de José 
("n.:t<..:lla Jünivr, é juridicamente invocável, no m__omento em que )>C 

procura resolver uma situuçào sobre a qual a lei silencia. 
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Realmente, dar descanso à. maioria dos servidores, no período 
de recesso parlamentar. e não o dar a alguns servidores, convocados 
para plantão, durante esse recesso, é discriminatório e injusto. 

Também, não vemos como se possa deixar de convocar, 
duranlo.: \) rcçc:;so, determinado~ scrviUores, visto que exercem ath i­
dades que não podem parar. 

A solução. para o caso, na falta de um preceito regulamentar 
po~itivo, há, desse modo, de ser baseada, justamente, na praxe admi­
nistrativu que a Casa adotou, pela sua Alta Direção, o que, repi­
tamos, está dentro da normalidade jurídico-administrativa. 

VIII- Face, portanto, ao que se di:r. na doutrina dos mestres e 
ao que ocorre na prática administrativa do Senado Federal, cremos 
que, a respeito do "gozo de recesso parlamentar", por parte de fun­
cionário da Casa, a egrégia Comissão Diretora, atenta à realidade 
das coisas e ao princípio de eqUidade, pode (enquanto a lei não dis­
puser de outra forma, durante o recesso parlamentar, dividindo, em 
dois ou mais grupos, os servidores que, em rodízio, deverão perma­
necer em plantão) optar por urna das seguintes alternativas: 

a) mandar remuneraraS servidores que ficarem de plantão, du­
rante o recesso parlamentar; ou 

b) continuar permitindo que os servidores que ficarem de 
plantão durante o recesso, gozem o descanso correspondente em 
época diferente. 

IX- Cabe registrar, na hipótese, que, se deferida a pretensão 
da Suplicante, deverá ser feita uma correção na contagem dos dias de 
plantão, que não foram, como consta da Informação da Subsecre­
taria de Pessoal, 267, e, sim, 287 dias. 

Efetivamente. se, como consta do processo, às fls. 15, a Pos­
wlante entrou em gozo de recesso a partir de I~' de janeiro de 1917. 
situação em que permaneceu até 14-I0-19i7. (fls. -16). então ela 
got:ou, de recessos, 287 dias, e. se prestou 267 dias de plantão. du­
rante 20 dias ela faltou ao serviço. 

E este, s.m.j .. o nosso parecer. 
Brasília. 12 de abril de 1978. - Paulo Nunes Augusto de fi­

gueiredo, Consultor-Geral. 

INSTITUTO DE PREVID€NCIA DOS CONGRESSISTAS 

RESOLUÇÃO N' 57/78 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Con­
gressistas, no uso de suas atribuições e em obediência ao disposto na 
Lei n~' 5.896, de 5 de julho de 1973, 

RESOLVE: 

Art. 19 Aplicar às pensões concedidas pelÓ Instituto 38% 
(trinta e oito por cento), nos termos do Decreto-lei n'i' 1.604, de 22 de 
fevereiro de 1978, que reajusta os vencimentos e salários dos servi­
dores civis do Poder Executivo. dos membros da Magistratura e do 
Tribunal de Contas da União. 

Art. 2~> Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 12 de abril de 1978.- Senador HCnrique de La Rocque 

Almeida, Presidente - Deputado Passos Pôrto, Conselheiro -
Deput:.~do José B;onifáeio Neto, ConselheirO-- Deputado Raul Ber­
nardo, Conselheiro- Senador Dirceu Cardoso, Conselheiro- Sena~ 

dor Heitor Dias, Conselheiro. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONS'riTUICÃO E JUSTIÇA 

8• REUNIÃO, REALIZADA EM 12 DE ABRIL DE 1978 

Às doGe horas do dia doze de abril de mil novecentos e setenta e 
oito. na Sala "Clóvis Bevilá"CQua", s06 a presidência do Sr. Senador 
Daniel 1\.rieger, Presidente, reúne-se a Comissão de COnstitUiÇão e 
Justiça, com a presença dos Srs. Senadores Wilson Gonçalves, Osires 
Tei.xeira, Dirceu Cardoso, Otto Lehmann, Nelson Cãi-neiro, Hei~· 
vídio Nunes, Cunha Lima e Leite Chaves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Accioly Filho, Gustavo Capancma, Eurico Rezende, Heitor 
Dias. Italívio Coelho, Paulo Brossard e Orestes Quércia. 

Havendo número legal, o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos, c dispensa a leitura da Ata d<~ reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

São lidos. discutidos e aprovados os seguintes pareceres cons­
tantes da pauta: 

Pelo Senador Otto Lehmann: 
Parecer favorável, concluindo por apresentar um Projeto de 

Resolução ao Ofício ''S" n~> I j78, do Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, encaminhando à deliberação do Senado Federal, Re­
<.:urso Extraordinário n~' 87.127, do Estado de Santa Catarina, incons­
titucionalidade do art. 137 da Lei n'i' 3.938, de 26-12-66, alterado pelo 
art. 30 da Lei nl' 3.985, de 2-6-67, daquele Estado. 

Pelo Senador Wilson Gonçah·es: 
Parecer pela constitucion:liidade e juridicidade do Projeto de 

ResoluçãO n9 !59, de 1977, que "acrescenta dispositiV-o rio parágrafo 
único do art. 274 da Re..<;olução n~' 93, de 1970" (Regimento Interno 
do Senado Federal), na forma da Emenda n'i' 1-CCJ (Substitutivo) 
que oferece. 

Pelo Senador Cunha Lima: 
Parecer pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de 

Lei do Senado n~' 16, de 1978, que "dispõe sobre: o prazo de validade 
da carteira do INPS", tendo voto vencido do Senador Osires Teixeira. 

Pelo Senador Heh'idio Nunes: 
Parecer pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei do Senado 

n~' 38, de 1978-Complementar, que .. isenta do Imposto sobre Circula~ 
ção de Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de pri~ 
meira necessidade''. 

Pelo Senador Dirceu Cardoso: 
Purccer pela injuridicídade do Projeto de Lei do Senado n9 237, 

de 1977, que "assciuru às entidades sindicais o direito de ajuizar re­
clamação perante a Justiça do Trabalho para reivindicar o adicional 
de pcrieulosidade ou insalubridade em favor de seus associados". 

Pelo Senador Nelson Carneiro: 
Parecer pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de 

Lei da Câmara n~> 13, de 1978. que "autoriza o Poder Executivo a 
doar ao Município de Ubaíra, no Estado da Bahía, imóvel da 
União". 

Purecer pela constitucionalidade e juridicidadc da Emenda n~> l ~ 
CS (Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado n9 227, de 1977, que 
"elimina do Código Eleitoral injustificada discriminação contra o 
hanseniano": e, 

Parecer pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de 
Lei do Senado n~> 268, de 1977, que "fixa a obrigatoriedade de exibi­
ção de lilmes nacionais na televisão, e dá outras providências", corn 
a Emenda n~' 1~CCJ Que ofe-rece. 

A Presidência determina o adiameruo da apreciação dos pare­
ceres dos relatores sobre as seguintes proposições: Projeto de Lei da 
C:.imara n~'47, de 1977: Projeto de Lei do Senado nl' 188, de 1977: 
Projeto de Lei do Senado n~' 256, de 1977; Projetei de Lei do Senado 
n~> 120, de 1977; Projeto de Lei do Senado n~'9, de 1978; Projeto de 
Lei do Senado n~' 155, de 1976; Projeto de Lei do Senado n~> 8, de 
1978: Projeto de Lei da Câmara nl' 140, de 1977; Projeto de Lei do Se­
nado n? 31, de 1978: Projeto de Lei do Senado n~ 295, de 1977; Pro· 
jeto de Lei do Senado n~> 279, de 1977-Complementar: Projeto de Lei 
da Câmara n<i' 82, de 1977: Projeto de Lei do Senado n~' 12, de 1978; 
Projeto de Lei do Senado n~' 223. de 1977: Projeto de Lei do Senado 
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n<? 200. de 1977: Projeto de Lei da Câmara nl' 71, de 1976: Projeto de 
Lei do Senado n~> 302, de 1977: P~ojeto de Lei do Senado fl<.> 160, de 
1975: Projeto de Lei do Senado n"' 18, de 1978; Projeto de Lei do Se­
nado n'? 21, de 1978; Projeto de Lei do Senado nl' 265. de 1977; Pro­
jeto de Lei do Senado_ nv 148, de 1?77: Projeto de Lei do Senado 
n~' 218, de 1975: Projeto de Lei do Senado n~' 306, de 1977; Projeto de 
Lei do Senado n~' 40, de !977; Projeto de Lei do Senado n~ 283, de 
1977: Projeto de Lei do Senado n~' 179, de 1977: e, Projeto de Lei do 
Senadon9291,de 1977. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

6• REUNIÃO, EXTRAORDINÃRIA, REALIZADA 
EM 12 DE ABRIL DE 1978 

Ãs dez.essete horas do dia doze de abril de mil novecentos e 
setenta e oito, na Sala ·~Rui Barbosa", sob a Presidência do Sr. 
Senador Marcos Freire, Presidente, reúne-se, extraordinariamente, a 
Comissão de Economia, com a presença dos Srs. Sena..óorc;s Mifton 
Cabral, Otair Becker, Orestes Quércia, Franco Montara, Murilo 
Paraiso, Luiz Cavalcante e Roberto Saturnino. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Arnon de Mello, Vasconcelos Torres, José Guiomard c 
Dinarte Mariz. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente dedÚa ab!;!rtos os 
trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que ê dada 
como aprovada. 

São lidos, discutidos c aprovados os seguintes parecCres constan­
tes da pauta: 

Pelo Senador Milton Cabral: 
Parecer favorável, concluindo por apresentar um Projeto de 

Resoluç~o à Mensagem n~ 71, de 1978, do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Estado 

do Maranh~o a elevar em Cr$ 24.295.301,00 (vinte e quatro milhõe~. 
duzentos e noventa e cinco mil, trezentos e um cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, te~do voto com restrições do Senador 
Franco Montara. 

Pelo Senador Franco Montoro: 
Pareceres favoráveis, concluindo por oferecer Projetas de 

Resolução às seguintes Mensagens: n<~ 74, de 1978, do Sr. Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de São José dos Campos (SP) a elevar em 
Cr$ 314.494.314,54 {trezentos e quatorze milhões, quatrocentos e 
noventa e quatro mil, trezentos e quatorze cruzeiros e cínqUenta e 
quatro centavos) o montante de sua dívida consolidada; e, n~' 72, de 
1978. do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado F"ederal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Barretes (SP) a elevar em 
CrS 4,165.022,40 (quatro milhões, cento e sessenta e cinco mil, vinte 
e dois cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua dívida conso­
fidada. 

Pelo Senador Orestes Quércia: 
Pareceres favoráveis, concluindo por apresentar Projetas de 

Resolução às seguintes Mensagens: n9 73, de 1978, do Sr. Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos-­
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal da Estância de ArÕparo (S:P) a elevar em 
Crl 8.099.941,85 (oito milhões, noventa -e -nove mil, novecentos e 
quarenta e um cruzeiros e oitenta e dnco cel}tavos) o montante de 
sua dívida consolidada; e, n~> 75, de 1978, <;lo Sr. PreSldenie da Repú­
blica, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 
Ministro da Fazenda, para que s~ja autorizada a Prefeitura Munici­
pal de Sumarê (SP) a elevar em Cr$ 4.983.650,00 (quatro milhões, 
novecentos e oitenta e três mil, seiscentos e cinqüenta cruzeir-os) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo votos com rr;strições do 
Senador Franco Montoro. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Prcsident~. 
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MESA 

Presidente: 3'i'-Secretório: 

liDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 

Petr6nio Portella (ARENA- PI) Henrique de la Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice-líderes 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 
José Sarney 
Mattos Ledo 

Osires Teixeira 
Otto lehmonn 

Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

1 'i'-Vice-Presidente: 

José lindoso (ARENA - AM) 49-Secretário: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

2'i'-Vice·Presidente: 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

l 'i'-Secretório: 

Mendes Canele (ARENA- MT) 

29-Secretárlo: 

Mauro Benevides (MDB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244e 25-8505- Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretório: 

Altevir Leal (ARENA- AC} 

Evondro Carreira (MDB- AM} 

Otalr Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

líder 
Paulo Brossard 

Vice-líderes 
Evelásio Vieira 
Gilvan Rocha 
Itamar Franco 
leite Chaves 

Marcos Freire 
Roberto Saturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dínarte Mariz 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Titulares Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1, Heitor Dias 
ARENA 

1. Saldanha Oerzi 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Otoir Becker 

2. Benedito Ferreiro 

3. ltalívio Coelho 

4. Murilo Paraíso 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Mario 

Vice-Presídente: Otoir Becker 

Suplentes 

ARENA 

1. Dinarte Mariz 

2. Saldanha Den:i 

3. Motf;os Leão 

5. Vasconcelos Torres 

1. Agenor Maria 

2. Roberto Saturnino 

MDB 

1 • Adalberto Seno 

2. Evelásio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues C~ta- Ramais 301 e 313 

Reuniéies: Terças-feiras, às 10:30 horas 

local: Sala "Clóvis Sevilócqua"- Anexo 11- Romal623 

2. Jarbas Passarinho 2. José Sorney 
3. Dinarte Mariz 3. Otair Becker 
4. Teot&nio Vilela 
5. Braga Junior 

MDB 
1. Agenor Mario 1. Evelósio Vieira 
2. Evandro Carreiro 2. Gilvon Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Romal312 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilócqua"'- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE .CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 

Titulares 

1. Accioly Filho 

( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
1 ~-Vice-Presidente: Accloly Filho 
2~-Vice-Presidente: leite Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos leão 
2. Gustavo Coponema 2. lenoir Vergas 
3. Daniel Krieger 3. Amon de Mello 
4. Eurico Rezende 4. Vasconcelos Torre:o 
5. Heitor Dias 5. Miltq,n Cabral 
6, Helvídio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 

6. José Sorney 

8. ltolivio Coelho 
9. Otto lehmann 

10. Osires Teixeira 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1, Franco Montara 
2. leite Chaves 2. Lázaro Barboza 
3, Nelson Carneiro 3. Cunha Limo 
4. Paulo Brossord 
5. Orestes Quércia 

Assistente, Mario Heleno Bueno Brandão - Roma[ 305 
Reunióes: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
{11 membros) 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraiso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Cerzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. VirgílioTóvora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lázaro Barboza 

3. Adalberto Sena 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presldente: Itamar Franco 

Suplentes 

ARENA 

1. Augusto Franco 

2. José Samey 

3. Braga Junior 

4. Alfevir leal 

5. Luiz Cavalcante 

MDB 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-President&: Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Mihon Cabral 

2. Amon de Mello 

3. José Gulomard 

4. lui.z Cavalcante 

5. Murilo Paraiso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinarte Mariz 

8. Otair Becker 

1. Franco Montara 

2. ,'!,arcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplente& 

1. Cattete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarney 

4, Domic:lo Gondim 

.!5. Jarbas Passarinho 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Quércla 

Assistente: Ooni&l Reis de Souza - Ramal 675 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

';OMPOSIÇÃO 

Presidente: Joào Calmon 

Vice-Presldente: Evelósio Vieira 

Titulares 

1, Tarso Outro 

2. Gustavo Capanema 

3, Joào Calmon 

4. Otto lehmann 

5. Jorbos Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

1. Evelóslo Vieira 

2. Paulo Brossard 

3. Adalberto Sena 

Suplentes 

ARENA 

1. Helvídio Nunes 

2. Ruy Santos 

3. Arnon de Mello 

4. Heitor Dias 

MDB 

1. Franco Montara 

2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cru;z:- Ramal 598 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Local: Solo "Clóvis Bevilácquo" - Anexo li - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Brouard 

Vice-Presidente: Comício Gondim 

Titulares 

ARENA 

I. Teotõnio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Comício Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. Lenoir Vargas 

7. Mottos leão 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

lO. Tarso Outra 

11. Virgílio T óvoro 

12. Magalhães Pinto 

MDB 

I. Paulo Brossard 

2. Evelâsio Viejra 

3. Gilvan Rocha 
• 4. Roberto Satumino 

5. Cunho Lima 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

Suplentes 

1. Cottete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

-4. Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Samey 

7. Saldanha Cerzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

local: Solo "Clóvis Bevilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 14 1347 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. Jessé Freire 
2. Ruy Santos 
3. l.enoir Vergas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vlce-Presidentet Orestes Quércla 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgílio Tâvora 
3. -Osires Teixeirà 

4. Jarbas Passarinho. • 4. Domído Gondim 
5. lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

MDB 
1. Franco Montoro 1. Lázaro Barboza 
2. Orestes Quércia 2. Cunho iiffia 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões~ Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo U - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(_7 membros) 

Titulares 

L Milton Cabral 
2. Domkio Gondim 
3. Arnon de Mello 
4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: luiz Cavalcante 

ARENA 
Suplentes 

1. José Gulomard 
_ 2. Murilo Paraíso 

3. Virgílio Tóvora 

S. Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco 2. Franco Montoro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

lítulares 

1 . Helvidio Nunes 
2. Otto Lehmann 
3. Saldanha Derzi 

L Dal'lton Jobim 
2. Adalberto Sena 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presldentet Helvidio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

L Virgílio Távora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
L Dirceu Cardo~o 

Assistente: Maria Carmen Ca-iffci SoUza-:.:.._ Ramal 134 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua'~- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES' .::C: (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

19-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

29-Vke-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio T óvora 

4. Jesse Freire 

5. Arnon de Mella 

6. Saldanha Oerzi 

7. José Sarney 

8, Joôo Calmon 

9, Augusto Franco 

1 O. Otto Lehmann 

1 . Danton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Candido Hippertt- Ramal676 

Reuni6es: Terças-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

1 . Acdoly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Helvldio NuneS 

4. Domíc:io Gondim 

5. Jarba5 Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Mart:os Freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

local: Sala ''Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇkO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir Le_pl 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Altevir Leal 1. Saldanha Derzi 

2. Ruy Santos 2~ ltalívio CO&Iho 

3. Cattete Pinheiro 3. Osires Teiiceiia 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Lourival Baptista 

MDB 

L Adalberto Sena 1. Benjamim F-arah 

2. Gilvan Rocha 2. Cunho lima 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11 :00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 71~ 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidenter Milton Cabral 

Vlce-Presidente: Augusto Franco 

Titulare':> Suplentes 
ARENA 

1 . José Guiomàrd 1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 

3, Dinarte Mari.l 3. Virgílio Tâvora 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cobrai 

1. Adalberto Seno 
2. Benjamim Farah 

MDB 
l. Agenor Maria 
2, Dirceu Cardoso 

Assistente: lêdc:~ Ferreira da Rocha- Romal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros} 

COMPOSICÃO 
Presidente: Benjamim Farah 

Vice-Presidente: lenair Vergas 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. lenoir Vergas 1. Alexandre Costa 
2. Accioly Filho 2. Gustavo Capanemo 
3. Augusto franco 3. Mattos leão 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

MDB 
1. Benjamim Farah 1. Danton Jobim 
2. Itamar franc:o 2. lózoro Barboza 

Ass_istente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"_- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lourival Baptista 
Vice·Presidente: Alexandre Costa 

Titulares. 

1. Alexandre Costa 
2. luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. lourival Baptista 
5. Mattos leão 

1. Evandro Carreiro 
2. Evelásio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Otto lehmann 
2. Teotônio Vilela 
3. Wilson Gorlçolves 

1 . lózaro Borboza 
2. Roberto Sotu_rnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras, êls 10:00 horas 
local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 I! 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUÉRITO 

Comiss6es Temporárias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefon~: 25-8505- Ramal 303 
·1) Comissões Tempordrias para Projetos do Congresso Nac,ional 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos 
3) Comiuões 'Especiais e de Inquérito, e 
-4) Comissoo Mista do Projeto_de lei Orçamentária (art. 90 do Regir:.ento. 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Horoldo Pereira Fernandes - Ramal _674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598; 
Mauro lopesde Sá- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS TBRÇA SAL AS ASSISTENTE HORAS QUINTA SAL AS ASSIS:'ENTE 
~~ 

C.T. RtJY BARBOSA RONALDO 09:00 C.P. CLClVIS 9EVILitC~.NA CANDIDO 
Ramal& - 621 e 716 Ramal - 623 

10:00 

C.A.R. Cl.C:lVIS BEVIr.lt:CQUA LEDA 09:30 c.s.P.c. RUY .BARBOSA SONIA 
Ramal - 623 Ra.mats - 621 e 716 

C.A. CLdVlS BEVLLA:CQUA CLAUDIO C, E. C, CLOIIIS BEVIL.<CQUA CLEIDE 

10:]0 
Ramal - 623 COS'l'A 

10:00 
Ramal - 623 

C.R.E. RUY BARBOSA 
Re.mB.lS - 62,). e 716 

cmoroo C.D.F. RUY BARBOSA RONALDO 
Re.n ala - 62l e 71 

EOa:.s <;;:.JARTA SAL AS ASSISTENTE C.L.S. CLCJVIS BEVIUCQUA DAJ:liEL 
Rarr.al - 623 

ll:OO 
09:00 c.s.N. Rtrl BARBOSA LEDA RU;t BARBOSA LEDA RamauJ - 621 e 716 c.s. 

Ramais - 621 e 716 

C.C.J CLCIVIS BEVIUC~UA lM::UA 
12:00 C. R. 

CLOVIS BEVILJtCQUA Mh.RIA 

10:00 
Ramal - 623 HELENA Ramal - 623 CARMEM 

C,M:,E. RUY BARBOSA 
RONALDO 

Rama1s - 621 . 716 

10:30 C,E, RUY BARBOSA 
DANIEL 

Ramais - 621 e 716 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXIll- N• 030 SÁBADO, 15 DE ABRIL DE 1978 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL----____, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 19, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 008, DE !978 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.586, de 6 de dezembro de 1977, que "dispõe sobre a 
utilização de créditos do Imposto sobre Circulação de Mercadorias para dedução do valor do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, ou nas modalidades de aproveitamento indicadas 
pelo Ministro da Fazenda, e dá outras providências''. 

Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.586, de 6 de dezembro de 1977, que "dispõe 
sobre a utilização de créditos do Imposto sobre Circulação de Mercadorias para dedução do valor do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, ou nas modalidades de aproveitamento indicadas pelo Ministro 
da Fazenda, e dã outras providências". 

Senado Federal, 14 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

Faço salier que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 009, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.587, de 19 de dezembro de 1977, que institui, nas 
condições que especifica, estímulos fiscais destinados às empresas nacionais prestadoras de 
serviços a turistas estrangeiros no País. 

Artigo único. ~aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.587, de 19 de dezembro de 1977, que institui, 
nas condições q.ue especifica, estímulos fiscais destinados às empresas nacionais prestadoras de serviços a 
turistas estrangeiros no País. -

Senado Federal, 14 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Pctrónio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 20, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara d'Oeste, Estado de São Paulo, a 
elevar em Cr$ 4.156.408,81 (quatro milhões, cento e cinqüenta e seis mil, quatrocentos e 
oito cruzeiros c oitenta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara d'Oeste, Estado de São Paulo, nos termos do 
art. 2• da Resolução n' 93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 4.156.408,81 (quatro milhões, cento e cinqUenta e seis mil, quatrocentos e oito cruzeiros e oitenta ~·um 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habita­
ção (BNH), destinado ao fia.a.n.Giamento da execução de obras de infra-estrutura complementar do Conjun­
to Habitacional Santa Terczinha, naquela localidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portel/a. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 21, DE 1978 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Valinhos, Estado de São Paulo, a elevar em 

CrS 13.785.824,00 (treze milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, oitocentos e vinte e 
quatro cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de V alinhos, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolu­
ção n' 93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 13.785.824,00 (treze 
milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, oitocentos e vinte e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de contratar empréstimoS~ perfazendo o montante acima referido, junto ao Banco do 
Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinados ao financiamento da execução do programa municipal de obras de infra-estrutura em núcleo 
habitacional a ser construído, sob a denominação de "Jardim Novo Mundo III", naquela localidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" 22, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de !tu, Estado de São Paulo, a elevar em 
CrS 8.993.095,65 (oito milhões, novecentos e noventa e três mil, noventa e cinco cruzeiros e 
sessenta e cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. i' É a Prefeitura Municipal de !tu, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da ResoluçãO 
n• 93, de I I de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 8.993.095,65 (oito 
milhões, novecentos e noventa e três mil, noventa e cinco cruzeiros e sessenta e cinco centavos) o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar uma operação de crédito, de igual valor, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habita­
ção (BNH), destinada ao financiamento de obras de infra-estrutura do Conjunto Habitacional Roma 
Brasileira, naquela localidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 
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SUMÁRIO 
I- ATA DA 4S•SESSÃO, EM 14 DE ABRIL DE 1978 

1.1- ABERTURA 

I .2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n~' 227/77, que elimina do 
Código Eleitoral injustificada discriminação contra o 
hanseniano. 

- Projeto de Lei _do Seriado n~' 237/77, que assegura às 
entidades sindicais o direito de ajuizar reclarriiiÇão perante a 
Justiça do Trabalho pura reivindicar o adicional de periculosi~ 
dade ou insalubridade cm favor de seus associados. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 38/78~Complementar, que 
isenta do Imposto sobre Circulação de Mercadorias as operações 
com gêneros alimentícioS de primeira necessidade. 

- Ofício n~> S~l/78 (n~' 57~P/MC/77, na origem), do Sr. 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao 
Senado Federal. cópias das notas taquigrâficas e do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Fiáeral nos autos do Recurso 
Extraordinário n~' 87.127, do Estado de Santa Ca_tarina, o qual 
declarou a inconstitucionalidade do art. 137 da Lei n~' 3.938, de 
26 de dezembro de 1966, alterado pelo art. 30 da Lei n~' 3.985, de 
2 de junho de 1967. daquele Estado. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOL'RIVAL BAPTISTA 
desenvolvidas pela TELERGIPE, 

Atividades 

SENADOR FRANCO MONTORO- Preservação do Vale 
do Paranapanema-SP, tendo em vista a poluição de sllãs "ágUas 
em decorrência de instalação de indústria de celulose naquela 
região. 

1.2.3- Requerimentos 

- N~> 81/78, de autoria do Sr. Senador úir'CeU-Cardoso, 
solicitando lhe seja fornecida cópia do Edital de Tomada d~ Pre­
ços n~" 2/77 e seus anexos I e II, bem como da proposta apresenta 
pela CONFEDERAL S.A- Comércio e Indústria, Para assina~ 
tura do contrato de prestação de serviços que menciona. 

- N~> 82/78, de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, 
solicitando a retirada do Projeto de Lei do Senado n~' 210/77, de 
sua autoria. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Requerimento n~> 32/78, do Sr. Senador Ruy Santos, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal. do 
discurso proferido pele Embaixador Roberto Campos por 
ocasião da inauguração do Centro Administrativo cas·ieflo Bran­
co, em Curitiba. Aprovado. 

-Requerimento n~> 40/78, do Sr. Senador Lourival Baptis­
ta, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
saudação feita pelo Presidente Ernesto Geisel ao Prfiid6nie 
Jimmy Carter c do agiãài!cimento que fez, na oportunidade, o 
Presidente dos Estados Unidos da América. Aprovado. 

- Projeto de Lei da Câmilra n~' 111, de 1976 (n~> 1.500-
B/75, na Casa de origem), que acrescenta e altera dispcisít1vos no 
Decreto-lei nl' 762, de 14 de agosto de 1969. Aprovado, nos ter­
mos do Substitutivo da Comissão de Educação e Cultura, após 

U:>;Jrem da palavra no encaminhamento de sua votação os Srs. 
Senadores ltamar Franco, Dirceu Cardoso, Eurico Rezende e­
Ruy Santos. Ã Comissão de Redução. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 237/76, do Sr. Senador Ita~ 
mar Franco, que dispõe sobre o ensino obrigatório em todos os 
cursos jurídicos do País, da disciplina "Direitos Humanos 
Fundamentais". Votação adiada por falta d~ "quorum", após 
usarem da palavra no encaminhamento de sua votação os Srs. 
Senadores Dirceu Cardoso e Oüo Lehmann.-

-Projeto de Lei da Câmara n~' 1/77 (n~' 2.320-A/74, na ori~ 
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
regula a loc<:~ção predial urbana, e dá outras providências. Dis­
cussão sobre~tada por falta de "quorum" para votação do 
Requerímento n<:- 61/78, de adiamento de sua discussão para 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 265/76, do Sr. Senador Age~ 
nor Maria, que elímina a exigência do período de carência para 
concessão, pelo INPS. de benefícios em virtude de incapacidade 
para o trabalho ou morte do segurado. Discussão sobrestada por 
falta de "quorum" para votação do Requerimento n~' 77/78, de 
adiamento de sua discussão para reexame da Comissão de­
Legislação Social, 

- Projeto de Lei_ do_ Senado n~' 144/77, do Sr~ Senador--­
Benjamim Farah. que autorizrt o Poder Executivo a determinar o 
pagamento,de gratificação especial ao funcionalismo civil e mili~ 
tu r da União. e dá outras providências. (Apreciação prelimimir 
da constitucionalidade e juridicidade). Discussão sobrestada por 
faltrt de "quorum" para votação do Requerimento n~' 59/78, de 
adiamento de sua discussão. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA. 

SENADOR GIL VAN ROCHA - Considerações sobre a 
normalização constitucional do País. 

SEl\'ADOR EURICO REZENDE, como Líder 
Compromisso assumido pelos Governos da Revolução, para o 
aperfeiçoamento gradual e seguro do regime conStitucional do 
Pais, face comentários expendidos sobre o assunto pelo seu 
antecessor na tribuna. 

SENADOR GIL VAN ROCHA, como Líder- Observações 
sobr~ o discurso proferido pelo Senador Eurico Rezende, 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Reparos à tópico 
do discurso proferido pelo Senador Eurico Rezende, na parte 
referente à eleição de Senadores pelo processo indireto. Moro· 
sidade da regulamentação da reforma do Poder Judiciârio. 

SENADOR OTTO LEH,\.lAN.I\' - Papel desempenhado 
em favor da comunidade nacional pela Empresa de Correios e 
Telégrafos, como prova do empenho governamental para melho­
ria dos serviços públicos do País. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PR0XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PRO~UNCIADOS EM SESSOES 
ANTERIORES 

-Do Sr. Senador Evandro Carreira, proferido na sessão de 
12-4-78. 

- Do Sr. Senador Virgílio Távora. proferido na sessão de 
13-4-78. 
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3- RETIFICACÃO 

-Ata da 30• Sessão, realizada em 3-4-78. 

4- CONSULTO RIA-GERAL 

- Pareceres n~'s 18 e 19, de !9'78. 

5-MESADIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

[ 

SUMÁRIODAATADA30•SESSÃO, -
REALIZADA EM 3-4-78 

RETIF/CAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN - Seção 
de 4-4-78, na pág1na 751, em seu item 1, 

Onde se lê: 
I- ATA DA 31• SESSÃO, EM 3 DE ABRIL DE 

1978 

Leia-se: 
I- ATA DA 30• SESSÃO, EM 3 DE ABRIL DE 

1978 

ATA DA 45ª SESSÃO, EM 14 DE ABRIL DE 1978 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 8ª Legislatura 

PRESIDÊ:NCIA DOS SRS- JOSÉ LINDOSO, MAURO BENEVIDES 
E HENRIQUE DE LA ROCQUE 

ÃS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Braga Júnior - José lindoso - Renato 
Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - Mauro 
Benevides- VirgHio Távora- Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz 
- Milton Cabral - Cunha Lima - Luiz Cavalcante - Augusto 
Franco - Lourival BaptiSta - Ruy Santos - Dirçey Cardoso -
Eurico Rezende - Roberto Saturnino - Hugo Ramos - Itamar 
Franco - Otto Lehmann - Otair Becker - Paulo Brossard -
Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !'ii-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N~'S 163, 164, e 165, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~' 227, de 1977, que 
"elimina do Código Eleitoral injustificada discriminação con­
tra o hanseniano". 

PARECER N' 163, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justi~a 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Os arts. 151, item I, e !57 do Código Eleitoral (Lei n~' 4.737, de 
15 de julho de 1965) determinavam cuidados especiais de desinfeção 
para o recolhiffiento dos votos dos hansenianos. Com o objetivo de 
suprimir essas cautelas, que seriam hoje, em face da evolução da.s me­
didas de combate àquela moléstia, "reflexos de superstições e precon­
ceitos cimentados através dos séculos", o nobre Senador Franco 
Montara oferece, ao exame desta Casa, o Projeto de Lei do S_çnado 
n~' 227, de 1977. O projeto é constitucional ejurfdico e, certamente, 

não lhe negará acolhida a douta Comissão de Saúde, quando o ex:a­
minar no mérito. 

E o meu voto. 
Sala das Comissões, 9 de novembro de 1977.- _Daniel Krieger, 

Presidente - Nelson Carneiro, Relator - Wilson Gonçalves -
Cunha Lima - Osires Teixeira - Heitor Dias - Leite Chaves -
Oreste-s Quércia. 

PARECER N• 164, DE 1978 
pa Comissão de Saúde 

Relator: SeQador Lourlval Baptista 

O presente Projeto de Lei, de autoria do ilustre Senador Franco 
Montara, elimina do Código Eleitoral (Lei Õ9 4.737 /65) os artigos 
15-t e 157, que a Ementa considera "injuStifiCada discrimiqação 
contra o hanseniano". 

Ao justificar a Proposição, assinala o Autor que os dispositivos 
acima refletein "precOnceitOs sociais não mais justificáveis" e que a 
hanseníase é "de baixa contagiosidade, tratável em unidades sanitá­
rias e ambulatórios". 

Na sessão de 24 de novembro último, esta Comissão de_cidiu 
ouvir o Ministério da Saúde, a respeito c!_o assunto. 

Retorna, agora, o Projeto, com os seguintes esclarecimentos do 
titular do Ministério da Saúde: 

a) o assunto já foi objeto de apreciação, quando do exame do 
Projeto de Lei da Câmara, n~' 3.998, de 1977; 

b) os técnicos da Divisão Nacional de Dermatologia Sanitâria e 
o Responsável pela Secretaria Nacional de Programas Especiais 
manifestaram-se favoráveis ao PLC n9 3.998/77; 

c) a Consultaria Jurídica sugere a indicação, pelo Ministério da 
Saúde, das doenças a exigir os cuidados necessários de desinfecção; 

d) adverte, ainda, a Consultaria Jurídica do Ministério da Saúde 
que escapou ao exame da SNPES o aspecto da eficácia das medidas 
propostas nos artigos do Código Eleitoral, que a Poposição pretende 
eliminar. - - '· 

Em maté'ria de saúde ·pública, o legislador, tanto quanto o 
administrador, não pode ser levado por aspectos emocionais. Uma 
boa intenção pode ter conseqüência's terríveis; um pequeno erro de 
d\culo talvez resulte em situações desagradáveis e jamais cogitadas. 

No caso da lepra e dos leprosos, forma-se atualmente, verda­
deira legião de bem-iq.tencionados, que pretendem saldar a dívida 
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multimilenar contraída pela sociedade, que segregou os doentes, 
que desprezou os infelizes pacientes, que amaldiçoou a lepra e o 
leproso. 

Até o verbete indicativo do mal ou de suas derivações estã sendo 
atacado e segregado, da mesma forma como se fez com a doença e o 
doente, desde os tempos bíblicos. 

Nessa inversão de atos e atitudes, todos buscam a recuperação 
física, mental e espiritual dos hansenianos. E o desejo de apagar a 
mancha é tamanho, que detalhes importantes vão sendo esquecidos. 
Detalhes que poderão causar desencantos. 

A Consultaria Jurídica do Ministério da Saúde, por exemplo, 
chama a atenção para o fato de ter a Secretaria N acionat de 
Programas Especiais se esquecido de examinar o aspecto da eficácia 
da desinfecção determinada pelo Código Eleitoral. Esse detalhe mos­
tra que o problema deve passar a ser encarado nos moldes da frieza 
científica, e não açulado pelo sentimento de culpa milenar, jã 
focalizado. 

Se a maldição e a segregação conduzem a erro, o inverso, isto é, 
a liberação total das cautelas, pode degenerar em expansão do índice 
de doentes. Ainda mais: o art. 157 não alude, especificamente, à 
lepra ou aos "estabelecimentos de internação coletiva de hanse-
nianos", como refere o caput do art. 151. , 

Por seu turno, as providências que o art. 151 preconiZã não 
representam discriminação contra o hanseniano; elas significam 
apenas procedimento cautelar de ordem sanitária. 

Na própria Justificação, o Autor afirma que .. a lepra não possui 
o carãter de alta periculosidade", e cita Exposição de Motivos da 
Secretaria de Saúde de São Paulo, assinalando que a lepra "deve ser 
hoje considerada como outra doença qualquer, de baixa contagiosi­
dade". lnexiste, pois, documento científico afirmando que o aludido 
mal seja desprovido de periculosidade ou de contagiosidade. 

Entretanto, é bom que se retire a referência legal direta ao 
hanseniano. 

Somos. por isso, pela aprovação do presente Projeto de Lei, na 
forma da seguinte 

EMENDA N' I- CS 
(Substitutivo) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 227, DE 1977 

Altera a redação dos artigos 151 e 157 da Lei nq 4.737. de 
15 de julho de 1965. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jq Os artigos 151 e 157, da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 

1965, pa<>Sam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. !51. Nos estabelecimentos de internação coletiva 
de portadores de doenças infecto-contagiosas serão observa­
das as seguintes normas: 

I -Na véspera do dia do pleito, o Diretor do estabele­
cimento promoverá o recolhimento dos títulos eleitorais, 
mandará desinfetá-los convenientemente e os entregará ao 

- -pr-esidente-de cad-a-mesa-receptonl. antes de iniciados Os traba­
lhos. 

II -Os eleitores votarão à medida em que forem sendo 
chamados, independentemente de senha. 

III -Ao terminar de votar, receberá o eleitor seu título 
devidamente rubricado pelo Presidente da mesa. 

IV - O Presidente da mesa rubricará a folha individual 
de votação antes de colher a assinatura d.o eleitor. 

Parágrafo único. O Ministério da Saúde indicará as 
doenças que exigem cuidados de desinfecção." 

'' Art. !57. Nos estabelecimentos de internação coletiva 
de portadores de doenças infecto-contagiosas, terminada a 
votação e lavrada a ata da eleição, o Presidente da mesa 
aguar'darâ que todo o material seja submetido a rigorosa 

desinnfecçào, realizada sob as vistas do Diretor do estabeleci­
mento, depois de encerrado em invólucro hermeticamente 
fechado." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam·se às disposições em contrário. 
Saiu das Comissões, 5 de abril de 1978. - Ruy Santos, 

Pre.~idente - Lourival Baptista, Relator - Benjamim Farah -
Cattetc Pinheiro- Gilvan Rocha- Altevir Leal. 

PARECERE N• 165, DE 1978 
Da Comissilo de Constituiçi.o e Justiça 

Relator :,Senador Nelson Carneiro 

Acompanhando parecer de minha autoria, esta comissão 
manifestou-se favoravelmente à constitucionalidade e juridicidade 
do Projeto n9 227, de 1977, que elimina do Código Eleitoral 
discriminação contra o hanseniano, e da lavra do nobre Senador 
Franco Montoro. No exame do mérito, e depois de ouvido o Mlnisté­
rio competente, a Doutra Comissão de Saúde aprovou Emenda 
Substitutiva, e de que foi relator o ilustre Senador Lourival Baptista. 
Cabe-nos, assim, opinar sobre a constitucionalidade e juridicidade 
da Emenda Substitutiva, e que são evidente. ~o meu voto, s. m. j. 

Sala das Comissões, 12 de abril de 1978. - Daniel Krieger, 
Presidente- Nelson Carneiro, Relator - Osires Teixeira - Cunha 
Lima- Otto Lehmann --Leite Chaves- Wilson Gonçalves- Helvf­
dio Nunes. 

PARECER N• 166, DE 1978 

Da Comissáo de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n'i' 237, de 1977, que "usegUia às enddadcs 
sindicais o direito de ajuizar reclamação perahte a Justiça do 
Trabalho para reivinvidicar o adicional de periculosidade ou 
insalubridade em favor de seus associados", 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Vasconcelos 
Torres, objetiva conceder aos sindicatos, na qualidade de substitutos 
processuais e "independentemente de outorga de poderes por seus 
associados", legitimidade para deduzirem, perante a Justiça do 
Trabalho, reclamações que tenham por objeto a verificação judicial 
de insalubridade ou periculosidade, na forma do Decreto-lei nq 389, 
de 26 de dezembro de 1968. 

Incorre a proposição, de início, em grave defeito jurfdico, ao pre­
ver uma hipótese de Substituição desconhecida da nossa sistemática 
forense, e que consagraria uma usurpação da qualidade de reclaman­
te, somente reconhecida, na espécie, aos próprios iÍlteressados. 

Ora, não sendo o sindicato parte na relação jurídico-material 
(ou substancial), que dâ origem à pretensão deduzida em Juízo, não 
hã como admitir·Se a sua intromissão, como substituto, na relação 
jurídico-processual. 

Seria admissível, é verdade, a atuação de tais entidades como 
r~pre.sentante dos interessa-dos -para o ingresso-em Jüfzo, já. qüe a 
legislação processual do trabalho admite a capacidade postulatória 
das partes - ao cçmtrário do procedimento do artigo 36 do Código 
de Processo Civil, que exige a presença do advogado e apenas 
excepciona nos casos que indica -, mas, em todo caso, não poderia 
.conformar-se a instância trabalhista com a dispensa do mandato 
explícito, porquanto, se falta aos sindicatos o legítimo intereSse 
essencial à relação jurídico-material, não se lhes pode conferir- a 
legitimidade para agir, com que se completam os pressupostos ou 
condições da ação, consagrados no Direito Processual. 

Vê-se, destarte, que a deflagração da demanda sem anuência de 
quem tem capacidade para assumir-lhe a autoria, subverte os mais 
elementares princípios de processualística, e daria ensejo a que os 
órgãos de classe, a seu bel prazer, viessem congestionar ainda mais a 
Justiça do Trabalho, como argUições de insalubridade ou periculosi-
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dade, que somente deveriam chegar à instância Judiciária quando 
esgotados os recur.sos administrativos, e quando a denegação contrak 
rias se a lei, , 

Diante do exposto, nosso Parecer é pela rejeição do Projeto, 
inclusive quanto ao mérito, por injurídica. 

Sala das Comissões, 12 de abril de 1978.- Daniel Krleger, Presik 
dente- Dirceu Cardoso, Relator - Cunha Lima - Helvldio Nunes 
- Wilson Gonçal11es - Nelson Carneiro - Osires Teixeira - Otto 
Lehmann. 

PARECER N• 167, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n"' 38, de 1978~Complementar que "!!lenta do 
Imposto sobre Circulação de Men:adorias as operações com 
gêneros alimentícios de primeira necessidade''. 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Atravês do Projeto de Lei n9 38, de 1978, pretende o ilustre 
Senador Benjamim Farah fiquem isentos .. do Imposto sobre Cfrcula­
çâ:o de Mercadorias em todos os municípios da Baixada Fluminense 
- Estado do_ Rio de Janeiro- as operações com gêneros alimentí­
cios de primeira necessidade". 
... E:.evidente que a proposição versa so~re matêria financeira, cuja 
tniC!atJva, nos termos do art. 57, item I, da Constituição vigênte, é 
da competência exclusiva do Presidente da República. 

Aos demais; apesar do tratamento que lhe dispensa a Carta 
Magna, o ICM é imposto de inarredável carâter estadual, de cujo 
produto da arrecadação oitenta por ceiilo cOnstítuem receita dos 
Estados e vinte porcento dos Municípios (art. 23, ~ -81'), 

De outra parte, um dos principais pressupOstoS da lei é a sua 
generalidade, princípio que foi desprezado pelo Projeto de Lei n9 38, 
do eminente Senador Benjamím Farah. 

A proposição é inconStitucional. 

Sala das Comissões, em 12 de abril de 1978.- Daniel Krieger, 
Presidente - HeMdio Nunes, - Relator - Cunha Lima - Nel!lon 
Carneiro- Wilson Gonçalves- Oslres Teixeira- Otto Lehmann­
Leite Chaves. 

PARECER N• 168, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, gobre o Oficio 
"S" nQ 1, de 1978 (Oficio nl' 57-P/MC, de 19~12-77, na 
origem), do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
encaminhando ao Senado Federal, cópias das nota!! taquigr4fl­
cas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos 
autos do Recurso Extraordinário n9 87.127, do Estado de 
Santa Catarina, o qual declarou a inconstitucionalidade do 
art. 137, da Lei nl' 3.938, de 26 de dezembro de 1966, altera­
do pelo artigo 30 da Lei nl' 3.985, de 2 de junho de 1967, daque­
le Estado. 

Relator: Senador Otto Lehmann 

Para os fins previstOs no art. 42, VII, da ConstituiçãO, o Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal Federal enviou Oficio a_o_Sc;:u.ª_c;lo 
Federal, acompanhado das notas taquigrâficas e do acórdão proferi­
do pela Suprema Corte, o qual declarou a inconstitucionalidade do 
art. 137, da Lei nl' 3.938, de 26 de dezembro de 1966, alterado pelo 
art. 30 da Lei nl' 3.985, de 2 de junho de 1967, daquele Estado. 

Trata-se, originariamente, de executivo fiscal movido pela 
Fazenda Estadual contra o recorrente, para dele haver importância 
relativa à multa, correçã.o monetária e ªcrêscimo de 20%, por infra­
ção a dispositivo da legislação tributária estadual. 

No Jufzo de primeiro grau, o recorrente foi atendido em parte, 
por ter sido reconhecida a inconstitucionalidade do acrésc_im_Q de que 
trata o dispositivo impugnado, 

Apreciando o recurso de oficio, o Tribunal de Justiça catarinen­
se reformou a sentença apelada no tocante à inconstitucion.alidade 

argüída, ensejando o Apelo Extremo ao Pretória E;rc.celso, de cuja 
decisão foi esta Casa informada com o Ofício sob exame. 

Relatando a matéria, o eminerite Ministro Rodrigues A1ckrnin 
reconheceu a violação constitucional da destinação do mencionado 
acréscimo a funcionários. Salientou ainda, que a inconstitucionalida­
de de tal exigência já foi reconhecida em caso idêntico por aquela 
Suprema Corte de Justiça ao apreciar o R. E. n~' 84.994, Pleno, 
13-4-77. . 

Aduzindo o voto do Relator, o ministro Moreira Alves friSOu 
que, no caso, o acréscimo se choca com o disposto nos aits. 113 e 
20! do Código Tributário Nacional "uma vez que não se enquadfa 
quer na categoria de obrigação tributária principal, quer na de 
obriga~o tributária acessória''. 

Conhecendo do recurso pela alínea "c" do permissivo constitu­
cional, o Supremo Tribunal Federal, deu~Ihe provimento, por 
unanimidade, para cancelar o acréscimo, reconhecendo a inconstitu­
cionalidade suscitada. 

O acórdão, datado de 29 de setembro de 1977, declara 
inconstitucional o art. 137 da Lei n"' 3.938, de 26 de dezembro de 
1966, alterado pelo art. 30 da Lei n"' 3.985, de 2 de junho de 1967, 
daquele Estado, encimado pela seguinte ementa: 

Executivo Fiscal. - Acréscimo de 20% destinado a 
funcionários ou a despesas judiciais e a honorários de advoga­
do. - __ Inconstitucionalidade, - Recurso extraordinário 
conhecido e provido. 

Em síntese, a ementa consagra o entendimento de que a ordem 
constitucional veda a participação de servidores públicos no produtO 
da arrecadação de tributos e multas. 

Nessa conformidade, constatada a obediência aos aspectos 
formais estabelecidos no art. 116 da Constituição, e tendo em vista o 
que determina o art. 42, VII, da Lei Maior, combinado com o 

art. lOO, II, do Regimento Interno do Senado, formulamos o seguín~ 
te: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N' 20, DE 1978 

Suspende a execução do art. 137 da Lei nt? 3.938, de 26 
de dezembro de 1966, alterado pelo art. 30, da Lei nl' 3.985, 
de 2 de junho de 1967, do Estado de Santa Catarina. 

O senado Federal resolve: 

Artigo único. t. suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter~ 
mos da decisão definitiva do -supremo Tribunal Federal, proferida 
em 29 de setembro de 1977, nos autos do Recurso Extraordinário 
n9 87.127, do Estado de Santa Catarina, a execuçãÕ do ait. 137 da 
Lei n"' 3.938, de 26 de dezembro de 1966, alterado pelo art. 30 da Lei 
n"' 3.985, de 2 de junho de 1967, daquele Estado. 

Sala das Comissões, 12 de abril de 1978. - Daniel Krieger, 
Presidente - Otto Lehmann, Relator - Nelson Carneiro - Hel\'rdto 
Nunes- Dirceu Cardoso- Osires Teixeira- Cunha Lima- Leite 

Chales. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Undoso)_- O Expediente lido vai à 
publicação. -• 

Há oradores inscritos. 
Conc~do a palavra ao nobre Senador Lourivat Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (ARENA -5E. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Em 1919, surgiam em Sergipe os primeiros telefones com a 
utilização de equipamentos manuais e aparelhos a magneto. Pouco 
evoluiria o serviço telefônico naquele Estado. Em 1925, Sergipe deti­
nha 0,38% dos telefones instalados no País. Essa situação, profunda~ 
mente p_tej\tdiCiât ao Estado; mudaria por completo, com a criação, a 
29 de dezembro de 1972, da TELERGIPE, PQ Governo Paulo Barrew 
to de Menezes, a primeira subsidiária da TELEBRÁS. foi_ árdUQ o 
trabalho de constituição da nova empresa, que assumiu o acervo. da 
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extinta Rede Telefônica Sergipana, das mais precârias. Durante o 
ano de 1973, intenso trabalho foi realizado objetivando: 

I. Constituição da TELERGIPE; 
2. Elaboração do Projeto de Implantação de um sistema de 

telecomunicações para o Estado; 
3. Execução de um plano de emergência; 
4. Administração, a partir de 8 de março daquele ano, do acer­

vo da Rede Telefônica Sergipana. 
Para administração do acervo e visando atender às necessidades 

de mão-de-obra, a TELERGIPE, naquele mesmo ano, deu início a 
um curso para técnicos em telecomunicações, em convênio com a 
Escola Técnica Federal de Sergipe. 

Com a assessoria técnica da EMBRATEL, Jâ em 1973 a 
TELERGIPE começava a executar o seu Plano de Implantação para 
atender a todo o Estado. No ano seguinte, eram contratados dez mil 
terminais telefônicos para Aracaju e iniciada a construção de dois 
prédios para capacidades finais de 30.000 (trinta mil) terminais e 
4.000 (quatro mil) terminais (ATALAIA), ao mesmo tempo em que 
se principiava o projeto do centro de treinamento e contratação e iní­
cio de execução da Rede Urbana de Aracaju. 

Em 1975, no Governo José Rollemberg Leite, eram inaugurados 
dez mil terminais em Aracaji.L e- se acionava o sistema interurbano, 
em DDD, ao mesmo tempo em que se contratava a constrUção de 
prédios para as centrais das Cidades de Lagarto, Itabaiana, Propriâ e 
Estância, bem como do sistema de longa distância para interligação 
das cidades do interior, prevendo-se, inclusive, um sistema de 
telesupervisão para seu controle. Igualmente, foram contr8.tados 
equipamentos para a<> Cidades de Capela, Nossa Senhora das Dores, 
ltabaianinha, Tobias Barreto, Neópolis, Aquidabã, Simão Dias, 
Nossa Senhora da Glória, Maruim, Riachuelo, Laranjeiras e São 
Cristóvão. No mês de maio de 1975, era ativado o PS de ltabaiana e, 
ao fim do ano, Aracajujã dispunha de dez mil terminais em DõD. 

Sempre conforme planejamento seguro, em 1976 a 
TELERGIPE partia para a interiorização do seu sistema de 
telecomunicações, dando~se começo à montagem dos equipamentos 
dos Centros de ComuniCaçãO de Área: 

Propriá 
Estância 
Lagarto 
ltabaiana 

NC-460E 
NC-460E 
NC-460E 
NC-460E 

800 terminais 
550 terminais 
550 terminais 
800 terminais 

Todos os prédios dessas estações foram dimensionados para 
uma capacidade final de 4.000 (quatro mil) terminais, em condições 
de ampliação. Todas as novas centrais foram projetadas para inter­
ligação à Rede Nacional de Telefonia pelo sistema DDD e DDI. Da 
mesma maneira se iniciava a construção dos prédios das seguintes 
cidades satélites: 

Capela 
Nossa Senhora das Dores 
Itabaianinha 
Tobias Barreto 
Neópolis 
Aquidabã 
Simão Dias 
Boquim 
Nossa Senhora da Glória 
Maruim 
Riachuelo 
Laranjeiras 
São Cristóvão 

100 terminais 
100 terminais 
100 terminais 
200 terminais 
100 terminais 
I 00 terminais 
150 terminais 
200 terminais 
1 ao terininais 
100 terminais 
50 terminais 
50 terminais· 

l 00 terminais 

Todas essas localidades seriam servidas com a Rede Nacional de 
Telecomunicações pelos sistemas DDD e DDI, juntamente com o 
Sistema Interurbano, então contratadO, com a car)acid"ade de 
1.500 (mil e quinhentos) Canais Ponta, num total de 521 (quinhen­
tos e vinte e um) quilômetros. Para a interhgação dessas cidadC:s, teve 

começo em 1976 a construção de estações repetidoras em Neópolis, 
Simão Dias, Pedrinhas, Estância, São Cristóvão, Frei Paulo, Ma­
ruim e dos prédios de Itaporanga d' Ajuda e Salgado. 

Portanto, em 1976, a TELERGIPE iniciOu a construção de vin­
te e seis prédios para equipamentos de telefonia e começava a integra~ 
ção de vinte e dois municípios. Ainda, em 1976, se dava começo à ex­
pansão da rede de Aracaju e, em setembro, era inaugurado o sistema 
DDT. 

De toda forma, a TELERGIPE procura melhorar seus serviÇos, 
sempre preocupada em atender bem a população, como se deu coma 
instalação de sessenta e oito telefones públicos em Aracaju, que ja­
mais os tivera. 

O ano de 1977 foi iniciado com a ativação de mil novos termi­
nais, passando Aracaju a dispor de onze mil terminais. Foram con­
tratados mais 3.000 (três mil) terminais para a capital e 200 (duzen­
tos) para Boquim. Em prosseguimento ao programa adotado para o 
interior, foram inaugurados 800 (oitocentos) terminais para Itabaia­
na, interligados à Rede Nacional. Em convênio com a Empresa Bra­
sileira de Correios e Telégrafos previa a prestação dos seguintes no­
vos serviços: 

1. Serviço Despertador; 
2. Serviço de Recados; 
3_. Serviço de Música Ambiente; 
4. Loteria Esportiva. 
Seria difícil e por demais longo aludir às inúmeras tarefas que se 

tornaram necessárias ao alcance dos objetivos traçados na programa· 
ção, inclusive as de natureza administrativa e de mão~de-obra qualifi­
cada. 

As implantações sucessivas proporcionaram a Sergipe aumento 
da oferta de empregos, não apenas diretos mas também indiretos. 
Desde algum tempo, a TELERGIPE const:i'ói as suas red"es, utilizan­
do seu quadro de pessoal, bem como contrata empresas construtoras 
sergipanas, que participam cotidianamente do desenvolvimento das 
telecomunicações no Estado. 

Grande tem sido a preocupação de treinamento do pessoal, vi­
sando sua constante atualização através de cursos na área técnica­
administrativa. 

O capital inicial da TELERGIPE foi de cinqilenta milhões de 
cruzeiros. Em 1975 era elevado para cento e cinqilenta milhões de 
cruzeiros e no ano seguinte passava a duzentos e cinqilenta milhões 
de cruzeiros, investindo a empresa, somente até 1976, 
CrS 170.045.000,00 (cento e setenta milhões e quarenta e drico mil 
cruzeiros) em equipamentos e obras civis. 

Sr. Presidente, ao ser criada a TELERGIPE, em 1973, o núme­
rode terminais telefônicos no Estado de Sergipe era-apii::iiimãâamen~ 
te de dois mil e, em dezembro de 1977, se elevava a onze mil na capi­
tal e dois mil e setecentos no interior, num total de 13.700 (treze mil e 
setecentos). Estavam, na mesma época, em instalação, mais dois mil 
e setecentos terminais, em Aracaju, e mil e seiscentos, no interior, dis­
tribuídos por treze cidades. Isso além de três Postos de Serviço Inte­
rurbano de alta capacidade em Salgado, ltaporanga d' Ajuda e Frei 
P;Iulo. 

Nada do que se realizou em Sergipe no setor de telecomunica­
ções teria sido viável não fora a TELERGIPE. Por inúmeras razões, 
d.esde a complexidade ao custo elevado das realizações, como 
aspectos diversos que escapam ao observador, como aqueles relati­
vos aos custos de Tinplantação do Sistema Telefônico no meu 
Estado. O custo por terminal é de trinta e seis mil cruzeiros e o preço 
de comercialização, à vista, na capital é de Cr$ 13.801,00 (treze mil e 
oitocentos e um cruzeiros), para telefone residencial, e de 
CrS 19.716,00 (dezenove mil e setecentos e. dezesseis cruzeiros) para 
telefone comercial e Tronco PABX. No interior, o custo do terrriinal 
ê de Cri 80.000,00 (oitenta mil cruzeiros) e os preços de 
comercialização, à vista, nas cidades de Propriá, !ta baiana, Estância, 
Lagarto e Boquim, são de Cr$ 7.403,00 (sete mil e quatrocentos e 
três cruzeiros) - residencial - e Cr.S 10.575,00 (dez mil e 
quinhentos e setenta e cinco cruzeiros) - comercial e PABX -, 

·. 
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enquanto nas demais cidades são de Cr$ 6 .. 022,00 (seis mil e vinte e 
dois cruzeiros)- residencial - e Cr$ 8.603,UÓ (oito mil e seiscentos 
e três cruzeiros)- comercial e PABX- essa variação levandO em 
conta dados cuidadosamente aferidos sobre a situação económico-so-
cial dos municípios sergipànos. -

Sr. Presidente, prossegue a TELERGIPE, subsidiária pioneira 
da TELEBRÁS, sua formidável obra em Sergipe, que muito em bre­
ve disporá de modernos servicos de telecomunicações em todo o seu 
interior. Desnecessário mostrar a importância excepcional dessa 
autêntica revolução, em tão poucos anos, para o desenvolvimento 
económico, social e cultural do meu Estado, com seu território inte­
grado por meios de comunicações os mais modernos. Sergipe, por 
sua vez, se integrando na Rede Nacional de Telecomunicações. 

São re_alizações desse porte e desse tipo, atê 1964 jamais sonha­
das e imaginadas, que comprovam a extraordinária obra da Revolu­
ção, cujos governos são marcados pela continuidade do frrme 
propósito de transformar o-BI.-iSil, o mais breve possfvel, em grande 
potência, integrando nosso vastíssimo território e tudo empreenden­
do para sanar as desigualdades regionais. O que acabo Qe falar, por 
alto, sobre a TELERGlPE, bem prova o quanto os governos 
revolucionários têm feito pelo povo sergipano, através de realizações 
que vão mudando profunda e irreversivelmente- i:1 fisionomia do 
Estado, nos aspectos econômico, social e cultural. 

Sr. Presidente, esse grande progresso, numa transformação 
vasta do meu Estado e de todo o Brasil no setor de Telecomunicação 
é fruto da ação contínua do Governo, oriundo do moviriiêiiió de 
1964. Grande o débito do Estado de Sergipe para com o Goverrio do 
Eminente Presidente Ernesto Geisel, devendo eu, nesta opoi'fti.rt.ida­
de, destacar a açã.o do Governador José Rollemberg Leite, Ministro 
Euclid<':s Quandt de Oliveira, e do Presidente da TELERGlPE, 
General Franz Ludwig Rode, bem a dos assessores e técnicos da 
TELERGIPE, uma empresa devotada à missão que lhe toca e 
respeitada pelo povo sergipano. 

Esse gigantesc_o esforço nacional não pode sofrer solução de 
continuidade, pois é imperioso conquistar para o Brasil a posíçã:o de 
vanguarda que lhe tocará, brevemente no mundo desenvolvido. E é o 
que estâ plenamente garantido atravás da continuidade da Revolu­
ção de 64, fato histórico irreversível, forjado pela comunhão de 
ideais de civis e militares! 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Agenor Maria. (Pausa.) 

S.Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Con-ce"d_o a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTO RO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Osires Teixeira. (Pausa.) 

S. Ex.• não está presente. 
Conc;_o;d.o a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. (Pausa.) 
S. Ex• não êstá presente. 

O SR. PRESIDENTE (José: Lindoso)- Não há mais oradores 

inscritos para o pe~cdb destinado ao Expediente. 
Sobre a mesa., .. .::tj_uerimento que serâ lido pelo Sr. 19-Secretário. 

t. lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•Sl, DE 1978 

Senhor Presidente: 

Com apoio no art. 238, item I, letra c, do Regimento· Interno 
do Sena.do h::deral, requeiro me seja fornecida cópia do Edital de To­
mada de Preços n9 02/77 e seus inexos I e II, bem como da Proposta 
apcescntada pela CONFEDERAL S/A COMf.R.CIO E INDÜS· 
TRrA, para assinatura do contrato de prestação de serviços de limpe­
za e conservação do Senado Federal. 

Sala das Se:>sões, 14 de abril Je I ()7:::1.- Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A solicitação do Sr. Se­
nador Dirceu Cardoso, serâ encaminhada ao órgão competente da 
Casa, para as devidas providências. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 {!-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 82, DE 1978 

Para fins de reexame da matéria, nos termos do ar_t. 280 do Re­
gimento Interno, requeiro a retirada do Projeto de Lei do Senado 
n~ 210, de 1977, de minha autoria, que regula o provisionamento dos 
práticOs e oficiais de farmácia. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1978.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O requerimento lido se­
rá incluído em Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

COM PARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- José Guiomard- Evandro Carreira- Catiete 
Pinheiro- Jarb.as Passarinho- Petrónio Portella- Agenor Maria 
- Jessé Freire - Gilvan Rocha - João Calmon - Benjamim 
Farah- Nelson Carneiro- Gustavo Capanetna- Franco Monto­
ro - Orestes Quércia - Benedito _Ferreira - Ttalívio Coelho -
Evclásio Vieira- Lenoir Vargas- Daniel Krieger. -

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está finda a Hora do 
Expediente. 

Passa-se à 

Item 1 

/ 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 32, de 
1978, do Senhor Senador Ruy Santos, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pe­
lo Embaixador Roberto Campos por ocasião da inauguração 
do Centro Administrativo Castello Branco, em Curítiba. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Aprovado. Serã feita a transcrição. 
E o seguinte o discurso cuja transcrição é solicitada: 
"Há homens que vivem aquém do seu tempo. Hâ homens que vi­

vem apenas a dimensão de seu tempo. Há homens que vivem além de 
seu tempo. Castello Branco foi um desses homens. Essa capacidade 
de viver além de seu tempo lhe deu paciência para aceitar a impopula­
ridad!! _óa crônica por confiar na vingança edificadora da justiça. Te­
nho por oportuna idéia e vãlida a intenção, Sr. Governador, de dar 
ao Conjunto das Secretarias de Estado o nome do Presidente Castel­
lo Branco. O talento administrativo revelou, juntamente com a infini­
ta paciência de articulação política, constituíram duas surpresas agra­
dáveis no perfil de Castello Branco. Sabíamo-lo disciplinador auste­
ro, versado nas artes da violência. Capaz de um bom desempenho 
frente às tensões da insolubilidade. Mas revelou-se uma personalida­
de multifacetada, com gosto pela política n-o bom sentido, isto ê, não 
como uma simples arte do possível, mas sim como arte comple"a de 
tornar as coisas possíveis. Com gosto pela administração. Interpreta­
da esta como a suprema arte-de organizar o talento, e surpreendente-
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mente, como um amante do teatro, da literatura e das artes, conv(cto 
talvez de que, se o negócio da política é organizar a vida. o negócio 
da arte é humanizar a vida. 

Não seria odoso, senhoras e s_enhoreS, por ser justiça histórica 
- e a justiça como a verdade s~o bç_ns escassos, cuja demanda sem­
pre superará r. oferta- relembrar as contribuições de Castello Bran­
co para os últimos três lustros de nossa história. 

A primeira contribuição foi !ransformar a ideologia negativa da 
fuga ao caos numa ideologia modernizante. Sem isto, a nossa Revo­
lução poderia esgotar-se em convulsões repressivas, sem desdobrar­
se como _transformação criadora. Uma segunda contribuiçãO, s~. 

Governador, minhas senhoras e meus senhores, foi acreditar no 
pluralismo econômico, através do sistema de economia mista do mer­
cado. Não apenas como receita de eficiência econômica, m-as tam­
bém, e sobretudo, como instrumento de democratização poUtica. A 
descentralização do poder econôiriico não garante, porém facilita, a 
liberalização política. O centralismo econômíco, ao invés, ao longQ 
da história, se tem prOvado rota segura para o autoritarismo. A ter­
ceira contribuição de Castello Branco, que muitos de nós, seus 
auxiliares de então, não entendedores, por julgâwla numa romântica 
atitude, de melhorar a biografia pessoal com risco de piorar a histó­
ria, foi sua renúncia ao Póder, pois nem sequer aceitou um perfodo 
normal de gestão. Autoliniífõu-se no poder. Condenou-se a ser o 
semeador suado, sem vislumbrar o gaudio da colheita. Mas, o exem­
plo que deixou, de iriSís-tência no rodízio da liderança, eliminou o 
continuismo da paisagem política brasileira. Da mesma forma que o 
pluralismo econôrriicO- e o rodízio de lideranças não é co.ndição 
suficiente de democratização. Mas é condição necessária para isso, 
pois o rito d~mocrático_ das eleições impõe avaliação de desempenho, 
excita a programação de novos rumos e impede a rotinização do 
carisma. 

A quarta contribuição de Castello foi sua obs_~são reformista 
de modernização institucional. Isto não apenas no plano econômico, 
de que são exemplos a Reforma Tributária, a Lei do Mercado de Ca­
pitais, mas também no plano social, como testemunham o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço e a Criação_ do Banco Nacional da 
Habitação. Ou ainda, no plano político, como a Constituição de 
1967, injustiçada em sua época, mas hoje largamente reconhecida co­
mo um ensaio honesto de conciliar a liberdade do indivfduo com a 
disciplina da sociedade. 

Há um velho provérbio, minhas senhoras e tneus senhores, que 
aprendi em minhas peregrinações pelo País de Gales, o que o qual re­
za: .. Aquele que comanda deve ser uma ponte". Num mundo frio 
preocupado em construir muros, Castello se preocupou em construir 
uma ponte entre o nosso passado e o nosso futuro. E uma ponte era 
necessária, entre os intolerantes, que queriam purificar pela cólera, e 
os utópicos, que queriam o sucesso do milénio imediato. Também 
estes intolerantes, pois que a utopia não deixa lugar nem para o erro, 
nem para sua correção. 

Numa angustiada sessão de avaliação de esforços e resultados, 
ao fim de seu governo, Castello Bram;o se perguntava se porventura 
teria realizado seu modesto sonho de deixar o País um pouco me­
lhor. Um pouc_o melhor do que havia recebido. E com sua ~norme 
capacidade de autocrítica, disse-me, com um sorriso mordaz; "Eu 
penso que estâ melhor. Mas mLLitos dizem que está apenas diferen­
te". Relatei-lhe, então, que numa entrevista acerbamente crítica de 
televisão, urna famosa atriz me perguntava se o Pafs havia ficado 
mais triste, ao que apenas respondi que o País apenas havia ficado 
mais sério. Não estavam ainda visíveis, àquela época, os resultados 
da austera política antiinflacionária e da obsessão reformista. Tudo 
entào que se podia dizer é que o- País estava um pouco melhor e mui­
to mais sério. 

Depois verificamoS qfú:-foram muitas as colheitas. __ que o semea­
dor suado morreu, antes de ver, quer no estágio da flor, quer no está­
gio do fruto. r:: justo e oportuno, Sr. Governador, que aS novas gera­
ções que por este esp-aç-o transmitem, aprendam e guardem o nome 
de Castello Branco. Aos mais velhos, e temos a idade de nossos 
sofrimentos, nós nunca poderemos esquecê-lo." 

O SR. PRESIDE:'\ITJ::: (José Llndoso) -Item 2: 

Votação, em turno únicó, do Requerimento n9 40, de 
1978, do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitandO a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, da saudação feita pelo 
Presidente Ernesto Geisel ao Presidente Jimmy Carter e do 
agradecimento que fez, na oportunidade._ o Presidente dosEs­
tados Unidos da América. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaneCer seriü-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição 

E a seguínre a matéria cuja transcrição é solicirada: 

SAUDAÇÃO DO GE!SEL 

.. Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Em nome do Governo e do povo brasileiros, desejo- apresentar a 

Vossa Excelência e à Senhora Carter bem como aos membros da 
comitiva que os acompanha, os nossos melhores votos de boas-vin­
das e da mais agradável estada no Brasil. 

A presença de Vossa Excelência, em nosso pais, bem traduzirá o 
estágio a que alcançaram as tradicionais relações de amizade que li­
gam o Brasil e os Estados Unidos da América. 

Alegra-me, portanto, que Vossa Exc_elência tenha podido 
concretizar seus planos de viagem. 

E devo dizer-lhe que compreendi e compreendo, perfeitamente, 
a decisão que Vossa Excelência teve de tomar com relação ao- adia­
mento da data originalmente prevista para esta visita. 

Vossa Excelência já esteve em nosso País antes de assumir suas 
altas responsabilidades, e a Senhora Carter, mais recentemente,- nos 
deu o prazer de seu amável convívio, quando nos visitou no ano pas­
sado. 

Como ocorreu anteriormente, Vossa Excelência e a Senhora 
Carter serão acolhidos, pelos brasileiros, como amigos.-A hospitali­
dade que dedicamos aos- que nos visitam, cordialmente os acom­
panhará durante todo o tempo em que estiverem em nossa terra. 

_Ficaremos extremamente satisfeitos se a presente visita puder 
contribuir para que Vossa Excelência e a Senhora Carter formem jus­
ta opinião sobre a realidade brasileira. 

Pessoalmente, acredito que nossas conversações serão proveito­
sas e permitirão dar novo impulso às relações entre nossos dois paí­
ses". 

AGRADECIMENTO DE CARTER 

"Obrigado, Senhor Presidente, por suas palavras gentis de boas­
vindas. É a segunda vez que visito Brasília, sua linda Capital, e desta 
vez venho transmitir, com agrado, não só as minhas saudações pes­
soais como também, e especialmente, as do meus país. 

Venho ao Brasil com a plena consciência de que nossos países 
compartilham as grandes responsabilidades das grandes potências 
mundiais. Existem muitos fatos na história de ambos que nos permi­
tem a compreensão mútua e nos têm ensinado tratarmos um ao ou­
tro com amizade e respeito. Nossos países se tornaram independen­
tes de potências coloniais européias, neste século nossos soldados 
combateram lado a lado na Europa durante a If Guerra Mundial, 
em proveit11 da paz e da liberdade a outros povos. Ambos desbrava­
ram vastas áreas virgens dos territórios nacionais, enfrentando os 
mais difi:ceis desafLos e grandes perigos, mas soubemos aproveitar a 
determinação e o talento dos nossos povos para vencermos os obstá­
culos dos caminhos. 

Foi o espírito verdadeiramente pioneiro que forjou as atitudes 
do BrasH e dos Estados Unidos. Ambos construíram novas Capitais, 
como atas de fé no futuro. O Brasil, hâ 18 anos, aqui no planalto; 
nossos ancentrais, hã quase 200 anos, nas margens do rio Potomac. 
Ambos se orgulham da diversidade de tipos humanos em sua gente, e 
prezam um patrimônio cultural que estão dispostos a preservar com 
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toda a firmeza. Eu vi a grandeza do Brasil durante minhas visitas a 
Manaus. Belém, Recife, São Paulo e Rio de Janeiro. A ascensão do 
Brasil à sua posição de liderança no mundo conquistou a admiração 
de todos os povos da Terra, m:as especialmenté a do povo americano. 

O Brasil é a quinta Nação do mundo em extensão territorial e a 
sexta em população. Seu Prodl.lto Naçional Bruto jâ colocou sua 
economia em oitavo lugar e a sua taxa de crescimento esta entre as 
mais elevadas do mundo. O Brasil tem a visão, a energia e a criati­
vidade de uma potência realmente grande e o mundo deverá contar 
com esse país, para usar esses talentos à solução dos problemas que 
atingem todos nós. 

Nossos dois países estão recorrendo à energia nuclear como 
uma das soluções para os problemas energéticos e acreditam ambos 
que seu uso pacífico não é inCOmpatrvel com a necessidade de evitar 
a proliferação nuclear. Como o Brasil, nosso país acredita que o siste­
ma di! comércio internacional deve-se tornar mais justo e aberto. e 
que cada país deve desfrutar de igual oportunidade de participação. 
Hoje, estamos todos nos unindo num esfOrço global em favor da 
causa da liberdade humana e do estado de direito._ Esta é uma luta 
que só será vitoriosa quando estivermos dispostos a reconhecer as 
nossas próprias limitações e a falarmos uns com os outros com fran­
queza e compresensão. Nossa amizade com o Brasil ê de longa data. 
Em 1824, os Estados Unidos foram a primeira Nação a reconhecer a 
independência do Brasil, Esta amizade poderá se fortalecer ainda 
mais agora, ao aceitarmos. na qualidade de parceiros iguais, as res­
ponsabilidades que o mundo deposita em nós. 

Senhor Presidente, não posso deixar de mencionar a gratidão ao 
Brasif por ter partilhado conosco Uii! dos mais valiosos tesouros na­
cionais, na pessoa de quem serã talvez o maior atleta brasileiro __ d,~ to­
dos os tempos - Pelé. Ele é amigo meu e seu empenho nos campos 
de futebol tem servido de inspiração ao povo norte-americano. 

Minha mulher, Rosalynn, visitou seu país no ano passado e suas 
palavras sobre a hospitalidade brasileira e as trocas de idêias muito 
proveitosas que teve com Vossa Excelêncía, Senhor Presidente, fize­
ram crescer minha vontade de visitar o Brasil novamente. Nós sabe­
mos que o conta to pessoal dos dirigentes pode gerar o entendimento 
entre as n1,1.ções e estou convencido de que as nossas conversações re­
sultarão numa reafirmação do respeito mútuo e da amizade que tem 
abençoado nossos países por tantos anos. Obrigado." 

O SR. PRESIDENTE (José: Lindoso) -Item 3: 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei.da Câmara 

n'i' 111, de 1976 (n~ 1.500-B/75, na Casa de origem), que 
acrescenta e altera dispositivos no Decreto-lei n9 762, de 14 
de agosto de 1969, que uautoriza o funcionamento da Univer­
sidade de Uberlândia", e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 108 a 110, de 1978, das Comis­
sões: 

-de Educação e Cultura, favorável ao Projeto, nos ter­
mos de Substitutivo que-apresenta; 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e do Substitutivo da CQ_missão de 
Educação e Cultura; e -

- de Finanças, favorãvel ao Substitutivo da Comissão 
de Educação e Cultura. 

A discussão do projeto foi encerrada na sessão anterior, ficando 
a votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o substitutiVo, que tem preferência regimental. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO) - Peç9_a palavra, 
Sr. Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Itamar Franco. 

O SR.. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para encaminh~r a 
votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"Com o objetivo de corrigir falhas existentes no Decreto­
lei n9 762, baixado em 15 de agosto de 1969, nos termos do § 

}9 do art. 29 do Ato Institucional n9 5, que .. autorizou o fun­
cionamento da Universidade de Uberlândia". no Estado de 
Minas Gerais. o ilustre Deputado Homero Santos apresen­
tou o presente Projetõ, que acrescenta e alh .. :a dispositivos 
naquele diploma legal. 

Quando a Universidade de Uberlândia iniciou suas ativi~ 
dades, já se encontrava em vigor a Lei n9 5.540, de 28 de no­
veffibro de 1968, que reorganizou o ensino sUperior no País. 
Foi; assim, com base no parágrafo único do art. 10 desta Lei 
e em disposições do Decreto~ lei n9 464, de ll de fevereiro de 
1969, que teve ela seu funcionamento autorizado sob a forma 
de fundação de direito privado, integrada por cinco Uni­
dades isoladas de ensino, sendo uma federal, a Faculdade de 
Engenharia, criada pela Lei n9 3.864-A/61. 

O projeto dá nova denominação àquela fundação univer­
sitária dp triângulo mineiro, a qual, passarâ a chamar-se 
"Universidade Federal de Uberlândia", mantendo, contudo, 
seu regime jurídico de fundação, com as autonomias assegu­
radas pela legislação fede-ral." 

Sr. Presidente, aproveito também a oportunidade, jã que fa­
lamos na Cidade de Uberlândia, para encaminhar aos anais do Se­
nado memorial da Associação Comercial e Industrial, no qual é 
apresentada uma série de reivindicações ao Governo federal, através 
de S. Ex• o Sr. Governador Aureliano Chaves, solicitando, entre ou­
tras coisas: 

..1) Interferência junto ao Ministério dos Transportes 
e Departamento Nacional de Estradas de Rodagem -
DNER - pleiteando a urgente construção da Ponte sobre o 
Rio Paranaíba, na localidade denominada Porto Atencastro, 
em reforço à reivindicação que serão encaminhadas pelas 
cidades. 

2) Abertura de concorrência pública para pavimenta­
ção da BR·497. subtrechps, Uberlândia-Prata-Campina 
Verde; 

3) Abertura de concorrência pública para implantação 
e paviment;.~ção da BR-497. nos subtrechos Campina Verde 
- Iturama- Porto Alencastro." 

Estas reivindicações, Sr. Presidente, são encaminhadas por 
vãrios representantes da cidade de Uberlândia - pelo Sr. Prefeito, 
pelo Deputado Federal Dr. Homero Santos, autor desse projeto, pe­
lo Deputado estadual, João Pedro Gustin, pelo Presidente do Dire­
tório da ARENA, pelo Presidente do Sindicato Rural, e seguem ou­
tras assinaturas. 

Sr. Presidente, é mais do que justo que o Senado, nesta tarde, 
aprove o projeto do Deputado Homero Santos, que modifica alguns 
aspectos do Decreto·lei n9 762, de 14 de agosto de 1969, em relação à 
Universidade de Uberlândia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR 
FRANCO EM SEU DISCURSO. 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE UBERLÁN· 
DIA 

Avenida João Pinheiro, 320 -Fone 234~2797- Caixa Postal, 545 
38.400- Uberlândia • MG (034) 

or. 327 /77-APS/MCV 
Exm9 Sr. 
Senador Itamar Franco 
Senado Federal 
Pçt- dos Três Poderes 
70.000- Brasília- DF 

Uberlândia, 27 de dezembro de 1977 

Assunto - Encaminha Memorial 

Senhor Senador, foi realizada em Uberlândia, no dia 22 p. pas~ 
sado, uma reunião da qual participaram os Prefeitos Municipais, 
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Presidentes das Câmaras Municipais, Líderes Políticos, e Presidentes 
de Entidades de Classes de Uberlãndia, Prata, Campina Verde, Itura­
ma e ltapagipe, com o objetivo de formular às autoridades competen­
tes, a construção da Ponte sobre o Rio Paranafba, na localidade 
denominada "Porto Alencastro", e a conclusão da BR- 497, Uber­
lãndiafPratafCampina Verdejlturama e Porto Alencastro. 

Tratando-se de assunto de alta relevância para o Pontal do 
Triângulo, e mesmo para a economia do Estado de Minas Gerais, 
encaminhamos anexos, memoriais aprovados na referida reunião e 
encaminhados aos seus destinatários, solicitando nesta oportunida­
de, o imprescindível apoio de V. Ex•, p<J.ra o sucesso da meta almeja­
da. 

Sem outro particular, ao ensejo, antecipamos nossos agradeci­
mentos e reiteramos nossas, 

Cordiais Saudações, - Associação Comercial e Industrial de 
Uberlândia - Nilo Rejane de Almeida, Presidente - Argemlro E. 
Ferreira, Secretário Geral. 

Excelentíssimo Senhor Doutor 
Antônio Aureliano Chaves de Mendonça, DO. Governador do 
Estado de Minas Geràis, 

Excelentissimo Senhor Doutor, 
Geraldo Pereira da Silva, DD. Diretor-Geral do DERjMG, 
As autoridades administrativas inuilicipais, líderes politicas e 

entidades de classes infra-assinados, iniCialmente hipotecam a Vos­
sas Excelências, seu irrestrito apoio e solidariedade, reconhecerido o 
esforço do Governo de Minas Gerais em proporcionar indis­
tintamente a todas as regiões do Estado, um desenvolvimento 
compatível com os anseios do povo mineiro. 

Reunidos na cidade de Uberlândia, analisaram detidamente as 
condições do sistema viário do Pontal do Triângulo Mineiro, região 

fertilíssima e de alta produtividade no setor agropecuário, produtos 
indispensáveis à sobrevivência da população, e precursores do desen­
volvimento nacional, chegaram à seguinte conclusão:-

a) Ponte sobre o Rio Paranafba, na localidade denominada 
Porto Alencastro; 

b) BR - 497 UberlândiajPratajCampina Verde/Itura-
ma/Porto Alencastro. 

Considerando: 
que, a construção da Ponte sobre o Rio Paranaíba, na localida­

de denominada Porto Alencastro, em conexão com a BR ~ 497 -
UberlândiafPratajCamptna Verdejúurama/Porto Alencastro, abre 
novas perspectivas sócio-económicas, ao proporcionar à integração 
com o Estado do Mato Grosso do Sul; 

que, a BR - 497 - UbcrlândiajPratafCampiria- VCiàe/Itura­
majPorto Alencastro, já com implantação concluída nos subtrechos 
Uberlândi~./PratajCampina Verde e em estudos para implantação 
nos subtrechos, Campina Verdeflturama/Porto Alencastro, irá inte­
grar urna rica região do Estado à Capital mineira; 

que, a referida rodovia, promoverá o desenvplvimento dessa re­
gião, carente de recursos viârios,ligando~á. às demais regiões do Esta-
do e à sua Capital; -- -

que, a BR- 497, vai proporciOO!ir condições de escoamento dos 
abundantes produtos agropecuários da regiilo, para abastecimento 
dos grandes centros consumidores, inclusive Belo Horizonte; 

que, o programa .. POLOCENTRO", instituído pelo Governo 
Federal, necessita para um desenvolvimento eqjiãnime, da conclusão 
da BR- 497, cujo trajeto atravessa vasta região constituída de terras 
férteis e cerrado de alta qualidade, objetivo e meta do referido 
programa; 

Reivindicam: 
1) Interferência junto ao Ministério dos Transportes e Departa­

mento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER - pleiteando a 
urgente construção da Ponte sobre o Rio Paranafba, na loca!idade 
denominada Porto Alencastro. em reforço às reivindicações que se­
rão encaminhadas pelas cidades aqui representadas; 

2) Abertura de concorrência póblica para pavimentação da BR-
497, subtrechos, UberlândiafPratajCampina Verde; 

3} Abertura de concorrência póblica para implantação e 
pavimentação da BR- 497, nos subtrechos Campina Verde/ltura­
majPorto Alencastro. 

Estruturadas nas legitimas aspirações dos habitantes da região 
do Pontal do Triângulo, e confiantes na comprovada capacidade 
administrativa de V. Ex•s, as comunidades signatárias, via de seus 
representantes, aguardam decisão favorável das reivindicações for­
muladas, respondendo com trabalho, esforço comum e desenvolvi­
mento. 

Uberlãndia, 22 de dezembro de 1977. 

Representantes da Cidade de Uberlândia: Virgillo Galassi, Pre­
feito Municipal - Dr. Homero Santos, Deputado Federal -
Dr. Joio Pedro Gustin, Deputado Estadual- Raul Pereira Rezenw 
de, Presidente do Diretório da ARENA- Dr. José Zacharias Jun­
queira Júnior, Presidente do Sindicato Rural,- Assochlção Comer~ 
cial e lndustrial de Uberlãndia: Nilo Rejane de Almeida, Presidente­
Ney RoSJt de Morais, }9-Vice~Presidente- Sérgio Ribeiro Cunha, 39-

Vice-Presidente - Dr. Argemiro Evangelista Ferreira, Secretário~­

Geral- Osvaldo Horbilon Nascimento, 29-Secretário -·Tauflk Ablb 
Calile, Tesoureiro- José Pires de Oliveira, Diretor Cons. Jurídico 
- Plínio Carneiro, Diretor - José Carlos da SilVeira, Diretor -
Newton Vilela de Andrade, Diretor - Marcus Ribeiro Cunha, Dire­
tor - Rubens Guarato, Diretor - Hélio Carlos da Silveira, Diretor 
__;, Benzion Wi.ttenberg, Diretor- Mário Pacheco, Secretário Adjufi­
to da Secretaria do Interior e Justiça do Estado de Minas Gerais -
Representante da Cidade do Prata: Manoel Vilela Júnior, Prefeito 
Municipal - Dlógenes de Pádua Rezendc, PTesidente do Sindical~ 
Rural- Manoel Joaquim Andrade Júnior, Presidente da Cooperati­
va dos Produtores Rurais do Prata - Representantes da Cidade de 
Campina Verde: Paulo Ribeiro de Queiroz; Vice-Prefeito - Italo 
Manna, Vereador- Oiegário Severino Franco, Vereador- Repre­
s-entante da Cidade de Iturama: Aliplo Soares Barbosa, Prefeito Mu­
nicipal- Diógenes de Souza, Presidente do Diretório da ARENA -
fldevan Amoral de Freitas, Assessor do Prefeito - Representante 
da Cidade de Itapagipe: Edgard de Paula, Presidente do Sindicato 
RuraL 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Sr. Presidente peço a pa· 
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso) ~Tem a palavra o nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para encaminhar a 
votação, Não foi revisto pelo orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O projeto do nobre Deputado Homero Santos, que visa à cria­
ção da Universidade de Uberlândia é daqueles que merecem o apoio 
de todos os que se dedicam à vida intelectual em nosso Pais. 

Uberlândia, Sr. Presidente, além das faculdades enumeradas no 
Projeto Homero Santos e das unidades universitàrias de que se vai 
constituir a futura Universidade, goza da circunstância de ser um 
centro cultural e político de uma vasta zona dos Estados de Minas 
Gerais e- de Goiâs. ~ um centro urbano do Triângulo Mineiro que 
tem condições culturais para manter e sustentar uma universidade. 

Sabernos de cidades brasHeiras que não têm essas condições e 
que possuem institutos universitários que delas fazem centro cultural 
de grandes ár~as do território nacional. Uberlândia, uma cidade 
próspera, de algumas centenas de milhMes de habitantes, na zona 
próspera do Triângulo Mineiro, tem características de uma capital 
de interior, de um centro urbano de alta significação e, portanto, po­
de possuir, perfeitamente, uma universidade. 

Sabemos que 0 Ministério da Educação e Cultura, através de 
um plano de criação de universidades, estabelece condições mediante 
a_s quais podem ser criados esses institutos universitários. Podem, 
portanto, ser criados institutos que correspondam, em determinada5 
áreas, a centros de estudos. E Uberlândia é um foco de apelo: apelo 
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social, cultural, político, de significação econom1ca e finanCeira. 
Uberlândia tem características de uma pequena Capital, tem caracte­
rísticas equivalentes à Capital do meu Estado e pode, portanto, man­
ter perfeitamente uma universidade. 

Acho que o programa do Ministério da Educação que visa criar 
universidades apenas em âreas que possibilitem a manutenção desses 
centros, como no seu plano também só cria faculdades em âreas que 
correspondem a centros de interesses é um programa justo e criterio­
so. Espero que os Ministros da Educação, que saem ou que são egres­
sos dos quadros da ARENA, não cirem faculdades e universidades 
apenas em cidades onde têm interesses polítícos ou eleitorais. 

Sei que o Autor do projeto é um ilustre Deputado da ARENA, 
que tem uma atuação magnífica na vida pública de Minas, originário 
que foi do glorioso PSD mineiro. · 

Além das características urbanas de Uberlândia, ela possui os 
institutos que enumera o ilustre Patrono do projeto. Esses institutOs 
funcionam perfeitamente, e, temos até Deputados Federais diploma­
dos há pouco pela Faculdade de Direito de Uberlândia, que ilustram 
a outra Casa do Congresso Nacional; são bacharéis diplomados de 
há cinco anos para cá. 

Quero crer, Sr. Presidente, que t_odos os Institutos que Uberlãn­
dia mantêm, como centros culturais, preenchem aquelas condições 
que o Ministério da Educação e Cultura estabelece. O _Ministéiio da 
Educação e Cultura está estudando há muito tempo a criação de 
duas ou três faculdades no meu Estado, mas, como essas faculdades 
são de áreas onde o MDB tem predominância política, essas f.ilcUida­
des ficarão para as calendas ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.)- V. Ex• não pode apartear; o orador está encaminhando 
a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Se V. Ex• for pa­
ra o Governo do Estado com os conhecimentos que tem do Regimen­
to V. Ex' vai entrar mal, porque, com esse apetite de apartear, todas 
as vezes comprova a infringência violenta do Regimento. Espero 
que para o Governo do Estado, para o qual V. Ex• deverá ser indica­
do na segunda-feira, entre com mais conhecimento da mâquina admi­
nistrativa para que nós, capixabas, tenhamos em V. Ex• um bom Go­
vernador. 

Sr. Presidente, dizíamo"s nós, jâ que o ilustre Líder não pode 
apartear, que há cidades prósperas no meu Estado no setentrião capi­
xaba, que pedem, há muito tempo, a criação de Faculdades de Filo­
sofia e de Ciências Econômícas;- rilás são áreas de dominância do 
MDB, que o ilustre Senador da Maioria já agenciou para as hostes 
arenista, atê hoje essas faculdades ficaram no tinteiro do MÍnis_tério 
da Educação e Cultura. Não foram criadas. 

Então, quando vejo a justiça de um projeto, como o do Depu­
tado Homero Santos, preencher todas as exigências que o Ministério 
da Educação e Cultura estabeleceu, sinto-me como emedebista e 
como brasileiro na obrigação de apoiar a criação dessa universidade, 
embora seja uma área de atuação da ARENA. Mas verificamos da 
parte de alguns arenistas, que, quando a área é de influência do 
MDB, hâparti pris, há uma mã vontade, hâ uma indiferença, há uma 
marginalização dos interesses dessas áreas. 

Damos aqui, os nossos aplausos, as nossas palmas ao ilustre 
Deputado da ARENA que pede a criação da Universidade em 
Uberlândia, que atende às exigências. Antes de Uberlândia ser a área 
de atuação do Deputado, é um centro do interior de nosso País que 
merece as qualificações e as condições de ter 1.,1ma Universidade. 

Sr. Presidente, não tendo sido eu advertido por V. Ex•, espero 
que V. Ex• me informe se há algum agenciador da Presidência aqui 
no plenário, porque já sou advertido de que meu tempo está termina­
do. Meu tempo é regrado- meus minutos são de pernas curtas; mas 
quando ocupa a tribuna um Senador da ARENA, os minutos são de 

pernas longas - demoram a passar - os nossos passam rápido, 
leves e breves como a aragem e como os sonhos. 

Sr. Presidente, como o meu Líder Itamar Franc_o, manifesto-me, 
t_arnbém, apoiando o projeto do nobre Deputado Homero Santos, 
favorâvel à criação de uma universidade em Uberlândia, cidade que 
conheço e onde levei o corpo de um amigo, Deputado Federal, 
representando a Câmara. Uberlândia possui grandes condições de 
ser uma pequena capital de interior, e pode ser até um centro uni· 
versitário que atraia grande massa de estudantes do Triângulo 
Mineiro, do Estado de Goiás e do interior do Brasil. 

Estas são as minhas palavras, secundando o pronunciamento de 
comando do meu líder Itamar Franco, que também se associa a um 
projeto da ARENA, ao qual damos o nosso irrestrito apoio. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Líder da Maioria, para encaminhar a votação. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES. Para encaminhar 
a votação. Não foi revisto pelo orador.)- Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores: 

Em primeiro lugar, quero pedir desculpas- não ao Sr. Senador 
Dirceu Cardoso, mas ao Regimento -porque não sendo líder da 
Ordem do Dia pensei que o projeto estivesse em processo de dis­
cussão, quando, então, seria permitida a troca de apartes. Mas, estan­
do em rígido processo de votação, as honrosas intervenções são sem­
pre frustradas, são sempre impedidas. 

Sr. Presidente, devo falar com conhecimento de causa a respeitO 
da vida universitária, e muito mais do que o Sr. Senador DirceU 
Cardoso, que prestou grandes serviços a este País, ao Espírito Santo 
e, principalmente, à cidade de Muqui com um estabelecimento de 
ensino que se tornou tradicional. Mas, ê óbvio que tendo sído esse 
estabelecimento apenas do ensino médio, posso falar com mais 
desembaraço a respeito do ensino universitário, Presidente que sou 
de uma obra deste tipo, deste gênero. 

Sr. Presidente, é uma clamorosa injustiça do meu eminente Cole­
ga e amigo do Espírito Santo, dizer que há discriminação, no meu Es~ 
tado, com relação à criação de cursos superiores. Sustentou S. Ex• 
que onde o MDB detêm o poder municipal, não se cria faculdade, 
porque esse privilégio seria apenas da ARENA. 

Começo por lembrar a S. Ex• que foram criadas várias fa­
culdades no campo de Ciências Humanas, de Ciências Sociais, com a 
minha ajuda, com o meu pedido junto ao Ministro Ney Braga, com o 
meu cOntato junto ao Conselho Federal de Educação, com a asses­
soria da minha própria universidade de Brasília- dizia eu - foram 
criadas três faculdades no Município de Vila Velha, cujo Prefeito, 
uni homem de bem, é do Movimento Demc.crático Brasileiro, Sr. Se­
nador Dirceu Cardoso. Falo em linguagem clara, para V. Ex• anotar 
em tinta nanquin: foram criadas três faculdades, sendo o município 
administrado pelo MDB e tendo eu exercido os meus bons ofícios pa­
ra que aqueles estabelecimentos fossem criados. Tenho em meu po­
der um ofício contendo a manifestação congratulatória e de agrade­
cimento pela minha cooperação. Tive a oportunidade de levar um 
daqueles diretores à minha universidade que, modéstia à parte, é 
considerada uma universidade modelo no País, para que aquelas três 
faculdades do município dirigido pelo MDB absorvessem a melhor 
tecnologia, em termos de administração escolar. 

Mas não é só isso, Sr. Presidente. Acontece que eu não consegui 
criar nenhuma faculdade, ainda, em município da ARENA. Esta é 
que é a verdade. Vou citar um outro caso, que caracteriza a absoluta 
falta de informação que inspirou ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Da ARENA são só os 
pequenos municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - V. Ex• não pode 
apartear o orador; solicito que colabore com a Mesa. 
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O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Devemos criar 
não aquela cadeira de Direítos Humanos, que não é necessária, mas 
uma cadeira, não de informação e de informática, mas uma cadeira 
de desinformação, para dela ser professor o eminente Senador Dir­
ceu Cardoso. 

Sr. Presidente, vou citar um caso. Há cerca de três anos, o Sr. Sa­
muel Batista, Prefeito de Unhares, me procurou com elementos de 
seu staff- e digo, esse prefeito era do MDB, continua no MDB e vai 
sercand1dato a Deputado Estadu .. .ll pelo MDB- e eu o levei ao Mi­
nistro Ney Braga, pleiteando a (...Tiaçào de três faculdades, no mí­
nimo, em Linhares: Repito, fevci o Prefeito -emedebiSia de Unhares, 
que é justamente o segundo colégio eleitoral do inferior do Espírito 
Santo, naquela época administrado pelo MDB. Levei-o com a sua 
equipe ao Ministro Ney Braga, pleheando, com empenho, com oca­
rinho que, aliás, era do meu dever, porque, quando nos elegemos so­
mos parlamentares, mas quando fazemos um JUramento constitucio­
nal somos homens públicos, vale dizer, devemos estar disponíveis pa­
ra todas as oportunidades da prestação do melhor serviço público. 

Levei o prefeito, o processo foi organizadO, más aconteceu, Sr. 
Presidente, que o Conselho Federal de Educação ,__ e isso ninguém 
ignora - há cerca de três anos, resolveu suspender a criação de fa­
culdades, de cursos superiores no Brasil, até fazer a avaliação e ado­
tar critêrios mais rígidos, porque estava se multiplicando um número 
muito excessivo de faculdades em todo o País, principalmente as cha­
madas "faculdades de fins de semana" ou faculdades para efeítos de 
turismo ou week~end. 

E somente agora -e o Senador Adalberto Sena pode ministrar 
esse tipo de aula ao Sr. Senador Dirceu Cardoso, porque o Sr. Se­
nador Dirceu Cardoso entende muito bem de ensino médio, mas não 
entende de ensino superior, porque nunca tratou desse oficio -
somente a 15 de fevereiro foi que o -COnselho F~deral de Educação_ 
baixou novas instruções liberando a criação de novos cursos. 

Em resumo: concorri, com meu esforço e minha pertinácia, para 
a criação de três faculdades no Município de Vila Velha, administra­
do pelo MDB. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MbB --·ES)- Agorá~-mas na época era 
da ARENA. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Tentei criar e-· 
vou criar ... 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Faz soar a campanhia.) 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Tentei criar e 
vou criar no Município de Unhares, se Deus quiser, um conjunto de 
estabelecimentos de ensino superior. 

Compreendo, Sr. Presidente, não interessa muito ao nohre-Sena­
dor Dirceu Card_oso, eni--iermos de MDB, estar criando muitas 
Faculdades de Direito, pois isto pode educar melhor o pOvo e a con­
seqüência será o prejuízo eleitoral para a nobre e honrada ÕposiÇão. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso)- Em votação o·projeto. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Com a palavra o Sr. 
Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Para encaminhar a 
votação. Sem revísão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apesar de arenista não vou gastar os cinco minUtos a que tenho 
direito pelo Regimento, Começo, Sr. Presidente, por louvar o nobi-e 
Senador Dirceu Cardoso, por encaminhar a votação desse Projeto, 
Sei que S. Ex~ é um velho piofe5Sor, dono de um ginásio- ou ~a­
no Espírito Santo, e tenhO á-felicidade de ter uma pessoa muito cara 
da minha família que foi -aluna do colégio de S. Ex.• e que ffie faz, 
sempre, referências ao rigor de S. Ex~ de régua em punho, nas horas 
em que os meninos estavam em banco. Mas, só encaminho a votação 
para deixar consignado que a Universidade de Uberaba deve muito a 

uma das melhores figuras de Minas que passaram pelo Congresso 
Nacional, o escritor Mário Palmério, que foi o estimulador das 
primeiras Universidades criadas em Uberaba e colaborou com as de 
Uberlándia. Mário Palmério, autor de Vila dos Confins. deve estar fe­
liz, por ver que a sua Universidade passa agora à Universidade Fe­
deral. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Em votação o substi­
tutivo, que tem preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de redigir o venci­

do para o turno suplementar. 

E o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N• 1-CEC 
(Substitutivo) 

Acrescenta e altera dispositivos no Decreto-lei nl' 762, de 
14 de agosto de 1969, que "autoriza o funcionamento da Uni­
v~rsidade de Uberlândla '', e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A Universidade de Uberlándia, autorizada a funcionar 
pelo Decreto-lei n9 762, de 14 de agosto de 1969, passa a denominar­
se Universidade Federal de Uberlândia, com sede na Cidade de Uber­
lândia, Estado de Minas Gerais. 

Parágrafo único. A Universidade é uma fundação, com perso­
nalidade jurídica de direito privado e gozará de autonomia nos ter­
mos da legislação federal e de seu estatuto. 

Art 29 Além das modificações introduzidas no art. }9 e seu 
§ 19, os dispositivos do Decreto-lei n9 762, de 14 de agosto de 1969, 
adiante i_ndicados, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 39 Integrarão a Universidade de Uberlândia, ini-
cialmente, as seguinte unidades: _" ___ _ 

I- Faculdade Federal de Engenharia U, .. ei n9 3.864-A, 
de 24 de janeiro de 1961; Lei n9 4.170, de 5 de dezembro de 
1962; e Decreto-lei n' 379, de 23 de dezembro de 1968); 

II- faculdade de Direito de Uberlândia (Decretos 
nqs 47.732, de 2 de fevereiro de 1960; e 52.831, de 14 de no­
vembro de 1963); 

III- Faculdade de Ciências Econômicas de ÜbÚlâridia 
(Decretos n9s 1.842, de 5 de dezembro de 1962; 59.447, de 3 
de novembro de 1966; e 58.656, de junho de 1966); 

IV- Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Vber­
lânciia (Decretos n9s 47.736, de 2 de fevereiro de 1960; e 
53.447, de 23 de janeiro de t964); 

V- Conservatório Musical de Uberlândia (Decreto 
n9 61.479, de 5 de outubro de 1967). 

§ J9 As unid-ades--de que trata este artigo e seus§§ 29 e 39 
com vistas à estruturação da Unidade, nos moldes preconiza­
dos pela legislação do ensino, poderão ser objeto de fusão, 
desdobramento, transformação e extinção, conforme se dis­
puser no estatuto e no decreto que o aprOvar. 

§ 29 A Escola de Medicina e Cirurgia de Uberlândia de­
verã integrar a Universidade Federal de Uberlândia, assim 
que venha a ser legalmente reconhecida (Decreto n"'62.261, 
de 14 de fevereiro de 1968), 

§ 39 Por deliberação do Conselho Universitário, a Uni­
versidade poderá promover a criação de novas unidades, res­
peitado o disposto na Lei n9 5.540, de 28 de novembro de 
1968." 

"Art. 49 O pãtrimônio da Universídade Federal de 
Uberlândia será constituído: 

I- Do acervo de bens e direitos das-unidades de que tra­
tam os incisos I a V do artigo anterior e seu§ 29; 
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II - Pelos bens e direitos que foram incorporados em 
virtude de ato dos poderes públicos ou que a Universidade 
aceitar, oriundos de doação ou legados; - - ---

III- Pelos bens e direitos que a Universidade vier a 
adotar; 

IV- Pelos saldos dos exercícios financeiros anteriores." 
"Art. 5~> São recursos financeiros da Universidade Fe.­

deral de Uberlândia: 
I - Dotação que lhe for anualmente consignada no Or­

çamento da União; 
II -Doações, auxít[cis ·e sUbvenções que lhe venham a 

ser feitos ou concedidOs pela União, Estados e MunicípioS ou 
por quaisquer entidades públicas ou privadas; 

III- Remuneração de serviços prestados a entidades 
públicas ou particulares, mediante convênio Ou coritratos 
específicos; 

IV- Taxas, emolumentos ~ anuidades que forem fixa~ 
dos pelo Conselho DíretO-r, c0n1 observância da legislação 
específica sobr_e a matéria; 

V -Resultado das operações de crédito e juros bancá~ 
rios; 

VI -Receitas eventuais." 
"Art. 61' Serão transferidos à Universidade Federal de 

Uberlândia a totalidade dos bens patrimoniais das institui~ 
ções incorporadas nos termos deste Decreto~ lei. 

Parágrafo único. o·-Mínistério da EduCãção e CUltura 
adotarâ as medidas administrativas necessárias à integração 
dos bens patrimoniais previstos neste artigo, providenciando, 
inclusive, a transcrição, no Cartório- competente, das respecti­
vas escrituras de doação, comodato ou cessão." 

Art. 3~> A Universidade Federal de Uberlândia prestará contas 
de sua gestão financeira ao Tribunal de Contas da União c quando 
receber dotações, subvenções ou auxílios dos Estados c Municípios, 
obedecerá. à legislação destes na comprovação das despesas efetua~ 
das. 

Art. 4~> Ficam resguardados os direitos e vantagens dos profes­
sores, auxiliares de ensino e demais servidores que, à data da promul­
gação do Decreto-lei n9 762, de 14 de agosto de 1969, prestavam ser­
viços à Faculdade Federal de Engenharia, os quais comporão 
Quadro Suplementar da Universidade, continuando a- ser regidos 
pela legislação federal, salvo o direito de opção para o regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Parágrafo único. A critério da Universidade, poderão os pro­
fessores e servidores das demais unidades incorporadas -ser aprovel.ta­
dos, respeitando-se-lhes os direitos c vantagens adquiridos. 

Art. 59 O reitor e o v-ice-reitor da Universidade Federal de 
Uberlândia, obedecidas as disposições do art. 16 e parâgiafos da Lei 
n9 5.540, de 28 de novembro de 1968, serão nomeados pelo Presi­
dente da República. 

Parágrafo único. Na forma do estatuto, ao reitOr incumbe diri­
gir todas as atividRdes da Universidade, executando a poUtica geral 
da instituição em cumprimento às· deliberações do conselho diretor e 
representar a Universidade em juízo ou fora dele. 

Art. 6~> A Universidade gozará da imunidade prevista do 
art. 19, inciso III, alínea e, da Constituição Federal, ficando isenta 
tambêm de contribuições parafiscais (inclusive as da previdêricia 
social, parte do empregador). 

Art. 79 Os bens e direitos da Universidade serão utilizados ou 
aplicados exclusivamente para a consecução de seus objetivos;-n:ão 
podendo ser alienados os imóveis e os_ bens que forem gravados de 
inalienabilidade, sem prévia autorização, obedecidas também as 
disposições da Lei n~' 6.120, de 15 de outubro de 197 4. 

Parâgrafo único. No caso de extinguir-se a Universidade, os 
bens que lhe forem cedidos, dados em comodato, ou doados com a 
cláusula de inalienabilidade, reverterão aos seus respectivos ceden~ 
tes, comodantes ou doadores, e os demais serão incorporados ao 
patrimônio .1a União. -

Art. 8~> Os cursos ministrados pelas unidades incorpOradas à 
Universidade a esta se integram defmitivamente, não se desvinculan­
do mesmo na ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único do 
artigo an"terior. 

-.Art. 9~> Os atuais estatutos da Fundação e da Universidade 
aglutinar-se-ão a fim de se adaptarem, no prazo máximo de sessenta 
dias, às disposições desta lei e das normas do ensino em vigor. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se o Decreto-lei n9 1.275, de 1~> de junho de 

1973, e demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- ~tem1: 

V0tacào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n~> 237, de 1976, do Sr. Senador Itamar Franco, que 
dispõe sttbre o ensino obrigatório, em todos os cursos jurfdi~­
cos do País, da disciplina .. Direitos Humanos Fundamen­
tais", tendo 

PARECERES, sob n9s 405, 406 e 751, de 1977, das 
Comissões: 

- de Constituição e J ustlça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

- de Educaç-ão e Cultura - ]1' pronunciamento: fa­
vorável, com voto vencido do Sr. Senador Cattete Pinheiro e 
varo· vencido, em separado, do Sr. Senador Otto Lehmann; 2Q 
pronunciamento (reexame solicitado em Plenário): contrário, 
com voto vencido dos Srs. Senadores Evelásio Vieira e 
Adalberto Sena. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) ----: Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a 
vOtação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dias após dia tem ocupado a Ordem do Dia de noss-o-s trabalhos 
o projeto do nobre Senador Itamar Franco que dispõe sobre o ensino 
obrigatório, em todos os cursos jurídicos do País, da disciplina 
Direitos Humanos Fundamentais. 

Nós, mesmos, na sessão de anteontem quando lhe 
encaminhamos a votação, salientando que a disciplina DireitOs 
Humanos tem ocupado a atenção de todos nós e sido o fulcro da 
atividade intelectual do Mundo, através de uma- luta irlcessante, 
indormida, pelo restabelecimento das liberdades públicas e demo­
cráticas. 

Ontem, ouvimos um discUrso do ex-Ministro da Educação e 
Cultura, o nobre Senador Jarbas Passarinho, que, justificando a sua 
posição contrária à criação dessa cadeira riOS Cursos jurídicos, 
alinhou entre os seus argumentos o de que a carga horária das 
matérias em que se divide o curso jurídico em nossO País não mais 
permite a criação de uma discíptína. Como S. Ex• encaminhou a vo­
tação depois que havíamos falado, reservamo-nos para, na oportuni­
dade, contrariar esse argumento. 

Sr. Presidente, triste do pafs que não possa criar mais uma 
cadeira de ensino, porque a carga horâria das disciplinas dos di­
ferentes cursos universitârios não o permite mais. 

Há uma lei que regulamenta o número de horas e essa lei regula­
menta o número de disCiplinas-. ~Se a disciplina não pode ser Criada, 
porque o número de horas não o pe"rmite, então, daqUi para a frente, 
as Faculdades de Direito, de Medicina, de Engenharia, de Economia 
e de Farmâcia, e assim por díanie, não mais ampliarão os cursos, 
trancarão os conhecimentos humanos, que não mais poderão ter 
especialidades, já que o avanço da inteligência humana é incontida e 
irrefreável. 

Sr, Presidente. estabelece o critério da criação de uma cadeira a 
carga horária dessa cadeira, o seu número de horas. Nós poderemos 
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criar a cadeira de DireitOS Humanos, pelos quais muitos hoinen.S e ci­
dadãos do Mundo têm lutado, têm sofrido e têm morrido: --

Aqui se argumenta que a carga horária não mais permite & cria­
ção de uma cadeira, e, então, eu me pergunto se na Engenharia a car­
ga horária das disciptinas ríão permite mais a criação de uma cadeira. 
E eu quero ainda me perguntar se, amanhã, o pensamento moderno 
do Mundo exigir a criação da Engenharia Nuclear, ela não poderá 
ser criada no Pafs, visto que o horário das disciplinas, atualmente 
existentes no curso de Engenharia, não permite a criação de mais 
uma disciplina. 

Verificamos, assim, que o argumento é sibilino - desculpe o no­
bre ex-Ministro da Educação e Cultura, em quem sempre vimos um 
homem de atitudes sinceras, francas e honestas, nesta Casa, a quem, 
nós da Oposição, prestamos estas homenagens, e que às vezes esSas 
homenagens não são retribuidas no tratamento. 

Sr. Presidente, verificamos que poderia ser criada uma cadeira 
de Direitos -Hur:O.anos, não com o período total de horas de aula, 
mas, por exemplo, de 60 horas obrigatórias, que se cortem da cadeira 
de Direito Copstitucional. No meu tempo, estudava-se Direitos 
Humanos. No meu tempo, não sei se no tempo do ilustre Líder da 
Maioria e de outras figuràs proeminentes da ARENA, a cadeira de 
Direífo Constitucional-COrripreendia o estudo de Direitos Humanos. 
Há cadeiras, no curso de Direito, com pouco mais de 60 horas de 
duração. E, então, se já ás -Díreitos HUmanos, na cadeira de Direito 
Constitucional, teffi 60 h'oras de duração, poder-se-ia criar, sem alte­
rar em nada o curso, a disciplina, o número de cadeiras do curso 
jurídico do Pais. -

O que eu sinto, Sr. Presidente, é- que a Bancada da ARENA, a 
nobre Bancada da ARENA, com essa atitude, contrária à criação da 
cadeira de Direitos Humanos, e V. Ex•, que é um professor de 
Direito, sabe quanto ela é importante, tãO importante que as 
Constituições dos países livres do Mundo escrevem como sendo os 
capítulos mais refulgentes: o dos Direitos e Gúantias Cciilstitu­
cionais. 

Não é mais um direito, é uma garantia constitucional. E estes 
membros da Bancada da ARENA que estudaram Direito, os que 
cursaram as Universidades de São Paulo, Minas Gerais, Bahia, 
Pernambuco, Rio Grande do Sul, Ceará, Santa Catarina, Amazonas 
e todos os outros Estados, Sr~ Presidente, sabem que as garantias 
abroqueladas na Constituição são a garantia que o País oferece a 
todos- nacionais e estrangeiros - para )':C fixarem no território do 
nosso País. 

Esta é a garantia; muito maior do que o direíto até. :9 ii garantia 
plena de que a Nação não pode revogar e alterar aquele sistema de 
garantias, porque violenta as boas-vindas que o País faz a todos os 
estrangeiros que buscam a nossa Pãtria. 

Portanto, Sr. Presidente, esta idéia e este ariliffitmto de que a 
simples disposição de horas impede a criação de uma Cadeira, isto é 
um argumento tão fraco, tão pueril, que não merece urn sopro. 

Sr. Presidente, vejo que a nobre Bancada da ARENA oculta 
um pensamento com esta atitude contrária aos Direitos Humanos. 
Talvez seja a única Bancada do maior partido do Ocídente que não 
esteja apoiando, Sr. Presrct:ente, o maior principio do mundo: a teo­
ria dos Direitos Humanos. E eu sinto que a nobre Bancada da 
ARENA, sinto, sem no entanto compreender, que ela tem algo para 
dizer, Sr. Presidente, mas que é tarde demais isso. 

Na hora da votação, a Bancada do maior partido do_ Ocidente 
impede que se crie a Cadeira dos DireitOs Humanos nos cursos jurídi­
cos do País, sob a alegação de falta de hora, quando na Cadeira de 
Direito Constitucional nós temos esse capítulo dos DireitOS H uma~ 
nos ministrado em 60 horas anuais, um per[odo obrigatório da Ca­
deira de Direito Constitucional. 

Portanto, Sr. Presidente, é um argumento que não satisfaz, e 
nem sai da boca dos oradores da ARENA com esta marca registra~ 
da. ~ a palavra do; líderes do maior partido do Ocidente. 

Sr. Presidente, diz o nobre Senador Ruy Santos - que V. Ex• 
nos chama a atenção, mas que está aqui me atasanando - que 8 

\:tzes eu falei sobre o maior partido do Ocidente. Mas há e"presSóts 
de grandeza que a gente precisa dcizer 20 vezes. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.)- Solidto a V. Ex~ dar conclusão as suas considerações+ O 
tempo de V. Ex~ já se esgotou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Sr. Presidente, 
V. Ex• que é o P'i-l;sidente do SenadO, onde tem assento a maior Ban­
cada do maior partido do Ocidente, há de desculpar o argumento de 
que a hora impede a criação da Coldeira. Isto pode ser um argumento 
para outros países, Sr, Presidente, mas , no Brasil, n6s, urn partido 
pouco significativo no Ocidente, mas que luta pela Cadeira dos Direi­
tos Humanqs,_ que luta para que as constituições, coloquem nos seus 
capítulos Direitos e Garantias Constitucionais. Isso, Sr. Presidente, 
no tempo da escuridão, de penumbra e de noite. Esses tempos Precii­
sam que os estudantes e os jovens estudem o que sejam Direitos Hu­
manos. 

Assim, sr. Presidente, eu peço que--a nobre Bancada da 
ARENA que representa na Casa, como disse, fulgurantemente, o 
nosso ilustre Líder do maior partido do Ocidente, reexamine o assun­
to e dê o seu apoio à criação de uma Cadeira, porque só o nUmero de 
aulas ministradas na Cade1ra de Direito Cinstitucional garante um 
período para o exercício da Cadeira Livre de Direitos Humanos no 
curso de Direito. 

Eram as considerações, Sr. Presidente, que eu faria, de um Par­
ti9o pouco significativo para a Bancada do maior partido do Oci­
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o projeto. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para encaminhar a votaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Otto Lehmann, para encaminhar a votação. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP. Para encaminhar a 
vvotação.)- Sr. Presidente, sendo autor do voto vencedor naCo­
missão de Educação e Cultura, e também, para honra minha, inte­
grante do maior Partido do Ocidente, ao qual se referiu o orador que 
me antecedeu, julgo~ me na obrigação de dizer algumas poucas pala­
vras, em nome da liderança da maioria. Faço-o, também, Sr. Presi­
dente, com a tranqU-ilidade e a segurança de modesto professor uni­
versitãrío. Mostrei, no meu parecer, que essa matéria não comporta 
uma cadeira especial, porque ela está, entre nós, sendo estudada e 
muito estudada desde quando, em 1997, Ruy Barbosa, em Haia, já 
marcava pã.ra o ffiundo a posição brasileira na defesa dos Direitos do 
homem. 

Não ê portanto, Sr. Presíâente,--nenhuma novidade que se quer 
introduzir, nos cursosjurldicos. A Cadeira que estuda tais direitos é 
a do Direito Constitucional que vai ancorar-se no art. 153, que asse­
gura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País, a inviolabi­
lidade dos dire_itos concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à 
propriedade. Nenhum professor de Direito Constitucional deixa de 
abordar exaustivamente esse problema durante o curso universitário. 

Ao acaso, porque estava em minha mesa, ínvoco comentários à 
Constituição, do Prof. Sampaio Oória, e que Constituem o reSumo 
das suas aulas. Encontrei neste livro a referência à Constituição Fran­
cesa, de l789, que trouxe pela vez. primeira es-ses estudos para o Direi­
to, quando registrou que: 

"Os representantes do povo francês, constituídos em 
Assembléia Nacional, considerando que a ignorância, a negli­
gência e o desprêzo dos direitos do homem são a causa única 
da desgraça dos povos e da corrupção dos governos, resolve­
ram- expor, em declaração solene, os direitos naturais, inalie~ 

náveis e sagrados do homem." 
Portanto, não está trazendo o MDB, para esta Casa, com o 

projeto em-3.iláfise, nenhuma novidade. Está trazendo temas que nós 
sempre estudamos nas faculdades de Direito; arialiioa'nl-õS' quando 
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estudamos Direito Constitucional; quando estudamos o Direito 
Internacional. quando estudamos o Direito Penal. 

Nesse livro, depois de se referir à Coilstituição Francesa, o 
eminente Sam,.paio Dória fai rere-r-encias às Nações Unidas, em 1948, 
quando diz: 

"Considerandd' que, na Carta, os povos das Nações Uni~ 
das proclamaram de novo sua fé nos direitos fundamentais 
do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, na 
igualdade dos direitos dos homens e das mulheres, e que se 
deciãraram decididos a favorecer o progresso social e a 
instaurar melhores condições de vida na mais ampla liberda~ 
de. 

Portanto, Sr. Presidente, esta matéria não comportaria um estu~ 
do à parte, ela vem sendo estudada cl~de sempre no Brasil. Ademais, 
não haveria professor que encontrasse, para ministrar essa i:natéria, 
necessidade de ir além da síntese dessas r~comendações, já que os de~ 
talhes não seriam próprios para um universitário. 

Além do mais, dir-se-â que sobre a matéria seria possível escre­
verem-se alguns volumes, mas sobre homicídio, sobre tentativa de 
homicídio, sobre qualquer outro tipo de delito, seria possfvel e é pos­
sível escrever - e existem tratados em dois, três e quatro volumes -
versando delitos de homic_ídio ou crime contra a propriedade. O 
professor, quando analisa com seus alunos esses diplomas legais, 
transmite a eles os princípios gerais, porque ao aluno de uma faculda­
de de Direito do Brasil mais não 6 necessãrio, senão que o professor 
lhe indique as fontes, senão que o professor lhe trace os roteiros; e 
esses roteiros e essas fontes os professores de Direito em nossas 
faculdades os vêm traçando, quando ministram aulas de Direito 
Constitucional, Direito Penal, Direito Internacional, mostrando as 
linhas mestas dos diversos capítulos do programa escolar. Portanto, 
essas lições são do conhecimento de todos nós que cursamos uma 
faculdade de Direito, de todos nós que cursamos uma escola 
superior. E nem seria possível que se desse, como se dâ da bancada 
do MDB, um destaque tão grande a esta matéria, e que ela só fosse 
estudada, então, nas faculdades de Direito. E por quê? Porque qual­
quer homem de cultura, qualquer homem que faça um curso 
superior tem, à sua disposição, todos os elementos para se aperfei­
çoar em qualquer um desses temas de Díreii::O Constitucional. Assim 
ê que vemos, nos congressos, engenheiros, corno o ilustre autor dessa 
proposição, mêdicos e homens, às vezes, até sem diploma superior, 
autodidatas, mas com um conhecimento geral das matérias, com 
condições de debater, de estudar, de conhecer a importância da defe­
sa dos Direitos_ Humanos. 

Nós não os negamos, o que sustentamos e demonstramos em 
nosso parecer é que a matéria sempre foi estudada nas faculdades de 
Direito e que. por isso, o projeto se torna desnecessãrio e mesmo 
inoportuno. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Sr. Presidente, requeiro 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Vai-se: proceder à veri­
ficação requerida. 

Suspenderei a sessão por alguns minutos, a fim de aguardar a 
chegada ao plenãrio dos Srs. Senadores que se encontram em seus 
gabinetes. 

A sessão é suspensa às 16 horas e 15 minutos, sendo reaber-
ta às 16 horas e 20 1ninutos. 

O SR. PRESIDENTE(Josê Lindoso)- Estâ reaberta a sessão. 
A votação será feita pelo processo eletrônico _de votação. 
Os Srs. Líderes votarão em primeiro lugar, votando em seguida 

os Srs. Senadores. (Pausa.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Paulo Brossard - Adalberto ·sena - Dirceu Cardoso- -

Evandro Carreira- Gilvan Rocha- Hugo Ramos -Itamar Fran­
co- Mauro Benevides- Roberto Saturnino. 

VOTAM "NÃOH OS SRS. SENADORES: 
Otto Lehmann - Augusto Franco- Braga Junior- Daniel 

Krieger- Gustavo Capanema- João Calmon- Lenoir Vãrgas­
Milton Cabral- Renato Franco- Tarso Outra- -wilson Gonçal­
ves. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) Votaram 
favoravelmente ao projeto, 9 Srs. Senadores; contra, 11. Não h!1 quo­
rum para deliberação. 

Em conseqüência da falta de quorum deixo de anunciar ao Ple­
nário os demais itens da Ordem do Dia, tendo em vista que os mes­
mos dependem de votação de requerimentos lidos em sessões anterio­
res. 

São os seguintes os (tens que deixam de ser submetidos ao 
Plenário: 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 1, 
de 1977 (n9 2.320-A-74, na orige,m), de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, que regula a locação predial urbana, e dã outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n' 777, de 1977, da Comissão: 
- de Constitui~iio e Justi~a, favorável ao Projeto, com as emendas 
que apresenta de nQs 1 a 12-CCJ, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Senador Otto Lehmann, dependendo da votação do Requeri­
mento n~> 61, de 1978, de adír.mento da discus_são, para reexame da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

-6-

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 265, de 1976, do Senhor Senador Agenor Maria, que elimina a exi­
gência do período de carência para concessão, pelo fNPS, de benefí­
cios em virtude de incapacidade para o trabalho ou morte do segu­
rado, tendo 

PARECERES, sob nQs 465 e466, de 1977, das Comissões: 
- de Constitui~ilo e Ju$ti~a, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável; e 
- de Legisla~ão Social, contrário, dependendo da votação do 

Requerimento n'i' 77, de 1978, de adiamento da discussão parare­
exame da Comissão de Legis[ação Social. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (Apreciação preliminar da cons­
titucionalidade e juridicidade, nos termos do art._ 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 144, de 1977,-d:O Senhor Se­
nador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determi­
nar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e mi­
litar da União, e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 940, de 1977, da Comissão: 
-de Constitui~iio e Justi~a, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carnei­
ro e Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento n9 59, 
de t 978, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador Gilvan Rocha, orador inscrito 
para esta oportunidade. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Voltamos, nós do Movimento Democrático Brasileiro, a nos 
reunir nesta alta Casa de representatividade e neste anunciado ano 
da promissão de 1978, cada vez mais convencidos de que se aproxi­
ma a normalidade institucional do nosso País. Esta crença, hoje 
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unânime nos homens públicos que se consideram Representantes do 
povo e não substitutos da sua vontade, é alimentada pela percepção 
do imenso cansaço que domina a Nação e do imperioso desejo de 
mudanças que anima nossa gente. 

Chegamos finalmente em 1978. Se este ano foi o escolhido e pro­
metido para as anunciadas "reformas", não o foi por ãcã:Sõ. Houve, 
certamente a constatação do profundo desalento nacional pela demo­
ra do nosso encontro com a Democracia. Diríamos até que, se 
pudéssemos avaliar e medir o imensurável, verificariamos que a 
esperança, traço fundamental da nossa nacionalidade, se aproxima 
perigosamente dos seus estertores finais. 

Esta constatação inôiscutivel não parece impressionar o 
Governo que indiferente à opinião ptí.blica, continua neste tão 
festejado ano de 1978 a ínsis_tir com enigmas e contradições e a impe­
dir que se iluminem, de uma vez por todas, os caminhos naturais da 
conciliação nacional. 

Os homens livres desta Nação, diante da insensibilidade desta 
poderosa esfinge em que se transformou o Governo, pressentem que 
os sinais que i:J.gora nos chegam do pétreo monumento do sistema 
correspondem, mais uma vez, à intenção de nos devorar a muitos, 
como já aconteceu com tantos. 

As ameaças já não tão veladas, os recuos e indefinições que nos 
põem em sobressalto, mas que não interferem na fidelidade aos nos­
sos princípios, são a resultante natural de uma alquimia inconseqílen­
te que ainda tenta, decorridos quase uma década e um lustro, a 
impossível simbiose do direito com o arbítrio, do normal com o 
esdrúxulo, do certo com o enganoso. 

Temos, Sr. Presidente, depois de 14 anos de incertezas, todos os 
motivos para sermos descrentes das anunciadas medidas normali­
zadoras no ano da graça de 1978. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA -CE)-~ só V. Ex• esperar 
para ver. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Esperando estamos há 
muito tempo ... 

O Sr. Vfrgílio Távora (ARENA- CE) - r! justamente agora 
que chega o momento de colher os frutos dessa esperança. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - V. Ex• vai colher os 
frutos do Governo do Cearâ. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Pode ser que seja no 
Governo do Ceará V. Ex• é bem mais informado do que qualquer 
um de nós, aqui, da situação. Ignoro o fato. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso. Fazend_o soar_ a 
campainha.)- A Presidência solicita aos Srs. Senadores que partiR 
cipem da discussão na forma regimentaL A Presidência não abrirâ 
mão dos princípios regimentais para garantir O bom ord_e_namento do 
debate. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- V. Ex• sabe, nobre 
líder que são quase 2/3 da população brasileira que se renovaram 
nessses 14 anos que espera. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - ~ exatamente um 
exemplo dessa esperança. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Um retrospecto que, 
por exemplo, for feítO nos textos dos discursos de posse, dos 
derradeiros Presidentes do nosso Pais, evidenciará, naqueles 
documentos que representam solenes promessas fe1tas com o teste­
munho de um auditório nacional, a constância com que neste País se 
pretende avançar e sempre se recua, e o quanto se anuncia sem se 
cumprir. 

Deixemos falar a História: 
Em li de abril de 1964, em rede nacional de rádio e televisão, 

dízía o marechal Castello Branco da sua determinação em "restaurar 
a legalidade, revigorar a Democracia e restabelecer a paz" ... 

Mas adiante, em sua fala, o marechal afirmava sua decisão de 
entregar a chefia da Nação, ''ao iniciar~se o ano de 1966, ao meu 
sucessor legitimamente eleito pelo povo". 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Legitimamente eleito 
pelo povo ... 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB --SE) -:- Os fatos ocorridos 
durante aquele período governamental e que já estão incorporados à 
memóriã-n:iCional, começavam a frustrar aos que, com esperança e 
confiança, esperavam que, a "Revolução", fiel ao seu significado 
lexicológico e às aspirações do povo, fosse transitória e corretora.--

Os episódios de cassações por critério aritmêticosfeleitoreiros e 
a inexplicável prorrogação do mandato presidencial, eram o início 
da lenta e gradual desilusão de todos aqueles que insistem em só 
acreditar que o poder é do povo, e que somente delegado por ele, 
pode ser exercido. 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
concede-.-nos V. Ex' um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE)- Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Virgílio Tavora (ARENA- CE)- Vamos num diálogo 
ameno, porque o discurso de V. Ex• parece que tem auditório redu­
zido e assim poderíamos, até, ativâ-lo. Quem mais, Senador, 
forcejou por transmitir a seu sucessor um Governo já com uma nova 
Constituição votada, do que o eminente P_residente Castello Branco? 
Quem mais, enfreritando ·os maiores tropeços, deu prova de uma inaR 
balâvel decisão de levar a cabo, senão o conjunto de tudo o que 
representava promessa sua, mas aquela massa central, aquele cerne, 
que, indubitávelmente, era o de redemocratizar o País? V. Ex• há de 
concordar que a Constituição que Sua Excelência legou, com a vo­
tação feita por este Congresso, foi justamente o ã.testado mais vivo 
mais certo, mais palpãvel de que não podia haver intenção mais pura 
do que aquela do eminente Presidente hoje falecido. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - V. Ex• está 
aparteando a História! 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)_- Permite, nobre Senador? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - E V. Ex• a estâ 
negando. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Eu, no meu 
discurso, apenas dizia que o Presidente não cumpriu a promessa -de 
entregar o poder ao seu sucessor, legitimamente eleito pelo povo. 
V. Ex• nào pode colidir com o fato, e o fato é que, ao transmitir a 
Presidência da República, sem cumprir solenemente sua promessa 
de fazê-lo a um sucessor legitimamente eleito pelo povo, o Presidente 
Castello Branco, evidentemente, escreveu isso na História - coisa 
que V. Ex•, como qualquer cidadão não pode tirar porque é um fato. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Mas eminente Sena­
dor, toda a nossa argumentação foi mostrar aquilo que em 
Engenharia se chama o núcleo central, da promessa de Sua Excelên­
cia o Senhor Presidente da República, que era legar a seu sucessor 
um País redemocratlzado, e foi o que procurou fazer e conseguiu. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB -SE)- Que eu sabia Ex•-; 
A História jamais registrou intenções de alguém. A História registra 
apenas fatos, não intenções. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - São intenções 
realizadus, frise-se. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite o nobre Senador? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.) - Eu pediria ao nobre orador que, quando concedesse o 
apar~ 'que deve ser de apenas 2 minutos e no qual os Srs. Senadores 
devem obedecer o Regimento, não interrompesse os apartes. O ora­
dor é dono da economia do seu discurso. Poderâ, realmente, conce· 
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der ou não o aparte. Mas, para o bom ordenamento dos trabalhos a 
Mesa faz o apelo no sentido de que, concedido o aparte, se deixe o 
aparteante esgotar o seu pensamento. 

OSR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE) -Ouço, com prazer, o 
ilustre Líder do MDB. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Apenas para dizer, emi· 
nente Senador Gilvan Rocha, que a Constituição, a que aludiu _o' no­
bre Senador pelo Ceará, Sr. Virgílio Távora, esta jã excluiu a esco­
lha do Senhor Presidente da República do alcance do voto popular. 
De modo que a própria Constituição, que S. Ex' dtsse elaborada sob 
as inspirações do Presidente Castelto Branco, já desmentia a sua pro­
messa perante à Nação. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Votada pelo Congres-
so. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Votada pelo Congresso 
Nacional sim, nesta parte, nos ~ermos do projeto vi"!ldo do Executi­
vo, chefiado pelo Senhor Castello Branco. 

O Sr. Virgílio Tá'Vora (ARENA -CE)- Com as modificações 
que o Congresso Nacional entendeu de fazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- E diga-se de passagem, 
nobre Senador, para melhorar o medonho projeto oficial, especial­
mente no que dizia respeito a direitos e garantias individuais. 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA- CE)- Vê V, E'Ç•, então, que 
foi votada e modificada pelo Congresso Nacional. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Melhorada. 

O Sr. Virgfllo Távora (ARENA- CE)- Foi ou não foi vota-
da? 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Melhorada, somente. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Vê, V. Ex•, ilustre 
Líder da Maioria, que a História é mestra. A História registra fatos, 
a História não registra argumentações nem pode registrar intenções. 

O que é verdade, Sr. Presidente, é que ao transmitír a Presidên­
cia da República, sem cumprir sua solene promessa de fazê-lo a um 
sucessor legitimamente eleito pelo povo, S. Ex• o Marechal Castello 
Branco não cumpriu a solene promessa feita diante de um auditório 
nacional. 

O Sr. VIrgílio Tá'Vora (ARENA- CE)- Cumpriu até onde a 
conjuntura o permitiu. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Ao transmitir o po­
der ao novo Presidente, o Marechal Castello Branco, entretanto, 
acendia ainda uma luz do peito incorrigivelmente otimista do povo 
brasileiro, ao declarar que "instituiu-se e praticou·sif-a legalidade re­
volucionária, com o objetivo primacial de corporificar as aspirações 
nacionais de aperfeiçoamento da democracia". 

Surpreendido pelos conceitos de "aperfeiçoamento democráti­
co" que utiliza o arbítrio, aínda assim, o nosso jovial e pacífico povo 
recusava-se a acreditar que se iria continuar um sistema de governo 
de inconfundível exceção, no período Costa e Silva, mesmo porque o 
novo Presidente se antecipando até ao seu compromisso de posse, 
afirmara solenemente na convenção do seu partido a sua_ determina­
ção de "restaurar o regime democrátiCo representativo e republica­
no; restabelecer o primado da ordem jurídica. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Restabelecer. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Restabelecer. O meu 
Líder chama a atenção para este fato. bastante significativo. 

Promover a moralização e purificação dos nossos costumes 
político-administrativos; empreender, dentro da lei e da liberdade, e 
de acordo com as tradições cristãs da Nação, as indispensáveis refor­
mas- observem que "reformas" não f; um ~rmo_c_Mtemporâneo, jâ 
é antigo - de nossa estrutura sócio-econômica, assegurando, 

realmente, a todos os brasileiros, a igualdade de direitos e oportuni­
dades". 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- As palavras do Marechal 
Costa_e Silva, têm plena oportunidade. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Tanto bastou para 
que a noSsa gente se tomasse de novas esperanças, ao pressentir nas 
declarações do novo Marechal Presidente o seu empenho em devol­
ver ao povo a responsabilidade direta de influir no seu próprio desti­
no. 

O período governamental do Marechal Costa e Silva é hoje 
património do arquivo do tempo, mas a nossa memória ainda regiS:. 

_ tra, muito vivamente1 a escalada de autoritarismo que culminou na 
outorga da grande mancha do Al-5, que até hoje tinge de negro a 
vida do nosso País. 

Lembramos também de uma maneira muito clara, mas ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA -CE) - Eminente Senador, 
acrescente ao seu discurso: a escalada da desordem, da subversão, da 
tentativa de derrubada do Governo pelo meio das armas. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- V. Ex• parece que 
não estâ honrando o seu Companheiro em ouvir o discurso. 
Ninguém falou, aqui, em derrubar o Governo, em desordem .... 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA- CE)- Então, o que houve 
em 1968? 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)-... nós apenas regis­
tramos, estamos sendo até um repórter da História, registrando falas 
de Presidentes. Se V, Ex~ for ao texto, verá que não há nada disso 
que V. Ex• comentou ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA -CE)- V, Ex• só aponta um 
dos lados! 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Falamos no 
empenho do Presidente da República em devolver ao povo a res­
ponsabilidade de influir no seu próprio destino, foi iSso que disse­
mos. Mas, o que diremos a seguir é especialmente dedicado a V. Ex•: 

Lembramos também de uma maneira muito clara, mas 
melancólica, a insólita luta entre a morte que se aproximava do 
Presidente e seu declarado desejo de aliviar o arbítrio por eles 
ampliado. 

Também relembramos com indisfarçável tédio, o óbvio princí­
pio que nos ensina que a História só registra C: incorpora fatos e 
açôes,jamais intenções não,. cumpridas dos seus personagens. 

Deveremos entretanto, e entre parênteses fazer o registro, em 
respeito à verdade, que os primeiros períodos presidenciais da era 
militar decorreram tumultuados por manifestações de resistência, 
algumas marcadamente violentas. 

t. preciso, porém, assinalar a impropriedade da reação que estes 
eventos pr-ecipitavam. 

O Governo, buscou no pó das lembranças negativas da civili­
zação humana a Lei de Talião, e requitando-a, ampliando-a, adotou­
a como norma. 

A pretexto de reprimir o extremismo cruento -de poucos, punia­
se a todos. Era a consagração da (orça e a adoção da metodologia 
comum a todos os governos autocráticos que esmagam as liberdades 
públicas e pessoais, sob o inc_oncebível pretexto de protegê-las. 

No final do Governo Cost_a e Silva, o povo que acompanhava 
perplexo os acontecimentos da deposição do ViCC-Presidente, mais 
uma vez era espectador na escolha do novo General sucessor. 

Novamente marginalizados, os brasileiros conheciam seu novo 
presidente no dia da sua posse quando acompanharam em rede na­
cional de Rádio e TV, a Mensagem do General Médici significati­
vamente batizada de o .. jogo da verdade". 

Suas palavras repetiam compromissos anteriores, desta vez com 
muito maior ênfase: "Não sou promessa. Quero ser verdade e 
confiança ... Homem do povo conheço a sua vocação de liberdade, 
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creio no poder fecundante da liberdade" ... "Homem da lei, sinto que 
a plenitude do regime democrático é uma aspiração nacional". 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex" um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. Gilvan rocha (MDB- SE)- Com muito prazer, nobre 
Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) -Apenas para que V. Ex' 
dê ênfase à quebra na sucessão presidencial com o Ato Institucional 
n'i' 12, que impediu o grande Pedro Aleixo de assumir a Presidência 
da República numa época normaL 

O SR. GILVANXOCHA (MDB- SE)- Será que se chama 
isso, Excelência, plenitude do regime democrático? 

O que se seguíu a estas palavras do Presidente Médici cheias de 
compromissos solenes, correspondeu a continuidade da escuridão 
deste eclipse que enche de sombras a Nação nestes últimos 14 anos. 

Nesta época enraizou-se a repressão, aliada à total c_ensura de 
imprensa e ao formidáv_el aparato de propaganda subliminar a que se 
juntaram as indefectíveis obras faraónicas, comuns a todos os gover­
nos fortes. 

Era o tempo do milagre económico, comandado pela varinha de 
condão de milagreiras que, hoje travestidos de democrlltas, preten­
dem entrar no convívio dos eleitos pelo povo pela estreita e mal 
disfarçada janela da nomeação. 

Na embriaguez da fantasia que cobria a nudez da verdade, o po­
vo brasileiro, reabastecido, em parte da sua esperança pela maciça 
propaganda oficial, aguardava o resultado do prometido milagre e 
sentia na proximidade do novo per!odo presidencial, a esperada 
alforria da sua rejeição como senhor dos seus destinos. 

Mais uma vez, entretanto, desculpas dos mais variados matizes 
excluíam o povo na escolha de seus dirigentes. Sobrava-nos o direito 
de assistir novamente pela TV e Rádio as palavras do novo General­
Presidente, escolhido por critérios que a- nossa· Vã filosofia jamais 
alcançou. 

Prudentemente o novo General-Presidente1 na sua fala de 
transmissão do poder, não aludiu a proximidade da .. plenitude 
democrática", mas, para não fugir ao que parece ser Uma inflexível 
regra do sistema, o novo mandatário da Nação logo aduzia sua inten­
ção de normalizar o País através de uma "distensão lenta e gradual". 

Mais uma vez o povo, agora, jà renovado em quase 2/3 da sua 
população adulta e, portanto, quase totalmente distanciado das 
origens da exceção, aguardava, confiante, a devolução dos seus 
direitos subtraídos há uma década. 

O que se assistiu, porém, foi a mais um desfile de contradições, 
de avanços e recuos e de promessas a conflitar com a realidade. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Mais de recuos _do que de 
avanços. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Certamente. 

Este GovernO que promoveu o debate de idéias no Rádio e na 
TV, que em 1974 fez surgir novas lideranças alternativas à numero­
sas oligarquias, foi o mesmo que desrespeitou a escolha popular ao 
cassar inúmeros mandatos. A inegável melhoria no trato dos direitos 
humanos proporcionada no atual mandato presidencial, correspon­
deu à implantação da famigerada Lei Falcão, que pelo seu conteúdo 
anticivilizador nos envergonha perante o mundo. 

A mão que alivou a censura aos órgãos de comunicação foi a 
mesma que fechou as Casas do Povo num ato do mais requin-tado 
absolutismo pessoal. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores: o Governo que aí está, 
representativo de um sistema de forças que sempre floresceu à 
sombra de promessas não cumpridas e que se caracterizou por avan­
ços e recuos, finalmente, conseguiu definír-se depois de hesitações 
que desafiaram a argúcia do povo brasileiro por uma década e um 
lustro. 

Ãfinal, Sr. Presidente, começamos a entender o enigma desafia­
dor do sistema que nem por isso manifestou saciadO ii seu apetite de 
esginge. 

A Mensagem do Sr. Presidente_ da Repüblica, enviada ao Con­
gresso no início deste ano legislativo é, finalmente, na sua parte 
polftica, o resultado final da insistência d9s alquimistas oficiais na 
tentativa inglória de juntar princlpios-antaS:OilícOS. ' · 

O projeto político do Presidente, claramente apresentado à 
Nação, anuncia o nascimento de uma nova ordem forjada, nos seus 
traços gerais, em elucubração pessoal e que antecipa o resultado da 
longa gestação do famigerado ~·diálogo", secreto e condicionado. 

Definindo como permanente e como "aperfeiçoamento institu­
cional" reformas do "pacote de abril", que a maioria nacional não 
pode recordar sem ruborizar-se, a Mensagem Presidencial dá a medi­
da pura do que será o ano da promissão de 1978, trombeteado ano 
das reformas e da normalização do País. 

A anunciada intenção de se trazer a esta augusta Casa 
"personalidades brilhantes e altamente representativas dos respecti­

·vos Estados, embora sem bases populares ou mesmo votos" bem 
como a alegada similitude dos "senadores biônicos" com cidadãos 
escolhidos em outros países de organização de legislativo absoluta­
mente dessemelhante do nosso modelo político bi-cameral e 
Presidencialista, mostram atê a que ponto se tenta distorcer verdades 
em benefício de resultados equívocos. 

A manutenção da mordaça no Rádio e TV, a declarada intenção 
de se prosseguir no modelo económico concentrador de renda, sem 
se falar no destino ainda nebuloso que se quer oferecer ao AI 5 e as 
outras leis de exceção, são as pr,emissas colocadas da maneira mais 
inequívoca para a proclamada "normalização do País. 

O mais grave porém, Sr. Presidente, na avant-premiere do novo 
pacote que se anuncia na Mensagem Presidencial, é a agressão que se 
c-omete à inteligência riacional quando se inaugUra o novo dogma 
governamental segundo o qual se defende a democracia adjetivada e 
a falência do liberalismo. _ _ 

Esta nova verdade absoluta do Governo, repetida por todos os 
cortesãos com o tom das afirmações definitivas, tenciona ser a filoso­
fia central da revolução declarada mente sem ideologia. 

.o combate à subversão e à corrupção era, até agora, o primeiro 
e maror argumento para que sempre se adiasse o fim, do arbítrio. -

Ora Srs. Senadores, a experiência destes anos de exceçào 
evidenciou aqui, como já demonstrou na História de outros povos 
submetidos a autocracias, que não é subtraindo o povo da escolha 
dos seus dirigentes, não é amordaçando a Oposição, nem censurando 
órgãos de comunicação que se consegue livrar uma nação dos 
corruptos. 

O poder de vigilância do olho presidencial não pode ter a acuf­
dade do olhar livre da opinião püblica. (Muito bem!) 

Por outro lado, não mereceu a credibilidade que se pretendia, a 
alegação de que é necessáfiã a pelmanência de um regime autoritário 
para se proteger o País de extremismos de esquerda. 

Esta desculpa, aliás, representa uma singular transposição de 
um princípio homeopático para a politica. 

A Medicina que se utiliza da Homeopatia, tem por norma a 
regra que diz que, em pequenas doses, .. o semelhante cura o 
semelhante" - similia similibus curantur - pois bem, Para livrar o 
Brasil de regime que desrespeita liberdades, que não acredita em elei­
çÕes livres, que considera sua revolução permanente, que desconhece 
a livre iniciativa, que tal atenuar um poucO seu-s princípios e usá-los 
para nos proteger dos seus maleficios? 

Felizmente o princípiO homeopático não funciona no terrCllo 
institucional. 

Em política não se pode evitar um mal maior, pela adoção de 
outro mal, mesmo menor e em doses lentas e graduais. Não é 
cerceando a liberdade de um povo que se lhe protege dos que dese­
jam exterminá-la. 
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Sabemos todos nós, brasileiros, que o regime democrático é o 
único antíodoto eficaz contra a ameaça dos extremistas. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Era evidente 
Sr. Presidente, que se teria de procurar uma outra motivação para se 
continuar com um regime autoritârio. Jã que as desculpas repetidas, 
as jushficativas que nada justificam, terminaram por canSar o povo. 

TornoU-se imperiOsa ~ adoção de novas alegações para a 
continuidade do arbítrio. Era urgente a necessidade de se substituir L 

no primeiro plano das alegações, o combate a subversão e a 
corrupção, deveres de qualquer Governo, por algo mais convincente. 

Decretou-se, então, a morte da democracia liberal. A Nação 
passou com freqUência a ouvir as mãximas dos novo~ filósofos 
brasileiros: 

"Não existe democracia pura" evidentemente, 
Sr. Presidente, estou falando entre aspas - .. há uma tendência 
mundial para governos fortes." 

•• A democracia terá que ser relativa." 
"A democracia é como laranja: existem laranjas-lima, existem 

laranjas-pêra, etc ... " 
Sr. Presidente, falta dimensão sociológica e histórica, falta até 

seriedade à afirmação da falência do liberalismo. 
Silveira Neto no Setl livro Teoria do Estado. diz que "toda a 

preocupação do Estado liberal é a preservação da liberdade do 
homem". É insustentável pretender que liberdade é sentimento 
decadente. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB-SE)- Não hãondeconfun· 
dir o liberalismo político moderno, que, como diz Sabine na sua 
História da Teoria Política "é igual em significado ao que o uso polfti­
co popular chama, geralmente, democracia", com a concepção do 
liberalismo económico do laisser faire, laisser pa.uer. 

Só os vesgos, por conveniência, confundem a !ibera! democracia 
com o Etat Gendarme de Emmanuel Kant. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Falta dimensão so­
ciológica e história à afirmação da falência do liberalismo. 

Falta seriedade. Falta até os exemplos. Onde estão os governos 
modernos a renegar o liberalismo'? Nos EUA, onde jornalistas derru­
baram um Presidente e onde floresce a cruzada dos di_reitos 
humanos'? 

Serâ na Suíça, no Japão, na Inglaterra, na França da campanha 
política aberta em televisão estatal? Será na Suécia'? ou na Espanha? 

Ou será que tais exemplos virão dos outros países de regimes 
·~revolucionários" como Ç1,1.ba, China, Chile ou Russia? 

Onde o liberalismo está morrendo? 
Nas denuncias que se amiudam contra o. Arquipélago Gulag e 

Masmorras do Ocidente? 

No retorno da Igreja à simplicidade das catacumbas e na defesa 
dos pobres e oprimidos? Nos bilhões de homem que-hOJe fazem 
menos guerra que os milhões de antigamente? Será na luta contra 
preconceitos e racismos qlleffoje empolga o mundo? Ou _no esforço 
das mulheres em busca da igualdade? Será na juventude, de hoje da 
paz e amor'? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: enquanto o sistema recicla velhas 
alegações e cria novos princípiOs- para permanecer no poder, 
enquanto se ultima uma _alternativa a ser oferecida aos brasileiros 
"com ou sem o apoio da oposição"; serenamente e fiéis aos prin­
cípios que nos acompanham desde o início da nossa vida partidária; 
os oposicionistas brasileiros insistem Com fé na opção grandiosa e 
consensual do regime democrático, 

Professamos a fé democrática porque, animais eV'Olutivos, 
aprendemos na nossa ascençã.o atribulada, às custas de ensaios e 
erros, que a liberdade é o principio maior, herança maiúscula dos 

nossos ancestrais e a grande base moral sobre qual repousam a inven­
tiva, a livre iniciativa, o progresso e a paz social. - - - - -

Somos democratas porque não confundimos liberdade com 
anarquia, livre mercado de ideais, com libertinagem, hierarquia com 
autoritarismo, reinvi.dicações com ultimatos. 

Não somos sonhadores a clamar pelo inatingível. t preciso que 
se diga mais uma vez e bem alto que a democracia, não só é 
necessária neste século de humanismo, mas cada vez mais possível no 
mundo. 

Sr. Presidente, neste ano tão celebrado de 1978, o Movimento 
Democrático Bra.sileiro diante de tantos compromissos descumpri­
dos, e principalmente depois da sua sofrida experiência, de não con­
cordar com o arbítrio nesta quase década e lustro, tem todo o direito 
de ser seguidor de São Tomé. 

Entretanto, como verdadeiros democratas, crentes no livre 
debate de ideais, estaremos dispostos para discutir o futuro institu­
cional do nosso País, se para isto houver sinceridade de parte do Go­
verno. 

Sr, Presidente,.Srs. Senadores: 
Serâ exagêro, cobrar sinceridade de propósftOs ao Governo? 
Quem ameaça, quem reformula conceitos, quem modifica prin-

cípios, quem é contraditório é a Oposição ou·o Governo? 
No cipoal de indecisões em que se enredou, o sistema revolu­

cionário chegou ao requinte de se contraditar a si mesmo. 
A "Democracia Relativa" hoje defendida, tem algo a ver com o 

conceito do "Aperfeiçoamento Democrático" a que ~e referia 
Castello Branco'? 

A democracia adjetivada que se pretende é certamente oposta 
ao "Regime Democrático Representativo e Republicano com o 
Primado .da Justiça", anunciado por Costa e Silva. Parece evidente 
que a .. Democracia com Salvaguardas" nada tem de similar com o 
regime que adota o "poder"pecundante da liberdade" defendido 
pelo Presidente Médici. 

Não será ínsincero, Sr. Presidente, pedir apoio ao Partido 
oposicionista para um projeto político dentro do qual continua a 
proibição do uso dos meios de comunicação para os que se opoem 
ao Governo e, mesmo assim, é vedada a Oposição ganhar as eleições 
pois se isto acontecer "explode tudo? 

Será lícito, Sr. Presidente, pedir a alguém que seja compreensivo 
e assine seu próprio atestado de óbito'? 

Por tudo isto Sr. Presidente, o Movfnien-to- Democrãtico 
Brasileiro não e~~rapola de suas obrigações maiores ao pedir sinceri­
dade e definição aÕ Governo. 

-Se houver reat desejo de se chegar à normaHdade tão anuncÍãdã., 
é absolutamente necessário que se levantem a suspeição e alçapões 
que se colocam frente a um Partido leg~lmente copstituído. 

~imprescindível que o Governo reconheça que este Partido não 
abriga, como não poderia abrigar, atê por força do seu programa 
aprovado pela Justiça Eleitoral, outra ideologia senão a democracia, 
pura, distante da violência e do terrorismo de direita e de esquerda. 

Hã que existir o reconhecimento deste Governo que assumiu o 
passivo das promessas de Governos a-nleriores, que é hora de 
reconhecer a impossibilidade de viver em retrocessos, indecisões e in­
ventivas, e que chegou o grande momento de resgatar a promissória 
avalizada por inúmeros brasileiros há mais de 14 anos. 

Se houver realmente sinceridade na busca do Estado de Dir~ito, 
se os anúncios que nos chegam não forem definitivos, se não deseja 
esmagar os que não pensam- igual ao Governo, estaremos todos os 
homens responsáveis deste país, na lealdade que sempre deve presidir 
os que têm responsabilidade com a coisa pública, juntos e dispostos a 
discutir a estratégica de se chegar à normalidade institucional da 
nossa Pátria comum. 

Na ordem como diz o nosso dístico maior, na prudência e 
altivez como sempre nos comportamos na História, e na paz como 
determinam nossas tradições, haveremos de discutir sem medo e 
preconceitos e problemas dos que se afastaram ou foram afªstados 
da vida nacional e imprescindível elaboração de uma nova carta 
constitucional discutida e aprovada livremente. 
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Sr. Presidente, dizíamos, no inicio das nossas palavras, que 
estamos cada vez mais convencidos de que se aproxima a nOrmali­
dade institucional do nosso País. 

As pressões pacíficas e ordeiras, que se avolumam em todos os 
rincões da Pátria, terminarão por convencer o Governo que definiti­
vamente chego_u a hora de mudar. 

Nenhum poder é imune às pressões dos que o cercam. 
Nenhuma pessoa é uma ilha. 
O desejo do País de reencontrar-se é uma constatação indiscu­

tível. 
Estamos certos que chegou o ano das grandes decisões. 
Estamos convictos que atingimos o limiar da norffian·a-adC. De 

Norte, Sul, Leste e Oeste deste País continente, chega-nos o eco do 
desejo da voz popular. 

O povo deseja a democracia pura, como sempre foi e Serã, 
aquela que, salvaguardando com justiça e ordem os direitos do in­
dividuo, ê a mesma que faz a salvaguarda do Estado. 

Poucas vezes na nossa História houve tamanha convergência de 
desejo popular. 

O festejado ano de 1978 serâ o ano da normalização. Porque 
assim o povo quer. E a voz do povo é a voz de Deus. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Líder da Maioria, Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Como Uder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Na beleza da linguagem, na correção do estilo, na habilidade do 
argumento, S. Ex• o Senador Gilxan Rocha cumpriu, sem nenhum 
processo traumático, a plenitude do seu dever de oposicionista. 

Começamos por identificar e saudar, inspirado no melhor 
sentimento de justiça, a temperatura com que S. Ex• vivificou a sua 
oração, sem as labaredas que destróem a convivência dos homens pú­
blicos e sem, também, a algidez que conserva a inutilidade dos cadá­
veres. 

Discurso tipicamente de oposição merece o nosso respeito, pela 
elevação da linguagem, sobretudo pelo conteúdo que, sob sua ótica, 
lhe pareceu mais adequado à beleza do gesto parlamentar e à neces­
sidade da controvérsia democrática. 

Procurarei, agora, cumprir o meu dever, rebatendo, com todo o 
respeito, a afirmativa de S. Ex•, no sentido d~ que os preSidentes 
revolucionários não têm transformado em realidade, sucessivamen­
te, após cada assunção do Poder, os seus propósitos manifestados à 
opinião pública. 

Presidente nenhum da República, após o advento do 
Movimento Militar-popular de 1964, usou de outra linguagem à 
Nação que não fosse- a da franqueza envolta com a conveniência do 
interesse nacional e, sobretudo, cqm a sensibilidade dos tempos mo­
dernos, no dorso das advertências que vêm dentro de nossas fron­
teiras e que surgem, também, das lições do mundo que nos rodeia. 

Disse o fundador do Governo Revolucionário o Presidente 
Castello Branco, em 17 de dezembro de 1966: 

"Neste século, e até recentemente, regimes democráticos 
se desintegraram ou entraram em decomposição, por 
insistirem em preservar fórmulas arcãicas, alheias à realidade 
nacional e mundial." 

O que estâ aqui, conforme enxergou o nosso eminente e 
brilhante colega, senão o compromisso vestibular da Revolução, de 
democratizar o País, tendo em vista as peculiaridades nacionais com 
as suas condições económicas e s_ociais, buscando, por via de conse­
qUência, um processo integrado de desenvolvimento político. 

E o Presidente Costa e Silva, dentro da mesma linha de 
inspiração e de cautela revolucionárias, salientava, em 12 de agosto 
de 1968: 

"Mas a democracia não é apenas uma ordemjurfdica ou 
a forma de um processo político; é, por igual, o sistema 
econômico em que as relações entre a economia e a natureza 
humana, isto é, as necessidades do homem, têm que ser consi­
deradas e obedecidas." 

Em seguida, a palavra do Presidente Emilio Garrastazu Médici, 
em 10 de março de 1970, nos traz este conceito: 

"A decisão da maioria do povo brasileiro, no apelo à 
intervenção das Forças Armadas, desencadearia um novo 
passo em nossa evolução democrática, e, embora ainda não 
esteja perfeitamente definído, jã se sabe haver sepultado um 
liberalismo político incompatível com as violentas mudanças 
das estruturas sócio-económicas." 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Llder? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) -Vou pedir a 
V. Ex• que deixe para o fim. Farei todo o esforço para haver uma 
sobra de tempo, porque o perfodo de que disponho é de apenas vinte 
minutos. Confesso ql'e é com constrangimento que explico a negati­
va do aparte. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Aliás, o costr.irrieiro cons­
trangimento. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Admirei, sob 
a optica parlamentar, naturalmente não sob a prática arenista, a beM 
leza do discurso de V. Ex~ Mas, sinto ter que prosseguir, porque me 
encontro, de um lado, sob a coação do constrangimento em negar o 
aparte, e, de outro lado, sob a fãtalidade do relógio e a vigilância -inM 
dormida do nosso Presidente. 

O Presidente Emílio Garrastazu Médici disse- repito: "libera­
lismo político incompatível com as violentas mudanças das estrutu­
ras sócio-econômicas." 

O liberalismo não morreu; ele sempre existirâ. Desde que, na 
França, estabeleceu-se o humanismo jurídico, através da reserva le· 
gal, do contraditório e de outras formas securatórias dos direitos hu­
manos, ele sempre existiu. 

O Presidente da República pode e deve ter idéias liberais. Mas, o 
Poder Executivo não pode adotar aquele liberalismo vigorante an: 
tes da Primeira Guerra Mundial. Os tempos são outros; as mudan­
ças foram violentas e as transformações, no mundo todo, adquiriram 
dimensões espaciais. O mundo, hoje, não é mais o coaxar do_s sapos, 
mas o brilho das estrelas. Não estamos mais na rota das caravelas; 
encontramo-nos na rota das grandes naves espaciais que empolgam, 
engrandecem e dinamizam a ciência, a inteligência e a cultura huma-
na. 

E, finalmente o Presidente Ernesto Geisel, já em }'li- de março de 
1975: 

"Continuamos empenhados no aperfeiçoamento das 
prâticas democráticas e vigilantes quanto a possíveis atenta~ 
dos, declarados ou solertes, por parte dos que, em nome da 
democracia liberal, desejam de fato violentá-la ou destruf-la." 

Aí estâ o conceito, e aí reside, também, o compromisso dos qua­
tro presidentes revolucionários, que jamais; em suas palavras, deram 
oportunidade a que o eminente Senador Gilvan Rocha retirasse a 
conclusão que retirou, no sentido de que, cada um deles prometeu, 
de um só jato milagreiro, a democratização do País. 

Todos, sem solução de continuidade, procuraram executar a ta­
refa de um aperfeiçoamento gradual e seguro, de modo a evitar retro­
cessos, estes, sim, de conseqUências imprevisíveis. 

Mas, em l~' de dezembro de 1977, houve um acontecimento his­
tórico na vida do País, emoldurado no discurso com que o Presidente 
Ernesto Geisel, considerando a mudança nas condições pertinentes à 
segurança nacional, se comprometeu a levar a cabo a reestruturação 
do nosso Estado de Direito e o aperfeiçoamento do nosso regime de­
mocrático. 
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Essa tarefa, aliâs, vai ser cumprida, não na dimensão glutônica 
que a nobre Oposição deseja, mas dentro de um realismo responsâ.~ 
vel, que nos dê estabilidade política, garanta a ordem pública e asse­
gure a tranqUilidade social, sem o que é impossível qualquer trabalho 
nacional em favor do País. 

Iremos construir um regime democrãtico peculiar às nossas ne~ 
cessidades, mas assegurando ao cidadão e ao Estado aquelas prerro~ 
gativas e direitos inerentes-não conflilant~. para que haja a harmo~ 
nia entre o comportamento do Estado e do País. 

O General Vernon Walters esteve recentemente no Brasil e entre­
vistado pelo O Globo no dia 24 de março. Vale dizer, figura expressi­
va dos Estados Unidos da América, recebeu perguntas e respondeu: 

"P- General, então na época, quais as alternativas que 
o Senhor via para a crise política que resultuou na Revolução 
de 1964? 

"P- O Senhor quer dizer, com isso, que a solução brasi~ 
!eira não seria a democracia tradicional que nós conhecemos 
aqui nos Estados Unidos, por exemplo?" 

R- Evidentemente, a melhor hipótese seria que o Presi~ 
dente Goulart tivesse mudado de idéia e tivesse afastado al~ 
guns dos conselheiros que o estavam induzindo a caminhos 
errados. Eu acho que uma idéia errada é a de que todos os 
países do mundo tenham que ser governados da mesma ma~ 
!.l.!:ira." 

t:: um democrata americano! 
Repito: 

"Eu acho que é uma idéia errada a de que todos os pai­
ses do mundo tenham que ser governados da mesma m__anei~ 
ra." 

E prossegue: 

"Eu tenho vivido muito fora do meu país e sei que cada 
povo tem o seu jeito, procurando encontrar o seu próprio ca­
minho para um futuro, para uma democracia, para um regi­
me sem medo para a população. Eu acho que o povo brasilei­
ro, que jâ deu passos de gigante na direção do seu destino, vai 
saber encontrar uma solução brasileira para o assunto-da nor­
malização-da vida política no Brasil." 

E vem outra pergunta: 

"P- O senhor quer dizer, com isso, que a solução brasi­
leira não seria a democracia tradicional que nós conhecemos 
aqui nos Estados Unidos, por exemplo?" 

"Bem, a democracia pode ter muitas formas." 

Saiba o Sr. Senador Gilvan Rocha que ela só tem uma essência; 
mas, formas, ela tem várias, e isso estâ na própria Sociologia PoHtica. 

Mas, reatando a resposta: 

"R- Bem, a democracia tem muitas formas, Na Ingla­
terra ê uma monarquia burguesa. Na Suécia, .é uma monar­
quia socialista. Cada país tem, eu acho que deve ser o melhor, 
:Jm regime de liberdade com a forma e tradição dos brasilei­
ros que vem desde a época de Tiradentes para diante. Mas 
quanto ao sistema brasileiro, o que eu quero dizer com __ isso é 
que ele não vai ser necessariamente exatamente o mesrri.o que 
o americano, ou o francês, inglês ou outros. Eu espero, como 
amigo do Brasil, que ele encontre um caminho brasileiro, por­
que muita coisa pode ser adaptada aqui fora, mas cada um 
tem que fazer seU próprio caminho." 

Ora, Sr. Presidente, voltou o Sr. Senador Gilvan Rocha a falar 
sobre cassações de mandatos inerentes às revoluções. E essa foi dife­
rente. No passado, tivemos uma revolução que cassou todos os 
mandatos: a de 1930. Em 1937, tivemos um golpe de Estado que cas­
sou todos os mandatos. A Revolução de 1964- fato talvez inédito 
na América Latina, pelo menos -manteve o Congresso aberto, por­
que desejava, com ele, realizar a obra de democratização do País. 

Revolução é intervenção, é controle, é saneamento. O Direito 
Penal é peça fundamental nos regimes revolucionârios. Não ex.is_te 
eficácia revolucioriâria sem a aplicação de medidas punitivas. E- uma 
verdade que se lamenta, mas é uma fatalidade que atravessa a poeira 
dos tempos e o galopar dos séculos. 

E o que t'Çz a Revolução brasileira quando entendeu do seu arbf­
trio, da sua conveniência ou da sua justiça, cassar mandatos e suspen­
der direitos políticos'? Não praticou nenhuma discriminação. Atingiu 
oposicionistas e atingiu governistas, procedendo com absoluta 
imparcialidade revolucionãria. O Sr. Senador Gilvan Rocha falou so­
bre a janela da nomeação. Pedindo desculpas ao Senador Roberto 
Saturnino, devo dizer que tanto a eleição indireta de governadores 
como de senadores é absolutamente democrátiCa. Jâ disse uma vez e 
repito: a diferença é que a eleição direta é mais festiva, tem banda de 
música, tem coreto, discursos mais flamejantes, e a eleição ,indireta é 
mais solene, é mais cerimoniosa, mas ambas são democráticas. Aliás, 
a regra geral, no mundo, ê a eleição indireta. No caso-dos Senadores 
indiretos, objeto do exame da Mensagem e de resposta do eminente 
Senador Gilvan Rocha, hã que se considerar o seg-uinte: em primei­
ro lugar, há precedentes em vãrios países do mundo, esta é uma ver­
dade incontestável. No Canadã, o Primeiro-Mjnistro nomeavá dois 
terços dos senadores, que ficavam no cargo até que Deus os con­
vocasse para colonizar os gloriosos campos da vida eterna, e a 
Rainha da Inglaterra nomeava o outro terço. 

Hoje, mudou. Para o Senador não ficar muito -tempo, eStabele­
ceu-se o limite de idade de 7~ anos, o que me parece uma injustiça, e 
aferimos essa injustiça nesta própria Casa quando temos aqui, na 
pessoa do Senador Renato Franco, um dos parlamentares mais jo­
vens da nossa Casa, pela sua resistência, pela sua inteligência. (Muito 
bem! Palmas.) 

O Senador indireto vem atender a uma reivindicação do Muni­
cipalismo brasileiro. Em todos os Congressos Municipalistas do Bra­
sil, desde o I Conclave- e aqui tenho os Anais de todos eles- apro­
vam-se moções por unanimidade, reclamando maior participação 
política da vida municipal na vida política brasileira. 

Ora, criou então a edição constitucional de abril a figura do 
Senador a ser eleito pelas representações municipais. Aqui, por exem­
plo, ouvem-se reclamações que até nos ensurdecem, mas nos-sensi­
bilizam no sentido de que o Município está inteiramente desprotegi­
do. Fala~se muito no JCM: fala-se na amputação progressiva da ren­
da tributária própria dos Municípios. Como, então, os Senadores do 
MDB, que foram eleitos, obviamente como todos nós, pela vontade 
dos Municípios brasileiros, querem censurar um·ato revolucionário 
que vai assegurar a presença, aqui, de 1/3 de homens públicos emi­
nentes para suste':t~r, _nesta Casa, a bandeira_ do Municipalismo'? 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) -Solicitaria a 
V, Ex• que observasse que o "DETRAN" da Mesajâ me adverte. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- t somente uma frase. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Eu, se tivesse 
que dar o aparte, teria que dar ao meu erilinente colega Gilvan Ro­
cha, mas pediria que os dois me aparteassem e, como diria o Senador 
Mauro Benevides, fossem apartes curtos e brilhantes. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Serei breve. E- apenas pa­
ra que V. Ex• não confunda defesa do Muni-cipalismo brasileiro com 
a eleição dos Senadores biônicos. Por favor. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - V. Ex• não 
disse nada. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Eu tenho a impressão de 
que V. Ex• não entende de municipalismo. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Não, Ex• 
V. Ex.• não entende nada, e essa conversa sem interlocução V. Ex.• 
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não deveria ter comigo; di:veria ter com o seu colega de ~l.!ncada1 o 
Sr. Senador Amaral Peixoto. 

Concedo o aparte ao eminente Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Falarei pela Lidei-iinça, lo~ 
go após o término do discurso de V. Ex'" 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Quero. Sr. 
Presidente, encerrar as minhas palavras, lendo um trecho do edito~ 
ria! de O Globo, sob o título "A Hora dos Políticos", do dia 12, edi~ 
ção recentíssima: - -

"Os Moderados da Oposição compreendem que antes 
de mais nada há que desobstruir o caminho das reformas, um 
caminho já flagrantemente inaugurado por medidas de libera­
lização e produzindo os frutos do debate amplo- na impren~ 
sa, no Congresso, nos foros de toda a natureza. Os radicais s6 
pensam em bloquear os canais e as passagens do processo 
desencadeado, num empenho que não recusa sequer os 
expedientes da irreflexão e da inconseqUência." 

A verdade é a seguinte, Sr. Presidente: para efeito eleitoral, mui~ 
ta gente neste País, que não é a maioria do MDB, gostaria que a 
expectativa perdurasse e as reformas não surgissem para que, 
explorando esse fato, colhessem os dividendos, os lucros eleitorais. 
Mas a grande maioria do MDB vai nos ajudar, através da "Missão 
Portella" e da tarefa do eminente Presidente Ernesto Geisel, a abrir, 
para este País, hoje respeitado nas nações mais adiantadas do mun~ 
do, novos roteiros, novos caminhos para o seu desenvolvimento polí­
tico, pela paixão da liberdade, através de todos os -esforços e em 
busca do amanhã, do grande amanhã das nossas recompensas. (Mui­
to bem!) 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Peço a palavra como U~ 
der, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre SenadorGilvan Rocha, que falarâ como Líder. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE. Como Líder, pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Primeiramente, devo registrar os elogios iniciais do Sr. Líder da 
Maioria, pretendendo que S. Ex', amanhã, depois de ler o meu 
discurso, continue a nos tratar tão cavalheirescamente como o fez ho~ 
je. 

Sr. Presidente, talvez por um defeito de formação intelectual, eu 
sendo médico considero que fui muito pragmático no meu discurso, 
onde expus uma tese de homem habituado à linha cartesiana do 
pensamento da ciência pura, apresentei fatos, dizendo que o liberalis~ 
mo político não estâ em agonia e apresentava dados exataineilte mos~ 
trando que, no mundo moderno, os grandes países, as grandes comu­
nidades do mundo continuam a eleger, como melhor regime para 
resolver os problemas de justiça social, a democracia despida de 
qualquer adjetivo que se queira dar cm terras brasileiras. 

S. Ex•, talvez por não lidar com Ciências Exalas, fe,z um arreme­
do de defesa mas não apresentou o essencial, o exemplo. Não disse 
S. Exci' onde flores-cem as tais democracias adjetivadas no m_u_ndo. 
S. Ex• não disse onde está, inclusive, a nova democracia anunciada 
no Brasil, a democracia cítrica. -

Mas o interessante, Sr. Presidente, é que o Líder da Maioria, 
jurista acostumado a folhear, inclusive, como citou, documentos 
franceses de alto valor na Ciência Jurídica, tirou de sua estante o 
brasilianista General Waltefs, que cÚtamente não é o único autor da 
CIA a florescer dentro da estcinte jurídica do ilustre Líder da 
Maioria. 

Foi, o autor citado nesta Casa, Sr. Presidente-, funcionário de 
uma agência de inteligência dos Estados Unidos.. E é este o homem 
que foi, citado ao se falar sobre regimes democráticos e a fonte de 
direito apontado a um povo que tem a tradição jurfdica de figuras 
como Jackson de Fiqueiredo,_ de Tobias Barreto, para não citar Rui 
Barbosa. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Com prazer. nobre 
Senador. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB -- RJ)- Muito a propósito do 
que V. Ex• está dizendo, o nobre Líder da Maioria citou o General 
Vernon Walters. Pensamos nós, ao escutar essa citação, que a mesma 
opinião do General Vernon Walters, se V. Ex• quisesse buscar o tes­
temunho de uma personalidade extraordinária fora do País, poderia 
ter citado Mao Tsé Tung, quando dizia que cada país escolhe o seu 
caminho. Se S. Ex• quisesse buscar, talvez, uma opinião militar, po~ 
deria citar, dentro do País, o General Olympio- Mourão, cujas opi­
niões os jornais de hoje estampam na primeira página e que a nós da 
Oposição esclarece muito em relação aos descaminhos trilhados pelo 
Sistema Revolucionário de 1964. Enfim, por que Vernon Walters? 
Por que não Mao Tsé~Tung, que tem a mesma opinião, ou por que 
não um General brasileiro da qualidade do General Olympio 
Mourão? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Vê V. Ex• que 
parece que a estante jurídica do nobre Líder da Maioria se 
despovoou dos verdadeiros democratas que sempre asseguraram, 
como princípio moral maior, a liberdade de opinião configurada no 
regime que ainda é o melhor de todos, que é a democracia pura sem 
adjetivação. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- V. Ex• sabe que dis· 
ponho de poucos minutos como igualmente V. Ex' dispôs ... 

O Sr. Eutico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex•, então, quan~ 
do puder me concederá o aparte. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE) - Mas, na verdade. 
Sr. Presidente, citando autores insólitos, o Sr. Líder da Maioria não 
respondeu ao libelo que lhe fez, hoje, a Oposição. 

Afinal, em quem acreditar? Nas promessas do primeiro, do se~ 
gundo, do terceiro, do quarto, ou talvez do quinto Presidente da Re­
póblica? 

S. Ex•, abandonando as teses jurídicas, começa a defender, até, 
a janela da nomeação dos Senadores biônicos, citando governos co­
mo oca-n-adá e Inglaterra. Talvez S. Ex• esteja se embalando com as 
gaitas de fole de uma realeza que, lã, é democrática. Lá não se no­
meiam descendentes em reuniões singelas de um homem, de um ho­
mem só, porque existe toda uma árvore genealógica, coisa que, nem 
isso, temos aqui. A designação aqui é feita por um homem só. Lá, te­
mos o Príncipe de Gales que sabemos reinará na Inglaterra, escolhi­
do desde o dia do nascimento. 

Talvez, S. Ex•, fazendo esta transposição pouco feliz. de Lords 
do Império Britânico com os «biônicos" brasileiros, tenha se traído 
no desejo de perpetuar aqui uma realeza ímpar, sem vínculos genea­
lógicos, mas apenas com o vínculo de escolha puramente pessoal. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, tenho a dizer que, infelizmente, o 
Sr. Líder da Maioria não respondeu ao discurso nem tirou da Oposi­
ção aquela melancolia, aquela desesperança que continuamos a ter, 
pois as promessas que se repetem, e vêm de 15 anos, continuam a 
afastar do poder os representantes do povo e, em conseqUência, reti~ 
ra significativa parte do povo do poder nacional, na solução dos seus 
problemas. 

Pretiro possuir o pragmatismo de médico incursionando no 
constitucional a ter a elegância do jurista que abandona os tratadis­
tas liberais do mundo e cita, nesta Casa, como penhor do seu pensa­
mento or_iginalíssimo, Oficiais~Generais ligados à Organização de ln~ 
teligência Internacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

.. 
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O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Pres,id_ente, solici~ 
to a palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nobre Lider, en­
tende a Mesa, que ao ser V. Ex• citado, não houve a configuração de 
referência pessoal ofensiva no discurso proferido, há poucos instan­
tes pelo Senador Gilvan Rocha, o qual utilizou a palavra, como Lí­
der, reportando-se ao seu pronunciamento. 

Não creio que, na colocação feita por S. Ex•, tenha havido qual­
quer ofensa ao eminente Líder d~ Maioria, que justificasse o uso da 
palavra, para explicação pessoal. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Pela ordem, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nobre Senador 
Eurico Rezende, V. Ex• vai suscitar questão de ordem? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Para uma ques­
tão de ordem.)- Não vou entrar no mérito, Para uma questão de or­
dem, porque uma explicação pessoal se justifica, nos termos do Regi­
mento Interno, '-J.Uando o parlamentar é citado em circunstância 
que, através de uma interpretação maliciosa, o possa colocar em posi-
ção incómoda. __ ~ _ 

O Sr. Senador Gilvan Rocha citou o nome do general america­
no da Inteligência daquele pais, e pode parecer aos menos avisados 
que minha citação foi desprimorosa, não só para comigo, corno para 
o País. Por isso, parece-me ser um caso típico de explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - No!?r~- líder, a 
Mesa, ratiftcando já a manifestação iniciai; esclarece uma vez mais a 
V. Ex• que a interpretação dada a essa norma regimental pela Presi­
dência, de que é titular o nobre Senador Pctrõnio Portella, possui ca­
racterística de jurisprudência pacífica, confirmada, salvo engano, 
nesta semana, numa de noss<;~.s sessões ordinárias. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA 
DISCURRSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE __ (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Otto Lehmann. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nestes dias em que se julga o desempenho do Goverrlo Federal, 
é meu dever fazer uma análise, baseada em dados concretos, não só 
do desenvolvimento imprimido aõ PaiS, como, também, da 
incontestável melhoria dos serviços públicos, em beneficio de todo o 
povo brasileiro. 

Como exemplo para análise, escolhi os Correios, atividade 
pública tradicional em todos os paises e, da qual, se utilizam todos os 
cidadãos. 

Os correios transportam bens, valores, além do pensamento de 
uma Nação, por isso que, a boa ou mâ qualidade dos serviços, 
repercute tanto interna como externamente. 

Em meados da década de 60, uma nova ordem instituciOnal fora 
instaurada no País, de modo a restabelecer os abalados princípios 
resguardados ante a vitória do Movimento de 31 de Março de 1964. 

Dentre os órgãos públicos que mais diretamente preocupavam 
os responsáveis pela Revolução se encontrava o DCT, carente de 
uma rápida e profunda transformação. Repartição tradicionalmente 
citada como exemplo de desserviç:o público, era o estuârio de todas 
as mazelas administrativas estimuladas pelo descaso com que eram 
tratados os serviços postais e telegrâficos. Mera unidade departa­
mental, integrante do Ministério da Viação e Obras Públicas, vivia o 
DCT a mercê de escassas verbas orçamentárias que mal davam para 
pagar os funcionários. 

O valor real da tarifa vivia um consts.nte processo de avilta­
mento, resultando, com isso, na má qualidade dos serviços, além de 

prejuízo do acervo patrimonial sem recursos para sua conservaÇão. 
Era imperiosa a necessidade de se conceber uma tarifa justa- para ·a 
remuneração dos serviços. Por outro lado, não havia qualquer 
espécie de planejamento visando aos custos do DCT. Sabia-se, 
porém, que 90':'0 da despesa total eram consumidos com o pagamen­
to de pessoal. 

À medida que a presfação dos serviços postais se deteriorava 
como resultado de uma esfrlitura tarifâria irreaJ que, alí3.da à 
inoperância administrativa, compunha o quadro desoladOr de um 
órgão público de vital importância, proliferavam os correios 
paralelos que auferiam grandes lucros, pois, funcionavam como 
empresas bem estruturadas, aptas a absorverem a melhor clientela. 

Como decorrência das dificuldades de uma repartição carente, 
mal aparelhada e imobilizada por uma legislação de pessoal (Lei 
n~' 1.711/52- Estatuto dos _F_unçionários), inadaptada e por vezes 
paternalista, numerosas Agências do interior do Pafs eram fechadas 
sob a a]egação de deficitárias. Na verdade, fatores vários influiam na 
decisão e até mesmo próceres políticos das localidades deter­
minavam o fechamento da Agência porque o Chefe não era do seu 
partido. Se urn funcioo.ârio era transferido de uma unidade para 
outra, às vezes próxima de sua cidade, valia-se de todos os recursos 
para não se apre..<;entar ao novo serviço qUe aSsim, -rrcava deSguarneci­
do à falta de funcionários. A admissão era ato do Governo Federal e 
muitas vezes as dmissões ao serviço público estavam proibidas. O 
remédio era encerrar as atividades da Agência. E os Correíos não 
podiam demitir esse funcionário faltoso, sumariamente, por se 
recusar ao cumprimento do dever. Tinha a protegê-lo o fato de ser 
funcionário estável, regido pela Lei n~> 1.711/52. Os funcionários do 
DCT integravam uma classe de pessoal composta, de um lado por 
abnegados porém desestimulados servidores, em sua maioria sem 
qualquer qualificação profissional, porém dedicados à instituição 
que os abrigava. De outro lado, existiam os remanescentes de órgãos 
extintos que eram sumariamente remanejadoS para os quãdros de 
pessoal do DCT. O que se via eram açougueiros, da extinta COFAP, 
técn-icos de alimentação do SAPS,_ pilotos do Lloyd Brasileiro, fo­
guistas e maquinistas de estradas de ferro, -enfim, um elenco de fun­
cionáriOs que nada tinham a ver com os Correios <: nem haviam 
pleiteado tal situação, todos desembocando no velho DCT. h fãcil 
imaginar que, desprofissionalizados e sem o menor vínculo com a 
instituição, adotavam todos os artificias para esCaparem ao serviço. 
Inadaptados, tinham nos Correios o "bico" que complementava 0 

orçamentb doméstico conseguido em atividade da iniciativa privada 
- bancos, lojas, companhias de aviação, etc. Em consequência, os 
horários de trabalho noturno eram disputados no DCT, acarretando 
super lotação nas seçôes de tráfego noturno, ao contrário das 
diurnas que padeciam da falta de elementos. Este estado de coisas 
acarretava uma série de ocorrências nocivas à administração que por 
outro lado não se fazia presente no tocante aos direitos dos servi­
dores: baixa remuneração, promoções em constante atraso, ins­
talações desconfortáveis, tudo, enfim, contribuía para a indisciplina 
e a falta do poder de mando para coibi-la. 

A par da desorgamzação funcional, o DCT realizava precaria­
mente serviços que não mereciam o menor grau de confiabilidade 
por parte do público, que revidava com críticas as mais violentas con­
tra o mau serviço. As Agências eram construções antigas; os equipa­
mentos obsoletos; as rotinas _de serviço em sua maioria obedeciam a 
instruções centenárias. O Telégrafo era constantemente in­
terrompido em múltiplas direções por defeitos nas linhas físicas des­
gastadas e sem manutenção. Os telegramas seguiam por matas pos­
tais gerando justos protestos dos usuário:; pelos atrasos. 

Esta era a situação em que o Movimento Revolucionârio encon­
trou o DCT. 

Muito foi feito no primeiro período revolucionário, principal­
mente, o saneamento moral, o restabelecimento da ordem e da disci­
plina. Uma nova mentalidade foi imposta com o reconhecimento do 
valor do funcionãrio. Restaurou-se a probidade administrativa em 
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todos os escalões. Mas a natureza jurídica do DCT, como órgão da 
administração direta, impedia a expansão do serviço. 

Somente com a edição do Decreto-lei n' 509, de 20 de março d.e 
1969, que extinguiu o Departamento dos Correios e Telégrafos foi 
criada em substituição a Empre.<>a Brasileira de Correios e Telégrafos 
- ECT - como empresa pública vinculada ao Ministé::rio das 
Comunicações. 

Os dados que aqui apresentaremos são os da ECT, pois antes de 
sua criação, eles simplesmente não eram apurados. 

Em fins de 1974 forimplantada a Rede Postal Aérea Noturna­
RPN, um verdaeiro marco na história do novo correio brasileiro, in­
terligando por aviões a jato, especialmente fretados pela ECT, todas 
as noites, as principaiS ca"pitais, e-assegurando o envio da correspon­
dência no mesmo dia de postaiem, sendo responsável, pela significa­
tiva melhoria da qualidade dos serviços postais. 

Essa rede vem sendo continuamente ampliada através de novas 
rotas a elas conectadas, quer aéreas, quer rodoviárias. Atualmente o 
Sistema de superfTcie é composto de 20 Linhas Tronco Nacionais, de 
65 Linhas Tronco Regionais e de 5.740 Linhas Auxiliares, cortando 
o Brasil em várias direções. 

A Rede Noturna que, em seu primeiro ano, 1975, transportou 
2.000 toneladas de carga postal, em 1971 transportOU mais--de 4.500 
toneladas. Se considerarmos a correção Com as linhas comerciais, em 
1977 foram transportadas mais de 5.500 toneladas. 

O volume do tráfegO postal tem crescido, como resposta do pú­
blico a um melhor serviço_. Em 1971 foram postados _585 milhões de 
objetos e em 1977, 2.177 milhões, triplicando o número per capita: 
em 1971 foram postados 6,28 objetos por habitante, e em 1977 esse 
número cresceu para 18,70. 

Desde 1975 vem sendo mantido excelente nível de qualidade de 
serviço, sendo superiores a 94% os percentuais de cartas entregues 
em até 48 horas, entre capitais e cidades do interior do Estado. 

Às centenas de municípiOs sem atendimento de correios, se con­
trapõe hoje apenas um. 

Expandiram-se as Unidades de Atendimento: Agências fix.as, 
móveis, Postos e Balcões Postais, de 3.854 em 1970 para 6.817 em 
1977. 

As Caixas de Coleta, em número de 91 em 1973, ao final de 1977 
já eram 17.523. 

Os Postos de Vendas de Selos: 594 em 1973, passram para 
11.638 em 1977. 

A triagem, ponto de estrangulamento de todos os sistemas pos­
tais, está sendo vencida pela mecanização, através da introdução de 
envelopes padronizados e do Código de Endereçamento Postais. 
Estão sendo instalados Centros em S. Pau(o, Rio de Janeiro e Brasí­
lia, este o primeiro a entrar em funcionamento na América Latina. 
Composto de equipamentos eletrônicos de leitura 6tica, permite sele­
ção de 40.000 objetosfhora a uma velocidade de 80 km/hora. 

A distribuição da correspondência está muito mais racional: en­
tre 1973 e 1977 o tráfego cresceu 191%, porém o número de carteiros 
cresceu apenas 35%. 

O Serviço de Vale Posta.Lsupre a deficiência de bancos em locais 
de dificil acesso. A melhoria de sua confiabiUdade acentuou a expan­
são do serviço: em 1971 foram emitidos 605 mil vales, no valor de 33 
milhões de cruzeiros. Jâ em 1977 foram emitidos mais de 3 milhões 
de vales, no valor de mais de l bilhão de cruzeiros. 

O Reembolso Postal, igualmente, evoluiu de 795.000 objetos em 
1971 para3.210.000em 1977. 

O Serviço de Entrega de Documentos- para distribuir guias de 
taxas, documentos de Jmposto de Renda, etc,- cresceu de menos de 
2 milhões em 1970 para mais de 140 milhões em 1977. 

O Serviço de Malote_s que havia transportado 45 mil objetos em 
1970, transport9u mais de 17 milhões em 1977, no Brasil. Internacio­
nalmente, em 1973 transportava 8 mil objetos, e transportou, em 
1977, quase 67 mil. · 

Serviços originais foram criados: o telegrama fanado, as Mensa­
gens de Natal e o Aerograma, que introduziu em 1975 com 3 milhões 

de exemplares, teve em 1977, mais de 13 milhões. Em 1977 foram ven­
didas quase 5 milhões de Mensagens de Natal. 

Instrumento ae divulgação da arte e cultura brasileira em todo o 
mundo, o selo postal sofreu, nos últimos anos, profundas transfor­
mações em seu planejamento e na sua criação e confeccão," passando 
a ser valorizado no meio filatélico internacional. 

Nos últimos quatro anos a Filatelia brasileira foi agraciada com 
os seguintes prémios. entre outros: 

~ Voto de Louvor do Parlamento Britânico pela emissão do 
Bloco comemorativo da V Assembléia-Geral para o Bem Estar dos 
Cegos e respectivo edital, impresso com caracteóstica Braille. 

- Diploma e medalha de ouro oferecidos pelo Conselho de Mi­
nistros da Itália, referentes ao bloco em. homeriagem a São Gabriel, 
por ser a única emissão que continha a Bula Papal na (ntegra. 

-"O Mais Bonito Selo do Ano", concedido pela Itâlia ao selo 
Imprensa- Homenagem a Hipólito da Costa- com o troféu em 
ouro e -mármore de Carrara. 

- Grande Prêmio Internacional de Arte e Filatelia .. San­
Gabriele", oferecido pela Itália ao selo alusivo ao Dia Nacional de 
Ação de Graças 76, considerado o mais belo selo lançado em 1976 so­
bre temas religiosos. 

- Medalha de ouro na exposição Argentina 77, pela revista 
Correio Filatélico-COFIe pelos fascículos temáticos apresentados. 

A criação da Divisão Central Filatélica foi uma medida de gran­
de alcance para o incentivo da comercialização do selo comemorati­
vo e outras peças filatélicas. As vendas são feitas por correspondên­
cia através do Sistema de conii corre1Úe e de todas as partes do mun­
do afluem os pedidos. 

É de tal porte o crescimento da Filatelia no Brasil que a cada dia 
surgem novos clubes filatélicos e a juventude é o grande co1eciona­
dor. Para ela a ECT realizou a I Exfljubra, primeira exposição de jo­
'>!'ens.filatelistas no Brasil. 

A partir de 1975, quando os antigos funcionários do DCT que 
assim o desejaram foram admitidos na ECT; por opção, foi desenvol­
vida uma ação para qualificar e proporcionar bem-estar para os 
56.000 funcionários da Empresa. 

Todas as Diretorias Regionais têm serviços próprios de Assistên­
cia Médica e Odontológica para os funcionários e dependentes, ten­
do sido prestados mais de 700 mil atendimentos no ano passado. 

Foram ministrados, em 1977, mais de 9 mil cursos de treinamen­
tos, e este ano foi inaugurada, em Brasília, a Escola Superior de 
Administração Postal, primeira da América Latina, e entre as melho­
res do mundo, para formar altos executivos para a ECT, admitindo 
alunos da América do Sul e da África. 

Em 1970, apenas 41% das despesas podiam ser pagas com are­
ceita própria da ECT, de Cr$ 161 milhões. 

Em 1977, os recursos diretamente arrecadados, no valor de 
Cr$ 4.208 milhões, superaram em 12% os dispêndios, fato que não se 
verifica nos Correios desde 1945, e que colocou o Brasil entre as pou­
ca!:> nações que obtêm resultados na exploração dos serviços postais. 

. o desempenho da nossa ECT lhe grange"OU tal resPeito no Exte­
rior, que o Brasil foi escolhido, entre 140 pafses, para sediar em 1979 
o XVlll Congresso da União Postal Universal, organismo filiado à 
ONU. com sede em Berna- Suíça. 

Ao colocar em destaque esses fatos e números, únicos no mun­
do, é gratificante verificar que pertencem a uma empresa monopolis­
ta que se valeu de pessoal e tecnologia brasileiros, para, em poucos 
anos, atingir nlveis internacionais de administração. 

Ela é o retrato do Brasil e da época revolucio~ária em que vive­
mos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- O Sr. Sena­
dor Franco Montara enviou à Mesa projeto, cuja tramitação, de 
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acordo com o disposto no art. 259 do Regimento Interno, deve ter 
inlcio na Hora do Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima sessifõ. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Nada mais 
havendo a tratar, designo para a sessão ordinária de segunda-feira 
próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em primeiro fii.rnci; OOPI-ojeto de Lei do Senado n'<' 
237, de 1976, do Sr. Senadoi Itamar Franco, que dispõe sobre o ensi­
no obrigatório, em- todos os cursos jurídicos do País, da disciplina 
''Direitos Humanos Fundamentais", tendo 

PARECERES, sob n~>s 405,406 e 751, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; 
-de Educação e Cultura- 111 pronunciamento: favorável, com 

voto vencido do Sr. Senador Cã.ttete Pinheiro e voto- vencido, em se­
parado, do Sr. Senador Otto Lehmann; 2'~ pronunciamento (reexame 
solicitado em Plenário): contrário, com voto vencido dos Srs. SenaR 
dores Evelãsio Vieira e Adalberto Sena. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'~ 1, 
de 1977 (n'~ 2.320RA/74, na origem), de iniciatíva do Senhor Pre­
sidente da República, que regula a locação predial urbana, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n'~777, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as 

emendas que apresenta de n'~s I a 12-CCJ, com voto vencido, em 
separado, do Sr. Senador Otto Lehmann, dependendo da votação do 
Requerimento n'~ 61, de 1978, de adiamento da discussão, para 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

-3-

DiscussãO, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'~ 
265, de 1976, do Sr. Senador Ageno-i Maria, que elimina a exigência 
do período de carência para concessão, pelo INPS, de benefícios em 
virtude de incapacidade para o trabalho ou morte do segurado, tendo 

PARECERES, sob n~>s 465 e466, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, peta constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável; e 
- de Legislação Social, contrário, dependendo da votação do 

Requerimento n~> 77, de 1978, de adiamento da discussão para reexa­
me da Comissão de Legislação Social. 

-4-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade e jurídiciàiide, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n'~ 144, de 1977, do Sr. Sena­
dor Benjamim Farah, que autodza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e militar 
da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~>940, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça. pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade, com voto vencido dos Srs. Senadores Nelson Cuneiro e 
Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento 59, de 1978, 
de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Está encer~ 
rada a sessão. 

1 Le~·anra-se a sessão às 18 hora,,· e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO 
CARREIRA NA SESÃO DE 12-4-78. E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDS - AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão d_o_ orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Tributando o mais profundo respeito à opinião do ilustre 
Senador Jarbas Passarinho, peço vênia para contra-argumentar, no 
sentido de encaminhar a votação. 

Diz o ilustre Senador Jarbas Passarinho que a introdução de 
uma nova cadeira - que no caso específico seria a Cadeira de Direi­
tos Humanos - no currículo do estudo das Ciências Jurídicas e 
Sociais, fatalmente eXigiria a extrapolação de outra matéria que já 
integra o currículo e que completa o número de horas exigidas para o 
aprendizado. 

Mercê deste raciocínio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós 
estacionaríamos com o ensino do Direito per saecula saeculorum. O 
Direito jamais poderia evoluif, jamais poderíamos inserir uma nova 
cadeira no currículo. 

Ora, é sabido que a sociedade evolui, as carências ·sociais 
trazem, para o grande laboratório da sociedade, do Estado, 
problemas múltiplos e complexos, que estarão sempre a exigir uma 
nova matéria a integrar o currículo do ensino do Direito. 

O argumento de que o número de horas já foi preenchido, e não 
é mais possível inserir uma outra cadeira, peca pela base, porque nós, 
aí, condicionaríamos o estudo do Direito às limitações atuais. 
(Muito bem!) Não haveria, portanto, evolução do Direito; nenhuma 
outra matéria poderia integr;ar esse currículo. 

Ora, o ilustre Senador reconheceu o aparecimento do Direito 
Agrário, um ramo que compunha o eleilco do Direito Civil e que foi 
extrapolado. em virtude dos problemas agrários que foram i::merginR 
do, e impuseram uma nova cadeira: a do Direito Agrário. E, com 
muita sabedoria, inegavelmente, com muita perspicácia, o ilustre 
Senador, quando Ministro da Educação, preferiu retirar o Direito 
Internacional Público e o Direito Internacional Privado, ou unir as 
duas cadeiras numa só, para dar lugar ao Direito Agrário. 

O Direito do Trabalho foi outro que aflorou do próprio Direito 
Civil. Mas, o currículo do ensino do Direito foi obrigado a agasalhar 
essa nova matéria, que emergira, assim como hoje teremos de lhe 
encontrar uma maneira de agasalhar essa outra matéria, esse novo 
objeto de estudo, que é a Cadeira de Direitos Humanos. 

PerguntaN;e-ia: mas, por que? O objetivo é apenas político? 
Não, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que hoje, em decorrência do 
próprio evolver civilizatório, o homem se posta diante de utha nova 
Hidra, absorvente e devoradora: o Estado. O Estado com seus 
tentácuulos, sejam eles totalitários, de direita ou de esquerda, pretenR 
de usurpar aqueles direitos primeiros, que o homem ainda guarda 
resquícios dos quais fazia uso, quando livre, sem peias, caminhava 
nos começos da Humanidade. Esses resquícios de direito, de direitos 
fundamentais, que o Estado tenta absorver, o homem quer resguar­
dáRlos. E não há momento mais propício do que este; criar uma 
cadeira que imante, polarize, amalgame a mente do homem, da 
mocidade, de todos aqueles que se preocupam com o ensino e o estu­
do das Ciências Jurídicas e Sociais, para que se crie uma consciência, 
uma consciênciajuridi_ca dos Direitos Humanos. 

Este é o objetivo da Oposição; este é o interesse maior da nossa 
luta, para inserir, no currículo de estudo do Direito, a Cadeira dos 
Direitos Humanos. 1:: diante deste temor, desta catástrofe, que cada 
vez mais se patenteia, diante do indivídio, a absorção pelo Estado. 

Hoje não é mais o Estado que tein de se precaver; não é mais o 
Estado que tem de se armar contra o indivíduo. Este é um arguR 
menta quejâ não ultrapassa mais o raciocínio de quintal. Quem tem~ 
de se armar contra o Estado é o indivíduo. Este é que tem de buscar 
proteção contm o Estado, que cada vez mais se hiperboliza, e se 
espraia. empo"lga e "inunda a individualidade, a personalidade, 
acabando, até, com a privatização e com a privaticidade. 
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~este o nosso objetivo, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Não é 
fazer disso um objetiv_o político-eleitoreiro. Em absoluto. ~ conscien­
te do momento histórico que a Humanidade vive. E nós, no Brasil, 
poderíamos dar o exemplo. O próprio Governo poderia dar exem­
plo, a situação, a ARENA, situacionista, neste plenârio, orientando­
a no sentido de conceder esta benesse - jâ não digo benesse, mas 
esta esmola- ao anseio da oposição de tentar preparar, conscienti­
zar a mocidade estudiosa das Ciências Jurídicas e Sociais, desta maté­
ria de suma importância, que é o respeito aos Direitos Humanos; que 
são direitos legados pelo prato-homem, legado de todo um trabalho 
elaborativo, como disse o ilustre Senador Dirceu Cardoso, resultado 
de todo um somatório, uma sedimentação de esforços, que vêm 
desde a cidade-refúgio, na velha Hebréia, e que os Evangelhos 
agasalharam, desde o próprio Código de Hamurabi, desde os 
Decênviros, desde a Lei das XII Tábuas, até a Carta Magna de 1215, 
do Bill of Rights, e de todos os grandes esforços do homem, no senti­
do de manter, resguardar, preservar o pouco que ainda resta do que 
o homem foi obrigado a entregar, para que o Estado subsistisse neste 
contrato social, tão decantado por Jean-Jacques Rousseau, em que o 
individuo foi obrigado a ceder direitos ~ libe_rdades, para que o 
Estado se erigisse e, agora, cada vez mais o Estado tenta absorver 
estes resquícios que o homem ainda guarda, ainda consegue defen­
der: os Direitos Humanos, Sr. Presidente. Este, o único objetivo da 
Oposição: defender-se contra a Hidra do Estado tota:litário. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. VIRG{L/0 
TAVORA NA SESSÃO DE I3-4-78 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE: 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE. Como líder. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, como dever nosso era, estimaríamos ter continuado a 
apreciação do discurso do eminente Líder da Minoria, na parte da 
qual já na sessão anterior, iniciáramos a abordagem, isto é, a referen­
te, às críticas. que S. Ex• fazia à divida externa. 

Ontem a sessão foi tomada, na parte a nós destinada, pela defe­
sa que deveríamos fazer da posição da administração anterior da 
Caixa Econômica Federal e da exação com que se houve no cumpri­
mento dos seus deveres. Assim, hoje retomamos o fio d~ nossas consi­
derações. Não com palavras bonitas, fruto de eloqUência fulgurante, 
mas, apenas, baseado em lógica e em nt1meros. 

Diz o representante gaúcho, na crítica que faz à mensagem, so­
bre a dívida externa: 

"Se não mente o boletim do Banco Central, até setem­
bro os ingressos oriundos de empréstimos e financiamentos, 
a médio e longe prazo, chegaram a USS 4 bilhões 849,8 mi­
lhões. Até o fim do ano, Sr. Presidente, terão chegado a 5,5 e 
meio, 6 bilhões de dólares? A Mensagem não diz e a Nação 
não sabe." 

Três reparos, Sr. Presidente. Primeiro: O Boletim do Banco CC:n­
tral não mente. O Boletim do Banco Central é um repositório de da­
dos do acompanhamento que faz das diferentes atividade!:l da econo­
mia, na parte financeira do País. Segundo, jâ ficou esclarecido aqui, 
não uma, duas, três mas quatro vezes, que este acompanhamento é 
reconhecido, internacionalmente, como sendo dos mais perfeitos. 
Terceiro, inicialmente sempre está assinalado na publicação em ques­
tão: dados provisórios, dados definitivos, previsão, conforme a 
importância e o grau de certeza que é dado àquela observação. 

Feito este pequeno parênteses, diremos que, realmente, se a 
Mensagem não diz a Nação sabe e sabe porque boletim não é uma 
publicação anónima, tem atê maior curso do que a própria Mensa­
em. Mais ainda: não só o boletim como, periodicamente, jornais dão 
as grandes linhas que confirmam o nosso endividamento. Em assim 
sendo, poderlamos dizer que aquele dado referido por S. Ex• .roi em 
bases preliminares. O dado a que se refere S. Ex•, de quatro bdhões, 

oitocentos e quarenta e nove milhões e oito dólares, quando revisto ' 
ficou até um pouco inferior em quatro bilhões, setecentos e cinco mi­
lhões para o mesmo período. E, depois, pergunta: "E até o fim do 
ano'"? Até o fim do ano -dados do relatório do BACEN, Banco 
Central - estima-se, na ordem de grandeza, nã.o de cinco, cinco e 
meio ou seis bilhões, como afirmou S. Ex• mas de oito vírgula dois 
bilhões de dólares. 

Portanto, a Nação sabe e aqui é reafirmado. Falando acerca do 
Balanço de Pagamentos: "A Mensagem confessa que ele se apresenta 
gravado pelo pesado ônus do Serviço da divida externa." "São pala~ 
vras da Mensagem"- continua S. Ex•- "mas não vai além dessa 
vagOidade; sonega informação que é de evidente relevância. Como se 
distribui? A quanto monta o serviço da dívida externa? A Mensagem 
não diz, ela se cala". Os mesmos argumentos atrâs ex pendidos são 
agora respondidos. A Nação sabe e vai novamente, através de nossa 
palavra, saber, agora com maior detalhe possível, e com a maior 
aproximação, que possa também se atribuir da realidade de dados 
mensurados com o mâximo de cuidado possível. 

Por que usamos esta frase? Justamente porque hâ quase uma 
defasagem de seis meses necessâria para se ter os dados milimetri­
camente aproximados do balanço de pagamentos e de todos seus 
componentes, em se tratando de comércio exterior. Desse modo, o 
serviço da dívida em 1976 - números exatos e em 1977, com 
ãproximações de dezenas; amortizações a médio e longo prazo, e nos 
referimos a dólares. Em 1976: 2 bilhões, 992 milhões e 200 mil; 1977: 
4 bilhões, 52 milhões e 600 mil. Isso são amortizações a médio e lon~ 
go prazo; exceto amortizações pagas- ao "SID, que o foram em 
cruzeiros, que transformadas em dólares dão 10 milhões e 600 mil 
dólares, em 1976, e I I milhões e 700 mil dólares em 197'7, e inclusive 
empréstimos brasileiTos, feitos no exterior, estes, de 22 milhões e 100 
mil dólares em 1976, e 74 milhões e 700 mil dólares, em 1977, num 
subtotal de 3_ bilhões e 3 mil dólares, em 1976, e 4 bilhões, 115 
milhões e 600 mil dólares em 1977. Hâ uma pequena amortizaÇã-O C:m 
1976 que inexiste em 1977, a curto prazo, de 5 milhões e 700 mil dóia­
res, e juros líquidos- dados do serviço de dívida- amortizações a 
longo prazo, amortizações a curto prazo e juros líquidos; isto é, o 
juro que pagamos pelo que devemos, menos o juro recebido da 
aplicação de nossas reservas no exterior. Em 1976: 1 bilhão 809 mi­
lhões e 500 mil dólares; 1977: 2 bilhões 103 milhões e 500 mil dólares. 
Totaliza, portanto, o serviço Oe juros e amortizações, o chamado 
serviço de dívida, em 1976: 4 bilhões 818 milhões e 900 mil dólares, e, 
em 1977,6 bilhões 219 milhões e 100 mil dólares. 

Diz S. Ex•: "Imaginava o Senhor Presidente da República se a 
mensagem não fosse lida, supunha que um documento dessa 
importância não viesse a ser examinado?" Tanto não supunha, tanto 
sabia que seria lido, que o foi, inclusive, pelo eminente Senador que 
fez o díscurso. 

"Relacione-se o montante" -outra passagem de S. Ex•- do 
serviço da dívida externa, com o valor das exportações em 12 bilhões 
e 100 milhões de dólares, segundo mensagem, e ver-se-â que o serviço 
da dívida absorveria quase metade ou metade do valor das exporta­
ções. Mui to bem! ~ só verificar a evolução desta proporção e podere­
mos, então, dar uma boa notícia à Casa, à nobre Opos~ção. 

Em 1968- vamos fazer uma série para se Verificar- pilra -uma 
exportação FOB - claro, vamos falar tudo em dólares - de 1 bi­
lhão e 881 milhões de dólares, o serviço de dívidas 960 milhões; por~ 
tanto, 51% a relação entre exportação e serviço de dívida; em 1969: 2 
bilhões 31 I milhões contra 1 bilhão 250, que dava uma relação, de 
exportação sobre serviços de dívidas de 54% ou melhm: 54,1%; em 
1970 essa relação era de _53,9; em 1971, era de 58: em 1972, era de 
58,2; em 1976- ano anterior ao ano que estamos apreciando - era 
de47,6; e já em 1977 é de 51,2. Essa relação- primeiro- atingiU va~ 
lares mais elevados, justamente, no período malsinado pela Oposi­
ção, de 1969 a 1972. No período de 1974 a 1977, o coeficiente mostra 
elevação em decorrência, principalmente, da contratação de emprés­
timos-em níveis mais elevados, para cobrir déficit da balança comer­
cial que se efetivou em virtude do aumento do Preço dos importados, 
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especialmente o petróleo. Mas já em 1976/1911 se vê justamente o 
declínio dessa proporção. 

Tutlu ISSo pa.ss:.~remos às mãos do eminente Senador, novamen­
te nos desculpando de não fazê-lo com antecedência pelo simples mo­
tivo de que tempo não tivemos puro preparar este discurso. Mas to­
dos os dados serão de :.lntem5.o oferecidos a S. Ex~. para seu exame, 
mesmo antes du sua publicação no Diário do Congresso Nacional. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Desde já agradeço a ofer­
ta que V. Ex' me faz e pode ter a certeza de que suas informações 
serão objeto da minha análise mãis atenta. Não interromperei 
V. Ex• nenhuma vez, para que V. Ex~ não tenha seu tempo dimi­
nuído atê por que, pela natureza do assunto eu não deveria fazê-lo. 
Agora, sou todo ouvidos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Então, mais 
uma vez desejamos informar à Casa que passaremos às mãos do Sr. 
Líder da Minoria talvez o conjunto mais concentrado de informa­
ções que, modéstia à parte, a paciênCia do orador conseguiu 
consubstanciar 10 quadros com o que S. Ex• receberá o conjunto de 
dados necessários: 

Quadro 1- Balanço de Pagamentos 
Quadro II- Exportações (FOB) 
Quadro III- Exportações (FOB)- Participação no Valor 
Quadro IV - Exportações (FOB) - Variação Percentual no 

Valor 
Quadro V -Importações (FOB) 
Quadro VI- Importações (FOB)- Participação no Valor 
Quadro VII - Importações (FOB) - Variação Percentual rio 

Valor 
Quadro VIII -Serviços 
Quadro IX -.Indicadores da Dívida Externa 
Quadro X- Coeficiente da Importação. 

Regressando ao discurso, na página 19 - e nos referimos à 
página do discurso de S. Ex~ porque ainda não temos em mãos o 
Diário do Congresso Nacional que o registrou - cita a opinião do 
eminente Professor Eduardo Suplicy. Este assunto, pensamos nós, jâ 
está perfeitamente elucidado._ Mas não nos furtamos de dizer que 
estamos, hoje em dia, em relação às exportações, como foi visto, seja 
comparado com a dívida líquida, seja com a dívida bruta, seja çorn o 
próprio coeficiente de importações, em situação bem melhor do que 
no ano de t 976, incluindo-se 76, 77 como 75 e 74 o foram, naquele 
chamado ano da crise do petróleo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.) - Dispõe V. Ex~ de 5 minutos para concluir -o seu 
discurso. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- "Estaremos 
longe da verdade de: S. Ex• se disser que a amortização, e só ela, an­
dou pelos USS 3,800.000.000 uma ve;r; que US.S 2,807,000.000 
haviam sido pagos até setembro? Estava previSto o pagamento de 
mais I bilhão de dólares, se se dá crédito ao boletim do Banco 
Central, volume 14, n~ 12, pãgina 2!_6 e 217", -

Resposta: Anda um pouquinho longe. Conforme dissemos, os 
dados que S. Ex' tem do Banco Central tem que ser verificados se 
são assinalados como dados dcfinitívos, dados preliminares, ou 
previsão. Poderemos dizer a S. Ex• que as amortizações - e poderá 
ver nos quadros que- forneceremos- estão estimadas em 4_ bjlhõ_es__e 
100 milhões de dólares. "E os juros"? Quanto o País já pagou de 

juros da dívida externa no ano passado? Exatamente 2 bilhões e 462 
milhões de dólares. "Afinal, a quanto somou o serviço da d[vida 
externa que grava de pesado ónus o balanço de pagamento?" Já o 
respondemos e, para dúvida não haver, tornaremos a citar: 

Em 1976. foi o serviço de dívida externa de 
USS 4,818.900.000; em 1977,US$ 6,219.100.000. 

Como vêem, o governo não silencia coisa alguma, mostra, nos 
menores detalhes, todo, o s~u dossiê sobre o que deve, como deve e 
como vai pagar essa dívida. 

Mas poderemos continuar, Sr. Presidente. Na página 20, no ter­
ceiro período, fala S. Ex• sobre "Serviços". Também não ieffiõs 
nada a es_conder. As estimativas para o deficit de 1977 indicam o 
total de USi 4,020.000,000. Considerando os anos anteriores, o 
incremento é rcu1mente pequeno, como se pode constatar do quadro 
que anexamos. 

Vamos começar: o deficit de serviço, em f973:- era de 
US$ 1,722.000.000~ em 1974, passou para USS 2,433.000.000. 
Portanto, um incremento de 41%. 

Em 1975, 3 bilhões e 162 milhões, portanto, um incrementO de 
30%. Já em 1976, sendo o déficit de 3 bilhões e 763 milhões, o incre­
mento foi apenas de 19%. Em 1977, ascendendo ele a 4 bilhões 20 
milhões, houve apenas um incremento de 7%. Portanto, o que a 
Mensagem disse está certo e o incremento foi pequeno, mesmo 
considerando os anos mais favoráveis da série enunciada. 

Na página 25, para dar uma certa ordenação aos assuntos que 
S. Ex~ tratou um pouco desordenadamente. "Omissões e erros," diz 
S. Ex~: 

""Teríamos que meditar semanas inteiras para apurar de 
forma cabal a mensagem. Não posso fazê-(o, mas devo 
evidenciai uma ou outra incorreção a mais, ou grave incorre­
cão." 

Esta passagem, por exemplo: o item Serviço do Balanço de Paga­
mentos apresentou em 1977 pequeno agravamento de déficit em 
relação a 1976; página 55,jâ o explicamos perfeitamente. · 

"Em que consistiu esse pequeno agravamento que a Mensagem 
reconhece mas não esclarece? Não foi pequeno, até sete"inbro ele 
crescera em 5,56%." Já mostramos: foi pequeno e, em todo o ano, 
atingiu exatamente 7%. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso, Fazendo soar a cam­
painha.) - Avjsamos a V. Ex• que seu tempo está terminado e 
solicitamos que conclua seu discruso. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Terminamos 
já, Sr. Presidente, pedindo um pouco de benevolência de V. Ex• 

Quanto à parte de serviços e dívida externa, poderíamos dá-la 
como que concluída, com mais esta informação que vamos 
apresentar: 

Diz S. Ex•: 

"De um modo geral, as informações são insuficientes, 
imprecisas ou simplesmente sonegadas." 

Vejam que não há a menor razão de o Governo sonegar 
informações que já constam de seus documentos oficiais e que 
temos, nos outros diferentes anos, cansado de citar e que, agora, 
estamos repetindo, para aquelas épocas e para o ano a tua!. 

Diz mais o seguinte: -

"Assim a Mensagem menciona as contas relativas a via­
gens internacionais, transportes, seguros, rendas de capital, 
mas, simplesmente, omite contas com pesados resultados 
negativos, comO governamentais e serviços diversos, confor­
me se pode verificar pelo boletim do Banco Central." 

A composição do déficit de serviços em 1977 pode ser estimada 
como se segue: 

Total; 4 bilhões e 20 milhões de dólares. Fizemos uin arr-e­
dondamento, porque, na realidade, são 4 bilhões, 19 milhões e 900 
mil dólares. Viagens Internacionais: 4,3% do total, Cr$ 173,8 
milhões; Transportes: 857,2; Seguros: CrS 15,5 mifhões, (iudo em 
milhões de dólares); Rendas de Capital: 2 bilhões, 558 milhões e 600 
mil; de dólares: Governamentais: 67 milhões e 900 mil dólares, o que 
corresponde a 1,7% do total, e Diversos, finalmente, 346 milhões e 

_ 900 mil dólares, que corresponde a 8,6% do total. 
Como se vê os itens mencionados na Mensagem abrangem cerca 

de 90% do total do déficit de serviço. Finalmente: o comportamento 
da rubrica Transportes que foi objeto de uma apreciação de S. Ex• e 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào II) Sábado 15 1377 

que nos apressamos, aqui, em esclarecer: nos Transportes, há dois 
subitens que normalmente geram confusão: Fretes Líquidos, e a ru­
brica outros, que são dos afretamentos e das despesas correlatas. Em 
1976, tivemos um déficit de transporte m3ior, bem maior do que em 
1977, istO é, aqui já são dados revistos, e que, portanto, podemos 
considerar como definitivos. 

Total líquido em 76: novecentos e sessenta milhões de dólares. 
Em 1977, esse déficit baixou para 857,2 milhões de dólares. Como 
compôr esse deficit? "Fretes": em 76, fretes cobrados e pagos, a 
diferença entre os dois foi de 68,2 milhões de dólares; "Outros", quer 
dizer, os afretamentos e as despesas correlatas, 900,8 rililhões, o que 
dá aquele total de novecentos e sessenta e nove milhões de dólares. 

Em 1977 ... 
O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA -CE)- ... estamos 
terminando, Sr. Presidente, são os dois últimos números a citar. Em 
1977, o frete acusou um déficit de noventa milhões e quatrocentos 
mil dólares e o afretamento um montante de setecentos e sessenta e 
seis milhões e oitocentos mil dólares. As duas parcelas somadas, dão, 
exatamente, Cr$ 857,2 milhões. 

O que existe e tornamos a repetir é que, realmente, os .. Trans­
portes" no ano de 1977 (tendendo cada vez mais a melhorar essa 
situação) nos proporcionaram um déficit menor em mais de 100 mi­
lhões de dólares do que no ano de 1976, 

Sr. Presidente, agradecendo a generosidade de V. Ex• e, ao mes­
mo tempo, à nobre Oposição e aos Srs. Senadores do nosso partido a 
atenção com que ouviram essa enumeração fastidiosa de dados, mas, 
absolutamente necessária para, em torno deles, discutir o problema ... 

O Sr. Helvídlo Nunes (ARENA- PI)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Pois não, Ex•, 
terminando a frase daremos o aparte a V. Ex• 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.)- V. Ex' não pode mais conceder apartes, tendo em 
vista que há multo esgotou o seu tempo regimental. Solicito a V. Ex• 
cooperar com a Mesa. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Não 
concluiremos a frase e daremos o aparte a V. Ex' Ficamos sem a fra­
se, Sr. Presidente. Eminente Senador honre-nos com o seu aparte. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- PI) - Nobre Senador Vir­
gílio Távora é pena que a brilhante defesa que V. Ex• acaba de fazer 
não tenha a encenação, e nem ganhe a repercussão das acusações que 
foram feita!>. t natural, os prédios mais robustos são implodidos em 
sete segundo, e esses prédios não são construídos em 70 dias. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, nossos 
agradecimentos pelo aparte do eminente Senador, ao qual darem-os 
resposta, da próxima vez, acolhendo-o, desde já, com prazer. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 
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PB:OLJJI'O:> )li'Otr.mU.U.l7..1Ji00 (Valor) ~-Bo4,5 2. 720,0 ).024,3 2'. 711<,7 3.2)8,5 ).493,2 4.300,0 

s-..1.-lllo.nut•tw-ioa (Valor) 476,2 63),6 645,1 6]?,9 789,5 821,8 t.o~,o 

lbnW'll.t~o:s (va.lor) 1.32'8,3 2:.0ll6,4 2.379,2 2.00,8 2.449,0 2,67lt4 3,2::;,o,o 

'l'zu.IG.ttm::; .c•retw (:} 16! 0? 194,6 2-::t.,6 ))0,1 )81,0 24!,8 JOO,o 

'fO'l'.lL OlõlJ.L 6.199,2 7-95"1,0 6.669,9 8.~.8 10.128,) 10.17lof 12.200,0 

(•) tathuUva. 

(I) - Vol1LS4 •• 1.000 .... ou, Va.ll)r ~1cn u::s/aa.o&.-
(1) - tMl11.1 c.ona.....o olo bo;-do • r••JPort"~"• 

Oba.t U~ <I,.. -· ' .. .. ' '' ' "' ... _ ~ 

... :r,.u.n 
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Quadro I:r::I 

t.çiiea'C' (!) • c + ?.) 

Soja (C'+ J' • ':) 

Al;o<l.io e~ ?.=a 

Cac~~ e: ~endoa 

!!ilhl> 

r= e::a Folhu 

C.>. :no; !õ<Win• (F • lt. + C) 

ArrOI 

::;.,,;~;:o 'c ,Ferro 

l<l:l~r i o c! e ~~::~ar.Z: 

Outro, Prod~to~ Pri::!dos 

$t:{•l' .. r.u!•CI.Lr&<!OI 

t:.t:.uhcura<!o, 

'tO'II!.L Cl:&AL 

63,4 

21,7 

l'J,l 

'·' 
46,7 

'·' !4,3 

'·' 1,, 
~.1 

'·' O, 7 

'·' 0,1 

'·' 
'·' '·' 

2!,1 

7.7 

2l,4 

'·' 

(1) - Intlu[ COM~eo de bor<!o e Tttl<;>orú;Fo 

( * } &~t.i;";.A::01.VA 

&r:i 29.12.77 

Ov<'ldro XV 

n:o:ll.lTOS l'ltln. .. ,RlOS 

c ar~ 
crio 

SolÚvel 

Açúc.ar (D + C + R) 

Suja (C .f F + T) 

Alt,od'.io cm Rncn.11 

C.ocau C::l /u'.IC'Ild04S 

Milho 

F=o a;m l'olhl\~ 

Li 
CA~ne Eov.in:~ (r + R + C) 

Ano:.: 

Minério l!r. l'erro 

Hir.i:rio de ~r.ont;&nêl 

Outros l'lud..,tos Pritnãrio~:: 

19,0 

- 27,1 

- JO,S 

16,0 

139,2 

- 30~0 

- 56,J 

137,3 

4.383,9 

(,9, 2 

- 3,1 

- so;1 
331,0 

S7,t. 

163,0 

25,8 

~l".r::ll:.';'1\1;0t.S [r'05) 

F'J\RT!C!PAÇ1iO ?r:!\CE1>7UJ\L 1'0 Vflt.O~ 

63,:t 

12,3 

10,9 

1,, 

.5~.0 

16,7 

-=.1,2 

1,1 

'·' 1, 7 

••• 
0,6 

'·' 
'·' 
'·' 
7 ·' 

J4,J 

'·' :06,3 

'·' 
tOC,O 

:o, e 

'·' '·' 
51,9 

1~,a 

13,4 

l,l 

'·' 1,,, 
1,6 

o,s 
0,1 

lO,i 

'·' 

27,~ 

~~.c 

19,2 

:7,1 

l,1 

43,1 

~. s 
o,s 
O,l 

0,1 

s.e 
0,6 

'·' 
33,6 

'·' 

64,3 

23, j 

21, s 

'·' 
40,6 

l,O 

13,6 

0,1 

'·' 1,6 

:,6 

'·' O,l 

0,1 

9,9 

'·' 
~. J 

32,0 

'·' 2t.,2 

3,7 

6J,l 

'·' 1.6,4 

'·' 
'·' ,, 
"' '·' o,• 

'·' 7,4 

'·' 
'·' 

J~' J 

5-,1 

=~.2 

'·' 
tCO,'J :co,O 1.00,0 

V,\Rl,\ÇÃO l'u;cr::;n.',\1, hO \'Al.OR 

••• 
'· 7 
1,1 

:n,2 

ll,O 

16,8 

29,4 

'·' 
'·' 
'·' 43,4 

'· 7 
- 71,2 

- 93,4 

fil,2 

62,2 

- 1, 7 

7,< 

65,7 

61,6 

'·' 
22,5 

78,9 

22,3 

- 98,7 

16,3 

'·' 
'· 7 

15,4 

70,6 

541,7 

- 13,9 

- 1<2. 3 

- 21,8 

19,7 

156,7 

154,3 

11\2,6 

- 8, 7 

72,1 

37,6 

92,8 

1,0 

9,1 

13,5 

'·' 69,2 

900,0 

7 ·' 
- 19,5 

- 7,9 

27.7 

49,6 

.1;8,1 

16,.1; 

2.192' 3 

89,9 

18,6 

11,5 

12,2 

111,0 

757,1 

'· 7 
- t.J,4 

lO, 7 

:i'J,O 

'·' 
]9.7 

'·' 15, ~ 

'·' 
'·' 1,3 

1,6 

o,' 
c.~ 

o. 7 

i ,J 

'·' 
'·' 

2~,6 

ltO,O 

18,0 

37,0 

20,0 

L2B,6 

lOl,l 

15,0 

24,1 

28,1 

200,0 

575,0 

- 10,8 

- 3,7 

12,6 

Abril de 1978 
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-,~::.~,,~,-----~[-~:[:,']~:_"~r--=: =j ---~·-~-~- ----
•• ,.,~/'1\'1 11:1 Jt.::Jovr M;f'l [' 

---- ---- -- ---- ----- ·- ---- - ---- _______ L 
l'~ODtrTOS ]1-:JIUSTklAI.l:Z:AOOS 

S=i~!'l.wuf 11 tu r .1d O!J 

t'.;~nuf•tur.ué'o' 

'TIW/SAÇÕtS tSPI:C.lAlS (l) 

l' O TA L G 1:: R A L 

:!-0,)' 

33,1 

,S7 ,l 

20,7 

28,3 

ll,!) 

l,S 

14,0 

7 ·' 

9,0 

{l) - Inclui con~umo de bo:o•.to c rcc:>:porraçio. 

(•) - I:s.t.j no,lt.l:va 

l::m 29.12.77 

l • ltrÁ'II>l>,H ~ r,]UIJ"""ontoo 

v~tll:>o 4l~,a 

Yalol" ~.H~.~ 

h\or-Y<Ho 4,9~0,) 

1- to,.\•~ndodo • ~~lorl:l< ... ~\ .. {l'•lor) ,769,~ 

2.1 r~tról•o ti"UtD (IJ 

Y<>lUc.o 

h lo~ 
hlor·YÕ~Jo 

'·~·l•nlulo• ~· l'•lr~h<> {X) 
Y~l=• 

Y,.JOl" 

Ya]"riiÓ~Io 

~-l-e••"T"" 
Yol...,• 
V•)or 

v,.,Jçrk'lHo 

(tutro• (V.lod 
l- , ..... <·-· ~-~-,,. ..... ,_,l<un ... r-···J 
),l...,•rtll~•·"''' 

hl=• 
Vol<r 

hl0r-11Õl!o 

),?•:rrolu~u t:<•htco• C'<,,!.o:coo 
Vc)I.CO 

'l'aloT 

v .• l~~'dHo 

).)-I'oo~JI~• Q~!~leoo Inor"'-'•ICO• 

Vol=• 

YalOT 

h)ur-IIÔ~iD 

)-~ - "rt"l.&') 

Vol""'• 
V.l~r 

V.lo:-~O:~io 

).~·l'ol""rtl 1'un~1do o 1;o 
YolU.U 

Vftlor 

V&Jcr·YÓHo 

).t~J.:~'-"h Uo Yor,..,~oo 

Yo1u=• 
hlor 

hlor-JIÓJio 

).1-llall>l!• l"llo\lou 1rll:1oldo 

Volu=o 
ValOr 

Yalo:--~Hio 

),.,·ll<!r:r~ol.• ~alurol •/~u Slr.IÓUoo. 

Yol=• 
VaHr 
VLlor ~l11o 

J~.110,7 

c.o~,e 

18,~ 

~ ,169,9 
10~,a 

~o ,c 

1.n~-<>.o 

~ G,:< 
?~.~ 

l? .~ 
1.9)~,, 

;r-~ 95,(1 

U"".~ 
$$,~ 

(.~'-l 
}lO,~ 

~2(1,6 

2.9H ,6 

Jl~ .~ 
)1),9 

l.;.~li.J 

~'H.~ 
2~6,6 

16!>,1 

267,9 
1,00:0,8 

H),G 
'l!i,4 

66!i,'T 

Gl2,, 
},1}9,1 
5.093,1 

1,90,9 

p,1J0,7 
2.~~C,l 

78,2 

2,?0,G 
11\1,0 

12'> ,s 

1.80),7 
8;,( 

4 ~-.7 

)~ -~ 
4. )~",o 

).~'>().~ 

"''-.~ 
1 ~r •• 6 

1.ro~,6 

2)é,O 

nt..~ 

2.399,2 
~ (.~,, 

19~.2 

(,)!111,0 
1.5)(,,0 

)~O,i 

)~C>, 9 
502,0 

lS56,) 

255' ~ 
Jr.-o,o 

1,174 ,6 

l"'~.o 
1n,o 

1, 11)6' l 

1~,2 

'·' lli>l '·' 
58,2 82,7 

••• 

(~),9 

),9,11, 1 

~-~"~·) 

),)OO,t 

,,},$ 
2,fj7,0 

$.0::0).~ 

J, 1e1, 1 

J,,&·n, 1 J.-4, ~n., 
~-104,1 ~.C)<l,} 

7t.~ 6~,) 

l.~ll,l ~~.) 

~~~.5 ~l ,o 
1ll2,? 101 -~ 

~.,:),2 

1>1,6 

'~â 

2-~~~.l 
)J'.,4 

11~,o 

~70,? 

5)1,0 

l.l~~.l 

l.l('O,G 

~~.) 
2n,~ 

~.W-:!,2 

);">.S 
l:;G,) 

).006,~ 

1,:'Cl,l 
~19,) 

l~>.l 

371,2 
l,l~.~ 

1),,2 

H'i,2 
l.ll:·tâ 

,~,o 

10:0,5 

1.14t, 7 

,._,;~.2 

14~.7 

~., 

~~.5 

"-~~6,1 

~-)1'1,2 

IC6,o 

u,G 

1.):>::1,8 

1Y,, 1 

lt9, 1 

),1,,4,2 

~S.7 • 
H~,G 

2~7. 7 
J~( ,, 

1,?7~.~ 

)70,5 

3-~~6 1 ) 

'-H1,2 

2li,6 

2S,8 

"'·' t.:;N,r 
;,OQ,, 

),)l'·· 

- 21,3 

20,1 

«'·o 
).1?!,0 

7,100,0 

~'-9:'~.9 JJ,n;,~ .o.c~.<o,o 

).(~,0 2.~!7,7 ),G<O,O 

e~.~ ~?.9 so,o 

1,213.,1 J.r~o,o 

114,7 1"-l,l Jf8,o 

102,0 lN,6 

).~.1 

1t;,s 

~.· 
1e,1 

l-l~l.l 

).01),9 

2~2,0 

61,) 

1.C14, 7 

24),2 
l7J,6 

J,~?~.o 

~JJ,6 

Hl,O 

1.1~,9 

~~l.S 

491.5 

l~1.l 

(1J,G 

1.ns,G 

J,p·,,t 

~~~.~ 

14,( 

1.}1(,{• 

;>l),G 

•J'>. ~ 

),)"::1,0 

~:-o,o 

,,,~ 

l-!.-'>'>,0 
~9),0 

1~.o 

G:>),O 
M~.o 

}.100,0 

l.r.-o,o 
no,o 
u~,o 

e.:7,4 l.O:WX,O 

50),n. ~D,O 

~5-':â 511-:>,o 

351,1 
(~-1,9 

l.U714 

JL(,O 
(~,o 

1.16),0 

1ro,o 
1n.a 

1,~:-:>,D 

Si{bado 15 1381 
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Valor 
hlo•··~ldlo 

C ~J01(t., uo)uol-..o 

o;-lo, o l"I>~H, I 

C•l•trlto 

'' 

C o l • i o ~~~~. • l!ltuip, 

(1) I"O'Ihl ...... ,..:. 
(•) r .. III•Ur. 
("J ,.... •• 

'·' 1~5.3 
20.~66,9 

5,4n,e 
5,067,4 
2,9H 1 9 

I• •• • 

,.,,. ' '' ' ' 

lO,~ lO,l lo~ 8,) 6,~ 7,5 

?0,6 ~CJ,O 1~'•' n~.4 ~.1,9 ~1c,o 

?l.~SO,O ~1.~)!.~ )).t~~.o J?.~7.o n.l~~.. n.o::t,o 

9 067~ ,4 ,,lJO,t 6.~18,) a,,?<\,1 6.66i,s c.o411,o 
9.~n,o e.JD.J.T 6,4~,e 7.992,5 6.4~5,6 r.no,o 
6,0~1,9 •• est,o J.}";J,a 4.4l~.~ J,Stl,t 4.6-,~,o 

c ...... '" ................. t .. -·~ ...... ' ........ . 
""'· ,..,,,l.n 

lHl 

.1.- Jo:lq·~!nu c C<;;U~p ... .,cntDS J•,G 

2- Cc~l:tUHIYd <I L\:.1:\C!!~C&nt.u 12,4 

2-~-~~usl~" br,;.t" ~.a 

2,2-:crlv,u~a• ~· l'•tr6l•o 1,7 
2.J•t:,uv.io 0,7 

:.•·e,.~.-o~ o.~ 

l - Itens c= no~"'Õ.Iio 5ubsUT.\I.UV• 31,1 

J,l~rerU!.~UJ,tCS :,2 

J,l•Pro~~::o: Q~L":".1<::os O~.i.niC:Of S,S 

1.1-Prc~\l:os Q~I..,icos :m>:gir.!.co• 1,6 

3.4- T::l~o 

J.~-ruro J'\lnd!~o ., Aço 

J.-ti•~t~ais N.i::. r<t::>:o:o.s 

3.7-.~a~hlu 1'1.i~uc:u A:ti!ich.l.IJ 

3.1-Doru<:ha Nat.ul:"a! e/ou S1nt~tl.c"' 

J,t'·hp011, C,o.rtoUr.a, Cllrti.o, ate. 

' - lnsuu..,tr.tos t i\panlhos d• Ot1c• 

I - 'TtltAL, <!liCll:dVU 

Co:ol>. + l.li~>:1!icantca 

c.,.l•tr~t;a 

c • l • t - l!aq. • tq~:~p. 

(•) ._,<11"-tiVa. 
{••;:.."',;.;':.: 

:&:, 2~.:2.:'1' 

,,, 
'·' 
'·' 
'·' 
'·' 
'·' 
'·' 

87,6 
B2,2 

t7,t 

24,7 12.~ 

~1,4 25,4 

20,2 n,l 

~.: !.,C 

G, 7 l,~ 

0,3 ,0,7 

J~,B 23,0 

3,2 2,S 
S,O (,J 

1,9 2,0 

'·' 
1~.1 

'·' 
10,4 

'·' 
1,1 

'·' 
'·' 

1~75 1977 1 

.:rJ.:l/t:\:7 :-:;o ~J,t,:>/C~":' i :-:~(·Ji 

~s.~ 2~,o 2s,a .::s.a 
Jl,S 31,2 lJ,l 33,, 

25,5 n,1 29.~ 2~.a 

.:.,o 1,0 1,2 1,~ 

l,S 1,5 1,8 1 1 4 

O,S 0,6 Cd O,, 

lS,l 25,1 25,i 2~,0 

t.7 1,~ 2,5 2,4 
5,7 s,r. 5,5 5,, 

:,9 2,0 2,1 2,2 

'·' 
'·' 
'·' 
'·' 
'·' 
'·' 
'·' 

.. ' 
'·' 

!,1 

12,7 

'·' '·' 
'·' ... 
'·' 
1,$ 

'·' 
13,1 

Abril de 1978 
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n:ro;:FC';:~ cron) 
V.\.'liAI;!O r::::c:::tC.ô.t !lO 'I:.LC!l 

l - :.:S1~1""-a e :qut:;>:o.::~nto3 

2 - C..:<'aue~! .. d:o o LllbrJ.ti.cn.n.teo 

2.1- r~!rÕ~~o llrJto 

l.l- :l~r1v::·loc <to P~t:rêleo 

%, )- C:~.r•o"1ie 

:.t- O·J~:.-oe 

3.2-l'~tc~ QJ!.'Il.eo& C"JÔ.."l.!o:c:o 
J,J-{'<<:>:Mwo.;.1ro..looa~"\1c:oo: 

3.!- l'.:-:-ro 7-~ndHo e A;o 

l,(_ ~et~l~J' !;iJ :!'~rro~ot> 

1.7- :.::::.t.h-.!...:.~: I'l..:i:::Uau J.::-Ü~iciiiia 

l.f- t~:TM!::I. :::aur.:.l c/o'.l St:::.t~t~c:ll. 

l.t- r:::.:;>ct,'c,Hol.!n.~, c._-.::.o, ate 
4 - !r.<:~:-.~.~cn~ca c J.r:u-cU:.oo do dtic::>. 

5 - !lo:;~.1n ?ro~utoa 

- ':et:l.l_0 ~xc1uoivot 

e•1•tr!...::;o 

e • l. .. t .. ::nq. o Zq•.;.!:;>, 

ca 2Ull/71 

285,0 

122,3 

16S,6 

7a,• 
2l7, 7 

127,2 

l9l,, 

8G,9 

1H,4 

33,7 

21l,8 

~J,l 

lJJ,: 

JC,~ 

U,6 

26,1 

-u,J 

-1~.9 

·l6,S 

'·' -lO,S 

-17,9 

-2~,2 

-5-o,9 

- ~.6 

2{,2 

23,0 

- O,l 

- 2,1 

~ 11,2 

-JJ,( 

Jc,a 
- 2,8 

s.;, 7 

-SJ -~ 

12,S 

CJ,& 

-!J,O 

l~.s 

- 4,0 

'·' 
- 6,7 

- i,C 

- a,G 

-!~. l 

'·' 
2$,1 

n.~ 

- ~ ,] 

- 0,6 

(6,1 

- 7 ,S 

'·' -•9.1 

'·' 
-13,5 

l{,' 

'·' 
- C,l 

'·' 
- -l, ~ 

'·' <,O 

H,7 

17 ,) 

- 8,0 

- 3,4 

U,5 

- ; ,a 
ll,O 

- o, J 

l6,9 

•lC,l 

12.>1 

- s,o 

. l,J. 

- ~-~ 

- 2,8 

'·' 

DlSCRJHINAÇ~O _j 1 913 1974 1~7s 11!1~7r. 11 llt773 
~ ll+:!) 

Receita 

Du:pcaa 

V1o.1Jcna lntc:rn,c1on.,i& 

Receito. 

D•upcro~ 

Tr.o.n,portc• 

.Receit• 

De&pC'Sil 

Frete,., 

OUlro!l 

Rc<"cit" 
[lc!lpcl!& 

Seg\U"OS 

Reo:.itlL.o. 

De:spcs• 

Cov~rn.o.ncnt,i~: N.I.O.I. 

Diversos 

-.L.ll.W -2.....!1~....! -1.211.1 -J.-..21.!.2 - 4,23) 

!JH,O 1.!>57,9 l.JJl,O 1.179,2 

l.G-G-1&,1 3.990,S 4.50,7 '!<,097,~ 

397,2 S20,5 589,4 526,7 

1.38!>,1 2.037,0 :2.067,5 2.157,1& 

205,C 2f9,9 l28,( JOJ,O 

SII,S f.G,7 71,2 51&,2 

2f.J,, Jlf.,l5 )99,f. 35!1,2 

U7,11 -l.õt-&,0 902,6 

2co,J .no • .c J!>S,I5 :u9,o 

858,1 l,37G,4 1.2U,2 1.281,0 

80,, )ll,f. ]6~,5 ')0,0 

15S,O 219,7 261,6 2&9,0 

239,-J · Sll,J c2G,l 359,0 

!.JG,9 754,4 738,1 842,0 

Ú,J 90,7 97,0 110,0 

&18,2 8CS,1, 835,1 922,0 

lt!,S - 13,0 2;2 21,3 

lS,G Jt',2 54,~ 51,5 

J(,l (),2 :02,2 72,11 

123,( 115,0 15),7 31C,2 

&5,8 93,3 81,8 (11,6 

189,2 209,1 23S,S 31&2,11 

22,8 -71,8 95,1& 60,( 

17,0 19,!1 23,~ 21,4 

39,8 91,7 ll9,o el,B 

1.387 

5. 620 

"' l. 750 

"' 
" "' ... 
'" 1.243 

" 
'" 
"' 
'" 
" 
"' 

20 

" 
" 
" 
" 130 

" 
" " 
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, - Rtl"'t!vos . r .. tor.-s O< Pn"cl""'""' JJ(,l ill~!. -~ - .!.: ~.E.!.! - 3.01'_5 

R<!Ccitl !>~6, 8 1.03"/,( 741,6 GS::I, 5 "' 
o ... ~peoca L :!'aLO 1.953,'!> 7.476,2 2.')~0.) 3, 670 

R<'n~ .. ,. de C;o.pl tllis 7ll, 4 900,5 -1.698,2 -2.ll7,C 2. G55 

Receita 326,1 719,.:_ 366.9 285,1 "' 
Despesa l.OJ6,S l-619,6 2.065,1 2.(22,7 2,!HO 

L\lC'lOS e Dividendos '198,~ HB,l 2)4. 7 379, G "' 
Jl.,.celtll '·' 1,. '·' '·' 
De,;.pc.:" l99. o H9, 5 23G,9 JIIJ' J "' 

.:ruro,. ~)~,O b51.~ -l.~GJ,~ - l. 7S8,0 2.190 

Rccc lt.a 3~S, S 717.1 )64. 7 781,4 "' 
D""'l><'"a li H, 5 1.370,1 1.828,2 2,0)'),4 2 .soo 
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ATA DA 30• SESSÃO, REALIZADA EM 3-4-78 
(Publicada no DCN- Seçiio II- de4-4~78) 

RET!F/CAÇÃO 

Na página 752, no cabeçalho da Ata, 
Onde se lê: 

ATA DA31•SESSÃO, EM 3 DE ABRIL DE 1978 
Leia~se: 

ATA DA30•SESSÃO, EM 3 DE ABRIL DE 1978 

CONSULTORIA-GERAL 

PARECER N• 18/78 

Sobre requerimento de Roberto Pozzatti, ex~funcionário 
do Senado, solicitando reapreciação de ato da Comissão 
Diretora. 

Roberto Pozzatti, ex-integranü~ do Quadro Permanente do 
Senado Federal, onde exercia o cargo de Assistente de Plenários, 
Classe "D", em requerimento dirigido ao Senhor Presidente, pleiteia 
a "reapreciação do Inquérito Adminisfritivo n"' 11/77, institufdo 
pela Portaria n"' 196/?7 do Senhor Primeiro-Secretário". 

II- O requerente, em defesa de sua pretensão, alega: 
a) que se encontrava à disposição do Gabinete do Senador 

Danton Jobim, durante o período em que deixou de registrar 
freqUência; 

b) que o seu afastamento de Brasília foi autorizado verbalmente 
por aquele Senador~ 

c) que o seu afastamento deveu-se à necessidade de dar assistênCia 
pessoal a seu pai, que se encontrava gravemente enfermo; e 

d) que tão togo tomou conhecimento de sua convocação, por 
edital, compareceu à Subsecretaria do Pessoal, ficando ati lotado, até 
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que a 17- t 1-77 foi designado para ter exercido no Gabinete do Sena­
dor Alexa.ndre Costa, onde vem exercendo, até hoje, funções de 
mecanógrafo, e por onde vem sendo fornecida a sua freqUência. 

III - A matéria, informada pela Subsecretaria do Pessoal, foi 
posteriormente encaminhada à consideração do Senhor Primeiro~Se­
cretário, que solícitou, a respeito, o pronunciamento desta Consulto­
ria. 

IV -Segundo se verifica do competente processo, o Requeren­
te foi demitido do Senado por haver infriniido o disposto no§ I<~ do 
artigo 440, doRegulamentoAdrnlnlstrativo, tendo o ato de sua demis­
são, que tomou o nómero 29, de 1977, sido publicado no DCN de 6 de 
dezembro de 1977. 

Assim sendo, ao alegar, em seu requerimento, condição de servi­
dor lotado em Gabinete de Senador, o Postulante demonstra, ou 
uma completa ignorância das leis e regulamentos, naquilo que lhe di­
zem respeito, ou, então, uma imperdoável má fé, pois, se ciente de 
sua exata situação, de demitido, a credencial que apresenta, de 
funcionário do Senado, revelaria, nele, uma ostentação de falsa 
qualidade. 

Passemos, porém. adiante. 
V - O Regulamento Administrativo do Senado (Resolução 

n9 58/72), em seu artigo 396, § 21', prescreve: 
.. Art. 396- f: assegurado ao servidor o direito de requerer ou 

representar. 

§ 29 - O pedido de reconsider~ção será dirigido ·a autOridade 
que houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não 
podendo ser renovado". 

VI - O Postulante rotulou a sua pretensão como reapreclaçio 
do Inquérito Administrativo. Entendemos que pretendeu o Signatário 
do pedido, ao utilizar a expressão acima, usar da faculdade legal de 
recorrer da decisão formalizada através do Ato n"' 29/77, da Comis­
são Diretora. O recurso, no âmbito do Regulamento Administrativo 
do Senado, denomina~se "reconsideração". Uma ou outra palavra 
conduz ao mesmo objetivo, isto ê, o reexame da decisão que culmi­
nou pela demissão do antigo servidor. 

Aurélio Buarque de Holanda, no .. Pequeno Dicionário 
Brasileiro da Língua Portuguesa" assim define o verbo apreciar e o 
substantivo apreciação: 

"Apreciar v.t. - Dar apreço, reconhecimento a; estimar; 
avaliar; julgar; prezar: admirar". 

"Apreciação - S. f. - Ato de apreciar; -conceito; opinião; 
análise". 

Assim, reapreciar significa avaliar de novo, julgar de novo, fazer 
nova anállse, emitir nova opinião, firmar novo conceito. 

Esse entendimento favorece o recebimento do pedido como 
recurso. 

Além disso, somos daqueles que, por formação, entendem que 
uma decisão do porte da demissão de um funcionário público, pelas 
graves conseqUências que acarreta ao elemento atingido, deve sem~ 
pre ser suscetível de novo exame, naturalmente, desde que precedido 
do atendimento às regras preestabelecidas. 

Na esfera judicial, a praxe jurídica, tanto civil como criminal, se 
caracteril·a pelas oportunidades que concede àqueles que, condena­
dos. não se conformam com a penalidade aplicada, sendo numerosas 
as po~sibi!id:Jdes de recurso ao sucumbente. 

Dentro desse espírito, entendemos que o recebimento do recur~ 
so não deve ser negado, ainda que, por desconhecimento da parte,. 
haja sido utilizada redação inadeq_uada. 

DesSa inaneira, obediente ao espírito democrático da Casa e em 
respeito ao direito de petição do ex-servidor, deve o requerimento ser 
apreciado como pedido de reconsideração do ato de demissão. 

V ri - Partindo desta premissa, resta verificar a tempestividade 
do pedido. 

A respeíto, o Regulamento da Secretaria· estipula: 

"Art. 399. O direito de pleitear prescreverá: 
I - em cinco anos, quanto aos atos de_que decorram 

demissão ou cassação de aposentadoria ou dLsponibHidade; 



1386 Sábado IS DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soçiio 11) Abril de 1978 

§ \~" O prazo de prescrição contar-se-ã da data da 
publicação oficial do ato impugnado ou, quando este for de 
natureza reservada, da data da ciência do interessado." 

No caso presente, o ato de demissão foi publicado no DCN--IÍ de! 
6 de dezembro de 1977. O pedldo ora apreciado foi feitó a 21 de 
fevereiro de 1978. t, assim, tempestivo o requerimento. 

VIII - A esta Consultaria-Geral não cabe examinar o mérito 
da decisão da egrêgía Comissão Diretora, mas, tão-somente, o aspec­
to formal do Recurso. Sob esse prisma, pelas razões acima expostas, 
entendemos deva ser o requerimento recebido, como pedido de 
reconsideração dirigido ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­
do, estribado no permissivo do art. 396, § 2~", do Regulamento 
Administrativo do Senado, uma vez que o mesmo foi apresentado 
tempestivamente, no prazo estabelecido no art. 399 ~ I do supracita­
do Regulamento. 

to Parecer. 
Brasília, 13 de abril de 1978. - Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consultor-Geral. 

PARECER N' 19/78 

Sobre Consulta da Subsecretaria de Pessoal, relativa ao 
Decreto-lei n~" 1.604, de 22 de fevereiro de 1978. 

O Decreto-lei n~' l.604, de 22 de fevereiro de 1978_ (Reajusta os 
vencimentos e salários dos servidores civis do Poder Exec~tivo, dos 
Membros da Magistratura e do Tribunal de Contas da União) assim 
determinou nos artigos 4':>, 5"' e 6<:>: 

"Art. 4<:> As classes das Categorias Funcionais inte­
grantes do Plano de Classificação de Cargos instituído pela 
Lei n'~ 2.645, de 10 de dezembro de 1970, que possuam, em 
sua estrutura salarial, as Referências l e 2 da escala de que 
trata o Anexo III do Decreto-lei n~' 1.525, de 1977, passam a 
iniciar-se na Referência 3 da escala do Anexo II deste_ De-
creto-!ei. 

Art. 59 A primeira Referência da Classe inicial da Cate­
goria de Programador, do Grupo-Processamento de Dados, 
código L T-PRO- 1600, passa a ser a 32 e a classe intcial de 
Motorista Oficial, do Grupo ServiçOs de Transporte Oficial e 
Portaria, c6Qigo TP-1200 ou LP-1200, passa a ser a 14, da 
escala cQnstante do Anexo III deste Decreto-lei. _ 

Parágrafo único. Em decorrência do di_sposto no arti­
go 4? e neste artigo, ficam alterados, na forma do Ane~o IV 
de.c;te Decreto-lei n9 1.445, de 1976, e o Anexo_ da Lei n~' 6.389, 
de 9 de dezembro de 1976. 

Art. 6<:> Os servidores atlJa.lmente incluidos nas Referên­
cias I e 2 das CategoriaS Funcionais de que trata o ar_tia;o 49 
deste Decreto-lei e ós que se ·encontram nas Referências I I e 
13 da de Motorista Oficial ficam automaticar;n!;nte loca­
lizados na Referência 3, os primeiros; e na Referência 14, os 
últimos." 

II- Por outro lado, a Lei n"' 6.517, de 17 de março de 1978 
(Reajusta os vendmentos-e salários dos servidores da Ç~l!l_ara dos 
Deputados, e dá outras providências) determinou, noS-artigos 59 e 69: 

"Art. 5~" As Classes das Categorias Funcionais inte­
grantes do Plano de Classificação de Cargos instituídos pela 
Lei n"' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, que possuam, em 
sua estrutura salarial, as Referências I e 2, da escala ~e venci­
mento constante da Lei n~' 6.408, de 29 d-e março de 1977, 
passam a iniciar-se na Referência 3. 

Art. 6"' A Classe "A" da Categoria de Motorista Ofi­
cial passa a iniciar-se na Referência 14, e a Classe .. A" das 
Categorias de Agente de Portaria, Agente de Serviços de 
Engenharia e Auxiliar Operacional de ServiÇos Diversos, na 
Referência 3, alterando-se, conseqüentemente, o Anexo UI 
da Lei nc:>6.235,de 14deabril de 1976." 

III - Como se verifica, o decreto-lei e a lei citados, procederam 
a alterações nas Referências de servidores, mas m1tros diplomas le-­
gais f1zeram o mesmo, como os Decretos n'>'s 1.614 (Reajusta os venci­
mentos e salários dos servidores civis do Distrito Federal), l.6J5 
(Reajusta os vencimentos e salários dos sen.-·idores da Secretaria 
Geral do Tribunal de Contas da União), e 1.616 (Reajusta os vencí-_ 
mcntos, salários e proventos dos servidores dos Quadros Perma­
nentes e Suplementares do Superior Tribunal Militar), todos de 3 de 

-marÇo de 1978, e 1.619, de 6 de março de 1978 (Reajusta os vt;nc:i-_ 
mentes. salários e proventos dos servidores dos Serviços Auxiliares 
_do Tribunal de Contas do Distrito Federal). 

IV- Acontece, todavia, que a Lei n~" 6.518, de I 7 de marco de 
1978, que reajustou os vencimentos dos servidores do Senado "Fe-. 
deral, não fez nenhuma alteração nas Referências estabelecidas pela 
Lei nc:> 6.323, çle 14 de abril de 1976, naturalmente por não haver, no 
Quadro Permanente, nenhum servidor classificado nas Referências -r 
e 2 e por não existlr, nesse Quadro, a Categoria Funcional de Moto-
rista Oficial. . 

V- Sucede, ainda, que, no Quadro de Pessoal CLT, do Senado. 
Federal, criado pelo Ato 8/76 e retifícado pelo Ato 14f76. ambos da 
Comissão Diretora, existem servidores classificados em Referências 
inferiores às de servidores de igual Categoria de outros órgãos gover­
namentais. 

VI- Reportando-se a toda essa legislação, a Senhora Diretora 
da Subsecretaria de Pessoal, em Consulta ao Senhor Diretor-Geral, 
indaga .. se não haveria necessidade da douta ComissãO Díretora, no 
uso de suas atribuições regimentais, adotar idêntica providência em 
relação aos servidores em questão, do Quadro de Pessoal ÇLT do Se­
nado Federal''. 

VJI- Julgamos justa a sugestão da Diretora da Subsecretaria 
de Pessoal, eis que inspirada no- princípio da eqUidade. 

Realmente, não se nos afigura razoável que permaneçam ser­
vidores do Senado em Referência inferior a de outros, da mesma 
Categoria Funcion'al, pertencentes aos Quadros da Câmara Federal, 
de Ministérios, de Tribunais e do Distrito Federal. 

De qualquer modo, o mérito da matêria há de ser apreciado pela 
Egrégia ComissUo Diretora, Órgão competente para fazê-lo. 

VIII-- A esta Consultaria incumbe examinar o a_ss.unto do ân­
gulo da jurididdade, e, sob esse aspecto, nada ve·mos Cjii.e possa obs­
taculizar a sugestão da Diretora da Subsecretaria de Pessoal. 

IX- A matéria é da economia interna do Senado Federal, po­
dendo a Comissão Diretora discipliná-la segundo os interesses da 
administração, como o fez, iHáS.- c·om oS"Atos r\<:>s 8 e 14,de 1976. 

Não se cuidando de criação ou extinção de cargos ou de fixação 
de vencimentos, nem se privilegiando o servidor da Casa, ant~ pro­
curando colocá-to ao nível dos servidores de outros poderes, não e de 
exigir-sé, para disciplinar o assunto, a edição de lei, como obrigaria a 
Constituição, se de criação de cargos ou de aumento de vencimentos 
se tratasse-. 

O que se pretende, na hipótese, caso a sugestão da Diretora da 
Subsecretaria de Pessoal seja aceita, é um mero rcmanejamento de 
~qferênci:is, sem desrespeito aos Hmites mínimo e mãxímo dos 
~ores fixados, no tocante a essas Referênci::Is, nas diversas Cate­
gorias Funcionais. 

Um ato dessa natureza, da Comissão Diretora, valerá, portanto, 
como simp(es desdobramento dos seus A tos 8 e I4, de 1976, através 
dos quais ela estabeleceu os salários dos servidores regidos pela CL T 
e alterou o respectivo Quadro de Pessoal. 

X - Em suma, considerando-se o exposto, concluímos: 
a) que a medida sugerida pela Oiretora da Subsecretaria de 

Pessoal, em favor dos Agentes de Portaria e dos Motoristas Oficiais 
do Senado, é justa, pois se alicerça no princípio da eqUidade; e 

b) que a egrégia Comissão Diretora, se houver por bem acatar a 
referida sugestão, poderá fazê-lo mediante a expedição de um 
simples Ato. 

Brasília, 14 de abril de 1978.- Paulo Nunes Augusto de Figuei­
redo, Consultor-Geral. 
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MESA 

Presidente: 3~'-Secretádo: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Uder 

Petrônio Portella (ARENA- PI) Henrique de la Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rez:ende 
Vice· lideres 
Heitor Dias 

Helvídio Nunes 
José Sarncy 
Mattos leóo 

Osires Teixeira 
Oito lehmonn 

Saldanha Derzi 
Virgílio Tóvora 

1 1'-Vicct-Presidente: 

José lindoso (ARENA- AM) 4~>-Secretário: 

Renato Franco {ARENA- PA) 

2~"-Vice-PresidE:nte: 

Amoral Peixoto {MDB- RJ) 

1 ~'-Secretário: 

Mendes Canele (ARENA- MT) 

21'-Secretário: 

Mauro Benevides {MDB- CE) 

COMISSÓES 

Oiretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo IJ - Térreo 

Telefones: 23-6244 e 25-8505- Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretório: 

Altevir Leal (ARENA- AC} 

Evandro Carreira {MOS- AM) 

Otoir Becker (ARENA- SC) 

Br..:rga- Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Uder 
Paulo Brossard 

Více-líde-res 
Eveldsio Vieira 
Gilvan Rocha 
Itamar Franco 
leite Chaves 

Marcos Freire 
RobP.rtn Saturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: 'Dinarte Mariz 
Vice·Presidente: Evandro Carreiro 

Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSÓES PERMANENTES 1. Heitor Dias 
ARENA 

1. Saldanha Der:t.i 

Chefe: Clóudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Romais301 e313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Otoir Secker 

2. Benedito Ferreira 

3. ltalívio Coelho 

4. Murilo Paroiso 

COM?OSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice-Pre~idente: Otair Becker 

Suplentes 

ARENA 

I. Dinal'te Mariz 

2. SaldanhO Derzi 

3. Mattos leão 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 

1. Agenor Maria I. Adalberto Sena 

2. Roberto Saturnino 2. Evelósio Vieira 

Assistente: Clóudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 3i3 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

2. Jarbos Passarinho 2. José Sarney 
3. Dinarte Mariz 3. Otoir Becker 
4. Teotônio Vilela 
5. Braga Junior 

MOB 
1. Agenor Maria 1. Eveldsio Vieira 
2. Evand ro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêdo Ferreiro do Rocha- Ramal312 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócquo"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
J9.Vice-Presidente: Accioly Filho 

29-Vice-Presidente: Leite Choves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2, Gustavo Caponema 
3. Claniel Krieger 
4, Eurico Rezende 
5, Heitor Dias 
6. Helvídio Nunes 
7, Wilson Gonçalves 
8. ltolívio Coelho 
9. Offo Lehmonn 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3, Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 
5. Orestes Quêrda 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1, Mottos Leão 
2. lenoir Vergas 
3, Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
5. Milto.n Cabral. 
6. José Sarney 

1. franco Montara 
2. Lázaro Borboz_a 
3. Cunha Uma 

A~sistente: Maria Heleno Bueno Brandao- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Clóvis Bevilócquo"- Anexo li -- Ramal623 



1388 Sábado lS DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Soção II) Abril de 1978 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(1 1 membros) 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraiso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lázaro Barbaza 

3. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vicct-Presidente: Itamar Franco 

Suplentes 

ARENA 

1. Augusto Franco 

2. José Samey 

3. Braga Junior 

4. Altevir leal 

5. Luiz Cavalcante 

MDB .. 
1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronoldo Patheco de Oliveira - Ramal306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa" -Anexo 11-Ramois621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
{11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presldente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Mihon Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomard 

.4, luiz Cavaltante 

S. Murilo Paraíso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Oinarte Mariz 

8. Otoir Becker 

1. Fra"'CO Montara 

2. Marco !i Freire 

3. Roberto Scrturnlno 

Suplentes 

ARENA 

1. C:attete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarney 

4. Domíclo Gondim 

5. Jarbas Panorinho 

MDB 

1. Agenor Mario 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 

Reuniões: Quartas·feiros, às 10:30 horas 

tocai: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice·Presidente: Evelásio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Torso Outro 1. Helvldio Nunes 

2, Gustavo Copanema 2, Ruy Santos. 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto Lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelcisio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Cleide Mario B. F. Cruz- Ramol598 

Reuniões: Quinta~· feiras, às 10:00 horas 

Lotai: Sala "Clóvis Bevilcic:qua"- Anexo 11- Ramal6'23 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montpro 

Vice·Presidente: Oomlcio Gondim 

Titulares 

l. T eotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

'3. Wilson Gonçalves 

4, Domicio Gondim 

S. Helvidio Nunes 

6. Lenoir Vergas 

7. Mattos leão 

8. Ruy S~:~ntos 

9. Braga Junior 

lO. TonO Outra 

11. Vir~ iii o T ávoro 

12. Magalhães Pi~tto 

I. Franco Montoro 

2. fvelásio Viejra 

3. Gilvan Rocha 
• 4. Roberto Saturnino 

5. Cunha Limo 

ARENA 

MDB 

AHistente: Côndido Hippertt- Romal676 

Reuniôesr Quintas•feiros, às 9:00 horas 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sarney 

7, Saldanha Der'ti 

1. ººnton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Local: Sola "Clóvis Sevilácquo"- Anexo 11- Romal623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membro5) 

Titulares 

1. Jessé Freire 
2. Ruy Santos 
3. lenoir Vorgos 

COMP031ÇÀO 

Presidente: Jeué Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgílio Távora 
3. Osires Teixeira 

4. Jarbas Passarinho 4. Domicio Gondim 
5. lourival Baptista 
6. Acdoly Filho 

MOS 
1 . Franco Montoro 1. lózaro Barboza 
2. Orestes Quércia 2. Cunho Lima 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 11:00 horas 
Loca h Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo U- Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Pa$$arinho 
• Vice·Presidento: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Milton Cabral 1. José Guiomard 
2: Domício Gondim 2. Murilo Paraíso 

3. Arnon de Mel lo 3. Virgillo Távora 
4. Luiz: Cavalcante 
S. Jarbas Passarinho 

MOS 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco 2. Franco Montoto 

Assistente: Ronaldo Pacheco do Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulares 

1 . Helvidio Nunes 
2. Otto lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1 . DaTlton Jobim 
2. Adalberto Sena 

(S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice·Presidente: Helvidio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgllio Távora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MOS 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen CciSti--o Souza - Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

19-Vice-Presidente, Saldonha.Derzi 

29-Vice-Presidente, Nebon Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Tóvora 

4. Jessé Freire 

S. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Samey 

8. João Calmon 

9. Augusto Fran·co 

10. Otto Lehmann 

1 , Oanton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4, leite Choves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MOS 

Assistente: Cdndído Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

1 . Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Bronco 

3. Helvídio Nunes 

4. Domício Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 

Titulares 

1. Altevir leal 

2. Ruy Santos 

3. Cottete Pinheiro 

(7 membros) 

COMPOSIÇ~O 

Presidente: Ruy Santos 

Vice·Presidente: Altevir Lepl 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derz:i 

2. ltalívio Coelho 

3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo· Branco 

5. lourivol Baptista 

MOS 

1. Adalberto Sena 1. Benjamim F<:!rah 

2. Gilvan Rocha 2. Cunha Lima 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulare'i 

1 . Jo~ Guiomard 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Augusto franco 

Suplente5 
ARENA 

1 . Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Távora 3. Dinarte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adal.berto Sena 
2. Beniamim Farah 

1. Agenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL- (CSPq 
(7 membros) 

COMPOSICÃO 
Presidente: Benjamim 'Farah 

Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. lenoir Vergas 1. Alexandre Costa 
2. Accioly Filho 2. Gustavo Capanema 
3. Augusto Franco 3. Mattos leõo 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Oerzi 

MDB 
1. Benjamim Farah 1. Danton Jobim 
2. Itamar Franco 2. lózaro Barboza 

As!listente, S&nia Andrade Peixoto - Ramal307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 
tocai: Sala "Rui BorbosQ"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares. 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
S. Mattos leão 

1 . Evandro Carreira 
2. Evelcisio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1, OHo Lehmann 
2. Teotónio Vilela 
3. Wilson Gonçalves 

1. Lázaro Barboza 
2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 hora!i 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11- Térreo 
T elefonEJ: 25-8505 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporárias para Apreclaç6o de Vetos 
3) Comissóes Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentária {art. 90 da Regbento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira fernande!i - Remoi 674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 5.98; 
Mauro Lopes de Só - Ramal31 O. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARAOANODE 1978 

f.ORAS ~ERÇA SAL AS ASSISnN~E HORAS QUINTA SAL AS ASSISTEN~E 

~~ 

c.~. RUY BARBOSA RONALDO 09:00 C.F. CLélVIS BEVIUC,."UA C;UIDIOO 
RamaJ.S - 621 e 716 Ramal - 623 

10:00 

C,A.R. CLOVIS !!E.VIUCQtTA LEDA 09:30 c.s.P.c. RUY BARBOSA sornA 
Ramal - 623 Ramal.S - 621 8 716 

C.A. CLCIVIS BEVIL!CQUA CLA.UDIO C. E. C. CL6VIS B~I L.(CQUA CLEIDE 

10:30 
Rall!B.l - 623 COSTA 10:00 

Ramal - 62] 

C.R.B. Rl1Y BARBOSA C!NDIOO c.D.P. RlJ'! BARBOSA RONALDO 
Raronh: - 621 • 7l6 Ran alS - 621. e 71 

EOPJ.S o:;:~A:!XA SAL AS ASSISTEN:J:E C.L.S. CLélVIS BEVIL!CQUA DAliiEL 
Ramal - 623 

ll:OO 
09:00 c.s.N. Rl.JY BARBOSA 

LEDA RUY BARBOSA c.s. LEDA Ramais - 621 e 716 Ra.ma.is - 621 e 71 

c.c.J CLdVIS BBVIL.(CQUA MAR! A 12:00 C.R. CLéiVIS BEVIIJ:CQUA l!AiliA 

10:00 Raca1 - _623 -·-- HBLENA Ram&1 - 62] CARl!llM 

C.III.E. RU'! BARBOSA RONALDO 
P..amaJ.a - 621 8 716 

10:]0 C.E. RU'! BARBOSA DANIEL 
Ramais - 621 e 716 




